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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Edição nº 73/2011 – São Paulo, segunda-feira, 18 de abril de 2011 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - INTERIOR SP E MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARACATUBA 

1ª VARA DE ARAÇATUBA 

 

DRA. ROSA MARIA PEDRASSI DE SOUZA  

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DR. PEDRO LUÍS PIEDADE NOVAES 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL. PEDRO LUÍS SILVEIRA DE CASTRO SILVA 
DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 3065 
 

CARTA PRECATORIA 
0005383-97.2010.403.6107 - JUIZO DA 13 VARA DO FORUM FEDERAL DE RECIFE - PE X MINISTERIO 

PUBLICO FEDERAL X MARCOS HENRIQUE BRITO DE CARVALHO(PE024468 - CARLOS EDUARDO 

RAMOS BARROS E SP242875 - RODRIGO RISTER DE OLIVEIRA) X JUIZO DA 1 VARA  

DESPACHO DE FL. 31: Fl. 30: intime-se pela Imprensa Oficial o Dr. Rodrigo Rister de Oliveira OAB/SP 242.875, 

para que, no prazo de 10 (dez) dias, providencie o quanto necessário à regularização de sua inscrição no cadastro virtual 

da Assistência Judiciária Gratuita, sob pena de, não o fazendo, ser a presente Carta Precatória devolvida sem a 

requsição de seus honorários.Cumpra-se.  

 

0001134-69.2011.403.6107 - JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE CUIABA - MT X JUSTICA 

PUBLICA X SEM IDENTIFICACAO X JUIZO DA 1 VARA  

Conclusos por determinação verbal.Para melhor adequação da pauta, redesigno para o dia 16 de junho de 2011, às 16h, 

neste Juízo, a audiência de proposta de transação penal em favor do réu Assis Altair Fonseca Júnior. Expeça-se o 
necessário.Comunique-se o Juízo deprecante.Cumpra-se. Intime-se. Publique-se. 

 

0001362-44.2011.403.6107 - JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO PRETO - SP X JUSTICA 

PUBLICA X ARMANDO MENDES REZENDE(MG089196 - JAILSON RANGEL MENDONÇA) X GELSON 

KIPPER ROSA(SP024155 - ROBERTO EDSON HECK) X TONI AUGUSTO ROSA(SP024155 - ROBERTO 

EDSON HECK) X DALTRO ANTONIO DAL ACUA X JUIZO DA 1 VARA  

Designo para o dia 16 de junho de 2011, às 15h30min, neste Juízo, a audiência de inquirição da testemunha Daltro 

Antônio Dal Acua (comum à acusação e à defesa). Expeça-se o necessário.Comunique-se o Juízo deprecante.Intime-se. 

Publique-se.  

 

ACAO PENAL 
0001248-13.2008.403.6107 (2008.61.07.001248-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 864 - PAULO DE TARSO GARCIA 

ASTOLPHI) X ALCIDES ALBERTO CHESSA(SP133196 - MAURO LEANDRO) 

Vistos em sentença.1 - ALCIDES ALBERTO CHESSA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG 6.990.893-

SSP/SP e CPF nº 558.221.348-15, filho de Alcides Chessa e Joana Gobbi Chessa, foi denunciado pelo Ministério 

Público Federal, incurso nas penas do artigo 95, alínea d da Lei nº 8.212/91 e 168-A, 1º, inciso I, do Código Penal 

(acrescentado pela Lei nº 9.983/2000) e artigo 71 do mesmo código, como devidamente descrito na denúncia (fls. 

181/182). A denúncia foi recebida à fl 183. Citação à fl. 208/v. Defesa preliminar às fls. 209/258. Noticiado o 
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falecimento do réu à fl. 283. Certidão de óbito juntada à fl. 285. Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal 

propugnou pela extinção da punibilidade do réu, nos moldes do artigo 107, inciso I, do Código Penal. É o relatório do 

necessário. DECIDO.2. - O falecimento do réu, comprovado nos autos, é causa para extinção da punibilidade, 

dispensando-se maiores discussões.3.- Ante o exposto, nos termos do disposto no art. 107, inciso I, do Código Penal, 

declaro extinta a punibilidade em relação a ALCIDES ALBERTO CHESSA, portador do RG n.º 6.990.893-SSP/SP .Ao 

SEDI para regularização da situação processual do réu ALCIDES ALBERTO CHESSA, fazendo constar extinta a 

punibilidade.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal, à Polícia Federal local, bem com ao IIRGD. Após o trânsito 

em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.P.R.I.C. 

 

Expediente Nº 3087 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001557-29.2011.403.6107 - CENTRAL DE TECIDOS ARACATUBA LTDA(SP269917 - MARCOS ROBERTO 

AZEVEDO) X FAZENDA NACIONAL 

Intime-se a parte autora a regularizar sua representação processual, no prazo de dez dias, juntando cópia do contrato 

social ou alteração do mesmo, que informe o nome de quem tem poderes para representar a sociedade judicialmente, 

sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do artigo 284, parágrafo único, do CPC.Após o cumprimento do 

parágrafo acima, venham os autos conclusos para análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Publique-se. 

2ª VARA DE ARAÇATUBA 

 

DRª CLÁUDIA HILST MENEZES PORT  

JUÍZA FEDERAL  
 

Expediente Nº 2964 
 

MONITORIA 
0002538-05.2004.403.6107 (2004.61.07.002538-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - 
FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) X 

ALAN ROGERIO SOARES DE SOUZA 

Fl. 142: defiro a dilação de prazo requerido pela parte autora por 30 dias. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0804976-78.1998.403.6107 (98.0804976-1) - GENY GONCALVES DIAS RUCCINI(SP113501 - IDALINO 

ALMEIDA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 305 - ELIANE 

MENDONCA CRIVELINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 594 - JOSE RINALDO ALBINO) 

Despacho proferido somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 200/201: defiro o trâmite do feito nos 

termos da Lei nº 12.008/2009, artigo primeiro. Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos presentes autos do E. TRF 

da 3ª Região.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0001760-11.1999.403.6107 (1999.61.07.001760-5) - ANTONIA CASSIMIRO DA SILVA X ANTONIA 

BELARMINO VIEIRA X ANTENOR ANTUNES PEREIRA X ANNA CHINAGLIA MAZINI X ANISIO GEROZA 

X ANGELO MANFRINATTI X ANGELINA POLETTO PINTO X ANGELINA CORAZZA MILOCH X 

ANTONIETA MAZARIN PETINATI X ANTONIA RICI DOS REIS(SP059629 - VALERIO CAMBUHY) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Despacho proferido somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Dê-se ciência à parte autora acerca do retorno 

dos presentes autos do E. TRF da 3ª Região.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0002889-51.1999.403.6107 (1999.61.07.002889-5) - EUNICE DE OLIVEIRA X JOSE BERTI X RUBENS 

FERREIRA DE SOUSA X SANTIM SORATTO(SP073151 - PEDRO BERTI NETO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP026929 - PAULO KIYOKAZU HANASHIRO E SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA) 

Despacho proferido somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos 

presentes autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se a ré CEF, ora devedora, para cumprir 

voluntariamente a obrigação, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento), prevista no art. 

475-J, do CPC, com redação dada pela Lei nº 11.232/2005.Após, abra-se vista à parte autora para manifestação em 10 

(dez) dias.Publique-se. 

 

0004574-93.1999.403.6107 (1999.61.07.004574-1) - EUNICE DE ALMEIDA PINHEIRO(SP065035 - REGINA 

SCHLEIFER PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1460 - MARLLON 

BITTENCOURT BOAVENTURA) 
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Fl. 296: defiro a dilação de prazo requerido pela parte autora por 15 dias. Int. 

 

0003687-75.2000.403.6107 (2000.61.07.003687-2) - MANOEL DI CAPRIO(SP148815 - CLAUDIO DE SOUSA 

LEITE E SP152555 - GABRIELA BENEZ TOZZI CARANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP077111 - LUIZ FERNANDO SANCHES) 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Dê-se ciência às partes acerca do 

retorno dos presentes autos do E. TRF da 3ª Região.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0006174-18.2000.403.6107 (2000.61.07.006174-0) - VALDELICE ROSA DE OLIVEIRA(SP065035 - REGINA 

SCHLEIFER PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO 

LIMA DE OLIVEIRA) 

Fls. 163/166: ao SEDI para cadastrar o nome da autora conforme consta à fl. 165.Intimem-se as partes para 

manifestação no prazo sucessivo de 10 dias, sendo primeiro o(a) autor(a) e, depois, o réu, uma vez que nos termos da 

Resolução nº 122, de 28/10/2010, do E. Conselho da Justiça Federal, para a expedição de Ofício PRECATÓRIO é 

necessário constar os seguintes dados: data de nascimento do requerente (autor e/ou advogado); se o requerente (autor 

e/ou advogado) é portador de doença grave; os valores compensados do requerente (autor e/ou advogado); e, a data da 

intimação do réu. No caso da existência de valor a ser compensado, abra-se vista à parte autora para manifestação em 5 

dias, tornando-se os autos conclusos, se necessário. Quando em termos, requisite-se o pagamento. Intimem-se e 
cumpra-se, com urgência.  

 

0002200-36.2001.403.6107 (2001.61.07.002200-2) - ANTONIO PANDOLFI - ESPOLIO (ESTEVAO DA SILVA 

PANDOLFI) X MARIA DE LOURDES SILVA(SP102799 - NEUZA PEREIRA DE SOUZA E SP131395 - HELTON 

ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - 

RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho. Tendo em vista a certidão de fl. 240, ao SEDI para 

regularização do pólo ativo a fim de constar o nome da co-autora a Sra. MARIA DE LOURDES SILVA, regularmente 

habilitada às fls. 26/31. Ante o tempo decorrido da data de atualização do cálculo de fl. 218 (31/07/2009), à Contadoria 

para nova atualização, dando-se, após, ciência às partes. Manifestem-se as partes no prazo sucessivo de 10 dias, sendo 

primeiro o(a) autor(a) e, depois, o réu, uma vez que nos termos da Resolução nº 122, de 28/10/2010, do E. Conselho da 

Justiça Federal, para a expedição de Ofício PRECATÓRIO é necessário constar os seguintes dados: data de nascimento 

do requerente (autor e/ou advogado); se o requerente (autor e/ou advogado) é portador de doença grave; os valores 

compensados do requerente (autor e/ou advogado); e, a data da intimação do réu. No caso da existência de valor a ser 

compensado, abra-se vista à parte autora para manifestação em 5 dias, tornando-se os autos conclusos, se necessário. 

Quando em termos, requisite-se o pagamento. Intimem-se e cumpra-se, com urgência. OBS. AUTOS COM RETORNO 

DO CONTADOR, CIÊNCIA/VISTA ÀS PARTES. 
 

0003847-32.2002.403.6107 (2002.61.07.003847-6) - PAULA CAROLINA SILVA (LUCIANA SILVA) X BRUNA 

CRISTINA DA SILVA (LUCIANA SILVA) X OSWALDO DIEGO DA SILVA (LUCIANA SILVA)(SP107814 - 

ESTELA MARIA PITONI DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP077111 - 

LUIZ FERNANDO SANCHES) 

Despacho proferido somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos 

presentes autos do E. TRF da 3ª Região.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0005591-62.2002.403.6107 (2002.61.07.005591-7) - PAULO DAVI DA COSTA(SP236863 - LUIS FERNANDO 

BARBOSA PASQUINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1460 - MARLLON 

BITTENCOURT BOAVENTURA) X UNIAO FEDERAL 

É o caso de expedição de Ofício Precatório, em razão do valor da execução. Assim, ante os termos da Resolução nº 230, 

de 15/06/10, do E. TRF da 3ª Região, que acrescenta como campos obrigatórios os seguintes dados: data de nascimento 

do requerente (autor e/ou advogado) e se o requerente (autor e/ou advogado) é portador de doença grave; intime-se a 

parte autora para providenciar referidas diligências, no prazo de 10 (dez) dias.Após, abra-se vista à parte ré para 

informar no prazo de 10 dias, quanto à existência de eventual débito da parte credora (autor e/ou advogado) para fins de 

compensação tributária com o crédito a ser requisitado. Int. 
 

0006460-25.2002.403.6107 (2002.61.07.006460-8) - MARIA MADALENA BORGUETI DE ALMEIDA(SP189185 - 

ANDRESA CRISTINA DE FARIA BOGO E SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1460 - MARLLON BITTENCOURT 

BOAVENTURA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Intimem-se as partes para manifestação no prazo 

sucessivo de 10 dias, sendo primeiro o(a) autor(a) e, depois, o réu, uma vez que nos termos da Resolução nº 122, de 

28/10/2010, do E. Conselho da Justiça Federal, para a expedição de Ofício PRECATÓRIO é necessário constar os 

seguintes dados: data de nascimento do requerente (autor e/ou advogado); se o requerente (autor e/ou advogado) é 

portador de doença grave; os valores compensados do requerente (autor e/ou advogado); e, a data da intimação do réu. 

No caso da existência de valor a ser compensado, abra-se vista à parte autora para manifestação em 5 dias, tornando-se 
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os autos conclusos, se necessário. Quando em termos, requisite-se o pagamento. Intimem-se e cumpra-se, com urgência.  

 

0003737-96.2003.403.6107 (2003.61.07.003737-3) - AROLDO JOSE MARTINELLI(SP137359 - MARCO AURELIO 

ALVES) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Dê-se ciência às partes acerca do 

retorno dos presentes autos do E. TRF da 3ª Região.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0006331-83.2003.403.6107 (2003.61.07.006331-1) - WESLEY NUNES DE SOUZA - (JOSE CARLOS FERREIRA 

DE SOUZA)(SP149626 - ARIADNE PERUZZO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 1460 - MARLLON BITTENCOURT BOAVENTURA) 

Despacho proferido somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos 

presentes autos do E. TRF da 3ª Região.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0009454-89.2003.403.6107 (2003.61.07.009454-0) - WALDOMIRO PINHEIRO MARQUES(SP113300 - TANIA 

CRISTINA BARIONI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1460 - 

MARLLON BITTENCOURT BOAVENTURA) 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Dê-se ciência às partes acerca do 

retorno dos presentes autos do E. TRF da 3ª Região.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. 
 

0010641-35.2003.403.6107 (2003.61.07.010641-3) - CLINICA DE REABILITACAO FUNCIONAL S/C 

LTDA(SP036489 - JAIME MONSALVARGA E SP146890 - JAIME MONSALVARGA JUNIOR E SP169009 - 

ALESSANDRA REGINA ITO CABRAL MONSALVARGA) X UNIAO FEDERAL 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Dê-se ciência às partes acerca do 

retorno dos presentes autos do E. TRF da 3ª Região.Requeira a União Federal o que entender de direito em termos de 

prosseguimento do feito e execução do julgado, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao 

arquivo.Intimem-se. 

 

0006126-20.2004.403.6107 (2004.61.07.006126-4) - AUTA BORGES DOS SANTOS(SP113501 - IDALINO 

ALMEIDA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1460 - MARLLON 

BITTENCOURT BOAVENTURA) 

Despacho proferido somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos 

presentes autos do E. TRF da 3ª Região.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0006457-02.2004.403.6107 (2004.61.07.006457-5) - WALTER ROSSINO(SP133060 - MARCELO MARCOS 

ARMELLINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. RENATA M. A. S. GRATAO) 
Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Dê-se ciência às partes acerca do 

retorno dos presentes autos do E. TRF da 3ª Região.Requeira a União Federal o que entender de direito em termos de 

prosseguimento do feito e execução do julgado, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao 

arquivo.Intimem-se. 

 

0006709-05.2004.403.6107 (2004.61.07.006709-6) - MARINA MARQUES(SP172889 - EMERSON FRANCISCO 

GRATÃO E SP146071 - LUCIENE GRATAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1674 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA) 

Despacho proferido somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos 

presentes autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Oficie-se, com urgência, à Chefe do Posto de Benefícios 

do INSS, com endereço à rua Floriano Peixoto, nº 784, nesta cidade, para implantação, no prazo de dez dias, do 

benefício assistencial concedido nestes autos, servindo o presente despacho para cumprimento como OFÍCIO Nº 

186/2011. Encaminhe a secretaria cópias dos documentos onde constem os dados necessários para o cumprimento da 

diligência.Abra-se vista ao réu INSS para providenciar, em 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação.Com a vinda dos 

cálculos, dê-se vista à parte autora para manifestação em 15 (quinze) dias.Havendo concordância, requisite-se o 

pagamento.Sendo caso de Requisição de Pequeno Valor, proceda-se nos termos do disposto na Resolução nº 122, de 

28/10/10, do E. Conselho da Justiça Federal.No caso de expedição de Ofício Precatório, em razão do valor da execução, 
ante os termos da Resolução nº 230, de 15/06/10, do E. TRF da 3ª Região, que acrescenta como campos obrigatórios os 

seguintes dados: data de nascimento do requerente (autor e/ou advogado) e se o requerente (autor e/ou advogado) é 

portador de doença grave; intime-se a parte autora para providenciar referidas diligências, no prazo de 10 (dez) 

dias.Após, abra-se vista à parte ré para informar no prazo de 10 dias, quanto à existência de eventual débito da parte 

credora (autor e/ou advogado) para fins de compensação tributária com o crédito a ser requisitado. Se o advogado quiser 

destacar do montante da condenação o que lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá 

juntar aos autos o contrato CONTRATO ORIGINAL e não cópia, ainda que autenticada, antes da expedição da 

requisição, a teor do que estabelece o art. 5º da Resolução nº 55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, 

conforme disposto no art. 17 da mesma Resolução, os valores requisitados serão depositados em conta à disposição do 

beneficiário e poderão ser sacados independentemente da expedição de alvará de levantamento. Apresentado o contrato, 

remetam-se os autos à Contadoria.Discordando dos valores, promova a parte autora, ora exeqüente, a execução do 
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julgado, apresentando planilha de cálculos, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, no valor então 

apurado.Cumpra-se. Intimem-se.OBS. CÁLCULOS NOS AUTOS,VISTA A PARTE AUTORA. 

 

0008645-94.2006.403.6107 (2006.61.07.008645-2) - NOEL FERREIRA DA SILVA(SP119607 - EDER VOLPE 

ESGALHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1460 - MARLLON BITTENCOURT 

BOAVENTURA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 137/138: indefiro a pretensão de obtenção de 

honorários advocatícios, na atual fase processual, considerando-se o teor do art. 2º, 4º, da Resolução nº 541/2007, do E. 

CJF, que prevê que, salvo em casos de advogados ad hoc, o pagamento de honorários só deverá ser efetuado após o 

trânsito em julgado da sentença.Proceda a secretaria a nomeação de outro causídico através do novo sistema AJG 

(Assistência Judiciária Gratuita).Em seguida, subam os autos.Int. 

 

0002043-19.2008.403.6107 (2008.61.07.002043-7) - LUAN LEWRY GREGORIO GARCIA - INCAPAZ X 

JANAINA APARECIDA ALVES GREGORIO(SP113376 - ISMAEL CAITANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 100/101: manifeste-se o patrono do autor em 5 

dias.Intime-se, com urgência. 

 
0009332-03.2008.403.6107 (2008.61.07.009332-5) - JULIANO BRILHANTE CHAVES - INCAPAZ X NEUSA 

MIOTO(SP117209 - EZIO BARCELLOS JUNIOR E SP077713 - ELIANE DA SILVA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho. Manifestem-se as partes acerca do(s) laudo(s) 

pericial(is) e apresentem seus memoriais, no prazo sucessivo de 10 dias, sendo primeiro o(a) autor(a) e, depois, o 

réu.Dê-se vista ao MPF, nos casos previstos em lei.Após, venham os autos conclusos.Int. 

 

0001436-69.2009.403.6107 (2009.61.07.001436-3) - MARTA LUCIA LOPES DOS SANTOS(SP092556 - GISLAINE 

APARECIDA DOS SANTOS E SP137353 - LETUZA APARECIDA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Abra-se vista ao réu INSS para ciência da sentença homologatória e para apresentação dos cálculos de liquidação.Após, 

intime-se a parte autora para manifestação em 15 dias. Não sendo contestados os cálculos, requisite-se o pagamento, 

observando a secretaria o disposto no art. 12, da Resolução nº 055, de 14/05/09, do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicada no DOU em 15/05/09. Se o advogado quiser que seja destacado do montante da condenação o que 

lhe cabe por força de honorários contratados com a parte autora, deverá juntar aos autos, em 5 dias, o CONTRATO 

ORIGINAL e não cópia, ainda que autenticada, antes da expedição da requisição, a teor do que estabelece o art. 5º da 

Resolução nº 55/2009, do Conselho da Justiça Federal, haja vista que, conforme disposto no art. 17 da mesma 
Resolução, os valores requisitados serão depositados em conta à disposição do beneficiário e poderão ser sacados 

independentemente da expedição de alvará de levantamento. Apresentado o contrato, se necessário, remetam-se os 

autos à Contadoria. .Int. OBS: CÁLCULOS DO INSS NOS AUTOS, VISTA A PARTE AUTORA 

 

0000993-84.2010.403.6107 (2010.61.07.000993-0) - MARIA CLARA DE OLIVEIRA RODRIGUES(SP201984 - 

REGIS FERNANDO HIGINO MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho. Manifeste-se a autora acerca do(s) laudo(s) pericial(is) 

e apresente seus memoriais, no prazo de 10 dias.Dê-se vista ao MPF, nos casos previstos em lei.Após, venham os autos 

conclusos.Int. 

 

0001343-72.2010.403.6107 - VALDECIR CHECONI(SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO MEDEIROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho. Manifeste-se a autora acerca do(s) laudo(s) pericial(is) 

e apresente seus memoriais, no prazo de 10 dias.Dê-se vista ao MPF, nos casos previstos em lei.Após, venham os autos 

conclusos.Int. 

 

0001812-21.2010.403.6107 - CATIA SILVA DA COSTA PAULISTA(SP113501 - IDALINO ALMEIDA MOURA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho. Manifeste-se a autora acerca do(s) laudo(s) pericial(is) 

e apresente seus memoriais, no prazo de 10 dias.Dê-se vista ao MPF, nos casos previstos em lei.Após, venham os autos 

conclusos.Int. 

 

0002846-31.2010.403.6107 - KEISHI KATAYAMA X GILSON TADASHI KATAYAMA X GILBERTO JUN 

KATAYAMA(SP081543 - SONIA ROSANGELA MORETTE GIAMPIETRO E SP080166 - IVONE DA MOTA 

MENDONCA) X UNIAO FEDERAL 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Não ocorre a prevenção 

apontada.Defiro o trâmite do feito nos moldes da Lei nº 12.008/2009, artigo 1º.Fls. 564/565 e 585/594: recebo como 

emenda à inicial.Cite-se a ré, servindo cópia do presente despacho para cumprimento como MANDADO DE 
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CITAÇÃO, no endereço supra, ficando a ré ciente de que, não contestada a ação no prazo de 60 (sessenta) dias, 

presumir-se-ão por ela aceitos, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 285 do 

Código de Processo Civil.Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora para manifestação em 10 

(dez) dias, exceto nos casos em que não houver questões preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação 

prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de Processo Civil).Dê-se ciência ao ilustre representante do MPF. Em 

seguida, por tratar-se de matéria exclusivamente de direito, venham os autos conclusos para prolação de 

sentença.Intime-se.OBS. CONTESTACAO NOS AUTOS, VISTA A APARTE AUTORA. 

 

0002862-82.2010.403.6107 - FLORILDES DE SOUZA FLORINDO X CLEUZA IDALINA GUERRA PAGLIARI X 

OSVALDO ARIAS X ROBERTO ANTONIO TAVARES(SP064240 - ODAIR BERNARDI E SP249367 - 

CLEVERSON ZANERATTO BITTENCOURT) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 293/295: concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para retificação do valor da causa e complementação das 

custas, sendo, no entanto, desnecessária a juntada de mais notas fiscais. Entendo que a apresentação das mesmas, por 

amostragem, é suficiente para instrução do feito.No mesmo prazo supra, cumpra a parte autora o item de letra a do 

despacho de fl. 284, juntando a RAIS.Após, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela 

antecipada.Intime-se. 

 

0003159-89.2010.403.6107 - TEREZA VITORIA MUNHOZ PEREIRA(SP283124 - REINALDO DANIEL 
RIGOBELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL 

Fl. 39: oficie-se à Delegacia da Receita Federal, para devolução à parte autora do valor recolhido às fls. 33/34, servindo 

cópia do presente despacho para cumprimento como OFÍCIO Nº 307/2011, ao Ilustríssimo Senhor Delegado da Receita 

Federal de Araçatuba/SP, com endereço à rua Miguel Caputi, nº 60, o qual será instruído com cópia dos documentos 

necessários para efetivação da diligência.Considerando o Comunicado 50/2010-NUAJ (Núcleo de Apoio Judiciário) 

que noticia acerca da alteração dos procedimentos para recolhimento de custas judiciais, a partir de 01/01/2011, cumpra 

a autora o terceiro parágrafo do despacho de fl. 37, recolhendo as custas processuais através de Guia de Recolhimento 

da União - GRU, na Caixa Econômica Federal, no código nº 18740-2, sob pena de cancelamento da distribuição, em 30 

(trinta) dias.Após, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada.Intime-se.  

 

0003573-87.2010.403.6107 - MARILENE RODRIGUES DA SILVA(SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO 

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Face à implantação do programa de Assistência 

Judiciária Gratuita (AJG), que alterou a sistemática de nomeação de advogados e peritos, cite-se primeiramente o réu, 

bem como intime-se o Chefe do Posto Especial de Benefícios do INSS para que encaminhe a este Juízo cópia das 

principais peças do procedimento administrativo. Fls. 28 e 31: Não obstante o cancelamento pelo sistema das 

nomeações do perito médico nomeado à fl. 17, a perícia não se realizou em virtude da ausência da autora (fl. 24). 
Portanto, ratifico a nomeação de fl. 17, do Dr. ERMINDO SACOMANI JUNIOR, fone: (14) 3433-6378. Junte-se aos 

autos o extrato desta nomeação.Sem prejuízo, manifeste-se a autora em 10 dias o que pretende em termos de 

prosseguimento do feito, ante o não comparecimento à perícia médica agendada.Int. 

 

0003575-57.2010.403.6107 - DUARTE RIGHETTI(SP283124 - REINALDO DANIEL RIGOBELLI) X UNIAO 

FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 60/62: recebo como emenda à inicial.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que o autor proceda à autenticação de 

fls. 61/62, facultando ao advogado declarar nos próprios documentos que conferem com os respectivos originais.Oficie-

se à Delegacia da Receita Federal, para devolução à parte autora do valor recolhido às fls. 55/56, servindo cópia do 

presente despacho para cumprimento como OFÍCIO Nº 308/2011, ao Ilustríssimo Senhor Delegado da Receita Federal 

de Araçatuba/SP, com endereço à rua Miguel Caputi, nº 60, o qual será instruído com cópia dos documentos necessários 

para efetivação da diligência.Considerando o Comunicado 50/2010-NUAJ (Núcleo de Apoio Judiciário) que noticia 

acerca da alteração dos procedimentos para recolhimento de custas judiciais, a partir de 01/01/2011, cumpra o autor o 

terceiro parágrafo do despacho de fl. 59, recolhendo as custas processuais através de Guia de Recolhimento da União - 

GRU, na Caixa Econômica Federal, no código nº 18740-2, sob pena de cancelamento da distribuição, em 30 (trinta) 

dias.Após, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada.Intime-se.  

 
0003602-40.2010.403.6107 - TEUCLE MANNARELLI FILHO X JOCELIM GOTTARDI MANNARELLI X 

RAFAEL MANNARELLI NETO(SP091222 - MASSAMI YOKOTA E SP131469 - JOSE RIBEIRO PADILHA) X 

FAZENDA NACIONAL 

DECISÃOTEUCLE MANARELLI FILHO E OUTROS, ajuizou demanda, com pedido de antecipação da tutela, em 

face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a declaração de inexistência de relação jurídica tributária quanto à 

contribuição prevista no artigo 25, incisos I e II, da Lei nº 8.212/1991, em razão da inconstitucionalidade da exação, 

cumulada com repetição de indébito.Constou do Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção o ajuizamento das 

ações nº 0002922-55.2010.403.6107, 0003601-55.2010.403.6107, distribuídas para a 1ª Vara Federal desta Subseção; e 

nº 0002897.2010.403.6107, distribuída a esta Vara Federal.Todas as ações relacionadas foram ajuizadas com o objetivo 

de obter declaração de inexistência de relação jurídica tributária quanto à contribuição prevista no artigo 25, incisos I e 

II, da Lei nº 8.212/1991, em razão da inconstitucionalidade da exação, cumulada com repetição de indébito, e todas tem 
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a mesma causa de pedir, notadamente a inconstitucionalidade da exação.Nas consultas processuais realizadas - Rotina 

MV/MC, verifica-se que o despacho mais remoto foi proferido em 21/06/2010, nos autos da Ação nº 0002922-

55.2010.403.6107, em trâmite pelo Juízo da 1ª Vara Federal de Araçatuba-SP.Malgrado os argumentos da parte autora, 

Teucle Manarelli Filho, se, em condomínio ou individualmente, é autor nesta ação e nas ações de nº 0002922-

55.2010.403.6107, 0003601-55.2010.403.6107, em trâmite na 1ª Vara Federal desta Subseção, que têm a mesma causa 

de pedir, sendo que o pedido difere apenas quanto a períodos e valores de recolhimento.Portanto, a conexão entre esta 

ação e as que tramitam pela 1ª Vara Federal desta Subseção Judiciária está determinada pelas causas de pedir e 

pretensão mediatas, ou seja, a declaração de inexistência de relação jurídica tributária em razão do reconhecimento de 

inconstitucionalidade dos artigos 25, incisos I e II e 30, inciso IV da Lei nº 8.212/91, pelo c. Supremo Tribunal 

Federal.Tendo em vista que o Juízo da 1ª Vara Federal de Araçatuba-SP foi quem primeiro conheceu da ação integrada 

pelo autor Teucle Manarelli Filho envolvido no litígio da matéria em questão, configura-se sua prevenção para o 

processamento e julgamento do presente feito, nos termos do artigo 106 do Código de Processo Civil.Diante do 

exposto, determino a remessa dos presentes autos à 1ª Vara Federal de Araçatuba-SP, para apensamento às ações nº 

0002922-55.2010.403.6107, 0003601-55.2010.403.6107, via SEDI.Juntem-se aos autos os extratos das consultas 

processuais realizadas.Intimem-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

0004171-41.2010.403.6107 - MARIA APARECIDA RIGHETTI(SP283124 - REINALDO DANIEL RIGOBELLI) X 

UNIAO FEDERAL 
Fls. 76/78: recebo como emenda à inicial.Oficie-se à Delegacia da Receita Federal, para devolução à parte autora do 

valor recolhido às fls. 70/71, servindo cópia do presente despacho para cumprimento como OFÍCIO Nº 304/2011, ao 

Ilustríssimo Senhor Delegado da Receita Federal de Araçatuba/SP, com endereço à rua Miguel Caputi, nº 60, o qual 

será instruído com cópia dos documentos necessários para efetivação da diligência.Considerando o Comunicado 

50/2010-NUAJ (Núcleo de Apoio Judiciário) que noticia acerca da alteração dos procedimentos para recolhimento de 

custas judiciais, a partir de 01/01/2011, cumpra a autora o quarto parágrafo do despacho de fl. 74, recolhendo as custas 

processuais através de Guia de Recolhimento da União - GRU, na Caixa Econômica Federal, no código nº 18740-2, sob 

pena decancelamento da distribuição, em 30 (trinta) dias.Após, venham os autos conclusos para apreciação do pedido 

de tutela antecipada.Intime-se.  

 

0004172-26.2010.403.6107 - ROBERTO RIOITI SACOMOTO(SP283124 - REINALDO DANIEL RIGOBELLI) X 

UNIAO FEDERAL 

Fls. 115/118: recebo como emenda à inicial.Oficie-se à Delegacia da Receita Federal, para devolução à parte autora do 

valor recolhido às fls. 109/110, servindo cópia do presente despacho para cumprimento como OFÍCIO Nº 303/2011, ao 

Ilustríssimo Senhor Delegado da Receita Federal de Araçatuba/SP, com endereço à rua Miguel Caputi, nº 60, o qual 

será instruído com cópia dos documentos necessários para efetivação da diligência.Considerando o Comunicado 

50/2010-NUAJ (Núcleo de Apoio Judiciário) que noticia acerca da alteração dos procedimentos para recolhimento de 
custas judiciais, a partir de 01/01/2011, cumpra o autor o quarto parágrafo do despacho de fl. 113, recolhendo as custas 

processuais através de Guia de Recolhimento da União - GRU, na Caixa Econômica Federal, no código nº 18740-2, sob 

pena de cancelamento da distribuição, em 30 (trinta) dias.Após, venham os autos conclusos para apreciação do pedido 

de tutela antecipada.Intime-se.  

 

0004174-93.2010.403.6107 - TAMIRA GALLI PEREIRA NICACIO(SP283124 - REINALDO DANIEL RIGOBELLI) 

X UNIAO FEDERAL 

Fls. 41/50: recebo como emenda à inicial.Oficie-se à Delegacia da Receita Federal, para devolução à parte autora do 

valor recolhido às fls. 35/36, servindo cópia do presente despacho para cumprimento como OFÍCIO Nº 306/2011, ao 

Ilustríssimo Senhor Delegado da Receita Federal de Araçatuba/SP, com endereço à rua Miguel Caputi, nº 60, o qual 

será instruído com cópia dos documentos necessários para efetivação da diligência.Considerando o Comunicado 

50/2010-NUAJ (Núcleo de Apoio Judiciário) que noticia acerca da alteração dos procedimentos para recolhimento de 

custas judiciais, a partir de 01/01/2011, cumpra a autora o quarto parágrafo do despacho de fl. 39, recolhendo as custas 

processuais através de Guia de Recolhimento da União - GRU, na Caixa Econômica Federal, no código nº 18740-2, sob 

pena de cancelamento da distribuição, em 30 (trinta) dias.Após, venham os autos conclusos para apreciação do pedido 

de tutela antecipada.Intime-se.  

 
0004178-33.2010.403.6107 - LUIZ RIGHETTI(SP283124 - REINALDO DANIEL RIGOBELLI) X UNIAO 

FEDERAL 

Fls. 112/114: recebo como emenda à inicial.Oficie-se à Delegacia da Receita Federal, para devolução à parte autora do 

valor recolhido às fls. 106/107, servindo cópia do presente despacho para cumprimento como OFÍCIO Nº 301/2011, ao 

Ilustríssimo Senhor Delegado da Receita Federal de Araçatuba/SP, com endereço à rua Miguel Caputi, nº 60, o qual 

será instruído com cópia dos documentos necessários para efetivação da diligência.Considerando o Comunicado 

50/2010-NUAJ (Núcleo de Apoio Judiciário) que noticia acerca da alteração dos procedimentos para recolhimento de 

custas judiciais, a partir de 01/01/2011, cumpra o autor o quarto parágrafo do despacho de fl. 110, recolhendo as custas 

processuais através de Guia de Recolhimento da União - GRU, na Caixa Econômica Federal, no código nº 18740-2, sob 

pena de cancelamento da distribuição, em 30 (trinta) dias.Após, venham os autos conclusos para apreciação do pedido 

de tutela antecipada.Intime-se.  
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0004179-18.2010.403.6107 - EDINALDO DA SILVA(SP283124 - REINALDO DANIEL RIGOBELLI) X UNIAO 

FEDERAL 

Fls. 158/159: recebo como emenda à inicial, observando que não foi juntada cópia do RG e do CPF conforme 

informado pelo autor.Concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra integralmente o 

quinto parágrafo do despacho de fl. 156, fornecendo cópia autenticada de seu RG e CPF e autenticando as fls. 110, 112, 

115 e 127. Oficie-se à Delegacia da Receita Federal, para devolução à parte autora do valor recolhido às fls. 152/153, 

servindo cópia do presente despacho para cumprimento como OFÍCIO Nº 295/2011, ao Ilustríssimo Senhor Delegado 

da Receita Federal de Araçatuba/SP, com endereço à rua Miguel Caputi, nº 60, o qual será instruído com cópia dos 

documentos necessários para efetivação da diligência.Considerando o Comunicado 50/2010-NUAJ (Núcleo de Apoio 

Judiciário) que noticia acerca da alteração dos procedimentos para recolhimento de custas judiciais, a partir de 

01/01/2011, cumpra o autor o quarto parágrafo do despacho de fl. 156, recolhendo as custas processuais através de Guia 

de Recolhimento da União - GRU, na Caixa Econômica Federal, no código nº 18740-2, sob pena de cancelamento da 

distribuição, em 30 (trinta) dias.Após, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela 

antecipada.Intime-se.  

 

0005348-40.2010.403.6107 - JOSE VALDIR BERTI(SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Despacho proferido somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Dê-se ciência às partes acerca da 

redistribuição do presente feito a esta Vara.Ratifico os atos até aqui praticados.Venham os autos conclusos para 

prolação de sentença.Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0003115-46.2005.403.6107 (2005.61.07.003115-0) - ATAIDE PEREIRA DA SILVA(SP090642B - AMAURI 

MANZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1460 - MARLLON 

BITTENCOURT BOAVENTURA) 

Intimem-se as partes para manifestação no prazo sucessivo de 10 dias, sendo primeiro o(a) autor(a) e, depois, o réu, 

uma vez que nos termos da Resolução nº 122, de 28/10/2010, do E. Conselho da Justiça Federal, para a expedição de 

Ofício PRECATÓRIO é necessário constar os seguintes dados: data de nascimento do requerente (autor e/ou 

advogado); se o requerente (autor e/ou advogado) é portador de doença grave; os valores compensados do requerente 

(autor e/ou advogado); e, a data da intimação do réu. No caso da existência de valor a ser compensado, abra-se vista à 

parte autora para manifestação em 5 dias, tornando-se os autos conclusos, se necessário. Quando em termos, requisite-

se o pagamento. Intimem-se e cumpra-se, com urgência.  

 

0000383-19.2010.403.6107 (2010.61.07.000383-5) - JOSE LOURENCO SAMPAIO(SP068651 - REINALDO 
CAETANO DA SILVEIRA E SP220606 - ALEXANDRE PEREIRA PIFFER) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 86/92: manifeste-se a parte autora quanto aos 

cálculos de liquidação apresentados pelo réu INSS, no prazo de 15 dias.Havendo concordância ou, quedando-se silente 

a parte autora, requisite-se o pagamento.Int. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0000201-96.2011.403.6107 - MINERACAO GRANDES LAGOS LTDA(SP293839 - LILIAN AMENDOLA 

SCAMATTI) X UNIAO FEDERAL 

Aceito a conclusão.Dê-se ciência da redistribuição do presente feito a esta Vara.Após, abra-se vista ao ilustre 

representante do Ministério Público Federal para manifestação.Intime-se. 

 

Expediente Nº 2972 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0076742-48.1999.403.0399 (1999.03.99.076742-0) - LUIZ DE MELO X LUIZ GERVASIO DA CRUZ X LUIZ LIMA 

ALVES X LUIZ MARIANO DE SOUZA X LUIZ MIRANDA SOARES(SP119384 - FATIMA APARECIDA 
ZULIANI FIGUEIRA E SP057282 - MARIA ECILDA BARROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP062754 - PAULO 

ROBERTO ESTEVES) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de serviço.Determino a remessa dos autos ao Contador Judicial, 

nos termos do artigo 475-B, 3º, do Código de Processo Civil, para elaboração de cálculos de modo a refletir com mais 

acerto o teor do julgado, a título de se aferir os honorários advocatícios devidos. A seguir, retornem-se os autos 

conclusos.Intimem-se. Publique-se.Araçatuba, 06 de abril de 2011. 

 

0004073-37.2002.403.6107 (2002.61.07.004073-2) - ARNALDO MORANDI X MARIA DE FATIMA BRANDINI 

MORANDI(SP189946 - NILTON CEZAR DE OLIVEIRA TERRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X EMGEA - 
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EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA) 

Vista às rés sobre o teor das fls. 612/613, devendo as mesmas informar expressamente o que pretendem em 

prosseguimento do feito, e se ratificam ou renunciam a apelação interposta às fls. 580/587.Prazo: 10 (dez) dias. Int. 

 

0003820-73.2007.403.6107 (2007.61.07.003820-6) - NEIDE ABRAO ARANTES(SP197764 - JORGE DE MELLO 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO LIMA 

DE OLIVEIRA) 

Ação Ordinária nº 0003820-73.2007.403.6107Parte Autora: NEIDE ABRÃO ARANTESParte Ré: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSDECISÃO Em liquidação de sentença, o INSS manifestou-se, informando 

que a parte autora nada tem a receber, em razão da realização da revisão administrativa do benefício previdenciário em 

época própria.Intimada pela Imprensa Oficial, a parte autora manteve-se silente, deixando transcorrer in albis o prazo 

assinalado para manifestação quanto à liquidação da sentença.Vieram os autos à conclusão. É o relatório. DECIDO.A 

liquidação de sentença deve ser homologada. Com efeito, no termos da manifestação do INSS, a parte demandante não 

possui valores atrasados a receber. Ademais, embora intimada, a parte autora deixou transcorrer in albis o prazo 

assinalado para manifestação quanto à liquidação da sentença.Cumpre ressaltar que o proveito econômico do autor foi 

obtido na via administrativa.Posto isso, homologo a liquidação da sentença em valor zero e determino o arquivamento 

dos autos, com as formalidades e cautelas legais. Decorrido o prazo para interposição de eventual recurso, arquivem-se 
os autos.Intimem-se. Publique-se. 

 

0006209-31.2007.403.6107 (2007.61.07.006209-9) - MARIA IVONE DA SILVA FABRIS X RODRIGO DA SILVA 

FABRIS X GUSTAVO DA SILVA FABRIS X ANDRE LUIS DA SILVA FABRIS(SP197893 - OTÁVIO ROBERTO 

GONÇALVES SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Converto o julgamento em diligência.Verifico que os autores formularam requerimentos à CEF, para que esta 

apresentasse extratos das contas-poupança que mantiveram juntos à instituição bancária.Nessa seara, nos documentos 

de fls. 41/45 há indicação do número das contas em nome dos autores. Todavia, a CEF não forneceu os extratos 

requeridos, nem demonstrou a realização de pesquisa para localizar tais contas e extratos, não obstante tenha sido 

intimada nesse sentido (fl. 48).Desse modo, concedo o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para que a CEF apresente 

cópia legível dos extratos bancários das contas mencionadas nos requerimentos de fls. 41/45Cumprida a diligência, dê-

se vista à parte autora.Após, retornem-se os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se. 

 

0000709-47.2008.403.6107 (2008.61.07.000709-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

IVAN TEODORO DE FREITAS X SEBASTIAO GARCIA X LAURA TORRES GARCIA(SP063371 - ALICIO DE 
PADUA MELO E SP024926 - BELMIRO HERNANDEZ) 

Converto o julgamento em diligência.Fls. 69/70: Defiro.Trata-se de substituição processual em virtude de lei, da CEF - 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL pelo FNDE - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO, a teor dos artigos 3º e 20-A, da Lei nº 10.260/2001, com a redação dada pela Lei nº 12.202/2010, que 

entrou em vigor na data de sua publicação ocorrida em 15/01/2010, in verbis:Art. 3o A gestão do FIES caberá:(...)II - ao 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, na qualidade de agente operador e de administradora dos 

ativos e passivos, conforme regulamento e normas baixadas pelo CMN. (Redação dada pela Lei nº 12.202, de 

2010)(...)Art. 20-A. O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE terá prazo de até 1 (um) ano para 

assumir o papel de agente operador do Fies, cabendo à Caixa Econômica Federal, durante este prazo, dar continuidade 

ao desempenho das atribuições decorrentes do encargo. (Incluído pela Lei nº 12.202, de 2010)(...)Diante do exposto, 

determino a baixa dos autos ao SEDI para retificação do polo passivo do feito, devendo constar o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação, em substituição à CEF.Após, intime-se o FNDE por meio da Procuradoria Regional 

Federal, para que adote as medidas necessárias à regularização processual, no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o 

que entender de direito em termos do prosseguimento do feito. Saliento, todavia, que a ação está com a instrução 

encerrada.Cumpra-se. Intimem-se. Publique-se.  

 

0007813-90.2008.403.6107 (2008.61.07.007813-0) - IRINEU VAROLLO(SP226740 - RENATA SAMPAIO 
PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 109: defiro. Designo o dia 16 de AGOSTO de 2011, às 14:00 horas para a audiência de depoimento pessoal do autor 

e oitiva de suas testemunhas, devendo estas comparecerem independente de intimação, conforme compromisso firmado. 

Expeçam-se mandados e intimações necessários.Int. 

 

0009824-92.2008.403.6107 (2008.61.07.009824-4) - JOSE APARECIDO CORREIA DA SILVA(SP163734 - 

LEANDRA YUKI KORIM ONODERA E SP225778 - LUZIA FUJIE KORIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 434/440: defiro a produção da prova oral 

designando o dia 16 de AGOSTO de 2011, às 14:45 horas, para audiência de oitiva das testemunhas arroladas. 

Expeçam-se mandados e intimações necessários. Indefiro a prova pericial requerida pelo autor, haja vista que não há 
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como garantir que tenham sido mantidas as condições de trabalho à época até o presente momento.Além disso, as 

condições do local de trabalho, podem ser comprovadas por documento próprio, a saber SB 40 e DSS 8030, 

acompanhados dos laudos técnicos fornecidos pela empresa, os quais se encontram acostados aos autos (fls. 121/132, 

143/145, 190/191 e 192/193).Int.  

 

0012360-76.2008.403.6107 (2008.61.07.012360-3) - CLAUDIR SAMPAIO(SP239036 - FABIO NUNES ALBINO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Converto o julgamento em diligência. Em sua contestação, a CEF suscita preliminar de ilegitimidade ativa.Nessa seara, 

observo que os extratos bancários apresentados pela CEF (fls. 74/98) e também pela demandante (fls. 14/15) estão em 

nome de AMÉLIA BERTACHINI SAMPAIO e ou.Assim, faz-se necessário que a parte autora seja intimada para que 

forneça cópia de documentos hábeis a comprovar a sua legitimidade ativa (artigos 3º e 6º do CPC) em relação às contas 

poupança nº: 013.00004125-0 e 013.00022083-9. Prazo: 10 dias.Com a resposta, vista à parte adversa.Após, tornem os 

autos conclusos. 

 

0000750-77.2009.403.6107 (2009.61.07.000750-4) - MARIA APARECIDA PRANDO X LOURDES 

PRANDO(SP189621 - MARCOS EDUARDO GARCIA) X CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA - 1a 

REGIAO(SP081408 - CECILIA MARCELINO REINA) 
DECISÃOMARIA APARECIDA PRANDO e LOURDES PRANDO, ajuizaram demanda em face do CONSELHO 

REGIONAL DE BIOLOGIA - 1ª REGIÃO, objetivando a declaração de inexistência de relação jurídica tributária, com 

anulação dos atos de cobrança das anuidades relacionadas na inicial - (Exercícios de 1996 a 2001, em relação à autora 

MARIA APARECIDA PRANDO; e Exercícios de 1996 a 1999, em relação à autora LOURDES PRANDO).Para tanto, 

afirmam que, oportunamente, comunicaram ao Conselho de Fiscalização que nunca exerceram a profissão de biólogas. 

No entanto, continuam a receber cobranças das anuidades relacionadas.O réu foi citado e apresentou contestação.Às fls. 

104/108, as autoras pedem antecipação da tutela. Alegam que no dia 15/10/2010, foram notificadas pela ré com a 

ameaça de incluir seus nomes na Dívida Ativa (sic).Fundamentam o pedido de antecipação da tutela nas provas que 

instruem o requerimento, que se enquadram no conceito de prova inequívoca, uma vez que a requerente está acometida 

de doença de notória gravidade - juntou cópias das notificações recebidas. A parte ré manifestou-se a respeito do pedido 

de antecipação da tutela formulado pelas autoras.Os autos vieram à conclusão. É o relatório.DECIDO. No caso dos 

autos, não estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil para concessão da tutela.O 

deferimento da medida implica na suspensão da exigibilidade do pagamento do débito exigido pelo Conselho, assim 

como da paralisação dos atos de inscrição e cobrança.Neste contexto, ressalto que nos termos da jurisprudência 

dominante, aplicam-se as normas gerais tributárias à cobrança de contribuição ou anuidades por parte das entidades 

fiscalizadoras do exercício de profissões liberais, razão pela qual é de se observar as regras atinentes previstas no CTN, 

quanto às anuidades devidas.O ajuizamento de ação declaratória e/ou anulatória pelo contribuinte não implica a 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Por outro lado, a existência de referidas demandas (declaratória e/ou 

anulatória) não pode ser reconhecida como causa obstativa do interesse de agir do credor tributário em termos de 

inscrever o débito em dívida ativa e proceder aos demais atos de cobrança, a não ser que, em seu curso, sobrevenha 

depósito integral do débito e seus consectários.No caso concreto, está ausente a comprovação de eventual depósito 

integral do débito, portanto, o pedido de antecipação da tutela deve ser indeferido.Diante do exposto, indefiro o pedido 

de antecipação da tutela.Tratando-se a questão discutida nos autos unicamente de direito, a lide comporta julgamento 

antecipado conforme o estado do processo. Diante disso, reconsidero o despacho de fl. 103, para determinar que os 

autos retornem imediatamente conclusos para prolação de sentença, depois de decorrido o prazo para apresentação de 

recurso contra esta decisão.Intimem-se. Publique-se. Registre-se. 

 

0000809-65.2009.403.6107 (2009.61.07.000809-0) - MANOEL ERMENEGILDO BEZERRA(SP065035 - REGINA 

SCHLEIFER PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 135/136: designo audiência para o dia 09 de AGOSTO de 2011, às 16:15 horas, para o depoimento pessoal do autor 

e oitiva das suas testemunhas. Expeçam-se mandados e intimações necessários.Indefiro o requerimento do autor 

constante de fl. 136, parte final, uma vez que consta nos autos (fls. 46/47) os documentos relativos ao trabalho 

eventualmente exercido em condições especiais nas empresas mencionadas.Int. 

 
0002675-11.2009.403.6107 (2009.61.07.002675-4) - ANTONIA GOMES TELINI(SP257654 - GRACIELLE RAMOS 

REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) 

Converto o julgamento em diligência.Ciência à parte autora dos documentos juntados pela ré CEF às fls. 57/63.Após, 

tornem os autos conclusos. 

 

0004877-58.2009.403.6107 (2009.61.07.004877-4) - VALDIRENE GOMES(SP044694 - LUIZ AUGUSTO 

MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ad cautelam, converto o julgamento em diligência.Não obstante a r. decisão de fl. 144, considerando-se o objeto da 

presente ação, entendo que os documentos apresentados pelo INSS, às fls. 160/162, não são suficientes para o deslinde 

da causa.Assim, nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil, como prova do Juízo, determino a realização da 
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perícia médica.Para tanto, proceda-se a Secretaria à nomeação de profissional médico dentre os inscritos na Assistência 

Judiciária Gratuita. A perícia poderá ser realizada neste Fórum (Avenida Joaquim Pompeu de Toledo nº 1.534 - Vila 

Estádio - Araçatuba SP), ou no consultório do médico nomeado. Para esta perícia, fixo honorários periciais em R$ 

234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos). Prazo para laudo: 10 dias, a partir da avaliação 

médica.Quesitos do Juízo, às fls. 37 verso/38, e das partes, às fls. 07 e 52/53.Com a vinda do laudo, intimem-se as 

partes. Após, tornem conclusos.Intimem-se. 

 

0008142-68.2009.403.6107 (2009.61.07.008142-0) - JOSE PEREIRA ROSA(SP284255 - MESSIAS EDGAR 

PEREIRA E SP289847 - MARCOS TULIO MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X RUY MARIANO RODRIGUES(SP093700 - AILTON CHIQUITO E SP189347 - RUI ESTRADA 

CHIQUITO) 

Poder JudiciárioJustiça Federal da Terceira Região - Seção de São Paulo2ª Vara de ARAÇATUBA - 7ª Subseção 

Judiciária de Primeira InstânciaAv. Joaquim Pompeu de Toledo, 1534 - Vila Estádio - Araçatuba/SP - CEP 16020-050 - 

(18) 3117-0150Para obter informações sobre processos, acesse o nosso site: www.jfsp.jus.brPara prestar informações 

sobre processos, utilize o nosso e-mail:aracatuba_vara02_sec@jfsp.jus.brURGENTED. JUÍZO Deprecado: EXMO. SR. 

DR. JUIZ FEDERAL DE UMA DAS VARAS FEDERAIS CÍVEIS (OU PREVIDENCIÁRIAS) DA JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRÃO PRETO/SPAção Ordinária - PENSÃO POR MORTE (Arts. 

74/79)Processo n º 0008142-68.2009.403.6107AUTOR:JOSÉ PEREIRA ROSA ADVOGADO(S):DR. MESSIAS 
EDGAR PEREIRA - OAB/SP 284.255DR. MARCOS TULIO MARTINS DOS SANTOS - OAB/SP 289.847 

RÉU(S):INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSPROCURADOR: DR. TIAGO BRÍGITE E RUY 

MARIANO RODRIGUES ADVOGADO(S):DR. AILTON CHIQUITO - OAB/SP 93.700DR. RUY ESTRADA 

CHIQUITO - OAB/SP 189.347E OUTROS - PROCURAÇÃO DE FL. 97DESPACHO/CARTA PRECATÓRIAPARA 

CITACAO E INTIMAÇÃO - Nº 116/2011Cópia reprográfica do presente despacho judicial servirá para cumprimento, 

atuando como DESPACHO/CARTA PRECATÓRIA PARA CITACAO E INTIMAÇÃO.Vistos em inspeção judicial. 

Considerando-se que o feito tramita pelo rito ordinário, e que o despacho de fl. 88, 4º, menciona também normas de rito 

sumário, pela efetividade processual almejada, o ato de citação do corréu será refeito. O corréu SR. RUY MARIANO 

RODRIGUES deverá ser CITADO e INTIMADO para os atos e termos da ação ordinária proposta, objeto do processo 

supracitado, conforme petição inicial por cópia em anexo, que fica fazendo parte integrante deste.O corréu ficará ciente 

de que, não contestada a ação no prazo de 15 (quinze) dias, presumir-se-ão por ele aceitos, como verdadeiros, os fatos 

articulados pela parte autora, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil. O corréu, SR. RUY MARIANO 

RODRIGUES, segundo os autos, reside na Rua Santo André 515, Bairro Vila Amélia, em Ribeirão Preto/SP. INTIME-

SE, ainda, o corréu, SR. RUY, da redesignação de AUDIÊNCIA EM ARAÇATUBA - SALA DA SEGUNDA VARA 

FEDERAL para o dia 14 DE JUNHO DE 2011, às 16:00 HORAS, conforme deliberação de fl. 124, que segue em 

anexo, com outras cópias reprográficas pertinentes.Intime(m)-se. CUMPRA-SE, na forma e sob as penas da lei, 

cientificados os interessados de que este Juízo funciona no endereço supramencionado.Araçatuba, 13 de abril de 
2011.CLÁUDIA HILST MENEZES PORT Juíza Federal  

 

0008890-03.2009.403.6107 (2009.61.07.008890-5) - JOSINA DA SILVA ALMEIDA(SP284612 - AIRTON 

LAERCIO BERTELI MORALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃOJOSINA DA SILVA ALMEIDA ajuizou demanda, com pedido de liminar, em face do INSS - INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o bloqueio dos descontos realizados em seu benefício previdenciário, 

relativos a empréstimo consignado realizado em outubro de 2007 - contrato nº 3337016 - Banco Bonsucesso.Para tanto, 

afirma que celebrou contrato de empréstimo consignado com a referida instituição financeira, intermediado pela 

Associação dos Aposentados de Birigui-SP, entretanto, ao verificar seu extrato constatou a existência de um segundo 

empréstimo, que reputa fraudulento.Para apuração dos fatos na esfera criminal foi instaurado o Processo Criminal nº 

595/2009, em trâmite pela 2ª Vara Criminal da Comarca de Birigui-SP.Alega que, para resolver a questão, o PROCON 

entrou em contato com a Associação dos Aposentados de Birigui e com o Banco Bonsucesso, que se manifestaram por 

meio de evasivas, sem tomar providências quanto ao cancelamento do segundo empréstimo.Juntou procuração e 

documentos.O feito foi ajuizado originariamente perante a 1ª Vara Judicial de Penápolis-SP.O MM. Juiz de Direito 

concedeu a tutela antecipada para suspender os descontos em questão e decidiu pela remessa dos autos a esta Justiça 

Federal.Recebidos os autos nesta Vara Federal, os atos processuais praticados foram ratificados, inclusive a decisão que 

antecipou a tutela. Além disso, foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora.Citado, o 
INSS apresentou contestação.Manifestou-se o i. representante do Ministério Público Federal.O julgamento do feito foi 

convertido em diligência.Manifestou-se a parte autora sobre a contestação do INSS.Os autos vieram à conclusão. É o 

relatório.DECIDO.Preliminar de Ilegitimidade Passiva do INSSA concretização do empréstimo depende não só dos 

trâmites burocráticos entre a parte autora e a instituição financeira, mas também de comunicação de dados entre esta e o 

INSS. Se houve ou não falha atribuível ao INSS é questão que será analisada no mérito. Assim, afasto a preliminar de 

ilegitimidade passiva levantada pelo INSS.Não obstante, o segurado possa, a qualquer momento, ao sentir-se 

prejudicado por operações irregulares ou inexistentes, registrar sua reclamação perante a Previdência Social, somente 

após o recebimento e análise das respostas encaminhadas pelas instituições financeiras e a verificação da procedência 

da reclamação é que são adotados os procedimentos para excluir a operação de crédito irregular.Essa aferição em 

processo judicial não pode ser levada a termo sem a presença dos interessados.Em face disso o julgamento deve ser 

convertido em diligência para a inclusão do Banco Bonsucesso no polo passivo da presente ação, em razão da existência 
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de litisconsórcio passivo necessário. Diante do exposto, converto o julgamento em diligência e determino a intimação 

da parte autora para emendar a inicial e promover a citação do Banco Bonsucesso, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena 

de extinção do feito, sem resolução do mérito.Após, ultimadas as providências e apresentada a contestação pela 

instituição financeira, dê-se vista à parte autora para manifestar-se acerca do teor da resposta, no prazo de 10 (dez) 

dias.A seguir, retornem-se os autos conclusos.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para alteração do Termo de 

Autuação.Intimem-se. Publique-se. Registre-se. 

 

0009145-58.2009.403.6107 (2009.61.07.009145-0) - OSMAR RODRIGUES(SP068651 - REINALDO CAETANO DA 

SILVEIRA E SP220606 - ALEXANDRE PEREIRA PIFFER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Considerando o objeto da presente demanda, converto o julgamento em diligência.Especifiquem, expressamente, as 

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Prazo: 10 (dez) dias.Caso desejem produzir prova 

pericial, formulem, no mesmo prazo, os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir 

sobre a necessidade ou não da perícia.Intimem-se. 

 

0009447-87.2009.403.6107 (2009.61.07.009447-4) - EDNA SODRE MARTINS(SP113501 - IDALINO ALMEIDA 

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção.Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Defiro a produção da prova oral 
designando o dia 16 de AGOSTO de 2011, às 15:45 horas, para a oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora à fl. 

05 e as substituições de fls. 41 e 80, que ora defiro.Expeçam-se mandados e intimações necessários.Int. 

 

0001798-37.2010.403.6107 - JAIR BATISTA DA SILVA(SP275674 - FABIO JUNIOR APARECIDO PIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Designo audiência para o dia 28 de junho de 2011, às 

14:45 horas, para a oitiva das testemunhas arroladas na inicial.Expeçam-se mandados e intimações necessários.Int. 

 

0002131-86.2010.403.6107 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1089 - HELOISA ONO DE AGUIAR PUPO) X ELSON DA 

SILVA(SP136665 - MILTON PARDO FILHO) 

Processo nº: 0002131-86.2010.403.6107Parte autora: UNIÃO FEDERALParte ré: ELSON DA SILVA (Endereço: 

Avenida Júlio Prestes, 558, Centro, Guararapes/SP)JUÍZO DEPRECADO: JUIZ DE DIREITO DE UMA DAS VARAS 

CÍVEIS DA COMARCA DE GUARARAPES/SPDECISÃO /CARTA PRECATÓRIAAd cautelam, converto o 

julgamento em diligência, para deferir a realização de prova testemunhal.Serve cópia da presente como CARTA 

PRECATÓRIA Nº 71/2011, a ser instruída com cópia das petições de fls. 02/04 e 40/46, para que o d. Juízo Deprecado, 

após exarar o seu Cumpra-se, determine a designação de data para a realização da audiência requerida pela parte ré e 

proceda à oitiva das testemunhas arroladas.Int. 
 

0002618-56.2010.403.6107 - ASSOC DOS FORNECEDORES DE CANA DA REGIAO OESTE 

PAULISTA(SC021560 - JEFERSON DA ROCHA E SC025966 - RAFAEL PELICIOLLI NUNES) X UNIAO 

FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em Inspeção.Decido somente nesta data, em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 109/111: a parte autora, pede em 

sede de embargos de declaração, que a decisão de fl. 103 seja esclarecida e integrada quanto à obrigatoriedade da 

comprovação da qualidade de empregador rural, e, ainda, a ampliação do prazo concedido de 10 para 45 dias, a fim de 

providenciar a documentação pertinente.De fato, tratando-se de ação coletiva ajuizada por substituto processual, no caso 

o Sindicato, a obrigatoriedade de comprovar a qualidade de empregador rural, em razão do objeto da lide, deve ser 

dirigida aos associados do autor e interessados no provimento jurisdicional a ser proferido.Diante disso, reconsidero o 

despacho de fl. 103, para determinar que, sob pena de indeferimento da inicial, a parte autora deverá comprovar a 

qualidade de empregador rural dos seus associados, com interesse na lide, juntando aos autos Relação Anual de 

Informações Sociais - RAIS, a ser extraída no website do Ministério do Trabalho, no prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias.Intime-se. Publique-se.  

 

0001272-36.2011.403.6107 - ENCARNACAO LACERA DORNELAS(SP213007 - MARCO AURELIO 

CARRASCOSSI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
DECISÃOVistos em Inspeção.ENCARNAÇÃO LACERA DORNELAS ajuizou demanda, com pedido de antecipação 

de tutela, em face do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento de 

benefício previdenciário de Auxílio-Doença com conversão para Aposentadoria por Invalidez.Para tanto, alega que é 

portadora de enfermidades que a incapacitam para exercer sua atividade profissional.Juntou procuração e documentos. 

Requereu a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Os autos vieram à conclusão. É o 

relatório.DECIDO.Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.No caso dos autos, não estão 

presentes os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil para concessão da tutela. Em cognição sumária, não 

há meios de este Juízo aquilatar a natureza e gravidade das enfermidades apontadas nos documentos juntados pela parte 

autora, de sorte a expedir uma ordem liminar para a concessão do benefício almejado. Prevalece, por ora, o resultado da 

perícia médica oficial realizada pelo INSS.Ademais, não há comprovação nos autos de que a parte autora formalizou 

pedido de prorrogação do benefício previdenciário, no prazo assinalado pela Comunicação de Decisão do INSS - fl. 
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17.Posto isso, não atendido o requisito do artigo 273 caput do CPC, indefiro do pedido de antecipação de tutela.Cite-se, 

servindo cópia desta decisão como Mandado de Citação e Intimação, que deverá ser instruído com cópia da petição 

inicial integrante do presente mandado.Cientifiquem-se, ainda, aos interessados, de que este juízo funciona no endereço: 

2a Vara Federal - 7a Subseção Judiciária - Araçatuba-SP - Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - 

SP - CEP 16020-050 -Telefone: (18) 3117-0150 (PABX) - Fac-símile: (18) 3117-0211.Intimem-se. Publique-se. 

Registre-se. 

 

0001322-62.2011.403.6107 - DURVALINA MARIA CHAGAS(SP268113 - MARJORIE RODRIGUES MOURA E 

SP251653 - NELSON SAIJI TANII) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃOVistos em Inspeção.DURVALINA MARIA CHAGAS, ajuizou demanda, com pedido de antecipação de 

tutela, em face do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de Benefício 

Assistencial de Amparo Social à Pessoa Deficiente.Para tanto, afirma que é portadora de enfermidades e não possui 

meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.Os autos vieram à conclusão. É o 

relatório. DECIDO.Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. No caso dos autos, não estão 

presentes os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil para concessão da tutela. Nesta sede de cognição 

sumária, não há meios deste Juízo aquilatar a natureza e gravidade das alegadas enfermidades vivenciadas pela parte 

autora.Ademais, no tocante ao benefício assistencial, como exige o artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, não se 

tem, nos autos, a comprovação de que a sua manutenção pode ser provida pela sua família, o que somente poderá ser 
aferido mediante perícia sócio-econômica.Desse modo, não há prova inequívoca das alegações contidas na prefacial, 

devendo o feito seguir seu curso normal.Posto isso, não atendido o requisito do artigo 273 caput do CPC, indefiro do 

pedido de antecipação de tutela.Cite-se, servindo cópia desta decisão como Mandado de Citação e Intimação, que 

deverá ser instruído com cópia da petição inicial integrante do presente mandado.Cientifiquem-se, ainda, aos 

interessados, de que este juízo funciona no endereço: 2a Vara Federal - 7a Subseção Judiciária - Araçatuba-SP - 

Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - SP - CEP 16020-050 -Telefone: (18) 3117-0150 (PABX) - 

Fac-símile: (18) 3117-0211.Dê-se vista ao MPF. Intimem-se. Publique-se. Registre-se. 

 

0001376-28.2011.403.6107 - MILTON MIGUEL SALCO JUNIOR(SP268113 - MARJORIE RODRIGUES MOURA 

E SP251653 - NELSON SAIJI TANII) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃOVistos em Inspeção.MILTON MIGUEL SALCO JÚNIOR, ajuizou demanda, com pedido de antecipação de 

tutela, em face do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de Benefício 

Assistencial de Amparo Social à Pessoa Deficiente.Para tanto, afirma que é portador de enfermidades e não possui 

meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.Os autos vieram à conclusão. É o 

relatório. DECIDO.Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. No caso dos autos, não estão 

presentes os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil para concessão da tutela. Nesta sede de cognição 

sumária, não há meios deste Juízo aquilatar a natureza e gravidade das alegadas enfermidades vivenciadas pela parte 
autora.Ademais, no tocante ao benefício assistencial, como exige o artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, não se 

tem, nos autos, a comprovação de que a sua manutenção pode ser provida pela sua família, o que somente poderá ser 

aferido mediante perícia sócio-econômica.Desse modo, não há prova inequívoca das alegações contidas na prefacial, 

devendo o feito seguir seu curso normal.Posto isso, não atendido o requisito do artigo 273 caput do CPC, indefiro do 

pedido de antecipação de tutela.Cite-se, servindo cópia desta decisão como Mandado de Citação e Intimação, que 

deverá ser instruído com cópia da petição inicial integrante do presente mandado.Cientifiquem-se, ainda, aos 

interessados, de que este juízo funciona no endereço: 2a Vara Federal - 7a Subseção Judiciária - Araçatuba-SP - 

Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - SP - CEP 16020-050 -Telefone: (18) 3117-0150 (PABX) - 

Fac-símile: (18) 3117-0211.Dê-se vista ao MPF. Intimem-se. Publique-se. Registre-se. 

 

0001383-20.2011.403.6107 - VERIDIANA MARIA RODRIGUES(SP251653 - NELSON SAIJI TANII) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃOVistos em Inspeção.VERIDIANA MARIA RODRIGUES ajuizou demanda, com pedido de antecipação de 

tutela, em face do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de Benefício 

Assistencial de Amparo Social ao Idoso.Para tanto, afirma que é idosa e não possui meios de prover a própria 

manutenção tampouco por sua família. Juntou procuração, documentos e requereu os benefícios da assistência judiciária 

gratuita.Os autos vieram à conclusão. É o relatório. DECIDO.Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária 
gratuita. Defiro o pedido de prioridade para o trâmite do processo, nos termos dos artigos 1.211-A e 1.211-B, ambos do 

Código de Processo Civil, com a redação da Lei nº 12.008, de 29/07/2009.No caso dos autos, não estão presentes os 

requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil para concessão da tutela. A autora conta com idade suficiente ao 

benefício almejado, sendo que a incapacidade laborativa, neste caso, é presumida.No entanto, no tocante ao benefício 

assistencial, como exige o artigo 203, inciso V, da Constituição Federal, não se tem, nos autos, a elementos indiciários 

de que a parte autora não teria meios para prover a sua manutenção ou de tê-la provida pelo núcleo familiar, o que 

somente poderá ser aferido mediante perícia sócio-econômica.Desse modo, não há prova inequívoca das alegações 

contidas na prefacial, devendo o feito seguir seu curso normal.Posto isso, não atendido o requisito do artigo 273 caput 

do CPC, indefiro do pedido de antecipação de tutela.Cite-se, servindo cópia desta decisão como Mandado de Citação e 

Intimação, que deverá ser instruído com cópia da petição inicial integrante do presente mandado.Cientifiquem-se, ainda, 

aos interessados, de que este juízo funciona no endereço: 2a Vara Federal - 7a Subseção Judiciária - Araçatuba-SP - 
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Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - SP - CEP 16020-050 -Telefone: (18) 3117-0150 (PABX) - 

Fac-símile: (18) 3117-0211.Intimem-se. Publique-se. Registre-se. 

 

0001405-78.2011.403.6107 - JOSE CARLOS RINALDINI(SP253655 - JOÃO LUCAS DELGADO DE AVELLAR 

PIRES E SP298239 - MAICON ROBERTO MARAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃOVistos em Inspeção.JOSÉ CARLOS RINALDINI ajuizou demanda, com pedido de antecipação de tutela, em 

face do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de benefício de 

Aposentadoria por Invalidez, cumulada com pedido alternativo de concessão de Auxílio-Doença.Para tanto, alega que é 

portador de enfermidades que o incapacitam para exercer sua atividade profissional.Juntou procuração e 

documentos.Requereu a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Os autos vieram à conclusão. É o 

relatório.DECIDO.Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.No caso dos autos, não estão 

presentes os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil para concessão da tutela. Em cognição sumária, não 

há meios de este Juízo aquilatar a natureza e gravidade das enfermidades apontadas nos documentos juntados pela parte 

autora, de sorte a expedir uma ordem liminar para a concessão do benefício almejado. Posto isso, não atendido o 

requisito do artigo 273 caput do CPC, indefiro do pedido de antecipação de tutela.Cite-se, servindo cópia desta decisão 

como Mandado de Citação e Intimação, que deverá ser instruído com cópia da petição inicial integrante do presente 

mandado.Cientifiquem-se, ainda, aos interessados, de que este juízo funciona no endereço: 2a Vara Federal - 7a 

Subseção Judiciária - Araçatuba-SP - Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - SP - CEP 16020-050 
-Telefone: (18) 3117-0150 (PABX) - Fac-símile: (18) 3117-0211.Intimem-se. Publique-se. Registre-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000766-94.2010.403.6107 (2010.61.07.000766-0) - ROSEMARY DE OLIVEIRA SANTOS(SP275674 - FABIO 

JUNIOR APARECIDO PIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 80/81: defiro. Redesigno a audiência de 

Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 28 de junho de 2011, às 14:00 horas.Expeçam-se mandados e intimações 

necessários.Int. 

 

0004756-93.2010.403.6107 - ZULMIRA MARIA DA CONCEICAO SILVA(SP190335 - SUZI CLAUDIA 

CARDOSO DE BRITO FLOR E SP194451 - SILMARA GUERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Redesigno a audiência para o dia 21 de JUNHO de 2011 às 15:30 horas.Intimem-se. 

 

0005146-63.2010.403.6107 - ANA PAULA VITOR CAVALCANTE(SP241597 - CLEBER COSTA ZONZINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Redesigno a audiência para o dia 21 de JUNHO de 2011 às 14:00 horas.Intimem-se. 
 

0005152-70.2010.403.6107 - CLEANE CONCEICAO DA SILVA(SP241597 - CLEBER COSTA ZONZINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção judicial. Esclareça(m) o(s) advogado(s) da parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o que 

pretende(m) em termos de prosseguimento do feito, sobretudo quanto à prova oral, considerando-se a certidão do oficial 

(fl. 33) que informa que a AUTORA não foi localizada no endereço indicado (mudou-se).Int.  

 

0005352-77.2010.403.6107 - VALDETE MOREIRA(SP093848B - ANTONIO JOSE ZACARIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO/MANDADO DE INTIMACAO DE TESTEMUNHASDefiro a substituição das testemunhas conforme 

petição de fls. 38.Serve o presente despacho de mandado de intimação para comparecimento, devendo o mesmo ser 

acompanhado de cópia reprográfica das fls. 27/28 e 38.Int. 

 

0005416-87.2010.403.6107 - ANGELO GONCALVES(SP121478 - SILVIO JOSE TRINDADE E SP244252 - THAIS 

CORREA TRINDADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção judicial. Fls. 27: defiro a dilação do prazo de 10 (dez) dias, para apresentação de cópia da CTPS. 

Int.  
 

0005863-75.2010.403.6107 - MARIA DE LOURDES DA SILVA X HENANI FERREIRA DA SILVA - INCAPAZ X 

RAFAEL FERREIRA DA SILVA - INCAPAZ X MARIA DE LOURDES DA SILVA(SP156538 - JOSÉ FERNANDO 

ANDRAUS DOMINGUES E SP113376 - ISMAEL CAITANO E SP098837 - ANTONIO ROBERTO PICCININ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em Inspeção.Acolho as razões lançadas nos Embargos Retidos de fls. 59/62, pelo i. representante do Ministério 

Público Federal, e reconsidero o despacho de fl. 56, para determinar a exclusão do pólo ativo da presente ação, dos 

menores Henani Ferreira da Silva e Rafael Ferreira da Silva.Em razão da designação da Correição Ordinária a ser 

realizada neste Juízo, nos dias 3 a 6 de maio de 2011 (Portaria CORE nº 879, de 29 de março de 2011), antecipo a 

realização da audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 28 de abril de 2.011, às 14h00min. Remetam-

se os autos ao SEDI para alteração do Termo de Autuação.Intimem-se. Publique-se. Ciência ao Ministério Público 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 15/935 

Federal. 

 

0006078-51.2010.403.6107 - MARIA ALVES LIMA DE ALMEIDA(SP284657 - FERNANDO RODRIGO 

BONFIETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despacho proferido somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Não ocorre a prevenção apontada.Defiro os 

benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.Com o objetivo de imprimir maior celeridade 

aos feitos desta natureza e na medida em que a tentativa de conciliação pode ser feita a qualquer momento, DESIGNO 

audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 28 de junho de 2011, às 16:30 horas.Cite-se o INSS, 

intimando-o da audiência supra designada, ocasião em que poderá apresentar defesa, acompanhada dos documentos 

destinados a provar-lhe as alegações (art. 396 do CPC), nos termos dos artigos 277 e 278 do Código de Processo 

Civil.Intime-se, ainda, a Chefe do Posto Especial de Benefícios para apresentar em Juízo cópia das principais peças do 

procedimento administrativo da parte autora, histórico de crédito e CNIS.Em caso de eventual interesse pela oitiva de 

testemunhas, deverá o réu, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data da audiência designada, depositar em 

secretaria o rol, precisando-lhes o nome, profissão, residência e o local de trabalho.Com fundamento no art. 342 do 

CPC, determino o comparecimento pessoal do(a) autor(a) na audiência designada para seu depoimento, devendo ser 

pessoalmente intimado(a) a comparecer neste Juízo da 2ª Vara Federal de Araçatuba, sito à Avenida Joaquim Pompeu 

de Toledo, nº 1534, inclu sive constando do mandado as advertências do art. 343 e parágrafos do mesmo diploma 

legal.Ressalto que na audiência deverá a autora apresentar sua carteira de trabalho e previdência social - CTPS, no 
original.Intimem-se as partes, servindo cópia do presente despacho para cumprimento como MANDADO DE 

CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO. 

 

0000001-89.2011.403.6107 - MARIA DOLORES ALARCON DA SILVA(SP219556 - GLEIZER MANZATTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 93 e 95/101: não ocorre a 

prevenção apontada.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.Fls. 102/106: 

recebo como emenda à inicial.Indefiro o pedido de empréstimo da prova realizada nos autos virtuais nº 

2009.63.16.001695-0, que tramitaram no Juizado Especial Federal em Andradina/SP, por entender que as provas 

precisam passar pelo crivo deste Juízo para uma melhor convicção em relação aos fatos alegados.Concedo à autora o 

prazo de 10 (dez) dias para que, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do artigo 284, parágrafo único, do 

Código de Processo Civil, proceda à autenticação de fls. 105/106, facultando ao advogado declarar nos próprios 

documentos que conferem com os respectivos originais.Com o objetivo de imprimir maior celeridade aos feitos desta 

natureza e na medida em que a tentativa de conciliação pode ser feita a qualquer momento, DESIGNO audiência de 

Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 02 de agosto de 2011, às 16:15 horas.Cite-se o INSS, intimando-o da 

audiência supra designada, ocasião em que poderá apresentar defesa, acompanhada dos documentos destinados a 

provar-lhe as alegações (art. 396 do CPC), nos termos dos artigos 277 e 278 do Código de Processo Civil.Intime-se, 
ainda, a Chefe do Posto Especial de Benefícios para apresentar em Juízo cópia das principais peças do procedimento 

administrativo da parte autora, histórico de crédito e CNIS.Em caso de eventual interesse pela oitiva de testemunhas, 

deverá o réu, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data da audiência designada, depositar em secretaria o rol, 

precisando-lhes o nome, profissão, residência e o local de trabalho.Com fundamento no art. 342 do CPC, determino o 

comparecimento pessoal do(a) autor(a) na audiência designada para seu depoimento, devendo ser pessoalmente 

intimado(a) a comparecer neste Juízo da 2ª Vara Federal de Araçatuba, sito à Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 

1534, inclusive constando do mandado as advertências do art. 343 e parágrafos do mesmo diploma legal.Ressalto que 

na audiência deverá a autora apresentar a carteira de trabalho e previdência social - CTPS do de cujus, no 

original.Intime-se, servindo cópia do presente para cumprimento como MANDADO DE CITAÇÃO E DE 

INTIMAÇÃO.Depreque-se a intimação da autora para comparecimento na audiência acima designada e a oitiva das 

testemunhas indicadas à fl. 06, servindo cópia do presente despacho para cumprimento como CARTA PRECATÓRIA 

Nº 73/2011 ao Juizado Especial Federal em Andradina/SP, observando o D. Juízo Deprecado que as testemunhas 

deverão ser ouvidas em data posterior à da audiência supra. 

 

0000088-45.2011.403.6107 - EDNEIA RAMOS FERREIRA(SP245840 - JOÃO ALEXANDRE FERREIRA 

CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Defiro os benefícios da 
assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.Converto o procedimento do feito para o rito sumário, com 

fulcro no art. 275, inciso I, do CPC. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação da classe.Com o objetivo de 

imprimir maior celeridade aos feitos desta natureza e na medida em que a tentativa de conciliação pode ser feita a 

qualquer momento, DESIGNO audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 02 de agosto de 2011, às 

14:45 horas.Cite-se o INSS, intimando-o da audiência supra designada, ocasião em que poderá apresentar defesa, 

acompanhada dos documentos destinados a provar-lhe as alegações (art. 396 do CPC), nos termos dos artigos 277 e 278 

do Código de Processo Civil.Intime-se, ainda, a Chefe do Posto Especial de Benefícios para apresentar em Juízo cópia 

das principais peças do procedimento administrativo da parte autora, histórico de crédito e CNIS.Em caso de eventual 

interesse pela oitiva de testemunhas, deverá o réu, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data da audiência 

designada, depositar em secretaria o rol, precisando-lhes o nome, profissão, residência e o local de trabalho.Com 

fundamento no art. 342 do CPC, determino o comparecimento pessoal do(a) autor(a) na audiência designada para seu 
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depoimento, devendo ser pessoalmente intimado(a) a comparecer neste Juízo da 2ª Vara Federal de Araçatuba, sito à 

Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534, inclusive constando do mandado as advertências do art. 343 e parágrafos 

do mesmo diploma legal.Ressalto que na audiência deverá a autora apresentar sua carteira de trabalho e previdência 

social - CTPS, no original.Intimem-se as partes e as testemunhas, servindo cópia do presente despacho para 

cumprimento como MANDADO DE CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO. 

 

0000093-67.2011.403.6107 - MARINALVA ANAYA(SP245840 - JOÃO ALEXANDRE FERREIRA CHAVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Defiro os benefícios da 

assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.Converto o procedimento do feito para o rito sumário, com 

fulcro no art. 275, inciso I, do CPC. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação da classe.Concedo à autora o prazo 

de 10 (dez) dias para que, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do artigo 284, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil, forneça croqui de seu endereço ou firme declaração de que comparecerá em audiência 

independentemente de intimação.Com o objetivo de imprimir maior celeridade aos feitos desta natureza e na medida em 

que a tentativa de conciliação pode ser feita a qualquer momento, DESIGNO audiência de Conciliação, Instrução e 

Julgamento para o dia 02 de agosto de 2011, às 14:00 horas.Cite-se o INSS, intimando-o da audiência supra designada, 

ocasião em que poderá apresentar defesa, acompanhada dos documentos destinados a provar-lhe as alegações (art. 396 

do CPC), nos termos dos artigos 277 e 278 do Código de Processo Civil.Intime-se, ainda, a Chefe do Posto Especial de 
Benefícios para apresentar em Juízo cópia das principais peças do procedimento administrativo da parte autora, 

histórico de crédito e CNIS.Em caso de eventual interesse pela oitiva de testemunhas, deverá o réu, com antecedência 

mínima de 20 (vinte) dias da data da audiência designada, depositar em secretaria o rol, precisando-lhes o nome, 

profissão, residência e o local de trabalho.Com fundamento no art. 342 do CPC, determino o comparecimento pessoal 

do(a) autor(a) na audiência designada para seu depoimento, devendo ser pessoalmente intimado(a) a comparecer neste 

Juízo da 2ª Vara Federal de Araçatuba, sito à Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534, inclusive constando do 

mandado as advertências do art. 343 e parágrafos do mesmo diploma legal.Ressalto que na audiência deverá a autora 

apresentar sua carteira de trabalho e previdência social - CTPS, no original.Intimem-se as partes, servindo cópia do 

presente despacho para cumprimento como MANDADO DE CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO, observando a Secretaria 

que as testemunhas comparecerão independentemente de intimação (fl. 09). 

 

0000114-43.2011.403.6107 - MARIA DA CONCEICAO CARDOSO(SP194451 - SILMARA GUERRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Defiro os benefícios da 

assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.Converto o procedimento do feito para o rito sumário, com 

fulcro no art. 275, inciso I, do CPC. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação da classe.Concedo à autora o prazo 

de 10 (dez) dias para que, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do artigo 284, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil, apresente o rol de testemunhas, fornecendo croqui caso haja alguma residente em zona rural, ou firme 

declaração de que comparecerão em audiência independentemente de intimação.No mesmo prazo supra, apresente cópia 

autenticada da carteira de trabalho e previdência social - CTPS do de cujus.Com o objetivo de imprimir maior 

celeridade aos feitos desta natureza e na medida em que a tentativa de conciliação pode ser feita a qualquer momento, 

DESIGNO audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 28 de junho de 2011, às 15:45 horas.Cite-se o 

INSS, intimando-o da audiência supra designada, ocasião em que poderá apresentar defesa, acompanhada dos 

documentos destinados a provar-lhe as alegações (art. 396 do CPC), nos termos dos artigos 277 e 278 do Código de 

Processo Civil.Intime-se, ainda, a Chefe do Posto Especial de Benefícios para apresentar em Juízo cópia das principais 

peças do procedimento administrativo da parte autora, histórico de crédito e CNIS.Em caso de eventual interesse pela 

oitiva de testemunhas, deverá o réu, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data da audiência designada, 

depositar em secretaria o rol, precisando-lhes o nome, profissão, residência e o local de trabalho.Com fundamento no 

art. 342 do CPC, determino o comparecimento pessoal do(a) autor(a) na audiência designada para seu depoimento, 

devendo ser pessoalmente intimado(a) a comparecer neste Juízo da 2ª Vara Federal de Araçatuba, sito à Avenida 

Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534, inclusive constando do mandado as advertências do art. 343 e parágrafos do 

mesmo diploma legal.Dê-se ciência ao ilustre representante do MPF.Ressalto que na audiência deverá a autora 

apresentar a carteira de trabalho e previdência social - CTPS do de cujus, no original.Intimem-se as partes e as 

testemunhas, após ofertado o respectivo rol, servindo cópia do presente despacho para cumprimento como MANDADO 
DE CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO. 

 

0000116-13.2011.403.6107 - ELZA FRANCO HONDA(SP194451 - SILMARA GUERRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fls. 28 e 30/37: não ocorre a 

prevenção apontada.Ante a declaração de fl. 13, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei 

nº 1.060/50.Concedo à autora o prazo de 10 (dez) dias para que, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do 

artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil, esclareça a divergência em seu nome existente entre a inicial, 

documentos que a instruem e sua assinatura, bem como regularize a autenticação dos documentos de fls. 18 e 20, 

apondo a assinatura da advogada.Após, caso necessário, remetam-se os autos ao SEDI para retificação no nome da 

autora.Com o objetivo de imprimir maior celeridade aos feitos desta natureza e na medida em que a tentativa de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 17/935 

conciliação pode ser feita a qualquer momento, DESIGNO audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 

28 de junho de 2011, às 15:30 horas.Cite-se o INSS, intimando-o da audiência supra designada, ocasião em que poderá 

apresentar defesa, acompanhada dos documentos destinados a provar-lhe as alegações (art. 396 do CPC), nos termos 

dos artigos 277 e 278 do Código de Processo Civil.Intime-se, ainda, a Chefe do Posto Especial de Benefícios para 

apresentar em Juízo cópia das principais peças do procedimento administrativo da parte autora, histórico de crédito e 

CNIS.Em caso de eventual interesse pela oitiva de testemunhas, deverá o réu, com antecedência mínima de 20 (vinte) 

dias da data da audiência designada, depositar em secretaria o rol, precisando-lhes o nome, profissão, residência e o 

local de trabalho.Com fundamento no art. 342 do CPC, determino o comparecimento pessoal do(a) autor(a) na 

audiência designada para seu depoimento, devendo ser pessoalmente intimado(a) a comparecer neste Juízo da 2ª Vara 

Federal de Araçatuba, sito à Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534, inclusive constando do mandado as 

advertências do art. 343 e parágrafos do mesmo diploma legal.Dê-se ciência ao ilustre representante do MPF.Ressalto 

que na audiência deverá a autora apresentar sua carteira de trabalho e previdência social - CTPS, no original.Intime-se, 

servindo cópia do presente para cumprimento como MANDADO DE CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO.Depreque-se a 

intimação da autora para comparecimento na audiência acima designada e a oitiva das testemunhas indicadas à fl. 10, 

servindo cópia do presente despacho para cumprimento como CARTA PRECATÓRIA Nº 79/2011 ao Juizado Especial 

Federal em Andradina/SP, o qual engloba a cidade de Castilho/SP, observando o D. Juízo Deprecado que as 

testemunhas deverão ser ouvidas em data posterior à da audiência supra. 

 
0000122-20.2011.403.6107 - DURVALINA SIMAO FERREIRA(SP125861 - CESAR AMERICO DO 

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Defiro os benefícios da 

assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.Converto o procedimento do feito para o rito sumário, com 

fulcro no art. 275, inciso I, do CPC. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação da classe.Com o objetivo de 

imprimir maior celeridade aos feitos desta natureza e na medida em que a tentativa de conciliação pode ser feita a 

qualquer momento, DESIGNO audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 09 de agosto de 2011, às 

15:30 horas.Cite-se o INSS, intimando-o da audiência supra designada, ocasião em que poderá apresentar defesa, 

acompanhada dos documentos destinados a provar-lhe as alegações (art. 396 do CPC), nos termos dos artigos 277 e 278 

do Código de Processo Civil.Intime-se, ainda, a Chefe do Posto Especial de Benefícios para apresentar em Juízo cópia 

das principais peças do procedimento administrativo da parte autora, histórico de crédito e CNIS.Em caso de eventual 

interesse pela oitiva de testemunhas, deverá o réu, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data da audiência 

designada, depositar em secretaria o rol, precisando-lhes o nome, profissão, residência e o local de trabalho.Com 

fundamento no art. 342 do CPC, determino o comparecimento pessoal do(a) autor(a) na audiência designada para seu 

depoimento, devendo ser pessoalmente intimado(a) a comparecer neste Juízo da 2ª Vara Federal de Araçatuba, sito à 

Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534, inclusive constando do mandado as advertências do art. 343 e parágrafos 

do mesmo diploma legal.Dê-se ciência ao ilustre representante do MPF.Ressalto que na audiência deverá a autora 
apresentar sua carteira de trabalho e previdência social - CTPS, no original.Intimem-se as partes e as testemunhas, 

servindo cópia do presente despacho para cumprimento como MANDADO DE CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO. 

 

0000165-54.2011.403.6107 - MARCELA DA SILVA SEVERINO(SP245840 - JOÃO ALEXANDRE FERREIRA 

CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Defiro os benefícios da 

assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.Converto o procedimento do feito para o rito sumário, com 

fulcro no art. 275, inciso I, do CPC. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação da classe.Com o objetivo de 

imprimir maior celeridade aos feitos desta natureza e na medida em que a tentativa de conciliação pode ser feita a 

qualquer momento, DESIG5O audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 02 de agosto de 2011, às 

15:30 horas.Cite-se o INSS, intimando-o da audiência supra designada, ocasião em que poderá apresentar defesa, 

acompanhada dos documentos destinados a provar-lhe as alegações (art. 396 do CPC), nos termos dos artigos 277 e 278 

do Código de Processo Civil.Intime-se, ainda, a Chefe do Posto Especial de Benefícios para apresentar em Juízo cópia 

das principais peças do procedimento administrativo da parte autora, histórico de crédito e CNIS.Em caso de eventual 

interesse pela oitiva de testemunhas, deverá o réu, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data da audiência 

designada, depositar em secretaria o rol, precisando-lhes o nome, profissão, residência e o local de trabalho.Com 

fundamento no art. 342 do CPC, determino o comparecimento pessoal do(a) autor(a) na audiência designada para seu 
depoimento, devendo ser pessoalmente intimado(a) a comparecer neste Juízo da 2ª Vara Federal de Araçatuba, sito à 

Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534, inclusive constando do mandado as advertências do art. 343 e parágrafos 

do mesmo diploma legal.Ressalto que na audiência deverá a autora apresentar sua carteira de trabalho e previdência 

social - CTPS, no original.Intimem-se as partes e as testemunhas, servindo cópia do presente despacho para 

cumprimento como MANDADO DE CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO. 

 

0000200-14.2011.403.6107 - MARIA FERRAZ PEDRASSOLI X RITA BARZAGHE(SP213007 - MARCO 

AURELIO CARRASCOSSI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Defiro o trâmite do feito nos 

moldes da Lei nº 12.008/2009, artigo 1º, e os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 

1.060/50.Concedo à autora o prazo de 10 (dez) dias para que apresente cópia autenticada de sua carteira de trabalho e 
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previdência social - CTPS.Com o objetivo de imprimir maior celeridade aos feitos desta natureza e na medida em que a 

tentativa de conciliação pode ser feita a qualquer momento, DESIGNO audiência de Conciliação, Instrução e 

Julgamento para o dia 09 de agosto de 2011, às 14:00 horas.Cite-se o INSS, intimando-o da audiência supra designada, 

ocasião em que poderá apresentar defesa, acompanhada dos documentos destinados a provar-lhe as alegações (art. 396 

do CPC), nos termos dos artigos 277 e 278 do Código de Processo Civil.Intime-se, ainda, a Chefe do Posto Especial de 

Benefícios para apresentar em Juízo cópia das principais peças do procedimento administrativo da parte autora, 

histórico de crédito e CNIS.Em caso de eventual interesse pela oitiva de testemunhas, deverá o réu, com antecedência 

mínima de 20 (vinte) dias da data da audiência designada, depositar em secretaria o rol, precisando-lhes o nome, 

profissão, residência e o local de trabalho.Com fundamento no art. 342 do CPC, determino o comparecimento pessoal 

do(a) autor(a) na audiência designada para seu depoimento, devendo ser pessoalmente intimado(a) a comparecer neste 

Juízo da 2ª Vara Federal de Araçatuba, sito à Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534, inclusive constando do 

mandado as advertências do art. 343 e parágrafos do mesmo diploma legal.Dê-se ciência ao ilustre representante do 

MPF.Ressalto que na audiência deverá a autora apresentar sua carteira de trabalho e previdência social - CTPS, no 

original.Intimem-se as partes, servindo cópia do presente despacho para cumprimento como MANDADO DE 

CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO, observando a Secretaria que as testemunhas comparecerão independentemente de 

intimação, conforme alegado pelo patrono da autora à fl. 07. 

 

0000375-08.2011.403.6107 - MARIA DE LOURDES DA SILVA(SP229645 - MARCOS TADASHI WATANABE) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Aceito a conclusão, despachando somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Defiro os benefícios da 

assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.Converto o procedimento do feito para o rito sumário, com 

fulcro no art. 275, inciso I, do CPC. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação da classe.Com o objetivo de 

imprimir maior celeridade aos feitos desta natureza e na medida em que a tentativa de conciliação pode ser feita a 

qualquer momento, DESIGNO audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 09 de agosto de 2011, às 

14:45 horas.Cite-se o INSS, intimando-o da audiência supra designada, ocasião em que poderá apresentar defesa, 

acompanhada dos documentos destinados a provar-lhe as alegações (art. 396 do CPC), nos termos dos artigos 277 e 278 

do Código de Processo Civil.Intime-se, ainda, a Chefe do Posto Especial de Benefícios para apresentar em Juízo cópia 

das principais peças do procedimento administrativo da parte autora, histórico de crédito e CNIS.Em caso de eventual 

interesse pela oitiva de testemunhas, deverá o réu, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da data da audiência 

designada, depositar em secretaria o rol, precisando-lhes o nome, profissão, residência e o local de trabalho.Com 

fundamento no art. 342 do CPC, determino o comparecimento pessoal do(a) autor(a) na audiência designada para seu 

depoimento, devendo ser pessoalmente intimado(a) a comparecer neste Juízo da 2ª Vara Federal de Araçatuba, sito à 

Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534, inclu-sive constando do mandado as advertências do art. 343 e 

parágrafos do mesmo diploma legal.Ressalto que na audiência deverá a autora apresentar a carteira de trabalho e 

previdência social - CTPS do de cujus, no original.Intimem-se as partes e as testemunhas, servindo cópia do presente 
despacho para cumprimento como MANDADO DE CITAÇÃO E DE INTIMAÇÃO. 

 

0000641-92.2011.403.6107 - FRANCISCO FELIZARDO(SP219556 - GLEIZER MANZATTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em Inspeção.Despacho proferido somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Defiro o trâmite do feito 

nos moldes da Lei nº 12.008/2009, artigo 1º, e os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 

1.060/50.Com o objetivo de imprimir maior celeridade aos feitos desta natureza e na medida em que a tentativa de 

conciliação pode ser feita a qualquer momento, DESIGNO audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 

16 de agosto de 2011, às 16:15 horas.Cite-se o INSS, intimando-o da audiência supra designada, ocasião em que poderá 

apresentar defesa, acompanhada dos documentos destinados a provar-lhe as alegações (art. 396 do CPC), nos termos 

dos artigos 277 e 278 do Código de Processo Civil.Intime-se, ainda, a Chefe do Posto Especial de Benefícios para 

apresentar em Juízo cópia das principais peças do procedimento administrativo da parte autora, histórico de crédito e 

CNIS.Em caso de eventual interesse pela oitiva de testemunhas, deverá o réu, com antecedência mínima de 20 (vinte) 

dias da data da audiência designada, depositar em secretaria o rol, precisando-lhes o nome, profissão, residência e o 

local de trabalho.Com fundamento no art. 342 do CPC, determino o comparecimento pessoal do(a) autor(a) na 

audiência designada para seu depoimento, devendo ser pessoalmente intimado(a) a comparecer neste Juízo da 2ª Vara 

Federal de Araçatuba, sito à Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534, inclusive constando do mandado as 
advertências do art. 343 e parágrafos do mesmo diploma legal.Dê-se ciência ao ilustre representante do MPF.Ressalto 

que na audiência deverá o autor apresentar sua carteira de trabalho e previdência social - CTPS, no original.Intimem-se 

as partes e as testemunhas, servindo cópia do presente despacho para cumprimento como MANDADO DE CITAÇÃO 

E DE INTIMAÇÃO. 

 

0000833-25.2011.403.6107 - CONCEICAO DOMINGUES RECHE(SP213199 - GALBER HENRIQUE PEREIRA 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X RENATO TORREZAN 

Vistos em inspeção judicial. Aguarde-se o prazo de contestação do corréu RENATO TORREZAN. Após, digam as 

partes sobre o agravo retido de fls. 46/56.Intimem-se. Publique-se.  

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 19/935 

0001360-74.2011.403.6107 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

MARIA APARECIDA DE SOUZA 

DECISÃOVistos em Inspeção.Trata-se de demanda ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de 

MARIA APARECIDA DE SOUZA, pleiteando a imediata reintegração na posse do bem adquirido pela requerida, pelo 

sistema de arrendamento residencial, face à inadimplência quanto às prestações contratuais.Apresenta, como causa de 

pedir, a instalação de um aparelho de ar condicionado sem a prévia autorização da Caixa Econômica Federal, não 

obstante as diligências empreendidas pela requerente no sentido de notificá-la extrajudicialmente, não houve restituição 

do imóvel arrendado, de modo que outra opção não restou senão a retomada in limine do bem por via judicial. Alega 

que a instalação do aparelho de ar condicionado é prejudicial à estrutura do prédio, pois o mesmo não é dimensionado 

para cargas adicionais de energia e, ainda, para a sua instalação se faz necessário a abertura nas paredes, o que enseja 

modificações no edifício.E por fim, a instalação de aparelho de ar condicionado necessita que seus trocadores de calor 

fiquem direcionados para o ambiente externo, o que sugere um desarranjo no conjunto arquitetônico do 

empreendimento, pois, tal aparelho ficará exposto fora da edificação em padrão diferenciado, dando causa, nos termos 

das cláusulas décima nona, item I e vigésima segunda, à rescisão contratual.Juntou procuração e documentos. Os autos 

vieram à conclusão. É o relatório. DECIDONo presente caso, o diploma legal que rege o contrato é a Medida Provisória 

nº 1.823, de 29 de abril de 1999, convertida na Lei nº 10.188/01, a qual, em seu artigo 9º, determina expressamente que: 

na hipótese de inadimplemento no arrendamento, findo o prazo da notificação ou interpelação, sem pagamento dos 

encargos em atraso, fica configurado o esbulho possessório que autoriza o arrendador a propor a competente ação de 
reintegração de posse. Assente, portanto, a natureza jurídica da ação a ser intentada, todavia, não obstante o caput do 

art. 928 do CPC, no caso concreto, devem ser levados em consideração os aspectos sociais da medida, notadamente no 

que diz respeito ao direito de moradia.Com efeito, o Programa de Arrendamento Familiar foi instituído pela Lei nº 

10.188/2001, posteriormente alterada pela Lei nº 10.859/2004, para atendimento da necessidade de moradia da 

população de baixa renda sob a forma de arrendamento residencial com opção de compra submete-se a regras 

próprias.No caso concreto, a instituição financeira notificou a parte autora acerca do descumprimento do contrato, uma 

vez que instalou no imóvel um aparelho de ar-condicionado, sem a anuência da arrendadora.A respeito, da 

documentação acostada aos autos é clara a disposição contida na Cláusula Vigésima acerca da prévia anuência da 

arrendadora sobre eventual alteração ou modificação de aparência, estrutura ou projeto do imóvel - fl. 16, in 

verbis:CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA CONSERVAÇÃO E OBRAS - Fica vedada qualquer alteração ou 

modificação de aparência, estrutura ou projeto do imóvel objeto deste contrato sem a prévia e expressa anuência da 

ARRENDADORA.O motivo invocado pela CEF para a rescisão contratual está fulcrado na ocorrência de esbulho 

possessório, consistente na instalação irregular de um aparelho de ar-condicionado, sem previa autorização da Caixa 

Econômica Federal - fl. 21.Ao que tudo indica a arrendadatária não pediu ou requereu autorização para a instalação do 

aparelho. Não obstante isso, em que pese a discussão quanto à questão de fundo, prima facie, há de se reconhecer que o 

motivo invocado pela CEF refere-se a pequeno descumprimento de cláusula contratual, que não é se mostra suficiente 

para rescindir o contrato e amparar no futuro eventual reintegração na posse do imóvel.A instalação do aparelho de ar-
condicionado não evidencia, em cognição sumária, prejuízo de tal monta ao imóvel ou mesmo ao condomínio 

habitacional onde está situado, que justifique a rescisão contratual. Saliento que a CEF sequer descreveu na notificação 

quais seriam as irregularidades na instalação do aparelho de ar-condicionado levada a efeito pelo mutuário. Limitou-se a 

afirmar que o equipamento foi instalado sem a sua autorização. De fato, em análise sumária dos fatos, entendo que, de 

fato, por vezes a instalação de ar condicionado no imóvel, com modificação na fachada e área externa do prédio pode 

acarretar problemas de segurança e descaracterização do imóvel. Essa questão, porém, deve ser analisada 

individualmente, e não justifica, a meu ver, a rescisão, de plano, do contrato.Repita-se, tal circunstância não se mostra 

razoável a afastar de sua moradia a requerida que, adimplindo regularmente as prestações mensais referentes ao imóvel 

arrendado, instala um aparelho de ar condicionado, consideradas as peculiaridades climáticas locais. Desarrazoada, 

assim, ao menos em sede de liminar, a punição decorrente do inadimplemento da cláusula em questão.Diante do 

exposto, indefiro o pedido de liminar.Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 29 de junho de 2011, às 

14h00min. Após, juntada a contestação e realizada a audiência, apreciarei o pedido de liminar.Cite-se. Intimem-se. 

Registre-se. Publique-se. 

 

Expediente Nº 2979 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0000893-95.2011.403.6107 - ANWAR DAMHA(SP162694 - RENATO GUILHERME MACHADO NUNES E 

SP287481 - FELIPE RUFALCO MEDAGLIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

ARACATUBA - SP 

Vistos em inspeção.Cumpra o Impetrante na integralidade o despacho de fl. 30 juntando cópia da Relação Anual de 

Informações Sociais - RAIS - pessoa física, tendo em vista a divergência apontada entre a petição inicial e o documento 

de fls. 105, o qual refere-se à pessoa jurídica.Prazo: dez dias. 

 

Expediente Nº 2980 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0001432-61.2011.403.6107 - CARLOS DONIZETTI GASPAR(SP058785 - VALNEIR SANDOVAL BARBOSA E 
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SP170947 - JOÃO BOSCO DE SOUSA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARACATUBA 

- SP 

Vistos em inspeção.Concedo ao Impetrante o prazo de dez dias para que, sob pena de indeferimento da inicial, nos 

termos do artigo 284, parágrafo único, do CPC, forneça cópia dos documentos de fls. 17/32, assim como da petição 

inicial, a fim de formar contrafé, conforme artigo 6º, da Lei nº 12.016/09.Efetivada a providência, e antes de apreciar o 

pedido de liminar consubstanciado na exordial, por ora, a título de esclarecimentos reputados necessários para o 

deslinde da questão e integralização da cognição judicial, determino que se requisitem as informações à autoridade 

impetrada.Após, ao Ministério Público Federal para apresentação de parecer.Retornando-se os autos conclusos para 

prolação de sentença, quando também o pedido de liminar será apreciado, uma vez que não obstante a relevância do 

fundamento da demanda, não estão presentes motivos que possam tornar ineficaz o provimento final. 

 

Expediente Nº 2981 
 

DESAPROPRIACAO 
0005825-73.2004.403.6107 (2004.61.07.005825-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001354-14.2004.403.6107 (2004.61.07.001354-3)) INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA - INCRA(Proc. PAULO SERGIO MIGUEZ URBANO) X SUZANA JUNQUEIRA LEITE DE MORAES 

X EDISON LEITE DE MORAES(SP018580 - SERGIO DE GODOY BUENO E SP257895 - FRANCISCO DE 
GODOY BUENO) 

DESPACHO/CARTA DE INTIMAÇÃOAÇÃO DESAPROPRIAÇÃO Nº 0005825-73.2004.403.6107AUTOR: 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRARÉU: SUZANA JUNQUEIRA 

LEITE DE MORAES E OUTRO(FAZENDA TIMBORÉ)Vistos em inspeção.Nos termos do parecer do Ministério 

Público Federal de fls. 465/469, concedo aos expropriados o prazo de dez dias para que junte cópia atualizada da 

matrícula sob nº 12599 referente ao imóvel denominado Fazenda Timboré.Intime-se o perito PAULO ROBERTO DO 

AMARAL, com endereço na Avenida Duque de Caxias, nº 640, apto 81, Edifício Residencial dos Ipês - CEP 14.801-

120 - Araraquara/SP, para manifestação sobre a discordância do INCRA quanto ao valor sugerido a título de honorários, 

em especial, quanto ao tempo que será despendido com a realização das atividades técnicas necessárias e à redução de 

valores proposta pelo INCRA, no prazo de 05 (cinco) dias. Servindo-se cópia do presente para cumprimento como 

CARTA DE INTIMAÇÃO.Com a resposta, abra-se vista às partes para manifestação no prazo de dez dias. Ciência ao 

Ministério Público Federal.Cientifique(m)-se, ainda, o(s) interessado(s), de que este juízo funciona no endereço: 2a 

Vara Federal - 7a Subseção Judiciária - Araçatuba/SP - Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - SP - 

CEP 16020-050 -Telefone: (18) 3117-0150 (PABX) - Fac-símile: (18) 3117-0211. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ASSIS 

1ª VARA DE ASSIS 

 

Justiça Federal - 1ª Vara - Assis, 09/02/2010  
 

Expediente Nº 6121 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000219-13.1999.403.6116 (1999.61.16.000219-6) - JOAO COLONELLO FILHO(SP060106 - PAULO ROBERTO 

MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR 

SIQUEIRA HERNANDES) 

Considerando a manifestação do INSS no sentido de dar-se por citado para a execução nos termos do artigo 730 do 

Código de Processo Civil, fica dispensada a expedição de mandado de citação.Isso posto e tendo em vista que o 

montante a ser requisitado nos autos supera o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 

9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para, no prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informar a existência de débitos em nome do(a/s) 

credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos. Sendo negativa a 

resposta por parte da autarquia previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis o prazo a ela assinalado, expeçam-se 

o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s), ficando, desde já, autorizada a requisição dos honorários advocatícios de 

sucumbência em nome do(a) advogado(a) indicado(a). Após, dê-se vista às partes acerca do teor do(s) ofícios(s) 

requisitório(s) expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento ao disposto no artigo 9º da Resolução n. 122, 

de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª 

Região, sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) 

ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - 
Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência 

de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição nos termos das Resoluções 154/2006 e 
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161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 

0002626-89.1999.403.6116 (1999.61.16.002626-7) - SIDNEI DONIZETI ALVES(SP124377 - ROBILAN MANFIO 

DOS REIS E SP119182 - FABIO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098148 

- MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES) 

Considerando a manifestação do INSS no sentido de dar-se por citado para a execução nos termos do artigo 730 do 

Código de Processo Civil, fica dispensada a expedição de mandado de citação.Intime-se a parte autora para, no prazo de 

10 (dez) dias, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a) 

advogado(a) que deverá constar como beneficiário(a) do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, se houver condenação nesse sentido, bem como o respectivo número do CPF/MF, sob pena de se 

expedir ofício requisitório do valor total da execução exclusivamente em nome do(a/s) autor(a/es/s).Decorrido o prazo 

concedido acima, tendo em vista que o montante a ser requisitado nos autos supera o limite de 60 (sessenta) salários 

mínimos, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS, para, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informar a 

existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito 

previsto nestes autos. Sendo negativa a resposta por parte da autarquia previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis 

o prazo a ela assinalado, expeçam-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s), ficando, desde já, autorizada a 

requisição dos honorários advocatícios de sucumbência em nome do(a) advogado(a) indicado(a), se o caso. Após, dê-se 
vista às partes acerca do teor do(s) ofícios(s) requisitório(s) expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento 

ao disposto no artigo 9º da Resolução n. 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) 

o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da 

Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da 

classe processual original para Classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade 

de regularização de eventual inconsistência de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição 

nos termos das Resoluções 154/2006 e 161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos 

ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 

0000504-69.2000.403.6116 (2000.61.16.000504-9) - HELENA MARIA ROMAO(SP083304 - JOSE GERALDO 

MALAQUIAS E SP117964 - LAURAMARIA DONIZETTI NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a manifestação do INSS no sentido de dar-se por citado para a execução nos termos do artigo 730 do 

Código de Processo Civil, fica dispensada a expedição de mandado de citação.Intime-se a parte autora para, no prazo de 

10 (dez) dias, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a) 

advogado(a) que deverá constar como beneficiário do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, bem como o respectivo número de CPF/MF, sob pena de se expedir ofício requisitório do valor total da 
execução exclusivamente em nome do(a/s) autor(a/es/s); tendo em vista que o montante a ser requisitado nos autos 

supera o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da 

Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para, no prazo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de perda do direito de abatimento, informar a existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que possam ser 

objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos. Sendo negativa a resposta por parte da autarquia 

previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis o prazo a ela assinalado, expeçam-se o(s) competente(s) ofício(s) 

requisitório(s), ficando, desde já, autorizada a requisição dos honorários advocatícios de sucumbência em nome do(a) 

advogado(a) indicado(a), se o caso. Após, dê-se vista às partes acerca do teor do(s) ofícios(s) requisitório(s) 

expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento ao disposto no artigo 9º da Resolução n. 122, de 28 de 

outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, 

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) 

ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - 

Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência 

de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição nos termos das Resoluções 154/2006 e 

161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 

0000578-89.2001.403.6116 (2001.61.16.000578-9) - REGINA DAMIAO MOREIRA(SP060106 - PAULO ROBERTO 
MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 669 - MARCIO CESAR 

SIQUEIRA HERNANDES E SP128633 - MIGUEL LIMA NETO E SP142756 - VALDECYR JOSE MONTANARI E 

SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI E Proc. CLAUDIA C. SIQUEIRA 196.429) 

Considerando a manifestação do INSS no sentido de dar-se por citado para a execução nos termos do artigo 730 do 

Código de Processo Civil, fica dispensada a expedição de mandado de citação.Isso posto e tendo em vista que o 

montante a ser requisitado nos autos supera o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 

9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para, no prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informar a existência de débitos em nome do(a/s) 

credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos. Sendo negativa a 

resposta por parte da autarquia previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis o prazo a ela assinalado, expeçam-se 

o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s), ficando, desde já, autorizada a requisição dos honorários advocatícios de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 22/935 

sucumbência em nome do(a) advogado(a) indicado(a). Após, dê-se vista às partes acerca do teor do(s) ofícios(s) 

requisitório(s) expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento ao disposto no artigo 9º da Resolução n. 122, 

de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª 

Região, sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) 

ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - 

Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência 

de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição nos termos das Resoluções 154/2006 e 

161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 

0000818-78.2001.403.6116 (2001.61.16.000818-3) - MARIA DE LOURDES DA COSTA(SP083218 - MAURILIO 

LEIVE FERREIRA ANTUNES E SP091563 - CARLOS ALBERTO DA MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 669 - MARCIO CESAR SIQUEIRA HERNANDES E SP142756 - VALDECYR 

JOSE MONTANARI E SP128633 - MIGUEL LIMA NETO E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER 

BONACCINI E Proc. CLAUDIA CARDIA SIQUEIRA) 

Considerando a manifestação do INSS no sentido de dar-se por citado para a execução nos termos do artigo 730 do 

Código de Processo Civil, fica dispensada a expedição de mandado de citação.Intime-se a parte autora para, no prazo de 

10 (dez) dias, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a) 

advogado(a) que deverá constar como beneficiário do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios 
sucumbenciais, bem como o respectivo número de CPF/MF, sob pena de se expedir ofício requisitório do valor total da 

execução exclusivamente em nome do(a/s) autor(a/es/s); tendo em vista que o montante a ser requisitado nos autos 

supera o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da 

Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para, no prazo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de perda do direito de abatimento, informar a existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que possam ser 

objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos. Sendo negativa a resposta por parte da autarquia 

previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis o prazo a ela assinalado, expeçam-se o(s) competente(s) ofício(s) 

requisitório(s), ficando, desde já, autorizada a requisição dos honorários advocatícios de sucumbência em nome do(a) 

advogado(a) indicado(a), se o caso. Após, dê-se vista às partes acerca do teor do(s) ofícios(s) requisitório(s) 

expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento ao disposto no artigo 9º da Resolução n. 122, de 28 de 

outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, 

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) 

ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - 

Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência 

de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição nos termos das Resoluções 154/2006 e 

161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 
0000353-98.2003.403.6116 (2003.61.16.000353-4) - ALDEMIR PEREIRA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES 

E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI) 

Considerando a manifestação do INSS no sentido de dar-se por citado para a execução nos termos do artigo 730 do 

Código de Processo Civil, fica dispensada a expedição de mandado de citação.Isso posto e tendo em vista que o 

montante a ser requisitado nos autos supera o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 

9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para, no prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informar a existência de débitos em nome do(a/s) 

credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos. Sendo negativa a 

resposta por parte da autarquia previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis o prazo a ela assinalado, expeçam-se 

o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s), ficando, desde já, autorizada a requisição dos honorários advocatícios de 

sucumbência em nome do(a) advogado(a).Após, dê-se vista às partes acerca do teor do(s) ofícios(s) requisitório(s) 

expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento ao disposto no artigo 9º da Resolução n. 122, de 28 de 

outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, 

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) 

ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - 

Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência 
de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição nos termos das Resoluções 154/2006 e 

161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 

0000710-78.2003.403.6116 (2003.61.16.000710-2) - ANTONIO MATIAS DOS SANTOS(SP123177 - MARCIA 

PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR 

SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO 

KAZUO SUZUKI) 

Considerando a manifestação do INSS no sentido de dar-se por citado para a execução nos termos do artigo 730 do 

Código de Processo Civil, fica dispensada a expedição de mandado de citação.Isso posto e tendo em vista que o 

montante a ser requisitado nos autos supera o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 

9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para, no prazo 
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de 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informar a existência de débitos em nome do(a/s) 

credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos. Sendo negativa a 

resposta por parte da autarquia previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis o prazo a ela assinalado, expeçam-se 

o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s), ficando, desde já, autorizada a requisição dos honorários advocatícios de 

sucumbência em nome do(a) advogado(a).Após, dê-se vista às partes acerca do teor do(s) ofícios(s) requisitório(s) 

expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento ao disposto no artigo 9º da Resolução n. 122, de 28 de 

outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, 

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) 

ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - 

Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência 

de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição nos termos das Resoluções 154/2006 e 

161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 

0001137-75.2003.403.6116 (2003.61.16.001137-3) - VICENTE DIAS(SP087304 - MARIA DE FATIMA DALBEM 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA 

HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO 

SUZUKI) 

Tendo em vista que o montante a ser requisitado nos autos supera o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com 
fundamento nos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, para, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informar a existência de 

débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes 

autos. Sendo negativa a resposta por parte da autarquia previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis o prazo a ela 

assinalado, ante a não oposição de Embargos à Execução, expeçam-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s), 

ficando, desde já, autorizada a requisição dos honorários advocatícios de sucumbência em nome do(a) advogado(a), 

bem como o destaque dos honorários contratuais, conforme solicitado. Após, dê-se vista às partes acerca do teor do(s) 

ofícios(s) requisitório(s) expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento ao disposto no artigo 9º da 

Resolução n. 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) 

ao E. TRF 3ª Região, sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento 

do(s) aludido(s) ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para 

Classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual 

inconsistência de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição nos termos das Resoluções 

154/2006 e 161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 

0001245-07.2003.403.6116 (2003.61.16.001245-6) - JUVERSINA GOMES DOS SANTOS(SP060106 - PAULO 

ROBERTO MAGRINELLI E SP093735 - JOSE URACY FONTANA E SP133058 - LUIZ CARLOS MAGRINELLI E 
SP168970 - SILVIA FONTANA FRANCO E SP113438E - RAFAEL FONTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP158209 - FERNANDO 

KAZUO SUZUKI E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI E Proc. MARCIA REGINA DE 

AGUIAR) 

Considerando a manifestação do INSS no sentido de dar-se por citado para a execução nos termos do artigo 730 do 

Código de Processo Civil, fica dispensada a expedição de mandado de citação.Isso posto e tendo em vista que o 

montante a ser requisitado nos autos supera o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 

9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para, no prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informar a existência de débitos em nome do(a/s) 

credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos. Sendo negativa a 

resposta por parte da autarquia previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis o prazo a ela assinalado, expeçam-se 

o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s), ficando, desde já, autorizada a requisição dos honorários advocatícios de 

sucumbência em nome do(a) advogado(a) indicado(a). Após, dê-se vista às partes acerca do teor do(s) ofícios(s) 

requisitório(s) expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento ao disposto no artigo 9º da Resolução n. 122, 

de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª 

Região, sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) 

ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - 
Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência 

de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição nos termos das Resoluções 154/2006 e 

161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 

0000922-65.2004.403.6116 (2004.61.16.000922-0) - SEBASTIANA MARIA MARTINS(SP083218 - MAURILIO 

LEIVE FERREIRA ANTUNES E SP091563 - CARLOS ALBERTO DA MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO 

KAZUO SUZUKI E SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES) 

Considerando a manifestação do INSS no sentido de dar-se por citado para a execução nos termos do artigo 730 do 

Código de Processo Civil, fica dispensada a expedição de mandado de citação.Intime-se a parte autora para, no prazo de 

10 (dez) dias, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a) 
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advogado(a) que deverá constar como beneficiário do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, bem como o respectivo número de CPF/MF, sob pena de se expedir ofício requisitório do valor total da 

execução exclusivamente em nome do(a/s) autor(a/es/s); tendo em vista que o montante a ser requisitado nos autos 

supera o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da 

Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para, no prazo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de perda do direito de abatimento, informar a existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que possam ser 

objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos. Sendo negativa a resposta por parte da autarquia 

previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis o prazo a ela assinalado, expeçam-se o(s) competente(s) ofício(s) 

requisitório(s), ficando, desde já, autorizada a requisição dos honorários advocatícios de sucumbência em nome do(a) 

advogado(a) indicado(a), se o caso. Após, dê-se vista às partes acerca do teor do(s) ofícios(s) requisitório(s) 

expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento ao disposto no artigo 9º da Resolução n. 122, de 28 de 

outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, 

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) 

ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - 

Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência 

de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição nos termos das Resoluções 154/2006 e 

161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 
0001190-22.2004.403.6116 (2004.61.16.001190-0) - MARIA CRISTINA DOS SANTOS(SP123177 - MARCIA 

PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR 

SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO 

KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA) 

Considerando a manifestação do INSS no sentido de dar-se por citado para a execução nos termos do artigo 730 do 

Código de Processo Civil, fica dispensada a expedição de mandado de citação.Isso posto e tendo em vista que o 

montante a ser requisitado nos autos supera o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 

9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para, no prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informar a existência de débitos em nome do(a/s) 

credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos. Sendo negativa a 

resposta por parte da autarquia previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis o prazo a ela assinalado, expeçam-se 

o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s), ficando, desde já, autorizada a requisição dos honorários advocatícios de 

sucumbência em nome do(a) advogado(a).Após, dê-se vista às partes acerca do teor do(s) ofícios(s) requisitório(s) 

expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento ao disposto no artigo 9º da Resolução n. 122, de 28 de 

outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, 

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) 

ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - 
Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência 

de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição nos termos das Resoluções 154/2006 e 

161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 

0001789-58.2004.403.6116 (2004.61.16.001789-6) - SEBASTIAO SILVEIRA BOTELHO(SP060106 - PAULO 

ROBERTO MAGRINELLI E SP078030 - HELIO MELO MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIN 

REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA) 

Considerando a manifestação do INSS no sentido de dar-se por citado para a execução nos termos do artigo 730 do 

Código de Processo Civil, fica dispensada a expedição de mandado de citação.Isso posto e tendo em vista que o 

montante a ser requisitado nos autos supera o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 

9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para, no prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informar a existência de débitos em nome do(a/s) 

credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos. Sendo negativa a 

resposta por parte da autarquia previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis o prazo a ela assinalado, expeçam-se 

o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s), ficando, desde já, autorizada a requisição dos honorários advocatícios de 

sucumbência em nome do(a) advogado(a) indicado(a). Após, dê-se vista às partes acerca do teor do(s) ofícios(s) 
requisitório(s) expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento ao disposto no artigo 9º da Resolução n. 122, 

de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª 

Região, sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) 

ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - 

Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência 

de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição nos termos das Resoluções 154/2006 e 

161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 

0000319-55.2005.403.6116 (2005.61.16.000319-1) - MARIA HELENA MOTTA DORNELES(SP123177 - MARCIA 

PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR 

SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO 
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KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA) 

Considerando a manifestação do INSS no sentido de dar-se por citado para a execução nos termos do artigo 730 do 

Código de Processo Civil, fica dispensada a expedição de mandado de citação.Isso posto e tendo em vista que o 

montante a ser requisitado nos autos supera o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 

9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para, no prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informar a existência de débitos em nome do(a/s) 

credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos. Sendo negativa a 

resposta por parte da autarquia previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis o prazo a ela assinalado, expeçam-se 

o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s), ficando, desde já, autorizada a requisição dos honorários advocatícios de 

sucumbência em nome do(a) advogado(a).Após, dê-se vista às partes acerca do teor do(s) ofícios(s) requisitório(s) 

expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento ao disposto no artigo 9º da Resolução n. 122, de 28 de 

outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, 

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) 

ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - 

Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência 

de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição nos termos das Resoluções 154/2006 e 

161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 
0000609-70.2005.403.6116 (2005.61.16.000609-0) - JOSE BENEDITO FERNANDES(SP123177 - MARCIA PIKEL 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA 

HERNANDES E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER 

BONACCINI E SP206115 - RODRIGO STOPA) 

Considerando a manifestação do INSS no sentido de dar-se por citado para a execução nos termos do artigo 730 do 

Código de Processo Civil, fica dispensada a expedição de mandado de citação.Isso posto e tendo em vista que o 

montante a ser requisitado nos autos supera o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 

9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para, no prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informar a existência de débitos em nome do(a/s) 

credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos. Sendo negativa a 

resposta por parte da autarquia previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis o prazo a ela assinalado, expeçam-se 

o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s), ficando, desde já, autorizada a requisição dos honorários advocatícios de 

sucumbência em nome do(a) advogado(a).Após, dê-se vista às partes acerca do teor do(s) ofícios(s) requisitório(s) 

expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento ao disposto no artigo 9º da Resolução n. 122, de 28 de 

outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, 

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) 

ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - 
Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência 

de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição nos termos das Resoluções 154/2006 e 

161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 

0001110-24.2005.403.6116 (2005.61.16.001110-2) - ORACI DE CARVALHO DIAS(SP060106 - PAULO ROBERTO 

MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR 

SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO 

KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA) 

Considerando a manifestação do INSS no sentido de dar-se por citado para a execução nos termos do artigo 730 do 

Código de Processo Civil, fica dispensada a expedição de mandado de citação.Isso posto e tendo em vista que o 

montante a ser requisitado nos autos supera o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 

9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para, no prazo 

de 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informar a existência de débitos em nome do(a/s) 

credor(a/es) que possam ser objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos. Sendo negativa a 

resposta por parte da autarquia previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis o prazo a ela assinalado, expeçam-se 

o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s), ficando, desde já, autorizada a requisição dos honorários advocatícios de 

sucumbência em nome do(a) advogado(a) indicado(a). Após, dê-se vista às partes acerca do teor do(s) ofícios(s) 
requisitório(s) expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento ao disposto no artigo 9º da Resolução n. 122, 

de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª 

Região, sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) 

ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - 

Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência 

de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição nos termos das Resoluções 154/2006 e 

161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 

0001168-27.2005.403.6116 (2005.61.16.001168-0) - BENEDITO CARLOS MARZOLLA(SP229130 - MARCOS 

APARECIDO BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a manifestação do INSS no sentido de dar-se por citado para a execução nos termos do artigo 730 do 
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Código de Processo Civil, fica dispensada a expedição de mandado de citação.Intime-se a parte autora para, no prazo de 

10 (dez) dias, informar, rigorosamente em conformidade com os registros da Receita Federal, o nome do(a) 

advogado(a) que deverá constar como beneficiário do ofício requisitório relativo aos honorários advocatícios 

sucumbenciais, bem como o respectivo número de CPF/MF, sob pena de se expedir ofício requisitório do valor total da 

execução exclusivamente em nome do(a/s) autor(a/es/s); tendo em vista que o montante a ser requisitado nos autos 

supera o limite de 60 (sessenta) salários mínimos, com fundamento nos parágrafos 9º e 10º do artigo 100 da 

Constituição Federal, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para, no prazo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de perda do direito de abatimento, informar a existência de débitos em nome do(a/s) credor(a/es) que possam ser 

objeto de compensação em relação ao crédito previsto nestes autos. Sendo negativa a resposta por parte da autarquia 

previdenciária, ou uma vez transcorrido in albis o prazo a ela assinalado, expeçam-se o(s) competente(s) ofício(s) 

requisitório(s), ficando, desde já, autorizada a requisição dos honorários advocatícios de sucumbência em nome do(a) 

advogado(a) indicado(a), se o caso. Após, dê-se vista às partes acerca do teor do(s) ofícios(s) requisitório(s) 

expedido(s), pelo prazo de 5 (cinco) dias, em cumprimento ao disposto no artigo 9º da Resolução n. 122, de 28 de 

outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Transmitido(s) o(s) ofício(s) requisitório(s) ao E. TRF 3ª Região, 

sobreste-se o presente feito, mantendo-o em escaninho próprio da Secretaria até o cumprimento do(s) aludido(s) 

ofício(s).Sem prejuízo e se pendente, proceda a Serventia à alteração da classe processual original para Classe 206 - 

Execução contra a Fazenda Pública. Nesse passo, verificada a necessidade de regularização de eventual inconsistência 

de dados no sistema informatizado, que venha a impossibilitar a requisição nos termos das Resoluções 154/2006 e 
161/20007, ambas da Presidência do E. TRF da 3ª Região, remetam-se os autos ao SEDI.Int. e cumpra-se. 

 

0000913-93.2010.403.6116 - MARGARIDA NAGARINO(SP124377 - ROBILAN MANFIO DOS REIS E SP119182 - 

FABIO MARTINS E SP280622 - RENATO VAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Conforme certidão do(a) Analista Judiciário Executante de Mandados deste Juízo à fl. 113/verso, o(a) autor(a) 

Margarida Nagarino não foi localizada em sua residência, na Rua Ari de Pádua Mello, 413, Jardim Eldorado, em 

Assis/SP.Isso posto, intime-se seu(sua) advogado(a) para levá-lo(a) à perícia médica designada para o dia 29/04/2011, 

às 16h00min, independentemente de intimação.Int. 

 

0000941-61.2010.403.6116 - LAZARA ROSINDO SILVA(SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO E 

SP271111 - CHRISTIANE SPLICIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a notícia de falecimento do(a) autor(a) (fl. 287-verso), cancelo a perícia designada para o dia 29/04/2011, às 

11h00min. Intime-se seu(sua) advogado(a) para manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias, juntando aos autos cópia da 

certidão de óbito do(a) autor(a) e, em prosseguimento, requerendo o quê de direito, inclusive, justificando o interesse de 

agir tendo em vista o caráter personalíssimo do benefício pleiteado.Sem prejuízo, oficie-se à perita médica, 

comunicando o cancelamento da perícia.Int. 

 
0001515-84.2010.403.6116 - ALZIRO ALVES(SP194802 - LEANDRO HENRIQUE NERO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a petição de fl. 61, designo nova data para a realização de perícia médica no autor para o dia 27 de 

MAIO de 2011, às 09h00min, no consultório situado na Rua Ana Angela R. de Andrade, n. 405, Jardim Paulista, 

Assis/SP. Intime-se o perito acerca desta redesignação.Intime-se, pessoalmente, o autor, acerca da data designada, 

advertindo-o que o não comparecimento configurará desistência da prova. Dê-se ciência ao INSS. Com a vinda do 

laudo pericial, cumpram-se as demais determinações contida no despacho de fls. 30/32.Int. e cumpra-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BAURU 

2ª VARA DE BAURU 

 

DR MASSIMO PALAZZOLO 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL GILSON FERNANDO ZANETTA HERRERA  

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 7133 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0005282-72.2001.403.6108 (2001.61.08.005282-9) - ILMA AZEVEDO THEODORO X ANA MARIA THEODORO 

X KOJI KIMURA X LOURIVAL THEODORO X LEILA DE SA THEODORO X MARLENE THEODORO CAIRES 

X ANTONIO LUIZ CAIRES FILHO X ROBERTO THEODORO X EUNICE CARDOSO THEODORO X SONIA 
THEODORO FRANCISCHINELLI X VALMIR FRANCISCHINELLI(SP078542 - GILSON MAURO BORIM E 

SP038786 - JOSE FIORINI E SP273464 - ANDRE LUIS FROLDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
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CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) 

(...) Com o depósito, expeça-se alvará para levantamento dos valores, conforme requerido pela parte autora, intimando-

se para retirada no prazo máximo de 30 dias, em face do seu prazo de validade.Após, arquivem-se os autos, dando-se 

baixa definitiva na distribuição.  

3ª VARA DE BAURU 

* 

JUIZ FEDERAL DR. JOSÉ FRANCISCO DA SILVA NETO 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DR. MARCELO FREIBERGER ZANDAVALI 

Diretor de Secretaria: Nelson Garcia Salla Junior 
 

Expediente Nº 6163 
 

ACAO PENAL 
0011086-79.2005.403.6108 (2005.61.08.011086-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 829 - ANDRE 

LIBONATI) X ANTONIO CARLOS RIBEIRO DA SILVA(SP156057 - ELIANE DA COSTA) X ADEMILSON 

RIBEIRO DA SILVA(SP156057 - ELIANE DA COSTA) X JAMIRO RIBEIRO DA SILVA(SP156057 - ELIANE DA 

COSTA) X ISAIAS BARROS LOPES JUNIOR(SP023851 - JAIRO DE FREITAS E SP026726 - MANOEL CUNHA 

CARVALHO FILHO) X BERNARDINO PURGANO CANO(SP023851 - JAIRO DE FREITAS E SP168732 - 

EDUARDO BIANCONCINI DE FREITAS E SP196021 - GUSTAVO BIANCONCINI DE FREITAS E TO001907 - 

TERCIO CAMPOS DE FREITAS E SP026726 - MANOEL CUNHA CARVALHO FILHO) X AMARILDO DE 

JESUS CAMARGO(SP156057 - ELIANE DA COSTA E SP011785 - PAULO GERVASIO TAMBARA) X 

ROGERIO MENDES CAETANO(SP023851 - JAIRO DE FREITAS E SP026726 - MANOEL CUNHA CARVALHO 

FILHO) X AFONSO GARCIA(SP184527 - YOUSSIF IBRAHIM JUNIOR E SP210859 - ANTONIO LUIZ SERRA 

DA SILVEIRA) X DARCI ORTOLANI(SP133422 - JAIR CARPI) X SILVIO BARRETO(SP167766 - PABLO 

TOASSA MALDONADO) X LUIZ DEOLINDO TESSER(SP167766 - PABLO TOASSA MALDONADO) X PEDRO 

LINHARO X LUIZ ALBERTO IZAR(SP155758 - ADRIANO LÚCIO VARAVALLO) X VANILDO JOSE 
PICCINI(SP156057 - ELIANE DA COSTA) X VANILDO JOSE PISSILI(SP156057 - ELIANE DA COSTA) 

Fls.791/794: ante os argumentos apresentados pelo MPF, este Juízo ouvirá como suas testemunhas(as de nº 9 a 12 - 

fl.09), a fim de propiciar melhor formação qualitativa das provas que servirão para a apreciação do mérito da 

causa.Ante o tempo decorrido, desde protocolo da exordial acusatória e as defesas prévias dos réus, manifestem-se a 

acusação e defesa, apresentando com precisão os endereços atualizados das testemunhas, a fim de possibilitar-se a 

efetiva intimação.Ciência ao MPF.Publique-se.Fl.795: anote-se na capa dos autos a suspeição do Doutor André 

Libonati, Procurador da República. 

 

Expediente Nº 6164 
 

ACAO PENAL 
0008472-04.2005.403.6108 (2005.61.08.008472-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0008418-38.2005.403.6108 (2005.61.08.008418-6)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 829 - ANDRE LIBONATI) X 

EURIALE DE PAULA GALVAO(SP133422 - JAIR CARPI E SP110909 - EURIALE DE PAULA GALVAO E 

SP150203 - WALTHER VILLAS-BOAS FRANCO FILHO) 

Fls. 533 e seguintes: manifestem-se as partes, no prazo de 05 (cinco) dias para cada.Após, à conclusão 

imediata.Intimem-se.Informação de Secretaria: o MPF já se manifestou. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 

1ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dra. MARCIA SOUZA E SILVA DE OLIVEIRA 
Juíza Federal  

Dr. LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZ  

Juiz Federal Substituto  

ALESSANDRA DE LIMA BARONI CARDOSO  

Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 6859 
 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 28/935 

ACAO PENAL 
0009809-88.2002.403.0399 (2002.03.99.009809-1) - JUSTICA PUBLICA(SP108728 - SELMA MARIA DA SILVA E 

SP087109 - HELENA APARECIDA RODRIGUES) X JOAO BATISTA DO REGO FREITAS 

PASSAFARO(SP093203 - ANTONIO ROMANO DE OLIVEIRA) 

Os autos encontram-se com prazo aberto para as representantes da assistente de acusação apresentarem memoriais. 

 

Expediente Nº 6863 
 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS 
0005159-44.2005.403.6105 (2005.61.05.005159-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001831-43.2004.403.6105 (2004.61.05.001831-6)) GILSON CELIO PINTO(SP196738 - RONALDO PAULOFF) X 

JUSTICA PUBLICA 

Considerando que os autos principais 2004.61.05.001831-6 encontram-se na 2ª Turma do E. Tribunal Regional Federal 

-3ª Região em grau de recurso, oficie-se ao referido Órdão, solicitando providências, no sentido de informar a este 

juízo, o local onde o veículo marca Fiat, modelo Fiorino IE, de cor branca, ano/modelo 2002/2002, chassi 

9BD25504428719694, placa DFZ-5735, Jundiaí/SP, encontra-se depositado. Encaminhe-se na oportunidade, cópias de 

fls. 67/69 e versos.Com a vinda da informação, intime-se a defesa de que foi deferido o seu pedido de restituição do 

bem supramencionado. A requerente ou seu defensor constituído (neste último caso mediante procuração específica), 
deverá comparecer perante este juízo, para assinar termo de autorização de entrega do bem. Sem prejuízo, oficie-se ao 

local onde se encontra o veículo, informando a sua liberação, com imediata comunicação a este juízo.Após, com a vinda 

dos autos principais, apensem-se.Int.  

 

Expediente Nº 6864 
 

ACAO PENAL 
0004651-59.2009.403.6105 (2009.61.05.004651-6) - JUSTICA PUBLICA X RICARDO ANTONIO CARDOSO DE 

OLIVEIRA(GO030896 - RAILO ALVES CAIXETA) 

Expeça-se carta precatória para a Subseção Judiciária de Goiânia/GO, deprecando a audiência de suspensão do 

processo, nos termos do artigo 89 da Lei 9099/95, bem como da proposta ministerial de fls. 65 verso. Int. Not. ESTE 

JUIZO EXPEDIU CARTA PRECATÓRIA PARA A SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÂNIA/GO, DEPRECANDO 

A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE SUSPENSÃO DO PROCESSO, NOS TERMOS DO ARTIGO 89 DA LEI 

9099/95, BEM COMO DA PROPOSTA MINISTERIAL DE FLS. 65 VERSO. 

 

Expediente Nº 6865 
 

ACAO PENAL 
0011627-63.2001.403.6105 (2001.61.05.011627-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 781 - JOAO 

VICENTE BERALDO ROMAO) X CARLOS ROBERTO FIGUEIREDO MONTEIRO(SP132337 - JOSE MARIO 

QUEIROZ REGINA) 

Trata-se de embargos declaratórios interpostos pela defesa do réu às fls. 582/584. Pretende o embargante ver sanada a 

contradição que estaria contida na sentença proferida às fls. 556/570 quanto à aplicação da causa de aumento prevista 

no artigo 12, da Lei 8137/90.Entretanto, observo que o reexame do mérito pretendido pelo embargante não deve 

prosperar.Os embargos de declaração são cabíveis apenas se houver ambigüidade, obscuridade, contradição ou omissão 

na sentença. Não se prestam ao reexame de questão decidida, uma vez que são desprovidos de efeito infringente, nos 

termos requeridos pela defesa.Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração interpostos pela defesa às fls. 

582/584.Devolva-se o prazo à defesa para eventual interposição de recurso.Intime-se.Ciência ao M.P.F.P.R.I.C.  

 

Expediente Nº 6866 
 

ACAO PENAL 
0003107-41.2006.403.6105 (2006.61.05.003107-0) - JUSTICA PUBLICA X AGNALDO IRAN DE CAMPOS X 

IVAN NILTO COELHO(SP071585 - VICENTE OTTOBONI NETO) 
Recebo o recurso de apelação e suas razões, interpostos pela defesa do réu Agnaldo Iran às fls. 237/240, bem como o 

recurso interposto pela defesa do réu Ivan Nilton às fls. 248.Intime-se a defesa do réu Ivan Nilton para que apresente as 

razões de apelação do recurso interposto.Com a juntada das razões, encaminhem-se os autos ao Ministério Público 

Federal para que apresente as contrarrazões aos recursos interpostos.Após, remetam-se os presentes autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens deste Juízo e as cautelas de estilo.Apresente a defesa do 

réu Ivan Nilton Coelho as razões de apelação do recurso interposto, no prazo legal. 

 

Expediente Nº 6867 
 

ACAO PENAL 
0004951-21.2009.403.6105 (2009.61.05.004951-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1609 - ELAINE 
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RIBEIRO DE MENEZES) X IVO RIDOLFI DE CARVALHO(SP262322 - AIMBERÊ HERCULES PAVEZI 

DANTAS E SP094916 - MARCO ANTONIO DELATORRE BARBOSA) 

Fls. 221: Indefiro, considerando que o momento oportuno para a defesa arrolar testemunhas está previsto no artigo 396 

do CPP. Int.No mais, aguarde-se informações da Delegacia da Receita Federal de Limeira, sobre evolução patrimonial 

da empresa.Com a juntada das informações supramencionadas, dê-se vista às partes para os fins do artigo 403 do CPP 

2ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal 

DR. GUILHERME ANDRADE LUCCI 
Juiz Federal Substituto 

HUGO ALEX FALLEIROS OLIVEIRA 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 6830 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001375-49.2011.403.6105 - ANTONIO CASCARANO(SP169692 - RONALDO CARRILHO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Fl. 53: defiro a prova oral requerida.2- Designo o dia 11/05/2011 às 14:00 horas, para realização de audiência de 

instrução, na sala de audiência desta 2ª Vara. 3- Intimem-se as partes para que compareçam àAudiência designada, bem 

como seus procuradores, devendo ser apresentado o rol de outras testemunhas até 15 dias antes da data designada, em 

caso de necessidade de intimação das mesmas. 4- Se o comparecimento for independente de intimação, o rol poderá ser 

apresentado no prazo legal. 5- Intime-se o autor para que compareça à audiência designada , para colheita de seu 

depoimento pessoal. 6- Sem prejuízo, expeça-se carta precatória para oitiva das testemunhas arroladas pelo autor à fl. 

09. 7- Intimem-se e cumpra-se. 

 

Expediente Nº 6831 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0603965-77.1993.403.6105 (93.0603965-4) - ALZIRA NOGUEIRA DE CAMPOS MAZZARI X APARECIDA 

BATISTUZZI HAHN X CARMELINA BUENO MENDES X EUNICE ELOISA SANTUCCI TORRES X GERALDO 

MENDONCA X MILTON CASARINI X RUTH RACHID X RAYMUNDO MESCHIATTI(SP122142 - ISABEL 

ROSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) 

X ADMIL MENEGHETTI X MADALENA MENEGHETTI X REGINA APARECIDA RAMOS X ADRIANA 

MENEGHETTI MATIAS X OSMAR ANTONIO AUGUSTO RAMOS X PEDRO ROBERTO RAMOS X ADELINA 

COLUCI BRUGNOLA(SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) 

F. 472: defiro o prazo de 15 (quinze) dias para que a advogada da parte autora promova a habilitação dos sucessores de 

Geraldo Mendonça.Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção da 

execução. 

 

0605084-73.1993.403.6105 (93.0605084-4) - JOAO SETIMIO BERTAZI(SP065648 - JOANY BARBI BRUMILLER 

E SP083839 - MARIA ANGELICA FONTES PEREIRA E SP084633 - RUY CESAR DE MATTOS VIANNA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) 
F. 171: defiro o prazo de 15 (quinze) dias para que a advogada da parte autora promova a habilitação dos sucessores de 

João Sétimo Bertzi.Outrossim, dê-se vista à parte autora do extrato de consulta ao CNIS/Plenus f. 173, para requerer o 

que de direito, no mesmo prazo supra.Publique-se o despacho de f. 170. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0600531-17.1992.403.6105 (92.0600531-6) - MANOEL BITTENCOURT LOUREIRO X MANOEL MESSIAS 

ZUZART X MARIO ERASMO SCALICE X MAUD ARAUJO DE CAMPOS X MOACYR CAVICHIOLO X 

NATAL SANITA X NAPOLEAO DORICO NOGUEIRA X NELSON DANTAS X NELSON ORLANDO X 

NILTON SPIRI(SP077123 - FERNANDO MONTEIRO DA FONSECA DE QUEIROZ E SP120392 - RENATO 

RUSSO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1293 - PAULO SOARES HUNGRIA NETO) X MANOEL BITTENCOURT 

LOUREIRO X UNIAO FEDERAL X MANOEL MESSIAS ZUZART X UNIAO FEDERAL X MARIO ERASMO 

SCALICE X UNIAO FEDERAL X MAUD ARAUJO DE CAMPOS X UNIAO FEDERAL X MOACYR 

CAVICHIOLO X UNIAO FEDERAL X NATAL SANITA X UNIAO FEDERAL X NAPOLEAO DORICO 

NOGUEIRA X UNIAO FEDERAL X NELSON DANTAS X UNIAO FEDERAL X NELSON ORLANDO X UNIAO 

FEDERAL X NILTON SPIRI X UNIAO FEDERAL 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que os 
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autos encontram-se com VISTA à parte autora para MANIFESTAÇÃO sobre os endereços obtidos com a consulta 

realizada junto a base de dados da Receita Federal do Brasil..DESPACHO DE F. 334:1. F. 332: Em face do sistema que 

possibilita a este Juízo a pesquisa pelo Sistema Web Service da Receita Federal , defiro o pedido, devendo a própria 

Secretaria promover a diligência de busca de endereço do autor Manoel Messias Zuzart, CPF 134.712.108-06, 

certificando nos autos.2. Após, intime-se a parte a autora a se manifestar no prazo de 5(cinco) dias.3. Em vista do saldo 

existente nas contas de ff. 319, 320, 322 e 323, intime-se, por carta de intimação, os autores Napoleão D. Nogueira, 

Nelson Dantas, Nilton Spiri e Maud Araujo de Campos, nos termos do artigo 47 da Resolução 122/10 - CJF, de que os 

valores por eles requisitados mediante RPV/PRC encontram-se à sua disposição. Os saques poderão ser realizados em 

qualquer agência da Caixa Econômica Federal, independentemente da expedição de alvará.4. Intime-se e cumpra-se. 

 

0602652-81.1993.403.6105 (93.0602652-8) - IDATY PRADO DE GODOY X DENISE LEIKO KUGA X CLARA 

ODETE BELTRAME DE OLIVEIRA X GARCIAS DOMINGOS ALMEIDA X MARIA APARECIDA LOPES 

AMBROSIO X TEREZINHA APARECIDA DOS SANTOS VOLPIN X ANA MARIA JURADO TRIVELIN X 

ITHAMAR CATHARINA DE TULIO COSTA X MARIA NEUSA LEONI X MARIA AMELIA GADELHA DOS 

SANTOS(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO E SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1293 - PAULO SOARES HUNGRIA NETO) X IDATY PRADO DE GODOY X UNIAO FEDERAL 

X DENISE LEIKO KUGA X UNIAO FEDERAL X CLARA ODETE BELTRAME DE OLIVEIRA X UNIAO 

FEDERAL X GARCIAS DOMINGOS ALMEIDA X UNIAO FEDERAL X MARIA APARECIDA LOPES 
AMBROSIO X UNIAO FEDERAL X TEREZINHA APARECIDA DOS SANTOS VOLPIN X UNIAO FEDERAL X 

ANA MARIA JURADO TRIVELIN X UNIAO FEDERAL X ITHAMAR CATHARINA DE TULIO COSTA X 

UNIAO FEDERAL X MARIA NEUSA LEONI X UNIAO FEDERAL X MARIA AMELIA GADELHA DOS 

SANTOS X UNIAO FEDERAL X JOAO ANTONIO FACCIOLI X UNIAO FEDERAL 

1. Diante da ausência de manifestação da União Federal (f. 982), homologo os valores apresentados pela parte autora às 

ff. 901-934. 2. Expeça-se OFÍCIO REQUISITÓRIO dos valores devidos pela União Federal aos autores Idaty Prado de 

Godoy; Denise Leiko Kuga; Clara Odete Beltrame de Oliveira, Terezinha Aparecida dos Santos Volpin; Ithamar 

Catharina de Tulio Costa e Maria Amelia Gadelha dos Santos. 3. Cadastrado e conferido referido ofício, intime-se as 

partes do teor da requisição (art. 9º, Res. 122/2010-CJF). 4. Após o prazo de 05 (cinco) dias, nada requerido, tornem os 

autos para encaminhamento do ofício requisitório ao E. Tribunal Regional Federal desta 3ª Região. 5. Transmitidos, 

mantenham-se os autos sobrestados em secretaria, até ulterior notícia de pagamento. 

 

0602918-34.1994.403.6105 (94.0602918-9) - EUNICE BREJON BALDASSIN X CLAUDIA TERESA COLUCCINI 

CHINAGLIA X GLAUCIA ULTIMIA COLUCCINI MORETO X ISABEL DE BARROS ANTUALPA DIAS X 

JOSE CARLOS FAHL X JOSE FRANCISCO FURONI X JOSE MARCOS DOS REIS X RENE BAREL(SP112591 - 

TAGINO ALVES DOS SANTOS E SP122142 - ISABEL ROSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) X EUNICE BREJON BALDASSIN X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CLAUDIA TERESA COLUCCINI CHINAGLIA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GLAUCIA ULTIMIA COLUCCINI MORETO X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ISABEL DE BARROS ANTUALPA DIAS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE CARLOS FAHL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X JOSE FRANCISCO FURONI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE 

MARCOS DOS REIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X RENE BAREL X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ISABEL ROSA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

F. 284: em vista do lapso temporal, intime-se a parte autora para que manifeste o interesse na habilitação dos 

sucessosres de Rene Barbel. Prazo de 10 (dez) dias.Tendo em vista as comunicações de pagamento de ff. 294/295, 

cientifiquem-se CLAUDIA TERESA C. CHINAGLIA e GLAUCIA ULTIMIA C. MORETO, nos termos do artigo 47 

da Resolução 122/2010 - CJF, de que os valores por elas requisitados mediante RPV/PRC encontram-se à sua 

disposição. Os saques poderão ser realizados em qualquer agência da Caixa Econômica Federal, independentemente da 

expedição de alvarás. Após, nada sendo requerido, tornem os autos conmclusos para prolação de sentença de extinção 

da execução. 

 

Expediente Nº 6832 
 

MONITORIA 
0007080-09.2003.403.6105 (2003.61.05.007080-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) X LUDGERO YALONIS 

PEREIRA RIBEIRO 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que os 

autos encontram-se com VISTA à parte autora para MANIFESTAÇÃO sobre os endereços obtidos com a consulta 

realizada junto a base de dados do Sistema de Informações Eleitorais do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. 

 

0016454-39.2009.403.6105 (2009.61.05.016454-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X WATIO COMERCIO DE 
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FERRO E ACO LTDA ME X RODOLFO PORTILHO TONI 

1. F. 37: Em face do sistema que possibilita a este Juízo a pesquisa pelo Sistema Web Service da Receita Federal e 

Sistema de Informações Eleitorais do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, defiro o pedido, devendo a própria 

Secretaria promover a diligência de busca de endereço do réu RODOLFO PORTILHO TONI, certificando nos autos.2. 

Após, intime-se a parte a autora a se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 

162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que os autos encontram-se com VISTA à parte autora 

para MANIFESTAÇÃO sobre os endereços obtidos com a consulta realizada junto a base de dados do Sistema de 

Informações Eleitorais do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. 

 

0001798-43.2010.403.6105 (2010.61.05.001798-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR E SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) X GABRIEL JULIANO PEREIRA 

SANCHES X JOSE BENEDITO GRACA SANCHES 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que os 

autos encontram-se com VISTA à parte autora para MANIFESTAÇÃO sobre os endereços obtidos com a consulta 

realizada junto a base de dados da Receita Federal do Brasil e Sistema de Informações Eleitorais do Tribunal Regional 

Eleitoral de São Paulo. 

 

0005257-53.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 
RONILSON DE OLIVEIRA FERNANDES 

1- F. 40:Defiro a citação do réu no novo endereço indicado pela CEF, com a observância do artigo 1.102 b do Código 

de Processo Civil.2- Em face da carta precatória a ser expedida, determino à exequente que, no prazo de 5 (cinco) dias, 

sob pena de revogação do deferimento da diligência, traga aos autos as guias de recolhimento das custas de distribuição 

e diligências devidas no Juízo Deprecado.3- Atendido, expeça-se carta precatória para fins do determinado no item 1.4- 

Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0009271-66.1999.403.6105 (1999.61.05.009271-3) - IRACEMA VALLADARES CORREA DIAS(SP097493 - 

IRACEMA VALLADARES CORREA DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP155830 - RICARDO 

SOARES JODAS GARDEL E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Trata-se de liquidação por arbitramento, na forma dos artigos 475-C e 475-D, do Código de Processo Civil, tendo a 

decisão liquidanda (fls. 65-68) julgado parcialmente procedente o pedido para condenar a ré, ora executada, a ressarcir a 

Autora o equivalente ao preço de mercado das jóias objeto dos contratos comprovados nos autos, descontado o valor já 

pago pela Ré, tudo a ser objeto de regular liquidação de sentença.Em face da necessidade de realização de perícia, foi 

nomeado (fls. 162) pelo juiz o perito oficial e, sendo os autores beneficiários da assistência judiciária, o pagamento dos 

honorários profissionais foi requisitado à Eg. Diretoria do Foro, tendo o expert apresentado o laudo (fls. 176/206) e, 
instadas, a parte exeqüente com eles concordou (fls. 210/212) e a parte executada apresentou (fls. 214/224) as 

considerações de seu assistente técnico.O juiz determinou (fls. 234) a remessa dos autos para a Contadoria do Juízo, 

com a finalidade de elaborar os cálculos necessários para a liquidação do julgado, sendo que referido órgão juntou as 

contas efetuadas (fls. 242/245), apurando o montante de R$ 97,66 (noventa e sete reais e sessenta e seis centavos), 

atualizado para o mês de setembro de 2009, descontado o valor já pago pela executada. Contudo o trabalho da 

Contadoria utilizou critérios e índices não adotados no âmbito da Justiça Federal. Assim, este Juízo determinou nova 

remessa dos autos à Contadoria (fls. 251 e verso) para que fossem elaborados cálculos utilizando-se dos critérios então 

fixados, tendo sido apurado o montante de R$1.005,64 (um mil e cinco reais e sessenta e quatro centavos), atualizados 

para o mês de julho de 2010, já incluídos os honorários sucumbenciais e, instadas, a parte exeqüente com eles 

concordou (fls. 258) e a parte executada apresentou (fls. 265) manifestação de discordância.É o relatório.Decido.Cabe 

registrar que o julgado, objeto de liquidação, condenou a parte executada a indenizar a parte exeqüente pelos danos 

materiais que lhe causou, devendo a indenização corresponder ao valor de mercado das jóias penhoradas e que foram 

roubadas enquanto se encontravam sob guarda daquela. Portanto, a justa indenização no caso deverá traduzir uma 

relação de proporcionalidade entre o prejuízo causado e o valor pretendido a título de reparação, sendo de rigor anotar 

que se tratava de peças usadas.Compulsando os autos, verifico que o perito do juízo efetuou perícia indireta, pela 

evidente razão de que as jóias foram roubadas, fundando as suas conclusões em quatro lotes idênticos oferecidos pela 

executada (fls. 177/181), aí, sim, avaliando-os diretamente e concluindo que a avaliação praticada pela executada 
implica subavaliação dos bens ofertados em penhor (fls. 206) decorrente da desconsideração de que o ouro fino 

(24k/999,9) é bem de investimento cuja cotação é atrelada às bolsas mundiais e aqui no país junto às cotações da Bolsa 

de Mercadorias e Futuros - BM&F, concluindo pela verificação de defasagem de aproximadamente 80% entre a 

avaliação da executada e o preço de mercado do bem, devendo este percentual ser aplicado sobre o valor de face das 

cautelas, calculando-se por dentro, ou seja, valor dividido por 0,20 (fls. 206).Ora, a partir dos critérios estabelecidos no 

laudo de avaliação, - considerados quantidade de peças e peso total, a Contadoria do Juízo elaborou os cálculos de fls. 

253/256, chegando ao valor de R$ 1.005,64 (um mil e cinco reais e sessenta e quatro centavos), para o lote de jóias de 

que tratam os autos.Com efeito, verifico da descrição sumária dos bens, constante das cautelas acostadas aos autos (fls. 

06), que foram objeto de penhor alianças, colar, moeda e pendentes, tendo o perito anotado que, do exame das cautelas, 

não sobressai nenhuma descrição objetiva quanto aos bens penhorados e, de fato, isso é verdadeiro.Assim, quanto às 

jóias penhoradas, à míngua de quaisquer outras especificações, é razoável concluir que o valor de R$ 1.005,64 (um mil 
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e cinco reais e sessenta e quatro centavos), que corresponde ao valor apurado pela Contadoria (fls. 253/256), com a 

incidência dos honorários advocatícios, é suficiente o bastante para a reparação da perda decorrente do roubo.Não 

bastasse, os exeqüentes concordaram (fl. 258) com o valor apresentado pela Contadoria às fls. 253/256. Em suma, o 

laudo pericial identificou, por via indireta, meio seguro de avaliação das jóias roubadas e permitiu à Contadoria do 

Juízo calcular de forma segura, inclusive com a necessária dedução do valor já pago a título de indenização, o quantum 

relativo à diferença da reparação deferida pelo julgado, impondo-se, pois, a sua liquidação.Isso posto, fixo, com base 

nos artigos 475-C, inciso II, e 475-D, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil, em R$ 1.005,64 (um mil e 

cinco reais e sessenta e quatro centavos), para julho de 2010, o valor da indenização devida à parte exeqüente, já 

incluídos os honorários sucumbenciais, devendo prosseguir a execução nos seus ulteriores termos.Intime-se. Cumpra-

se. 

 

0000894-38.2001.403.6105 (2001.61.05.000894-2) - FRIGORIFICO SOBERAVES LTDA(SP228384 - MARCIA 

HARUE ISHIGE DE FREITAS E SP142381 - MARIA TEREZA DE JESUS PAULO CAPELO E SP105692 - 

FERNANDO BRANDAO WHITAKER E SP158254 - MARCELO FROÉS DEL FIORENTINO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES) X INSS/FAZENDA(Proc. 1128 - FABIO 

MUNHOZ) 

1- Ff. 189-190: Pedidos de desistência ou renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação prejudicados, uma vez que, à 

toda evidência, não cabe a este Juízo de 1º grau a prolatação de nova sentença com teor meritório em substituição à 
julgamento pretérito regularmente realizado. 2- Eventual demonstração do desinteresse da autora em recorrer do julgado 

para viabilizar o procedimento administrativo de parcelamento de débito deverá ser realizado na esfera administrativa 

com os meios que reputar pertinentes. 3- Intime-se e, após, tornem ao arquivo.  

 

0002920-33.2006.403.6105 (2006.61.05.002920-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X JOSE LUIS SOARES(SP107357 - 

ADILSON ROGERIO PIOVANI) 

1. Fls. 143-144: intime-se a parte sucumbente para pagamento no prazo de 15 dias, sob pena de, não o fazendo, o 

montante ser acrescido de multa no percentual de 10% (dez por cento) - artigo 475-J, do CPC. 2. Em vista da data de 

apresentação do cálculo, os valores exigidos deverão ser atualizados até a data do efetivo pagamento.3. Intime-se.  

 

0007417-90.2006.403.6105 (2006.61.05.007417-1) - SHALOM CENTRO DE FORMACAO PROFISSIONAL E 

COML/ LTDA(SP145243 - REGINA NASCIMENTO DE MENEZES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1513 - SERGIO 

MONTIFELTRO FERNANDES) 

1. Fls. 334-336: intime-se a parte sucumbente para pagamento no prazo de 15 dias, sob pena de, não o fazendo, o 

montante ser acrescido de multa no percentual de 10% (dez por cento) - artigo 475-J, do CPC. 2. Em vista da data de 

apresentação do cálculo, os valores exigidos deverão ser atualizados até a data do efetivo pagamento.3. Intime-se.  
 

0013388-22.2007.403.6105 (2007.61.05.013388-0) - FRANCISCO LUCIANO DIONISIO(Proc. 1604 - DINARTE DA 

PASCOA FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Fls. 232/233: considerando o objeto dos autos, a natureza da obrigação imposta ao réu e que o mesmo possui todos os 

elementos para a efetivação do aqui decidido, e ainda o fato de que, em casos análogos, o INSS, uma vez citado, 

apresenta os cálculos dos valores devidos, indefiro o requerimento formulado e determino a citação do réu nos termos 

do artigo 730 do Código de Processo Civil. 2- Visando a dar efetividade à determinação constante do artigo 5º, inciso 

LXXVIII da Constituição Federal, servirá a cópia do presente despacho como ##### MANDADO DE CITAÇÃO 

####### N.º 10381/2011 a ser cumprido na Rua Jorge Harrat, nº 95, Campinas-SP, para CITAR INSS - INSTITUTO 

NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL, na pessoa de seu(s) representante(s) legal(ais), para os fins do artigo 730 do 

CPC e do determinado no item 1 do presente despacho.Autorizo o Oficial de Justiça a quem este for apresentado, a 

adotar, para o cumprimento, o permissivo do art. 172, parágrafo 2º do Código de Processo Civil. Comunique-se que este 

Juízo funciona na Av. Aquidabã, nº 465, 2º andar, Centro, Campinas-SP. Contudo, não há que se falar, in casu, de 

execução de honorários advocatícios sucumbenciais, uma vez que a Defensoria Pública da União atua contra pessoa 

jurídica de direito público ao qual pertence, que implica na redação expressa contida da Súmula 421 do Egr. Superior 

Tribunal de Justiça (confira-se a propósito: RESP 1.108.013-RJ, submetido à sistemática do artigo 543 do CPC). 3- 

Intimem-se e cumpra-se. 
 

0000896-27.2009.403.6105 (2009.61.05.000896-5) - FERNANDO SAMMARTINO(SP166705 - PATRÍCIA 

CASALINI DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE 

BERNARDES C. CHIOSSI E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

1- Fls. 113-115 e 116-130:Preliminarmente, manifeste-se a Caixa Econômica Federal, dentro do prazo de 10 (dez) dias, 

sobre o requerido pela parte autora.2- Intime-se. 

 

0001030-54.2009.403.6105 (2009.61.05.001030-3) - MARCIA CLEMENTINA BALBI JARDIM(SP185354 - 

PRISCILA SAFFI GOBBO E SP217606 - FELIPE BERMUDES MENEGAZZO DA ROCHA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP157199B - CARLOS HENRIQUE 

BERNARDES C CHIOSSI) 
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1- Recebo a apelação da Autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2- Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal.3- Após, nada sendo requerido, subam os autos, com as devidas anotações e demais cautelas de estilo, ao E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 4- Intimem-se. 

 

0016338-33.2009.403.6105 (2009.61.05.016338-7) - UBIRAJARA ROMUALDO PINTO X DIRCE BATISTA 

ANTONIO PINTO(SP248236 - MARCELO RIBEIRO E SP288459 - VINICIUS MANSANE VERNIER) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) 

1- F. 249:Concedo à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para as providências requeridas.2- Intime-se e, atendido o 

solicitado pela Contadoria (f. 247), tornem os autos àquele oficioso Órgão.  

 

0017343-90.2009.403.6105 (2009.61.05.017343-5) - COMMSCOPE CABOS DO BRASIL LTDA(SP115022 - 

ANDREA DE TOLEDO PIERRI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES) 

1- Preliminarmente à remessa dos autos à conclusão para sentença, oportunizo à parte autora que se manifeste, dentro 

do prazo de 05 (cinco) dias, sobre seu interesse no prosseguimento do feito, diante dos documentos colacionados às fls. 

193-194 pela União Federal.2- Intime-se e decorridos, com ou sem manifestação, venham os autos conclusos para 

sentença. 

 

0004008-67.2010.403.6105 - NATARI - COMERCIO DE HORTIFRUTIS LTDA(SP144716 - AGEU LIBONATI 
JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES) 

1) Ff. 155/158: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. 2) Recebo o Agravo Retido interposto 

pela parte autora. Dê-se vista à parte agravada para contraminuta no prazo legal. 3) Nos termos do artigo 523 do Código 

de Processo Civil, referido agravo será apreciado por ocasião do julgamento de eventual recurso de Apelação. 4) 

Intimem-se. 

 

0005482-73.2010.403.6105 - NADIR DO CARMO BRAMBILLA(SP225959 - LUCIANA MARA VALLINI COSTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre o processo administrativo, dentro do prazo de 10 (dez) dias. 

 

0006258-73.2010.403.6105 - RENATA DE CAMPOS PERTON(Proc. 1952 - TATIANA MAKITA KIYAN 

FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) 

1. Fls. 63 e 63, verso: Não desconhecendo jurisprudência de que o Juiz deve decidir sobre a inversão do ônus da prova 

no decorrer do processo, filio-me à corrente que entende que tal ato há de ocorrer somente por ocasião da sentença. Isso 

em razão de entender caber à parte arcar com o ônus das provas que requer.Esse entendimento vem corroborado pelo 

artigo 19 do Código de Processo Civil. Já o artigo 33 do mesmo Codex vai mais além, impondo ao autor o ônus do 
pagamento da remuneração do perito quando a prova for requerida por ambas as partes ou determinado de ofício pelo 

juiz.Assim, a inversão é medida que poderá até ocorrer, mas tal será decidido no momento oportuno, como dito, no 

sentenciamento do feito. Dessarte, cabe a cada uma das partes, no decorrer do processo, fazer prova do que entende ser 

seu direito, suportando, no final, se o caso, o ônus de não tê-lo feito.Nesse sentido, veja-se recente julgado do egrégio 

Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 

- RESPONSABILIDADE CIVIL - ACIDENTE DE TRÂNSITO - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - 2º GRAU DE 

JURISDIÇÃO - POSSIBILIDADE - CRITÉRIO DE JULGAMENTO. Sendo a inversão do ônus da prova uma regra de 

julgamento, plenamente possível seja decretada em 2º grau de jurisdição, não implicando esse momento da inversão em 

cerceamento de defesa para nenhuma das partes, ainda mais ao se atentar para as peculiaridades do caso concreto, em 

que se faz necessária a inversão do ônus da prova diante da patente hipossuficiência técnica da consumidora que não 

possui nem mesmo a documentação referente ao contrato de seguro. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no 

Ag 977795/PR; Rel. Min. Sidnei Beneti; 3ª Turma; julg. em 23/09/2008; DJe de 13/10/2008)Colho ainda precedente do 

egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL: AÇÃO MONITÓRIA. PRODUÇÃO DE 

PROVA PERICIAL. ADIANTAMENTO DOS HONORÁRIOS DO PERITO. INADMISSIBILIDADE DA 

INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. ARTIGO 33, CAPUT, DO CPC. ARTIGO 526, DO CPC. PRELIMINAR 

REJEITADA. AGRAVO IMPROVIDO.(...) III - A aplicação das disposições do Código de Defesa do Consumidor aos 

serviços de natureza bancária não é de caráter absoluto.IV - A possibilidade de inversão do ônus da prova prevista no 
artigo 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, deve ser entendida como a transferência da obrigação de provar 

determinado fato à outra parte, o que não se confunde com o adiantamento de honorários periciais em exame requerido 

pela parte.V - O artigo 33, caput, do Código de Processo Civil, estabelece que a parte que requerer a realização de prova 

pericial será a responsável pelo adiantamento das despesas processuais dela decorrentes.VI - No caso dos autos, a 

agravante (ré na ação originária) requereu a realização da prova pericial, fato este que a credencia a arcar com o 

adiantamento desta despesa processual, nos termos da Lei Adjetiva.VII - Desta feita, imprópria é a aplicação da 

inversão do ônus da prova, regra de apreciação do conjunto probatório em caso de non liquet e, portanto, excepcional, 

que não se coaduna com a assunção do encargo financeiro do processo.VIII - Não reunindo condições de arcar com as 

despesas decorrentes do processo, caso dos honorários de perito, deve o interessado requerer a concessão dos benefícios 

da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei 1.060/50.IX - Preliminar da Caixa econômica Federal - CEF 

rejeitada. Agravo improvido. (AI 338.782. Proc. 2008.03.00.022725-8-SP. Rel. Des. Fed. Cecilia Mello; 2ª Turma; DJ 
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de 28/10/2008; DJF3 de 13/11/2008).3. Int. 

 

0006304-62.2010.403.6105 - WU HUI MEI(SP059798 - JOSE LUIZ MACHADO) X UNIAO FEDERAL 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

ré para MANIFESTAÇÃO sobre provas que pretende produzir, especificando a essencialidade de cada uma delas ao 

deslinde do feito, nos termos do item 6 do despacho de f. 71.  

 

0008091-29.2010.403.6105 - CLAUDIO WELLENDORFF X MARCO HEBER WELENDORF SUHR X VITOR 

REGIS WELENDORF SUHR X CARLA CRISTIANE WELENDORF SUHR X CLAUDETE WELENDORF 

SUHR(SP104163 - RENATO NOGUEIRA GARRIGOS VINHAES E SP245769 - ALVARO RODRIGO MOREIRA 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL 

1) Fls. 798-799: recebo como aditamento à inicial para que dela faça parte integrante. Ao SEDI para retificação do valor 

atribuído à causa.2) Cite-se a parte ré para que apresente contestação no prazo legal.3) Visando a dar efetividade à 

determinação constante do artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, servirá cópia do presente despacho como 

#### MANDADO DE CITAÇÃO Nº 10374/2011 #### a ser cumprido na Rua Jorge Harrat, nº 95, Campinas - SP, para 

CITAR o INTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, na pessoa de seu(s) representante(s) legal(ais), dos termos 

da ação proposta, cuja cópia segue anexa, esclarecendo-lhe(s) que pode(m) apresentar contestação no prazo de 60 dias. 

4) No ato da citação, o Sr. Executante de mandados também deverá alertar o(a)(s) citando(a)(s) de que, não contestado 
o pedido no prazo acima especificado, presumir-se-ão verdadeiros os fatos narrados na inicial, nos termos dos artigos 

285 e 319 do Código de Processo Civil, ressalvado o disposto no artigo 320 do mesmo diploma legal. 5) Autorizo o 

Oficial de Justiça a quem este for apresentado, a adotar, para o cumprimento, o permissivo do artigo 172, parágrafo 2º, 

do Código de Processo Civil.6) Deverá ser comunicado, ainda, que este Juízo funciona na Av. Aquidabã, 465, 2º andar, 

Centro, Campinas/SP, CEP: 13015-210.7) Também, visando a dar efetividade à determinação constante do artigo 5º, 

inciso LXXVIII, da Constituição Federal, servirá cópia do presente despacho como ##### MANDADO DE CITAÇÃO 

Nº 10375/2011 ###### a ser cumprido na Rua Barão de Jaguara, nº 945, Centro, Campinas-SP, para CITAR a UNIÃO 

FEDERAL, na pessoa de seu representante legal, dos termos da ação proposta, cuja cópia segue anexa, esclarecendo-lhe 

que pode apresentar contestação no prazo de 60 (sessenta dias). 8) No ato da citação, o Sr. Executante de mandados 

também deverá alertar o(a)(s) citando(a)(s) de que, não contestado o pedido no prazo acima especificado, presumir-se-

ão verdadeiros os fatos narrados na inicial, nos termos dos artigos 285 e 319 do Código de Processo Civil, ressalvado o 

disposto no artigo 320 do mesmo diploma legal. 9) Apresentadas contestações, intime-se a parte autora para que sobre 

elas se manifeste, no prazo e termos do disposto no artigo 327 do Código de Processo Civil. Nessa mesma 

oportunidade, deverá a parte autora especificar as provas que pretende produzir, justificando a essencialidade de cada 

uma delas ao deslinde do feito.10) Após, intime-se a parte ré para que especifique as provas que pretendem produzir, 

justificando a essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito.11) Em havendo requerimento de outras provas, 

venham conclusos para deliberações. Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.12) Intimem-se. 
 

0000339-69.2011.403.6105 - LUIZ ANTONIO BOLONI X ANGELA DE ARAUJO BOLONI(SP297758 - EULER 

HENRIQUE FERNANDES DE PAIVA E SP187682 - EMERSON LUIS AGNOLON) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos do despacho proferido, que os 

autos encontram-se com VISTA à parte autora para MANIFESTAÇÃO sobre a contestação, nos limites objetivos e 

prazo dispostos no artigo 327 do CPC. 2. Comunico, nos termos de despacho proferido, que dentro do mesmo prazo 

deverão as partes ESPECIFICAR AS PROVAS que pretende produzir, indicando a essencialidade de cada uma delas ao 

deslinde do feito. 

 

0000870-58.2011.403.6105 (2009.61.05.011592-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0011592-25.2009.403.6105 (2009.61.05.011592-7)) JOSE ALBERTO BERTHOLINI(SP087680 - PORFIRIO JOSE 

DE MIRANDA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1) Fls. 31-33: Concedo à parte autora os benefícios da justiça gratuita.2) Cite-se o INSS para que apresente contestação 

no prazo legal.3) Visando a dar efetividade à determinação constante do artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição 

Federal, servirá cópia do presente despacho como #### MANDADO DE CITAÇÃO Nº 10376/2011 #### a ser 

cumprido na Rua Jorge Harrat, nº 95, Campinas - SP, para CITAR o INTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, 
na pessoa de seu(s) representante(s) legal(ais), dos termos da ação proposta, cuja cópia segue anexa, esclarecendo-lhe(s) 

que pode(m) apresentar contestação no prazo de 60 dias. 4) No ato da citação, o Sr. Executante de mandados também 

deverá alertar o(a)(s) citando(a)(s) de que, não contestado o pedido no prazo acima especificado, presumir-se-ão 

verdadeiros os fatos narrados na inicial, nos termos dos artigos 285 e 319 do Código de Processo Civil, ressalvado o 

disposto no artigo 320 do mesmo diploma legal. 5) Autorizo o Oficial de Justiça a quem este for apresentado, a adotar, 

para o cumprimento, o permissivo do artigo 172, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.6) Deverá ser comunicado, 

ainda, que este Juízo funciona na Av. Aquidabã, 465, 2º andar, Centro, Campinas/SP, CEP: 13015-210.7) Apresentada a 

contestação, intime-se a parte autora para que sobre ela se manifeste, nos limites objetivos e prazo do artigo 327 do 

Código de Processo Civil. Nessa mesma oportunidade, deverá a parte autora especificar as provas que pretende 

produzir, indicando a essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito. 8) Cumprido o item 7, intime-se o INSS a 

que se manifeste sobre as provas que pretende produzir, especificando a essencialidade de cada uma delas ao deslinde 
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do feito.9) Após o item 8, havendo requerimento de outras provas, venham os autos conclusos para deliberações; caso 

nada seja requerido pelas partes, venham os autos conclusos para sentença.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0001353-59.2009.403.6105 (2009.61.05.001353-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0013761-92.2003.403.6105 (2003.61.05.013761-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO 

FERNANDES) X JOSE WANDERLEY ALVES(SP172879 - DANIELA NIVEA ALVES) 

1- Diante do decurso de prazo certificado à f. 38, oportunizo à parte embargada, uma vez mais que, dentro do prazo de 

10 (dez) dias, atenda à solicitação da Contadoria do Juízo, apresentando o demonstrativo da base de cálculo utilizada 

para apuração do valor referente à rubrica 104 - IMPOSTO DE RENDA, no valor de R$ 909,99 (fl. 12 do feito 

principal, em apenso).2- Atendido, tornem os autos àquele oficioso Órgão.3- Intime-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0016888-28.2009.403.6105 (2009.61.05.016888-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP155830 - RICARDO SOARES JODAS GARDEL) X EDNA FRANCISCA 

FERNANDES CAPATO EPP X EDNA FRANCISCA FERNANDES CAPATO 

1- Fls. 35-41:Preliminarmente, intime-se a Caixa Econômica Federa a que traga aos autos, dentro do prazo de 10 (dez) 

dias, o valor atualizado de seu crédito.2- Atendido, expeça-se mandado de penhora e avaliação do bem indicado à f. 
36.3- Intime-se. 

 

0000368-56.2010.403.6105 (2010.61.05.000368-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X AUTO POSTO ESTILO LTDA X SONIA MARIA PENIDO COLERATO 

1. F. 58: Em face do sistema que possibilita a este Juízo a pesquisa pelo Sistema Web Service da Receita Federal e 

Sistema de Informações Eleitorais do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, indefiro a expedição de ofício e defiro a 

pesquisa, devendo a própria Secretaria promover a diligência de busca de endereço dos réus AUTO POSTO ESTILO 

LTDA, CNPJ 00229487/0001-89 e SÔNIA MARIA PENIDO COLERATO, CPF 032.618.438-45, certificando-se nos 

autos.2. Após, intime-se a parte a autora a se manifestar no prazo de 5(cinco) dias.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA 

(art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre os endereços obtidos com a consulta realizada junto a base de dados da Receita 

Federal do Brasil e Sistema de Informações Eleitorais do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. 

 

0002743-30.2010.403.6105 (2010.61.05.002743-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201443 - MARCIA 

REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ E SP155830 - RICARDO SOARES JODAS GARDEL) X JULIO CESAR 

GOMES 

1. Defiro a citação do(s) réu(s) no novo endereço indicado à f. 40.2. Expeça-se mandado para citação, penhora e 
avaliação, nos termos do art. 652 do CPC. 3. Em consonância ao preceituado no parágrafo 4º do artigo 20 do Código de 

Processo Civil, aplicando o juízo de equidade e não desconhecendo os valores envolvidos na presente execução, arbitro 

os honorários de advogado em R$500,00( quinhentos reais).4. Fica o réu intimado de que, havendo o pagamento 

integral do débito executado no período de 3(três) dias, referida verba honorária ficará reduzida pela metade (artigo 

652-A do CPC). 5. Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, 

servirá o presente despacho como ##### MANDADO DE CITAÇÃO, PENHORA, DEPÓSITO E AVALIAÇÃO 

##### N.º 02-10378-11, nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial acima indicada que Caixa Econômica 

Federal move em face de JÚLIO CESAR GOMES, a ser cumprido na Rua Padre Francisco Jentol, nº 84, Conjunto 

Habitacional Parque Itajaí, Campinas-SP, para CITAÇÃO DO EXECUTADO, dos termos da ação proposta, cuja cópia 

segue anexa, para que, no prazo de 03 (três) dias, PAGUE o valor de R$ 18.539,04 (dezoito mil, quinhentos e trinta e 

nove reais e quatro centavos), sendo R$ 18.039,04 (dezoito mil e trinta e nove reais e quatro centavos) correspondente 

ao valor da dívida, atualizada até 12/01/2010, acrescido de R$500,00(quinhentos reais), correspondente a honorários 

advocatícios (art. 652 e seguintes do Código de Processo Civil). INTIME o(s) executado(s) que o pagamento dentro do 

prazo acima implicará na redução pela metade dos honorários advocatícios. CIENTIFIQUE o(s) executado(s) de que 

terá(ão) o prazo de 15(quinze) dias da juntada do mandado de citação para oferecer(em) embargos, nos termos do art. 

738 do CPC.6. Não havendo pagamento, PENHORE bens de propriedade do(s) executado(s) tantos quantos bastem 

para a satisfação da dívida, do valor acima, mais acréscimos legais; NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe assinatura 
e dados pessoais (nome completo, RG, órgão e data de expedição, CPF, filiação e endereço residencial, nos termos do 

Provimento COGE 64/2005), advertindo-o de que não poderá abrir mão do depósito, sem prévia autorização judicial, 

sob as penas da lei (art. 652 do Código Civil), e que deverá comunicar a este Juízo qualquer mudança de endereço dos 

bens penhorados; AVALIE o(s) bem(ns) penhorado(s).7. Autorizo o executante de mandados a quem este for 

apresentado, a adotar para o cumprimento o permissivo do art. 172, parágrafo 2º do Código de Processo Civil. 8. Deverá 

ser comunicado, ainda, que este Juízo funciona na Av. Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP, CEP 13015-210. Intime-se 

e cumpra-se. 

 

0007416-66.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN 

FURTADO SEGATTI ANDRADE E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X WAGNER SANTOS DA SILVA 

1. Fls. 30-33: indefiro o pedido de arresto on-line, uma vez que a utilização de meio eletrônico para a constrição de 
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valores depositados em conta-corrente de titularidade do executado apenas terá cabimento para a hipótese de penhora, a 

ser realizada após regular citação do executado. 2. Nesse sentido, anoto excerto de julgado da 3ª Turma do Eg. Tribunal 

Regional Federal desta 3ª Região: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 

PENHORA SISTEMA BACEN JUD. NECESSÁRIA A CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA. IMPOSSIBILIDADE 

DE UTILIZAÇÃO DA PENHORA ON LINE PARA FINS DE ARRESTO. ARTIGO 185 - A DO CTN E ARTIGO 

655-A DO CPC. AGRAVO IMPROVIDO. I - Tenho acatado, com ressalvas à natureza excepcional da medida a 

possibilidade de requisição de informações sobre disponibilidade de numerário em conta bancária e consequente 

constrição de eventual montante encontrado. E assim tenho decidido, tendo em conta que o sigilo bancário, como as 

demais garantias individuais, não se reveste de caráter absoluto e não tutela comportamentos contrários à boa-fé, 

conflitantes com o direito alheio. II - No caso concreto, contudo, o executado sequer foi citado, não podendo falar-se em 

constrição de ativos financeiros enquanto não formalizada a relação processual, com a citação da parte contrária, ainda 

que por edital. III - Cumpre ressaltar que as inovações introduzidas no ordenamento jurídico pela inclusão do artigo 

655-A do Código de Processo Civil pressupõem a citação da parte executada, sendo inadmissível utilizar-se da penhora 

on line para fins de arresto, como pretende a agravante. IV - Desta forma, revela-se prematura a providência requerida 

pela agravante, cumprindo ressaltar que, se efetivamente vierem frustradas outras tentativas de garantir a execução, 

nada obsta que tal medida seja novamente pleiteada. V - Agravo de Instrumento não provido. [TRF3; AG 

2008.03.00.050267-1/SP; 3ª Turma; Decisão de 16/04/2009; DJF3 de 28/04/2009, p. 879; Rel. Des. CECILIA 

MARCONDES]3. Oportunizo, portanto, à exequente o prazo de 10 (dez) dias para que promova o andamento do feito, 
sob pena de extinção. 4. Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0600045-90.1996.403.6105 (96.0600045-1) - IND/ DE MEIAS ACO LTDA(SP024260 - MARCOS FERREIRA DA 

SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO 

FERNANDES) 

1- Fls. 340-341:Tratando-se de ação mandamental, oficie-se à autoridade impetrada, dando-lhe ciência do v. acórdão 

transitado em julgado no presente feito, informando a este Juízo, dentro do prazo de 10 (dez) dias, quanto ao 

cumprimento do julgado. 2- Sem prejuízo, intime-se a União quanto ao despacho de f. 338 e do presente despacho. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0004044-22.2004.403.6105 (2004.61.05.004044-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X GERDEL OLIVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X GERDEL 

OLIVA 

1- Fls. 200-246:Indefiro o requerido, vez que a parte executada ainda não foi intimada a teor do disposto no artigo 475-J 

do CPC.2- Ff. 145-146: Indefiro, por igual, o pedido de arresto on-line, uma vez que a utilização de meio eletrônico 

para a constrição de valores depositados em conta-corrente de titularidade do executado apenas terá cabimento para a 
hipótese de penhora, a ser realizada após regular citação do executado, no caso, intimação. 3- Nesse sentido, anoto 

excerto de julgado da 3ª Turma do Eg. Tribunal Regional Federal desta 3ª Região: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SISTEMA BACEN JUD. NECESSÁRIA A CITAÇÃO DA 

PARTE EXECUTADA. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA PENHORA ON LINE PARA FINS DE 

ARRESTO. ARTIGO 185 - A DO CTN E ARTIGO 655-A DO CPC. AGRAVO IMPROVIDO. I - Tenho acatado, com 

ressalvas à natureza excepcional da medida a possibilidade de requisição de informações sobre disponibilidade de 

numerário em conta bancária e consequente constrição de eventual montante encontrado. E assim tenho decidido, tendo 

em conta que o sigilo bancário, como as demais garantias individuais, não se reveste de caráter absoluto e não tutela 

comportamentos contrários à boa-fé, conflitantes com o direito alheio. II - No caso concreto, contudo, o executado 

sequer foi citado, não podendo falar-se em constrição de ativos financeiros enquanto não formalizada a relação 

processual, com a citação da parte contrária, ainda que por edital. III - Cumpre ressaltar que as inovações introduzidas 

no ordenamento jurídico pela inclusão do artigo 655-A do Código de Processo Civil pressupõem a citação da parte 

executada, sendo inadmissível utilizar-se da penhora on line para fins de arresto, como pretende a agravante. IV - Desta 

forma, revela-se prematura a providência requerida pela agravante, cumprindo ressaltar que, se efetivamente vierem 

frustradas outras tentativas de garantir a execução, nada obsta que tal medida seja novamente pleiteada. V - Agravo de 

Instrumento não provido. [TRF3; AG 2008.03.00.050267-1/SP; 3ª Turma; Decisão de 16/04/2009; DJF3 de 28/04/2009, 

p. 879; Rel. Des. CECILIA MARCONDES] 4- Assim, a viabilidade da continuação do processo está condicionada ao 
peticionamento, diante do endereço constante da pesquisa de f. 196. Para tanto, concedo o prazo adicional de 10(dez) 

dias.5- No silêncio, ao arquivo com baixa-sobrestado.6- Intime-se.  

 

0007129-11.2007.403.6105 (2007.61.05.007129-0) - MARIA ASSUNTA ZORAIDE BUCCHIANERI(SP106229 - 

MARCIA CONCEICAO PARDAL CORTES E SP216919 - KARINA ZAPPELINI MADRUGA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL E SP173790 - MARIA HELENA 

PESCARINI) X MARIA ASSUNTA ZORAIDE BUCCHIANERI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1- Fls. 153-154:Assiste razão à parte autora. Com efeito, nos termos da sentença proferida às fls. 112-113, verso, os 

valores exequendos devem ser corrigidos até a data do efetivo pagamento. Considerando que o cálculo da Contadoria de 

fls. 136, acolhido por este Juízo, data de fevereiro/2010, intime-se a Caixa Econômica Federal a que comprove o 

depósito da diferença devida, dentro do prazo de 10 (dez) dias.2- Comprovado, dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 
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05(cinco) dias, para manifestação sobre a satisfação de seu crédito.3- Não havendo oposição, tornem conclusos para 

sentença de cumprimento do julgado.4- Intime-se. 

 

Expediente Nº 6833 
 

MONITORIA 
0016875-29.2009.403.6105 (2009.61.05.016875-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X ELECAMP ELEVADORES ESPECIALIZADOS DE CAMPINAS LTDA(SP136087 - 

AIRES MARTINEZ DA COSTA) X JOSE ROBERTO DA CRUZ FERNANDES(SP136087 - AIRES MARTINEZ 

DA COSTA) X JOSE ANTONIO FERNANDES(SP136087 - AIRES MARTINEZ DA COSTA) 

Os autos foram recebidos do arquivo para juntada de documentos apresentados pela CEF - Caixa Econômica Federal, 

que comprovam o cumprimento do acordo firmado. Os autos permaneceram em secretaria com vista a parte autora pelo 

prazo de 05 (cinco) dias. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos retornarão ao arquivo (art 162, parágrafo 4º, 

CPC; art. 215 e 216 do Provimento nº 64, COGE).  

 

0004268-13.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X R B DE MATOS X REGINALDO BISPO DE MATOS 

1. Defiro a citação do(s) réu(s). 2. Expeça-se Carta de Citação com aviso de recebimento por mão própria, devendo a 
Secretaria, quando da expedição e independentemente de despacho intimar a parte autora retirá-la para postagem 

comprovando no prazo de 10 (dez) dias. 3. Em consonância ao preceituado no parágrafo 4º do artigo 20 do Código de 

Processo Civil, aplicando o juízo de equidade e não desconhecendo os valores envolvidos na presente execução, arbitro 

os honorários de advogado em R$500,00 (quinhentos reais).  

 

0004270-80.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X ADEMILSON FERNANDES E IRMAO LTDA ME X ADEMILSON FERNANDES X WALDINEI FERNANDES 

1. Defiro a citação do(s) réu(s). 2. Expeça-se Carta de Citação com aviso de recebimento por mão própria, devendo a 

Secretaria, quando da expedição e independentemente de despacho intimar a parte autora retirá-la para postagem 

comprovando no prazo de 10 (dez) dias. 3. Em consonância ao preceituado no parágrafo 4º do artigo 20 do Código de 

Processo Civil, aplicando o juízo de equidade e não desconhecendo os valores envolvidos na presente execução, arbitro 

os honorários de advogado em R$500,00 (quinhentos reais).  

 

0004272-50.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X AMERICA LATINA ROTULOS E ETIQUETAS LTDA X DIANA PEREIRA MARQUES 

1. Defiro a citação do(s) réu(s). 2. Expeça-se Carta de Citação com aviso de recebimento por mão própria, devendo a 

Secretaria, quando da expedição e independentemente de despacho intimar a parte autora retirá-la para postagem 
comprovando no prazo de 10 (dez) dias. 3. Em consonância ao preceituado no parágrafo 4º do artigo 20 do Código de 

Processo Civil, aplicando o juízo de equidade e não desconhecendo os valores envolvidos na presente execução, arbitro 

os honorários de advogado em R$500,00 (quinhentos reais).  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0604489-69.1996.403.6105 (96.0604489-0) - SANTATERRA CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA 

LTDA(SP050671 - EDWAL CASONI DE PAULA FERNANDES E SP120612 - MARCO ANTONIO RUZENE) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES) 

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância. 2- Requeira a parte autora o que de direito em 05 

(cinco) dias. 3- Decorrido o prazo acima, nada sendo requerido, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades 

legais. 4- Intime-se.  

 

0603963-34.1998.403.6105 (98.0603963-7) - ALDENIR FRANCISCO WICHER X AMERICO VITORINO X ANA 

THEREZA TORRES FERRARI X ALEXANDRE LUIS GRISPAN CEREJA X CELSO ROBERTO GREGOLI X 

DORALICE DE SOUZA MARAES X EMILIA HELENA SEABELO X GILBERTO MORENO LINHARES X JOSE 

JORGE FERREIRA FILHO X LILIA MARIA VIANNA MATHIAS NETTO(SP036852 - CARLOS JORGE 

MARTINS SIMOES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1293 - PAULO SOARES HUNGRIA NETO) 
1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância. 2- Requeira a União o que de direito, no prazo de 5 

(cinco) dias, inclusive se manifestando sobre os pagamentos já realizados.3- Decorrido o prazo acima, nada sendo 

requerido, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais. 4- Intime-se.  

 

0001989-86.2000.403.0399 (2000.03.99.001989-3) - CECILIA DE CASTRO SILVEIRA GUTIERREZ X DAMARES 

AMARO DE FREITAS PEREIRA X DEBORA ELIANA DE OLIVEIRA BATTAGIN X ELENICE AMARAL PALO 

X ELIZABETH ALVES ORTIZ X FRANZ DREIER X GELSON LUIZ MARINHO X IVANA MARIA DE SOUZA 

X JOAO ANTONIO FREDIANI X JORGE LUIZ CUELBAS(SP036852 - CARLOS JORGE MARTINS SIMOES E 

SP112013 - MAURO FERRER MATHEUS) X UNIAO FEDERAL 

1- Fls. 333-334:Diante da renúncia noticiada, intimem-se os autores pessoalmente, a exceção de Ivana Maria de Souza e 

Gelson Luiz Marinho, representados pelo Dr. Mauro Ferrer Matheus, a que constituam novo procurador no presente 
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feito, dentro do prazo de 10 (dez) dias. 2- Cumpra-se. 

 

0012716-77.2008.403.6105 (2008.61.05.012716-0) - JOAO ALBERTO FERREIRA MATTOS(SP232730 - PAULO 

CÉSAR DA SILVA BRAGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA 

PESCARINI E SP157199B - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI) 

1- Desentranhe-se a petição encartada equivocadamente após fl. 48, juntando-a após o presente despacho.2- Em 

apreciação à referida petição, concedo à parte autora o prazo de 05 (cinco) dias para as providências requeridas.3- 

Intime-se. 

 

0004438-53.2009.403.6105 (2009.61.05.004438-6) - MARIA LUCIA POLO ROCHA(SP198325 - TIAGO DE GÓIS 

BORGES E SP173909 - LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) 

1- Ff. 190-191:Diante do teor do ofício colacionado à f. 192 e analisando os demais documentos colacionados ao 

presente feito, entendo despicienda reiteração da expedição do ofício à Empresa Expresso Jundiaí Logística e 

Transporte Ltda. 2- Dê-se vista às partes do referido ofício (f. 192), pelo prazo de 10 (dez) dias. 3- Intimem-se e, após, 

venham os autos conclusos para sentença. 

 

0006144-71.2009.403.6105 (2009.61.05.006144-0) - LUIZINHO XAVIER(SP058044 - ANTONIO APARECIDO 
MENENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) 

1- Fls. 271-301: Dê-se ciência às partes quanto aos depoimentos das testemunhas arroladas pela parte autora, pelo prazo 

de 10 (dez) dias. 2- Apresentem as partes seus memoriais, dentro do mesmo prazo. 3- Após, decorridos, venham os 

autos conclusos para sentença.4- Intimem-se. 

 

0011185-82.2010.403.6105 - JACI PEREIRA DA SILVA(SP275788 - ROSEMARY APARECIDA OLIVIER DA 

SILVA E SP272797 - ADEVALDO SEBASTIÃO AVELINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

1- Fls. 184-189:O requerimento da parte à produção de prova deve ser certo no seu objeto e na sua finalidade, 

especificando a necessidade e pertinência para a solução da ação e indicando os pontos controvertidos a comprovar. 

Assim, oportunizo à parte autora, uma vez mais, que, dentro do prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se sobre as provas que 

pretende produzir, especificando a essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito. 2- Fls. 192-204:Nada a prover 

em relação ao pedido de reconsideração da decisão de fls. 178/179 e verso, diante da decisão de fls. 207/210.3- Fl. 

205:Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 05 (cinco) dias, quanto ao documento colacionado.4- Intime-se. 

 

0013618-59.2010.403.6105 - JOSE LUCIANO FERREIRA(SP253174 - ALEX APARECIDO BRANCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
1. Tendo em vista que até a presente data não houve apresentação do laudo pericial, notifique-se a Sra. Perita para que 

traga o laudo no prazo de 05 (cinco) dias.2. Com a apresentação do laudo, dê-se vista às partes para manifestação e 

especificação das provas que pretende produzir, com indicação da essencialidade de cada uma delas ao deslinde do 

feito, no prazo de 05 (cinco) dias.3. Cumpra-se.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico 

que os autos encontram-se com VISTA às partes para MANIFESTAÇÃO sobre o laudo pericial apresentado, dentro do 

prazo de 10 (dez) dias. 

 

0015367-14.2010.403.6105 - ESPEDITO SATURNINO DOS SANTOS(SP225959 - LUCIANA MARA VALLINI 

COSTA E SP259455 - MARIA CRISTINA LEME GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1- Ff.169: Indefiro o pedido de produção de prova pericial contábil, com fundamento de fato nos documentos já 

colacionados aos autos e de direito nos artigos 130 e 400, inciso I do Código de Processo Civil.Assim, ao deslinde do 

feito, remanesce apenas questão de direito.2- Intime-se e, nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para 

sentença. 

 

0015900-70.2010.403.6105 - ROMEU JOAO VITACHI(SP253174 - ALEX APARECIDO BRANCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1421 - CARLOS ALBERTO PIAZZA) 
Ao fim da desoneração imposta pelo artigo 333 do Código de Processo Civil, o requerimento da parte à produção de 

prova deve ser certo no seu objeto e na sua finalidade, ademais de incondicionado ao quanto o Juízo entende sobre as 

provas já carreadas aos autos. À parte cabe, pois, requerer o que entende efetivamente necessário à prova dos fatos que 

fundamentam seu pedido ou sua defesa. Da mesma forma, caberá ao juiz a determinação de ofício da produção da 

prova, acaso entenda imprescindível ao deslinde do feito e desde que ela se lhe pareça imprescindível à instrução do 

processo (CPC, art. 130).Esse entendimento ganha relevância processual na medida em que o meio de prova pretendido 

é a perícia indireta. Tal meio de prova é admissível desde que: I) se demonstre a impossibilidade da utilização de outros 

meios de prova direta da atividade especial; II) se descrevam os exatos objetos e locais a serem periciados e em que 

medida eles se referem indiretamente ao pedido do autor e III) se demonstre que as condições ambientais são as mesmas 

do período trabalhado pela parte autora, não havendo alteração ambiental do local de trabalho pelo decurso do tempo, 

ou que o ambiente periciado é similar àquele em que o trabalho foi executado.No caso dos autos, porquanto ausentes as 
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especificidades do objeto e da finalidade da prova pericial indireta pretendida, bem como ausentes elementos que 

indiquem sua imprescindibilidade ao deslinde do feito, indefiro o requerimento.Intime-se e, nada mais sendo requerido, 

venham conclusos para sentença. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0003894-07.2005.403.6105 (2005.61.05.003894-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001989-86.2000.403.0399 (2000.03.99.001989-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1293 - PAULO SOARES HUNGRIA 

NETO) X GELSON LUIZ MARINHO X IVANA MARIA DE SOUZA(SP036852 - CARLOS JORGE MARTINS 

SIMOES E SP112013 - MAURO FERRER MATHEUS) 

1- Diante da informação de f. 366: Mantenho a decisão de f. 358 e recebo o Agravo Retido de ff. 360/362.2- Na forma 

do artigo 523 do Código de Processo Civil, será apreciado por ocasião do julgamento do recuso de apelação.3- 

Prossiga-se, intimando a parte autora para que, querendo, responda no prazo legal.4- Após, com ou sem manifestação, 

venham os autos conclusos para sentença.5- Fls. 364-365:Nada a prover, posto que os Il. Patronos renunciaram a 

mandato outorgado por partes que não compõe os presentes embargos. 6- Intimem-se e, após, venham os autos 

conclusos para sentença. 

 

0004080-20.2011.403.6105 (2006.61.05.015100-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015100-81.2006.403.6105 (2006.61.05.015100-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 
1421 - CARLOS ALBERTO PIAZZA) X MANOEL APARECIDO XAVIER(SP030313 - ELISIO PEREIRA 

QUADROS DE SOUZA E SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA) 

1. Apensem-se os autos à Ação Ordinária n.º 0015100-81.2006.403.6105.2. Tendo em vista o teor da impugnação 

apresentada, recebo os presentes Embargos à Execução com suspensão do feito principal. 3. Vista ao Embargado, no 

prazo legal.4. Após, tornem conclusos. 

 

0004219-69.2011.403.6105 (2001.03.99.019869-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0019869-57.2001.403.0399 (2001.03.99.019869-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1982 - LUIZ FERNANDO CALIXTO 

MOURA) X FABIO FERREIRA(SP143827 - DANIELA CRISTINA DA SILVA JUNQUEIRA) X CANDIDO JOSE 

DE AZEREDO(SP033782 - CANDIDO JOSE DE AZEREDO) 

1. Tendo em vista o teor da impugnação apresentada, recebo os presentes Embargos à Execução com suspensão do feito 

principal. Apensem-se aos autos principais n.º 0019869-57.2001.403.0399.2. Deixo de abrir vista para impugnação da 

embargada em razão da petição de fls. 14/22. 3. Remetam-se estes autos ao Contador do Juízo para que esclareça qual 

dos cálculos apresentados está de acordo com o decidido nos autos principais e com o Provimento nº 64 da CORE 3ª 

Região. 4. Intimem-se e cumpra-se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0013251-74.2006.403.6105 (2006.61.05.013251-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001989-86.2000.403.0399 (2000.03.99.001989-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1293 - PAULO SOARES HUNGRIA 

NETO) X CECILIA DE CASTRO SILVEIRA GUTIERREZ X DAMARES AMARO DE FREITAS PEREIRA X 

DEBORA ELIANA DE OLIVEIRA BATTAGIN X ELENICE AMARAL PALO X ELIZABETH ALVES ORTIZ X 

FRANZ DREIER X GELSON LUIZ MARINHO X IVANA MARIA DE SOUZA X JOAO ANTONIO FREDIANI X 

JORGE LUIZ CUELBAS(SP003852 - PEDRO LUCIANO MARREY E SP036852 - CARLOS JORGE MARTINS 

SIMOES E SP112013 - MAURO FERRER MATHEUS) 

1- Diante da renúncia noticiada pelos Il. Patronos da parte embargada no feito principal, intime-a, pessoalmente, a 

exceção de Gelson Luiz Marinho e Ivana Maria de Souza a constituírem novo Patrono, dentro do prazo de 10 (dez) 

dias.2- Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0000800-75.2010.403.6105 (2010.61.05.000800-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X ELECAMP ELEVADORES ESPECIALIZADOS DE CAMPINAS LTDA X 

JOSE ROBERTO DA CRUZ FERNANDES X JOSE ANTONIO FERNANDES 

Os autos foram recebidos do arquivo para juntada de documentos apresentados pela CEF - Caixa Econômica Federal, 

que comprovam o cumprimento do acordo firmado. Os autos permaneceram em secretaria com vista a parte autora pelo 
prazo de 05 (cinco) dias. Após este prazo, nada sendo requerido, os autos retornarão ao arquivo (art 162, parágrafo 4º, 

CPC; art. 215 e 216 do Provimento nº 64, COGE).  

 

0013038-29.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR) X MEF PROJETOS E COMERCIO DE PAINEIS ELETRICOS LTDA X NEWTON APARECIDO DI 

GIOVANNI 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre o teor da certidão lavrada pelo oficial de justiça no cumprimento do 

mandado/carta precatória, dentro do prazo de 10 (dez) dias. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
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0017491-53.1999.403.6105 (1999.61.05.017491-2) - IND/ DE MOTORES ANAUGER LTDA(SP071010 - ANTONIO 

CARLOS FERREIRA PRADO E SP111964 - MARISTELA FERREIRA DE S MIGLIOLI SABBAG) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL EM JUNDIAI-SP(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES) 

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância. 2- Arquivem-se estes autos, observadas as formalidades 

legais. 3- Intimem-se.  

 

0011426-03.2003.403.6105 (2003.61.05.011426-0) - INTERNATIONAL PAPER DO BRASIL LTDA(SP022983 - 

ANTONIO DE SOUZA CORREA MEYER E SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E SP176086 - 

RODRIGO SANTOS MASSET LACOMBE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO 

TRIBUTARIA EM CAMPINAS-SP(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES) 

1- Diante da informação de fl. 341, certifique-se o trânsito em julgado da decisão de fl. 335, na data de 27/10/2010.2- F. 

340:Defiro o requerido pela União e determino a remessa da presente ação mandamental ao arquivo, sobrestada, até 

decisão definitiva do mandado de segurança nº 2009.61.05.017218-2. 3- Ressalte-se que os presentes autos serão 

desarquivados mediante provocação das partes. 4- Intimem-se e cumpra-se. 

 

0009818-57.2009.403.6105 (2009.61.05.009818-8) - FERRO MAN MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS 

FERROVIARIOS LTDA(SP230578 - TIAGO MONTEIRO SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM CAMPINAS(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES) 
1. Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância, para que requeiram o que entenderem de direito, no 

prazo de 05 (cinco) dias.2. Não havendo manifestação, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 3. 

Intimem-se. 

 

0004363-11.2010.403.6127 - MAD PLAN IND/ DE EMBALAGENS LTDA(SP077908 - JORGE WAGNER 

CUBAECHI SAAD) X GERENTE DA UNIDADE DE MOGI GUACU DA ELEKTRO ELETRICIDADE E 

SERVICOS S/A 

1. Ciência às partes da redistribuição do feito a esta Subseção Judiciária.2. Tendo em vista o lapso temporal decorrido 

desde a propositura da ação e o objeto dos autos, manifeste-se o impetrante sobre o interesse no prosseguimento do 

feito, no prazo de 05 (cinco) dias. A ausência de manifestação será tomada como superveniente ausência de interesse de 

agir.3. Caso positivo, deverá o impetrante proceder ao recolhimento do preparo, nos termos do art. 257 do Código de 

Processo Civil, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo observar a nova redação dada pela Resolução n.º 411/2010 do art. 

3º, da Resolução 278/2007 do Conselho de Administração do TRF 3ª Região, cujo pagamento das custas deve ser 

efetuado em Guia de Recolhimento da União (GRU), Unidade Gestora 090017, Gestao 00001, sob código 18740-2, 

perante a Caixa Econômica Federal.4. Intime-se. 

 

0002665-02.2011.403.6105 - DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LAGO AZUL LTDA(SP197136 - MARTINA 
DUBROWSKY E SP260369 - DEBORA CRISTINA STABILE MOREIRA) X PROCURADOR SECCIONAL DA 

FAZENDA NACIONAL EM JUNDIAI - SP(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES) 

1. Fls. 425/426: Dou por regularizados os autos e determino o prosseguimento do feito. A esse fim, considerando que a 

autoridade já prestou as informações às fls. 268/293, dê-se vista ao Ministério Público Federal.2. Após, venham os 

autos conclusos para sentença.3. Intimem-se. 

 

0000010-88.2011.403.6127 - MARIA DO CARMO VALINI ROCHA(SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA 

BUENO FILHO) X GERENTE COMERCIAL DA CPFL - LESTE PAULISTA(SP208099 - FRANCIS TED 

FERNANDES) 

1. Ciência às partes da redistribuição do feito a esta Subseção Judiciária.2. Tendo em vista o lapso temporal decorrido 

desde a propositura da ação e o objeto dos autos, manifeste-se o impetrante sobre o interesse no prosseguimento do 

feito, no prazo de 05 (cinco) dias. A ausência de manifestação será tomada como superveniente ausência de interesse de 

agir.3. Intime-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0006694-32.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X ADEMIR CESARIO LEME(SP280377 - ROSENI SIQUEIRA DOS SANTOS MASSACANI E SP276277 - 
CLARICE PATRICIA MAURO) 

1. Fls. 167/168: intime-se a parte sucumbente para pagamento no prazo de 15 dias, sob pena de, não o fazendo, o 

montante ser acrescido de multa no percentual de 10% (dez por cento) - artigo 475-J, do CPC. 2. Cumpra-se. 

 

0006695-17.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X CLAUDIA MARIA DAS GRACAS ARAUJO X ANDRE BRAGA CONDE DE ARAUJO(SP256773 - SILVIO 

CESAR BUENO) 

1. Ff. 148-149: Dê-se ciência à parte requerida para que providencie o depósito do saldo remanescente informado pela 

requerente, no prazo de 10 (dez) dias. 2. Com o cumprimento dê-se vista à parte autora pelo prazo de 05 (cinco) dias e 

venham conclusos para sentença.3. Intimem-se. 
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Expediente Nº 6834 
 

MONITORIA 
0005625-04.2006.403.6105 (2006.61.05.005625-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X EMPORIO DO AEROPORTO LTDA 

X PATRICIA DOS SANTOS GUEDES X NADIR APARECIDA GIACOMELLO MATIUZZO 

1- Diante da certidão de fl. 148, tornem ao arquivo, sobrestados, nos termos do determinado à fl. 131.2- Intimem-se e 

cumpra-se. 

 

0000363-34.2010.403.6105 (2010.61.05.000363-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X TERMATEL MATERIAIS ELETRICOS LTDA X AGNALDO CALEFI(SP173934 - 

SOLANGE MARIA DE PAIVA SALES E SP237693 - SÉRGIO RICARDO TAVARES CRIVELENTE) X 

RONALDO CALEFI(SP222740 - EDUARDO BARBOSA SALES) 

1- Fls. 160-162:Manifeste-se a exequente CEF, dentro do prazo de 10 (dez) dias, informando sobre o cumprimento do 

acordo firmado entre as partes.2- Fl. 159:Concedo ao corréu RONALDO CALEFI os benefícios da Justiça Gratuita.3- 

Intime-se. 

 

0001669-38.2010.403.6105 (2010.61.05.001669-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 
SERGIO TOGNOLO) X ANTONIO LEOMAR SALES MOREIRA 

1. Tendo decorrido o prazo sem o pagamento do valor exigido e sem a interposição de embargos, reconheço a 

constituição de pleno direito do Título Executivo, nos termos do artigo 1.102 c do CPC. 2. Requeira a parte autora o que 

de direito, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos dos arts. 475-B e 475-J do CPC. 3. Nada sendo requerido, desde já 

determino a imediata remessa dos autos ao arquivo, sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da parte (artigo 475-

J, 3º e 5º do CPC). 4. Int.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002349-04.2002.403.6105 (2002.61.05.002349-2) - CICERA ALVES DA SILVA(SP198444 - FLAVIA REGINA 

MAIOLINI ANTUNES E SP161892 - PAULA SARTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) X VILMA GOMES DA SILVA X ALEX SANDRO GOMES DA SILVA X 

EDGAR GOMES DA SILVA X EDMAR GOMES DA SILVA 

1) Ff. 177/203: vista à parte autora e ao INSS da contestação e dos documentos apresentados pelos litisconsortes 

passivos.2) Manifestem as partes se existem outras provas a produzir, justificando a necessidade e pertinência para a 

solução da ação e indicando os pontos controvertidos que pretendem comprovar.3) Prazo: sucessivo de 10 (dez) dias, a 

começar pelo autor.4) Havendo requerimento de outras provas, venham os autos conclusos para deliberações; caso nada 

seja requerido pelas partes, venham os autos conclusos para sentença.5) Defiro aos litisconsortes passivos os benefícios 
da assistência judiciária gratuita, nos termos do disposto no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição da República e das 

disposições da Lei nº 1.060/1950. 6) O presente feito se enquadra dentre aqueles incluídos na Meta de Nivelamento nº 

02 do Egr. CNJ. Reclama, portanto, tramitação absolutamente prioritária, para sentenciamento em tempo mais breve 

possível, sem prejuízo de regular trâmite e dos direitos inerentes ao processo. 7) Considerando-se que a celeridade de 

tramitação dos feitos é objetivo compartilhado pelo Poder Judiciário com todos os atores do processo, solicita-se aos 

interessados antecipem, desde que possível e sem prejuízo do direito processual aos prazos legais, a realização dos atos 

do processo.8) Intimem-se. 

 

0007493-22.2003.403.6105 (2003.61.05.007493-5) - HIGINO BRASILIO LEITE(SP137125 - ENILA MARIA 

NEVES BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1421 - CARLOS ALBERTO 

PIAZZA) 

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância. 2- Requeira a parte autora o que de direito em 05 

(cinco) dias. 3- Decorrido o prazo acima, nada sendo requerido, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades 

legais. 4- Intime-se.  

 

0008584-16.2004.403.6105 (2004.61.05.008584-6) - OTAVIO RODRIGUES DE MATOS(SP142535 - SUELI 

DAVANSO MAMONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1421 - CARLOS 
ALBERTO PIAZZA) 

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância. 2- Requeira a parte autora o que de direito em 05 

(cinco) dias. 3- Decorrido o prazo acima, nada sendo requerido, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades 

legais. 4- Intime-se.  

 

0010806-54.2004.403.6105 (2004.61.05.010806-8) - LILIAM AUXILIADORA GONCALVES 

MARCICANO(SP184818 - RAFAEL PINHEIRO AGUILAR E SP195587 - MICHELLE ALICIA PINTO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP119411 - MARIO SERGIO 

TOGNOLO) X CIA/ NACIONAL DE SEGUROS GERAIS - SASSE(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E 

SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS E SP256950 - GUSTAVO TUFI SALIM) 

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância. 2- Requeiram as partes o que de direito em 05 (cinco) 
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dias. 3- Decorrido o prazo acima, nada sendo requerido, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais. 4- 

Intime-se.  

 

0014646-72.2004.403.6105 (2004.61.05.014646-0) - JOSE DE ASSIS ALVES(SP110545 - VALDIR PEDRO 

CAMPOS E SP204912 - EDNA DE LURDES SISCARI CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1421 - CARLOS ALBERTO PIAZZA) 

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância. 2- Requeira a parte autora o que de direito em 05 

(cinco) dias. 3- Decorrido o prazo acima, nada sendo requerido, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades 

legais. 4- Intime-se.  

 

0009827-24.2006.403.6105 (2006.61.05.009827-8) - LILIAM AUXILIADORA GONCALVES 

MARCICANO(SP184818 - RAFAEL PINHEIRO AGUILAR E SP195587 - MICHELLE ALICIA PINTO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS 

SOARES) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância. 2- Requeira a parte ré o que de direito em 05 (cinco) 

dias. 3- Decorrido o prazo acima, nada sendo requerido, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais. 4- 

Intime-se.  

 
0014490-11.2009.403.6105 (2009.61.05.014490-3) - ELISEU RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP194212 - HUGO 

GONÇALVES DIAS E SP258186 - JULIANA HELENA JORDAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1- Ff. 229-256:Preliminarmente à análise do pedido de produção de prova pericial, indefiro o requerido no tocante à 

requisição, por este Juízo, dos documentos que embasaram os Perfis Profissiográficos Previdenciários colacionados aos 

autos. Trata-se de providência que cabe à própria parte, que ao menos deve comprovar que tentou obter a documentação 

em questão. Assim, determino à parte autora que colacione aos autos os formulários instrutórios dos Perfis 

Profissiográficos Previdenciários (laudos técnicos, formulários DSS 8030 ou outros exigidos pela legislação vigente à 

época trabalhada pelo autor), nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil. Prazo: 15 (quinze) dias. 

2- Intime-se. 

 

0009670-12.2010.403.6105 - PEDRO APARECIDO LUCHI(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) 

1- Fls. 103-123:O pedido de produção probatória deve ser específico e certo, não cabendo à parte remeter ao Juízo a 

análise da necessidade, para o fim de procedência da demanda, da produção de outras provas.Assim, indefiro a 

produção conforme condicionadamente requerida à f. 122. 2- Fls. 126-199:Dê-se vista à parte autora quanto ao processo 

administrativo colacionado, pelo prazo de 10 (dez) dias.3- Intime-se e, após, venham os autos conclusos para sentença. 
 

0010235-73.2010.403.6105 - ANGELO ANTONIO MANZINI(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES E SP173909 - 

LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 

- FABIO MUNHOZ) 

1- Ff. 185-199: Preliminarmente à análise do pedido de produção de prova oral, indefiro o requerido no tocante à 

apresentação pelo INSS, dos documentos que comprovariam a especialidade das funções exercidas pelo autor indicadas 

na inicial. Trata-se de providência que cabe à própria parte, que ao menos deve comprovar que tentou obter a 

documentação em questão. Assim, determino à parte autora que colacione aos autos os Perfis Profissiográficos 

Previdenciários e os respectivos formulários instrutórios (laudos técnicos, formulários DSS 8030 ou outros exigidos 

pela legislação vigente à época trabalhada pelo autor), nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Prazo: 15 (quinze) dias. 2- Despicienda apresentação das carteiras de trabalho originais.3- Intime-se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0010414-07.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004609-73.2010.403.6105) 

RS DECORACOES VALINHOS LTDA ME(SP097201 - TELMA DIAS BEVILACQUA) X ROSANA CORREIA DE 

OLIVEIRA(SP097201 - TELMA DIAS BEVILACQUA) X EUDES DOMINGUES DE OLIVEIRA(SP097201 - 

TELMA DIAS BEVILACQUA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO 
TOGNOLO) 

1- Fls. 109/114:Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, com urgência, em razão da proximidade da data da hasta 

pública designada no feito principal, acerca do pedido formulado pelos embargantes, bem assim, notícia de eventual 

parcelamento administrativo. Prazo de 05 (cinco) dias.2- Fls. 124/127:Em razão da sequência ilógica aposta nos itens 

indicados às fls. 125/126, bem como diante de que o conteúdo de fl. 126 é repetição do conteúdo de fl. 125, oportunizo 

à parte embargante que, dentro do prazo de 05 (cinco) dias apresente nova manifestação quanto ao despacho de fl. 

107.3- Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0600387-67.1997.403.6105 (97.0600387-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP237020 - VLADIMIR 

CORNELIO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP243087 - VINICIUS GREGHI LOSANO) X RCB 
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MAQUINAS, IND/ E COM/ LTDA X RUBEN CARLOS BLEY(SP077371 - RICARDO MARCELO TURINI) X 

ELIZABETH BALBINO BLEY 

1- Fls. 348-370:Indefiro o quanto requerido pela Caixa Econômica Federal posto que as inúmeras tentativas de 

localização de outros bens de propriedade dos executados restaram infrutíferas, bem assim, diante do teor do termo de 

audiência de fl. 382. 2- Assim, determino a imediata remessa dos autos ao arquivo, com baixa-sobrestado, nos termos 

do art. 791, inc. III do Código de Processo Civil, sem prejuízo de que a exequente, logrando localizar bens ou valores 

que suportem a execução, retome o curso forçado da execução, requerendo as providências que reputar pertinentes.3- 

Em caso de pedido de desarquivamento, deverá a exequente apresentar planilha com o valor atualizado do débito, bem 

como indicar bens.4- Intime-se e cumpra-se.  

 

0611696-85.1997.403.6105 (97.0611696-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X ROBERTO JORGE PONTES GALVAO ME X 

SIDNEY DE SALVI NADALINI(SP075316 - FERNANDO GABRIEL CAZOTTO) 

1- Fls. 469-474:Indefiro o pedido de expedição de ofício à Receita Federal, vez que cabe à exequente diligenciar no 

sentido de fornecer meios ao prosseguimento do feito.2- Assim, determino a imediata remessa dos autos ao arquivo, 

com baixa-sobrestado, nos termos do art. 791, inc. III do Código de Processo Civil, sem prejuízo de que a exequente, 

logrando localizar bens ou valores que suportem a execução, retome o curso forçado da execução, requerendo as 

providências que reputar pertinentes. 3- Em caso de pedido de desarquivamento, deverá a exequente apresentar planilha 
com o valor atualizado do débito, bem como indicar bens. 4- Intime-se e cumpra-se.  

 

0000786-91.2010.403.6105 (2010.61.05.000786-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X TREVISAN E CINI CONFECCOES E COM/ LTDA X APARECIDA 

TREVISAN CINI X GILMAR CINI 

1- Diante do deliberado em audiência (fls. 42-43), intime-se a Caixa Econômica Federal a que informe e, se o caso, 

comprove, dentro do prazo de 10 (dez) dias, sobre eventual acordo/pagamento referente ao contrato objeto da presente 

execução.2- Intime-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0009013-46.2005.403.6105 (2005.61.05.009013-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010806-54.2004.403.6105 (2004.61.05.010806-8)) LILIAM AUXILIADORA GONCALVES 

MARCICANO(SP184818 - RAFAEL PINHEIRO AGUILAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 

- JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância. 2- Requeira a parte ré o que de direito em 05 (cinco) 

dias. 3- Decorrido o prazo acima, nada sendo requerido, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais. 4- 

Intime-se.  
 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0016797-11.2004.403.6105 (2004.61.05.016797-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - 

JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE E SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) X 

WILSON VALENTIN LORENSINI X WILSON VALENTIN LORENSINI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X WILSON VALENTIN LORENSINI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X WILSON VALENTIN 

LORENSINI 

1- Fls. 206-216:Indefiro o quanto requerido pela Caixa Econômica Federal, posto que a firma individual Wilson 

Valentin Lorensini não se confunde com a pessoa física, figurando como partes distintas que compõem o polo passivo 

da presente ação. 2- Assim, diante da certidão de f. 221, determino o cumprimento do determinado à fl. 204, item 1, 

encaminhando-se a carta precatória por meio eletrônico, com a observação de tratar-se de diligência do Juízo, diante do 

equívoco no cumprimento da deprecata de fl. 182/202.3- Intime-se e cumpra-se. 

 

0005641-21.2007.403.6105 (2007.61.05.005641-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - 

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP158402E - GUILHERME GARCIA VIRGILIO E SP206542 - ANA 

LUIZA ZANINI MACIEL) X DIEGO SEGUNDO VILLALOBOS SAAVEDRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF X DIEGO SEGUNDO VILLALOBOS SAAVEDRA 
1- Fls. 190-192:Indefiro o pedido de expedição de ofício à Receita Federal, vez que cabe à exequente diligenciar no 

sentido de fornecer meios ao prosseguimento do feito.2- Assim, determino a imediata remessa dos autos ao arquivo, 

com baixa-sobrestado, nos termos do art. 791, inc. III do Código de Processo Civil, sem prejuízo de que a exequente, 

logrando localizar bens ou valores que suportem a execução, retome o curso forçado da execução, requerendo as 

providências que reputar pertinentes. 3- Em caso de pedido de desarquivamento, deverá a exequente apresentar planilha 

com o valor atualizado do débito, bem como indicar bens. 4- Intime-se e cumpra-se.  

 

Expediente Nº 6835 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006405-02.2010.403.6105 - MARTA MARINA DOS SANTOS SBROCCO(SP291243A - VANESSA VILAS BOAS 
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PEIXOTO RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre a PROPOSTA DE ACORDO apresentada, dentro do prazo de 10 (dez) dias. 

3ª VARA DE CAMPINAS 

 

Juiz Federal Titular: DR. JOSÉ EDUARDO DE ALMEIDA LEONEL FERREIRA  

Juíza Federal Substituta: DRA. RAQUEL COELHO DAL RIO SILVEIRA 

Diretor de Secretaria: DENIS FARIA MOURA TERCEIRO 
 

Expediente Nº 5412 
 

DESAPROPRIACAO 
0005584-32.2009.403.6105 (2009.61.05.005584-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X MARIA DO PERPETUO SOCORRO BRESSAN PAZINATTO(SP073781 - MARIA DA PENHA DE 

SOUZA ARRUDA E SP072603 - GLAUCO AYLTON CERAGIOLI) X FABIO PARADA PAZINATTO X IVAN 

DONIZETE BRESSAN X LUCELENA MOREIRA BRESSAN X JOSE ANTONIO BRESSAN 

Ante o retorno da carta precatória expedida sob n.º 518/2010 (fls. 147/154), providencie a Secretaria expedição de nova 

deprecata, devendo a parte autora intimada para proceder sua retirada e distribuição perante o Juízo deprecado.Sem 

prejuízo do acima determinado, dê-se vista à parte autora do teor do ofício juntado às fls. 155/157 e 159/161.Esclareça a 

Infraero o teor da petição de fls. 158, protocolo n.º 2011.050008865-1. 

 

MONITORIA 
0013417-43.2005.403.6105 (2005.61.05.013417-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR) X FLAGESS COM/ IMP/ E EXP/ LTDA X ALEXANDRA DE CAMPOS X LUIZ 
FLAVIO DE CAMPOS X SILVANA APARECIDA SANTON DE CAMPOS 

Dê-se vista à CEF do detalhamento da ordem de bloqueio de valores (fls. 154/156), para que requeira o que for de 

direito no prazo de 05 (cinco) dias.Int. 

 

0002569-21.2010.403.6105 (2010.61.05.002569-2) - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCACAO - FNDE X JOSE CARLOS LOLI JUNIOR(SP247631 - DANILO TEIXEIRA RECCO) X MARIA 

VALERIA LOLI(SP247719 - JOÃO VITOR BARBOSA) 

Tendo em vista o contido no artigo 20-A da Lei nº 10.260/01, incluído pela Lei nº 12.202/2010, defiro o pedido de 

inclusão do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE no pólo ativo, o qual deve ser intimado, na 

pessoa do Procurador Seccional Federal, para que se manifeste no feito, no prazo de dez dias.Diante da perda de 

legitimidade da Caixa Econômica Federal , determino sua exclusão dela da lide.Ao Sedi para a inclusão e exclusão 

acima determinada.Diante da impugnação apresentada pela CEF (fls. 123/139), especifiquem as partes as provas que 

pretendem produzir, justificando-as. 

 

0004279-76.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X JOAQUIM ALVES DA CUNHA 

ATO ORDINATÓRIO Nos termos do 4º, do art. 162 do CPC e da Portaria n.º 14/2010, fica(m) a(s) parte(s) autora 
intimada(s) a se manifestar(em) sobre a certidão negativa do Senhor Oficial de Justiça, de fls. 80 verso. 

 

0007386-31.2010.403.6105 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X 

RENATA APARECIDA DA SILVA X ANTONIO BOTELHO FERREIRA X SARA ABREU DOS SANTOS 

Nos termos do Art. 20-A da Lei 10.260/2001, acrescido pela Lei n.º 12.202/2010, publicada no DOU em 15/01/2010, a 

partir de 14 de janeiro de 2011 o agente operador do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES 

passou a ser o FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, em substituição à CEF.Assim, encaminhem-

se os autos ao SEDI para alteração do polo ativo, de vendo constar o FNDE.Após, dê-se vista ao FNDE de todos os atos 

praticados no feito até a presente data, notadamente a certidão de fls. 56, lembrando que sua representação será feita 

pela Procuradoria-Seccional Federal em Campinas.Após, venham os autos conclusos para sentença.Int.  

 

0009518-61.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X ELDER DE FARIA 

ATO ORDINATÓRIO Nos termos do 4º, do art. 162 do CPC e da Portaria n.º 14/2010, fica(m) a(s) parte(s) autora 

intimada(s) a se manifestar(em) sobre a certidão negativa do Senhor Oficial de Justiça de fls. 35. 
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0010937-19.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR) X MERCEDES ROSALINA PEREIRA BUGATI 

Considerando os termos da petição de fls. 55/56, autorizo que a constrição de bens do devedor para pagamento da 

dívida seja operacionalizada por meio do sistema BACEN JUD. Cumpra-se. Após, intime(m)-se.  

 

0012918-83.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X FARIAS E FARIA SERVICOS DE PORTARIA LTDA X FRANCISCO DE ASSIS FARIAS X ANDREIA 

ALOISA DE SEIXAS ESMI 

ATO ORDINATÓRIO.Observando-se o disposto no parágrafo 4º, do Art. 162 do Código de Processo Civil e os termos 

da Portaria n.º 14/2010, dê-se vista à Caixa Econômica Federal sobre a certidão do senhor oficial de justiça de fls. 106, 

requerendo o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0000638-46.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR) X ANDERSON FRANCISCO DA SILVA X ANA MARIA GIRELLI 

ATO ORDINATÓRIO Nos termos do 4º, do art. 162 do CPC e da Portaria n.º 14/2010, fica(m) a(s) parte(s) autora 

intimada(s) a se manifestar(em) sobre a negativa do Senhor Oficial de Justiça, de fls. 33, no prazo de dez dias. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0600034-03.1992.403.6105 (92.0600034-9) - BELOIT INDUSTRIAL LTDA(SP099681 - LUIS EUGENIO DO 

AMARAL MEDEIROS) X UNIAO FEDERAL 

Considerando os termos da petição de fls. 395 e o silêncio do executado, autorizo que a constrição de bens do devedor 

para pagamento da dívida seja operacionalizada por meio do sistema BACEN JUD. Cumpra-se. Após, intime(m)-se.  

 

0600050-54.1992.403.6105 (92.0600050-0) - JOAO BATISTA CAPELARI X JOSE EDMIR ZANON X MIRIAN 

ALZIRA DE SOUZA ZANON X JOSE ODAIR BETTANIN X DULCI DE PAIVA BULHA X FRANCISCO DA 

SILVA(SP083201 - SERGIO ROBERTO FERREIRA DA SILVA BRAGA) X UNIAO FEDERAL 

Com o traslado das peças para estes autos, como determinado no despacho proferido nesta data nos autos dos Embargos 

à Execução, processo n.º 0013222-87.2007.403.6105, dê-se vista às partes para que requeiram o que de direito, no prazo 

legal.Decorrido o prazo sem manifestação, venham os autos conclusos para sentença para extinção da execução.Int. 

 

0606707-12.1992.403.6105 (92.0606707-9) - EMPRESA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE PAULINIA 

S/A - EMDEP(SP113279 - JOAO CARLOS MENDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE 

BARROS) 

Dê-se vista às partes da transferência do valor do depósito de fls. 314 para os autos da Execução Fiscal, processo n.º 

0005234-49.2006.403.6105, em trâmite na 5ª Vara Federal de Campinas.Após, retornem-se os autos ao arquivo, 
devendo lá permanecer até o advento do pagamento final e definitivo.Int. 

 

0615464-82.1998.403.6105 (98.0615464-9) - VULCABRAS S/A(SP167198 - GABRIEL ANTONIO SOARES 

FREIRE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP100851 - LUIZ CARLOS 

FERNANDES) 

Nos termos do artigo 475J do Código de Processo Civil, intime(m)-se o( s) autor (es), ora executado(s) para pagamento 

da quantia total de R$ 8.213,93 (oito mil, duzento e treze reais e noventa e três centavos), atualizada em março/2011, 

conforme requerido pelo(a) credor(a) às fls. 592, no prazo de 15 (quinze) dias. Ressalte-se que o pagamento deverá ser 

feito através de guia de recolhimento única - GRU, com os seguintes dados: UG - 110060, gestão - 00001, código do 

Recolhimento - 13.905-0. Decorrido o prazo e, não efetuado o pagamento, o montante será acrescido de multa no 

percentual de 10% (dez por cento). Intime(m)-se.  

 

0003203-66.2000.403.6105 (2000.61.05.003203-4) - ANTONIO JOSE DOS REIS(SP009441A - CELIO RODRIGUES 

PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X UNIAO FEDERAL 

Diante da manifestação do setor de contadoria (fls. 310), intime-se o autor para que traga aos autos, no prazo de 20 

(vinte) dias, cópia dos contra-cheques do período de janeiro de 1989 a fevereiro de 1991.Com a juntada dos 

documentos, retornem os autos ao contador. 
 

0050838-55.2001.403.0399 (2001.03.99.050838-0) - JOAO BATISTA GUIMARAES DE ALMEIDA X LAZARO 

SILVERIO DE ALMEIDA X MARINO SILVA X PEDRO LOPES SEGURA X ANTONIO CARLOS 

FANTINI(SP090650 - AGOSTINHO JERONIMO DA SILVA E SP038859 - SILVIA MORELLI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. ALDO CESAR MARTINS BRAIDO) 

Tendo em vista cópia da sentença, do V. Acórdão, certidão de trânsito em julgado e dos cálculos da Contadoria 

trasladada para estes autos às fls. 172/191, requeiram as partes o que de direito no prazo legal.Int.  

 

0003321-08.2001.403.6105 (2001.61.05.003321-3) - GILBERTO DE LELIS RIBEIRO(SP085534 - LAURO 

CAMARA MARCONDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO EDUARDO 

VALENTINI CARNEIRO) 
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Considerando a decisão do v. acórdão de fls.257/258, Nomeio como perito do Juízo a Sra. ALESSANDRA RIBAS 

SECCO.Intime-se a Sra. perita para que informe a este Juízo se concorda em suportar as custas necessárias para a 

elaboração da perícia, tendo em vista tratar-se de assistência judiciária. Fixo os honorários em R$ 234,80 (duzentos e 

trinta e quatro reais e oitenta centavos) nos termos da Resolução 558/2007.O pagamento dos honorários periciais, nos 

termos do artigo 3º da Resolução 558/2007, somente será efetuado após o término do prazo para as partes se 

manifestarem sobre o laudo, ou havendo solicitação de esclarecimentos, depois de serem prestados.Faculto a indicação 

de Assistentes Técnicos, os quais deverão observar o prazo estatuído no artigo 433, parágrafo único do CPC, e a 

apresentação de quesitos pelas partes.Decorrido o prazo para manifestação das partes, determino que seja a perita 

intimada para, no prazo legal, comparecer em Secretaria, proceder a retirada dos autos para elaborar o laudo, devendo 

ser o mesmo apresentado em Juízo no prazo de 60 dias.Int. 

 

0015365-78.2009.403.6105 (2009.61.05.015365-5) - ADAIME IMP/ E EXP/ LTDA X DHL EXPRESS BRAZIL 

LTDA(SP162707 - ROBERTO GRECO DE SOUZA FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(SP193535 - FABIO 

TAKASHI IHA) 

Considerando a manifestação da parte autora, arbitro os honorários periciais em R$ 13.000,00 (treze mil reais).Intime-se 

o sr. perito para que se manifeste no prazo de 05 (cinco) dias, informando se aceita o encargo.Em caso positivo, intime-

se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, deposite 50% dos honorários aqui arbitrados. (PERITO ACEITOU 

O ENCARGO) 
 

0004639-11.2010.403.6105 - EUGENIO GONCALVES SANTOS(SP258808 - NATALIA GOMES LOPES 

TORNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1962 - RAFAELA DA FONSECA 

LIMA ROCHA) 

Dê-se vista ao autor sobre a proposta de acordo apresentada pelo INSS às fls. 130/133. para que se manifeste no prazo 

de 10 (dez) dias.Int. 

 

0008241-10.2010.403.6105 - NEUSA DE CASTRO(SP193228 - HELOISA REGINA TOZZO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Antes de ser apreciado o pedido de produção de prova (fls. 58), manifeste-se a autora sobre a constestação.Int. 

 

0009788-85.2010.403.6105 - SONIA APARECIDA LOPES DUARTE(SP248913 - PEDRO LOPES DE 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º, do art. 162 do CPC e da Portaria n.º 14/2010, ficam as partes intimadas do teor 

da informação/cálculos do setor de contadoria, para que se manifestem no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se 

pelo autor. 

 
0011782-51.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

ANTONIO CARLOS DE SOUZA X LUCIA HELENA FERREIRA SOUZA 

Fls. 42: defiro.Expeça-se Mandado de Citação dos devedores no endereço indicado.Int. 

 

0015897-18.2010.403.6105 - ANTONIO CARLOS MOREIRA COELHO(SP252873 - IRACI RODRIGUES DE 

CARVALHO E SP249493 - ALINE APARECIDA DOS SANTOS PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Em que pese a manifestação do autor de fls. 103/104, o recolhimento embora tenha sido feito em dezembro de 2010, 

anterior portanto à necessidade de reoclhimento através de GRU, foi feito em banco diverso do determinado no artigo 

223 do provimento 64/2005. O recolhimento deve ser feito na Caixa Econômica Federal, por tal motivo concedo novo 

prazo para que o autor providencie o correto recolhimento das custas processuais.Cumprido o acima determinado, 

tornem os autos conclusos. 

 

0000372-59.2011.403.6105 - ADAIR LOPES VIEIRA(SP134685 - PAULO SERGIO GALTERIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a petição de fls. 54/55 como aditamento à inicial.Remetam-se os autos ao SEDI para a devida anotação, 

devendo contar R$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais).Defiro os benefícios da assistência judiciária, ficando, o(s) 
autor(es) advertido(s) de que se ficar comprovado, no curso do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se(ão) 

seu(s) declarante(s) às sanções administrativa e criminal, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º 

da lei 7.115/83.Solicite-se ao Instituto Nacional do Seguro Social, na pessoa do Chefe da Agência de Atendimentos a 

Demandas Judiciais - AADJ, para que este traga aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, cópia do procedimento 

administrativo do autor (n.º139.733.115-9). Decorrido o prazo, com ou sem a juntada dos documentos, cite-se o 

INSS.Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá o 

presente despacho como ****** MANDADO DE CITAÇÃO ****** Deverá o executante de mandados a quem este 

for apresentado proceder à CITAÇÃO de INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na pessoa de seu 

representante legal, na Rua Jorge Harrat, 95, Ponte Preta, Campinas/SP, conforme petição inicial por cópia anexa. Fica 

a parte cientificada ainda, de que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, localizado na Av. Aquidabã, nº 465, 

Centro, em Campinas, Estado de São Paulo.Instrua-se a presente com cópia da inicial. 
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0001171-05.2011.403.6105 - ARENILSON PEREIRA DE SOUZA(SP143028 - HAMILTON ROVANI NEVES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recebo a petição de fls. 37 como aditamento à inicial.Defiro os benefícios da assistência judiciária, ficando, o(s) 

autor(es) advertido(s) de que se ficar comprovado, no curso do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se(ão) 

seu(s) declarante(s) às sanções administrativa e criminal, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º 

da lei 7.115/83.Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, 

servirá o presente despacho como ****** MANDADO DE CITAÇÃO ****** Deverá o executante de mandados a 

quem este for apresentado proceder à CITAÇÃO de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, na pessoa de seu representante 

legal, na Av. Moraes Salles, 711, Campinas/SP, conforme petição inicial por cópia anexa. Fica a parte cientificada 

ainda, de que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal, localizado na Av. Aquidabã, nº 465, Centro, em 

Campinas, Estado de São Paulo.Instrua-se a presente com cópia da inicial. 

 

0004130-46.2011.403.6105 - JOAO DE OLIVEIRA PINTO NETO(SP262564 - ALCINO APARECIDO DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

JOÃO DE OLIVEIRA PINTO NETO ajuizou a presente ação de conhecimento, pelo rito ordinário, com pedido de 

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento 

do benefício de auxílio-doença.Afirma que seu benefício previdenciário foi indevidamente cessado.Por entender que 
preenche os requisitos necessários ao recebimento do benefício, ajuizou a presente ação.É o relatório. Fundamento e D 

E C I D O.Sendo necessário verificar a existência de incapacidade para o trabalho, insuscetível de reabilitação para o 

exercício de atividade que garanta a subsistência, bem como o início de eventual incapacidade e sua origem, 

DETERMINO, PREVIAMENTE, a realização de exames periciais, após o que será apreciado o pedido de antecipação 

de tutela.Nomeio como perito médico, para verificação dos alegados problemas de saúde, o Dr. Alexandre Augusto 

Ferreira, ortopedista, ficando desde já agendado o exame para o dia 10 DE MAIO DE 2011, ÀS 12:00HS, devendo o 

autor comparecer em seu consultório, no seguinte endereço: Avenida Dr. Moraes Sales, n.º 1136, 5º andar, cj. 52 - 

Campinas (telefone 19- 3232-4522).Conforme solicitado pelo Sr. Perito, deverá o autor comparecer ao exame 

acompanhado de familiares próximos (pais, cônjuge, filhos, irmãos, etc), e/ou responsável legal, para possibilitar a 

coleta de dados de história objetiva, bem como munido de cópias de documentação médica relativa a todo e qualquer 

tratamento ortopédico e demais patologias já realizados, constando: 1)data de ínicio e eventual término; 2) hipóteses 

diagnósticadas pela CID-10; 3) medicações prescritas; salientado-se que, sem tais condições, a perícia não poderá ser 

realizada.Considerando a alegação de que o autor não tem condições financeiras para arcar com eventual extração de 

cópias dos autos, poderá seu patrono fazer carga do feito para apresentação no ato da perícia, ou se, preferir, requerer a 

extração de cópias, sob os auspícios da justiça gratuita, por meio da Central de Cópias deste Fórum.Ficam cientes, as 

partes, de que dispõem do prazo de 05 dias para indicarem assistentes técnicos e apresentarem os quesitos que desejam 

ver respondidos pelo Sr. Perito (exceto o autor, que já os apresentou à fl. 72).Decorrido o prazo para apresentação de 
quesitos pelas partes, comunique-se o Sr. Perito, encaminhando-lhe cópia da presente decisão, assim como das questões 

apresentadas pelas partes.Deverá, ainda, responder aos seguintes quesitos do Juízo:01 - Qual o atual quadro clínico 

do(a) autor(a)? 02- O(a) autor(a) é portador(a) de moléstia, inclusive psicológica, incapacitante para o exercício de sua 

atividade habitual ou de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência, de modo total e permanente? Se positiva a 

resposta, deverá especificar pormenorizadamente a incapacidade. 03 - Quais as datas de início da doença e do início da 

incapacidade? 04 - Qual a explicação para o surgimento da moléstia que acomete o(a) autor(a)? 05- A moléstia pode ter 

origem traumática e/ou por exposição a agentes exógenos (físicos, químicos ou biológicos)?06 - É possível tê-las 

adquirido em seu ambiente profissional?07 - A doença do(a) autor(a) pode ser considerada doença do trabalho?08 - Há 

possibilidade de recuperação total do(a) autor(a)? Se afirmativo, em quanto tempo?09 - As lesões podem ser revertidas 

cirurgicamente?10 - É possível a reabilitação profissional no caso em tela?Fixo o prazo de 15 dias para a entrega do 

laudo, ficando dispensado de firmar termo de compromisso (art. 422 do CPC).Os honorários periciais ficam arbitrados 

em R$234,80, (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), nos termos da Tabela II, do Anexo I da Resolução n.º 

558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal. O pagamento dos honorários periciais, nos termos do 

artigo 3º da referida Resolução, somente será efetuado após o término do prazo para que as partes se manifestem sobre 

o laudo, ou havendo solicitação de esclarecimentos, depois de serem prestados.Com a apresentação do laudo, tornem os 

autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela.Cite-se. Nos termos do ofício n.º 21-224.0/53/2009, 

de 26/02/2009, requisite-se cópia do processo administrativo n.º 31/516.037.904-1, ao Chefe da AADJ - Agência de 
Atendimento a Demandas Judiciais - por meio de correio eletrônico apsdjcpn@previdencia.gov.br.Defiro o pedido de 

justiça gratuita, diante da declaração firmada à fl. 71. Anote-se.Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0013222-87.2007.403.6105 (2007.61.05.013222-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0600050-54.1992.403.6105 (92.0600050-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1244 - FABIO TAKASHI IHA) X JOAO 

BATISTA CAPELARI X JOSE EDMIR ZANON X MIRIAN ALZIRA DE SOUZA ZANON X JOSE ODAIR 

BETTANIN X DULCI DE PAIVA BULHA X FRANCISCO DA SILVA(SP083201 - SERGIO ROBERTO 

FERREIRA DA SILVA BRAGA) 

Traslade-se cópia da sentença de fls. 26/31, bem como do V. Acórdão de fls. 50/52 e da respectiva certidão de trânsito 

em julgado, para os autos da ação principal, processo n.º 0600050-54.1992.403.6105, em apenso.Dê-se vista à União 
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para que se manifeste sobre a suficiência do depósito de fls. 61/62, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo sem 

manifestação, venham os autos conclusos para sentença para extinção da execução.Int.  

 

0000570-33.2010.403.6105 (2010.61.05.000570-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0601469-12.1992.403.6105 (92.0601469-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO LEMES DE 

MORAES) X R C B PRODUTOS SIDERURGICOS LTDA X R C B MAQUINAS IND/ E COM/ LTDA(SP030841 - 

ALFREDO ZERATI) 

ATO ORDINATÓRIO Nos termos do 4º, do art. 162 do CPC e da Portaria n.º 14/2010, fica(m) a(s) parte(s) embargada 

intimada(s) a se manifestar(em) sobre a petição da embargante juntada às fls. 57/85, conforme determinado às fls. 50, 

último parágrafo. 

 

0008658-60.2010.403.6105 (2010.61.05.001838-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001838-25.2010.403.6105 (2010.61.05.001838-9)) BRASIL MOLDURAS QUADRO VIDRO ME X MARLENE 

FOLLI MATIAS X ANDREA APARECIDA MATIAS SACCHI X DANIELA CRISTINA MATIAS 

PASQUOTTI(SP142259 - REUDENS LEDA DE BARROS FERRAZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Diante da concordância das partes, arbitro os honorários periciais em R$ 980,00 (novecentos e oitenta reais).Concedo o 

prazo de 10 (dez) dias, para que as partes apresentem quesitos e indiquem assistentes técnicos.Após, intime-se a perita 
para que dê início aos trabalhos.Com a entrega do laudo, expeça-se alvará de levantamento à perita. 

 

0012234-61.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009654-58.2010.403.6105) 

NELSON LIBERTI(SP147802 - GIOVANNI DOTE RODRIGUES DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Converto o julgamento em diligência.Considerando as alegações do embargante, bem como a tese de que a cobrança da 

comissão de permanência não pode ser cumulada com correção monetária (Súmula 30/STJ), nem com juros 

remuneratórios stricto sensu (Súmula 296/STJ), ou quaisquer acréscimos decorrentes da mora, tais como os juros 

moratórios e multa contratual, retornem os autos à Contadoria para que esta promova a conferência da dívida 

consolidada pela CEF, após o inadimplemento.Deverá o Contador informar se houve cobrança de comissão de 

permanência, cumulada com taxa de rentabilidade ou outros acréscimos, discriminando-os e promovendo, ao final, os 

cálculos atualizados da dívida, excluindo-se os demais itens.No mais, tendo em vista as alegações da inicial, a 

Contadoria deverá conferir se o débito cobrado em período anterior ao inadimplemento está de acordo com as cláusulas 

contratuais. Esclareço, desde logo, que a elaboração dos cálculos, segundo os parâmetros assinalados, não configura 

acolhimento, ao menos por ora, da tese do embargante, tratando-se apenas de cálculo simulado, destinado a instruir o 

feito para o posterior julgamento.Com o retorno dos autos, dê-se vista às partes e tornem os autos conclusos.Intimem-se. 

[*os autos retornaram do contador*] 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0016551-15.2004.403.6105 (2004.61.05.016551-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0050838-55.2001.403.0399 (2001.03.99.050838-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. GIULIANA MARIA D PINHEIRO 

LENZA) X JOAO BATISTA GUIMARAES DE ALMEIDA X LAZARO SILVERIO DE ALMEIDA X MARINO 

SILVA X PEDRO LOPES SEGURA X ANTONIO CARLOS FANTINI(SP090650 - AGOSTINHO JERONIMO DA 

SILVA E SP038859 - SILVIA MORELLI) 

O pedido de fls. 118 deve ser feito nos autos da ação principal, com a ressalva de que cabe aos exeqüentes apresentarem 

planilha de cálculos dos valores que entendem devidos, atualizados.Intime-se a União para que se manifeste sobre a 

suficiência do valor depositado às fls. 120, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo sem manifestação, venham os 

autos conclusos para sentença para extinção da execução.Int.  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0011914-94.1999.403.6105 (1999.61.05.011914-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR E SP016479 - JOAO CAMILO DE AGUIAR) X ATHRAN MONT E MANUT 

INDUSTRIAS LTDA 

Defiro a citação dos devedores, como requerido pela Caixa Econômica Federal às fls. 215, nos endereços indicados às 
fls. 200 e 201.Int. 

 

0011879-56.2007.403.6105 (2007.61.05.011879-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - 

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP157694E - LUISA PRISCILA FRANCA MADEIRA PREZZI) X TP 

ENGENHARIA COM/ E SERVICOS LTDA X MARA ELISA PRATES DANIEL X FERNANDO DANIEL 

Defiro a penhora dos bens indicado pela CEF às fls. 129. Expeça-se mandado de penhora e intimação da penhora do 

imóvel objeto da matrícula n.º 9.990 do 2º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Campinas.Sem prejuízo do 

acima determinado, proceda-se a penhora do veiculo VW Fusca 1300, 72/72, codigo Renavan 382916212 através do 

sistema Renajud. 

 

0017798-55.2009.403.6105 (2009.61.05.017798-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 
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JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X REALCE COSMETICOS E PERFUMARIA JUNDIAI LTDA EPP X MARIA 

HELENA DE OLIVEIRA 

Defiro o pedido de prazo por 20 (vinte) dias, conforme requerido pela Caixa Econômica Federal às fls. 74.Int. 

 

0017841-89.2009.403.6105 (2009.61.05.017841-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X CALDEIRAO DA NOVE LTDA ME X LUIZ DONIZETE PINHEIRO 

Defiro o pedido da CEF de fls. 84 de bloqueio de veículos dos executados, através do sistema RENAJUD. Cumpra-se. 

Após, dê-se vista às partes. Int.  

 

0007896-44.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN 

FURTADO SEGATTI ANDRADE) X SERRALHERIA ARTE FERRO LTDA ME X ANTONIO PEREIRA 

RODRIGUES X SILVANA DE CARVALHO RODRIGUES 

Considerando os termos da petição de fls. 49/50, autorizo que a constrição de bens do devedor para pagamento da 

dívida seja operacionalizada por meio do sistema BACEN JUD. Cumpra-se. Após, intime(m)-se.  

 

0008553-83.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X ANDERSON RODRIGO DA SILVA 

Fls. 40: autorizo a transferência dos valores bloqueados às fls. 28.Desnecessária a intimação do exequente, nos termos 
do parágrafo 1º, do art. 475-J do Código de Processo Civil, como requerido pela Caixa Econômica Federal às fls. 40, 

uma vez que já houve sua intimação às fls. 29.Defiro o pedido de dilação de prazo por 20 (vinte) dias, como requerido 

pela CEF.Int. 

 

0017277-76.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP253068 - TATIANA ALVES 

GALHARDO) X MARCO AURELIO GUIMARAES 

ATO ORDINATÓRIO Nos termos do 4º, do art. 162 do CPC e da Portaria n.º 14/2010, fica(m) a(s) parte(s) autora 

intimada(s) a se manifestar(em) sobre a certidão negativa do Senhor Oficial de Justiça, de fls. 53, no prazo de dez dias. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0003001-06.2011.403.6105 - CASA DA PROVIDENCIA(SP248903 - MÔNICA DE FÁTIMA PINHEIRO DOS 

SANTOS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Prejudicada a prevenção de fls. 44, por tratar-se de pedidos distintos.Concedo à autora o prazo de 10 (dez) dias para que 

esclareça o pedido, em razão da afirmação de fls. 02 de que objetiva sustar qualquer procedimento administrativo, visto 

ter sido notificada de uma possível nova fiscalização por parte do requerido, uma vez que não há nos autos 

comprovação de que o ato tenha se consumado.Deverá, também, a autora esclarecer a afirmação de que a discussão não 

foi exaurida nos autos principais, indicando, inclusive, número e vara em que tramita referida ação principal.Int. 
 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0604480-44.1995.403.6105 (95.0604480-5) - IND/ DE CALCADOS ELBENA S/A X IND/ DE CALCADOS 

ELBENA S/A(SP224808 - VALERIA FANTINI) X UNIAO FEDERAL X IND/ DE CALCADOS ELBENA S/A X 

UNIAO FEDERAL 

Diante da certidão de trânsito em julgado da sentença dos Embargos à Execução e da petição de fls. 290 providencie a 

Secretaria a expedição da minuta do ofício requisitório/precatório nos termos da Resolução nº 122 de 28/10/2010, em 

favor do(s) autor(es). Após, dê-se vista às partes, em obediência ao artigo 09 da referida Resolução. Decorrido o prazo, 

não havendo manifestação do INSS, expeça-se Ofício, sobrestando-se em arquivo até o pagamento final e definitivo. 

Sem prejuízo, providencie a Secretaria a adequação da classe processual pela rotina MV- XS.CERTIDÃO DE FLS.: 

Nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, fica(m) a(s) parte(s) intimadas do(s) teor(es) da(s) 

requisição(ões) de pequeno valor e/ou precatório nº 201100000104, conforme determinado no artigo 12 da Resolução nº 

559/2007, do Conselho da Justiça Federal. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0006962-91.2007.403.6105 (2007.61.05.006962-3) - CAETANO ALBERTINI(SP182316 - ADRIANA VIEIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X CAETANO ALBERTINI X 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro o prazo de 05 (cinco) dias, conforme requerido pelo autor às fls. 177.Int. 

 

Expediente Nº 5413 
 

DESAPROPRIACAO 
0005444-95.2009.403.6105 (2009.61.05.005444-6) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA 

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE 

MARTINS) X JOAO PINHEIRO FERREIRA 
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Tendo em vista a certidão de fls. 93, dê-se vista aos autores (Município de Campinas, INFRAERO e União Federal) 

para que requeiram o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0005968-92.2009.403.6105 (2009.61.05.005968-7) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL 

BENEVIDES FILHO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X CARLOS 

HENRIQUE GALLATE X ROSEMEIRE FARAH GALLATE 

Diante da certidão de fls. 189, intime-se a parte autora para que comprove nos autos, no prazo de 05 (cinco) dias, a 

distribuição das cartas precatórias n.º 633 e 634/2010, retiradas em 06/12/2010. 

 

MONITORIA 
0011032-59.2004.403.6105 (2004.61.05.011032-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR) X ARLINDO DA SILVA 

Vistos. Trata-se de ação monitória ajuizada pela Caixa Econômica Federal com o fim de receber seus créditos relativos 

ao Contrato de Crédito Direto Caixa. A Caixa Econômica Federal, às fls. 149, noticiou a desistência da execução, 

considerando que a manutenção da ação é inviável ante seu custo benefício. Ante o exposto, JULGO EXTINTO O 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 569, do Código de Processo Civil. Sem 
condenação em honorários.Publique. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. 

 

0013200-63.2006.403.6105 (2006.61.05.013200-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - 

JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE) X COML/ MILLI LTDA X RENE PRUDENCIANO 

DOS REIS X DENIZE RUSSI DE LIMA REIS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º, do art. 162 do CPC e da Portaria n.º 14/2010, fica a CEF intimada do teor das 

informações prestadas pela Receita Federal do Brasil às fls. 177/178. 

 

0004299-67.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X VALDINEI APARECIDO GOMES 

Considerando que o objeto do feito é de direito patrimonial, admitindo transação, bem como, que compete ao juiz 

tentar, a qualquer tempo, conciliar as parte, designo o dia 04 de agosto de 2011, às 14:30 horas para realização de 

audiência de tentativa de conciliação, mediante a participação de mediador devidamente habilitado desta 5ª Subseção 

Judiciária.Intimem-se as partes para comparecer à sessão, que terá lugar na sala de audiência desta 3ª Vara Federal, 

devidamente representadas por advogado regularmente constituído e, caso necessário, mediante prepostos com poderes 

para transigir. Int. 

 
0006997-46.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI 

FERNANDEZ) X JOSE ROBERTO FERREIRA DE SOUZA(SP256354 - ANDRÉA DE LIMA) 

Verifico que o requerido está representado por advogado indicado pela OAB/SP em acordo firmado com a Procuradoria 

Geral do Estado (fls. 47), entretanto este convêncio não abrange ações que tramitam perante a Justiça Federal.Assim, 

intime-se a advogada Andréa de Lima, OAB/SP 256.354, para que informe se permanecerá no patrocínio da 

causa.Após, tornem os autos conclusos.  

 

0012988-03.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR) X R B DE MATOS X REGINALDO BISPO DE MATOS 

Defiro o pedido de dilação de prazo por 20 (vinte) dias, como requerido pela CEF às fls. 45.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0604441-52.1992.403.6105 (92.0604441-9) - CARMINO SPINA X JOSE ALBUQUERQUE X LEONOR GRAMARI 

PASSINI X RENE MARQUES X ROSELI MARQUES SANCHO(SP172842 - ADRIANA CRISTINA BERNARDO 

DE OLINDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 497 - ARLINDO DONINIMO M R 

DE MELLO) 

Diante do trânsito em julgado dos embargos à execução n.º0006083-50.2008.403.6105, requeira a parte exequente o que 
for de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Decorrido o prazo, arquivem-se os autos. 

 

0607407-85.1992.403.6105 (92.0607407-5) - COOPERATIVA DE LATICINIOS DE AGUAI(SP076944 - RONALDO 

CORREA MARTINS) X UNIAO FEDERAL 

Nos termos do artigo 475J do Código de Processo Civil, intime(m)-se o( s) autor (es), ora executado(s) para pagamento 

da quantia total de R$ 13.530,34 (treze mil, quinhentos e trinta reais e trinta e quatro centavos), conforme requerido 

pelo(a) credor(a) às fls. 401, no prazo de 15 (quinze) dias. Ressalte-se que o pagamento deverá ser feito através de guia 

DARF, sob código 2864. Decorrido o prazo e, não efetuado o pagamento, o montante será acrescido de multa no 

percentual de 10% (dez por cento). Intime(m)-se.  

 

0605867-65.1993.403.6105 (93.0605867-5) - ANGELO AGOSTINI X ANTONIO GONZALES X ALDO JOSE 
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ERCOLINI X ZILDA VINCOLETTO CUNHA X TERCILIA LUISA VINCOLETTO X JOSE DOS SANTOS X 

JOSEPHINA PEREIRA X MILTON DA SILVA X OBED CARDOSO DE ANDRADE X SUELI ARANTES 

PEDROSO X RUTH SWINERD DUARTE DO PATEO OLIVEIRA(SP122142 - ISABEL ROSA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 497 - ARLINDO DONINIMO M R DE MELLO) 

Intimem-se os beneficiários dos créditos de fls. 381/383, cientificando-os que o levantamento do valor se dará 

independentemente da expedição de alvará, nos termos da Resolução 122/2010.Após, tornem os autos conclusos. 

 

0605818-87.1994.403.6105 (94.0605818-9) - A. G. IND/ E COM/ DE PRODUTOS TEXTEIS LTDA(SP091916 - 

ADELMO DA SILVA EMERENCIANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Nos termos do artigo 475J do Código de Processo Civil, intime(m)-se o( s) autor (es), ora executado(s) para pagamento 

da quantia total de R$ 655,14 (seiscentos e ciquenta e cinco reais e quatorze centavos), conforme requerido pelo(a) 

credor(a) às fls. 186, no prazo de 15 (quinze) dias. Ressalte-se que o pagamento deverá ser feito através de guia DARF, 

sob código 2864. Decorrido o prazo e, não efetuado o pagamento, o montante será acrescido de multa no percentual de 

10% (dez por cento). Intime(m)-se.  

 

0073225-35.1999.403.0399 (1999.03.99.073225-8) - PAULO ROBERTO MORELLI X CLAUDETE FORTE TOZZO 

X MILTON JOSE TOZZO X ORIDES DE ROIDE X HELENA APARECIDA PEREIRA FORTUNATO X 

EDUARDO ROBERTO LALONI X VITOR OLIVEIRA DE ALMEIDA X MANOEL LOURENCO X OSVALDO 
CASSIMIRO DE ANDRADE X GELSON ESPINDOLA DA SILVA(SP124615 - VANICLELIA DOMINGUES E 

SP042715 - DIJALMA LACERDA E SP084841 - JANETE PIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Diante do informado pelo setor de contadoria às fls. 526, intime-se a CEF para que informe, no prazo de 10 (dez) dias, 

todos os valores pagos aos autores Eduardo Roberto Laloni, Gelson Espinola da Silva, Helena Aparecida Pereira 

Fortunato, Manoel Lourenço, Orides de Roide e Vitor Oliveira de Almeida.Após, retornem os autos ao contador. 

 

0044181-34.2000.403.0399 (2000.03.99.044181-5) - BENEDITO CARLOS DA SILVA X FRANCISCO DE PAULA 

ROCHA(SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X 

MARIA ANGELICA CIACCO(SP137639 - MARIA BERNADETE FLAMINIO E SP126930 - DAYSE CIACO DE 

OLIVEIRA) X NEWTON ALFREDO SIQUEIRA X SELMA IZILDINHA MANDATTO(SP112026 - ALMIR 

GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 665 - PATRICIA DA COSTA SANTANA) 

Ante o decidido nos autos do agravo de instrumento n.º0008544-06.2010.403.0000 (fls. 503),determino o 

sobrestamento do feito em arquivo até decisão transitada em julgado nos autos dos embargos à execução 0005077-

37.2010.403.6105. 

 
0015886-33.2003.403.6105 (2003.61.05.015886-9) - BUENO, KOBERLE ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP178635 - 

MAXIMILIAN KÖBERLE) X UNIAO FEDERAL(Proc. CECILIA ALVARES MACHADO) 

Nos termos do artigo 475J do Código de Processo Civil, intime(m)-se o(s) autor (es), ora executado(s) para pagamento 

da quantia total de R$ 647,91 (seiscentos e quarenta e sete reais e noventa e um centavos) atualizada em março/2011, 

conforme requerido pelo(a) credor(a) às fls. 120, no prazo de 15 (quinze) dias. Ressalte-se que o pagamento deverá ser 

feito através de guia DARF, sob código 2864. Decorrido o prazo e, não efetuado o pagamento, o montante será 

acrescido de multa no percentual de 10% (dez por cento). Intime(m)-se.  

 

0011029-65.2008.403.6105 (2008.61.05.011029-9) - ISAEL NEGRELLO(SP152541 - ADRIANA CRISTINA 

OSTANELLI E SP145111E - RENATO FACINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199B - CARLOS 

HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI) 

Ante o julgamento da impugnação ao cumprimento de sentença n.º0007197-53.2010.403.6105 que julgou extinta a 

execução, arquivem-se os autos observadas as cautelas de praxe.Int. 

 

0005053-43.2009.403.6105 (2009.61.05.005053-2) - ANA GENI FALCARI(SP056072 - LUIZ MENEZELLO NETO 

E SP221167 - CRISTIANO HENRIQUE PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem 
produzir, justificando sua necessidade.Int. 

 

0011813-08.2009.403.6105 (2009.61.05.011813-8) - ADALBERTO BISPO VANIN(SP228579 - ELAINE CRISTINA 

MARCOLINO SIMÕES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO 

MUNHOZ) 

Intime-se o beneficiário do crédito de fls. 277, cientificando-o que o levantamento do valor se dará independentemente 

da expedição de alvará, nos termos da Resolução 122/2010.Após, tornem os autos conclusos. 

 

0000344-28.2010.403.6105 (2010.61.05.000344-1) - MARIA APARECIDA BATISTA VITOR(SP253174 - ALEX 

APARECIDO BRANCO E SP291034 - DANIELE DOMINGOS MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 976 - ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE) 
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Recebo a apelação interposta pelo autor em seu efeito devolutivo.Vista à parte contrária para apresentar, querendo, suas 

contrarrazões, no prazo legal.Remetam-se estes autos ao Ministério Público Federal para ciência da sentença de 

fls.36/37(verso).Após, com ou sem contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região, com as homenagens deste juízo.Int. 

 

0005214-19.2010.403.6105 - SEBASTIAO CARVALHO DA SILVA(SP204044 - FLÁVIA THAÍS DE GENARO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI) 

Vistos.Trata-se de ação de conhecimento, proposta por SEBASTIÃO CARVALHO DA SILVA, em face de CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a condenação da ré ao pagamento das diferenças de correção monetária, 

incidentes sobre saldos de caderneta de poupança, com aplicação dos índices expurgados em janeiro de 1989; março, 

abril, maio, junho e julho de 1990, fevereiro e março de 1991, bem como juros e demais consectários legais. Sustentou 

ter havido aplicação de índices incorretos, razão pela qual gerou-se crédito em seu favor. Juntou procuração e 

documentos, às fls. 08/15.Inicialmente, o feito foi distribuído perante a 3ª Vara Cível da Comarca de Indaiatuba-SP, 

sendo remetido a esta 3ª Vara por força da decisão de fls. 22/23.O autor apresentou planilhas de cálculos e aditou o 

valor da causa, às fls. 34/36.Regularmente citada, a CEF ofertou contestação, às fls. 38/43. Arguiu, preliminarmente, a 

falta de interesse de agir, em relação ao índice de março/90 e a ilegitimidade da CEF quanto ao Plano Collor I. No 

mérito, alegou, como prejudicial, a prescrição e sustentou, no mais, ter respeitado os critérios legais de correção 

monetária, vigentes à época.Réplica às fls. 50/55. Na oportunidade, o autor requereu a denunciação da lide ao Banco 
Central do Brasil. Às fls. 58, o pedido foi indeferido.Por determinação do juízo, a Caixa juntou extratos, às fls. 64/67, 

informando que a conta só foi aberta em julho de 1990. O autor, intimado, não se manifestou a este respeito.Vieram os 

autos conclusos. É o relatório. Fundamento. Decido.Trata-se de ação que comporta julgamento antecipado, a teor do 

inciso I do artigo 330 do Código de Processo Civil.DAS PRELIMINARESDA ILEGITIMIDADE DA CEF PARA A 

SEGUNDA QUINZENA DE MARÇO DE 1990 E MESES SEGUINTESEntendo que a CEF é parte legítima para 

figurar no pólo passivo, no que tange aos pedidos relativos ao Plano Bresser e Plano Verão, devendo responder, perante 

o depositante, pela correção monetária dos valores objetos da conta-poupança em questão, anteriormente à edição e 

entrada em vigor do Plano Collor, em 16/03/1990. Por outro lado, somente o Banco Central do Brasil deve ser 

responsabilizado pelo desbloqueio de cruzados retidos, bem assim pela correção monetária das aplicações financeiras, 

após a entrada em vigor da MP 168/90, convertida na Lei 8024/90, sendo a CEF, portanto, parte ilegítima no que tange 

à correção dos valores bloqueados. Nesse sentido, trago à colação o seguinte julgado:CRUZADOS NOVOS 

BLOQUEADOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. MARÇO/90.Esta Corte consolidou 

entendimento no sentido de reconhecer a legitimidade passiva das instituições financeiras em relação às cadernetas de 

poupança com trintídio iniciado ou renovado até o dia 15.03.90, inclusive, ou seja, anteriormente à edição do referido 

plano econômico, e competir, tão somente, ao Banco Central do Brasil a responsabilidade pela atualização das contas 

que aniversariam a partir de 16.03.90.(AGRESP nº 102751/CE - STJ - Rel. Min. PAULO GALLOTTI - DJ de 01/08.00 

- pág. 219)No caso dos autos, os extratos revelam que não se tratam de valores bloqueados, portanto, a CEF é parte 
legítima para responder à demanda.DA FALTA DE INTERESSE DE AGIRConforme afirmado pela Caixa, o que 

restou comprovado pelo extrato de fls. 64, a conta-poupança nº 00226643.1, agência 0235, foi aberta apenas em 25 de 

julho de 1990. Desta forma, falta ao autor interesse processual quanto aos expurgos dos Planos Verão e Collor I (janeiro 

de 1989, março, abril, maio, junho e julho de 1990), devendo o feito ser extinto, sem resolução do mérito, em relação a 

estes índices.DA PREJUDICIAL DE MÉRITO - PRESCRIÇÃOAfasto a prejudicial de mérito, pois, no caso da 

poupança, tem aplicabilidade a prescrição vintenária, conforme artigo 177 do Código Civil de 1916, uma vez que os 

créditos pleiteados não são considerados acessórios em relação ao principal, mas recomposição do próprio principal. 

Ressalte-se, ainda, a inaplicabilidade da prescrição decenal prevista no novo Código Civil, diante do disposto no artigo 

2.028 do mesmo diploma legal. Nesse sentido, pacífica a jurisprudência do STJ:Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 646834 Processo: 200400322121 UF: SP Órgão Julgador: 

QUARTA TURMA Data da decisão: 28/09/2004 Documento: STJ000590832 fonte DJ DATA:14/02/2005 

PÁGINA:214 Relator(a) FERNANDO GONÇALVES Decisão Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 

Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 

seguir, por unanimidade, conhecer do recurso, mas negar-lhe provimento. Os Ministros Aldir Passarinho Junior, Jorge 

Scartezzini, Barros Monteiro e Cesar Asfor Rocha votaram com o Ministro Relator. Ementa CIVIL. CONTRATO 

BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE 

ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao 
capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, 

que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a 

vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2 - Recurso especial conhecido, mas desprovido.No caso dos 

autos, resta dispensada a análise da prejudicial invocada para os índices dos Planos Verão e Collor I, em virtude do 

reconhecimento da falta de interesse processual, sendo que, em relação aos demais índices pleiteados (Plano Collor II), 

ainda não decorreu o prazo de vinte anos retromencionado. MÉRITOPLANO COLLOR IIAté a edição da Lei nº 

8.088/90, vigoraram os critérios de correção da poupança previstos na Lei nº 7.730/89, para os depósitos não 

bloqueados.A nova lei (8.088/90), modificou o índice de correção antes aplicável, desta feita determinando a incidência 

do BTN - Bônus do Tesouro Nacional, até que, em 31 de janeiro de 1991, sobreveio a Medida Provisória nº 294, 

reeditada em 06/02/91, sendo posteriormente convertida na Lei nº 8.177, em 1º de março de 1991, extinguindo o BTN e 

BTNF.Além de disciplinar a correção dos cruzados novos transferidos para o Banco Central do Brasil (artigo 6º, 2º), 
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pela TRD, também determinou a incidência deste novo critério para os depósitos não bloqueados, nestes termos: Art. 

11. Em cada período de rendimento, os depósitos de poupança serão remunerados:I - como remuneração básica, por 

taxa correspondente à acumulação das TRD no período transcorrido entre o dia do último crédito de rendimento, 

inclusive, e o dia do crédito de rendimento exclusivo;II - como adicional, por juros de meio por cento ao mês. 1º A 

remuneração será calculada sobre o menor saldo apresentado em cada período de rendimento. 2º Para os efeitos do 

disposto neste artigo, considera-se período de rendimento: I - para os depósitos de pessoas físicas e entidades sem fins 

lucrativos, o mês corrido a partir da data de aniversário da conta de depósito de poupança; II - para os demais depósitos, 

o trimestre corrido a partir da data de aniversário da conta de depósito de poupança. 3º A data de aniversário da conta de 

depósito de poupança será o dia do mês de sua abertura, considerando-se a data de aniversário das contas abertas nos 

dias 29, 30 e 31 como o dia 1º do mês seguinte: 4º O crédito dos rendimentos será efetuado: I - mensalmente, na data de 

aniversário da conta, para os depósitos de pessoa física e de entidades sem fins lucrativos; II - trimestralmente, na data 

de aniversário no último mês do trimestre, para os demais depósitos.Art. 12. O disposto no artigo anterior aplica-se ao 

crédito de rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do 

rendimento a ser creditado no mês de fevereiro de 1991 (cadernetas mensais) e os meses de fevereiro, março e abril 

(cadernetas trimestrais), será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observando entre a data do 

último crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1º. de fevereiro de 1991, e da TRD a partir dessa data e até o dia do 

próximo crédito de rendimentos exclusive.Insta observar que, para a jurisprudência, não há violação na aplicação da 

TRD para o fim de corrigir os saldos de caderneta de poupança, na sucessão ao BNTF. Nesse sentido:Nesse sentido, 
trago à colação os seguintes julgados: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL 

- 1267644 Processo: 200761110039058 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 27/03/2008 

Documento: TRF300152185 Fonte DJU DATA:16/04/2008 PÁGINA: 641 Relator(a) JUIZA CECILIA 

MARCONDESDecisão Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas. Decide a Terceira Turma 

do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar as preliminares e, no mérito, dar parcial 

provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora.Ementa PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. 

PLANOS VERÃO, COLLOR E COLLOR II. CORREÇÃO MONETÁRIA DE CADERNETA DE POUPANÇA. 

ATIVOS NÃO TRANSFERIDOS AO BANCO CENTRAL. LEGITIMIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

INVIABILIDADE DA DENUNCIAÇÃO DA LIDE E DA HIPÓTESE DE LITISCONSÓRCIO. PRESCRIÇÃO 

VINTENÁRIA. DIREITO ADQUIRIDO AO IPC. TRDI - A jurisprudência já firmou entendimento de que a instituição 

financeira é parte legítima para responder pelas ações onde se pleiteia as diferenças não depositadas em caderneta de 

poupança em janeiro de 1.989, bem como, em relação ao Plano Collor, sobre os ativos financeiros que não foram 

transferidos ao Banco Central doBrasil.II - Não é possível a denunciação da lide quando eventual direito regressivo 

extrapola o âmbito objetivo da ação proposta, exigindo abordagem de fundamentos jurídicos novos e estranhos à 

demanda principal.III - Não há litisconsórcio passivo necessário entre a Caixa Econômica Federal e o Banco Central do 

Brasil. Precedentes do STJ.IV - Prescreve em 20 anos o direito do poupador de reclamar em juízo o crédito de expurgos 

inflacionários.V - Não se aplicam as normas do Plano Bresser e do Plano Verão às cadernetas de poupança que tenham 
sido renovadas ou contratadas na primeira quinzena dos meses em que os dispositivos legais em questão entraram em 

vigor, diante da irretroatividade da lei. Precedentes do STJ.VI - Sobre os ativos financeiros não transferidos ao Banco 

Central do Brasil não é aplicável a Lei nº 8.024/90, prevalecendo, na hipótese, o disposto na Lei nº 7.730/89, até a 

entrada em vigor da Lei nº 8.088/90.VII - Segundo entendimento pacífico dos Tribunais Superiores, a TRD é o índice 

aplicável por força da Lei nº 8.177/91.VIII - Sucumbência mantida.IX - Preliminares rejeitadas e apelação parcialmente 

provida.Sendo assim, a partir da vigência da Medida Provisória nº 294/91, correta a incidência da TRD. Ademais, não 

havendo qualquer irregularidade formal, é de impossível acolhimento o pedido de aplicação de índice (entre tantos 

existentes), que melhor atenda aos interesses do poupador, pois, em assim procedendo, estaria o magistrado usurpando 

as funções do legislador, em clara afronta ao princípio da separação dos poderes. DISPOSITIVOPelo exposto, ante a 

falta de interesse de agir, JULGO O FEITO EXTINTO, sem resolução do mérito, com relação aos índices de janeiro de 

1989 e de março a julho de 1990 (artigo 267, VI, CPC).Quanto aos demais índices, JULGO IMPROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, conforme art. 269, I, do CPC.Custas na forma da lei. Condeno o 

autor em honorários advocatícios, que fixo em R$300,00 (trezentos reais), com fulcro no artigo 20, 4º, CPC, cuja 

execução fica suspensa, nos termos da Lei nº 1.060/50, em virtude da concessão de justiça gratuita.Transitada esta em 

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0007086-69.2010.403.6105 - MARIA LUCIA RAFAEL DA SILVA(SP272998 - ROGERIO SOARES FERREIRA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo à autora o prazo de 05 (cinco) dias para que indique corretamente o nome da testemunha ou esclareça tratar-se 

de mera coincidência. Ante a manifestação de fls. 90, designo o dia 18 de agosto de 2011,às 14:30 horas para realização 

de audiência de oitiva das testemunhas arroladas.Intimem-se as testemunhas para comparecimento ao ato.Sem prejuízo 

do acima determinado, dê-se vista às partes do procedimento administrativo juntado às fls. 91/118. 

 

0007132-58.2010.403.6105 - CLAUDIO HENRIQUE LIMAO(SP223403 - GISELA MARGARETH BAJZA E 

SP272132 - LARISSA GASPARONI ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação interposta pelo INSS em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para apresentar, 

querendo, suas contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste juízo.Int. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 54/935 

 

0009845-06.2010.403.6105 - ALEKSANDRA BADANN PIRES DE OLIVEIRA(SP253299 - GUSTAVO MACLUF 

PAVIOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação interposta pelo autor em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para apresentar, 

querendo, suas contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste juízo.Int. 

 

0000464-37.2011.403.6105 - MARCIA REGINA NASCIMENTO CANTINHO(SP123256 - JULIO PAIVA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI) 

Manifeste-se o autor sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, justificando sua necessidade.Int. 

 

0000726-84.2011.403.6105 - OSVALTER BERALDO(SP163764 - CELIA REGINA TREVENZOLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor sobre a contestação.Após, decorrido o prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, justificando sua necessidade.Int. 

 

0000814-25.2011.403.6105 - MARIA MADALENA OLIVEIRA(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES E SP173909 
- LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PA 1,8 Defiro os benefícios da assistência judiciária, ficando, o autor advertido de que se ficar comprovado, no curso do 

processo, tratar-se de declaração falsa, seu declarante sujeitar-se-á às sanções administrativa e criminal, conforme 

previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da lei 7.115/83. Anote-se.Nos termos do art. 284 do Código de 

Processo Civil, concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias, improrrogáveis, para que autentique os documentos de fls. 

25/45, ficando desde já ressalvada a faculdade conferida ao advogado de prestar declaração da autenticidade dos 

mesmos, sob sua responsabilidade pessoal, nos termos do Provimento COGE n.º 64/2005 e posteriores alterações. Sem 

o prejuízo do cumprimento do acima determinado, cite-se.Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, 

inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá o presente despacho como ****** MANDADO DE CITAÇÃO 

****** Deverá o executante de mandados a quem este for apresentado proceder à CITAÇÃO do INSTITUTI 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na pessoa de seu representante legal, com endereço Rua Jorge Harrat, 95, 

Ponte Preta, Campinas/SP, conforme petição inicial por cópia anexa. Fica a parte cientificada ainda, de que este Juízo 

funciona no Fórum da Justiça Federal, localizado na Av .Aquidabã, nº 465, Centro, em Campinas, Estado de São 

Paulo.Instrua-se a presente com cópia da inicial.Cumpra-se. Intime-se. 

 

0002958-69.2011.403.6105 - JOSE APARECIDO PEREIRA(SP295892 - LETICIA AGRESTE SALLA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Trata-se de ação de conhecimento, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por JOSÉ APARECIDO PEREIRA 

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em antecipação de tutela, a 

manutenção do benefício de auxílio-doença autuado sob nº 31/544.798.443-9. Ao final, requer a confirmação da tutela 

pleiteada, com a conseqüente transformação do benefício em aposentadoria por invalidez, com o pagamento de todas as 

parcelas vencidas corrigidas desde a data da cessação do benefício. Requer, ainda, a condenação do INSS ao pagamento 

de indenização por danos morais.É o breve relatório.Fundamento e decido.Inicialmente, cumpre mencionar que tem se 

tornado corriqueira a prática de inclusão de pedidos de indenização por danos morais nos feitos previdenciários, tais 

como o presente, com o fim único de elevar o valor da causa a patamar superior a 60 salários mínimos e deslocar a 

competência absoluta do Juizado Especial Federal, o que merece repúdio e deve ser rechaçado.Dispõe o Código de 

Processo Civil que a toda causa deverá ser atribuído valor, e que este valor corresponda ao benefício econômico 

pretendido. No presente caso, o valor referente ao dano material foi apurado considerando-se apenas as prestações 

vincendas, ou seja, 12 parcelas de R$ 1.055,67, perfazendo o montante de R$ 12.668,04 (doze mil, seiscentos e sessenta 

e oito reais e quatro centavos), mais a indenização por danos morais requerida de R$ 27.250,00 (vinte e sete mil, 

duzentos e cinquenta reais) que perfaz o total atribuído de R$ 39.918,04 (trinta e nove mil, novecentos e dezoito reais e 

quatro centavos).A relevância primordial do valor atribuído à causa está diretamente relacionada à competência e ao rito 

a ser adotado durante o trâmite da ação.Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DPENÇA 

CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR DA CAUSA. COMPETÊNCIA DO JEF. - As 
regras contidas no artigo 3º da Lei 10.259, que definem a competência do Juizado Especial Federal para processar e 

julgar a demanda determinam que se forem pedidas somente prestações vincendas, a soma de 12 (doze) delas não 

deverá ultrapassar o limite de 60 salários mínimos. - Não há preceito explícito acerca dos casos em que são pedidas 

somente prestações vencidas ou prestações vencidas e vincendas, cabendo ao intérprete descobrir o sentido da norma a 

partir de seu próprio enunciado ou preencher a lacuna através dos meios de integração do Direito disponíveis. - Diante 

da lacuna da Lei dos Juizados Especiais Federais, e havendo pedido de Benefício previdenciário no qual estão 

compreendidas prestações vencidas e vincendas, é de rigor a aplicação do artigo 260 do diploma processual civil que 

enfatiza a necessidade de se levar em consideração (...) o valor de umas e outras, para a delimitação do valor econômico 

da pretensão deduzida em juízo, não incidindo, no caso, o disposto no artigo 3º, parágrafo 2º, da Lei nº 10.259/01. 

Precedentes desta corte. - Em princípio, o valor do dano moral é estimado pelo autor. Mas, se o propósito de burlar 

regra de competência é evidente, o juiz pode alterá-lo de oficio, devendo porém, indicar valor razoável e justificado. 
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Para tanto, o valor deve ser compatível com o dano material, não devendo ultrapassá-lo, de regra, salvo situações 

excepcionais devidamente esclarecidas na petição inicial. - Somando-se o valor das parcelas vencidas, as 12 vincendas, 

com o valor estimativo de dano moral, compatível com o dano material requerido, tem-se valor que não ultrapassa a 

competência dos Juizados Especiais Federais. - Agravo legal a que se nega provimento. (Agravo de Instrumento - 

379857; proc. 200903000262974; Rel. Juiz Rodrigo Zacharias; TRF 3ª Região; 8ª Turma; j. 12/04/2010; v. por maioria; 

DJF3 11/05/2010, p. 341)AGRAVO DE INSTRUMENTO. VALOR DA CAUSA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL PREVIDENCIÁRIO. 1. O magistrado pode alterar 

de ofício o valor dado à causa, sobretudo se a parte pretender com o valor atribuído deslocar a competência absoluta do 

Juizado Especial Federal para a Vara Federal (precedentes do STJ). 2. A fim de aferir a possível competência do 

Juizado Especial Federal, o valor da causa deve ser apurado em se considerando as parcelas vencidas mais uma 

anuidade, na forma do disposto no art. 260 do CPC. 3. Não obstante, a necessidade de se considerar, na fixação do valor 

da causa, a indenização por danos morais, o valor a ser acrescido a este título deve ser adequado à situação dos autos, 

evitando-se excessos. (Agravo de Instrumento - 200904000172940; Rel. Eduardo Tonetto Picarelli; TRF 4ª Região; 

Turma Suplementar; j. 29/07/2009; v.u.; DJ 10/08/2009)AGRAVO DE INSTRUMENTO. VALOR DA CAUSA. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

PREVIDENCIÁRIO. 1. Possível a alteração do valor da causa de ofício pelo julgador, ainda mais quando se pretende 

com o valor atribuído deslocar a competência absoluta do Juizado Especial Federal para a Vara Federal (Precedentes do 

STJ). 2. Valor da causa deve ser apurado em se considerando as parcelas vencidas mais uma anuidade, na forma do 
disposto no art. 260 do CPC, a fim de aferir a possível competência do Juizado Especial Federal, consoante 

jurisprudência desta Corte. 3. Não obstante, a necessidade de se considerar, na fixação do valor da causa, a requerida 

indenização por danos morais, o valor a ser agregado a tal título deve ser adequado à situação dos autos, evitando-se 

excessos. Com mais razão, quando a indenização é fixada em valor excessivo e a parte litiga ao abrigo da assistência 

judiciária gratuita, como na espécie. (Precedente do STJ). (Agravo de Instrumento - 200604000310210; Rel. Luciane 

Amaral Corrêa Münch; TRF 4ª Região; Turma Suplementar; j. 28/02/2007; v.u.; DJ 22/03/2007)O autor não traz aos 

autos qualquer argumento que demonstre a relação e a conexão entre os pedidos, mas simplesmente argúi que o 

indeferimento do benefício lhe causou danos morais, vale dizer, a indenização requerida é excessiva.Assim, na linha de 

entendimento dos julgados acima colacionados, o valor da causa deve ser retificado. Considerando o valor do benefício 

no montante de R$ 1.055,67, multiplicados por 12 (doze) parcelas vincendas (fl. 45), temos que o valor correspondente 

ao dano material (art. 260 CPC) remonta a R$ 12.668,04 (doze mil, seiscentos e sessenta e oito reais e quatro centavos). 

O valor de dano moral deve ser compatível com o dano material, não devendo, no entanto, ultrapassá-lo, de sorte que o 

valor razoável a ser atribuído à causa deveria ser de duas vezes o valor do dano material.Destarte, retifico, de ofício, o 

valor da causa para que passe a constar R$ 25.336,08 (vinte e cinco mil, trezentos e trinta e seis reais e oito centavos). 

Ao SEDI, oportunamente, para as anotações pertinentes.Nos termos da Resolução n.º 124, de 08 de abril de 2003, do E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, foi instalado o Juizado Especial Federal nesta cidade de Campinas, com a 

competência para processar e julgar as ações cujo valor da causa não ultrapasse 60 (sessenta) salários mínimos.Tal 
competência é absoluta, conforme disciplina o artigo 3º, parágrafo 3º, da Lei n.º 10.259/2001. Dessa forma, não há 

como a demanda ser processada e julgada por este juízo.O autor se enquadra na situação mencionada, o que afasta a 

competência deste juízo para processar e julgar o presente feito.Cumpre observar, por fim, que o processamento 

eletrônico das ações no Juizado Especial Federal torna inviável eventual remessa e redistribuição do feito, cabendo ao 

autor deduzir sua pretensão diretamente naquele juízo.Ante o exposto, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo, 

nos termos do artigo 113 do Código de Processo Civil e, em conseqüência, JULGO EXTINTO O FEITO SEM 

ANÁLISE DO MÉRITO, consoante artigo 267, inciso IV, do mesmo diploma legal. Custas na forma da 

lei.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

0004299-33.2011.403.6105 - MARINETE ANTONIO ROSA(SP090563 - HELOISA HELENA TRISTAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.Trata-se de ação visando a desaposentação e a posterior concessão de aposentadoria por tempo de 

contribuição, pelo rito ordinário, ajuizada por MARINETE ANTONIO ROSA, qualificada na inicial, em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.Aduz a autora ser segurada da previdência social, recebendo o benefício de 

pensão por morte n.º 87.911.096-1, com início em 23/10/1989.Por entender estar presentes os requisitos previstos na 

Lei n.º 8.213/91, postula a obtenção provimento jurisdicional que lhe assegure a revisão de seu benefício.Pede o autor 

os benefícios da assistência judiciária gratuita.É o relatório. Fundamento e decido.Prejudicada a prevenção de fls. 14 
por se tratar de pedidos distintos.Defiro o pedido de justiça gratuita, diante da declaração firmada à fl. 06. Anote-

se.Consagra o art. 5o., inc. XXXV, da Constituição Federal, que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito.No momento da propositura da ação, devem estar preenchidas, com a petição inicial, as 

condições da ação, dentre elas o interesse processual.Consoante os ensinamentos de Humberto Theodoro Júnior, in 

Curso de Direito Processual Civil - vol I, 38a. edição, Editora Forense, pág. 52 e seguintes:O interesse de agir surge da 

necessidade de obter através do processo a proteção ao interesse substancial. Entende-se, dessa maneira, que há 

interesse processual se a parte sofre um prejuízo, não propondo a demanda, e daí resulta que, para evitar esse prejuízo, 

necessita exatamente da intervenção dos órgãos jurisdicionais.Localiza-se o interesse processual não apenas na 

utilidade, mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso 

concreto, pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio. (grifei)O 

interesse de agir consubstancia-se, portanto, no binômio necessidade e adequação do provimento postulado.Por 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 56/935 

necessidade entende-se que compete ao autor demonstrar que, sem a interferência do Judiciário, sua pretensão corre 

risco de não ser satisfeita espontaneamente pelo réu. Implica existência de dano ou perigo de dano jurídico, em 

decorrência de uma lide.Como adequação, compete ao autor a formulação de pretensão apta a pôr fim à lide trazida a 

juízo, sem a qual se abriria a possibilidade de utilização do Judiciário como simples órgão de consulta.Faltando 

qualquer uma das condições, ocorre a extinção do feito sem resolução do mérito, por carência de ação, podendo ela ser 

reconhecida logo na inicial (CPC, art. 295, II e III) ou no curso da demanda (CPC, art. 267, VI).No caso em tela, 

verifico que não há lesão ou ameaça de lesão a direito do autor e, consequentemente, reconheço a desnecessidade de 

intervenção jurisdicional, em razão da falta de pretensão resistida, não havendo que se falar em ofensa ao princípio 

insculpido no art. 5º, XXXV, Constituição Federal.Com efeito, constata-se do exame dos documentos que instruem a 

petição inicial que o autor não requereu administrativamente a revisão de seu benefício de pensão por morte, preferindo 

fazê-lo diretamente ao Poder Judiciário.Assim sendo, não há falar-se em resistência do réu ao hipotético 

reconhecimento do direito pleiteado pelo autor, haja vista que o segurado não formulou requerimento ao órgão 

competente, não se podendo atribuir à autarquia previdenciária qualquer relutância ou mora na apreciação do pedido, o 

qual sequer se consumou.E nem se alegue que a Súmula n.º 9 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região estaria 

a dispensar o demandante da realização do pedido na esfera administrativa, visto que de seu texto emerge a locução 

prévio exaurimento, a qual pressupõe, por corolário, a existência de procedimento instaurado na esfera 

administrativa.Insta consignar, outrossim, que, inexistindo pedido administrativo, não há que se falar lesão ou ameaça 

de lesão a direito, ante a ausência de pretensão resistida a configurar lide.Neste sentido, trago à colação o seguinte 
precedente jurisprudencial:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO 

INICIAL. INTERESSE DE AGIR. EXIGÊNCIA DE PRÉVIA POSTULAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

JURISPRUDÊNCIA REINANTE. NOVAS CIRCUNSTÂNCIAS HISTÓRICO-SOCIAIS QUE RECLAMAM 

MUDANÇA NESTE POSICIONAMENTO.O Direito é realidade cultural e, portanto, não se esgota em seu sentido 

normativo, estando sujeito também a considerações de ordem axiológica e sociológica. O que justificou o entendimento, 

dominante, de que é dispensável a prévia postulação administrativa, como condição para a propositura de ação 

previdenciária, foi a notória precariedade do serviço previdenciário, em passado próximo, que impunha autêntico 

calvário aos segurados, quase sempre com resultado negativo. Melhoria dos serviços, nos últimos tempos, que afasta 

aquela premissa. Por outro lado, há que se reconhecer o caos que vem sendo gerado pela facilidade de acesso ao Poder 

Judiciário, o que tem redundado em abuso do direito de ação e no descaso das partes autoras ao invocar a tutela 

jurisdicional, não raro com processos mal instruídos e desordenados, prejudicando a segurança do magistrado para 

pronunciar seu julgamento. Circunstâncias que autorizam a não observância da jurisprudência que vem 

redominando.Apelação a que se nega provimento. (TRF/3ª Região, AC 517065/SP, 2ª Turma, Juiz Federal Conv. 

RUBENS CALIXTO, DJU 12.05.2003)Desse modo, é possível que, administrativamente, a autarquia reconheça o 

direito do autor e revise seu benefício previdenciário, de sorte que não vejo necessidade, e nem utilidade, do autor se 

valer das vias judiciais para tentar obter algo que não foi requerido perante o INSS.Isto posto, indefiro a petição inicial, 

extinguindo o feito sem resolução de mérito, em razão da falta de interesse processual, nos termos dos arts. 267, I, e 
295, III, ambos do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0010240-95.2010.403.6105 (2010.61.05.001701-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001701-43.2010.403.6105 (2010.61.05.001701-4)) CONFECCOES D A MUSSATO LTDA EPP X CARMEN 

ELIZABETE MUSSATTO X SONIA REGINA MUSSATTO PERUFFO(SP164656 - CASSIO MURILO ROSSI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP155830 - RICARDO SOARES JODAS GARDEL E SP119411B - 

MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Arbitro os honorários periciais em R$ 3.000,00 (três mil reais).Considerando a concordância da sra. perita, defiro o 

parcelamento dos honorários em 3 parcelas de R$ 1.000,00.Intimem-se os embargantes para que no prazo de 10 (dez) 

dias, depositem judicialmente a 1ª parcela, devendo as demais vencerem em 30 e 60 dias a contar do 1º 

depósito.Comprovados os depósitos, intime-se a perita para retirada dos autos e início dos trabalhos periciais.Int. 

 

0004315-84.2011.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001007-40.2011.403.6105) 

ANDREA VIEIRA RIOS TONON(Proc. 2304 - MATHEUS RODRIGUES MARQUES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido pelo embargante.Nos termos do parágrafo único do art. 736 
do CPC, os embargos à execução, inobstante sua distribuição por dependência aos autos principais, deverão ser 

instruídos com cópias (art. 544, 1º, in fine) das peças processuais relevantes e decididos em autos apartados, mas não 

em apenso.Por esta razão, concedo ao embargante o prazo de 10 (dez) dias para que traga aos autos cópia das principais 

peças dos autos principais, considerando que os feitos não tramitarão em apenso.Após, dê-se vista ao embargado para 

manifestação, pelo prazo legal.Certifique a secretaria, nestes autos e no principal, a distribuição por dependência deste 

feito.Intime-se. 

 

0004337-45.2011.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005843-90.2010.403.6105) 

PAULO GERAIS DE CAMARGO RANGEL(SP131683 - KLEBER MARAN DA CRUZ) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

O embargante requer os benefícios da justiça gratuita, entretanto não junta aos autos declaração de pobreza.Para análise 
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do pedido, concedo o prazo de 05 (cinco) dias para que o embargante traga aos autos a referida declaração.Nos termos 

do parágrafo único do art. 736 do CPC, os embargos à execução, inobstante sua distribuição por dependência aos autos 

principais, deverão ser instruídos com cópias (art. 544, 1º, in fine) das peças processuais relevantes e decididos em autos 

apartados, mas não em apenso.Por esta razão, concedo ao embargante o prazo de 10 (dez) dias para que traga aos autos 

cópia das principais peças dos autos principais, considerando que os feitos não tramitarão em apenso.Após, dê-se vista 

ao embargado para manifestação, pelo prazo legal.Certifique a secretaria, nestes autos e no principal, a distribuição por 

dependência deste feito.Intime-se. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
0001687-25.2011.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015217-33.2010.403.6105) 

ALEAN CESARIO(SP275159 - JOSÉ REIS DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP253068 - 

TATIANA ALVES GALHARDO) 

Vistos. Trata-se de exceção argüida por ALEAN CESARIO, alegando a incompetência deste Juízo da Terceira Vara 

Federal de Campinas-SP para processar e julgar a ação monitória nº 0015217-33.2010.403.6105, movida pela ora 

excepta, na qual se requer seja o réu condenado ao pagamento de R$ 20.516,14, em virtude de inadimplemento de 

Contrato Particular de Abertura de Crédito a Pessoa Física para Financiamento de Material de Construção. Argumenta o 

excipiente que, em se tratando de ação fundada em direito consumerista, a competência territorial determina-se pelo 

domicílio do réu, nos termos do artigo 6.º, incisos VII e VII, da Lei 8.078/90. Pediu a procedência da exceção e a 
remessa do feito para a Comarca de Sumaré/SP, visando à facilitação de sua defesa.Determinada a resposta da excepta, 

esta rebateu a pretensão do autor, ao argumento de que, nos termos do artigo 109 da constituição Federal e Súmula 150 

do STJ, a competência para processar e julgar o presente feito é da Justiça Federal. Aduz, por fim, que, integrando o 

município de Sumaré a jurisdição da 5.ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, não há como reconhecer a 

incompetência deste Juízo para conhecer da ação monitória. Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e 

decido.Razão assiste a ré.Com efeito, é absoluta e inderrogável a competência da Justiça Federal para processar e julgar 

os feitos em que haja interesse de empresa pública federal, nos termos do artigo 109, I, da Constituição Federal, in 

verbis:Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:I - as causas em que a União, entidade autárquica ou 

empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, 

as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;Prevalece tal disposição, justamente 

por tal razão, sobre a norma infraconstitucional do artigo 6.º, incisos VII e VII, do Código de Defesa do Consumidor, 

não havendo que cogitar aqui de incompetência relativa.Nesse sentido:Processo CC 199300054619CC - CONFLITO 

DE COMPETENCIA - 4405Relator(a ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIROÓrgão julgador PRIMEIRA SEÇÃOFonte DJ 

DATA:10/05/1993 PG:08588DecisãoPOR UNANIMIDADE, CONHECER DO CONFLITO E DECLARAR 

COMPETENTE O JUIZO FEDERAL DA 17. VARA-SP, SUSCITADO.EmentaCOMPETENCIA. AÇÃO DE 

EXECUÇÃO POR TITULO EXTRAJUDICIAL CONTRA DEVEDO SOLVENTE AJUIZADA PELA CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL. I - COMPETE A JUSTIÇA FEDERAL PROCESSAR E JULGAR AS AÇÕES 
PROPOSTAS POR EMPRESA PUBLICA FEDERAL CONTRA PARTICULAR (CONSTITUIÇÃO, ART. 109, I), 

NÃO SE APLICANDO AO CASO O PARAGRAFO 3. DO CITADO ARTIGO DA REFERIDA LEI MAIOR. II - 

CONFLITO DE QUE SE CONHECE, A FIM DE DECLARAR-SE A COMPETENCIA DO MM. JUIZO 

SUSCITADO.Data da Decisão20/04/1993Data da Publicação10/05/1993Sendo assim, o mister de decidir a questão 

aventada naqueles autos, uma vez que a competência para tanto se define em torno da divisão administrativa de 

jurisdição da Justiça Federal, pertence a uma das varas da 5.ª Subseção Judiciária Federal de São Paulo, no caso, a de 

Campinas.Ante o exposto, julgo improcedente a presente Exceção de Incompetência, nos termos do artigo 109, I, da 

Constituição Federal.Intimem-se.Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.Transcorrido o prazo de 

eventual recurso, desapensem-se e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0001702-28.2010.403.6105 (2010.61.05.001702-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X TRANS NATHIVA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA(SP101320 - ROQUE 

FERNANDES SERRA) X SORAYA SIMONETTI TRENCH RODRIGUES(SP230277 - LIVY LANHI SERRA) 

Concedo o prazo de 20 (vinte) dias, conforme requerido pela CEF às fls. 143.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0017528-94.2010.403.6105 - JOSE JOAQUIM DE SOUZA(SP159986 - MILTON ALVES MACHADO JUNIOR) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM JUNDIAI - SP 

Vistos, etc.JOSÉ JOAQUIM DE SOUZA impetrou o presente writ, contra o GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

JUNDIAI, objetivando a concessão de liminar para que o impetrado seja compelido a averbar o labor rural exercido no 

período de janeiro de 1970 a dezembro de 1976, reconhecido pelo Juizado Especial Federal de Jundiaí.Relata que 

ingressou no Juizado com pedido de concessão de aposentadoria por tempo de serviço. Informa que, embora 

improcedente o pedido, porque não havia tempo suficiente, cuja decisão foi mantida pela Turma Recursal, na sentença 

prolatada foi expressamente reconhecido parte do período rural que havia pleiteado, entretanto, quando do novo 

requerimento do benefício, já contando com tempo suficiente, o INSS recusou-se a averbá-lo, ao fundamento de que a 

sentença não é condenatória, não constando da parte dispositiva qualquer determinação neste sentido.Reputa ilegal e 

abusivo o ato da autoridade, ofendendo seu direito líquido e certo de ter a decisão judicial cumprida, assim como de 
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obter o benefício.O pedido de liminar foi deferido, às fls. 44/45.Notificado, a autoridade impetrada prestou informações, 

às fls. 51. Esclareceu que, computando o labor rural e os demais períodos, o impetrante alcançou tempo de contribuição 

suficiente para obtenção do benefício, razão pela qual o mesmo foi concedido, em 23/12/2010.Às fls. 56/64, o INSS 

comunicou a interposição de agravo de instrumento, o qual foi convertido em agravo retido (fls. 54).O Ministério 

Público Federal deixou de se manifestar sobre o mérito, às fls. 65/66, por não vislumbrar interesse a justificar sua 

intervenção.É o relatório. Fundamento e decido.Analisando os autos, verifico que a autoridade impetrada informou ter 

concedido a aposentadoria ao impetrante, entretanto, somente por determinação judicial é que foi averbado o período 

rural, completando o tempo necessário à obtenção do benefício, o que impõe o julgamento do feito em seu 

mérito.Conforme consta dos autos, o Juizado Especial Federal de Jundiaí, nos autos do processo nº 

2005.63.04.0008013-4, analisou o pleito relativo ao tempo rural do impetrante e, embora reconhecida a condição de 

rurícola, ao menos no período de 01/01/70 a 30/12/76, e constasse tal pedido na petição inicial (fls. 33), não foi 

determinada a averbação dele.Conforme já mencionei na decisão de fls. 44/45, no feito antes ajuizado, perante o JEF, o 

tempo de atividade rural do impetrante foi devidamente analisado (fls. 37v e 38), para o que foram colhidos os 

depoimentos das testemunhas, analisados em conjunto com as provas documentais, quando do julgamento, nestes 

termos:(...)No presente caso, o autor apresenta início de prova documental, por meio de cópias certidão de casamento 

relativa ao seu matrimônio celebrado em 1970, certidão de nascimento de um filho, nascido no ano de 1971, que exercia 

a atividade de lavrador.Para que fique caracterizado o início de prova material, não é necessário que os documentos 

apresentados comprovem, ano a ano, o exercício da atividade rural, seja porque se deve presumir a continuidade nos 
períodos imediatamente próximos, seja porque é inerente à informalidade do trabalho campesino a escassez 

documental. No entanto, é necessário que exista concomitância entre o início de prova documental e o período 

pleiteado.Os depoimentos testemunhais, aliados às provas documentais, demonstram que o autor exercia atividade rural 

na época de seu casamento (1970), mas nada há nos autos, em termos de prova documental, que demonstre o exercício 

de atividade rural em período anterior a essa data.É possível portanto, reconhecer a atividade rural do autor entre o 

período de 01/01/1970 - ano referente à certidão de casamento do autor - até 30/12/1976, data anterior ao início do 

exercício da atividade urbana.Assim, deve-se considerar tal período como trabalhado pela parte autora na condição de 

rurícola. Some-se a ele os períodos constantes na CTPS e, ainda, no relatório do CNIS, além de recolhimentos 

referentes ao trabalho em atividades comuns.(...)Cabe salientar que não houve qualquer alteração acerca do tempo rural 

considerado como provado, nas decisões posteriores, prolatadas em sede recursal.Desse modo, em que pese fazer coisa 

julgada somente a parte dispositiva, não é razoável que o impetrante seja obrigado a invocar uma nova prestação 

jurisdicional, para debater o mesmo assunto, o que configuraria, por certo, um ônus desnecessário para todas as partes 

envolvidas, além do desprestígio para com o magistrado prolator da sentença e com o próprio Poder Judiciário, como 

um todo.Ante o exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, julgando o feito extinto com resolução do mérito, nos termos 

do artigo 267, I, CPC, para o fim de confirmar a decisão de fls. 44/45, que determinou a averbação do labor rural 

exercido no período de 01 de janeiro de 1970 a 31 de dezembro de 1976.Custas na forma da lei, sem honorários de 

advogado, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Dispensado o reexame necessário, nos termos do artigo 475, 
2º do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 10.352 de 26 de dezembro de 2001.Intimem-se. Oficie-

se.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0002306-52.2011.403.6105 - BOZZA JUNIOR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.(SP197618 - CARINA ELAINE 

DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS 

Ciência à parte autora da redistribuição do feito a esta 3ª Vara Federal de Campinas.Apensem-e os autos ao mandado de 

segurança n.º 0015151-53.2010.403.61055. Após, conforme requerido pelo impetrante, sobreste-se o feito em arquivo 

até advento de decisão final nos autos da ADC 18-5.Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0600753-43.1996.403.6105 (96.0600753-7) - ANA LUCIA FERREIRA RAMOS X CRISTINA APARECIDA DIAS X 

CHRISTINA NUNES CAMEJO PARAGO(SP111662 - TARCISIO FRANCISCO GONCALVES) X DANIELA 

GONCALVES DA SILVA X JOSE WILIANS MARTINS FERREIRA(SP239732 - RODRIGO URBANO LEITE E 

SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP131375 - LUIZ CARLOS DA SILVA SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 976 - ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE) X 

ANA LUCIA FERREIRA RAMOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANA LUCIA 

FERREIRA RAMOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Considerando a manifestação do INSS de fls. 663/665 e que, diante da cópia da petição inicial dos embargos, verifica-se 

que não há valor incontroverso na presente execução, arquivem-se os autos até decisão final a ser proferida nos autos 

dos embargos à execução n.º 0015674-65.2010.403.6105.Int. 

 

FEITOS CONTENCIOSOS 
0007336-15.2004.403.6105 (2004.61.05.007336-4) - SONILDA FERREIRA DOS SANTOS(SP089047 - RENATO 

TADEU SOMMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Considerando os termos do decicido pelo TRF 3, expeça-se o competente alvará judicial para levantamento do FGTS da 

autora.Após, arquivem-se os autos.  
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7ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. JOSÉ MÁRIO BARRETTO PEDRAZZOLI 

Juiz Federal Substituto  
 

Expediente Nº 3004 
 

DESAPROPRIACAO 
0014033-42.2010.403.6105 - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP061748 - EDISON JOSE STAHL E Proc. 1390 - 

THIAGO SIMOES DOMENI E SP117799 - MEIRE CRISTIANE BORTOLATO) X WERNER HARTFIEL 

Vista aos autores das petições e documentos de fls. 134/136 e 138/152.Publique-se o despacho de fl. 55.Intimem-se. 
 

MONITORIA 
0009927-37.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP155830 - RICARDO SOARES JODAS GARDEL) X JOSE ALBERTO CHUFI(SP193652 - VALÉRIA 

MUNIZ BARBIERI) X HELENA MARIA AZAR CHUFI(SP193652 - VALÉRIA MUNIZ BARBIERI) 

Vistos, etc.1. A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF ajuizou ação monitória contra JOSÉ ALBERTO CHUFI e 

HELENA MARIA AZAR CHUFI, objetivando a cobrança da importância de R$ 28.922,54 (vinte e oito mil, 

novecentos e vinte e dois reais e cinqüenta e quatro centavos), atualizada até 30/06/2010, acrescida de atualização 

monetária e encargos contratuais, até o efetivo pagamento.Alega que firmou com os réus, em 06/02/2009, Contrato de 

Abertura de Crédito, nas modalidades denominadas crédito rotativo e crédito direto caixa, em conta corrente nº 001 

000009615 2, com contratos nºs 25.0897.001.9615-2, 25.0897.400.2467-42 e 25.0897.400.2206-3, com respectivas 

liberações de crédito nos valores de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais), R$ 2.000,00 (dois mil reais) e R$ 

8.300,00 (oito mil e trezentos reais), respectivamente, destinados a constituir ou reforçar a provisão de fundos da conta 

dos réus.Alega que os saques efetuados pelos Réus não correspondem aos depósitos efetuados em sua conta, que hoje 

perfazem um débito total de R$ 28.922,24 (vinte e oito mil, novecentos e vinte e dois reais e cinqüenta e quatro 

centavos).Sustenta que os réus foram chamados para regularizar a dívida, tendo sido proposta uma renegociação, que 

restou infrutífera; que a autora não tem outra alternativa para buscar recuperar seu créditoOs réus opuseram embargos 
(fls. 89/97). Argumentam a impossibilidade da capitalização de juros e da aplicação da comissão de permanência. Ao 

final pleiteiam que os embargos monitórios sejam julgados procedentes com o fim de que sejam declarados os juros, a 

comissão de permanência e a capitalização aplicados pela Embargada ilegais. Requereram os benefícios da justiça 

gratuita, que foram deferidos consoante despacho de fl. 98.A autora apresentou impugnação aos embargos monitórios 

(fls. 103/110), onde sustenta a legalidade do contrato e a correção do valor cobrado. Determinada a especificação de 

provas, a autora embargada informou não ter provas a produzir (fl. 113), e o réu requereu a realização de prova pericial 

contábil (fl. 115)É o relatório.Fundamento e decido.2. Do julgamento antecipado da lide: o caso é de julgamento 

antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC - Código de Processo Civil, sendo desnecessária a 

produção de prova pericial ou de provas em audiência.É certo que, oferecidos os embargos monitórios, estes são 

processados pelo procedimento ordinário, nos termos do 2º do artigo 1.102-C do CPC. E é do réu o ônus da impugnação 

específica dos fatos alegados na petição inicial, nos termos do artigo 302 do CPC. No caso de apresentação de cálculos 

pelo credor, na ação monitória, o ônus da impugnação específica leva à conclusão de que, não negando o réu 

embargante a existência do débito, mas limitando-se a alegar excesso de cobrança, cabe-lhe indicar, desde logo, o valor 

que entende correto, se o caso apresentando memória de cálculo.Tal interpretação vem de encontro à busca de 

efetividade ditada pelas reformas do CPC, que já introduziu norma expressa de que cálculos se combatem com cálculos 

no âmbito dos embargos do executado (artigo 739-A, 5º) e da impugnação ao cumprimento da sentença (artigo 475-L, 

2º).No caso dos autos, as planilhas e os cálculos juntados à inicial apontam a evolução do débito. Por outro lado, o 
embargante não impugna especificadamente nenhum valor cobrado pela embargada, ou seja, não aponta qualquer 

elemento concreto no sentido de infirmar a correção formal dos cálculos e justificar a produção de perícia 

contábil.Dessa forma, afigura-se absolutamente desnecessária a produção de prova pericial para a solução da lide. Nesse 

sentido, aponto precedentes do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:AÇÃO MONITÓRIA - CONTRATO DE 

ABERTURA DE CRÉDITO DIRETO AO CONSUMIDOR - NULIDADE DA SENTENÇA - CERCEAMENTO DE 

DEFESA - INOCORRÊNCIA - PRELIMINAR REJEITADA - CABIMENTO DA AÇAO MONITÓRIA - CÓDIGO 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR - COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - TAXA DE RENTABILIDADE - TAXA DE 

JUROS SUPERIOR A 12% AO ANO - ABUSIVIDADE - INOCORRÊNCIA - CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 

JUROS REMUNERATÓRIOS - POSSIBILIDADE - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA - RECURSO DE APELAÇÃO DOS EMBARGANTES E DA CEF IMPROVIDOS - SENTENÇA 

MANTIDA. 1.O artigo 330 do Código de Processo Civil permite ao magistrado julgar antecipadamente a causa e 

dispensar a produção de provas quando a questão for unicamente de direito e os documentos acostados aos autos forem 

suficientes ao exame do pedido. 2.A CEF instruiu a inicial com a memória discriminada do débito, cujo cálculo foi 

elaborado com base na cláusula 13ª do contrato que prevê, em caso de inadimplência, o acréscimo da comissão de 

permanência, composta pela taxa de CDI - Certificado de Depósito Interbancário, expedido pelo BACEN no dia 15 de 
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cada mês, a ser aplicada no mês subseqüente, acrescida da taxa de rentabilidade de até 10% ao mês. Não há a cobrança 

de juros moratórios ou compensatórios, multa moratória e correção monetária em separado conforme se vê de cálculos. 

3.Considerando que os valores, índices e taxas que incidiram sobre o valor do débito estão bem especificados nos autos 

e, além disso, a questão relativa ao abuso na cobrança dos encargos contratuais é matéria exclusivamente de direito, 

porquanto basta mera interpretação das cláusulas do contrato firmado entre as partes para se apurar as ilegalidades 

apontadas, não há necessidade de produção de perícia contábil. Preliminar de cerceamento de defesa rejeitada. 4.Para o 

ajuizamento da ação monitória basta que a inicial venha instruída com cópia do contrato de abertura de crédito e do 

demonstrativo do débito, como ocorreu na espécie. Súmula 247 do STJ...TRF 3ª Região, 5ª Turma, AC 

200561050003184, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 16/02/2009, DJ 21/07/2009 p. 299PROCESSO CIVIL - AÇÃO 

MONITÓRIA AJUIZADA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL REFERENTE À CONTRATO DE CRÉDITO - 

PRESENÇA DE ELEMENTOS SUFICIENTES PARA O AJUIZAMENTO DA AÇÃO - JUROS CAPITALIZADOS - 

APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - VERBA HONORÁRIA - JUSTIÇA 

GRATUITA. 1. No que tange à alegação de nulidade da sentença em face da ocorrência de cerceamento de defesa, 

argüida pela parte ré em suas razões de apelação, entendo que especificamente em relação aos contratos que têm, ou 

terminam tendo, por objeto o empréstimo ou mútuo, todas as condições ajustadas estão expressas nos instrumentos, 

possibilitando ao credor calcular o valor da dívida e seus encargos e ao devedor discutir a dívida subseqüente. 2. A 

prova escrita fornecida pela Caixa Econômica Federal, comprova indubitavelmente a obrigação assumida pelo devedor 

(conforme contrato assinado às fls. 09/13, acompanhado do demonstrativo de débito de fls. 17/25). 3. Toda a 
documentação apresentada pela parte autora, fornece elementos suficientes para o ajuizamento da ação monitória, 

afastando-se inclusive, a necessidade de prova pericial, posto que as matérias controvertidas são de direito, 

perfeitamente delineadas na lei e no contrato, pelo que rejeito a matéria preliminar argüida...TRF 3ª Região, 1ª Turma, 

AC 200561000063811, Rel. Des. Fed. Johonsom di Salvo, j. 19/08/2008, DJe 20/10/2008PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS À AÇÃO MONITÓRIA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS E ABSTRATAS. AUSÊNCIA DE CAUSA DE 

PEDIR. INÉPCIA DA INICIAL. MANIFESTO PROPÓSITO PROTELATÓRIO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 1. O 

contrato de abertura de crédito em conta-corrente, acompanhado do demonstrativo de débito, constitui documento hábil 

para o ajuizamento da ação monitória (Súmula 247 do Superior Tribunal de Justiça). 2. É inepta a petição inicial dos 

embargos à monitória se o embargante, impugnando genérica e abstratamente o valor da dívida, cinge-se a requerer a 

produção de prova pericial para demonstrar a prática de juros extorsivos e a cobrança de taxas indevidas...TRF 3ª 

Região, 2ª Turma, AC 200361130027585, Rel. Des. Fed. Nelton dos Santos, j. 14/11/2006, DJ 07/12/2007 p. 5943. Da 

comissão de permanência: é incontroverso entre as partes que o contrato de abertura de crédito por elas firmado, que 

instrui apresente monitória, prevê a aplicação da comissão de permanência.Embora o contrato acostado não tenha uma 

cláusula expressa a respeito da aplicação da comissão de permanência (fls. 08/12), faz menção na cláusula oitava, 

quanto à existência de Cláusulas Gerais dos produtos e serviços constantes de Instrumento Contratual devidamente 

registrado no 2º Ofício de Registro de Títulos e documentos da Cidade de Brasília/DF, que fazem parte integrante do 

referido contrato e a respeito das quais os réus declaram estar ciented (fls. 11/12).Por sua vez, os réus nos embargos à 
monitória não alegam a ausência de previsão contratual da cobrança da comissão de permanência, mas sustentam que é 

inacumulável, como pretende contratualmente a Embargada, a comissão de permanência com a correção 

monetária.Assim, não havendo controvérsia quanto à previsão contratual da incidência da comissão de permanência, 

passo à análise da legalidade da sua aplicação.As Súmulas nº 30, nº 294 e nº 296 do Superior Tribunal de Justiça são 

claras ao reconhecer a legitimidade da aplicação da comissão de permanência, uma vez caracterizada a inadimplência 

do devedor, contanto que não haja cumulação com índice de atualização monetária ou taxa de juros:Súmula nº 30. A 

comissão de permanência e a correção monetária são inacumuláveis.Súmula nº 294. Não é potestativa a cláusula 

contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do 

Brasil, limitada à taxa do contrato.Súmula nº 296. Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de 

permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo Banco Central do 

Brasil, limitada ao percentual contratado.A comissão de permanência, prevista na Resolução nº 1.129/1986 do BACEN, 

já traz embutida em seu cálculo a correção monetária, os juros remuneratórios e os encargos oriundos da mora. Todavia, 

a autora embargada pretende a cobrança de uma taxa variável de juros remuneratórios, apresentada sob a rubrica taxa de 

rentabilidade, à comissão de permanência. Tanto a taxa de rentabilidade, como quaisquer outros encargos decorrentes 

da mora (como, v.g. multa ou juros moratórios), não podem ser cumulados com a comissão de permanência, por 

configurarem verdadeiro bis in idem. Nesse sentido firmou-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:Direito 

econômico. Agravo no recurso especial. Ação revisional de contrato bancário. Comissão de permanência. Cumulação 
com outros encargos moratórios. Impossibilidade. - É admitida a incidência da comissão de permanência após o 

vencimento da dívida, desde que não cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, correção monetária e/ou 

multa contratual. Agravo no recurso especial não provido.STJ, 2ª Seção, AGREsp 706.368, Rel.Min. Nancy Andrighi, j. 

27/04/2005, DJ 08/08/2005, p. 179Agravo regimental. Recurso especial. Ação de cobrança. Contrato de abertura de 

crédito em conta-corrente. Cumulação da comissão de permanência com juros moratórios e multa contratual. 

Precedentes da Corte. 1. Confirma-se a jurisprudência da Corte que veda a cobrança da comissão de permanência com 

os juros moratórios e com a multa contratual, ademais de vedada a sua cumulação com a correção monetária e com os 

juros remuneratórios, a teor das Súmulas nº 30, nº 294 e nº 296 da Corte. 2. Agravo regimental desprovido.STJ, 2ª 

Seção, AGREsp 712801, Rel.Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 27/04/2005, DJ 04/05/2005, p. 154CONTRATO 

BANCÁRIO. REVISÃO CONTRATUAL. RELATIVIZAÇÃO DO PACTA SUNT SERVANDA. REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO. COMPROVAÇÃO DO ERRO. DESNECESSIDADE. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. NÃO 
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CUMULATIVIDADE COM OUTROS ENCARGOS MORATÓRIOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. 

A revisão dos contratos é possível em razão da relativização do princípio pacta sunt servanda, para afastar eventuais 

ilegalidades, ainda que tenha havido quitação ou novação. [...] 3. A comissão de permanência é admitida durante o 

período de inadimplemento contratual, não podendo, contudo, ser cumulada com qualquer dos demais encargos 

moratórios. 4. Agravo regimental improvido. STJ, 4ª Turma, AGREsp 879268, Rel.Min. Hélio Quaglia Barbosa, j. 

06/02/2007, DJ 12/03/2007, p. 254AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO MONITÓRIA. APRESENTAÇÃO PELA 

AUTORA DO CÁLCULO DISCRIMINADO DO DÉBITO ADEQUADO AOS PADRÕES LEGAIS. COMISSÃO DE 

PERMANENCIA ADMITIDA, SEM CUMULAÇÃO, TODAVIA, COM A CORREÇÃO MONETÁRIA E A TAXA 

DE RENTABILIDADE. - Exigência da chamada taxa de rentabilidade, presente na comissão de permanência, cuja 

exata qualificação jurídica está a depender da análise de estipulação contratual (Súmula n. 5 - STJ). - Admitida pela 

agravante que a taxa de rentabilidade é um dos elementos da comissão de permanência, resta claro ser indevida a 

cobrança cumulativa das duas parcelas. - Consoante assentou a Segunda Seção, a comissão de permanência abrange, 

além dos juros remuneratórios e da correção monetária, a multa e os juros de mora (AgRg no REsp n. 706.368-RS e 

712.801-RS). - Agravo regimental improvido, com imposição de multa.STJ, 4ª Turma, AgREsp 491437, Rel.Min. 

Barros Monteiro, j. 03/05/2005, DJ 13/06/2005, p. 310No caso dos autos, o exame dos demonstrativos de débito - 

cálculo de valor negocial de fls.53/55, 56/58 e 59/61 revelam que, após a transferência para crédito em liquidação, no 

caso do contrato de crédito rotativo, ou após o vencimento antecipado da dívida, no caso dos contratos de crédito direto, 

a atualização da dívida deu-se pela incidência da comissão de permanência, acrescida de taxa de rentabilidade 
(composta da taxa CDI + 2,00% AM), sem inclusão de juros de mora ou multa moratória. Destarte, necessária a 

exclusão dos cálculos da taxa de rentabilidade que, conforme anteriormente exposto não pode ser cumulada com a 

comissão de permanência.4. Da capitalização dos juros: não prospera o argumento de que não é admissível a 

capitalização dos juros, com apoio na Súmula 121 do Supremo Tribunal Federal.No caso dos autos, os contratos foram 

firmados em 06/02/2009 (fls. 08/12), 09/10/2008 (fl. 47) e 27/03/2009 (fl. 50) e preveêm expressamente a forma de 

cálculo da taxa de juros. Ainda que se entenda ocorrente a capitalização dos juros, estando expressamente prevista em 

contrato, é lícita.Tratando-se de contrato bancário firmado posteriormente à vigência da Medida Provisória nº 1.963-17, 

de 30/03/2000 (em vigor a partir da publicação no DOU de 31/03/2000), por diversas vezes reeditada, a última sob nº 

2.170-36, de 23/08/2001, ainda em vigor por força do artigo 2º da Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001, é lícita 

da capitalização dos juros, nos termos do artigo 5º:Art. 5o Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do 

Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano.Nesse sentido 

situa-se a orientação do Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. POSSIBILIDADE. - A capitalização dos 

juros é admissível nos contratos bancários celebrados a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 (31.3.00), 

desde que pactuada. Agravo improvido.STJ, 2ª Seção, AgRg nos EREsp 1041086/RS, Rel.Min. Sidnei Beneti, j. 

26/11/2008, Dje 19/12/20085. Da inocorrência de cobrança de juros ou encargos excessivos ou abusivos: não prospera a 

alegação de cobrança de valores excessivos ou abusivos.Conforme assinalado pelo Supremo Tribunal Federal na ADIn 
2.591-DF, DJ 29/09/2006, p. 31, as instituições financeiras submetem-se à disciplina do Código de Defesa do 

Consumidor, exceto quanto à definição do custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas 

praticadas na exploração da intermediação de dinheiro na economia. Em outras palavras, a definição da taxa de juros 

praticada pelas instituições financeiras não pode ser considerada abusiva com apoio no CDC.E as instituições 

financeiras não estão sujeitas à limitação da taxa de juros, conforme entendimento de há muito firmado pelo Supremo 

Tribunal Federal na Súmula 596:As disposições do Decreto 22626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros 

encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro 

Nacional.No caso dos autos, não se verifica qualquer excesso ou abusividade nas cláusulas contratuais que fixam os 

juros remuneratórios de 3,5%, 4,53% e 7,49% (inicial) ao mês (fls. 08, 47 e 50).Os embargantes sequer alegam, nem há 

nos autos nada que indique que se tratem de taxas que destoem das efetivamente praticadas no Sistema Financeiro 

Nacional. Ademais, se assim fosse, certamente os embargantes teriam contratado o empréstimo em outra instituição 

financeira.No sentido de que a mera estipulação de juros contratuais acima de 12% não configura abusividade, que 

somente pode ser admitida em situações excepcionais, firmou-se a orientação do Superior Tribunal de Justiça:DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE 

CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 

INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO... I - JULGAMENTO DAS 
QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO 1 - JUROS 

REMUNERATÓRIOS a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na 

Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, 

por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 

disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 

desvantagem exagerada - art. 51, 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em 

concreto. STJ, 2ª Seção, Resp 1061530/RS, Rel.Min. Nancy Andrighi, j. 22/10/2008, Dje 10/03/2009 6. Pelo exposto, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os embargos para determinar a exclusão do débito, da parcela relativa à 

taxa de rentabilidade e constituo, de pleno direito, o título executivo judicial. Custas pelo réu, observada a suspensão do 

artigo 12 da Lei nº 1.060/1950, em razão da gratuidade que defiro. Sem condenação em honorários advocatícios, face à 
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sucumbência recíproca. Transitada esta em julgado, prossiga-se, com a apuração dos valores devidos em regular 

cumprimento de sentença, por execução.P.R.I. 

 

0018024-26.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP253068 - TATIANA ALVES GALHARDO 

E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X ELEANO MARIANO IZIDORO 

Concedo o prazo de 10 (dez) dias, para a autora trazer aos autos cópia legível do termo de aditamento para renegociação 

de dívida, juntado às fls. 44/47.Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003966-81.2011.403.6105 - ALEXANDRE PEREIRA DE FREITAS(SP236727 - ANTONIO LUCIANO 

VIVARELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos, etc.ALEXANDRE PEREIRA DE FREITAS ajuizou ação ordinária contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

- CEF, objetivando a indenização por danos morais em face da inscrição do autor no rol dos maus pagadores do 

SERASA e SPC. Em sede de antecipação de tutela, pleiteia que a ré retire o nome do requerente de referido rol, e de 

eventual protesto.Afirma que ingressou com processo de nº 2007.63.03.009314-4 no Juizado Especial Federal de 

Campinas a fim de liberar saldo da conta vinculada do FGTS, para o pagamento de saldo devedor do financiamento de 

imóvel do SFH, o qual foi julgado procedente, inclusive tendo sido negado provimento ao recurso interposto pela ré. 

Alega que a inscrição no SERASA e SPC se deu após a ré ter recorrido da sentença proferida nos autos que tramitam 
perante o Juizado Especial Federal, momento em que esta deixou de encaminhar os boletos bancários para pagamento 

das mensalidades. Fundamenta o pedido de danos morais na alegação de que sempre foi adimplente e de que havia 

decisão para liberação dos valores relativos ao saldo do FGTS, para pagamento de 80% (oitenta por cento) do saldo 

devedor do contrato.É o relatório. Fundamento e decido.Em que pese os fatos aduzidos pelo autor na petição inicial 

indicarem a possibilidade de conexão entre este processo e o que tramitou pelo Juizado Especial Federal de Campinas, 

ainda que reconhecida a conexão, não caberia a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal, nos termos do 

entendimento jurisprudencial consagrado na Súmula 235 do Superior Tribunal de Justiça. No entanto, o valor atribuído 

à causa, R$ 20.000,00 (vinte mil reais), enquadra-se ao de alçada do Juizado Especial Federal. De fato, nos termos do 

artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de 

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos.Nesta 5ª Subseção Judiciária de Campinas 

houve a implantação dos Juizados Especiais Federais, em 25/4/2003 com competência em matéria previdenciária e, a 

partir do dia 16/8/2004 em matéria cível.A competência da Vara do Juizado Especial, no foro onde estiver instalada, é 

de natureza absoluta, nos termos do 3º do aludido artigo 3º da Lei nº 10.259/2001. O valor da causa atribuído à presente 

ação é inferior a sessenta salários mínimos, sendo portanto o feito da competência do Juizado Especial Federal.Pelo 

exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e julgar o feito em favor de uma das Varas do Juizado 

Especial Cível da Subseção Judiciária de Campinas-SP. Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos, com as 

minhas homenagens e cautelas legais. Intimem-se. 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0008478-44.2010.403.6105 (2010.61.05.001678-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001678-97.2010.403.6105 (2010.61.05.001678-2)) NARDINI MATERIAIL ELETRICO E ELETRONICO 

LTDA(SP164604 - ANTONIO DANILO ENDRIGHI E SP229501 - LUCIANA TERRIBILE MARCHI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Vistos, etc.1. NARDINI MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO LTDA opôs embargos à execução por título 

extrajudicial que lhe é movida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (processo nº 0001678-97.2010.403.6105).Argúe 

a embargante, preliminarmente, a carência de título executivo extrajudicial. No mérito, sustenta a abusividade na 

fixação dos juros; impossibilidade de cobrança de Taxa de Abertura de Crédito; a capitalização indevida de juros; a 

impossibildade de cumulação da comissão de permanência com juros de mora e a aplicabilidade do Código de Defesa 

do Consumidor.Os embargos foram recebidos sem efeito suspensivo, ante a ausência de requerimento (fl. 45).A 

embargada apresentou impugnação (fls. 63/71), alegando, preliminarmente, a ausência da apresentação de memória de 

cálculo nos termos do disposto no 5º do art. 739-A do CPC. No mérito, alegou a regularidade do contrato, a correção 

dos valores cobrados e a inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor. Determinada a especificação de provas, 

a embargada manifestou desinteresse (fls. 86) e a embargante requereu prova documental e perícia contábil (fls. 88).É o 

relatório.Fundamento e decido.2. Do julgamento antecipado da lide: havendo nos autos prova documental suficiente, o 
caso é de julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC - Código de Processo Civil, sendo 

desnecessária a produção de prova pericial ou de provas em audiência, A reforma do Código de Processo Civil, levada à 

efetivo por meio de várias leis editadas ao longo dos últimos anos, tem como determinante a busca de efetividade, 

introduzindo-se normas expressas no sentido de que cálculos se combatem com cálculos no âmbito da impugnação ao 

cumprimento da sentença (artigo 475-L, 2º, na redação da Lei n 11.232/2005), bem como dos embargos do executado 

(artigo 739-A, 5º, na redação da Lei n 11.382/2006):Art. 739-A. Os embargos do executado não terão efeito 

suspensivo....................................................................................................... 5o Quando o excesso de execução for 

fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na petição inicial o valor que entende correto, apresentando 

memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não conhecimento desse fundamento. É certo que 

os embargos à execução são ação incidental que visa à desconstituição do título exequendo. Não se pode olvidar, 

entretanto, que se constituem também na forma processualmente prevista do executado responder à pretensão do 
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exequente, opondo-lhe resistência. Nas execuções fundadas em títulos executivos extrajudiciais, os embargos assumem 

o caráter de verdadeira contestação do executado, muito embora apresentada sob a forma de ação incidental.Assim, a 

norma do artigo 739-A, 5º do CPC constitui na verdade um detalhamento da norma que dispõe sobre ônus da 

impugnação específica dos fatos alegados na petição inicial, já constante do artigo 302 do mesmo código.Portanto, com 

a apresentação de cálculos pelo exequente, e não negando o réu embargante a existência do débito, mas limitando-se a 

alegar excesso de execução, cabe-lhe indicar, desde logo, o valor que entende correto, se o caso apresentando memória 

de cálculo.No caso dos autos, as planilhas de cálculos e demonstrativos de débitos apontam a evolução do débito. Por 

outro lado, a embargante não impugna especificadamente nenhum valor cobrado pela embargada, ou seja, não aponta 

qualquer elemento concreto no sentido de infirmar a correção formal dos cálculos e justificar a produção de perícia 

contábil.As questões deduzidas pela embargante - carência de título executivo; abusividadade na fixação dos juros; 

impossibilidade de cobrança de Taxa de Abertura de Crédito; capitalização indevida de juros; cumulação de comissão 

de permanência com juros de mora- prescindem, para a sua solução, da produção de prova pericial, como se explicita a 

seguir.Dessa forma, afigura-se absolutamente desnecessária a produção de prova pericial para a solução da lide. Nesse 

sentido, aponto precedente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:EMBARGOS À EXECUÇÃO POR QUANTIA 

CERTA LASTREADA EM CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL - 

ARTIGOS 585, VII C.C ARTIGO 28 DA LEI 10.931/04 - CERCEAMENTO DE DEFESA - PROVA PERICIAL - 

MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO - PLANILHA DISCRIMINADA DO DÉBITO - INÉPCIA DA 

EXECUÇÃO - PRELIMINARES REJEITADAS - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - JUROS 
REMUNERATÓRIOS SUPERIORES A 12% AO ANO E ABUSIVIDADE - RECURSO DE APELAÇÃO 

IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. A ação de execução está lastreada em Cédula de Crédito Bancário a qual se 

reveste da natureza de título executivo extrajudicial,conforme disposição expressa no artigo 28 da Lei nº 10.931/2004. 

2. A Cédula de Crédito Bancário ostenta os requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade, constituindo-se em título 

executivo extrajudicial, (artigo 585, incisos VII do Código de Processo Civil c.c. artigo 28 da Lei nº 10.931/2004), 

passível de embasar a presente execução ajuizada pela Caixa Econômica Federal - CEF. 3. O artigo 330 do Código de 

Processo Civil permite ao magistrado julgar antecipadamente a causa e dispensar a produção de provas quando a 

questão for unicamente de direito e os documentos acostados aos autos forem suficientes ao exame do pedido. 4. O 

artigo 130 do Código de Processo Civil confere ao magistrado a possibilidade de avaliar a necessidade da prova, e de 

indeferir as diligências inúteis ou meramente protelatórias de modo que, caso a prova fosse efetivamente necessária ao 

deslinde da questão, teria o magistrado ordenado sua realização, independentemente de requerimento. 5. No caso, os 

valores, índices e taxas que incidiram sobre o valor do débito estão bem especificados nos autos e, além disso, a questão 

relativa ao abuso na cobrança dos encargos contratuais é matéria exclusivamente de direito, porquanto basta mera 

interpretação das cláusulas do contrato firmado entre as partes para se apurar as ilegalidades apontadas, razão pela qual 

não há necessidade de se anular o feito para a produção de prova pericial contábil.TRF 3ª Região, 5ª Turma, AC 

2007.61.02.011650-7, Rel. Des.Fed. Ramza Tartuce, j. 06/07/2009, DJe 29/09/20093. Da adequação da via eleita: 

conforme se verifica dos autos da execução (processo nº 0001678-97.2010.403.6105), a exequente embargada ajuizou a 
execução com base em Contrato de Empréstimo e Financiamento à Pessoa Jurídica e correspondente Nota Promissória, 

acompanhados de demonstrativo de débitos e cálculos de evolução da dívida.Referido contrato prevê a concessão de um 

empréstimo/financiamento no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sendo o valor líquido, deduzidas despesas de 

tarifas (R$ 200,00), seguros (R$ 0,00) e tributos (R$ 613,35), creditado no ato na conta corrente da mutuária. Sobre o 

valor mutuado incidem juros à taxa mensal efetiva de 2,75% ao mês, mais variação da TR - Taxa Referencial, sendo o 

financiamento pagável em 24 prestações mensais, calculadas pela Tabela Price, sendo a primeira no valor de R$ 

2.873,43 (dois mil oitocentos e setenta e três reais e quarenta e três centavos).Há, portanto, título executivo extrajudicial 

- contrato particular assinado pela devedora, co-devedores e por duas testemunhas, prevendo o pagamento de valor 

certo, líquido e exigível, de forma que estão satisfeitos os requisitos do artigo 585, II c/c 580 Código de Processo Civil, 

sendo cabível a ação de execução. Ademais, o contrato vem acompanhado de nota promissória, emitida no mesmo valor 

do contrato de financiamento, e que também constitui título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 585, inciso IÉ 

certo que, na verdade, o credor não pretende a execução da nota promissória, mas do contrato, sendo que o título de 

crédito serve apenas como garantia do contrato, possibilitando o protesto por falta de pagamento.Contudo, em se 

tratando de nota promissória emitida no mesmo valor do contrato de empréstimo bancário, não há como negar a sua 

qualidade de título executivo, sendo de se aplicar o entendimento já consagrado pelo Superior Tribunal de Justiça em 

sua Súmula 27:Súmula 27: Pode a execução fundar-se em mais de um título extrajudicial relativos ao mesmo 

negócio.Assim, quer seja porque o contrato de empréstimo bancário de valor determinado constitui título executivo, 
quer seja porque a nota promissória também tem essa qualidade, é cabível a execução.No sentido de que o contrato de 

empréstimo bancário de valor determinado constitui título executivo extrajudicial situa-se o entendimento dos Tribunais 

Regionais Federais:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE 

FINANCIAMENTO COM RECURSOS DO FAT. FORÇA EXECUTIVA. SENTENÇA. ANULAÇÃO. 1. De acordo 

com a jurisprudência deste Tribunal, diferentemente do contrato de abertura de crédito rotativo em conta corrente 

(súmula 233/STJ), o contrato de empréstimo assinado pelo devedor e duas testemunhas e vinculado à nota promissória 

pro solvendo (Súmula 27/STJ), constitui título executivo extrajudicial por consignar obrigação de pagar quantia líquida, 

certa e exigível, já que o valor do principal da dívida é demonstrável de plano (AC 2006.41.01.003688-0/RO, Rel. 

Desembargadora Federal Selene Maria de Almeida, Quinta Turma, DJ de 07/12/2007). 2. Provimento à apelação da 

Caixa Econômica Federal para anular a sentença, com retorno dos autos à primeira instância para regular 

processamento.TRF 1ª Região, 5ª Turma, AC 199938020002549, Rel. Des.Fed. João Batista Moreira, j. 07/02/2009, 
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DJe 29/10/2009EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO COM NOTA PROMISSÓRIA 

VINCULADA. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL APTO A SER EXECUTADO. 1. Não há nulidade da 

execução, por inexistência de título líquido e certo, quando o contrato está assinado por duas testemunhas, traz o valor 

operativo definido na própria celebração, a forma de pagamento, o valor da prestação mensal, os acessórios sobre os 

encargos e o seu termo inicial, estando, inclusive, acompanhado de nota promissória. Ou seja, a obrigação e todos os 

parâmetros necessários à sua quantificação estão expressamente previstos no título apresentado. 2. Apelação 

desprovida.TRF 2ª Região, 6ª Turma, AC 504240 Rel. Des.Fed. Guilherme Couto, j. 14/02/2011, DJe 

18/02/2011PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA AJUIZADA PELA CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL REFERENTE A CONTRATO DE FINANCIAMENTO A PESSOA JURÍDICA - TÍTULO EXECUTIVO - 

APELO PROVIDO. 1. O contrato de empréstimo (mútuo), onde o crédito é determinado, as cláusulas financeiras são 

expressas e ainda está assinado por duas testemunhas, nos termos do artigo 585, II, do Código de Processo Civil, é 

considerado título executivo extrajudicial. 2. Apelo provido.TRF 3ª Região, 1ª Turma, AC 200761050118828, Rel. 

Des.Fed. Johonsom di Salvo, j. 05/08/2008, DJF3 29/09/2008CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 

EMPRÉSTIMO BANCÁRIO SOB CONSIGNAÇÃO AZUL. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. - Sendo o 

contrato de abertura de empréstimo/financiamento sob consignação azul, cujas cláusulas expressas estipulam os direitos 

e obrigações dos contratantes, bem como a ocasião do pagamento das prestações, constitui ele título executivo 

extrajudicial, pois preenche todos os requisitos exigidos pelo inciso II do art. 585 do CPC.TRF 4ª Região, 4ª Turma, AG 

200404010027834, Rel. Des.Fed. Valdemar Capeletti, j. 15/02/2006, DJ 29/03/2006PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO. 

LIQUIDEZ DO TÍTULO. ART. 585, II, CPC. VERIFICADO. PRECEDENTES. - O contrato de crédito em questão 

consubstancia obrigação de pagar importância certa e determinada, prestando-se à execução imediata, vez que a 

apuração do quantum debeatur depende apenas de simples cálculo aritmético. - O contrato de empréstimo que contém 

valor certo, com pagamento de prestações de valor também determinado, acrescido de encargos contratualmente 

previstos, e assinado por duas testemunhas, constitui-se em título líquido, certo e exigível, a teor do art. 585, II, do CPC, 

apto, portanto, a embasar a execução por título executivo extrajudicial. - Precedentes: TRF 5ª, Segunda Turma, AC 

343905/AL, Rel. Des. Fed. Francisco Barros Dias, DJU 20/05/2009; TRF 1ª, Quinta Turma, AC n.º 205/MG, Relator 

Des. Fed. Fagundes de Deus, DJ em 19/04/2004. - Apelação improvida.TRF 5ª Região, 2ª Turma, AC 502976, Rel. 

Des.Fed. Rubens Canuto, j. 26/20/2010, DJe 04/11/20104. Da aplicação do CDC - Código de Defesa do Consumidor às 

instituições financeiras: a aplicação da Lei nº 8.078/1990 (CDC - Código de Defesa do Consumidor) aos contratos 

bancários é questão superada no âmbito dos Tribunais Superiores. O Superior Tribunal de Justiça já firmou 

entendimento no sentido de que as instituições financeiras, como prestadoras de serviços especialmente contemplados 

no artigo 3º, 2º, estão submetidas às disposições da lei consumerista, editando a Súmula n 297: o Código de Defesa do 

Consumidor é aplicável às instituições financeiras.No mesmo sentido firmou-se o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento da ADIn 2.591-DF, DJ 29/09/2006, p. 31, assentando-se que as instituições financeiras estão, 

todas elas, alcançadas pela incidência das normas veiculadas pelo Código de Defesa do Consumidor, excetuando-se da 
sua abrangência apenas a definição do custo das operações ativas e a remuneração das operações passivas praticadas na 

exploração da intermediação de dinheiro na economia.5. Da inocorrência de cobrança de juros ou encargos excessivos 

ou abusivos: não prospera a alegação de cobrança de valores excessivos ou abusivos.Conforme assinalado pelo 

Supremo Tribunal Federal na ADIn 2.591-DF, DJ 29/09/2006, p. 31, as instituições financeiras submetem-se à 

disciplina do Código de Defesa do Consumidor, exceto quanto à definição do custo das operações ativas e a 

remuneração das operações passivas praticadas na exploração da intermediação de dinheiro na economia. Em outras 

palavras, a definição da taxa de juros praticada pelas instituições financeiras não pode ser considerada abusiva com 

apoio no CDC.E as instituições financeiras não estão sujeitas à limitação da taxa de juros, conforme entendimento de há 

muito firmado pelo Supremo Tribunal Federal na Súmula 596:As disposições do Decreto 22626/1933 não se aplicam às 

taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que 

integram o Sistema Financeiro Nacional.No caso dos autos, não se verifica qualquer excesso ou abusividade nas 

cláusulas contratuais que fixam os juros remuneratórios, à taxa efetiva mensal de 2,75% ao mês mais atualização pela 

TR - Taxa Referencial.A embargante sequer alega, nem há nos autos nada que indique que se tratem de taxas que 

destoem das efetivamente praticadas no Sistema Financeiro Nacional. Ademais, se assim fosse, certamente a 

embargante teria contratado o empréstimo em outra instituição financeira.No sentido de que a mera estipulação de juros 

contratuais acima de 12% não configura abusividade, que somente pode ser admitida em situações excepcionais, 

firmou-se a orientação do Superior Tribunal de Justiça:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO 

REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. 

INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. 

DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO... I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM 

A MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições financeiras não se 

sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A 

estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos 

juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida 

a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e 

que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, 1º, do CDC) fique cabalmente 

demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto. STJ, 2ª Seção, Resp 1061530/RS, Rel.Min. Nancy 
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Andrighi, j. 22/10/2008, Dje 10/03/2009 6. Da capitalização dos juros: não prospera o argumento de que não é 

admissível a capitalização dos juros, com apoio na Súmula 121 do Supremo Tribunal Federal.No caso dos autos, o 

contrato foi firmado em 14/06/2007 e prevê expressamente a forma de cálculo dos juros. Ainda que se entenda 

ocorrente a capitalização dos juros, estando expressamente prevista em contrato, é lícita.Tratando-se de contrato 

bancário firmado posteriormente à vigência da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30/03/2000 (em vigor a partir da 

publicação no DOU de 31/03/2000), por diversas vezes reeditada, a última sob nº 2.170-36, de 23/08/2001, ainda em 

vigor por força do artigo 2º da Emenda Constitucional nº 32, de 11/09/2001, é lícita da capitalização dos juros, nos 

termos do artigo 5º:Art. 5o Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é 

admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano.Nesse sentido situa-se a orientação do Superior 

Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRATO BANCÁRIO. 

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. POSSIBILIDADE. - A capitalização dos juros é admissível nos contratos 

bancários celebrados a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 (31.3.00), desde que pactuada. Agravo 

improvido.STJ, 2ª Seção, AgRg nos EREsp 1041086/RS, Rel.Min. Sidnei Beneti, j. 26/11/2008, Dje 19/12/20087. Dos 

encargos moratórios: o Contrato de Empréstimo e Financiamento à Pessoa Jurídica que instrui a execução prevê, no 

caso de inadimplência do devedor:CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INADIMPLÊNCIA/COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIANo caso de impontualidade na satisfação do pagamento de qualquer débito, inclusive na hipótese de 

vencimento antecipado da dívida, o débito apurado na forma deste contrato ficará sujeito à comissão de permanência 

cuja taxa mensal será obtida pela composição da taxa de CDI - Certificado de Depósito Interbancário, divulgada pelo 
Banco Central no dia 15 de cada mês, a ser aplicada durante o mês subseqüente, acrescida da taxa de rentabilidade de 

até 10% (dez por cento) ao mês.Parágrafo Primeiro - Além da comissão de permanência, serão cobrados juros de mora 

de 1% (um por cento) ao mês ou fração, sobre a obrigação vencida.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PENA 

CONVENCIONAL E HONORÁRIOSCaso a CAIXA venha a lançar mão de qualquer procedimento judicial ou 

extrajudicial para a cobrança de seu crédito, a DEVEDORA e o(s) CO-DEVEDORES pagarão, ainda, a pena 

convencional de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito apurado na forma deste contrato, respondendo, também, 

pelas despesas judiciais e honorários advocatícios de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.7.1. Da comissão 

de permanência: as Súmulas nº 30, nº 294 e nº 296 do Superior Tribunal de Justiça são claras ao reconhecer a 

legitimidade da aplicação da comissão de permanência, uma vez caracterizada a inadimplência do devedor, contanto 

que não haja cumulação com índice de atualização monetária ou taxa de juros:Súmula nº 30. A comissão de 

permanência e a correção monetária são inacumuláveis.Súmula nº 294. Não é potestativa a cláusula contratual que 

prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada 

à taxa do contrato.Súmula nº 296. Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de permanência, são 

devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao 

percentual contratado.O Contrato de Empréstimo e Financiamento à Pessoa Jurídica que instrui a execução não prevê a 

incidência concomitante de correção monetária, prevendo apenas o cálculo da comissão de permanência pela taxa CDI - 

Certificado de Depósito Interbancário, divulgada pelo BACEN, acrescida de taxa de rentabilidade.A comissão de 
permanência, prevista na Resolução nº 1.129/1986 do BACEN, já traz embutida em seu cálculo a correção monetária, 

os juros remuneratórios e os encargos oriundos da mora. Todavia, o contrato previu a incorporação de uma taxa variável 

de juros remuneratórios, apresentada sob a rubrica taxa de rentabilidade, à comissão de permanência. Tanto a taxa de 

rentabilidade, como quaisquer outros encargos decorrentes da mora (como, v.g. juros ou multa moratórios), não podem 

ser cumulados com a comissão de permanência, por configurarem verdadeiro bis in idem. Nesse sentido firmou-se a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:Direito econômico. Agravo no recurso especial. Ação revisional de 

contrato bancário. Comissão de permanência. Cumulação com outros encargos moratórios. Impossibilidade. - É 

admitida a incidência da comissão de permanência após o vencimento da dívida, desde que não cumulada com juros 

remuneratórios, juros moratórios, correção monetária e/ou multa contratual. Agravo no recurso especial não 

provido.STJ, 2ª Seção, AGREsp 706.368, Rel.Min. Nancy Andrighi, j. 27/04/2005, DJ 08/08/2005, p. 179Agravo 

regimental. Recurso especial. Ação de cobrança. Contrato de abertura de crédito em conta-corrente. Cumulação da 

comissão de permanência com juros moratórios e multa contratual. Precedentes da Corte. 1. Confirma-se a 

jurisprudência da Corte que veda a cobrança da comissão de permanência com os juros moratórios e com a multa 

contratual, ademais de vedada a sua cumulação com a correção monetária e com os juros remuneratórios, a teor das 

Súmulas nº 30, nº 294 e nº 296 da Corte. 2. Agravo regimental desprovido.STJ, 2ª Seção, AGREsp 712801, Rel.Min. 

Carlos Alberto Menezes Direito, j. 27/04/2005, DJ 04/05/2005, p. 154CONTRATO BANCÁRIO. REVISÃO 

CONTRATUAL. RELATIVIZAÇÃO DO PACTA SUNT SERVANDA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
COMPROVAÇÃO DO ERRO. DESNECESSIDADE. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. NÃO 

CUMULATIVIDADE COM OUTROS ENCARGOS MORATÓRIOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. 

A revisão dos contratos é possível em razão da relativização do princípio pacta sunt servanda, para afastar eventuais 

ilegalidades, ainda que tenha havido quitação ou novação. [...] 3. A comissão de permanência é admitida durante o 

período de inadimplemento contratual, não podendo, contudo, ser cumulada com qualquer dos demais encargos 

moratórios. 4. Agravo regimental improvido. STJ, 4ª Turma, AGREsp 879268, Rel.Min. Hélio Quaglia Barbosa, j. 

06/02/2007, DJ 12/03/2007, p. 254AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO MONITÓRIA. APRESENTAÇÃO PELA 

AUTORA DO CÁLCULO DISCRIMINADO DO DÉBITO ADEQUADO AOS PADRÕES LEGAIS. COMISSÃO DE 

PERMANENCIA ADMITIDA, SEM CUMULAÇÃO, TODAVIA, COM A CORREÇÃO MONETÁRIA E A TAXA 

DE RENTABILIDADE. - Exigência da chamada taxa de rentabilidade, presente na comissão de permanência, cuja 

exata qualificação jurídica está a depender da análise de estipulação contratual (Súmula n. 5 - STJ). - Admitida pela 
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agravante que a taxa de rentabilidade é um dos elementos da comissão de permanência, resta claro ser indevida a 

cobrança cumulativa das duas parcelas. - Consoante assentou a Segunda Seção, a comissão de permanência abrange, 

além dos juros remuneratórios e da correção monetária, a multa e os juros de mora (AgRg no REsp n. 706.368-RS e 

712.801-RS). - Agravo regimental improvido, com imposição de multa.STJ, 4ª Turma, AgREsp 491437, Rel.Min. 

Barros Monteiro, j. 03/05/2005, DJ 13/06/2005, p. 310No caso dos autos, verifica-se facilmente do demonstrativo de 

evolução contratual e do demonstrativo de débito - cálculo de valor negocial de fls. 16/22 e fls.23/25 dos autos de 

execução (fls. 27/33 e 24/26 destes autos) que no pagamento das parcelas em atraso houve cobrança cumulativa de 

comissão de permanência e juros moratórios; e a partir do vencimento antecipado e consolidação do débito contratual, 

no 60º dia de inadimplência em 15/03/2009; e a partir daí foi cobrada apenas a comissão de permanência (composta da 

taxa CDI + 2,00% AM), sem inclusão de juros de mora ou multa moratória.Destarte, necessária a exclusão dos cálculos 

taxa de rentabilidade e dos juros moratórios que, conforme anteriormente exposto não pode ser cumulada com a 

comissão de permanência.8. Da taxa de abertura de crédito: a estipulação de cláusula prevendo o pagamento de taxa de 

abertura de crédito (ou tarifa de contratação de crédito) não infringe o CDC - Código de Defesa do Consumidor.A taxa 

de abertura de crédito constitui, na verdade, o preço cobrado pela instituição financeira pelo serviço de concessão de 

financiamento. Corresponde à remuneração cobrada pelo banco pelo serviço administrativo de contratação do 

financiamento, enquanto que os juros contratuais correspondem à remuneração do capital emprestado.A estipulação de 

cláusula prevendo a cobrança de taxa de abertura de crédito não é expressamente vedada pelo artigo 51 do CDC, nem 

tampouco pode, por si só, ser considerada iníqua, abusiva ou de má-fé, ou excessivamente onerosa.No caso dos autos, 
não se verifica abusividade ou onerosidade excessiva na estipulação de cláusula contratual que prevê a cobrança de 

tarifa de abertura de crédito no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) em um contrato de empréstimo de R$ 50.000,00 

(cinqüenta mil reais).No sentido da legalidade da estipulação da taxa de contratação de crédito situa-se a jurisprudência 

dos Tribunais Regionais Federais:ADMINISTRATIVO. EMBARGOS MONITÓRIOS. CONSTRUCARD. TAXA 

OPERACIONAL MENSAL E TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO. TABELA PRICE. LEGALIDADE. JUROS 

REMUNERATÓRIOS E MORATÓRIOS. 1. Não há qualquer ilegalidade na cobrança de taxa operacional mensal e 

taxa de abertura de crédito, as quais estão expressamente previstas nas cláusulas oitava e décima do contrato em 

comento e não se confundem com a taxa de juros. As tarifas operacional mensal e de abertura de crédito objetivam 

remunerar os serviços prestados pelas instituições financeiras e os juros remuneratórios têm a finalidade de remunerar o 

capital...TRF 2ª Região, 6ª Turma, AC 484328, Rel. Des.Fed. Maria Alice Paim Lyard, j. 04/10/2010, DJe 

15/10/2010ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. APLICAÇÃO DO CDC. JUROS. 

LIMITE E CAPITALIZAÇÃO. APLICAÇÃO DA TR. COBRANÇA DE TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO, 

TAXA OPERACIONAL MENSAL E MULTA DE 2%. LEGALIDADE. 1. São aplicáveis as disposições do CDC aos 

contratos bancários. Precedente do STF. 2. É vedada a capitalização mensal de juros, pois a incidência da Medida 

Provisória nº 2.170-36/2001, que a autorizava, foi afastada pela Corte Especial deste Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região. 3. Inexiste norma legal que determine a aplicação da taxa de juros de no máximo 12% ao ano para as 

instituições financeiras. 4. É possível aplicar a TR como índice de atualização, desde que pactuada. 5. Inexiste 
ilegalidade na cobrança da Taxa Operacional e Taxa de Abertura de Crédito. 6. Multa moratória mantida em 2%, por 

adequada aos ditames do CDC.TRF 4ª Região, 3ª Turma, AC 00281951720084047000, Rel. Des.Fed. João Pedro 

Gebran Neto, j. 16/03/2010, DJe 22/04/20109. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os 

embargos para determinar a exclusão do débito, das parcelas relativas à taxa de rentabilidade e juros moratórios. Sem 

condenação em honorários advocatícios, face à sucumbência recíproca. Traslade-se cópia desta sentença para os autos 

de execução (proc. nº 0001678-97.2010.403.6105) e prossiga-se, apresentando o credor novos cálculos, nos termos ora 

determinado. Transitada esta em julgado, arquivem-se, com as cautelas legais.P.R.I. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0010338-44.2001.403.0399 (2001.03.99.010338-0) - ANDREA SILVA OLIVEIRA X EUNICE REGINA DE 

OLIVEIRA X FRANCISCO GALENO SIDOU CAVALCANTI X GIBERTO MORENO LINHARES X HELENA 

APARECIDA GAMA BITTENCOURT X IRACI JACINTO DE JESUS X MAGALI DAGMAR MARCONDES X 

MARCO ANTONIO MAZZUCA X MAURICIO APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA(SP036852 - CARLOS 

JORGE MARTINS SIMOES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 523 - CARLOS JACI VIEIRA) 

Vistos.Vista às partes dos cálculos elaborados pela Contadoria do Juízo, às fls. 314/317.Após, venham conclusos.Int. 

8ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dr. RAUL MARIANO JUNIOR  

Juiz Federal  

Dr. HAROLDO NADER  

Juiz Federal Substituto  

Belª. DENISE SCHINCARIOL PINESE SARTORELLI  

Diretora de Secretaria  
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DESAPROPRIACAO 
0006002-67.2009.403.6105 (2009.61.05.006002-1) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - 

SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X JAIR DOMINGOS 

BONATTO(SP126721 - JAIR DOMINGOS BONATTO JUNIOR) X VERA SILVEIRA MORAES 

BONATTO(SP126721 - JAIR DOMINGOS BONATTO JUNIOR) 

Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficarão os réus intimados 

a retirar os alvarás de levantamento expedidos em 07/04/2011, com prazo de validade de 60 dias. Nada mais 

 

0006059-85.2009.403.6105 (2009.61.05.006059-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X UNIAO FEDERAL X 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE 

VALENTE MARTINS) X JOSEPH PHILIPPE DAHROUGE 

Fls. 135: Vista às autoras. Tendo em vista o falecimento do expropriado, bem como tendo deixado o de cujus filhos 

conforme se depreende da certidão de fls. 126, intimem-se as autoras a juntar nos autos, no prazo de 15 dias, a partilha, 
se já formalizada ou, se for o caso, comprove o ajuizamento de inventário ou arrolamento, bem como para indicar o 

nome e o endereço dos herdeiros do falecido. Int.  

 

USUCAPIAO 
0004420-32.2009.403.6105 (2009.61.05.004420-9) - OLGA MORAES DO VAL MARTINS CRUZ X OSMAR 

MARTINS CRUZ JUNIOR X RITA DE CASSIA VIEIRA FERRO MARTINS CRUZ X OLGA DO VAL MARTINS 

CRUZ SABETTA(SP038521 - JACOB BOIMEL) X AMADEU DA SILVEIRA CEZAR - ESPOLIO X ILZA 

APARECIDA DE PAULA CEZAR X OSVALDO PINTO DA SILVA X TEREZINHA APARECIDA FRANCO DA 

SILVA X JOAO LUIZ BONINI NETO X MARIA ODILA BELLETATO BONINI X ANTONIO JACOB FIRMINO 

X GUILHERME MONTINI FIRMINO - INCAPAZ X AMANDA MONTINI FIRMINO - INCAPAZ X OSVALDO 

FIRMINO X CREUZA APARECIDA MONTINI FIRMINO X JAIME MORAIS FERMINO - INCAPAZ X LUAN 

LEME FERMINO - INCAPAZ X ANGELO BENEDITO FIRMINO X BENEDITA EFIGENIA DE MORAES X 

ODIR JESUS BARNABE X MIRIAN BARNABE X NELSON APARECIDO PINTO DA SILVA X IZABEL MARIA 

CRIPPA SILVA X CARLOS BORTOLASSO TEIXEIRA X EUNICE APARECIDA SANTOS TEIXEIRA X JOAO 

SILVEIRA CEZAR X TEREZINHA DE SOUZA CEZAR X ANTONIO SILVEIRA CEZAR X NATALINA 

CONCEICAO CEZAR X LAZARO SILVEIRA CEZAR X MARIA LUCIA SILVEIRA CEZAR X LAZARO DE 

SOUZA MORAES X LAZARA DE OLIVEIRA MORAES - ESPOLIO X LAZARO DE SOUZA MORAES X 
JOAQUIM PRETO DE GODOY - ESPOLIO X CACILDA APARECIDA GODOY SOUZA X IZILDA APARECIDA 

DE GODOY X LEONILDA DE GODOY SILVEIRA X LUIS CARLOS DE GODOY X MARCIO T PRETO DE 

GODOY X CACILDA APARECIDA DE GODOY X IZILDA APARECIDA DE GODOY DA SILVA X JAIR 

CORREA DA SILVA X LEONILDA DE GODOY SILVEIRA X LUIZ APARECIDO SILVEIRA X LUIZ CARLOS 

DE GODOY X MARCIO TOBIAS PRETO DE GODOY X MIGUEL CARDOSO DE OLIVEIRA X BENEDITO 

CARDOSO DE OLIVEIRA X MINERVINO DE OLIVEIRA ROCHA - ESPOLIO X ANA CARDOSO DE 

OLIVEIRA X ANA CARDOSO DE OLIVEIRA X JAIRO DA SILVA X VALDIR BRANCO DA SILVA X JOSE 

PINTO DA SILVA - ESPOLIO X RUTH MARIA GODOY DA SILVA - ESPOLIO X JOSE LUIZ PINTO DA SILVA 

X TEREZINHA DE GODOY MARCHETTI X ROBERTO MARCHETTI X MARIA PINTO MARCHETTO X 

TEREZINHA MARCHETO LURAGO X MARIO LURAGO X GILBERTO MARCHETTI - ESPOLIO X ELIANE 

APARECIDA VILLIBOR MARCHETO X JOSE APARECIDO MARCHETO X CONCEICAO APARECIDA 

MARCHETO TORTELI X IVANDRO SEBASTIAO GODOI TORTELI X ODAIR MARCHETO X PEDRO SERGIO 

MARCHETO X ANGELA MARIA MARCHETO X RITA DA SILVA BERNARDI X SEBASTIAO BERNARDI X 

JOSE LUIZ PINTO DA SILVA X ANA MARIA MARCHETTI DA SILVA X TEREZINHA SILVA OLIVEIRA X 

JOAO CARDOSO OLIVEIRA X MARIA INES DA SILVA TEIXEIRA X LUIS TEIXEIRA X JOAO CORREIA DA 

SILVA X MARIA FATIMA GODOI DA SILVA X LOURDES SILVA VAZ X DORIVAL CLAUDIANO VAZ X 

MARIA LAURENTINA SILVA DE OLIVEIRA X BENEDICTA MARGARIDA DA SILVA BIANCHI X JAIR 
CORREA DA SILVA X CLOVIS TORRICCELI 

Intimem-se os autores a promoverem, no prazo de 30 (trinta) dias, o cumprimento das providência apontadas pelo 

Oficial de Registro no ofício de fl. 110, item c. Trata-se de medida necessária à correta individualização do imóvel, 

objeto desta ação. O determinado no § 3º do art. 225 da lei n. 6.015/73 não é exigível apenas na efetivação do registro, 

vez que, o título a ser registrado será a Carta de Sentença a ser expedida por este juízo e deverá conter os requisitos 

legais sob pena de eventual recusa em momento posterior ou da provocação de outros incidentes que podem ser 

resolvidos desde logo.Int. 

 

MONITORIA 
0008731-71.2006.403.6105 (2006.61.05.008731-1) - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCACAO - FNDE(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X INES VERONICA DO CARMO MATIAS 
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X GUIOMAR MOREIRA MATIAS X JOSE FERREIRA DE AQUINO X RAIMUNDA NONATA(SP212765 - JOSE 

DE ARAUJO) 

Manifeste-se o autor, no prazo de 10 dias, acerca da proposta apresentada pela ré às fls. 227/229, informando se há 

possibilidade de acordo. Int. 

 

0000154-65.2010.403.6105 (2010.61.05.000154-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X ADEMAR YAMANAKA X NANCY FUSAE NISHIMURA(SP240786 - BRUNO 

FALASQUI CORDEIRO) 

Recebo os embargos à ação monitória, posto que interpostos dentro do prazo legal, suspendendo a eficácia do mandado 

inicial, nos exatos termos do art. 1102-C do Código de Processo Civil.Intime(m)-se o(a) embargado(a), a impugnar os 

embargos apresentados, no prazo de 15 (quinze) dias.Sem prejuízo, designo audiência de tentativa de conciliação para o 

dia 10/05/2011, às 15:30 horas.Intimem-se pessoalmente os embargantes.Int. 

 

0006727-22.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR) X ADEILDO JOSE RODRIGUES NASCIMENTO 

Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a CEF 

intimada a requerer o que de direito para prosseguimento do feito, devido a devolução da carta de citação de fls. 52. 

Nada mais 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0007698-17.2004.403.6105 (2004.61.05.007698-5) - ALVINO DA SILVEIRA(SP216501 - CESAR AUGUSTO DE 

OLIVEIRA ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diga o INSS se tem interesse no 

cumprimento espontâneo do decisium, no prazo de 20(vinte) dias, findos os quais deverá o autor ser intimado, na forma 

do artigo 162, 4º do CPC, a requerer o que de direito.Nos termos da Instrução Normativa nº 04 de 08/06/2010 do 

Conselho da Justiça Federal e da Resolução nº 230 de 15/06/2010 do TRF/3ª Região, deverá também o INSS informar 

sobre a existência de débitos com a Fazenda Pública, para os efeitos da compensação prevista nos parágrafos 9º e 10º do 

artigo 100 da Constituição Federal, no prazo de 30 dias. Assevero que a ausência de manifestação do INSS será 

interpretada como inexistência de débitos do exeqüente perante a Fazenda Pública.  

 

0002695-71.2010.403.6105 (2010.61.05.002695-7) - TRAJANO MARTINS NOVAES FILHO(SP264453 - ELCIO 

DOMINGUES PEREIRA) X UNIAO FEDERAL 

1. Tendo em vista que a parte autora, na petição inicial, requer a produção de prova testemunhal e o depoimento pessoal 

da requerida, intime-se-a a esclarecer acerca da necessidade da produção de tal prova, no prazo de 05 (cinco) dias.2. 

Após, tornem conclusos.3. Intimem-se. 
 

0005499-12.2010.403.6105 - JAIR RIBEIRO DOS SANTOS(SP162215 - SONIA MARIA DE SOUZA LIMA E 

SP223403 - GISELA MARGARETH BAJZA E SP272132 - LARISSA GASPARONI ROCHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Deixo de apreciar a petição de fls. 146, tendo em vista o esgotamento da prestação jurisdicional por este 

Juízo.Remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0007167-18.2010.403.6105 - EFIGENIA EMILIO(Proc. 1909 - IVNA RACHEL MENDES SILVA SANTOS) X 

UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO(SP126537 - HEITOR TEIXEIRA PENTEADO) X PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPINAS - SP(SP136208 - EDSON VILAS BOAS ORRU E SP124448 - MARIA ELIZA 

MOREIRA) 

Esclareço ao Ilustre Perito que tem este Juízo conhecimento do contínuo excesso de trabalho suportado pelos médicos 

atualmente.Entretanto, a entrega do laudo médico pericial é um ato processual de suma importância, posto tratar-se de 

documento firmado por pessoa de confiança do Juízo, que possui o conhecimento médico necessário à formação da 

convicção do magistrado para o deslinde da causa.Trata-se, portanto, de documento imprescindível, de forma que, sem 

ele, não há como o Juízo se apropriar da realidade dos fatos e da veracidade ou não das alegações das partes. É de se 

ressaltar também, que na maioria das vezes, os requerentes são pessoas carentes, que esperam ansiosamente a solução 
das questões judicializadas, que em alguns casos podem significar a sua própria subsistência. Por tais razões, evidente 

se mostra a urgência necessária na entrega dos laudos e esclarecimentos desses auxiliares judiciais, sem os quais, 

permanecem paralisados os processos, o que impede a solução da controvérsia. Diante do exposto, intime-se o Sr. 

Perito, para que, levando em consideração as ponderações acima, responda ao questinamento efetuado no despacho de 

fls. 244. Decorrido o prazo, conclusos para novas deliberações. 

 

0008289-66.2010.403.6105 - L.A. CAMILOTTI ME(SP134685 - PAULO SERGIO GALTERIO) X CONSELHO 

REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) 

Fls. 74: Designo audiência para oitiva das testemunhas arroladas às fls. 71 para o dia 17 de maio às 14:30, devendo 

estas serem intimadas pessoalmente para comparecimento. Int.  
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0014397-14.2010.403.6105 - PAULO ROBERTO DE MELO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Em relação ao período de 02/08/1993 a 01/11/1995, a parte autora não comprovou que a então empregadora recusou-

se a fornecer o Perfil Profissiográfico Previdenciário.2. Concedo, então, o prazo suplementar de 10 (dez) dias para que 

apresente o referido documento ou comprove que houve recusa no seu fornecimento, devendo, no mesmo prazo, 

apresentar o laudo que embasou o PPP de fls. 141/142 ou a recusa no seu fornecimento.3. Após, tornem conclusos.4. 

Intimem-se. 

 

0016149-21.2010.403.6105 - LINDAURA AURORA DE LIMA(SP290770 - EVA APARECIDA PINTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente a parte autora o rol das testemunhas que pretende sejam ouvidas, informando o endereço para fins de 

intimação ou esclarecendo se comparecerão independentemente de intimação, no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se. 

 

0001309-69.2011.403.6105 - TEREZINHA BRUNO BACHELLI(SP214543 - JULIANA ORLANDIN) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Tendo em vista as alegações de fls. 35/37, postergo a determinação para atribuição do correto valor da causa após a 

juntada aos autos dos extratos das contas objetos do feito.Defiro a habilitação dos herdeiros do Sr. Mário Bachelli, 

devendo os autos serem remetidos ao SEDI para inclusão de PAULO ROBERTO BACHELLI e MARA TERESA 
BACHELLI RIUL no pólo passivo da ação.Cite-se a CEF, intimando-a, ainda, para apresentar os extratos do período 

requerido na inicial das contas indicadas às fls. 03. 

 

0002156-71.2011.403.6105 - GUIHERME AUGUSTO PEREIRA(SP264453 - ELCIO DOMINGUES PEREIRA) X 

UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista a petição de fls. 67/71, intime-se a União, para no prazo de 48 horas, informar acerca do cumprimento 

da liminar deferida às fls. 59/60, para que o autor seja mantido nos quadros do exército até a juntada do laudo pericial e 

da contestação.Cumpra-se.CERTIDÃO FLS. 99: Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por 

meio da publicação desta certidão, ficarão as partes intimadas a se manifestarem sobre o laudo médico pericial de fls. 

93/98. Nada mais. 

 

0003590-95.2011.403.6105 - MARIO DA MATTA PISSONA(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se. Requisite-se cópia do procedimento administrativo em 

nome do autor, via e-mail, ao chefe da AADJ - Jundiaí/SP. Int. 

 

0003751-08.2011.403.6105 - LUIZ ALBERTO MADUREIRA MALLET(SP197827 - LUCIANO MARTINS 
BRUNO) X UNIAO FEDERAL 

Tratando-se de ação cujo valor não excede a 60 salários mínimos, bem como, presentes os demais requisitos para o 

processamento e julgamento do feito pelo Juizado Especial Federal Cível em Campinas - SP, resta caracterizada a 

incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar a presente ação. Remetam-se os presentes autos ao Juizado 

Especial Federal de Campinas, com baixa - findo. Int. 

 

0003788-35.2011.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002103-90.2011.403.6105) 

TECHNO PARK EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRACAO IMOBILIARIA LTDA(SP211729 - ANTONIO 

SERGIO CAPRONI E SP272983 - RAQUEL VERSALI RIZZOLI) X UNIAO FEDERAL 

Cite-se.Int. 

 

CARTA PRECATORIA 
0001285-41.2011.403.6105 - JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITAPETININGA - SP X JORGE PAULINO DA 

SILVA(SP080369 - CLAUDIO MIGUEL CARAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

JUIZO DA 8 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP 

Em vista da informação supra, reconsidero o despacho de fls. 10.Junte-se os quesitos aos autos.Cumprida a 

determinação supra, intime-se a perita nomeada à fl. 04 para início dos trabalhos.Int. 
 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0011061-36.2009.403.6105 (2009.61.05.011061-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X AUTO POSTO ESTILO LTDA 

X SONIA MARIA PENIDO COLERATO 

Defiro o requerido pela CEF às fls. 138.Expeça-se carta precatória para Justiça Federal de São Paulo para citação dos 

executados no endereço informado pela CEF às fls. 138.Int. 

 

0001615-72.2010.403.6105 (2010.61.05.001615-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP299523B - MARY CARLA 

SILVA RIBEIRO) X AUTO POSTO E SERVICOS PARQUE DOS EUCALIPTOS LTDA X EURICO GONCALVES 
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COSTA FROMMHOLD X CLAUDIO EDUARDO PAULA ALVES 

Defiro o pedido de fls. 118 e determino a suspensão do feito, conforme o disposto no inciso III do artigo 791 do Código 

de Processo Civil, devendo ser os autos remetidos ao arquivo, com baixa sobrestado. Contudo, ressalto ao exeqüente 

que não se suspende o prazo prescricional reiniciado com a citação. Requisite-se, com urgência, a devolução da carta 

precatória de fls. 116 ao Juízo Deprecado, independentemente de cumprimento.Int.  

 

0001837-40.2010.403.6105 (2010.61.05.001837-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X PREST SERVICE MAO DE 

OBRA S/C LTDA X LUIZ SERGIO DE OLIVEIRA ALVES X MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA ALVES 

Tendo em vista o recebimento do ofício proveniente da Secretaria da Receita Federal com informações protegidas por 

sigilo fiscal, determino seja este acondicionado em local apropriado desta secretaria, o qual ficará a disposição 

exclusiva dos advogados constituídos nos autos para eventual consulta e apontamentos, pelo prazo de 30 dias, ficando 

vedada sua cópia ou reprodução fotográfica. Deverá a secretaria certificar a vista do documento no ato da consulta, 

colhendo a assinatura do consulente, bem como seu número de OAB.Decorrido o prazo acima, com ou sem vista das 

partes, determino seja o documento sigiloso devidamente destruído, independentemente de certificação nos autos. 

Publique-se o despacho de fls. 96.Int.DESPACHO FLS. 96: 1. Façam-se os autos conclusos para a pesquisa de 

endereço dos executados pelo sistema Bacenjud.2. Às fls. 88/95, a exequente requer a expedição de ofício à Receita 

Federal, sob o argumento de que não localizou bens dos executados sobre os quais pudesse recair a penhora.3. 
Considerando o princípio da boa-fé, pelo qual cabe ao devedor nomear bens à penhora, levando-se em conta que o 

sigilo fiscal e bancário, protegidos constitucionalmente, não podem ser escudo para a prática de atos ilegais e, sendo 

necessário ao Estado-Juiz proporcionar as condições para a execução das obrigações jurídicas, determino a quebra do 

sigilo fiscal de Luiz Sérgio de Oliveira Alves e Maria Aparecida de Oliveira Alves e a expedição de ofício à Delegacia 

da Receita Federal em Campinas, para que apresente cópia das 03 (três) últimas declarações de bens do Imposto de 

Renda dos devedores.4. Intimem-se. 

 

0010692-08.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

WANDERLEY DE OLIVEIRA 

Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficará a CEF 

intimada a se manifestar sobre os documentos desentranhados de fls. 06/12, acondicionados em local próprio desta 

secretaria. Nada mais 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0011985-23.2004.403.6105 (2004.61.05.011985-6) - COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS(SP138192 - 

RICARDO KRAKOWIAK E SP026750 - LEO KRAKOWIAK) X PROCURADOR CHEFE SECCIONAL DA 

FAZENDA NACIONAL EM CAMPINAS-SP 
Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF/3ª Região.Ante a concordância da União Federal com o 

levantamento das cartas de fiançade fls.70, 95, 61, 53 e 196 (fls. 429), desentrnahem-se-as dos autos, mediante 

substituição por cópia a ser providenciada pela secretaria desta vara.Intime-se a impetrante a retirá-las em secretaria, 

através de pessoa com procuração nos autos.Após, nada mais havendo ou sendo requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

0003412-49.2011.403.6105 - DONIZETE JOSE LEITE(SP253658 - JOSY CRISTINA MALAVASE FANTAUSSE) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM JUNDIAI - SP 

Fls. 31/32: dê-se vista ao impetrante pelo prazo legal.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal e, em seguida, 

façam-se os autos conclusos para sentença.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0005859-44.2010.403.6105 - DEJAIR DA COSTA PINTO(MT009828 - ROSELI DE MACEDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DEJAIR DA COSTA PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Nos termos da Resolução nº 559/2007 do Conselho da Justiça Federal, intime-se pessoalmente o autor da 

disponibilização da importância relativa à Requisição de Pequeno Valor expedida nestes autos, bem como seu 

procurador, via Imprensa Oficial, da liberação da quantia relativa aos honorários advocatícios devidos.Conforme artigo 
17, parágrafo 1º da Resolução acima citada, os saques devem ser efetuados, mediante o comparecimento do beneficiário 

perante qualquer agência da Caixa Econômica Federal.Se por alguma razão o beneficiário estiver impedido de 

comparecer à agência bancária para sacar o valor, deverá passar uma procuração transferindo a outra pessoa o poder de 

efetuar o saque.Neste caso, a procuração deverá ser com firma reconhecida em cartório e deverá conter expressamente a 

finalidade de se efetuar o saque, com o registro do número da RPV/precatório ou o número da conta corrente.Após, 

deverá(ão) o(s) beneficiário(s), no prazo de 10 dias, informar(em) acerca do levantamento dos valores disponibilizados, 

esclarecendo a este Juízo se tais valores são suficientes para a quitação do débito.Não havendo manifestação, venham os 

autos conclusos para sentença de extinção.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI para alteração de classe, 

devendo constar classe 206 - Execução contra a Fazenda Pública.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
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0006117-35.2002.403.6105 (2002.61.05.006117-1) - ODILON MARTIM WELLENDORF(SP139380 - ISMAEL GIL) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA) X ODILON MARTIM 

WELLENDORF X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Dê-se vista ao autor dos cálculos e do depósito efetuado pela executada às fls. 127/129 para que, no prazo de 10 dias, 

manifeste-se sobre a suficiência dos valores.Esclareço que a ausência de manifestação será interpretada como 

aquiescência ao montante depositado.Na concordância expeçam-se alvarás de levantamento nos valores de R$ 7.551,42 

em nome do exequente e de R$ 1.053,91 em nome de seu advogado Ismael Gil, OAb nº 139.380 D.Comprovado o 

pagamento dos alvarás, façam-se os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Não havendo concordância 

pelos exequentes, requeiram o que de direito, no prazo de 10 dias para continuidade da execução.Int. 

 

0013700-61.2008.403.6105 (2008.61.05.013700-1) - CELIA CASTANHO(SP214543 - JULIANA ORLANDIN E 

SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199B - CARLOS 

HENRIQUE BERNARDES C CHIOSSI E SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) X CELIA CASTANHO X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, do CPC, que por meio da publicação desta certidão, ficarão as partes 

exequentes intimadas a retirar os alvarás de levantamento expedidos em 07/04/2011, com prazo de validade de 60 dias. 

Nada mais 

 
0002493-94.2010.403.6105 (2010.61.05.002493-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X D.R.N. COMPRESSORES MANUTENCAO E COMERCIO LTDA ME(SP097648 - 

ADYNE ROBERTO DE VASCONCELOS) X JOSE CARLOS NUNES DOS SANTOS X RODRIGO ADAMI 

COSTOLA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X D.R.N. COMPRESSORES MANUTENCAO E 

COMERCIO LTDA ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE CARLOS NUNES DOS SANTOS X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X RODRIGO ADAMI COSTOLA 

Tendo em vista a negativa de bloqueio de valores dos réus, intime-se a CEF a indicar bens dos executados passíveis de 

penhora, requerendo o que de direito para regular prossegimento do feito. 

 

0009829-52.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP253068 - TATIANA ALVES GALHARDO 

E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X OSCAR BORGES DE ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X OSCAR BORGES DE ALMEIDA 

Em vista da ausência de valores bloqueados (fls. 65/67), intime-se a exeqüente a indicar bens penhoráveis, no prazo 

legal. Decorrido prazo sem manifestação, determino a suspensão do feito, conforme o disposto no inciso III do artigo 

791 do Código de Processo Civil, devendo ser os autos remetidos ao arquivo, com baixa sobrestado. Contudo, ressalto 

ao exeqüente que não se suspende o prazo prescricional reiniciado com a citação. Sem prejuízo, proceda a Secretaria a 

alteração de classe, devendo constar a classe 229 - Cumprimento de sentença.Int.  
 

0010803-89.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E 

SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO) X FERNANDA GOES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X FERNANDA GOES 

1. Recebo o valor depositado à fl. 52 como penhora.2. Intime-se pessoalmente a executada, para, querendo, apresentar 

impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.3. Decorrido o prazo 

e não havendo manifestação, intime-se a exequente, nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo 

Civil, a requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.4. Providencie a Secretaria a alteração de classe, fazendo 

constar a classe 229 - Cumprimento de Sentença.5. Intimem-se. 

 

0001022-09.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

JOSE ANTONIO GUIMARAES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE ANTONIO GUIMARAES 

Tendo em vista que, no prazo legal, não houve interposição de embargos por parte do Réu, fica constituído o título 

executivo judicial decorrente do direito pleiteado na inicial, convertendo-se a presente ação em execução de título 

judicial, conforme o artigo 1.102 c do CPC, independentemente de sentença. Intime-se pessoalmente o executado à 

pagar a quantia devida, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 1102,c, parágrafo 3º c/c art. 475-J, do CPC.Não havendo 

pagamento pelo executado ou não concordando o exeqüente com o valor depositado, deverá o mesmo, no prazo de 10 
dias requerer o que de direito, nos termos da segunda parte do art. 475-J, trazendo, se o caso, demonstrativo previsto no 

art. 614, II do CPC, inclusive com cópia para efetivação do ato.Sem prejuízo, proceda a Secretaria a alteração de classe, 

devendo constar a classe 229 - Cumprimento de sentença. Int.  

 

0001161-58.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X EVERTON DE SIQUEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EVERTON DE SIQUEIRA 

Tendo em vista que, no prazo legal, não houve interposição de embargos por parte do Réu, fica constituído o título 

executivo judicial decorrente do direito pleiteado na inicial, convertendo-se a presente ação em execução de título 

judicial, conforme o artigo 1.102 c do CPC, independentemente de sentença. Intime-se pessoalmente o executado à 

pagar a quantia devida, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 1102,c, parágrafo 3º c/c art. 475-J, do CPC.Não havendo 

pagamento pelo executado ou não concordando o exeqüente com o valor depositado, deverá o mesmo, no prazo de 10 
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dias requerer o que de direito, nos termos da segunda parte do art. 475-J, trazendo, se o caso, demonstrativo previsto no 

art. 614, II do CPC, inclusive com cópia para efetivação do ato.Sem prejuízo, proceda a Secretaria a alteração de classe, 

devendo constar a classe 229 - Cumprimento de sentença. Int.  

 

Expediente Nº 1968 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0000973-12.2004.403.6105 (2004.61.05.000973-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2042 - PAULO 

GOMES FERREIRA FILHO) X BANCO ITAU S/A(SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE 

MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM) X 

UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS S/A(SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL 

DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP027555 - 

ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - 

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM) X BANCO BRADESCO S/A(SP027555 - ARMANDO VERRI 

JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE 

ARRUDA ALVIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E 

SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA 

ALVIM E SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO 
E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP165613 - CYNTHIA MARIA DE OLIVEIRA E 

SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM) X BANCO DO BRASIL S/A(SP059083 - 

REINALDO VIOTO FERRAZ E SP108034 - MARCOS SERGIO FORTI BELL) X BANCO SAFRA S/A(SP027555 - 

ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - 

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM) X BANCO ABN AMRO REAL S/A(SP027555 - ARMANDO 

VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO 

PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM) X HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO(SP027555 - ARMANDO 

VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO 

PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM) X BANCO SANTANDER BRASIL S/A(SP027555 - ARMANDO VERRI 

JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE 

ARRUDA ALVIM E SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA 

ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP027555 - ARMANDO VERRI 

JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE 

ARRUDA ALVIM E SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA 

ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM) X BANCO MERCANTIL DE 

SAO PAULO S/A(SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM 

NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR 
E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE 

ARRUDA ALVIM E SP027555 - ARMANDO VERRI JUNIOR E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA 

ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP165399 - ALUÍZIO JOSÉ DE 

ALMEIDA CHERUBINI E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - EDUARDO 

PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP012363 - JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E SP118685 - 

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM E SP257451 - LUIS DE CARVALHO CASCALDI) 

Fls. 2972: J. Defiro, pelo prazo suplementar até o dia 18/04/2011, próxima segunda-feira. Int. 

 

DESAPROPRIACAO 
0005429-29.2009.403.6105 (2009.61.05.005429-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP077984 - ANTONIO CARIA 

NETO E SP071995 - CARLOS PAOLIERI NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - 

SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE 

GODOY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS E SP188350 - 

IARA MARIA SUTTI POLI) X ROGERIO CARTURAN SUTTI(SP188350 - IARA MARIA SUTTI POLI) X NEIDE 

GUALBERTO SUTTI(SP188350 - IARA MARIA SUTTI POLI) X MARIA CRISTINA CARTURAN SUTTI 

POLI(SP188350 - IARA MARIA SUTTI POLI) X MARCOS ADILSON POLI(SP188350 - IARA MARIA SUTTI 
POLI) X MARIANGELA CARTURAN SUTTI(SP188350 - IARA MARIA SUTTI POLI) 

Fls. 223: Defiro o pedido dos réus para que seja descontado do depósito de fls. 55 (incontroverso) o valor da perícia 

designada às fls. 110. Assim, estando devidamente garantido o valor dos honrários periciais, cumpra-se o determinado 

às fls. 200, no tocante ao envio dos quesitos para a Sra. Perita, bem como com relação à sua intimação para informar a 

data e horário da perícia para que as partes sejam informadas e comuniquem seus assistentes técnicos. Int. INF. 

SECRETARIA fls. 228: Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta 

certidão, ficarão as partes cientes da perícia designada para o dia 29 (vinte e nove) de abril de 2011, sexta-feira, às 14 

horas, devendo as pessoas que forem acompanhar a perícia estar presentes em frente ao Fórum da Justiça Federal de 

Campinas - SP. Nada mais. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
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0016656-16.2009.403.6105 (2009.61.05.016656-0) - JOAO CORNELIO PEREIRA(SP159517 - SINVAL MIRANDA 

DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Certifico, com fundamento no art. 162, parágrafo 4º do CPC, que por meio da publicação desta certidão, conforme 

determinação do Juízo Deprecado, ou seja, 2ª Vara Cível da Comarca de Jundiaí - SP, ficará a parte autora ciente da 

audiência designada para o dia 02 (dois) de junho de 2011, sexta-feira, às 15 horas e 45 minutos, conforme ofício de fls. 

223. Nada mais. 

9ª VARA DE CAMPINAS 

 
 

Expediente Nº 43 
 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS 
0004298-48.2011.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003656-75.2011.403.6105) 

GRACE PATRICIA KELLY DA SILVA SANTOS(SP079351 - LUIZ DE SOUZA MARQUES) X JUSTICA 

PUBLICA 

Trata-se de pedido de restituição do veículo FIAT - PALIO EL, cor verde, ano de fabricação 1996, Placa CHM 1226 de 

São Paulo, formulado por GRACE PATRICIA KELLI DA SILVA SANTOS. Aduz, em síntese, que o veículo 

encontrava-se na posse de VIELLO TORRES JAIME, que vem a ser seu companheiro, quando este foi preso em 

flagrante, e que lhe é de extrema necessidade.O Ministério Público Federal, à fl. 15v., opinou pelo indeferimento do 

pedido. É o relatório do essencial. Decido.O veículo em questão foi apreendido quando da prisão em flagrante de 

VIELLO TORRES JAIME e ALEXANDER MISAEL OSEJO ROJAS, pelos delitos de moeda falsa, capitulados no 

artigo 289, 1º do CP.Reza o art. 118 CPP que Antes de transitar em julgado a sentença final, as coisas apreendidas não 

poderão ser restituídas enquanto interessarem ao processo. Por seu turno, dispõe o art. 119 do mesmo diploma legal que 

As coisas a que se referem os arts. 74 e 100 do Código Penal não poderão ser restituídas, mesmo depois de transitar em 

julgado a sentença final, salvo se pertencerem ao lesado ou a terceiro de boa-fé.Os artigos 74 e 91 citados referem-se 

aos dispositivos originais do CP, regulados, atualmente pelo art. 81 da nova Parte Geral que dispõe, em seu inciso II, 

sobre a perda em favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé, dos instrumentos do crime, 
desde que consistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção constitua fato ilícito; do produto do crime 

ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido pelo agente com a prática do fato criminoso.Ora, não 

vislumbro qualquer interesse processual na manutenção da apreensão do veículo em questão. De outra parte, referido 

veículo, além de não poder ser considerado instrumento ou produto dos crimes imputados aos acusados acima 

mencionados, é de propriedade de terceiro, a requerente, consoante documentos colacionados às fls. 07/08.Por fim, 

anoto que com relação a multas e taxas, os pedidos deverão ser formulados na esfera própria. Posto isto, DEFIRO a 

restituição do veículo FIAT - PALIO EL, cor verde, ano de fabricação 1996, Placa CHM 1226 de São Paulo, a GRACE 

PATRICIA KELLI DA SILVA SANTOS, a menos que apreendido por outra razão. Expeça-se o competente ofício. 

Com o trânsito em julgado desta traslade-se cópia para os autos principais.Cumpra-se.Intimem-se.  

 

Expediente Nº 45 
 

ACAO PENAL 
0013163-36.2006.403.6105 (2006.61.05.013163-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1215 - AUREO 

MARCUS M LOPES E Proc. 1090 - DANILO FILGUEIRAS FERREIRA E Proc. 1071 - GILBERTO GUIMARAES 

FERRAZ JUNIOR E Proc. 1075 - PAULO ROBERTO GALVAO DE CARVALHO) X HENRIQUE DE OLIVEIRA 

GOMES(SP100429 - MARIA HELENA CAMPOS DE CARVALHO) X PATRICIA REGINA PEREIRA DOS 
SANTOS(SP247141 - ROSANGELA BARBOSA ALVES E SP145976 - RENATO MARQUES MARTINS) X 

EBERT DE SANTI(SP183454 - PATRICIA TOMMASI) X MARIA ELIZABETE ANTONIETA FERRO 

ALVES(SP203484 - CYNTHIA DA FONSECA LOBERTO) X RONALDO LOMONACO JUNIOR(SP203484 - 

CYNTHIA DA FONSECA LOBERTO) X SERGIO LUCIO DE ANDRADE COUTO(SP203484 - CYNTHIA DA 

FONSECA LOBERTO) X CAIO MURILO CRUZ(SP022752 - CLAUDIO FERREIRA MESSIAS E SP138176 - 

MAURICIO JANUZZI SANTOS) X ANGELA MOUTINHO RIBEIRO DA SILVA(SP203484 - CYNTHIA DA 

FONSECA LOBERTO) X MARGARETE CALSOLARI ZANIRATO(SP203854 - ALEXANDRE SCHNUR 

GABRIEL FERREIRA) X ARLINDO FERREIRA DE MATOS(SP149354 - DANIEL MARCELINO E SP199411 - 

JOSE HENRIQUE CABELLO) 

Autos com vista a DEFESA DO RÉU CAIO MURILO CRUZ para ciência das respostas dos auditores da Receita 

Federal, bem como para APRESENTAR OS MEMORIAIS NO PRAZO LEGAL.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 

1ª VARA DE FRANCA 
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MMa. JUÍZA FEDERAL: FABÍOLA QUEIROZ. DIRETOR DE SECRETARIA: JAIME ASCENCIO.  
 

Expediente Nº 1950 
 

MONITORIA 
0003725-20.2010.403.6113 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP190168 - CYNTHIA DIAS MILHIM E SP272722 - MYRIAN RAVANELLI SCANDAR E SP179669E - 

MARIANA DOS SANTOS TEIXEIRA) X ELISANGELA LAZARINI CHAVES PIZZO REIS 

SENTENÇA DE FLS. 39/40:Trata-se de ação monitória proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face 

ELISÂNGELA LAZARINI CHAVES PIZZO REIS.Relata a autora ter firmado com o requerido Contrato Particular de 

Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento para Aquisição de Material de Construção e Outros Pactos n.º 

24.1676.160.0000484-01, com as condições estabelecidas em contrato escrito. Discorre ter a parte ré utilizado o crédito, 

deixando de satisfazer suas obrigações de pagar o empréstimo, com os encargos contratuais e legais. Requer o 

pagamento da dívida, acrescido dos encargos contratuais, juros e correção monetária; ou que apresente os embargos 

cabíveis. Com a inicial juntou instrumento de procuração e documentos.À fl. 18, deferiu-se a expedição de mandado 

monitório e de citação para o pagamento do débito.Regularmente citada (fl. 36), a parte ré quedou-se inerte (fl. 37).É o 

relatório. Decido.FUNDAMENTAÇÃOTrata-se de Ação Monitória, na qual a parte autora pleiteia o pagamento do 

débito.Da análise do mandado monitório e citatório de fl. 36, depreendo que a parte ré, devidamente citada, não efetuou 
o pagamento nem ofereceu embargos (fl. 37).Tendo em vista a revelia, é de se aplicar o art. 319 do Código de Processo 

Civil.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, consoante o disposto no inciso I do artigo 

269, combinado com o artigo 1.102c e parágrafos do Código de Processo Civil, e reconheço o crédito da autora no valor 

de R$ 15.114,53 (quinze mil, cento e quatorze reais e cinquenta e três centavos), apurado em 09/09/2010, devido pela 

parte ré, razão pela qual fica convertido o mandado inicial em executivo.Condeno a parte ré ao pagamento das custas e 

dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, devidamente atualizado, consoante o 

teor do artigo 20 do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, intime-se a autora para apresentar a memória 

discriminada e atualizada do valor exeqüendo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0004554-50.2000.403.6113 (2000.61.13.004554-9) - MARIA APARECIDA DE LIMA(SP147864 - VERALBA 

BARBOSA SILVEIRA) X COMPANHIA HABITACIONAL REGIONAL DE RIBEIRAO PRETO (COHAB-RB) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP072471 - JOAO BATISTA BARBOSA TANGO E SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI E SP111604 - 

ANTONIO KEHDI NETO) 

Intime-se a COHAB para que apresente, nos autos, relação dos documentos necessários a serem providenciados pela 

autora, objetivando o cumprimento do julgado, no prazo de 15 dias.Expeçam-se alvarás de levantamento em favor da 
autora e da advogada referente ao pagamento das custas (fl. 307) e do honorários advocatícios (fl. 306), 

respectivamente. 

 

0002825-52.2001.403.6113 (2001.61.13.002825-8) - APARECIDA RODRIGUES DA SILVA(SP164733 - EDSON 

JAIRNEY FANAN E SP136892 - JORGE LUIZ FANAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo sucessivo 

de 05(cinco) dias. No silêncio arquivem-se os autos observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição.Intimem-se. 

 

0003851-85.2001.403.6113 (2001.61.13.003851-3) - GUILHERMINA ELISA GOMES X JOSE GOMES X MARIA 

DE LOURDES GOMES DE PAULA X CARLOS ROBERTO GOMES X ELIDIA GOMES DE OLIVEIRA X 

JOANA D ARC DUARTE X CELIO GOMES X ALEONICIO GOMES X ITAMAR GOMES DA SILVA X 

VICENTINA GOMES GALVAO X ALAN KARDEC GOMES X MARTA LUCIA GOMES DA SILVA X 

ROBERTO CARLOS GOMES X JOSE RICARDO GOMES(SP079750 - TANIA MARIA DE ALMEIDA 

LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 725 - LUCIANO MAGNO SEIXAS 

COSTA E Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS E SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) 
Item 4 do despacho de fls. 280: 4.(...), intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo 

de 5 (cinco) dias. 

 

0003325-16.2004.403.6113 (2004.61.13.003325-5) - ROSIMEIRE DE SOUZA(SP193368 - FERNANDA FERREIRA 

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a r. decisão proferida pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região às fls. 77/77verso, que anulou a r. 

sentença proferida às fls. 49/52, requeiram às partes o que for de seu interesse para o prosseguimento do feito, no prazo 

sucessivo de 10 (dez) dias. Intimem-se.  

 

0003616-79.2005.403.6113 (2005.61.13.003616-9) - KARLA BARBOSA SILVA MALTA(SP074491 - JOSE 

CARLOS THEO MAIA CORDEIRO E SP182029 - VIVIANI MALTA CASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - INSS(SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS E Proc. 2164 - FABIO VIEIRA 

BLANGIS) 

Item 4 do despacho de fls. 162: 4.(...), intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo 

de 5 (cinco) dias. 

 

0001661-76.2006.403.6113 (2006.61.13.001661-8) - MARCOS ALBERTO BAROLDI(SP162434 - ANDERSON 

LUIZ SCOFONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) 

ITEM 2 DO DESPACHO DE FL. 202.Dê-se vista à parte autora de fls. 206/208, no prazo de 10 dias. 

 

0002926-16.2006.403.6113 (2006.61.13.002926-1) - TIAGO PIREL DE OLIVEIRA - INCAPAZ X CLAUDIO DE 

OLIVEIRA X MARCIA PIRES DE OLIVEIRA(SP224851B - BRUNO AGUIAR DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante da certidão de fls. 143, reconsidero o despacho de fls. 142 e determino o que seja dada vista às partes do retorno 

dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, concedendo o prazo de cinco dias para que se requeiram o que 

de direito para o prosseguimento do feito.Intimem-se.  

 

0002295-68.2008.403.6318 - JOANA DARC MINERVINO RODRIGUES(SP238574 - ALINE DE OLIVEIRA 
PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

SENTENÇA DE FLS 236/242:Trata-se de ação de conhecimento, distribuída inicialmente no Juizado Especial Federal 

desta Subseção Judiciária, ajuizada por JOANA DARC MINERVINO RODRIGUES em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que a parte autora requer a concessão do benefício de aposentadoria 

por tempo de serviço/contribuição, ou, subsidiariamente, aposentadoria proporcional por tempo de serviço, 

reconhecendo-se a natureza especial de atividades por ela exercidas, bem como período trabalhado sem registro em 

CTPS no meio rural. Requereu, ainda, a concessão dos benefícios da justiça gratuita. Com a inicial acostou 

documentos.Determinou-se que a parte autora emendasse a inicial a fim de detalhar as propriedades rurais em que 

trabalhou e o respectivo período que pretende ver reconhecido judicial (fls. 39/40), sob pena de extinção, o que foi 

cumprido (fls. 44/45).Citado, contestou o INSS. Não formulou alegações preliminares. No mérito, pugnou pela 

improcedência do pedido, sob o argumento de que a parte autora não preenche os requisitos para a concessão do 

benefício pleiteado. Laudo técnico pericial acostado às fls. 78/84.A parte autora apresentou alegações finais, requerendo 

a produção de prova testemunhal (fls. 89/93). Em audiência, foram colhidos os depoimentos da autora e de duas 

testemunhas por ela arroladas. No ensejo, as partes apresentaram suas alegações finais (fls. 120/123 e 139/141).Cópia 

do procedimento administrativo acostada às fls. 145/205.Proferiu-se decisão determinando a remessa dos autos a uma 

das Varas Federais de Franca, tendo em vista que os valores apurados pela contadoria judicial superam o limite de 

alçada previsto na Lei n.º 10.259/01 (fls. 223/231). É o relatório do essencial.FUNDAMENTAÇÃOSem preliminares a 
serem analisadas, aprecio o mérito do pedido.Verifico a presença dos pressupostos processuais de existência e 

desenvolvimento válido e regular do processo, bem como das condições da ação, de forma que passo ao exame do 

mérito.- Do tempo de trabalho ruralNos termos da inicial, pretende a parte autora o reconhecimento do tempo de serviço 

rural, exercido na Fazenda Brejão no interregno de 1968 a 12/09/1980.Para o reconhecimento de período trabalhado 

sem registro, o ordenamento jurídico exige, ao menos, início razoável de prova material, ex vi do artigo 55, parágrafo 

3º, que segue:Artigo 55 - O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, 

além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo 

que anterior à perda da qualidade de segurado: ...Parágrafo 3º - A comprovação do tempo de serviço para os efeitos 

desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá 

efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na 

ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.Nesse sentido, a Súmula nº. 

149 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que prescreve:A prova exclusivamente testemunhal não basta à 

comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciárioE para comprovação do efetivo 

exercício do trabalho rural exercido a autora colacionou aos autos os seguintes documentos:a) Cópia de certidão de 

casamento, contraído em 06/06/1973, em que consta que sua profissão do esposo da autora é lavrador (fl. 15);b) Cópia 

do atestado de vacinação do esposo da autora, em que consta que o local de residência é Fazenda Santa Rita (fl. 

16/17);c) Cópia da CTPS do marido da autora, onde constam diversos vínculos de emprego rural (fls. 18/23);Os 
documentos apresentados constituem início razoável de prova material do labor rural, sendo aptos a comprová-lo, desde 

que complementados por depoimentos testemunhais idôneos. Neste sentido, constato que a prova oral produzida 

corroborou as informações constantes na inicial e dos documentos juntados, conforme se denota dos seguintes 

depoimentos:- Efigênia Barbosa Campos Martins: (...) J: A senhora é parente da dona Joana?T: Não.J: Eu queria que a 

senhora confirmasse para mim desde quando a senhora conhece a dona Joana, o que vocês já fizeram juntas, se já 

trabalharam...T: Já trabalhamos muito junto, eu conheço ela há muitos anos. Trabalhamos juntas, moramos na mesma 

fazenda. Ela sempre trabalhando na roça, na lavoura, e a primeira...quando a gente se conheceu a gente morava numa 

fazenda que se chama Fazenda Rosário, ela era menina nova, nove, dez anos, quando ela já trabalhava na roça com os 

pais dela. Ai nós moramos algum tempo ali, depois ela mudou para outro lugar, eu continuei ali naquela fazenda, ela 

sempre na roça. Mudou para a Fazenda Mergulhão, sempre na lavoura, trabalhando, ai..acompanhando o marido dela, e 

por último, por volta de setenta e oito, por ai, ela, antes de setenta e seis, a gente retornou a encontrar novamente, eu já 
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era casada, ela era casada, numa fazenda que se chama Fazenda Santa Rita. E lá nessa fazenda ela trabalhava direto. 

Nós moramos juntas ali quatro anos nessa fazenda. Dessa fazenda ela mudou, eu não sei se é para Pedregulho ou se foi 

para outra fazenda, eu sei que nós perdemos o contato por alguns anos e nós viemos nos encontrar aqui em Franca 

novamente.J: Em que ano foi que vocês perderam esse contato?T: Era por volta de oitenta...de oitenta a oitenta e dois. A 

gente perdeu um pouco o contato. Ela mudou e eu não fiquei sabendo para onde.J: Antes de ela se muda, então, a 

senhora confirma que ela trabalhava na lavoura?T: Confirmo. Toda vida foi o trabalho dela. Depois que ela mudou para 

cá para Franca, que eu não sei a data, é ela mudou de profissão porque estava aqui na cidade. Aqui eu não sei o que ela 

fazia.Adv: Se ela confirma que a autora sempre trabalhou juntamente com o pai dela?J: A senhora confirma?Antes dela 

se casar?T: Confirmo. Ela sempre trabalhou.Adv: Depois de casada ela sempre acompanhou o marido?J: E como é que 

era? O marido dela sempre trabalhou com ela?T: Sempre trabalhou, o marido. O marido dela foi sempre retireiro em 

fazenda, curral, e ela sempre na roça, sempre na lavoura. Ela tinha duas crianças, e tinha uma moça que tomava conta 

das crianças para ela. Ela sempre foi trabalhadora de colônia, na roça, na lavoura.J: Até quando ela veio para a cidade.T: 

Até quando ela veio para cá, para Franca.(...) - Zilda Maria Martins Benedito: (...) J: Dona Zilda, a senhora é parente da 

dona Joana?T: Não, não sou parente não. A gente só se conhece.J: Tá certo. Eu queria que a senhora me indicasse desde 

quando a senhora conhece a dona Joana.T: Então...a gente se conhece em Pedregulho. A gente se conheceu porque a 

gente foi vizinhos. E desde quando eu conheço ela...fui dois anos vizinha dela em Pedregulho...e durante estes dois anos 

e a via ela sair com o marido para trabalhar na roça. Porque eu acompanhava meu pai até o portão e o meu pai 

trabalhava na mesma roça que ele. Aí durante dois anos a gente foi convivendo lá e eu sempre vendo ela como marido. 
Aí depois ela mudou, ai a gente não teve mais contato.J: E neste tempo que vocês tiveram contato qual era o contato 

que a senhora tinha com ela? A senhora ajudava?T: (...) Quando ela morava em Pedregulho era só assim: oi, oi, que ela 

saía de manha e voltava a tarde. Depois que meu pai arrumou serviço na roça, que mudou, que chegamos na roça 

encontramos ela na Fazenda Santa Rita, ai sim que eu ajudei a olhar o filho dela. Nessa fazenda a gente morou durante 

quatro anos, eu e o meu pai. Eu nunca trabalhei na roça, só o meu pai. Durante estes quatro anos ela sempre trabalhou 

com o marido e eu olhava um das crianças dela. Depois ela teve outro e eu continuei olhando e ai depois eu mudei para 

a cidade e a gente não teve contato. Depois de muitos anos é que a gente veio a encontrar.J: Foi em que ano?T: Olha, eu 

não foi presenciar certinho o ano porque eu não tenho muita lembrança, mas eu acho mais ou menos que eu mudei da 

roça... eu tinha quinze anos quando eu morava na fazena....eu acho que devia ser lá pelos aos 80.J: A senhora tinha 15 

anos. A senhora nasceu em que ano?T: Eu nasci em 59. Eu tenho cinquenta anos.J: A senhora mudou-se em 74?T: Não, 

na época em que eu mudei para lá eu tinha 15 anos. Ai eu morei lá durante quatro anos, entendeu? Depois que eu mudei 

de lá a gente perdeu o contato e ai eu não sei para onde ela mudou.J: mas ela ainda estava lá?T: Eu saí e ela ficou. 

Depois eu não sei que rumo ela tomou.J: Então, até 1978... T: Por ai, mais ou menos...J: Mais ou menos, a senhora 

confirma...T: Que ela trabalhava, porque eu olhava...J: Sabe que ela veio depois de um tempo para Franca, ou não?T: 

Olha, eu vim a encontrar com ela depois em Franca. Eu encontrei com ela em Franca, mas muitos anos depois. A gente 

perdeu o contato e eu não vou te falar quando ela saiu de lá, para onde ela foi, porque eu não sei.J: Mas sabe dizer se até 

o momento em que ela veio para Franca se ela continuou morando naquela propriedade? Se ela continuou trabalhando 
no campo?T: Ela continuou trabalhando no campo sim. Agora as fazendas que ela foi eu não sei, qual os nomes das 

fazendas, eu sei que ela continuou trabalhando no campo. Depois a gente se encontrou na cidade, a gente conversou e 

ela me falou que trabalhou na roça até quando a gente se encontrou na cidade. (..) Até esse ponto eu sei.ADV: A 

testemunha ela afirmou que trabalhou durante quatro anos na Fazenda Santa Rita. E durante esses quatro anos a Dona 

Joana ela sempre trabalhou?J: Durante esses quatro anos ela...T: Sempre trabalhou. ADV: E quando ela conheceu a 

autora em Pedregulho ela via a autora indo trabalhar?J: A senhora via?T: Eu via porque eu tinha hábito de ir no portão 

para despedir do meu pai. Meu pai trabalhava junto com ele. (...)Insta salientar que ambas as testemunhas afirmaram 

que trabalharam com a autora ou que viam a demandante ir trabalhar no meio rural.Neste contexto, verifico que a prova 

oral colhida se mostrou hábil a confirmar o alegado trabalho rural exercido pela autora no período de 1968 a 1980.- Do 

tempo de trabalho em condições especiais.Nos termos da inicial, pretende a parte autora o reconhecimento do exercício 

de atividades sob condições especiais com a concessão de aposentadoria por tempo de serviço ou a sua conseqüente 

conversão em períodos de atividade comum.Neste aspecto, cumpre observar que a legislação a ser aplicada é a vigente 

no período em que a atividade foi exercida, sendo certo que com fundamento nos Decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79 

é possível o reconhecimento do trabalho exercido em condição especiais com base na categoria profissional do 

trabalhador, situação esta que perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que passou a exigir a comprovação da efetiva 

exposição aos agentes nocivos em caráter permanente.A partir de 05/03/1997, data em que foi editado o Decreto n.º 

2.172/97, regulamentando a Medida Provisória n.º 1.523/96, convertida na Lei nº 9.528/97, passou a ser exigível a 
apresentação de laudo técnico para a caracterização da atividade especial.Ressalte-se que para o reconhecimento como 

especial da atividade profissional sujeita à exposição ao agente nocivo ruído, sempre foi exigida a apresentação de 

laudo técnico, independentemente do período em que o trabalho foi efetivamente exercido, pois somente a medição 

técnica possui condições de aferir a efetiva intensidade desta exposição.Os Decretos n.º 53.831/64 e o Decreto n.º 

83.080/79 autorizam a caracterização da atividade como especial, quando o trabalhador foi submetido a ruído superior a 

80 decibéis, situação esta que perdurou até a data de edição do Decreto n.º 2.172, de 05/03/1997, que elevou o nível de 

pressão sonora para 90 decibéis para a caracterização da especialidade das condições de trabalho. A partir de vigência 

do Decreto n.º 4.882, de 18/11/2003, deve ser considerado como prejudicial à saúde a fim de caracterizar a natureza 

especial da atividade a exposição à pressão sonora acima de 85 decibéis.Neste sentido, a Súmula n.º 32 da Turma 

Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federal, que prescreve:O tempo de trabalho 

laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: 
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superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março de 

1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de 

novembro de 2003Nem se argumente no sentido de que a parte autora recebia equipamentos de proteção individual, de 

modo a afastar o enquadramento do período pleiteado, pois a verdade é que a exigência de que as empresas forneçam 

aos empregados equipamentos, individuais ou coletivos de proteção, se prestam a imprimir maior segurança ao 

trabalho, de modo a impedir que se provoquem lesões ao trabalhador, não tendo, contudo, o condão de afastar a 

natureza especial da atividade.A ordem jurídica protege o trabalhador, sobretudo ao submetido a condições adversas de 

trabalho, impondo ao empregador o fornecimento de equipamentos de proteção individuais e coletivos, inclusive, 

obrigando o seu uso, o que não descaracteriza a qualidade de especial, com obrigatoriedade de pagamento de adicional 

de trabalho, conforme entendimento consolidado na Súmula 289, do Tribunal Superior do Trabalho, que prescreve que 

o simples fornecimento de aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de 

insalubridade, cabendo-lhe tomar a medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, dentre as quais 

as relativas ao uso efetivo do equipamento pelo empregador.A obrigatoriedade de uso de EPIs e EPCs não assegura que, 

na labuta diária do empregado, este faça o uso constante de tais equipamentos, por diversos fatores, como descuido, 

ausência de fornecimento de equipamentos, desgaste natural do equipamento, tornando-o imprestável para o fim a que 

se destina etc. Enfim, a exposição existe a despeito do fornecimento do equipamento, pois as condições de trabalho são 

adversas, impondo cuidados constantes aos empregados, sendo essa a situação que a lei quer proteger. Nesse sentido, 

trago a colação o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL. PREVINDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO EM APOSENTADORIA ESPECIAL. REQUISITOS 

PREENCHIDOS. CUSTAS PROCESSUAIS.I - Faz jus à aposentadoria especial o trabalhador que exerça atividade que 

coloque em risco a saúde e a integridade física.II - O uso de equipamento de proteção é medida de segurança, sendo que 

a utilização não elide o direito ao benefício em apreço.III - Preenchendo os demais requisitos legais, concede-se a 

conversão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço em especial.IV- Tratando-se de beneficiário da justiça 

gratuita não há reembolso de custas a ser efetuado pela autarquia sucumbente.V - Remessa oficial parcialmente provida. 

Recurso improvido. (Ap. Cível n. 65.2145, Revista TRF3ª Região, vol. 48, jul. e ago./2001)Tudo a demonstrar que a 

utilização de equipamento de proteção individual e coletivo no laudo técnico ou no formulário não desqualifica a 

natureza da atividade especial. Observo, ainda, que o período trabalhado sob condições especiais em qualquer tempo 

pode ser convertido em tempo de atividade comum, nos termos do artigo 70 do Decreto n.º 3.048, de 06/05/1999, com a 

redação que lhe foi dada pelo Decreto n.º 4.827, de 03/09/2003.No sentido do exposto, trago à colação o seguinte 

julgado:SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS APÓS MAIO DE 1998. CONVERSÃOEM TEMPO 

COMUM. POSSIBILIDADE. ART. 60 DO DECRETO 83.080/79 E 6o. DA LICC. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.1. Os pleitos previdenciários possuem relevante 

valor social de proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação 

exegética.2. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 

1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para 
fins de aposentadoria comum.3. Os temas insertos nos arts. 60 do Decreto 83.080/79 e 6o. da LICC não foram debatidos 

pelo Tribunal de origem e não foram opostos Embargos de Declaração com o objetivo de sanar eventual omissão. 

Carecem, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, 

assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.4. Recurso Especial desprovido.(STJ, Recurso Especial n.º 1067972/MG, relator 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, j. em 03/03/2009)Fixadas essas premissas, constato que os documentos acostados 

aos autos permitem concluir que a autora trabalhou em condições especiais, exposta aos agentes nocivos previstos na 

legislação de regência nos interregnos de 04/07/1983 a 01/09/1986, 05/12/1994 a 14/05/2002 e de 02/09/2002 a 

09/11/2007.No que concerne ao período de 04/07/1983 a 01/09/1986 trabalhado na Fundação Civil Casa de 

Misericórdia de Franca, verifico que razão assiste à autora, pois se encontravam em vigor, à época, os Decretos n.º 

53.831/64 e 83.080/79, que consideravam como penosas, insalubres ou perigosas as atividades profissionais constantes 

de seus anexos. Nesse passo, verifica-se que a atividade de atendente de enfermagem desempenhada pela autora 

enquadrava-se no código 1.3.2 do Decreto n.º 53.831/64 e código 1.3.4 do Decreto n.º 83.080/79, que considera 

insalubres as atividades desenvolvidas em contato permanente com doentes e materiais infecto-contagiantes, permitindo 

assim a aposentadoria especial aos 25 (vinte e cinco) anos de trabalho ou a conversão do período laborado em tempo de 

atividade comum. Ainda a corroborar o alegado, também consta dos autos o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP 

(fls. 150/151) dando conta das atividades que a autora desenvolvia em contato com agentes biológicos de forma 

habitual e permanente.Quanto ao interregno de 05/12/1994 a 14/05/2002 laborado para o Hospital São Joaquim de 
Franca Ltda. constato que os formulários insertos às fls. 152/153 demonstram que a autora trabalhou exposta a agentes 

biológicos (contato com vírus e sangue) de forma habitual e permanente, o que permite concluir que laborou em 

condições especiais, exposta aos agentes nocivos previstos na legislação de regência no referido período.Denota-se, 

ainda, que a parte autora trabalhou no período de 02/09/2002 a 09/11/2007 para a Sociedade Espírita Legionárias do 

Bem também exposta a agentes biológicos, conforme comprova o laudo pericial inserto às fls. 78/84.Assim sendo, 

verifico que o período incontroverso com anotação em Carteira de Trabalho e Previdência Social computado de forma 

singela, acrescido do trabalho exercido em condições especiais e do tempo de trabalho rural aqui reconhecido, resultam 

num total de tempo de serviço 36 (trinta e seis) anos, 08 (oito) meses e 02 (dois) dias, constante na seguinte tabela: 

Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m d1 RURAL 01-

jan-68 12-set-80 12 8 12 - - - 2 BAR GASPARINI LTDA. 01-jul-82 26-jun-83 - 11 26 - - - 3 FUND.CIVIL CASA 

MISERICÓRDIA Esp 04-jul-83 01-set-86 - - - 3 1 28 4 AMAZONAS PROD. CALÇADOS 15-ago-86 31-ago-91 5 - 
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17 - - - 5 AMAZONAS PROD. CALÇADOS 01-set-91 21-set-92 1 - 21 - - - 6 ALIMENTAR REST.IND.LTDA 01-

out-92 09-dez-94 2 2 9 - - - 7 HOSPITAL SÃO JOAQUIM Esp 05-dez-94 14-mai-02 - - - 7 5 10 8 

SOC.ESP.LEGIONARIAS DO BEM Esp 02-set-02 19-abr-04 * - - - 1 7 18 9 * DER - - - - - - 10 Soma: 20 21 85 11 13 

5611 Correspondente ao número de dias: 7.915 4.40612 Tempo total : 21 11 25 12 2 2613 Conversão: 1,20 14 8 7 

5.287,200000 14 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 36 8 2 Concluo, portanto, que a parte autora implementava 

os requisitos necessários para a aposentação pretendida na data do requerimento administrativo (19/04/2004), de forma 

que a procedência do pedido é de rigor, reconhecendo-se o período rural e o período de trabalho exercido sob condições 

especiais, bem como o direito à sua conversão em período de atividade comum.DISPOSITIVOEm face do exposto, 

JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, condenando a autarquia a conceder a parte autora o benefício de aposentadoria por tempo de serviço, a 

partir do requerimento administrativo apresentado em 19/04/2004. Outrossim, reconheço o período laborado no meio 

rural de 01 de janeiro de 1968 a 30 de novembro de 1980, bem como que as atividades nos seguintes períodos foram 

exercidas sob condições especiais:FUND.CIVIL CASA MISERICÓRDIA 04-jul-83 01-set-86HOSPITAL SÃO 

JOAQUIM 05-dez-94 14-mai-02SOC.ESP.LEGIONARIAS DO BEM 02-set-02 19-abr-04Resolvo o mérito da 

demanda com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Concedo a antecipação da tutela, 

havendo nos autos prova inequívoca a demonstrar a verossimilhança da alegação, a par do receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação, caso seja procrastinada a efetivação da tutela jurisdicional, em vista do caráter alimentar do 

benefício previdenciário, determinando ao INSS que proceda a implantação do benefício no prazo de 30 (trinta) dias.Os 
atrasados deverão ser pagos de uma só vez, atualizados com correção monetária nos termos da Resolução CJF n.º 

561/07 e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação até a data do efetivo pagamento. O réu arcará 

com os honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, excluídas desse montante as prestações 

vincendas. Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame necessário. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

0000603-33.2009.403.6113 (2009.61.13.000603-1) - PAULO CESAR CAMPOS X LEDA MARIA ALVES(SP185597 

- ANDERSON ROGÉRIO MIOTO E SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X CIA/ NACIONAL DE SEGUROS GERAIS 

- SASSE(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X INFRATECNICA 

ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP161870 - SIRLETE ARAÚJO CARVALHO) 

Ciência às partes do laudo pericial e do documento digital de fl.394, no prazo sucessivo de 10 dias.Após, venham-me 

conclusos. Defiro a expedição de certidão de objeto e pé requerida pela Infratécnica Construção e Engenharia Ltda. 

Expeça-se.  

 

0001503-16.2009.403.6113 (2009.61.13.001503-2) - REIDNE EDUARDO DA SILVA CARLOS X ELIZANGELA 

RIBEIRO HARTMAN CARLOS(SP185597 - ANDERSON ROGÉRIO MIOTO E SP220099 - ERIKA VALIM DE 
MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA 

ORTOLAN) X CIA/ NACIONAL DE SEGUROS GERAIS - SASSE(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E 

SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X INFRATECNICA ENGENHARIA E CONSTRUCOES 

LTDA(SP161870 - SIRLETE ARAÚJO CARVALHO) 

Ciência às partes do laudo pericial e do documento digital de fl.394, no prazo sucessivo de 10 dias.Após, venham-me 

conclusos. Defiro a expedição de certidão de objeto e pé requerida pela Infratécnica Construção e Engenharia Ltda. 

Expeça-se.  

 

0000659-32.2010.403.6113 (2010.61.13.000659-8) - NORALDINO JOSE DA SILVA(SP172977 - TIAGO 

FAGGIONI BACHUR E SP276348 - RITA DE CASSIA LOURENÇO FRANCO E SP190205 - FABRÍCIO 

BARCELOS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

SENTENÇA DE FLS. 246/249:Trata-se de ação de conhecimento, ajuizada sob o rito ordinário para concessão de 

benefício, proposta por NORALDINO JOSÉ DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS.A parte autora pleiteia (fls. 22/23) (...) a CONSIDERAÇÃO DE TODO O PERÍODO 

TRABALHADO EM ATIVIDADE RURAL DE 1961 A 1969, CONVERTENDO A APOSENTADORIA DO AUTOR 

EM PROPORCIONAL PARA INTEGRAL, (...) requer também que seja feita a REVISÃO DO VALOR DA RENDA 

MENSAL INICIAL, aplicando-se o respectivo coeficiente, fazendo o recálculo da aposentadoria, que deverá ser 
realizado pela somatória dos últimos 36 (trinta e seis) salários de contribuição, (...). Pleiteia a concessão dos benefícios 

da justiça gratuita. Aduz, em suma, que requereu administrativamente o benefício de aposentadoria por tempo de 

serviço em 15/07/1998, mas lhe foi concedido o benefício de aposentadoria proporcional por tempo de serviço, 

desconsiderando a autarquia alguns períodos trabalhados no meio rural em regime de economia familiar, já apurados 

mediante justificava judicial. Esclarece que promoveu recurso administrativo em 16/12/2002 para revisar o seu 

benefício, motivo pelo qual a prescrição quinquenal foi interrompida.Com a inicial vieram procuração, declaração e 

documentos.Devidamente citada (fl. 134), a autarquia apresentou contestação e documentos (fls. 136/152). 

Preliminarmente, aduz a ocorrência de decadência, falta de interesse de agir e prescrição. Quanto ao mérito, alega que a 

parte autora não logrou comprovar o suposto labor rural durante todo o período alegado, pugnando, ao final, pelo 

julgamento de improcedência do pedido.Às fls. 177/193 a autarquia apresentou petição e acostou documentos. A parte 

autora impugnou a contestação às fls. 196/209.O julgamento foi convertido em diligência para que a autarquia acostasse 
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cópia do procedimento administrativo de revisão de benefício (fl. 211), o que foi cumprido (fls. 216/222).Foi deferida a 

realização da prova testemunhal (fl. 224). Em audiência, foi colhido o depoimento pessoal do autor e de duas 

testemunhas por ele arroladas (fls. 235/240).O INSS manifestou-se às fls. 243/244.É o relatório do 

essencial.Decido.FUNDAMENTAÇÃOCuida-se de ação processada pelo rito ordinário em que a parte autora pleiteia a 

revisão de seu benefício de aposentadoria proporcional por tempo de serviço, mediante o reconhecimento de atividade 

rural.Sem preliminares a serem analisadas, verifico a presença dos pressupostos de existência e de desenvolvimento 

válido e regular do processo, bem como das condições da ação, pelo que passo à análise do mérito de 

demanda.Reconheço a prescrição da pretensão à percepção das diferenças que venceram antes do qüinqüênio que 

antecedeu o ajuizamento desta demanda, nos termos do artigo 103, parágrafo único da Lei n.º 8.213/91.Nos termos da 

inicial, pretende a parte autora o reconhecimento do tempo de serviço rural, exercido no interregno de 1961 a 1969.Para 

o reconhecimento de período trabalhado sem registro, o ordenamento jurídico exige, ao menos, início razoável de prova 

material, ex vi do artigo 55, parágrafo 3º, que segue:Artigo 55 - O tempo de serviço será comprovado na forma 

estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de 

segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: ...Parágrafo 3º - A 

comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, 

conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida 

prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no 

Regulamento.Nesse sentido, a Súmula nº. 149 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que prescreve:A prova 
exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício 

previdenciárioE para comprovação do efetivo exercício do trabalho rural exercido o autor colacionou aos autos os 

seguintes documentos:a) Cópia da certidão de óbito da mãe do autor, ocorrido em 17/04/1961 (fl. 35), em que consta 

residência na Fazenda Guaritas, no município de São Jerônimo das Poções - MG;b) Cópia de contrato de compra e 

venda de café (fl. 36) realizada em 21/03/1962;c) Certidão de casamento do pai do autor (fl. 37) realizado em 

19/12/1964, em que consta que a profissão deste era lavrador;d) Alistamento militar do autor (fl. 30), datado de 

15/12/1967, em que consta no verso a profissão lavrador;e) Certificado de dispensa (fl. 39), datado de 1966;f) 

Comprovante de ITR do ano de 1966 (fl. 40);g) Guia de recolhimento de imposto sindical em nome do pai do autor (fl. 

42);h) Cópia de certidão de casamento do autor, ocorrido em 17/09/1969 (fl. 43), em que consta que a profissão 

lavrador.Os documentos apresentados constituem início razoável de prova material do labor rural, sendo aptos a 

comprová-lo, desde que complementados por depoimentos testemunhais idôneos. Neste sentido, constato que a prova 

oral produzida corroborou as informações constantes na inicial e dos documentos juntados, conforme se denota dos 

seguintes depoimentos:- Valdemar Ferreira de Matos (fl. 237):(...) que conheceu o autor na fazenda Guarita, localizada 

no município de São Gotardo. Esclarece que tanto a testemunha quanto o autor residiam em propriedades contíguas e 

que a fazenda Guaritas era a denominação comum de várias propriedades rurais. Conheceu o auto em sua infância, 

chegando a estudar na mesma escola que ele. Se recorda que o autor começou a trabalhar cedo, tendo em vista que sua 

mãe faleceu quando ele era bastante novo. Ao que se recorda, durante toda década de 60, o autor trabalhou na fazenda 
Santa Bárbara, de propriedade de José Maria Nunes, onde era plantado café e milho, e também havia criação de gado. 

Informa que em 1968 a testemunha se mudou para Franca, tendo o autor permanecido em São Gotardo trabalhando na 

propriedade mencionada até o ano seguinte. A que se recorda o autor trabalhava de forma ininterrupta na zona rural, e 

nunca trabalhou na zona urbana em São Gotardo. (...) que não trabalhou com o autor na fazenda Santa Bárbara, tendo o 

depoente trabalhado nas propriedades vizinhas. Esclarece que as fazendas Santa Bárbara e Guarita são vizinhas. (...)- 

Isaias Ferreira Xavieir (fl. 238):(...) que conhece o autor desde sua infância, no município de São Gotardo/MG. A 

testemunha e o autor residiam em propriedades de suas famílias, que eram denominada fazenda Guarita. Esclarece que 

esta denominação era comum a várias propriedades. O autor começou a trabalhar com aproximadamente com 12 a 14 

anos, na fazenda Santa Bárbara de José Maria Nunes, que ficava aproximadamente cerca de 5 KM de distância. Neste 

local havia plantação de café, milho e criação de gado. Informa que o autor não trabalhava na propriedade de seu pai 

Josias, tendo em vista que o imóvel rural era bastante pequeno e a sua exploração não era suficiente para o sustento de 

sua família. Informa que o próprio pai do autor trabalhava como diaristas para os fazendeiros da região. Esclarece que 

não chegou a trabalhar com o autor, mas que viu ele em diversas oportunidades batendo pasto, capinando milho e 

trabalhando com café. Ao que sabe o autor não exerceu atividade urbana no município de São Gotardo, trabalhando na 

zona rural direta de forma ininterrupta. Informa que o autor se mudou de São Gotardo, em 1969, se recordando disso 

porque ele se ajudava o pai do depoente nas festividades de Santos Reis. (...)No entanto, assevero que não existe 

nenhum documento contemporâneo que constitua início de prova material do labor rural que teria sido exercido no 
período anterior a 1962, pois na certidão de óbito da mãe do autor, datada de 17/04/1961 (fl. 35), não consta a 

qualificação do genitor do demandante. Por outro lado, a documentação acostada permite vislumbrar o trabalho rural 

exercido pelo autor no interregno de 1962 (contrato de fl. 36) a 1968, que ora reconheço. O período de labor rural 

posterior a 1968 já foi reconhecido pela autarquia na via administrativa.A DIB deve ser a mesma da DER da revisão 

implementada na seara administrativa (16/12/2002), eis que no requerimento de benefício formulado em 1998 não foi 

acostado início de prova material do trabalho rural.Neste ponto insta salientar que não obstante o requerimento de 

revisão tenha sido apresentado no longínquo ano de 2002, se manteve sem qualquer movimentação até o ano de 2010, 

oportunidade em que o autor foi notificado na esfera administrativa para que procedesse a juntada de novos 

documentos. No entanto, nesse momento o autor já havia ajuizado a presente demanda e caracterizado estava o seu 

interesse de agir, ante a inércia injustificada do Instituto Previdenciário. DISPOSITIVOEm face do exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora em face do INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - INSS, condenando a autarquia a proceder à revisão do benefício de aposentadoria proporcional da 

parte autora, mediante o reconhecimento do período laborado no meio rural de 01 de janeiro de 1962 a 30 de dezembro 

de 1968.Resolvo o mérito da demanda com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o 

INSS a revisar o benefício e a pagar os valores atrasados, a serem apurados oportunamente, descontadas as quantias já 

recebidas na seara administrativa, observando-se a prescrição quinquenal.Os atrasados deverão ser pagos de uma só 

vez, atualizados com correção monetária nos termos da Resolução CJF n.º 561/07 e juros de mora de 1% (um por cento) 

ao mês, a partir da citação até a data do efetivo pagamento. O réu arcará com os honorários advocatícios, que fixo em 

10% sobre o valor da condenação, excluídas desse montante as prestações vincendas. Sem custas, por isenção 

legal.Sentença sujeita ao reexame necessário. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001834-61.2010.403.6113 - LUDOVINA SILVA DE SOUZA(SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo as apelações do autor e do réu e as contrarrazões do réu nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do 

artigo 520, caput, do Código de Processo Civil.2. Vista à parte autora para contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o 

prazo legal, com ou sem as mesmas, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais. 

 

0002158-51.2010.403.6113 - MOZART DE PAULA CINTRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 
SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 
 

0002174-05.2010.403.6113 - DONIZETE DE OLIVEIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 
providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0002175-87.2010.403.6113 - JOSE MARQUES TIAGO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS, mantendo-se a decisão agravada por seus 
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próprios fundamentos.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da 

insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao 

empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim 

sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, 

tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas 

as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção 

de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos..pa 1,10 Intime-se o INSS para contraminutar 

o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

 

0002176-72.2010.403.6113 - PAULINO ROGERIO NETO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 
ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0002269-35.2010.403.6113 - MARIA APARECIDA BATISTA DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN 

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 
eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0002355-06.2010.403.6113 - ADAIR SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 
empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS, mantendo a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da 

insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao 

empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim 

sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, 

tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas 

as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção 

de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos.Intime-se o INSS para contraminutar o agravo 

retido, no prazo de 10 dias. 
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0002361-13.2010.403.6113 - DOMINGOS FLORENCIO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 
prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0002364-65.2010.403.6113 - JOSE ALTAIR ROSA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 
como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0002535-22.2010.403.6113 - MILTON LUCIO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 
determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0002681-63.2010.403.6113 - VALCIR BINATTI MARUSCHI(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 
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Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0002735-29.2010.403.6113 - MARIA JOSE DE SOUSA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0002824-52.2010.403.6113 - ANTONIO SERGIO DE OLIVEIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 
0002870-41.2010.403.6113 - WILSON ANTONIO DE MORAIS(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 
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INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0002879-03.2010.403.6113 - PEDRO EURIPEDES BORTOLOTI(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 
pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003042-80.2010.403.6113 - NERO JOSE MARTINS(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 
direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0003045-35.2010.403.6113 - LUCIA HELENA COSTA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 
eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 
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0003055-79.2010.403.6113 - ELIANA BORGES DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 
providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0003191-76.2010.403.6113 - ALBERTINO PAGNAN(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 
comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0003337-20.2010.403.6113 - LOURDES DAS GRACAS JUSTINO FELICIANO(SP268581 - ANDRE LUIS 

EVANGELISTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP234221 - CASSIA REGINA ANTUNES VENIER) 

ITEM 2 DO DESPACHO DE FL. 111.Abra-se vista à Caixa Econômica Federal para especificar as provas que pretende 

produzir, justificando-as. 

 

0003388-31.2010.403.6113 - VALMIR PERONI(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 
eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 
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0003390-98.2010.403.6113 - ISMAR PEREIRA CALDAS(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 
prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0003395-23.2010.403.6113 - HELIL CORTEZ PEREIRA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 
como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0003424-73.2010.403.6113 - AGOSTINHO REJANI(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 

Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 
determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0003425-58.2010.403.6113 - OSMAR PEREIRA DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FL. Considerando que a obrigação da empresa de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99, mantenho a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos. Intime-se o INSS para contraminutar o agravo retido, no prazo de 10 dias. 
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Após, venham-me conclusos. DECISÃO Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício 

ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de 

eventual laudo arquivado pela empresa naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal 

para que a parte autora consiga, junto às empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de 

ser anexados ao processo. É o relatório. Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu 

direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao 

INSS.Relativamente às alegações de que as empresas não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, 

sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A obrigação de fornecer a documentação ao empregado é 

determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, 

comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente requereu a documentação na referida empresa, tais 

como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as 

providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham os autos conclusos para apreciação da produção de 

prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me conclusos. 

 

0003509-59.2010.403.6113 - JOAO BATISTA COELHO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 
naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003512-14.2010.403.6113 - VALDISON ANTONIO DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 
empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003603-07.2010.403.6113 - OMAR DE PAULA ANASTACIO FILHO(SP248879 - KLEBER ALLAN 

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 
Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003606-59.2010.403.6113 - WELLINGTON DA SILVA DIAS(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 
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SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003607-44.2010.403.6113 - MILTON BALDOINO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 
empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003613-51.2010.403.6113 - SILVANO MESSIAS DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 
naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003617-88.2010.403.6113 - ADAIR MARIANO DE SOUZA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 
empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 
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0003622-13.2010.403.6113 - JAIR HENRIQUE JARDINE(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003624-80.2010.403.6113 - HERCILIO ALVES MEDEIROS(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003666-32.2010.403.6113 - MAURICIO JOAO DE SOUSA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 
empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003672-39.2010.403.6113 - REINALDO VIEIRA SOBRINHO(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 
naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 
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0003674-09.2010.403.6113 - FRANCISCO OSMAR DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003677-61.2010.403.6113 - LUIS CARLOS DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 
ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003718-28.2010.403.6113 - OZORIO PLACIDO BARBOSA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003761-62.2010.403.6113 - ANTONIO MARINHO DE SOUSA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 
empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 
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conclusos. 

 

0003763-32.2010.403.6113 - EURIPEDES RONCARI(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 
0003765-02.2010.403.6113 - MARIA HELENA DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003771-09.2010.403.6113 - NILSON BATISTA BORGES(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 
SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003773-76.2010.403.6113 - JOSE LIMIRO DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 
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os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003775-46.2010.403.6113 - SILVANA DOS SANTOS(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 
 

0003843-93.2010.403.6113 - ELIAS FELIPE DA CUNHA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 
0003847-33.2010.403.6113 - DJALMA EURIPEDES DINIZ(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003851-70.2010.403.6113 - MARINDALVA DE SOUSA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 
ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 
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se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003856-92.2010.403.6113 - JOSE RONALDO XAVIER(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA 

ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 
conclusos. 

 

0003860-32.2010.403.6113 - ISMAEL PEREIRA DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 
 

0003865-54.2010.403.6113 - EURIPEDES DONIZETE BORGES(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 
0003870-76.2010.403.6113 - SUELI PEREIRA DE SOUSA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 94/935 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0003963-39.2010.403.6113 - LUZIMAR JOSE DOS SANTOS(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 
os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0004064-76.2010.403.6113 - EURIPEDES WILSON GOMES(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 
conclusos. 

 

0004094-14.2010.403.6113 - ADILSON DE SOUZA MENEZES(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 
 

0004097-66.2010.403.6113 - ANTONIO CAETANO DE SOUSA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 
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pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 

se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0004100-21.2010.403.6113 - EDUARDO BORGES DE OLIVEIRA NETO(SP248879 - KLEBER ALLAN 

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de requerimento aduzido pela parte autora para expedição de ofício ao INSS da cidade na qual fica(m) a(s) 

empresa(s) laboradas pelo autor para que esta autarquia remeta ao Juízo cópia de eventual laudo arquivado pela empresa 

naquele órgão. Argumenta que tal pedido se deve a ausência de amparo legal para que a parte autora consiga, junto às 

empresas, os laudos periciais e formulários de insalubridade que deixaram de ser anexados ao processo. É o relatório. 

Decido.Tendo em vista que o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito compete ao autor (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil), indefiro a expedição de oficio ao INSS.Relativamente às alegações de que as empresas 

não fornecem a documentação comprobatória da insalubridade, sendo mera liberalidade, a parte autora não tem razão. A 

obrigação de fornecer a documentação ao empregado é determinada pelo artigo 58 e seus parágrafos, da Lei 8.213/91 e 

pelo artigo 68 do Decreto 3.048/99.Assim sendo, comprove a parte autora, no prazo de 30 dias, que efetivamente 

requereu a documentação na referida empresa, tais como ARs, notificações, requerimentos, dentre outros, e a empresa 
se recusou a fornecê-los a fim de serem tomadas as providências cabíveis.Cumpridas as determinações acima, venham 

os autos conclusos para apreciação da produção de prova pericial.Transcorrido o prazo em branco, venham-me 

conclusos. 

 

0004240-55.2010.403.6113 - JOSE ANTONIO CARRIJO(SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR E SP276348 - 

RITA DE CASSIA LOURENÇO FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação do autor nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do artigo 520, caput, do Código de 

Processo Civil.2. Tendo em vista as contrarrazões já apresentadas pelo réu (fls. 154/158), remetam-se os autos ao E. 

TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais. 

 

0000538-67.2011.403.6113 - MARCIA CRISTINA MARQUES GOMES(SP245463 - HERICA FERNANDA 

SEVERIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo o prazo de 10 dias para que a parte autora comprove o valor da causa atribuído ao presente feito, através de 

planilha discriminada, retificando-o se for o caso.  

 

0000542-07.2011.403.6113 - FUNDACAO SANTA CASA DE MISERICORDIA DE FRANCA(SP165133 - 

GUSTAVO SAAD DINIZ) X FAZENDA NACIONAL 
Manifeste-se a parte autora sobre a prevenção apontada pelo Sistema de Distribuição da Justiça Federal, no prazo de 10 

(dez) dias, juntando cópias da petição inicial e decisões proferidas. 

 

0000574-12.2011.403.6113 - HOMERO PEREIRA DA CUNHA(SP172977 - TIAGO FAGGIONI BACHUR E 

SP190205 - FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA E SP248061 - CAROLINE RICCO ALVES REIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo o prazo de 10 dias para que a parte autora comprove o valor da causa atribuído ao presente feito, através de 

planilha discriminada.Int.  

 

0000576-79.2011.403.6113 - CARLOS DONIZETI SIGUINOLFI DE SOUZA(SP301580 - CARLA DUARTE 

SOUZA E SP120190 - ALUISIO MARANGONI) X RECEITA FEDERAL DO BRASIL X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que o valor da causa atribuído ao presente feito é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, e 

considerando que aos Juizados Especiais Federais cabe o processamento das causas de competência da Justiça 

Federalaté 60 (sessenta) salários mínimos nos termos do art. 3 da Lei 10.259/01, determino a remessa deste ao Juizado 

Especial Federal Cível desta Subseção Judiciária, dando-se baixa na distribuição. 

 

CARTA PRECATORIA 
0000668-57.2011.403.6113 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SAO JOAQUIM DA BARRA - SP X JOSE 

TERTULIANO DE SOUZA(SP267664 - GUILHERME CASTRO ALVES CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE FRANCA - SP 

1. Designo o dia 28 de junho de 2011, às 14h30min, para a oitiva das testemunhas CARLOS SPARAPUCCI 

SIQUEIRA e LAERCIO JUSTINO NEVES. 2. Providencie a secretaria as intimações necessárias.3. Oficie-se ao Juízo 

Deprecante, para ciência desta designação e intimação das partes.Cumpra-se. Intimem-se.desp. 701 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0001338-13.2002.403.6113 (2002.61.13.001338-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000416-69.2002.403.6113 (2002.61.13.000416-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 
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725 - LUCIANO MAGNO SEIXAS COSTA E Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS) X BENEDITA DE 

AGUIAR(SP077622 - ZELIA MARIA GARCIA) 

Item 4 do despacho de fls. 99: 4.(...), intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo de 

5 (cinco) dias. 

 

0003476-69.2010.403.6113 (2003.61.13.003773-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003773-23.2003.403.6113 (2003.61.13.003773-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

881 - LESLIENNE FONSECA) X SEBASTIAO DINARDI SOBRINHO(SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) 

ITEM 2 DO EDSAPCHO DE FL. 47:Dê-se nova vista ás partes no prazo de 5(cinco) dias. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
1401317-91.1998.403.6113 (98.1401317-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1401604-

88.1997.403.6113 (97.1401604-5)) CALCADOS PARAGON LTDA(SP067543 - SETIMIO SALERNO MIGUEL) X 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(SP146224 - PRISCILA FARIA DA 

SILVA E Proc. 725 - LUCIANO MAGNO SEIXAS COSTA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do TRF 3ª Região. Traslade-se cópia dos cálculos, sentença, voto, acórdão e 

trânsito em julgado para a execução embargada nos autos da execução fiscal.Após, ao arquivo, com baixa da 

distribuição.  
 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
0000553-36.2011.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004038-78.2010.403.6113) 

CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 - SIMONE APARECIDA 

DELATORRE E SP295339 - AMILTON DA SILVA TEIXEIRA) X JESUINO FERNANDES DE BARROS - ME X 

JESUINO FERNANDES DE BARROS(SP292682 - ALEX GOMES BALDUINO) 

Manifeste-se o excepto no prazo de 10 dias, nos termos do artigo 308, do CPC.Após, venham-me conclusos. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0003030-03.2009.403.6113 (2009.61.13.003030-6) - ANTONIO CARLOS ATALLAH MAGNO X EDSON 

BATISTA MORAIS X FERNANDO ANTONIO DA CUNHA X IGOR PAIM TEODORO DE SOUZA X JOAQUIM 

GOMES DO NASCIMENTO NETO X JULIO CESAR COMODARO FERREIRA X LEANDRA APARECIDA DE 

BARROS X LUIZ CARLOS DE SOUZA X LUIZ CARLOS PINHEIRO X LUIS GUSTAVO RIBEIRO ALVES 

MARTINS X MAIKON DOUGLAS DEL RIO X MARCIEL ALEXANDRE FERREIRA X MARCIO DE ALMEIDA 

FRANCA X MAURO DONIZETI ALMEIDA MEDEIROS X OTRAGANIZ TOBIAS DE MORAIS NETO X 

VALTER LIMONTA JUNIOR(SP218900 - JOSE ARNALDO FREIRE JUNIOR) X DELEGADO REGIONAL DA 

ORDEM DOS MUSICOS DO BRASIL EM FRANCA-SP(SP068853 - JATYR DE SOUZA PINTO NETO) 
Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF. da 3ª Região.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias. No silêncio, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição.Intimem-se.  

 

0003572-84.2010.403.6113 - VALDECIR REIS DE ANDRADE(SP135176 - ALZIRA HELENA DE SOUSA MELO) 

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM FRANCA-SP 

Vistos em inspeção.1. Recebo a apelação da parte impetrada, no efeito meramente devolutivo, nos termos do artigo 14, 

3º, da Lei n.º 12016/2009 - Lei de Mandados de Segurança.2. Vista à parte contrária, para contrarrazões, no prazo 

legal.3. Decorrido o prazo legal, com ou sem as mesmas, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as 

formalidades legais.Int. 

 

0000599-25.2011.403.6113 - JANDYRA SOARES FARIA PRADO(SP236681 - VIVIANE DE FREITAS 

BERTOLINI PADUA) X CHEFE DO POSTO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM FRANCA - 

SP X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃO, proferida em inspeção.JANDYRA SOARES FARIA PRADO impetra o presente mandado de segurança, 

com pedido de liminar, em face do CHEFE DO POSTO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM 

FRANCA-SP e do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, a fim de que lhe seja concedida ordem 
para (fl. 69) (...) ANULAÇÃO DO ATO ARBITRÁRIO QUE GEROU O INDEFERIMENTO DA CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR IDADE, IMPLANTANDO-SE A APOSENTADORIA POR IDADE, isso em caráter 

LIMINAR, posto que, evidenciada está a ocorrência da ilegalidade e arbitrariedade do ato emanado da Autoridade 

Coatora, caracterizando, assim a ofensa a direito líquido e certo, com graves e irreversíveis prejuízos à Impetrante, caso 

não seja imediatamente determinada a cessação da medida arbitrária, requerendo-se ainda: (...) a) A concessão dos 

benefícios da assistência judiciária gratuita, isentando-a dos pagamento dos ônus/encargos, nos termos legais, mormente 

Lei 1.050/60. b) Conceda LIMINARMENTE a medida, determinando-se a Concessão de Aposentadoria por Idade, até 

decisão final do Poder Judiciário sobre a questão, pelos fundamentos relevantes argüidos, como induvidosos prejuízos 

que irremediavelmente o conduzirão a situação de incerta e difícil reparação. (...) d) Após os trâmites normais, seja o 

presente julgado procedente, para confirmar a torná-lo definitivo, determinando á autoridade coatora e ao INSS a 

implantação da Aposentadoria por Idade da segurada.(...)Aduz, em suma, que preenche os requisitos para a concessão 
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do benefício de aposentadoria por idade urbana, mas que seu pedido foi indeferido na seara administrativa sob o 

argumento de que contava apenas com 112 (cento e doze) meses de contribuição, sendo-lhe exigido o cumprimento de 

174 (cento e setenta e quatro) contribuições para o ano de 2010. Assevera que completou 60 (sessenta) anos em 04 de 

junho de 2000 e que possui 117 (cento e dezessete) meses de contribuição, possuindo a carência exigida pelo artigo 142 

da Lei n.º 8.213/91, fazendo jus à concessão do benefício.Sustenta que estão presentes os requisitos autorizadores da 

concessão da liminar.Com a inicial acostou documentos.É o relatório do necessário.DECIDO.Cuida-se de mandado de 

segurança em que o impetrante pleiteia ordem que determine a imediata implantação do benefício previdenciário de 

aposentadoria por idade urbana.De acordo com o artigo 1.º da Lei n.º 12.016/09:Conceder-se-á mandado de segurança 

para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com 

abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de 

autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça. O inciso III, do artigo 7º da lei referida 

exige a presença de dois pressupostos para que o magistrado suspenda o ato que deu motivo ao pedido formulado no 

mandado de segurança:a) houver fundamento relevante;b) quando do ato impugnado puder resultar a ineficácia da 

medida, caso seja finalmente deferida;Faculta-se, ainda, ao magistrado exigir do impetrante caução, fiança ou depósito, 

com o objetivo de assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica. Firmadas estas premissas, não é demais observar que o 

direito do impetrante só poder ser declarado posteriormente, vale dizer, na sentença, com cognição e pronunciamento 

sobre as questões legais colocadas pelas partes.Nesse sentido a lição de Hely Lopes Meirelles:Sendo a medida liminar 

uma providência cautelar, de preservação do direito invocado pelo impetrante, é concedida por fundamentos diversos e 
independentes dos da decisão de mérito (cf. Mandado de Segurança..., RT, 13 ed., p.55).De fato, a liminar tem natureza 

acautelatória, de sorte a preservar uma situação de fato resguardando a utilidade de eventual concessão ulterior da 

segurança.Não obstante as argumentações apresentadas pela parte impetrante, que levanta pontos importantes na 

tramitação do presente feito, não vislumbro, neste juízo sumário de cognição, a plausibilidade das alegações 

apresentadas, a permitir a concessão da liminar requerida, diante da ausência dos requisitos insertos na Lei n.º 

12.016/09, motivo pelo qual indefiro a liminar pretendida.Nestes termos, notifique-se a autoridade impetrada do 

conteúdo da petição inicial, a fim de que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as informações. Dê-se ciência do feito ao 

órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial, para que, querendo, 

ingresse no feito.Após a vinda das informações, dê-se vista ao representante do Ministério Público, para que opine no 

prazo de 10 (dez) dias.Defiro os benefícios da justiça gratuita, bem como a prioridade na tramitação do feito, por se 

tratar de interesse de idoso. Providencie a Secretaria as anotações necessárias.A seguir, venham conclusos.Intime-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0001107-83.2002.403.6113 (2002.61.13.001107-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001814-85.2001.403.6113 (2001.61.13.001814-9)) INDUSTRIA DE CALCADOS KISSOL LTDA(SP056178 - 

ALBINO CESAR DE ALMEIDA E SP112251 - MARLO RUSSO) X INSS/FAZENDA(SP165022 - LUCIANO 

MAGNO SEIXAS COSTA) 
Vistos em inspeção.Tendo em vista a renúncia ao mandato noticiada às fls. 146/149 e 165/168, republique-se o 

despacho de fl. 164, anotando-se no sistema processual o advogado constituído à fl. 155.DESPACHO DE FL. 164.1. 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF. da 3ª Região.2. Requeiram o que for de seu interesse, no prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias.3. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na 

distribuição.Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0000307-26.2000.403.6113 (2000.61.13.000307-5) - MARCIA GOMES DE LIMA X THAIS FERNANDA DE LIMA 

- INCAPAZ X JOYCE FERNANDA DE LIMA - INCAPAZ(SP066721 - JOSE EURIPEDES JEPY PEREIRA E 

SP249468 - MONAISA MARQUES DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS) X MARCIA GOMES DE LIMA X THAIS FERNANDA DE LIMA X JOYCE 

FERNANDA DE LIMA(SP249468 - MONAISA MARQUES DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS) 

Expeçam-se alvarás de levantamento em favor das herdeiras Thais Fernanda de Lima e Joyce Fernanda de Lima 

referente aos depósitos de fls. 136 e 137, respectivamente, devendo os alvarás serem entregues à genitora das autoras, 

Sra. Márcia Gomes de Lima.Após, comprovado o cumprimento da determinação supra, remetam-se os autos ao arquivo, 

dando-se baixa na distribuição. 
 

0007490-48.2000.403.6113 (2000.61.13.007490-2) - CONCEICAO FERREIRA RODRIGUES(SP047330 - LUIS 

FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 899 - CAROLINA 

SENE TAMBURUS E Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS E SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) 

X CONCEICAO FERREIRA RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Item 4 do despacho de fls. 134: 4.(...), intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo 

de 5 (cinco) dias. 

 

0002342-22.2001.403.6113 (2001.61.13.002342-0) - GERALDO DE ALMEIDA X IVONE UBIALI DE ALMEIDA X 

LILIANE UBIALI TRISTAO DE ALMEIDA X DANIELA RENATA UBIALI DE ALMEIDA FERRARI X ODMAR 

GERALDO ALMEIDA X IRIS MARIANNA GOULART DE ANDRADE E ALMEIDA X ADRIANA GOULART 
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DE ANDRADE E ALMEIDA BARRETO X ODMAR GERALDO ALMEIDA FILHO X LAURA GOULART DE 

ANDRADE E ALMEIDA CERDEIRA X PAULO RUBENS DE ALMEIDA X AGNES ROBERTA DE ALMEIDA X 

RINALDO PIRRO JUNIOR X ROBERTO DE ALMEIDA PIRRO X MARIA CANDIDA DE ALMEIDA X LILIANE 

UBIALI TRISTAO DE ALMEIDA X DANIELA RENATA UBIALI DE ALMEIDA FERRARI X IRIS MARIANNA 

GOULART DE ANDRADE E ALMEIDA X ADRIANA GOULART DE ANDRADE E ALMEIDA BARRETO X 

ODMAR GERALDO ALMEIDA FILHO X LAURA GOULART DE ANDRADE E ALMEIDA CERDEIRA X 

PAULO RUBENS DE ALMEIDA X RINALDO PIRRO JUNIOR X ROBERTO DE ALMEIDA PIRRO X MARIA 

CANDIDA DE ALMEIDA(SP074944 - MARIA ROSALINA FALEIROS DOMICIANO E SP061876 - SALVADOR 

PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS E Proc. 2164 - FABIO VIEIRA 

BLANGIS E Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS E Proc. 

2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS) 

Item 4 do despacho de fls. 599: 4.(...), intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo 

de 5 (cinco) dias. 

 

0002733-74.2001.403.6113 (2001.61.13.002733-3) - VITA GARCIA DUARTE X VIVIANE CRISTINA DUARTE 

DE SOUZA(SP081016 - TARCISA AUGUSTA FELOMENA DE SOUZA E SP238081 - GABRIELA CINTRA 
PEREIRA GERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 725 - LUCIANO MAGNO 

SEIXAS COSTA E SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) X VIVIANE CRISTINA DUARTE DE 

SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que o exequente de que não é portador de doença grave, nos termos da lei n.º 7713/88 e da informação 

da entidade executada de que não há valores a serem compensados, determino a expedição de ofício precatório, nos 

termos do montante apurado nos autos, sem a preferência estabelecida no parágrafo 2º, do artigo 100, da CF.  

 

0000895-28.2003.403.6113 (2003.61.13.000895-5) - MARIA DA PAIXAO SILVA(SP243874 - CLEBER OLIVEIRA 

DE ALMEIDA E SP225014 - MAYRA MARIA SILVA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 725 - LUCIANO MAGNO SEIXAS COSTA E SP096644 - SUSANA NAKAMICHI 

CARRERAS) X MARIA DA PAIXAO SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a informação do exequente de que não é portador de doença grave, nos termos da lei n.º 7713/88 e da 

informação da entidade executada de que não há valores a serem compensados, determino a expedição de ofício 

precatório, nos termos do montante apurado nos autos, sem a preferência estabelecida no parágrafo 2º, do artigo 100, da 

CF.  

 

0001099-72.2003.403.6113 (2003.61.13.001099-8) - APARECIDA LUCIA VEIGA SILVA X ELIESER JOSE DA 
VEIGA SILVA X TALITA GABRIELE DA VEIGA SILVA X CAMILA CAROLINE VEIGA DA SILVA X 

TAIANE FERNANDA DA VEIGA SILVA(SP081016 - TARCISA AUGUSTA FELOMENA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 725 - LUCIANO MAGNO SEIXAS COSTA E 

SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) X APARECIDA LUCIA VEIGA SILVA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELIESER JOSE DA VEIGA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X TALITA GABRIELE DA VEIGA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X CAMILA CAROLINE VEIGA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X TAIANE FERNANDA DA VEIGA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência do retorno dos autos do TRF3 a este Juízo.2. Intime-se o Chefe da Agência do Instituto Nacional do Seguro 

Social para que implante o benefício de pensão por morte em favor da parte autora. 3. Proceda-se a secretaria a 

alteração de classe da ação para 206 - Execução contra a Fazenda Pública, nos termos TABELA ÚNICA DE CLASSES 

- TUC ESPECIALIZAÇÕES da Justiça Federal de 1º grau - Seção Judiciária de São Paulo.4. Concedo o prazo de 20 

(vinte) dias para que o exeqüente apresente cálculos de liquidação. 5. Após, cumprida a determinação supra, cite-se o 

INSS, nos termos do artigo 730, do Código de Processo Civil e intime-o para que confirme a tutela concedida, ato este 

que pode ser efetuado mediante remessa dos autos a(o) Procurador(a) Federal competente, independentemente de 

expedição de mandado.  

 
0003450-18.2003.403.6113 (2003.61.13.003450-4) - LUIZ CLAUDIO DE SOUZA FERRAZ(SP079750 - TANIA 

MARIA DE ALMEIDA LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 725 - 

LUCIANO MAGNO SEIXAS COSTA E SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) X LUIZ CLAUDIO DE 

SOUZA FERRAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUIZ CLAUDIO DE SOUZA 

FERRAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Certifique-se o advogado, comprovando nos autos, de que seu CPF e o do autor se encontram REGULARES junto ao 

sítio da Receita Federal e de que não há divergência do nome do autor cadastrado na certidão de nascimento/casamento 

e no sistema processual daquele cadastrado no referido sítio, no prazo de 10 dias. 2. Cumprida determinação supra, 

havendo necessidade de adequação do nome do autor e CPF, conforme documentos pessoais, ao sistema processual, 

remetam-se os autos ao SEDI para as devidas correções.3. Após, expeça-se o competente ofício requisitório. 
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0003735-74.2004.403.6113 (2004.61.13.003735-2) - ANEZIA APARECIDA FERREIRA(SP225341 - ROGERIO 

MAURICIO NASCIMENTO TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP096644 - 

SUSANA NAKAMICHI CARRERAS) X ANEZIA APARECIDA FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência do retorno dos autos do TRF3 a este Juízo.2. Proceda-se a secretaria a alteração de classe da ação para 206 - 

Execução contra a Fazenda Pública, nos termos TABELA ÚNICA DE CLASSES - TUC ESPECIALIZAÇÕES da 

Justiça Federal de 1º grau - Seção Judiciária de São Paulo.3. Concedo o prazo de 20 (vinte) dias para que o exeqüente 

apresente cálculos de liquidação.4. Após, cumprida a determinação supra, cite-se o INSS, nos termos do artigo 730, do 

Código de Processo Civil e intime-o para que confirme a tutela concedida, ato este que pode ser efetuado mediante 

remessa dos autos a(o) Procurador(a) Federal competente, independentemente de expedição de mandado. 

 

0003165-54.2005.403.6113 (2005.61.13.003165-2) - CREUSA LUCIA MADUREIRA CORSI(SP057661 - ADAO 

NOGUEIRA PAIM E SP189429 - SANDRA MARA DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP096644 - SUSANA NAKAMICHI CARRERAS E Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS) X 

CREUSA LUCIA MADUREIRA CORSI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Indefiro a expedição de ofício requerida pelo executado à fl. 245, tendo em vista que cabe a este diligenciar no sentido 

de obter as informações necessárias para o atendimento da determinação de fl. 239.Expeçam-se os competentes ofícios 

requisitórios, exceto em relação aos honorários periciais, tendo em vista o pagamento solicitado à fl. 102. 
 

0003441-85.2005.403.6113 (2005.61.13.003441-0) - ANTONIO BORGES SANTANA(SP102645 - SILVIA HELENA 

DE MEDEIROS LIPORONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP096644 - SUSANA 

NAKAMICHI CARRERAS E Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS) X ANTONIO BORGES SANTANA X 

LIPORONI & LIPORONI - SOCIEDADE DE ADVOGADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Item 4 do despacho de fls. 167: 4.(...), intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo 

de 5 (cinco) dias. 

 

0002899-33.2006.403.6113 (2006.61.13.002899-2) - MARLENE CONCEICAO MURARI BERETTA(SP200953 - 

ALEX MOISÉS TEDESCO E SP229667 - RAFAEL BERALDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2164 - FABIO VIEIRA BLANGIS) X MARLENE CONCEICAO MURARI 

BERETTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Item 4 do despacho de fls. 172: 4.(...), intimem-se as partes do teor do ofício requisitório expedido, no prazo sucessivo 

de 5 (cinco) dias. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0002195-59.2002.403.6113 (2002.61.13.002195-5) - MARIA APARECIDA LOPES FALEIROS IMOVEIS(SP127785 

- ELIANE REGINA DANDARO E SP110219 - MARIA DE FATIMA ALVES BAPTISTA) X UNIAO FEDERAL X 

FAZENDA NACIONAL X MARIA APARECIDA LOPES FALEIROS IMOVEIS(SP127785 - ELIANE REGINA 

DANDARO E SP110219 - MARIA DE FATIMA ALVES BAPTISTA) 

Trata-se de ação ordinária, em fase de cumprimento de sentença, que FAZENDA NACIONAL move em face da 

MARIA APARECIDA LOPES FALEIROS IMÓVEIS. Tendo ocorrido a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do 

Código de Processo Civil, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 795 do mesmo 

Código.Levante-se eventual penhora.Transcorrido o prazo legal, ao arquivo, observando-se as formalidades 

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003053-56.2003.403.6113 (2003.61.13.003053-5) - TEIXEIRA IMOVEIS E CONSULTORIA S/C LTDA(SP127785 

- ELIANE REGINA DANDARO E SP203411 - ÉRICA JACOB CARRIJO) X UNIAO FEDERAL X UNIAO 

FEDERAL X TEIXEIRA IMOVEIS E CONSULTORIA S/C LTDA 

Tendo ocorrido a hipótese prevista no art. 794, I do CPC, julgo extinta a presente execução, com fulcro no art. 795 do 

CPC. Transcorrido o prazo legal, ao arquivo, observando-se as formalidades legais.P.R.I  

 

0002973-82.2009.403.6113 (2009.61.13.002973-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 
SATIKO FUGI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X ELAINE MARIA DE MELO 

SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ELAINE MARIA DE MELO SANTOS 

ITEM 3 DO DESPACHO DE FL. 54. Intime-se a exequente a requerer o que for de seu interesse para o prosseguimento 

do feito, no prazo de 30 (trinta) dias. 

2ª VARA DE FRANCA 

 

DRA. DANIELA MIRANDA BENETTI  

JUIZA FEDERAL TITULAR  
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WANDERLEI DE MOURA MELO 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 2082 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0004333-18.2010.403.6113 - DULCE HELENA DIAMANTINO ARAUJO(SP162434 - ANDERSON LUIZ 

SCOFONI E SP288451 - TIAGO DOS SANTOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Considerando que a autora reside na zona rural e a dificuldade na localização das referidas propriedades, bem ainda que 

não consta nos autos os endereços para correspondência das testemunhas Luiz Cherioni e Osmar Garcia Moura, intime-

se o Advogado da autora para fornecer elementos que viabilizem a localização das propriedades (mapas ou croquis), no 

prazo de 05 (cinco) dias, ou promover o comparecimento da autora e das referidas testemunhas à audiência designada, 

independentemente de intimação. Após, em observância ao disposto nos artigos 75/77, da Lei nº 10.741/2003, intime-se 

o Ministério Público Federal a fim de que intervenha no presente feito, postulando o que entender conveniente. 

Cumpra-se.  

 

CARTA PRECATORIA 
0003754-70.2010.403.6113 - JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE FOZ DO IGUACU - PR X JUSTICA 

PUBLICA X TIAGO BORGES CYPRIANO(SP111006 - EDINALDO RIBEIRO DO NASCIMENTO) X JUIZO DA 2 

VARA FORUM FEDERAL DE FRANCA - SP 

Vistos em inspeção, etc.Trata-se de carta precatória na qual o acusado Tiago Borges Cypriano, em audiência realizada 

em 18 de janeiro de 2011, aceitou a proposta de suspensão condicional do processo, pelo prazo de 02 (dois) anos, 

mediante o cumprimento das condições estipuladas, entre elas, o comparecimento bimestral perante este Juízo para 

informar e justificar as suas atividades e comprovar residência.Na referida audiência o acusado ficou ciente de que a 

suspensão do processo seria revogada em caso de descumprimento de quaisquer das condições impostas.Verificou-se 

que o acusado não havia iniciado o cumprimento das condições por ele aceitas (fls. 41).Os autos foram remetidos ao 

Parquet Federal que se manifestou pela intimação do acusado para que apresentasse justificativa para sua ausência, sob 

pena de revogação do beneficio concedido.Expediu-se mandado de intimação, devolvido sem cumprimento face a não 

localização do acusado (fls. 44/45). Conforme informado pela Oficiala de Justiça, o acusado disse, por telefone, que só 

retornará à cidade por volta dos dias 24 ou 25/04 para dar inicio ao cumprimento de serviços à comunidade, mas que 

não virá à cidade para receber intimação.É o relato do necessário. Decido.Verifico que, embora ciente da possibilidade 

de revogação da suspensão do processo em caso de descumprimento de qualquer das condições por ele aceitas, o 

acusado Tiago Borges Cypriano deixou de comparecer em Juízo dentro do prazo estabelecido e, apesar de contatado 

pela Oficiala de Justiça, não manifestou desejo de sanar a ausência constatada (vide certidão de fls. 44/45).Assim sendo, 
tendo em vista o descumprimento das condições impostas em audiência, revogo a suspensão condicional do processo 

em face do referido acusado, nos termos do art. 89, 4º, da Lei nº 9.099/95.Ciência ao Ministério Público Federal e ao 

defensor constituído.Após, devolvam-se os autos ao E. Juízo Deprecante, com as nossas homenagens.Cumpra-se. 

Intime-se. 

 

0000479-79.2011.403.6113 - JUIZO DA 7 VARA DO FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO PRETO - SP X JUSTICA 

PUBLICA X VANTUIL BARBOSA DA PAIXAO(SP060388 - ARMANDO AUGUSTO SCANAVEZ) X JUIZO DA 

2 VARA FORUM FEDERAL DE FRANCA - SP 

Vistos, etc.Antecipo a audiência anteriormente marcada (fls. 16), para o dia 26 de abril de 2011, às 16:30 horas, 

devendo a secretaria providenciar as intimações necessárias.Cumpra-se com urgência.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0003294-69.1999.403.6113 (1999.61.13.003294-0) - EXPRESSO BARRETOS LTDA(SP075356 - MARCIO 

APARECIDO PEREIRA E SP088202 - RUTH HELENA CAROTINI PEREIRA) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM FRANCA-SP 

Vistos em inspeção.Fls. 481: Defiro. Intime-se a impetrante para, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar o pagamento da 

multa devida (5% do valor corrigido da causa), conforme requerimento e cálculos apresentados pela Fazenda 
Nacional.Comprovado o pagamento, dê-se ciência à Procuradoria da Fazenda Nacional.Em nada mais sendo requerido, 

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Cumpra-se. Intime-se.  

 

0004430-18.2010.403.6113 - SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS ENSINO NO EST SAO PAULO(SP113400 

- JOSIANE SIQUEIRA MENDES E SP145243 - REGINA NASCIMENTO DE MENEZES E DF013398 - VALERIO 

ALVARENGA MONTEIRO DE CASTRO E DF023016 - HENRIQUE DE MELLO FRANCO) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM FRANCA - SP 

Vistos em inspeção.Fls. 215/231: Recebo o recurso de apelação interposto pela impetrante, no efeito meramente 

devolutivo.Dê-se vista a impetrada para ciência da sentença prolatada e para apresentação de contrarrazões, caso 

queira.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal. Oportunamente, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região com as homenagens deste Juízo.Intime-se. Cumpra-se. 
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0000261-51.2011.403.6113 - EMPRESA FRANCANA DE JORNAIS E REVISTAS LTDA X JOSE CORREA 

NEVES JUNIOR X SONIA MACHIAVELLI CORREA NEVES X JOSE CORREA NEVES - ESPOLIO X SONIA 

MACHIAVELLI CORREA NEVES(SP173362 - MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT E SP241582 - DIANA 

PIATTI DE BARROS LOBO E SP171557E - DANIELLE PARUS BOASSI) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM FRANCA - SP 

Vistos, etc.Tendo em vista a prolação de sentença (fls. 618/630), resta prejudicado o requerimento de fls. 

636/639.Intime-se.  

 

0000772-49.2011.403.6113 - USINA ACUCAREIRA GUAIRA LTDA(SP201474 - PAULO ROBERTO PRADO 

FRANCHI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM FRANCA-SP 

Vistos em inspeção.Trata-se de ação de mandado de segurança em que pretende o impetrante a concessão de medida 

liminar para que seja determinado à autoridade coatora forneça certidão negativa de débitos de COFINS nas operações 

relativas à venda de álcool carburante.Cabe consignar, inicialmente, que a petição inicial do mandado de segurança 

deve preencher além dos requisitos previstos na lei processual, aqueles exigidos nos termos da Lei nº. 

12.016/2009.Desse modo, concedo o prazo de 10 (dez) dias à impetrante para emendar a inicial, sob pena de 

indeferimento, nos termos do parágrafo único do art. 284, do Código de Processo Civil, aplicado 

subsidiariamente.Intime-se. 
 

ACAO PENAL 
0002906-83.2010.403.6113 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1012 - JOAO BERNARDO DA SILVA) X PAULINO 

REINALDO DE CARVALHO(SP093798 - JOSE SERGIO DE CARVALHO E SP083294 - DIRCEU APARECIDO 

BACCI) 

Vistos, etc.Antecipo a realização da audiência anteriormente marcada às fls. 165/166, para o dia 25 de abril de 2011, às 

14:30 horas, devendo a secretaria promover todas as intimações necessárias.Considerando que houve expedição de carta 

precatória para intimação do acusado, determino seu imediato aditamento através da expedição ofício ao Juízo 

Deprecado. Cumpra-se e intime-se com urgência. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARATINGUETA 

1ª VARA DE GUARATINGUETÁ* 

 

DRA TATIANA CARDOSO DE FREITAS 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

DR LEANDRO GONSALVES FERREIRA  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 
 

Expediente Nº 3112 
 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 
0000510-84.2011.403.6118 - JOANA D ARAC DIAS(SP150171 - MEIRE CRISTINA FONSECA SANTOS) X 
JUSTICA PUBLICA(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA) 

DECISAO(...) Pelos fundamentos acima expostos, INDEFIRO o pedido de liberdade provisória ora formulado e 

mantenho a prisão provisória (prisão em flagrante) de EDINALVA DA CUNHA ou JOANA DARC DIAS 

(identificação ainda incerta).Traslade-se para estes autos cópia da decisão proferida nos autos de prisão em flagrante n. 

0000499-55.2011.4.03.6118.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 3118 
 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 
0000199-93.2011.403.6118 - DANILO DE LIMA CAMARGO X RONELI LOPES DE MATTOS X RAFAEL DE 

OLIVEIRA FERREIRA DA SILVA(SP240685 - TITO LIVIO DE ALMEIDA MOLLICA) X JUSTICA PUBLICA 

1. Traslade-se cópia da decisão de fls. 148/149vº para os autos n. 0000198-11.2011.403.6118.2. Após, arquivem-se 

arquivem-se os presentes autos.3. Int. 

 

ACAO PENAL 
0004342-93.1999.403.6103 (1999.61.03.004342-3) - JUSTICA PUBLICA X ANTONIO AUGUSTO FARIA 

GALVAO X FRANCISCO GENESIO FARIA GALVAO(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES) 
SENTENÇA.Ante os termos da manifestação do Ministério Público Federal (fls. 408/412) e com fundamento no art. 89, 

5º, da Lei nº 9.099/95, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE dos réus Antônio Augusto Faria Galvão e Francisco 
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Genésio Faria Galvão em relação aos fatos tratados na presente ação penal.Transitada em julgado a presente decisão, 

arquivem-se os autos com as cautelas e comunicações de praxe.P.R.I.C. 

 

0000065-08.2007.403.6118 (2007.61.18.000065-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE G. 

OLIVEIRA) X JOSE ANTONIO MARQUES FILHO(SP109789 - JULIO GOMES DE CARVALHO NETO) 

SENTENÇA.(...) Ante o exposto, acolho os requerimentos formulados pelo Ministério Público Federal às fls. 153/158, 

bem como da defesa (fls. 162/163), e ABSOLVO o réu JOSÉ ANTÔNIO MARQUES FILHO quanto à imputação de 

prática do crime previsto no art. 39 da Lei 9.605/98, por ausência de materialidade, conforme art. 386, III, do CPP.Sem 

condenação em custas (art. 804 do CPP).Após o trânsito em julgado, façam-se as anotações e comunicações de praxe, 

arquivando-se os autos na sequência.P.R.I.C. 

 

0000735-46.2007.403.6118 (2007.61.18.000735-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE G. 

OLIVEIRA) X MARIA DE FATIMA DE OLIVEIRA(SP178854 - DIANA LÚCIA DA ENCARNAÇÃO GUIDA) 

SENTENÇA(...) DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, 

para o efeito de CONDENAR MARIA DE FÁTIMA DE OLIVEIRA, já qualificada nos autos, como incursa no artigo 

171, caput e 3º do Código Penal.Passo à fixação da pena.Analisando as circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, a 

ré não é possuidora de maus antecedentes; a culpabilidade, os motivos, e as circunstâncias do crime são normais à 

espécie, nada tendo a se valorar. Nada a considerar também em relação à personalidade. Quanto à conduta social da 
acusada, também não será considerada negativamente. O comportamento da vítima é desinfluente na espécie. As 

conseqüências do crime são normais à espécie, nada tendo a se valorar como fator extrapenal.Assim, a pena do crime de 

estelionato qualificado, na primeira etapa da dosimetria, deve ser fixada no mínimo legal, ou seja, 1 (um) ano e 04 

(quatro) meses de reclusão. Diante da ausência de agravantes e de atenuantes, mantenho a pena no mínimo 

legal.Ausentes causas de aumento e presente uma causa de diminuição de pena prevista no artigo 16, do Código Penal, 

consubstanciada na reparação do dano, que efetivamente ocorreu, sendo descontado o valor direto do benefício que a ré 

recebe. Em observância ao regramento estatuído e a vista do iter criminis percorrido pela agente, o qual evidencia que a 

ré se arrependeu reparando integralmente o dano de pouco mais de R$ 300,00 (trezentos reais), conforme restou 

demonstrado (fls. 492/498), diminuo a pena anteriormente dosada em seu patamar máximo de 2/3 (dois terços), 

passando a dosá-la em 5 (cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão.O regime inicial de cumprimento da pena privativa 

de liberdade é o aberto (art. 33, 2º, c, CP).Seguindo os mesmos critérios para aplicação da pena restritiva da liberdade, 

fixo a pena de multa em 05 (cinco) dias-multa, cada dia-multa igual a 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente na 

data do fato, considerada a situação econômica do réu.A acusada possui os requisitos objetivos e subjetivos para 

substituição da pena privativa de liberdade, previstos no art. 44 do Código Penal. Assim, substituo a pena privativa de 

liberdade por uma restritiva de direito, qual seja, prestação pecuniária.Fixo a prestação pecuniária no montante de 01 

(um) salário mínimo vigentes no mês do pagamento. Referida prestação pecuniária deverá ser depositada em favor de 

entidade pública ou privada com destinação social, a ser eleita pelo Juízo da execução penal, na forma do artigo 45, 1º, 
do Código Penal combinado com o artigo 66, inciso V, alínea a, da Lei de Execução Penal.Condeno a ré no pagamento 

das custas, conforme artigo 804 do Código de Processo Penal c/c a Lei nº 9.289/96.Inexistente fato a ensejar a custódia 

preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, a acusada têm o direito de apelar em liberdade.Como trânsito em julgado, 

insira-se o nome da ré no rol dos culpados, comuniquem-se os órgãos responsáveis pelas estatísticas criminais, bem 

como oficie-se ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo (art. 15, III, da CF).Na ocorrência de trânsito em 

julgado para o Ministério Público Federal, tornem os autos conclusos para análise de eventual prescrião da pretensão 

punitiva, na modalidade retroativa.P.R.I. 

 

0000408-67.2008.403.6118 (2008.61.18.000408-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE G. 

OLIVEIRA) X JOSE ROBERTO GUIMARAES FONTOURA DE LIMA(SP253352 - LUCIANO GALVÃO 

AZEVEDO) 

SENTENÇA(...) Diante do exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para o efeito de CONDENAR 

JOSÉ ROBERTO GUIMARÃES FONTOURA DE LIMA, qualificado nos autos, como incurso no artigo 1º, incisos I e 

II, da Lei nº 8.137/90. Passo à dosimetria da pena.Não há maus antecedentes quanto ao réu em questão, dessa forma, 

quanto aos antecedentes, deixo de exasperar a pena. A culpabilidade, os motivos, e as circunstâncias do crime são 

normais à espécie, nada tendo a se valorar. Nada a considerar também em relação à personalidade ou à conduta social 

do acusado. O comportamento da vítima é desinfluente na espécie. Quanto as consequências do crime, trata-se de efeito 
inerente, não havendo motivos para exasperação da pena base. Assim, na primeira fase de dosimetria a pena deve ser 

fixada no mínimo legal, ou seja, 2 (dois) anos de reclusão, a qual torno definitiva, pois não concorrem, na segunda fase, 

atenuantes ou agravantes, nem causas de aumento ou diminuição na terceira fase.O regime inicial de cumprimento da 

pena privativa de liberdade é o aberto (art. 33, 2º, c, CP).Seguindo os mesmos critérios para aplicação da pena restritiva 

da liberdade, fixo a pena de multa em 10 (dez) dias-multa, cada dia-multa igual a 1/30 (um trigésimo) do salário-

mínimo vigente na data do fato.1,5 O acusado possui os requisitos objetivos e subjetivos para substituição da pena 

privativa de liberdade, previstos no art. 44 do Código Penal. Assim, substituo a pena privativa de liberdade por duas 

restritivas de direitos, quais sejam, prestação pecuniária e prestação de serviço à comunidade ou a entidades 

públicas.Fixo a prestação pecuniária no montante de 10 (dez) salários mínimos vigentes no mês do pagamento. Referida 

prestação pecuniária deverá ser depositada em favor de entidade pública ou privada com destinação social, a ser eleita 

pelo Juízo da execução penal, na forma do artigo 45, 1º, do Código Penal combinado com o artigo 66, inciso V, alínea 
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a, da Lei de Execução Penal.A prestação de serviços à comunidade ou entidades públicas consistirá na realização de 

tarefas gratuitas prestadas para entidades assistenciais, hospitais, escolas, orfanatos e outros estabelecimentos 

congêneres, em programas comunitários ou estatais, à razão de 1 (uma) hora de tarefa por dia de condenação, a ser 

cumprida todos os dias ou em um dia da semana, conforme vier a ser fixado pelo Juízo da execução penal, na forma do 

artigo 46 do Código Penal combinado com o artigo 66, inciso V, alínea a, da Lei de Execução Penal.Condeno o réu ao 

pagamento das custas, conforme artigo 804 do Código de Processo Penal c/c a Lei nº 9.289/96.Inexistente fato novo a 

ensejar a custódia preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, o réu tem o direito de apelar em liberdade.Com o trânsito 

em julgado, insira-se o nome do réu no rol dos culpados e comunique-se aos órgãos responsáveis pelas estatísticas 

criminais, bem como oficie-se ao órgão competente da Polícia Rodoviária Estadual (art. 92, I, a, do CP) e ao Egrégio 

Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo (art. 15, III, da CF).P.R.I.C. 

 

0001205-09.2009.403.6118 (2009.61.18.001205-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE G. 

OLIVEIRA) X JOAQUIM DO PRADO(SP182013 - PAULO FERNANDES DE JESUS E SP181789 - HUGO VALLE 

DOS SANTOS SILVA) 

Recebo a conclusão efetivamente nesta data, tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1. Fls. 

189/200: Na espécie, não estão demonstradas, nesta etapa procedimental, as situações previstas no art. 397 do CPP 

(redação dada pela Lei n 11.719/2008): atipicidade do fato; causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade; causa 

extintiva da punibilidade. Ademais, a matéria alegada pela defesa demanda, para sua cognição, dilação probatória, razão 
pela qual será apreciada em momento oportuno.2. Quanto à alegação de inépcia da inicial acusatória, a rejeição liminar 

da ação penal, segundo a jurisprudência, é restrita a situações que se reportem a conduta não-constitutiva de crime em 

tese, ou quando já estiver extinta a punibilidade, ou, ainda, se inocorrentes indícios mínimos da autoria. No caso 

concreto, a denúncia contém os elementos mínimos previstos no artigo 41 do Código Penal, quais sejam, a exposição do 

fato em tese criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado e a classificação do crime, estando 

instruída com o inquérito policial correspondente, permitindo aos denunciados o exercício da ampla defesa e do 

contraditório. Afasto, assim, a preliminar de inépcia da denúncia.3. Considerando as alegações da defesa pela 

aplicabilidade do beneficio de suspensão condicional do processo a réu, encaminhem-se os autos ao Ministério Público 

Federal para manifestação.4. Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOS 

2ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drª. MARIA ISABEL DO PRADO  

Juíza Federal Titular  

Drª. TATIANA PATTARO PEREIRA  

Juíza Federal Substituta 

Thais de Andrade Borio 

Diretora de Secretaria* 
 

Expediente Nº 7461 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002997-92.2009.403.6119 (2009.61.19.002997-7) - ROBERTO LUIZ ALVES(SP232025 - SOLANGE ALMEIDA 

DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Designo Audiência de Instrução para o dia 18 de MAIO de 2011, às 15:00 horas, a ser realizada na sala de audiências 

deste Juízo Federal da 2ª Vara Federal de Guarulhos/SP. INTIME-SE o autor, ROBERTO LUIZ ALVES, portador do 

RG nº 13.804.000-1 e CPF nº 199.945.748-72, e sua esposa VERA LUCIA SPRINGER ALVES, portadora do RG nº 

4.711.349-2, residentes e domiciliados na Rua Alameda Aida, nº 144, Gopouva, Guarulhos/SP, CEP 07092-050, para 

que compareçam na data designada, a fim de prestarem depoimento pessoal. Visando dar efetividade à garantia 

estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá o presente despacho como MANDADO DE 

INTIMAÇÃO, encaminhando-se cópia à Central de Mandados para o devido cumprimento, na forma e sob as penas da 

lei, devendo o Sr. Oficial de Justiça informar a parte interessada de que este JUÍZO DA 2ª VARA FEDERAL DE 

GUARULHOS/SP, funciona no Fórum da Justiça Federal, localizado na Rua Sete de Setembro, nº 138, 3º andar, 

Centro, Guarulhos/SP. Fls. 90/91: Providencie a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, a juntada aos autos de prova 

documental que demonstre a efetiva separação do filho, ANDRÉ FELIPE ALVES de sua ex-cônjuge. Caso não seja 

possível a apresentação de documento, deverá informar o nome e endereço da ex-esposa, a fim de que a mesma seja 

intimada a comparecer na audiência na condição de testemunha. Cumpra-se e int. 

 

Expediente Nº 7469 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002871-71.2011.403.6119 - MARIA DAS GRACAS BARBOSA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MARIA DAS GRAÇAS BARBOSA, nos autos da ação ordinária em epígrafe, formula pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela, objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.Em 

síntese, aduz que está incapaz para o trabalho, de modo que faz jus ao recebimento do benefício de auxílio-doença ou 

aposentadoria por invalidez.É o relato. Fundamento e decido. No caso vertente, em sede de cognição sumária, não 

vislumbro a concreta existência de prova inequívoca acerca da incapacidade laborativa do(a) autor(a).Os documentos 

médicos acostados à exordial revestem-se do caráter da unilateralidade, não tendo sido sequer homologados por 

qualquer órgão público, nem tampouco pelo INSS.Desse modo, não há como afirmar ser inequívoca a prova 

documental produzida, até então, pelo(a) autor(a), posto que ausente o filtro do contraditório, restando inviabilizada, por 

ora, a providência de antecipação requerida na inicial.Ante o exposto, tendo em vista a ausência da prova inequívoca, 

indefiro o pedido de tutela antecipada, ressalvada a possibilidade de reapreciação do pleito em face de eventual 

alteração do quadro fático-probatório.Intime-se o INSS, requisitando-lhe, no prazo para contestação, todos os dados 

relativos ao pedido de benefício de auxílio-doença pelo autor (procedimento administrativo), especialmente o laudo da 

perícia médica realizada, se o caso. Defiro, pois, a realização de perícia, a fim de avaliar as condições de saúde do(a) 

autor(a). Nomeio o(a) Dr(a). Poliana de Souza Brito para funcionar como perito(a) judicial. Designo o dia 04 de maio 

de 2011, às 17:00 horas, para realização da perícia, a ser realizar na sala de perícias deste Fórum Federal de Guarulhos, 
localizado na Rua Sete de Setembro, nº 138, Centro - Guarulhos/SP.Nomeio o(a) Dr(a). Mauro Mengar para funcionar 

como perito(a) judicial. Designo o dia 25 de maio de 2011, às 17:00 horas, para realização da perícia, a ser realizar em 

seu consultório médico, localizado na Rua Ângelo Vita, 54, 2º andar, sala 211, Centro - Guarulhos.Desde já, este Juízo 

formula os seguintes quesitos, que deverão ser respondidos pelo perito, em consonância com a doença do(a) periciando: 

1- Está o autor(a) acometido de moléstia que o incapacita, total ou permanentemente, para o exercício da atividade 

laboral? 02- A moléstia diagnosticada é passível de tratamento e recuperação? 03- Remanejado(a) para exercício de 

atividade de menor grau de complexidade pode o(a) autor(a), após a reabilitação profissional desenvolver atividade 

laboral? 04- Qual a data provável da instalação do estado patológico?05- Em que elementos objetivos de constatação 

está fundamentada a perícia? 06- A moléstia diagnosticada é consentânea com a idade do(a) autor(a)? 07- A doença, 

existia antes da filiação do(a) autor(a) à Previdência Social? 08- A doença, se preexistente, tem caráter progressivo e, no 

caso concreto, houve deterioração do estado de saúde do(a) autor(a) ao longo do tempo? Faculto à parte autora o prazo 

de 05 (cinco) dias para apresentação de outros quesitos suplementares e indicação de assistente técnico.Promova a 

Secretaria a juntada aos autos dos quesitos depositados pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, em 

Juízo.Providencie O(A) PATRONO(A) DA PARTE AUTORA A INTIMAÇÃO DO(A) SEU(A) CONSTITUINTE 

ACERCA DA DATA DESIGNADA PARA A PERÍCIA, devendo este comparecer munido dos documentos pessoais, 

bem como de toda documentação médica de que dispuser, relacionada aos problemas de saúde alegados. Cientifiquem-

se os peritos acerca de sua nomeação e da data designada para o exame pericial.Arbitro os honorários periciais no valor 
máximo da tabela vigente, nos termos da Resolução nº 558/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Com a juntada dos 

laudos periciais, dê-se vista às partes pelo prazo de 05(cinco) dias. Após, o cumprimento do encargo, não havendo 

óbices, proceda-se à solicitação do pagamento. Por fim, especifiquem as partes outras provas que pretendam produzir, 

justificando-as, no prazo de 10 (dez) dias.Afasto a eventual ocorrência de prevenção.Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita.Cite-se e Int. 

 

Expediente Nº 7470 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002180-57.2011.403.6119 - THEREZA CHRISTINA DO AMARAL BRITTO(SP089337 - MARIA ROSA TRIGO 

WIIKMANN) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de demanda ajuizada por THEREZA CHRISTINA DO AMARAL BRITO em face da União Federal 

objetivando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, para o fim de ser expedida a certidão positiva de débitos 

com efeitos de negativa.Este é o relato. Examinados.Fundamento e Decido.Anoto que o depósito judicial reveste-se de 

natureza meramente cautelar, constituindo-se em faculdade da parte interessada a sua realização, independentemente de 

autorização judicial. No entanto, é mister ressaltar que apenas quando realizado na integralidade, de quantia em 

dinheiro, terá o condão de suspender a exigibilidade do débito questionado, remanescendo, contudo, nestas hipóteses, 
ao réu, o dever de fiscalização quanto ao suposto montante da integralidade. Registre-se que o Código Tributário 

Nacional enuncia em seu artigo 151, II, como causa da suspensão da exigibilidade do crédito tributário o depósito do 

seu montante integral.Neste sentido, o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região editou a Súmula 1, segundo a qual Em 

matéria fiscal é cabível medida cautelar de depósito, inclusive quando a ação principal for declaratória de inexistência 

de obrigação tributária, bem como a Súmula 2, verbis: É direito do contribuinte, em ação cautelar, fazer o depósito 

integral de quantia em dinheiro para suspender a exigibilidade do crédito tributário.Acrescente-se o próprio Provimento 

58/21.10.91, também do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que consagra a possibilidade de depósito judicial 

para suspensão do crédito tributário independentemente de autorização judicial.A propósito, deve ser observada a 

Súmula 112 do E. Superior Tribunal de Justiça: O depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for 

integral e em dinheiro; assim, o contribuinte deve promover o depósito da integralidade do tributo, em dinheiro 

(inadmitida fiança bancária etc) sob pena de autorizar a inscrição do crédito e conseqüente execução, dada a 
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inexistência de qualquer causa suspensiva. Assim, DEFIRO o pedido formulado, desde que o depósito tenha sido 

efetuado na integralidade.Intimem-se e oficie-se para ciência da ré do depósito efetivado.Cite-se. 

 

Expediente Nº 7471 
 

ACAO PENAL 
0001023-64.2002.403.6119 (2002.61.19.001023-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. CARLOS RENATO SILVA E 

SOUZA) X JOSE ANTONIO REGINALDO CHECHIA(SP007956 - AYLTON DOMINGOS GONCALVES SILVA) 

X TALUIA COELHO CARVALHO(SP126638 - WALDIR JOSE MAXIMIANO) X AMAURY TAVARES DE 

OLIVEIRA COSTA(SP124516 - ANTONIO SERGIO ALTIERI DE MORAES PITOMBO) X MAIALU 

COELHO(SP126638 - WALDIR JOSE MAXIMIANO) X ROBERTO LUIZ OZORIO(SP080594 - EMILIO 

MARQUES DA SILVA) X ELVIRA ANTONIO PAPE(SP021526 - JOSE GARCIA DIAS) X JOAO OZORIO 

MARTINS CARDOSO(SP129908 - ALVARO BERNARDINO) X BENIGNO DELGADO MACHADO(SP080594 - 

EMILIO MARQUES DA SILVA) X MARIA CELIA MOTA DA SILVA(SP080594 - EMILIO MARQUES DA 

SILVA) X JOAQUIM GARCIA CARRETE(SP021526 - JOSE GARCIA DIAS) X JOSE ARMANDO S 

BITTENCOURT(SP162169 - JOSÉ ANTONIO ROMERO) X LUCIANO DELFINO GONTIJO(SP126638 - WALDIR 

JOSE MAXIMIANO) X ANTONIO BALCAZAR VELARDE(SP080594 - EMILIO MARQUES DA SILVA) X 

MARIO SERGIO PEREIRA FINHOLDT(MG054584 - JOSE FERNANDO DE OLIVEIRA E SP051188 - 
FRANCISCO LOBO DA COSTA RUIZ E MG054584 - JOSE FERNANDO DE OLIVEIRA E SP171899 - 

RONALDO COLEONE E SP060990 - WAGNER OLIVEIRA PIRES E SP028517 - JOAO POTENZA E SP140527 - 

MARCO ANTONIO SANTOS VICENTE) 

Designo o dia 27 de abril de 2011, às 15h30, para realização de audiência de oitiva das testemunhas Sara da Cruz, 

Rodrigo Mota Vasconcelos, Liana Aparecida Spaolonzi e Maria Aparecida Camargo de Ferreira arroladas pela 

acusação. Expeça-se o necessário. Int. 

3ª VARA DE GUARULHOS 

 

DR. HONG KOU HEN 
Juiz Federal 

Bel. LAERCIO DA SILVA JUNIOR 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 1457 
 

EXECUCAO FISCAL 
0003094-10.2000.403.6119 (2000.61.19.003094-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR 

SAMPAIO) X PROSIT IND/ E COM/ LTDA (MASSA FALIDA) 

Visto em S E N T E N Ç A A presente execução fiscal está apta a ser extinta, pois caracterizada a hipótese de extinção 

do crédito tributário. Assim, afastada a exigibilidade do crédito tributário, JULGO EXTINTA A PRESENTE 

EXECUÇÃO FISCAL nos termos do art. 795 do CPC. Sem honorários e custas. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Após, ao arquivo com baixa definitiva. Guarulhos, 11 de abril de 2011. 

 

0009147-07.2000.403.6119 (2000.61.19.009147-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0009146-22.2000.403.6119 (2000.61.19.009146-1)) FAZENDA NACIONAL(Proc. CICERO GERMANO PEREIRA) 

X VIDIAMAN IND E COM LTDA 
Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice procedido ao cancelamento da inscrição em Dívida 

Ativa n. 80 6 95 025835-00, configurada a hipótese prevista no art. 26, da Lei nº 6.830/80 (fls. 60/61). Dispõe o citado 

dispositivo legal:Art. 26. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título, 

cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, nos termos do artigo 26 da Lei nº 6.830/80. Sem condenação em honorários advocatícios. 

Custas na forma da lei.Proceda-se ao levantamento de eventual garantia, se houver, ficando o depositário liberado do 

seu encargo. Oficie-se, se necessário. Oportunamente, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Guarulhos, 12 de 

abril de 2011. 

 

0004089-81.2004.403.6119 (2004.61.19.004089-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 895 - RUBENS ALBIERO) X 

TACIBA TRANSPORTES LTDA X ANTONIO ROBERTO HEGYT X JOSE CARLOS HEGYI 

Consta dos autos que houve o pagamento da dívida representada pela CDA n. 80 6 03 119512-17 (fls. 35/36).Pelo 

exposto, demonstrada a quitação integral do débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, nos 

termos do artigo 794, inciso I c.c. artigo 795, ambos do Código de Processo Civil. Sem honorários, pois, suficiente o 

encargo previsto no Decreto-Lei n. 1.025/69.Sendo devido o pagamento de custas, remetam-se os autos à Contadoria 

Judicial para cálculos.Proceda-se ao levantamento de eventual garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu 
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encargo. Oficie-se, se necessário. Oportunamente, arquivem-se estes autos com baixa na distribuição.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0006325-06.2004.403.6119 (2004.61.19.006325-2) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS 

SANTOS) X EDSON CARLOS PINHEIRO 

Consta dos autos que houve o pagamento da dívida representada pela CDA n. 026689/2004 (fl.38).Pelo exposto, 

demonstrada a quitação integral do débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, nos termos do 

artigo 794, inciso I c.c. artigo 795, ambos do Código de Processo Civil. Sem honorários.Sendo devido o pagamento de 

custas, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para cálculos.Proceda-se ao levantamento de eventual garantia, se 

houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. Considerando a manifestação do 

exeqüente, certifique-se o trânsito em julgado (CPC, art. 502) e, oportunamente, arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0008759-65.2004.403.6119 (2004.61.19.008759-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP130534 - CESAR AKIO FURUKAWA E SP205514 - GIOVANNA COLOMBA CALIXTO E 

SP228743 - RAFAEL MEDEIROS MARTINS) X MARIA LUCIA LIRA DE CASTRO 

Consta dos autos que houve o pagamento da dívida representada pela CDA n. 7130 (fl. 52 ).Pelo exposto, demonstrada 
a quitação integral do débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, nos termos do artigo 794, 

inciso I c.c. artigo 795, ambos do Código de Processo Civil. Sem honorários.Sendo devido o pagamento de custas, 

remetam-se os autos à Contadoria Judicial para cálculos.Proceda-se ao levantamento de eventual garantia, se houver, 

ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. Oportunamente, arquivem-se estes autos com 

baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005159-02.2005.403.6119 (2005.61.19.005159-0) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP115311 - 

MARCELO DELCHIARO) X IVETE REGINA GOUVEIA CAMARA DIAS 

PA 0,10 1. Tendo em vista o resultado da diligência retro, abra-se vista à exeqüente para que se manifeste, no PRAZO 

DE 15 (QUINZE) DIAS, em termos de prosseguimento do feito, bem como se o crédito em execução foi objeto de 

parcelamento, devendo informar, ainda, a modalidade de parcelamento e a data de concessão. 2. Negativa a resposta, 

forneça a exequente o valor atualizado do débito. 3. No silêncio, remetam-se os autos ao ARQUIVO SOBRESTADO, 

no aguardo de eventual provocação da parte interessada  

 

0004275-36.2006.403.6119 (2006.61.19.004275-0) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP130623 - 

PAULO HAMILTON SIQUEIRA JUNIOR) X ROSEMEIRE MARIA DA SILVA 

Consta dos autos que houve o pagamento da dívida representada pela CDA n. 29784/05 (fl. 13/14 ).Pelo exposto, 
demonstrada a quitação integral do débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, nos termos do 

artigo 794, inciso I c.c. artigo 795, ambos do Código de Processo Civil. Sem honorários.Sendo devido o pagamento de 

custas, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para cálculos.Proceda-se ao levantamento de eventual garantia, se 

houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. Considerando a manifestação do 

exeqüente, certifique-se o trânsito em julgado (CPC, art. 502) e, oportunamente, arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007691-12.2006.403.6119 (2006.61.19.007691-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP165874 - PATRÍCIA FORMIGONI URSAIA E SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) 

X CARLA DAMASCENO RAMOS 

Consta dos autos que houve o pagamento da dívida representada pela CDA n. 011482/2005, 006649/2006 e 

027839/2006 (fl.18).Pelo exposto, demonstrada a quitação integral do débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE 

EXECUÇÃO FISCAL, nos termos do artigo 794, inciso I c.c. artigo 795, ambos do Código de Processo Civil. Sem 

honorários.Sendo devido o pagamento de custas, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para cálculos.Proceda-se ao 

levantamento de eventual garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. 

Considerando a manifestação do exeqüente, certifique-se o trânsito em julgado (CPC, art. 502) e, oportunamente, 

arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
 

0007963-69.2007.403.6119 (2007.61.19.007963-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 895 - RUBENS ALBIERO) X 

ITACOLOMY DE AUTOMOVEIS LTDA(SP261781 - REGINALDO COSTA JUNIOR) 

Regularize a executada sua representação processual, uma vez que o subscritor da procuração não tem poderes de 

representação legal da empresa, soB pena de não conhecimento de seus pedidos, em 10 (dez) dias.Manifeste-se a 

executada acerca do interesse na apreciação de seus pedidos, dada a notícia de adesão ao parcelamento da Lei 

11.941/09, no mesmo prazo acima.Int. 

 

0007099-94.2008.403.6119 (2008.61.19.007099-7) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA 

DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN E SP239411 - ANA PAULA CARDOSO 

DOMINGUES) X EDMILSON DA COSTA 
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Consta dos autos que houve o pagamento da dívida representada pela CDA n. 1874 (fl.15).Pelo exposto, demonstrada a 

quitação integral do débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, nos termos do artigo 794, inciso 

I c.c. artigo 795, ambos do Código de Processo Civil. Sem honorários.Sendo devido o pagamento de custas, remetam-se 

os autos à Contadoria Judicial para cálculos.Proceda-se ao levantamento de eventual garantia, se houver, ficando o 

depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. Considerando a manifestação do exeqüente, certifique-se 

o trânsito em julgado (CPC, art. 502) e, oportunamente, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0001881-51.2009.403.6119 (2009.61.19.001881-5) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP165874 - PATRÍCIA FORMIGONI URSAIA E SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS 

SANTOS) X ALTAMIRO DIAS 

Consta dos autos que houve o pagamento da dívida representada pela CDA n. 017110/2006, 023156/2009 e 

031057/2009 (fl.15).Pelo exposto, demonstrada a quitação integral do débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE 

EXECUÇÃO FISCAL, nos termos do artigo 794, inciso I c.c. artigo 795, ambos do Código de Processo Civil. Sem 

honorários.Sendo devido o pagamento de custas, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para cálculos.Proceda-se ao 

levantamento de eventual garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. 

Considerando a manifestação do exeqüente, certifique-se o trânsito em julgado (CPC, art. 502) e, oportunamente, 

arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
 

0002699-66.2010.403.6119 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS E SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X CLAUDIA ANDREIA 

FERREIRA 

Consta dos autos que houve o pagamento da dívida representada pela CDA n. 42426 (fl.30).Pelo exposto, demonstrada 

a quitação integral do débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, nos termos do artigo 794, 

inciso I c.c. artigo 795, ambos do Código de Processo Civil. Sem honorários.Sendo devido o pagamento de custas, 

remetam-se os autos à Contadoria Judicial para cálculos.Proceda-se ao levantamento de eventual garantia, se houver, 

ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. Oportunamente, arquivem-se estes autos com 

baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007033-46.2010.403.6119 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - 

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP165874 - PATRÍCIA FORMIGONI URSAIA) X 

ELAINE PRADO PRESTES(SP065819 - YANDARA TEIXEIRA PINI) 

Consta dos autos que houve o pagamento da dívida representada pela CDA n. 013040/2010, 016845/2009 e 

021578/2010 (fl.14).Pelo exposto, demonstrada a quitação integral do débito, JULGO EXTINTA A PRESENTE 

EXECUÇÃO FISCAL, nos termos do artigo 794, inciso I c.c. artigo 795, ambos do Código de Processo Civil. Sem 
honorários.Sendo devido o pagamento de custas, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para cálculos.Proceda-se ao 

levantamento de eventual garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. 

Considerando a manifestação do exeqüente, certifique-se o trânsito em julgado (CPC, art. 502) e, oportunamente, 

arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Guarulhos, 12 de abril de 2011. 

4ª VARA DE GUARULHOS 

 

Dr. ALESSANDRO DIAFERIA 

Juiz Federal Titular 

Belª. VIVIANE SAYURI DE MORAES HASHIMOTO 
Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 3126 
 

TERMO CIRCUNSTANCIADO 
0006714-83.2007.403.6119 (2007.61.19.006714-3) - JUSTICA PUBLICA X WAGNER BARROS DA SILVA X 

JOSE EDEZIO DE SOUZA 

Abra-se vista ao MPF tendo em vista o ofício de fl. 222. 

 

ACAO PENAL 
0005774-26.2004.403.6119 (2004.61.19.005774-4) - JUSTICA PUBLICA X VERA LUCIA DE SOUZA 

LEANDRO(SP045075 - JOAO FRANCISCO DA SILVA E SP114056 - VALERIA TEREZINHA DE OLIVEIRA) X 

HUMBERTO PINHEIRO DE MENDONCA X ALDEVINO PEDRO(SP118753 - MARIA RITA MIKHAIL ABOU 

REJAILI) X MARCIO ROBERTO REGOS RANSOLIM(SP103660 - FRANCISCO LUCIO FRANCA) 

Ação Penal PúblicaAutor: JUSTIÇA PÚBLICARéus: VERA LÚCIA DE SOUZA LEANDRO HUMBERTO 

PINHEIRO DE MENDONÇA ADELVINO PEDRO MÁRCIO ROBERTO REGOS RANSOLIMS E N T E N Ç 
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ARelatórioO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou as pessoas identificadas como sendo VERA LÚCIA DE 

SOUZA LEANDRO, HUMBERTO PINHEIRO DE MENDONÇA, ADELVINO PEDRO e MÁRCIO ROBERTO 

REGOS RANSOLIM, qualificados nos autos, pela prática, em tese, do crime capitulado no artigo 171, 3º, do Código 

Penal.Segundo consta da inicial acusatória, no período de 28/02/1997 a 30/06/2003, a acusada VERA LÚCIA DE 

SOUZA LEANDRO, agindo com unidade de desígnios com HUMBERTO PINHEIRO DE MENDONÇA, 

ADELVINO PEDRO e MÁRCIO ROBERTO REGOS RANSOLIM, teria, mediante meio fraudulento, obtido para si 

vantagem ilícita em prejuízo do INSS, consistente no valor total de R$ 110.508,25.De acordo com a denúncia, no dia 

07/04/1997, VERA LÚCIA, através de seu procurador HUMBERTO, entrou com pedido de aposentadoria junto ao 

INSS, alegando que teria trabalhado em determinadas empresas, juntando documentos com os dados das respectivas 

empresas, logrando êxito em obter o benefício previdenciário de aposentadoria.Todavia, no mês de julho de 2003, a 

equipe de Auditoria do INSS suspendeu o pagamento do benefício, uma vez que constatou indícios de irregularidades 

nos documentos apresentados. Ato contínuo, a equipe de Auditoria do INSS diligenciou junto às empresas e constatou a 

falsidade dos documentos apresentados pela acusada.Ainda conforme a denúncia, na ocasião da defesa na esfera 

administrativa, a acusada confessou a falsidade dos documentos e afirmou que contou com o auxílio dos acusados 

PEDRO e HUMBERTO para obter o benefício fraudulento, sendo que o acusado MÁRCIO foi o responsável por 

deferir o benefício em questão.A denúncia foi recebida em 21 de outubro de 2008 em relação à acusada VERA LÚCIA 

(fls. 311/312).Citada (fl. 346-v), a acusada apresentou defesa preliminar às fls. 351/360, alegando a ocorrência da 

prescrição em perspectiva e inépcia da denúncia.A denúncia foi recebida em 13 de maio de 2009 em relação aos 
acusados HUMBERTO PINHEIRO DE MENDONÇA, ADELVINO PEDRO e MÁRCIO ROBERTO REGOS 

RANSOLIM (fls. 371/373).O acusado MÁRCIO ROBERTO REGOS RANSOLIM foi citado à fl. 444 e apresentou 

defesa preliminar às fls. 394/419, acompanhada dos documentos de fls. 420/428.Os acusados HUMBERTO PINHEIRO 

DE MENDONÇA e ADELVINO PEDRO foram citados às fls. 453 e 503, respectivamente.À fl. 494, consta o valor 

atualizado do débito, em maio de 2010.Às fls. 521/524 e 525/528, a DPU apresentou alegações preliminares em nome 

dos acusados HUMBERTO PINHEIRO DE MENDONÇA e ADELVINO PEDRO, arrolando testemunhas em ambas as 

defesas.Às fls. 529/532, o acusado ADELVINO PEDRO apresentou defesa preliminar através de advogado 

constituído.Às fls. 534/535, decisão que rejeitou a absolvição sumária e designou audiência de instrução e julgamento 

para 13/01/2011 e deprecando a oitiva de testemunhas de defesa.À fl. 573, consta o arquivo de mídia digital referente à 

oitiva da testemunha Valdivino da Costa Doria, arrolada pela defesa do acusado HUMBERTO.Realizada a audiência de 

instrução e julgamento, foram ouvidas as testemunhas de defesa Fátima Elias Fernandes, Fabiano Moraes dos Santos e 

Nilda Celestina de Lima, arroladas pela defesa do acusado MÁRCIO, e os acusados foram interrogados, conforme 

arquivo de mídia digital acostado à fl. 588 A defesa do acusado MÁRCIO desistiu da oitiva da testemunha Elisângela 

Gonçalves dos Santos e a defesa do acusado HUMBERTO desistiu da oitiva da testemunha Jesse Rodrigues dos Santos, 

o que foi homologado. As partes nada requereram na fase do artigo 402 do Código de Processo Penal (fls. 580/580-

v).Em alegações finais, o Ministério Público Federal requereu a parcial procedência da ação penal, decretando-se a 

extinção da punibilidade de HUMBERTO PINHEIRO DE MENDONÇA, ADELVINO PEDRO e MÁRCIO 
ROBERTO REGOS RANSOLIM, com fulcro no artigo 107, IV, c/c artigo 109, III, ambos do Código Penal, e 

condenando-se VERA LÚCIA DE SOUZA LEANDRO como incursa no artigo 171, 3º do Código Penal (fls. 

596/609).Às fls. 612/614, alegações finais do acusado ALDEVINO PEDRO.Às fls. 615/621, alegações finais do 

acusado HUMBERTO PINHEIRO DE MENDONÇA.Às fls. 635/652, alegações finais do acusado MÁRCIO 

ROBERTO REGOS RANSOLIM.Às fls. 676/682, alegações finais da acusada VERA LÚCIA DE SOUZA 

LEANDRO.Antecedentes criminais às fls. 331, 333, 336, 339, 341, 390-v, 392, 431, 447, 476/481, 482, 483/485, 487, 

489.Autos conclusos para sentença, em 01/04/2011 (fl. 683).É o relatório.Fundamento e Decido.Preliminar de 

MéritoInicialmente, cumpre tecer algumas considerações sobre o momento consumativo do delito de estelionato 

previdenciárioCom relação ao terceiro envolvido na concessão do benefício previdenciário (procurador, intermediador, 

servidor), o crime é instantâneo com efeitos permanentes, o que torna a data do recebimento da primeira parcela 

indevida do benefício o marco inicial da prescrição.Em contrapartida, ao contrário do aduzido pela defesa da acusada 

VERA LÚCIA, o crime de estelionato previdenciário, quando praticado por aquele que percebe o benefício, é 

permanente, sua consumação se protrai no tempo enquanto mantido em erro o Ente Previdenciário, conforme 

entendimento de ambas as Turmas do Supremo Tribunal Federal:EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. PENAL. CRIME DE ESTELIONATO CONTRA A PREVIDÊNCIA SOCIAL. ART. 171, 3º, DO CÓDIGO 

PENAL. AÇÃO PENAL. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS 

CRIMINAL E ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. IMPROCEDÊNCIA. RECURSO 

DESPROVIDO. I - Nos crimes de estelionato previdenciário, a instauração da ação penal independe da conclusão do 

procedimento administrativo. Precedentes. II - O crime de estelionato contra a Previdência Social, quando praticado 

pelo próprio beneficiário das prestações, tem caráter permanente, o que fixa como termo inicial do prazo prescricional a 

data da cessão da permanência. III - O trancamento da ação penal é medida excepcional, que somente tem lugar quando 

exsurge indiscutível a ausência de justa causa para a ação penal, o que não se tem na espécie. IV - Recurso 

desprovido.(RHC 105761, Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 02/12/2010, DJe-

020 DIVULG 31-01-2011 PUBLIC 01-02-2011 EMENT VOL-02454-03 PP-00751)EMENTA: HABEAS CORPUS. 

CRIME MILITAR. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. BENEFICIÁRIO DAS PARCELAS INDEVIDAS. CRIME 

PERMANENTE. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. HIGIDEZ DA PRETENSÃO PUNITIVA. ORDEM 

INDEFERIDA. 1. Em tema de estelionato previdenciário, o Supremo Tribunal Federal tem uma jurisprudência firme 
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quanto à natureza binária da infração. Isso porque é de se distinguir entre a situação fática daquele que comete uma 

falsidade para permitir que outrem obtenha a vantagem indevida, daquele que, em interesse próprio, recebe o benefício 

ilicitamente. No primeiro caso, a conduta, a despeito de produzir efeitos permanentes no tocante ao beneficiário da 

indevida vantagem, materializa, instantaneamente, os elementos do tipo penal. Já naquelas situações em que a conduta é 

cometida pelo próprio beneficiário e renovada mensalmente, o crime assume a natureza permanente, dado que, para 

além de o delito se protrair no tempo, o agente tem o poder de, a qualquer tempo, fazer cessar a ação delitiva. 

Precedentes. 2. No caso, o paciente, indevidamente, sacou os valores depositados na conta-corrente de sua falecida irmã 

no período de janeiro de 2000 a maio de 2005. É falar: em proveito próprio, ele cometeu a fraude contra a 

Administração Militar. Donde ressai a natureza permanente da infração, a atrair a incidência do inciso III do art. 111 do 

Código Penal. 3. Habeas corpus indeferido.(HC 104880, Relator: Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em 

14/09/2010, DJe-200 DIVULG 21-10-2010 PUBLIC 22-10-2010 EMENT VOL-02420-04 PP-00732)Assim, em 

relação à acusada VERA LÚCIA, o curso do prazo prescricional teve início em 07/2003, mês posterior ao do último 

pagamento indevido.O recebimento da denúncia deu-se em 21/10/2008 (fls. 311/312).A pena máxima cominada em 

abstrato para o tipo do art. 171, 3º, do CP, é de 6 anos e 8 meses, incidindo o art. 109, III, do CP, prazo de 12 anos, 

ainda não decorridos.Não se pode admitir a tese do reconhecimento de prescrição da pretensão punitiva virtual, pois 

esta não é acolhida pela jurisprudência superior, é inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão 

punitiva com fundamento em pena hipotética, independentemente da existência ou sorte do processo penal, súmula 438 

do Superior Tribunal de Justiça.Ademais, o processo encontra-se regularmente instruído, ausentes nulidades relativas ou 
absolutas a inviabilizar o seguimento da persecução penal.Por outro lado, com relação aos acusados HUMBERTO 

PINHEIRO DE MENDONÇA, ADELVINO PEDRO e MÁRCIO ROBERTO REGOS RANSOLIM incidiu a 

prescrição da pretensão punitiva do Estado em abstrato, nos termos do artigo 107, IV, c/c artigo 109, III, ambos do 

Código Penal.Isso porque o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição NB 42/106.499.092-1, 

tendo como titular a acusada VERA LÚCIA DE SOUZA LEANDRO, foi concedido em 28/02/1997, fl. 09.A pena 

prevista para o crime tipificado no artigo 171, 3º, do Código Penal é de 01 ano e 04 meses a 6 anos e oito meses de 

reclusão e multa, sendo que, de acordo com o artigo 109, III, do Código Penal, a prescrição opera-se em 12 (doze) 

anos.Considerando-se que, no tocante aos três acusados, a denúncia foi recebida em 13/05/2009 (fls. 371/373) e que o 

delito consumou-se em 28/02/1997, verifica-se que se passaram mais de 12 (doze) anos, incidindo-se o instituto da 

prescrição.MéritoDa materialidade A imputação de estelionato contra entidade de direito público, atribuída à acusada, 

prevista no artigo 171, caput, do Código Penal, com a causa de aumento do 3º desse dispositivo, tem a seguinte 

redação:Artigo 171 - Obter para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém 

em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:Pena: reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e 

multa.... omissis ... 3º. A pena aumenta-se de um terço se o crime é cometido em detrimento de entidade de direito 

público ou de instituto de economia popular, assistência social ou beneficência.A materialidade delitiva restou 

cabalmente comprovada pelo processo administrativo nº 35366.001475/2003-18 (fls. 08/110).Conforme Resumo de 

Documentos para Cálculo de Tempo de Serviço, datado de 13/06/1997, acostado à fl. 55, o benefício previdenciário de 
aposentadoria por tempo de serviço nº 42/106.449.099-1 foi concedido à acusada VERA LÚCIA levando-se em 

consideração os vínculos empregatícios relativos às empresas Labor Uni Ass Tec Industrial Ltda. (02/11/71 a 08/05/76), 

Banco Itaú S/A (24/05/76 a 29/03/85), Looper Confecção Ltda. (02/04/85 a 22/12/92), Bru Elas Comercial Têxtil Ltda. 

(04/01/93 a 28/02/97), tendo apresentado as CTPS´s nº 090386, série 0353, data de expedição 25/06/1971, e nº 090386, 

série 0353, data de expedição 24/01/1997. A data de início do benefício foi 28/02/1997.Contudo, pelas informações do 

CNIS, o PIS/PASEP/NIT nº 1.055.364.985-8, em nome de VERA LÚCIA DE SOUZA LEANDRO foi cadastrado em 

01/01/73, constando apenas dois vínculos: Finasa Administração e Planejamento (09/03/76 a 07/05/76) e Banco Itaú 

S/A (24/05/76 a 29/03/85) (fls. 37/38, 30/32 e 81).A própria acusada VERA LÚCIA afirmou, na defesa apresentada na 

esfera administrativa (fls. 75/78), perante a autoridade policial (fls. 139/141) e em Juízo (fl. 588) que não trabalhou nas 

empresas Looper Confecção Ltda. e Bru Elas Comercial Têxtil Ltda.A empresa Looper Confecção Ltda. informou que 

VERA LÚCIA DE SOUZA LEANDRO nunca fez parte do seu quadro de funcionários (fl. 66).Em contrapartida, o 

demonstrativo de débito do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/106.499.092-

1), acostado às fls. 93/95, demonstra que o Instituto Nacional do Seguro Social pagou, mensalmente, os valores 

relativos ao benefício, no período de 02/1997 a 06/2003.Assim, a materialidade delitiva, consistente na fraude 

engendrada - falsificação de períodos de contribuição - para obtenção de vantagens patrimoniais indevidas - obtenção 

do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço - que lesionou os cofres previdenciários, restou 

cabalmente demonstrada pelo conjunto probatório produzido nestes autos.Diante desse contexto, verifica-se que os 
vínculos empregatícios utilizados pela acusada VERA LÚCIA para obtenção do benefício previdenciário, ou seja, da 

vantagem indevida, são falsos, o que caracteriza fraude contra a autarquia federal e, portanto, o delito capitulado no 

artigo 171, 3º, do Código Penal.Assim, resta inequívoca a materialidade delitiva.Da autoria e do doloNo que interessa 

para fins de decisão acerca da pretensão punitiva, conforme mídia gravada em arquivo digital, nos termos da atual 

redação do CPP, a acusada VERA LÚCIA mencionou que a acusação é verdadeira, mas que não tinha conhecimento da 

falsidade dos documentos. Questionada sobre como se deu o procedimento, a acusada disse que, depois que saiu do 

banco, trabalhava por conta, vendendo roupas. Sua filha mais velha ficou muito doente, sendo descoberto, 

posteriormente, que tinha lúpus. Como trabalhava e já tinha trabalhado no banco e também em outras firmas, quando 

era menor, resolver pagar o INPS. Assim, foi ao Posto do Glicério para se informar, inclusive sobre sua CTPS que foi 

roubada, pois não sabia o que fazer para recuperar esses registros. O vínculo com o Banco Itaú é verdadeiro, onde 

trabalhou 10 anos. Estava na fila de informações, onde passava um funcionário perguntando o que a pessoa ia fazer. 
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Assim, o funcionário perguntou para ela, ao que disse que tinha perdido suas carteiras e queria saber o que deveria 

fazer. O funcionário falou que era difícil ver isso lá no INPS, que deveria procurar um advogado para ir atrás das 

empresas e que lá havia um monte de advogados que faziam isso e chamou dois senhores, os quais eram o Sr. Pedro e o 

Sr. Humberto. Os dois estavam no Posto do Glicério. Questionada se esses senhores são os réus que estão aqui, disse 

que o Sr. Humberto nunca viu e, em relação ao Sr. Pedro, tem dúvidas, pois faz muito tempo, sendo que disse a mesma 

coisa na Polícia. Continuando seu relato, a acusada disse que explicou a ele (Pedro) que queria pagar um carnê, que 

tinha perdido suas carteiras. Ele disse que ela podia se aposentar e que, como ela trabalhava por conta, podia pegar as 

notas das empresas que ela vendia roupas e pagar o tempo atrasado. A acusada afirmou que possuía, mais ou menos, 

uns 13 anos de registro: 10 do Itaú e os outros de quando era menor. Então, ele disse que conseguia ir atrás dessas 

firmas, mesmo que fechadas. Trocaram telefones. Passado um tempo, ele foi a casa dela, pois, com a filha doente, não 

tinha tempo de ir atrás dessas coisas. A única coisa que ele mandou a acusada fazer foi tirar uma carteira nova e pegar 

um registro no Banco Itaú, o que foi fácil, pois o banco está aberto e sua irmã trabalhava lá. Passado, mais ou menos, 1 

mês, ele falou que os atrasados ficaram em torno de três mil e pouco, que ia se aposentar com 25 anos, que todo mundo 

que trabalhava por conta se aposentava, até quem trabalhava na roça. Passado um tempo, ele trouxe guias do INPS 

autenticadas da Caixa Econômica. Viu a carteira da OAB, pegou a placa do carro e puxou para ver se era ele. As guias 

ficaram com ele, pois disse que precisava delas para dar entrada. Depois disso, em menos de 1 mês, saiu e nunca mais o 

viu. Indagada sobre quem deu entrada do benefício no INSS, a acusada disse que acha que foi ele, pois não foi ela. 

Cobraram dela três salários mínimos, os quais seriam pagos depois que recebesse o benefício. Quando saiu o benefício, 
ele ligou para avisar. Foram ao Banco Bradesco, aqui em Guarulhos, e ela o pagou. Não viu os documentos que foram 

apresentados, somente a carteira que tirou e o registro que pegou no Itaú. Pagou os três mil reais em dinheiro, pois ele 

disse que o INPS não aceitava o pagamento em cheque. Como já trabalhou em banco, sabe que não se aceita cheque 

para pagar muitas coisas. Não se lembra que carro ele tinha, só que era marrom. Seu sogro chegou a ir ao escritório dele 

para levar algum documento que o Pedro pediu, mas não se lembra direito. O sogro disse que o escritório era no bairro 

da Saúde. Ele não devolveu nenhum documento. Depois de um tempo, ligou para pedir, mas o telefone não funcionava 

mais. Questionada sobre o que disse na Polícia, sobre seu sogro ter ido lá buscar os documentos, a acusada disse que 

seu sogro foi lá uma vez, mas não se lembra fazer o que. Quando saiu do Itaú, era chefe de tesouraria. Entrou como 

atendente, foi promovida a Caixa e, depois, a chefe de tesouraria, que é chefe dos caixas, função que ficou por pouco 

tempo. Nunca foi presa ou processada. Nunca viu o acusado MÁRCIO. O acusado Humberto Pinheiro Mendonça disse 

que nunca viu Vera Lúcia na vida. Disse que conheceu uma mulher chamada Maria Aparecida, que era dona de uma 

fábrica de vassouras no Carrão, a quem prestava serviços protocolando pedidos de benefícios. Recebia de R$ 50,00 a 

60,00 por pedido. Os pedidos vinham prontos. Conhece o Sr. Pedro, que trabalhava num escritório na Chagas Santos, 

com o Dr. Joaquim Pontes, mas não trabalhavam juntos, apenas ia ao escritório. Nunca fez qualquer serviço para o 

Pedro. Os pedidos de benefício eram entregues pela D. Cida em envelopes, que eram levados a vários postos. Não sabia 

que havia irregularidades nos pedidos que protocolava. O Pedro também aparecia na fábrica de vassouras da D. Maria 

Aparecida, mas não sabe se trabalhavam juntos. Sabia que as procurações estavam em seu nome, apenas conferia para 
ver se estava certo. Nunca viu o acusado MÁRCIO e nem a VERA LÚCIA.Por sua vez, o acusado ALDEVINO 

PEDRO afirmou que a acusação não é verdadeira, pois não entende de cálculos, de empresas, de preparo de 

documentação. Nunca preparou documentação ou entregou pedidos de benefícios previdenciários no INSS. Na época, 

trabalhava numa imobiliária, onde era motorista da proprietária, chamada Severina. Conheceu Maria Aparecida, de 

quem compravam produtos para a limpeza dos imóveis. Conhece Humberto, mas nunca trabalharam juntos e nem pediu 

para Humberto entregar documentos. Não conhece a acusada Vera Lúcia, só a viu no interrogatório da Polícia Federal. 

Também não conhece o acusado Márcio. Questionado se foi sócio de uma empresa chamada Sobel Sociedade Civil, 

disse que era a empresa onde trabalhava como motorista, sendo que tinha participação de 25%. Indagado por que era 

sócio e motorista, respondeu que a administração era da D. Severina e seu esposo, que lhe fizeram uma proposta para 

participar em 25% na sociedade. Não recebia lucro. Na época, nada foi dito sobre ser responsabilizado pelos atos da 

empresa. Possui outro processo também referente a fraude previdenciária.Finalmente, o acusado Márcio Roberto Regos 

Ransolim falou que a acusação não é verdadeira. Não conhece nenhuma dessas pessoas. Sua função no INSS era dar o 

despacho final no processo: tinha que buscar nas mesas que faziam as análises as caixas de benefícios e, de acordo com 

o despacho do analista na capa do processo, colocar no sistema: indeferido ou concedido, colocando o número do 

benefício e o código do analista. Depois, levava todos os processos para o setor de arquivo. Não fazia a análise dos 

benefícios, salvo exceções, quando pediam ajuda para ele. Questionado se tinha acesso ao CNIS, disse que, na época, 

era outro sistema: o PRISMA. O CNIS era consultado em casos eventuais: tinham que preencher um formulário 
solicitando que um funcionário que tinha acesso, o fizesse. Depois, ele devolvia a consulta. Não ouviu falar de fraudes 

ou erro na concessão de benefícios. Nunca viu nenhum dos acusados, pois não tinha contato com o público, nem com 

advogados ou procuradores. Nunca foi preso ou processado, nem na esfera administrativa. O prédio onde trabalhava não 

dava acesso ao público. Trabalhou no INSS de junho de 1995 a 22 de agosto de 1998.As testemunhas arroladas pela 

defesa do acusado MÁRCIO e do HUMBERTO nada esclareceram sobre a participação da acusada VERA LÚCIA.A 

testemunha Valdivino da Costa Doria afirmou que não conhece a acusada VERA LÚCIA, também não tendo 

esclarecido sobre sua participação na fraude ora apurada.Analisando o conjunto probatório, entendo que não há prova 

suficiente do dolo na conduta da acusada VERA LÚCIA.Na época dos fatos, a acusada contava com exatos 9 anos, 1 

mês e 5 dias de tempo de contribuição, conforme CNIS juntado à fl. 81, referentes aos vínculos empregatícios com as 

empresas Finasa e Banco Itaú.A acusada afirmou que, além desses, possuía vínculos da época em que era menor de 

idade e que depois que saiu do Banco Itaú trabalhou por conta, vendendo roupas e que foi ao INSS, justamente, para 
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tentar regularizar sua situação.Caso a acusada tivesse contribuído como autônoma, desde sua saída do Banco Itaú, em 

maio de 1976, até a época dos fatos, fevereiro de 1997, contaria com mais 11 anos e 10 meses de contribuição.De 

acordo com a acusada, a pessoa contratada para regularizar sua situação pagou as contribuições atrasadas da época em 

que trabalhou como autônoma, sendo que lhe entregou cerca de R$ 3.000,00 (três mil reais) para tanto.Somando-se o 

tempo efetivo de contribuição (9 anos, 1 mês e 5 dias), provado nos autos, com o tempo relativo ao suposto 

recolhimento atrasado (11 anos e 10 meses), a acusada contaria com 20 anos, 11 meses e 7 dias de contribuição. 

Todavia, ainda possuía o tempo em que trabalhou como menor de idade, o qual a pessoa contratada também disse que 

iria regularizar.Na época dos fatos - antes da Emenda Constitucional 20, de 15/12/1998 - a acusada podia, de fato, 

aposentar-se com 25 anos de contribuição.Assim, é verossímil que a acusada realmente acreditava que possuía tempo de 

contribuição suficiente para se aposentar, o qual apenas deveria ser regularizado pela pessoa contratada, mediante o 

pagamento das contribuições em atraso.Com efeito, sempre que chamada a esclarecer a situação dos vínculos 

apresentados ao INSS, desde a primeira intimação na esfera administrativa a acusada de plano negou o exercício de 

atividade quanto aos vínculos fraudulentos, embora afirme ter vendido roupas às empresas Bru Elas e Looper, conforme 

notas fiscais fornecidas aos fraudadores, versão mantida na fase policial e na judicial. Ressalte-se que o pagamento 

inicial, de R$ 3.000,00, não seria a título de remuneração pelo serviço dos procuradores, mas apenas para custeio das 

contribuições vencidas. O valor efetivamente cobrado pela representação, de três salários mínimos, os quais seriam 

pagos depois que recebesse o benefício, não foge à média do mercado advocatício para atuação lícita perante o INSS ou 

a Justiça Federal em casos previdenciários.De outro lado, não há prova da participação dolosa da ré na elaboração dos 
documentos e registros falsos, sendo que nenhum dos corréus ouvidos imputa a ela qualquer conduta nesse 

sentido.Quanto aos documentos de fls. 44/51, embora conte assinatura que seria, em tese, da ré, ela nega tê-los assinado, 

ou mesmo visto anteriormente, e não foi realizada perícia grafotécnica a esclarecer tal dúvida, ônus da 

acusação.Ressalto, por oportuno, que ainda que fosse a ré condenada, dadas as circunstâncias subjetivas e objetivas, 

dificilmente a pena seria superior ao mínimo legal, mas certamente inferior a dois anos. Tendo em vista que entre a data 

do fato referida na denúncia, 30/06/03, e a data de seu recebimento, 22/10/08, decorreu prazo superior a 04 anos, seria 

inequívoca a ocorrência de prescrição da pretensão punitiva em concreto, nada justificando eventual reabertura da 

instrução.Portanto, entendo que não restou satisfatoriamente comprovado o dolo na conduta da acusada, pois, ao que 

tudo indica, ela não tinha vontade livre e consciente de iludir o INSS, mas apenas de obter benefício ao qual acreditava 

ter direito. E, em caso de dúvidas, não pode prevalecer um decreto condenatório.Frise-se que é notoriamente sabido que 

existem inúmeras quadrilhas especializadas em ludibriar pessoas que aguardam ansiosas seus benefícios nas filas do 

INSS, sem que haja má-fé da parte destas, o que realmente pode ter ocorrido no presente caso.Portanto, a presente ação 

penal deve ser julgada improcedente.DispositivoAnte o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva 

estatal constante da denúncia, para ABSOLVER VERA LÚCIA DE SOUZA LEANDRO, qualificada, brasileira, viúva, 

autônoma, RG 10.129.466-9 SSP/SP, CPF 846.116.698-15, natural de Junqueirópolis/SP, nascida aos 29/12/1957, filha 

de Luiz Candido de Souza e de Lucilia Abrantes de Souza, com endereço na Rua Rio Formoso, 29, Vila Nive, São 

Paulo/SP, nos termos do art. 386, VII, do Código de Processo Penal, da prática do crime descrito pela denúncia, artigo 
171, 3º, todos do CP.Ademais, com fulcro no artigo 107, IV, c/c os artigos 109, III, 110, 1º, 114, II, todos do CP, 

declaro extinta a punibilidade dos aos acusados HUMBERTO PINHEIRO DE MENDONÇA, brasileiro, casado, 

contador, RG 17.441.591 SSP/SP, CPF 068.333.307-00, natural de João Pessoas/PB, nascido aos 03/11/1928, filho de 

Alpheu Pinheiro Mendonça e de Maria de Lourdes Pinheiro, com endereço na Rua Conselheiro Cotegipe, 488, Belém, 

São Paulo/SP, ALDEVINO PEDRO, brasileiro, solteiro, vendedor, RG 3.992.815-9 SSP/SP, CPF 389.347.018-20, 

natural de Ipaussu/SP, nascido aos 01/09/1946, filho de Almecirdes Pedro e de Julieta Anselmo Pedro, com endereço na 

Av. Agenor Couto de Magalhães, 1719, Jd. Regina, São Paulo/SP, e MÁRCIO ROBERTO REGOS RANSOLIM, 

brasileiro, casado, bancário, RG 25.640.035-0 SSP/SP, CPF 261.254.448-80, natural de Curitiba/PR, nascido aos 

16/06/1976, filho de Dante Luis Ransolim e de Marta Ransolim, com endereço na Av. Flamboyant, 22, bloco B, apto. 

302, Águas Claras/DF, em relação aos fatos denunciados nesta ação penal.Comuniquem-se os órgãos responsáveis pelas 

estatísticas criminais, servindo-se esta sentença de ofício, e remetam-se os autos ao SEDI para as anotações 

pertinentes.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0006230-63.2010.403.6119 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X DJALMA LUIZ RODRIGUES(SP156989 - 

JULIANA ASSOLARI) X MARLENE SCHMIDT RODRIGUES(SP185469 - EVARISTO BRAGA DE ARAÚJO 

JÚNIOR) X EDSON FERRI(SP188071 - CLEIDE FALCÃO PUPPA) 

1. A PRESENTE DECISÃO SERVIRÁ DE CARTA PRECATÓRIA, PARA OS DEVIDOS FINS, A SEREM 
CUMPRIDOS NA FORMA DA LEI. Para tanto, segue abaixo a qualificação dos acusados:1) DJALMA LUIZ 

RODRIGUES, brasileiro, empresário, nascido aos 25/10/1939, inscrito no RG nº 2.376.003 SSP/SP, CPF nº 

005.123.208-10, com endereço na Rua Dona Luiz Tolle, 130 - Santana - São Paulo/SP, Cep: 02406-000.2) MARLENE 

SCHMIDT RODRIGUES, brasileira, empresária, nascida aos 12/02/1941, inscrita no RG nº 2.585.466 SSP/SP, CPF nº 

519.472.268-00, com endereço na Rua Dona Luiz Tolle, 130 - Santana/SP, Cep: 02406-000.3) EDSON FERRI, 

brasileiro, empresário, nascido aos 06/03/1933, inscrito no RG nº 2.194.728 SSP/SP, CPF nº 090.246.548-15, com 

endereço na Rua Dona Santa Veloso, 103 - Vila Guilherme - São Paulo/SP, Cep: 02050-000. Os acusados MARLENE 

SCHMIDT RODRIGUES e DJALMA LUIZ RODRIGUES foram citados (fl.89) e constituíram defensor comum nos 

autos, o qual apresentou defesa escrita às fls. 39/46 e não arrolou testemunhas. O acusado EDSON FERRI foi citado 

(fl.89) e constituiu defensor nos autos, o qual apresentou defesa escrita às fls. 63/70, não arrolou testemunhas. A defesa 

dos acusados MARLENE SCHMIDT RODRIGUES e DJALMA LUIZ RODRIGUES alegou, em síntese, que aderiu ao 
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parcelamento da Lei 11.941/09, razão pela qual deve ser suspensa a pretensão punitiva. A defesa do acusado EDSON 

FERRI alegou, em síntese, a ilegitimidade passiva do réu, uma vez que na data dos fatos narrados na denúncia, o 

acusado não mais pertencia ao quadro societário da empresa MENAF INDÚSTRIA DE MANUFATURADOS 

PLÁSTICOS. Alega ainda que a denúncia é inepta, uma vez que a narrativa é genérica. Requer a prioridade na 

tramitação do feito, tendo em vista que o réu conta atualmente com 78 (setenta e oito) anos de idade.Aberta vista ao 

MPF, manifestou-se pela legitimidade do réu EDSON FERRI no pólo passivo da presente ação penal, vez que a 

alteração do contrato social que transferiu suas cotas para MARLENE foi efetivada na JUCESP apenas no dia 10 de 

maio de 2004, requerendo o prosseguimento da ação penal.A responsabilidade ou não do sócio EDSON FERRI é 

matéria de mérito, que será analisada após a instrução probatória, no momento da prolação da sentença.Por outro lado, 

não vislumbro, numa cognição sumária, as hipóteses de rejeição da denúncia previstas no art. 395 do CPP, tendo em 

vista que nos autos não há denúncia inepta, como alegado pela defesa. O Ministério Público Federal narrou o fato 

delituoso e suas circunstâncias, a qualificação do acusado e a classificação do crime, permitindo ao réu realizar sua 

defesa.Não há que se falar em absolvição sumária nos presentes autos, uma vez que não estão presentes as hipóteses 

previstas no artigo 397 do Código de Processo Penal, quais sejam, causa excludente da ilicitude do fato, excludente de 

culpabilidade, extinção de punibilidade e evidência de que o fato narrado não constitui crime.Determino o regular 

prosseguimento do feito, uma vez que não há comprovação nos autos da consolidação do parcelamento, tendo em vista 

o ofício de fl. 96, informando que os débitos previdenciários de MENAF INDÚSTRIA DE MANUFATURADOS 

PLÁSTICOS não se encontram atualmente abrangidos no parcelamento.Não há testemunhas arroladas nos 
autos.DESIGNO o dia 14/07/2011 às 15h, tendo em vista a pauta sobrecarregada deste Juízo, para realização da 

AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO, INSTRUÇÃO, DEBATES E JULGAMENTO, que será realizada neste 

Juízo.Alerto as partes que os memoriais serão colhidos em audiência, para o que deverão estar devidamente preparadas. 

Nessa ocasião, as partes poderão se utilizar de minutas das respectivas peças - em arquivos informatizados - para 

inclusão no termo de deliberação, após eventuais ajustes e observações que reputarem necessárias, em face da prova 

colhida em audiência.AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DE UMA DAS VARAS 

CRIMINAIS DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO/SP, depreco a intimação dos réus, já qualificados 

acima, para que compareçam a este Juízo no dia 14/07/2011 às 15h, ocasião em que serão realizados seus 

interrogatórios.Anote-se na capa dos autos a prioridade de tramitação do feito, nos termos da Lei 10.173/2001.Publique-

se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0008113-45.2010.403.6119 - JUSTICA PUBLICA X CHARMAINE DILBERT(SP239535 - MARCO ANTONIO DO 

AMARAL FILHO E SP234654 - FRANCINY ASSUMPÇÃO RIGOLON) 

1. A PRESENTE DECISÃO SERVIRÁ DE CARTA PRECATÓRIA, OFÍCIO E MANDADO, PARA OS DEVIDOS 

FINS, A SEREM CUMPRIDOS NA FORMA DA LEI. Para tanto, segue abaixo a qualificação da acusada:- 

CHARMAINE DILBERT, jamaicana, cabeleireira, filha de Vernon Dilbert e Lilieth Lodrich, nascida em 18/06/1968, 

portadora do passaporte jamaicano PPT A3079371, atualmente presa e recolhida na Penitenciária Feminina da 
Capital.2. Em homenagem à economia processual, bem como em atendimento à garantia fundamental constitucional da 

celeridade e razoável duração do processo - expressamente prevista no inciso LXXVIII, do artigo 5º da Constituição 

Federal -, designo o dia 29/04/2011, às 14h20min, para que a secretaria deste Juízo dê ciência à acusada da sentença 

prolatada, mediante a utilização do sistema de videoconferência.3. Para tanto, nomeio a Sra. SIGRID MARIA 

HANNES para atuar como intérprete do idioma inglês, deferindo-lhe o compromisso de, bem e fielmente, sem dolo e 

sem malícia, desempenhar as suas funções, determinando que no dia e hora designados proceda a leitura da sentença de 

fls. 175/196 no idioma em que a ré se expressa. Intime-se a profissional, mediante termo, através do qual deverá 

assumir o compromisso de cumprir o encargo com fidelidade, sob as penas da Lei.4. Intime-se, igualmente, a defesa da 

acusada, para que compareça ao ato de cientificação no interesse de sua constituinte. 5. Após a cientificação, lavrada 

certidão de todo o ocorrido, voltem-me os autos conclusos para o arbitramento dos honorários da intérprete e eventual 

juízo de admissibilidade de recurso, conforme manifestação da acusada.6. Saliento que tal medida é adotada, sobretudo, 

no interesse da acusada, a fim de assegurar a proteção de seus direitos e garantias constitucionais mencionados no 

primeiro parágrafo, uma vez que a tradução de toda a sentença, para posterior intimação por carta precatória, seria 

procedimento demasiadamente oneroso e demorado, tendo como maior prejudicado a ré, que se encontra presa.7. 

Ademais, tal medida equivale ao comparecimento da acusada em secretaria, com a realização de intimação pessoal pela 

serventia (que ao contrário do magistrado, possui fé pública), evitando-se, contudo, a sua requisição por meio de 

escolta, que é procedimento notória e extremamente custoso, além de penoso para a própria acusada que, em muitos 
casos, precisa deslocar-se de longe até este Juízo, em viagem cansativa e desconfortável. 8. Conforme certidão de fl. 

218, a intérprete nomeada foi contatada previamente por esta secretaria, tendo manifestado a possibilidade de 

comparecer ao ato designado, necessitando, todavia, de transporte para retorno à sua residência ao término do ato.9. É 

notória a dificuldade de disponibilidade de intérpretes para atuarem em audiências nesta Subseção Judiciária de 

Guarulhos-SP. 10. Dessa forma, considerando o teor da certidão de fl. 218, solicite-se ao MM. Juiz Diretor do Fórum, 

dentro das possibilidades de material e pessoal existentes, excepcionalmente, as providências necessárias para conduzir 

a intérprete de volta a sua residência após a realização da cientificação de sentença no dia e hora designados para o ato. 

Expeça-se a solicitação via correio eletrônico.11. O(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO 

CORREGEDOR(A) DOS PRESÍDIOS EM SÃO PAULO-SPSolicito a Vossa Excelência as necessárias providências 

para que se apresente na sala de videoconferência da Penitenciária Feminina da Capital, no dia e hora designados, a fim 

de participar de ato de cientificação de sentença, a ré qualificada no preâmbulo desta decisão.12. Recebo o recurso de 
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apelação interposto pelo Ministério Público Federal às fls. 199/217.13. Intime-se a defesa da acusada para apresentar as 

contrarrazões recursais, no prazo legal.14. Publique-se. 

5ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drª. NOEMI MARTINS DE OLIVEIRA  

Juíza Federal  

Dr. JOÃO MIGUEL COELHO DOS ANJOS 

Juiz Federal Substituto 

LUIZ PAULO CARDOGNA DE SOUZA 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 2094 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008137-15.2006.403.6119 (2006.61.19.008137-8) - DIVINO GONCALVES DA COSTA X DIVA YOSHIE 

SAKASSEGAVA DA COSTA(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS E SP160377 - CARLOS 

ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208037 - VIVIAN LEINZ) X UNIAO 

FEDERAL X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS 

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, proposta por DIVINO GONÇALVES DA COSTA 

e DIVA YOSHIE SAKASSEGAVA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, por meio da qual se postula 

a revisão do contrato de mútuo habitacional, com repetição de indébito em dobro. Requerem os autores seja 

reconhecido o direito à quitação do financiamento por cobertura do Fundo de Compensação das Variações Salariais - 

FCVS, bem como a inaplicabilidade do Decreto-Lei nº 70/66 (artigos 30, parte final, 31 a 38). Pedem a concessão dos 

benefícios da justiça gratuita.Relatam os autores que são mutuários do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), 

conforme Contrato por Instrumento Particular de Compra e Venda firmado com a CEF em 30/03/1988.Insurgem-se os 

autores contra a cobrança do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES, a forma de atualização do saldo devedor e a 

capitalização de juros embutida no valor das prestações e para amortização da dívida. Alegam que fazem jus à quitação 
do saldo residual por terem contribuído ao FCVS. Sustentam, ainda, que a execução extrajudicial do imóvel, fundada 

nos artigos 31 a 38 do Decreto-Lei nº 70/66 constitui afronta aos princípios constitucionais do devido processo legal, do 

contraditório e da ampla defesa. Ao final, argumentam com a aplicabilidade do disposto na Súmula 297 do C. Superior 

Tribunal de Justiça ao caso.A inicial veio instruída com procuração e documentos de fls. 29/88.O pedido de tutela 

antecipada foi parcialmente deferido às fls. 93/98. Nessa oportunidade, foi designada audiência de tentativa de 

conciliação e concedido o benefício da justiça gratuita.Citada, a CEF, na contestação de fls. 108/179, juntamente com a 

EMGEA, suscitou, preliminarmente, a ilegitimidade passiva da primeira em favor da segunda. A ré argüiu, ainda, 

ilegitimidade passiva quanto aos valores de prêmio e índices de correção do seguro contratado e quanto à representação 

judicial do FCVS. No mérito, sustentou a legalidade e a observância das cláusulas contratuais, requerendo, ao final, a 

improcedência da ação.A tentativa de conciliação entre as partes restou infrutífera, consoante termo de audiência à fl. 

180.A réplica foi juntada às fls. 185/190.Em fls. 194/195, a União requereu seu ingresso na lide como assistente 

simples, o que foi deferido na decisão de fl. 227. Nessa ocasião, a CEF foi intimada a comprovar a notificação da cessão 

de crédito à EMGEA, tendo juntado documentos às fls. 233/235.Na decisão de fls. 244/245, foi deferido o ingresso da 

EMGEA no feito na qualidade de assistente simples e foram rejeitadas as demais preliminares argüidas pela ré. Ao 

final, as partes foram intimadas a especificar provas.Designada nova audiência de tentativa de conciliação (fl. 246), não 

houve possibilidade de acordo (fls. 262/264).Em fl. 276, a ré disse que cabe à parte autora o ônus da prova. Reiterou a 

prova documental acostada à contestação. Em fls. 276/280, interpôs agravo retido.A parte autora, na petição de fls. 
282/285, requereu a produção da prova pericial contábil e a inversão do ônus da prova.A produção da perícia técnica foi 

deferida às fls. 287/283, oportunidade em que foi afastada a inversão do ônus da prova, bem como facultada às partes a 

indicação de assistentes técnicos e apresentação de quesitos.Às fls. 289/312, a Caixa Econômica Federal formulou 

quesitos e indicou assistente técnico. Os autores também indicaram seu assistente técnico às fls. 313/314.A União 

reiterou os termos do agravo retido interposto pela CEF (fls. 320/321).Em cumprimento do despacho de fl. 331, os 

autores juntaram informativo sobre as porcentagens de reajuste salarial (fls. 333/341) e planilha de crédito do INSS (fls. 

352/356).Determinada a continuidade à perícia técnica (fl. 357), o laudo judicial foi apresentado às fls. 

367/402.Instadas, as partes se manifestaram acerca do referido laudo às fls. 415/442 (ré) e 444 (autores).À fl. 447, a 

União discordou do parecer técnico judicial. Após, os autos vieram-me conclusos para sentença.Este o relatório. 

FUNDAMENTO E DECIDO.Inicialmente, deixo de apreciar as preliminares argüidas em contestação, posto já terem 

sido rechaçadas às fls. 244/245.Assim, passo a enfrentar o mérito.I - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DAS 

VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVSA parte autora afirma que nos termos da cláusula vigésima quarta do contrato teria 

direito à quitação do financiamento e a liberação da hipoteca antes do término do prazo de 288 meses, estabelecido no 

contrato.Ora, não assiste razão à parte autora.O seu contrato foi firmado no ano de 1988, com duração de 288 meses, ou 

seja, com término previsto para o ano de 2012, sendo que a presente ação foi ajuizada no ano de 2006.Não há que se 

falar da aplicação do FCVS antes do término do prazo contratual, no qual se possa verificar a existência ou não de saldo 
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devedor. Por isso, afasto desde logo a alegação formulada.II - UTILIZAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE 

CORREÇÃO DO SALDO DEVEDORA alegação de que a utilização da TR para correção do saldo devedor seria 

ilegal, haja vista que se trata de taxa de juros de mercado, não merece guarida, apesar de constituir efetivamente taxa 

remuneratória do uso do dinheiro, e não se destinar à atualização da moeda.Isso porque, considerando que expressiva 

parte dos recursos empregados pelo Sistema Financeiro de Habitação - SFH provém das contas de poupança e de FGTS, 

e que a correção dessas contas é feita com a aplicação da TR, a aplicação de índice diverso para correção do saldo 

devedor, tal como o INPC, importaria indesejado desequilíbrio financeiro do Sistema Financeiro de Habitação - SFH.O 

Excelso Pretório, no julgamento da ADI 493, da relatoria do eminente Ministro Moreira Alves, apenas afastou a 

aplicação da TR a contratos já firmados quando do advento da Lei nº 8.177/91, cujos índices de correção monetária 

seriam substituídos pela TR, como bem frisado no julgado a seguir reproduzido do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região:(...) O contrato de mútuo habitacional prevê expressamente a aplicação da Taxa Referencial - TR (índice 

utilizado para reajustamento dos depósitos de poupança) para atualização do saldo devedor, o que não pode ser 

afastado, mesmo porque o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da ADIn nº 493/DF, Relator o e. Ministro 

Moreira Alves, não decidiu pela exclusão da Taxa Referencial - TR do mundo jurídico, e sim, impediu a sua indexação 

como substituto de outros índices previamente estipulados em contratos firmados anteriormente à vigência da Lei nº 

8.177/91, e consolidou a sua aplicação a contratos firmados em data posterior à entrada em vigor da referida norma. V - 

No caso dos autos, em que pese o contrato de mútuo habitacional ter sido celebrado em 1990, não há nenhum índice 

previamente estabelecido que foi substituído pela Taxa Referencial - TR, e sim, há disposição expressa que vincula a 
atualização do saldo devedor do contrato de mútuo habitacional à aplicação do referido indexador. Desta feita, correta a 

aplicação da Taxa Referencial - TR por parte da Caixa Econômica Federal - CEF. Confira-se: (STJ, REsp 615351/PR, 

1ª Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 17/05/2005, v.u., DJ 30/05/2005, pág. 223) (...) (TRF 3 - AC 

907825 - Segunda Turma - Relator Desembargadora Cecília Mello - DJ 27/07/2007).Não é o caso dos autos, posto que 

há expressa previsão contratual no sentido de que o saldo devedor seria atualizado pelo índice aplicável às contas de 

depósitos de poupança (cláusula vigésima quinta - fl. 33, verso), estando a utilização da TR amparada pelo pacta sunt 

servanda.III - PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PES E COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO 

SALARIALMuito embora a parte autora alegue na inicial que a CEF não estaria cumprindo o PES, pode-se verificar do 

instrumento contratual, na cláusula vigésima quarta (fl. 33, verso), que no contrato em questão estava sendo aplicado do 

PES/CP. Por outro lado, o laudo pericial (fl. 376) também indicou que o cálculo da primeira parcela foi feito 

corretamente, com a devida aplicação do CES.O laudo pericial contábil confirmou que a CEF reajustou as prestações 

em conformidade com os efetivos reajustes da categoria profissional da autora, conforme declaração de fls. 

334/338.Nem se fale que a comprovação dos efetivos índices de reajuste deveria ser feita com a juntada dos contra-

cheques da autora, uma vez que a declaração do próprio empregador, ente público, quanto aos índices empregados, é 

suficiente para sua comprovação. Tal fato poderia ser comprovado por qualquer meio admitido em direito, a teor do art. 

332 do CPC.IV - SEGURO Pretendem os autores que os valores cobrados a título de seguro obedeçam às mesmas 

regras que o contrato.A obrigatoriedade de contratação do seguro no próprio contrato de financiamento encontra 
fundamento de validade na Resolução 2.519, de 29.6.1998, do Banco Central do Brasil, em vigor à época da 

contratação.Não se aplica a norma do inciso I do artigo 39 da Lei 8.078/90 porque a contratação do seguro habitacional 

obrigatório pode ser feita pelo próprio agente financeiro, nos termos do artigo 21, 1º, do Decreto-Lei 73/66. Nesse 

sentido é pacífica a jurisprudência :CIVIL - PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL - COEFICIENTE DE 

EQUIVALÊNCIA SALARIAL - COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL - CES - SISTEMA FRANCÊS 

DE AMORTIZAÇÃO - PLANO REAL - TAXA DE JUROS EFETIVOS - LIMITE DE 12% AO ANO - APLICAÇÃO 

DO CDC - VALIDADE DO PROCEDIMENTO EXECUTÓRIO - CONSTITUCIONALIDADE - AUSÊNCIA DE 

IRREGULARIDADES - RECURSO IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.15. A contratação do seguro 

habitacional imposto pelo agente financeiro, quando da contratação do mútuo, está prevista no DL 73/66, que rege as 

operações de seguros e resseguros, contratadas com a observância do Sistema Nacional de Seguros. O seguro visa 

garantir a cobertura de possíveis eventos imprevisíveis e danosos ao mútuo firmado entre as partes, sendo que todos os 

bens dados em garantia de empréstimos ou de mútuos de instituições financeiras públicas devem estar acobertados por 

seguro (art. 20, d e f).16. A mera argüição de ilegalidade na cobrança do seguro habitacional não pode acarretar a 

revisão do contrato, considerando que não se provou que o valor do prêmio é abusivo, em comparação com os preços 

praticados no mercado. Na verdade, o prêmio de seguro tem previsão legal e é regulado e fiscalizado pela 

Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, não tendo restado demonstrado que seu valor está em desconformidade 

com as taxas usualmente praticadas por outras seguradoras em operações como a dos autos. Além disso, a exigência 
está prevista no art. 14 da Lei 4380/64 e regulamentada pela Circular 111/99, posteriormente alterada pela Circular nº 

179/2001, editadas pela SUSEP.Sendo assim, também afasto essa alegação.IV - AMORTIZAÇÃO ANTES DA 

CORREÇÃO DO SALDO DEVEDORO disposto no art. 6º, alínea c, da Lei nº 4.380/64, não determina que a 

amortização do saldo devedor deva ocorrer antes da sua correção, como postula a parte autora. O sentido da norma legal 

apenas exige que parte do financiamento ou do preço pago seja amortizado em prestações mensais sucessivas que 

incluam amortizações e juros e que tenham igual valor antes do reajustamento das prestações.Por certo, entendimento 

contrário, considerando que a atualização monetária nada mais é do que a manutenção do valor original da moeda, 

atuaria no sentido de acarretar enriquecimento sem causa do mutuário.Elucidativa a seguinte passagem do voto do Juiz 

Federal Avio Mozar José Ferraz de Novaes , a seguir transcrita:II-7) A FORMA DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR DEVE SER FEITA PROCEDENDO PRIMEIRO À AMORTIZAÇÃO E DEPOIS A CORREÇÃO DO 

SALDO DEVEDOR; O critério de primeiro atualizar o saldo devedor para somente em seguida deduzir-se o valor da 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 115/935 

prestação de amortização é o mais justo e adequado, a fim de evitar o enriquecimento sem causa do mutuário em 

detrimento do mutuante.É que a atualização monetária não é acréscimo, mas simples critério de manutenção do valor 

real de certas prestações, evitando que estas sejam corroídas pelo indesejável, mas existente, fenômeno 

inflacionário.Logo, em todos os cálculos a serem feitos na evolução do saldo devedor devem ser considerados valores 

corrigidos, de modo a impedir o injustificável empobrecimento de um dos contratantes em benefício do outro. Por 

conseqüência, o abatimento correspondente ao pagamento da prestação deve ser feito considerando o valor desta e o 

total atualizado do saldo devedor na mesma data. Somente assim é que os valores envolvidos estarão sendo 

considerados segundo um mesmo critério (o do valor real atualizado), sem que qualquer dos interessados possa alegar 

prejuízo e sem que haja inobservância à equivalência das prestações ajustadas.Não bastasse isso, o disposto no art. 6º, c, 

da Lei nº 4.380/64 não impede o reajustamento do saldo devedor antes de sua amortização por cada prestação paga, mas 

apenas exige que parte do financiamento ou do preço pago seja amortizado em prestações mensais sucessivas que 

incluam amortizações e juros e que tenham igual valor antes do reajustamento daquelas (prestações). Ressalte-se: a 

expressão reajustamento constante do aludido dispositivo se refere à palavra prestações, e não a amortizado, pois está 

incluída entre duas partes do texto que se referem exclusivamente àquelas (de igual valor e que incluam amortização e 

juros).Neste sentido, decidiu esta Corte que não encontra amparo na legislação vigente a pretensão de que o agente 

financeiro somente proceda à atualização do saldo devedor após o abatimento do valor da prestação mensal paga (TRF-

1ª Região, Quinta Turma, AC 1999.34.00.027758-6/DF, rel.: Desembargador Federal Antônio Ezequiel da Silva, DJ 

02/12/2002, pág. 64). Conforme demonstra a afirmação do perito fls. 377, a atualização e a amortização do saldo 
devedor foram feitas de acordo os termos do contrato.V - CONFIGURAÇÃO DE RELAÇÃO DE CONSUMOA 

aplicação do CDC ao contrato que se pretende revisar não tem relevância na hipótese, uma vez que sequer foi apontada 

alguma lesão concreta às normas consumeristas.As alegações genéricas e vagas do autor, no sentido de que as 

prestações seriam desproporcionais, não resistem a uma análise mais profunda do contrato, conforme realizado nessa 

sentença e fundamentado anteriormente.Nem se fale em inversão do ônus da prova, haja vista que a alegação não se 

mostrou verossímil e os autores não podem ser qualificados como hipossuficientes nessa relação, à vista da clareza e 

juridicidade dos termos contratuais, que representam a vontade do legislador na concreção do acesso à moradia. 

Observe-se que o laudo pericial comprovou que a CEF promoveu a cobrança dos valores nos exatos termos do contrato 

firmado e não se demonstrou ilegalidade das cláusulas contratuais.VI - EXECUÇÃO EXTRAJUDICIALDescabe se 

falar em ausência de liquidez e de certeza de credito, uma vez que o vencimento da dívida, com o cumprimento das 

formalidades previstas no art. 31 do DL 70/66 por parte do agente fiduciário, sem que tenha havido a purga da mora, 

autoriza a alienação do imóvel hipotecado por meio da execução extrajudicial prevista no referido decreto-lei.O 

procedimento de leilão extrajudicial de imóvel adquirido por meio de financiamento concedido no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação nada tem de ilegal ou inconstitucional, de modo que não se pode proibir a ré de utilizar tal 

procedimento, se presentes os requisitos que o autorizam.O DL 70/66 estabelece procedimento compatível com os 

princípios constitucionais do acesso ao Poder Judiciário, do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, 

insertos no artigo 5.º, incisos XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal.Não há que se falar em violação ao princípio 
constitucional do amplo acesso ao Poder Judiciário, uma vez que o mutuário (inadimplente e notificado para purgar a 

mora) pode ingressar ajuizar ação judicial com a finalidade de discussão do saldo devedor. O próprio STF considerou 

constitucional o leilão extrajudicial:Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-Lei n. 

70/66. - Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se 

tem orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, 

inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. Dessa 

orientação não divergiu o acórdão recorrido. - Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna 

não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido. VII - INSCRIÇÃO DO NOME DO 

DEVEDOR EM CADASTRO DE INADIMPLENTESA inscrição do nome do devedor em cadastro de inadimplentes é 

decorrência da inadimplência, não implicando qualquer abuso por parte do credor.Não há necessidade de previsão em 

contrato, nem mesmo de previsão legal, posto que o cadastro de inadimplentes se legitima por ser ato praticado no 

exercício regular do direito do credor de ter seus créditos quitados no tempo e modo próprios.VIII - REPETIÇÃO DO 

INDÉBITODescabido o pedido de repetição do indébito em dobro, pois, considerando que a autora não pleiteou 

administrativamente a revisão do reajuste da prestação, não se comprovou a má-fé da CEF, como reclama a pacífica 

jurisprudência do STJ.DISPOSITIVODiante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com resolução do 

mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC.Condeno os autores ao pagamento das custas e dos honorários 

advocatícios, à base de 10% sobre o valor da causa, que apenas podem ser cobrados e executados nos termos da Lei n. 
1.060/50.Nos termos da Resolução nº 558, de 22/05/2007 do CJF, fixo os honorários do Perito Judicial em uma vez o 

valor máximo constante da Tabela II. Solicite-se o pagamento.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.PRI 

 

0005181-55.2008.403.6119 (2008.61.19.005181-4) - LUIZ GONZAGA ALVES(SP103400 - MAURO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação de rito ordinário, inicialmente proposta na Justiça Estadual de Mogi das Cruzes (ano de 1995), por 

meio da qual se postula a revisão do benefício com cobrança de diferenças. A parte autora alega que é aposentado desde 

01/10/1983 (APOSENTADORIA ESPECIAL), mas faz jus ao recebimento da complementação de aposentadoria, por 

ser ex-funcionário da RFFSA. Fundamenta o seu pleito no DL 956/69 e na Lei 8.186/91.Foi deferido o pedido de 

assistência judiciária gratuita (fl. 63).Regularmente citado, o INSS apresentou contestação (fls. 70/71), alegando 

preliminarmente a prescrição e no mérito afirmando que a complementação é paga corretamente. Não foram juntados 
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documentos pela autarquia.Réplica apresentada nas fls. 73/77.Prolatada sentença, em 1996 (fls. 87/88), julgando 

improcedente o pedido por afirmar que todos os reajustes foram aplicados ao benefício recebido pelo autor.O recurso de 

apelação foi julgado em 2008, decretando-se a nulidade da sentença (fl. 162), com trânsito em julgado do acórdão 

certificado na fl. 168.Fls. 228/231 - a parte autora afirma que está pleiteando a complementação de 47,68% para a 

aposentadoria, afirmando que não há litispendência e requerendo a intimação da RFFSA.Fl. 232 - decisão determinando 

a citação da União, como sucessora da RFFSA.Fls. 248/424 - a União apresenta contestação alegando resumidamente 

que: a) a responsabilidade pela complementação é do INSS e não da UNIÃO; b) a prescrição para propositura da ação, 

já que a aposentadoria data de 1983, a ação deveria ter sido ajuizada até 1985; c) no mérito afirma que é cabível a 

improcedência do pedido.Fl. 272 - informação de que o benefício se encontra com situação de INATIVADO junto ao 

INSS.Fl. 425 - despacho determinando a intimação das partes para especificarem as provas que pretendem 

produzir.Sem requerimento de provas, vieram os autos conclusos para sentença.Este o relatório. FUNDAMENTO E 

DECIDO.Trata-se de matéria de fato e de direito, sendo que a matéria já se encontra devidamente esclarecida com a 

provas carreadas aos autos, motivo pelo qual aplico o artigo 330, inciso I, do CPC.Legitimidade passivaA alegada 

diferença é decorre de vínculo empregatício ou estatutário anteriormente existente entre a RFFSA e a parte autora. Os 

efeitos de eventual condenação exigirão o acréscimo do valor referente à complementação de aposentadoria paga pela 

União Federal, através do INSS. O INSS é mero ente pagador dos valores em questão, por meio de repasses feitos pela 

União. Somente a União Federal é parte legítima para figurar no pólo passivo da presente demanda. Explico: a presente 

demanda tem como escopo somente o recebimento da diferença de complementação de aposentadoria, que é paga pela 
União Federal. Assim, fixo a UNIÃO como a única integrante do pólo passivo da ação, ao tempo em que extingo o feito 

em face do INSS.PrescriçãoA prejudicial de mérito da prescrição não pode ser aplicada ao caso, como pretende a 

União. A aplicação de prescrição somente tem cabimento em relação às prestações anteriores a 05 (cinco) anos da data 

de ajuizamento da ação, mas não o condão de impedir o seu ajuizamento.Tratando-se de prestação de trato sucessivo, a 

prescrição não atinge o fundo de direito, mas apenas as parcelas vencidas até 05 (cinco) anos antes da propositura da 

ação judicial, nos termos do art. 1º do art. 1º, do Decreto nº 20.910, 06/01/1932.Afasto a alegação de 

prescrição.MéritoNo mérito, não vislumbro fundamentos que permitam restar evidenciada a procedência do pleito pela 

parte autora. Com efeito, toda a pretensão tem como fundamento o princípio da igualdade, na medida em que alguns 

empregados da empresa pleitearam e foram beneficiados junto à Justiça Laboral, com um acordo que implicou em 

majoração de seu salário/vencimentos em 47,68%.O Golpe Militar de 1.964 fez com que fossem recolhidos os contra-

cheques dos empregados/serventuários da Rede Ferroviária Federal S.A., emitidos com aplicação de reajuste de 110%, 

de acordo com o que previa a Lei nº 4.345/64. Instaurado o regime de exceção, a RFFSA não cumpriu a previsão legal 

e, através de novo diploma legislativo (Lei nº 4.564/64), promoveu reajustes variáveis de até 30%.Irresignados com tais 

situações, alguns funcionários da empresa em pauta socorreram-se da via jurisdicional, através da Justiça do Trabalho. 

Após mais de três décadas, alguns ferroviários conseguiram firmar um acordo que implicava majoração dos 

vencimentos no patamar de 47,68%, criando uma situação de disparate com relação aos demais funcionários que não se 

utilizaram da mesma via.A parte autora pede a aplicação do princípio da igualdade, e, com isso, a extensão dos efeitos 
deste acordo (paradigma) para o autor, que, a princípio, se encontrava na mesma situação.Tal pretensão, no entanto, não 

pode prosperar. Não é possível dilatar o pólo passivo daquela ação em que fora feito o acordo, inserindo o autor, e 

permitindo a extensão dos efeitos da transação. Um acordo feito no curso de qualquer ação, pela via judicial, somente 

alcança aqueles que restam situados nos limites subjetivos da lide, sem alcançar terceiros. Tratam-se, pois, de acordos 

personalíssimos, que fazem lei somente entre as partes. Eventual equiparação salarial deveria ser buscada na seara 

adequada, posto que se trata de matéria laboral, adstrita à Justiça do Trabalho.A parte ter ingressado com a ação 

pertinente junto à Justiça do Trabalho, pleiteando a diferença pertinente, para que somente então este impacto pudesse 

ser sentido na complementação da aposentadoria paga, nos termos do que previsto na Lei nº 8.186/91. É que tal lei 

dispõe sobre a complementação de aposentadoria de ferroviários, dispondo que, observadas as normas de concessão de 

benefícios da Lei Previdenciária, a complementação devida pela União será constituída pela diferença entre o valor da 

aposentadoria paga pelo INSS e o da remuneração do cargo correspondente ao do pessoal em atividade na RFFSA e 

suas subsidiárias, com a respectiva gratificação adicional por tempo de serviço.Não pode prosperar a idéia de que o 

princípio da igualdade possa ampliar, junto à Justiça Federal, o pólo passivo de uma demanda finda na Justiça do 

Trabalho através de acordo celebrado entre as partes.Não se pode dizer restar dado tratamento distinto a pessoas em 

situações idênticas, na medida em que os autores não se socorreram da via judicial trabalhista à época em que ocorrido 

o desmando legislativo em face do golpe militar.Uma vez fixado o valor da complementação em consonância com o 

valor percebido ao tempo da aposentadoria pela empresa em testilha, penso que as rés apenas obedeceram aos diplomas 
que davam os exatos contornos à matéria, não havendo, pelas razões expostas, qualquer mácula à isonomia.É bom que 

se diga que este juízo, a este tempo, somente poderá abordar a matéria em face do salário do empregado ao tempo de 

sua aposentadoria, assim como o cumprimento dos termos da legislação aplicável pela União Federal. Obtido qualquer 

provimento justo à Justiça do Trabalho após o trânsito em julgado desta sentença, este, obviamente, surtirá seus efeitos 

independentemente da propositura de outra ação, até mesmo porque a superveniência de novos fatos pode alterar por 

completo o panorama processual.E mais, conforme demonstrado nos autos, o autor sequer foi capaz de apontar os 

paradigmas de sua situação.Diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO 

MÉRITO, com relação ao INSS, para excluí-lo do pólo passivo da ação; e JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com 

relação à União Federal, extinguindo o processo com julgamento de mérito, com fulcro no art. 269, I, do Código de 

Processo Civil.Condeno os autores ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, à base de 10% sobre o valor 

da causa, que apenas podem ser cobrados e executados nos termos da Lei n. 1.060/50.Após o trânsito em julgado, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 117/935 

arquivem-se os autos.PRI 

 

0003267-19.2009.403.6119 (2009.61.19.003267-8) - LUIZ ORLANDO DA SILVA BRITO(SP074940 - MARCIA 

TERESA DE CASTILHO MOREIRA PASSOS E SP180359 - ALETHEA CRISTINE DE ALMEIDA FEITAL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação previdenciária, de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por Luiz Orlando da Silva 

Brito, devidamente qualificado na inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em que se pretende 

provimento jurisdicional no sentido da manutenção do benefício de auxílio-doença. Requer-se, alternativamente, sua 

conversão em aposentadoria por invalidez, a partir de 29/14/2004. Pede-se seja deferido o benefício da gratuidade 

processual.Relata o autor que recebeu o benefício de auxílio-doença no interregno compreendido entre 2004 e 2008, 

devido à doença incapacitante que lhe acometeu na coluna e nos pés. Diz que, não obstante o tratamento médico e 

medicamentoso nesse período, não obteve melhora do seu estado de saúde, porém foi encaminhado ao processo de 

reabilitação profissional pelo INSS. Aduz que está incapacitado para o exercício de qualquer trabalho e por isso faz jus 

à aposentadoria por invalidez.Instruíram a inicial a procuração de fl. 07 e os documentos de fls. 08/41.Fls. 45/47 - 

Decisão que indeferiu os pedidos de tutela antecipada e de produção antecipada da prova pericial médica.Fls. 51/65 - O 

INSS, em contestação, argúi, preliminarmente, a carência da ação pela falta de interesse de agir em relação ao pedido de 

restabelecimento de auxílio-doença. No mérito, aduz a falta de ilegalidade no procedimento adotado de perícias 

periódicas e cessação do benefício pela recuperação da capacidade laboral e o não cumprimento dos requisitos legais 
para a obtenção da aposentadoria por invalidez. Pede a improcedência da ação, e caso contrário, a fixação de juros de 

mora em 6% ao ano e exclusão da verba honorária ou condenação no mínimo legal.Fl. 66 - Decisão que concedeu os 

benefícios da justiça gratuita e determinou a especificação de provas.Fl. 67 - Em cota, o Réu dispensa a produção de 

outras provas.Fl. 68 - O autor requer a realização de perícia médica.Fl. 69/70 - Decisão que deferiu a produção da prova 

pericial médica, nomeando perito judicial para o ato. Nessa oportunidade, foi facultado às partes a indicação de 

assistente técnico e a apresentação de quesitos próprios.Fl. 71 - O INSS indica assistente técnico. O autor, por sua vez, 

quedou-se silente, conforme certificado à fl. 71-verso.Fls. 73/77 - O laudo médico pericial foi juntado aos autos. Fls. 

80/81 - Manifestação das partes acerca do teor do laudo oficial.Fls. 82/83 - Decisão que determinou a realização de 

perícia com médico especialista em ortopedia, cujo laudo judicial foi apresentado às fls. 91/94.Fl. 98 - O autor requer a 

designação de perícia com médico neurologista.Fl. 99 - O Instituto pugna pela improcedência do pedido.Fl. 100 - O 

pedido de nova prova médica restou prejudicado e, nessa decisão, foram fixados os honorários periciais.Cientificadas as 

partes, os autos vieram-me conclusos para sentença.É o relatório. Fundamento e decido.Pleiteia a parte autora a 

manutenção do benefício de auxílio-doença. Alternativamente, pede a concessão de aposentadoria por invalidez, 

alegando que permanece incapaz para o exercício de qualquer atividade laborativa.Inicialmente, afasto a preliminar 

suscitada tendo em vista que, consoante dados constantes do anexo Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, o 

benefício de auxílio-doença foi cessado a partir de 16/09/2010, o que demonstra a existência de interesse processual 

quanto ao reconhecimento do direito invocado. Para exercer o direito ao auxílio-doença, a parte requerente deve 
demonstrar sua filiação à Previdência Social e o cumprimento da carência de doze contribuições mensais e deve 

comprovar, por meio de perícia médica, a incapacidade total e temporária para o trabalho, por mais de quinze dias 

consecutivos, nos termos dos artigos 25, I, e 59 da Lei n 8.213/91.São requisitos para a concessão do benefício de 

aposentadoria por invalidez previdenciária: filiação à Previdência Social, carência de doze contribuições e incapacidade 

total e permanente, nos termos dos artigos 25, I, e 42 da Lei nº 8.213/91.No caso dos autos, a filiação à Previdência 

Social e a condição de segurado estão demonstradas, pois o autor comprovou que permaneceu em gozo do benefício de 

auxílio-doença. Ademais, inexiste impugnação desses requisitos por parte do INSS.No que tange ao requisito da 

incapacidade laboral, o médico perito nomeado pelo Juízo, especialista em neurologia, consignou, no laudo técnico de 

fls. 73/77, que não há incapacidade para o trabalho. Afirmou o perito que: Após estas considerações, afirmo que apesar 

da doença degenerativa da coluna, não existe incapacidade para o trabalho, pois o exame neurológico é normal, sem 

alterações funcionais. (fl. 75)Da mesma forma, submetido, em Juízo, à perícia com médico ortopedista, não foi 

constatada incapacidade laboral decorrente de protusão discal e espondilolistese (quesitos 4.1 e 4.4 - f. 93). No tópico 

discussão, argüiu o expert que Autor apresentou quadro clínico que é observada uma paralisia infantil de membro 

inferior direito mesmo assim, paciente deambula e tem capacidade para realizar trabalhos sem grandes esforços. Quadro 

apresentado pode ser causado por infecção viral durante a infância, poliomielite. No grau em que se encontra não é 

indicada cirurgia ou uso de órteses. Não é causa obrigatória de dor e incapacidade. (fls. 92/93)Destarte, restou 

comprovada nos autos, por meio de perícia médica judicial, realizada sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, a 
ausência da incapacidade laboral da parte autora, requisito legalmente exigido para a concessão de benefício de auxílio-

doença ou aposentadoria por invalidez. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO. AUSÊNCIA 

DE INCAPACIDADE.I- A incapacidade permanente ou temporária da parte autora não ficou comprovada pela perícia 

médica.II- Não preenchidos, de forma indubitável, os requisitos necessários à obtenção de qualquer um dos benefícios 

previdenciários pretendidos (artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91), não há de ser concedido nenhum deles.III- Apelação 

improvida.Rel. Des. Fed. Newton de Lucca(TRF 3ª Região; AC 1097665; Proc. 2004.61.06.004761-1/SP; Oitava 

Turma; v.u.; Julg.: 07/12/2009; DJF3 CJ1:02/02/2010; p. 662)Diante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o 

pedido, pelo que extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios que fixo no valor de R$ 

200,00, que apenas podem ser cobrados e executados nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060, de 05/02/50.Após o trânsito 
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em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0008479-21.2009.403.6119 (2009.61.19.008479-4) - LORIVAL JOSE DE OLIVEIRA(SP277099 - MISLENE 

RODRIGUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos em face da sentença prolatada às fls. 196/198, que julgou 

parcialmente procedente o pedido para restabelecer o beneficio de auxílio-doença em favor do autor (ora embargante), 

desde 18/10/2006, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano, a partir da data da perícia judicial (09/12/2009), com descontos 

dos valores eventualmente pagos a esse título no período.Em síntese, o embargante aponta omissão na decisão que 

deixou de aplicar multa ao INSS pelo descumprimento do prazo estipulado nos autos do agravo de instrumento para 

restabelecer o benefício previdenciário. Diz, ainda, que a decisão é omissa e obscura no tocante à conversão do auxílio-

doença em aposentadoria por invalidez, haja vista o encerramento do processo de reabilitação profissional, sem que 

houvesse o retorno às atividades laborais.Autos remetidos para conclusão em sede de embargos de declaração.É o 

relatório. Passo a decidir.Conheço dos presentes embargos porque tempestivos.De acordo com o disposto no artigo 535 

do Código de Processo Civil, a parte pode opor o recurso de embargos de declaração em face de decisão, sentença e 

acórdão obscuros, contraditórios e omissos.Na lição de Moacyr Amaral dos Santos, in Primeiras Linhas de Direito 

Processual Civil, 3º vol., Saraiva: 2000, p. 147, Por meios desses embargos o embargante visa uma declaração do juiz 

ou juízes que, sem atingir a substância do julgado embargado, a este se integre, possibilitando sua melhor inteligência e 

interpretação.No caso dos presentes autos, não assiste razão ao embargante, porquanto não há omissão e obscuridade na 
sentença embargada quanto à aplicação de multa diária por cumprimento extemporâneo de decisão judicial proferida em 

sede de agravo de instrumento tampouco quanto à questão da conversão do benefício de auxílio-doença em 

aposentadoria por invalidez.Isso porque, da decisão proferida nos autos do agravo de instrumento nº 

2009.03.00.028730-2 (fls. 65/67, 131/134), não houve determinação expressa a este Juízo para aplicar a referida sanção, 

a qual, inclusive, por provocação do agravante, bem poderia ter sido imposta por aquela Instância, oportunamente, 

como exposto naquele recurso. Outrossim, conforme fundamentado às fls. 196-verso e 197 da sentença embargada, a 

concessão da aposentadoria por invalidez exige a constatação da incapacidade total e permanente, porém, de acordo 

com o laudo médico judicial, restou demonstrado que o autor encontra-se incapacitado de forma total e 

temporária.Assim sendo, não se evidenciando as alegadas omissão e obscuridade na decisão atacada, não prospera a 

pretensão do embargante em emprestar efeitos infringentes ao presente recurso.Isto posto, REJEITO OS PRESENTES 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, mantendo-se, na íntegra, a sentença embargada.P.R.I. 

 

0011463-75.2009.403.6119 (2009.61.19.011463-4) - JOSE PEDRO DA SILVA(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação do(a) autor(a) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Intime-se o INSS acerca da sentença 

proferida nestes autos, bem como para que apresente contrarrazões no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Intime-se. 
 

0011824-92.2009.403.6119 (2009.61.19.011824-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP149946 - JOSE SANCHES DE FARIA) X LANDONALDO PEREIRA DE 

OLIVEIRA 

Intime-se pessoalmente o réu para cumprimento da determinação a que fora condenado nos termos do artigo 475-J, do 

Código de Processo Civil. Prazo: 15 (quinze) dias. Silentes, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0001733-06.2010.403.6119 - ANTONIO BENEDITO DE CICCO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação do(a) autor(a) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Intime-se o INSS acerca da sentença 

proferida nestes autos, bem como para que apresente contrarrazões no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0003199-35.2010.403.6119 - DIRCE DIAS ALVES(SP283674 - ABIGAIL LEAL DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos pelo INSS, em face da sentença prolatada às fls. 53/55, que 

julgou procedente o pedido formulado na inicial para conceder a aposentadoria por idade em favor da autora, a partir de 
02/06/2009.Em síntese, diz o embargante que a decisão é omissa na apreciação do pedido de enquadramento como 

especial do período laborado entre 23/05/1962 a 24/06/1965.Autos remetidos para conclusão em sede de embargos de 

declaração.É o relatório. Passo a decidir.Conheço dos presentes embargos porque tempestivos.De acordo com o 

disposto no artigo 535 do Código de Processo Civil, a parte pode opor o recurso de embargos de declaração em face de 

decisão, sentença e acórdão obscuros, contraditórios e omissos.Na lição de Moacyr Amaral dos Santos, in Primeiras 

Linhas de Direito Processual Civil, 3º vol., Saraiva: 2000, p. 147, Por meios desses embargos o embargante visa uma 

declaração do juiz ou juízes que, sem atingir a substância do julgado embargado, a este se integre, possibilitando sua 

melhor inteligência e interpretação.No caso dos autos, não assiste razão ao embargante, porquanto inexiste a alegada 

omissão na sentença embargada no tocante à análise do pedido de reconhecimento de tempo de serviço especial 

(23/05/1962 a 24/06/1965).Deveras, consoante constou daquela decisão, à fl. 54, o fundamento para a concessão da 

aposentadoria por idade em favor da autora, entre outros, decorre da própria análise administrativa, que apurou 147 
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meses de contribuição; ou seja, período de carência superior àquele exigido para a obtenção do benefício 

pleiteado.Ademais, o pleito de reconhecimento de trabalho especial, na forma exposta na petição inicial, se caracteriza 

como provimento subsidiário, a teor do que dispõe o art. 289, do CPC.Ante o exposto, REJEITO os embargos de 

declaração e mantenho a sentença embargada na íntegra. P.R.I. 

 

0004272-42.2010.403.6119 - SILVINO DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação do(a) autor(a) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Intime-se o INSS acerca da sentença 

proferida nestes autos, bem como para que apresente contrarrazões no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0005391-38.2010.403.6119 - JUAREZ SATURNINO DE SOUZA(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação do(a) autor(a) em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Intime-se o INSS acerca da sentença 

proferida nestes autos, bem como para que apresente contrarrazões no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0006954-67.2010.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA INFRAERO 
GUARULHOS(SP152368 - SIMONE REZENDE AZEVEDO DAMINELLO) X BRAZILIAN EXPRESS 

TRANSPORTES AEREOS LTDA 

Trata-se de ação de rito ordinário proposta pela EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO em face de BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS LTDA., na quadra 

da qual se postula a condenação da ré ao pagamento do valor de R$ 66.082,19 (sessenta e seis mil e oitenta e dois reais 

e dezenove centavos), acrescido das custas, honorários advocatícios, atualização monetária e juros de mora no patamar 

de 1% (um por cento) ao mês, sob o fundamento da inadimplência dos Contratos de Concessão de Uso de Aérea Sem 

Investimento nº 02.2008.057.0043, nº 02.2006.057.0049 e nº 02.2004.057.0218 bem como dos Termos de Adesão para 

Utilização de Sistema de Telecomunicação por Linhas Físicas em Aeroportos nº 07.2006.057.0182 e de Contrato para 

Utilização de Facilidades de Telecomunicações nº 08.2006.057.0013.A autora apresentou procuração e documentos às 

fls. 13/161. A citação da ré restou infrutífera, consoante se observa das certidões exaradas às fls. 169/170.Intimada a se 

manifestar sobre a devolução do mandado de citação (fl. 171), a INFRAERO pediu a desistência da ação, com fulcro no 

artigo 267, VIII, do CPC, alegando que as partes celebraram Termo de Confissão de Dívida (fl. 175). É o 

relatório.DECIDO.A autora formulou pedido de desistência da ação e à subscritora da petição de fl. 175 foram 

outorgados poderes bastantes a tal propósito (fl. 13).Ante o exposto, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA requerida e 

JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, com amparo no artigo 267, inciso VIII, do Código de 

Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios ante a ausência de citação. Custas ex lege.Após as 
formalidades legais, arquivem-se estes autos, com baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0011568-18.2010.403.6119 - JOSE FRANCISCO FIRMINO(SP218021 - RUBENS MARCIANO E SP231186 - 

RENZO CARLOS SANTOS TEIXEIRA) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos em face da sentença prolatada às fls. 105/108, que JULGOU 

PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor (ora embargante) para declarar a inexistência de relação jurídica entre as 

partes no que concerne à exigibilidade do crédito tributário atinente à notificação de lançamento nº 

2008/967930444826810.Em síntese, alega o embargante que a referida sentença não apreciou o pedido de tutela 

antecipada, formulado na inicial, para coibir a ré de promover a inscrição ou a cobrança do suposto débito tributário 

relativo àquela notificação de lançamento.Autos remetidos para prolação de sentença em sede de embargos de 

declaração.É o relatório. Passo a decidir.Conheço dos presentes embargos porque tempestivos.De acordo com o 

disposto no artigo 535 do Código de Processo Civil, a parte pode opor o recurso de embargos de declaração em face de 

decisão, sentença e acórdão obscuros, contraditórios e omissos.Na lição de Moacyr Amaral dos Santos, in Primeiras 

Linhas de Direito Processual Civil, 3º vol., Saraiva: 2000, p. 147, Por meios desses embargos o embargante visa uma 

declaração do juiz ou juízes que, sem atingir a substancia do julgado embargado, a este se integre, possibilitando sua 

melhor inteligência e interpretação.No caso dos presentes autos, há omissão na sentença embargada da qual não constou 

determinação para impedir a adoção, por parte da União, de medidas tendentes à cobrança do crédito tributário em 
discussão.Sendo assim, ACOLHO OS PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO e passo a declarar a parte 

dispositiva da decisão proferida às fls. 108, para que conste o seguinte:Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido formulado para declarar a inexistência de relação jurídica entre o autor e a ré no que concerne a exigibilidade do 

crédito tributário atinente à notificação de lançamento n.º 2008/967930444826810, ficando a Ré impedida de proceder a 

sua inscrição em cadastros restritivos e/ou à cobrança da dívida, até ulterior deliberação nos autos. Em conseqüência, 

julgo extinto o processo, com resolução do mérito, com amparo no art. 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno o 

demandado ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios. Fixo a condenação da verba honorária em 

10% sobre o valor atribuído à causa.Custas ex lege.Sentença não sujeita ao reexame necessário (art. 475, 2º, do 

CPC).Publique-se. Registre-se. Intime-se.No mais, ficam mantidos os termos daquela sentença.Por oportuno, 

comunique-se o teor da sentença de fls. 105/108 bem como desta decisão à DD. Relatora do Agravo de Instrumento 

noticiado nos autos.P.R.I. 
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EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0005447-42.2008.403.6119 (2008.61.19.005447-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X SEBASTIAO APARECIDO DOS SANTOS(SP025934 - MOISES JOSE OLIVEIRA E 

SP095959 - WILMA VALENTE OLIVEIRA E SP243925 - GISELE VALENTE OLIVEIRA) 

Prejudicado o requerimento formulado pela exequente à fl. 93. Recebo a apelação da exequente em seus efeitos 

devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, subam os autos 

ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, observadas as formalidades legais. Int. 

 

INTERDITO PROIBITORIO 
0025799-44.2009.403.6100 (2009.61.00.025799-4) - ANDRE LUIZ DE SOUZA(SP177175 - GISELE CRISTIANE 

DE ANDRADE SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO 

E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Recebo a apelação da ré nos efeitos devolutivo e suspensivo.PA 0,10 Vista à parte contrária para contrarrazões no prazo 

de 15(quinze) dias.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional federal da 3ª região, observadas as formalidades de 

praxe.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0000907-77.2010.403.6119 (2010.61.19.000907-5) - CLEMENTINO E XAVIER COM/ DE DOCES LTDA(SP156299 

- MARCIO S POLLET E SP200760B - FELIPE RICETTI MARQUES E SP211052 - DANIELA DE OLIVEIRA 

FARIAS) X CHEFE DO POSTO DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO EM SUZANO-SP 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por CLEMENTINO E XAVIER COMÉRCIO DE 

DOCES LTDA. contra ato do CHEFE DO POSTO DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO em SUZANO/SP, na 

quadra da qual postula ordem para que seja declarado nulo o ato que indeferiu o pedido de parcelamento instituído pelo 

artigo 10 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002 para as competências de 09/2008, 10/2008, 01/2009, 02/2009, 

04/2009, 05/2009, 07/2009 e 08/2009, devidas ao SIMPLES.Afirma a impetrante que é empresa de pequeno porte, 

sujeita ao sistema de tributação simplificada, nos moldes da Lei Complementar nº 123/06. Aduz, todavia, que por 

encontrar-se em dificuldade financeira, não adimpliu as competências de 09/2008, 10/2008, 01/2009, 02/2009, 04/2009, 

05/2009, 07/2009 e 08/2009 do SIMPLES.Relata que postulou o parcelamento do débito, que foi, contudo, indeferido, 

sob o fundamento de ausência de disposição legal sobre a matéria. Argumenta que sua pretensão encontra-se amparada 

nos termos do art. 43, 1º, da Lei Complementar nº 123/06 e no art. 10 da Lei nº 10.522/02. A petição inicial foi instruída 

com a procuração e os documentos de fls. 20/93.Pela decisão de fls. 98/99, foi deferido em parte o pedido liminar para 

tão-somente suspender a exigibilidade das dívidas vencidas do SIMPLES em nome da impetrante nas competências 

09/2008, 10/2008, 01/2009, 02/2009, 04/2009, 05/2009, 07/2009 e 08/2009.Às fls. 105/106, foi mantida integralmente a 

decisão liminar, facultando-se à impetrante a realização de depósito judicial das parcelas exigidas, sujeito a controle da 
autoridade fiscal.Foram acostadas, aos autos, diversas guias de recolhimento (fls. 113/114, 117, 148, 159, 163, 167, 

172, 179/180, 182/183, 185, 187, 189, 191/194, 196, 198, 200, 202, 204/205).Notificada, a autoridade impetrada 

apresentou informações às fls. 119/128, sustentando, em suma, que o parcelamento ordinário da Lei nº 10.522/02 

somente abrange tributos federais, em respeito ao princípio da autonomia dos entes federativos. Alegou que apenas Lei 

Complementar pode dispor sobre parcelamento relacionado ao SIMPLES, como fez a própria LC 123/06. Ao final, 

requereu a cassação da liminar e a denegação da segurança.Por decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, foi 

convertido em retido o Agravo de instrumento interposto pela União (fls. 153/154).Em parecer de fls. 164/165, o 

Parquet Federal não ofereceu manifestação quanto ao mérito da questão controvertida.A impetrante apresentou resposta 

ao agravo retido às fls. 173/178.É o relatório.DECIDO.O artigo 179 da Carta Política estabelece o que segue:Art. 179 - 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, 

assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações 

administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.A Lei 

Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006, instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte.No âmbito da referida legislação (Lei Complementar nº 123/06), restou igualmente instituído o Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte - Simples Nacional (art. 12 da lei em comento).Com palavras outras, a Lei Complementar nº 123/06 criou regime 

simplificado de tributação, de modo a atender aos dizeres do art. 179 da Constituição da República.A empresa 
impetrante pretende parcelar débitos do Simples com base na dicção da Lei 10.522/02.A meu ver, o pedido não 

prospera.Consoante outrora salientado, o artigo 12 da Lei Complementar 123/06 estabeleceu regime simplificado de 

tributação, albergando tributos da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios (art. 1º da Lei 

Complementar em comento).No entanto, a Lei 10.522/02 estipula apenas a possibilidade de parcelamento de tributos 

federais, o que afasta, só por si, a inclusão de débitos do SIMPLES (que alberga, como visto, tributos municipais e 

estaduais), não cabendo à União impor aos Estados e Municípios o recebimento de forma parcelada.Em outro plano, o 

parcelamento é causa para a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151, VI, do CTN.A 

legislação tributária que dispõe sobre a suspensão da exigibilidade do crédito tributário deve ser interpretada 

literalmente, a teor do que estabelece o art. 111, inciso I, do Código Tributário Nacional.Logo, se a Lei 10.522/02 prevê 

somente o parcelamento de tributos federais, não pode o intérprete estender aos tributos estaduais e municipais o 

mesmo tratamento. Estou a dizer que o parcelamento tem como pressuposto lei específica e, in casu, ela (lei específica) 
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não existe, a demonstrar claramente que o ato de parcelar não é factível.Lembro, ainda, que a opção pelo SIMPLES é 

faculdade do contribuinte, devendo ele (contribuinte) submeter-se aos dizeres da legislação de regência, não sendo 

possível a adesão parcial a regime jurídico diverso.De outra parte, anoto que o art. 6º, 2º, da Lei nº 9.317/96 

estabeleceu, inicialmente, que os impostos e contribuições devidos pelas pessoas jurídicas inscritas no SIMPLES não 

poderão ser objeto de parcelamento.Em momento ulterior, a Lei 10.925/04, em seu art. 10, firmou a possibilidade de 

parcelamento de débitos do SIMPLES, em sessenta prestações mensais, com vencimento até 30 de junho de 2004, vale 

dizer, as competências indicadas nesta impetração (2008/2009), posteriores a junho de 2004, não são suscetíveis de 

composição no âmbito da lei referida (Lei 10.925/04). Com dicção semelhante, o 9º do art. 79 da Lei Complementar nº 

123/06 permitiu, apenas para o momento de ingresso no sistema simplificado de tributação, o parcelamento de dívidas 

vencidas até 30/06/2008. Não há, pois, no momento, legislação a amparar o pedido formulado pelo contribuinte, de 

modo que a impetração não prospera. A propósito, transcrevo arestos que portam as seguintes ementas, in 

verbis:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA SIMPLIFICADO DE 

RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS FEDERAIS - SIMPLES. PARCELAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO 

LEGAL. ART. 6º, 2º, DA LEI 9.317/1996. AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL PELA LEI 10.964/2004. REQUISITOS 

ESPECÍFICOS NÃO PREENCHIDOS PELA PARTE INTERESSADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ.1. O art. 

6º, 2º, da Lei 9.317/1996 contém vedação expressa ao parcelamento de débitos tributários às empresas optantes do 

SIMPLES - Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de 

Pequeno Porte, nos seguintes termos: Art. 6º O pagamento unificado de impostos e contribuições devidos pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte inscritas no Simples será feito de forma centralizada até o 20º 

(vigésimo) dia do mês subseqüente àquele em que houver sido auferida a receita bruta. 2 Os impostos e contribuições 

devidos pelas pessoas jurídicas inscritas no SIMPLES não poderão ser objeto de parcelamento.2. A Lei 10.522/2002 

estabelece a possibilidade do parcelamento de débitos de qualquer natureza, em até 60 parcelas mensais, a exclusivo 

critério da autoridade fazendária, sendo certo que referido comando normativo não pode ser utilizado como fundamento 

para a consecução do parcelamento dos débitos das empresas optantes do SIMPLES, porquanto a Lei 9.317/1996, 

norma específica no que diz respeito ao sistema integrado, veda de forma expressa a concessão do benefício.3. O 

parcelamento é modalidade de suspensão do crédito tributário. Portanto, somente pode ser deferido ou indeferido pela 

autoridade fiscal nos termos do que determinar a lei tributária. Ao dissertar sobre o tema, Leandro Paulsen in Direito 

Tributário: Constituição e Código Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência, 10ª edição, Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 2008, p. 1040/1041, assentou, in verbis: Parcelamento depende de previsão legal específica. A referência 

expressa à forma e condição estabelecidas em lei específica nos leva à conclusão de que, de um lado, o contribuinte não 

tem direito a pleitear o parcelamento em forma e com características diversas daquelas previstas em lei e, de outro, que 

o Fisco não pode exigir senão o cumprimento das condições nela previstas, sendo descabida a delegação à autoridade 

fiscal para que decida discriminatoriamente sobre a concessão do benefício. O artigo fala em lei específica e isso reforça 

que não tem cabimento a pretensão de conjugação dos dispositivos de diversas leis para a concessão de parcelamento 

mais benéfico ou mediante requisitos menos rígidos. A combinação de dispositivos de diversas leis distorce os 
benefícios concedidos, implicando a criação de uma nova espécie de parcelamento não autorizado pelo legislador.4. A 

opção pelo SIMPLES é uma faculdade e implica na submissão às normas previstas na Lei nº 9.317/96, não sendo 

possível a adesão parcial a este regime jurídico. Assim, tendo a impetrante aderido ao regime do SIMPLES, impõe-lhe a 

vedação ao parcelamento do crédito configurada no 2º, do art. 6º, da Lei 9.317/1996.5. O Eg. STF, ao firmar a 

constitucionalidade do art. 9º, XIII, da Lei 9.317/1996, no julgamento da ADIn 1643/DF, Relator Ministro Maurício 

Corrêa, consignou que as restrições impostas pela Lei 9.317/1996 estão em harmonia com os princípios contidos nos 

arts. 150, II, e 179, da Constituição da República.6. Por seu turno, a Lei nº 10.925, de 23.07.2004, afastando a vedação 

do 2o, do art. 6o, da Lei nº 9.317/96, permitiu o parcelamento dos débitos com vencimento até 30 de junho de 2004, 

relativos aos impostos e contribuições devidos pelas empresas inscritas no SIMPLES, desde que requerido até 30 de 

setembro de 2004. Contudo, o parcelamento específico criado pela Lei 10.925/2004 não aproveita ao recorrente, 

porquanto a Corte Regional assentou que No caso dos autos, os débitos referem-se ao período de janeiro a dezembro de 

2003, tendo sido lavrado auto de infração pelo não pagamento do tributo em 05/2007. Ainda que a Lei n 10.925/2004 

tenha possibilitado o parcelamento dos débitos com vencimento até junho de 2004, não houve qualquer requerimento 

administrativo neste sentido- fl. 133.7. Infirmar a conclusão do acórdão hostilizado implicaria sindicar matéria fática, 

interditada ao E. STJ, em face do enunciado sumular n.º 07 desta Corte. 8. Agravo regimental desprovido.(STJ - 

AGRESP 1118200 - Proc. nº 200900789757 - 1ª Turma - Rel. Ministro Luiz Fux - DJE 18/11/2010) EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO COM EVIDENTE INTUITO DE CONCESSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. APLICAÇÃO. RECEBIMENTO 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO. ART. 557, CAPUT, DO CPC. 

MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

TRIBUTÁRIO. LC 123/2006. EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES. LEI N.º 11.941/2009. PARCELAMENTO. 

ADESÃO. IMPOSSIBILIDADE. PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB Nº 06/09. LEGALIDADE. RECURSO 

INOMINADO DESPROVIDO.1 - Estando manifesto o intento de emprestar efeitos infringentes aos aclaratórios 

opostos contra decisão monocrática, aplica-se o princípio da fungibilidade recursal, recebendo-os como agravo 

regimental.2 - Dispõe o art. 1.º da Lei n.º 11.941/2009 que poderão ser pagos ou parcelados, em até 180 (cento e 

oitenta) meses, nas condições desta Lei, os débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e os 

débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inclusive o saldo remanescente dos débitos consolidados 

no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de que trata a Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, no Parcelamento 
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Especial - PAES, de que trata a Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, no Parcelamento Excepcional - PAEX, de que 

trata a Medida Provisória nº 303, de 29 de junho de 2006, no parcelamento previsto no art. 38 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991, e no parcelamento previsto no art. 10 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, mesmo que tenham sido 

excluídos dos respectivos programas e parcelamentos, bem como os débitos decorrentes do aproveitamento indevido de 

créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI oriundos da aquisição de matérias-primas, material de 

embalagem e produtos intermediários relacionados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados 

- TIPI, aprovada pelo Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006, com incidência de alíquota 0 (zero) ou como não-

tributados.3 - Confrontando-se a Lei n.º 11.941/2009 com a Lei Complementar n.º 123/2006, concluí-se não ser 

possível que os débitos de empresa optante pela sistemática do SIMPLES NACIONAL possam ser liquidados mediante 

o parcelamento tributário regido pela primeira norma apontada, pois esta somente abrange tributos da competência da 

União, enquanto a segunda engloba tributos de todas as três esferas da Federação, não cabendo à União impor aos 

Estados e Municípios receberem o que lhes é devido de forma parcelada. Nessa óptica, a Portaria Conjunta PGFN/RFB 

n.º 6/2009 não desbordou de seu poder regulamentar. Agravo regimental desprovido.(TRF5 - AGR 108634/01 - Proc. nº 

0010601402010405000001 - 1ª Turma - Rel. Desembargador Federal José Maria Lucena - DJE 10/09/2010 - pg. 66)Por 

todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e DENEGO A SEGURANÇA. Em conseqüência, julgo extinto o 

processo, com resolução do mérito, com amparo no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Incabível a fixação 

de honorários advocatícios em mandado de segurança. (Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal e artigo 25 da Lei n.º 

12.016/2009).Custas ex lege Sentença não sujeita ao reexame necessário.P.R.I.O  
 

0003049-54.2010.403.6119 - SARAIVA E SICILIANO S/A X SBS SPECIAL BOOK SERVICES LTDA(SP063223 - 

LAIS HELENA TEIXEIRA SALLES FREIRE E SP204435 - FERNANDO AMANTE CHIDIQUIMO) X INSPETOR 

CHEFE DA ALFANDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS-SP 

Trata-se de mandato de segurança, com pedido de liminar, em que as impetrantes SARAIVA E SICILIANO S.A. e SBS 

- SPECIAL BOOK SERVICES LTDA. pretendem obter provimento jurisdicional em face do INSPETOR CHEFE DA 

ALFÂNDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO em GUARULHOS (SP), no sentido do 

desembaraço aduaneiro das mercadorias identificadas no conhecimento aéreo AWB 001-8433.3093, afastando-se a 

aplicação da pena de perdimento. Segundo afirmam, as impetrantes atuam no segmento empresarial de comércio, 

distribuição, importação e exportação de livros e revistas científicos, didáticos, artístico, literários e técnicos e, 

consoante narrativa inicial, promoveram a importação de livros técnicos, em novembro de 2009, por intermédio da 

empresa Activair, localizada nos Estados Unidos da América, que contratou os serviços de transporte (para o Brasil) da 

companhia aérea American Airlines.Alegam as impetrantes que o desembaraço aduaneiro da mercadoria vem sendo 

obstaculizado pela fiscalização alfandegária, sob o fundamento da não apresentação do conhecimento aéreo e manifesto 

de carga correspondentes ao vôo em que transportada a carga, tendo sido, inclusive, lavrado o termo de retenção nº 

27/2009, em 05/12/2009.Sustentam que, não obstante o equívoco efetuado pela transportadora, a documentação exigida 

pelo Fisco foi oportunamente apresentada, pelo que a retenção das mercadorias e a aplicação da pena de perdimento 
configuram ofensa aos princípios da propriedade, da razoabilidade e da eficiência da Administração Pública.Com a 

inicial, vieram os documentos de fls. 35/115.Fl. 121 - A possibilidade de prevenção apontada no Termo de fls. 116/118 

foi afastada.Fls. 123/128 - O pedido liminar foi parcialmente deferido para afastar a execução da pena de perdimento 

eventualmente aplicada.Fls. 145 e seguintes - As impetrantes pedem a reconsideração da decisão liminar para que seja 

determinado, também, o início dos trâmites para o desembaraço aduaneiro da mercadoria e juntam documentos.Fls. 263 

e seguintes - A autoridade impetrada presta informações, aduzindo a legalidade da retenção dos produtos importados 

pelas impetrantes, ante a ausência de manifesto de carga da aeronave, que acompanhava o vôo, seja no Sistema 

SISCOMEX MANTRA seja em quaisquer outros documentos.Fls. 354/356 - As impetrantes reiteram o pedido de 

reconsideração da decisão liminar.Fl. 357 - A decisão, que deferiu em parte o pedido liminar, foi mantida, tendo sido 

decretado o sigilo nos autos e determinada vista dos autos à União e ao Ministério Público Federal.Fls. 359/365 - As 

impetrantes requerem autorização judicial para realizar o pagamento da dívida incidente na operação de importação 

discutida nos autos, para fins da formalização do contrato de câmbio.Fls. 367/385 - As impetrantes noticiam a 

interposição de agravo de instrumento em face da decisão concedeu parcialmente a medida liminar.Fls. 386/408 - A 

União apresenta agravo retido e pede a reconsideração da decisão liminar.Fls. 409/410 - Decisão proferida pelo E. TRF 

3ª Região nos autos do Agravo de Instrumento nº 0012913-43.2010.403.000, que determinou a conversão em agravo 

retido.Fls. 412/413 - A União pede seja indeferido o requerimento das impetrantes de fls. 359/365.FL. 414 - Foram 

mantidos os termos da decisão liminar.Fls. 415/416 - As impetrantes requerem a desistência da presente ação 
mandamental.Fls. 417/435 - Juntada de peças processuais do agravo de instrumento nº 0012913-43.2010.403.000.Fl. 

437 - Em cota, a União condiciona o pedido de desistência das impetrantes à renúncia ao direito sobre o qual se funda a 

ação.Fls. 439/442 - As impetrantes refutam as alegações da União e reiteram o pedido de extinção do feito, com base no 

inciso VIII do art. 267 do CPC.Fls. 445/446 - A União pede a denegação da ordem judicial pleiteada.Fls. 74/75 - O 

Ministério Público Federal se manifesta no sentido da inexistência de interesse público a justificar sua intervenção no 

feito. Opina pelo regular prosseguimento da ação mandamental.Fls. 451/453 - As impetrantes reiteram o pedido de 

desistência da ação.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.De início, anoto que a parte 

impetrante pode pedir desistência da ação mandamental, sem aquiescência da autoridade impetrada, nos casos em que 

ainda não houve prolação de sentença de mérito. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados do C. Superior 

Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DESISTÊNCIA 

DA AÇÃO APÓS A PROLAÇÃO DA SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO 
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DA 1º SEÇÃO DO STJ. RECURSO PROVIDO. 1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento no sentido da possibilidade de homologar o pedido de desistência do mandado de segurança, sem 

anuência da autoridade impetrada, desde que anteriormente à prolação da sentença. 2. Recurso especial provido. (RESP 

1104842, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Publicação: DJE data:13/10/2010)PROCESSUAL CIVIL - 

ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - DESISTÊNCIA - PEDIDO ANTERIOR À EXTINÇÃO DO 

MANDAMUS COM JULGAMENTO DO MÉRITO. 1. O STJ pacificou o entendimento de que a desistência do 

mandado de segurança pode ser requerida a qualquer tempo, desde que efetuada em momento anterior à prolação da 

sentença. 2. Precedentes: AgRg no AgRg no AgRg no REsp 412393/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 20.4.2009; AgRg no AgRg no REsp 727353/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no 

REsp 889.975/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 8.6.2009. Agravo regimental improvido. 

(AGRMS - Agravo no mandado de segurança nº 9086, Rel. Min. Humberto Martins, Publicação: DJE 

data:24/05/2010)Outrossim, em que pese a alegação da União, na condição de órgão de representação judicial da pessoa 

jurídica interessada, a desistência da ação mandamental não implica renúncia ao direito em que se funda ação, conforme 

já decidiu o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da apelação nº 2008.61.00.009975-2 cuja ementa 

segue transcrita:MANDADO DE SEGURANÇA - DESISTÊNCIA DA IMPETRAÇÃO - POSSIBILIDADE - 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS TERMO DO ARTIGO 267, VIII, DO CPC. 1- 

O pedido de desistência foi formulado pelo impetrante antes da prolação da sentença, sendo incontroversa a 

possibilidade de seu acolhimento. 2- A desistência não gera renúncia ao direito em que se funda a ação, de modo que a 
sentença que a homologa deve se fundamentar no artigo 267, inciso VIII do Código de Processo Civil. 3- A renúncia ao 

direito em que se funda a ação deve ser expressa, não havendo nos autos notícia de que o impetrante tenha, com a 

desistência da impetração, renunciado ao direito material. 4- Apelação a que se nega provimento. (AMS - Apelação em 

Mandado de Segurança - 314164 - Rel. Des. Fed. Lazarano Neto - Sexta Turma - Publicação: DJF3 CJ1 

data:09/02/2011, p.: 220)De acordo com os instrumentos de mandato juntados aos autos (fls. 30/34), foram outorgados 

poderes para o foro em geral, inclusive para desistir da ação.Ante o exposto, com fundamento no artigo 267, VIII, do 

Código de Processo Civil, HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA, formulado pela parte impetrante, E 

EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.Casso a liminar de fls. 123/128.Custas na forma da lei. 

Sem honorários advocatícios, a teor das Súmulas nº 512/STF e 105/STJ.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos, com as correspondentes anotações.P.R.I.O. 

 

0005284-91.2010.403.6119 - SINDICATO DAS INDUSTRIAS DO PLASTICO DE GUARULHOS - 

SINDIPLASGUA(SP174082 - LEANDRO MARTINHO LEITE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM GUARULHOS - SP X UNIAO FEDERAL 

SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO PLÁSTICO DE GUARULHOS - SINDIPLASGUA, qualificado na inicial, 

impetrou mandado de segurança coletivo contra suposto ato ilegal do DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM GUARULHOS e UNIÃO FEDERAL, objetivando o reconhecimento incidental da 
inconstitucionalidade e ilegalidade do alargamento da base de cálculo das contribuições do PIS e COFINS (artigo 3º, 1º 

da Lei nº 9718/98), garantindo o direito da impetrante e de seus representados de recolherem tais contribuições apenas 

sobre a base de cálculo prevista na legislação anterior (LC nº 70/91), bem como da segunda parte do artigo 4º da LC 

118/2005, observando-se o prazo decenal, contado da data do ajuizamento da presente ação.A impetrante apresentou 

procuração, documentos e guia de custas judiciais (fls. 17/38 e 45/83).A autoridade impetrada prestou informações às 

91/103. Articula preliminar de inadequação da via eleita ou o reconhecimento da decadência. No mérito, solicita a 

denegação da segurança.O Ministério Público Federal não ofereceu manifestação quanto ao mérito da questão 

controvertida (fls. 107/108). É o relatório. Decido.O feito deve ser extinto, sem resolução do mérito. De acordo com o 

disposto no art. 5º, inciso LXX, b, da Carta Política, a associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo 

menos um ano detém legitimidade para integrar o pólo ativo de ação mandamental coletiva.Ainda consoante o 

dispositivo em comento, a impetração deve ser formalizada em defesa de seus membros ou associados.É certo que não 

se exige, in casu, a autorização expressa mencionada no inciso XXI do art. 5º da Constituição, mas não há dúvida de 

que o mandado de segurança coletivo tem como pressuposto a comprovação de que o direito está albergado na esfera de 

titularidade dos associados.No sentido exposto, calha transcrever aresto que porta a seguinte ementa:Constitucional. 

Processual Civil. Mandado de Segurança Coletivo. Substituição Processual. Autorização Expressa. Objeto a ser 

protegido pela segurança coletiva. C.F., Artigo 5º, LXX, b. I - A legitimação das organizações sindicais, entidades de 

classe ou associações, para a segurança coletiva, é extraordinária, ocorrendo, em tal caso, substituição processual. C.F., 
artigo 5º, LXX. II. Não se exige, tratando-se de segurança coletiva, a autorização expressa aludida no inciso XXI do 

artigo 5º da Constituição, que contempla hipótese de representação. III - O objeto do mandado de segurança coletivo 

será um direito dos associados, independentemente de guardar vínculo com os fins próprios da entidade impetrante do 

writ, exigindo-se, entretanto, que o direito esteja compreendido na titularidade dos associados e que exista ele em razão 

das atividades exercidas pelos associados, mas não se exigindo que o direito seja peculiar, próprio, da classe. IV - R.E. 

conhecido e provido. - destacamos (STJ, Recurso Extraordinário nº 181.483-1-SP, Relator Ministro Carlos Velloso, j. 

28.06.1996)No caso, a impetrante pretende o reconhecimento da inconstitucionalidade e a ilegalidade do alargamento 

da base de cálculo do PIS e COFINS, previsto no artigo 3º, 1º, da Lei nº 9718/98, bem como da segunda parte do artigo 

4º da LC 118/2005, mas não demonstra, nem mesmo a título meramente exemplificativo, que os dispositivos referidos 

albergam a situação fática de qualquer de seus associados.Destarte, a presente impetração é contra lei em tese, já que 

não há nos autos prova de que o direito está compreendido na titularidade dos associados.Ante o exposto, JULGO 
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EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, com amparo no art. 267, VI, do Código de Processo Civil.Incabível a 

condenação de verba honorária em mandado de segurança, em face do teor da Súmula n. 512 do STF.Custas ex 

lege.Transitada em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.P.R.I.O. 

 

0006613-41.2010.403.6119 - ILDEFONSO ALVES DE OLIVEIRA(SP241317A - WALMIR ANTONIO BARROSO) 

X SUPERINTENDENTE DA INFRAERO - AEROPORTO INTERNACIONAL GUARULHOS - SP 

Vistos etc. Comprove o impetrante documentalmente a existência do ato coator alegado na inicial, no prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos do artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

Intime-se. 

 

0007334-90.2010.403.6119 - CADIS PROMOCIONAL E EMBALAGENS LTDA(SP236589 - KELLY CHRISTINA 

MONTALVÃO MONTEZANO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM GUARULHOS - SP X 

UNIAO FEDERAL 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por CADIS PROMOCIONAL EMBALAGENS 

LTDA. contra ato praticado pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL em GUARULHOS (SP), 

objetivando jurisdicional para afastar a exigibilidade do recolhimento da contribuição social previdenciária incidente 

sobre os valores pagos aos empregados no período de quinze dias que antecede o auxílio-doença e o auxílio-acidente, 

bem como a título de férias indenizadas, adicional de férias 1/3 (um terço) comum e indenizado e aviso prévio 
indenizado, argumentando com a natureza indenizatória das referidas verbas. Requer-se a devolução dos valores 

recolhidos, indevidamente, desde agosto de 2000, bem como a compensação com débitos vencidos e vincendos 

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Inicial instruída com documentos de fls. 18/26.Fls. 31/34 - 

A impetrante emenda a inicial para retificar o valor atribuído à causa. Fls. 37/39 - A impetrante junta comprovante de 

pagamento de custas judiciais.Fls. 40/42 - O pedido de liminar foi deferido.Fls. 47/48 - A União ingressa no feito.Fls. 

50 e seguintes - A autoridade impetrada presta informações, argüindo, preliminarmente, a inexistência de ato ilegal e de 

direito líquido e certo à segurança, bem como o descabimento do mandado de segurança contra lei em tese. No mérito, 

sustenta a legalidade da cobrança das contribuições previdenciárias sobre as verbas em discussão e a impossibilidade de 

compensação antes do trânsito em julgado da lide.Fls. 69/88 - A União noticia a interposição de agravo de 

instrumento.Fls. 92/93 - O Ministério Público Federal manifestou-se no sentido de inexistir interesse público que 

justifique a sua intervenção no feito.É o relatório. Decido.Inicialmente, afasto as preliminares argüidas pela autoridade 

impetrada, posto que tais questões são matérias atinentes ao mérito da demanda.No caso dos autos, a impetrante tem o 

legítimo interesse em ver o seu pedido examinado por um órgão jurisdicional que lhe demarque os limites de seu direito 

no que se refere ao interesse resistido. No mérito, a presente pretensão mandamental merece ser amparada, adotando-se 

como fundamento da decisão as mesmas razões que serviram de embasamento para o deferimento do pedido de liminar, 

as quais estão em consonância com precedentes do Colendo Tribunal Superior de Justiça (fls. 40/42):Nos termos do art. 

195, I, da Constituição Federal, o financiamento da seguridade social decorre de recursos provenientes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além das contribuições sociais recolhidas pelo empregador e pela 

empresa, ou entidade equiparada, na forma da lei, sobre salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, 

a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.Estabelece o 11 do art. 201 do 

Texto Constitucional que Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito 

de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.De acordo com o 

art. 487 da Consolidação das Leis Trabalhistas - CTL, a parte que desejar rescindir o contrato de trabalho por tempo 

indeterminado tem o prazo mínimo de 30 (trinta) dias para avisar a outra. A demissão imotivada do empregado, com a 

dispensa do trabalho no período do aviso prévio, dá direito à indenização, assegurando-se a integração desse período no 

tempo de serviço. Não se trata, portanto, de verba de caráter habitual; ao contrário, constitui ressarcimento do 

vencimento antecipado do aviso-prévio, por decisão do empregador, termos em que desobriga o recolhimento da 

contribuição previdenciária. Confira-se, por oportuno, a seguinte ementa de julgamento do E. Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região:AGRAVO INOMINADO. TUTELA ANTECIPADA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIA E A 

TERCEIROS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. INEXIGIBILIDADE. 

PRECEDENTES. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. Embora literalmente excluído o aviso prévio indenizado do 

rol do 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/91, por força das alterações que foram promovidas pela Lei nº 9.528/97, a 

incidência fiscal não se autoriza sem o exame prévio da natureza jurídica do valor, que se pretende incluir na sujeição 

fiscal, e de sua adequação à hipótese de incidência e respectiva base de cálculo. 2. No caso, por se tratar, justamente, de 
verba indenizatória, como tal reputada e consagrada na jurisprudência dominante, a incidência fiscal não se autoriza a 

despeito do que, implicitamente, pretendeu estabelecer o legislador. Mesmo que excluído determinada parcela de valor, 

percebida pelo segurado, do âmbito das verbas de não-integração ao salário-de-contribuição, a incidência fiscal somente 

se autoriza se, efetivamente, o valor discutido identificar-se com pagamento que, por sua natureza jurídica, esteja 

objetivamente sujeito à tributação. Não é este, porém, o caso do aviso-prévio indenizado, consoante firmado em 

precedentes, cuja autoridade tem relevância para afastar a pretensão fazendária contra a antecipação de tutela que, como 

visto, ampara-se em prova inequívoca da verossimilhança do direito alegado. 3. O depósito judicial não se autoriza 

diante da relevância da tese do contribuinte, acolhida pela jurisprudência dominante, ainda que, por evidente, não seja 

definitiva a controvérsia diante do cabimento do pronunciamento dos Tribunais Superiores acerca do respectivo mérito. 

4. Agravo inominado desprovido.(AI - Agravo de Instrumento - 366606, Terceira Turma, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, 

DJF3 CJ1 DATA:31/05/2010, p.: 210)A Constituição Federal de 1988, além da remuneração de férias anuais, prevê um 
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adicional correspondente a um terço a mais do que o salário normal do trabalhador (art. 7º, XVII).Nesse tocante, o 

Supremo Tribunal Federal decidiu que o terço constitucional serve para compensar o trabalhador no exercício do seu 

direito constitucional de férias anuais, com o respectivo acréscimo financeiro, que constitui parcela 

indenizatória:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS HORAS EXTRAS E O TERÇO DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. Esta Corte fixou entendimento no sentido que somente as parcelas incorporáveis ao salário do 

servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Agravo Regimental a que se nega provimento. (STF, AI 

727958 AgR, Relator(a): Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 16/12/2008, DJe-038 DIVULG 26-02-2009 

PUBLIC 27-02-2009 EMENT VOL-02350-12 PP-02375)Recentemente, o C. Superior Tribunal de Justiça passou a 

acolher o entendimento do Pretório Excelso:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE ADICIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. ADEQUAÇÃO 

DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO.1. A Primeira Seção 

do STJ considerava legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias.2. 

Entendimento diverso foi firmado pelo STF, a partir da compreensão da natureza jurídica do terço constitucional de 

férias, considerado como verba compensatória e não incorporável à remuneração do servidor para fins de 

aposentadoria.3. Realinhamento da jurisprudência do STJ, adequando-se à posição sedimentada no Pretório Excelso, no 

sentido de que não incide Contribuição Previdenciária sobre o terço constitucional de férias, dada a natureza 

indenizatória dessa verba. Precedentes: EREsp 956.289/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 10/11/2009; 
Pet 7.296/PE, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe de 10/11/2009.4. Agravo regimental não provido.(STJ, 

AgRg no AgRg no REsp 1123792/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/03/2010.) Nos termos 

do art. 28, 9º, d, da Lei nº 8.212/91, não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de férias 

indenizadas, sendo inexigível a exação. Da mesma forma, o empregado afastado por motivo de doença não presta 

serviço e não é remunerado; ao contrário, recebe uma verba de caráter previdenciário, paga pelo empregador, durante os 

primeiros quinze dias da licença, de modo que resta descaracterizada a incidência da contribuição previdenciária. Nesse 

sentido:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA E TERÇO DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA.1. Não 

incide contribuição previdenciária sobre a verba paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias 

de afastamento por motivo de doença, porquanto não constitui salário, nem tampouco sobre o terço constitucional de 

férias. Precedentes.2. Agravo regimental não provido.(STJ, AgRg no REsp 1187282 / MT, Rel. Min. Castro Meira, 

Segunda Turma, DJe 18/06/2010).Entretanto, o reconhecimento judicial do direito à compensação, em se tratando de 

ação mandamental, exige a prova pré-constituída dos fatos, quais sejam, os recolhimentos indevidos, razão pela qual é 

inviável o deferimento da compensação de eventuais recolhimentos futuros.Além disso, nos termos do artigo 170-A do 

Código Trânsito Nacional, a compensação somente poderá ser realizada após o trânsito em julgado da decisão 

final.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 

269, I, do Código de Processo Civil, PARA CONCEDER A ORDEM, para:1) declarar a inexistência de relação 
jurídico-tributária no que toca a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos nos 15 (quinze) 

primeiros dias de afastamento do funcionário em auxílio-doença e/ou auxílio-acidente, sobre o terço (1/3) constitucional 

das férias (comum e indenizadas); férias indenizadas e aviso prévio indenizado.2) determinar que a autoridade 

impetrada se abstenha de exigir contribuição previdenciária sobre os valores acima descritos em relação aos 

lançamentos constantes às fls. 23/24 e 32/33;3) determinar a compensação dos valores pagos a título de contribuição 

previdenciária constantes nos documentos de fls. 23/24 e 32/33.Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários 

advocatícios, conforme Súmula 512, do Excelso Supremo Tribunal Federal e Súmula 105 do Egrégio Superior Tribunal 

de Justiça.Comunique-se o teor da presente decisão ao DD. Relator do Agravo de Instrumento noticiado nos 

autos.P.R.I.O. 

 

0010225-84.2010.403.6119 - ROGERIO DE CARVALHO ALMEIDA(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM GUARULHOS/SP 

Trata-se de mandato de segurança, com pedido de liminar, em que o impetrante pretende obter provimento jurisdicional 

em face do GERENTE EXECUTIVO DO INSS em GUARULHOS - SP no sentido do restabelecimento do benefício de 

auxílio-doença desde a data da cessação. Pede-se a concessão dos benefícios da justiça gratuita. Consoante narrativa 

inicial, o impetrante teve cessado seu benefício de auxílio-doença a partir de 30/08/2010, sob a alegação de não 

comparecimento à perícia médica administrativa designada para o dia 21/10/2010.Segundo afirma, o impetrante 
submeteu-se à avaliação clínica do perito do INSS naquela data e por isso realizou diligências junto à Superintendência 

da Previdência Social para reparar o erro administrativo e obter o desbloqueio do benefício, porém não obteve êxito, 

porque faltante a necessária autorização do perito chefe da Autarquia.Sustenta que não houve eficiência do serviço 

público, em ofensa aos princípios que regem a Administração Pública.Com a inicial, vieram procuração e documentos 

de fls. 24/48.Fls. 52/53 - O pedido liminar foi indeferido, mas os benefícios da justiça gratuita foram concedidos.Fls. 

62/68 - A autoridade impetrada apresenta extratos do sistema informatizado da Previdência Social Resumo de 

Benefícios , INFBEN - Informações de Benefício e laudo médico administrativo de 21/10/2010, por meio dos quais se 

verifica que o impetrante está recebendo o benefício de auxílio-doença nº 542.637.829-7.Fls. 70/71 - Manifestação do 

Ministério Público Federal no sentido da inexistência de interesse público a justificar sua intervenção no feito. O 

Parquet Federal opina pelo regular prosseguimento da ação mandamental.Fl. 72 - O impetrante pleiteia a desistência da 

ação.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. Decido.De início, anoto que o impetrante pode pedir 
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desistência da ação mandamental, sem aquiescência da autoridade impetrada, nos casos em que ainda não houve 

prolação de sentença de mérito. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados do C. Superior Tribunal de 

Justiça:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DESISTÊNCIA DA AÇÃO 

APÓS A PROLAÇÃO DA SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DA 1º 

SEÇÃO DO STJ. RECURSO PROVIDO. 1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento no sentido da possibilidade de homologar o pedido de desistência do mandado de segurança, sem 

anuência da autoridade impetrada, desde que anteriormente à prolação da sentença. 2. Recurso especial provido. (RESP 

1104842, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Publicação: DJE data:13/10/2010)PROCESSUAL CIVIL - 

ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - DESISTÊNCIA - PEDIDO ANTERIOR À EXTINÇÃO DO 

MANDAMUS COM JULGAMENTO DO MÉRITO. 1. O STJ pacificou o entendimento de que a desistência do 

mandado de segurança pode ser requerida a qualquer tempo, desde que efetuada em momento anterior à prolação da 

sentença. 2. Precedentes: AgRg no AgRg no AgRg no REsp 412393/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 20.4.2009; AgRg no AgRg no REsp 727353/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no 

REsp 889.975/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 8.6.2009. Agravo regimental improvido. 

(AGRMS - Agravo no mandado de segurança nº 9086, Rel. Min. Humberto Martins, Publicação: DJE data: 

24/05/2010)De acordo com o instrumento de mandato juntado aos autos, foram outorgados poderes para o foro em 

geral, inclusive para desistir da ação.Ante o exposto, com fundamento no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil, 

HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA, formulado pela parte impetrante, E EXTINGO O PROCESSO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.Custas na forma da lei. Sem honorários advocatícios, a teor das Súmulas nº 512/STF e 

105/STJ.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as correspondentes anotações.P.R.I.O. 

 

0001333-55.2011.403.6119 - JORGE BASCEGAS(SP104865 - JORGE BASCEGAS) X GERENTE REGIONAL DO 

TRABALHO E EMPREGO EM GUARULHOS - SP 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, originariamente distribuído perante a 9ª Vara da Justiça do 

Trabalho em Guarulhos (SP), em que JORGE BASCEGAS pretende obter provimento jurisdicional em face do 

GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM GUARULHOS (SP), no sentido de que o trabalhador que 

firmar termo de conciliação perante a Câmara Intersindical de Conciliação Trabalhista do Comércio de Guarulhos 

possa, com o respectivo termo de conciliação, assinado pelo impetrante e munido das guias do seguro desemprego, 

ingressar com requerimento do benefício perante os postos de atendimento submetidos à Gerência Regional do 

Trabalho e Emprego desta Comarca. Consoante a narrativa inicial, o impetrante figura como conciliador da Câmara 

Intersindical de Conciliação Trabalhista do Comércio de Guarulhos - CINTEC e seus conciliados não obtiveram êxito 

no processamento da guia para recebimento do benefício do seguro desemprego perante a Gerência Regional do 

Trabalho e Emprego de Guarulhos (SP).Alega que, segundo orientação desse órgão local, os demais trabalhadores, 

conciliados pela CINTEC, também estão impedidos de proceder à inclusão do seu requerimento do benefício no sistema 

operacional dos postos de atendimento do Ministério do Trabalho.Afirma o impetrante que o Sindicato dos Empregados 
no Comércio de Guarulhos e Sindicato Varejista de Guarulhos já oficiaram à autoridade coatora, para solicitar 

esclarecimentos e para requerer a adoção de medidas no sentido de garantir aos obreiros o exercício dos seus direitos 

trabalhistas.Ressalta a atuação da Câmara Intersindical de Conciliação Trabalhista do Comércio de Guarulhos - 

CINTEC na célere solução dos litígios trabalhistas, cujas verbas são de caráter alimentar. Argumenta com o disposto no 

parágrafo único do artigo 625-E, da CLT.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 13/61.Fls. 62/63 - Decisão que 

declarou a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho para o processamento e julgamento do presente writ e 

determinou a remessa dos autos a esta Justiça Federal de Guarulhos.Fls. 69 e seguintes - O impetrante, intimado, junta 

guias de recolhimento das custas processuais e esclarece que o seu interesse na demanda advém do fato de ser membro 

conciliador da Câmara Intersindical de Conciliação Prévia de Guarulhos (CINTEC), onde assina os acordos ali 

firmados, atuando em nome da entidade. É o relatório. Decido.De início, converta-se o tipo de conclusão para prolação 

de sentença.Não obstante a sua natureza de garantia constitucional de direitos, o mandado de segurança é via 

excepcional de que o lesado ou ameaçado de lesão lança mão nas situações em que os fatos apresentam-se 

incontroversos.No caso em tela, pleiteia o impetrante determinação judicial para compelir a autoridade impetrada a 

receber os termos de conciliação formalizados por ele, na qualidade de conciliador da CINTEC, para fins da liberação 

das parcelas do benefício de seguro desemprego aos empregados que rescindiram seus contratos de trabalho perante 

essa entidade e sob sua atuação.Contudo, verifica-se dos documentos de fls. 19/20, que, quando da impetração deste 

mandamus, a autoridade competente para figurar no pólo passivo era o CHEFE DO SETOR DE SEGURO 
DESEMPREGO E ABONO SALARIAL - SRTE/SP e não o Gerente Regional do Trabalho e Emprego em Guarulhos 

(SP), tal como indicado na inicial, visto que esse não possui competência para DECIDIR sobre assuntos pertinentes à 

liberação do seguro desemprego. Assim, inexistindo, no presente caso, ato de competência do Gerente Regional do 

Trabalho e Emprego em Guarulhos (SP), visto que não detém atribuição para adoção das medidas necessárias à 

correção do ato impugnado, é de se reconhecer a ilegitimidade passiva da autoridade impetrada, já que não é permitido 

ao Juiz, de ofício, substituir o pólo passivo no mandado de segurança.Anoto, por oportuno, que o impetrante não trouxe 

aos autos nenhuma prova de que tenha o impetrado praticado qualquer ato ilegal ou abusivo, em detrimento de seu 

direito líquido e certo. Ao contrário, o impetrante relata a negativa imposta aos trabalhadores, nos postos de 

atendimento do Ministério do Trabalho, quando da tentativa de recebimento do benefício de seguro desemprego, com 

base em acordos extrajudiciais, elaborados pela CINTEC, entidade onde atua apenas como conciliador.No sentido do 

acima exposto, transcrevo a seguir as seguintes ementas de julgamento:PROCESSO CIVIL - MANDADO DE 
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SEGURANÇA - AUTORIDADE COATORA - ILEGITMIDADE DE PARTE - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

JULGAMENTO DE MÉRITO. 1. A indicação errônea da autoridade coatora no Mandado de Segurança é causa de 

extinção do processo, sem o julgamento do mérito, por ilegitimidade passiva. 2. Precedentes STF e STJ. 3. Apelação 

improvida. (TRF 3ª Região, AMS - Apelação em Mandado de Segurança - 250842, Quarta Turma, Rel. Des. Fed. Fábio 

Prieto, Publicação: DJF3 CJ1 data: 21/10/2010 p.: 622)PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA. MADADO DE SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE 

PASSIVA AD CAUSAM. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DE OFÍCIO DA AUTORIDADE 

IMPETRADA. RESOLUÇÃO SEM MÉRITO. SENTENÇA MANTIDA. I - Ilegitimidade do Delegado da Receita 

Federal de São Paulo, na medida em que possui atribuição territorial diversa daquela em que se situam os domicílios 

dos Impetrantes. II - A errônea indicação da autoridade coatora implica na extinção do processo por ilegitimidade 

passiva ad causam, não cabendo ao juiz ou tribunal determinar de ofício a substituição da parte impetrada. Precedentes 

do STJ e desta Excelsa Corte. III - Apelação improvida. (TRF 3ª Região, AMS - Apelação em Mandado de Segurança - 

271508, Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Regina Costa, Publicação: DJF3 CJ1 data:20/09/2010, p: 900)MANDADO DE 

SEGURANÇA - ILEGITIMIDADE DA PESSOA FÍSICA A LITIGAR EM NOME DE INTERESSE 

TITULARIZADO PELA PESSOA JURÍDICA - EXTINÇÃO PROCESSUAL ACERTADA 1. Acerta a r. sentença 

terminativa ao inconceber venha a pessoa física a desejar litigar em nome da jurídica, cada qual evidentemente centro 

distinto de imputação de direitos e obrigações, dotados portanto de personalidades jurídicas próprias, inconfundíveis. 2. 

Vedando o CPC, art. 6º, a legitimação extraordinária ou substituição processual que não autorizada em lei, esta 
exatamente ausente ao caso vertente, sem sentido nem substância, data vênia, almeje o ora apelante deduzir a pretensão 

em pauta, objetivamente da esfera de interesse titularizado por figura diversa, incontrastável, a pessoa jurídica 

implicada. 3. Nenhum reparo a sofrer a r. sentença terminativa, assim se impondo sua confirmação, improvendo-se ao 

interposto apelo. 4. Improvimento ao apelo. (TRF 3ª Região, AMS - Apelação em Mandado de Segurança - 188838, 

Quarta Turma, Juiz Federal Convocado Silva Neto, Publicação: DJF3 CJ1 data: 23/02/2010, p.: 355)SENTENÇA 

ARBITRAL. LEVANTAMENTO DE FGTS. TITULAR DA CONTA. TRIBUNAL ARBITRAL DE SÃO PAULO. 

ILEGITIMIDADE. FALTA DE CONDIÇÃO DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. REMESSA OFICIAL. 

PROVIDA. 1. A teor do artigo 6º, do Código de Processo Civil, ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito 

alheio, salvo quando autorizado por lei. 2. É a legitimidade, nos dizeres de Alfredo Buzaid (apud Vicente Greco Filho), 

a pertinência subjetiva da ação, isto é, a regularidade do poder de demandar determinada pessoa sobre determinado 

objeto. 3. Há, todavia, exceção a essa regra, hipótese em que se verifica a substituição processual, é dizer, a parte 

demandará, em nome próprio, a tutela controvertida de um direito de outrem. 4. Denota-se, portanto, que, nesse caso, 

haverá uma faculdade excepcional, razão pela qual só nos casos - expressamente - autorizados em lei é que é possível a 

mencionada substituição, isso porque, não se concebe que a um terceiro seja reconhecido o direito de demandar acerca 

do direito alheio, senão quando entre ele e o titular exista algum vínculo especial. 5. Conclui-se, portanto, que cada um 

deve demandar sobre os seus direitos ordinariamente; somente existindo lei expressa admite-se que alguém demande 

sobre direito alheio, excepcionalmente. 6. Assim, somente a vontade das partes não é suficiente para criar substituição 
processual, o vínculo relevante capaz de gerar a mencionada legitimação é reservado apenas à lei. 7. Ao trabalhador, 

titular da conta vinculada do FGTS, pertence o direito à movimentação dos respectivos saldos. 8. O impetrante não 

possui legitimidade ad causam ativa para impetrar o presente mandado de segurança. 9. Denota-se, portanto, que o 

Tribunal Arbitral de São Paulo não tem legitimidade para insurgir-se acerca do levantamento dos valores que compõem 

o FGTS, razão pela qual faltando condição da ação não pode o presente mandado de segurança. 10. Remessa oficial a 

que se dá provimento. (TRF 3ª Região, REOMS - Remessa Ex Officio em Mandado de Segurança - 235218, Primeira 

Turma, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, Publicação: DJF3 data: 01/09/2008)Ante o exposto, julgo extinto o processo, sem 

apreciação do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Indevidos honorários advocatícios 

(STJ, Súmula n.º 105, e STF, Súmula n.º 512).Transitada em julgado, arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição,observadas as formalidade de praxe.P.R.I.O. 

 

0002322-61.2011.403.6119 - VALTER MARTINS DOS SANTOS(SP228243 - MICHELLE DE PAULA CAPANA) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM GUARULHOS/SP 

Inicialmente, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Não obstante o mandado de segurança não 

comporte amplo contraditório, em razão da celeridade imposta pelo rito, no caso em tela, para a definição da relevância 

dos fundamentos, entendo necessária a vinda aos autos das informações da Autoridade Impetrada, razão pela qual 

postergo a apreciação do pedido de liminar. Notifique-se a Autoridade Impetrada para que preste informações no prazo 
legal. Recebidas as informações, retornem os autos conclusos para apreciação do pedido de liminar. Intimem-se e 

oficie-se com urgência. 

 

0002876-93.2011.403.6119 - JOSE ONOFRE CARDOSO(SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM GUARULHOS/SP 

Inicialmente, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Não obstante o mandado de segurança não 

comporte amplo contraditório, em razão da celeridade imposta pelo rito, no caso em tela, para a definição da relevância 

dos fundamentos, entendo necessária a vinda aos autos das informações da Autoridade Impetrada, razão pela qual 

postergo a apreciação do pedido de liminar. Notifique-se a Autoridade Impetrada para que preste informações no prazo 

legal. Recebidas as informações, retornem os autos conclusos para apreciação do pedido de liminar. Intimem-se e 

oficie-se com urgência. 
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OPCAO DE NACIONALIDADE 
0003403-50.2008.403.6119 (2008.61.19.003403-8) - BASSAM SERYANI X GHASSAN SYRIANI X EVA SYRIANI 

X MONA SIRYANI(SP178088 - RICARDO MARTINS CAVALCANTE E SP244057 - FABIO FERREIRA DE 

ALCANTARA) X NAO CONSTA 

Trata-se de ação de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos em face da sentença de fl. 178, sob o fundamento da 

existência de omissão no tocante à apreciação do pedido em relação à co-requerente MONA SIRYANI. Alega que a 

sentença errou na grafia dos nomes dos embargantes e na determinação de expedição de mandado ao Cartório de 

Registro Civil de Guarulhos (SP), sendo o correto em Mogi das Cruzes (SP).Autos remetidos para conclusão em sede 

de embargos de declaração.É O RELATÓRIO. DECIDO.Conheço dos presentes embargos porque tempestivos.De 

acordo com o disposto no artigo 535 do Código de Processo Civil, a parte pode opor o recurso de embargos de 

declaração em face de decisão, sentença e acórdão obscuros, contraditórios e omissos.Na lição de Moacyr Amaral dos 

Santos, in Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, 3º vol., Saraiva: 2000, p. 147, Por meios desses embargos o 

embargante visa uma declaração do juiz ou juízes que, sem atingir a substância do julgado embargado, a este se integre, 

possibilitando sua melhor inteligência e interpretação.No caso dos presentes autos, há omissão e erro na sentença 

embargada nos pontos assinalados nos embargos declaratórios de fls. 180/183.Sendo assim, ACOLHO OS 

PRESENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO e passo a declarar a parte dispositiva da decisão proferida à fl. 178, 

para que conste o seguinte:Ante o exposto, HOMOLOGO O PEDIDO, para acolher a opção pela nacionalidade 
brasileira de BASSAM SERYANI (fl. 14), GHASSAN SYRIANI (fl. 24), MONA SIRYANI (fl. 45) e EVA SYRIANI 

(fl. 57), declarando-os brasileiros natos, nos termos do art. 12, I, c, da CF/88.Custas ex lege.Sem condenação em 

honorários, haja vista se tratar de procedimento de jurisdição voluntária.Após o trânsito em julgado, expeça-se mandado 

ao Cartório de Registro Civil de Mogi das Cruzes/SP.Cumprida a determinação, arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição.P.R.I.No mais, ficam inalterados os demais termos da sentença embargada. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0008291-62.2008.403.6119 (2008.61.19.008291-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO E SP163607 - GUSTAVO 

OUVINHAS GAVIOLI) X GILMARA FIGUEIRA SANTOS 

Recebo a apelação da autora nos efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para contrarrazões no prazo de 

15(quinze) dias.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional federal da 3ª região, observadas as formalidades de 

praxe.Int. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0002038-92.2007.403.6119 (2007.61.19.002038-2) - GILBERTO CERULLO(SP147429 - MARIA JOSE ALVES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 
Ciência do desarquivamento dos autos. Fl. 65: expeça-se a competente certidão de inteiro teor, conforme solicitado pelo 

requerente, intimando-o para retirada, em secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de arquivamento em pasta 

própria. Após, nada tendo a requerer, tornem os autos ao arquivo. Int. 

6ª VARA DE GUARULHOS 

 

DRª. LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORER 

Juíza Federal 

DR. FABIANO LOPES CARRARO 

Juiz Federal Substituto 
Bel. Cleber José Guimarães 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 3451 
 

ACAO PENAL 
0004558-35.2001.403.6119 (2001.61.19.004558-3) - JUSTICA PUBLICA X JINALDO QUIRINO DE 

SANTANA(SP190249 - KELLY CRISTINA DEL BUSSO LUCAS) X JURANDIR NASCIMENTO(SP162470 - 

MARCO ANTONIO PINTO SOARES JUNIOR) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/ São Paulo.Isento os 

sentenciados do pagamento de custas processuais, tendo em vista tratarem-se de pessoas pobres, na acepção jurídica do 

termo, tendo incluside sido defendidos por defensores dativos durante a intrução processual. Arbitro os honorários da I. 

defensora dativa Dra. Kelly Cristina Del Busso Lucas, OAB/SP nº 190.249, no valor máximo da tabela constante na 

Resolução nº 558/2007. Providencie a Secretaria o necessário para o ato. Encaminhem-se os autos ao SEDI, para que 

regularize a situação processual do sentenciado para condenado.Certifique-se o fiel e integral cumprimento dos 

comandos contidos na sentença e v. acórdão transitado em julgado, arquivando-se os autos com baixa-findo no sistema 
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processual e anotações necessárias.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.  

 

Expediente Nº 3452 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0004332-49.2009.403.6119 (2009.61.19.004332-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA) X ANGELA MARIA ENDELECIO PEREIRA(SP214688 - GILSON FRANCISCO REIS) 

Dê-se ciência às partes acerca da audiência designada pelo Juízo deprecado da 2ª Vara Cível da Comarca de Poá, para o 

dia 27/04/2011, às 15:50 horas.Após, aguarde-se o retorno da Carta Precatória.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JAU 

1ª VARA DE JAÚ 

 

Dr. RODRIGO ZACHARIAS 

Juiz Federal Titular  

Dr. PAULO BUENO DE AZEVEDO 

Juiz Federal Substituto 
 

Expediente Nº 7142 
 

ACAO PENAL 
0001614-56.2007.403.6117 (2007.61.17.001614-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1360 - MARCOS 
SALATI) X LUCAS RAMOS DAVID(SP021602 - ANTONIO CARLOS CHECCO) X ENRIQUE VALERIO DA 

SILVA(SP124300 - ALESSANDRA REGINA VASSELO) 

Cuida-se de ação penal movida pelo Ministério Público Federal em face de Enrique Valério da Silva e Lucas Ramos 

David, como incursos nas penas do art. 289, 1º, c/c art. 71, ambos do Código Penal. Segundo a denúncia, os réus, em 25 

de maio de 2007, tentavam passar cédulas falsas no comércio local na região de Torrinha. Foram reconhecidos por 

testemunhas e surpreendidos por policiais na posse de notas falsas de cinquenta reais, tendo sido presos em flagrante. A 

denúncia foi recebida em 06/07/2007 (fl. 69). Os réus foram citados e interrogados na forma do procedimento penal 

então vigente (fls. 157/158 e 175/176). Defesas prévias a fls. 159 e 181. Foi realizada audiência de instrução e 

julgamento no juízo deprecado com oitiva de testemunhas de acusação e de defesa. As partes nada requereram na fase 

do art. 402 do Código de Processo Penal. O Ministério Público Federal apresentou memoriais, sustentando a 

materialidade e autoria delitivas e requerendo a procedência da ação penal. Lucas Ramos David apresentou memoriais a 

fls. 312/318, sustentando a ausência de dolo e o caráter grosseiro da falsificação, postulando pela absolvição. Enrique 

Valério da Silva apresentou memoriais a fls. 319/324, sustentado preliminarmente a incompetência da justiça federal 

diante do caráter grosseiro das falsificações. Também sustentou ausência de dolo e fragilidade das provas, postulando 

pela absolvição. É o relatório. 2. Fundamentação 2.1 Preliminarmente Não há falar-se em princípio da identidade física 

do juiz, eis que os atos de instrução ocorreram, em sua imensa maioria, por carta precatória. Quanto à preliminar de 

incompetência da Justiça Federal diante do alegado caráter grosseiro da falsificação, tal argumentação não prospera. 

Com efeito, observando-se o laudo pericial das cédulas falsas, constata-se que os peritos concluíram que inobstante 
sejam falsas, possuem regular qualidade gráfica, assemelhando-se à cédula autêntica de emissão oficial, circunstância 

esta que pode perfeitamente iludir o homem comum não afeito ao manuseio de papel moeda. (fl. 135). Em suma, os 

peritos constataram que a falsificação poderia iludir o homem comum, mas não um perito em moedas. O fato de uma 

das possíveis vítimas ter reconhecido a falsidade não infirma a conclusão pericial. De fato, a falsificação capaz de iludir 

o homem médio não precisa ter total eficácia a ponto de enganar todas as pessoas. Além do que algumas pessoas podem 

ser especialmente mais atentas que outras. A falsificação grosseira é aquela que qualquer um, a princípio, pode notar, 

sendo que poderia enganar apenas determinadas pessoas, diante de circunstâncias especiais de fragilidade (como por 

exemplo, baixo nível de inteligência ou de experiência de vida), as quais seriam vítimas de estelionato. Não é esse o 

caso dos autos, pois, como se viu, o laudo pericial não apontou falsificação grosseira e, o próprio exame das cédulas 

falsas, a fl. 136, confirma o acerto dos peritos, pois elas podem facilmente enganar um leigo. Apenas para espancar 

quaisquer dúvidas, a própria defesa tem como argumento de mérito o fato de que os corréus não tinham ciência da 

falsidade das cédulas, o que leva à conclusão de que, se eles não sabiam, a falsificação não seria grosseira. A tese de 

mérito, portanto, contradiz a própria tese preliminar defensiva. Portanto, a argumentação dos ilustres defensores não é 

apta a infirmar a conclusão da perícia. Rejeito, pois, a preliminar de incompetência da Justiça Federal. 2.2 Da 

materialidade e da autoria delitiva A materialidade delitiva restou demonstrada de acordo com o exame pericial de fls. 

133/136, o qual atestou a falsidade das cédulas de cinquenta reais e a potencialidade para iludir o homem médio. Passo 

a analisar a questão da autoria delitiva. Em primeiro lugar, cumpre notar que os réus não contestaram a utilização das 
notas. Lucas Ramos David confirmou que parou num posto em Torrinha, junto com Enrique, para abastecer sua moto. 

Logo em seguida pararam numa loja, em que Henrique comprou um cartão telefônico. Posteriormente, em outra loja, 
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Lucas tentou comprar uma camiseta com uma cédula de R$ 50,00, quando o proprietário do estabelecimento lhe disse 

que era falsa. Aduziu que tal cédula lhe fora passada por Enrique em pagamento de uma dívida. Negou, porém, 

conhecer a falsidade das cédulas (fl. 157). Enrique confirmou, outrossim, que comprou um cartão telefônico para 

celular, no valor de R$ 21,00, utilizando uma nota de R$ 50,00. Confirmou que Lucas abasteceu a moto dele no auto 

posto Arapongas, além do que Lucas teria tentado comprar uma camiseta. Disse que sua nota lhe fora entregue por sua 

mãe, que, por sua vez, a havia retirado num saque bancário. Alegou que desconhecia a origem da nota de Lucas, bem 

como que desconhecia a falsidade (fl. 175). Juntou cópia do cheque a fl. 177. Assim, efetivamente foram os corréus que 

utilizaram as cédulas falsas apreendidas, restando apenas a controvérsia quanto ao efetivo conhecimento da falsidade. A 

testemunha Arilson Fornazari, embora não tenha se lembrado da aparência dos corréus diante do tempo decorrido, 

afirmou que, na data dos fatos, fora avisado da ocorrência de moeda falsa pelo sargento, via rádio. Foram passadas as 

características físicas dos motociclistas que usaram as notas falsas, sendo que, posteriormente, o depoente os abordou e 

afirmou que um deles tinha duas notas de R$50,00 na carteira, razão pela qual os encaminhou à Delegacia de Polícia (fl. 

214). A testemunha Sergio Rodrigues, também policial, conseguiu se lembrar do corréu Lucas como detentor de uma 

cédula de R$ 50,00. Não conseguiu se lembrar do corréu Enrique (fl. 215). A testemunha Sebastiana Helena Matosinho 

Mamoni, ouvida a fl. 216, disse ser proprietária de uma banca de jornais em Torrinha e que, certo dia, compareceram 

dois rapazes de motocicleta e adquiriram um cartão telefônico, pagando com nota de R$ 50,00. Pegou o dinheiro e deu 

o troco. Posteriormente, um comerciante vizinho lhe alertou que a cédula era falsa. Disse que não conseguiu reconhecer 

os corréus, pois eles estavam de capacete e não quis, após, vê-los na delegacia. A testemunha Giovani José Calabreze, 
frentista do auto posto Arapongas, confirmou que, na data dos fatos, chegaram dois motociclistas para abastecer. Um 

deles abasteceu R$ 10,00, pagando com uma nota de R$ 50,00, voltando R$ 40,00 de troco. Não pôde reconhecer os 

corréus, pois eles estavam de capacete (fl. 222). Por fim, a testemunha Maurício Meneguetti, proprietário de uma loja de 

roupas em Torrinha, afirmou que, na data dos fatos, o corréu Lucas entrou em seu estabelecimento e comprou uma 

camisa e uma bermuda, pagando com uma nota de R$ 50,00, sendo que voltou a ele o troco. Quando Lucas e Enrique 

estavam indo embora, veio a perceber que a nota era falsa e conseguiu abordá-los, ocasião em que lhe pagaram com 

outro dinheiro. Aduziu, outrossim ter percebido que, anteriormente, Enrique fora a um estabelecimento vizinho. 

Procurou a proprietária e ela lhe disse que o rapaz pagara o cartão telefônico com uma nota de R$ 50,00. Ao manusear a 

nota, o depoente percebeu que também era falsa e, em seguida, avisou a polícia (fl. 294). As testemunhas de defesa (fls. 

239/244) nada souberam dizer acerca dos fatos narrados na denúncia, mas afirmaram a boa conduta dos corréus. Diante 

dos fatos narrados pelas testemunhas de acusação, não há como se acolher a tese de que os corréus desconheciam a 

falsidade das cédulas. Com efeito, os corréus foram a três estabelecimentos diversos comprar e pagar os serviços 

sempre com cédulas de R$ 50,00. Pelo que se depreende dos autos Lucas abasteceu sua moto com dez reais, pagando 

com uma nota de cinquenta e recebendo, com isso, quarenta reais de troco. Não obstante, depois tentou comprar roupas 

noutro estabelecimento e utilizou, novamente, outra cédula de cinquenta reais. Enrique também comprou o cartão 

telefônico, usando uma cédula de cinquenta reais. Nota-se, pois, que, num curto espaço de tempo, os corréus foram a 

três estabelecimentos diferentes e sempre pagaram o produto ou serviço com uma cédula de R$ 50,00, o que denota a 
intenção de repassar esse dinheiro. Quanto à origem das notas, não prospera a versão de que eles não sabiam da 

falsidade, pois as notas teriam se originado de um saque bancário. A propósito, a cópia do cheque de fl. 177 não 

comprova a origem do dinheiro falso. Sobremais, os réus utilizaram versões conflitantes sobre a origem do dinheiro. 

Lucas tentou culpar exclusivamente Enrique, dizendo que fora ele quem lhe dera a nota falsa pelo suposto pagamento 

de uma dívida (fl. 157). Já Enrique disse que desconhecia a origem das notas de Lucas (fl. 177). A versão de Lucas não 

é crível, eis que ele usou duas cédulas falsas em dois estabelecimentos diversos. A versão de Enrique também não é 

crível, porquanto seria uma coincidência altamente improvável que ele e o colega tivessem ambos notas falsas sem o 

conhecimento da falsidade, e sem que ele tivesse conhecimento da origem das notas de Lucas. Ou seja, ambos teriam 

sem saber cédulas falsas, de origens diversas, e sem um saber da falsidade do dinheiro do outro. Isso é altamente 

improvável. Portanto, máxime diante dos conflitos de versões dos corréus, não prospera o argumento defensivo da 

ausência de dolo. Pelo contrário, com os depoimentos das testemunhas de acusação, pôde-se reconstruir o modus 

operandi do crime de moeda falsa e verificou-se que os réus agiram em concurso e com identidade de desígnios. 

Comprovada, pois, a autoria delitiva dos corréus, sendo rechaçada a tese defensiva de ausência de dolo. 2.3 Dosimetria 

da pena Diante da comprovação da materialidade e da autoria delitivas, passo à dosimetria das penas dos corréus. Na 

fase do art. 59, quanto a ambos os réus, não verifico aspectos negativos quanto à culpabilidade e conduta social. Nada 

de relevante, outrossim, quanto aos motivos e consequências do delito. Quanto aos antecedentes, não há prova de 

condenações transitadas em julgado ou de outros processos. Fixo, portanto, a pena-base privativa de liberdade, de 
ambos os corréus, em 3(três) anos de reclusão, iniciando-se o cumprimento de pena no regime aberto. Na segunda fase, 

não há circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem consideradas. Quanto a atenuantes, não cabe o pedido da defesa, 

eis que a pena já foi fixada no mínimo legal. Na terceira fase, incide a causa de aumento da continuidade delitiva, eis 

que os réus, nas mesmas circunstâncias de espaço e num curto espaço de tempo, agindo em concurso, utilizaram, pelo 

menos, três cédulas falsas de cinquenta reais, em três estabelecimentos diferentes. Aumento, portanto, a pena em 1/6, já 

que não existe uma especial circunstância ou um número tão elevado de delitos a ponto de justificar um aumento maior. 

Fixo, portanto, a pena definitiva privativa de liberdade, de ambos os corréus, em 3 (três) anos e 6 (seis) meses de 

reclusão em regime inicial aberto. Substituição Diante da pena aplicada e das circunstâncias favoráveis do art. 59 do 

CP, julgo possível a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, nos termos do art. 44, 2º, 

do Código Penal. Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, substituo as penas privativas de liberdade, de 

ambos os réus, por duas restritivas de direitos, consistente em: 1) prestação de serviços à comunidade, nos termos do 
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art. 46 do Código Penal, em entidades públicas ou de assistência social a serem designadas pelo juízo da execução; 

2)prestação pecuniária, consistente na entrega de uma cesta básica, no valor de um salário mínimo, a entidade 

assistencial a ser designada pelo juízo da execução. Multa No caso em apreço, a pena de multa deve ser, na medida do 

possível, proporcional à privativa. Fixo, assim, a pena mínima de 15 (quinze) dias-multas. Arbitro o valor do dia-multa 

em um trigésimo do salário mínimo vigente, corrigido monetariamente pelos índices oficiais quando do pagamento, 

desde a data do fato. 3. Dispositivo Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para CONDENAR Lucas 

Ramos David e Enrique Valério da Silva, como incursos nas penas do art. 289, 1º, c.c. art. 71, todos do Código Penal, a 

3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão em regime inicial aberto, para ambos os réus, ficando as penas privativas de 

liberdade substituídas, também para ambos, por duas restritivas de direitos, consistentes em: 1) prestação de serviços à 

comunidade, nos termos do art. 46 do Código Penal, em entidades públicas ou de assistência social a serem designadas 

pelo juízo da execução; 2)prestação pecuniária, consistente na entrega de uma cesta básica, no valor de um salário 

mínimo, a entidade assistencial a ser designada pelo juízo da execução. Condeno também ambos os réus à pena de 15 

(quinze) dias-multas, arbitrado o valor do dia-multa em um trigésimo do salário mínimo vigente, corrigido 

monetariamente pelos índices oficiais quando do pagamento, desde a data do fato. Os réus arcarão com as custas do 

processo, em proporções iguais. Desnecessária a prisão dos réus, diante da ausência de razões cautelares para tanto, bem 

como diante da substituição da pena privativa. Não há falar-se em indenização das vítimas, pois, pelo exame dos autos, 

os comerciantes prejudicados receberam de volta o dinheiro e os produtos que perderam. Publique-se, registre-se, 

intime-se, comunique-se. 
 

0000577-57.2008.403.6117 (2008.61.17.000577-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X PEDRO CALOBRIZI 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ajuizou a presente ação penal condenatória, de iniciativa pública 

incondicionada, em face de PEDRO CALOBRIZI, qualificado nos autos, denunciando-o como incurso no artigo 334, 1, 

alínea c, do Código Penal. A denúncia foi recebida à f. 59. Em relação ao réu foi proposta, em audiência, suspensão 

condicional do processo, que foi aceita (f. 186). O MPF pugnou pela decretação da extinção do processo e da 

punibilidade do acusado, nos termos do artigo 89, 5º da Lei 9.099/95 (f. 243). É o relatório. Compulsando os autos, 

verifica-se, de fato, que o acusado cumpriu devidamente o sursis processual proposto, bem como, de acordo com as 

certidões e folhas de antecedentes criminais, resta demonstrada a inexistência de qualquer causa impeditiva da extinção 

da punibilidade. Ante o exposto, decorrido o período de prova sem revogação do benefício da suspensão condicional do 

processo, cumpridas as condições, nos termos do artigo 89, 5º, da Lei n.º 9.099, de 26.09.95, declaro EXTINTA A 

PUNIBILIDADE de PEDRO CALOBRIZI, brasileiro, casado, comerciante, portador da cédula de identidade n.º 

6.993.818 SSP/SP, e CPF n. 824.509.788-87, filho Francisco Calobrizi e Maria Lopes, nascido aos 07/08/1948, natural 

de Jaú/SP, residente na Rua Francisco Canhos, n 493, Santo Antonio, Jaú/SP, relativamente ao crime descrito na 

denúncia (art. 334, 1, alínea c, do Código Penal), objeto deste processo criminal. Transitada em julgado, após as 

comunicações de praxe, arquivem-se os autos. P. R. I.C. 
 

0000583-64.2008.403.6117 (2008.61.17.000583-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X REGINALDO LAURO MARTINS(SP148457 - 

LINCOLN RICKIEL PERDONA LUCAS) 

Trata-se de denúncia ofertada pelo Ministério Público Federal, em face de REGINALDO LAURO MARTINS como 

incurso nas penas do artigo 334, 1º, alínea c do Código Penal. Narra a inicial, em síntese, que o réu foi surpreendido, no 

dia 15 de maio de 2007, mantendo em seu estabelecimento comercial, três máquinas caça-níqueis. A denúncia foi 

recebida por este Juízo no dia 6 de março de 2008 (fl. 41). O réu, a princípio, recebeu o benefício da suspensão 

condicional do processo, chegando a cumprir algumas condições. Entretanto, o sursis processual foi revogado com base 

na existência de outros processos ajuizados contra o réu (fls. 143/145). O réu apresentou defesa a fl. 152. Audiência de 

instrução, com oitiva de testemunhas a fls. 180/184. O réu foi interrogado a fls.199/200. Na mesma ocasião, as partes 

não se interessaram por novas diligências nos termos do art. 402 do Código de Processo Penal. Em alegações finais, o 

Ministério Público Federal sustentou terem ficado demonstradas a existência da materialidade e da autoria delitivas, 

pleiteando a condenação do acusado. O defensor sustentou a absolvição por falta de provas e ausência de dolo e, 

subsidiariamente, a substituição da pena privativa por restritiva de direitos. É o relatório. 2. Fundamentação Quanto à 

materialidade delitiva, as apreensões das máquinas caça-níqueis foram confirmadas pelas testemunhas de acusação e 

pelo próprio réu, em seu interrogatório. O termo de arrecadação nos autos apensos confirma a apreensão da máquina, 
com elementos estrangeiros. As máquinas estavam sendo usadas no exercício da atividade comercial do réu, que 

confirmou que recebia uma porcentagem do valor arrecadado com as máquinas. As testemunhas lembraram-se da 

apreensão. O policial Humberto Luiz Nicodemo confirmou ter participado de uma grande operação em Jaú, com 

auditores da Receita Federal. A testemunha Edson Hirata, auditor-fiscal, também confirmou ter participado de diversas 

operações. Demonstrada, portanto, a materialidade delitiva. Quanto à autoria delitiva, o réu não negou os fatos em seu 

interrogatório, porém aduziu desconhecer a ilicitude das máquinas. Afirmou que as máquinas eram entregues 

juntamente com um suposto documento, o qual seria uma liminar. Alegou, ainda, que não havia como saber da ilicitude 

das máquinas, pois elas eram encontradas em todo lugar, até em rotisserias (vide interrogatório em mídia áudio-visual a 

fl. 200). O Ministério Público Federal sustentou o dolo, porquanto o réu teria admitido que ficava com uma 

percentagem do valor arrecadado, além do que ele deveria averiguar a licitude do negócio (fl. 205, sexto e sétimo 

parágrafos). O defensor sustentou o desconhecimento da ilicitude, pois havia inúmeros estabelecimentos com as 
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máquinas caça-níqueis. Em primeiro lugar, embora seja uma informação fora dos presentes autos, devo consignar que, 

noutros processos referentes à exploração de máquinas caça-níqueis, envolvendo outras partes, o Ministério Público 

Federal vem utilizando justamente a data de 15 de maio de 2007 como uma espécie de divisor de águas para a presença 

ou não do conhecimento da ilicitude. Melhor explicando, tal data é justamente a da grande operação conjunta da Polícia 

Federal com a Receita Federal em Jaú, visando a apreensão das máquinas caça-níqueis. Os fatos foram amplamente 

noticiados em Jaú , não sendo crível que, depois disso, alguém alegasse o desconhecimento da ilicitude. Ocorre que o 

réu, segundo os narrados na denúncia do presente processo, foi surpreendido com as máquinas justamente na data desta 

grande operação. Prova disso é o mandado de busca e apreensão a fl. 04 dos autos apensos, em que se determinou a 

diligência a quaisquer estabelecimentos, ou seja, já se imaginava que seriam efetuadas apreensões em muitos locais, o 

que dá realmente a ideia de que as máquinas caça-níqueis estavam disseminadas em Jaú. Cumpre salientar que a 

existência de outros processos pelo mesmo fato contra o réu não podem contaminar o julgador sobre a existência ou não 

de dolo. Afinal, tais processos revelam apreensões em datas posteriores (19/11/2007, 27/12/2007 - fl. 132; 09/02/2008 - 

fl. 129), àquela noticiada neste feito. O réu será julgado por tais fatos nos respectivos feitos e nada impede que neles se 

forme um juízo de convicção diverso sobre o dolo. Importante, porém, é ter em mente que o réu está sendo processado 

aqui pela primeira apreensão em seu estabelecimento, decorrente da grande operação na cidade de Jaú. Evidentemente, 

a data de 15 de maio de 2007 não pode ser interpretada como uma causa automática de exclusão do dolo. Cada caso 

concreto deve ser individualmente analisado. Ademais, cumpre lembrar que, no Brasil, o jogo é terminantemente 

proibido. Exceto os jogos oficiais obviamente. Deve-se imaginar que os jogos oficiais, tais como loterias esportivas, 
lotos, mega-senas etc. não viciam e, portanto, não consomem o salário dos trabalhadores, os quais têm grandes chances 

de ganhar o prêmio. Não obstante a constatação da proibição do jogo e mesmo considerando que o desconhecimento da 

lei não escusa ninguém, é preciso lembrar que um dos aspectos trazidos à tona pela grande operação em Jaú foi 

justamente o da existência de componentes estrangeiros dentro das máquinas caça-níqueis, o que levaria à configuração 

de contrabando. No presente caso, não vislumbro que o réu tivesse em mente todas essas complicações ao receber as 

suas primeiras máquinas caça-níqueis. Quanto ao argumento ministerial de que o réu deveria ter buscado saber mais 

sobre a veracidade das informações sobre a licitude das máquinas, devo lembrar que se trata de pessoa humilde que 

estudou até a sexta série do primeiro grau, conforme disse no interrogatório. Vendo as máquinas disseminadas (e a 

disseminação é fato notório pois foi justamente o que desencadeou a grande operação em Jaú) e sendo-lhe mostrada 

uma liminar, não se poderia exigir do réu, diante de suas circunstâncias pessoais, que fosse consultar um advogado ou 

fazer uma pesquisa de jurisprudência sobre o seu novo negócio. A propósito, o fato de ele ter aceitado as máquinas com 

o intuito de lucro é mais do que natural, pois certamente ele não o faria a título de mero favor. Vendo as máquinas 

noutros estabelecimentos, numa cidade relativamente pequena como Jaú, sem nunca ter sofrido apreensão anterior, é 

possível que o réu pensasse que se cuidava de negócio lícito ou, pelo menos, não criminoso. Reitero que os fatos 

posteriores, objetos de julgamento noutros processos, merecem considerações próprias nos respectivos feitos. Contudo 

as apreensões posteriores não podem prejudicar o réu na presente decisão. Diante do exposto, considero existir dúvida 

razoável sobre o conhecimento do réu acerca dos componentes estrangeiros das máquinas caça-níqueis, em face da 
disseminação de tais aparelhos em Jaú, antes de mega-operação conjunta da Polícia Federal com a Receita Federal. 

Havendo dúvida, aplica-se o princípio do in dubio pro reo em face da inexistência de outras provas acerca do dolo. 3. 

Dispositivo Em face de todo o exposto, julgo improcedente o pedido formulado pelo Ministério Público Federal para 

absolver Reginaldo Lauro Martins, nos termos do art. 386, inc. VII, do Código de Processo Penal. Custas ex lege. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Comunique-se. 

 

0000591-41.2008.403.6117 (2008.61.17.000591-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X ANTONIO DONISETE CAETANO X XENIA 

TEODORO DE ANDRADE 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ajuizou a presente ação penal condenatória, de iniciativa pública 

incondicionada, em face de ANTONIO DONISETE CAETANO e XENIA TEODORO DE ANDRADE, qualificados 

nos autos, denunciando-os como incursos nas penas do artigo 334, 1, alínea c, do Código Penal. A denúncia foi recebida 

à f. 46. Em relação aos réus foi proposta, em audiência, a suspensão condicional do processo, que foi aceita (f. 186). O 

MPF pugnou pela decretação da extinção da punibilidade da acusada Xênia Teodoro de Andrade, nos termos do artigo 

89, 5º da Lei 9.099/95 e requereu a juntada aos autos de certidões de objeto e pé de processos referentes ao acusado 

Antonio Donisete Caetano (f. 157/158). É o relatório. Compulsando os autos, verifica-se, de fato, que a acusada Xênia 

Teodoro de Andrade cumpriu devidamente o sursis processual proposto, bem como, de acordo com as certidões e folhas 
de antecedentes criminais, não há causa impeditiva da extinção da punibilidade. Ante o exposto, decorrido o período de 

prova sem revogação do benefício da suspensão condicional do processo, cumpridas as condições, nos termos do artigo 

89, 5º, da Lei n.º 9.099, de 26.09.95, declaro EXTINTA A PUNIBILIDADE de XENIA TEODORO DE ANDRADE, 

brasileira, casada, comerciante, portadora do CPF n. 261.663.388-48, filha Maria Margarida dos Santos Andrade, 

nascida aos 07/01/1975, residente na Rua Dr. Alípio Prado, Jd. Nova Jaú, Jaú/SP, relativamente ao crime descrito na 

denúncia (art. 334, 1, alínea c, do Código Penal), objeto deste processo criminal. Já em relação ao acusado Antonio 

Donizete Caetano, oficie-se, conforme requerido pelo MPF às f. 157/158, último parágrafo. Com as respostas, dê-se 

vista ao MPF, tornando os autos conclusos, em seguida, para análise de eventual extinção da punibilidade em relação a 

ele. P.R.I.C. 

 

0001297-24.2008.403.6117 (2008.61.17.001297-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 
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REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X LUIS FERREIRA(SP147829 - MARCUS WILLIAM 

BERGAMIN) 

Manifeste-se a defesa do réu LUIS FERREIRA em alegações finais escritas, nos termos do art. 403, parágrafo 3º do 

Código de Processo Penal. Int.  

 

0001561-41.2008.403.6117 (2008.61.17.001561-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X AFONSO CELSO GONCALVES DIAS(SP105664 - 

MARIA VIRGINIA BELLO J BENTO VIDAL) 

Manifeste-se a defesa do réu AFONSO CELSO GONÇALVES DIAS, se tem interesse na realização de diligências, na 

fase do art. 402 do Código de Processo Penal. Int.  

 

0005544-38.2009.403.6109 (2009.61.09.005544-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X SOLANGE MARIA APARECIDA 

MARTINS(SP290554 - GRAZIELA MALAVASI AFONSO) 

Á ré SOLANGE MARIA APARECIDA MARTINS, brasileira, autônoma, RG 42.949.714-3/SSP/SP e inscrito no CPF 

sob nº 378.235.558-08, filha de Elizeu Martins e Ivone Aparecida Gardini Martins, residente na Rua Ercílio dos Santos, 

nº 56, São Dimas, São Pedro/SP que, devidamente citada e intimada (fls. 68), solicitou a nomeação de advogado para 

sua defesa, NOMEIO COMO DEFENSORA DATIVA a Dra. GRAZIELA MALAVASI AFONSO, OAB/SP 290.554, 
intimando-a para apresentar defesa preliminar escrita acerca dos fatos narrados na denúncia, apresentar documentos ou 

justificações, especificando provas que pretende produzir, arrolar testemunhas com suas respectivas qualificações, no 

prazo de 10 (dez) dias, nos termos dos arts. 396 e 396-A do Código de Processo Penal. Int.  

 

Expediente Nº 7144 
 

EXECUCAO FISCAL 
0005862-46.1999.403.6117 (1999.61.17.005862-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE 

ANTONIO ANDRADE) X ORLANDO JOSE DI MUZIO X ORLANDO JOSE DI MUZIO(SP301160 - MARIANA 

CARIZIA DI MUZIO) 

Tendo em vista que os autos encontram-se em carga com o(a) advogado(a) da parte além do prazo legal, deverá ele(ela), 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, efetuar sua devolução em Secretaria, sob pena de busca e apreensão, sem prejuízo 

de outras sanções cabíveis (art. 195 e 196, do CPC, art. 356, do CPB e art. 7º, parágrafos 1º e 3º, da Lei nº 

8.906/94).Intime-se. 

 

0002648-37.2005.403.6117 (2005.61.17.002648-5) - INSS/FAZENDA(Proc. RENATO CESTARI) X THEREZA 

JUVITA ORTEGA BOAVENTURA - ESPOLIO DE X CRISTIANE ORTEGA BOAVENTURA(SP141458 - 
ROBERTO MARCELLINO JUNIOR) 

Tendo em vista que os autos encontram-se em carga com o(a) advogado(a) da parte além do prazo legal, deverá ele(ela), 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, efetuar sua devolução em Secretaria, sob pena de busca e apreensão, sem prejuízo 

de outras sanções cabíveis (art. 195 e 196, do CPC, art. 356, do CPB e art. 7º, parágrafos 1º e 3º, da Lei nº 

8.906/94).Intime-se. 

 

Expediente Nº 7145 
 

ACAO PENAL 
0002322-09.2007.403.6117 (2007.61.17.002322-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1360 - MARCOS 

SALATI) X ROBERTO DE MELLO ANNIBAL(SP208477 - IRAMAIA URSO ANNIBAL) X ANTONIO CARLOS 

PICCINO FILHO(SP139903 - JOAO CARLOS DE ALMEIDA PRADO E PICCINO E SP128184 - JOSE ROBERTO 

DE ALMEIDA PRADO FERRAZ COSTA E SP021135 - MIGUEL REALE JUNIOR) X ALEXANDRE 

ROSSI(SP260667 - RAFAEL HENRIQUE BOTTINI) X FABIO AUGUSTO CASEMIRO DA ROCHA(SP260667 - 

RAFAEL HENRIQUE BOTTINI) X JOAO LUIZ AURELIO CALADO(SP012224 - RUBENS MORAES SALLES E 

SP119236 - JOSE SILVINO PERANTONI) X JOAO GERALDO DE ALMEIDA FRANCA(SP125526 - DANIELA 

APARECIDA RODRIGUEIRO P FONSECA E SP161435 - DANIEL LACORTE FRANÇA) X RICHARD 
MONTOVANELLI(SP125526 - DANIELA APARECIDA RODRIGUEIRO P FONSECA) X DANILO SERGIO 

GRILLO(SP024974 - ADELINO MORELLI) X WILLIAM DE LIMA(SP144639 - GUSTAVO ZANATTO 

CRESPILHO) X GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO(SP197917 - RENATO SIMAO DE ARRUDA) X SERGIO 

ROBERTO DEJUSTE(SP148457 - LINCOLN RICKIEL PERDONA LUCAS) X MILTON SERGIO 

GIACHINI(SP148457 - LINCOLN RICKIEL PERDONA LUCAS) X ANDRE MURILO DIAS(SP239695 - JOSE 

ANTONIO STECCA NETO) X MARCOS DANIEL DIAS FILHO(SP082826 - ARLINDO BASILIO) X SANDRO 

SAO JOSE(SP027445 - RUBENS FIRMINO DE MORAES) X CARLLO BENITO SANTEZZI BERTOTELLI 

ANDREUZA(SP185623 - DOMINGOS JULIERME GALERA DE OLIVEIRA) X ELIZEU DORIVAL BARRO 

JUNIOR(SP148457 - LINCOLN RICKIEL PERDONA LUCAS) X LUIZ FABIANO TEIXEIRA(SP148457 - 

LINCOLN RICKIEL PERDONA LUCAS) X RONALDO JOSE RODRIGUES(SP148457 - LINCOLN RICKIEL 

PERDONA LUCAS) X ALTAIR OLIVEIRA FULGENCIO(SP147829 - MARCUS WILLIAM BERGAMIN) X IZAC 
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PAVANI(SP027445 - RUBENS FIRMINO DE MORAES) X HERMINIO MASSARO JUNIOR(SP072514 - GILMAR 

ANTONIO DOS SANTOS) X MARCEL JOSE STABELINI(SP118848 - ROBERTO DELMANTO JUNIOR E 

SP019014 - ROBERTO DELMANTO E SP189699 - VALDEMIR ALVES DE BRITO) X JOSE EDUARDO 

FERNANDES MONTEIRO(SP144639 - GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO) X SAMUEL SANTOS 

MARTINS(SP144639 - GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO) X CLAUDIO TITO DOS SANTOS(SP254022 - 

GIULIANO DE TOLEDO ARRAIS PERROTTA) X NYDER DANIEL GARCIA DE OLIVEIRA(SP186577 - 

MARCIO DE OLIVEIRA AMOEDO) X ARNALDO KINOTE JUNIOR(SP254022 - GIULIANO DE TOLEDO 

ARRAIS PERROTTA) X LUCAS IORIO(SP254022 - GIULIANO DE TOLEDO ARRAIS PERROTTA E SP168735 - 

ELIEZER PEREIRA MARTINS) X RODOLFO APARECIDO VECHI(SP139740 - SERGIO ROBERTO WECK) X 

MARCO ANTONIO DE ABREU SANTO(SP148457 - LINCOLN RICKIEL PERDONA LUCAS) X PEDRO DE 

ALCANTARA LEITAO RODRIGUES(SP118848 - ROBERTO DELMANTO JUNIOR) X ANTONIO ROBERTO 

FRANCA(SP118848 - ROBERTO DELMANTO JUNIOR) X GISLAINE APARECIDA ECLES DE 

SOUZA(SP229798 - FÁBIO LUÍS BARROS SAHION) X LUIZ FERNANDO GONCALVES FRAGA(SP128806 - 

JUAREZ AMOEDO) X GUILHERME CASONE DA SILVA(SP189699 - VALDEMIR ALVES DE BRITO) X SILAS 

FRANCISCO ASSINI JUNIOR(SP144639 - GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO) X DAVI SANTOS 

MARTINS(SP144639 - GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO) X ANA PAULA GUIMARAES 

MAURICIO(SP144639 - GUSTAVO ZANATTO CRESPILHO) X VLADIMIR IVANOVAS(SP144639 - GUSTAVO 

ZANATTO CRESPILHO) X DANILO TOMASELLA(SP076259 - WLADEMIR VARLEI CAGNIN) X SERGIO DE 
ARAUJO MARTINS(SP240598 - FERNANDA MORAES DOS SANTOS E SP189699 - VALDEMIR ALVES DE 

BRITO) X ADILSON FRANCA(SP116312 - WAGNER LOSANO) X CHRISTIAN ANDERSON 

WALTER(SP116312 - WAGNER LOSANO) X GILMAR JOSE STABELINI(SP240598 - FERNANDA MORAES 

DOS SANTOS) X FABIO GOUVEIA SARTORI(SP076259 - WLADEMIR VARLEI CAGNIN) X REGINALDO 

SILVA MANGUEIRA(SP240598 - FERNANDA MORAES DOS SANTOS) X RITA DE CASSIA STABELINI 

FRANCA(SP116312 - WAGNER LOSANO) X CRISTINA FABIANA LAZARO DE OLIVEIRA(SP240598 - 

FERNANDA MORAES DOS SANTOS) X LUIZ EUGENIO COSTA DE OLIVEIRA(SP240598 - FERNANDA 

MORAES DOS SANTOS) X MARCO PASCHOAL CARRAZZONE(SP087467 - RAFAEL FERREIRA LOTTI) X 

ANTONIO APARECIDO SERRA 

Diante do requerido às fls. 6092, 6093/6094, 6095, dispenso os réus GISLAINE APARECIDA ECLES DE SOUZA, 

HERMINIO MASSARO JUNIOR, CLAUDIO TITO DOS SANTOS, ARNALDO KINOTE JUNIOR, LUCAS IORIO, 

JOSÉ EDUARDO FERNANDO MONTEIRO, SILAS FRANCISCO ASSINI JUNIOR e ANA PAULA GUIMARÃES 

MAURÍCIO de comparecerem à audiência designada para os dias 25 e 26 de abril de 2011, intimando-se. No mais, 

cumpra-se o despacho de fls. 6091.Int.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARILIA 

2ª VARA DE MARÍLIA 

 
 

Expediente Nº 4861 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008438-30.1999.403.6111 (1999.61.11.008438-7) - IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 

GARCA(SP089900 - JOAO EMILIO ZOLA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 835 - ANDRE AUGUSTO 

MARTINS) 

Recebo a apelação da parte ré em ambos os efeitos.Ao apelado para contrarrazões (artigo 518 do CPC).Apresentadas as 

contrarrazões, ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao TRF 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005206-63.2006.403.6111 (2006.61.11.005206-0) - NADALINA CRESCENCIO(SP061238 - SALIM MARGI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X NADALINA CRESCENCIO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência às partes da juntada dos documentos de fls. 273/278.Requeiram as partes o que de direito, no prazo legal. Após, 

dê-se vista ao MPF. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000603-39.2009.403.6111 (2009.61.11.000603-7) - ROSANGELA NERIS SANTANA(SP172438 - ALEXANDRE 

DE ALMEIDA E SP278803 - MARCEL RODRIGUES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 
Nos termos da Resolução n.º 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, arbitro os honorários do Sr. Perito Dr. 

Jaime Newton Kelmann, CRM 20.144, no máximo da tabela vigente, requisite-se ao NUFO.Observo que quando da 
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sentença, será apreciada a devolução desta importância pelo sucumbente.Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 

10 (dez) dias, a começar pela parte autora, acerca do laudo médico pericial de fls. 154/165. Após, arbitrarei honorários 

periciais. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.  

 

0001105-75.2009.403.6111 (2009.61.11.001105-7) - LAUDO PAULINO PINHEIRO(SP216633 - MARICLER 

BOTELHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Fls. 81/82: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0004746-71.2009.403.6111 (2009.61.11.004746-5) - GENESIO DE OLIVEIRA X MARIA JOSE SILVA DE 

OLIVEIRA(SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pela parte autora, sobre os 

cálculos/informações elaborados pela Contadoria Judicial.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005966-07.2009.403.6111 (2009.61.11.005966-2) - JOSINETE LEITE DE CARVALHO(SP255557 - RENALTO 

AGOSTINHO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 145: Defiro. Intime-se a parte autora para, no prazo e nos termos do r. despacho de fls. 128/130, providenciar a 
regularização de sua representação processual, mediante a nomeação de curador especial, no juízo competente.Após, 

apreciarei a r. petição de fls. 143/144.INTIME-SE.  

 

0006781-04.2009.403.6111 (2009.61.11.006781-6) - GEORGINA PEREIRA DA SILVA(SP130226 - ANTONIO 

FRANCISCO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos.Recebo somente no efeito devolutivo, no que diz respeito à 

antecipação da tutela (artigo 520, VII, CPC).Ao apelado para contrarrazões.Apresentadas as contrarrazões, ou decorrido 

o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao TRF 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.CUMPRA-SE. 

INTIMEM-SE. 

 

0006944-81.2009.403.6111 (2009.61.11.006944-8) - HELENA RODRIGUES DA SILVA(SP263352 - CLARICE 

DOMINGOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 103/104: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0007056-50.2009.403.6111 (2009.61.11.007056-6) - SKUYO OKUDI(SP061433 - JOSUE COVO E SP253370 - 

MARCELO SOUTO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 
PROCURADOR) 

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação elaborados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000821-33.2010.403.6111 (2010.61.11.000821-8) - SOELI DE OLIVEIRA(SP255130 - FABIANA VENTURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias a começar pela parte autora, sobre o mandado de 

constatação de fls. 72/78.Após, aguarde-se a conclusão da perícia médica. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0002495-46.2010.403.6111 - JOSE DE MORAES(SP255209 - MARINA GERDULLY AFONSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias a começar pela parte autora, sobre o laudo médico 

pericial.Após, arbitrarei os honorários periciais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0003213-43.2010.403.6111 - JOSE GOMES DA SILVA(SP167597 - ALFREDO BELLUSCI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos.Recebo somente no efeito devolutivo, no que diz respeito à 
antecipação da tutela (artigo 520, VII, CPC).Ao apelado para contrarrazões.Apresentadas as contrarrazões, ou decorrido 

o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao TRF 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.CUMPRA-SE. 

INTIMEM-SE. 

 

0003602-28.2010.403.6111 - TAYNA CRISTINA GOMES FERREIRA - INCAPAZ X SIDNEIA GOMES DOS 

SANTOS(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação elaborados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005768-33.2010.403.6111 - CLAUDIA REGINA QUINTILIANO(SP164118 - ANTÔNIO MARCOS DA SILVA) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, aguarde-se a conclusão da perícia médica. 

CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005904-30.2010.403.6111 - MARIA APARECIDA GONCALVES FIGUEIREDO(SP185418 - MARISTELA JOSE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da contestação e do laudo médico pericial. Após, 

manifeste-se o INSS acerca do referido laudo. Em ato contínuo, arbitrarei os honorários periciais. CUMPRA-SE. 

INTIMEM-SE. 

 

0006063-70.2010.403.6111 - GERALDO JOSE ANDRADE FILHO(SP268273 - LARISSA TORIBIO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo de 10 

dias.Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir.CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE. 

 

0006124-28.2010.403.6111 - JOSE ARMANDO ROSSI(SP227835 - NARJARA RIQUELME AUGUSTO AMBRIZZI 

E SP233764 - MARCIA BICALHO BORINI E SP260120 - EDUARDO ANTONIO TOFOLI DA SILVA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo de 10 

dias.Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir.CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE. 

 

0006160-70.2010.403.6111 - RAQUEL AMARINS DOS SANTOS(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor sobre o mandado de constatação (fls. 73/85), dos laudos médicos de fls. 92/96 e 98/103 e da 

contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Após, manifeste-se o INSS acerca do mandado e dos laudos supramencionados. 

CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0006342-56.2010.403.6111 - JEFERSON RODRIGUES DO CARMO(SP122801 - OTAVIO AUGUSTO CUSTODIO 

DE LIMA E SP297174 - EVANDRO JOSE FERREIRA DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo de 10 

dias.Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir.CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE. 
 

0006460-32.2010.403.6111 - ILDA MAIA CUSTODIO(SP104929 - TERESA MASSUDA ROSSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, aguarde-se a conclusão da perícia médica. 

CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000035-52.2011.403.6111 - MERCIA MARIA DA SILVA(SP259460 - MARILIA VERONICA MIGUEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a realização de perícia no local de trabalho. Nomeio o perito CÉZAR CARDOSO FILHO, identificado no 

CREA/SP sob nº 0601052568, com escritório estabelecido à Rua Victorio Bonato, 35, Jardim Parati I, Marília/SP, CEP 

17.519-440, telefone: (14) 3301-8506, bem como determino: a) intimem-se as partes para apresentação de quesitos e 

indicação de assistentes técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias, a começar pela parte autora.b) atendida a determinação 

supra, intime-se o perito para, em cinco dias, expressar sua concordância com os honorários estabelecidos na Resolução 

nº 558 de 22/05/07 do Conselho da Justiça Federal, bem como na Tabela I do anexo, em face da concessão dos 

benefícios da Justiça Gratuita à parte autora, ficando no caso de aceitação do encargo, deferido o prazo de 30 (trinta) 

dias para a realização da prova pericial.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 
0000044-14.2011.403.6111 - EVERALDO MOREIRA TAVARES(SP195990 - DIOGO SIMIONATO ALVES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias a começar pela parte autora, acerca de fls. 

60/61.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000088-33.2011.403.6111 - ROSIMARA BORGES DE SOUZA(SP268273 - LARISSA TORIBIO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, aguarde-se a conclusão da perícia médica. 

CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 
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0000089-18.2011.403.6111 - JURANDIR FELIPE DE MELO(SP268273 - LARISSA TORIBIO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Defiro a realização de perícia no local de trabalho. Nomeio o perito CÉZAR CARDOSO FILHO, identificado no 

CREA/SP sob nº 0601052568, com escritório estabelecido à Rua Victorio Bonato, 35, Jardim Parati I, Marília/SP, CEP 

17.519-440, telefone: (14) 3301-8506, bem como determino: a) intimem-se as partes para apresentação de quesitos e 

indicação de assistentes técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias, a começar pela parte autora.b) atendida a determinação 

supra, intime-se o perito para, em cinco dias, expressar sua concordância com os honorários estabelecidos na Resolução 

nº 558 de 22/05/07 do Conselho da Justiça Federal, bem como na Tabela I do anexo, em face da concessão dos 

benefícios da Justiça Gratuita à parte autora, ficando no caso de aceitação do encargo, deferido o prazo de 30 (trinta) 

dias para a realização da prova pericial.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000189-70.2011.403.6111 - ALFREDO DOMINGUES DO AMARAL(SP213784 - ROBERTA CRISTINA GAIO 

DELBONI E SP061433 - JOSUE COVO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - 

SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo de 10 

dias.Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir.CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE. 

 
0000339-51.2011.403.6111 - LEONILDO PATARO X MARIA APARECIDA OLIVEIRA PATARO(SP250553 - 

TALITA FERNANDES SHAHATEET) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pela parte autora, sobre os 

cálculos/informações elaborados pela Contadoria Judicial.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000342-06.2011.403.6111 - OTACILIO ALVES FIGUEREDO X GERSINA RODRIGUES FIGUEREDO(SP250553 

- TALITA FERNANDES SHAHATEET) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pela parte autora, sobre os 

cálculos/informações elaborados pela Contadoria Judicial.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000379-33.2011.403.6111 - JOSE WALDIR NUNES PLACIDO(SP250553 - TALITA FERNANDES SHAHATEET) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pela parte autora, sobre os 

cálculos/informações elaborados pela Contadoria Judicial.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 
 

0000455-57.2011.403.6111 - LUIS CARLOS DE OLIVEIRA(SP255130 - FABIANA VENTURA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo de 10 

dias.Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir.CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE. 

 

0000550-87.2011.403.6111 - AGUEDA ZAPATA ROSSATTO(SP066114 - JOSE CARLOS RODRIGUES 

FRANCISCO E SP266124 - CARINA ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo de 10 

dias.Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir.CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE. 

 

0000592-39.2011.403.6111 - LOURDES LODDI MOLINA(SP254505 - CLAUDIA REGINA TORRES MOURÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo de 10 
dias.Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir.CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE. 

 

0000596-76.2011.403.6111 - EDUARDO CARDOSO DE MELLO TUCUNDUVA(SP251305 - JULIANA ORTIZ 

MINICHIELLO E SP236898 - MILENA CRISTINA TSUBOY DA SILVA) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 69/76: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0001018-51.2011.403.6111 - PAULO SERGIO DE OLIVEIRA X MARILEI CLEMENTE DOS SANTOS DE 

OLIVEIRA(SP181102 - GUSTAVO ABIB PINTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada ajuizada por PAULO SÉRGIO DE 
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OLIVEIRA, representado por Marilei Clemente dos Santos de Oliveira contra o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, visando a manutenção/restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e, ao 

final, sua conversão em aposentadoria por invalidez. O(A) autor(a) sustenta que é portador(a) de F20.0 - Esquizofrenia 

paranóide; F10.2 - Transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de álcool - síndrome de dependência; F33.3 - 

Transtorno depressivo recorrente, episódio atual grave com sintomas psicóticos, com incapacidade atual para o trabalho, 

razão pela qual sustenta que faz jus ao recebimento do benefício previdenciário auxílio-doença. Afirma que recebeu o 

benefício pelo período de 01/09/2010 a 01/12/2010 e de 01/02/2011 até 31/03/2011, quando seu pagamento será 

cessado pela Autarquia. Juntou documentos.É a síntese do necessário.D E C I D O.No tocante à antecipação da tutela, o 

Código de Processo Civil disciplina a matéria no artigo 273, cuja redação é a seguinte:Art. 273. O juiz poderá, a 

requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, 

existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:I - haja fundado receio de dano irreversível 

ou de difícil reparação; ouII - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do 

réu. 1º Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de modo claro e preciso, as razões de seu convencimento. 2º 

Não se concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.O 

primeiro requisito é o da prova inequívoca da verossimilhança da alegação, ou seja, a probabilidade de sucesso do 

demandante. Para isso, os elementos trazidos pelo autor hão de ser suficientemente fortes para incutirem no magistrado 

a conclusão de que existe boa probabilidade de sucesso.Não se trata do fumus boni juris do processo cautelar, mas da 

verossimilhança que exige a forte probabilidade de acolhimento do pedido. É que a tutela antecipada diz respeito aos 
efeitos de mérito cujo objetivo é conceder, de forma antecipada, o próprio provimento jurisdicional pleiteado ou seus 

efeitos. Por outras palavras, sua finalidade precípua é adiantar os efeitos da tutela de mérito, propiciando a imediata 

execução.Há, ainda, o pressuposto da existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Significa 

dizer, em poucas palavras, que ocorrerá o dano irreparável ou de difícil reparação nas situações em que o provimento 

jurisdicional pleiteado se tornará ineficaz caso seja concedido somente ao final da ação.Ensina o mestre Cândido Rangel 

Dinamarco, em sua obra A REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, 3ª Edição, pp. 141/142, que: Não se 

trata de obter medida que impeça o perecimento do direito, ou que assegure ao titular a possibilidade de exercê-lo no 

futuro. A medida antecipatória conceder-lhe-á o exercício do próprio direito afirmado pelo autor. Na prática, a decisão 

com que o juiz concede a tutela antecipada terá, no máximo, o mesmo conteúdo do dispositivo da sentença que concede 

a definitiva e a sua concessão equivale mutatis mutandis, à procedência da demanda inicial - com a diferença 

fundamental representada pela provisoriedade. Ressalte-se, por fim, que deve o Magistrado, para a concessão da tutela 

antecipada, estar convencido do direito do autor, bem como de que a demora na decisão poderá trazer prejuízos 

irreparáveis.Pois bem, no presente caso vislumbro a presença dos requisitos previstos para a concessão da tutela 

antecipada.Para fazer jus ao benefício auxílio-doença é necessário o preenchimento dos seguintes requisitos: 1º) 

qualidade de segurado; 2º) período de carência (12 contribuições); 3º) evento determinante (incapacidade para o 

trabalho); e 4º) afastamento do trabalho.Quanto à carência, deve ser de 12 contribuições, somente dispensada no caso de 

a incapacidade decorrer de acidente de qualquer natureza ou causa, de doença profissional ou do trabalho ou de alguma 
das doenças arroladas em uma lista especial, nos termos do inciso II do art. 26, valendo precariamente a constante do 

artigo 151 da Lei nº 8.213/91.No tocante ao requisito incapacidade laborativa, o(a) autor(a) demonstrou por meio do(s) 

atestados médicos datado(s) de 22/02/2010, 01/09/2010, 11/10/2010, 08/11/2010, 30/11/2010 e 31/01/2011, 

respectivamente, a fragilidade de sua saúde e a impossibilidade de desenvolver sua atividade laborativa no momento 

atual, pois é portador de CID-10: F 33.3 (Transtorno depressivo recorrente, episódio atual grave com sintomas 

psicóticos) + F 10.2 (Transtornos mentais e comportamentais devido ao uso de álcool - síndrome de dependência) e que 

o autor esteve internado no Hospital Espírita de Marília nos períodos de 24/07/2006 a 07/11/2006, de 29/09/2009 a 

27/10/2009, de 27/07/2010 a 02/08/2010 e encontra-se internado desde 01/09/2010 para tratamento. (fls. 38 e 46).Desta 

forma, pelos elementos constantes dos autos, entendo restar comprovada, ainda que sumariamente, a incapacidade do(a) 

autor(a) para o exercício de atividade laborativa.Com efeito, para a concessão do benefício pleiteado é necessária a 

comprovação da condição de segurado, bem como o cumprimento da carência exigida para obtê-lo.Pelos documentos 

trazidos na inicial, pode-se concluir, até o momento, que o(a) autor(a) trata-se de segurado obrigatório da Previdência 

com vínculo empregatício desde o ano de 2009 (fls. 31), bem como está em gozo do benefício de auxílio-doença até 

31/03/2011 (fls. 60), mantendo, assim, sua qualidade de segurado(a) da Previdência Social. Portanto, o período de 

carência foi cumprido e a incapacidade é evidente, não havendo razão plausível, pelo menos neste momento processual, 

para se identificar alguma causa que impedisse a concessão administrativa.De conseguinte, estando presentes todas as 

condições para o deferimento da antecipação da tutela defiro-a parcialmente, servindo-se esta como ofício devidamente 
expedido, determinando que o INSS mantenha o benefício de auxílio-doença ao(à) autor(a) PAULO SÉRGIO DE 

OLIVEIRA, pelo período de 120 (cento e vinte) dias. Ressalto que, caso a perícia médica judicial não se faça no 

período assinalado, o(a) autor(a) deverá trazer aos autos novo atestado médico, seja particular, seja emitido pela rede 

pública de saúde, que demonstre a fragilidade de sua saúde, confirmando persistir sua incapacidade laborativa, hipótese 

em que o pagamento o benefício deverá prorrogar-se por mais 120 (cento e vinte) dias.Outrossim, determino desde já a 

realização de nova perícia médica. Nomeio o Cristina Alvarez Guzzardi, Psiquiatra, CRM 40.664, com consultório 

situado na Avenida Rio Branco, nº 1132, sala 53, telefone 3433-4663, para a realização de exame médico no autor, 

indicando a este juízo, através dos telefones 3402-3902 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a 

data e a hora marcada para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames e laudos 

médicos que instruem a inicial. Intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar seus quesitos e 

indicar o assistente técnico. Com a data e horário designados para perícia, intimem-se pessoalmente ao autor e os 
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assistentes técnicos. O Senhor Perito deverá responder os quesitos deste Juízo, da parte autora e do INSS (QUESITOS 

PADRÃO Nº 2).INTIME-SE O INSS do inteiro teor desta decisão.Por fim, defiro os benefícios da Justiça 

Gratuita.REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. 

 

0001136-27.2011.403.6111 - OSWALDO MANOEL DE SOUZA(SP279631 - MICHELE MIRANDA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por OSWALDO MANOEL DE 

SOUZA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação da Autarquia 

Previdenciária na concessão do benefício previdenciário aposentadoria por invalidez.Antes de apreciar o pedido de 

tutela antecipada, determino a realização de perícia médica, nomeando o médico Alexandre Giovanini Martins, CRM 

75.866, com consultório situado na Rua Rua Goiás, 392 - tel. (14) 3413-9407, que deverá informar a este juízo por meio 

dos telefones 3402-3900 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o local, data e hora para a 

realização da perícia, enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames e laudos médicos que instruem a 

inicial.Intime-se a parte autora para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar seus quesitos e indicar o assistente técnico.O 

Senhor Perito deverá responder os quesitos deste Juízo, da parte autora e do INSS (QUESITOS PADRÃO Nº 1).Com a 

designação da perícia, cite-se o INSS.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0001140-64.2011.403.6111 - JUSCELINO FRAIOLI(SP276428 - KARINA LILIAN VIEIRA) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por JUSCELNA FRAIOLI em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação da Autarquia 

Previdenciária na concessão do benefício previdenciário auxílio-doença.Antes de apreciar o pedido de tutela antecipada, 

determino a realização de perícia médica, nomeando o médico Paulo Henrique Waib, CRM 31.604, com consultório 

situado na Av. Carlos Gomes, 167 - tel. (14) 3433-0755, e o médico Carlos Benedito de Almeida Pimentel, CRM 

19.777, com consultório na Rua Paraná, 281 - tel. (14) 3433-4052, que deverão informar a este juízo por meio dos 

telefones 3402-3900 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o local, data e hora para a realização 

da perícia, enviando-lhes as cópias necessárias, inclusive exames e laudos médicos que instruem a inicial.Intime-se a 

parte autora para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar seus quesitos e indicar o assistente técnico.O Senhor Perito 

deverá responder os quesitos deste Juízo, da parte autora e do INSS (QUESITOS PADRÃO Nº 3).Com a designação da 

perícia, cite-se o INSS.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0001185-68.2011.403.6111 - NILZA OLIVEIRA DO NASCIMENTO MENDONCA(SP263352 - CLARICE 

DOMINGOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por NILZA OLIVEIRA DO NASCIMENTO MENDONÇA em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação da Autarquia Previdenciária 
na concessão de benefício assistencial.Compulsando os autos, verifico que a parte autora não requereu 

administrativamente o benefício.Recente decisão da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 

Especiais Federais deixou assentado que o prévio requerimento administrativo é imprescindível ao ajuizamento de 

ações em que se busca concessão ou reajuste de benefícios previdenciários, asseverando que a exigência de prévio 

requerimento administrativo reflete, a bem da verdade, a necessidade que o autor tem de demonstrar que há interesse na 

busca da prestação jurisdicional, ante a resistência da parte ré na realização do seu direito.No entanto, diante do 

princípio da economia processual, suspendo o curso do processo pelo prazo de 60 (sessenta) dias, determinando-se a 

expedição de ofício ao INSS para que realize exame médico na parte autora, instruindo o ofício com a contra-fé, 

cabendo ao INSS proceder a intimação da parte autora, indicando-lhe o local, dia e hora para realizado do exame, 

alertando que o não comparecimento da parte autora no exame médico resultará na extinção do feito sem a resolução do 

mérito.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0001186-53.2011.403.6111 - ANA MARIA FAVERO RAMOS(SP234555 - ROMILDO ROSSATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por ANA MARIA FAVERO 

RAMOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação da 

Autarquia Previdenciária na concessão do benefício previdenciário auxílio-doença ou, alternativamente, aposentadoria 
por invalidez.Antes de apreciar o pedido de tutela antecipada, determino a realização de perícia médica, nomeando o 

médico ROBERTO APARECIDO SARTORI DAHER,CRM 73.977, com consultório situado na Av. Vicente Ferreira, 

780 - tel. (14) 3402-5252, que deverá informar a este juízo por meio dos telefones 3402-3900 ou 3402-3912, com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o local, data e hora para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias 

necessárias, inclusive exames e laudos médicos que instruem a inicial.Intime-se a parte autora para, no prazo de 5 

(cinco) dias, apresentar seus quesitos e indicar o assistente técnico.O Senhor Perito deverá responder os quesitos deste 

Juízo, da parte autora e do INSS (QUESITOS PADRÃO Nº 2).Com a designação da perícia, cite-se o INSS.CUMPRA-

SE. INTIMEM-SE. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0008614-09.1999.403.6111 (1999.61.11.008614-1) - GISSENIO SOUZA SANTOS(SP065421 - HAROLDO WILSON 
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BERTRAND) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ) X 

GISSENIO SOUZA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X HAROLDO WILSON 

BERTRAND X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação elaborados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0003100-02.2004.403.6111 (2004.61.11.003100-9) - DORACY BELLO LOPES(SP131014 - ANDERSON CEGA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ) X DORACY BELLO 

LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANDERSON CEGA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação elaborados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0001815-66.2007.403.6111 (2007.61.11.001815-8) - FRANCISCO TRAJANO DA SILVA(SP153275 - PAULO 

MARCOS VELOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1382 - LINCOLN 

NOLASCO) X FRANCISCO TRAJANO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

PAULO MARCOS VELOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação elaborados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0004617-66.2009.403.6111 (2009.61.11.004617-5) - LUIZ DOS SANTOS BARBOSA(SP263352 - CLARICE 

DOMINGOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) X LUIZ DOS SANTOS BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

CLARICE DOMINGOS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação elaborados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0006805-32.2009.403.6111 (2009.61.11.006805-5) - TEREZINHA BRISOTE DE PAULO(SP243926 - GRAZIELA 

BARBACOVI MARCONDES DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - 

SEM PROCURADOR) X TEREZINHA BRISOTE DE PAULO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS X GRAZIELA BARBACOVI MARCONDES DE MOURA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação elaborados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 
0000740-84.2010.403.6111 (2010.61.11.000740-8) - MARIA TEREZINHA CIPRIANO DA SILVA(SP177733 - 

RUBENS HENRIQUE DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA 

TEREZINHA CIPRIANO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X RUBENS 

HENRIQUE DE FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos de liquidação elaborados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

Expediente Nº 4864 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0001381-72.2010.403.6111 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 951 - JEFFERSON APARECIDO DIAS) X 

NET SERVICOS DE COMUNICACOES S/A(SP044789 - LUIZ DE CAMARGO ARANHA NETO E SP086587 - 

ANDRE MULLER BORGES E SP183153 - MARCELO FERNANDES HABIS) X AGENCIA NACIONAL DE 

TELECOMUNICACOES - ANATEL(Proc. 1287 - ANDRE LUIZ LAMKOWSKI MIGUEL) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Cuidam-se de embargos de declaração da decisão que determinou à NET SERVIÇOS DE 

COMUNICAÇÕES S.A. detalhar o número e os nomes dos assinantes que possuem ponto adicional em toda Subseção 

Judiciária de Marília e cumprir integral e imediatamente a sentença proferida nestes autos. Alega a embargante, em 
apertada síntese, que foi precipitado o deferimento da determinação acima pois foi interposto tempestivamente recurso 

de apelação, com pedido do seu recebimento no duplo efeito, visando reforma do julgado.Diante do vício apontado, 

requereu a complementação da prestação jurisdicional.É a síntese do necessário. D E C I D O .Os embargos foram 

interpostos no prazo de 5 (cinco) dias, previstos no artigo 536 do Código de Processo Civil, já que a decisão foi 

disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça em 23/03/2011 (quarta-feira) e os presentes embargos protocolados no 

dia 28/03/2011 (terça-feira).Assim sendo, conheço dos embargos, na forma do artigo 382 do Código de Processo Civil, 

mas desacolho-os, pois a decisão não está eivada de qualquer obscuridade, omissão, dúvida ou contradição.Senão 

vejamos:O artigo 11 da Lei nº 7.347/85, bem como o artigo 461, 4º do Código de Processo Civil, facultam ao 

magistrado, no âmbito da ação visando o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, a fixação de astreintes.A 

fixação da multa pelo eventual descumprimento de preceito judicial visa compelir o destinatário da decisão ao seu 

cumprimento de modo a não frustá-la ou comprometer sua eficácia.De outra vértice, tal penalidade só será exigível ao 
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réu após o trânsito em julgado da decisão favorável ao autor, embora seja devida desde o dia em que houver 

configurado o descumprimento, pois a sentença proferida em sede de ação civil pública possui caráter 

mandamental.Verifica-se, portanto, que a disciplina processual instituída pela ação civil pública c/c os dispositivos do 

Código de Processo Civil que regulam a aplicação e a execução das astreintes, condiciona apenas a sua exigibilidade ao 

trânsito em julgado da sentença favorável ao autor.Portanto, ausente a eiva apontada pelo réu. De conseguinte, é de 

rigor o reconhecimento de que não havendo obscuridade, contrariedade ou omissão, os embargos de declaração ora 

opostos devem ser desacolhidos.ISSO POSTO, conheço dos embargos de declaração, pois são tempestivos, mas nego 

provimento, pois não há qualquer obscuridade, contradição ou omissão na decisão de fl. 880.Ressalto, entretanto, que 

diante da natureza da astreinte, nada impede que caso seja verificada a recalcitrância do réu - diante da ineficácia da 

multa imposta - sejam adotadas outras medidas coercitivas, como a elevação do valor da multa.Outrossim, recebo a 

apelação da AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL apenas no efeito DEVOLUTIVO, pelos 

mesmos fundamentos da decisão de fls. 908/910 que recebeu o recurso de apelação da NET. Ao Ministério Público 

Federal para apresentar suas contrarrazões. Apresentadas as contrarrazões, ou decorrido o prazo legal sem manifestação, 

remetam-se os autos ao TRF 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. 

 

MONITORIA 
0002377-17.2003.403.6111 (2003.61.11.002377-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080246 - SERGIO 

AUGUSTO FREDERICO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E 
SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X JOSE CARLOS DESTRO(SP116976 - RICARDO DANTAS DE 

SOUZA E SP161848 - RODOLFO DANTAS DE SOUZA) 

Vista à exequente e, na ausência de requerimento substancial, retornem os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, 

ressalvada a possibilidade de, a qualquer tempo serem desarquivados, desde que o requerimento da exequente dê 

efetividade ao prosseguimento do feito. 

 

0002960-31.2005.403.6111 (2005.61.11.002960-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO 

PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

EDENIL ZANFORLIM RODRIGUES KAMEDA(SP081157 - MITSUO ASSEGA) 

Ciência às partes do retorno destes autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Quando da propositura dos 

embargos monitórios, o embargante juntou aos autos declaração de pobreza nos termos da Lei nº 1060/50 e postulou a 

inversão do ônus da prova em seu favor, nos termos dos artigos 6º, VIII do CDC. Por outro lado, a CEF sustentou que o 

Código de Defesa do Consumidor não se aplica aos contratos bancários, bem como a impossibilidade de revisão das 

cláusulas contratuais, porquanto livremente pactuadas.Num primeiro momento, entendo ser possível a revisão judicial, 

inclusive com a anulação de cláusulas abusivas e iníquas, nos termos do art. 6º, inciso V, combinado com o art. 51, 

ambos do Código de Defesa do Consumidor, após restar devidamente provado nos autos os vícios de que se revestiram 

qualquer das cláusulas constantes do contrato em discussão.No entanto, alterei meu entendimento no que diz respeito à 
inversão do onus probandi. Explico.A aplicação das disposições do Código de Defesa do Consumidor aos serviços de 

natureza bancária não é de caráter absoluto.Dispõe o artigo 33, caput, do Código de Processo Civil, verbis:Art. 33. Cada 

parte pagará a remuneração do assistente técnico que houver indicado; a do perito será paga pela parte que houver 

requerido o exame, ou pelo autor, quando requerido por ambas as partes ou determinado de ofício pelo juiz.Da leitura 

do dispositivo acima, verifica-se que a parte que requerer a realização de prova pericial será a responsável pelo 

adiantamento das despesas processuais dela decorrentes.No caso dos autos, o embargante requereu a realização da 

prova pericial, fato este que o credencia a arcar com o adiantamento desta despesa processual, nos termos da Lei 

Adjetiva.Desta feita, imprópria é a aplicação da inversão do ônus da prova, regra de apreciação do conjunto probatório 

em caso de non liquet e, portanto, excepcional, que não se coaduna com a assunção do encargo financeiro do 

processo.Nesse sentido é o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se depreende dos 

seguintes acórdãos:PROCESSUAL CIVIL: ADIANTAMENTO DE DESPESAS DE HONORÁRIOS PERICIAIS. 

INADMISSIBILIDADE DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. APLICABILIDADE DO ARTIGO 33, DO CPC. 

JUSTIÇA GRATUITA. INCIDÊNCIA DA RESOLUÇÃO Nº 227 DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL.I - A 

possibilidade de subsunção dos serviços de natureza bancária à legislação consumerista não guarda caráter absoluto.II - 

O artigo 33, do CPC, determina ao autor a assunção do adiantamento da despesa pericial quando requerida pelas partes 

ou por determinação ex officio.III - A inversão do ônus da prova descrita no artigo 6º, VIII, da Lei 8.078/90, se destina 

à apreciação do conjunto probatório, pelo Magistrado, em caso de non liquet.IV - A inversão do onus probandi não se 
coaduna com o encargo financeiro do processo.V - A impossibilidade em arcar com o ônus decorrente do adiantamento 

das despesas periciais enseja a concessão de justiça gratuita, com a aplicação da Resolução nº 227, do Conselho da 

Justiça Federal, quanto ao valor dos honorários periciais.VI - Agravo parcialmente provido.(TRF 3ª Região - AG nº 

2004.03.00.006128-4 - Relatora Desembargadora Federal Cecília Mello - j. 31/08/2004 - v.u. - DJU 17/09/2004, pág. 

570).PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - 

HONORÁRIOS PERICIAIS - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - IMPOSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DO ART. 

33, DO CPC.1 - A expressão contida no art. 6º, VIII, da Lei 8.078/90 não importa na inversão da responsabilidade pelo 

adiantamento dos honorários periciais. Caso o mutuário não possa arcar com as custas e despesas processuais, devem 

lhe ser deferidos os benefícios da justiça gratuita previstos na Lei nº 1.060/50.2 - A aplicação do CDC na relação entre 

os clientes e as instituições financeiras não ocorre de modo absoluto, particularmente quando se trata de operações 

bancárias realizadas com cunho social, como é o caso dos imóveis adquiridos pelo SFH, porque as instituições 
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financeiras se submetem ao Sistema Financeiro Nacional, regulado por lei complementar, nos exatos termos do art. 192, 

da Constituição Federal. Desta forma, o Código de Defesa do Consumidor, estabelecido por lei ordinária, não poderia 

ser aplicado aos contratos firmados com instituições financeiras.3 - Aplica-se ao presente as disposições do art. 33 do 

Código de Processo Civil, segundo o qual, enquanto não definida a responsabilidade pelo ônus da sucumbência (o que 

depende do julgamento final do feito), os honorários periciais devem ser pagos pela parte que houver requerido a prova, 

ou pelo autor, quando ela for pedida por ambas as partes, ou quando determinada de ofício pelo magistrado.4 - Agravo 

de instrumento improvido.(TRF 3ª Região - AG nº 2003.03.00.057048-4 - Relator Desembargador Federal Cotrim 

Guimarães - j. 27/04/2004 - v.u. - DJU 21/05/2004, pág. 230).PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. REVISÃO DE PRESTAÇÕES. HONORÁRIOS PERICIAIS. 

INCUMBÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.1) A inversão 

do ônus da prova, nos termos do CDC, está condicionada à verificação da verossimilhança da alegação ou da 

hipossuficiência da parte.2) A incapacidade econômica do mutuário em relação ao cumprimento do contrato não 

implica necessariamente na sua incapacidade em arcar com as provas de suas alegações.3) O ônus da prova não se 

confunde com a obrigação de adiantamento dos honorários periciais, cuidando-se de questão que não se rege pelo 

Código de Defesa do Consumidor.4) Incumbência do autor da ação. Inteligência do artigo 33 do Código de Processo 

Civil.5) Agravo desprovido.(TRF 3ª Região - AG nº 2003.03.00.017720-8 - Relator Desembargador Federal Peixoto 

Junior - j. 23/09/2003 - v.u. - DJU 24/10/2003, pág. 304).Assim sendo, indefiro o pedido no tocante à inversão do ônus 

da prova, pelos motivos já expostos.Defiro, outrossim, os benefícios da gratuidade de justiça por ser o embargante, 
numa primeira análise, necessitado para fins legais e tendo em vista que pode ser afastada por provas acostadas aos 

autos pela parte adversa considerando que a declaração de hipossuficiência não ostenta presunção absoluta de 

veracidade.Nomeio como perito o Contador Sr. Antonio Carregaro, CRC/SP nº 090639/0-4, com endereço nesta cidade, 

à Rua dos Bagres nº 280, pois o Sr. Ancelmo Alves não é mais perito deste Juízo.Fixo os honorários do Sr. Perito no 

valor máximo da tabela vigente.Intime-se o Sr. Perito da presente nomeação, do valor dos honorários periciais, dos 

quesitos apresentados pelas partes, bem como para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar o laudo 

definitivo.INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. 

 

0005512-61.2008.403.6111 (2008.61.11.005512-3) - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCACAO - FNDE(Proc. 1287 - ANDRE LUIZ LAMKOWSKI MIGUEL E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X TACIANE DUARTE DA COSTA X NOE 

GONCALVES DA COSTA X CLEUSA APARECIDA DUARTE DA COSTA 

A presente ação monitória foi ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de TACIANE DUARTE DA 

COSTA, NOÉ GONÇALVES DA COSTA e CLEUSA APARECIDA DUARTE DA COSTA com o objetivo de cobrar 

o débito oriundo do Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento Estudantil - FIES nº 24.0320.185.0004251-08, 

firmado em 06/11/2003.Com o advento da Lei nº 12.202/10, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 

FNDE assumiu o papel de agente operador e administrador dos ativos e passivos do FIES, razão pela qual determino a 
remessa destes autos ao SEDI para a inclusão do FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

e a exclusão da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL do pólo ativo da demanda.Após, intime-se o FNDE para se 

manifestar em prosseguimento do feito em 5 (cinco) dias. 

 

0005835-66.2008.403.6111 (2008.61.11.005835-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X COMERCIAL SOUZA RONDON LTDA 

ME(SP184632 - DELSO JOSÉ RABELO) 

Fl. 138 - Indefiro por ausência de requerimento substancial.Remetam-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, 

ressalvada a possibilidade de, a qualquer tempo serem desarquivados, desde que o requerimento da exequente dê 

efetividade ao prosseguimento do feito. 

 

0001657-06.2010.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP137635 - AIRTON GARNICA) X ERMELINDO 

SCOLA(SP092475 - OSWALDO SEGAMARCHI NETO E SP278150 - VALTER LANZA NETO E SP274530 - 

AMALY PINHA ALONSO) 

Em face da certidão de fl. 70, intime-se a Caixa Econômica Federal para informar o atual endereço do executado no 

prazo de 10 (dez) dias. 
 

0002746-64.2010.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X EMERSON SERAPILHA(SP092475 - OSWALDO SEGAMARCHI 

NETO E SP274530 - AMALY PINHA ALONSO E SP278150 - VALTER LANZA NETO) 

Tendo em vista que o devedor já foi intimado para pagamento nos termos do art. 475-J do Código de Processo Civil, 

esclareça a Caixa Econômica Federal, no prazo de 5 (cinco) dias, se requer seja expedido mandado de livre penhora e 

avaliação dos bens do devedor, nos termos da parte final do artigo supra citado, bem como para apresentar os cálculos 

acrescidos também dos honorários. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002672-54.2003.403.6111 (2003.61.11.002672-1) - TASSIO KANAZAKE(SP058448 - MARIA LUCIA 
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GONCALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE 

ADRIANO RAMOS) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o valor apurado pela parte ré. 

 

0000252-42.2004.403.6111 (2004.61.11.000252-6) - ESTEVAM MASSAYUKI SAKUMA(SP142831 - REGINALDO 

RAMOS MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO 

RAMOS) 

Tendo em conta que os cálculos exequendos foram apresentados pelo INSS e com eles concordou expressamente a 

autora exequente (fls. 305), ao teor do disposto nos artigos 2º e 3º da Resolução nº 122, de 28/10/2010, do Conselho da 

Justiça Federal, verifica-se que o total da execução da parte autora é superior ao limite de pequeno valor fixado em lei, 

com o que deve ser requisitado por Precatório (PRC) e que o total da execução referente aos honorários sucumbenciais 

é inferior ao limite de pequeno valor fixado em lei, com o que deve ser requisitado por Requisição de Pequeno Valor 

(RPV), razão pela qual fica prejudicado o pedido de compensação de fl. 307.Dê-se ciência desta decisão à Fazenda 

Nacional e, com o decurso do prazo de agravo de instrumento, cadastrem-se, pois, ofícios requisitórios junto ao Sistema 

Informatizado da Justiça Federal para o pagamento das quantias indicadas às fls. 302, observando-se, para tanto, o 

procedimento estabelecido na mencionada Resolução n.º 122.Após, intimem-se as partes para que se manifestem, no 

prazo de 5 (cinco) dias, a começar pela parte autora, sobre o teor das requisições de pagamento, nos termos do art. 9º da 

Resolução n.º 122/2010.Havendo concordância das partes, ou ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem 
manifestação, requisitem-se os valores junto ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

0001259-35.2005.403.6111 (2005.61.11.001259-7) - WALGIR CUSTODIO DUARTE(SP142831 - REGINALDO 

RAMOS MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO 

RAMOS) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o valor apurado pela parte ré. 

 

0003629-84.2005.403.6111 (2005.61.11.003629-2) - MANOEL DA CUNHA VIANA(SP106283 - EVA GASPAR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) 

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª região.Intime-se o Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes 

autos, no prazo de 30 (trinta) dias. Atendida a determinação supra, manifeste-se a parte autora, nos 10 (dez) dias 

subsequentes, sobre o valor apurado pela parte ré. 

 

0000968-25.2011.403.6111 - FLAVIO FERNANDO JAVAROTTI(SP106283 - EVA GASPAR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Cuida-se de ação sumária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por FLÁVIO FERNANDO JAVAROTTI em face 
da CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF - ADMINISTRADORA DO CARTÃO DE CRÉDITO VISA, objetivando 

a declaração de inexistência do débito referente as faturas do Cartão de Crédito Caixa VISA nº 4007.7000.8713.6321, 

bem como a condenação no pagamento aos danos morais por ele sofridos em virtude das injustas cobranças, no valor 

equivalente a R$ 54.500,00 (cinquenta e quatro mil e quinhentos reais). Em sede de tutela antecipada, requereu a 

exclusão de seu nome dos Serviços de Proteção ao Crédito, do tipo SERASA e SPC, enquanto perdurar a discussão 

judicial. O autor alega, em síntese, que vem sofrendo cobrança no valor de R$ 1.489,49 (hum mil, quatrocentos e 

oitenta e nove reais e quarenta e nove centavos) referentes a taxa de anuidade de um Cartão de Crédito VISA, 

supostamente disponibilizado-lhe pela requerida que, segundo afirma, nunca recebeu. No entanto, apesar das tentativas 

de composições com a requerida, todas infrutíferas, em razão da sua recusa do pagamento, seu nome foi incluído nos 

serviços de Proteção ao Crédito, o que lhe tem causado enormes prejuízos. Juntou documentos.É a síntese do 

necessário.D E C I D O.No tocante à antecipação da tutela, o Código de Processo Civil disciplina a matéria no artigo 

273, cuja redação é a seguinte:Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os 

efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da 

alegação e:I - haja fundado receio de dano irreversível ou de difícil reparação; ouII - fique caracterizado o abuso de 

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. 1º Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, de 

modo claro e preciso, as razões de seu convencimento. 2º Não se concederá a antecipação da tutela quando houver 

perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.O primeiro requisito é o da prova inequívoca da verossimilhança 
da alegação, ou seja, a probabilidade de sucesso do demandante. Para isso, os elementos trazidos pelo autor hão de ser 

suficientemente fortes para incutirem no magistrado a conclusão de que existe boa probabilidade de sucesso. Não se 

trata do fumus boni juris do processo cautelar, mas da verossimilhança que exige a forte probabilidade de acolhimento 

do pedido. É que a tutela antecipada diz respeito aos efeitos de mérito cujo objetivo é conceder, de forma antecipada, o 

próprio provimento jurisdicional pleiteado ou seus efeitos. Por outras palavras, sua finalidade precípua é adiantar os 

efeitos da tutela de mérito, propiciando a imediata execução.Há, ainda, o pressuposto da existência de fundado receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação. Significa dizer, em poucas palavras, que ocorrerá o dano irreparável ou de 

difícil reparação nas situações em que o provimento jurisdicional pleiteado se tornará ineficaz caso seja concedido 

somente ao final da ação.Ensina o mestre Cândido Rangel Dinamarco, em sua obra A REFORMA DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL, 3ª Edição, pp. 141/142, que: Não se trata de obter medida que impeça o perecimento do direito, ou 

que assegure ao titular a possibilidade de exercê-lo no futuro. A medida antecipatória conceder-lhe-á o exercício do 
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próprio direito afirmado pelo autor. Na prática, a decisão com que o juiz concede a tutela antecipada terá, no máximo, o 

mesmo conteúdo do dispositivo da sentença que concede a definitiva e a sua concessão eqüivale mutatis mutandis, à 

procedência da demanda inicial - com a diferença fundamental representada pela provisoriedade. Ressalte-se, por fim, 

que deve o Magistrado, para a concessão da tutela antecipada, estar convencido do direito do(a) autor(a), bem como de 

que a demora na decisão poderá trazer prejuízos irreparáveis.No presente caso, não vislumbro, em sede de congnição 

sumária, os pressupostos exigidos no artigo 273 do Código de Processo Civil.Primeiramente, destaco que, conforme 

majoritária posição do Superior Tribunal de Justiça, a simples discussão judicial da dívida não é suficiente para obstar a 

inscrição do nome do devedor dos órgãos de proteção ao crédito e, segundo declarou o Ministro Luís Felipe Salomão, 

no AgRg no Resp nº 897.713/RS (2006/0237175-9), de 18/11/2.010, in verbis:[...] a jurisprudência consolidada deste 

Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que a simples discussão judicial da dívida não é suficiente para obstar 

a inscrição do nome do devedor nos órgãos de proteção ao crédito.Para tanto, torna-se indispensável que o devedor 

demonstre a presença concomitante dos seguintes requisitos: (a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a 

existência integral ou parcial do débito; (b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se 

funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 

Tribunal de Justiça; e (c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, haja depósito do valor referente à parte 

tida por incontroversa ou a prestação de caução idônea ao prudente arbítrio do magistrado. Nesse sentido, dentre os 

inúmeros precedentes, destaco:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROTOCOLO 

INTEGRADO. REVOGAÇÃO DA SÚMULA N. 256/STJ. APLICAÇÃO RETROATIVA. AÇÃO REVISIONAL. 
CONTRATO BANCÁRIO. INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 

REQUISITOS.1. A Corte Especial, no julgamento do AgRg no Ag n. 792.846/SP, relator para acórdão Ministro Luiz 

Fux, em 21.5.2008, revogou a Súmula n. 256/STJ para admitir a interposição de recurso da competência desta Corte por 

meio de protocolo integrado.2. O Superior Tribunal de Justiça entende que o cancelamento da Súmula n. 256/STJ deve 

ser aplicado retroativamente, uma vez que se trata de alteração de jurisprudência em matéria processual.3. A simples 

discussão judicial da dívida não é suficiente para obstar a inscrição do nome do devedor nos órgãos de proteção ao 

crédito.4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para conhecer do agravo de instrumento e dar 

provimento ao recurso especial.(EDcl no AgRg no Ag 958.971/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/03/2010, DJe 

29/03/2010)___________________________________________________CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 

POSSIBILIDADE. 1. A simples discussão judicial da dívida não é suficiente para obstar a negativação do nome do 

devedor nos cadastros de inadimplentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1002178/SP, 

Rel. Ministro HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), 

QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 09/11/2009).A alteração da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça veio, precisamente, para impedir o abuso cometido por devedores desidiosos que faziam uso do Judiciário para 

dilatar prazos de pagamento. Com efeito, pela documentação trazida na inicial, pode-se verificar, até o momento, que há 
a cobrança em relação ao autor das anuidades do Cartão de Crédito Caixa VISA nº 4007.7000.8713.6321 e que, pelas 

faturas apresentas, não foram efetuadas pelo autor compras com o aludido cartão. No entanto, entendo que para o 

julgamento da matéria versada nos autos, pressupõe-se o contraditório prévio, bem como a produção de prova em juízo, 

imprescindível in casu, não se podendo aceitar nessa fase de cognição por si só as informações prestadas na 

inicial.Assim, como o artigo 273 estabelece a exigência, contida no caput, de existência de prova inequívoca que 

convença o Magistrado da necessidade quando à concessão da tutela antecipada, o que não ocorreu nos autos, a mesma 

deve ser indeferida.ISSO POSTO, indefiro o pedido de tutela antecipada. CITE-SE o réu, bem como INTIME-O desta 

decisão. Por fim, defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Determino a alteração do rito sumário para o ordinário pela 

necessidade de instrução probatória, conforme já explanado acima. Façam-se as alterações necessárias.REGISTRE-SE. 

CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0006209-48.2009.403.6111 (2009.61.11.006209-0) - ANNA RAMOS DOS SANTOS(SP177242 - MARIA AUGUSTA 

DE BARROS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência à parte autora da juntada da justificação administrativa às fls. 101/140.Decorrido o prazo de 10 (dez) dias sem 

manifestação, venham os autos conclusos para sentença extintiva. 

 
0003270-61.2010.403.6111 - CONCEICAO JANDIRA MACON RODRIGUES(SP263352 - CLARICE DOMINGOS 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) 

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por CONCEIÇÃO JANDIRA MAÇON RODRIGUES em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando:1º) o reconhecimento do tempo de serviço 

como lavradora nos períodos de 14/10/1959 a 31/12/1976, de 01/01/1978 a 31/12/1983, de 01/01/1986 a 31/12/1996;2º) 

o reconhecimento de tempo de serviço como especial o exercido como lavradora 9fls. 07, item b);3º) direito de 

conversão de tempo especial em tempo de serviço comum;4º) o direito de somar o tempo especial convertido em 

comum com o tempo naturalmente considerado comum; e5º) o direito de obter a aposentadoria por idade, com 

fundamento na Lei nº 11.718/2009.Este juízo determinou a realização de justificação administrativa.Regularmente 

citado, o INSS apresentou contestação alegando, em preliminar, a ocorrência da prescrição e, quanto ao mérito, 

sustentando que a parte autora não logrou comprovar o exercício de atividade como rurícola nos períodos indicados na 
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petição inicial, pois não foram apresentados documentos pela autora que se prestassem como início razoável de prova 

material - contemporâneo aos fatos, não sendo admitida a prova exclusivamente testemunhal e não exerceu atividade 

considerada especial.Na fase de produção de provas, foi realizada audiência no dia 21/03/2001, quando foi colhido o 

depoimento pessoal da autora e oitivadas as testemunhas que arrolou.É o relatório. D E C I D O .DA 

PRESCRIÇÃONas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não 

tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio 

anterior à propositura da ação (Súmula 85 do E. Superior Tribunal de Justiça). Assim, na hipótese dos autos, estão 

prescritas as parcelas vencidas antes de 31/05/2005.DO MÉRITOCONSIDERAÇÕES SOBRE A ATIVIDADE 

RURALNo caso sub examine, a autora informa em sua exordial que começou a trabalhar como rurícola aos 12 (doze) 

anos de idade na Fazenda São José, localizada no município de Lucélia e permaneceu exercendo atividade rural 1977, 

quando se mudou para a cidade e passou a trabalhar no Supermercado Baratão. Em 1978, retornou para á área rural, 

onde permaneceu até 1996, quando passou a exercer definitivamente atividade urbana.Quanto ao tempo de serviço rural 

em que a parte autora pretende o reconhecimento, este pode ser comprovado mediante a produção de prova material 

suficiente, ainda que inicial, complementada por prova testemunhal idônea, não se a admitindo exclusivamente, 

conforme prevê o artigo 55, 3º, da Lei nº 8.213/91 e Súmula nº 49 do E. Superior Tribunal de Justiça:Art. 55 - O tempo 

de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às 

atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da 

qualidade de segurado: 3º - A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante 
justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de 

prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou 

caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.Súmula nº 149/STJ - A prova exclusivamente testemunhal não basta à 

comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário.Embora o art. 106 da Lei de 

Benefícios relacione os documentos aptos a essa comprovação, tal rol não é exaustivo, sendo certa a possibilidade de 

alternância das provas ali referidas. Desse modo, o que importa é a apresentação de documentos que caracterizem o 

efetivo exercício da atividade rural, os quais não necessitam figurar em nome da parte autora para serem tidos como 

início de prova do trabalho rural, pois não há essa exigência na lei e, via de regra, nesse tipo de entidade familiar os atos 

negociais são efetivados em nome do chefe do grupo familiar, geralmente o genitor.A qualificação de lavrador ou 

agricultor em atos do registro civil tem sido considerada, também, como início de prova material, se contemporânea aos 

fatos, podendo estender-se ao cônjuge, se caracterizado o regime de economia familiar. Ademais, não se exige prova 

material plena da atividade rural em todo o período requerido, mas início de prova material, o que vai ao encontro da 

realidade social no sentido de não inviabilizar a concessão desse tipo de benefício.Tratando-se de aposentadoria por 

tempo de serviço, o art. 55, 2º, da Lei nº 8.213/91, previu o cômputo do tempo rural, independentemente de 

contribuições, quando anterior à sua vigência, verbis: 2º - O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à 

data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele 

correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o Regulamento.Destarte, o tempo de serviço rural 
anterior à vigência da Lei nº 8.213/91 pode ser computado para a aposentadoria por tempo de serviço, sem recolhimento 

de contribuições, por expressa ressalva do 2º do art. 55 da referida lei, salvo para carência. Ressalte-se que o tempo de 

serviço rural sem o recolhimento das contribuições, em se tratando de regime de economia familiar, aproveita tanto ao 

arrimo de família como aos demais dependentes do grupo familiar que com ele laboram.A carência exigida no caso de 

aposentadoria por tempo de serviço é de 180 contribuições. Contudo, para os segurados inscritos na Previdência Social 

Urbana até 24/07/1991, bem como para os trabalhadores e empregadores rurais cobertos pela Previdência Social Rural, 

a carência para as aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá a tabela de acordo com o ano em 

que o segurado implementou as condições necessárias à obtenção do benefício (art. 142 da Lei nº 8.213/91).Para tanto, 

o autor juntou os seguintes documentos para demonstrar o exercício de atividade rural:1) Cópia da Certidão de 

Casamento dos pais da autora, evento realizado no dia 10/09/1938, constando que o pai, Sr. Paulo Masson, era lavrador 

e morava na Fazenda Cachoeira (fls. 13);2) Cópia da Certidão de Nascimento da autora, constando que seus pais 

moravam na Fazenda Santa Ondina (fls. 14);3) Cópia da Certidão de Casamento da autora, evento realizado no dia 

08/07/1978, constando que seu marido era motorista e a autora comerciária (fls. 15);4) Cópia da CTPS do pai da autora 

constando vínculos empregatícios com a Fazenda Santa Terezinha e Fazenda São José (fls. 16/18);5) Cópia da Certidão 

de Óbito do pai da autora, constando que residia no Sítio Santa Luzia (fls. 19);6) Cópia de Contrato de Parceria 

Agrícola firmado pelo marido da autora e o proprietário da Fazenda São Judas Tadeu em 01/10/1989 (fls. 

20/23).Também foram colhidos depoimentos das testemunhas que a autora arrolou (fls. 130/131):TESTEMUNHA - 
JOSÉ XAVIER DOS SANTOS:que o depoente conheceu a autora em 1991, quando chegou para trabalhar na fazenda 

Santa Terezinha; que na fazenda Santa Terezinha, o depoente e o autor trabalharam na lavoura de café; que na fazenda 

Santa Terezinha o depoente trabalhou junto com a autora por quase dois anos, pois em 1993 ela se mudou de lá; que o 

depoente não sabe dizer há quanto tempo a autora morava na fazenda Santa Terezinha quando chegou para trabalhar lá; 

que em 1993 a autora se mudou para o Distrito de Padre Nóbrega.TESTEMUNHA - LOURDES ROSA DOS 

SANTOS:que a depoente conhece a autora desde 1986, mais ou menos; que nessa época ela trabalhava na roça de café, 

na fazenda São Judas Tadeu; que nessa época ela trabalhava junto com o marido dela; que a autora trabalhava todos os 

dias; que a depoente acredita que ela trabalhou na fazenda São Judas Tadeu por seis ou sete anos, mais ou menos; que 

acredita que a autora e o marido dela tinham um contrato de trabalho; que a autora trabalhava na capinação e colheita de 

café.Depreende-se, portanto, da análise da prova produzida na instrução processual, que restou devidamente 

comprovado o labor rural da parte autora nos períodos de 14/10/1959 a 31/12/1976, de 01/01/1978 a 31/12/1983, de 
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01/01/1986 a 31/12/1996, totalizando 34 (trinta e quatro) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de serviço/contribuição, 

conforme tabela a seguir:Empregador e/ou Atividades profissionais Período de trabalho Atividade comum Atividade 

especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaLavradora 14/10/1959 31/12/1976 17 02 18 - - -Lavradora 

01/01/1978 31/12/1983 06 00 01 - - -Lavradora 01/01/1986 31/12/1996 11 00 01 - - -TOTAL 34 02 

20CONSIDERAÇÕES SOBRE A ATIVIDADE ESPECIALCom relação ao reconhecimento da atividade exercida 

como especial, é de ressaltar-se que o tempo de serviço é disciplinado pela lei em vigor à época em que efetivamente 

exercido, passando a integrar, como direito adquirido, o patrimônio jurídico do trabalhador. Desse modo, uma vez 

prestado o serviço sob a égide de legislação que o ampara, o segurado adquire o direito à contagem como tal, bem como 

à comprovação das condições de trabalho na forma então exigida, não se aplicando retroativamente a lei nova que 

venha a estabelecer restrições à admissão do tempo de serviço especial. Nesse sentido, aliás, é a orientação adotada pela 

Terceira Seção do Egrégio Superior Tribunal de Justiça (AGREsp nº 493.458/RS - Relator Ministro Gilson Dipp - 

Quinta Turma - DJU de 23/06/2003 - p. 429, e REsp nº 491.338/RS - Relator Ministro Hamilton Carvalhido - Sexta 

Turma - DJU de 23/06/2003 - p. 457), a qual passou a ter previsão legislativa expressa com a edição do Decreto nº 

4.827/2003, que alterou a redação do art. 70, 1º, do Decreto nº 3.048/99.Feita essa consideração e tendo em vista a 

diversidade de diplomas legais que se sucederam na disciplina da matéria, necessário inicialmente definir qual a 

legislação aplicável ao caso concreto, ou seja, qual a legislação vigente quando da prestação da atividade pela parte 

autora. Tem-se, então, a seguinte evolução legislativa quanto ao tema sub judice:ATÉ 28/04/1995Quando vigente a Lei 

nº 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência Social) e suas alterações e, posteriormente, a Lei nº 8.213/91 (Lei de 
Benefícios), em sua redação original (artigos 57 e 58), possível o reconhecimento da especialidade do trabalho quando 

houver a comprovação do exercício de atividade enquadrável como especial nos decretos regulamentadores e/ou na 

legislação especial ou quando demonstrada a sujeição do segurado a agentes nocivos por qualquer meio de prova, 

exceto para ruído, em que necessária sempre a aferição do nível de decibéis por meio de perícia técnica, carreada aos 

autos ou noticiada em formulário emitido pela empresa, a fim de se verificar a nocividade ou não desse agente.DE 

29/04/1995 A 05/03/1997Foi definitivamente extinto o enquadramento por categoria profissional, de modo que, no 

interregno compreendido entre esta data e 05/03/1997, em que vigentes as alterações introduzidas pela Lei nº 9.032/95 

no art. 57 da Lei de Benefícios, necessária a demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional 

nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, por qualquer meio de prova, considerando-se 

suficiente, para tanto, a apresentação de formulário-padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de embasamento 

em laudo técnico.DE 06/03/1997 A 28/05/1998No período de trabalho no lapso temporal compreendido entre 

06/03/1997, data da entrada em vigor do Decreto nº 2.172/97, que regulamentou as disposições introduzidas no art. 58 

da Lei de Benefícios pela Medida Provisória nº 1.523/96 (convertida na Lei nº 9.528/97), e 28/05/1998, data 

imediatamente anterior à vigência da Medida Provisória nº 1.663/98 (convertida na Lei nº 9.711/98), que vedou a 

conversão do tempo especial em comum, passou-se a exigir, para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial, 

a comprovação da efetiva sujeição do segurado a agentes agressivos por meio da apresentação de formulário-padrão, 

embasado em laudo técnico, ou por meio de perícia técnica.APÓS 28/05/1998Não é mais possível a conversão de 
tempo especial para comum (art. 28 da MP 1.663/98, convertida na Lei 9.711/98), permitindo-se, todavia, a contagem 

de tempo de atividade exercida em condições especiais para efeito de aposentadoria especial (art. 57, caput, da Lei 

8.213/91), mantida a exigência referida no parágrafo anterior.Nesta rota, nenhum óbice há na conversão do tempo 

especial em comum ATÉ 28/05/1998.Para fins de enquadramento das categorias profissionais, devem ser considerados 

o Decreto nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 2ª parte) e Decreto nº 83.080/79 (Anexo II), ATÉ 28/04/1995, data da extinção 

do reconhecimento da atividade especial por presunção legal. Já para o enquadramento dos agentes nocivos, devem ser 

considerados o Decreto nº 53.831/64 (Quadro Anexo - 1ª parte) e Decreto nº 83.080/79 (Anexo I) ATÉ 05/03/1997 e o 

Decreto nº 2.172/97 (Anexo IV) no interregno compreendido ENTRE 06/03/1997 E 28/05/1998. Além dessas hipóteses 

de enquadramento, sempre possível também a verificação da especialidade da atividade no caso concreto, por meio de 

perícia técnica, nos termos da Súmula nº 198 do extinto Tribunal Federal de Recursos.Especificamente quanto ao agente 

nocivo RUÍDO, o Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64, o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, o Anexo IV do Decreto 

nº 2.172/97, e o Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, alterado pelo Decreto nº 4.882/2003, consideram insalubres as 

atividades que expõem o segurado a níveis de pressão sonora superiores a 80, 85 e 90 decibéis, de acordo com os 

Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1, in verbis:PERÍODO TRABALHADO. ENQUADRAMENTO LEGAL. LIMITES 

DE TOLERÂNCIA.ATÉ 05/03/1997. 1. Anexo do Decreto nº 53.831/64. 2. Anexo I do Decreto nº 83.080/79. 1. 

Superior a 80 dB(A). 2. Superior a 90 dB(A).DE 06/03/1997A 06/05/1999. Anexo IV do Decreto nº 2.172/97 Superior a 

90 dB(A).DE 07/05/1999A 18/11/2003. Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, na redação original. Superior a 90 dB(A).A 
PARTIR DE 19/11/2003. Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, com a alteração introduzida pelo Decreto nº 4.882/2003. 

Superior a 85 dB(A).Quanto ao período anterior A 05/03/1997, já foi pacificado, em sede da Seção Previdenciária do E. 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região (EIAC nº 2000.04.01.134834-3/RS - Relator Desembargador Federal Paulo 

Afonso Brum Vaz - DJU de 19/02/2003 - p. 485) e também do INSS na esfera administrativa (Instrução Normativa nº 

57/2001 e posteriores), que são aplicáveis concomitantemente, para fins de enquadramento, os Decretos nºs 53.831/64 e 

83.080/79 ATÉ 05/03/1997, data imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. Desse modo, ATÉ 

05/03/1999, é considerada nociva à saúde a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão mais 

benéfica do Decreto nº 53.831/64.Todavia, considerando que esse novo critério de enquadramento da atividade especial 

veio a beneficiar os segurados expostos a ruídos no ambiente de trabalho, bem como tendo em vista o caráter social do 

direito previdenciário, é cabível a aplicação retroativa da disposição regulamentar mais benéfica, considerando-se 

especial a atividade quando sujeita a ruídos superiores a 85 decibéis DESDE 06/03/1997, data da vigência do Decreto nº 
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2.172/97.Em resumo, é admitida como especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos SUPERIORES A 

80 DECIBÉIS ATÉ 05/03/1997 e, a partir de então, ACIMA DE 85 DECIBÉIS, desde que aferidos esses níveis de 

pressão sonora por meio de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário expedido 

pelo empregador.Outrossim, no que respeita ao uso de equipamentos de proteção individual, ainda que houvesse o uso 

obrigatório e permanente desses dispositivos pelo empregado durante toda a jornada diária de trabalho, não restou 

demonstrado que houve efetiva neutralização do agente nocivo, de modo a descaracterizar a especialidade.Com relação 

ao agente nocivo hidrocarbonetos (e outros compostos de carbono), o Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64, o Anexo 

I do Decreto nº 83.080/79, e o Anexo IV do Decreto nº 2.172/97, cuidando de detalhar os critérios para efeitos de 

concessão da aposentadoria especial aos 25 anos de serviço, consideravam insalubres as atividades expostas a poeiras, 

gases, vapores, neblinas e fumos de derivados do carbono nas operações executadas com derivados tóxicos do carbono, 

em que o segurado ficava sujeito habitual e permanentemente (Códigos 1.2.11, 1.2.10; 1.0.3, 1.0.17 e 1.0.19, na devida 

ordem).DO TEMPO ESPECIAL - CASO CONCRETONa hipótese vertente, os períodos controversos de atividade 

laboral exercidos em condições especiais são todos como trabalhadora rural, que não estava enquadrada em atividades 

especiais (Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79). Com efeito, o rol de atividades previstas nos Decretos nºs 83.080/1979 e 

53.831/1964 não é taxativo, entretanto para que seja enquadrado como especial é necessário que se verifique 

similaridade da situação com aquelas elencadas em referido rol.Assim sendo, não é possível o enquadramento da 

atividade rural da autora como especial, porquanto o código 2.2.1 do Decreto nº 53.831/1964 se refere apenas aos 

trabalhadores em agropecuária. Assim, ainda que o rol das atividades especiais elencadas no Decreto não seja taxativo, 
é certo que não define o trabalho desenvolvido na lavoura como insalubre, aliás, é específico quando prevê seu campo 

de aplicação para os trabalhadores na agropecuária, não abrangendo, assim, todas as espécies de trabalhadores rurais. 

Desta forma, a atividade rural desenvolvida pela autora não pode ser considerada insalubre, pois além de não haver 

previsão legal, não foi carreado aos autos o DSS-8030 atestando que a atividade rural da autora era desenvolvida em 

condições prejudiciais à saúde.Sobre o tema, assim se manifestou o Desembargador Federal André Nekatschalow, 

Relator da Apelação Cível nº 877.372, processo nº 2003.03.99.016386-5, conforme acórdão publicado no DJU de 

29/07/2004, página 305, in verbis:1.3 - DOS PERÍODOS EXERCIDOS EM CONDIÇÕES 

ESPECIAIS.Impossibilidade de considerar tempo de serviço rural como especial para efeito de conversão em tempo de 

serviço comum. O código n. 2.2.1 do Anexo do Decreto n. 53.831, de 25.03.64, indica a atividade profissional dos 

trabalhadores na agropecuária, no campo de aplicação relativo à agricultura, como de natureza insalubre, prescrevendo 

o tempo de trabalho mínimo de 25 (vinte e cinco) anos para concessão de aposentadoria especial. Contudo, esta é aquela 

disposta no art. 31 da Lei n. 3.807, de 26.08.60, norma legal regulada pelo citado Decreto. Ainda que se considere a 

legislação previdenciária superveniente, até que se chegue à edição da Lei n. 8.213/91, com suas modificações, o certo é 

que o rurícola, que àquele tempo sujeitava-se a regime previdenciário próprio, então não fazia jus à aposentadoria por 

invalidez, assegurada pela lei e pelo regulamento. Por esse motivo a atividade rurícola, excluída a circunstância de 

cuidar-se de segurado obrigatório da Previdência Social (agropecuária) devidamente comprovada nos autos, não 

engendra a conversão de tempo especial em comum. Não era, ao tempo em que exercido o labor rural, atividade de 
natureza especial, pela singela razão de não ser compreendida no sistema previdenciário no qual havia tempo de serviço 

com essa característica. Por outro lado, o ingresso dos rurícolas no atual sistema previdenciário não foi acompanhado de 

norma específica que, retroativamente, tenha imputado ao labor rural a qualidade de especial, mormente para efeito de 

conversão em tempo de serviço comum. O Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região já teve ocasião de 

pronunciar-se a respeito, fazendo-o nos termos seguintes:EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO (...).(...).4 - A atividade laboral efetivamente desempenhada na lavoura não é considerada 

insalubre. O Decreto n. 53.831/64, apenas recepciona como insalubre o labor rural na agropecuária(...).6 - Apelação e 

remessa oficial providas.(TRF da 3ª Região, AC n. 98.03.075778-4, Rel. Des. Fed. Sylvia Steiner, unânime, j. 17.11.98, 

DJ 07.04.99, p. 305).DA APOSENTADORIA POR IDADEConsta do CNIS de fls. 111 que a autora trabalhou nas 

empresas Tauste Supermercados Ltda., Comercial S. Scrochio Ltda., Supermercados Kawakami Ltda. nos períodos de 

18/07/1997 a 25/10/2000, de 17/02/2001 a 14/05/2002, de 02/05/2003 a 22/12/2003, de 01/11/2004 a 11/11/2008 e de 

01/10/2009 a 31/03/2010.A Lei nº 11.718, de 20/06/2008, acrescentou os 3º e 4º ao artigo 48 da Lei nº 8.213/91, 

dispondo que os períodos de contribuição referentes às atividades não-rurais podem ser somados ao tempo de serviço 

rural sem contribuição para obtenção do benefício de aposentadoria por idade aos 60 (sessenta) anos, se mulher, e aos 

65 (sessenta e cinco) anos, se homem, in verbis:Art. 48. (...). 3º - Os trabalhadores rurais de que trata o 1º deste artigo 

que não atendam ao disposto no 2º deste artigo, mas que satisfaçam essa condição, se forem considerados períodos de 

contribuição sob outras categorias do segurado, farão jus ao benefício ao completarem 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher. 4º - Para efeito do 3º deste artigo, o cálculo da renda mensal do 

benefício será apurado de acordo com o disposto no inciso II do caput do art. 29 desta Lei, considerando-se como 

salário-de-contribuição mensal do período como segurado especial o limite mínimo de salário-de-contribuição da 

Previdência Social.Dessa forma, considerando que a autora completou 60 (sessenta) anos de idade em 14/10/2007 e 

comprovou o exercício de atividade rural nos períodos de 14/10/1959 a 31/12/1976, de 01/01/1978 a 31/12/1983, de 

01/01/1986 a 31/12/1996, totalizando 34 (trinta e quatro) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de serviço/contribuição, 

bem como de atividade urbana nos períodos de 18/07/1997 a 25/10/2000, de 17/02/2001 a 14/05/2002, de 02/05/2003 a 

22/12/2003, de 01/11/2004 a 11/11/2008 e de 01/10/2009 a 31/03/2010, totalizam 43 (quarenta e três) anos, 10 (dez) 

meses e 29 (vinte e nove) dias de tempo de serviço/contribuição, correspondente a 526 (quinhentas e vinte e seis) 

contribuições), portanto, em números de meses muito superior a carência requerida, há que se possibilitar à parte autora 

a percepção de aposentadoria por idade, na forma do artigo 48, 3º e 4º, da Lei nº 8.213/91, acrescentados pela Lei nº 
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11.718/2008, conforme se verifica da tabela a seguir:Empregador e/ou Atividades profissionais Período de trabalho 

Atividade comum Atividade especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaLavradora 14/10/1959 31/12/1976 17 

02 18 - - -Lavradora 01/01/1978 31/12/1983 06 00 01 - - -Lavradora 01/01/1986 31/12/1996 11 00 01 - - -Tauste 

18/07/1997 25/10/2000 03 03 08 - - -Cial. S.Scrochio 17/02/2001 14/05/2002 01 02 28 - - -Cial S. Scrochio 02/05/2003 

22/12/2003 00 07 21 - - -Kawakami 01/11/2004 11/11/2008 04 00 11 - - -Kawakami 01/10/2009 31/03/2010 00 06 01 - 

- -TOTAL 43 10 29Nesse sentido o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, consoante acórdãos 

assim ementados:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. INÍCIO DE PROVA 

MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA 149 DO E. STJ. APLICABILIDADE. ATIVIDADE URBANA. 

NOVA REDAÇÃO DO ART. 48, 3º E 4º DA LEI 8.213/91. LEI Nº 11.718/08.I - Exercício de atividade rural 

comprovado por início de prova material, corroborada por prova testemunhal.II - A Lei 11.718 de 20.06.2008 

acrescentou os 3º e 4º ao art. 48 da Lei 8.213/91, passando a dispor que para o segurado que atuou em atividade rural os 

períodos de contribuição referentes às atividades não-rurais podem ser somados ao tempo de serviço rural sem 

contribuição para obtenção do benefício de aposentadoria comum por idade aos 60 anos (mulher) e 65 anos (homem).III 

- Aplicabilidade do art. 462 do Código de Processo Civil que impinge ao julgador considerar fato constitutivo, 

modificativo ou extintivo de direito que possa influir no julgamento da lide.IV - Tendo o autor completado 65 anos de 

idade, bem como cumprido tempo de atividade rural e urbana, é de ser aplicada a referida alteração da legislação 

previdenciária e conceder-se o benefício de aposentadoria comum por idade.V - Ante a sucumbência recíproca, cada 

uma das partes arcará com suas despesas, nos termos do art. 21 do Código de Processo Civil.VI - Apelação da parte 
autora parcialmente provida.(TRF da 3ª Região - AC nº 2005.61.22.000805-9 - Relator Desembargador Federal Sergio 

Nascimento - D.E. de 18/03/2010).PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL. REMESSA OFICIAL. 

OBRIGATORIEDADE. AGRAVO RETIDO. SENTENÇA EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. ATIVIDADES 

RURAIS. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA 149 DO E. STJ. 

APLICABILIDADE. ATIVIDADE URBANA. NOVA REDAÇÃO DO ART. 48, 3º E 4º DA LEI 8.213/91. LEI Nº 

11.718/08. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. INOCORRÊNCIA.(...).III - Não há que se falar em 

julgamento extra petita, pois ainda que a parte autora tenha postulado aposentadoria por idade na inicial, mediante o 

reconhecimento do desempenho de labor rural, nada impede que se verifique se faz jus à concessão da aposentadoria 

por tempo de serviço, pois em última análise, postula o reconhecimento de seu direito à jubilação. Ademais, não houve 

prejuízo ao contraditório, uma vez que a autarquia-ré pôde se manifestar sobre o que era essencial para ambos os 

pleitos, exercício de atividade rural e carência, não havendo, portanto, qualquer mácula ao direito à ampla defesa ou 

qualquer outra regra atinente ao devido processo legal.IV - Exercício de atividade rural comprovado por início de prova 

material, corroborada por prova testemunhal.V - A Lei 11.718 de 20.06.2008 acrescentou os 3º e 4º ao art. 48 da Lei 

8.213/91, passando a dispor que para o segurado que atuou em atividade rural os períodos de contribuição referentes às 

atividades não-rurais podem ser somados ao tempo de serviço rural sem contribuição para obtenção do benefício de 

aposentadoria comum por idade aos 60 anos (mulher) e 65 anos (homem).VI - Aplicabilidade do art. 462 do Código de 

Processo Civil que impinge ao julgador considerar fato constitutivo, modificativo ou extintivo de direito que possa 
influir no julgamento da lide.VII - Tendo a autora completado 60 anos de idade, bem como cumprido tempo de 

atividade rural e urbana, é de ser aplicada a referida alteração da legislação previdenciária e conceder-se o benefício de 

aposentadoria comum por idade.VIII - A perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão do 

benefício de aposentadoria por idade, a teor do disposto no art. 3º, 1º, da Lei 10.666 /2003 c/c com o art. 462 do Código 

de Processo Civil, não mais se aplicando o disposto no art. 24, parágrafo único da Lei 8.213/91.IX - Ante a 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, nos termos do art. 21 do Código de Processo 

Civil.X - Agravo retido interposto pelo INSS não conhecido. Preliminares rejeitadas. Apelação do réu, no mérito, e 

remessa oficial, tida por interposta, parcialmente providas.(TRF da 3ª Região - AC nº 2009.03.99.000427-3 - Relator 

Desembargador Federal Sergio Nascimento - D.E. de 14/04/2010).PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. 

AGRAVO (CPC, ART. 557, 1º). TRABALHO RURAL E CONTRIBUIÇÕES COMO CONTRIBUINTE 

INDIVIDUAL. APOSENTADORIA COMUM POR IDADE. ART. 142 DA LEI 8.213/91. CARÊNCIA 

COMPROVADA.I - A requerente já se encontrava vinculada, como trabalhadora rural, ao Regime da Previdência 

Social antes do advento da Lei 8.213/91, por conseguinte o cumprimento da carência para fins de beneficio de 

aposentadoria urbana por idade, deve observar a tabela prevista no art. 142 da Lei 8.213/91, não havendo que se falar no 

cumprimento de 180 contribuições.II - O entendimento esposado na decisão agravada quanto à utilização da atividade 

rural como prova de filiação, encontra-se atualmente expressamente respaldado na própria legislação previdenciária, 

uma vez que a Lei 11.718 de 20.06.2008 ao acrescentar os 3º e 4º ao art. 48 da Lei 8.213/91, passou a dispor que o 
período de atividade rural anterior à filiação à Previdência Urbana pode ser computado para efeito de carência na 

concessão do beneficio de aposentadoria comum por idade, àqueles segurados que tenham a idade mínima de 60 anos 

(mulher) ou 65 anos (homem), caso dos autos.III - Agravo (CPC, art. 557, 1º) interposto pelo réu improvido.(TRF da 3ª 

Região - AG em AC/REO nº 2008.03.99.063531-1 - Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento - D.E. de 

21/01/2010).ISSO POSTO, julgo procedente o pedido da autora CONCEIÇÃO JANDIRA MAÇON RODRIGUES, 

reconhecendo o tempo de trabalho questionado como trabalhadora rural os períodos de 14/10/1959 a 31/12/1976, de 

01/01/1978 a 31/12/1983, de 01/01/1986 a 31/12/1996, totalizando 34 (trinta e quatro) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) 

dias de serviço/contribuição, que computados com os demais períodos laborativos que já estão anotados no CNIS de fls. 

111 totalizam 43 (quarenta e três) anos, 10 (dez) meses e 29 (vinte e nove) dias de tempo de serviço/contribuição, 

complementando os requisitos necessários para concessão do benefício aposentadoria por idade, pois a autora 

completou 60 (sessenta) anos de idade no ano de 2007, razão pela qual condeno o INSTITUTO NACIONAL DE 
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SEGURO SOCIAL - INSS a conceder à autora o benefício previdenciário aposentadoria por idade a partir da citação, 

em 12/01/2011 (fls. 103), e, como conseqüência, declaro extinto este processo, com a resolução do mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. Fixo a renda mensal em 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício, com fundamento no artigo 50 da Lei nº 8.213/91 (70% (setenta por cento) do salário-de-benefício, mais 1% 

(um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-

de-benefício).O benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto nº 69, de 08/11/2006, da 

COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região):Nome da 

beneficiária: Conceição Jandira Maçon Rodrigues.Espécie de benefício: Aposentadoria por idade.Renda mensal atual: 

(...).Data de início do benefício (DIB): 12/01/2011 - citação do INSS.Renda mensal inicial (RMI): 100% do salário-de-

benefício.Data do início do pagamento (DIP): (...).Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela, 

com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça e também segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na forma da 

Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% (doze por 

cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de 

Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da Lei 

nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores eventualmente já pagos pela via administrativa, bem como, 
excluindo-se os valores atingidos pela prescrição qüinqüenal, nos termos da redação original do artigo 103 da Lei nº 

8.213/91. Sem reexame necessário, em face da nova redação do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.Os 

honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, 

excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do 

benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ).Por derradeiro, verifico nos autos a presença dos 

pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada 

com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária implantar de 

imediato o benefício pleiteado, servindo-se a presente sentença como ofício expedido.Isento das custas.PUBLIQUE-SE. 

REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 

0004413-85.2010.403.6111 - CARMELINDA DE JESUS ARNALDO(SP177242 - MARIA AUGUSTA DE BARROS 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) 

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por CARMELINDA DE JESUS ARNALDO em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário 

aposentadoria por idade rural, pois a parte autora sustenta, em síntese, que está com mais de 55 (cinqüenta e cinco) anos 

de idade e sempre trabalhou como rurícola.Este juízo determinou a realização de justificação 

administrativa.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação sustentando que a parte autora não logrou 
comprovar o exercício de atividade como rurícola nos períodos indicados na petição inicial, pois não foram 

apresentados documentos pela autora que se prestassem como início razoável de prova material - contemporâneo aos 

fatos, não sendo admitida a prova exclusivamente testemunhal.Na fase de produção de provas, foi realizada audiência 

no dia 28/03/2011, quando foi colhido o depoimento pessoal da parte autora e oitivadas as testemunhas que arrolou.O 

representante do Ministério Público Federal manifestou-se, não vislumbrando interesse público que legitimasse sua 

intervenção na causa.É o relatório.D E C I D O .Nos termos dos artigos 11, inciso VII, 1º, 48 e 142 da Lei nº 8.213/91, 

verifico que os requisitos necessários para a concessão do benefício previdenciário aposentadoria por idade ao 

trabalhador rural são os seguintes:IDADE MÍNIMAHomem: 60 (sessenta) anos.Mulher: 55 (cinqüenta e cinco) 

anos.CARÊNCIA1º) Prova do efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do benefício (Lei nº 

8.213/91, artigo 143), considerado o ano em que formulado o requerimento administrativo.2º) Para os segurados 

inscritos na Previdência Social Urbana até 24/07/91, bem como para os trabalhadores e empregadores rurais cobertos 

pela Previdência Social Rural, a carência para as aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá a 

tabela de acordo com o ano em que o segurado implementou as condições necessárias à obtenção do benefício (art. 142 

da Lei nº 8.213/91).PROVA JUDICIAL1º) Considera-se comprovado o exercício de atividade rural havendo início 

razoável de prova material contemporânea ao período laboratício, corroborada por prova testemunhal idônea e 

consistente, sendo dispensável o recolhimento de contribuições.2º) O fato de a parte segurada não possuir todos os 
documentos da atividade agrícola em seu nome não elide o seu direito ao benefício postulado, visto que normalmente os 

documentos de propriedade e talonários fiscais são expedidos em nome de quem aparece frente aos negócios da família 

(inteligência da Súmula nº 73 do TRF da 4ª Região).3º) A qualificação da mulher como doméstica ou do lar na certidão 

de casamento não desconfigura sua condição de segurada especial, seja porque na maioria das vezes acumula tal 

responsabilidade com o trabalho no campo, seja porque, em se tratando de labor rural desenvolvido em regime de 

economia familiar, a condição de agricultor do marido contida no documento estende-se à esposa.4º) O fato de o marido 

da autora ter laborado em atividade urbana para complementar a renda necessária a sobrevivência da família, não 

descaracteriza a atividade rural em economia familiar.BÓIA-FRIA1º) Em se tratando de trabalhador rural bóia-fria, a 

exigência de início de prova material para efeito de comprovação do exercício da atividade agrícola deve ser 

interpretada com temperamento, podendo, inclusive, ser dispensada em casos extremos, em razão da informalidade com 

que é exercida a profissão e a dificuldade de comprovar documentalmente o exercício da atividade rural nessas 
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condições.2º) A ausência de indicação do trabalho rural em diversas propriedades não descaracteriza a condição do 

trabalhador bóia-fria.REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR1º) Pressupõe que a atividade agrícola seja indispensável à 

própria subsistência e seja exercida em condição de mútua dependência e colaboração, sem o uso de empregados (Lei nº 

8.213/91, artigo 11, inciso VI, 1º).2º) O tempo de serviço rural sem o recolhimento das contribuições aproveita tanto ao 

arrimo de família como aos demais dependentes do grupo familiar que com ele laboram.3º) A contratação eventual de 

terceiros, para ajudar na colheita, por exemplo, não descaracteriza o regime de economia familiar, à luz do que dispõem 

o inciso VII e os 1º e 7º do artigo 11 da LBPS.Quanto ao REQUISITO ETÁRIO, verifico que a idade mínima 

constitucionalmente exigida para a obtenção do benefício foi comprovada através da documentação pessoal da autora 

(fls. 07/10), a qual afiança ser a data de seu nascimento como sendo o dia 02/10/1937, já tendo implementado, portanto, 

NO ANO DE 1.992, a idade de 55 (cinquenta e cinco) anos, consoante determina o 1º do artigo 48 da Lei nº 

8.213/91.Para a comprovação do efetivo trabalho rural, foram trazidos aos autos, dentre outros, os seguintes 

documentos:1º) Cópia da Certidão de Nascimento de Regina de Fátima Gumieri, filha da autora, em 31/10/1970, 

constando que o marido da autora, Sr. Antonio Gumieri, era lavrador (fls. 11);2º) Cópia da Certidão de Óbito do marido 

da autora, em 24/06/1978, constando a profissão de lavrador e residente na Fazenda Boa União (fls. 12);3º) Carteira do 

Funrural da autora (fls. 13);4º) Cópia do Atestado de Residência da autora informando que residia na Fazenda Boa 

União em 29/08/1978 (fls. 14/18).Tenho que tais documentos constituem início razoável de prova material do período 

laborado no meio rural.Por sua vez, a prova testemunhal, colhida às fls. 88/91, é categórica no sentido de que a autora 

desempenhou atividade campesina desde tenra idade, em regime de economia familiar. Impõe-se transcrever os 
depoimentos da autora e das testemunhas que arrolou:AUTORA - CARMELINDA DE JESUS ARNALDO:que aos 

quatorze anos de idade a autora começou a trabalhar na lavoura na fazenda Coutinho, localizada perto de Garça, onde 

trabalhou na lavoura de café por dois anos; que em seguida, quando tinha 16 para 17 anos, foi trabalhar no sítio do 

Antonio Mônica, em Presidente Alves; que retornou para a região de Garça para trabalhar no sítio Água da Alegria, de 

propriedade do Guilherme Perón, onde a autora e seus pais trabalhavam na lavoura de café; que nesse sítio, com 23 

anos, a autora se casou com João Arnaldo Filho; que depois de casada a autora mudou-se para o Estado do Paraná, onde 

morou na região de Taguagé por um ano, e trabalhava colhendo algodão e amendoim; que do Estado do Paraná a autora 

veio morar no sítio Casa Estrela, perto de Garça, de propriedade do Antiqueira, onde o cunhado da autora era meeiro; 

que no sítio Casa Estrela a autora morou por um ano; que do sítio Casa da Estrela a autora mudou-se para a cidade de 

Vera Cruz e começou a trabalhar de bóia-fria pelo período de dez anos; que como bóia-fria trabalhou na fazenda 

Juazeiro, Santa Elisa, fazenda Recreio; que depois foi morar na fazenda União, localizada próxima de Vera Cruz, de 

propriedade do Renato Fioravanti, onde a autora morou por nove anos e se casou pela segunda vez com Antonio 

Gumiere; que retornou para a cidade de Vera Cruz e trabalhou como bóia-fria até oito anos atrás; que como bóia-fria 

trabalhou nas fazendas Recreio, Juazeiro, Santa Elisa, Santa Marina, São José e no Ferreirão; que a autora nunca 

trabalhou na cidade; que o segundo marido da autora era empregado da fazenda Boa União.TESTEMUNHA - 

SANTINA RODRIGUES PAULINO:que a depoente conhece a autora há trinta anos; que conheceu a autora quando ela 

morava na cidade de Vera Cruz e a depoente morava na fazenda Santa Elisa, onde a autora ia trabalhar na condição de 
bóia-fria; que a fazenda é de propriedade do Gustavo Ninim, e lá a autora trabalhou por dez anos; que a autora também 

trabalhou como bóia-fria na fazenda Paraguaçu, em Vera Cruz e na fazenda do Dr. Arnaldo, sempre na lavoura de café; 

que a autora também trabalhou nas fazendas Recreio e Juazeiro; que a autora parou de trabalhar na roça há 08 anos 

atrás; que a depoente nunca viu a autora exercer atividade urbana; que a autora foi casada, mas a depoente não conheceu 

o marido dela.TESTEMUNHA - JOÃO BATISTA PAULINO:que o depoente trabalha na fazenda Santa Elisa desde 

1977; que há 25 ou 30 anos atrás a autora também trabalhou na fazenda Santa Elisa como bóia-fria; que era o depoente 

quem fazia o transporte dos trabalhadores rurais; que a fazenda Santa Elisa fica a seis quilômetros de Vera Cruz e é de 

propriedade de Gustavo Lorenzete Menin; que na fazenda Santa Elisa a autora trabalhou mais ou menos por dez anos; 

que o depoente também viu a autora pegar condução para trabalhar em outras fazendas da região de Vera Cruz, como as 

fazendas São José, Juazeiro, Bom Jardim etc.; que há oito ou dez anos a autora parou de trabalhar na roça; que nunca 

viu a autora exercer atividade urbana; que atualmente os bóia-frias que trabalham na fazenda Santa Elisa São 

registrados, mas na época que a autora trabalhou lá era sem registro na CTPS; que os bóia-frias recebiam o pagamento 

através de cheque.Comprovado o implemento da idade mínima (60 anos para o homem e 55 para a mulher), e o 

exercício de labor rural ainda que de forma descontínua por tempo igual ao período de carência exigido (Lei nº 

8.213/91, artigo 143), é devido o benefício de aposentadoria rural por idade rural.ISSO POSTO, julgo procedente o 

pedido da autora CARMELINDA DE JESUS ARNALDO e condeno o INSS a lhe pagar o benefício previdenciário 

aposentadoria por tempo de serviço rural, no valor de 1 (um) salário mínimo, a partir da citação (24/01/2011 - fls. 82), a 
teor do artigo 49, inciso II, da Lei nº 8.213/91 e, como conseqüência, declaro extinto o feito, com a resolução do mérito, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Os honorários advocatícios serão pagos pelo INSS e são 

fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas vincendas, considerando-se as 

prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data da prolação sentença (Súmula nº 111 

do STJ).Tratando-se de ação previdenciária movida sob os auspícios da justiça gratuita, deverá o INSS ressarcir à 

Justiça Federal as despesas havidas com advogado, devidamente corrigidas na forma prevista na Resolução nº 

561/2007, do Conselho da Justiça Federal. Isento das custas.Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única 

parcela, com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça e também segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na forma da 

Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% (doze por 
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cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de 

Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da Lei 

nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores eventualmente já pagos pela via administrativa, bem como, 

excluindo-se os valores atingidos pela prescrição qüinqüenal, nos termos da redação original do artigo 103 da Lei nº 

8.213/91. O benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto nº 69, de 08/11/2006, da 

COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região):Nome do(a) 

beneficiário(a): Carmelinda de Jesus Arnaldo.Espécie de benefício: Aposentadoria por idade rural.Renda mensal atual: 

1 (um) salário mínimo.Data de início do benefício (DIB): 24/01/2011 - citação do INSS.Renda mensal inicial (RMI): 1 

(um) salário mínimo.Data do início do pagamento (DIP): (...).Sem reexame necessário, em face da nova redação do 

artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.Por derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores 

para a concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 

520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária implantar de imediato o benefício pleiteado, 

servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE 

 

0004483-05.2010.403.6111 - ANA CECILIA SIQUEIRA COLOMBO(SP177242 - MARIA AUGUSTA DE BARROS 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) 

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por ANA CECÍLIA SIQUEIRA COLOMBO em face do 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário 

aposentadoria por idade rural, pois a parte autora sustenta, em síntese, que está com mais de 55 (cinqüenta e cinco) anos 

de idade e sempre trabalhou como rurícola.Este juízo determinou a realização de justificação 

administrativa.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação alegando, em preliminar, a falta de interesse de agir 

por ausência de prévio requerimento administrativo e, quanto ao mérito, sustentando que a parte autora não logrou 

comprovar o exercício de atividade como rurícola nos períodos indicados na petição inicial, pois não foram 

apresentados documentos pela autora que se prestassem como início razoável de prova material - contemporâneo aos 

fatos, não sendo admitida a prova exclusivamente testemunhal.Na fase de produção de provas, foi realizada audiência 

no dia 28/03/2011, quando foi colhido o depoimento pessoal da parte autora e oitivadas as testemunhas que arrolou.É o 

relatório.D E C I D O .DA CARÊNCIA DA AÇÃOEste juízo, seguindo orientação jurisprudencial do egrégio Superior 

Tribunal de Justiça, vem entendendo ser desnecessário prévio requerimento administrativo para a propositura da ação 

onde se pleiteia a concessão de benefício previdenciário.Além do que, se a Autarquia Previdenciária sistematicamente 

nega o benefício aos chamados trabalhadores rurais bóias-frias, deles não se pode exigir prévio requerimento 

administrativo.DO MÉRITONos termos dos artigos 11, inciso VII, 1º, 48 e 142 da Lei nº 8.213/91, verifico que os 

requisitos necessários para a concessão do benefício previdenciário aposentadoria por idade ao trabalhador rural são os 

seguintes:IDADE MÍNIMAHomem: 60 (sessenta) anos.Mulher: 55 (cinqüenta e cinco) anos.CARÊNCIA1º) Prova do 

efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao 
requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do benefício (Lei nº 8.213/91, artigo 143), 

considerado o ano em que formulado o requerimento administrativo.2º) Para os segurados inscritos na Previdência 

Social Urbana até 24/07/91, bem como para os trabalhadores e empregadores rurais cobertos pela Previdência Social 

Rural, a carência para as aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá a tabela de acordo com o 

ano em que o segurado implementou as condições necessárias à obtenção do benefício (art. 142 da Lei nº 

8.213/91).PROVA JUDICIAL1º) Considera-se comprovado o exercício de atividade rural havendo início razoável de 

prova material contemporânea ao período laboratício, corroborada por prova testemunhal idônea e consistente, sendo 

dispensável o recolhimento de contribuições.2º) O fato de a parte segurada não possuir todos os documentos da 

atividade agrícola em seu nome não elide o seu direito ao benefício postulado, visto que normalmente os documentos de 

propriedade e talonários fiscais são expedidos em nome de quem aparece frente aos negócios da família (inteligência da 

Súmula nº 73 do TRF da 4ª Região).3º) A qualificação da mulher como doméstica ou do lar na certidão de casamento 

não desconfigura sua condição de segurada especial, seja porque na maioria das vezes acumula tal responsabilidade 

com o trabalho no campo, seja porque, em se tratando de labor rural desenvolvido em regime de economia familiar, a 

condição de agricultor do marido contida no documento estende-se à esposa.4º) O fato de o marido da autora ter 

laborado em atividade urbana para complementar a renda necessária a sobrevivência da família, não descaracteriza a 

atividade rural em economia familiar.BÓIA-FRIA1º) Em se tratando de trabalhador rural bóia-fria, a exigência de início 

de prova material para efeito de comprovação do exercício da atividade agrícola deve ser interpretada com 
temperamento, podendo, inclusive, ser dispensada em casos extremos, em razão da informalidade com que é exercida a 

profissão e a dificuldade de comprovar documentalmente o exercício da atividade rural nessas condições.2º) A ausência 

de indicação do trabalho rural em diversas propriedades não descaracteriza a condição do trabalhador bóia-

fria.REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR1º) Pressupõe que a atividade agrícola seja indispensável à própria 

subsistência e seja exercida em condição de mútua dependência e colaboração, sem o uso de empregados (Lei nº 

8.213/91, artigo 11, inciso VI, 1º).2º) O tempo de serviço rural sem o recolhimento das contribuições aproveita tanto ao 

arrimo de família como aos demais dependentes do grupo familiar que com ele laboram.3º) A contratação eventual de 

terceiros, para ajudar na colheita, por exemplo, não descaracteriza o regime de economia familiar, à luz do que dispõem 

o inciso VII e os 1º e 7º do artigo 11 da LBPS.Quanto ao REQUISITO ETÁRIO, verifico que a idade mínima 

constitucionalmente exigida para a obtenção do benefício foi comprovada através da documentação pessoal da autora 

(fls. 07/10), a qual afiança ser a data de seu nascimento como sendo o dia 02/08/1954, já tendo implementado, portanto, 
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NO ANO DE 2.009, a idade de 55 (cinquenta e cinco) anos, consoante determina o 1º do artigo 48 da Lei nº 

8.213/91.Para a comprovação do efetivo trabalho rural, foram trazidos aos autos, dentre outros, os seguintes 

documentos:1º) Cópia da Certidão de Casamento da autora e Jair Dimas Colombo, evento realizado no dia 06/10/1973, 

constando que ele exercia a profissão de lavrador (fls. 11);2º) Cópia da CTPS do marido da autora, constando vínculos 

empregatícios como lavrador e como trabalhador urbano (fls. 12/15);3º) Cópias das Certidões de Nascimento de Paulo 

Edson Colombo e Leonardo Fabrício Colombo, filhos da autora, nascidos nos dias 05/10/1976 e 09/02/1981, 

respectivamente, constando que o marido da autora era lavrador (fls. 16/17);4º) Cópia da Certidão Imobiliária do Sítio 

Santa Lucia, de propriedade de Luiz Colombo, sogro da autora (fls. 18);5º) Cópia do cadastro no INCRA do Sítio Santa 

Lucia (fls. 19);6º) Cópia de Nota Fiscal de Produtor em nome do sogro da autora (fls. 20);7º) Cópia da Declaração de 

Informações do ITR do Sítio Santa Lucia (fls. 21/27). Tenho que tais documentos constituem início razoável de prova 

material do período laborado no meio rural.Por sua vez, a prova testemunhal, colhida às fls. 108/112, é categórica no 

sentido de que a autora desempenhou atividade campesina desde tenra idade, em regime de economia familiar. Impõe-

se transcrever os depoimentos da autora e das testemunhas que arrolou:AUTORA - ANA CECILIA SIQUEIRA 

COLOMBO:que aos doze anos de idade a autora começou a trabalhar na lavoura nos sítio São José junto com os pais 

dela, onde permaneceu até 19 anos de idade, quando se casou e foi morar no sítio Santa Lucia, de propriedade do seu 

sogro; que no sítio Santa Lucia trabalhavam a autora, seu marido e seu sogro; que no sítio não havia empregados; que 

no sítio se plantava café, milho, feijão e amendoim; que quando acabava o serviço no sítio Santa Lucia a autora 

trabalhava como bóia-fria nas propriedades vizinhas; que trabalhou como bóia-fria no sítio São José, do José Colombo; 
que no sítio Santa Lucia a autora permaneceu por seis anos; que em seguida a autora foi morar no sítio Arizona, de 

propriedade do Fabiano Sanches, onde mora e trabalha até hoje; que no sítio Arizona há plantação de milho, mandioca e 

horta; que quando acaba o serviço no sítio Arizona, a autora trabalha nas propriedades vizinhas, como no sítio Água da 

Torre, de propriedade de Paulo Boechat, no sítio Santa Luzia, em Lupércio e no sítio do Antonio Cavenagui; que a 

autora nunca trabalhou na cidade; que o marido da autora exerceu trabalho braçal na prefeitura de Ocauçu, por três 

meses; que o serviço dele consistia em roçar estradas; que nesse período a autora continuou trabalhando na roça e saía 

para trabalhar sozinha.TESTEMUNHA - JOSÉ JULIO CIRINO:que o depoente conhece a autora há mais de 40 anos; 

que quando conheceu a autora ela ainda era solteira e morava no sítio José Colombo, em Nova Columbia, onde 

trabalhava na lavoura de café; que ela permaneceu nesse sítio até se casar; que depois de casada foi morar no sítio do 

sogro, também localizado em Nova Columbia; que nesse sítio trabalhavam a autora, o marido dela, o sogro dela e os 

cunhados dela; que nesse sítio a autora também trabalhava como bóia-fria em propriedades da região, como para o José 

Alexandre, na fazenda do Botini, na fazenda Água da Torre e nesse sítio não tinha empregados; que depois a autora foi 

morar no sítio Arizona, de propriedade do Fabiano, onde ela mora até hoje; que quando acaba o serviço no sítio 

Arizona, ela trabalha como bóia-fria em outras propriedades da região, como na propriedade do Boechat e no José 

Alexandre; que o depoente trabalhou junto com a autora no Boechat, no José Alexandre e também no sítio do Fabiano, 

onde a autora mora; que esse trabalho junto com a autora foi há três anos atrás, na lavoura de café.TESTEMUNHA - 

CUSTÓDIO CANDIDO:que o depoente conhece a autora há mais ou menos 50 anos, quando a mesma ainda era 
criança e morava no sítio São José, de propriedade do Mário Colombo, onde, junto com os pais dela, plantava arroz, 

milho, feijão, café etc.; que aos dezenove anos de idade ela se casou e foi morar no sítio do sogro, também localizado 

em Nova Colúmbia, onde a autora e o marido plantavam café, milho, arroz, feijão e mandioca; que no sítio do sogro não 

tinham empregados; que no sítio do sogro, quando o serviço acabava ela trabalhava como bóia-fria em outras 

propriedades, como para José Alexandre, Paulo Boechat e na fazenda Santa Luzia; que não sabe dizer por quanto tempo 

ela trabalhou no sítio do sogro; que em seguida ela foi trabalhar no sítio Arizona, onde mora e trabalha até hoje; que o 

sítio Arizona é de propriedade de Fabiano Sanches; que no sítio a autora planta milho, mandioca e horta; que quando 

acaba o serviço no sítio Arizona a autora trabalha em propriedades da região, como sítio do José Alexandre a na fazenda 

do Paulo Boechat; que o marido da autora trabalhou no sítio da Marina Bicoleto, onde plantava milho, feijão, arroz e 

cuidava dos carneiros; que o depoente nunca viu a autora trabalhar na cidade; que o depoente não se recorda em que ano 

o marido da autora trabalhou no sítio da Marina, mas foi por um período de quatro anos, mais ou menos; que o sítio da 

Marina não era para lazer, tinha produção agrícola; que esse sítio da Marina fica próximo do Patrimônio de Nova 

Columbia, no município de Ocauçu.Comprovado o implemento da idade mínima (60 anos para o homem e 55 para a 

mulher), e o exercício de labor rural ainda que de forma descontínua por tempo igual ao período de carência exigido 

(Lei nº 8.213/91, artigo 143), é devido o benefício de aposentadoria rural por idade rural.ISSO POSTO, julgo 

procedente o pedido da autora ANA CECILIA SIQUEIRA COLOMBO e condeno o INSS a lhe pagar o benefício 

previdenciário aposentadoria por tempo de serviço rural, no valor de 1 (um) salário mínimo, a partir da citação 
(24/01/2011 - fls. 104), a teor do artigo 49, inciso II, da Lei nº 8.213/91 e, como conseqüência, declaro extinto o feito, 

com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Os honorários advocatícios 

serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas 

vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data da 

prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ).Tratando-se de ação previdenciária movida sob os auspícios da justiça 

gratuita, deverá o INSS ressarcir à Justiça Federal as despesas havidas com advogado, devidamente corrigidas na forma 

prevista na Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal. Isento das custas.Os benefícios atrasados deverão 

ser pagos em uma única parcela, com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da 

Súmula nº 43 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, na forma da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora 
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decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do disposto no 

artigo 219 do Código de Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá ser observada a 

regra do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores eventualmente já pagos pela via 

administrativa, bem como, excluindo-se os valores atingidos pela prescrição qüinqüenal, nos termos da redação original 

do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. O benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto nº 

69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª 

Região):Nome da beneficiária: Ana Cecília Siqueira Colombo.Espécie de benefício: Aposentadoria por idade 

rural.Renda mensal atual: 1 (um) salário mínimo.Data de início do benefício (DIB): 24/01/2011 - citação do 

INSS.Renda mensal inicial (RMI): 1 (um) salário mínimo.Data do início do pagamento (DIP): (...).Sem reexame 

necessário, em face da nova redação do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.Por derradeiro, verifico nos autos a 

presença dos pressupostos autorizadores para a concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela 

antecipada com fulcro nos artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária 

implantar de imediato o benefício pleiteado, servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. 

REGISTRE-SE. INTIME-SE.  

 

0004617-32.2010.403.6111 - MARIA JOSE DE LIMA ALVES(SP177242 - MARIA AUGUSTA DE BARROS 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) 
Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por MARIA JOSÉ DE LIMA ALVES em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário aposentadoria por 

idade rural, pois a parte autora sustenta, em síntese, que está com mais de 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade e sempre 

trabalhou como rurícola.Este juízo determinou a realização de justificação administrativa.O INSS não foi regularmente 

citado, mas mesmo assim apresentou contestação sustentando que a parte autora não logrou comprovar o exercício de 

atividade como rurícola nos períodos indicados na petição inicial, pois não foram apresentados documentos pela autora 

que se prestassem como início razoável de prova material - contemporâneo aos fatos, não sendo admitida a prova 

exclusivamente testemunhal.Na fase de produção de provas, foi realizada audiência no dia 28/03/2011, quando foi 

colhido o depoimento pessoal da parte autora e oitivadas as testemunhas que arrolou.Manifestou-se o Ministério 

Público Federal.É o relatório.D E C I D O .Nos termos dos artigos 11, inciso VII, 1º, 48 e 142 da Lei nº 8.213/91, 

verifico que os requisitos necessários para a concessão do benefício previdenciário aposentadoria por idade ao 

trabalhador rural são os seguintes:IDADE MÍNIMAHomem: 60 (sessenta) anos.Mulher: 55 (cinqüenta e cinco) 

anos.CARÊNCIA1º) Prova do efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do benefício (Lei nº 

8.213/91, artigo 143), considerado o ano em que formulado o requerimento administrativo.2º) Para os segurados 

inscritos na Previdência Social Urbana até 24/07/91, bem como para os trabalhadores e empregadores rurais cobertos 

pela Previdência Social Rural, a carência para as aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá a 
tabela de acordo com o ano em que o segurado implementou as condições necessárias à obtenção do benefício (art. 142 

da Lei nº 8.213/91).PROVA JUDICIAL1º) Considera-se comprovado o exercício de atividade rural havendo início 

razoável de prova material contemporânea ao período laboratício, corroborada por prova testemunhal idônea e 

consistente, sendo dispensável o recolhimento de contribuições.2º) O fato de a parte segurada não possuir todos os 

documentos da atividade agrícola em seu nome não elide o seu direito ao benefício postulado, visto que normalmente os 

documentos de propriedade e talonários fiscais são expedidos em nome de quem aparece frente aos negócios da família 

(inteligência da Súmula nº 73 do TRF da 4ª Região).3º) A qualificação da mulher como doméstica ou do lar na certidão 

de casamento não desconfigura sua condição de segurada especial, seja porque na maioria das vezes acumula tal 

responsabilidade com o trabalho no campo, seja porque, em se tratando de labor rural desenvolvido em regime de 

economia familiar, a condição de agricultor do marido contida no documento estende-se à esposa.4º) O fato de o marido 

da autora ter laborado em atividade urbana para complementar a renda necessária a sobrevivência da família, não 

descaracteriza a atividade rural em economia familiar.BÓIA-FRIA1º) Em se tratando de trabalhador rural bóia-fria, a 

exigência de início de prova material para efeito de comprovação do exercício da atividade agrícola deve ser 

interpretada com temperamento, podendo, inclusive, ser dispensada em casos extremos, em razão da informalidade com 

que é exercida a profissão e a dificuldade de comprovar documentalmente o exercício da atividade rural nessas 

condições.2º) A ausência de indicação do trabalho rural em diversas propriedades não descaracteriza a condição do 

trabalhador bóia-fria.REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR1º) Pressupõe que a atividade agrícola seja indispensável à 
própria subsistência e seja exercida em condição de mútua dependência e colaboração, sem o uso de empregados (Lei nº 

8.213/91, artigo 11, inciso VI, 1º).2º) O tempo de serviço rural sem o recolhimento das contribuições aproveita tanto ao 

arrimo de família como aos demais dependentes do grupo familiar que com ele laboram.3º) A contratação eventual de 

terceiros, para ajudar na colheita, por exemplo, não descaracteriza o regime de economia familiar, à luz do que dispõem 

o inciso VII e os 1º e 7º do artigo 11 da LBPS.Quanto ao REQUISITO ETÁRIO, verifico que a idade mínima 

constitucionalmente exigida para a obtenção do benefício foi comprovada através da documentação pessoal da autora 

(fls. 07/10), a qual afiança ser a data de seu nascimento como sendo o dia 30/05/1948, já tendo implementado, portanto, 

NO ANO DE 2.003, a idade de 55 (cinquenta e cinco) anos, consoante determina o 1º do artigo 48 da Lei nº 

8.213/91.Para a comprovação do efetivo trabalho rural, foram trazidos aos autos, dentre outros, os seguintes 

documentos:1º) Cópia da Certidão de Casamento da autora e Levi Miguel Alves, evento realizado no dia 16/05/1968, 

constando que ele exercia a profissão de lavrador (fls. 11);2º) Cópias das Certidões de Nascimento de Neusa de Lima 
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Alves, Evaldo Alves de Lima, Edinaldo de Lima Alves, Nilza de Lima Alves, Evandro de Lima Alves, filhos da autora, 

nascidos nos dias 15/12/1969, 16/08/1971, 02/02/1975, 23/07/1978 e 26/01/1987, respectivamente, constando que o 

marido da autora era lavrador (fls. 12/17);3º) Cópia do Título de Eleitor do marido da autora expedido no dia 

26/04/1976 constando que o mesmo exercia a profissão de lavrador (fls. 17);4º) Cópia do Certificado de Dispensa de 

Incorporação do marido da autora expedido no dia 12/07/1973 constando a profissão de lavrador (fls. 18);5º) Cópia de 

declaração firmada por Paschoal Barbizan Filho, proprietário da Fazenda São José (fls. 19).Tenho que tais documentos 

constituem início razoável de prova material do período laborado no meio rural.Por sua vez, a prova testemunhal, 

colhida às fls. 87/90, é categórica no sentido de que a autora desempenhou atividade campesina desde tenra idade, em 

regime de economia familiar. Impõe-se transcrever os depoimentos da autora e das testemunhas que arrolou:AUTORA 

- MARIA JOSÉ DE LIMA ALVES:que a autora começou a trabalhar na lavoura aos nove anos de idade na fazenda 

Santa Inês, onde trabalhou por nove anos e onde se casou; que depois de casado foi morar no sítio Pingo de Ouro, na 

cidade de Oswaldo Cruz, onde permaneceu por dois anos e meio; que em seguida foi trabalhar na fazenda São José, 

localizada em Iacri, de propriedade do Pascoal Barbizan, onde trabalhou de 1977 a 1993; que em seguida mudou-se 

para Marília e passou a trabalhar na fazenda Santa Tereza na condição de bóia-fria; que a autora parou de trabalhar na 

lavoura há três anos; que nunca exerceu atividade urbana; que o marido da autora sempre foi lavrador; que ele trabalhou 

até começar a receber o amparo social ao idoso.TESTEMUNHA - JOSÉ PEREIRA:que o depoente conheceu a autora 

quando a mesma ainda era solteira; que nessa época ela morava no sítio Pinto de Ouro, localizada na Vila Sagres, no 

município de Oswaldo Cruz; que o depoente morava no bairro da Negrinha, que ficava próximo ao sítio; que lá a autora 
trabalhou com a família dela na lavoura de café por cinco ou seis anos mais ou menos; que em seguida a autora mudou-

se para a fazenda do Barbizan, em Iacri, onde a autora e o depoente trabalharam juntos por três anos; que o depoente 

saiu da fazenda do Barbizan mas a autora continuou trabalhando lá até 1993; que nesse ano a autora mudou-se para 

Marília e passou a trabalhar na condição de bóia-fria na fazenda Santa Tereza, de propriedade do Marconato; que o 

depoente e a autora trabalharam juntos nessa fazenda por cinco ou seis anos; que há mais ou menos três anos o marido 

da autora foi encostado no INSS e ela parou de trabalhar; que o marido da autora chama-se Levi; que o depoente nunca 

viu a autora trabalhando na cidade..TESTEMUNHA - GERALDO DE SOUZA ANTUNES:que o depoente conheceu a 

autora em 1977, quando trabalharam juntos na fazenda São José, de propriedade de Pascoal Barbizan; que nessa 

fazenda o depoente trabalhou mais ou menos por sete anos e quando saiu da fazenda a autora ainda ficou lá; que em 

seguida a autora mudou-se para Marília e passou a trabalhar na fazenda Santa Terezinha, dos Marconato, na lavoura de 

café; que nessa fazenda a autora trabalhava como bóia-fria; que nessa fazenda o depoente trabalhou junto com a autora 

por três anos; que a autora parou de trabalhar há três anos; que o marido da autora chama-se Levi Alves e toda vida ele 

foi da roça; que não sabe se a autora exerceu atividade urbana.Comprovado o implemento da idade mínima (60 anos 

para o homem e 55 para a mulher), e o exercício de labor rural ainda que de forma descontínua por tempo igual ao 

período de carência exigido (Lei nº 8.213/91, artigo 143), é devido o benefício de aposentadoria rural por idade 

rural.Verifico que o INSS não foi regularmente citado, razão pela qual fixo da Data de Início do Benefício - DIB - a 

partir da intimação da justificação administrativa (13/10/2010 fls. 33). ISSO POSTO, julgo procedente o pedido da 
autora MARIA JOSÉ DE LIMA ALVES e condeno o INSS a lhe pagar o benefício previdenciário aposentadoria por 

tempo de serviço rural, no valor de 1 (um) salário mínimo, a partir da intimação da justificação administrativa 

(13/10/2010 - fls. 33), a teor do artigo 49, inciso II, da Lei nº 8.213/91 e, como conseqüência, declaro extinto o feito, 

com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Os honorários advocatícios 

serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas 

vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data da 

prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ).Tratando-se de ação previdenciária movida sob os auspícios da justiça 

gratuita, deverá o INSS ressarcir à Justiça Federal as despesas havidas com advogado, devidamente corrigidas na forma 

prevista na Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal. Isento das custas.Os benefícios atrasados deverão 

ser pagos em uma única parcela, com correção monetária, desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da 

Súmula nº 43 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça e também segundo o disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, na forma da Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora 

decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do disposto no 

artigo 219 do Código de Processo Civil, até o dia 30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá ser observada a 

regra do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 29/06/2009, com a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança, compensando-se, na fase de execução, os valores eventualmente já pagos pela via 
administrativa, bem como, excluindo-se os valores atingidos pela prescrição qüinqüenal, nos termos da redação original 

do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. O benefício ora concedido terá as seguintes características (Provimento Conjunto nº 

69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª 

Região):Nome da beneficiária: Maria José de Lima Alves.Espécie de benefício: Aposentadoria por idade rural.Renda 

mensal atual: 1 (um) salário mínimo.Data de início do benefício (DIB): 13/10/2010 - intimação do INSS.Renda mensal 

inicial (RMI): 1 (um) salário mínimo.Data do início do pagamento (DIP): (...).Sem reexame necessário, em face da nova 

redação do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.Por derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos 

autorizadores para a concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos 

artigos 273 e 520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária implantar de imediato o benefício 

pleiteado, servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.  
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0004672-80.2010.403.6111 - MANOEL ADELSO DOS SANTOS(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) 

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por MANOEL ADELSO DOS SANTOS em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento do tempo de serviço como lavrador e a 

concessão do benefício previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição, pois a parte autora sustenta somados o 

tempo de serviço rural e urbano conta com 38 (trinta e oito) anos e 2 (dois) meses.Regularmente citado, o INSS 

apresentou contestação alegando, em preliminar, a falta de interesse de agir e, quanto ao mérito, sustentando que a parte 

autora não logrou comprovar o exercício de atividade como rurícola nos períodos indicados na petição inicial, pois não 

foram apresentados documentos pelo autor que se prestassem como início razoável de prova material - contemporâneo 

aos fatos, não sendo admitida a prova exclusivamente testemunhal, bem como a parte autora não satisfaz o tempo de 

serviço/contribuição exigido em Lei para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 

serviço/contribuição.Este juízo determinou a realização de justificação administrativa.Na fase de produção de provas, 

foi realizada audiência no dia 21/03/2011 (fls. 96/102), quando foi colhido o depoimento pessoal da parte autora e 

oitivadas as testemunhas que arrolou.É o relatório.D E C I D O .DA CARÊNCIA DA AÇÃOEste juízo, seguindo 

orientação jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça, vem entendendo ser desnecessário prévio 

requerimento administrativo para a propositura da ação onde se pleiteia a concessão de benefício previdenciário.Além 

do que, se a Autarquia Previdenciária sistematicamente nega o benefício aos chamados trabalhadores rurais bóias-frias, 

deles não se pode exigir prévio requerimento administrativo.DO MÉRITOCONSIDERAÇÕES SOBRE A 
ATIVIDADE RURALNa hipótese dos autos, o autor MANOEL ADELSO DOS SANTOS informa em sua exordial que 

nasceu e trabalhou como rurícola no Sítio Boa Vista, de propriedade de seu pai, a partir de 08/1962 até 03/1974, quando 

passou a desenvolver trabalho urbano.Quanto ao tempo de serviço rural em que a parte autora pretende o 

reconhecimento, este pode ser comprovado mediante a produção de prova material suficiente, ainda que inicial, 

complementada por prova testemunhal idônea, não se a admitindo exclusivamente, conforme prevê o artigo 55, 3º, da 

Lei nº 8.213/91 e Súmula nº 49 do E. Superior Tribunal de Justiça:Art. 55 - O tempo de serviço será comprovado na 

forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias 

de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: 3º - A comprovação 

do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o 

disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova 

exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no 

Regulamento.Súmula nº 149/STJ - A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, 

para efeito da obtenção de benefício previdenciário.Embora o artigo 106 da Lei de Benefícios relacione os documentos 

aptos a essa comprovação, tal rol não é exaustivo, sendo certa a possibilidade de alternância das provas ali referidas. 

Desse modo, o que importa é a apresentação de documentos que caracterizem o efetivo exercício da atividade rural, os 

quais não necessitam figurar em nome da parte autora para serem tidos como início de prova do trabalho rural, pois não 

há essa exigência na lei e, via de regra, nesse tipo de entidade familiar os atos negociais são efetivados em nome do 
chefe do grupo familiar, geralmente o genitor.A qualificação de lavrador ou agricultor em atos do registro civil tem sido 

considerada, também, como início de prova material, se contemporânea aos fatos, podendo estender-se ao cônjuge, se 

caracterizado o regime de economia familiar.Ademais, não se exige prova material plena da atividade rural em todo o 

período requerido, mas início de prova material, o que vai ao encontro da realidade social no sentido de não inviabilizar 

a concessão desse tipo de benefício.Tratando-se de aposentadoria por tempo de serviço, o art. 55, 2º, da Lei nº 8.213/91, 

previu o cômputo do tempo rural, independentemente de contribuições, quando anterior à sua vigência, verbis: 2º - O 

tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado 

independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme 

dispuser o Regulamento.Destarte, o tempo de serviço rural anterior à vigência da Lei nº 8.213/91 pode ser computado 

para a aposentadoria por tempo de serviço, sem recolhimento de contribuições, por expressa ressalva do 2º do art. 55 da 

referida lei, salvo para carência. Ressalte-se que o tempo de serviço rural sem o recolhimento das contribuições, em se 

tratando de regime de economia familiar, aproveita tanto ao arrimo de família como aos demais dependentes do grupo 

familiar que com ele laboram.A carência exigida no caso de aposentadoria por tempo de serviço é de 180 

contribuições.Contudo, para os segurados inscritos na Previdência Social Urbana até 24/07/1991, bem como para os 

trabalhadores e empregadores rurais cobertos pela Previdência Social Rural, a carência para as aposentadorias por 

idade, por tempo de serviço e especial obedecerá a tabela de acordo com o ano em que o segurado implementou as 

condições necessárias à obtenção do benefício (art. 142 da Lei nº 8.213/91).Para a comprovação do efetivo trabalho 
rural, foram trazidos aos autos, dentre outros, os seguintes documentos:1) Declaração da Diretora da Escola Municipal 

de Ensino fundamental Professora Ida Bonini Romero informando que o autor estudou na Escola Mista da Fazenda 

Água do Cascavel nos anos de 1957 a 1963 (fls. 16);2) Cópia da Certidão do Cartório de Registro de Imóveis de Assis 

informando que o pai do autor, Sr. Vicente Liete dos Santos, era proprietário de 29,04 há. De terras (fls. 17);3) Cópia de 

Certidão da matricula do imóvel rural de propriedade do pai do autor (fls. 18);4) Cópia do Certificado de Cadastro no 

INCRA do imóvel rural denominado Sítio Boa Vista, de propriedade do pai do autor (fls. 19/20).Também foram 

colhidos depoimentos do autor e das testemunhas que arrolou (fls. 97/100):AUTOR - MANOEL ADELSO DOS 

SANTOS:que o autor começou a trabalhar na lavoura quando tinha por volta de 08 a 10 anos de idade; que começou a 

trabalhar no sítio Boa Vista; que trabalhava junto com os pais e os irmãos; que trabalhava nas lavouras de amendoim, 

feijão, milho e tinha um pouco de café; que o autor saiu do sítio Boa Vista quando tinha 23 ou 24 anos de idade; que no 

sítio Boa Vista o autor foi morar em São Paulo por quatro meses; que retornou para o sítio Boa Vista, onde permaneceu 
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por um ano e em seguida passou a trabalhar em uma empresa na cidade de Echaporã; que em seguida trabalhou em 

empresas nas cidades de São Paulo e Campinas.TESTEMUNHA - EUSÉBIO JOSÉ DA SILVA:que conhece o autor 

desde 1960; que o autor trabalhava em um sítio onde ele e a família plantavam amendoim, café e mandioca; que o sítio 

chamava-se Boa Vista; que o depoente não tem certeza até que data o autor permaneceu no sítio, mas foi por volta de 

1970, quando ele se mudou para São Paulo, retornou para o sítio e em seguida foi para São Paulo de novo; que desde 

1978 o autor mora em Echaporã.TESTEMUNHA - PAULO FERNANDES DA SILVA:que o depoente conhece o autor 

desde 1959; que o depoente e o autor eram vizinhos de sítio; que o depoente viu o autor trabalhando na roça até 1970; 

que depois disso o autor ficou morando na cidade e no sítio, até quando o pai dele vendeu a 

propriedade.TESTEMUNHA - ANTONIO MACHADO MEIRELES:que o depoente conheceu o autor em 1972; que 

em 1972 o depoente foi morar em um sítio que era vizinho do sítio da família do autor; que depois de dois anos o autor 

mudou-se para a cidade de São Paulo; que o depoente retornou de São Paulo e continuou trabalhando no sítio da família 

até 1978 ou 1980, mais ou menos; que no sítio a família do autor plantava milho, feijão, algodão.Depreende-se, 

portanto, da análise da prova produzida na instrução processual, que restou devidamente comprovado o labor rural da 

parte autora no período de 01/08/1962 a 28/02/1972 e de 01/07/1972 a 31/03/1974, totalizando 11 (onze) anos, 3 (três) 

meses e 29 (vinte e nove) dias de serviço/contribuição, conforme tabela a seguir:Empregador e/ou Atividades 

profissionais Período de trabalho Atividade comum Atividade especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaSítio 

Boa Vista 01/08/1962 28/02/1972 09 06 28 - - -Sítio Boa Vista 01/07/1972 31/03/1974 01 09 01 - - -TOTAL 11 03 

29CONSIDERAÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO, TOTALIZAÇÃO DO TEMPO E VERIFICAÇÃO DO DIREITO AO BENEFÍCIO:I) 

DIREITO ADQUIRIDO À APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO ANTES DA DATA DA PUBLICAÇÃO 

DA EC Nº 20/98, DE 16/12/1998:A Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998, que representou um marco divisor 

nas regras para a concessão de aposentadoria por tempo de serviço, expressamente garantiu, em seu artigo 3º, 

guardando sintonia com o artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, o direito adquirido à concessão do referido 

benefício, a qualquer tempo, aos segurados que até a data de sua publicação, em 16/12/1998, tenham cumprido todos os 

seus requisitos, com base nos critérios da legislação então vigente.Com efeito, dispõe o artigo 3º da EC nº 20/98:Art. 3º 

- É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos servidores públicos e aos segurados do 

regime geral de previdência social, bem como aos seus dependentes, que, até a data da publicação desta Emenda, 

tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente. 1º 

- O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para aposentadoria integral e que opte por 

permanecer em atividade fará jus à isenção da contribuição previdenciária até completar as exigências para 

aposentadoria contidas no art. 40, 1º, III, a, da Constituição Federal. 2º - Os proventos da aposentadoria a ser concedida 

aos servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de serviço já exercido até a 

data de publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a 

legislação em vigor à época em que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão destes 

benefícios ou nas condições da legislação vigente. 3º - São mantidos todos os direitos e garantias assegurados nas 
disposições constitucionais vigentes à data de publicação desta Emenda aos servidores e militares, inativos e 

pensionistas, aos anistiados e aos ex-combatentes, assim como àqueles que já cumpriram, até aquela data, os requisitos 

para usufruírem tais direitos, observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal.Desta forma, preenchidos os 

requisitos até 16/12/98, deve ser observada a legislação então vigente, em especial os artigos 29, caput, (na redação 

anterior à Lei 9.876/99), 52 a 56 (ambos atualmente prejudicados em face da nova redação dada ao 7º do Art. 201 da 

CF, pelo art. 1º da EC nº 20/98) da Lei nº 8.213/91.Registre-se que direito adquirido pressupõe preenchimento de todas 

as condições para a fruição de um direito.Ademais, por força do princípio tempus regit actum resta claro que o tempo de 

serviço/contribuição posterior à emenda não está mais sob a égide do regramento anterior, submetendo-se à nova 

ordem, mesmo porque não há direito adquirido a regime jurídico.Assim, se o segurado quer agregar tempo posterior à 

Emenda nº 20/98, não pode pretender a incidência da legislação anterior ao referido normativo, pois estaria neste caso 

se valendo de regime híbrido, com aproveitamento das novas regras sem que observadas as restrições por elas 

trazidas.No entanto, se o segurado já tem tempo suficiente para a aposentadoria antes da publicação da EC nº 20/98, 

pode exercer o direito sem problema algum. Neste caso, todavia, somente pode ser computado o tempo de 

serviço/contribuição apurado até referido limite temporal.Agora, se adquire o direito à aposentadoria após o advento da 

EC nº 20/98, ou se pretende agregar tempo posterior a tal marco, deve necessariamente submeter-se integralmente ao 

novo ordenamento, observadas as regras de transição.Assim, utilizado somente tempo de serviço até 16/12/1998 esses 

são os critérios a serem observados para a concessão de aposentadoria por tempo de serviço:01 O segurado tem que 
comprovar no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de tempo de serviço, se MULHER, e 30 (trinta) anos, se HOMEM.02 

Deve ser cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, fazendo-se o enquadramento de 

acordo com a DER ou com o último ano de contribuição computado, se anterior.03 A Renda Mensal Inicial - RMI - da 

aposentadoria terá coeficiente básico de 70% do salário-de-benefício, acrescido de 6% por ano adicional de tempo de 

serviço, até o limite de 100%.04 O salário-de-benefício será apurado com base na média de todos os últimos salários-

de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do 

requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses.05 Não há idade 

mínima para a obtenção do benefício.06 Não há necessidade de cumprimento de pedágio.07 Não há incidência do fator 

previdenciário.REQUISITO IDADEDevida a aposentadoria ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos para o 

sexo feminino e 30 (trinta) anos para o masculino, no percentual de 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício 

mais 6% (seis por cento) para cada ano, até o percentual máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-
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benefício.REQUISITO CARÊNCIACarência exigida de 180 contribuições mensais (Lei nº 8.213/91, art. 15, inciso II) 

e, para aqueles segurados inscritos até 24/07/1991, aplica-se a tabela do art. 142, mesma Lei nº 8.213/91, considerando-

se o ano em que implementadas as condições para o benefício.QUANTO AO VALOR DA RMIO salário-de-benefício é 

apurado a partir da média aritmética simples dos últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores 

ao afastamento da atividade ou entrada do requerimento, até o máximo de 36, apurados em período não superior a 48 

meses (art. 29 da Lei nº 8.213/91, na forma da redação original).Por derradeiro, merece ser destacado ainda que, 

conquanto não seja vedada a contagem do labor desempenhado posteriormente à EC 20/98, há de ressaltar-se que seu 

art. 3º assegurou o direito adquirido à jubilação, seja proporcional, seja integral, para os segurados que preencheram 

todos os requisitos para a fruição do direito anteriormente à sua vigência, ou seja, ATÉ 16/12/1998, sem incidência de 

qualquer das novas regras, observando-se ao princípio tempus regit actum.II) DIREITO ADQUIRIDO À 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM CÔMPUTO DE TEMPO 

POSTERIOR A 16/12/98 (EC Nº 20/98), MAS LIMITADO A 28/11/99 (LEI 9.876/99):Como já afirmado, com o 

advento da EC nº 20/98, de 15/12/1998, ocorreram profundas modificações no que concerne à aposentadoria por tempo 

de serviço, a qual passou a se denominar aposentadoria por tempo de contribuição, permitida tão-somente pelas novas 

regras na forma integral, aos 35/30 (HOMEM/MULHER) anos de contribuição, sem exigência de idade mínima. Foi 

extinta, pois, a aposentadoria proporcional.Não obstante, além de ter resguardado o direito adquirido com base no 

tempo apurado ATÉ 16/12/1998, como já esclarecido acima, previu a aludida Emenda em seu artigo 9º regras de 

transição para aqueles filiados ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS - ATÉ 16/12/1998, data da sua 
publicação:Art. 9º. Observado o disposto no art. 4º da Emenda e ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas 

normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência, social, é assegurado o direito à aposentadoria ao 

segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, 

cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e 

sete anos de idade, se mulher; eII - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta e cinco anos, se 

homem, e trinta anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, 

na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º. O segurado 

de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta 

Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes 

condições:I - contar tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:a) trinta anos, se homem, e vinte e 

cinco anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data 

da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - o valor da 

aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, 

acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de 

cem por cento.Assim, ficou assegurada transitoriamente aposentadoria por tempo de contribuição proporcional aos já 

filiados ao RGPS, desde que implementada uma idade mínima, ou seja, 53 (cinqüenta e três) anos se HOMEM e 48 

(quarenta e oito) anos se MULHER, além de cumprir um período adicional de 40% (quarenta por cento) sobre o tempo 
que faltava, em 16/12/1998, para completar 30 ou 25 anos de tempo de serviço (período este conhecido como 

pedágio).Da mesma forma, estabeleceu a regra de transição que o acréscimo por ano de contribuição passaria a ser de 

5%, e não de 6%.Por outro lado, dispondo sobre a transição do regime de tempo de serviço para tempo de contribuição, 

estabeleceu o artigo 4º da EC nº 20/98 que o tempo de serviço prestado nos termos da legislação até então vigente 

deverá ser contado como tempo de contribuição.A Lei nº 9.876, de 26/11/1999, publicada em 29/11/1999, também 

interferiu nas regras para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, alterando dispositivos da Lei nº 

8.213/91, interessando-nos em especial a alteração promovida no artigo 29 da citada Lei nº 8.213/91:Art. 29 - O salário-

de-benefício consiste:I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética 

simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, 

multiplicada pelo fator previdenciário;II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na 

média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período 

contributivo. 2º - O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao do limite 

máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício. 3º - Serão considerados para cálculo do salário-de-

benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, 

sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário (gratificação natalina). 4º - 

Não será considerado, para o cálculo do salário-de-benefício, o aumento dos salários-de-contribuição que exceder o 

limite legal, inclusive o voluntariamente concedido nos 36 (trinta e seis) meses imediatamente anteriores ao início do 
benefício, salvo se homologado pela Justiça do Trabalho, resultante de promoção regulada por normas gerais da 

empresa, admitida pela legislação do trabalho, de sentença normativa ou de reajustamento salarial obtido pela categoria 

respectiva. 5º - Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade, sua duração 

será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no período, o salário-de-benefício que serviu de base para 

o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser inferior ao 

valor de 1 (um) salário mínimo. 6o - O salário-de-benefício do segurado especial consiste no valor equivalente ao 

salário-mínimo, ressalvado o disposto no inciso II do art. 39 e nos 3o e 4o do art. 48 desta Lei. 7o - O fator 

previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do 

segurado ao se aposentar, segundo a fórmula constante do Anexo desta Lei. 8o - Para efeito do disposto no 7o, a 

expectativa de sobrevida do segurado na idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de mortalidade 

construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional única 
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para ambos os sexos. 9o Para efeito da aplicação do fator previdenciário, ao tempo de contribuição do segurado serão 

adicionados:I - cinco anos, quando se tratar de mulher;II - cinco anos, quando se tratar de professor que comprove 

exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio;III - dez anos, quando se tratar de professora que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. Por força da alteração promovida pela Lei 

nº 9.876/99, o Período Básico de Cálculo - PCB - passou a abranger todos os salários-de-contribuição, e não mais 

apenas os últimos 36, tendo ainda sido introduzido no cálculo da renda mensal inicial o Fator Previdenciário. Foi 

assegurado pela Lei nº 9.876/99, em seu artigo 6º, todavia, o direito adquirido à aposentadoria por tempo de 

contribuição segundo as regras vigentes até o dia anterior à sua publicação, em 28/11/1999:Art. 6o - É garantido ao 

segurado que até o dia anterior à data de publicação desta Lei tenha cumprido os requisitos para a concessão de 

benefício o cálculo segundo as regras até então vigentes.Ressalte-se que computado tempo posterior a 28/11/1999 não 

se cogita de não-aplicação da Lei nº 9.876/99, pois, como já esclarecido anteriormente, observado o princípio tempus 

regit actum, o tempo de serviço/contribuição posterior à alteração legislativa é apanhado pelo novo regramento.Desta 

forma, podemos estabelecer os seguintes critérios para os benefícios de aposentadoria proporcional deferidos com 

agregação de tempo posterior a 16/12/1998, mas limitado o cômputo 28/11/1999:01 O segurado tem que comprovar no 

mínimo 25 (vinte e cinco) anos de tempo de serviço, se MULHER, e 30 (trinta) anos, se HOMEM.02 Deve ser 

cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, fazendo-se o enquadramento de acordo com 

a DER ou com o último ano de contribuição computado, se anterior.03 A Renda Mensal Inicial - RMI - da 
aposentadoria terá coeficiente básico de 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício, acrescido 5% (cinco por cento) 

a cada ano de contribuição além de 25 ou 30, conforme o caso, respeitado o limite de 100%.04 O salário-de-benefício 

será apurado com base na média de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do 

afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), em período não 

superior a 48 (quarenta e oito) meses.05 O segurado deve ter no mínimo 53 (cinqüenta e três) anos de idade se 

HOMEM ou 48 (quarenta e oito) anos de idade, se MULHER.06 Deve ser cumprido um período adicional de 40% 

(quarenta por cento) sobre o tempo que faltava, em 16/12/1998, para completar 30 (trinta) anos ou 25 (vinte e cinco) 

anos de tempo de serviço (período este conhecido como pedágio).07 Não há incidência do fator previdenciário.01 Na 

forma proporcional, segundo a regra de transição do art. 9º, 1º, inciso I da EC nº 20/98, para aqueles já filiados ao 

RGPS até 16/12/1998, exige-se a idade mínima de 48 anos para a mulher e de 53 anos para o homem, aliado, 

respectivamente, ao tempo de contribuição de 25 e 30 anos. Além disso, deverão atender um período adicional 

(pedágio), equivalente a 40% do tempo que, em 15/12/1998, faltaria para completar aquele tempo mínimo já referido.02 

Deverá ser respeitada a carência de 180 contribuições ou aquela do art. 142 da Lei nº 8.213/91.03 O valor da 

aposentadoria proporcional será equivalente a 70% aos 25 anos de tempo de contribuição (mulher) e 30 anos (homem), 

acrescido de 5% por ano de contribuição, até o limite de 100%. O salário-de-benefício será calculado na forma como 

previsto no art. 29 da Lei nº 8.213/91, redação original.III) DIREITO ADQUIRIDO À APOSENTADORIA 

INTEGRAL COM CÔMPUTO DE TEMPO POSTERIOR A 16/12/1998 (EC Nº 20/98), MAS LIMITADO A 
28/11/1999 (LEI Nº 9.876/99):O artigo 9º da EC nº 20/98 acima transcrito também estabeleceu regras de transição para 

a aposentadoria integral (idade mínima e pedágio de 20%). Ocorre que a idade mínima para aposentadoria no regime 

geral, que constava no projeto de emenda constitucional não foi aprovada pelo Congresso Nacional na mesma ocasião, 

de modo que prejudicadas as disposições transitórias atinentes a esta modalidade, como aliás reconhecido pelo próprio 

INSS na Instrução Normativa INSS/DC nº 57/2001, e nas que lhe sucederam.Assim, no caso de aposentadoria integral 

com cômputo de tempo posterior a 16/12/1998, isto é, após o advento da EC nº 20/1998, mas limitado a 28/11/1999, 

quando entrou em vigor a Lei nº 9.876/99, irrelevantes os critérios estabelecidos na regra constitucional de transição. 

Consigne-se que computado tempo posterior a 28/11/1999 não se cogita de não-aplicação da Lei nº 9.876/99, pois, 

volta-se a frisar, observado o princípio tempus regit actum, o tempo de serviço/contribuição posterior à alteração 

legislativa é apanhado pelo novo regramento.Desta forma, podemos estabelecer os seguintes critérios para os benefícios 

de aposentadoria integral deferidos com agregação de tempo posterior a 16/12/1998, mas limitado o cômputo até 

28/11/1999:01 Comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se HOMEM, ou 30 (trinta) anos de 

contribuição, se MULHER.02 Deve ser cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, 

fazendo-se o enquadramento de acordo com a DER ou com o último ano de contribuição computado, se anterior.03 A 

Renda Mensal Inicial - RMI - corresponderá a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.04 O salário-de-benefício 

será apurado com base na média de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do 

afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), em período não 
superior a 48 (quarenta e oito) meses.05 Não há idade mínima para a obtenção do benefício.06 Não há necessidade de 

cumprimento de pedágio.07 Não há incidência do fator previdenciário.IV) DIREITO ADQUIRIDO À 

APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM CÔMPUTO DE TEMPO 

POSTERIOR A 28/11/99 (LEI Nº 9.876/99):Adquirido o direito à aposentadoria proporcional por tempo de 

contribuição após o advento da EC nº 20/98 e da Lei nº 9.876/99, os critérios previstos nos referidos Diplomas deverão 

ser respeitados, observadas as concessões das respectivas regras de transição.As regras de transição da EC nº 20/98 já 

foram esclarecidas. Quanto à Lei nº 9.876/99, estabeleceu ela em seu artigo 3º que para o segurado filiado à Previdência 

Social até o dia anterior à data de sua publicação (28/11/1999), no cálculo do salário-de-benefício será considerada a 

média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% (oitenta por cento) 

de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do 

caput do art. 29 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada por esta Lei, e que o divisor considerado no cálculo da média 
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não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da competência 07/1994 até a data de início do 

benefício, limitado a 100% (cem por cento) de todo o período contributivo.Assim, no caso de aposentadoria 

proporcional por tempo de contribuição a ser deferida com cômputo de tempo posterior à Lei nº 9.876/99, devem ser 

observados os seguintes critérios:01 O segurado tem que comprovar no mínimo 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, 

se MULHER, e 30 (trinta) anos, se HOMEM.02 Deve ser cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da 

Lei 8.213/91, fazendo-se o enquadramento de acordo com a DER ou com o último ano de contribuição computado, se 

anterior.03 A Renda Mensal Inicial - RMI - da aposentadoria terá coeficiente básico de 70% (setenta por cento) do 

salário-de-benefício, acrescido de 5% (cinco por cento) a cada ano de contribuição além de 25 ou 30, conforme o 

caso.04 O salário-de-benefício será apurado com base na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a 

competência julho de 1994, sendo que o divisor considerado no cálculo da média não poderá ser inferior a sessenta por 

cento do período decorrido da competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de 

todo o período contributivo.05 O segurado deve ter no mínimo 53 (cinquenta e três) anos de idade se HOMEM e 48 

(quarenta e oito) anos de idade, se MULHER.06 Deve ser cumprido um período adicional de 40% (quarenta por cento) 

sobre o tempo que faltava, em 16/12/1998, para completar 30 (trinta), para o HOMEM, ou 25 (vinte e cinco) anos de 

tempo de serviço, para a MULHER, período este conhecido como pedágio.07 Há incidência do Fator Previdenciário.V) 

DIREITO À APOSENTADORIA INTEGRAL COM CÔMPUTO DE TEMPO POSTERIOR A 28/11/1999 (LEI Nº 

9.876/99):Implementados os requisitos para a obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição integral após o 
advento da EC nº 20/98 e da Lei nº 9.876/99, as regras dos referidos Diplomas deverão ser respeitadas.Para a 

aposentadoria integral por tempo de contribuição, como já esclarecido, a regra de transição da EC nº 20/98, o seu artigo 

9º não tem aplicação, eis que não foi instituída idade mínima para esta modalidade de benefício. Deverá ser observada, 

todavia, para os segurados filiados à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação da Lei nº 9.876, de 

28/11/1999, a regra de transição prevista no seu artigo 3º, segundo a qual no cálculo do salário-de-benefício será 

considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por 

cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e 

II do caput do art. 29 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada por esta Lei, e que o divisor considerado no cálculo da 

média não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da competência julho de 1994 até a data de 

início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo. Registre-se que para os segurados filiados 

após 28/11/1999 não se aplica a regra de transição do artigo 3º da Lei nº 9.876/99, que trata do período básico de 

cálculo. Trata-se, todavia, de hipótese que no momento não tem interesse prático, eis que só se aplicará para 

aposentadorias por tempo de contribuição deferidas em futuro ainda distante. Assim, esses são atualmente os critérios 

para o deferimento de aposentadoria integral por tempo de contribuição com o cômputo de tempo posterior à Lei nº 

9.876/99:01 Comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se HOMEM, ou 30 (trinta) anos de contribuição, 

se MULHER.02 Deve ser cumprida a carência de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, fazendo-se o 

enquadramento de acordo com a DER ou com o último ano de contribuição computado, se anterior.03 A Renda Mensal 
Inicial RMI - corresponderá a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício.04 O salário-de-benefício será apurado 

com base na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por 

cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, sendo que o divisor considerado no 

cálculo da média não poderá ser inferior a sessenta por cento do período decorrido da competência julho de 1994 até a 

data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o período contributivo.05 Há incidência do Fator 

Previdenciário.06 Não há idade mínima para a obtenção do benefício.07 Não há necessidade de cumprimento de 

pedágio.DO CASO CONCRETOA) DO ENQUADRAMENTO NAS NORMAS ANTERIORES À EC Nº 20/98Na 

hipótese dos autos, considerando o período laborado como lavrador reconhecido nesta sentença, as anotações na CTPS 

de fls. 21/25, CNIS de fls. 26/29 e recolhimentos de fls. 30/31, verifico que o autor contava com 27 (vinte e sete) anos, 

5 (cinco) meses e 21 (vinte e um) dias de trabalho ATÉ 15/12/1998, data imediatamente anterior à edição da EC nº 

20/98, conforme tabela:Empregador e/ou Atividades profissionais Período de trabalho Atividade comum Atividade 

especial Admissão Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaSítio Boa Vista 01/08/1962 28/02/1972 09 06 28 - - -Cia. Swift 

Brasil 06/03/1972 08/06/1972 00 03 03 - - -Sítio Boa Vista 01/07/1972 31/03/1974 01 09 01 - - -Const. Ituana AS 

24/05/1974 04/08/1975 01 02 11 - - -Haupt - São Paulo 03/05/1976 31/01/1979 02 08 29 - - -Dinaltex - Motores 

02/04/1979 19/07/1979 00 03 18 - - -Contrib. Individual 01/09/1982 30/09/1982 00 01 00 - - -Contrib. Individual 

01/01/1985 30/09/1986 01 09 00 - - -Contrib. Individual 01/10/1986 31/10/1986 00 01 01 - - -Contrib. Individual 

01/11/1986 31/01/1987 00 03 01 - - -Contrib. Individual 01/10/1988 31/01/1992 03 04 01 - - -Contrib. Individual 
01/03/1992 31/10/1992 00 08 01 - - -Contrib. Individual 01/12/1992 31/12/1993 01 01 01 - - -Contrib. Individual 

01/04/1994 30/04/1994 00 01 00 - - -Contrib. Individual 01/06/1994 30/04/1995 00 11 00 - - -Contrib. Individual 

01/06/1995 31/05/1996 01 00 01 - - -Contrib. Individual 01/07/1996 30/09/1996 00 03 00 - - -Contrib. Individual 

01/11/1996 30/04/1997 00 06 00 - - -Contrib. Individual 01/05/1997 15/12/1998 01 07 15 - - -TOTAL 27 05 21Nesse 

passo, o autor não atinge o mínimo de 30 (trinta) anos necessários à concessão do beneficio de aposentadoria por tempo 

de serviço, nos termos do artigo 53, inciso II, da Lei nº 8.213/91.B) DO ENQUADRAMENTO NAS NORMAS 

POSTERIORES À EC Nº 20/98Até a data do ajuizamento da presente ação, isto é, ATÉ 08/09/2010, o autor 

contabilizava 38 (trinta e oito) anos, 10 (dez) meses e 6 (seis) dias de tempo de serviço/contribuição, conforme tabela 

abaixo:Empregador e/ou Atividades profissionais Período de trabalho Atividade comum Atividade especial Admissão 

Saída Ano Mês Dia Ano Mês DiaSítio Boa Vista 01/08/1962 28/02/1972 09 06 28 - - -Cia. Swift Brasil 06/03/1972 

08/06/1972 00 03 03 - - -Sítio Boa Vista 01/07/1972 31/03/1974 01 09 01 - - -Const. Ituana AS 24/05/1974 04/08/1975 
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01 02 11 - - -Haupt - São Paulo 03/05/1976 31/01/1979 02 08 29 - - -Dinaltex - Motores 02/04/1979 19/07/1979 00 03 

18 - - -Contrib. Individual 01/09/1982 30/09/1982 00 01 00 - - -Contrib. Individual 01/01/1985 30/09/1986 01 09 00 - - 

-Contrib. Individual 01/10/1986 31/10/1986 00 01 01 - - -Contrib. Individual 01/11/1986 31/01/1987 00 03 01 - - -

Contrib. Individual 01/10/1988 31/01/1992 03 04 01 - - -Contrib. Individual 01/03/1992 31/10/1992 00 08 01 - - -

Contrib. Individual 01/12/1992 31/12/1993 01 01 01 - - -Contrib. Individual 01/04/1994 30/04/1994 00 01 00 - - -

Contrib. Individual 01/06/1994 30/04/1995 00 11 00 - - -Contrib. Individual 01/06/1995 31/05/1996 01 00 01 - - -

Contrib. Individual 01/07/1996 30/09/1996 00 03 00 - - -Contrib. Individual 01/11/1996 30/04/1997 00 06 00 - - -

Contrib. Individual 01/05/1997 28/02/2000 02 09 28 - - -Contrib. Individual 01/04/2000 30/11/2008 08 08 00 - - -

Contrib. Individual 01/01/2009 31/08/2009 00 08 01 - - -Contrib. Individual 01/10/2009 31/07/2010 00 10 01 - - -

TOTAL 38 10 06Por ter complementado mais de 35 (trinta e cinco) anos de contribuição e preenchido a carência 

prevista no artigo 142 da Lei nº 8.213/91 (174 contribuições em 2010), o autor poderá aposentar-se integralmente, com 

a Renda Mensal Inicial - RMI - de 100% do salário-de-benefício, de acordo com o art. 201, 7º, da Constituição Federal, 

devendo ser aplicadas as normas previstas na Lei nº 9.876/99 para o seu cálculo (fator previdenciário).ISSO POSTO, 

julgo procedente o pedido do autor MANOEL ADELSO DOS SANTOS, reconhecendo o tempo de trabalho 

questionado como lavrador exercido no Sítio Boa Vista nos períodos de 01/08/1962 a 28/02/1972 e de 01/07/1972 a 

31/03/1974, totalizando 11 (onze) anos, 3 (três) meses e 29 (vinte e nove) dias de tempo de serviço/contribuição, que 

computados com os demais períodos laborativos que já estão anotados na CTPS do autor e CNIS, totalizam, ATÉ O 

DIA 08/09/2010, data do ajuizamento da presente ação, 38 (trinta e oito) anos, 10 (dez) meses e 6 (seis) dias de tempo 
de serviço/contribuição, complementando os requisitos necessários para concessão do benefício aposentadoria por 

tempo de contribuição integral, razão pela qual condeno o INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS a 

conceder ao autor o benefício previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição integral a partir da citação do 

INSS, em 12/01/2011 (fls. 56), e, como conseqüência, declaro extinto este processo, com a resolução do mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. Renda Mensal Inicial - RMI - de 100% do salário-de-

benefício, de acordo com o art. 201, 7º, da Constituição Federal, devendo ser aplicadas as normas previstas na Lei nº 

9.876/99 para o seu cálculo (fator previdenciário).O benefício ora concedido terá as seguintes características 

(Provimento Conjunto nº 69, de 08/11/2006, da COGE da Justiça Federal da 3ª Região e da Coordenadoria dos Juizados 

Especiais Federais da 3ª Região):Nome do beneficiário: Manoel Adelso dos Santos.Espécie de benefício: Aposentadoria 

por tempo de contribuição integral.Renda mensal atual: (...).Data de início do benefício (DIB): 12/01/2011 - citação do 

INSS.Renda mensal inicial (RMI): 100% do salário-de-benefício, com aplicação do Fator Previdenciário.Data do início 

do pagamento (DIP): (...).Os benefícios atrasados deverão ser pagos em uma única parcela, com correção monetária, 

desde a data em que deveriam ter sido pagos, nos termos da Súmula nº 43 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, e a 

teor da Lei nº 6.899/81, por força da Súmula nº 148 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e também segundo o 

disposto na Súmula nº 08 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na forma da Resolução nº 561, de 

02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, mais juros de mora decrescentes de 12% (doze por cento) ao ano, nos 

termos do art. 406 do CPC, a contar da citação, ex vi do disposto no artigo 219 do Código de Processo Civil, até o dia 
30/06/2009, sendo que a partir de 01/07/2009 deverá ser observada a regra do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 29/06/2009, 

com a incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, compensando-

se, na fase de execução, os valores eventualmente já pagos pela via administrativa, bem como, excluindo-se os valores 

atingidos pela prescrição qüinqüenal, nos termos da redação original do artigo 103 da Lei nº 8.213/91.Os honorários 

advocatícios serão pagos pelo INSS e são fixados em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as 

parcelas vincendas, considerando-se as prestações vencidas as compreendidas entre o termo inicial do benefício e a data 

da prolação sentença (Súmula nº 111 do STJ). Isento de custas.Sem reexame necessário, em face da nova redação do 

artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.Por derradeiro, verifico nos autos a presença dos pressupostos autorizadores 

para a concessão da tutela antecipada. Assim sendo, defiro o pedido de tutela antecipada com fulcro nos artigos 273 e 

520 do Código de Processo Civil, devendo a Autarquia Previdenciária implantar de imediato o benefício pleiteado, 

servindo-se a presente sentença como ofício expedido.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.  

 

0004732-53.2010.403.6111 - JORDELINA DOS SANTOS LOURENCO(SP177242 - MARIA AUGUSTA DE 

BARROS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO 

RAMOS) 

Cuida-se de ação sumária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por JORDELINA DOS SANTOS 

LOURENÇO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do 
benefício previdenciário de aposentadoria por idade. Regularmente citado, o INSS apresentou proposta de acordo 

judicial. Intimada, a parte autora requereu a homologação do acordo. (fls. 115).É o relatório.D E C I D O.O INSS 

apresentou o seguinte acordo judicial, que foi aceito integramente pela autora:1 - O INSS concordará com a concessão, 

no valor mínimo, do benefício de aposentadoria por idade - trabalhador rural (calculado nos termos da lei), com data de 

início (DIB) em 06/12/2010 e data de início do pagamento (DIP) em 01/02/2011;2 - Os atrasados entre a DIB e a DIP 

(acima expostas) serão pagos pelo INSS, no montante de 90% do valor apurado, monetariamente corrigido e com 

incidência de juros legais no montante por meio de Requisição de Pequeno Valor, limitado ao total de 60 (sessenta) 

salários mínimos e observada a prescrição qüinqüenal;3 - As partes arcarão com o pagamento dos honorários de seus 

respectivos advogados;4 - A parte autora e o INSS, com a realização do acordo, nos moldes acima, darão plena e total 

quitação dos valores decorrentes dos fatos objeto da presente lide.ISSO POSTO, homologo o acordo judicial 

apresentado pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS e aceito pela autora JORDELINA DOS 
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SANTOS LOURENÇO, para os fins do artigo 158 do Código de Processo Civil, e, em consequência, declaro extinto o 

feito com a resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil, servindo-se a 

presente sentença como ofício expedido.Com o trânsito em julgado, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30 (trinta) 

dias.Após, manifeste-se a parte autora, nos 10 (dez) dias subsequentes, sobre o valor apurado pela parte ré.PUBLIQUE-

SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0004253-65.2007.403.6111 (2007.61.11.004253-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003151-08.2007.403.6111 (2007.61.11.003151-5)) UNIAO FEDERAL(SP121898 - ANTONIO MARCIO TEIXEIRA 

AGOSTINHO) X IRIA CECILIA CARAVIERI TOGASHI X FERNANDO CARAVIERI TOGASHI X CECILIA 

CRISTINA TOGASHI(SP064882 - ANTONIO CARLOS ROSELLI) 

Vistos etc.A UNIÃO FEDERAL ofereceu, com fundamento no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil, 

embargos de declaração da sentença de fls. 556/564 e da decisão de fls. 576/578, repetindo os argumentos dos embargos 

de declaração de fls. 566/573.Diante do vício apontado, requereu a complementação da prestação jurisdicional.É o 

relatório.D E C I D O .Os embargos foram interpostos no prazo de 10 (dez) dias, previstos nos artigos 188 c/c 536 do 

Código de Processo Civil, pois o Advogado da União teve ciência da decisão no dia 11/03/2001 (sexta-feira) e os 

embargos protocolados no dia 18/03/2011 (sexta-feira).Não podemos olvidar que os embargos declaratórios destinam-
se a aclarar eventual obscuridade, resolver eventual contradição ou suprir possível omissão do julgado, consoante 

dispõe o artigo 535 do código de Processo Civil, e não devem se revestir de caráter infringente.A jurisprudência tem-se 

firmado no sentido de receber os embargos declaratórios de caráter infringente, em caráter excepcional, nos casos de 

erro evidente, e quando inexistir outra forma recursal para a devida correção, o que não é a hipótese ora tratada, pois 

ainda cabe o recurso de apelação contra a sentença atacada.O não acatamento das argumentações deduzidas nos 

embargos de declaração não implica em cerceamento de defesa, posto que ao julgador cumpre apreciar o tema de 

acordo com o que reputar atinente à lide.Se o embargante entende que o julgado aplicou mal o direito, não irão resolver 

a questão nos declaratórios.Portanto, ausente a eiva apontada pelo embargante.De conseguinte, é de rigor o 

reconhecimento de que não havendo obscuridade, contrariedade ou omissão, os embargos de declaração ora opostos 

devem ser desacolhidos.ISSO POSTO, conheço dos embargos, na forma do artigo 537 do Código de Processo Civil, 

mas e nego provimento, pois a sentença não está eivada de qualquer obscuridade, omissão, dúvida ou 

contradição.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 

0001194-98.2009.403.6111 (2009.61.11.001194-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1002147-02.1996.403.6111 (96.1002147-6)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1984 - MARIO AUGUSTO 

CASTANHA) X DULCE MIRALLA DE OLIVEIRA RODRIGUES MONTOURO(SP134858 - PEDRO LEOPOLDO 

DE OLIVEIRA BOARETTO) 
Em face da concordância da Fazenda Nacional, intime-se a executada para que recolha, mensalmente, o valor de R$ 

150,00 (cento e cinquenta reais) através de DARF, código de receita nº 2864, pelo período de 41 (quarenta e um) meses, 

devendo juntar aos autos a DARF, devidamente autenticada pela instituição bancária, até o dia 15 (quinze) de cada mês. 

 

0000260-72.2011.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004917-91.2010.403.6111) 

PATIBUM MODAS LTDA(SP165872 - MÁRCIO AURÉLIO NUNES ORTIGOZA E SP177936 - ALEX SANDRO 

GOMES ALTIMARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E 

SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Compulsando os autos, verifico que a embargante requereu na inicial que lhe fossem concedidos os benefícios da 

Assistência Judiciária Gratuita.Os benefícios da assistência judiciária regrada pela Lei nº 1060/50 são destinados às 

pessoas físicas, sendo que a concessão às pessoas jurídicas somente pode ser deferida diante de raras, excepcionais e 

comprovadas situações, onde houvesse a demonstração clara da impossibilidade da pessoa jurídica, inclusive com a 

juntada de balanços contábeis, em arcar com os custos de uma ação judicial e seus consectários legais, como honorários 

periciais e advocatícios da parte adversa vencedora.Assim, para a pessoa jurídica obter o benefício da assistência 

judiciária gratuita, deve comprovar que o custeio das despesas do processo podem prejudicar sua própria 

manutenção.No presente caso, os documentos de fls. 72/91 servem para indicar dificuldades financeiras, que podem, 

inclusive, ante a ausência de dispositivos a indicar o contrário, ser decorrentes de má-gestão, mas não servem para 
demonstrar, de forma cabal e indene de quaisquer dúvidas, que não dispõe de meios financeiros para arcar com as 

despesas de um processo judicial e seus consectários.Entretanto, por ora, defiro o pedido de concessão de benefício da 

justiça gratuita somente para a produção da prova pericial requerida.Nomeio como perito o Contador Sr. Antonio 

Carregaro, CRC/SP nº 090639/0-4, com endereço nesta cidade, na Rua dos Bagres nº 280.Fixo os honorários do Sr. 

Perito no valor máximo da tabela vigente.Intime-se o Sr. Perito da presente nomeação, dos quesitos apresentados pelas 

partes, bem como para apresentar o laudo definitivo em 30 (trinta) dias, exceto se for necessária a juntada de outros 

documentos para confeccioná-lo, caso em que o Sr. Perito deverá informar a este Juízo no prazo de 10 (dez) 

dias.Ressalto, outrossim, que os extratos referentes ao período de 25/01/2008 a 15/09/2010 encontram-se juntados nos 

autos da execução em apenso.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000593-24.2011.403.6111 (2000.61.11.001009-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
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0001009-75.2000.403.6111 (2000.61.11.001009-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1984 - MARIO AUGUSTO 

CASTANHA) X J H COSTA & CIA/ LTDA(SP152121 - ALESSANDRO AMBROSIO ORLANDI E SP104299 - 

ALBERTO DA SILVA CARDOSO) 

Cuida-se de embargos à execução de sentença ajuizados pela UNIÃO FEDERAL/FAZENDA NACIONAL em face da 

empresa J. H. COSTA & CIA. LTDA., referentes à ação ordinária nº 0001009-75.2000.403.6111., sob o fundamento de 

excesso de execução, pois a embargada utilizou índices de correção superiores aos determinados pela decisão judicial 

para o cálculo inicialmente apresentado de $ 7.812,26 atualizado até outubro de 1999, além de fazer incidir a taxa Seclic 

sobre o valor já atualizado até outubro de 2009, quando o correto seria atualizar os valores até 12/1995 e aplicar a taxa 

Seclic a partir de 01/1996.Regularmente citado, a embargada concordou com as contas apresentadas pela UNIÃO 

FEDERAL/FAZENDA NACIONAL. É o relatório.D E C I D O .Compulsando-se os autos, verifica-se que a embargada 

J. H. COSTA E CIA LTDA. reconheceu a procedência do pedido formulado pela parte autora, conforme informações 

de fls. 33.Dessa forma, deve ser proferida sentença declarando extinto o processo com resolução do mérito, forte no 

artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil, em face do reconhecimento do pedido pela parte embargada.Já 

decidiu o Tribunal Regional Federal da 1ª Região:PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

EXCESSO DE EXECUÇÃO. CONCORDÂNCIA EXPRESSA DO EMBARGADO COM OS CÁLCULOS 

APRESENTADOS.I - Inoportuna a apelação oposta pelos embargados que concordaram expressamente com os 

cálculos apresentados pela embargante.II - Apelação desprovida.(TRF 1ª Região - AC nº 2000.01.000049640-4/MG - 

Relator Juiz Cândido Ribeiro - DJ 25/5/2001 - pg. 163). ISSO POSTO, julgo procedentes os presentes embargos à 
execução e declaro extinto o processo, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso II, do Código de 

Processo Civil, e determino o prosseguimento da execução de sentença no feito principal pelo valor apurado pelo 

embargante, no montante de R$ 12.248,43 (doze mil, duzentos e quarenta e oito reais e quarenta e três centavos), valor 

atualizado até 02/2011. Custas indevidas, a teor do artigo 7º da Lei nº 9.289/96. Condeno a embargada ao pagamento de 

honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fundamento no artigo 20, 4º, do Código de 

Processo Civil, devendo referido valor ser descontado do valor da condenação.Trasladem-se para os autos principais 

cópia da presente sentença.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 

0001107-74.2011.403.6111 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004917-91.2010.403.6111) 

AILTON BEZERRA DA SILVA(SP165872 - MÁRCIO AURÉLIO NUNES ORTIGOZA E SP177936 - ALEX 

SANDRO GOMES ALTIMARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Intime-se o embargante para emendar a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento:I) formulando 

requerimento de intimação da embargada para resposta (CPC, art. 282, VII);II) juntando aos autos cópia simples do 

título executivo, constante dos autos da execução;III) juntando aos autos cópia simples do auto de penhora, também 

constante dos autos da execução.Defiro o prazo de 15 (quinze) dias para o embargante regularizar sua representação 

processual, nos termos do artigo 37, do Código de Processo Civil.Outrossim, fica prejudicado o pedido de assistência 

judiciária gratuita, tal como formulado, em face do disposto no artigo 7º da Lei nº 9.289/96. 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
1002197-62.1995.403.6111 (95.1002197-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1001617-

32.1995.403.6111 (95.1001617-9)) SANCARLO ENGENHARIA LTDA(SP118515 - JESUS ANTONIO DA SILVA E 

SP195970 - CARLOS FREDERICO PEREIRA OLEA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ) 

Fl. 296 - Defiro. Suspendo o curso da presente ação até 24 DE JULHO DE 2011.Decorrido o prazo, manifeste-se a 

exequente em prosseguimento, no prazo de 5 (cinco) dias.Não havendo manifestação, encaminhem-se os autos ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, ressalvada a possibilidade de, a qualquer tempo serem desarquivados, desde que o 

requerimento da exequente dê efetividade ao prosseguimento do feito. 

 

0004016-70.2003.403.6111 (2003.61.11.004016-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1003853-20.1996.403.6111 (96.1003853-0)) ESMAEL AUGUSTO FLORESTE(SP116947 - CLAUDINEI 

APARECIDO MOSCA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1984 - MARIO AUGUSTO CASTANHA) 

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª região.Traslade-se as cópias de fls. 

115/118 e 122 para os autos principais.Requeira a parte vencedora o que entender ser de direito, especialmente, sendo o 

caso, em relação à execução de sentença.Não havendo requerimento, encaminhem-se os autos ao arquivo, sem baixa na 
distribuição, onde aguardarão manifestação da parte interessada a qualquer tempo. 

 

0006876-34.2009.403.6111 (2009.61.11.006876-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006925-27.1999.403.6111 (1999.61.11.006925-8)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1984 - MARIO AUGUSTO 

CASTANHA) X SUPERMERCADOS PAG POKO LTDA(SP087157 - ELOISE DE BAPTISTA CAVALLARI E 

SP131796 - GILBERTO DE BAPTISTA CAVALLARI) 

Cuida-se de execução de honorários, promovida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) em face de GILBERTO DE 

BAPTISTA e ELOISE DE BAPTISTA CAVALLARI.Depositado o valor, estipulado em liquidação, pelos executados 

(fls. 83), a exequente informou que seu crédito foi satisfeito e requereu a extinção do feito (fls. 85/86).É o relatório. D E 

C I D O .Tendo em vista que os executados efetuaram o depósito integral do débito, satisfazendo a obrigação que lhes 

foi imposta, JULGO EXTINTA a presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo 
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Civil. Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. 

REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
1002276-70.1997.403.6111 (97.1002276-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1002965-

22.1994.403.6111 (94.1002965-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE 

ADRIANO RAMOS) X LAURINDO LEANDRO(SP230702 - ALEXANDRE GAVAZZI CESAR E SP145343 - 

MARLENE TEREZINHA GAVAZZI CABRERA) 

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª região.Traslade-se as cópias de fls. 

168/169 e 171 para os autos principais.Requeira a parte vencedora o que entender ser de direito, especialmente, sendo o 

caso, em relação à execução de sentença.Não havendo requerimento, encaminhem-se os autos ao arquivo, sem baixa na 

distribuição, onde aguardarão manifestação da parte interessada a qualquer tempo. 

 

0003058-50.2004.403.6111 (2004.61.11.003058-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005460-46.2000.403.6111 (2000.61.11.005460-0)) ECTA EXTRACAO E COMERCIO E TRANSPORTE DE 

AREIA LTDA(SP063084 - EUGENIO LUCIANO PRAVATO E SP144726 - FERNANDO LOSCHIAVO NERY) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ) 

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª região.Traslade-se as cópias de fls. 
84/87 e 91 para os autos principais.Requeira a parte vencedora o que entender ser de direito, especialmente, sendo o 

caso, em relação à execução de sentença.Não havendo requerimento, encaminhem-se os autos ao arquivo, sem baixa na 

distribuição, onde aguardarão manifestação da parte interessada a qualquer tempo. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0000117-83.2011.403.6111 (94.1003533-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1003533-

38.1994.403.6111 (94.1003533-3)) DORIS MILKA SEGOVIA(SP039376 - ARTHUR OSWALDO DOS SANTOS 

FERREIRA E SP098678 - WILMA APARECIDA MICHEL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1984 - MARIO 

AUGUSTO CASTANHA) 

Intime-se a embargante para se manifestar, no prazo de 5 (cinco) dias sobre o documento de fl. 34. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
1005111-02.1995.403.6111 (95.1005111-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP144999 - ALEXANDRE 

PIMENTEL E SP136351 - ROSELENE DE OLIVEIRA PIMENTEL E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES 

E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X OURINHOS BRASIL 

COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA X GECER FRANCISCO DE FREITAS X INEZ GRANDINI DE 

FREITAS(SP123131 - AMILTON ALVES TEIXEIRA) 
Defiro o prazo de 10 (dez) dias, conforme requerido pela Caixa Econômica Federal às fls. 821. 

 

0006200-57.2007.403.6111 (2007.61.11.006200-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON 

GARNICA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO 

SIMAO) X M. C. BARUFALDI - ME X VINICIUS ALEXANDER MARTINS X MARCIA CRISTINA 

BARUFALDI(SP293903 - WLADIMIR MARTINS FILHO) 

Vistos etc.Cuida-se de execução por quantia certa contra devedor solvente ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL em face de M. C. BARUFALDI ME, VINICIUS ALEXANDER MARTINS e MÁRCIA CRISTINA 

BARUFALDI, objetivando o recebimento de R$ 32.147,47, oriundo de um Contrato de Empréstimo e Financiamento à 

Pessoa Jurídica nº 24.0305.704.0000611-22 firmado em 30/08/2006.Os executados apresentaram o acordo feito com a 

Caixa Econômica Federal (fls. 122/123).É o relatório. D E C I D O .As partes apresentaram o seguinte acordo:Em 

decorrência dos depósitos judiciais realizados nos autos, a Executada autoriza, de forma expressa, o levantamento 

integral dos mesmos em favor da Exequente, como forma de pagamento do contrato 24.0305.704.611-22.No mais, a 

Executada renuncia expressamente ao direito sobre que se funda os Embargos à Execução número 2008.61.11.002853-

3, requerendo, oportunamente, a extinção do feito nos termos do artigo 269, V do CPC.A princípio, os valores 

depositados judicialmente pela Executada, não são suficientes para a quitação da dívida, com a atualização dos débitos 

com a aplicação das cláusulas contratuais. Contudo, de esclarecer que a Caixa Econômica Federal - CEF, encontra-se 
em campanha de recuperação de créditos, com vigência até o dia 30/03/2011, com amplos descontos para os contratos 

em atraso por mais de 360 dias. Portanto, considerando a campanha de recuperação, os valores depositados tornam-se 

suficientes para a quitação total dos contratos até a vigência da campanha, desde que levantados pela CEF até o dia 

30/03/11.Ante o exposto, requer o imediato levantamento dos valores depositados judicialmente para possibilitar a 

contabilização a favor da Caixa Econômica Federal - CEF, dentro do referido prazo.ISSO POSTO, em face da transação 

noticiada e em razão do pagamento da dívida, declaro extinta a presente execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Expeça-se, com urgência, alvará em favor do Dr. Paulo Pereira Rodrigues para levantamento 

dos depósitos realizados nestes autos, devendo, a Secretaria, indicar no mandado de levantamento qual a alíquota a ser 

deduzida, nos termos da Lei n.º 8541/1992.Encaminhe-se ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Reigão cópia da petição 

de fls. 122/123 e desta sentença para instrução dos autos dos embargos a execução nº 2008.61.11.002853-3.Sem 

condenação de honorários advocatícios.Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, encaminhem-se os autos ao arquivo 
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com as cautelas de praxe.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIME-SE.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0000481-65.2005.403.6111 (2005.61.11.000481-3) - MAQUINAS AGRICOLAS JACTO S/A(SP067564 - 

FRANCISCO FERREIRA NETO E SP154300 - MARIA ELIZA ZAIA PIRES DA COSTA E SP034426 - OSMAR 

SANCHES BRACCIALLI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE MARILIA(Proc. 1984 - MARIO 

AUGUSTO CASTANHA) 

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª região.Oficie-se à autoridade 

impetrada, encaminhando-lhe, para ciência e diligência que lhe competir, cópia da decisão proferida pelo Tribunal, 

certificando-se.Tudo isso feito e nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, remetam-se estes autos ao SEDI para 

baixa e arquivamento, obedecidas as formalidades de praxe.  

 

0006650-92.2010.403.6111 - BEL PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(SP147382 - ALEXANDRE ALVES VIEIRA 

E SP210507 - MARCOS VINICIUS GONCALVES FLORIANO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM MARILIA - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Vistos etc.BEL S.A. ofereceu, com fundamento no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil, embargos de 

declaração da sentença de fls. 144/202, visando à modificação da sentença que declarou extinto o feito com a resolução 

do mérito, pois há omissão quanto ao pedido de compensação do que foi pago indevidamente a título da alulida 
contribuição previdenciária sobre as seguintes rubricas: auxílio-acidente e aviso prévio e erro de fato quanto à 

ocorrência da prescrição quinquenal.Diante dos vícios apontados, requereu a complementação da prestação 

jurisdicional.É o relatório.D E C I D O .Os embargos foram interpostos no prazo de 5 (cinco) dias, previstos no artigo 

536 do Código de Processo Civil, pois a sentença foi publicada no dia 01/03/2011 (terça-feira) e os embargos 

protocolados no dia 09/03/2011 (quarta-feira), lembrando que nos dias 07/03/2011 e 08/03/2011 não houve expediente 

forense, conforme certidão de fls. 209.Consta do pedido formulado pela impetrante às fls. 21, letra b:b) a concessão do 

mandado de segurança, julgando-se totalmente procedente a pretensão, declarando-se o direito de efetuar a 

compensação do que indevidamente pagou a título da contribuição previdenciária de 20% prevista pelo art. 22, I, da Lei 

nº 8.212/91, sobre as verbas de natureza indenizatória e/ou eventual (adicional noturno, adicional de insalubridade, 

horas extras, salário maternidade, terço constitucional de férias, adicional de periculosidade, auxílio-doença, auxílio-

acidente e DSR reflexo sobre as verbas indenizatórias) desde janeiro de 2006 até setembro de 2010 (...);Tem razão o 

embargante quando afirma que há omissão quanto ao pedido de não incidência da contribuição previdenciária sobre o 

auxílio-acidente. Também se demonstrou desnecessária a fundamentação no tocante à ocorrência da prescrição 

quinquenal, pois o pedido diz respeito às contribuições recolhidas após 01/2006. ISSO POSTO, conheço dos embargos, 

na forma do artigo 537 do Código de Processo Civil, e dou parcial provimento, pois há omissão na sentença quanto ao 

pedido de compensação da contribuição previdenciária recolhida indevidamente sobre o auxílio-acidente e erro de fato 

em relação à ocorrência da prescrição quinquenal, razão pela qual a sentença passa a ter a seguinte redação, digitada e 
impressa a seguir em 54 (cinquenta e quatro) laudas.Por derradeiro, observo que não há pedido em relação à verba aviso 

prévio.Vistos etc.Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado pela empresa BEL 

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. e apontando como autoridade coatora o DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM MARÍLIA, objetivando reconhecimento da inexigibilidade e a compensação/restituição da contribuição 

previdenciária incidente sobre a remuneração, prevista no artigo 22, inciso I, da Lei nº 8.212/91, relativamente as 

seguintes verbas de natureza indenizatória ou eventual recolhidas no período de 01/2006 até 09/2010: I) adicional 

noturno; II) adicional de insalubridade; III) adicional de periculosidade; IV) horas extras; V) salário maternidade; VI) 

terço constitucional de férias; VII) auxílio-doença; VIII) auxílio-creche; IX) auxílio-acidente e X) DSR - descanso 

semanal remunerado (reflexo sobre as verbas indenizatórias). A impetrante sustenta que estas parcelas não integram a 

definição de salário e que a sua tributação é, portanto, indevida até edição de norma válida e constitucional para a 

instituição da exação.Regularmente intimado, o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM MARÍLIA apresentou as 

informações sustentando, numa síntese apertada, que a incidência atacada é exigência definida constitucionalmente e 

pela legislação infraconstitucional e, assim sendo, incidem contribuições previdenciárias sobre as verbas reclamadas 

pelo impetrante, ante o caráter remuneratório das mesmas, e que incabível a compensação nos termos como requerida.O 

Ministério Público Federal não opinou.É o relatório.D E C I D O .BEL PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. 

impetrou o presente mandado de segurança, objetivando afastar a exigência de recolhimento de contribuição 

previdenciária incidente sobre verbas indenizatórias pagas a seus empregados. Argumentou que a autoridade impetrada 
está exigindo o recolhimento de contribuição previdenciária sobre verbas indenizatórias e assistenciais, em 

contrariedade ao disposto no artigo 22, inciso I, da Lei nº 8.212/91. No entanto, algumas verbas são pagas aos 

empregados sob natureza indenizatória e/ou previdenciária e não se confundem com a remuneração decorrente da 

prestação de serviços por força do contrato de trabalho e que por isso não poderiam compor a base de cálculo da 

contribuição social que tem por fundamento o artigo 195, inciso I, da Constituição Federal. Assim sendo, alegou o 

caráter indenizatório das verbas relativas a:I) adicional noturno;II) adicional de insalubridade;III) adicional de 

periculosidade;IV) horas extras; V) salário maternidade;VI) terço constitucional de férias;VII) auxílio-doença;VIII) 

auxílio-creche;IX) auxílio-acidente; e X) DSR - descanso semanal remunerado (reflexo sobre as verbas 

indenizatórias).DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIACumpre repisar que a Seguridade Social é custeada por toda 

a sociedade, bem como através de contribuições sociais das empresas, dos trabalhadores, do ente público e dos 

concursos de prognósticos, sendo que as contribuições dos empregados e das empresas incidirão conforme preceitua o 
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artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, 

de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - do empregador, da empresa e da entidade a 

ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou 

creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.As contribuições 

sociais são calculadas com base no salário-de-contribuição que está previsto nos incisos de I a IV do artigo 28 da Lei nº 

8.212/91, que tem a seguinte redação:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:I - para o empregado e trabalhador 

avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos 

ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive 

as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos 

serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei 

ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;II - para o empregado 

doméstico: a remuneração registrada na Carteira de Trabalho e Previdência Social, observadas as normas a serem 

estabelecidas em regulamento para comprovação do vínculo empregatício e do valor da remuneração;III - para o 

contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta 

própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o 5º;IV - para o segurado facultativo: o valor por ele 

declarado, observado o limite máximo a que se refere o 5º. 1º - Quando a admissão, a dispensa, o afastamento ou a falta 

do empregado ocorrer no curso do mês, o salário-de-contribuição será proporcional ao número de dias de trabalho 
efetivo, na forma estabelecida em regulamento. 2º - O salário-maternidade é considerado salário-de-contribuição. 3º - O 

limite mínimo do salário-de-contribuição corresponde ao piso salarial, legal ou normativo, da categoria ou, inexistindo 

este, ao salário mínimo, tomado no seu valor mensal, diário ou horário, conforme o ajustado e o tempo de trabalho 

efetivo durante o mês. 4º - O limite mínimo do salário-de-contribuição do menor aprendiz corresponde à sua 

remuneração mínima definida em lei. 5º - O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e 

setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos 

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. 6º - No prazo de 180 

(cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação desta Lei, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional 

projeto de lei estabelecendo a previdência complementar, pública e privada, em especial para os que possam contribuir 

acima do limite máximo estipulado no parágrafo anterior deste artigo. 7º - O décimo-terceiro salário (gratificação 

natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o cálculo de benefício, na forma estabelecida em regulamento. 8º 

- Integram o salário-de-contribuição pelo seu valor total:a) o total das diárias pagas, quando excedente a cinqüenta por 

cento da remuneração mensal; 9º - Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:a) os 

benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade;b) as ajudas de custo e o 

adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973;c) a parcela in natura 

recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, 

nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e 
respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 

137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT;e) as importâncias:1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias;2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 

1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS;3. recebidas a título da 

indenização de que trata o art. 479 da CLT;4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 

8 de junho de 1973;5. recebidas a título de incentivo à demissão;6. recebidas a título de abono de férias na forma dos 

arts. 143 e 144 da CLT;7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário; 8. 

recebidas a título de licença-prêmio indenizada;9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, 

de 29 de outubro de 1984;f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;g) a ajuda de 

custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na 

forma do art. 470 da CLT;h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da 

remuneração mensal;i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando 

paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977;j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, 

quando paga ou creditada de acordo com lei específica;l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa 

de Assistência ao Servidor Público-PASEP;m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação 

fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em 

canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho;n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do 

auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa;o) as parcelas destinadas à 

assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 

1965;p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência 

complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no 

que couber, os arts. 9º e 468 da CLT;q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, 

próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos 

ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos 

empregados e dirigentes da empresa;r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos 

ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços;s) o ressarcimento de despesas 

pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado 
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o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas;t) o valor relativo a 

plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a 

cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não 

seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;u) a 

importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo 

com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;v) os valores recebidos em decorrência da cessão de 

direitos autorais;x) o valor da multa prevista no 8º do art. 477 da CLT. 10 - Considera-se salário-de-contribuição, para o 

segurado empregado e trabalhador avulso, na condição prevista no 5º do art. 12, a remuneração efetivamente auferida 

na entidade sindical ou empresa de origem. Podemos ter a seguinte definição de salário-de-contribuição: ... o salário-de-

contribuição é a base de cálculo sobre a qual irão incidir as alíquotas da contribuição previdenciária. O conceito de 

salário-de-contribuição irá depender, porém, do segurado que irá contribuir para o sistema, podendo, portanto, ser 

distinto em relação a cada um deles (Sergio Pinto Martins, Direito da Seguridade Social, 19ª edição, ed. Atlas, 2003, 

p.143).Sobre o aspecto material da exação em análise, Andrei Pitten Velloso, Daniel Machado da Rocha e José Paulo 

Baltazar Júnior ensinam que: O aspecto material da exação em análise consiste em pagar ou creditar remuneração. De 

efeito, só há competência tributária para a instituição de contribuição sobre o pagamento ou o crédito de remuneração, 

tendo em vista que a Constituição faz alusão apenas aos rendimentos do trabalho pago ou creditado (in 

COMENTÁRIOS À LEI DO CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL, Livraria do Advogado Editora, 2005, página 

111).E no tocante à base de cálculos, sustentam os referidos autores o seguinte: Simplificando tal assertiva, a base de 
cálculo é o valor das remunerações sujeitas à incidência da exação, no período de apuração (mensal) (obra citada, 

página 114).Na hipótese dos autos, a controvérsia diz respeito à exigibilidade de contribuições sociais incidentes sobre 

as seguintes verbas que a impetrante entende não configurariam contraprestação pelo trabalho, mas sim indenização:I) 

adicional noturno;II) adicional de insalubridade;III) adicional de periculosidade;IV) horas extras;V) salário 

maternidade;VI) terço constitucional de férias;VII) auxílio-doença;VIII) auxílio-creche; IX) auxílio-acidente; eX) DSR 

- descanso semanal remunerado (reflexo sobre as verbas indenizatórias). Portanto, há que se precisar o conceito de 

remuneração, mormente para fins previdenciários.Nesse ponto, uma questão inicial é diferenciar salário de 

remuneração, frisando que apenas o primeiro consiste em contrapartida pela prestação dos serviços. Acerca do tema:A 

legislação previdenciária não conhece conceito próprio de remuneração. Se o possuísse, teria de ser praticamente igual à 

definição trabalhista. O instituto jurídico pertence ao Direito do Trabalho. Evidentemente, poderá modificá-lo a seu 

talante e ter-se-á uma remuneração previdenciária.(...).Diferentemente do afirmado por alguns laboristas, [salário] é a 

única parcela remuneratória a se referir diretamente à prestação de serviços.Ausente o labor, o pagamento não é salário, 

mas sim uma conquista constitucional, legal, sindical ou pessoal, integrando, juntamente com o salário, a remuneração, 

e esta, com os montantes ressarcitórios e indenizatórios, o universo dos pagamentos decorrentes de contrato de 

trabalho.(...).Remuneração, por seu turno, conforme garantido, posiciona-se como gênero, abarca o salário - sua 

principal parcela -, a gorjeta, na definição do art. 457 da CLT, e as conquistas sociais. Sob esse prisma, ela só 

comparece como gênero e nenhum de seus componentes deixa de ter essa natureza.O domínio remuneratório é extenso. 
Excluídos os pagamentos referentes a ressarcimentos de despesas e os ditos indenizatórios e danos causados ao 

trabalhador, em razão do contrato de trabalho, todas as demais importâncias são remuneratórias, isto é, retribuem 

globalmente o esforço do trabalho a serviço da empresa (ou estimulam o empenho futuro).(...).Do exposto, consideram-

se espécies da remuneração o salário, a gorjeta (item historicamente contemplado exclusivamente por provir de 

terceiros) e as conquistas sociais. Conseqüentemente, estas últimas não contêm salário, ou seja, não se referem 

diretamente a serviços prestados, ocorrendo o seu pagamento por motivos variados, inclusive quando o ajuste laboral 

está suspenso ou interrompido. Seu número é elevadíssimo, convindo classificá-las segundo algum 

critério.(MARTINEZ, Wladimir Novaes. In COMENTÁRIOS À LEI BÁSICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. Tomo I. 

5ª ed. São Paulo: LTr, 2006, pp.299 e 301-3).Resta analisar, portanto, a natureza jurídica das verbas em questão.I) DO 

ADICIONAL NOTURNOQuanto à importância paga a título de adicional noturno, entendo não constituir verba 

indenizatória, uma vez que essa verba insere-se na ampla dicção da letra a do artigo 195, inciso I, da Constituição 

Federal, pois inquestionavelmente são rendimentos do trabalho pagos como majoração do mesmo eis que retribuem o 

esforço de trabalho em situação que se aloja além da normalidade da prestação ajustada entre empregado e 

empregador.Conforme leciona com grande propriedade AMAURI MASCARO NASCIMENTO, adicional, no sentido 

comum, significa algo que se acrescenta. No sentido jurídico, adicional é um acréscimo salarial que tem como causa o 

trabalho em condições mais gravosas para quem o presta (in CURSO DE DIREITO DO TRABALHO, p. 766, ed. 

Saraiva, 18ª edição, 2.003).Portanto, o seu pagamento não constitui obrigação decorrente da prática de ilícito, da 
necessidade de reparação de dano ou de compensação pela perda ou abdicação de um direito, situações estas 

paradigmáticas para a caracterização da natureza indenizatória dos valores. Ademais, o pagamento não tem como 

gênese fato desvinculado da prestação de serviços pelo empregado e das obrigações ordinárias inerentes ao contrato de 

trabalho.Ao contrário, o adicional em comento relaciona-se estreitamente ao labor do obreiro, representando, antes de 

mais nada, uma contraprestação ao trabalho exercido em condições específicas e, portanto, revestindo-se de natureza 

eminentemente salarial.Realmente, o acréscimo tem significado de remuneração pelo trabalho prestado em condições 

anormais e esse plus que se agrega à remuneração normal não tem caráter de indenização, mas sim de efetiva 

contraprestação pelo serviço prestado em condições mais desvantajosas para o obreiro.Indenização é sempre devida 

apenas para recompor um dano. Já adicional noturno a que se refere o impetrante não ostenta a natureza de composição 

de prejuízos, pois é contraprestação do trabalho do empregado desempenhado em condições especiais que justificam o 

adicional. Essas verbas indicadas como sendo indenizatórias são, ademais, tratadas em lei como adicionais 
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compulsórios como se vê dos arts. 73, 192 e 193, 1º, todos da Consolidação das Leis do Trabalho. Ora, partindo-se da 

premissa que a indenização só é devida em razão de prejuízo, a compulsoriedade desses adicionais mostra que a 

vontade da lei é tê-los com caráter remuneratório.Observo, por outro lado, que o próprio constituinte originário conferiu 

caráter salarial a tais verbas quando, no artigo 7º, inciso IX, da Constituição Federal, equiparou-as ao gênero 

remuneração:Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 

condição social:(...).IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;O parágrafo 9º do artigo 28 da Lei nº 

8.212/91 elenca um rol de parcelas pagas pelo empregador que não integram o conceito de remuneração para fins de 

incidência da contribuição previdenciária, não constando entre elas as importâncias percebidas pelo empregado a título 

de adicional noturno.Dessarte, resta afastada a tese do caráter indenizatório das verbas em discussão e assentada a de 

sua natureza essencialmente salarial, mostrando-se legítima a incidência da exação ora impugnada. Nesse sentido é a 

jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS 

EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI Nº 8.212/91. SALÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. DÉCIMO-

TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, INSALUBRIDADE E 

PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL PARA FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA NO ART. 195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO STF. 

ENUNCIADO 60 DO TST.1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que a contribuição 

previdenciária incide sobre o total das remunerações pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º salário e o salário-

maternidade (Súmula nº 207/STF).2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade possuem caráter 
salarial. Iterativos precedentes do TST (Enunciado nº 60).3. A Constituição Federal dá as linhas do Sistema Tributário 

Nacional e é a regra matriz de incidência tributária.4. O legislador ordinário, ao editar a Lei nº 8.212/91, enumera no art. 

28, 9, quais as verbas que não fazem parte do salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, não se encontra a 

previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de insalubridade.5. Recurso conhecido 

em parte, e nessa parte, improvido.(STJ - REsp nº 486.697/PR - Primeira Turma - Relatora Ministra Denise Arruda - 

julgado em 07/12/2004 - DJ de 17/12/2004 - p. 420).O E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região também compartilha 

do entendimento, consoante se extrai dos seguintes julgados:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS. AUXÍLIO-DOENÇA. AUXÍLIO-ACIDENTE. VALORES PAGOS PELO 

EMPREGADOR. SALÁRIO MATERNIDADE. ADICIONAL CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. MEDIDA 

PROVISÓRIA NÃO-CONVERTIDA EM LEI. COMPENSAÇÃO. TRANSFERÊNCIA DO ENCARGO 

FINANCEIRO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. LIMITES À COMPENSAÇÃO.6. Evidente a natureza 

salarial de horas extras, adicionais noturno, de insalubridade e periculosidade, haja vista o caráter de contraprestação. 

(TRF da 4ª Região - AMS nº 2005.72.05.002501-0/SC - Primeira Turma - Relator Desembargador Federal Joel Ilan 

Paciornik - DJU de 11/10/2006).TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRESCRIÇÃO LC 

118/2005. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. SALÁRIO-MATERNIDADE. AUXÍLIO-CRECHE. AVISO-

PRÉVIO INDENIZADO. ADICIONAIS E HORAS-EXTRAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. 

COMPENSAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 3. A CF/88, em seu art. 7º põe termo à discussão sobre a 
natureza remuneratória das horas-extras e dos adicionais por trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ao equipará-los à 

remuneração. Configurada a natureza salarial das referidas verbas, forçoso concluir que sobre elas incidem a exação em 

comento. (TRF da 4ª Região - AMS nº 2005.72.05.002493-4/SC - Segunda Turma - Relator Desembargador Federal 

Dirceu de Almeida Soares - DJU de 22/03/2006).II) DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADEIII) DO ADICIONAL 

DE INSALUBRIDADEAo tratar do adicional noturno, sustentamos que se trata de verba que tem nítida natureza 

salarial, remuneratória, pois é contraprestação do trabalho do empregado desempenhado em condições especiais que 

justificam o adicional.O mesmo entendimento se aplica aos adicionais de insalubridade e periculosidade, pois resta 

evidente que a habitualidade dos pagamentos efetuados determinam a natureza salarial das mesmas. A jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça é nesse sentido, senão vejamos:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, 459 E 535 CPC. NÃO 

OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) 

PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA. SALÁRIO - MATERNIDADE. NATUREZA 

JURÍDICA SALARIAL. INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE 

INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA. 

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. 

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.1. Inexiste violação dos arts. 165, 458, 459 e 535 do CPC na hipótese em 
que o Tribunal de origem examina, de modo claro e suficiente, as questões submetidas à sua apreciação.2. O auxílio-

doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pelacontribuição previdenciária, uma vez que a referida verba 

não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes.3. O 

auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a compensar o segurado quando, após a 

consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da 

capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, consoante o disposto no 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, razão 

pela qual consubstancia verba infensa à incidência da contribuição previdenciária. Precedentes.4. O salário-maternidade 

possui natureza salarial e integra, consequentemente, a base de cálculo da contribuição previdenciária. O fato de ser 

custeado pelos cofres da autarquia previdenciária não exime o empregador da obrigação tributária relativamente à 

contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários, incluindo, na respectiva base de cálculo, o salário-

maternidade auferido por suas empregadas gestantes (Lei 8.212/91, art. 28, 2º). Precedentes.5. A verba recebida a título 
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de terço constitucional de férias, quando as férias são gozadas, ostenta natureza remuneratória, sendo, portanto, passível 

da incidência da contribuição previdenciária.6. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade 

ostentam caráter salarial, à luz do enunciado 60 do TST, razão pela qual incide a contribuição previdenciária.7. A 

Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser 

considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do 

direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do 

apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, 

em conformidade com as normas posteriores, contanto que atendidos os requisitos próprios (EREsp 488.992/MG).8. In 

casu, a empresa ajuizou a demanda em 8/6/2005 pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente a título 

de contribuição social à época administrada pelo INSS, razão pela qual se revela aplicável a Lei 8.383/91, que admitia a 

compensação apenas entre tributos e contribuições da mesma espécie.9. Recurso especial parcialmente provido, para 

afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre o auxílio-doença e auxílio-acidente.(REsp 1098102/SC, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2009, DJe 17/06/2009).Não procede, 

portanto, o pedido de não incidência da contribuição previdenciária sobre os aludidos adicionais de insalubridade e 

periculosidade.IV) DAS HORAS EXTRASQuanto às horas-extras, a Constituição da República empresta natureza 

salarial a tais verbas, ao equipará-las à remuneração, em seu artigo 7º:XVI - remuneração do serviço extraordinário 

superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal;Outrossim, vale ressaltar o julgado proferido 

monocraticamente pelo Ministro Francisco Falcão, nos EREsp 764.586/DF (DJe de 27/11/2008), no qual se firmou o 
posicionamento já adotado em diversos julgados, segundo o qual É da jurisprudência desta Corte que o adicional de 

férias e o pagamento de horas extraordinárias integram o salário de contribuição, em razão da natureza remuneratória 

dessas verbas, sujeitas, portanto, à incidência da contribuição previdenciária.Outrossim, sobre os adicionais (noturno, de 

horas extras e de insalubridade), deve incidir a contribuição, conforme elucida o seguinte excerto de voto da Eminente 

Ministra Denise Arruda:Quanto aos adicionais incidentes sobre os salários pagos aos empregados quando estes exercem 

jornada superior à avençada (hora-extra) ou em horário noturno, ou ainda se submetem a riscos decorrentes da atividade 

laboral (insalubre ou perigoso), têm-se que os mesmos também não podem ser conceituados como indenização para o 

fim de serem excluídos da base de cálculo da contribuição em debate, porquanto inserem-se no conceito de renda, logo 

assemelham-se a salário e não a indenização.Contribuindo com esse pensar, encontra-se também a mais consagrada 

doutrina, aqui representada por Sérgio Pinto Martins, que, após longa e percuciente análise do conceito de salário, 

conclui:Por isso salário é o conjunto de prestações fornecidas diretamente pelo empregador ao trabalhador em 

decorrência do contrato de trabalho, seja em função da contraprestação do trabalho, da disponibilidade do trabalhador, 

das interrupções contratuais, seja em função das demais hipóteses previstas em lei.De tudo que foi até aqui exposto, 

nota-se que o salário decorre da contraprestação do trabalho e de outras situações, mas desde que exista contrato de 

trabalho entre as partes.Indenização, ao contrário, não é resultante da prestação de serviços, nem apenas do contrato de 

trabalho. No Direito Civil, a indenização é decorrente da prática de um ato ilícito, da reparação de um dano ou da 

responsabilidade atribuída a certa pessoa. No Direito do Trabalho, diz-se que há indenização quando o pagamento é 
feito ao empregado sem qualquer relação com a prestação dos serviços e também com as verbas pagas no termo de 

rescisão do contrato de trabalho.(Direito da Seguridade Social, 19ª ed., Ed. Atlas, São Paulo, 2003).Nesse sentido, é 

copiosa a jurisprudência emanada da Corte Superior Trabalhista, conforme elucidam as seguintes ementas ora 

transcritas:RECURSO DE REVISTA. REFLEXOS DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE SOBRE VERBAS 

RESCISÓRIAS. NATUREZA SALARIAL DA PARCELA. RECURSO DESPROVIDO.A possibilidade de se 

considerar que o adicional de periculosidade tenha natureza indenizatória tem constituído hipótese rejeitada pela ampla 

maioria dos doutrinadores, tendo-se firmado a jurisprudência no sentido de reconhecer a natureza salarial da verba. 

Mostra-se correto, portanto, o deferimento dos reflexos do adicional de periculosidade sobre as verbas rescisórias, ante 

o reconhecimento de sua inegável natureza salarial. Recurso parcialmente conhecido e desprovido.Muito se tem 

discutido sobre a natureza jurídica do adicional de periculosidade, e a possibilidade de se considerar que a parcela tenha 

natureza indenizatória tem constituído hipótese rejeitada pela ampla maioria dos doutrinadores, tendo-se firmado a 

jurisprudência no sentido de reconhecer a natureza salarial da verba. Já postulava o Enunciado nº 132 do TST que o 

adicional de periculosidade, pago em caráter permanente, integra o cálculo da indenização, importando registrar que a 

recentemente publicada Orientação Jurisprudencial nº 267 da SbDI 1 consubstanciou entendimento segundo o qual o 

adicional de periculosidade integra a base de cálculo das horas extras. Assim sendo, mostra-se correto o deferimento 

dos reflexos do adicional de periculosidade sobre as verbas rescisórias, ante o reconhecimento de sua inegável natureza 

salarial.(Recurso de Revista 743941/2001, Juíza Convocada Maria de Assis Calsing, DJU de 21/5/5004).ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE - BASE DE CÁLCULO.O adicional de insalubridade possui natureza salarial e é a parcela 

suplementar de ganho obtido pelo empregado que presta serviços em condições agressivas à saúde. A Constituição 

Federal, ao proibir a vinculação do salário mínimo para qualquer fim (artigo 7º, IV), não pretendeu dissociá-lo ou 

afastá-lo de sua própria finalidade, ou seja, do padrão de contraprestação mínima devida ao empregado, mas, sim, 

impedir seu uso como indexador ou padrão monetário básico de outros tipos de obrigação. Por conseguinte, longe de 

ofender a Carta Política, é perfeitamente legítimo o entendimento de que o adicional de insalubridade pode ter como 

base de cálculo o salário mínimo porque este serve de suporte ao princípio da equivalência mínima a ser observada 

entre trabalho e contraprestação pecuniária, e também porque ambos possuem idêntica natureza, ou seja, são verbas 

salariais. Inalterabilidade de tal entendimento frente ao disposto no art. 7, XXIII, da CF/88. Recurso de revista 

conhecido e provido.(Recurso de Revista 85860/2003-900-04-00, Rel. Min. Milton de Moura França, DJU de 

28/5/2004).ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - NATUREZA JURÍDICA - INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO - 
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REFLEXOS.O adicional de insalubridade é pago como uma contraprestação pelo serviço prestado em condições 

agressivas ao trabalhador, tendo ele o escopo de recompensar com maior valor o trabalho insalubre, mais penoso ao 

hipossuficiente. O adicional de insalubridade, enquanto persistir o labor em ambiente insalubre integra às verbas 

rescisórias, porquanto reveste-se de natureza salarial, integrando a remuneração do trabalhador para todos os fins. A 

egrégia SDI já se manifestou pela natureza salarial do adicional de insalubridade e conseqüente integração ao salário 

para todos os efeitos legais. Recurso patronal parcialmente conhecido e desprovido.(Recurso de Revista 241751/1996, 

Rel. Min. José Luiz Vasconcellos, DJU de 29/05/1998, p. 00400).Quanto ao adicional noturno, confira-se o Enunciado 

nº 60 do Tribunal Superior do Trabalho:O adicional noturno, pago com habitualidade, integra o salário do empregado 

para todos os efeitos.O referido voto foi prolatado em julgamento assim ementado:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO. SALÁRIO-

MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, 

INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL PARA FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE 

CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA NO ART. 195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO 

STF. ENUNCIADO 60 DO TST.1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que a contribuição 

previdenciária incide sobre o total das remunerações pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º salário e o salário-

maternidade (Súmula n. 207/STF).2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade possuem caráter 

salarial. Iterativos precedentes do TST (Enunciado n. 60).3. A Constituição Federal dá as linhas do Sistema Tributário 

Nacional e é a regra matriz de incidência tributária.4. O legislador ordinário, ao editar a Lei n. 8.212/91, enumera no art. 
28, 9, quais as verbas que não fazem parte do salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, não se encontra a 

previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de insalubridade.5. Recurso conhecido 

em parte, e nessa parte, improvido.(STJ - REsp nº 486.697/PR - Relatora Ministra Denise Arruda - Primeira Turma - 

julgado em 07/12/2004 - DJ de 17/12/2004 - p. 420).No mesmo sentido e mais recentes, trago à colação outros 

precedentes da mesma Corte:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. SALÁRIO 

- MATERNIDADE. HORAS-EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE 

PERICULOSIDADE. NATUREZA JURÍDICA. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA. 

ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO 

CONSTITUCIONAL.1. Fundando-se o Acórdão recorrido em interpretação de matéria eminentemente constitucional, 

descabe a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significaria usurpar competência que, por 

expressa determinação da Carta Maior, pertence ao Colendo STF, e a competência traçada para este Eg. STJ restringe-

se unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional.2. Precedentes jurisprudenciais: REsp 980.203/RS, DJ 

27.09.2007; AgRg no Ag 858.104/SC, DJ 21.06.2007; AgRg no REsp 889.078/PR, DJ 30.04.2007; REsp 771.658/PR, 

DJ 18.05.2006.3. O salário-maternidade possui natureza salarial e integra, conseqüentemente, a base de cálculo da 

contribuição previdenciária.4. As verbas recebidas a título de horas extras, gratificação por liberalidade do empregador 

e adicionais de periculosidade, insalubridade e noturno possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de 

contribuição previdenciária.5. Conseqüentemente, incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à 
ocorrência da contribuição previdenciária sobre a retribuição percebida pelo servidor a título de adicionais de 

insalubridade e periculosidade.6. Agravo regimental parcialmente provido, para correção de erro material, 

determinando a correção do erro material apontado, retirando a expressão CASO DOS AUTOS e o inteiro teor do 

parágrafo que se inicia por CONSEQUENTEMENTE. (fl. 192/193).(STJ - Agravo Regimental no Agravo de 

Instrumento nº 1.330.045 - Relator Ministro Luiz Fux - DJE de 25/11/2010).AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE HORAS 

EXTRAS. POSSIBILIDADE. IMPROVIMENTO.1. O pagamento de horas extraordinárias integra o salário de 

contribuição, em razão da natureza remuneratória, sujeitando-se, portanto, à incidência de contribuição previdenciária. 

Precedente da Primeira Seção: REsp nº 731.132/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, in DJe 20/10/2008.2. 

Agravo regimental improvido.(STJ - Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1.178.053 - Relator Ministro Hamilton 

Carvalhido - DJE de 19/10/2010).Cumpre ressaltar, ainda, que a inclusão dos referidos adicionais na base-de-cálculo da 

contribuição previdenciária encontra respaldo, em última análise, na própria norma constitucional, in verbis:Art. 201. 

(...). 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição 

previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. Assim, quanto a verbas relativa às 

horas extras, não há dúvida quanto à incidência de contribuição previdenciária.V) SALÁRIO MATERNIDADEEm 

relação ao salário-maternidade a própria Lei nº 8.212/91 no seu artigo 28, 9ª, a, prevê expressamente que integra o 

conceito de salário-de-contribuição e, consequentemente, a base de cálculo da exação. O Superior Tribunal de Justiça já 
pacificou entendimento no sentido de que essa verba constitui parcela remuneratória, sobre a qual incide a contribuição 

previdenciária.TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-

MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.1. A Primeira Turma desta Corte consolidou entendimento no 

sentido de que o salário-maternidade possui natureza salarial, integrando a base de cálculo da contribuição 

previdenciária. Precedentes: AgRg no REsp 762.172/SC, Min. Francisco Falcão, DJ 19.12.2005; Resp 486.697/PR, 

Min. Denise Arruda, DJ de 17/12/2004; e REsp 641.227/SC, Min. Luiz Fux, DJ de 29/11/2004. (REsp 891.602/PR, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 12.8.2008, DJE 21.8.2008).2. Agravo regimental não-

provido.(STJ - AgRg no RESP nº 973.113/SC - 2ª Turma - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - DJ de 

06/11/2008).PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

282/STF. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. 

REMUNERAÇÃO PAGA PELO EMPREGADOR NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA. 
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NÃO-INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE MESMA ESPÉCIE. ART. 66 DA LEI 

8.383/91. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. JUROS.1. A Primeira Turma desta Corte consolidou 

entendimento no sentido de que o salário-maternidade possui natureza salarial, integrando a base de cálculo da 

contribuição previdenciária. Precedentes: AgRg no REsp 762.172/SC, Min. Francisco Falcão, DJ 19.12.2005; Resp 

486.697/PR, Min. Denise Arruda, DJ de 17/12/2004; e REsp 641.227/SC, Min. Luiz Fux, DJ de 29/11/2004.2. É 

dominante no STJ o entendimento segundo o qual não é devida a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga 

pelo empregador ao empregado, durante os primeiros dias do auxílio-doença, à consideração de que tal verba, por não 

consubstanciar contraprestação a trabalho, não tem natureza salarial. Precedentes: RESP 768.255/RS, 2ª T., Min. Eliana 

Calmon, DJ de 16.05.2006; RESP 824.292/RD, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 08.06.2006; RESP 916.388/SC, 2ª T., 

Min. Castro Meira, DJ de 26.04.2007; RESP 854.079/SC, 1ª T., Min. Denise Arruda, DJ de 11.06.2007.3. Deve ser 

autorizada, portanto, a compensação dos valores recolhidos nesse período com parcelas referentes às próprias 

contribuições - art. 66 da Lei 8.383/91.4. Ao julgar ERESP 912.359/MG (Min. Humberto Martins, DJ de 03.12.07), a 1ª 

Seção desta Corte estabeleceu que os índices a serem adotados para o cálculo da correção monetária na repetição do 

indébito tributário devem ser os que constam do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça 

Federal, aprovado pela Resolução 561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal, a saber: (a) IPC, de 

março/1990 a janeiro/1991; (b) INPC, de fevereiro a dezembro/1991; (c) UFIR, a partir de janeiro/1992; (d) taxa 

SELIC, exclusivamente, a partir de janeiro/1996; com observância dos seguintes índices: janeiro/1989 (42,72%), 

fevereiro/1989 (10,14%), março/1990 (84,32%), abril/1990 (44,80%), maio/90, (7,87%) e fevereiro/1991 (21,87%).5. 
Nos casos de repetição de indébito tributário ou compensação, a orientação prevalente no âmbito da 1ª Seção quanto aos 

juros pode ser sintetizada da seguinte forma: (a) antes do advento da Lei 9.250/95, incidia a correção monetária desde o 

pagamento indevido até a restituição ou compensação (Súmula 162/STJ), acrescida de juros de mora a partir do trânsito 

em julgado (Súmula 188/STJ), nos termos do art. 167, parágrafo único, do CTN; (b) após a edição da Lei 9.250/95, 

aplica-se a taxa SELIC desde o recolhimento indevido, ou, se for o caso, a partir de 1º.01.1996, não podendo ser 

cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de atualização monetária, seja de juros, porque a SELIC inclui, a um 

só tempo, o índice de inflação do período e a taxa de juros real.6. Recurso especial a que se dá parcial provimento.(STJ 

- REsp nº 891.602/PR - 1ª Turma - Relator Ministro Teori Albino Zavascki - DJ de 21/08/2008).TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. SALÁRIO-MATERNIDADE.1. O empregado afastado 

por motivo de doença não presta serviço e, por isso, não recebe salário, mas apenas uma verba de caráter previdenciário 

de seu empregador, durante os primeiros quinze dias. A descaracterização da natureza salarial da citada verba afasta a 

incidência da contribuição previdenciária. Precedentes.2. O salário-maternidade integra a base de cálculo das 

contribuições previdenciárias pagas pelas empresas. Precedentes.3. Retorno dos autos à Corte regional para exame das 

demais questões articuladas no recurso de apelação, tais como compensação, prescrição, juros e correção.4. Recurso 

especial provido em parte.(STJ - Resp nº 1.049.417/RS - 2ª Turma - Relator Ministro Castro Meira - DJ de 

16/06/2008).TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA - SALÁRIO-MATERNIDADE - 

FOLHA DE SALÁRIO - INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO.1. Esta Corte tem entendido que o salário-
maternidade integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias pagas pelas empresas.2. Recurso especial 

provido.(STJ - REsp nº 803.708/CE - Relatora Ministra Eliana Calmon - DJ de 02/10/2007 - p. 323).TRIBUTÁRIO. 

SALÁRIO-MATERNIDADE. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA SOBRE A BASE DE CÁLCULO DA 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES.1. A exação referente à maternidade, originariamente cabia 

ao empregador, circunstância que revelava seu caráter salarial, constituindo obrigação trabalhista. Posteriormente, 

assumiu o seu ônus a Previdência Social, com a edição da Lei 6.136/74, seguindo tendência mundial, por sugestão da 

OIT. Através desse diploma normativo, o salário-maternidade foi alçado à categoria de prestação previdenciária. O fato 

de ser custeado pelos cofres da Autarquia Previdenciária, porém, não exime o empregador da obrigação tributária 

relativamente à contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários, incluindo, na respectiva base de cálculo, 

o salário-maternidade auferido por suas empregadas gestantes (Lei 8.212/91, art. 28, 2º) (REsp nº 529.951/PR, 1ª 

Turma, DJ de 19/12/2003, Rel. Min. LUIZ FUX).2. O salário-maternidade possui natureza salarial e integra, 

conseqüentemente, a base de cálculo da contribuição previdenciária.3. Precedentes da egrégia 1ª Turma desta Corte.4. 

Recurso não provido.(STJ - RESP nº 572.626/BA - Relator Ministro José Delgado - DJ de 20/09/2004 - p. 

193).Portanto, em razão da sua natureza remuneratória, e não indenizatória, a verba de natureza salarial paga à 

empregada a título de salário-maternidade está sujeita à incidência de contribuição previdenciária, nos termos do 

disposto na alínea a do 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91.VI) DO TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIASO acréscimo 

de 1/3 sobre a remuneração de férias, direito assegurado pela Constituição aos empregados (CF, art. 7º, inciso XVII) e 
aos servidores públicos (CF, art. 39, 3º), decorre do próprio direito de férias e, por conseguinte, deve ser aplicada a 

regra de que o acessório segue o principal. Desta forma, quando houvesse gozo das férias, o adicional teria a mesma 

natureza do pagamento, a título de férias, e se entendia ter caráter salarial porque constituiria obrigação decorrente do 

contrato de trabalho. Por outro lado, se o período de férias fosse indenizado, o adicional consistiria em reparação do 

dano sofrido pelo empregado. Essa era a posição dominante jurisprudencial adotada por nossas Cortes Superiores.No 

entanto, que tange ao adicional de um terço sobre as férias, o Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento no 

sentido da não incidência da contribuição previdenciária sobre o tal verba.Sobre o tema, apropriadamente, a Ministra do 

Superior Tribunal de Justiça, Eliana Calmon, decidiu ao julgar a Petição nº 7.296/PE (2009/0096173-6):O Supremo 

Tribunal, examinando a questão, concluiu pela não-incidência da contribuição previdenciária sobre o terço 

constitucional de férias.Na apreciação das teses em confronto parece-me pertinente examinar ontologicamente a 

exação.A Constituição de 1988, no capítulo dedicado aos Direitos Sociais, estabeleceu como direito básico dos 
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trabalhadores urbanos e rurais o gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do salário normal 

(art. 7º, XVII), vantagem que veio a ser estendida aos servidores ocupantes de cargos públicos, como consta do 3º do 

art. 39, da Carta Magna.O adicional outorgado tem por escopo proporcionar ao trabalhador (lato sensu), no período de 

descanso, a percepção de um reforço financeiro, a fim de que possa usufruir de forma plena o direito constitucional do 

descanso remunerado.A partir da finalidade do adicional é que se desenvolveu a posição jurisprudencial do STF, cujo 

início está no julgamento do RE 345.458/RS (Segunda Turma, DJ 01/02/2005), em que a relatora, Min. Ellen Gracie, 

analisando a constitucionalidade da redução do período de férias de procuradores autárquicos, consignou, em obter 

dictum, que o abono de férias era espécie de parcela acessória que, evidentemente, deve ser paga quando o trabalhador 

goza seu período de descanso anual, permitindo-lhe um reforço financeiro neste período. A partir dai firmou-se na Corte 

o entendimento pela não-incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, ao fundamento 

de que a referida verba detém natureza compensatória/indenizatória e de que, nos termos do art. 201, 11, da CF/88 (Os 

ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição 

previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei), somente as parcelas incorporáveis 

ao salário do servidor para fins de aposentadoria sofrem a incidência da contribuição previdenciária.O entendimento 

está consignado em diversos julgados, dentre os quais destaco os seguintes:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. 

AGRAVO IMPROVIDO.I - A orientação do Tribunal é no sentido de que as contribuições previdenciárias não podem 

incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a remuneração do servidor.II - Agravo regimental improvido 
(STF - AI nº 712.880/MG - Relator Ministro Eros Grau - Segunda Turma - DJ de 26/05/2009).AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL). IMPOSSIBILIDADE 

DA INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 

AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.1. A matéria constitucional contida no recurso 

extraordinário não foi objeto de debate e exame prévios no Tribunal a quo. Tampouco foram opostos embargos de 

declaração, o que não viabiliza o extraordinário por ausência do necessário prequestionamento. 2. A jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que somente as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração 

do servidor para fins de aposentadoria podem sofrer a incidência da contribuição previdenciária.(STF - AI nº 

710.361/MG - Relatora Ministra Carmen Lúcia - Primeira Turma - DJ de 08/05/2009).AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS HORAS EXTRAS E O TERÇO 

DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.Esta Corte fixou entendimento no sentido que somente as 

parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Agravo Regimental a 

que se nega provimento.(STF - AgRg no AI nº 727.958/MG - Relator Ministro Eros Grau - Segunda Turma - DJ de 

27/02/2009).Embora não se tenha decisão do pleno, demonstram os precedentes que as duas turmas da Corte Maior 

consigna o mesmo entendimento, o que me leva a propor o realinhamento da posição jurisprudencial desta Corte, 

adequando-se o STJ à jurisprudência do STF, no sentido de que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço 
constitucional de férias, verba que detém natureza indenizatória por não se incorporar à remuneração do servidor para 

fins de aposentadoria.Com essas considerações, acolho o incidente de uniformização jurisprudencial para manter o 

entendimento firmado no aresto impugnado da Turma de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais 

Federais, declarando que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias.É o 

voto.(g.n.)Sobre o tema, o julgado recente da Corte Superior a seguir:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O ADICIONAL DE FÉRIAS (1/3). 

INEXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. ACÓRDÃO EMBARGADO EM SINTONIA COM O NOVO 

ENTENDIMENTO ADOTADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO.1. A Primeira Seção, na assentada de 28/10/2009, por 

ocasião do julgamento do EREsp 956.289/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, reviu o entendimento anteriormente existente 

para reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, adotando como 

razões de decidir a posição já sedimentada pelo STF sobre a matéria, no sentido de que essa verba não se incorpora à 

remuneração do servidor para fins de aposentadoria.2. Embargos de divergência não providos.(STJ - Embargos de 

Divergência em Resp nº 895.589/SC - processo nº 2009/0174908-2 - Relator Ministro Benedito Gonçalves - DJ de 

24/02/2010).Desta forma, a contribuição previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias.VII) DO 

AUXÍLIO-DOENÇA NOS PRIMEIROS 15 (QUINZE) DIAS DE AFASTAMENTO DO FUNCIONÁRIO DOENTE 

(ANTES DA OBTENÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA):Está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 

de que não incide contribuição previdenciária sobre o auxílio-doença pago pelo empregador, relativamente aos 15 
primeiros dias da licença. Reproduzo recentes precedentes nesse sentido:TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - ERRO MATERIAL - OCORRÊNCIA - CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA - AUXÍLIO-DOENÇA - ADICIONAL NOTURNO - TERÇO DE FÉRIAS - DECRETO 6.727, 

DE 2009 - INCIDÊNCIA IMEDIATA - COMPENSAÇÃO POR INICIATIVA DO CONTRIBUINTE.1. Os embargos 

de declaração prestam-se a suprir omissão, contradição e obscuridade, além de erro material consubstanciado na 

consideração de premissa fática inexistente.2. Acolhimento parcial dos embargos para enfrentamento das questões 

relativas à incidência de contribuição previdenciária sobre o auxílio-doença, adicional noturno e terço de férias, bem 

como quanto à eficácia do Decreto 6.727/2009, que exclui do salário-de-contribuição o aviso prévio indenizado.3. Não 

incide contribuição previdenciária sobre os primeiros quinze dias de afastamento do obreiro. Precedentes.4. A 

incidência da contribuição previdenciária sobre o adicional noturno foi decidida à luz de preceitos constitucionais, o que 

afasta a competência do Superior Tribunal de Justiça.5. Não incide contribuição previdenciária sobre o terço de férias. 
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Precedentes.6. Embargos de declaração acolhidos em parte para conhecer em parte do recurso especial e nessa parte 

dar-lhe parcial provimento para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre os primeiros quinze dias de 

afastamento do obreiro e sobre o terço constitucional de férias.(STJ - EERESP nº 1.103.731 - Relatora Ministra Eliana 

Calmon - DJE de 26/08/2010).PROCESSO CIVIL - TRIBUTÁRIO - PRESCRIÇÃO - CINCO ANOS DO FATO 

GERADOR MAIS CINCO ANOS DA HOMOLOGAÇÃO TÁCITA - ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR N. 

118/2005 - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - SALÁRIO MATERNIDADE - FÉRIAS - - INCIDÊNCIA - 

AUXÍLIO-DOENÇA - AUXÍLIO-ACIDENTE - PRIMEIROS QUINZE DIAS - ABONO CONSTITUCIONAL - NÃO 

INCIDÊNCIA.1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.002.932/SP, submetido 

ao rito dos recursos repetitivos do art. 543-C do CPC, julgado em 25.11.2009 adotou o entendimento segundo o qual, 

para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 

Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição ocorre após expirado o prazo de cinco anos, contados do fato 

gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita.2. O STJ, por intermédio da sua Corte Especial, 

no julgamento da AI nos EREsp 644.736/PE, declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da Lei 

Complementar n. 118/2005, a qual estabelece aplicação retroativa de seu art. 3º, porquanto ofende os princípios da 

autonomia, da independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada.3. 

No caso dos autos os fatos geradores são anteriores ao início da vigência da Lei Complementar n. 118/2005 e a ação a 

antecedeu, portanto, aplica-se o prazo prescricional de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco 

anos, a partir da homologação tácita, tal como decidido na decisão agravada. Prescrição afastada.4. O entendimento 
sedimentado nesta Corte Superior é o de que o salário-maternidade possui natureza salarial, motivo pelo qual integra a 

base de cálculo da contribuição previdenciária. Por outro lado, não possui natureza remuneratória a quantia paga a título 

de auxílio-doença e auxílio-acidente nos 15 primeiros dias do benefício. Precedentes.5. Não incide contribuição 

previdenciária sobre o terço constitucional de férias, por constituir verba que detém natureza indenizatória e não se 

incorpora à remuneração para fins de aposentadoria. Entendimento firmado pela Primeira Seção nos autos de incidente 

de uniformização de interpretação de lei federal dirigido a este Tribunal Superior, cadastrado como Pet 7.296/PE, da 

relatoria da Sra. Ministra Eliana Calmon, julgado em 28.11.09 (DJe de 10.11.09). Agravo regimental da FAZENDA 

NACIONAL improvido. Agravo regimental da CONSTROYER CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS LTDA. parcialmente provido apenas para reconhecer a não incidência de contribuição previdenciária 

sobre o terço constitucional de férias.(STJ - ADRESP nº 1.095.831 - Relator Ministro Humberto Martins - DJE de 

01/07/2010).TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - SALÁRIO-MATERNIDADE - INCIDÊNCIA 

- AUXÍLIO-DOENÇA - PRIMEIROS QUINZE DIAS - NÃO-INCIDÊNCIA.1. O entendimento sedimentado nesta 

Corte Superior é o de que o salário-maternidade possui natureza salarial, motivo pelo qual integra a base de cálculo da 

contribuição previdenciária. Por outro lado, não possui natureza remuneratória a quantia paga a título de auxílio-doença 

nos 15 primeiros dias do benefício.2. O fato de ser custeado pelos cofres da Autarquia Previdenciária, porém, não exime 

o empregador da obrigação tributária relativamente à contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários. 

Agravo regimental improvido.(STJ - AgRg no REsp nº 1.115.172/RS - 2ª Turma - Relator Ministro Humberto Martins - 
Dje de 25/09/2009). PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, 459 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-

DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE 

AFASTAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA. SALÁRIO - MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA SALARIAL. 

INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE 

PERICULOSIDADE. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO 

TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. 

REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC NÃO CONFIGURADA.1. Inexiste violação dos arts. 165, 458, 459 e 535 do CPC na hipótese em que o Tribunal 

de origem examina, de modo claro e suficiente, as questões submetidas à sua apreciação.2. O auxílio-doença pago até o 

15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que a referida verba não possui 

natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes.3. O auxílio-acidente 

ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a compensar o segurado quando, após a consolidação das lesões 

decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho 

que habitualmente exercia, consoante o disposto no 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba 

infensa à incidência da contribuição previdenciária. Precedentes.4. O salário-maternidade possui natureza salarial e 

integra, consequentemente, a base de cálculo da contribuição previdenciária. O fato de ser custeado pelos cofres da 
autarquia previdenciária não exime o empregador da obrigação tributária relativamente à contribuição previdenciária 

incidente sobre a folha de salários, incluindo, na respectiva base de cálculo, o salário-maternidade auferido por suas 

empregadas gestantes (Lei 8.212/91, art. 28, 2º). Precedentes.5. A verba recebida a título de terço constitucional de 

férias, quando as férias são gozadas, ostenta natureza remuneratória, sendo, portanto, passível da incidência da 

contribuição previdenciária.6. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade ostentam caráter 

salarial, à luz do enunciado 60 do TST, razão pela qual incide a contribuição previdenciária.7. A Primeira Seção desta 

Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime 

jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito superveniente, 

tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, 

ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em 

conformidade com as normas posteriores, contanto que atendidos os requisitos próprios (EREsp 488.992/MG).8. In 
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casu, a empresa ajuizou a demanda em 8/6/2005 pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente a título 

de contribuição social à época administrada pelo INSS, razão pela qual se revela aplicável a Lei 8.383/91, que admitia a 

compensação apenas entre tributos e contribuições da mesma espécie.9. Recurso especial parcialmente provido, para 

afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre o auxílio-doença e auxílio-acidente.(STJ - RESP nº 

1098102/SC - 1ª Turma - Relator Ministro Benedito Gonçalves - DJe de 17/06/2009). Assim, indevida a contribuição 

previdenciária sobre o auxílio-doença, relativamente à remuneração paga pelo empregador ao empregado nos 15 

(quinze) primeiros dias da licença saúde.VIII) AUXÍLIO-CRECHENa terminologia do artigo 457 da Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT -, somente aquelas parcelas habitualmente pagas ao empregado integram o salário-de-

contribuição, ao passo que o auxílio-creche é eventual e apenas em período determinado, não podendo ser reputado 

habitual, o que o exclui do conceito de remuneração e, por consequência, não se sujeita à incidência da contribuição 

social referida.Com efeito, a verba denominada auxílio-creche ou auxílio-babá é paga pelo empregador ao empregado 

para possibilitar o cuidado de seus dependentes durante a jornada de trabalho. Esse auxílio é prestado em pecúnia como 

substituição dos serviços que poderiam ser prestados pelo empregador diretamente, por berçário, maternal ou 

assemelhados, jardim de infância e pré-escola, ou seja, essa verba tem natureza indenizatória, constituindo restituição de 

despesa feita com creche pelo empregado em benefício da empresa que, valendo-se da prerrogativa de não constituir 

local apropriado para abrigar os filhos daquele, prefere reembolsá-lo dessa despesa para mantê-lo a seu 

serviço.Portanto, no que concerne ao auxílio-creche, não integra o salário-de-contribuição porque tem natureza 

indenizatória, de modo que não incide contribuição previdenciária sobre tais verbas, em acordo com o que preceitua o 
artigo 28, 9ª, s, da Lei nº 8.212/91.Consequentemente, é indevida a incidência da contribuição previdenciária sobre 

valores pagos a tal título. Esse entendimento já ficou assentado na Súmula nº 310 do Superior Tribunal de 

Justiça:Súmula nº 310: O auxílio-creche não integra o salário-de-contribuição.Diante de sua natureza indenizatória, 

patente está a ilegalidade da cobrança de contribuição previdenciária sobre os valores respectivos. A propósito, vejam-

se os seguintes julgados:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - AUXÍLIO-CRECHE - DECRETOS-LEIS Nº 

1.910/81 E Nº 2.318/86. - O denominado auxílio-creche constitui, na verdade, indenização pelo fato de a empresa não 

manter creche em seu estabelecimento. Como ressarcimento, não integra ao salário-contribuição, para efeito de 

incidência da contribuição social.(STJ - EREsp nº 413.322/RS - 1ª Seção - Relator Ministro Humberto Gomes de Barros 

- DJ de 14/04/2003).PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

AUXÍLIO-CRECHE. NATUREZA INDENIZATÓRIA. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. 

NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ.1. Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS contra decisão que deu provimento ao recurso especial interposto pela empresa agravada para 

afastar a incidência de contribuição previdência sobre o auxílio-creche dado seu caráter indenizatório. O INSS afirma 

que o TRF da 3ª Região decidiu que, no caso em apreço, estaria descaracterizado o benefício do auxílio-creche pago 

pela empresa autora, diante da inobservância das condições impostas na aludida Portaria nº 296/MT, e a partir do exame 

fático-probatório dos autos, razão pela qual teria incidência a Súmula nº 7/STJ.2. A Primeira Seção deste Tribunal, 

quando do julgamento dos EREsp nº 394.530/PR, por unanimidade, decidiu:PREVIDENCIÁRIO - CONTRIBUIÇÃO - 
AUXÍLIO-CRECHE - NATUREZA INDENIZATÓRIA.1. O reembolso de despesas com creche, chamado de 

AUXÍLIO-CRECHE, não é salário utilidade, auferido por liberalidade patronal.2. É um direito do empregado e um 

dever do patrão a manutenção de creche ou a terceirização do serviço (art. 389, 1º, da CLT).3. O benefício, para 

estruturar-se como direito, deverá estar previsto em convenção coletiva e autorizado pela Delegacia do Trabalho 

(Portaria do Ministério do Trabalho 3.296, de 3/9/86).4. Em se tratando de direito, funciona o auxílio-creche como 

indenização, não integrando o salário-de-contribuição para a Previdência (EREsp nº 413.222/RS)5. Embargos de 

divergência providos.3. Levando-se em conta a afirmativa do acórdão proferido pelo TRF da 3ª Região que há acordo 

coletivo com previsão expressa no sentido da concessão do benefício aos empregados da empresa agravada, tem-se por 

aplicar o entendimento pacífico deste Tribunal sobre a matéria. Não-incidência do óbice sumular nº 7/STJ.4. Agravo 

regimental não-provido.(STJ - AgRg no REsp nº 953.610/SP - 1ª Turma - Relator Ministro José Delgado - DJ de 

12/12/2007).TRIBUTÁRIO. MULTA FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-CRECHE. NÃO-

INCIDÊNCIA. VALE-TRANSPORTES. PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA. LEI Nº 7.418/85. DECRETO 

Nº 95.247/87.1. Os valores percebidos a título de auxílio-creche, benefício trabalhista de nítido caráter indenizatório, 

não integram o salário-de-contribuição. Inteligência do verbete sumular nº 310/STJ: O auxílio-creche não integra o 

salário-de-contribuição (Precedentes: REsp nº 412.238/RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 

07/11/2006; EDcl no REsp nº 667.927/PE, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 06/02/2006; e EREsp nº 

413.322/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJU de 14/04/2003).(...).4. Recurso especial 
parcialmente provido.(STJ - REsp nº 816.829/RJ - 1ª Turma - Relator Ministro Luiz Fux - DJ de 

19/11/2007).TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-CRECHE. NÃO-INCIDÊNCIA.1. O 

auxílio-creche constitui-se numa indenização pelo fato de a empresa não manter em funcionamento uma creche em seu 

próprio estabelecimento.2. Ante a sua natureza indenizatória, o auxílio-creche não integra o salário-de-contribuição, 

base de cálculo da Contribuição Previdenciária.3. Recurso especial provido.(STJ - REsp nº 667.927/PE - 2ª Turma - 

Relator Ministro Castro Meira - DJ de 24/10/2005).TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-CRECHE. NÃO-INCIDÊNCIA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. ART. 389 DA 

CLT. PORTARIA DO MTB N. 3.296/86. PRECEDENTES.1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento de que o auxílio-creche não remunera o trabalhador, mas o indeniza pelo fato de a empresa não manter 

creche funcionando em seu estabelecimento, de tal modo que, por ser considerado ressarcimento, não integra o salário-

de-contribuição, base de cálculo da contribuição previdenciária.2. Recurso especial conhecido e provido.(STJ - REsp nº 
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215.403/PB - 2ª Turma - Relator Ministro João Otávio de Noronha - DJ de 19/09/2005).PREVIDENCIÁRIO - 

CONTRIBUIÇÃO - DECADÊNCIA - AUXÍLIO-CRECHE, AUXÍLIO-QUILOMETRAGEM E GRATIFICAÇÃO 

SEMESTRAL: NATUREZA JURÍDICA.(...).2. A contribuição previdenciária incide sobre base de cálculo de nítido 

caráter salarial, de sorte que não a integra as parcelas de natureza indenizatória.3. O auxílio-creche, conforme 

precedente da Primeira Seção (EREsp 394.530-PR), não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária.(...).6. 

Recurso especial improvido.(STJ - REsp nº 420.390/PR - 2ª Turma - Relatora Ministra Eliana Calmon - DJ de 

11/10/2004).TRIBUTÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-CRECHE. VERBA INDENIZATÓRIA. AUSÊNCIA DE 

NATUREZA SALARIAL.1. Dado seu caráter indenizatório, o valor pago ao empregado, a título de auxílio creche, não 

constitui remuneração nem integra o salário, não incidindo, sobre ele, contribuição social sobre a folha de salários 

(Carta Magna, art. 195, I) (q.v. REsp 48995, Ministro João Otávio de Noronha, publicado em 13/06/2005).2. 

Honorários advocatícios fixados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação.3. Apelação da União (Fazenda 

Nacional) e remessa oficial, tida por interposta, não providas.4. Recurso adesivo provido em parte.(TRF da 1ª Região - 

AC 2003.40.00.002723-2/PI - Relator Desembargador Federal Carlos Fernando Mathias - DJ de 10/02/2006 - pág. 

152).CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO 

DESLOCAMENTO.(...). As importâncias pagas pelo empregador em substituição à manutenção de uma creche 

constituem verbas de natureza indenizatória e não remuneratória, motivo por que não integram o salário-de-

contribuição.(TRF da 4ª Região - AC nº 2001.04.01.062733-2/SC - Segunda Turma - Relator Juiz Vilson Darós - DJU 

de 03/10/2001 - página 713).EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AUXÍLIO-CRECHE E AUXÍLIO-BABÁ. 
PARCELA NÃO REMUNERATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA.Não há como se 

considerar as parcelas de natureza remuneratória, por duas razões: primeiro, não há o caráter da habitualidade 

caracterizadora da remuneração, uma vez que o auxílio é pago somente durante o período de amamentação da criança e 

mediante a comprovação do efetivo gasto com creche ou babá; segundo, porque o auxílio-creche ou auxílio-babá são 

pagos em virtude de não ter o empregador disponibilizado o local próprio para o abrigo das crianças durante a 

amamentação, o que denota o seu caráter indenizatório. Não fazendo parte da remuneração, indevida a incidência de 

contribuição previdenciária sobre as parcelas.(TRF da 4ª Região - REO nº 1999.04.01.074565-4/RS - Primeira Turma - 

Relatora Juíza Vânia Hack de Almeida - DJU de 18/10/2000 - página 109).TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-CRECHE. NÃO INCIDÊNCIA.O auxílio-creche tem natureza indenizatória, uma vez 

que não é devido como contraprestação dos serviços prestados pelo empregado, mas tão-somente como ressarcimento 

de despesas efetuadas. Não há incidência de contribuição previdenciária sobre referida parcela.(TRF da 4ª Região - AC 

nº 97.04.08961-9/PR - Segunda Turma - Relator Juiz Otávio Roberto Pamplona - DJU de 26/08/1998).IX) DO 

AUXÍLIO-ACIDENTEO 2º do artigo 86 da Lei nº 8.213/1991 preceitua:Art. 86 - O auxílio-acidente será concedido, 

como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, 

resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.(...). 2º - O 

auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer 

remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria.Extrai-se do 
dispositivo legal citado que inexiste a obrigação do empregador de pagar o auxílio-acidente durante determinado 

período de afastamento do trabalhador, tal como acontece com o auxílio-doença, visto que tal parcela constitui 

benefício pago exclusivamente pela Previdência Social e tem caráter indenizatório, nos termos do artigo 86, 2º, da Lei 

nº 8.212/91, pelo que não há falar em incidência de contribuição previdenciária. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

AUXÍLIO-ACIDENTE. CARÁTER INDENIZATÓRIO E VITALÍCIO. ART. 6º, 1º DA LEI 6.367/76 E ART. 86 DA 

LEI 8.213/91. EXCLUSÃO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO DA APOSENTADORIA. BIS IN IDEM. EMBARGOS 

ACOLHIDOS.I - O que caracteriza o benefício de auxílio-acidente, segundo a atual legislação previdenciária (art. 86 da 

Lei 8.213/91) e a anterior (art. 6º, 1º da Lei 6.367/76), é o seu caráter indenizatório, de duração vitalícia, podendo ser 

acumulado com o trabalho ou aposentadoria, ou, ainda, com outro auxílio-acidente, no caso de sofrer novo infortúnio.II 

- Desta forma, o caráter indenizatório e vitalício, não substituidor de salário, nem de benefício, é que impede que seus 

valores sejam incluídos na composição do salário-de-benefício de aposentadoria, ainda que especial, sob pena de 

incidir-se em um bis in idem.III - Embargos de declaração acolhidos.(STJ - EDcl no AgRg no Ag nº 538420/SP - 

Relator Ministro Gilson Dipp - julgado em 13/04/2004 - DJ de 24/05/2004 - p. 336).X) DSR - DESCANSO 

SEMANAL REMUNERADOO Descanso Semanal Remunerado - DSR - tem sua previsão legal sustentada nos artigo 

1º da Lei 605/49, in verbis:Art. 1º - Todo empregado tem direito ao repouso semanal remunerado de vinte e quatro 

horas consecutivas, preferentemente aos domingos e, nos limites das exigências técnicas das empresas, nos feriados 

civis e religiosos, de acordo com a tradição local. Também é tratado no artigo 7º, inciso XV, da CF/88:Art. 7º - São 
direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:XV - repouso 

semanal remunerado, preferencialmente aos domingos. O artigo 67 da CLT disciplina o DSR:Art. 67 - Será assegurado 

a todo empregado um descanso semanal de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência 

pública ou necessidade imperiosa do serviço, deverá coincidir com o domingo, no todo ou em parte.Extrai-se da 

legislação citada que descanso semanal remunerado é o período em que o empregado deixa de prestar serviços uma vez 

por semana ao empregador, de preferência aos domingos, e nos feriados, mas percebendo remuneração. Esse período é 

de 24 horas consecutivas (art. 1º da Lei 605/49), lembrando que o empregador poderá conceder folga em outro dia da 

semana.Assim sendo, não procede a afirmação da impetrante de que tal prestação refoge à natureza salarial, por não 

corresponder a uma efetiva contra-prestação, em trabalho. Isso porque não se discute a natureza salarial de diversas 

outras hipóteses de pagamento de remuneração, pelo empregador, sem a correspondente prestação de trabalho, como 

ocorre com a remuneração dos dias de férias (arts. 142 a 145 da CLT), dos domingos, feriados e dias santificados (art. 
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8º da Lei 605/49); do período em que o empregado fica à disposição do empregador, sem executar qualquer trabalho; 

dos dias em que se afasta para alistar-se eleitor (art. 48 do Código Eleitoral) ou para registrar o filho, ou por motivo de 

nascimento deste (art. 7º, XIX, CF c/c art. 10, 1º, ADCT), além dos casos de faltas abonadas pelo patrão e outras 

hipóteses previstas no art. 473 da CLT.Daí porque os eméritos Orlando Gomes e Elson Gottschalk, em seu CURSO DE 

DIREITO DO TRABALHO, ao enumerarem os caracteres do salário, mencionam, dentre eles, a persistência do salário 

em certos casos em que não há trabalho por motivos independentes da vontade do empregado, ressaltando expressis 

verbis:f) A persistência do salário em situações em que não há trabalho. Como visto, em certos casos em que não há 

trabalho por motivos independentes da vontade do empregado, o salário dos dias de repouso ou de inatividade é devido 

pelo empregador. É um traço peculiar ao contrato de trabalho, que o distingue claramente dos demais contratos de 

atividade. Essas prestações (sejam consideradas indenizatórias ou salariais) recebem da lei um tratamento jurídico 

idêntico ao salário. Estão sujeitas ao mesmo regime previdencial e são impenhoráveis ou incedíveis.(in CURSO DE 

DIREITO DO TRABALHO, 9ª edição, 1984, V.I, páginas 258 e 262).O salário não tem como pressuposto absoluto a 

prestação de trabalho, v.g., o descanso semanal remunerado e intervalo dentro da jornada, entre outros. Assim sendo, é 

indiscutível a natureza salarial dos valores pagos pelos empregadores aos empregados nas férias, no descanso semanal 

remunerado, nos feriados, nas faltas justificadas, entre outros, ainda que inexistente a efetiva prestação laboral nesses 

períodos.DA CORREÇÃO MONETÁRIAQuanto à atualização monetária, entendo que incide desde a data do 

pagamento indevido do tributo (Súmula 162 do Superior Tribunal de Justiça), até a sua efetiva restituição. Para os 

respectivos cálculos, devem ser utilizados, unicamente, os indexadores instituídos por lei para corrigir débitos e/ou 
créditos de natureza tributária. São eles, sucessivamente, a UFIR, de 01/1992 até 12/1995 (Lei nº 8.383/95), devendo 

ser aplicada inclusive nos meses de julho e agosto de 1994, afastando-se o IGPM neste período, e, por fim, a taxa 

SELIC, a partir de 01/01/1996, instituída pelo art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95. ISSO POSTO, julgo parcialmente 

procedente o pedido da impetrante BEL PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA., motivo pelo qual concedo 

parcialmente a segurança para reconhecer o direito de:1º) afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre as 

seguintes verbas: A) o auxílio-doença pago pelo impetrante nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do 

empregado; B) o auxílio-acidente; e C) o terço constitucional de férias; 2º) reconhecer como indevido o recolhimento 

das contribuições previdenciárias incidentes sobre os valores pagos a título de: A) auxílio-doença pago pelo impetrante 

nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do empregado; B) auxílio-acidente; e C) terço constitucional de férias, 

autorizando em consequência a impetrante compensar os valores já pagos desde 01/2006, com observação das seguintes 

regras:2º-A) a contida no 1º, do artigo 66, da Lei nº 8.383/91, c/c o 2º do artigo 89 da Lei nº 8.212/91 e o caput do artigo 

39 da lei nº 9.250/95, que autorizam a compensação somente com parcelas vincendas de contribuições da mesma 

espécie e com a mesma destinação constitucional, quais sejam, as devidas pela empresa e incidentes sobre a folha de 

salários e destinadas ao custeio da Previdência Social;2º-B) quanto ao limite percentual imposto à compensação pelas 

Leis nº s 9.032/95 e 9.219/95.O pagamento indevido deve ser restituído por compensação, em sua totalidade desde a 

data do efetivo desembolso, pelos índices estabelecidos na forma da Resolução nº 561, de 02 de julho de 2007, do 

Conselho da Justiça Federal e constantes do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 
Federal, que se coadunam com os estabelecidos acima.Sem honorários advocatícios (Súmula 512 do STF e 105 do 

STJ). Custas ex lege.Esgotado o prazo para recurso voluntário, remetam-se os autos ao e. Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, para o reexame necessário, nos termos do artigo 12, parágrafo único, da Lei nº 1.533/51. Remeta-se cópia 

desta sentença à autoridade impetrada, nos termos do artigo 11 da Lei nº 1.533/51. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 

INTIMEM-SE. 

 

0000722-29.2011.403.6111 - JOAO HENRIQUE TEIXEIRA HOLZHAUSEN(SP134218 - RICARDO ALBERTO DE 

SOUSA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MARILIA - SP(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por JOÃO HENRIQUE TEIXEIRA 

HOLZHAUSEN e apontado como autoridade coatora o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

MARÍLIA/SP, objetivando provimento jurisdicional que reconheça a inconstitucionalidade do artigo 25, incisos I e II, 

da Lei n. 8.870/94 e declare o direito à compensação ou restituição dos valores recolhidos indevidamente. Narrou que o 

art. 25 da Lei n. 8.870/94 prevê a incidência de contribuição previdenciária sobre o valor da receita bruta proveniente da 

comercialização da produção agrícola. Sustentou que tal exigência é inconstitucional, pois a base de cálculo teria sido 

alterada por lei ordinária, ao invés de lei complementar. Aduziu ocorrer bi-tributação e ofensa ao princípio da isonomia, 

na medida em que o empregador rural também é obrigado a recolher a contribuição social sobre a folha de salários além 
das contribuições já existentes sobre a receita bruta, como o PIS e a COFINS.Em sede de liminar, requereu a suspensão 

da exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção do 

empregador rural pessoa natural, prevista no artigo 25, inciso I e II, da Lei nº 8.212/91. O pedido de liminar foi 

deferido. A UNIÃO FEDERAL/FAZENDA NACIONAL interpôs agravo de instrumentoRegularmente intimada, o 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MARÍLIA prestou as informações, sustentando a 

constitucionalidade da exação em debate, fazendo um retrospecto da legislação acerca da matéria. Alega que tais 

contribuições substituem àquelas que incidiriam sobre a remuneração paga a empregados e trabalhadores avulsos a seu 

serviço, não existindo a alegada bi-tributação.O representante do Ministério Público Federal manifestou-se.É o 

relatório.D E C I D O .No presente mandado de segurança o impetrante pretende que seja reconhecida a inexigibilidade 

da contribuição social incidente sobre a comercialização da produção rural (FUNRURAL), sustentando, em síntese, 

que, na condição de empregador rural, está sujeito à cobrança de contribuição previdenciária (FUNRURAL), sofrendo 
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incidência sobre sua produção, nos moldes do artigo 15 da Lei Complementar nº 11/71, sendo que a cobrança da 

referida exação é inconstitucional, já que incidente sobre o resultado da comercialização da produção rural, extinta com 

advento das Leis nº 7.787/89, 8.212/91 e 8.213/91, as quais, por sua vez, criaram nova receita sobre a comercialização 

rural em afronta à Constituição Federal (art. 195, 4º), pois que necessária edição de lei complementar para buscar aquele 

intento. Aduziu ser contribuinte da exação incidente sobre a folha de salários, nos termos da Lei nº 8.212/91, não sendo 

admissível a sujeição ao recolhimento de outra contribuição sobre a comercialização do produto rural, instituída 

novamente por força da Lei nº 8.540/92. Salientou que a exação questionada tem como base o 8º do artigo 195 da 

CF/88, o qual se destina apenas ao custeio da Previdência Social dos segurados especiais, sendo incabível, para esse 

fim, a sujeição tributária dos empregadores rurais.Por fim, postulou a declaração de inexigibilidade das contribuições 

previstas no artigo 25 da Lei nº 8.212/91.Inicialmente, necessário um breve exame da sistemática da contribuição 

previdenciária sobre a produção rural.CONTRIBUIÇÃO SOBRE A PRODUÇÃO RURALA primeira notícia de tal 

contribuição encontra-se na Lei nº 4.214/63, que, ao dispor sobre o Estatuto do Trabalhador Rural, criou o Fundo de 

Assistência e Previdência do Trabalhador Rural - FUNRURAL -, sustentado pela contribuição de 1% sobre o valor 

comercial dos produtos agropecuários, recolhidos pelo próprio produtor. O Instituto de Previdência e Pensões dos 

Industriários (IAPI) ficou, provisoriamente, responsável pela arrecadação do referido Fundo, bem como encarregado de 

conceder benefícios previdenciários e sociais aos segurados rurais.As principais alterações do custeio do FUNRURAL, 

até o advento da atual Constituição, foram introduzidas pela Lei Complementar nº 11, de 25/05/1971.Ficou instituído o 

Programa de Assistência ao Trabalhador Rural - PRORURAL -, cuja execução foi incumbida ao Fundo de Assistência 
ao Trabalhador Rural - FUNRURAL -, com o intuito de prover ao trabalhador rural e seus dependentes amparo 

previdenciário e social.O artigo 15 do referido diploma legal estabeleceu como fontes de custeio do programa a 

contribuição de 2% (aumentada para 2,5% pelo Decreto nº 83.081/79 para custear as prestações por acidentes de 

trabalho) a cargo do produtor sobre o valor comercial dos produtos rurais (inciso I, a e b) e a contribuição de 2,4% sobre 

a folha de salários, paga por todos os empregadores (inciso II).Com a instituição do SINPAS - Sistema Nacional de 

Previdência e Assistência Social, pela Lei nº 6.439/77, a administração do PRORURAL passou a competir ao INPS 

(artigo 5º, inciso III), sendo mantidas as fontes de custeio do programa do modo como exigidas pelo FUNRURAL até 

então (artigo 2º). A instituição autárquica do FUNRURAL, por sua vez, ficaria extinta a partir da implantação definitiva 

do SINPAS, conforme prenunciado pelo caput do artigo 27 da referida lei.A nova ordem constitucional de 1988 

recepcionou as fontes de custeio do PRORURAL como formuladas na Lei Complementar nº 11/71, conforme se 

depreende do disposto nos artigos 34 e 59 do ADCT, bem como ao determinar a forma de financiamento da seguridade 

social. Veja-se:Art. 195 - A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro;(...).II - do trabalhador;(...). 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o 

garimpeiro e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de 

economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma 
alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. (redação 

original).Pouco mais tarde, em 30/06/1989, a Lei nº 7.787, em seu art. 3º, estabeleceu:Art. 3º. A contribuição das 

empresas em geral e das entidades ou órgãos a ela equiparados, destinada à Previdência Social, incidente sobre a folha 

de salários, será:I - de 20% sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, 

aos segurados empregados, avulsos, autônomos e administradores;II - de 2% sobre o total das remunerações pagas ou 

creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e avulsos, para o financiamento da complementação das 

prestações por acidente do trabalho. 1º - A alíquota de que trata o inciso I abrange as contribuições para o salário-

família, para o salário-maternidade, para o abono anual e para o PRORURAL, que ficam suprimidas a partir de 1º de 

setembro, assim como a contribuição básica para a Previdência Social.Como visto, o PRORURAL, um programa de 

previdência rural administrado, então pela autarquia SINPAS, era mantido por duas fontes distintas de custeio:a) 

contribuição do produtor rural sobre a produção rural; e,b) contribuição de todos os empregadores sobre a folha de 

salários. A alíquota unificada de 20%, instituída pela referida lei, reuniu as várias alíquotas distintas da contribuição 

previdenciária a cargo da empresa - contribuição previdenciária básica (10%), contribuição à previdência rural 

(PRORURAL) (2,4%), salário-família (4%), décimo-terceiro salário (1,5%), salário-maternidade (0,3%), totalizando 

18,2% - incidentes, repita-se, sobre a folha de salários. Portanto, a Lei nº 7.787/89, ao disciplinar, exclusivamente, a 

contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários, não dispôs inteiramente sobre a matéria.Também não 

revogou expressamente a contribuição sobre a produção rural, pois ficaram suprimidas apenas as parcelas nomeadas no 
1º supra, ou seja, aquelas antes enunciadas, incluindo-se o percentual de 2,4% destinado ao PRORURAL; tampouco era 

incompatível com a contribuição sobre a produção rural, pois se tratou, tão somente, de nova definição de alíquotas 

sobre fonte de custeio diversa.Desse modo, conforme dispõe o 1º do art. 2º da LICC, tais disposições da Lei n.º 

7.787/89 não poderiam atingir, tacitamente, outras formas de custeio, tampouco fizeram-no expressamente.Com isso, a 

contribuição social sobre o valor da comercialização dos produtos agrícolas estabelecida pelo art. 15, I, a e b, da LC nº 

11/71 restou incólume e exigível, a despeito da supressão da contribuição incidente sobre a folha de salários, instituída 

no inciso II do mesmo dispositivo legal pela Lei nº 7.787/89.Observe-se que o PRORURAL, programa de previdência e 

assistência rural, somente foi suprimido, tacitamente, com o advento da Lei nº 8.212/91, pois esta dispôs sobre a 

contribuição incidente sobre a folha de salários e sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção 

agropecuária, e, expressamente, pela Lei nº 8.213/91, quando, em seu art. 138, dispôs que ficavam extintos os regimes 

de Previdência Social instituídos pela Lei Complementar nº 11, de 25/05/1971. Nesse sentido, o julgado do Egrégio 
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Superior Tribunal de Justiça, como o que segue:TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL - LEGALIDADE. I. A legislação sobre a contribuição para o FUNRURAL 

foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988. II. O artigo 3º da Lei 7.787/89 suprimiu a contribuição sobre a 

folha de salários, prevista no artigo 15, inciso II, da Lei Complementar n.º 11, de 1971, e não a contribuição sobre o 

valor dos produtos rurais prevista no inciso I do mesmo artigo. III. Somente com a entrada em vigor do novo regime de 

Previdência Social, inaugurado com a promulgação da Lei 8.213/91, é que se deu a revogação expressa da contribuição 

para o FUNRURAL incidente sobre o valor comercial do produto (art. 138 da Lei 8.213/91). IV. Agravo regimental 

improvido.(STJ - AGREsp nº 278.751/SC - Relator Ministro Francisco Falcão - Primeira Turma - unânime - DJ de 

11/06/2001 - p. 120).No julgamento unânime dos Embargos Infringentes em AC nº 2000.71.04.001354-0/RS, em 

06/02/2002, acórdão publicado no DJU de 27/02/2002, da lavra do eminente Juiz Federal Marcelo de Nardi, a mesma 

orientação restou pacificada na Primeira Seção do E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região:CONTRIBUIÇÕES AO 

FUNRURAL. COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS.A contribuição ao FUNRURAL que restou 

extinta com o advento da Lei n.º 7.787/89 é a prevista no art. 15, inc. II, da Lei Complementar n.º 11, de 1971, incidente 

sobre a folha de salários. Contudo, a contribuição dos produtores sobre o valor da comercialização dos produtos (art. 15, 

inc. I) manteve-se plenamente exigível.Portanto, a contribuição ao PRORURAL, programa de previdência e assistência 

rural, incompatível com o sistema unificado e igualitário de proteção social instaurado com a CF/88, conforme art. 194, 

parágrafo primeiro, inciso II, foi extinto pela Lei nº 8.213/91; por outro lado, a Lei nº 8.212/91 instituiu, inicialmente, 

sistemática semelhante de custeio apenas em relação ao produtor rural em regime de economia familiar.A legislação 
anterior à CF/88 e a que imediatamente se lhe seguiu tratava indistintamente as diversas categorias de produtores rurais. 

Porém, a nova Carta iniciou a discriminação e a legislação posterior, começando com a Lei nº 8.212/91, estabeleceu a 

distinção entre o produtor rural que trabalha em regime de economia familiar, o que possui empregados e o produtor 

rural pessoa jurídica.DA CONTRIBUIÇÃO DO PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADORO produtor 

rural empregador detém uma situação parecida com a do produtor segurado especial, pois atua como pessoa física, 

porém exercendo suas atividades não com o auxílio de familiares, mas por meio da contratação de empregados. Possui, 

assim, também características de atividade empresarial. Essa situação diferenciada justifica o tratamento particular 

reservado pela legislação a essa categoria de produtor rural. Note-se, ainda, que o tratamento era mais benéfico que 

aquele dispensado aos demais empregadores, que também possuem faturamento, folha de salários e lucro. Para estes 

últimos, a contribuição incide sobre as três fontes; para o produtor rural pessoa física, incidia apenas sobre o 

faturamento. Se tratamento não-isonômico havia, era em benefício do produtor rural.O legislador, por isso, determinou 

que o autônomo e equiparado (aqui se enquadrando o empregador rural pessoa física por força do art. 12, V, a da 

LOSS) deveriam ser considerados como empresa para fins de contribuição previdenciária, nos termos do parágrafo 

único do art. 15 da Lei 8.212/91. Em função dessa equivalência por força de dispositivo legal, bem como falando a 

Constituição, no art. 195, I em empregador, a pessoa física que se dedicasse à atividade rural com o auxílio de 

empregados ficou sujeita às contribuições sociais exigidas das pessoas jurídicas, passando a contribuir, com a extinção 

do PRORURAL, somente sobre a folha de salários de seus empregados, já que não sujeito à COFINS. A contribuição 
sobre a folha de salários tornou-se exigível apenas a partir de 24/10/91, em observância ao prazo nonagesimal.No 

entanto, em dezembro de 1992, a Lei nº 8.540/92 incluiu a pessoa física referida na alínea a do inc. V do art. 12 (o 

empregador rural pessoa física) como obrigada à contribuição do art. 25 da LOSS, à alíquota de 2% da receita bruta 

decorrente da comercialização da sua produção.Recentemente, quando do julgamento do Recurso Extraordinário nº 

363.852/MG, relator Ministro Marco Aurélio, concluído em 03/02/2010, o Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou 

entendimento no sentido de ser inconstitucional a legislação que impôs às empresas agropecuárias a obrigação tributária 

de retenção e recolhimento da contribuição social, mesmo que por sub-rogação, incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção rural, na forma como instituída pela Lei nº 9.528/97.Vale conferir, nesse 

sentido, o seguinte trecho do Informativo nº 573 da Corte Suprema:LEI 8.540/92 - FUNRURAL E INCIDÊNCIA 

SOBRE RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO - 3:Em conclusão, o Tribunal deu 

provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição 

social ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural 

de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do art. 1º da 

Lei 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação 

atualizada até a Lei 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 20/98, venha a instituir a 

contribuição. Na espécie, os recorrentes, empresas adquirentes de bovinos de produtores rurais, impugnavam acórdão 

do TRF da 1ª Região que, com base na referida legislação, reputara válida a incidência da citada contribuição. 
Sustentavam ofensa aos artigos 146, III; 154, I; e 195, I, e 4º e 8º, da CF - v. Informativos 409 e 450. Entendeu-se ter 

havido bitributação, ofensa ao princípio da isonomia e criação de nova fonte de custeio sem lei complementar. 

Considerando as exceções à unicidade de incidência de contribuição previstas nos artigos 239 e 240 das Disposições 

Constitucionais Gerais, concluiu-se que se estaria exigindo do empregador rural, pessoa natural, a contribuição social 

sobre a folha de salários, como também, tendo em conta o faturamento, da COFINS, e sobre o valor comercializado de 

produtos rurais (Lei 8.212/91, art. 25), quando o produtor rural, sem empregados, que exerça atividades em regime de 

economia familiar, só contribui, por força do disposto no art. 195, 8º, da CF, sobre o resultado da comercialização da 

produção. Além disso, reputou-se que a incidência da contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização 

pelo empregador rural, pessoa natural, constituiria nova fonte de custeio criada sem observância do art. 195, 4º, da CF, 

uma vez que referida base de cálculo difere do conceito de faturamento e do de receita. O relator, nesta assentada, 

apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, ficando vencida, 
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no ponto, a Min. Ellen Gracie.(fonte: Acesso em 02/03/2010).Ora, pacificada a matéria no âmbito do Supremo Tribunal 

Federal, Corte à qual incumbe dar a última palavra em matéria constitucional, tendo sido declarada a 

inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, 

da Lei 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei 9.528/97, tem-se que a contribuição incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção rural de empregadores pessoas físicas não pode ser validamente 

exigida.Por fim, verifico que a nova Lei nº 10.256, de 09/07/2001, alterou parcialmente a Lei nº 8.870/1994, mantendo, 

porém, em essência, o caput do artigo 25:Art. 25. A contribuição devida à seguridade social pelo empregador, pessoa 

jurídica, que se dedique à produção rural, em substituição à prevista nos incisos I e II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 

de julho de 1991, passa a ser a seguinte:I - dois e meio por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua 

produção;II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, para o 

financiamento da complementação das prestações por acidente de trabalho. 1o - O disposto no inciso I do art. 3o da Lei 

no 8.315, de 23 de dezembro de 1991, não se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com o 

adicional de zero vírgula vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente da venda de mercadorias de produção 

própria, destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR). 3º - Para os efeitos deste artigo, será 

observado o disposto no 3º do art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 8.540, de 

22 de dezembro de 1992.Assim, permanece presente o vício de inconstitucionalidade apresentado na norma originária, 

não sendo necessário arguir novamente a inconstitucionalidade do dispositivo, uma vez que a nova redação não alterou 

seu sentido.Ademais, a substituição da contribuição sobre a folha de salários pela incidente sobre a receita ou o 
faturamento tornou-se dispositivo constitucional apenas com o advento da EC nº 42/2003, que acrescentou o 13 ao art. 

195 da Constituição.Desta forma, a instituição de contribuição substitutiva, antes do advento da referida Emenda, 

continua esbarrando na limitação imposta pelo 4º do art. 195, pois há a identidade de fato gerador e base de cálculo com 

o PIS e a COFINS.Sobre o tema, leciona o eminente Juiz Federal Leandro Paulsen, na obra DIREITO TRIBUTÁRIO - 

CONSTITUIÇÃO E CÓDIGO TRIBUTÁRIO À LUZ DA DOUTRINA E DA JURISPRUDÊNCIA, 8ª edição, página 

533, in verbis:Contribuições em substituição à contribuição sobre o pagamento de empregados e avulsos e ao adicional 

ao SAT. Apenas após a EC nº 42/03, que acresceu o 13 ao art. 195 da Constituição, é que se passou a ensejar a 

substituição total ou parcial da contribuição ordinária prevista no art. 195, I, a, pela do art. 195, I, b, como instrumento 

para a desoneração da contratação formal de trabalhadores. Anteriormente ao advento da EC nº 42/03, esse tipo de 

substituição era incompatível com o texto constitucional, pois que só poderiam ser instituídas novas contribuições com 

observância da técnica de exercício da competência residual, prevista no art. 195, 4º, que exige lei complementar, não-

cumulatividade e fato gerador e base de cálculo diversas das contribuições já previstas nos incisos do art. 195. 

Inobstante a autorização constitucional seja recente, contudo, há muito vinha o legislador procedendo à substituição das 

contribuições sobre o pagamento de empregados e avulsos (20% sobre a remuneração dos empregados e avulsos mais o 

adicional de 1% a 3% a título de SAT) por novas contribuições sobre a receita bruta relativamente a diversas atividades. 

Tal substituição era inconstitucional (não era autorizada a instituição de outras contribuições sobre a receita além da 

COFINS e do PIS/PASEP, que tinham suporte nos arts. 195, I, b, e 239 da CF, nem a título de substituição, tampouco 
se podia instituir novas contribuições senão por lei complementar, forte nos condicionamentos constantes do art. 195, 

4º, da CF), de modo que há diversas contribuições inválidas sendo exigidas, devendo se ter bem presente que o advento 

da EC nº 42/03 não tem o efeito de convalidar tais normas que jamais tiveram validade e que, portanto, não puderam ser 

recepcionadas.ISSO POSTO, confirmo a decisão de fls. 145/159 que deferiu o pedido de liminar e julgo procedente o 

pedido da JOÃO HENRIQUE TEIXEIRA HOLZHAUSEN, concedendo a segurança a fim de suspender a exigibilidade 

da contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta da comercialização do empregador rural pessoa natural, 

prevista no artigo 25, inciso I e II, da Lei nº 8.212/91 (FUNRURAL) e, como consequência, declaro extinto o feito com 

a resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem honorários 

advocatícios (Súmula 512 do STF, 105 do STJ e artigo 25 da Lei nº 12.016/2009). Custas ex lege.Esgotado o prazo para 

recurso voluntário, remetam-se os autos ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para o reexame necessário, nos 

termos do artigo 14, 1º, da Lei nº 12.016/2009. Remeta-se cópia desta sentença à autoridade impetrada, nos termos do 

artigo 13 da Lei nº 12.016/2009.Oficie-se ao Desembargador Federal Relator do agravo de instrumento apresentado 

pela UNIÃO FEDERAL, encaminhando-lhe cópia desta sentença.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000766-48.2011.403.6111 - EDUARDO RICARDO HOLZHAUSEN(SP134218 - RICARDO ALBERTO DE 

SOUSA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MARILIA - SP(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 
Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por EDUARDO RICARDO HOLZHAUSEN e 

apontado como autoridade coatora o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MARÍLIA/SP, 

objetivando provimento jurisdicional que reconheça a inconstitucionalidade do artigo 25, incisos I e II, da Lei n. 

8.870/94 e declare o direito à compensação ou restituição dos valores recolhidos indevidamente. Narrou que o art. 25 da 

Lei n. 8.870/94 prevê a incidência de contribuição previdenciária sobre o valor da receita bruta proveniente da 

comercialização da produção agrícola. Sustentou que tal exigência é inconstitucional, pois a base de cálculo teria sido 

alterada por lei ordinária, ao invés de lei complementar. Aduziu ocorrer bi-tributação e ofensa ao princípio da isonomia, 

na medida em que o empregador rural também é obrigado a recolher a contribuição social sobre a folha de salários além 

das contribuições já existentes sobre a receita bruta, como o PIS e a COFINS.Em sede de liminar, requereu a suspensão 

da exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção do 

empregador rural pessoa natural, prevista no artigo 25, inciso I e II, da Lei nº 8.212/91. O pedido de liminar foi 
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deferido. A UNIÃO FEDERAL/FAZENDA NACIONAL interpôs agravo de instrumentoRegularmente intimada, o 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MARÍLIA prestou as informações, sustentando a 

constitucionalidade da exação em debate, fazendo um retrospecto da legislação acerca da matéria. Alega que tais 

contribuições substituem àquelas que incidiriam sobre a remuneração paga a empregados e trabalhadores avulsos a seu 

serviço, não existindo a alegada bi-tributação.O representante do Ministério Público Federal manifestou-se.É o 

relatório.D E C I D O .No presente mandado de segurança o impetrante pretende que seja reconhecida a inexigibilidade 

da contribuição social incidente sobre a comercialização da produção rural (FUNRURAL), sustentando, em síntese, 

que, na condição de empregador rural, está sujeito à cobrança de contribuição previdenciária (FUNRURAL), sofrendo 

incidência sobre sua produção, nos moldes do artigo 15 da Lei Complementar nº 11/71, sendo que a cobrança da 

referida exação é inconstitucional, já que incidente sobre o resultado da comercialização da produção rural, extinta com 

advento das Leis nº 7.787/89, 8.212/91 e 8.213/91, as quais, por sua vez, criaram nova receita sobre a comercialização 

rural em afronta à Constituição Federal (art. 195, 4º), pois que necessária edição de lei complementar para buscar aquele 

intento. Aduziu ser contribuinte da exação incidente sobre a folha de salários, nos termos da Lei nº 8.212/91, não sendo 

admissível a sujeição ao recolhimento de outra contribuição sobre a comercialização do produto rural, instituída 

novamente por força da Lei nº 8.540/92. Salientou que a exação questionada tem como base o 8º do artigo 195 da 

CF/88, o qual se destina apenas ao custeio da Previdência Social dos segurados especiais, sendo incabível, para esse 

fim, a sujeição tributária dos empregadores rurais.Por fim, postulou a declaração de inexigibilidade das contribuições 

previstas no artigo 25 da Lei nº 8.212/91.Inicialmente, necessário um breve exame da sistemática da contribuição 
previdenciária sobre a produção rural.CONTRIBUIÇÃO SOBRE A PRODUÇÃO RURALA primeira notícia de tal 

contribuição encontra-se na Lei nº 4.214/63, que, ao dispor sobre o Estatuto do Trabalhador Rural, criou o Fundo de 

Assistência e Previdência do Trabalhador Rural - FUNRURAL -, sustentado pela contribuição de 1% sobre o valor 

comercial dos produtos agropecuários, recolhidos pelo próprio produtor. O Instituto de Previdência e Pensões dos 

Industriários (IAPI) ficou, provisoriamente, responsável pela arrecadação do referido Fundo, bem como encarregado de 

conceder benefícios previdenciários e sociais aos segurados rurais.As principais alterações do custeio do FUNRURAL, 

até o advento da atual Constituição, foram introduzidas pela Lei Complementar nº 11, de 25/05/1971.Ficou instituído o 

Programa de Assistência ao Trabalhador Rural - PRORURAL -, cuja execução foi incumbida ao Fundo de Assistência 

ao Trabalhador Rural - FUNRURAL -, com o intuito de prover ao trabalhador rural e seus dependentes amparo 

previdenciário e social.O artigo 15 do referido diploma legal estabeleceu como fontes de custeio do programa a 

contribuição de 2% (aumentada para 2,5% pelo Decreto nº 83.081/79 para custear as prestações por acidentes de 

trabalho) a cargo do produtor sobre o valor comercial dos produtos rurais (inciso I, a e b) e a contribuição de 2,4% sobre 

a folha de salários, paga por todos os empregadores (inciso II).Com a instituição do SINPAS - Sistema Nacional de 

Previdência e Assistência Social, pela Lei nº 6.439/77, a administração do PRORURAL passou a competir ao INPS 

(artigo 5º, inciso III), sendo mantidas as fontes de custeio do programa do modo como exigidas pelo FUNRURAL até 

então (artigo 2º). A instituição autárquica do FUNRURAL, por sua vez, ficaria extinta a partir da implantação definitiva 

do SINPAS, conforme prenunciado pelo caput do artigo 27 da referida lei.A nova ordem constitucional de 1988 
recepcionou as fontes de custeio do PRORURAL como formuladas na Lei Complementar nº 11/71, conforme se 

depreende do disposto nos artigos 34 e 59 do ADCT, bem como ao determinar a forma de financiamento da seguridade 

social. Veja-se:Art. 195 - A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro;(...).II - do trabalhador;(...). 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o 

garimpeiro e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de 

economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma 

alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. (redação 

original).Pouco mais tarde, em 30/06/1989, a Lei nº 7.787, em seu art. 3º, estabeleceu:Art. 3º. A contribuição das 

empresas em geral e das entidades ou órgãos a ela equiparados, destinada à Previdência Social, incidente sobre a folha 

de salários, será:I - de 20% sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, 

aos segurados empregados, avulsos, autônomos e administradores;II - de 2% sobre o total das remunerações pagas ou 

creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e avulsos, para o financiamento da complementação das 

prestações por acidente do trabalho. 1º - A alíquota de que trata o inciso I abrange as contribuições para o salário-

família, para o salário-maternidade, para o abono anual e para o PRORURAL, que ficam suprimidas a partir de 1º de 

setembro, assim como a contribuição básica para a Previdência Social.Como visto, o PRORURAL, um programa de 
previdência rural administrado, então pela autarquia SINPAS, era mantido por duas fontes distintas de custeio:a) 

contribuição do produtor rural sobre a produção rural; e,b) contribuição de todos os empregadores sobre a folha de 

salários. A alíquota unificada de 20%, instituída pela referida lei, reuniu as várias alíquotas distintas da contribuição 

previdenciária a cargo da empresa - contribuição previdenciária básica (10%), contribuição à previdência rural 

(PRORURAL) (2,4%), salário-família (4%), décimo-terceiro salário (1,5%), salário-maternidade (0,3%), totalizando 

18,2% - incidentes, repita-se, sobre a folha de salários. Portanto, a Lei nº 7.787/89, ao disciplinar, exclusivamente, a 

contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários, não dispôs inteiramente sobre a matéria.Também não 

revogou expressamente a contribuição sobre a produção rural, pois ficaram suprimidas apenas as parcelas nomeadas no 

1º supra, ou seja, aquelas antes enunciadas, incluindo-se o percentual de 2,4% destinado ao PRORURAL; tampouco era 

incompatível com a contribuição sobre a produção rural, pois se tratou, tão somente, de nova definição de alíquotas 

sobre fonte de custeio diversa.Desse modo, conforme dispõe o 1º do art. 2º da LICC, tais disposições da Lei n.º 
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7.787/89 não poderiam atingir, tacitamente, outras formas de custeio, tampouco fizeram-no expressamente.Com isso, a 

contribuição social sobre o valor da comercialização dos produtos agrícolas estabelecida pelo art. 15, I, a e b, da LC nº 

11/71 restou incólume e exigível, a despeito da supressão da contribuição incidente sobre a folha de salários, instituída 

no inciso II do mesmo dispositivo legal pela Lei nº 7.787/89.Observe-se que o PRORURAL, programa de previdência e 

assistência rural, somente foi suprimido, tacitamente, com o advento da Lei nº 8.212/91, pois esta dispôs sobre a 

contribuição incidente sobre a folha de salários e sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção 

agropecuária, e, expressamente, pela Lei nº 8.213/91, quando, em seu art. 138, dispôs que ficavam extintos os regimes 

de Previdência Social instituídos pela Lei Complementar nº 11, de 25/05/1971. Nesse sentido, o julgado do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, como o que segue:TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL - LEGALIDADE. I. A legislação sobre a contribuição para o FUNRURAL 

foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988. II. O artigo 3º da Lei 7.787/89 suprimiu a contribuição sobre a 

folha de salários, prevista no artigo 15, inciso II, da Lei Complementar n.º 11, de 1971, e não a contribuição sobre o 

valor dos produtos rurais prevista no inciso I do mesmo artigo. III. Somente com a entrada em vigor do novo regime de 

Previdência Social, inaugurado com a promulgação da Lei 8.213/91, é que se deu a revogação expressa da contribuição 

para o FUNRURAL incidente sobre o valor comercial do produto (art. 138 da Lei 8.213/91). IV. Agravo regimental 

improvido.(STJ - AGREsp nº 278.751/SC - Relator Ministro Francisco Falcão - Primeira Turma - unânime - DJ de 

11/06/2001 - p. 120).No julgamento unânime dos Embargos Infringentes em AC nº 2000.71.04.001354-0/RS, em 

06/02/2002, acórdão publicado no DJU de 27/02/2002, da lavra do eminente Juiz Federal Marcelo de Nardi, a mesma 
orientação restou pacificada na Primeira Seção do E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região:CONTRIBUIÇÕES AO 

FUNRURAL. COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS.A contribuição ao FUNRURAL que restou 

extinta com o advento da Lei n.º 7.787/89 é a prevista no art. 15, inc. II, da Lei Complementar n.º 11, de 1971, incidente 

sobre a folha de salários. Contudo, a contribuição dos produtores sobre o valor da comercialização dos produtos (art. 15, 

inc. I) manteve-se plenamente exigível.Portanto, a contribuição ao PRORURAL, programa de previdência e assistência 

rural, incompatível com o sistema unificado e igualitário de proteção social instaurado com a CF/88, conforme art. 194, 

parágrafo primeiro, inciso II, foi extinto pela Lei nº 8.213/91; por outro lado, a Lei nº 8.212/91 instituiu, inicialmente, 

sistemática semelhante de custeio apenas em relação ao produtor rural em regime de economia familiar.A legislação 

anterior à CF/88 e a que imediatamente se lhe seguiu tratava indistintamente as diversas categorias de produtores rurais. 

Porém, a nova Carta iniciou a discriminação e a legislação posterior, começando com a Lei nº 8.212/91, estabeleceu a 

distinção entre o produtor rural que trabalha em regime de economia familiar, o que possui empregados e o produtor 

rural pessoa jurídica.DA CONTRIBUIÇÃO DO PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADORO produtor 

rural empregador detém uma situação parecida com a do produtor segurado especial, pois atua como pessoa física, 

porém exercendo suas atividades não com o auxílio de familiares, mas por meio da contratação de empregados. Possui, 

assim, também características de atividade empresarial. Essa situação diferenciada justifica o tratamento particular 

reservado pela legislação a essa categoria de produtor rural. Note-se, ainda, que o tratamento era mais benéfico que 

aquele dispensado aos demais empregadores, que também possuem faturamento, folha de salários e lucro. Para estes 
últimos, a contribuição incide sobre as três fontes; para o produtor rural pessoa física, incidia apenas sobre o 

faturamento. Se tratamento não-isonômico havia, era em benefício do produtor rural.O legislador, por isso, determinou 

que o autônomo e equiparado (aqui se enquadrando o empregador rural pessoa física por força do art. 12, V, a da 

LOSS) deveriam ser considerados como empresa para fins de contribuição previdenciária, nos termos do parágrafo 

único do art. 15 da Lei 8.212/91. Em função dessa equivalência por força de dispositivo legal, bem como falando a 

Constituição, no art. 195, I em empregador, a pessoa física que se dedicasse à atividade rural com o auxílio de 

empregados ficou sujeita às contribuições sociais exigidas das pessoas jurídicas, passando a contribuir, com a extinção 

do PRORURAL, somente sobre a folha de salários de seus empregados, já que não sujeito à COFINS. A contribuição 

sobre a folha de salários tornou-se exigível apenas a partir de 24/10/91, em observância ao prazo nonagesimal.No 

entanto, em dezembro de 1992, a Lei nº 8.540/92 incluiu a pessoa física referida na alínea a do inc. V do art. 12 (o 

empregador rural pessoa física) como obrigada à contribuição do art. 25 da LOSS, à alíquota de 2% da receita bruta 

decorrente da comercialização da sua produção.Recentemente, quando do julgamento do Recurso Extraordinário nº 

363.852/MG, relator Ministro Marco Aurélio, concluído em 03/02/2010, o Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou 

entendimento no sentido de ser inconstitucional a legislação que impôs às empresas agropecuárias a obrigação tributária 

de retenção e recolhimento da contribuição social, mesmo que por sub-rogação, incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção rural, na forma como instituída pela Lei nº 9.528/97.Vale conferir, nesse 

sentido, o seguinte trecho do Informativo nº 573 da Corte Suprema:LEI 8.540/92 - FUNRURAL E INCIDÊNCIA 
SOBRE RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO - 3:Em conclusão, o Tribunal deu 

provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição 

social ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural 

de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do art. 1º da 

Lei 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação 

atualizada até a Lei 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 20/98, venha a instituir a 

contribuição. Na espécie, os recorrentes, empresas adquirentes de bovinos de produtores rurais, impugnavam acórdão 

do TRF da 1ª Região que, com base na referida legislação, reputara válida a incidência da citada contribuição. 

Sustentavam ofensa aos artigos 146, III; 154, I; e 195, I, e 4º e 8º, da CF - v. Informativos 409 e 450. Entendeu-se ter 

havido bitributação, ofensa ao princípio da isonomia e criação de nova fonte de custeio sem lei complementar. 

Considerando as exceções à unicidade de incidência de contribuição previstas nos artigos 239 e 240 das Disposições 
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Constitucionais Gerais, concluiu-se que se estaria exigindo do empregador rural, pessoa natural, a contribuição social 

sobre a folha de salários, como também, tendo em conta o faturamento, da COFINS, e sobre o valor comercializado de 

produtos rurais (Lei 8.212/91, art. 25), quando o produtor rural, sem empregados, que exerça atividades em regime de 

economia familiar, só contribui, por força do disposto no art. 195, 8º, da CF, sobre o resultado da comercialização da 

produção. Além disso, reputou-se que a incidência da contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização 

pelo empregador rural, pessoa natural, constituiria nova fonte de custeio criada sem observância do art. 195, 4º, da CF, 

uma vez que referida base de cálculo difere do conceito de faturamento e do de receita. O relator, nesta assentada, 

apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, ficando vencida, 

no ponto, a Min. Ellen Gracie.(fonte: Acesso em 02/03/2010).Ora, pacificada a matéria no âmbito do Supremo Tribunal 

Federal, Corte à qual incumbe dar a última palavra em matéria constitucional, tendo sido declarada a 

inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, 

da Lei 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei 9.528/97, tem-se que a contribuição incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção rural de empregadores pessoas físicas não pode ser validamente 

exigida.Por fim, verifico que a nova Lei nº 10.256, de 09/07/2001, alterou parcialmente a Lei nº 8.870/1994, mantendo, 

porém, em essência, o caput do artigo 25:Art. 25. A contribuição devida à seguridade social pelo empregador, pessoa 

jurídica, que se dedique à produção rural, em substituição à prevista nos incisos I e II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 

de julho de 1991, passa a ser a seguinte:I - dois e meio por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua 

produção;II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, para o 
financiamento da complementação das prestações por acidente de trabalho. 1o - O disposto no inciso I do art. 3o da Lei 

no 8.315, de 23 de dezembro de 1991, não se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com o 

adicional de zero vírgula vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente da venda de mercadorias de produção 

própria, destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR). 3º - Para os efeitos deste artigo, será 

observado o disposto no 3º do art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 8.540, de 

22 de dezembro de 1992.Assim, permanece presente o vício de inconstitucionalidade apresentado na norma originária, 

não sendo necessário arguir novamente a inconstitucionalidade do dispositivo, uma vez que a nova redação não alterou 

seu sentido.Ademais, a substituição da contribuição sobre a folha de salários pela incidente sobre a receita ou o 

faturamento tornou-se dispositivo constitucional apenas com o advento da EC nº 42/2003, que acrescentou o 13 ao art. 

195 da Constituição.Desta forma, a instituição de contribuição substitutiva, antes do advento da referida Emenda, 

continua esbarrando na limitação imposta pelo 4º do art. 195, pois há a identidade de fato gerador e base de cálculo com 

o PIS e a COFINS.Sobre o tema, leciona o eminente Juiz Federal Leandro Paulsen, na obra DIREITO TRIBUTÁRIO - 

CONSTITUIÇÃO E CÓDIGO TRIBUTÁRIO À LUZ DA DOUTRINA E DA JURISPRUDÊNCIA, 8ª edição, página 

533, in verbis:Contribuições em substituição à contribuição sobre o pagamento de empregados e avulsos e ao adicional 

ao SAT. Apenas após a EC nº 42/03, que acresceu o 13 ao art. 195 da Constituição, é que se passou a ensejar a 

substituição total ou parcial da contribuição ordinária prevista no art. 195, I, a, pela do art. 195, I, b, como instrumento 

para a desoneração da contratação formal de trabalhadores. Anteriormente ao advento da EC nº 42/03, esse tipo de 
substituição era incompatível com o texto constitucional, pois que só poderiam ser instituídas novas contribuições com 

observância da técnica de exercício da competência residual, prevista no art. 195, 4º, que exige lei complementar, não-

cumulatividade e fato gerador e base de cálculo diversas das contribuições já previstas nos incisos do art. 195. 

Inobstante a autorização constitucional seja recente, contudo, há muito vinha o legislador procedendo à substituição das 

contribuições sobre o pagamento de empregados e avulsos (20% sobre a remuneração dos empregados e avulsos mais o 

adicional de 1% a 3% a título de SAT) por novas contribuições sobre a receita bruta relativamente a diversas atividades. 

Tal substituição era inconstitucional (não era autorizada a instituição de outras contribuições sobre a receita além da 

COFINS e do PIS/PASEP, que tinham suporte nos arts. 195, I, b, e 239 da CF, nem a título de substituição, tampouco 

se podia instituir novas contribuições senão por lei complementar, forte nos condicionamentos constantes do art. 195, 

4º, da CF), de modo que há diversas contribuições inválidas sendo exigidas, devendo se ter bem presente que o advento 

da EC nº 42/03 não tem o efeito de convalidar tais normas que jamais tiveram validade e que, portanto, não puderam ser 

recepcionadas.ISSO POSTO, confirmo a decisão de fls. 145/159 que deferiu o pedido de liminar e julgo procedente o 

pedido da EDUARDO RICARDO HOLZHAUSEN, concedendo a segurança a fim de suspender a exigibilidade da 

contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta da comercialização do empregador rural pessoa natural, 

prevista no artigo 25, inciso I e II, da Lei nº 8.212/91 (FUNRURAL) e, como consequência, declaro extinto o feito com 

a resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem honorários 

advocatícios (Súmula 512 do STF, 105 do STJ e artigo 25 da Lei nº 12.016/2009). Custas ex lege.Esgotado o prazo para 
recurso voluntário, remetam-se os autos ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para o reexame necessário, nos 

termos do artigo 14, 1º, da Lei nº 12.016/2009. Remeta-se cópia desta sentença à autoridade impetrada, nos termos do 

artigo 13 da Lei nº 12.016/2009.Oficie-se ao Desembargador Federal Relator do agravo de instrumento apresentado 

pela UNIÃO FEDERAL, encaminhando-lhe cópia desta sentença.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE. 

 

0001231-57.2011.403.6111 - JULIANO PEREIRA XAVIER - ME(SP037920 - MARINO MORGATO E SP213845 - 

ALEXANDRE DOMINGUES PINTO DE ALMEIDA PIMENTEL) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM MARILIA - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Intime-se o impetrante para emendar a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento:I) juntando aos 

autos a cópia da decisão administrativa que negou o pedido de parcelamento dos débitos;II) apresentando a cópia dos 

documentos que instruíram a petição inicial para a formação da contrafé nos termos do artigo 6º da Lei nº 
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12.016/2009;III) atribuindo valor à causa, recolhendo as custas processuais, na forma prevista no Provimento n.º 64 da 

Corregedoria Geral da Justiça Federal. 

 

CAUTELAR FISCAL 
0005566-56.2010.403.6111 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2123 - TEBIO LUIZ MACIEL FREITAS) X PEDRO 

CAMACHO DE CARVALHO JUNIOR(SP108617 - PEDRO CAMACHO DE CARVALHO JUNIOR) 

Compulsando os autos, verifico que a certidão fiscal expedida pela Receita Federal foi requerida após a prolação da 

sentença, em 04/03/2011, e confeccionada em 11/03/2011 (fl. 249).O artigo 8º da lei nº 8.397/92 estabelece que o réu 

deve contestar o pedido, indicando as provas que pretenda produzir.Não obstante, este Juízo intimou o réu para 

especificar as provas que pretendia produzir e, sem prejuízo das provas a serem requeridas, designou data para 

realização da audiência prevista no parágrafo único do artigo 9º da lei nº 8.397/92, porém o réu limitou-se a requerer 

seja reconsiderada a r. decisão que determinou audiência na ação cautelar, para promover seu julgamento.Dessa forma e 

considerando que na época em que o réu foi citado já existia a possibilidade do requerimento da certidão, bem como de, 

provavelmente, obtê-la, mantenho a decisão de fls. 252/253.Recebo a apelação interposta pelo réu apenas no efeito 

devolutivo (artigo 17 da Lei nº 8.397/92).À União Federal para contrarrazões no prazo legal.Após, apresentadas as 

contrarrazões, ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao TRF 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0000236-44.2011.403.6111 - JOAO LUIS SCHOLL(SP287272 - TIAGO BRAZ DA SILVA) X UNIAO FEDERAL X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Reconsidero a decisão de fls. 320/322 já que, consoante precedentes do E. TRF da 3ª Região (AI 200603000269608, AI 

200003000299040 e AC 200861220017657), tratando-se de diversas Subseções Judiciárias, o critério de fixação da 

competência é territorial, não podendo ser declinada de ofício.Ao SEDI para redistribuição deste feito a esta 2ª Vara 

Federal de Marília/SP.Dessa forma, intime-se o autor para emendar a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

indeferimento:I) adequando o valor da causa ao proveito econômico pretendido, recolhendo-se as custas devidas, se for 

o caso;II) juntando aos autos cópia autenticada do contrato social que indica quem tem poderes para representar 

BENTO SCHOLL E OUTROS em juízo;III) esclarecer a divergência entre a assinatura da procuração de fl. 61 e do 

documento (RG) de fl. 63;IV) esclarecer porque o contribuinte que prestou a declaração do ITR das Fazendas Coqueiral 

e São Bento é a pessoa física Bento Scholl, enquanto que a GRPS e as notas fiscais das Fazendas Coqueiral e São Bento 

estão em nome de BENTO SCHOLL E OUTROS;V) comprovar documentalmente que o autor é empregador rural.Sem 

prejuízo do acima determinado, DECRETO SIGILO nos presentes autos em face das informações referentes a Sigilo 

Fiscal contidas às fls. 250/259.Promova a Secretaria as diligências necessárias para tornar efetiva a acessibilidade 

restrita dos documentos sujeitos a sigilo. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0003719-29.2004.403.6111 (2004.61.11.003719-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1003898-87.1997.403.6111 (97.1003898-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. MARCELO MARTINS DE OLIVEIRA E 

Proc. LUCIA HELENA BRANDT) X APARECIDA DIAS LIMA X CELINA VASCONCELLOS RESENDE X 

EDUARDO KOJI SHIMAMOTO X GILZA PRADO DE MELLO X GLORIA MASSEI X JAMIR MOREIRA 

ALVES X JOSE REGINALDO SOARES X JUSCELINO GIMENEZ X SELMO RICARDO DANTAS FERNANDES 

X WALTER EUGENIO FILHO(SP153651 - PATRICIA DAHER LAZZARINI E SP018614 - SERGIO LAZZARINI 

E SP151439 - RENATO LAZZARINI) X RENATO LAZZARINI X UNIAO FEDERAL 

Cite-se a União Federal, nos termos do artigo 730 do CPC, para que oponha embargos, querendo, no prazo de 30 

(trinta) dias.Sem prejuízo, proceda a Secretaria a alteração da classe da presente ação para a classe 229.Outrossim, 

indefiro o pedido injustificado de apensamento destes autos nos autos da ação ordinária nº 1003898-87.1997.403.6111 

tendo em vista que as decisões proferidas neste feito já foram trasladadas para aqueles autos. 

 

0006974-19.2009.403.6111 (2009.61.11.006974-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE 

BRITO) X EVELAZIO PEREIRA - ME(SP124949 - MARCELO AGAMENON GOES DE SOUZA) X EVELAZIO 

PEREIRA - ME X FAZENDA NACIONAL X MARCELO AGAMENON GOES DE SOUZA X FAZENDA 

NACIONAL 
Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias sobre o teor da requisição de pagamento 

cadastrada nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região.  

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA 
0002139-27.2005.403.6111 (2005.61.11.002139-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004680-04.2003.403.6111 (2003.61.11.004680-0)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. JEFFERSON 

APARECIDO DIAS) X MUNICIPIO DE MARILIA(SP128639 - RONALDO SERGIO DUARTE E SP084547 - LUIZ 

FERNANDO BAPTISTA MATTOS) X EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL DE 

MARILIA - EMDURB(SP082844 - WALDYR DIAS PAYAO E SP118875 - LUCIA HELENA NETTO FATINANCI 

E SP169597 - FRANCIS HENRIQUE THABET) 
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Com razão a União Federal. A perícia deve abranger todo o período que o Município de Marília ou a EMDURB 

aplicaram multas de trânsito, ou seja, desde a aplicação da primeira até a última multa, em razão do disposto no tópico 

final, abaixo transcrito, da sentença proferida nos autos da ação civil pública nº 2003.61.11.004680-0:ISSO POSTO, 

julgo procedente o pedido, condenando o MUNICÍPIO DE MARÍLIA e a EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO E HABITACIONAL DE MARÍLIA - EMDURB a cumprirem a obrigação de fazer, consistente em repassar 

todos os meses para o FUNSET o percentual de 5% (cinco por cento) dos valores arrecadados com as multas de trânsito 

aplicadas pelo MUNICÍPIO DE MARÍLIA ou pela EMDURB, bem como fazer o repasse, no prazo de 90 (noventa) 

dias, dos valores relativos às competências não repassadas ao FUNSET, devidamente corrigidos e acrescidos de 

encargos legais.Intime-se o Sr. Perito para apresentar sua proposta de honorários, ficando, desde já, autorizado ao Sr. 

Perito a verificação e obtenção de cópias dos documentos necessários e referentes às multas de trânsito aplicadas pelo 

Município de Marília ou EMDURB arquivados nos órgãos públicos e nos bancos para a elaboração da proposta de 

honorários e do laudo pericial. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
1000644-77.1995.403.6111 (95.1000644-0) - DEOLINDO PARRO X JOSE ARNALDO APARECIDO PARRO X 

MARIA DE LOURDES PARO BIFON X ADERSON PARO(SP075553 - MARIA DAS MERCES AGUIAR E 

SP078387 - DIRCE MARIA SENTANIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - 

JOSE ADRIANO RAMOS) X JOSE ARNALDO APARECIDO PARRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS X MARIA DE LOURDES PARO BIFON X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X ADERSON PARO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DIRCE MARIA 

SENTANIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o teor das requisições de pagamento 

cadastradas nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

1008689-02.1997.403.6111 (97.1008689-8) - JOSE TOLENTINO DA SILVA(SP068367 - EDVALDO BELOTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X JOSE 

TOLENTINO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EDVALDO BELOTI X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias sobre o teor da requisição de pagamento 

cadastrada nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

0004300-20.1999.403.6111 (1999.61.11.004300-2) - NELSON RIBEIRO(SP061433 - JOSUE COVO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X JOSUE COVO X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias sobre o teor da requisição de pagamento 

cadastrada nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região.  

 

0009235-06.1999.403.6111 (1999.61.11.009235-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1007449-41.1998.403.6111 (98.1007449-2)) COMAUTO CONSORCIO MARILIENSE DE AUTOMOVEIS S/C 

LTDA(SP064885 - ALBERTO ROSELLI SOBRINHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X ALBERTO ROSELLI SOBRINHO X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste-se o exequente, no prazo de 5 (cinco) dias, se obteve a satisfação integral de seu crédito, sob pena de extinção 

da execução pelo pagamento. 

 

0001623-36.2007.403.6111 (2007.61.11.001623-0) - DINA CONRADO DE MELO MACANHAM X ANGELO 

RENATO MACANHAM X ANGELICA DE MELO MACANHAM X GUILHERME DE MELO MACANHAM X 

ANGELO RENATO MACANHAM X WILLIAN DE MELO MACANHAM(SP251678 - RODRIGO VEIGA 

GENNARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1382 - LINCOLN NOLASCO) X 
DINA CONRADO DE MELO MACANHAM X ANGELO RENATO MACANHAM X ANGELICA DE MELO 

MACANHAM X GUILHERME DE MELO MACANHAM X ANGELO RENATO MACANHAM X WILLIAN DE 

MELO MACANHAM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X RODRIGO VEIGA GENNARI 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias sobre o teor da requisição de pagamento 

cadastrada nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

0002148-81.2008.403.6111 (2008.61.11.002148-4) - SEVERINA MARIA DUARTE DO NASCIMENTO(SP177242 - 

MARIA AUGUSTA DE BARROS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X SEVERINA MARIA DUARTE DO NASCIMENTO X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA AUGUSTA DE BARROS FERNANDES X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o teor das requisições de pagamento 

cadastradas nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

0004361-60.2008.403.6111 (2008.61.11.004361-3) - ADELINO SGARBI(SP142831 - REGINALDO RAMOS 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X 

ADELINO SGARBI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X REGINALDO RAMOS 

MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias sobre o teor da requisição de pagamento 

cadastrada nestes autos, nos termos do art. 12 da Resolução n.º 055/2009, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

0002722-70.2009.403.6111 (2009.61.11.002722-3) - MARIA NUNES DE ALMEIDA OLIVEIRA(SP060957 - 

ANTONIO JOSE PANCOTTI E SP180767 - PATRICIA BROIM PANCOTTI MAURI E SP244188 - MARCIA 

BROIM PANCOTTI VILAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE 

ADRIANO RAMOS) X MARIA NUNES DE ALMEIDA OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS 

Dê-se ciência às partes do retorno destes autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª região.Tendo em conta que os 

cálculos exequendos foram apresentados pelo INSS e com eles concordou expressamente a autora exequente (fls. 97), 

ao teor do disposto nos artigos 2º da Resolução n.º 122, de 28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal, verifica-se que 

o total da execução é inferior ao limite de pequeno valor fixado em lei, com o que deve ser requisitado por Requisição 

de Pequeno Valor (RPV).Proceda a Secretaria a alteração da classe da presente ação para a classe 229 e, após, cadastre-

se o ofício requisitório (RPV) junto ao Sistema Informatizado da Justiça Federal para o pagamento da quantia indicada 

à fl. 98, observando-se, para tanto, o procedimento estabelecido na mencionada resolução n.º 122.Após, intimem-se as 

partes para que se manifestem, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o teor da requisição de pagamento, nos termos do art. 

9º da Resolução n.º 122/2010.Havendo concordância das partes, ou ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem 

manifestação, requisite-se o valor junto ao Egrégio TRF da 3.ª Região. 

 

0003350-59.2009.403.6111 (2009.61.11.003350-8) - APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA X IASCO, MARCAL 

ADVOGADOS ASSOCIADOS(SP259460 - MARILIA VERONICA MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARILIA VERONICA MIGUEL X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X IASCO, MARCAL ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o teor das requisições de pagamento 

cadastradas nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região.  

 

0005039-41.2009.403.6111 (2009.61.11.005039-7) - NIVALDO SIQUEIRA LEMES X APARECIDA LEITE LEME 

X FRANCISCO BENEDITO DE OLIVEIRA X MARIA DE LOURDES OLIVEIRA BARREIRA X ELZA HELENA 

DE OLIVEIRA X ABEL DE OLIVEIRA X VALDEMIR DE OLIVEIRA X WAGNER DE OLIVEIRA X VILSON 

DE OLIVEIRA X VANIA DE OLIVEIRA BUENO(SP167597 - ALFREDO BELLUSCI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X APARECIDA LEITE LEME X 

FRANCISCO BENEDITO DE OLIVEIRA X MARIA DE LOURDES OLIVEIRA BARREIRA X ELZA HELENA 

DE OLIVEIRA X ABEL DE OLIVEIRA X VALDEMIR DE OLIVEIRA X WAGNER DE OLIVEIRA X VILSON 

DE OLIVEIRA X VANIA DE OLIVEIRA BUENO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Revogo o despacho de fls. 150, tendo em vista as certidões de óbitos de fls. 99 e 126 e a Certidão de Casamento de fls. 

98.Intime-se a parte autora para habilitar os herdeiros nos termos do artigo 1.829 do Código Civil.  

 

0003211-73.2010.403.6111 - MARIA DO SOCORRO DA SILVA JULIO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA 
SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) X 

MARIA DO SOCORRO DA SILVA JULIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de execução de sentença, promovida por MARIA DO SOCORRO DA SILVA JÚLIO em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O Instituto Nacional do Seguro Social informou, através do 

ofício 21.027.902/8.25/10 de protocolo nº 2011.110000386-1, que satisfez a obrigação de fazer (fl. 116/118).Foi 

expedido o Ofício Requisitório, conforme certidão de fls. 119. Através do Ofício nº 1083/2011/RPV/DPAG-TRF 3R, 

foi informado que os valores para o pagamento da Requisição de Pequeno Valor encontravam-se à disposição, em 

conta-corrente, da beneficiária (fls. 122/123). Regularmente intimada, as exequente informou que seu crédito foi 

satisfeito.É o relatório. D E C I D O .Tendo em vista que a Autarquia Previdenciária efetuou o depósito integral do 

débito e implantou o benefício de aposentadoria por idade à autora, satisfazendo a obrigação que lhe foi imposta por 

força da r.sentença, JULGO EXTINTA a presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de 
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Processo Civil. Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. 

REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

0003581-52.2010.403.6111 - PAULINO MIOTI(SP268273 - LARISSA TORIBIO CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X PAULINO MIOTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X LARISSA TORIBIO CAMPOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes para que se manifestem, no prazo de 05 (cinco) dias sobre o teor da requisição de pagamento 

cadastrada nestes autos, nos termos do art. 9º da Resolução n.º 122/2010, e que havendo concordância das partes, ou 

ocorrendo o decurso do prazo assinalado sem manifestação, os valores serão requisitados ao Egrégio TRF da 3.ª Região.  

 

0004261-37.2010.403.6111 - LEONTINA INACIO EPIFANIO(SP177242 - MARIA AUGUSTA DE BARROS 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1464 - JOSE ADRIANO RAMOS) 

X LEONTINA INACIO EPIFANIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de execução de sentença, promovida por LEONTINA INÁCIO EPIFANIO em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Foi expedido o Ofício Requisitório, conforme certidão de fls. 91. Através 

do Ofício nº 772/2011/RPV/DPAG-TRF 3R, foi informado que os valores para o pagamento da Requisição de Pequeno 

Valor encontravam-se à disposição, em conta-corrente, da beneficiária (fls. 92/93).O Instituto Nacional do Seguro 

Social satisfez a obrigação de fazer (fls. 98/99).Regularmente intimada, as exequente informou que seu crédito foi 
satisfeito.É o relatório. D E C I D O .Tendo em vista que a Autarquia Previdenciária efetuou o depósito integral do 

débito implantou o benefício de aposentadoria por idade à autora, satisfazendo a obrigação que lhe foi imposta por força 

da r.sentença, JULGO EXTINTA a presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo 

Civil. Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. PUBLIQUE-SE. 

REGISTRE-SE. INTIME-SE. 

 

Expediente Nº 4886 
 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL  
0002633-52.2006.403.6111 (2006.61.11.002633-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X 

MARCOS ROBERTO MARTINS X RUTINEIA JANOCA DE ALMEIDA(SP101711 - ULISSES MARCELO 

TUCUNDUVA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Fl. 180 - Manifeste-se a Caixa Econômica Federal no prazo improrrogável de 24 (vinte e 

quatro) horas.Ficam mantidas, entretanto, as datas designadas para a realização de leilão. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PIRACICABA 

1ª VARA DE PIRACICABA 

 

MMa. JUÍZA FEDERAL DRa. CRISTIANE FARIAS RODRIGUES DOS SANTOS, DIRETOR DE 

SECRETARIA BEL FERNANDO PINTO VILA NOVA 

FICAM OS ADVOGADOS CIENTIFICADOS QUE NO PERÍODO DE 18 A 22/05/2009 ESTÃO SUSPENSOS 
OS PRAZOS PROCESSUAIS EM RAZÃO DE INSPEÇÃO GERAL ORDINÁRIA 
 

Expediente Nº 2678 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000320-27.2006.403.6109 (2006.61.09.000320-5) - MARIA DO CARMO MACIEL(SP206949 - GUSTAVO 

MARTIN TEIXEIRA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1784 - REINALDO 

LUIS MARTINS) 

1. Reconsidero em parte o despacho de fl. 88.2. Nomeio perita a médica Dr(ª). ELISABETE CRISTINA SILVA 

PEREIRA, com endereço na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis, Piracicaba/SP (mesmo prédio da 

Clínica Zanello, próximo à Santa Casa), telefone: 3426-1140. Fixo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do 

laudo, ficando desde já os seus honorários arbitrados no VALOR MÁXIMO da Tabela II, constante da Resolução nº 

558/2007 do Conselho da Justiça Federal.3. Deverá a secretaria providenciar a nomeação do senhor perito junto ao 

sistema AJG e, com a manifestação das partes sobre o laudo pericial, expedir a solicitação de pagamento necessária.4. 

Tendo o(a) perito(a) indicado a data de 21/06/2011, às 14:00 horas, fica a parte autora, por seu advogado, intimada a 

comparecer na perícia médica, munida com os documentos pessoais, bem como, com todos os exames e laudos médicos 

que possuir.5. Cuide a Secretaria de entregar ao(à) perito(a) nomeado(a) cópia dos quesitos apresentados pela parte 
autora e dos quesitos depositados em Juízo pelo INSS.6. Com a apresentação do laudo pelo(a) sr(a). Perito(a), 

manifestem-se as partes sucessivamente, em 10 (dez) dias.7. Int. 
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0000777-88.2008.403.6109 (2008.61.09.000777-3) - JOANITA LAUDELINA DOS SANTOS(SP228754 - RENATO 

VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP249316 - MARCELA ALI TARIF) 

1. Reconsidero em parte o despacho de fl. 109.2. Nomeio perita a médica Dr(ª). ELISABETE CRISTINA SILVA 

PEREIRA, com endereço na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis, Piracicaba/SP (mesmo prédio da 

Clínica Zanello, próximo à Santa Casa), telefone: 3426-1140. Fixo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do 

laudo, ficando desde já os seus honorários arbitrados no VALOR MÁXIMO da Tabela II, constante da Resolução nº 

558/2007 do Conselho da Justiça Federal.3. Deverá a secretaria providenciar a nomeação do senhor perito junto ao 

sistema AJG e, com a manifestação das partes sobre o laudo pericial, expedir a solicitação de pagamento necessária.4. 

Tendo o(a) perito(a) indicado a data de 21/06/2011, às 15:00 horas, fica a parte autora, por seu advogado, intimada a 

comparecer na perícia médica, munida com os documentos pessoais, bem como, com todos os exames e laudos médicos 

que possuir.5. Cuide a Secretaria de entregar ao(à) perito(a) nomeado(a) cópia dos quesitos apresentados pela parte 

autora e dos quesitos depositados em Juízo pelo INSS.6. Com a apresentação do laudo pelo(a) sr(a). Perito(a), 

manifestem-se as partes sucessivamente, em 10 (dez) dias.7. Int. 

 

0008076-19.2008.403.6109 (2008.61.09.008076-2) - MARIA POLLI DA COSTA DANTAS(SP222773 - THAÍS DE 

ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Reconsidero em parte o despacho de fl. 64.2. Nomeio perita a médica Dr(ª). ELISABETE CRISTINA SILVA 
PEREIRA, com endereço na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis, Piracicaba/SP (mesmo prédio da 

Clínica Zanello, próximo à Santa Casa), telefone: 3426-1140. Fixo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do 

laudo, ficando desde já os seus honorários arbitrados no VALOR MÁXIMO da Tabela II, constante da Resolução nº 

558/2007 do Conselho da Justiça Federal.3. Deverá a secretaria providenciar a nomeação do senhor perito junto ao 

sistema AJG e, com a manifestação das partes sobre o laudo pericial, expedir a solicitação de pagamento necessária.4. 

Tendo o(a) perito(a) indicado a data de 14/06/2011, às 15:00 horas, fica a parte autora, por seu advogado, intimada a 

comparecer na perícia médica, munida com os documentos pessoais, bem como, com todos os exames e laudos médicos 

que possuir.5. Cuide a Secretaria de entregar ao(à) perito(a) nomeado(a) cópia dos quesitos apresentados pela parte 

autora e dos quesitos depositados em Juízo pelo INSS.6. Com a apresentação do laudo pelo(a) sr(a). Perito(a), 

manifestem-se as partes sucessivamente, em 10 (dez) dias.7. Int. 

 

0008965-70.2008.403.6109 (2008.61.09.008965-0) - DILMA FERNANDES(SP179738 - EDSON RICARDO 

PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1784 - REINALDO LUIS MARTINS) 

1. Reconsidero em parte o despacho de fl. 64.2. Nomeio o(a) perito(a) médico(a) Dr(ª). ELISABETE CRISTINA 

SILVA PEREIRA, com endereço na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis, Piracicaba/SP (mesmo 

prédio da Clínica Zanello, próximo à Santa Casa), telefone: 3426-1140. Fixo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para 
apresentação do laudo, ficando desde já os seus honorários arbitrados no VALOR MÁXIMO da Tabela II, constante da 

Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal.3. Deverá a secretaria providenciar a nomeação do senhor perito 

junto ao sistema AJG e, com a manifestação das partes sobre o laudo pericial, expedir a solicitação de pagamento 

necessária.4. Tendo o(a) perito(a) indicado a data de 14/06/2011, às 14:30 horas, fica a parte autora, por seu advogado, 

intimada a comparecer na perícia médica, munida com os documentos pessoais, bem como, com todos os exames e 

laudos médicos que possuir.5. Cuide a Secretaria de entregar ao(à) perito(a) nomeado(a) cópia dos quesitos 

apresentados pela parte autora e dos quesitos depositados em Juízo pelo INSS.6. Com a apresentação do laudo pelo(a) 

sr(a). Perito(a), manifestem-se as partes sucessivamente, em 10 (dez) dias.7. Int. 

 

0009681-97.2008.403.6109 (2008.61.09.009681-2) - ANA RAIMUNDA DE FREITAS SOUZA(SP179738 - EDSON 

RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1784 - REINALDO LUIS MARTINS) 

1. Reconsidero em parte o despacho de fl. 44.2. Nomeio perita a médica Dr(ª). ELISABETE CRISTINA SILVA 

PEREIRA, com endereço na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis, Piracicaba/SP (mesmo prédio da 

Clínica Zanello, próximo à Santa Casa), telefone: 3426-1140. Fixo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do 

laudo, ficando desde já os seus honorários arbitrados no VALOR MÁXIMO da Tabela II, constante da Resolução nº 

558/2007 do Conselho da Justiça Federal.3. Deverá a secretaria providenciar a nomeação do senhor perito junto ao 
sistema AJG e, com a manifestação das partes sobre o laudo pericial, expedir a solicitação de pagamento necessária.4. 

Tendo o(a) perito(a) indicado a data de 21/06/2011, às 14:30 horas, fica a parte autora, por seu advogado, intimada a 

comparecer na perícia médica, munida com os documentos pessoais, bem como, com todos os exames e laudos médicos 

que possuir.5. Cuide a Secretaria de entregar ao(à) perito(a) nomeado(a) cópia dos quesitos apresentados pela parte 

autora e dos quesitos depositados em Juízo pelo INSS.6. Com a apresentação do laudo pelo(a) sr(a). Perito(a), 

manifestem-se as partes sucessivamente, em 10 (dez) dias.7. Int. 

 

0005319-18.2009.403.6109 (2009.61.09.005319-2) - NEUSA AVERSA PAMPADO(SP099148 - EDVALDO LUIZ 

FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1784 - REINALDO LUIS 

MARTINS) 

1. Reconsidero em parte o despacho de fl. 51.2. Nomeio perita a médica Dr(ª). ELISABETE CRISTINA SILVA 
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PEREIRA, com endereço na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis, Piracicaba/SP (mesmo prédio da 

Clínica Zanello, próximo à Santa Casa), telefone: 3426-1140. Fixo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do 

laudo, ficando desde já os seus honorários arbitrados no VALOR MÁXIMO da Tabela II, constante da Resolução nº 

558/2007 do Conselho da Justiça Federal.3. Deverá a secretaria providenciar a nomeação do senhor perito junto ao 

sistema AJG e, com a manifestação das partes sobre o laudo pericial, expedir a solicitação de pagamento necessária.4. 

Tendo o(a) perito(a) indicado a data de 28/06/2011, às 15:00 horas, fica a parte autora, por seu advogado, intimada a 

comparecer na perícia médica, munida com os documentos pessoais, bem como, com todos os exames e laudos médicos 

que possuir.5. Cuide a Secretaria de entregar ao(à) perito(a) nomeado(a) cópia dos quesitos apresentados pela parte 

autora e dos quesitos depositados em Juízo pelo INSS.6. Com a apresentação do laudo pelo(a) sr(a). Perito(a), 

manifestem-se as partes sucessivamente, em 10 (dez) dias.7. Int. 

 

0008963-32.2010.403.6109 - LEONOR QUELLER(SP115066 - PAULA SAMPAIO DA CRUZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(DESPACHO DE FL. 59/60): 1. Defiro a gratuidade judiciária.2. Afasto a prevenção acusada à fl. 57.3. A regra inserta 

no devido processo legal é o estabelecimento do contraditório como veículo a propiciar a segurança jurídica, tendo por 

fundamento o Princípio da Ampla Defesa.Assim, a antecipação de tutela in limine só deve ser concedida nos casos de 

exceção, ou seja, deve haver dentre outros elementos, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação a 

demandar urgência no provimento jurisdicional, sob pena de que não havendo tal antecipação, a decisão se torne inócua 
ante o perecimento do objeto.Dessa forma, tenho que inexiste hipótese de perecimento do objeto se a presente ação 

seguir o regular processo, razão pela qual postergo a apreciação até que se encerre a instrução, momento, no qual se 

presume, os autos apresentarão melhores elementos à livre convicção do órgão jurisdicional.4. Cite(m)-se o(s) réu(s) 

para responder(em) a presente ação no prazo legal.5. Nomeio o(a) perito(a) médico(a) Dr(ª). ELISABETE CRISTINA 

SILVA PEREIRA, com endereço na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis, Piracicaba/SP (mesmo 

prédio da Clínica Zanello, próximo à Santa Casa), telefone: 3426-1140. Fixo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para 

apresentação do laudo, ficando desde já os seus honorários arbitrados no valor de R$150,00 (cento e cinqüenta reais), 

nos termos da Tabela II, constante da Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. 6. Tendo o(a) perito(a) 

indicado a data de _____/_____/_____, às _____________ horas, fica a parte autora, por seu advogado, intimada a 

comparecer na perícia médica, munida com os documentos pessoais, bem como, com todos os exames e laudos médicos 

que possuir.7. Deverá a secretaria providenciar as nomeações dos senhores peritos junto ao sistema AJG e, com a 

manifestação das partes sobre o laudo pericial, expedir as solicitações de pagamento necessárias.8. Cuide a Secretaria 

de entregar ao(à) perito(a) nomeado(a) cópia dos quesitos apresentados pela parte autora e dos quesitos depositados em 

Juízo pelo INSS.9. Com a apresentação do laudo pelo(a) sr(a). Perito(a), manifestem-se as partes sucessivamente, em 10 

(dez) dias.10. Int.(DESPACHO DE FL. 61): 1. Reconsidero em parte o despacho de fl. 59/60.2. Nomeio perita a médica 

Dr(ª). ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA, com endereço na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro 

Higienópolis, Piracicaba/SP (mesmo prédio da Clínica Zanello, próximo à Santa Casa), telefone: 3426-1140. Fixo-lhe o 
prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do laudo, ficando desde já os seus honorários arbitrados no VALOR 

MÁXIMO da Tabela II, constante da Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal.3. Deverá a secretaria 

providenciar a nomeação da senhora perita junto ao sistema AJG e, com a manifestação das partes sobre o laudo 

pericial, expedir a solicitação de pagamento necessária.4. Tendo o(a) perito(a) indicado a data de 28/06/2011, às 15:30 

horas, fica a parte autora, por seu advogado, intimada a comparecer na perícia médica, munida com os documentos 

pessoais, bem como, com todos os exames e laudos médicos que possuir.5. Cuide a Secretaria de entregar ao(à) 

perito(a) nomeado(a) cópia dos quesitos apresentados pela parte autora e dos quesitos depositados em Juízo pelo 

INSS.6. Com a apresentação do laudo pelo(a) sr(a). Perito(a), manifestem-se as partes sucessivamente, em 10 (dez) 

dias.7. Publique-se também o despacho de fls. 59/60.8. Int. 

 

Expediente Nº 2679 
 

EXECUCAO DA PENA 
0003172-48.2011.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 2241 - MARIA CRISTIANA SIMOES AMORIM) X 

WILLIAN QUESADA VALVERDE(SP204495 - CLARISSA MAGALHÃES SANTOS) 

Considerando que o réu reside na cidade de Americana/SP, local onde irá cumprir sua pena, visando ao 

desenvolvimento eficaz, célere e atendendo a todos os princípios e finalidades da execução penal e administração 
judiciária, determino que se encaminhe os presentes autos à Vara de Execuções Criminais da Comarca de 

Americana/SP, o que possibilitará melhores condições para dirimir eventuais conflitos, no interesse do executado e da 

Justiça na administração da pena.Intimem-se. 

 

0003174-18.2011.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 2241 - MARIA CRISTIANA SIMOES AMORIM) X 

RODOLFO LOPES FRANCISCATO(SP204495 - CLARISSA MAGALHÃES SANTOS) 

Considerando que o réu reside na cidade de Americana/SP, local onde irá cumprir sua pena, visando ao 

desenvolvimento eficaz, célere e atendendo a todos os princípios e finalidades da execução penal e administração 

judiciária, determino que se encaminhe os presentes autos à Vara de Execuções Criminais da Comarca de 

Americana/SP, o que possibilitará melhores condições para dirimir eventuais conflitos, no interesse do executado e da 

Justiça na administração da pena.Intimem-se. 
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0003490-31.2011.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1023 - HELOISA MARIA FONTES BARRETO) X 

CLAUDINIRO FRANCISCO DE OLIVEIRA(SP279273 - GENIVAL JOSE DA SILVA) 

Considerando que o réu reside na cidade de Hortolândia/SP, local onde irá cumprir sua pena, visando ao 

desenvolvimento eficaz, célere e atendendo a todos os princípios e finalidades da execução penal e administração 

judiciária, determino que se encaminhe os presentes autos à Vara de Execuções Criminais da Comarca de 

Hortolândia/SP, o que possibilitará melhores condições para dirimir eventuais conflitos, no interesse do executado e da 

Justiça na administração da pena.Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0003208-90.2011.403.6109 - INTERMARES IMP/ DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA(SP148052 - ADILSON 

PINTO PEREIRA JUNIOR E SP259251 - PAULO CESAR TAVELLA NAVEGA) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM PIRACICABA 

Vistos, em liminar, inaudita altera parte.Cuida-se de pedido de liminar em mandado de segurança impetrado por 

INTERMARES IMP/ DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA., devidamente qualificada na inicial, contra suposto ato 

coator atribuído ato do Senhor DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PIRACICABA, objetivando, 

em síntese, suspender os efeitos da IN-RFB n. 1.026, de abril de 2010, na parte que determinou a obrigatoriedade de 

utilização de selo especial de controle nos produtos classificados no código 2.204 da Tabela de Incidência de Imposto 
sobre Produtos Industrializados, vinhos de uvas frescas, incluídos os vinhos enriquecidos com álcool.A Impetrante aduz 

a ilegalidade e a inconstitucionalidade da IN RFB n, 1026/2010, asseverando que não haveria fundamento legal para a 

exigência do mencionado selo; que a instituição do selo de controle sem a necessária motivação fática ofenderia o 

dispositivo contido no artigo 5º., XII, LV da Constituição Federal e ainda, aos princípios da razoabilidade, da 

proporcionalidade e da proibição do excesso, assim como ofensa à ordem econômica interna e ao art. 179 da 

Constituição Federal. A autoridade coatora foi notifica, no entanto, diante do pedido de reconsideração da parte para a 

análise urgente da liminar em decorrência do evidente periculum in mora que a demanda apresenta, reconsidero a 

decisão de fl. 54 e passo a análise da demanda,É o relato do essencial, passo a decidir.A Lei n.º 1.533/51, artigo 7.º, II, 

estabelece que, para se obter ordem liminar tendente a preservar o direito, é necessário que sejam preenchidos 

determinados requisitos.Dentre esses, encontra-se o fumus boni juris., vale dizer, aquela plausibilidade inicial, forte 

mesmo, de que o pleito é resguardado pelo direito. Nesse sentido, constato os indícios jurídicos necessários à concessão 

da liminar.In casu, numa análise superficial das alegações da impetrante, é de se considerar plausível o argumento 

segundo o qual as disposições regulamentares aqui indicadas violam os princípios da razoabilidade e da livre iniciativa, 

tendo em vista que os fatos introduzidos pela referida Instrução Normativa RFB n. 1.026/2010 implicam em gravame à 

Impetrante pois interfere, diretamente, em sua atividade comercial sem o devido respaldo legal. A Instrução Normativa 

RFB n. 1.026/2010 está fundada no Decreto-Lei n. 1.594/77, que por seu turno estabelece que o Ministério da Fazenda 

pode determinar a rotulagem, marcação ou numeração dos produtos.No entanto, em relação aos produtos estrangeiros 
poderá ser determinada tão somente à rotulagem, a marcação ou numeração ( ART. 46 da Lei n. 4.502/64) sendo que 

essas medidas não se confundem com a aplicação de selo de controle.A própria IN n. 504/05 estabelece no seu art. 32 

que o emprego de selo não dispensa a rotulagem ou marcação dos produtos, ou seja, foi criada uma nova obrigação 

fiscal que burocratiza o sistema de importação encarecendo a atividade, desnecessariamente, como ressaltou a 

Impetrante em sua inicial.Assim sendo, constato que o selo de controle para produtos importados não encontra respaldo 

na legislação vigente, violando o princípio da legalidade.Outrossim, o fundamento de validade de qualquer ato 

infralegal é sempre a lei e, sendo assim, a regulamentação não pode criar restrição a direitos ou proibições que não 

estejam previstos na lei.É certo que assiste ao Secretário da Receita federal o poder discricionário para implementar 

medidas para garantir a efetividade do controle fiscal, no entanto, o controle fiscal e a discricionariedade encontram 

limites impostos pelo princípio da legalidade, sendo admissível ao Poder Judiciário, a análise da pertinência legal do ato 

administrativo guerreado. Quanto ao periculum in mora, ele se configura, diante da natureza da atividade da Impetrante 

e da ameaça da pena de perdimento das mercadorias.Destarte, vislumbro, no caso, os fundamentos legais que justificam 

a concessão da liminar: o fumus boni juris e o periculum in mora.E por último, merece ser salientado que a medida 

liminar não é concedida como antecipação dos efeitos da sentença final, mas sim, procedimento acautelador do possível 

direito da requerente.Por essas razões, sem prejuízo de decisão mais detida, por ocasião da sentença, DEFIRO A 

LIMINAR para assegurar que a Impetrante não se submeta às exigências administrativas estabelecidas pela Instrução 

Normativa RFB n. 1.026/2010, com as alterações da IN RFB n. 1065/2010 , bem como para determinar que a 
Autoridade Impetrada abstenha-se de exigir o uso do selo de controle especial instruído pela IN- RFB n. 1.026/2010 e 

1.065/2010, nos vinhos importados pela Impetrante.Após a vinda das informações, retornem os autos conclusos para 

reapreciação da questão.Oficie-se. Intime-se. Após, dê-se vista ao digno representante do Ministério Público Federal, 

vindo-me a seguir conclusos. 

 

Expediente Nº 2680 
 

CARTA PRECATORIA 
0001636-02.2011.403.6109 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE LARANJAL PAULISTA - SP X IRENE JEFERI 

SEVERINO(SP188394 - RODRIGO TREVIZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL 
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DE PIRACICABA - SP 

Tendo em vista os termos do ofício, às fls. 19, cancelo a audiência designada para o dia 25/05/2011. Recolha-se o 

mandado expedido e restitua-se a presente deprecata ao Juízo de origem, independentemente de cumprimento, com 

nossas homenagens.Int. 

2ª VARA DE PIRACICABA 

* 

DRA. ROSANA CAMPOS PAGANO  

Juíza Federal Titular 

BEL. CARLOS ALBERTO PILON 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 5447 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0010764-51.2008.403.6109 (2008.61.09.010764-0) - MONICA APARECIDA LEONEL DE SOUZA(SP174279 - 

FÁBIA LUCIANE DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 102/108: Diga a parte autora se pretende a realização de novos exames periciais à vista do laudo apresentado às fls. 

111/113. Após, dê-se ciência ao INSS. Intime-se. 

 

0004258-25.2009.403.6109 (2009.61.09.004258-3) - MARIA DE LOURDES LOURENCO(SP179738 - EDSON 

RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Concedo à parte autora o prazo de cinco dias para apresentação de quesitos a serem respondidos pelo perito médico. 

Após, providencie a Secretaria o imediato cumprimento do despacho de fl. 60. Intime-se. 

 

0000935-75.2010.403.6109 (2010.61.09.000935-1) - OSVAIR JOSE SPERQUE(SP262154 - RICARDO ANGELO DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Tendo em vista que a prestação jurisdicional se esgotou com a prolação da sentença de fl. 84/89, tenho por prejudicado 

a análise do pedido de desistência formulado pela parte autora (fl.98/99). Ciência ao INSS da sentença de fl.84/89. 

 

0004755-05.2010.403.6109 - JOSE LUIZ DE OLIVEIRA(SP119943 - MARILDA IVANI LAURINDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Converto o julgamento em diligência, tendo em vista a decisão proferida nos autos da impugnação de assistência 

judiciária n.º 0008189-02.2010.403.6109 em apenso.Cumpra-se. 

 

0008484-39.2010.403.6109 - MARIA RITA DEMENIS FOGALLE(SP110206 - JOSE VALDIR SCHIABEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Não é caso de prevenção.Intime-se o autor para que, em 10 (dez) dias, esclareça o pedido posto nos autos, uma vez que 

na petição inicial há referência à ação RT 312/89, que tramitou na Justiça do Trabalho em Araras e documento que 

veicula cobrança trazido com a inicial refere-se ao processo n.º 2003.61.09.004802-9, que tramitou nesta Justiça Federal 

(fl. 13).Após, tornem conclusos para a análise do pedido de concessão de tutela antecipada.Intime(m)-se. 

 

0002708-24.2011.403.6109 - MARIA APARECIDA ASBAHR(SP197082 - FLÁVIA ROSSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
À réplica. Sem prejuízo, especifiquem as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, as 

provas que pretendem produzir, justificando necessidade e pertinência e apresentando rol de testemunhas caso 

necessário. Intimem-se. 

 

0003313-67.2011.403.6109 - THOMAZ BAPTISTA MANZANO(SP236862 - LUCIANO RODRIGO MASSON E 

SP305064 - MARIO AFONSO BROGGIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro a gratuidade.Não é caso de prevenção.Tendo em vista a necessidade de maiores esclarecimentos sobre a questão 

deduzida nos autos, postergo a apreciação da tutela antecipada para após a vinda da contestação.Cite-se e intime(m)-se. 

 

0003392-46.2011.403.6109 - JOSE MARCOS NUNES BELARMINO(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS 

REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Não é caso de prevenção. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. A 

antecipação de tutela é medida de exceção, justificável apenas para cumprir a meta de efetividade da prestação 

jurisdicional quando posta em risco pela iminência de dano grave e de difícil reparação ou diante de conduta temerária e 

inaceitável do réu frente a direito plausível do autor, o que na hipótese dos autos demanda instrução probatória. Posto 

isso, tendo em vista a necessidade de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida nos autos, a apreciação da 
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tutela antecipada se fará após a produção de provas. Cite-se e intime(m)-se. 

 

0003418-44.2011.403.6109 - AMAURI MACEDO GOMES(SP126022 - JOAO ANTONIO BOLANDIM) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. A antecipação de tutela é medida 

de exceção, justificável apenas para cumprir a meta de efetividade da prestação jurisdicional quando posta em risco pela 

iminência de dano grave e de difícil reparação ou diante de conduta temerária e inaceitável do réu frente a direito 

plausível do autor, o que na hipótese dos autos demanda instrução probatória. Posto isso, tendo em vista a necessidade 

de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida nos autos, a apreciação da tutela antecipada se fará após a 

produção de provas. Cite-se e intime(m)-se. 

 

0003515-44.2011.403.6109 - JOSE JORGE GOMES LIMA(SP187942 - ADRIANO MELLEGA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. A antecipação de tutela é medida 

de exceção, justificável apenas para cumprir a meta de efetividade da prestação jurisdicional quando posta em risco pela 

iminência de dano grave e de difícil reparação ou diante de conduta temerária e inaceitável do réu frente a direito 

plausível do autor, o que na hipótese dos autos demanda instrução probatória. Posto isso, tendo em vista a necessidade 

de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida nos autos, a apreciação da tutela antecipada se fará após a 
produção de provas. Cite-se e intime(m)-se. 

 

0003524-06.2011.403.6109 - JOSE CARLOS ZANIN(SP113875 - SILVIA HELENA MACHUCA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Não é caso de prevenção.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.A 

antecipação de tutela é medida de exceção, justificável apenas para cumprir a meta de efetividade da prestação 

jurisdicional quando posta em risco pela iminência de dano grave e de difícil reparação ou diante de conduta temerária e 

inaceitável do réu, frente a direito plausível do autor, o que na hipótese dos autos demanda instrução probatória.Posto 

isso, tendo em vista a necessidade de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida nos autos, a apreciação da 

tutela antecipada se fará após a produção de provas.Cite-se e intime(m)-se. 

 

0003626-28.2011.403.6109 - ZENILDO SANTANA FERREIRA(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. A antecipação de tutela é medida 

de exceção, justificável apenas para cumprir a meta de efetividade da prestação jurisdicional quando posta em risco pela 

iminência de dano grave e de difícil reparação ou diante de conduta temerária e inaceitável do réu frente a direito 

plausível do autor, o que na hipótese dos autos demanda instrução probatória. Posto isso, tendo em vista a necessidade 
de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida nos autos, a apreciação da tutela antecipada se fará após a 

produção de provas. Cite-se e intime(m)-se. 

 

0003762-25.2011.403.6109 - BENEDITO SOUZA(SP070484 - JOAO LUIZ ALCANTARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. A antecipação de tutela é medida 

de exceção, justificável apenas para cumprir a meta de efetividade da prestação jurisdicional quando posta em risco pela 

iminência de dano grave e de difícil reparação ou diante de conduta temerária e inaceitável do réu frente a direito 

plausível do autor, o que na hipótese dos autos demanda instrução probatória. Posto isso, tendo em vista a necessidade 

de maiores esclarecimentos sobre a questão deduzida nos autos, a apreciação da tutela antecipada se fará após a 

produção de provas. Cite-se e intime(m)-se. 

 

CARTA PRECATORIA 
0003576-02.2011.403.6109 - JUIZO DA 4 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP X CRISTINA DO 

NASCIMENTO FERREIRA X ANA MARIA DO NASCIMENTO DOS SANTOS X ROSANA DO NASCIMENTO 

FERREIRA(SP201505 - SANDRA REGINA DE OLIVEIRA FÉLIX) X UNIAO FEDERAL X JUIZO DA 2 VARA 

FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP 
Designo o dia 07/06/2011, às 14 horas, para tomada do depoimento pessoal da autora ROSANA DO NASCIMENTO 

FERREIRA. Comunique-se o Juízo Deprecante. Intimem-se. 

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA 
0008189-02.2010.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004755-05.2010.403.6109) 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1671 - GLAUCIA GUEVARA MATIELLI 

RODRIGUES) X JOSE LUIZ DE OLIVEIRA(SP119943 - MARILDA IVANI LAURINDO) 

Manifeste-se o impugnado, no prazo de 48 horas, sobre a impugnação apresentada.Intime(m)-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0001092-19.2008.403.6109 (2008.61.09.001092-9) - ADEMIR ANTONIO GERALDO(SP202708B - IVANI 
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BATISTA LISBOA CASTRO) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

ADEMIR ANTONIO GERALDO, portador do RG n.º 5.294.935 e do CPF n.º 646.200.858-04, nascido em 17.03.1951, 

filho de Pedro Geraldo e de Aparecida F. Geraldo, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de concessão 

de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL DE 

AMERICANA/SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de 

contribuição.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 22.02.2007 (NB 140.500.517-0), que lhe foi 

negado sob a alegação de falta de tempo de serviço porquanto não foram considerados determinados períodos laborados 

com registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS.Requer a concessão da segurança para que sejam 

considerados como trabalhados em condições normais de 20.04.1968 a 12.10.1973, 02.08.1976 a 26.01.1977, 

10.02.1977 a 26.05.1978, 01.07.1979 a 31.03.1981 e de 01.02.1982 a 09.06.1984 e, conseqüentemente, seja implantado 

o benefício pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 11/81).Foram 

deferidos os benefícios da gratuidade e postergou-se a análise do pedido de concessão de liminar para após a vinda das 

informações (fl. 84).Regularmente notificada, a autoridade impetrada apresentou informações através da qual aduziu 

preliminar de ausência de direito líquido e certo e, no mérito, contrapôs-se ao pleito do impetrante (fls. 91/103).A 

liminar foi deferida parcialmente (fls. 115/117).O Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança (fls. 

133/134).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Inicialmente deixo 

igualmente de acolher a preliminar de ilegitimidade passiva alegada pela autoridade apontada como coatora porquanto 

não se pode exigir do jurisdicionado o pleno conhecimento da complexa organização administrativa da pessoa jurídica 
e, além disso, verifica-se que conquanto tenha sido aduzida preliminar houve manifestação acerca do mérito, 

defendendo-se, pois, o ato combatido. Nesse sentido a lição de Leonardo Castanho Mendes (in Aspectos Polêmicos e 

Atuais do Mandado de Segurança, editora Revista dos Tribunais, São Paulo/SP, 2002, coordenadores Eduardo Arruda 

Alvim, Teresa Arruda Alvim Wambier e Cássio Scarpinella Bueno) Afinal de contas, na administração pública 

moderna, considerando o quadro delineado pelo direito brasileiro, torna-se cada vez mais complexa a estrutura de que 

se serve o Poder Público para realizar seu mister institucional. Os órgãos são tantos e dotados de tantas e tão específicas 

funções, cada uma delas sob a responsabilidade de um número tão grande de agentes, que, não raras vezes, é 

virtualmente impossível dizer a em caiba, no caso concreto, a falha funcional de que, por meio da ação de segurança se 

procura dar cabo. O impetrante, mesmo grandes empresas capazes de esforços consideráveis de pesquisa, dificilmente, a 

depender da complexidade do ato, seria capaz de promover a identificação da autoridade que detenha poderes para 

satisfazer a sua pretensão.A preliminar de ausência de direito líquido e certo confunde-se com o mérito, o qual passo a 

analisar.No que concerne aos intervalos de 20.04.1968 a 12.10.1973 (Gavião Monteiro), 02.08.1976 a 26.01.1977, 

10.02.1977 a 26.05.1978 (Tecnafil Tecidos S/A), 01.07.1979 a 31.03.1981 (Fabram Ind. Com.) e de 01.02.1982 a 

09.06.1984 (Pedro Roberto Piccinin), procede a pretensão, uma vez que existem anotações em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS comprovando os vínculos empregatícios (fls. 23, 24 e 25).Tratam-se de anotações que 

gozam de presunção de veracidade, cabendo, pois, à autarquia, o ônus de provar a falsidade por meio do competente 

incidente e à sua fiscalização a verificação da existência dos recolhimentos devidos.Destarte, não merecem subsistir os 
argumentos apresentados para desconsideração do tempo de serviço cujos contratos constam na Carteira de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS até porque, embora o Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS seja instrumento 

informativo e acessório útil a administração está evidentemente sujeito a falhas e imprecisões.Posto isso, julgo 

parcialmente procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo 

Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA, para determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social 

considere como trabalhados em condições normais os intervalos de 20.04.1968 a 12.10.1973, 02.08.1976 a 26.01.1977, 

10.02.1977 a 26.05.1978, 01.07.1979 a 31.03.1981 e de 01.02.1982 a 09.06.1984 e implante o benefício previdenciário 

de aposentadoria por tempo de contribuição, do impetrante Ademir Antonio Geraldo (NB 140.500.517-0), a contar da 

data do requerimento administrativo (22.02.2007), consoante determina a lei e desde que preenchidos os requisitos 

exigidos para tanto e, neste caso, proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com 

incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o 

Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a 

notificação da autoridade impetrada (14.04.2008 - fl. 89), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto 

no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do 

Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de 

mora acima preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a 

prescrição qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Oficie-

se à autoridade impetrada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0009173-20.2009.403.6109 (2009.61.09.009173-9) - SEBASTIAO ALBERTO DE SOUZA(SP208893 - LUCIANA 

CRISTINA DANTAS REIS E SP163239E - ILCIMARA CRISTINA CORREA) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS 

DE AMERICANA - SP 

SEBASTIÃO ALBERTO DE SOUZA, portador do RG n.º 14820338 e do CPF n.º 053.402.058-51, nascido em 

03.02.1963, filho de José Agostinho de Souza e de Antonia Zanon de Souza, ajuizou o presente mandado de segurança, 

com pedido de concessão de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL EM AMERICANA/SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de 
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aposentadoria especial.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 21.05.2009 (NB 149.281.287-8), que lhe 

foi negado sob a alegação de falta de tempo de serviço porquanto não foram considerados especiais determinados 

períodos laborados em ambiente nocivo à saúde.Requer que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de 

atividade laborativa em condições insalubres de 06.03.1997 a 21.05.2009 e, conseqüentemente, seja implantado o 

benefício pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 16/86).Sobreveio 

despacho ordinatório que foi cumprido (fls. 89 e 96).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e postergou-se a 

análise do pedido de concessão de liminar para após a vinda das informações (fl. 97).Regularmente intimada, a 

autoridade impetrada apresentou informações atreves das quais, em resumo, contrapôs-se ao pleito do impetrante (fls. 

109/112).A liminar foi indeferida (fl 114).Foi interposto recurso de embargos de declaração que foram conhecidos e 

rejeitados (fls. 120/126 e 133).O Ministério Público Federal absteve-se de analisar o mérito (fls. 276/279).Vieram os 

autos conclusos.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se 

considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a 

atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, 

consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, 

criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. 

O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que 

se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, 

consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava 
através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 

53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por 

intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência 

Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, 

pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de 

prova, inclusive para atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 

9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da 

efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos 

formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida 

Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da 

especialidade de determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se 

nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez 

que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, 

contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de 

aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo 

em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser 

considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada 
jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU 

DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 

danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a 

limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, 

em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório 

(TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 

160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem assento no vértice do sistema jurídico do país orientando 

todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem 

compatíveis, atendendo aos seus comandos e orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da 

Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além 

disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de 

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer 

período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser 

editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem 
jurídica o direito de conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se de documento trazido aos autos 

consistente em Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, inequivocamente, que o impetrante laborou em ambiente 

insalubre de 06.03.1997 a 21.05.2009, na empresa Tavex Brasil S/A, uma vez que estava exposto a ruídos de 89,4 dBs. 

(fls. 66/71).Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da 

lei, porque elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança 

do trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas conclusões.Posto isso, 

julgo parcialmente procedente o pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO 

PARCIALMENTE A SEGURANÇA para determinar que a autoridade impetrada considere especial o período 

compreendido entre 06.03.1997 a 21.05.2009, refazendo a contagem do tempo de contribuição e conceda aposentadoria 

especial do Sebastião Alberto de Souza (NB 149.281.287-8) e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do 

benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal 
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de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça 

Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora 

incidam desde a notificação da autoridade impetrada (19.11.2009 - fl. 101) à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos 

termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e 

artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização 

monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 

9.494/97, observando-se a prescrição qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e 

Súmula 512, STF).Oficie-se à autoridade impetrada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0010267-03.2009.403.6109 (2009.61.09.010267-1) - JOAO CARLOS BRAGA(SP261638 - GUSTAVO FERRAZ DE 

OLIVEIRA) X CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL DE SANTA BARBARA DOESTE - SP 

JOÃO CARLOS BRAGA, portador do RG n.º 13298975 e do CPF n.º 061.883.608-03, nascido em 20.08.1963, filho de 

Candido Henrique Braga e Terezinha Amorim Braga, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de 

concessão de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EM SANTA BÁRBARA DOESTE/SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de 

aposentadoria especial.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 01.09.2009 (NB 149.022.261-2), que lhe 

foi negado sob a alegação de falta de tempo de serviço porquanto não foram considerados especiais determinados 
períodos laborados em ambiente nocivo à saúde.Requer que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de 

atividade laborativa em condições insalubres de 04.12.1998 a 01.01.2009 e, conseqüentemente, seja implantado o 

benefício pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 18/59).Sobreveio 

despacho ordinatório que foi cumprido (fls. 62 e 64/65).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e postergou-se a 

análise do pedido de concessão de liminar para após a vinda das informações (fl. 72).Regularmente intimada, a 

autoridade impetrada apresentou informações através das quais, em resumo, contrapôs-se ao pleito do impetrante (fls. 

80/81).A liminar foi deferida (fl. 88/89).O Ministério Público Federal absteve-se de analisar o mérito (fls. 

94/97).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, 

há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período 

em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito 

adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse 

qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o 

comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma 

vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente 

destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do 

trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação 

constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, 
explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o 

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova 

redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos 

aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol 

exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do 

artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter 

habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto 

n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 

9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo 

técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a 

exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência 

legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo 

Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a 

exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter 

social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência 

do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio 

Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem 
mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a 

determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, 

consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes 

nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos 

laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. 

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem 

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de 

grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e 

orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a 

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito a tratamento 
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diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 

dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais em tempo de 

atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei 

n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida 

Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de conversão do tempo de serviço 

especial em comum.Infere-se de documento trazido aos autos consistente em Perfil Profissiográfico Previdenciário - 

PPP, inequivocamente, que o impetrante laborou em ambiente insalubre de 04.12.1998 a 01.09.2009, na empresa Pirelli 

Pneus Ltda., uma vez que estava exposto a ruídos de 89,4 dBs. (fls. 45/46).Oportuno mencionar que o Perfil 

Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, porque elaborado com base em laudo 

técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária a juntada 

destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas conclusões.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, 

com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA para 

determinar que a autoridade impetrada considere especial o período compreendido entre 04.12.1998 a 01.09.2009, 

refazendo a contagem do tempo de contribuição e conceda aposentadoria especial do João Carlos Braga (NB 

149.022.061-2) e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção 

monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da autoridade 
impetrada (20.11.2009 - fl. 86) à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo 

Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima 

preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a prescrição 

qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Oficie-se à 

autoridade impetrada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0011969-81.2009.403.6109 (2009.61.09.011969-5) - DONIZETE PEREIRA DA SILVA(SP208893 - LUCIANA 

CRISTINA DANTAS REIS E SP163239E - ILCIMARA CRISTINA CORREA) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS 

DE AMERICANA - SP 

DONIZETE PEREIRA DA SILVA, portador do RG n.º 16127615 e do CPF n.º 027.924.938-10, nascido em 

28.04.1963, filho de José Justino da Silva e de Floriza Maria da Silva, ajuizou o presente mandado de segurança, com 

pedido de concessão de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL EM AMERICANA/SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria 

especial.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 01.09.2009 (NB 150.133.936-0), que lhe foi negado 

sob a alegação de falta de tempo de serviço porquanto não foram considerados especiais determinados períodos 
laborados em ambiente nocivo à saúde (fl. 85).Requer que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de atividade 

laborativa em condições insalubres de 14.12.1998 a 01.09.2009 e, conseqüentemente, seja implantado o benefício 

pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 19/89).Sobreveio despacho 

ordinatório que foi cumprido (fls. 92 e 99).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e postergou-se a análise do 

pedido de concessão de liminar para após a vinda das informações (fl. 92).Regularmente intimada, a autoridade 

impetrada apresentou informações através das quais, em resumo, contrapôs-se ao pleito do impetrante e juntou 

documentos (fls. 107/110 e 111/151).A liminar foi parcialmente deferida (fls. 163/164).O Ministério Público Federal 

absteve-se de analisar o mérito (fls. 171/174).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Fundamento e 

decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da 

especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de 

violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. 

Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina da 

conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em 

contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de 

suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da 

Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida 

pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do 
Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 

07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 

21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida 

no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas 

no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 

4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em 

caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do 

Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei 

n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de 

laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a 

exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 195/935 

legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo 

Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a 

exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter 

social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência 

do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio 

Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem 

mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a 

determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, 

consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes 

nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos 

laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. 

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem 

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de 

grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e 

orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a 

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito a tratamento 

diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 
dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais em tempo de 

atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei 

n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida 

Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de conversão do tempo de serviço 

especial em comum.Infere-se de documento trazido aos autos consistente em Perfil Profissiográfico Previdenciário - 

PPP, inequivocamente, que o impetrante laborou em ambiente insalubre de 14.12.1998 a 01.09.2009, na empresa Tavex 

Brasil S/A, uma vez que estava exposto a ruídos de 90,7 dBs. (fls. 68/70).Oportuno mencionar que o Perfil 

Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, porque elaborado com base em laudo 

técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária a juntada 

destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas conclusões.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, 

com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA para 

determinar que a autoridade impetrada considere especial o período compreendido entre 14.12.1998 a 01.09.2009, 

refazendo a contagem do tempo de contribuição e conceda aposentadoria especial do Donizete Pereira da Silva (NB 

150.133.936-0) e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção 

monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da autoridade 
impetrada (13.04.2010 - fl. 106) à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo 

Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima 

preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a prescrição 

qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Oficie-se à 

autoridade impetrada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0013020-30.2009.403.6109 (2009.61.09.013020-4) - ANTONIO BENEDITO SOARES(SP202708B - IVANI 

BATISTA LISBOA CASTRO E SP213727 - KARINA CRISTIANE MEDINA) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS 

DE AMERICANA - SP 

ANTONIO BENEDITO SOARES, portador do RG n.º 11.952.844-7 e do CPF n.º 016.340.238-89, nascido em 

02.10.1960, filho de Nelsides José Soares e de Alaíde Ferreira Soares, ajuizou o presente mandado de segurança, com 

pedido de concessão de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL DE AMERICANA/SP objetivando, em síntese, a transformação de benefício previdenciário de aposentadoria 

por tempo de contribuição em aposentadoria especial.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 

11.05.2008 (NB 145.322.246-1) e que, todavia, ao invés de lhe ser concedida aposentadoria especial lhe foi deferida 
aposentadoria por tempo de contribuição, em decorrência de erro da autarquia previdenciária, pois tem mais de 25 anos 

de tempo de serviço exclusivamente em ambiente insalubre.Com a inicial vieram documentos (fls. 11/123).Sobreveio 

despacho ordinatório que foi cumprido (fls. 128 e 130/140).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e postergou-se 

a análise do pedido de concessão de liminar para após a vinda das informações (fl. 141).Regularmente notificada, a 

autoridade impetrada apresentou informações através da qual alegou que não foi possível converter a aposentadoria por 

tempo de contribuição em aposentadoria especial porquanto existe vedação legal nesse sentido consubstanciada no 

artigo 181 do Decreto n.º 3.048/99 (fl. 151).O Ministério Público Federal absteve-se da análise do mérito (fls. 

154/157).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Inicialmente ressalte-

se que em nenhum momento a autoridade impetrada negou que o impetrante tivesse preenchido todos os requisitos 

legais para obter aposentadoria especial, limitando-se a autoridade previdenciária a alegar em suas informações que a 

conversão da aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial somente não foi realizada 
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administrativamente em virtude de vedação existente no artigo 181-B do Decreto n.º 3.048/99, consistente na 

determinação de que são irreversíveis e irrenunciáveis as aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial 

concedidas pela previdência social.Não há que subsistir tal argumento, entretanto, eis que disposição contida em norma 

regulamentadora (Decreto n.º 3.048/99) impossível sobrepor-se à norma regulamentada, qual seja, Lei n.º 8.213 (Lei de 

Benefícios da Previdência Social) que em seu artigo 103 estabelece a possibilidade de se revisar o ato de concessão do 

benefício previdenciário em um prazo de 10 (dez anos).A par do exposto, considerando o caráter social que norteia a 

legislação previdenciária há ainda que se considerar que no momento da análise e concessão do benefício 

previdenciário a autarquia previdenciária deve zelar para que diante dos documentos apresentados seja concedido o 

benefício mais vantajoso economicamente ao segurado, a teor do que dispõe o Enunciado nº 5 do Conselho de Recursos 

da Previdência Social: A Previdência Social deve conceder o melhor benefício a que o segurado fizer jus, cabendo ao 

servidor orientá-lo nesse sentido.Posto isso, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 

269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO A SEGURANÇA para determinar que o Instituto Nacional do 

Seguro Social converta o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição do impetrante Antonio 

Benedito Soares (NB 145.322.246-1) em aposentadoria especial, a contar da data do requerimento administrativo 

(11.05.2008) e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário, descontando-se o que já foi 

pago a título de aposentadoria por tempo de contribuição, com incidência de correção monetária apurada nos termos da 

Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 

21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na 
Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da autoridade impetrada (11.03.2010 - fl. 150), à 

razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), 

artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 

01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma 

única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a prescrição qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos 

honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Oficie-se à autoridade impetrada.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

0002011-37.2010.403.6109 (2010.61.09.002011-5) - ANTONIO CARLOS MARQUES DE OLIVEIRA(SP080984 - 

AILTON SOTERO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM PIRACICABA - SP 

ANTONIO CARLOS MARQUES DE OLIVEIRA, com qualificação nos autos, ajuizou o presente mandado de 

segurança, com pedido de liminar, contra ato do Sr. GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL EM PIRACICABA-SP objetivando, em síntese, que a autoridade impetrada cumpra a decisão 

proferida pela 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS que determinou a 

implantação de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição.Com a inicial vieram documentos 

(fls. 06/35).Postergou-se a análise do pedido de concessão de liminar para após a vinda das informações (fl. 
39).Regularmente notificada, a autoridade impetrada apresentou informações através das quais limitou-se a noticiar que 

os autos do processo administrativo em questão foram remetidos para a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de 

Recursos da Previdência Social (fl. 47).A liminar foi deferida (fl. 51).O Ministério Público Federal absteve-se de 

analisar o mérito (fls. 60/63).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Infere-se de 

documentos trazidos aos autos que, conforme alegado na inicial, a 3ª Câmara de Julgamentos do Conselho de Recursos 

da Previdência Social determinou a implantação do benefício previdenciário (fls. 23/26).Destarte, tendo em vista os 

princípios a que está adstrita a Administração Pública previstos no caput do artigo 37 da Constituição Federal, 

especialmente o da eficiência, reputo plausíveis os fundamentos da impetração.Posto isso, julgo procedente o pedido, 

com base no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO A SEGURANÇA para determinar que a 

autoridade coatora cumpra a decisão proferida pela 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos da Previdência 

Social implantando o benefício postulado nos moldes estabelecidos na decisão administrativa.Ficam, pois, convalidados 

os atos praticados na vigência da liminar.Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, 

STF).Custas ex lege.Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003073-15.2010.403.6109 - JUSTINO GONZAGA DE SOUZA(SP213974 - REGINA BERNARDO DE SOUZA) X 

CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL DE SANTA BARBARA DOESTE - SP 
JUSTINO GONZAGA DE SOUZA, portador do RG n.º 37.271.264-2 e do CPF n.º 016.345.708-55, nascido em 

23.10.1956, filho de João Justino de Souza e de Maria Antonia de Souza, ajuizou o presente mandado de segurança, 

com pedido de concessão de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL EM SANTA BÁRBARA DOESTE/SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício 

previdenciário de aposentadoria especial.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 15.12.2009 (NB 

149.986.587-0), que lhe foi negado sob a alegação de falta de tempo de serviço porquanto não foram considerados 

especiais determinados períodos laborados em ambiente nocivo à saúde (fl. 71).Requer que a autarquia previdenciária 

reconheça o exercício de atividade laborativa em condições insalubres de 04.12.1998 a 15.12.2009 e, 

conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a inicial vieram 

documentos (fls. 17/74).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e postergou-se a análise do pedido de concessão 

de liminar para após a vinda das informações (fl. 77).Regularmente intimada, a autoridade impetrada apresentou 
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informações através das quais, em resumo, contrapôs-se ao pleito do impetrante (fls. 86/87).A liminar foi parcialmente 

deferida (fls. 89/90).O Ministério Público Federal absteve-se de analisar o mérito (fls. 97/100).Vieram os autos 

conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se 

considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a 

atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, 

consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, 

criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. 

O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que 

se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, 

consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava 

através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 

53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por 

intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência 

Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, 

pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de 

prova, inclusive para atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 

9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da 

efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos 
formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida 

Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da 

especialidade de determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se 

nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez 

que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, 

contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de 

aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo 

em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser 

considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada 

jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU 

DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 

danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a 

limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, 

em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório 

(TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 
160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem assento no vértice do sistema jurídico do país orientando 

todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem 

compatíveis, atendendo aos seus comandos e orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da 

Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além 

disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de 

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer 

período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser 

editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem 

jurídica o direito de conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se de documento trazido aos autos 

consistente em Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, inequivocamente, que o impetrante laborou em ambiente 

insalubre de 04.12.1998 a 15.12.2009, na empresa Tavex Brasil S/A, uma vez que estava exposto a ruídos de 99 dBs. 

(fl. 53).Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, 

porque elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do 

trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas conclusões.Posto isso, 

julgo parcialmente procedente o pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO 

PARCIALMENTE A SEGURANÇA para determinar que a autoridade impetrada considere especial o período 
compreendido entre 04.12.1998 a 15.12.2009, refazendo a contagem do tempo de contribuição e conceda aposentadoria 

especial do Justino Gonzaga de Souza (NB 149.986.587-0) e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício 

previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de 

Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça 

Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora 

incidam desde a notificação da autoridade impetrada (27.04.2010 - fl. 85) à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos 

termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e 

artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização 

monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 

9.494/97, observando-se a prescrição qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e 
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Súmula 512, STF).Oficie-se à autoridade impetrada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003075-82.2010.403.6109 - MANOEL FRANCISCO RODRIGUES(SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS 

REIS) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

MANOEL FRANCISCO RODRIGUES, portador do RG n.º 3.221.425-8 e do CPF n.º 433.946.559-34, filho de 

Francisco Joaquim Rodrigues e de Cecília Maria de Jesus, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de 

concessão de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EM AMERICANA/SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial.Aduz 

ter requerido administrativamente o benefício em 04.01.2010 (NB 151.229.061-8), que lhe foi negado sob a alegação de 

falta de tempo de serviço porquanto não foram considerados especiais determinados períodos laborados em ambiente 

nocivo à saúde.Requer que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de atividade laborativa em condições 

insalubres de 06.03.1997 a 18.01.2000, 14.02.2003 a 21.07.2006 e de 27.11.2006 a 04.01.2010 e, conseqüentemente, 

seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 

22/68).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e postergou-se a análise do pedido de concessão de liminar para 

após a vinda das informações (fl. 71).Regularmente intimada, a autoridade impetrada apresentou informações atreves 

das quais, em resumo, contrapôs-se ao pleito do impetrante e juntou documentos (fls. 80/83 e 84/113).A liminar foi 

parcialmente deferida (fls. 115/116).O Ministério Público Federal absteve-se de analisar o mérito (fls. 123/126).Vieram 

os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, há 
que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em 

que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito 

adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse 

qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o 

comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma 

vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente 

destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do 

trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação 

constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, 

explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o 

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova 

redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos 

aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol 

exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do 

artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter 

habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto 

n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 
9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo 

técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a 

exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência 

legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo 

Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a 

exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter 

social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência 

do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio 

Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem 

mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a 

determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, 

consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes 

nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos 

laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. 

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem 

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de 
grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e 

orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a 

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito a tratamento 

diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 

dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais em tempo de 

atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei 

n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida 

Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de conversão do tempo de serviço 

especial em comum.Infere-se de documentos trazidos aos autos consistentes em Perfis Profissiográficos Previdenciários 

- PPPs, inequivocamente, que o impetrante laborou em ambiente insalubre de 06.03.1997 a 18.01.2000, na empresa 

Frigobrás Cia. De Frigoríficos e de 14.02.2003 a 21.07.2006, na empresa Polyenka Ltda., uma vez que estava exposto a 
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ruídos que variavam entre 85,8 e 96 dBs. (fls. 52 e 55/56).Depreende-se igualmente de PPP que o impetrante trabalhou 

em ambiente especial de 27.11.2006 a 04.01.2010, na empresa Ober S/A, eis que tinha contato com o agente agressivo 

químico amônia (fls. 57/59). Não é outro o entendimento dos nossos tribunais:PROCESSUAL CIVIL. 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL - COMPROVAÇÃO. LAUDO 

TÉCNICO PERICIAL - INEXIGÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO. I. Apenas a partir das inovações legislativas 

trazidas pelo Decreto nº 2.172/97 e pela Lei nº 9.528/97, tornou-se indispensável, para efeito de enquadramento da 

atividade como especial, a comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos por meio de Laudo Técnico 

elaborado por Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do Trabalho; II. Os anexos do Decreto 53.831/64 não 

têm caráter exaustivo, tratando-se de rol exemplificativo de categorias profissionais e agentes agressivos que podem 

configurar o exercício de atividade especial; III. Comprovado, através de Formulário SB-40, que o segurado esteve 

exposto ao agente agressivo amônia (NH3), de forma habitual e permanente, não obstante não se encontrasse 

expressamente previsto no Decreto 53.831/64, a par da possível equiparação do mesmo aos trabalhadores das indústrias 

poligráficas: linotipistas, monotipistas, tipográficas, impressores e margeadores, fazendo uso regular, inclusive, de 

equipamento de proteção individual, o que denota o caráter agressivo da atividade, deve ser reconhecido o direito à 

conversão do período laborado entre 1973 e 1978; IV. Agravo interno a que se nega provimento.(TRF 2ª Região - AC 

200351015171588 - AC - APELAÇÃO CIVEL - 394678 -Desembargadora Federal MARIA HELENA CISNE - 

PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA - E-DJF2R - Data::12/11/2010 - Página::51/52)Oportuno mencionar que o 

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, porque elaborado com base em 
laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária a 

juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas conclusões.Posto isso, julgo parcialmente procedente o 

pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A 

SEGURANÇA para determinar que a autoridade impetrada considere especiais os períodos compreendidos entre 

06.03.1997 a 18.01.2000, 14.02.2003 a 21.07.2006 e de 27.11.2006 a 04.01.2010, refazendo a contagem do tempo de 

contribuição e conceda aposentadoria especial do Manoel Francisco Rodrigues (NB 151.229.061-8) e proceda ao 

pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos termos 

da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 

21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na 

Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da autoridade impetrada (23.04.2010 - fl. 79) à razão 

de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 

219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 

01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma 

única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a prescrição qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos 

honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Oficie-se à autoridade impetrada.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 
 

0003476-81.2010.403.6109 - ADILSON ANTONIO DA SILVA(SP118621 - JOSE DINIZ NETO) X CHEFE DA 

AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

ADILSON ANTONIO DA SILVA, nascido em 22.05.1964, filho de Nair Franco da Silva, inscrito no CPF/MF sob o n 

º 027.687.668-79, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA 

AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM AMERICANA /SP objetivando, em síntese, a 

concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição.Aduz ter requerido 

administrativamente o benefício em 14.12.2009 (NB 150.928.840-3), que lhe foi negado sob a alegação de falta de 

tempo de serviço, eis que não foram considerados insalubres determinados períodos laborados em ambiente nocivo à 

saúde.Requer a concessão da segurança para que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de atividade 

laborativa em condições insalubres nos períodos compreendidos entre 01.10.1985 a 23.08.1988 e, de 31.05.1993 a 

09.10.2009 conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do requerimento administrativo.Com 

a inicial vieram documentos (fls. 21/84).Regularmente notificada, a autoridade coatora apresentou informações através 

da qual contrapôs-se ao pleito do impetrante (fls. 96/99). Intimado a apresentar documentos originais, o autor cumpriu 

determinação (fls. 87/91).O Ministério Público Federal absteve-se da análise do mérito (fls.103/106).É a síntese do 

necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos há que se considerar que a legislação aplicável 

para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi 
efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente 

o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou 

alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da 

lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a 

garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação 

original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade 

efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no Anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e 

nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do 

Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do 

Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade 

exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para 
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atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu 

nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a 

agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-

8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, 

posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de 

determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de 

concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da 

vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova 

alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria 

especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o 

abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado 

retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de 

nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 

04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 

danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Acrescente-se ainda a respeito do tema que em se 

tratando dos agentes agressivos ruído e calor, independentemente do período em que o labor foi efetivamente exercido, 
necessária a apresentação de laudo, eis que apenas a medição técnica possui condições de aferir a intensidade da 

exposição (STJ. 5ª Turma, RESP - 689195; Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima; v.u.,j. em 07.06.2005, DJ 22.08.2005, 

p. 344).Inicialmente importa mencionar que conforme documento consistente em resumo de documentos para cálculo 

de tempo de contribuição, expedido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, os períodos de 31.05.1993 a 02.12.1998, 

já foram computados pela autarquia previdenciária como exercício de atividade especial tratando-se, pois, de matéria 

incontroversa (fls. 76/79). No que tange ao período compreendido entre 01.10.1985 a 23.08.1988, infere-se de 

documentos trazidos aos autos consistente em Carteira de Trabalho e Previdência Social, formulário Dirbem 8030, 

Laudo Técnico Ambiental, que o impetrante laborou em ambiente insalubre, exercendo a função de auxiliar de 

escritório, na empresa Tecelagem Hudtelfa Ltda., exposto a ruído de 85 dB (fls. 31, 33, 44/68).No tocante ao interstício 

de 31.05.1993 a 09.10.2009, conforme se depreende da Carteira de Trabalho e Previdência Social, formulário DSS 

8030, Perfil Profissiográfico Previdenciário e Laudo Técnico ambiental, o autor laborou para Goodyear do Brazil 

Produtos de Borracha Ltda., exercendo a função de ajudante de produção; a partir de 01.03.1994, a função de 

abastecedor de máquina, a partir de 01.04.1996, operador na casa de força, e, a partir de 01.07.1997, op. qualificado na 

casa de força, exposto a ruído de 87,3 dB (31.05.1993 a 29.02.1996), 91,5 dB (01.03.1996 a 31.12.2002), 92,2 dB 

(01.01.2003 a 31.12.2003), fls. 31,40/41,43, 69/72.Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - 

PPP emitido pela empresa nos termos da lei, porque elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico 

do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata 
minuciosamente suas conclusões.Posto isso, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 

269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO A SEGURANÇA para determinar que o Instituto Nacional do 

Seguro Social considere insalubre os períodos de trabalho compreendidos entre 01.10.1985 a 23.08.1988 e de 

03.12.1998 a 09.10.2009, e implante o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 

150.928.840-3) ao impetrante Adilson Antonio da Silva, desde a data do requerimento administrativo (14.12.2009), 

consoante determina a lei e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de 

correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da 

autoridade impetrada à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil 

(Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando 

que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a 

incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios 

(Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais do INSS - EADJ, 

via e-mail, para cumprimento imediato desta sentença, caso ainda não tiver sido comunicado.Decisão sujeita ao 

reexame necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003561-67.2010.403.6109 - WALDEMIR JOSE FABIAN(SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS REIS) X 

CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

WALDEMIR JOSÉ FABIAN, portador do RG n.º 20.230.854-6 e do CPF n.º 040.361.868-17, nascido em 03.03.1960, 

filho de Walder Fabian e de Clara Rodrigues Fabian, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de 

concessão de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EM AMERICANA/SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial.Aduz 

ter requerido administrativamente o benefício em 08.01.2010 (NB 151.229.111-8), que lhe foi negado sob a alegação de 

falta de tempo de serviço porquanto não foram considerados especiais determinados períodos laborados em ambiente 

nocivo à saúde.Requer que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de atividade laborativa em condições 
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insalubres de 13.12.1998 a 03.12.2004 e de 16.04.2007 a 08.01.2010 e, conseqüentemente, seja implantado o benefício 

pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 20/92).Foram deferidos os 

benefícios da gratuidade e postergou-se a análise do pedido de concessão de liminar para após a vinda das informações 

(fl. 95).Regularmente intimada, a autoridade impetrada apresentou informações através das quais, em resumo, 

contrapôs-se ao pleito do impetrante e juntou documentos (fls. 101/104 e 105/137).A liminar foi parcialmente deferida 

(fl. 182/183).O impetrante noticiou a interposição de recurso de agravo de instrumento (fls. 193/238).O Ministério 

Público Federal absteve-se de analisar o mérito (fls. 241/244).Vieram os autos conclusos.É a síntese do 

necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação aplicável 

para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi 

efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente 

o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou 

alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da 

lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a 

garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação 

original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade 

efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e 

nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do 

Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do 
Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade 

exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para 

atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu 

nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a 

agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-

8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, 

posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de 

determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de 

concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da 

vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova 

alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria 

especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o 

abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado 

retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de 

nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 

04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 
danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a 

limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, 

em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório 

(TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 

160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem assento no vértice do sistema jurídico do país orientando 

todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem 

compatíveis, atendendo aos seus comandos e orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da 

Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além 

disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de 

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer 

período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser 

editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem 

jurídica o direito de conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se de documentos trazidos aos autos 

consistentes em Perfis Profissiográficos Previdenciários - PPPs, inequivocamente, que o impetrante laborou em 

ambiente insalubre de 13.12.1998 a 03.12.2004, na empresa Actaris Ltda. e de 16.04.2007 a 08.01.2010, na empresa 
ABA - Artefatos de Borracha Americanense Ltda., uma vez que estava exposto a ruídos que variavam entre 88,2 e 94 

dBs. (fls. 59/62 e 63/64).Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa 

nos termos da lei, porque elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro 

de segurança do trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas 

conclusões.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de 

Processo Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA para determinar que a autoridade impetrada 

considere especiais os períodos compreendidos entre 13.12.1998 a 03.12.2004 e de 16.04.2007 a 08.01.2010, refazendo 

a contagem do tempo de contribuição e conceda aposentadoria especial do Waldemir José Fabian (NB 151.229.111-8) e 

proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada 

nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da 

Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 
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Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da autoridade 

impetrada (30.04.2010 - fl. 100) à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo 

Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima 

preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a prescrição 

qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Desentranhe-se o 

documento de fl. 181 que deverá ser juntado aos autos do mandado de segurança n.º 0003681-13.2010.403.6109.Oficie-

se à autoridade impetrada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005727-72.2010.403.6109 - LUIZ FRANCISCO RUFO(SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 130: Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos originais de fls. 18/19, substituindo-os pelas cópias 

juntadas às fls. 131/132 que deverão ser desentranhadas. Intime-se. 

 

0006812-93.2010.403.6109 - CASA DE SAUDE BEZERRA DE MENEZES(SP160755 - RAFAEL ANTONIO 

MADALENA E SP148540 - JOAO VALTER OLIVA ALBANO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

LIMEIRA-SP 
Fls. 304/305: Defiro o requerido pela impetrante e retifico o pólo passivo da presente ação para que conste como 

autoridade impetrada o Sr. Delegado da Receita Federal em Piracicaba.Em face de tal adequação, ratifico os termos da 

decisão proferida às fls. 265/267.Notifique-se o Sr. Delegado da Receita Federal em Piracicaba para que preste 

informações no prazo de dez dias.Com as informações, abra-se vista ao Ministério Público Federal e, após, tornem os 

autos conclusos.Julgo prejudicado os embargos de declaração interpostos (fl. 283).Ao SEDI para as providências 

necessárias.Intimem-se.  

 

0007923-15.2010.403.6109 - MAURO LUIZ MARQUES(SP090800 - ANTONIO TADEU GUTIERRES) X CHEFE 

DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

MAURO LUIZ MARQUES, nascido em 26.10.1965, filho de Benedicta Ignácia Marques, inscrito no CPF/MF sob n º 

067.560.588-19, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA 

AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM AMERICANA /SP objetivando, em síntese, a 

concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição.Aduz ter requerido 

administrativamente o benefício em 31.07.2010 (NB 149.607.406-5), que lhe foi negado sob a alegação de falta de 

tempo de serviço, eis que não foram considerados insalubres determinados períodos laborados em ambiente nocivo à 

saúde.Requer a concessão da segurança para que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de atividade 

laborativa em condições insalubres nos períodos compreendidos entre 06.03.1997 A 06.03.2009 e, conseqüentemente, 
seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do requerimento administrativo.Com a inicial vieram documentos 

(fls. 10/71).Regularmente notificada, a autoridade coatora apresentou informações através da qual contrapôs-se ao 

pleito do impetrante (fls. 82/85). Apresentou documentos (fls. 86/135). Foram deferidos os benefícios da gratuidade e 

postergada a análise do pedido de liminar para após a vinda das informações (fl.74).O Ministério Público Federal 

absteve-se da análise do mérito (fls.138/141).É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida 

nos autos há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente 

no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional 

do direito adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador 

instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o 

comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma 

vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente 

destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do 

trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação 

constante no Anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, 

explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o 

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova 

redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos 
aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol 

exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do 

artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter 

habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto 

n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 

9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo 

técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a 

exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência 

legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo 

Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a 

exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter 
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social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência 

do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio 

Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem 

mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a 

determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, 

consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes 

nocivos.Acrescente-se ainda a respeito do tema que em se tratando dos agentes agressivos ruído e calor, 

independentemente do período em que o labor foi efetivamente exercido, necessária a apresentação de laudo, eis que 

apenas a medição técnica possui condições de aferir a intensidade da exposição (STJ. 5ª Turma, RESP - 689195; Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima; v.u.,j. em 07.06.2005, DJ 22.08.2005, p. 344).Infere-se de documentos trazidos aos 

autos consistente em Carteira de Trabalho e Previdência Social, Laudo Técnico Ambiental e Perfil Profissiográfico 

Previdenciário - PPP, inequivocamente, que o impetrante laborou em ambiente insalubre no período compreendido 

entre 06.03.1997 a 06.03.2009, exercendo a função de costurador de pneu na empresa Goodyear do Brasil Ltda., 

exposto a ruídos de 86,1 dB (26.09.1990 a 31.12.2002), 86,8 dB (01.01.2003 a 31.12.2003), 86,80 dB (01.01.2004 a 

31.12.2004), 86,90 dB (01.01.2005 a 31.12.2005), 87,10 dB (01.01.2006 a 31.12.2006), 86,50 dB (01.01.2007 a 

31.12.2007), 88,4 dB (01.01.2008 a 31.12.2008), e 86,20 dB (01.01.2009 a 06.03.2009), fls. 26, 37, 48/50.Oportuno 

mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, porque elaborado 

com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho torna 
desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas conclusões.Posto isso, julgo procedente 

o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO A 

SEGURANÇA para determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social considere insalubre os períodos de trabalho 

compreendidos entre 06.03.1997 a 06.03.2009, e implante o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de 

contribuição (NB 149.607.406-5) ao impetrante Mauro Luiz Marques desde a data do requerimento administrativo 

(31.07.2010), consoante determina a lei e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com 

incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o 

Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a 

notificação da autoridade impetrada à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do 

novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima 

preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.Custas ex lege. Indevidos 

honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas 

Judiciais do INSS - EADJ, via e-mail, para cumprimento imediato desta sentença, caso ainda não tiver sido 

comunicado.Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0008595-23.2010.403.6109 - ANTONIO SOARES DE OLIVEIRA(SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS 

REIS) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

ANTONIO SOARES DE OLIVEIRA, nascido em 15.01.1963, filho de Geny dos Santos, inscrito no CPF/MF sob o n º 

027.665.438-21, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA 

AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM AMERICANA /SP objetivando, em síntese, a 

concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 

05.07.2010 (NB 152.820.218-7), que lhe foi negado sob a alegação de falta de tempo de serviço, eis que não foram 

considerados insalubres determinados períodos laborados em ambiente nocivo à saúde.Requer a concessão da segurança 

para que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de atividade laborativa em condições insalubres nos períodos 

compreendidos entre 03.06.1985 a 13.12.1998 e de 14.12.1998 a 05.07.2010 e, conseqüentemente, seja implantado o 

benefício pleiteado, desde a data do requerimento administrativo.Com a inicial vieram documentos 

(fls.16/66).Regularmente notificada, a autoridade coatora não apresentou informações. Foram deferidos os benefícios da 

gratuidade e postergada a análise do pedido de liminar para após a vinda das informações (fl. 72).O Ministério Público 

Federal absteve-se da análise do mérito (fls.83/86).É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão 

trazida nos autos há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a 
vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia 

constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o 

legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse 

ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo 

mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser 

arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a 

caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, 

segundo classificação constante no Anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 

83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que 

aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que 

deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante 
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dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol 

exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do 

artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter 

habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto 

n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 

9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo 

técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a 

exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência 

legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo 

Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a 

exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter 

social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência 

do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio 

Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem 

mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a 

determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, 

consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes 

nocivos.Acrescente-se ainda a respeito do tema que em se tratando dos agentes agressivos ruído e calor, 
independentemente do período em que o labor foi efetivamente exercido, necessária a apresentação de laudo, eis que 

apenas a medição técnica possui condições de aferir a intensidade da exposição (STJ. 5ª Turma, RESP - 689195; Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima; v.u.,j. em 07.06.2005, DJ 22.08.2005, p. 344).Inicialmente importa mencionar que 

conforme documento consistente em resumo de documentos para cálculo de tempo de contribuição, expedido pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social, os períodos de 03.06.1985 a 13.12.1998, já foram computados pela autarquia 

previdenciária como exercício de atividade especial tratando-se, pois, de matéria incontroversa (fls. 59/60). No que 

tange ao período compreendido entre 14.12.1998 a 10.06.2010 (data do Perfil Profissiográfico Previdenciário), infere-se 

de documentos trazidos aos autos consistente em Carteira de Trabalho e Previdência Social, e Perfil Profissiográfico 

Previdenciário, inequivocamente, que o impetrante laborou em ambiente insalubre, exercendo a função de tecelão na 

empresa Tavex Brasil S/A, exposto a ruído de 94,8 db (fls. 26, 35/37).Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico 

Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, porque elaborado com base em laudo técnico pericial 

expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, 

posto que relata minuciosamente suas conclusões.Posto isso, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, com 

fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA para 

determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social considere insalubre os períodos de trabalho compreendidos entre 

14.12.1998 a 10.06.2010, e implante o benefício previdenciário de aposentadoria especial (NB 152.820.218-7) ao 

impetrante Antonio Soares de Oliveira desde a data do requerimento administrativo (05.07.2010), consoante determina 
a lei e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária 

apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da 

Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da autoridade 

impetrada à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 

10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a 

partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência 

de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ 

e Súmula 512, STF).Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais do INSS - EADJ, via e-mail, para 

cumprimento imediato desta sentença, caso ainda não tiver sido comunicado.Decisão sujeita ao reexame necessário, 

devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

 

0008597-90.2010.403.6109 - NILTON JOSE PEREIRA(SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS REIS) X 

CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

NILTON JOSÉ PEREIRA, portador do RG n.º 17.569.073-X e do CPF n.º 027.675.218-05, nascido em 29.01.1965, 
filho de Benedito José Pereira e de Laudelina Andréia de Jesus Pereira, ajuizou o presente mandado de segurança, com 

pedido de concessão de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL EM AMERICANA/SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por 

tempo de contribuição.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 19.04.2010 (NB 152.158.093-3), que lhe 

foi negado sob a alegação de falta de tempo de serviço porquanto não foram considerados especiais determinados 

períodos laborados em ambiente nocivo à saúde.Requer que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de 

atividade laborativa em condições insalubres de 04.10.1979 a 30.06.1985, 01.08.1985 a 26.09.1985, 27.09.1985 a 

24.09.1987, 25.02.1988 a 03.09.1992, 05.09.1992 a 13.11.2000, 31.08.2002 a 31.12.2003, 01.10.2007 a 14.07.2008 e de 

21.07.2008 a 19.11.2008 e, conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do pedido 

administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 18/147).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e postergou-

se a análise do pedido de concessão de liminar para após a vinda das informações (fl. 150).Regularmente intimada, a 
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autoridade impetrada apresentou informações atreves das quais, em resumo, contrapôs-se ao pleito do impetrante (fls. 

158/162).O Ministério Público Federal absteve-se de analisar o mérito (fls. 236/239).Vieram os autos conclusos.É a 

síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação 

aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi 

efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente 

o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou 

alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da 

lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a 

garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação 

original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade 

efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e 

nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do 

Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do 

Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade 

exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para 

atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu 

nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a 

agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-
8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, 

posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de 

determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de 

concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da 

vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova 

alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria 

especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o 

abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado 

retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de 

nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 

04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 

danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a 

limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, 

em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório 

(TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 
160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem assento no vértice do sistema jurídico do país orientando 

todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem 

compatíveis, atendendo aos seus comandos e orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da 

Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além 

disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de 

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer 

período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser 

editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem 

jurídica o direito de conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se de documentos trazidos aos autos 

consistentes em formulários DSS 8030, laudos técnicos periciais, bem como Perfis Profissiográficos Previdenciários - 

PPPs, inequivocamente, que o impetrante laborou em ambiente insalubre de 04.10.1979 a 30.06.1985 e de 01.08.1985 a 

26.09.1985, na empresa Irmãos Bertalozzi e Cia. Ltda., de 01.07.1989 a 03.09.1992, na empresa Têxtil Jaime Bertalozzi 

Ltda., 05.09.1992 a 13.11.2000, na empresa Feltrin Irmãos Cia. Indústria Têxtil S/A, de 31.08.2002 a 31.12.2003, na 

empresa Assisi Indústria Têxtil Ltda., de 01.10.2007 a 14.07.2008, na empresa Vingi Indústria Têxtil Ltda. e de 

21.07.2008 a 19.11.2008, na empresa Hudtelfa Têxtil e Technology Ltda., uma vez que estava exposto a ruídos que 

variavam entre 94 e 105,4 dBs. (fls. 65, 66/69, 74/75, 76/93, 94, 96/101, 103, 104/122, 128/129 e 131/132).Oportuno 
mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, porque elaborado 

com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho torna 

desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas conclusões.Não há que se reconhecer, 

entretanto, a prejudicialidade no que tange ao período trabalhado de 27.09.1985 a 24.09.1987, na empresa Tecelagem 

Hudtelfa Ltda., eis que no formulário DSS 8030 há informação de que o autor trabalhava em local diverso daquele que 

serviu de base para a elaboração do laudo técnico pericial (fls. 70 e 71/73).Da mesma fora, não se pode considerar 

especial o labor exercido de 25.02.1988 a 30.06.1989, na empresa na empresa Têxtil Jaime Bertalozzi Ltda., tendo em 

vista que conforme se depreende de formulário DSS 8030, bem como de laudo técnico pericial o impetrante, que 

trabalhava como auxiliar de expedição, estava exposto a ruído de apenas 60 dBs. (fls. 74/75 e 76/93).Posto isso, julgo 

parcialmente procedente o pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO 

PARCIALMENTE A SEGURANÇA para determinar que a autoridade impetrada considere especiais os períodos 
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compreendidos entre 04.10.1979 a 30.06.1985, 01.08.1985 a 26.09.1985, 01.07.1989 a 03.09.1992, 05.09.1992 a 

13.11.2000, 31.08.2002 a 31.12.2003, 01.10.2007 a 14.07.2008 e de 21.07.2008 a 19.11.2008, procedendo à devida 

conversão e implante o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, do impetrante Nilton José 

Pereira (NB 152.158.093-3), a contar da data do requerimento administrativo (19.04.2010), consoante determina a lei e 

desde que preenchidos os requisitos exigidos para tanto e, neste caso, proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do 

benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal 

de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça 

Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora 

incidam desde a notificação da autoridade impetrada (20.10.2010 - fl. 157), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos 

termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e 

artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização 

monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 

9.494/97, observando-se a prescrição qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e 

Súmula 512, STF).Oficie-se à autoridade impetrada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0008599-60.2010.403.6109 - VALDIR RUFFATO(SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS REIS) X CHEFE 

DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 
VALDIR RUFFATO, nascido em 05.01.1967, filho de Malvina Sanches Ruffato, inscrito no CPF/MF sob o n º 

069.669.318-61, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA 

AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM AMERICANA /SP objetivando, em síntese, a 

concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 

17.06.2010 (NB 152.820.011-7), que lhe foi negado sob a alegação de falta de tempo de serviço, eis que não foram 

considerados insalubres determinados períodos laborados em ambiente nocivo à saúde.Requer a concessão da segurança 

para que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de atividade laborativa em condições insalubres nos períodos 

compreendidos entre 01.03.1983 a 31.12.1986 e 15.01.1987 a 17.06.2010, conseqüentemente, seja implantado o 

benefício pleiteado, desde a data do requerimento administrativo.Com a inicial vieram documentos 

(fls.19/73).Regularmente notificada, a autoridade coatora apresentou informações através da qual contrapôs-se ao pleito 

do impetrante (fls. 85/87). Apresentou documentos (fls. 88/121). Foram deferidos os benefícios da gratuidade e 

postergada a análise do pedido de liminar para após a vinda das informações (fl. 76).O Ministério Público Federal 

absteve-se da análise do mérito (fls. 124/127).É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida 

nos autos há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente 

no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional 

do direito adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador 

instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o 
comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma 

vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente 

destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do 

trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação 

constante no Anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, 

explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o 

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova 

redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos 

aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol 

exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do 

artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter 

habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto 

n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 

9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo 

técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a 

exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência 

legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo 
Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a 

exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter 

social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência 

do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio 

Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem 

mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a 

determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, 

consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes 

nocivos.Acrescente-se ainda a respeito do tema que em se tratando dos agentes agressivos ruído e calor, 

independentemente do período em que o labor foi efetivamente exercido, necessária a apresentação de laudo, eis que 

apenas a medição técnica possui condições de aferir a intensidade da exposição (STJ. 5ª Turma, RESP - 689195; Rel. 
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Ministro Arnaldo Esteves Lima; v.u.,j. em 07.06.2005, DJ 22.08.2005, p. 344).Inicialmente importa mencionar que 

conforme documento consistente em resumo de documentos para cálculo de tempo de contribuição, expedido pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social, os períodos de 15.01.1987 a 05.03.1997, já foram computados pela autarquia 

previdenciária como exercício de atividade especial tratando-se, pois, de matéria incontroversa (fls. 64/65). No que 

tange ao período compreendido entre 06.03.1997 a 05.05.2010, infere-se de documentos trazidos aos autos consistente 

em Carteira de Trabalho e Previdência Social, Perfil Profissiográfico Previdenciário e Formulário Dirben 8248, 

inequivocamente, que o impetrante laborou em ambiente insalubre, exercendo a função de Mecânico Seção Sr, setor 

Tecelagem - Manut. Alfa, na empresa Tavex Brasil S/A, exposto a ruído de 89,4 db (fls. 39, 44, 49/55, 63, 

69).Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, 

porque elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do 

trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas conclusões.No que tange, 

todavia, ao intervalo de 01.03.1983 a 31.12.1986, laborado para Mario Sergio Botasso, na função de serviços gerais, 

improcede a pretensão, porquanto o Perfil Profissiográfico Previdenciário apresentado não foi elaborado de acordo com 

a legislação de regência, que determina que tal documento deve conter a identificação do profissional responsável pelos 

registros ambientais no período mencionado. Posto isso, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, com 

fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA para 

determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social considere insalubre os períodos de trabalho compreendidos entre 

06.03.1997 a 05.05.2010, e implante o benefício previdenciário de aposentadoria especial (NB 152.820.011-7) ao 
impetrante Valdir Ruffato desde a data do requerimento administrativo (17.06.2010), consoante determina a lei e 

proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada 

nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da 

Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da autoridade 

impetrada à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 

10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a 

partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência 

de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ 

e Súmula 512, STF).Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais do INSS - EADJ, via e-mail, para 

cumprimento imediato desta sentença, caso ainda não tiver sido comunicado.Decisão sujeita ao reexame necessário, 

devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

 

0008701-82.2010.403.6109 - CRISTIANE MARIA CORREIA(SP278135 - ROBERTO LUIS GIAMPIETRO BONFA 

E SP258785 - MARCUS VINICIUS ROLIM DE MOURA) X DIRETOR GERAL DA UNIVERSIDADE 
METODISTA DE PIRACICABA(SP255538 - MARCOS JOÃO BOTTACINI JUNIOR) 

CRISTIANE MARIA CORREIA, com qualificação nos autos, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido 

de concessão de liminar, em face do Sr. DIRETOR GERAL DO INSTITUTO EDUCACIONAL PIRACICABANO DA 

IGREJA METODISTA objetivando, em síntese, que a autoridade impetrada seja compelida a proceder à sua 

rematrícula no curso de pós-graduação na área de educação na Universidade Metodista de Piracicaba - UNIMEP.Aduz 

que seu pedido de rematrícula foi negado em decorrência de pendências financeiras relativas à sua graduação no curso 

de Psicologia e que tais débitos não podem impedir a realização da matrícula, eis que o artigo 5º da Lei n.º 9.870/99 

somente permite que a instituição de ensino a negue quando a dívida se referir ao curso que estiver sendo 

freqüentado.Sustenta, ainda, que não há que se falar em prejuízo da Universidade, uma vez que esta já ajuizou ação de 

execução.Com a inicial vieram documentos (fls. 12/105).A liminar foi deferida (fl. 110/110vº).Regularmente intimada, 

a autoridade impetrada apresentou informações (fls. 116/132).O Ministério Público Federal opinou pela concessão da 

segurança (fls. 160/162).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e 

decido.Infere-se de documentos constantes dos autos consistentes em mensagem eletrônica, bem como informações 

apresentadas pela autoridade impetrada que a rematrícula da impetrante no curso de pós-graduação não foi aceita pela 

instituição de ensino em virtude de débitos referentes ao curso de graduação (fls. 69/70 e 116/132).Ocorre que o artigo 

5º da Lei n.º 9.870/99 somente permite que a instituição de ensino não renove a matrícula do estudante em razão da 

inadimplência em curso que esteja sendo freqüentado não podendo, pois, na hipótese dos autos, a autoridade impetrada 
utilizar a negativa de matrícula como instrumento coercitivo de cobrança, mormente considerando que já foi ajuizada a 

devida ação executiva.Posto isso, julgo procedente o pedido e CONCEDO A SEGURANÇA pleiteada para determinar 

que seja realizada a rematrícula da impetrante no curso de pós-graduação na área de educação, independentemente de 

inadimplência referente a curso de graduação em psicologia.Custas ex lege.Indevidos honorários advocatícios (Súmula 

105, STJ e Súmula 512, STF).Oficie-se à autoridade impetrada, comunicando-a desta decisão.Com o trânsito, 

arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0008817-88.2010.403.6109 - MARGARIDA DE FATIMA VALVERDE SINICIATO(SP261638 - GUSTAVO 

FERRAZ DE OLIVEIRA) X CHEFE DA AGENCIA DA RECEITA FEDERAL EM AMERICANA - SP 

MARGARIDA DE FÁTIMA VALVERDE SINICIATO, portadora do RG n.º 30.885.344-1 e do CPF n.º 214.927.928-

29, nascida em 24.06.1958, filha de Raimundo Pereira Valverde e de Zildir Araújo Valverde, impetrou o presente 
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mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DA RECEITA FEDERAL 

EM AMERICANA/SP alegando, em resumo, que na qualidade de esposa de Alécio Aparecido Siniciato pleiteou junto à 

autarquia previdenciária benefício de auxílio-reclusão previsto no artigo 80 da Lei n.º 8.213/91, que lhe foi negado sob 

o argumento de que o último salário de contribuição do segurado extrapola os limites do artigo 116 do Decreto n.º 

3.048/99.Alega que, todavia, não há que se falar em valor de salário de contribuição, eis que quando da sua prisão 

Alécio Aparecido Siniciato estava desempregado.Requer a concessão da segurança para que seja determinado o 

pagamento imediato do benefício pleiteado, desde a data do requerimento administrativo.Com a inicial vieram 

documentos (fls. 15/49).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e a liminar foi negada (fls. 52/54).Houve pedido 

de reconsideração e a liminar foi deferida (fls. 59/61 e 77).O impetrante e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

interpuseram recurso de agravo de instrumento (fls. 62/75 e 91/97).O INSS apresentou resposta (fls. 98/102).O 

Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança (fls. 125/129).Vieram os autos conclusos para 

sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Trata-se de benefício de trato continuado devido mensal e 

sucessivamente, apenas enquanto durar a detenção ou reclusão do segurado. Aliás, daí decorre a exigência legal de que 

o requerimento seja instruído com certidão de efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do 

benefício, a comprovação periódica da condição de presidiário.O intuito de tal prestação previdenciária não é outro 

senão amparar economicamente os dependentes do segurado detido por motivos criminais, diante da impossibilidade 

deste auferir os recursos necessários à manutenção de sua família.Infere-se de documento trazido aos autos consistente 

em cópia de decisão proferida pela autoridade impetrada que o benefício não foi concedido porque o último salário-de-
contribuição recebido pelo segurado era superior ao valor previsto em disposição contida no artigo 116 do Decreto n.º 

3.048/99 (fl. 33).Na hipótese, imprescindível considerar que a questão veiculada nos autos fora analisada pelo Pleno do 

Supremo Tribunal Federal - STF quando do julgamento do Recurso Extraordinário n.º 587365 em decisão de 

repercussão geral, cuja ementa é do seguinte teor:EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. ART. 201, IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

LIMITAÇÃO DO UNIVERSO DOS CONTEMPLADOS PELO AUXÍLIO-RECLUSÃO. BENEFÍCIO RESTRITO 

AOS SEGURADOS PRESOS DE BAIXA RENDA. RESTRIÇÃO INTRODUZIDA PELA EC 20/1998. 

SELETIVIDADE FUNDADA NA RENDA DO SEGURADO PRESO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.I 

- Segundo decorre do art. 201, IV, da Constituição, a renda do segurado preso é que a deve ser utilizada como 

parâmetro para a concessão do benefício e não a de seus dependentes. II - Tal compreensão se extrai da redação dada ao 

referido dispositivo pela EC 20/1998, que restringiu o universo daqueles alcançados pelo auxílio-reclusão, a qual adotou 

o critério da seletividade para apurar a efetiva necessidade dos beneficiários. III - Diante disso, o art. 116 do Decreto 

3.048/1999 não padece do vício da inconstitucionalidade. IV - Recurso extraordinário conhecido e provido.(RE 587365, 

Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2009, REPERCUSSÃO GERAL - 

MÉRITO. DJe-084 DIVULG 07-05-2009 PUBLIC 08-05-2009 EMENT VOL-02359-08 PP-01536) Nos autos há que 

se considerar, todavia, que documentos consistentes em atestado comprobatório de permanência carcerária, bem como 

registros existentes no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS demonstram que no momento de sua prisão 
Alécio Aparecido Siniciato estava desempregado, ou seja, não auferia rendimentos de tal forma que não se poderia falar 

em superação do limite legal (fls. 19 e 23/25). Não é outro o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região:AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. AUXÍLIO-RECLUSÃO. 

PREENCHIMENTO DOS PRESSUPOSTOS. 1. No âmbito do STF, já se firmou entendimento, por meio da Súmula nº 

729, de que A decisão na ADC-4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária. 2. Não 

obstante o Supremo Tribunal Federal ter firmado entendimento no sentido de que deve ser observado o limite de renda 

fixado administrativamente, bem como de que a renda a ser considerada para fins de concessão do auxílio-reclusão é a 

do segurado preso e não de seus dependentes, tal critério exige o exame subjetivo de cada caso, devendo ser analisadas 

as condições sócio-econômicas do segurado, tais como sazonalidade do serviço, horas extras eventuais, outros 

rendimentos ocasionais e eventual desemprego. 3. Nesse sentido, compulsando as informações constantes no sistema 

CNIS - Dataprev, verifica-se que a última remuneração do segurado data de outubro de 2009, sendo que, quando do seu 

recolhimento à prisão em 18/01/2010, estava desempregado, portanto, não auferiu renda, não se podendo considerar 

para fins de concessão do benefício salário-de-contribuição anterior à data do encarceramento. 4. Comprovado o efetivo 

recolhimento do segurado em estabelecimento prisional, restam preenchidos os requisitos previstos no art. 558 do CPC, 

para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela recursal. 5. Agravo a que se nega provimento.(TRF3 - AI 

201003000167591 -AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 408289 DÉCIMA TURMA, rel. DESEMBARGADOR 

FEDERAL WALTER DO AMARAL, DJF3 CJ1 DATA:06/10/2010 PÁGINA: 979)Posto isso, julgo procedente o 
pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO A SEGURANÇA para determinar 

que a autoridade impetrada conceda auxílio-reclusão da impetrante Margarida de Fátima Valverde Sinciato (NB 

153.423.552-0) e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário, desde a data do 

requerimento administrativo (27.08.2010) com incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do 

Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do 

Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e 

que os juros de mora incidam desde a notificação da autoridade impetrada (21.10.2010 - fl. 88) à razão de 1% (um por 

cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de 

Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição 

à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo 

pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-
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F da Lei 9.494/97, observando-se a prescrição qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 

105, STJ e Súmula 512, STF).Oficie-se à autoridade impetrada e à relatora do Agravo de Instrumento n.º 

2010.03.00.03489.P.R.I. 

 

0009355-69.2010.403.6109 - JOSE ANTONIO JACO(SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS REIS) X CHEFE 

DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

JOSÉ ANTONIO JACÓ, portador do RG n.º 18.024.995 e do CPF n.º 048.845.338-01, nascido em 26.06.1962, filho de 

Manoel Jacó e de Deolinda Forte Jacó, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de concessão de liminar, 

contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM 

AMERICANA/SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial.Aduz ter 

requerido administrativamente o benefício em 30.04.2010 (NB 152.158.330-4), que lhe foi negado sob a alegação de 

falta de tempo de serviço porquanto não foram considerados especiais determinados períodos laborados em ambiente 

nocivo à saúde.Requer que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de atividade laborativa em condições 

insalubres de 01.09.1978 a 09.05.1980, 01.10.1980 a 03.03.1985, 01.11.1985 a 06.02.1998, 04.01.1999 a 14.09.2001 e 

de 03.06.2002 a 30.04.2010 e, conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do pedido 

administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 18/90).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e postergou-

se a análise do pedido de concessão de liminar para após a vinda das informações (fl. 93).Regularmente intimada, a 

autoridade impetrada apresentou informações atreves das quais, em resumo, contrapôs-se ao pleito do impetrante (fls. 
101/104).O Ministério Público Federal absteve-se de analisar o mérito (fls. 148/151).Vieram os autos conclusos.É a 

síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação 

aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi 

efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente 

o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou 

alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da 

lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a 

garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação 

original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade 

efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e 

nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do 

Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do 

Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade 

exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para 

atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu 

nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a 

agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-
8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, 

posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de 

determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de 

concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da 

vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova 

alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria 

especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o 

abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado 

retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de 

nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 

04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 

danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a 

limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, 

em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório 

(TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 
160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem assento no vértice do sistema jurídico do país orientando 

todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem 

compatíveis, atendendo aos seus comandos e orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da 

Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além 

disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de 

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer 

período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser 

editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem 

jurídica o direito de conversão do tempo de serviço especial em comum.Não há que se reconhecer, todavia, a 

prejudicialidade em relação aos períodos em que o impetrante trabalhou de 01.09.1978 a 09.05.1980, 01.10.1980 a 
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03.03.1985 e de 01.11.1985 a 06.02.1998, na empresa Indústria Têxtil Helea, eis que os Perfis Profissiográficos 

Previdenciários - PPPs apresentados (fls. 47/48, 49/50 e 51/52) estão preenchidos incorretamente porquanto em relação 

ao profissional legalmente habilitado não há referência ao número de registro no Conselho de Classe e, além disso, 

referido profissional é a mesma pessoa declarada como sendo o representante legal da empresa.De outro lado, infere-se 

de documentos trazidos aos autos consistentes em PPPs, inequivocamente, que o impetrante laborou em ambiente 

insalubre de 04.01.1999 a 14.09.2001 e de 03.06.2002 a 30.04.2010, na empresa Raner Indústria Têxtil Ltda., uma vez 

que estava exposto a ruído de 102 dBs. (fls. 53/54 e 55/56).Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico 

Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, porque elaborado com base em laudo técnico pericial 

expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, 

posto que relata minuciosamente suas conclusões.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, com fulcro no 

artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA para determinar 

que a autoridade impetrada considere especiais os períodos compreendidos entre 04.01.1999 a 14.09.2001 e de 

03.06.2002 a 30.04.2010, refazendo a contagem do tempo de contribuição e conceda aposentadoria especial do José 

Antonio Jacó (NB 152.158.330-4) e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com 

incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o 

Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a 

notificação da autoridade impetrada (01.11.2010 - fl. 100) à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto 
no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do 

Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de 

mora acima preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a 

prescrição qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Oficie-

se à autoridade impetrada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0009447-47.2010.403.6109 - CARLOS ROBERTO VERNASCHI(SP142717 - ANA CRISTINA ZULIAN E 

SP286072 - CRISTIANE CAETANO DE OLIVEIRA) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

CARLOS ROBERTO VERNASCHI, nascido em 26.09.1965, filho de Maria Nayr Raymundi Vernaschi, inscrito no 

CPF/MF sob nº 115.503.868-16, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do Sr. 

CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM AMERICANA /SP objetivando, 

em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial ou aposentadoria por tempo de 

contribuição.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 11.05.2010 (NB 152.158.443-2), que lhe foi 

negado sob a alegação de falta de tempo de serviço, eis que não foram considerados insalubres determinados períodos 

laborados em ambiente nocivo à saúde.Requer a concessão da segurança para que a autarquia previdenciária reconheça 

o exercício de atividade laborativa em condições insalubres nos períodos compreendidos entre 15.04.1985 a 16.06.1987, 
19.01.1993 a 03.10.2001, 01.06.2002 a 03.01.2007 e de 01.03.2007 a 29.04.2010 e, conseqüentemente, seja implantado 

o benefício pleiteado, desde a data do requerimento administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 

13/82).Regularmente notificada, a autoridade coatora apresentou informações através da qual contrapôs-se ao pleito do 

impetrante (fls. 92/95). Apresentou documentos (fls. 96/141). Foram deferidos os benefícios da gratuidade e postergada 

a análise do pedido de liminar para após a vinda das informações (fl.85).O Ministério Público Federal absteve-se da 

análise do mérito (fls.144/147).É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos há 

que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em 

que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito 

adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse 

qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o 

comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma 

vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente 

destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do 

trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação 

constante no Anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, 

explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o 

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova 
redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos 

aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol 

exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do 

artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter 

habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto 

n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 

9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo 

técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a 

exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência 

legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo 

Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a 
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exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter 

social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência 

do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio 

Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem 

mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a 

determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, 

consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes 

nocivos.Acrescente-se ainda a respeito do tema que em se tratando dos agentes agressivos ruído e calor, 

independentemente do período em que o labor foi efetivamente exercido, necessária a apresentação de laudo, eis que 

apenas a medição técnica possui condições de aferir a intensidade da exposição (STJ. 5ª Turma, RESP - 689195; Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima; v.u.,j. em 07.06.2005, DJ 22.08.2005, p. 344).Infere-se de documentos trazidos aos 

autos consistente em Carteira de Trabalho e Previdência Social e Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, 

inequivocamente, que o impetrante laborou para Aritana Têxtil Ltda., em ambiente insalubre no período compreendido 

entre 15.04.1985 a 16.06.1987, exercendo a função de tecelão, exposto a ruído de 90 a 95 dB (fls. 30,46/47).No que 

tange ao período compreendido entre 19.01.1983 a 03.10.2001 conforme se depreende da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social, Formulário DSS 8030 e do Laudo Técnico Ambiental o impetrante laborou para Têxtil Machado 

Marques Ltda., exercendo a função de tecelão, exposto a ruído de 89 a 96 dB (fls. 31,59/60/64). A propósito, oportuno 

lembrar que a extemporaneidade do laudo não obsta o reconhecimento de tempo de trabalho sob condições especiais, 
até porque como as condições do ambiente tendem a aprimorar-se com a evolução tecnológica, supõe-se que em tempos 

pretéritos a situação era pior ou quando menos igual à constatada na data da elaboração.Com relação ao período de 

01.06.2002 a 03.01.2007 impetrante laborou para Gade Têxtil Work Ltda. ME, exercendo a função de tecelão, exposto 

a ruído de 89 dB, como noticiam a Carteira de Trabalho e Previdência Social e o Perfil Profissiográfico Previdenciário 

(fls. 31/65/66).No tocante ao interstício de 01.03.2007 a 29.04.2010 o impetrante trabalhou para Fibrajet Têxtil Ltda., 

exercendo a função de tecelão, exposto a ruído de 94 dB (01.03.2007 a 30.03.2007), 98 dB (31.03.2007 a 30.03.2008), 

94,7 dB (31.03.2008 a 30.03.2009), 100,7 dB (31.03.2009 a 30.03.2010), 93,6 dB (31.03.2010 a 29.04.2010), conforme 

Carteira de Trabalho e Previdência Social e o Perfil Profissiográfico Previdenciário (fls. 31, 67/68). Oportuno 

mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, porque elaborado 

com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho torna 

desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas conclusões.Posto isso, julgo procedente 

o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO A 

SEGURANÇA para determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social considere insalubre os períodos de trabalho 

compreendidos entre 15.04.1985 a 16.06.1987, 19.01.1993 a 03.10.2001, 01.06.2002 a 03.01.2007, 01.03.2007 a 

29.04.2010, procedendo à devida conversão e implante o benefício previdenciário de aposentadoria mais vantajosa ao 

impetrante Carlos Roberto Vernaschi (NB 152.158.443-2) desde a data do requerimento administrativo (11.05.2010), 

consoante determina a lei e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de 
correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da 

autoridade impetrada à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil 

(Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando 

que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a 

incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 

caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios 

(Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais do INSS - EADJ, 

via e-mail, para cumprimento imediato desta sentença, caso ainda não tiver sido comunicado.Decisão sujeita ao 

reexame necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0009625-93.2010.403.6109 - MARIO DE JESUS(SP213974 - REGINA BERNARDO DE SOUZA) X CHEFE DA 

AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL DE SANTA BARBARA DOESTE - SP 

MÁRIO DE JESUS, portador do RG n.º 11632853 e do CPF n.º 078.812.708-02, nascido em 06.02.1959, filho de 

Comercino José de Jesus e de Leordina Pereira de Jesus, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de 
concessão de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EM AMERICANA/SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial.Aduz 

ter requerido administrativamente o benefício em 13.07.2010 (NB 151.530.400-8), que lhe foi negado sob a alegação de 

falta de tempo de serviço porquanto não foram considerados especiais determinados períodos laborados em ambiente 

nocivo à saúde.Requer que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de atividade laborativa em condições 

insalubres de 03.01.1983 a 15.07.1985 e de 06.04.1998 a 13.07.2010 e, conseqüentemente, seja implantado o benefício 

pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 15/108).Foram deferidos os 

benefícios da gratuidade e postergou-se a análise do pedido de concessão de liminar para após a vinda das informações 

(fl. 111).Regularmente intimada, a autoridade impetrada apresentou informações através das quais, em resumo, 

contrapôs-se ao pleito do impetrante (fls. 119/120).O Ministério Público Federal absteve-se de analisar o mérito (fls. 

123/126).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, 
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há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período 

em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito 

adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse 

qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o 

comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma 

vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente 

destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do 

trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação 

constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, 

explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o 

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova 

redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos 

aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol 

exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do 

artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter 

habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto 

n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 

9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo 
técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a 

exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência 

legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo 

Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a 

exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter 

social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência 

do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio 

Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem 

mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a 

determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, 

consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes 

nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos 

laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. 

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem 

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de 

grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e 
orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a 

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito a tratamento 

diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 

dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais em tempo de 

atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei 

n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida 

Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de conversão do tempo de serviço 

especial em comum.Infere-se de documento trazido aos autos consistente em Perfil Profissiográfico Previdenciário - 

PPP, inequivocamente, que o impetrante laborou em ambiente insalubre de 03.01.1983 a 15.07.1985, na empresa 

Cavicchiolli e Cia. Ltda. como açougueiro, pois estava exposto a frio e umidade excessiva, além de agentes biológicos 

nocivos (fls. 72/73).Nesse sentido vêm decidindo nossos tribunais:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO RETIDO. 

EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. TEMPO ESPECIAL. AÇOUGUEIRO. 

MAQUINISTA E OPERÁRIO. ATIVIDADE INSALUBRE. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. REMESSA 

OFICIAL E APELAÇÃO DO INSS PARCIALMENTE PROVIDAS. 1. A preliminar de falta de interesse de agir, 

suscitada em sede de agravo retido, sob o fundamento de que haveria necessidade de prévio ingresso na via 

administrativa, não merece acolhida, em vista da disposição constitucional da inafastabilidade da atuação jurisdicional 

(art. 5º, inc. XXXV, da CF). 2. Se o trabalhador exerceu atividade classificada como insalubre ou perigosa, porém não 
durante tempo suficiente para obter aposentadoria especial, esse tempo deverá ser somado ao de serviço comum, com a 

devida conversão. 3. As anotações em carteira e o laudo técnico comprovam que o autor estava exposto a agentes 

agressores, no exercício da função de açougueiro, maquinista e operário. 4. Sentença reformada em parte. 5. Agravo 

retido improvido. 6. Remessa oficial e apelação do INSS parcialmente providas.(TRF 3 - AC 200603990271559 AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 1131938 - JUIZ CONVOCADO FERNANDO GONÇALVES - TURMA SUPLEMENTAR DA 

TERCEIRA SEÇÃO - DJF3 - DATA:15/10/2008).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE APOSENTADORIA 

PROPORCIONAL AO TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. AÇOUGUEIRO. AGENTE FUNERÁRIO. 

1. Até mesmo pela natureza das atividades, é possível concluir-se que o trabalho do açougueiro o expõe de maneira 

habitual e permanente a agentes agressivos prejudiciais à saúde (frio e umidade), e que o agente funerário também está 

em contato com agentes biológicos e materiais infecto-contagiosos, tudo a enquadrar o tempo de serviço como especial. 

2. Direito à revisão da aposentadoria a contar do ajuizamento da ação. 3. Apelação improvida. Remessa oficial provida 
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em parte.(TRF 4 - AC 199904011145040 - AC - APELAÇÃO CIVEL - ELIANA PAGGIARIN MARINHO - SEXTA 

TURMA - DJ 06/12/2000 PÁGINA: 605)O intervalo de 06.04.1998 a 03.12.1998 (Unitika do Brasil Indústria Têxtil 

Ltda.) já foi considerado especial e assim computado pela autoridade impetrada, conforme se verifica de resumo de 

documentos para cálculos de tempo de contribuição (fls. 100/102), tratando-se, pois, de questão incontroversa.Por fim, 

depreende-se de PPP que o impetrante laborou em ambiente insalubre de 04.12.1998 a 13.07.2010, na empresa Unitika 

do Brasil Indústria Têxtil Ltda., uma vez que estava exposto a ruído de 99 dBs. (fls. 76).Oportuno mencionar que o 

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, porque elaborado com base em 

laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária a 

juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas conclusões.Posto isso, julgo parcialmente procedente o 

pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A 

SEGURANÇA para determinar que a autoridade impetrada considere especiais os períodos compreendidos entre 

03.01.1983 a 15.07.1985 e de 04.12.1998 a 13.07.2010, refazendo a contagem do tempo de contribuição e conceda 

aposentadoria especial do Mário de Jesus (NB 151.530.400-8) e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do 

benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal 

de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça 

Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora 

incidam desde a notificação da autoridade impetrada (28.10.2010 - fl. 117) à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos 

termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e 
artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização 

monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 

9.494/97, observando-se a prescrição qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e 

Súmula 512, STF).Oficie-se à autoridade impetrada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0009961-97.2010.403.6109 - VIOMAR APARECIDO EUGENIO DE SOUZA(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS 

REZENDE) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

VIOMAR APARECIDO EUGÊNIO DE SOUZA, portador do RG n.º 18.019.950-X, nascido em 18.09.1964, filho de 

José Batista de Souza e de Jeronima Eugênia Machado, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de 

concessão de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EM AMERICANA/SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial.Aduz 

ter requerido administrativamente o benefício em 10.08.2010 (NB 153.163.317-7), que lhe foi negado sob a alegação de 

falta de tempo de serviço porquanto não foram considerados especiais determinados períodos laborados em ambiente 

nocivo à saúde (fl. 63).Requer que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de atividade laborativa em 

condições insalubres de 12.12.1998 a 27.07.2010 e, conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a 

data do pedido administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 10/67).Foram deferidos os benefícios da 
gratuidade e postergou-se a análise do pedido de concessão de liminar para após a vinda das informações (fl. 

70).Regularmente intimada, a autoridade impetrada apresentou informações através das quais, em resumo, contrapôs-se 

ao pleito do impetrante (fls. 79/82).O Ministério Público Federal absteve-se de analisar o mérito (fls. 124/127).Vieram 

os autos conclusos.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se 

considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a 

atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, 

consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, 

criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. 

O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que 

se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, 

consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava 

através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 

53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por 

intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência 

Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, 

pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de 

prova, inclusive para atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 
9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da 

efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos 

formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida 

Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da 

especialidade de determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se 

nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez 

que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, 

contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de 

aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo 

em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser 

considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada 
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jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU 

DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 

danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a 

limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, 

em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório 

(TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 

160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem assento no vértice do sistema jurídico do país orientando 

todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem 

compatíveis, atendendo aos seus comandos e orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da 

Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além 

disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de 

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer 

período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser 

editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem 

jurídica o direito de conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se de documento trazido aos autos 
consistente em Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, inequivocamente, que o impetrante laborou em ambiente 

insalubre de 12.12.1998 a 27.07.2010, na empresa Ripasa S/A Celulose e Papel, uma vez que estava exposto a ruídos 

que variavam entre 90 e 91 dBs. (fls. 52/53).Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP 

emitido pela empresa nos termos da lei, porque elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico do 

trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata 

minuciosamente suas conclusões.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I 

do Código de Processo Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA para determinar que a autoridade 

impetrada considere especial o período compreendido entre 12.12.1998 a 27.07.2010, refazendo a contagem do tempo 

de contribuição e conceda aposentadoria especial do Viomar Aparecido Eugênio de Souza (NB 153.163.317-7) e 

proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada 

nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da 

Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da autoridade 

impetrada (26.11.2010 - fl. 78) à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo 

Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima 

preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a prescrição 

qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Oficie-se à 

autoridade impetrada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0010351-67.2010.403.6109 - JOSE HENRIQUE DA SILVA(SP204335 - MARCOS ANTONIO FAVARELLI) X 

CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

JOSÉ HENRIQUE DA SILVA, portador do RG n.º 17.375.730-3 e do CPF n.º 061.884.048-60, nascido em 18.02.1964, 

filho de Francisco da Silva e de Dirce Cardoso da Silva, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de 

concessão de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EM AMERICANA/SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial.Aduz 

ter requerido administrativamente o benefício em 30.08.2010 (NB 153.423.578-4), que lhe foi negado sob a alegação de 

falta de tempo de serviço porquanto não foram considerados especiais determinados períodos laborados em ambiente 

nocivo à saúde.Requer que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de atividade laborativa em condições 

insalubres de 06.03.1997 a 30.08.2010 e, conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do 

pedido administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 13/61).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e 

postergou-se a análise do pedido de concessão de liminar para após a vinda das informações (fl. 65).Regularmente 

intimada, a autoridade impetrada apresentou informações atreves das quais, em resumo, contrapôs-se ao pleito do 
impetrante (fls. 73/76).O Ministério Público Federal absteve-se de analisar o mérito (fls. 110/113).Vieram os autos 

conclusos.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que 

a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser 

avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê 

atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um 

instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito 

retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se 

fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, 

consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava 

através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 

53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por 
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intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência 

Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, 

pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de 

prova, inclusive para atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 

9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da 

efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos 

formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida 

Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da 

especialidade de determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se 

nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez 

que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, 

contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de 

aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo 

em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser 

considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada 

jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU 

DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 
danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a 

limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, 

em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório 

(TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 

160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem assento no vértice do sistema jurídico do país orientando 

todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem 

compatíveis, atendendo aos seus comandos e orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da 

Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além 

disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de 

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer 

período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser 

editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem 

jurídica o direito de conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se de documento trazido aos autos 

consistente em Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, inequivocamente, que o impetrante laborou em ambiente 

insalubre de 06.03.1997 a 30.08.2010, na empresa Robert Bosch Ltda., uma vez que estava exposto a ruídos que 
variavam entre 85,6 e 90 dBs. e tinha ainda contato com os agentes agressivos químicos hexano, isoparafina, tolueno, 

etanol e acetona (fls. 40/42).Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela 

empresa nos termos da lei, porque elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou 

engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente 

suas conclusões.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de 

Processo Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA para determinar que a autoridade impetrada 

considere especial o período compreendido entre 06.03.1997 a 30.08.2010, refazendo a contagem do tempo de 

contribuição e conceda aposentadoria especial do José Henrique da Silva (NB 153.423.578-4) e proceda ao pagamento 

das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 

148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 

21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na 

Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da autoridade impetrada (29.11.2010 - fl. 71) à razão 

de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 

219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 

01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma 

única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a prescrição qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos 
honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Oficie-se à autoridade impetrada.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

0011309-53.2010.403.6109 - ALVARO LUIS SANTAROSA(SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA) X 

CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

ÁLVARO LUIS SANTAROSA, portador do RG n.º 15.235.210-7 e do CPF n.º 028.042.358-66, nascido em 

09.06.1961, filho de Ângelo Santarosa e de Ejener Cia Santarosa, ajuizou o presente mandado de segurança, com 

pedido de concessão de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL EM AMERICANA /SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria 

especial.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 02.08.2010 (NB 153.163.149-2), que lhe foi negado 

sob a alegação de falta de tempo de serviço porquanto não foram considerados especiais determinados períodos 
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laborados em ambiente nocivo à saúde (fl. 71).Requer que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de atividade 

laborativa em condições insalubres de 16.10.1979 a 29.08.1981, 01.09.1981 a 27.01.1986, 31.01.1986 a 31.12.2004 e de 

01.01.2005 a 13.08.2010 e, conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do pedido 

administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 22/76).Postergou-se a análise do pedido de concessão de liminar 

para após a vinda das informações (fl. 85).Regularmente intimada, a autoridade impetrada apresentou informações 

através das quais, em resumo, contrapôs-se ao pleito do impetrante e juntou documentos (fls. 91/94 e 95/120).O 

Ministério Público Federal absteve-se de analisar o mérito (fls. 123/126).Vieram os autos conclusos.É a síntese do 

necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação aplicável 

para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi 

efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente 

o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou 

alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da 

lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a 

garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação 

original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade 

efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e 

nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do 

Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do 
Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade 

exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para 

atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu 

nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a 

agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-

8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, 

posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de 

determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de 

concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da 

vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova 

alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria 

especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o 

abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado 

retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de 

nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 

04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 
danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a 

limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, 

em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório 

(TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 

160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem assento no vértice do sistema jurídico do país orientando 

todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem 

compatíveis, atendendo aos seus comandos e orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da 

Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além 

disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de 

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer 

período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser 

editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem 

jurídica o direito de conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se de documento trazido aos autos 

consistente em laudo técnico pericial, inequivocamente, que o autor laborou em ambiente insalubre de 16.10.1979 a 

29.08.1981 e de 01.09.1981 a 27.01.1986, na empresa Goodyear do Brasil, através da empresa Wagner Montagens 
Industriais Ltda., conforme consta no campo observações do laudo, uma vez que estava exposto a ruídos que variavam 

entre 90,7 e 91,7 dBs. (fl. 62).Depreende-se igualmente de laudo técnico perical, bem como de Perfil Profissiográfico 

Previdenciário - PPP que o impetrante trabalhou em ambiente insalubre de 31.01.1986 a 31.12.2004 e de 01.01.2005 a 

13.08.2010, na empresa Goodyear do Brasil, eis que estava sujeito a ruídos que variavam entre 85,2 e 90,8 dBs. (fls. 62 

e 63/64).Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, 

porque elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do 

trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas conclusões.Posto isso, 

julgo parcialmente procedente o pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO 

PARCIALMENTE A SEGURANÇA para determinar que a autoridade impetrada considere especiais os períodos 

compreendidos entre 16.10.1979 a 29.08.1981, 01.09.1981 a 27.01.1986, 31.01.1986 a 31.12.2004 e de 01.01.2005 a 

13.08.2010, refazendo a contagem do tempo de contribuição e conceda aposentadoria especial do Álvaro Luis Santarosa 
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(NB 153.163.149-2) e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de 

correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da 

autoridade impetrada (04.02.2011 - fl. 90) à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, 

do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima 

preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a prescrição 

qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Oficie-se à 

autoridade impetrada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0011359-79.2010.403.6109 - DIOMAR GASQUE(SP202708B - IVANI BATISTA LISBOA CASTRO E SP213727 - 

KARINA CRISTIANE MEDINA) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

DIOMAR GASQUE, portador do RG n.º 9.472.158 e do CPF n.º 017.187.578-83, nascido em 06.02.1955, filho de João 

Gasque e de Petra Sanches Esteves Gasque, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de concessão de 

liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL DE 

AMERICANA/SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de 
contribuição.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 02.09.2010 (NB 153.423.634-9), que lhe foi 

negado sob a alegação de falta de tempo de serviço porquanto não foram considerados especiais determinados períodos 

laborados em ambiente nocivo à saúde (fl. 72).Sustenta que a autarquia previdenciária ao utilizar-se de norma 

superveniente que impede a conversão de tempo feriu direito adquirido, uma vez que preenchidos os requisitos legais 

anteriormente à publicação da lei introdutora de modificação e pretende que seu pedido de aposentadoria seja apreciado 

considerando-se a legislação vigente à época em que implementadas as condições para o deferimento do 

benefício.Requer a concessão da segurança para que sejam considerados como trabalhados em condições especiais os 

períodos compreendidos entre 10.05.1978 a 12.02.1980, 02.04.1983 a 23.12.1983, 12.12.1998 a 24.01.2002 e de 

12.02.2008 a 14.07.2010 e, conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do pedido 

administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 12/72).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e postergou-

se a análise do pedido de concessão de liminar para após a vinda das informações (fl. 76).Regularmente notificada, a 

autoridade impetrada apresentou informações através da qual, em resumo, contrapôs-se ao pleito do impetrante e juntou 

documentos (fls. 84/87 e 88/132).O Ministério Público Federal absteve-se da análise do mérito (fls. 135/138).Vieram os 

autos conclusos.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se 

considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a 

atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, 

consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, 
criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. 

O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que 

se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, 

consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava 

através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 

53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por 

intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência 

Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, 

pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de 

prova, inclusive para atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 

9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da 

efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos 

formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida 

Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da 

especialidade de determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se 

nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez 

que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, 
contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de 

aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo 

em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser 

considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada 

jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU 

DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 

danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a 

limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, 

em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório 
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(TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 

160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem assento no vértice do sistema jurídico do país orientando 

todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem 

compatíveis, atendendo aos seus comandos e orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da 

Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além 

disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de 

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer 

período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser 

editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem 

jurídica o direito de conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se dos documentos trazidos aos autos 

consistentes Perfis Profissiográficos Previdenciários - PPPs, inequivocamente, que o impetrante trabalhou em ambiente 

insalubre de 10.05.1978 a 12.02.1980, na empresa Indústrias Nardini S/A e de 02.04.1983 a 23.12.1983, na empresa 

Corttex Indústria Têxtil Ltda., uma vez que estava exposto a ruídos que variavam entre 83 e 99,8 dBs. (fls. 47 e 

48/49).Depreende-se igualmente de PPP que o impetrante laborou em ambiente insalubre de 12.12.1998 a 24.01.2002 e 

de 12.02.2008 a 14.07.2010, na empresa Invista Nylon Sul Americana Ltda., já que estava sujeito a ruídos que variavam 

entre 93,9 e 94,9 dBs. (fls. 61/63).Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela 

empresa nos termos da lei, porque elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou 
engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente 

suas conclusões.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, 

inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA, para determinar que o 

Instituto Nacional do Seguro Social considere como trabalhados em condições insalubres os períodos compreendidos 

entre 10.05.1978 a 12.02.1980, 02.04.1983 a 23.12.1983, 12.12.1998 a 24.01.2002 e de 12.02.2008 a 14.07.2010, 

procedendo à devida conversão e implante o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, do 

impetrante Diomar Gasque (NB 153.423.364-9), a contar da data do requerimento administrativo (02.09.2010), 

consoante determina a lei e desde que preenchidos os requisitos exigidos para tanto e, neste caso, proceda ao pagamento 

das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 

148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 

21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na 

Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da autoridade impetrada, à razão de 1% (um por 

cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de 

Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição 

à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo 

pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-

F da Lei 9.494/97, observando-se a prescrição qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 
105, STJ e Súmula 512, STF).Oficie-se à autoridade impetrada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000455-63.2011.403.6109 - JAIME BRIGATTI(SP118621 - JOSE DINIZ NETO) X CHEFE DA AGENCIA DO 

INSS DE AMERICANA - SP 

JAIME BRIGATTI, portador do RG n.º 16.972.410 e do CPF n.º 067.550.528-33, nascido em 18.05.1966, filho de 

Avelino Luiz Brigatti e de Jacira da Silva Brigatti, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de concessão 

de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL DE 

AMERICANA/SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de 

contribuição.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 09.09.2010 (NB 153.423.733-7), que lhe foi 

negado sob a alegação de falta de tempo de serviço porquanto não foram considerados especiais determinados períodos 

laborados em ambiente nocivo à saúde (fl. 111).Sustenta que a autarquia previdenciária ao utilizar-se de norma 

superveniente que impede a conversão de tempo feriu direito adquirido, uma vez que preenchidos os requisitos legais 

anteriormente à publicação da lei introdutora de modificação e pretende que seu pedido de aposentadoria seja apreciado 

considerando-se a legislação vigente à época em que implementadas as condições para o deferimento do 

benefício.Requer a concessão da segurança para que sejam considerados como trabalhados em condições especiais os 

períodos compreendidos entre 01.10.1985 a 02.05.1995, 19.09.1995 a 05.10.2003 e de 02.12.2007 a 14.05.2010 e, 

conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a inicial vieram 
documentos (fls. 21/114).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e postergou-se a análise do pedido de concessão 

de liminar para após a vinda das informações (fl. 117).Regularmente notificada, a autoridade impetrada apresentou 

informações através da qual, em resumo, contrapôs-se ao pleito do impetrante e juntou documentos (fls. 123/126 e 

127/186).O Ministério Público Federal absteve-se da análise do mérito (fls. 189/192).Vieram os autos conclusos.É a 

síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação 

aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi 

efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente 

o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou 

alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da 

lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a 

garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação 
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original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade 

efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e 

nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do 

Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do 

Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade 

exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para 

atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu 

nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a 

agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-

8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, 

posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de 

determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de 

concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da 

vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova 

alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria 

especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o 

abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado 

retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de 
nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 

04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 

danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a 

limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, 

em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório 

(TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 

160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem assento no vértice do sistema jurídico do país orientando 

todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem 

compatíveis, atendendo aos seus comandos e orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da 

Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além 

disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de 

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer 

período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser 

editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem 
jurídica o direito de conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se dos documentos trazidos aos autos 

consistentes em formulário DSS 8030, laudo técnico pericial, bem como Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, 

inequivocamente, que o impetrante trabalhou em ambiente insalubre de 01.10.1985 a 02.05.1995, na empresa Tavex 

Brasil Ltda., de 19.09.1995 a 30.03.1996, 06.03.1997 a 05.10.2003 e de 02.12.2007 a 14.05.2010, na empresa Invista 

Nylon Sul Americana Ltda., uma vez que estava exposto a ruídos que variavam entre 88,7 e 97,1 dBs. (fls. 67/68, 69/83 

e 84/86).O intervalo de 01.04.1996 a 05.03.1997 (Invista Nylon Sul Americana Ltda.) já foi considerado especial e 

assim computado pela autoridade impetrada, conforme se verifica das informações apresentadas (fls. 123/126), 

tratando-se, pois, de questão incontroversa.Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP 

emitido pela empresa nos termos da lei, porque elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico do 

trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata 

minuciosamente suas conclusões.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução de mérito, com 

fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA, para 

determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social considere como trabalhados em condições insalubres os períodos 

compreendidos entre 01.10.1985 a 02.05.1995, 19.09.1995 a 30.03.1996, 06.03.1997 a 05.10.2003 e de 02.12.2007 a 

14.05.2010, procedendo à devida conversão e implante o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de 

contribuição, do impetrante Jaime Brigatti (NB 153.423.733-7), a contar da data do requerimento administrativo 

(09.09.2010), consoante determina a lei e desde que preenchidos os requisitos exigidos para tanto e, neste caso, proceda 
ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos 

termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 

134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para 

Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da autoridade impetrada (31.01.2011 - 

fl. 122) à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 

10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, ressalvando que a 

partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, haverá a incidência 

de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a prescrição qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos 

honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Oficie-se à autoridade impetrada.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 
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0000805-51.2011.403.6109 - ANTONIO DE SOUZA DOMINGOS(SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS 

REIS) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

ANTONIO DE SOUZA DOMINGOS, nascido em 25.11.1957, filho de Aparecida de Souza, inscrito no CPF/MF sob o 

n º 333.868.979-91, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA 

AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM AMERICANA /SP objetivando, em síntese, a 

concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 

26.08.2010 (NB 153.423.536-9), que lhe foi negado sob a alegação de falta de tempo de serviço, eis que não foram 

considerados insalubres determinados períodos laborados em ambiente nocivo à saúde.Requer a concessão da segurança 

para que a autarquia previdenciária reconheça o exercício de atividade laborativa em condições insalubres nos períodos 

compreendidos entre 22.01.1979 a 14.10.1980, 18.04.1984 a 13.11.1992, 21.02.1995 a 11.12.1998 e de 12.12.1998 a 

26.08.2010 e, conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do requerimento 

administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls.20/89).Regularmente notificada, a autoridade coatora apresentou 

informações através da qual contrapôs-se ao pleito do impetrante (fls. 98/102). Apresentou documentos (fls. 103/136). 

Foram deferidos os benefícios da gratuidade e postergada a análise do pedido de liminar para após a vinda das 

informações (fl. 92).O Ministério Público Federal absteve-se da análise do mérito (fls.139/142).É a síntese do 

necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos há que se considerar que a legislação aplicável 

para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi 
efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente 

o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou 

alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da 

lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a 

garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação 

original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade 

efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no Anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e 

nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do 

Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do 

Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade 

exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para 

atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu 

nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a 

agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-

8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, 

posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de 

determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de 
concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da 

vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova 

alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria 

especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o 

abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado 

retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de 

nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 

04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 

danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Acrescente-se ainda a respeito do tema que em se 

tratando dos agentes agressivos ruído e calor, independentemente do período em que o labor foi efetivamente exercido, 

necessária a apresentação de laudo, eis que apenas a medição técnica possui condições de aferir a intensidade da 

exposição (STJ. 5ª Turma, RESP - 689195; Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima; v.u.,j. em 07.06.2005, DJ 22.08.2005, 

p. 344).Inicialmente importa mencionar que conforme documento consistente em resumo de documentos para cálculo 

de tempo de contribuição, expedido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, os períodos de 22.01.1979 a 14.10.1980 a 

de 21.02.1995 a 11.12.1998, já foram computados pela autarquia previdenciária como exercício de atividade especial 
tratando-se, pois, de matéria incontroversa (fls.80/81). No que tange ao período compreendido entre 18.04.1984 a 

13.11.1992, infere-se de documentos trazidos aos autos consistente em Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

Laudo Técnico Ambiental e Formulário Dirben 8030, inequivocamente, que o impetrante laborou em ambiente 

insalubre, exercendo a função de ajudante de produção até 31.10.1988 e, após, a função de primeiro assistente 

desaguadora celulose até 13.11.1992, na empresa Ripasa S/A- Celulose Papel, exposto a ruído de 89 db (fls. 30, 

40,53/56).No tocante ao interstício de 12.12.1998 a 02.03.2010 (data do Perfil Profissiográfico Previdenciário) o 

impetrante laborou para Tavex Brasil S/A (sucessora da Santista Têxtil Brasil S/A), exercendo a função de maq. 

preparação fiação conforme se depreende da Carteira de Trabalho e Previdência Social e Perfil Profissiográfico 

Previdenciário, exposto a ruído de 89,3 dB ( fls. 39,45, 57/59).Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico 

Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, porque elaborado com base em laudo técnico pericial 

expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, 
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posto que relata minuciosamente suas conclusões.Posto isso, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, com 

fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA para 

determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social considere insalubre os períodos de trabalho compreendidos entre 

18.04.1984 a 13.11.1992 e de 12.12.1998 a 02.03.2010, e implante o benefício previdenciário de aposentadoria especial 

(NB 153.423.536-9) ao impetrante Antonio de Souza Domingos desde a data do requerimento administrativo 

(26.08.2010), consoante determina a lei e proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com 

incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o 

Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a 

notificação da autoridade impetrada à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do 

novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima 

preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97.Custas ex lege. Indevidos 

honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas 

Judiciais do INSS - EADJ, via e-mail, para cumprimento imediato desta sentença, caso ainda não tiver sido 

comunicado.Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
 

0000806-36.2011.403.6109 - MARIA APARECIDA OIOLI FERNANDES(SP208893 - LUCIANA CRISTINA 

DANTAS REIS) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

MARTA APARECIDA OIOLI FERNANDES, portadora do RG n.º 27.752.656-5 e do CPF n.º 139.307.088-41, nascida 

em 09.10.1959, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de concessão de liminar, contra ato do Sr. 

CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL DE AMERICANA/SP objetivando, em 

síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição.Aduz ter requerido 

administrativamente o benefício em 15.07.2010 (NB 152.820.363-9), que lhe foi negado sob a alegação de falta de 

tempo de serviço porquanto não foram considerados especiais determinados períodos laborados em ambiente nocivo à 

saúde (fl. 52).Sustenta que a autarquia previdenciária ao utilizar-se de norma superveniente que impede a conversão de 

tempo feriu direito adquirido, uma vez que preenchidos os requisitos legais anteriormente à publicação da lei 

introdutora de modificação e pretende que seu pedido de aposentadoria seja apreciado considerando-se a legislação 

vigente à época em que implementadas as condições para o deferimento do benefício.Requer a concessão da segurança 

para que seja considerado como trabalhado em condições especiais o período compreendido entre 29.04.1995 a 

15.07.2010 e, conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a 

inicial vieram documentos (fls. 13/56).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e postergou-se a análise do pedido 

de concessão de liminar para após a vinda das informações (fl. 59).Regularmente notificada, a autoridade impetrada 
apresentou informações através da qual, em resumo, contrapôs-se ao pleito do impetrante (fls. 65/68).O Ministério 

Público Federal absteve-se da análise do mérito (fls. 98/100).Vieram os autos conclusos.É a síntese do 

necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação aplicável 

para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi 

efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente 

o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou 

alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da 

lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a 

garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação 

original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade 

efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e 

nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do 

Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do 

Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade 

exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para 

atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu 

nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a 
agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-

8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, 

posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de 

determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de 

concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da 

vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova 

alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria 

especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o 

abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado 

retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de 

nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 
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04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 

danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a 

limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, 

em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório 

(TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 

160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem assento no vértice do sistema jurídico do país orientando 

todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem 

compatíveis, atendendo aos seus comandos e orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da 

Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além 

disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de 

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer 

período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser 

editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem 

jurídica o direito de conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se do documento trazido aos autos 

consistente em Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, inequivocamente, que a impetrante trabalhou em ambiente 
insalubre de 29.04.1995 a 04.03.1997, na Irmandade de Misericórdia de Americana em atividade elencada no rol do 

Anexo do Decreto n.º 53.831/64, código 2.4.5 que trata da função de telefonista (fls. 38/39).Na hipótese dos autos, 

contudo, não há como ser reconhecida a prejudicialidade do labor cumprido no interregno de 05.03.1997 a 15.07.2010 

(Irmandade de Misericórdia de Americana), uma vez que consoante se depreende de PPP a impetrante estava exposta a 

ruído de apenas 63,8 dBs. (fls. 38/38).Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido 

pela empresa nos termos da lei, porque elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho 

ou engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente 

suas conclusões.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, 

inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA, para determinar que o 

Instituto Nacional do Seguro Social considere como trabalhado em condições insalubres o período compreendido entre 

29.04.1995 a 04.03.1997, procedendo à devida conversão e implante o benefício previdenciário de aposentadoria por 

tempo de contribuição, da impetrante Maria Aparecida Oioli Fernandes (NB 152.820.363-9), a contar da data do 

requerimento administrativo (15.07.2010), consoante determina a lei e desde que preenchidos os requisitos exigidos 

para tanto e, neste caso, proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de 

correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da 
autoridade impetrada (01.02.2011 - fl. 64), à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, 

do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário 

Nacional, ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima 

preconizados, haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a prescrição 

qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Oficie-se à 

autoridade impetrada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001331-18.2011.403.6109 - JORGE LUIZ CALIXTO DOS SANTOS(SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA) 

X CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

JORGE LUIZ CALIXTO DOS SANTOS, portador do RG n.º 11993517 e do CPF n.º 017.101.558-41, nascido em 

26.12.1958, filho de Manoel Calixto dos Santos e de Ignez Donda Calixto Santos, ajuizou o presente mandado de 

segurança, com pedido de concessão de liminar, contra ato do Sr. CHEFE DA AGÊNCIA DO INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL DE AMERICANA/SP objetivando, em síntese, a concessão de benefício 

previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 

22.10.2010 (NB 153.708.317-9), que lhe foi negado sob a alegação de falta de tempo de serviço porquanto não foram 

considerados especiais determinados períodos laborados em ambiente nocivo à saúde.Sustenta que a autarquia 
previdenciária ao utilizar-se de norma superveniente que impede a conversão de tempo feriu direito adquirido, uma vez 

que preenchidos os requisitos legais anteriormente à publicação da lei introdutora de modificação e pretende que seu 

pedido de aposentadoria seja apreciado considerando-se a legislação vigente à época em que implementadas as 

condições para o deferimento do benefício.Requer a concessão da segurança para que seja considerado como trabalhado 

em condições especiais o período compreendido entre 11.05.1987 a 30.04.2006 e, conseqüentemente, seja implantado o 

benefício pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 15/63).Foram 

deferidos os benefícios da gratuidade e postergou-se a análise do pedido de concessão de liminar para após a vinda das 

informações (fl. 66).Regularmente notificada, a autoridade impetrada apresentou informações através da qual, em 

resumo, contrapôs-se ao pleito do impetrante e juntou documentos (fls. 72/75 e 76/99).O Ministério Público Federal 

absteve-se da análise do mérito (fls. 102/105).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Fundamento e 

decido.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da 
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especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de 

violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. 

Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina da 

conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em 

contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de 

suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da 

Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida 

pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do 

Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 

07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 

21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida 

no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas 

no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 

4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em 

caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do 

Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei 

n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de 

laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a 
exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência 

legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo 

Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a 

exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter 

social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência 

do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio 

Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem 

mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a 

determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, 

consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes 

nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos 

laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. 

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem 

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de 

grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e 

orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a 
atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito a tratamento 

diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 

dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais em tempo de 

atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei 

n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida 

Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de conversão do tempo de serviço 

especial em comum.Infere-se do documento trazido aos autos consistente em Perfil Profissiográfico Previdenciário - 

PPP, inequivocamente, que o impetrante trabalhou em ambiente insalubre de 11.05.1987 a 30.04.2006, na empresa 

Telecomunicações de São Paulo S/A, uma vez que estava exposto ao agente agressivo eletricidade que variava entre 

110 e 13.800 Voltz (fl. 49).Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa 

nos termos da lei, porque elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro 

de segurança do trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas 

conclusões.Posto isso, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, 

inciso I do Código de Processo Civil e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA, para determinar que o 

Instituto Nacional do Seguro Social considere como trabalhado em condições insalubres o período compreendido entre 

11.05.1987 a 30.04.2006, procedendo à devida conversão e implante o benefício previdenciário de aposentadoria por 

tempo de contribuição, do impetrante Jorge Luiz Calixto dos Santos (NB 153.708.317-9), a contar da data do 
requerimento administrativo (22.10.2010), consoante determina a lei e desde que preenchidos os requisitos exigidos 

para tanto e, neste caso, proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de 

correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 134 de 21.12.2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a notificação da 

autoridade impetrada, à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código 

Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, 

ressalvando que a partir de 01.07.2009, em substituição à atualização monetária e juros de mora acima preconizados, 

haverá a incidência de uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, observando-se a prescrição 

qüinqüenal.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, STJ e Súmula 512, STF).Oficie-se à 
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autoridade impetrada.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003396-83.2011.403.6109 - AUREA APARECIDA HILLER(SP150011 - LUCIANE DE CASTRO MOREIRA) X 

CHEFE DA SECAO DE RECURSOS HUMANOS DO INSS EM PIRACICABA - SP 

Defiro a gratuidade.Postergo a análise do pedido de liminar para após a vinda das informações.Notifique-se a 

autoridade impetrada para prestá-las no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se o órgão de representação judicial da pessoa 

jurídica interessada, por mandado instruído com cópia da inicial, para que, querendo, ingresse no feito.Oficie-se e 

intime(m)-se. 

 

0003517-14.2011.403.6109 - JOSE AUGUSTO DE SOUZA X OSVALDO CELSO MAZZARATT X PAULO 

GONCALVES DE AMORIM(SP158873 - EDSON ALVES DOS SANTOS E SP289983 - VLADIMIR ALVES DOS 

SANTOS) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM LIMEIRA - SP 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. Sem prejuízo, concedo à parte 

autora o prazo de 30 dias para esclarecer eventual conexão, continência ou litispendência com os processos relacionados 

pelo Distribuidor, trazendo aos autos cópia da inicial, sentença e acórdão, se houver. No silêncio, intime-se 

pessoalmente a parte autora, por mandado ou precatória, conforme o caso, para que dê andamento ao feito no prazo de 

quarenta e oito horas, sob pena de extinção. Mantendo-se inerte, venham conclusos para sentença. Intime-se. 

 
0003522-36.2011.403.6109 - FREDERICO LOURENCO MARINHO(SP158873 - EDSON ALVES DOS SANTOS E 

SP289983 - VLADIMIR ALVES DOS SANTOS) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM LIMEIRA - SP 

Defiro a gratuidade. Tendo em vista a natureza da pretensão e o considerável número de feitos distribuídos com essa e 

outras pretensões de cunho alimentar, com o intuito de imprimir maior celeridade e efetividade à prestação 

jurisdicional, excepcionalmente postergo a análise do pedido de liminar para após a vinda das informações e do parecer 

ministerial. Destarte, notifique-se a autoridade impetrada para prestá-las no prazo de 10 (dez) dias e intime-se o órgão 

de representação judicial da pessoa jurídica interessada, por mandado instruído com cópia da inicial, para que, 

querendo, ingresse no feito. Dê-se vista ao Ministério Público Federal. Oficie-se e intime(m)-se. 

 

0003582-09.2011.403.6109 - EDUARDO GOUVEIA(SP118621 - JOSE DINIZ NETO) X CHEFE DA AGENCIA DO 

INSS DE AMERICANA - SP 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. Sem prejuízo, concedo à parte 

autora o prazo de 30 dias para esclarecer eventual conexão, continência ou litispendência com os processos relacionados 

pelo Distribuidor, trazendo aos autos cópia da inicial, sentença e acórdão, se houver. No silêncio, intime-se 

pessoalmente a parte autora, por mandado ou precatória, conforme o caso, para que dê andamento ao feito no prazo de 

quarenta e oito horas, sob pena de extinção. Mantendo-se inerte, venham conclusos para sentença. Intime-se. 

 
0003686-98.2011.403.6109 - VALCIR BISPO DE SOUZA(SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS REIS) X 

CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

Defiro a gratuidade. Tendo em vista a natureza da pretensão, que envolve o reconhecimento da prejudicialidade de 

períodos de trabalho e a conseqüência concessão da aposentadoria, bem como o considerável número de feitos 

distribuídos com essa e outras pretensões de cunho alimentar, com o intuito de imprimir maior celeridade e efetividade 

à prestação jurisdicional, excepcionalmente postergo a análise do pedido de liminar para após a vinda das informações e 

do parecer ministerial. Destarte, notifique-se a autoridade impetrada para prestá-las no prazo de 10 (dez) dias e intime-

se o órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, por mandado instruído com cópia da inicial, para 

que, querendo, ingresse no feito. Dê-se vista ao Ministério Público Federal. Oficie-se e intime(m)-se. 

 

0003691-23.2011.403.6109 - CRISTINA ESTEVAM MARTINEZ(SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS 

REIS) X CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL DE SANTA BARBARA DOESTE - SP 

Defiro a gratuidade. Tendo em vista a natureza da pretensão, que envolve o reconhecimento da prejudicialidade de 

períodos de trabalho e a conseqüência concessão da aposentadoria, bem como o considerável número de feitos 

distribuídos com essa e outras pretensões de cunho alimentar, com o intuito de imprimir maior celeridade e efetividade 

à prestação jurisdicional, excepcionalmente postergo a análise do pedido de liminar para após a vinda das informações e 

do parecer ministerial. Destarte, notifique-se a autoridade impetrada para prestá-las no prazo de 10 (dez) dias e intime-
se o órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, por mandado instruído com cópia da inicial, para 

que, querendo, ingresse no feito. Dê-se vista ao Ministério Público Federal. Oficie-se e intime(m)-se. 

 

0003692-08.2011.403.6109 - SERGIO JESUS FERRAZ EUPHRASIO(SP208893 - LUCIANA CRISTINA DANTAS 

REIS) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE AMERICANA - SP 

Defiro a gratuidade. Tendo em vista a natureza da pretensão, que envolve o reconhecimento da prejudicialidade de 

períodos de trabalho e a conseqüência concessão da aposentadoria, bem como o considerável número de feitos 

distribuídos com essa e outras pretensões de cunho alimentar, com o intuito de imprimir maior celeridade e efetividade 

à prestação jurisdicional, excepcionalmente postergo a análise do pedido de liminar para após a vinda das informações e 

do parecer ministerial. Destarte, notifique-se a autoridade impetrada para prestá-las no prazo de 10 (dez) dias e intime-

se o órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, por mandado instruído com cópia da inicial, para 
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que, querendo, ingresse no feito. Dê-se vista ao Ministério Público Federal. Oficie-se e intime(m)-se. 

 

OPCAO DE NACIONALIDADE 
0006351-24.2010.403.6109 - MARCIANO SILVEIRA DOS SANTOS(SP275068 - ULISSES ANTONIO BARROSO 

DE MOURA) X NAO CONSTA 

MARCIANO SILVEIRA DOS SANTOS, qualificado nos autos, apresentou opção de nacionalidade, objetivando que 

seja reconhecida a sua nacionalidade brasileira, nos termos do artigo 12, inciso I, alínea c, da Constituição Federal de 

1988, bem como se proceda a transcrição e registro junto ao Cartório do Registro Civil das Pessoas Naturais de Rio 

Claro - SP.Com a inicial vieram documentos (fls. 07/25) O Ministério Público Federal opinou pelo deferimento do 

pedido formulado pelo requerente (fls. 30/31).É a síntese do necessário.Fundamento e decido.As condições para o 

nascido no estrangeiro ser considerado brasileiro nato são aquelas contidas no artigo 12, inciso I, alínea c, da 

Constituição Federal, com redação conferida pela Emenda Constitucional n.º 54/2007.São elas, ter nascido no 

estrangeiro, ser filho de pai brasileiro ou mãe brasileira, residir na República Federativa do Brasil e optar pela 

nacionalidade brasileira, depois de atingida a maioridade.Infere-se dos documentos trazidos aos autos consistentes em 

cédula de identidade, carteira de trabalho e previdência social - CTPS, comprovante de residência, bem como Certidão 

de Transcrição de Nascimento que a requerente nasceu em 19.03.1992 na cidade de Puerto Paranambu, Distrito de 

Nacunday, na República do Paraguai, que é filho de Geraldo Magela Silveira e de Ivanir dos Santos de Silveira, ambos 

brasileiros e que reside atualmente na cidade de Rio Claro -SP (fls. 14/21).Posto isso, com base no artigo 12, inciso I, 
alínea c da Constituição Federal, c.c. artigo 32, parágrafo 4º da Lei n.º 6.015/73 HOMOLOGO a presente opção de 

nacionalidade formulada por MARCIANO SILVEIRA DOS SANTOS (filho de Geraldo Magela Silveira e de Ivanir 

dos Santos de Silveira, nascido em 19.03.1992 na cidade de Puerto Paranambu, Distrito Nacunday, na República do 

Paraguai) e determino que se expeça mandado para que se proceda ao registro no livro E do Cartório do Registro Civil 

das Pessoas Naturais de Rio Claro-SP, instruindo-o com cópias de fls. 14/26 e desta sentença.Custas ex lege.Transitada 

em julgado, arquive-se com baixa.P. R. I. 

 

0009193-74.2010.403.6109 - ANDRE VIEIRA DE CAMARGO LOPES(SP291360 - EDUARDO JOSE MILANEZ 

MESCOLOTTI) X NAO CONSTA 

ANDRÉ VIEIRA DE CAMARGO LOPES, qualificado nos autos, apresentou opção de nacionalidade, objetivando que 

seja reconhecida a sua nacionalidade brasileira, nos termos do artigo 12, inciso I, alínea c, da Constituição Federal de 

1988, bem como se proceda a transcrição e registro junto ao Cartório do Registro Civil das Pessoas Naturais de 

Piracicaba - SP.Com a inicial vieram documentos (fls. 07/18) O Ministério Público Federal opinou pelo deferimento do 

pedido formulado pela requerente (fls. 23/24).É a síntese do necessário.Fundamento e decido.As condições para o 

nascido no estrangeiro ser considerado brasileiro nato são aquelas contidas no artigo 12, inciso I, alínea c, da 

Constituição Federal, com redação conferida pela Emenda Constitucional n.º 54/2007.São elas, ter nascido no 

estrangeiro, ser filho de pai brasileiro ou mãe brasileira, residir na República Federativa do Brasil e optar pela 
nacionalidade brasileira, depois de atingida a maioridade.Infere-se dos documentos trazidos aos autos consistentes em 

cédula de identidade, comprovante de residência, bem como Certidão de Transcrição de Nascimento que o requerente 

nasceu em 11.08.1992 na cidade de Wooster, Estado de Ohio, Estados Unidos da América, que é filho de João Roberto 

Spotti Lopes e de Maria Tereza Vieira de Camargo Lopes, ambos brasileiros e que reside atualmente nesta cidade de 

Piracicaba -SP (fls. 08/17).Posto isso, com base no artigo 12, inciso I, alínea c da Constituição Federal, c.c. artigo 32, 

parágrafo 4º da Lei n.º 6.015/73 HOMOLOGO a presente opção de nacionalidade formulada por ANDRÉ VIEIRA DE 

CAMARGO LOPES (filho de João Roberto Spotti Lopes e de Maria Tereza Vieira de Camargo Lopes, nascido em 

11.08.1992 na cidade de Wooster, Estado de Ohio, Estados Unidos da América) e determino que se expeça mandado 

para que se proceda ao registro no livro E do Cartório do Registro Civil das Pessoas Naturais de Piracicaba-SP, 

instruindo-o com cópias de fls. 08/17 e desta sentença.Custas ex lege.Transitada em julgado, arquive-se com baixa.P. R. 

I. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0007065-52.2008.403.6109 (2008.61.09.007065-3) - LAILSON DINIZ SANTOS X LUCIANA RIBEIRO X SILVIA 

LETICIA DE OLIVEIRA(SP258769 - LUCIANA RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Converto o julgamento em diligência.Intimem-se as partes para que, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se 

pelo autor, especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência e apresentando 
rol de testemunhas, caso necessário. Sem prejuízo, expeça-se mandado de constatação devendo o Sr. oficial de justiça 

verificar se a empresa Plásticos Schel Indústria e Comércio Ltda, situada à Rua Álvaro de Azevedo, n.º 125, encontra-se 

em funcionamento. Após o cumprimento da diligência manifestem-se as partes. (Obs: diligência já cumprida - fl. 

59).Intime(m)-se.Piracicaba,_____ de julho de 2010.Leonardo José Corrêa GuardaJuiz Federal Substituto 

 

0001471-23.2009.403.6109 (2009.61.09.001471-0) - JOSE BENTO DA SILVA(SP208934 - VALDECIR DA COSTA 

PROCHNOW) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

JOSÉ BENTO DA SILVA, com qualificação na inicial, ajuizou o presente pleito de jurisdição voluntária buscando a 

expedição de alvará judicial a fim de que possa efetuar o levantamento de valores depositados em conta vinculada do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e do Programa de Integração Social - PIS.Traz como fundamento de 

sua pretensão o fato de ser portador de graves doenças psiquiátricas.Com a inicial vieram documentos (fls. 
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04/11).Inicialmente distribuídos perante a Justiça Estadual em Rio Claro-SP vieram os autos a esta Justiça Federal (fl. 

13).Foram deferidos os benefícios da gratuidade (fl. 17).Regularmente citada, a Caixa Econômica Federal ofereceu 

resposta aduzindo preliminarmente a carência da ação, ante a inadequação da via processual eleita e, no mérito, 

contrapôs-se ao pleito do requerente e informou que o saldo mencionado na inicial refere-se apenas à conta do PIS (fls. 

23/28).Houve réplica e o requerente juntou documentos sobre os quais se manifestou a requerida (fls. 32/33, 34/39, 

40/44, 45 e 48/49).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Passo a fundamentar e 

decidir.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do 

art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto inicialmente a preliminar aventada pela Caixa Econômica Federal 

que alega o não cabimento do processo de jurisdição voluntária.O inciso XXXV do art. 5º da Magna Carta consagrou o 

princípio da inafastabilidade da jurisdição, de modo que nenhuma ameaça ou lesão a direito pode ser furtada de 

conhecimento pelo Judiciário. Assim, não procede o argumento da Caixa Econômica Federal de que o pleito do autor 

não poderia ser veiculado pela via da jurisdição voluntária.Aliás, tendo a Caixa Econômica Federal se oposto ao pedido 

do autor, óbvio que surgiu lide, contencioso, e nenhuma valia tem o rótulo dado à inicial do autor, uma vez que o que 

interessa é a natureza do provimento judicial pretendido, no caso, condenatório (de facere, ou de pati).A par do exposto, 

a intervenção do Ministério Público somente se justificaria então se a matéria discutida envolvesse interesse público ou 

de incapaz, que não é o caso dos autos.Infere-se de documentos trazidos aos autos consistentes em declaração de 

internações do requerente em clínica psiquiátrica, cópia da sentença proferida na ação n.º 2006.63.10.000716-4, que 

tramitou no Juizado Especial Federal de Americana/SP e na qual foi reconhecido o direito do autor de receber benefício 
assistencial em decorrência de incapacidade, bem como laudo médico pericial produzido nos autos da referida ação que 

o requerente é portador de doença grave e incapacitante, conforme afirmado na inicial.Conquanto a situação de doença 

grave não esteja prevista como uma das hipóteses que autorizam a movimentação da conta do Programa de Integração 

Social - PIS importa ressaltar que a dicção do artigo 5º da Lei de Introdução ao Código Civil prevê que na aplicação da 

lei o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. Assim, o artigo 4º, 1º da Lei 

Complementar n.º 26/75 deve ser aplicado em consonância com a nobreza de propósitos com que a lei deve ser 

interpretada considerando que o PIS integra o patrimônio do trabalhador e possui nítido caráter social de tal sorte que 

nesse aspecto também deve ser deferido o pleito da requerente. Acerca do tema, por oportuno, registrem-se os seguintes 

julgados:PIS. ALVARÁ PARA LEVANTAMENTO DE VALORES DEPOSITADOS EM CONTA VINCULADA. 

INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DAS HIPÓTESES LEGAIS - LEI COMPLEMENTAR 26/75.1- As hipóteses de 

levantamento de valores depositados em conta vinculada ao PIS estão previstas no art. 4º, 1º, da Lei Compl. 26/75. 2- O 

rol legal não se mostra taxativo, mas deverá ser interpretado de forma abrangente, de forma a abarcar outras situações, 

como por exemplo o desemprego e a crise financeira em sua decorrência. 3 - Recurso conhecido e provido para liberar 

os valores depositados ao PIS, via alvará judicial. 4 - Honorários advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos 

reais)(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1122605 Processo: 200361040087982 

UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 25/07/2007 Documento: TRF300129466 JUIZ 

RUBENS CALIXTO)ADMINISTRATIVO. PIS. LEVANTAMENTO. NECESSIDADE PREMENTE. 
TRATAMENTO ODONTOLÓGICO DE FILHO INCAPAZ. DESEMPREGO.Preliminar não conhecida pois não 

atacada a escolha do procedimento de jurisdição voluntária em sede de contestação, constituindo inovação processual. - 

Embora a situação narrada nos autos não se enquadre expressamente nas hipóteses elencadas no art. 4º, 1º, da LC nº 

26/75, o dever do Estado perante a Constituição obriga seja reconhecida a pretensão, adaptando a letra da lei ao seu 

espírito, à luz dos direitos fundamentais nela assegurados, no que pertine à vida, à saúde e à dignidade do ser humano. - 

O PIS e o FGTS nada mais são do que a poupança do trabalhador, devendo prevalecer o caráter social a que são 

destinados. - Prequestionamento quanto à legislação invocada estabelecido pelas razões de decidir. - Apelação 

parcialmente conhecida, e nesta parte, improvida.(TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO 

CIVEL Processo: 200170030036106 UF: PR Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 09/03/2004 

Documento: TRF400094191 SILVIA MARIA GONÇALVES GORAIEB)PIS/PASEP. DESEMPREGO. IDADE 

AVANÇADA SITUAÇÃO DE MISERABILIDADE. SAQUE. POSSIBILIDADE. FINS SOCIAIS. ANALOGIA. 

ARTIGO 20, VIII, DA LEI Nº 8.036/90.APELAÇÃO PROVIDA. O trabalhador que se encontra há mais de 10 anos 

fora do mercado de trabalho formal e com idade avançada, tem direito a levantar o PIS, diante da notória situação de 

miserabilidade. Aplica-se ao caso, analogicamente, o artigo 20, VIII, da Lei nº 8.036/90, que faculta o levantamento do 

FGTS, quando o trabalhador fica três anos ininterruptos fora do regime do FGTS. Não há porque não aplicar a mesma 

norma para aquele que fica fora do regime do PIS, haja vista a função social deste instituto. Apelação 

provida.(TRIBUNAL - QUINTA REGIAO Classe: AC - Apelação Civel - 354851 Processo: 200483000040404 UF: PE 
Órgão Julgador: Primeira Turma Data da decisão: 31/03/2005 Documento: TRF500095325 Desembargador Federal 

Francisco Wildo)Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, 

inciso I do Código de Processo Civil autorizando o requerente a sacar o saldo integral da conta vinculada do Programa 

de Integração Social - PIS, expedindo-se alvará em seu favor que será cumprido pela ré.Condeno a Caixa Econômica 

Federal ao pagamento de honorários advocatícios que, nos termos do 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil fixo 

em R$ 200,00 (duzentos reais).Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0007247-04.2009.403.6109 (2009.61.09.007247-2) - CECILIA BATISTA DE CAMARGO(SP189331 - RENATA 

HORTOLANI FONTOLAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

CECÍLIA BATISTA DE CAMARGO, com qualificação na inicial, ajuizou o presente pleito de jurisdição voluntária 

buscando a expedição de alvará judicial a fim de que possa efetuar o levantamento de valor depositado na conta 
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vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS mantida pelo falecido Luiz Pires de Camargo na 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento sobre a competência da 

Justiça Estadual para processar pedido de alvará para levantamento do FGTS e PIS de empregado falecido do que 

decorreu a edição da Súmula 161 que dispõe: É da competência da justiça estadual autorizar o levantamento dos valores 

relativos ao PIS/PASEP e FGTS, em decorrência do falecimento do titular da conta.Posto isso, em face da 

incompetência do juízo, determino a remessa dos autos à 02ª Vara de Capivari/SP, com as nossas 

homenagens.Observadas as formalidades legais, dê-se baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0008491-65.2009.403.6109 (2009.61.09.008491-7) - ANGELICA RODRIGUES DE JESUS X ERMELINDA 

APARECIDA RODRIGUES DE MORAES(SP243540 - MARIA CLAUDIA ROSSI DELLA PIAZZA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO) 

ANGÉLICA RODRIGUES DE JESUS, representada por Ermelinda de Jesus, com qualificação na inicial, ajuizou o 

presente pleito de jurisdição voluntária buscando a expedição de alvará judicial a fim de que possa efetuar o 

levantamento de valor depositado na conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS mantida pelo 

falecido Osmar Rodrigues de Jesus na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.O Superior Tribunal de Justiça pacificou o 

entendimento sobre a competência da Justiça Estadual para processar pedido de alvará para levantamento do FGTS e 

PIS de empregado falecido do que decorreu a edição da Súmula 161 que dispõe: É da competência da justiça estadual 

autorizar o levantamento dos valores relativos ao PIS/PASEP e FGTS, em decorrência do falecimento do titular da 
conta.Posto isso, em face da incompetência do juízo, determino a remessa dos autos à 02ª Vara de Capivari/SP, com as 

nossas homenagens.Observadas as formalidades legais, dê-se baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0010983-30.2009.403.6109 (2009.61.09.010983-5) - ANDRE LUIZ RAMOS(SP108484 - VIRLEI RODRIGUES 

BUENO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

ANDRÉ LUIZ RAMOS, qualificado na inicial, ajuizou o presente pleito de jurisdição voluntária buscando a expedição 

de alvará judicial a fim de que possa efetuar o levantamento de valor depositado em conta vinculada do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mantida na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Com a inicial vieram 

documentos (fls. 04/20).Tendo sido o pleito promovido contra a Caixa Econômica Federal, os autos da ação 

inicialmente proposta perante a Justiça Estadual foram encaminhados à Justiça Federal (fl. 22).Foram deferidos os 

benefícios da justiça gratuita (fl. 26).Regularmente citada, a Caixa Econômica Federal apresentou contestação através 

da qual limitou-se a aduzir preliminar de falta de interesse de agir, tendo em vista que o requerente já realizou o saque 

na sua conta de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (fls. 30/31).Instado a se manifestar sobre a 

contestação apresentada o requerente postulou o prosseguimento do feito (fls. 34 e 36).Vieram os autos conclusos para 

sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Assiste razão à Caixa Econômica Federal no que tange à 

preliminar de falta de interesse de agir, tendo em vista que se infere de documento trazido aos autos, consistente em 

extrato da conta vinculada de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (fl. 33), que não foi impugnado pelo 
requerente, que este realizou o saque postulado através da presente demanda em 26.06.2009, ou seja, três dias após o 

ajuizamento da presente ação.Posto isso, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com base no artigo 267, VI 

do Código de Processo Civil.Indevidos honorários advocatícios, uma vez que não houve resistência da ré.Custas ex 

lege.P. R. I. 

 

Expediente Nº 5457 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1102274-22.1994.403.6109 (94.1102274-0) - TECELAGEM JOLITEX LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES 

LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Em face do trânsito em julgado do v. acórdão, 

requeira(m) a(s) parte(s) vencedora(s) o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao 

arquivo. Intime(m)-se. 

 

1102563-18.1995.403.6109 (95.1102563-5) - INSTITUTO EDUCACIONAL PIRACICABANO(SP053445 - 

BENJAMIM GARCIA DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP073454 - 

RENATO ELIAS E Proc. 429 - ANTONIO MARCOS GUERREIRO SALMEIRAO E Proc. 569 - LUIS ANTONIO 
ZANLUCA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Em face do trânsito em julgado do v. acórdão, 

requeira(m) a(s) parte(s) vencedora(s) o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao 

arquivo. Intime(m)-se. 

 

1100376-32.1998.403.6109 (98.1100376-9) - JOSE FRANCISCO DANIEL X RAQUEL VILELA SILVA 

DANIEL(SP084250 - JOSUE DO PRADO FILHO E SP145163 - NATALIE REGINA MARCURA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Em face do trânsito em julgado do v. acórdão, 

requeira(m) a(s) parte(s) vencedora(s) o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao 

arquivo. Intime(m)-se. 
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1104835-77.1998.403.6109 (98.1104835-5) - CASA OLIVETTI EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO 

LTDA(SP048421 - SIDNEY ALDO GRANATO) X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
1103191-70.1996.403.6109 (96.1103191-2) - VIACAO LIMEIRENSE LTDA(SP043373 - JOSE LUIZ SENNE) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA-SP(Proc. 409 - ELCIO NOGUEIRA DE CAMARGO) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Em face do trânsito em julgado do v. acórdão, 

requeira(m) a(s) parte(s) vencedora(s) o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao 

arquivo. Intime(m)-se. 

3ª VARA DE PIRACICABA 

 

DR. NILSON MARTINS LOPES JUNIOR  

MMº. Juiz Federal 

DR. JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRA 

MMº. Juiz Federal Substituto 

HUMBERTO RUBINI BONELI DA SILVA 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 1917 
 

MONITORIA 
0005312-02.2004.403.6109 (2004.61.09.005312-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168770 - RICARDO 

CHITOLINA E SP167793 - ADRIANO JOSÉ MONTAGNANI) X GILMAR APARECIDO BENTO 

Trata-se de desentranhamento de peças processuais realizada pela própria parte, em desacordo com o disposto pelo 
art.177, do Provimento nº 64, da corregedoria da Justiça Federal da Terceira Região e com infração ao previsto no 

inciso XXIX, do art.34, da Lei 8.906/94.Ante ao exposto, concedo à CEF o prazo de 10(dez) dias, para que apresente 

em Secretaria os documentos originais de fl. 12 a 15 dos autos, para que possa submetê-los à conferência da serventia e 

substituição pelas cópias de fl.98 a 101, com a certificação de seu desentranhamento.Oficie-se remetendo-se cópias dos 

referidos documentos, das petições de fl.89 e 95, da sentença de fl.91, do despacho de fl. 96 e da certidão de fl.102, para 

a Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil de Piracicaba e ao Ministério Público para que tomem as providências 

cabíveis.Cumprido, arquivem-se.Int. 

 

0005474-60.2005.403.6109 (2005.61.09.005474-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163855 - 

MARCELO ROSENTHAL E SP201422 - LEANDRO DONDONE BERTO E SP163894 - BIANCA TERESA DE 

OLIVEIRA E SP293085 - JENIFER LAILA LIMA) X JOSE ALEXANDRE FUZARO 

Indefiro nova realização de leilões do automóvel penhorado, conforme requerido pela CEF.Não há indícios de que novo 

leilão obterá sucesso, ainda mais com a notícia de que o referido automóvel encontra-se parado por problema em seu 

motor.Em razão da urgência requerida, manifeste-se a CEF no prazo de 5 dias em termos de prosseguimento do 

feito.No silêncio, arquivem-se.Int. 

 

0003840-53.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X REBECA 
KELLEN CALDARI(SP121173 - HOMERO CONCEIÇAO MOREIRA DE CARVALHO) 

Tendo em vista o quanto requerido pela parte ré, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 03 de MAIO 

de 2011, às 15:30 hrs.Intime-se as partes. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006600-48.2005.403.6109 (2005.61.09.006600-4) - OTTILIA FAVARIN DESUO(SP074225 - JOSE MARIA 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE 

ARRUDA VEIGA) 

Tendo em vista o decidido no expediente administrativo recebido da Subsecretaria dos Feitos da Presidência do E. TRF, 

com relação ao pagamento da Requisição de Pequeno Valor expedida nos autos, referente aos honorários sucumbenciais 

devidos ao patrono da parte autora, determino que se mantenha os competentes requisitórios expedidos nos moldes que 

inicialmente requisitados, vez que enquadra-se na Resolução 122/2010-CJF/STJ.Oficie-se em resposta ao Setor de 

Precatório da E. Corte acompanhada de cópia da presente manifestação, com as nossas homenagens.Cumpra-se. Int. 

 

0000220-72.2006.403.6109 (2006.61.09.000220-1) - JAIME HAMILTON BERTONI(SP075057 - LEILA 

APARECIDA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170592 - FRANCISCO 
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CARVALHO DE ARRUDA VEIGA) 

Tendo em vista o ofício vindo do E. TRF, manifeste-se a patrona do autor, no prazo de 10(dez) dias, com relação ao 

documento de fls.232v, apontadando divergência de seu nome com o constante nos autos.Int. 

 

0007766-81.2006.403.6109 (2006.61.09.007766-3) - EDINALVA LISLEI PEREIRA DE SOUZA X FERNANDO 

SOUZA VITTI X FABRICIO SOUZA VITTI X FELIPPE SOUZA VITTI(SP074225 - JOSE MARIA FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes sobre o laudo médico juntado aos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Após, em nada mais sendo 

requerido, expeça-se solicitação de pagamento em favor do perito nomeado. Tudo cumprido, façam-se os autos 

conclusos para prolação da sentença. Int 

 

0008279-15.2007.403.6109 (2007.61.09.008279-1) - ANTONIO CARLOS MARCELINO(SP113875 - SILVIA 

HELENA MACHUCA E SP204509 - FERNANDA SPOTO ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

DESPACHOConverto o julgamento do feito em diligência a fim de de-terminar à parte autora que, no prazo de 10 (dez) 

dias, instrua os autos com cópia integral de seu primeiro requerimento de aposentadoria na esfera administrativa, NB 

42/111.786.180-2, indispensável para o julga-mento do presente feito.Após, tornem-me os autos conclusos.Int. 

 
0010666-03.2007.403.6109 (2007.61.09.010666-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1131 - RODRIGO LIMA 

BEZDIGUIAN) X RICARDO ALEXANDRE GOES(SP250160 - MARCELO LUIZ BORRASCA FELISBERTO) 

REPUBLICAÇÃO: Oficie-se à 2ª Vara Federal desta Subseção Judiciária de Piracicaba, solicitando informação quanto 

ao andamento da ação penal nº 2003.61.09.008642-0, indagando, especialmente, se houve produção de prova 

grafotécnica realizada por Ricardo Alexandre Góes.Sem prejuízo, concedo o prazo de 10 dias para que as partes, 

querendo, arrolem testemunhas.Cumpra-se. Intime-se.  

 

0000035-63.2008.403.6109 (2008.61.09.000035-3) - ARIELE CRISTINE LUTERO X ANTONIO LUTERO X 

VICENTINA DE JESUS LUTERO(SP164217 - LUIS FERNANDO SEVERINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 24 de maio de 2011, às 15:00 horas, 

em seu consultório, localizado na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis - PIRACICABA/SP, a ser 

realizada pela médica Dra. ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA. 

 

0000051-17.2008.403.6109 (2008.61.09.000051-1) - MARIA ISABEL DE ASSIS DE OLIVEIRA(SP179738 - 

EDSON RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 
Recebo o recurso de Agravo na modalidade retida interposto pela parte autora.Ao agravado para contraminuta pelo 

prazo legal.Int. 

 

0006832-55.2008.403.6109 (2008.61.09.006832-4) - CIBELE DE CASSIA DALLA POLA MARQUES DA 

SILVA(SP084280 - DARCI MARQUES DA SILVA E SP185181 - CÉSAR MAURÍCIO ZANLUCHI) X FAZENDA 

NACIONAL 

Apresentem as partes suas alegaçoes finais no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, primeiro para o autor e por último para 

o réu.Após, façam-se os presentes conclusos para sentença. Int. 

 

0002424-84.2009.403.6109 (2009.61.09.002424-6) - CLAUDINEIA DOMINGUES CORTEZ SOARES(SP222773 - 

THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1784 - 

REINALDO LUIS MARTINS) 

Recebo o recurso de Agravo na modalidade retida interposto pela parte autora.Ao agravado para contraminuta pelo 

prazo legal.Int. 

 

0004841-10.2009.403.6109 (2009.61.09.004841-0) - MARIA DE SOUZA FORMIGA(SP099148 - EDVALDO LUIZ 

FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Dedreque-se a realização de estudo social na autora, para uma das varas previdenciárias federais de São Paulo - Capital, 

no endereço de fl. 82, instruindo a carta precatória com os quesitos formulados por este Juízo e aqueles apresentados 

pelo INSS á fl. 27/28.Concedo o prazo de 10 dias para que a autora, querendo, apresente quesitos e indique assistente 

técnico.Concedo igual prazo para o INSS, querendo indique assistente técnico.Indefiro a produção de prova testemunhal 

requerida pelo autor, tendo em vista que a matéria exige prova eminentemente técnica.Cumpra-se.Int. 

 

0004971-97.2009.403.6109 (2009.61.09.004971-1) - LUIZ CARLOS SEJO(SP213727 - KARINA CRISTIANE 

MEDINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se a parte autora para que no prazo de 10(dez) dias, retire a Certidão de Averbação fornecida pelo INSS, 

mediante recibo nos autos.Após, arquivem-se os autos, adotadas as cautelas de estilo.Int. 
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0008383-36.2009.403.6109 (2009.61.09.008383-4) - IVANILDO ALVES DA SILVA(SP131812 - MARIO LUIS 

FRAGA NETTO E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E 

SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 25 de maio de 2011, às 09:30 horas, 

na Clínica Vida - Hospital dos Fornecedores de Cana, localizado na Rua Leonel Faggin, nº 36 - Vila Rezende - 

PIRACICABA/SP, a ser realizada pelo médico Dr. MARCOS KLAR DIAS DA COSTA. 

 

0000923-61.2010.403.6109 (2010.61.09.000923-5) - FABIO RICARTE DA SILVA(SP160139 - JAMILE ABDEL 

LATIF) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Depreque-se ao Juízo de Direito da Comarca de Limeira a realizaçao de audiência para oitiva das testemunhas arroladas 

pela parte autora às fls.64. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0000937-45.2010.403.6109 (2010.61.09.000937-5) - CLAUDINEI CESARIO DA SILVA(SP076280 - NELSON 

ANTONIO OLIVEIRA BORZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 24 de maio de 2011, às 15:30 horas, 

em seu consultório, localizado na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis - PIRACICABA/SP, a ser 

realizada pela médica Dra. ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA. 

 
0001032-75.2010.403.6109 (2010.61.09.001032-8) - VALDIR POLI(SP099148 - EDVALDO LUIZ FRANCISCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes sobre o laudo médico juntado aos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Após, em nada mais sendo 

requerido, expeça-se solicitação de pagamento em favor do perito nomeado. Tudo cumprido, façam-se os autos 

conclusos para prolação da sentença. Int 

 

0001393-92.2010.403.6109 (2010.61.09.001393-7) - SINVAL RODRIGUES DOS SANTOS(SP179738 - EDSON 

RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO E SP211735 - CASSIA MARTUCCI 

MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 24 de maio de 2011, às 14:30 horas, 

em seu consultório, localizado na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis - PIRACICABA/SP, a ser 

realizada pela médica Dra. ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA. 

 

0004230-23.2010.403.6109 - RAFAEL RIZZI MARRACCINI(SP074225 - JOSE MARIA FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 22 de junho de 2011, às 09:10 

horas, na Clínica Vida - Hospital dos Fornecedores de Cana, localizado na Rua Leonel Faggin, nº 36 - Vila Rezende - 
PIRACICABA/SP, a ser realizada pelo médico Dr. MARCOS KLAR DIAS DA COSTA. 

 

0004330-75.2010.403.6109 - EVA DA SILVA(SP293004 - CLEBER ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 19 de julho de 2011, às 15:00 

horas, em seu consultório, localizado na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis - PIRACICABA/SP, a 

ser realizada pela médica Dra. ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA. 

 

0006582-51.2010.403.6109 - ELISABETE APARECIDA PIMPINATO TORQUATO(SP228754 - RENATO 

VALDRIGHI E SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI E SP227792 - EDILSON RICARDO PIRES 

THOMAZELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2204 - CLAUDIO 

MONTENEGRO NUNES) 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 05 de julho de 2011, às 15:00 

horas, em seu consultório, localizado na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis - PIRACICABA/SP, a 

ser realizada pela médica Dra. ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA. 

 

0006881-28.2010.403.6109 - JORGE DOS SANTOS(SP293004 - CLEBER ANTONIO DE OLIVEIRA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes sobre o laudo médico juntado aos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Após, em nada mais sendo 

requerido, expeça-se solicitação de pagamento em favor do perito nomeado. Tudo cumprido, façam-se os autos 

conclusos para prolação da sentença. Int.  

 

0007452-96.2010.403.6109 - VALDEMAR BRANDAO(SP126022 - JOAO ANTONIO BOLANDIM) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHOConverto o julgamento do feito em diligência a fim de que o autor, no prazo de 10 (dez) dias, esclareça a 

petição de fl. 53, uma vez que o acordo proposto pelo INSS não atinge o montante nela consignada, conforme se 

observa da segunda proposta feita pela autarquia previdenciária às fls. 40-48.Int. 
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0008030-59.2010.403.6109 - SERGIO DOS SANTOS(SP115066 - PAULA SAMPAIO DA CRUZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 22 de junho de 2011, às 08:30 

horas, na Clínica Vida - Hospital dos Fornecedores de Cana, localizado na Rua Leonel Faggin, nº 36 - Vila Rezende - 

PIRACICABA/SP, a ser realizada pelo médico Dr. MARCOS KLAR DIAS DA COSTA. 

 

0008080-85.2010.403.6109 - VERONICA MADALENA BRITO DE OLIVEIRA FARIAS(SP179738 - EDSON 

RICARDO PONTES E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP188752 - LARISSA PEDROSO BORETTI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em razão da sugestão da perita anteriormente designada, nomeie-se perito médico, através do sistema AJG dessa 

justiça.Arbitro os honorários do perito em R$ 200,00 (duzentos reais) cada, nos termos da Resolução nº 558-CJF, de 

22.05.2007, por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita, devendo a Secretaria expedir solicitação em 

pagamento após o término do prazo para que as partes se manifestem sobre o laudo, nos termos do art. 3º da Resolução 

nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal.A parte autora será intimada da designação de local, da data e da hora do 

exame médico, por publicação no DOE, devendo comparecer munida de documento de identidade. O laudo deverá ser 

entregue em até 15 (quinze) dias após a realização da perícia.O novo perito deverá responder aos quesitos do juízo bem 

como aqueles elaborados pelas partes, atentando para a sugestão da perita anteriormente designada.As partes serão 

intimadas para manifestarem-se sobre o laudo pericial. Deverá a Secretaria, por meio de rotina própria no Sistema 
Processual Informatizado, intimar as partes da data designada para a perícia.Ressalto que o Conselho Regional de 

Medicina do Estado do Mato Grosso do Sul, através do Ofício CRM/MS nº 333/2008, arquivado em Secretaria, 

asseverou que o médico devidamente registrado perante o Conselho de Medicina poderá atuar em todas as áreas da 

medicina independentemente de especialização. Intimem-se as partes e cumpra-se. 

 

0009015-28.2010.403.6109 - MARIA ARACI DE OLIVEIRA(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP211735 

- CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP188752 - LARISSA PEDROSO BORETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista á parte autora por 10 dias acerca dos documentos juntados pelo INSS.Decorrido o prazo, façam cls. para 

sentença.Int. 

 

0009164-24.2010.403.6109 - GERSON GERALDO DE SOUZA(SP169361 - JOÃO CARMELO ALONSO E 

SP291546 - FERNANDA GABRIELA SPOSITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 22 de junho de 2011, às 08:40 

horas, na Clínica Vida - Hospital dos Fornecedores de Cana, localizado na Rua Leonel Faggin, nº 36 - Vila Rezende - 

PIRACICABA/SP, a ser realizada pelo médico Dr. MARCOS KLAR DIAS DA COSTA. 

 
0009289-89.2010.403.6109 - VALDETE FERREIRA DA COSTA(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E 

SP142560 - ELIANE MOREIRA E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Indefiro a realização de audiência para comprovação da incapacidade laborativa do autor, eis que a matéria exige 

comprovação mediante a realização de prova eminentemente técnica.Expeça-se solicitação de pagamento ao 

perito.Cumprido, façam cls. para sentença.Int. 

 

0009298-51.2010.403.6109 - ELIZA APARECIDA DOS SANTOS(SP091699 - RACHEL VERLENGIA 

BERTANHA) X UNIAO FEDERAL 

Indefiro o desentranhamento dos documentos requeridos pela parte autora, por serem cópias simples.Certifique-se o 

trânsito em julgado da sentença prolatada e arquivem-se os autos.Int. 

 

0009496-88.2010.403.6109 - MARIA DOLORES DE OLIVEIRA PRADO(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES 

E SP142560 - ELIANE MOREIRA E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 22 de junho de 2011, às 08:50 

horas, na Clínica Vida - Hospital dos Fornecedores de Cana, localizado na Rua Leonel Faggin, nº 36 - Vila Rezende - 
PIRACICABA/SP, a ser realizada pelo médico Dr. MARCOS KLAR DIAS DA COSTA. 

 

0010119-55.2010.403.6109 - SUELI DE FATIMA COSTA(SP266762 - ANTONIO MARCOS LOPES PACHECO 

VASQUES E SP274667 - MAISA CRISTINA NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 12 de julho de 2011, às 15:00 

horas, em seu consultório, localizado na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis - PIRACICABA/SP, a 

ser realizada pela médica Dra. ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA. 

 

0010347-30.2010.403.6109 - MARIA DALVA BERTAZZONI SECAMILLE(SP183886 - LENITA DAVANZO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 19 de julho de 2011, às 14:30 
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horas, em seu consultório, localizado na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis - PIRACICABA/SP, a 

ser realizada pela médica Dra. ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA. 

 

0010752-66.2010.403.6109 - MARIA DE JESUS DE OLIVEIRA VIEIRA(SP299713 - PAULO ROBERTO DE 

CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 05 de julho de 2011, às 14:30 

horas, em seu consultório, localizado na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis - PIRACICABA/SP, a 

ser realizada pela médica Dra. ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA. 

 

0011049-73.2010.403.6109 - VALTER JOAO POLI(SP099148 - EDVALDO LUIZ FRANCISCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 12 de julho de 2011, às 14:30 

horas, em seu consultório, localizado na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis - PIRACICABA/SP, a 

ser realizada pela médica Dra. ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA. 

 

0011879-39.2010.403.6109 - VAGNER ZANIRATO(SP140807 - PAULINA BENEDITA SAMPAIO DE AGUIAR 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 05 de julho de 2011, às 14:00 
horas, em seu consultório, localizado na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis - PIRACICABA/SP, a 

ser realizada pela médica Dra. ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA. 

 

0012014-51.2010.403.6109 - MARIA APARECIDA ROSSI BORTOLETO(SP293004 - CLEBER ANTONIO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ficam as partes intimadas da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 12 de julho de 2011, às 14:00 

horas, em seu consultório, localizado na Rua Guaporé, nº 79, Conjunto 5, Bairro Higienópolis - PIRACICABA/SP, a 

ser realizada pela médica Dra. ELISABETE CRISTINA SILVA PEREIRA. 

 

0001736-54.2011.403.6109 - RICIERI NICOLAU PINHEIRO(SP204260 - DANIELA FERNANDA CONEGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o depoimento pessoal da parte autora requerido pelo INSS.Int. 

 

0002439-82.2011.403.6109 - ELISABETH APARECIDA CAMARGO DA SILVA(SP099148 - EDVALDO LUIZ 

FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido.Determino que se abra vista ao Ministério Público 

Federal, vez que este atua como custos legis nos feitos em que se discuta benefício de prestação continuada (amparo 
social), nos termos do art. 31 da Lei nº 8.742/93.A parte autora ajuizou a presente ação, objetivando, em síntese, a 

concessão de benefício assistencial ao deficiente.Em razão da matéria, necessária se faz a produção antecipada da prova 

pericial. Nomeio para a realização da perícia o médico Dr. NICOLAU ACHÊ MERINO. Da mesma forma, necessária a 

realização de relatório sócio-econômico, nomeando para a sua realização a assistente social, Senhora ROSELENA M. 

BASSA.Arbitro os honorários dos peritos em R$ 200,00 (duzentos reais) para cada um, nos termos da Resolução nº 

558-CJF, de 22.05.2007, por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita, devendo a Secretaria expedir solicitação 

em pagamento após o término do prazo para que as partes se manifestem sobre os laudos, nos termos do art. 3º da 

Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal.Já tendo a parte autora apresentado seus quesitos na petição 

inicial e o INSS apresentado quesitos e assistente técnico por meio do ofício nº 01/2009, faculto à parte autora a 

indicação de assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) dias.A parte autora será intimada da designação de local, da data 

e da hora do exame médico por publicação no DOE, devendo comparecer munida de documento de identidade. Os 

laudos deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias após a realização das perícias.Como quesitos do juiz, para o perito 

médico, indaga-se: 1) O autor é portador de deficiência ou de doença incapacitante?2) Em caso positivo, qual? 3) Qual é 

a data inicial ou provável dessa incapacidade? 4) Essa incapacidade é total ou parcial? 5) Essa incapacidade é 

temporária ou permanente? 6) Essa incapacidade permite a reabilitação ou readaptação da autora para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência? Os quesitos das partes, bem como os do juízo, devem acompanhar o mandado 

de intimação dos peritos.Cite-se o INSS.Intimem-se as partes e cumpra-se. 
 

0003493-83.2011.403.6109 - VALDOMIRA MARIA BATISTA(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E 

SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido.A parte autora ajuizou a presente ação, objetivando, em 

síntese, a concessão de auxílio-doença ou, alternativamente, aposentadoria por invalidez.Em razão da matéria, 

necessária se faz a produção antecipada da prova pericial. Nomeio para a realização da perícia o médico Dr. NICOLAU 

ACHÊ MERINO.Arbitro os honorários do perito em R$ 200,00 (duzentos reais) cada, nos termos da Resolução nº 558-

CJF, de 22.05.2007, por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita, devendo a Secretaria expedir solicitação em 

pagamento após o término do prazo para que as partes se manifestem sobre o laudo, nos termos do art. 3º da Resolução 

nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal.Já tendo a parte autora apresentado seus quesitos na petição inicial e o 
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INSS apresentado quesitos e assistente técnico por meio do ofício nº 01/2009, faculto à parte autora a indicação de 

assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) dias.As partes serão intimadas da designação de local, da data e da hora do 

exame médico, devendo a parte autora comparecer munida de documento de identidade. O laudo deverá ser entregue 

em até 15 (quinze) dias após a realização da perícia.Como quesitos do juiz, para o perito médico, indaga-se: 1) A autora 

é portadora de deficiência ou de doença incapacitante?2) Em caso positivo, qual? 3) Qual é a data inicial ou provável 

dessa incapacidade? 4) Essa incapacidade é total ou parcial? 5) Essa incapacidade é temporária ou permanente? 6) Essa 

incapacidade permite a reabilitação ou readaptação da autora para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência? Os quesitos das partes, bem como os do juízo, devem acompanhar o mandado de intimação do perito.Cite-

se o INSS.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

1ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

DR. CLÁUDIO DE PAULA DOS SANTOS 

Juiz Federal  

Bel. ANDERSON DA SILVA NUNES  

Diretor de Secretaria  
 

Expediente Nº 3742 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1204654-80.1995.403.6112 (95.1204654-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1203661-
37.1995.403.6112 (95.1203661-4)) Z GUERRA & FILHOS LTDA X TRANSPORTADORA GUERRA LTDA X 

AUTO POSTO CARREIRO LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP087101 - 

ADALBERTO GODOY E SP167633 - LUCIANO ANDRÉ FRIZÃO) X INSS/FAZENDA(Proc. VALERIA F.IZAR 

DOMINGUES DA COSTA) 

Ante o trânsito em julgado da sentença prolatada nos Embargos à Execução, feito nº 2004.61.12.004683-6 (cópia às 

folhas 1021/1043), requeira a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o que de direito, em termos de prosseguimento. 

No silêncio, aguarde-se por provocação no arquivo. Intime-se. 

 

1202947-43.1996.403.6112 (96.1202947-4) - JOSE GONCALVES DE MELO FILHO X LUIS MONTEIRO CHIRON 

LUQUE X NIVALDO SANCHES X REGINALDO RIBEIRO DOS SANTOS X SERGIO BIAZAO(SP079269 - 

LISANGELA CORTELLINI FERRANTI E Proc. DULCINEIA M.MACHADO-SP 129442) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. DRA. NORMA SUELI 

PADILHA) 

Folhas 349/350: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais. Intime-se.  

 

1205441-75.1996.403.6112 (96.1205441-0) - COMETA EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS LTDA(SP087101 - 

ADALBERTO GODOY E SP133107 - SIDERLEY GODOY JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR 
FERNANDES DE OLIVEIRA) 

Requeira a parte autora o que de direito, em termos de prosseguimento, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Intimem-se.  

 

1200620-91.1997.403.6112 (97.1200620-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1200289-

12.1997.403.6112 (97.1200289-6)) LUZIA NOTI VALERIO(SP020360 - MITURU MIZUKAVA E SP143777 - 

ODILO SEIDI MIZUKAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS 

RICARDO SALLES) 

Considerando que o depósito já se encontra disponível em conta corrente à ordem do beneficiário, cujo saque, sem 

expedição de alvará de levantamento, reger-se-á pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários (conforme disposto na 

Resolução nº 399, de 26 de outubro de 2004), concedo à parte autora vista dos autos para as providências cabíveis, pelo 

prazo de 48(quarenta e oito) horas. Após, arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as cautelas de praxe. 

Intimem-se.  

 

1200078-39.1998.403.6112 (98.1200078-0) - JANINE ALVES MACHADO(SP105859 - ADRIANO CELIO ALVES 

MACHADO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1033 - JOAO PAULO ANGELO VASCONCELOS) 

Ante o trânsito em julgado da sentença prolatada nos Embargos à Execução, feito nº 2008.61.12.001601-1 (cópia às 
folhas 460/462), requeira a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o que de direito, em termos de prosseguimento. No 

silêncio, aguarde-se por provocação no arquivo. Intime-se. 
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1200537-41.1998.403.6112 (98.1200537-4) - ARLINDO RODRIGUES X WALTER DOS SANTOS X ELSON 

ANTONIO BORDON X ADRIANA DA SILVA ZANFOLIN X LUIZ ROEFERO FILHO(SP050222 - GELSON 

AMARO DE SOUZA E SP188018 - RAQUEL MORENO DE FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA 

BALLIELO SIMAO) 

Concedo à parte autora vista dos autos pelo prazo de 05(cinco) dias. Nada sendo requerido, retornem os autos ao 

arquivo. Intime-se. 

 

0010669-27.1999.403.6112 (1999.61.12.010669-0) - NELCI ALVES RIBEIRO(SP143149 - PAULO CESAR 

SOARES E SP142910 - LUIZ ANTONIO FIDELIX E SP159120 - FÁBIO SOUZA DE LIMA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. JOAO FILIMONOFF) 

Considerando que o depósito já se encontra disponível em conta corrente à ordem do beneficiário, cujo saque, sem 

expedição de alvará de levantamento, reger-se-á pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários (conforme disposto na 

Resolução nº 399, de 26 de outubro de 2004), concedo à parte autora vista dos autos para as providências cabíveis, pelo 

prazo de 48(quarenta e oito) horas. Após, arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as cautelas de praxe. 

Intimem-se.  

 
0006414-55.2001.403.6112 (2001.61.12.006414-0) - EUGENIO TEODORO RIBEIRO(SP151342 - JOSE ROBERTO 

MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Ante o teor do julgado em v. 

acórdão (fl. 90), arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Intimem-se.  

 

0001014-89.2003.403.6112 (2003.61.12.001014-0) - GENIVAL ALMEIDA(SP024347 - JOSE DE CASTRO 

CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES E 

Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Concedo à parte autora vista dos autos pelo prazo de 05(cinco) dias. Nada sendo requerido, retornem os autos ao 

arquivo. Intime-se. 

 

0003185-82.2004.403.6112 (2004.61.12.003185-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002125-74.2004.403.6112 (2004.61.12.002125-6)) MARIA DE LOURDES CAMILO PASSOS X JOSE SILVA DOS 

PASSOS(SP161958 - PAULO JOSÉ CASTILHO E SP179742 - FERNANDO BATISTUZO GURGEL MARTINS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Concedo à parte autora vista dos autos pelo prazo de 05(cinco) dias. Nada sendo requerido, retornem os autos ao 

arquivo. Intime-se. 
 

0003296-32.2005.403.6112 (2005.61.12.003296-9) - IDELACI DE SOUZA SILVA(SP134632 - FLAVIO ROBERTO 

IMPERADOR E SP080609 - JOAO CAMILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) X IDELACI DE SOUZA SILVA X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Petição e documentos de folhas 136/139:- Não tendo sido iniciada a execução, determino o arquivamento dos autos, 

com baixa findo, observadas as cautelasde praxe. Intimem-se. 

 

0006916-18.2006.403.6112 (2006.61.12.006916-0) - NEIVA LOURENCO ANTENOR(SP194424 - MARIA 

CELESTE AMBROSIO MUNHOZ) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(SP106872 - 

MARCELO JOSE OLIVEIRA RODRIGUES) 

Tendo em vista o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Intimem-se.  

 

0007493-59.2007.403.6112 (2007.61.12.007493-6) - ANA GUARDIA DE CAMPOS(SP020360 - MITURU 

MIZUKAVA E SP143777 - ODILO SEIDI MIZUKAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) X ANA GUARDIA DE CAMPOS X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Considerando que o depósito já se encontra disponível em conta corrente à ordem do beneficiário, cujo saque, sem 

expedição de alvará de levantamento, reger-se-á pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários (conforme disposto na 

Resolução nº 399, de 26 de outubro de 2004), concedo à parte autora vista dos autos para as providências cabíveis, pelo 

prazo de 48(quarenta e oito) horas. Após, arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as cautelas de praxe. 

Intimem-se.  

 

0010802-88.2007.403.6112 (2007.61.12.010802-8) - JOAO CLEMENTE DA SILVA(SP020360 - MITURU 

MIZUKAVA E SP143777 - ODILO SEIDI MIZUKAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X JOAO CLEMENTE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando que o depósito já se encontra disponível em conta corrente à ordem do beneficiário, cujo saque, sem 
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expedição de alvará de levantamento, reger-se-á pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários (conforme disposto na 

Resolução nº 399, de 26 de outubro de 2004), concedo à parte autora vista dos autos para as providências cabíveis, pelo 

prazo de 48(quarenta e oito) horas. Após, arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as cautelas de praxe. 

Intimem-se.  

 

0002675-30.2008.403.6112 (2008.61.12.002675-2) - MARIA LINDINALVA DA SILVA(SP163356 - ADRIANO 

MARCOS SAPIA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Ante o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intimem-se.  

 

0015088-75.2008.403.6112 (2008.61.12.015088-8) - SILUZIO STOFFEL(SP210696 - EVANDRO SANTANA DE 

FREITAS) X GERVASIO FERREIRA(SP210696 - EVANDRO SANTANA DE FREITAS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) 

Considerando-se que a petição e documentos de folhas 66/70, demonstram a inexistência de valores a executar, 

determino a remessa dos autos ao arquivo, com baixa findo. Intimem-se. 

 

0015983-36.2008.403.6112 (2008.61.12.015983-1) - SILVANO GOMES DOS SANTOS(SP136387 - SIDNEI 

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Ante a certidão de fl. 101 verso, arquivem-se os autos com baixa findo. Int. 

 

0016610-40.2008.403.6112 (2008.61.12.016610-0) - OSCAR DE SOUZA PINTO(SP231927 - HELOISA 

CREMONEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Petição e cálculos do INSS de fls.99/103: Vista à parte autora, pelo prazo de 05(cinco) dias. Em havendo concordância 

expressa, nos termos da Resolução nº 055, de 14 de maio de 2009, do egrégio Conselho da Justiça Federal, expeça-se o 

competente Ofício Requisitório/Precatório para pagamento do crédito. Após, acautelem-se os autos em arquivo no 

aguardo do pagamento devido à parte autora. Int.  

 

0002826-25.2010.403.6112 - CLAUDETE MAGRO LIMA(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0001601-38.2008.403.6112 (2008.61.12.001601-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1200078-39.1998.403.6112 (98.1200078-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1033 - JOAO PAULO ANGELO 

VASCONCELOS) X JANINE ALVES MACHADO(SP105859 - ADRIANO CELIO ALVES MACHADO) 
Ante o trânsito em julgado da sentença, desapensem-se os presentes Embargos, remetendo-os ao arquivo, com baixa 

findo, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
1201574-40.1997.403.6112 (97.1201574-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1203047-

95.1996.403.6112 (96.1203047-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F 

IZAR DOMINGUES DA COSTA) X ORASILIA DE ABREU FABRIS E OUTROS(SP105161 - JANIZARO 

GARCIA DE MOURA E SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP119456 - FLORENTINO KOKI HIEDA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Ante o retorno dos autos, 

trasladem-se cópias da sentença, acórdão e certidão de trânsito para os autos principais de nº 96.1203047-2. Após, ante 

o teor do v. acórdão (fls. 276/277), arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Intimem-se.  

 

0004215-55.2004.403.6112 (2004.61.12.004215-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010669-27.1999.403.6112 (1999.61.12.010669-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. MARCIO GUSTAVO SENRA FARIA) 

X NELCI ALVES RIBEIRO(SP143149 - PAULO CESAR SOARES E SP142910 - LUIZ ANTONIO FIDELIX E 

SP159120 - FÁBIO SOUZA DE LIMA) 

Ante a certidão de folha 102, manifeste-se a Embargante União, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de direito, 
em termos de prosseguimento. No silêncio, arquivem-se os auos. Sem prejuízo, desapensem-se os presentes embargos 

dos autos da ação principal(feito nº 1999.61.12.0106690). Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
1204041-60.1995.403.6112 (95.1204041-7) - APARECIDA PARRA CABREIRA(SP116619 - DENISE FAVARO DO 

CARMO CANTERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO 

SALLES) X APARECIDA PARRA CABREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias, em termos de prosseguimento. No silêncio, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Intime-se.  

 

1201373-48.1997.403.6112 (97.1201373-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1201306-
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83.1997.403.6112 (97.1201306-5)) ROBERTO MARTINS BRANDAO(SP056653 - RONALDO DELFIM 

CAMARGO E SP087471 - ROSANGELA VENDRAMETTO QUARTUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X ROBERTO MARTINS BRANDAO X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias, em termos de prosseguimento. No silêncio, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Intime-se.  

 

0005357-02.2001.403.6112 (2001.61.12.005357-8) - MARIA APARECIDA DONATO (PRASIDIO 

DONATO)(SP151132 - JOAO SOARES GALVAO E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) X MARIA 

APARECIDA DONATO (PRASIDIO DONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Requeira a parte autora, o que de direito, em termos de prosseguimento, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Intimem-se.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0000611-28.2000.403.6112 (2000.61.12.000611-0) - JOSE RODRIGUES(SP020360 - MITURU MIZUKAVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X JOSE 

RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Folhas 111/112: Ciência ao autor. Após, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Intimem-se.  

 

0003050-41.2002.403.6112 (2002.61.12.003050-9) - FRANCISCO JOAQUIM DE ARAUJO(SP119667 - MARIA 

INEZ MOMBERGUE E SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) X FRANCISCO JOAQUIM DE ARAUJO X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias, em termos de prosseguimento. No silêncio, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Fls. 101/102: Ciência ao autor. Int.  

 

0010195-41.2008.403.6112 (2008.61.12.010195-6) - JOSE CARLOS SPIGAROLI(SP231927 - HELOISA 

CREMONEZI E SP236841 - JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO E SP269922 - MARIANA ANANIAS 

BARROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X 

JOSE CARLOS SPIGAROLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Folhas 119/120: Ciência ao autor. Após, em nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais. Int.  

 

Expediente Nº 3771 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1205731-27.1995.403.6112 (95.1205731-0) - JOAO ROQUE VOLPATO(SP269922 - MARIANA ANANIAS 

BARROSO E SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES MACIEL E SP272143 - LUCAS PIRES MACIEL) X 

INSS/FAZENDA(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Concedo à parte autora vista dos autos pelo prazo de 05(cinco) dias. Nada sendo requerido, retornem os autos ao 

arquivo. Intime-se. 

 

1204857-08.1996.403.6112 (96.1204857-6) - E A C COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA ME(SP089900 - 

JOAO EMILIO ZOLA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS 

RICARDO SALLES) 

Folhas 206/208:- Defiro. Expeça a secretaria novo Alvará de Levantamento, observando-se as formalidades legais. 

Providencie o cancelamento do Alvará entregue (folhas 207/208), desentranhando-o e arquivando-o em pasta própria 

deste Cartório. Intime-se o procurador da parte autora para retirada do Alvará expedido, no prazo de 10 (dez) dias. 

Oportunamente, com a efetivação do levantamento, arquivem-se os autos, com baixa findo. Intime-se. 

 

1204749-08.1998.403.6112 (98.1204749-2) - ISRAEL NETO(SP143593 - CLAUDIA REGINA JARDE SILVA E 
SP092512 - JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 

- WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Concedo à parte autora vista dos autos pelo prazo de 05(cinco) dias. Nada sendo requerido, retornem os autos ao 

arquivo. Intime-se. 

 

0010416-97.2003.403.6112 (2003.61.12.010416-9) - IDORICE TADIOTTO FRAZAO(SP143149 - PAULO CESAR 

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Concedo à parte autora vista dos autos pelo prazo de 05(cinco) dias. Nada sendo requerido, retornem os autos ao 

arquivo. Intime-se. 

 

0005286-92.2004.403.6112 (2004.61.12.005286-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP134563 - 
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GUNTHER PLATZECK E SP164163 - FERNANDO FERRARI VIEIRA) X CICERO ROBERTO FERREIRA DA 

SILVA ME 

Folha 67: Defiro a suspensão do processamento do feito pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido pela Caixa 

Econômica Federal. Decorrido o prazo, em não havendo manifestação, retornem os autos ao arquivo. Intime-se.  

 

0005751-67.2005.403.6112 (2005.61.12.005751-6) - SUELI TENORIO DE OLIVEIRA(SP194164 - ANA MARIA 

RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO 

SALLES) 

Concedo à parte autora vista dos autos pelo prazo de 05(cinco) dias. Nada sendo requerido, retornem os autos ao 

arquivo. Intime-se. 

 

0000516-85.2006.403.6112 (2006.61.12.000516-8) - JOSE SALUSTIANO DA SILVA(SP145691 - FABIO 

GIULIANO BALESTRE LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR 

RAMOS MANZOLI) 

Concedo à parte autora vista dos autos pelo prazo de 05(cinco) dias. Nada sendo requerido, retornem os autos ao 

arquivo. Intime-se. 

 

0000519-40.2006.403.6112 (2006.61.12.000519-3) - LUCY PRUDENCIO DA SILVA(SP145691 - FABIO 
GIULIANO BALESTRE LOPES E AC002839 - DANILO BERNARDES MATHIAS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Concedo à parte autora vista dos autos pelo prazo de 05(cinco) dias. Nada sendo requerido, retornem os autos ao 

arquivo. Intime-se. 

 

0000710-51.2007.403.6112 (2007.61.12.000710-8) - PATRICIO AXEL MELO FAJARDO(SP193335 - CLÉRIA DE 

OLIVEIRA PATROCÍNIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 933 - LUIZ EDUARDO SIAN) 

Requeira a Fazenda Nacional o que de direito, em termos de prosseguimento, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, 

acautelem-se os autos em arquivo aguardando por provocação. Intimem-se.  

 

0013799-44.2007.403.6112 (2007.61.12.013799-5) - ADAO GONCALVES PEREIRA(SP161756 - VICENTE OEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Concedo à parte autora vista dos autos pelo prazo de 05(cinco) dias. Nada sendo requerido, retornem os autos ao 

arquivo. Intime-se. 

 

0003074-59.2008.403.6112 (2008.61.12.003074-3) - APARECIDA THEREZINHA RECCO GARCIA(SP223319 - 

CLAYTON JOSÉ MUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E 
SP243106B - FERNANDA ONGARATTO DIAMANTE) 

Tendo em vista a petição de fls. 70/77, certifique a Secretaria o trânsito em julgado. Ante a concordância das partes 

acerca dos valores apresentados, determino a expedição de alvará de levantamento dos depósitos de fls. 71/72 e fls. 

95/96. Providencie o patrono da parte autora a retirada dos alvarás, no prazo de 05 (cinco) dias. Cumpridas as 

providências, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Intimem-se.  

 

0004672-48.2008.403.6112 (2008.61.12.004672-6) - ARMINDA DE JESUS VENTURA(SP191385A - ERALDO 

LACERDA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP243106B 

- FERNANDA ONGARATTO DIAMANTE) 

Ante a certidão retro, determino o cancelamento dos alvarás de levantamento nºs 110 e 111/2010, acautelando-os em 

pasta própria. Arquivem-se os autos com baixa findo, observadas as cautelas de praxe. Int. 

 

0005083-91.2008.403.6112 (2008.61.12.005083-3) - CIUMARA DOS REIS(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH 

DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Considerando que o depósito já se encontra disponível em conta corrente à ordem do beneficiário, cujo saque, sem 

expedição de alvará de levantamento, reger-se-á pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários (conforme disposto na 

Resolução nº 399, de 26 de outubro de 2004), concedo à parte autora vista dos autos para as providências cabíveis, pelo 
prazo de 48(quarenta e oito) horas. Após, arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as cautelas de praxe. 

Intimem-se.  

 

0001543-98.2009.403.6112 (2009.61.12.001543-6) - ARNALDO ALVES PEREIRA(SP121520 - ROBERTO 

JUVENCIO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA 

CARRO GAUDIM) 

Arbitro os honorários do i. causídico no valor máximo da Tabela do Conselho da Justiça Federal. Expeça-se o 

necessário. Efetivadas as providências, arquivem-se os autos, com baixa-findo. Intimem-se,  

 

0003223-21.2009.403.6112 (2009.61.12.003223-9) - JOSEFA DA SILVA(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 
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Considerando que o depósito já se encontra disponível em conta corrente à ordem do beneficiário, cujo saque, sem 

expedição de alvará de levantamento, reger-se-á pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários (conforme disposto na 

Resolução nº 399, de 26 de outubro de 2004), concedo à parte autora vista dos autos para as providências cabíveis, pelo 

prazo de 48(quarenta e oito) horas. Após, arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as cautelas de praxe. 

Intimem-se.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0002343-34.2006.403.6112 (2006.61.12.002343-2) - ROSA BELIZARIO DA SILVA(SP163748 - RENATA MOCO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X ROSA 

BELIZARIO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando que o depósito já se encontra disponível em conta corrente à ordem do beneficiário, cujo saque, sem 

expedição de alvará de levantamento, reger-se-á pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários (conforme disposto na 

Resolução nº 399, de 26 de outubro de 2004), concedo à parte autora vista dos autos para as providências cabíveis, pelo 

prazo de 48(quarenta e oito) horas. Após, arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as cautelas de praxe. 

Intimem-se.  

 

0002806-68.2009.403.6112 (2009.61.12.002806-6) - OLIVIA CONCEICAO DOS SANTOS(SP170780 - 

ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Considerando que o depósito já se encontra disponível em conta corrente à ordem do beneficiário, cujo saque, sem 

expedição de alvará de levantamento, reger-se-á pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários (conforme disposto na 

Resolução nº 399, de 26 de outubro de 2004), concedo à parte autora vista dos autos para as providências cabíveis, pelo 

prazo de 48(quarenta e oito) horas. Após, arquivem-se os autos, com baixa findo, observadas as cautelas de praxe. 

Intimem-se.  

 

Expediente Nº 3780 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0009241-97.2005.403.6112 (2005.61.12.009241-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0008119-49.2005.403.6112 (2005.61.12.008119-1)) COOPERATIVA AGRARIA E DE CAFEICULTORES DA 

REGIAO DE TUPI PAULISTA LTDA(SP153621 - ROGÉRIO APARECIDO SALES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

774 - GLAUCIA CRISTINA PERUCHI) 

Tendo em vista a manifestação de fl. 183, reconsidero, respeitosamente, a determinação de fl. 181. Fls. 179/180: 

Manifeste-se a parte autora no prazo de cinco dias. Sem prejuízo, desapense-se este feito dos autos de Execução Fiscal 

nº 2007.61.12.007281-2, que será remetido para o Juízo de Direito da 1ª Vara de Tupi Paulista-SP. Int. 

 
0000460-18.2007.403.6112 (2007.61.12.000460-0) - MARIA LUZIA ALMEIDA(SP157613 - EDVALDO 

APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos 

processuais. Não há irregularidades ou nulidades a serem sanadas. Assim, julgo saneado o feito e defiro a produção de 

prova testemunhal. Depreque-se ao Juízo de Direito da Comarca de Pirapozinho (SP) a oitiva das testemunhas, bem 

como da parte autora em depoimento pessoal. Indefiro a realização de prova pericial, visto que ela não é necessária para 

o julgamento do feito, lembrando, ainda, que a parte autora nem sequer especificou a natureza da perícia requerida. 

Intimem-se. 

 

0005324-02.2007.403.6112 (2007.61.12.005324-6) - CLAUDINEI MINGIREANOV(SP212823 - RICARDO DOS 

ANJOS RAMOS E SP250144 - JULIANA BACCHO CORREIA E SP059143 - ANTONIO ARNALDO ANTUNES 

RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP243106B - 

FERNANDA ONGARATTO DIAMANTE) 

Tendo em vista a concordância das partes com relação aos cálculos da Contadoria Judicial de fls. 169/172, expeçam-se 

os alvarás de levantamento dos valores depositados às fls. 103, 104, 141, 142 e 190 em favor da parte autora, 

observando-se o contido no item 3 do parecer de fl. 169. No que tange ao valor controverso depositado à fl. 143, 
expeça-se alvará de levantamento em favor da CEF. Oportunamente, comprovado o levantamento dos alvarás, 

arquivem-se os autos. Int. 

 

0004597-09.2008.403.6112 (2008.61.12.004597-7) - RUTE GARCIA PURGA(SP163807 - DARIO SERGIO 

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Ante a certidão de folha 47, concedo à parte autora, pela última vez, prazo de 10 (dez) dias, para apresentação do rol de 

testemunhas, qualificando-as, nos termos do artigo 407 do Código de Processo Civil, sob pena de preclusão. Intime-se. 

 

0008750-85.2008.403.6112 (2008.61.12.008750-9) - COSME ALEXANDRE DA SILVA X ADRIANA DE 

GOES(SP092512 - JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a proposta de acordo formulada pelo INSS às fls. 91/95. 

 

0008824-42.2008.403.6112 (2008.61.12.008824-1) - WALDEVINO ELIAS DA SILVA(SP194490 - GISLAINE 

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - 

SERGIO MASTELLINI) 

Ciência às partes da audiência designada no Juízo deprecado (Comarca de Martinópolis-SP), em data de 31/03/2011, às 

13:30 horas. Intimem-se. 

 

0012380-52.2008.403.6112 (2008.61.12.012380-0) - MARIA DE FATIMA ARRUDA(SP238571 - ALEX SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) 

Converto o julgamento em diligência.1. Trata-se de reapreciação do pedido de tutela antecipada, no qual a autora 

postula o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-doença em face do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS (fl. 146).A demandante permaneceu em gozo de auxílio-doença no período de 23/03/2002 a 27/02/2008 (NB 

124.248.211-0 - fl. 103). Posteriormente, formulou reiterados pleitos na esfera administrativa, os quais foram inferidos 

pelo INSS, a saber: NB 530.248.568-7 - 12/05/2008 (fl. 105), NB 531.003.007-3 - 01/07/2008 (fl. 107), 533.235.054-2 - 

25/11/2008 (fl. 132), NB 533.756.530-0 - 06/01/2009 (fl. 133).Após o ajuizamento da ação (03/09/2008), obteve 

administrativamente a concessão de auxílio-doença (NB 534.944.949-0), o qual perdurou no período de 26/03/2009 a 
15/09/2010, conforme noticiado pelo INSS às fls. 125/127 e demonstrado pelo documento de fl. 148. A autora formulou 

ainda novo pedido em 05/10/2010 (NB 542.945.9888-7), que também foi indeferido pelo INSS (fl. 147).A antecipação 

de tutela exige, de um lado, a verossimilhança do direito vindicado amparada em prova inequívoca e, de outro, um 

perigo atual ou iminente de dano irreparável ou de difícil reparação, consoante o art. 273 do Código de Processo Civil.O 

laudo pericial de fls. 112/119, apresentado em 24/08/2009, indica que a autora se encontra total e permanentemente 

incapacitada para a atividade laboral, conforme resposta aos quesitos 2 e 4 do juízo. O perito informa a submissão da 

autora a tratamento em ambulatórios de saúde mental e, mediante internação, em hospitais psiquiátricos (resposta ao 

quesito 3 do INSS).O trabalho técnico de fls. 138/143, apresentado em 31/05/2010, por sua vez, noticia que a patologia 

que acomete a demandante determina incapacidade total e temporária (resposta aos quesitos 3 e 4 do Juízo), ressalvando 

a necessidade de afastamento das atividades laborativas por ao menos 1 (um) ano (resposta ao quesito 11 do 

INSS).Consoante resposta conferida ao quesito 11 do Juízo, a piora clínica culminou com tentativa de suicídio em 

janeiro de 2009.Logo, verifico verossimilhança na alegação de que o benefício previdenciário auxílio-doença foi 

suspenso, de forma indevida, na esfera administrativa.Não se discute a condição de segurada, pois, conforme outrora 

mencionado, a autora gozou de benefício previdenciário até 26/03/2009 (NB 534.944.949-0 - fl. 148).Há fundado receio 

de dano irreparável, visto que a parte autora necessita do benefício para garantir a sobrevivência. Por todo o exposto, 

concedo o pedido de tutela antecipada para determinar o restabelecimento do benefício auxílio-doença (NB 

124.248.211-0) para a parte autora a partir da intimação desta decisão.Intime-se o INSS. Comunique-se à Equipe de 
Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que deverá tomar as providências necessárias para o cumprimento da 

antecipação de tutela ora deferida, o que deverá fazer, impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias.2. Ante o pedido 

formulado pelo INSS às fls. 125/126, defiro a realização de nova perícia por médico especialista 

(psiquiatria).Providencie a Secretaria o agendamento de perícia, a ser realizada por médico da especialidade psiquiatria, 

cuja nomeação será formalizada posteriormente.Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito.Deverá a parte autora 

comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional.O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de 

justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia.Os quesitos do Juízo (Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008), da autora (fl. 8) e do INSS (fls. 101/102) 

deverão ser encaminhados ao perito. O senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, 

aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados 

pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos.O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável 

de 10 (dez) dias, contados da data da realização da perícia.Os honorários periciais serão fixados de acordo com os 

critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, 

por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita.Fica o patrono da parte autora ciente que 
deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC.TÓPICO 

SÍNTESE DA DECISÃO NOME DA BENEFICIÁRIA: Maria de Fátima ArrudaBENEFÍCIO RESTABELECIDO: 

Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 124.248.211-0;DATA DE 

RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do INSS acerca da decisão; RENDA 

MENSAL: valor do último benefício recebido, devidamente atualizado de acordo com a legislação de regência. 

P.R.I.Presidente Prudente, SP, 25 de fevereiro de 2011. 

 

0004992-64.2009.403.6112 (2009.61.12.004992-6) - LAURA ALVES CUENCA(SP130133 - IVANISE OLGADO 

SALVADOR SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o informado pelo INSS às folhas 77/87, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, 

venham conclusos para deliberação. Intime-se.  
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0008033-39.2009.403.6112 (2009.61.12.008033-7) - EVONETE DOMINGUES MARTINS DE CASTRO(SP283126 - 

RENATO BERGAMO CHIODO) X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista as regras específicas da Lei do Juizado Especial Federal, justifique a autora o seu pedido de declínio da 

competência. Prazo: 05 (cinco) dias. Após, venham os autos conclusos. Intime-se.  

 

0009408-75.2009.403.6112 (2009.61.12.009408-7) - APARECIDO DONIZETI DE SOUZA(SP170780 - 

ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) 

Ante o pedido do INSS (fl. 180), manifeste-se o patrono da parte autora acerca do seu interesse de agir. Prazo: 05 

(cinco) dias. Apos, venham conclusos. Int.  

 

0011642-30.2009.403.6112 (2009.61.12.011642-3) - MARIA ALVES FERREIRA(SP213850 - ANA CAROLINA 

PINHEIRO TAHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em apreciação do pedido de tutela antecipada.O atestado médico de fl. 68, noticia a incapacidade laborativa da 

parte autora.Na quadra desta cognição sumária, entendo que o restabelecimento do benefício previdenciário, de caráter 

alimentar, pode ser albergado por atestado particular, firmado em data recente, visto que a produção da prova pericial 

nestes autos demandará curso de tempo razoável e a parte autora necessita da prestação previdenciária para sobreviver. 
Não se discute a condição de segurado, pois, em consulta ao CNIS, verifico que a autora gozou de benefício 

previdenciário até 08.10.2010 (NB 537.709.668-8). Há fundado receio de dano irreparável, visto que a parte autora 

necessita do benefício para garantir a sobrevivência. Por todo o exposto, concedo o pedido de tutela antecipada para 

determinar o restabelecimento do benefício de auxílio-doença para a parte autora a partir da intimação desta decisão. 

Intime-se o INSS. Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que deverá tomar as 

providências necessárias para o cumprimento da antecipação de tutela ora deferida, a qual deverá fazê-lo, 

impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias. Desde logo, determino a produção de prova pericial.Nomeio perito o 

Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 107.048, com endereço na Rua Jose Dias Cintra, n.º 160, Vila Ocidental, 

Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 31.08.2011, às 14:00 horas, em seu 

consultório.Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos 

até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado 

clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito.Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e 

local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional.O não comparecimento da 

parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo 

improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia.As partes, querendo, 

apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do 

CPC.O senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) 
segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão 

aos quesitos repetitivos.O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da 

realização da perícia.Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da 

Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária 

da Assistência Judiciária gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o senhor perito, 

encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes.Fica o patrono da parte autora ciente que 

deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC.Anoto, ainda, que 

os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram 

encaminhados ao senhor perito.Sem prejuízo, concedo o prazo de 10(dez) dias para que as partes requeiram as provas 

que pretendem produzir, desde já justificando sua pertinência e necessidade, sob pena de preclusão.Providencie a 

Secretaria a juntada aos autos dos extratos obtidos junto ao CNIS, referentes as contribuições previdenciárias da parte 

autora.P.R.I. TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Maria Alves Ferreira;BENEFÍCIO 

RESTABELECIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 537.709.668-8;DATA 

DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do INSS acerca da decisão; RENDA 

MENSAL: valor do último benefício recebido, devidamente atualizado de acordo com a legislação de regência.  

 

0001051-72.2010.403.6112 (2010.61.12.001051-9) - JOSE CARDOSO SOBRINHO(SP275030 - PRISCILLA CEOLA 
STEFANO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR 

DOMINGUES DA COSTA) 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da média aritmética simples 

dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, bem como as indenizações 

reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 

3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia Previdenciária, por intermédio do 

Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 2010, regulamentou a revisão 

administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de 

Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na 

necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional 
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não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., 

Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar demandas desnecessárias. 

Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas desnecessárias no âmbito da 

Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e necessidade da intervenção do 

Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para requerimento de nítida feição 

administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, medida que não se coaduna com a 

racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o ajuizamento do pedido que o INSS tem 

reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera administrativa, inclusive, vai de encontro à 

tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo Supremo Tribunal Federal que recentemente 

lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, 

mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa Econômica Federal e mesmo o Instituto 

Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência absurda e impeditiva do exercício da 

jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes Martinez: A justiça Federal tem 

entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a disposição do INSS de indeferir esta 

ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas tratando-se de direito novo, sobre o 

qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão indeferitória do órgão gestor (Curso 

de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o benefício objetivado já se encontra 

pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer que aquele Instituto tenha lesionado 
ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, para que a parte autora requeira o 

benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento administrativo ou o transcurso de 45 

dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por ausência de interesse de agir.Intime-se. 

 

0001672-69.2010.403.6112 - TUNEO KIDO(SP190342 - SIMONE DOS SANTOS CUSTÓDIO AISSAMI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ante a certidão de folha 22-verso, cumpra integralmente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o determinado à folha 

20, comprovando documentalmente não haver litispendência entre a presente ação e os processos noticiados no termo 

de prevenção de folha 18, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito (artigo 284, parágrafo único, do 

Código de Processo Civil). Intime-se. 

 

0006050-68.2010.403.6112 - JOSE ANTONIO DOS REIS(SP259890 - PAULO ROBERTO PENHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 21: recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da 

média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 
188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia 

Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 

2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que 

é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, 

mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, 

pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito 

Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar 

demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 
absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 
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0007080-41.2010.403.6112 - JORGE AKAKI(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 20/39: recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da 

média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 

188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia 

Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 

2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que 

é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, 

mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, 

pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito 

Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar 

demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 
ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 

 

0007173-04.2010.403.6112 - LEONCIO PEDRO MACIEL(SP259890 - PAULO ROBERTO PENHA) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 23: Recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da 

média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 

188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia 

Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 

2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que 

é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, 

mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, 

pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito 

Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar 

demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 
ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 
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que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 

 

0007688-39.2010.403.6112 - NAIR FERNANDES MINORU(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - MARCIO 

ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Folha 72:- Considerando o informado pela parte autora, determino, com urgência, a intimação do Instituto Nacional do 

Seguro Social, na pessoa do responsável pelo cumprimento da ordem, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

restabeleça o Benefício de auxílio-doença, nos exatos termos da decisão de folhas 63/64. Cite-se, com urgência o 

Instituto nacional do Seguro Social, conforme determinado à folha 63-verso. Encaminhem-se os quesitos apresentados 

pela parte autora (folhas 70/71) ao Perito nomeado à folha 63-verso. Intimem-se. 

 

0007730-88.2010.403.6112 - AYSLAN RODRIGO BRESSAN DUTRA X LILIAN LETICIA VENANCIO 

BRESSAN(SP128783 - ADRIANA MAZZONI MALULY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual o autor postula a concessão do benefício previdenciário auxílio-

reclusão em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.A antecipação de tutela exige, de um lado, a 
verossimilhança do direito vindicado amparada em prova inequívoca e, de outro, um perigo atual ou iminente de dano 

irreparável ou de difícil reparação, consoante o art. 273 do Código de Processo Civil.De acordo com documento de fl. 

20, o benefício foi indeferido em razão de que não houve a comprovação do efetivo recolhimento à prisão. No caso dos 

autos, a cópia da CTPS de fls. 16/17 e os recibos de pagamento de salários de fls. 27/28 indicam a condição de segurado 

de Carlos Rodrigo Dutra.Quanto à condição de presidiário, o atestado de fl. 21 demonstra que Carlos Rodrigo Dutra 

permanece recluso, em regime fechado, desde 17 de agosto de 2009.Ao tempo da prisão de Carlos Rodrigo Dutra 

(17/08/2009), nos termos da Portaria MPS nº 48, de 12 de fevereiro de 2009, os dependentes de segurado, cuja renda 

bruta mensal fosse igual ou inferior a R$752,12 (setecentos e cinqüenta e dois reais e doze centavos), tinham direito ao 

recebimento de auxílio-reclusão. In casu, o último salário de contribuição do segurado Carlos Rodrigo Dutra, antes de 

ser recolhido à prisão (no dia 17/08/2009), foi equivalente a R$628,10 (seiscentos e vinte e oito reais e dez centavos), 

referente ao mês de março/2009, conforme declaração de fl. 18. Não obstante, não considero o pagamento realizado a 

título de adicional noturno na composição da renda bruta, visto que tal rubrica é variável e, por vezes, não 

habitual.Assim, com a desconsideração do importe relativo ao adicional noturno (R$140,00), verifico que a renda 

mensal em março/2009 (R$628,10), não superou a quantia apontada (R$ 752,12) no art. 5º da Portaria MPS nº 48, de 

12/02/2009.Há fundado receio de dano irreparável, visto que a parte autora necessita do benefício para garantir a 

sobrevivência.Por todo o exposto, concedo o pedido de tutela antecipada para determinar a concessão do benefício de 

auxílio-reclusão para as autoras a partir da intimação desta decisão. Intime-se o INSS. Comunique-se à Equipe de 
Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que deverá tomar as providências necessárias para o cumprimento da 

antecipação de tutela ora deferida, a qual deverá fazê-lo, impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias.TÓPICO 

SÍNTESE DA DECISÃONOME DO BENEFICIÁRIO: Ayslan Rodrigo Bressan Dutra;BENEFÍCIO CONCEDIDO: 

Auxílio-reclusão (art. 80 da Lei n.º 8.213/91);NÚMERO DO BENEFÍCIO: 152.982.740-7;DATA DA CONCESSÃO 

DO BENEFÍCIO (DCB): a partir da intimação do INSS acerca da decisão;RENDA MENSAL: a calcular pelo INSS 

[100% do valor da aposentadoria que o segurado teria direito, caso fosse aposentado por invalidez na data da prisão 

(artigo 80 c.c. 75 ambos da Lei n.º 8.213/91)].Cite-se a ré.Vista ao Ministério Público Federal, nos termos do art. 82, I, 

do Código de Processo Civil. 

 

0000396-66.2011.403.6112 - PAULO PEDROSO DA SILVA(SP282199 - NATALIA LUCIANA BRAVO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 47/56 e 57/76: recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial 

de seu benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91 e Súmula nº 24 da 

TJ/SC, ou seja, com a utilização da média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 

80% de todo o período contributivo, bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, 

alterou a redação anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste 

Juízo que aquela Autarquia Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE 
INSS, datado de 15 de abril de 2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que 

ajuizadas até 15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse 

processual não apenas na utilidade, mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do 

direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte 

Allorio (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que 

objetivo maior é evitar demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número 

de demandas desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente 

haja lide e necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 
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administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 

 

0000953-53.2011.403.6112 - SIDNEI NOGI(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte 
autora apresente atestado médico recente, firmado em data posterior à cessação do benefício, que informe, 

especificamente e de forma cabal, o quadro incapacitante para suas atividades habituais.Apresentado o documento ou 

decorrido o prazo para tanto, conclusos.Intime-se. 

 

0001011-56.2011.403.6112 - TOSHIKAZO KISHI(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove documentalmente não haver litispendência entre o 

presente processo e o(s) noticiado(s) no termo de prevenção de fl(s). 21/22, sob pena de extinção do processo sem 

resolução do mérito, consoante dispõe o artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

0001012-41.2011.403.6112 - JOSE ANTONIO PINTO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da média aritmética simples 

dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, bem como as indenizações 

reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 

3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia Previdenciária, por intermédio do 
Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 2010, regulamentou a revisão 

administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de 

Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na 

necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional 

não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., 

Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar demandas desnecessárias. 

Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas desnecessárias no âmbito da 

Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e necessidade da intervenção do 

Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para requerimento de nítida feição 

administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, medida que não se coaduna com a 

racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o ajuizamento do pedido que o INSS tem 

reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera administrativa, inclusive, vai de encontro à 

tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo Supremo Tribunal Federal que recentemente 

lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, 

mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa Econômica Federal e mesmo o Instituto 

Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência absurda e impeditiva do exercício da 

jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes Martinez: A justiça Federal tem 
entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a disposição do INSS de indeferir esta 

ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas tratando-se de direito novo, sobre o 

qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão indeferitória do órgão gestor (Curso 

de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o benefício objetivado já se encontra 

pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer que aquele Instituto tenha lesionado 

ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, para que a parte autora requeira o 

benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento administrativo ou o transcurso de 45 

dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por ausência de interesse de agir.Intime-se. 

 

0001030-62.2011.403.6112 - ADAO SALVADOR MANFRE(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP151342 

- JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da média aritmética simples 

dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, bem como as indenizações 

reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 

3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia Previdenciária, por intermédio do 

Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 2010, regulamentou a revisão 

administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de 

Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na 

necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional 

não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., 

Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar demandas desnecessárias. 

Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas desnecessárias no âmbito da 

Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e necessidade da intervenção do 

Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para requerimento de nítida feição 

administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, medida que não se coaduna com a 

racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o ajuizamento do pedido que o INSS tem 

reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera administrativa, inclusive, vai de encontro à 

tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo Supremo Tribunal Federal que recentemente 
lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, 

mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa Econômica Federal e mesmo o Instituto 

Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência absurda e impeditiva do exercício da 

jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes Martinez: A justiça Federal tem 

entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a disposição do INSS de indeferir esta 

ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas tratando-se de direito novo, sobre o 

qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão indeferitória do órgão gestor (Curso 

de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o benefício objetivado já se encontra 

pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer que aquele Instituto tenha lesionado 

ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, para que a parte autora requeira o 

benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento administrativo ou o transcurso de 45 

dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por ausência de interesse de agir.Intime-se. 

 

0001073-96.2011.403.6112 - OTAVIO ISAIAS DA SILVA(SP277949 - MAYCON LIDUENHA CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove documentalmente não haver litispendência entre o 

presente processo e o(s) noticiado(s) no termo de prevenção de fl(s). 23, sob pena de extinção do processo sem 
resolução do mérito, consoante dispõe o artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

0001083-43.2011.403.6112 - HELENA GONCALVES RAMOS(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E 

SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da média aritmética simples 

dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, bem como as indenizações 

reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 

3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia Previdenciária, por intermédio do 

Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 2010, regulamentou a revisão 

administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de 

Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na 

necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional 

não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., 

Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar demandas desnecessárias. 

Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas desnecessárias no âmbito da 

Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e necessidade da intervenção do 
Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para requerimento de nítida feição 

administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, medida que não se coaduna com a 

racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o ajuizamento do pedido que o INSS tem 

reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera administrativa, inclusive, vai de encontro à 

tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo Supremo Tribunal Federal que recentemente 

lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, 

mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa Econômica Federal e mesmo o Instituto 

Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência absurda e impeditiva do exercício da 

jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes Martinez: A justiça Federal tem 

entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a disposição do INSS de indeferir esta 

ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas tratando-se de direito novo, sobre o 
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qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão indeferitória do órgão gestor (Curso 

de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o benefício objetivado já se encontra 

pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer que aquele Instituto tenha lesionado 

ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, para que a parte autora requeira o 

benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento administrativo ou o transcurso de 45 

dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por ausência de interesse de agir.Intime-se. 

 

0001115-48.2011.403.6112 - BRUNO VENICIOS MARTINS(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E 

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES E SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da média aritmética simples 

dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, bem como as indenizações 

reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 

3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia Previdenciária, por intermédio do 

Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 2010, regulamentou a revisão 

administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de 

Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na 
necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional 

não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., 

Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar demandas desnecessárias. 

Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas desnecessárias no âmbito da 

Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e necessidade da intervenção do 

Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para requerimento de nítida feição 

administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, medida que não se coaduna com a 

racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o ajuizamento do pedido que o INSS tem 

reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera administrativa, inclusive, vai de encontro à 

tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo Supremo Tribunal Federal que recentemente 

lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, 

mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa Econômica Federal e mesmo o Instituto 

Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência absurda e impeditiva do exercício da 

jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes Martinez: A justiça Federal tem 

entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a disposição do INSS de indeferir esta 

ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas tratando-se de direito novo, sobre o 

qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão indeferitória do órgão gestor (Curso 
de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o benefício objetivado já se encontra 

pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer que aquele Instituto tenha lesionado 

ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, para que a parte autora requeira o 

benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento administrativo ou o transcurso de 45 

dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por ausência de interesse de agir.Intime-se. 

 

0001117-18.2011.403.6112 - ANTONIO RAIMUNDO DA SILVA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS 

E SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da média aritmética simples 

dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, bem como as indenizações 

reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 

3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia Previdenciária, por intermédio do 

Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 2010, regulamentou a revisão 

administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de 

Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na 
necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional 

não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., 

Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar demandas desnecessárias. 

Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas desnecessárias no âmbito da 

Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e necessidade da intervenção do 

Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para requerimento de nítida feição 

administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, medida que não se coaduna com a 

racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o ajuizamento do pedido que o INSS tem 

reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera administrativa, inclusive, vai de encontro à 

tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo Supremo Tribunal Federal que recentemente 

lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, 
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mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa Econômica Federal e mesmo o Instituto 

Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência absurda e impeditiva do exercício da 

jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes Martinez: A justiça Federal tem 

entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a disposição do INSS de indeferir esta 

ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas tratando-se de direito novo, sobre o 

qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão indeferitória do órgão gestor (Curso 

de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o benefício objetivado já se encontra 

pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer que aquele Instituto tenha lesionado 

ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, para que a parte autora requeira o 

benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento administrativo ou o transcurso de 45 

dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por ausência de interesse de agir.Intime-se. 

 

0001123-25.2011.403.6112 - DEONIR DUNDES(SP161260 - GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Ante a informação obtida junto ao CNIS, concedo o 

prazo de 15 (quinze) dias para que a parte autora apresente atestado médico recente, firmado em data posterior à 

cessação do benefício, que informe, especificamente e de forma cabal, o quadro incapacitante para suas atividades 

habituais.Apresentado o documento ou decorrido o prazo para tanto, conclusos.Providencie a Secretaria a juntada aos 
autos dos extratos obtidos junto ao CNIS, referente às contribuições previdenciárias da parte autora.Intime-se. 

 

0001125-92.2011.403.6112 - LOURIVAL DOMINGOS CARDOSO(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS 

PIRES MACIEL E SP297287 - KAMILA MONTEIRO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove documentalmente não haver litispendência entre o 

presente processo e o(s) noticiado(s) no termo de prevenção de fl(s). 13, sob pena de extinção do processo sem 

resolução do mérito, consoante dispõe o artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

0001134-54.2011.403.6112 - JULIANA NASCIMENTO AGUIAR(SP160049 - CINTIA BENEDITA DURAN 

GRIÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência as partes da redistribuição do presente feito perante este juízo. Sem prejuízo, providencie a parte autora a 

regularização de sua representação processual, bem como apresente documentos de identificação, no prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção do processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, IV, do Código de Processo 

Civil. Int. 

 

0001150-08.2011.403.6112 - JULIANA DOS SANTOS GONCALVES(SP253361 - MARCELIO DE PAULO 
MELCHOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte 

autora apresente atestado médico recente, firmado em data posterior à cessação do benefício, que informe, 

especificamente e de forma cabal, o quadro incapacitante para suas atividades habituais.Apresentado o documento ou 

decorrido o prazo para tanto, conclusos.Intime-se. 

 

0001153-60.2011.403.6112 - OSVALDO MARQUES DA SILVA(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - MARCIO 

ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em apreciação do pedido de tutela antecipada.O atestado médico de fl. 17, noticia a incapacidade laborativa da 

parte autora.Na quadra desta cognição sumária, entendo que o restabelecimento do benefício previdenciário, de caráter 

alimentar, pode ser albergado por atestado particular, firmado em data recente, visto que a produção da prova pericial 

nestes autos demandará curso de tempo razoável e a parte autora necessita da prestação previdenciária para sobreviver. 

Não se discute a condição de segurada da parte autora, visto que gozou de benefício previdenciário até 02.02.2011 

(CNIS - NB 540.787.024-6). Há fundado receio de dano irreparável, visto que a parte autora necessita do benefício para 

garantir a sobrevivência. Por todo o exposto, concedo o pedido de tutela antecipada para determinar o restabelecimento 

do benefício de auxílio-doença para a parte autora a partir da intimação desta decisão. Intime-se o INSS. Comunique-se 

à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que deverá tomar as providências necessárias para o 
cumprimento da antecipação de tutela ora deferida, a qual deverá fazê-lo, impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias. 

Desde logo, determino a produção de prova pericial.Nomeio perito o Doutor Damião Antonio Grande Lorente, CRM 

60279, com endereço na Avenida Washington Luiz, n.º 955, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 29.08.2011, às 13:30 horas, em seu consultório.Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito.Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional.O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, 

salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que 

deveria ser realizada a perícia.As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) 

dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC.O senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem:a) 
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primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos 

apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos.O laudo médico deverá ser entregue no prazo 

improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia.Os honorários periciais serão fixados de acordo 

com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 

2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do 

artigo 421, do CPC, intime-se o senhor perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas 

partes.Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos 

termos do art. 333, I, do CPC.Anoto, ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 

31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao senhor perito.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO 

BENEFICIÁRIO: Osvaldo Marques da Silva;BENEFÍCIO RESTABELECIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 

8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 540.787.024-6;DATA DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a 

partir da intimação do INSS acerca da decisão; RENDA MENSAL: valor do último benefício recebido, devidamente 

atualizado de acordo com a legislação de regência. Providencie a Secretaria a juntada aos autos dos extratos obtidos 

junto ao CNIS, referentes as contribuições previdenciárias da parte autora.Defiro os benefícios da assistência judiciária 

gratuita.Cite-se o INSS. P.R.I.  

 

0001186-50.2011.403.6112 - APARECIDO DA SILVA RODRIGUES(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E 

SP175676E - ALFREDO BOCCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos em apreciação do pedido de tutela antecipada.O atestado médico de fl. 35, noticia a incapacidade laborativa da 

parte autora.Na quadra desta cognição sumária, entendo que o restabelecimento do benefício previdenciário, de caráter 

alimentar, pode ser albergado por atestado particular, firmado em data recente, visto que a produção da prova pericial 

nestes autos demandará curso de tempo razoável e a parte autora necessita da prestação previdenciária para sobreviver. 

Não se discute a condição de segurada da parte autora, visto que gozou de benefício previdenciário até 30.11.2010 

(CNIS - NB 541.107.933-7). Há fundado receio de dano irreparável, visto que a parte autora necessita do benefício para 

garantir a sobrevivência. Por todo o exposto, concedo o pedido de tutela antecipada para determinar o restabelecimento 

do benefício de auxílio-doença para a parte autora a partir da intimação desta decisão. Intime-se o INSS. Comunique-se 

à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que deverá tomar as providências necessárias para o 

cumprimento da antecipação de tutela ora deferida, a qual deverá fazê-lo, impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias. 

Desde logo, determino a produção de prova pericial.Nomeio perito o Doutor Carlos Eduardo de Andrade Bezerra, CRM 

91.748, com endereço na Rua José Maria de Lima, n.º 20, Jardim Cinqüentenário, Presidente Prudente, para a realização 

do exame pericial, agendando para o dia 29/08/2011, às 16:20 horas, em seu consultório.Advirto que a parte autora 

deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou 

laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito.Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional.O não comparecimento da parte na data agendada importará na 
preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia.As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC.O senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos.O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia.Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o senhor perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes.Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC.Anoto, ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao senhor 

perito.Providencie a Secretaria a juntada aos autos dos extratos obtidos junto ao CNIS, referentes as contribuições 

previdenciárias da parte autora.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Cite-se o INSS. P.R.I.TÓPICO 

SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Aparecido da Silva Rodrigues;BENEFÍCIO 

RESTABELECIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 541.107.933-7;DATA 

DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do INSS acerca da decisão; RENDA 
MENSAL: valor do último benefício recebido, devidamente atualizado de acordo com a legislação de regência.  

 

0001191-72.2011.403.6112 - JEAN CARLOS BARBOZA OLIVEIRA X TELMA CRISTINA BARBOZA 

OLIVEIRA(SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para 

momento após a vinda do auto de constatação. Cite-se a autarquia ré, com as devidas formalidades legais.Determino a 

expedição, com urgência, de mandado de constatação, devendo ser verificadas e certificadas pelo Sr. Oficial de Justiça 

as seguintes ocorrências:a) a autora reside sozinha ou na companhia de outros? Se residir acompanhada, discriminar 

nome, idade, estado civil e grau de parentesco;b) a autora ou alguma pessoa que com ela resida exerce atividade 

remunerada? Em caso positivo, qual é a renda do núcleo familiar? c) a autora ou alguma pessoa que com ela resida 
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recebe benefício assistencial ou previdenciário? Em caso positivo, especificar o valor; d) a autora recebe ajuda de 

parentes, vizinhos ou alguma instituição? e) A residência em que mora a autora é própria, cedida ou alugada? Informar 

o estado geral da residência da autora. f) a autora ou alguém em sua residência faz uso habitual de remédios? Para que 

doença e qual o gasto mensal? Tendo em vista o interesse de incapaz, intime-se o Ministério Público Federal, nos 

termos do art. 82, II, do Código de Processo Civil. Intime-se. 

 

0001193-42.2011.403.6112 - IZAIAS BATISTA DE OLIVEIRA(SP239614 - MARLY APARECIDA PEREIRA 

FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove documentalmente não haver litispendência entre o 

presente processo e o(s) noticiado(s) no termo de prevenção de fl(s). 121/122, sob pena de extinção do processo sem 

resolução do mérito, consoante dispõe o artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

0001200-34.2011.403.6112 - NEIDE DA SILVA(SP278802 - MAISA DE OLIVEIRA RODRIGUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte 

autora apresente sua CTPS original a fim de dirimir as divergências encontradas em consulta ao CNIS.Apresentado o 

documento ou decorrido o prazo para tanto, conclusos.Providencie a Secretaria a juntada aos autos dos extratos obtidos 

junto ao CNIS, referente as contribuições previdenciárias da parte autora.Intime-se. 
 

0001271-36.2011.403.6112 - HAMILTON BARBOSA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E 

SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da média aritmética simples 

dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, bem como as indenizações 

reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 

3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia Previdenciária, por intermédio do 

Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 2010, regulamentou a revisão 

administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de 

Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na 

necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional 

não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., 

Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar demandas desnecessárias. 

Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas desnecessárias no âmbito da 

Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e necessidade da intervenção do 
Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para requerimento de nítida feição 

administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, medida que não se coaduna com a 

racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o ajuizamento do pedido que o INSS tem 

reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera administrativa, inclusive, vai de encontro à 

tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo Supremo Tribunal Federal que recentemente 

lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, 

mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa Econômica Federal e mesmo o Instituto 

Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência absurda e impeditiva do exercício da 

jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes Martinez: A justiça Federal tem 

entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a disposição do INSS de indeferir esta 

ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas tratando-se de direito novo, sobre o 

qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão indeferitória do órgão gestor (Curso 

de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o benefício objetivado já se encontra 

pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer que aquele Instituto tenha lesionado 

ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, para que a parte autora requeira o 

benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento administrativo ou o transcurso de 45 

dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por ausência de interesse de agir.Intime-se. 
 

0001275-73.2011.403.6112 - TEREZA CRISTINA RAMOS VEIGA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO 

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES E SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO 

CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da média aritmética simples 

dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, bem como as indenizações 

reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 

3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia Previdenciária, por intermédio do 

Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 2010, regulamentou a revisão 

administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de 
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Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na 

necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional 

não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., 

Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar demandas desnecessárias. 

Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas desnecessárias no âmbito da 

Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e necessidade da intervenção do 

Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para requerimento de nítida feição 

administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, medida que não se coaduna com a 

racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o ajuizamento do pedido que o INSS tem 

reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera administrativa, inclusive, vai de encontro à 

tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo Supremo Tribunal Federal que recentemente 

lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, 

mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa Econômica Federal e mesmo o Instituto 

Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência absurda e impeditiva do exercício da 

jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes Martinez: A justiça Federal tem 

entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a disposição do INSS de indeferir esta 

ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas tratando-se de direito novo, sobre o 

qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão indeferitória do órgão gestor (Curso 
de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o benefício objetivado já se encontra 

pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer que aquele Instituto tenha lesionado 

ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, para que a parte autora requeira o 

benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento administrativo ou o transcurso de 45 

dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por ausência de interesse de agir.Intime-se. 

 

0001332-91.2011.403.6112 - ORESTES RODRIGUES FILHO(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da média aritmética simples 

dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, bem como as indenizações 

reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 

3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia Previdenciária, por intermédio do 

Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 2010, regulamentou a revisão 

administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de 

Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na 

necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional 
não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., 

Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar demandas desnecessárias. 

Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas desnecessárias no âmbito da 

Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e necessidade da intervenção do 

Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para requerimento de nítida feição 

administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, medida que não se coaduna com a 

racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o ajuizamento do pedido que o INSS tem 

reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera administrativa, inclusive, vai de encontro à 

tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo Supremo Tribunal Federal que recentemente 

lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, 

mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa Econômica Federal e mesmo o Instituto 

Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência absurda e impeditiva do exercício da 

jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes Martinez: A justiça Federal tem 

entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a disposição do INSS de indeferir esta 

ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas tratando-se de direito novo, sobre o 

qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão indeferitória do órgão gestor (Curso 

de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o benefício objetivado já se encontra 
pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer que aquele Instituto tenha lesionado 

ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, para que a parte autora requeira o 

benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento administrativo ou o transcurso de 45 

dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por ausência de interesse de agir.Intime-se. 

 

0001333-76.2011.403.6112 - FATIMA FRANCISCO DOS SANTOS STUANI(SP170780 - ROSINALDO 

APARECIDO RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da média aritmética simples 

dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, bem como as indenizações 
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reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 

3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia Previdenciária, por intermédio do 

Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 2010, regulamentou a revisão 

administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de 

Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na 

necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional 

não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., 

Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar demandas desnecessárias. 

Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas desnecessárias no âmbito da 

Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e necessidade da intervenção do 

Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para requerimento de nítida feição 

administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, medida que não se coaduna com a 

racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o ajuizamento do pedido que o INSS tem 

reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera administrativa, inclusive, vai de encontro à 

tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo Supremo Tribunal Federal que recentemente 

lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, 

mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa Econômica Federal e mesmo o Instituto 

Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência absurda e impeditiva do exercício da 
jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes Martinez: A justiça Federal tem 

entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a disposição do INSS de indeferir esta 

ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas tratando-se de direito novo, sobre o 

qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão indeferitória do órgão gestor (Curso 

de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o benefício objetivado já se encontra 

pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer que aquele Instituto tenha lesionado 

ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, para que a parte autora requeira o 

benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento administrativo ou o transcurso de 45 

dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por ausência de interesse de agir.Intime-se. 

 

0001341-53.2011.403.6112 - JOAO BARROS GALVAO X EUNICE GARDA GALVAO(SP119409 - WALMIR 

RAMOS MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da média aritmética simples 

dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, bem como as indenizações 

reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 

3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia Previdenciária, por intermédio do 
Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 2010, regulamentou a revisão 

administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de 

Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na 

necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional 

não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., 

Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar demandas desnecessárias. 

Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas desnecessárias no âmbito da 

Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e necessidade da intervenção do 

Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para requerimento de nítida feição 

administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, medida que não se coaduna com a 

racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o ajuizamento do pedido que o INSS tem 

reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera administrativa, inclusive, vai de encontro à 

tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo Supremo Tribunal Federal que recentemente 

lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, 

mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa Econômica Federal e mesmo o Instituto 

Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência absurda e impeditiva do exercício da 

jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes Martinez: A justiça Federal tem 
entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a disposição do INSS de indeferir esta 

ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas tratando-se de direito novo, sobre o 

qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão indeferitória do órgão gestor (Curso 

de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o benefício objetivado já se encontra 

pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer que aquele Instituto tenha lesionado 

ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, para que a parte autora requeira o 

benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento administrativo ou o transcurso de 45 

dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por ausência de interesse de agir.Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000750-91.2011.403.6112 - ARMINIO MARRAFAO(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO PEREIRA) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. Esclareça o autor, no prazo de 10 (dez) dias, o interesse de agir, haja vista que é aposentado por idade 

(documento de folhas 23/24) e não por invalidez, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito, nos 

termos do artigo 267, inciso I, do Código de Processo Civil. Intime-se. 

 

0001147-53.2011.403.6112 - CELINO LEITE DO NASCIMENTO(SP259890 - PAULO ROBERTO PENHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu benefício previdenciário 

mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da média aritmética simples 

dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, bem como as indenizações 

reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 

3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia Previdenciária, por intermédio do 

Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 2010, regulamentou a revisão 

administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de 

Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na 

necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional 

não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., 

Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar demandas desnecessárias. 
Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas desnecessárias no âmbito da 

Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e necessidade da intervenção do 

Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para requerimento de nítida feição 

administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, medida que não se coaduna com a 

racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o ajuizamento do pedido que o INSS tem 

reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera administrativa, inclusive, vai de encontro à 

tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo Supremo Tribunal Federal que recentemente 

lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, 

mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa Econômica Federal e mesmo o Instituto 

Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência absurda e impeditiva do exercício da 

jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes Martinez: A justiça Federal tem 

entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a disposição do INSS de indeferir esta 

ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas tratando-se de direito novo, sobre o 

qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão indeferitória do órgão gestor (Curso 

de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o benefício objetivado já se encontra 

pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer que aquele Instituto tenha lesionado 

ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, para que a parte autora requeira o 
benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento administrativo ou o transcurso de 45 

dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por ausência de interesse de agir.Intime-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0007281-38.2007.403.6112 (2007.61.12.007281-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0009241-97.2005.403.6112 (2005.61.12.009241-3)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO 

CANDIDO) X COOPERATIVA AGRARIA E DE CAFEICULTORES DA REGIAO DE TUP 

Fl. 218: Defiro. Cumpra-se a determinação de fl. 216, remetendo-se este feito ao Juízo de Direito da 1ª Vara de Tupi 

Paulista-SP. Sem prejuízo, desapense-se este feito dos autos da ação ordinária nº 2005.61.12.009241-3, que 

permanecerá neste Juízo. Int. 

 

OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDICAO VOLUNTARIA 
0002099-66.2010.403.6112 - TERESINHA MARIA DOS SANTOS(SP288278 - JACQUELINE DE PAULA SILVA 

CARDOSO E SP277864 - DANIELE FARAH SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241739 - 

JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) 

Fls. 40/41: Defiro a juntada, como requerido. Manifeste-se a requerente nos termos do despacho proferido à fl. 39, 

esclarecendo seu interesse de agir nesta demanda. Prazo: Cinco dias. Após, conclusos. Int. 
 

ALVARA JUDICIAL 
0006535-68.2010.403.6112 - EDER BATISTA DA SILVA(SP152563 - JOSE REINALDO GUSSI) X JUSTICA 

PUBLICA 

Providencie o requerente, no prazo de 10 (dez) dias, o recolhimento das custas processuais, observando que estas 

deverão ser recolhidas perante a CEF (Ag. Justiça Federal) - artigo 2º da Lei nº 9.289/96, sob pena de cancelamento da 

distribuição. Intime-se. 

 

Expediente Nº 3803 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
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0004145-33.2007.403.6112 (2007.61.12.004145-1) - FATIMA LUZIA FERNANDES DA SILVA(SP113700 - 

CARLOS ALBERTO ARRAES DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Converto o julgamento em diligência.Analisando o laudo pericial de fls. 140/156, verifico que o Sr. Perito não é 

conclusivo acerca da data de início do quadro incapacitante.Afirma o senhor perito haver incapacidade da demandante 

em decorrência da patologia ortopédica desde o afastamento da autora pelo INSS, ao tempo em que recebeu benefício 

previdenciário com diagnóstico de depressão (cessação do último benefício em 04.10.2007, conforme informação do 

CNIS). Não informa, contudo, os dados objetivos que embasaram tal conclusão, apenas informando que o problema 

ortopédico decorre de um acidente ao descer de uma escada durante o afastamento por depressão (resposta aos quesitos 

10 e 11 do Juízo, fl. 152).De outra parte, anoto que não foram apresentados documentos médicos ao tempo da 

propositura da demanda que indiquem a existência de patologia ortopédica e que aqueles apresentados ao tempo da 

perícia apontam o problema no joelho apenas em 2010 (fl. 150).Assim, determino que a parte autora apresente todos os 

documentos referentes à patologia ortopédica, notadamente aqueles que indicam a data em que ocorreu o acidente 

causador do transtorno em seu joelho.Com a apresentação dos documentos, intime-se o senhor perito para 

complementar o laudo médico, respondendo aos seguintes quesitos: a) analisando os documentos médicos apresentados 

e desconsiderando informações prestadas pela própria interessada, é possível afirmar qual a data de início da 

incapacidade decorrente da patologia ortopédica apresentada pela demandante (instabilidade articular do joelho 

esquerdo)?b) apesar de não constatada incapacidade atual da demandante em decorrência da patologia psíquica 
(resposta ao quesito 11 do Juízo, fl. 152), é possível afirmar se havia incapacidade decorrente de tal patologia ao tempo 

da cessação do benefício em 04.10.2007, considerando que ela (demandante) esteve em gozo de benefício nos períodos 

de 11.10.2001 a 05.08.2005 (CID F44 - transtorno dissociativos), 13.09.2005 a 31.03.2006 (CID F32.9 - Episódio 

depressivo NE) e 07.11.2006 a 04.10.2007 (CID F32 - Episódios depressivos)? c) caso positiva a resposta ao quesito 

anterior, é possível afirmar até quando perdurou a incapacidade em decorrência da patologia psíquica?Deverão ser 

encaminhadas ao Sr. Perito cópias do laudo de fls. 140/156, desta decisão e dos novos documentos eventualmente 

apresentados pela demandante.Após, com a apresentação do laudo complementar, dê-se vista às partes.Oportunamente, 

voltem os autos conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0005625-46.2007.403.6112 (2007.61.12.005625-9) - REGINO SOARES(SP123683 - JOAO BATISTA MOLERO 

ROMEIRO E SP161289 - JOSÉ APARECIDO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Vistos em antecipação dos efeitos da tutela.Trata-se de ação de rito ordinário proposta por Regino Soares em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social e da União Federal, na qual postula a concessão do benefício assistencial previsto 

no artigo 203, V, da Constituição da República, e regulamentado pela Lei nº 8.742/93.Devidamente citado, o INSS 

apresentou contestação e documentos às fls. 24/37.O oficial de justiça forneceu auto de constatação de fl. 96, conforme 

decisão de fl. 93, sendo que posteriormente a parte autora manifestou-se às fls. 71 e 77/80 e o INSS às fls. 73/76.É o 
relatório.Decido.Vistos em apreciação do pedido de tutela antecipada.Para exercer o direito ao benefício assistencial, a 

parte autora deve demonstrar possuir 65 (sessenta e cinco) anos de idade (artigo 34 da Lei nº 10.741/2003) ou ser 

portadora de deficiência física ou mental que a incapacite para a vida independente, além de não possuir os rendimentos 

necessários ao seu sustento nem de tê-lo provido pela sua família, conforme disposição contida na Lei nº 8.742/93.O 

laudo pericial de fls. 69/70 indica que o demandante encontra-se incapacitada, de forma parcial e permanente, para o 

exercício de atividades que não exijam comunicação verbal.No entanto, consoante documentos de fl. 08, verifico que a 

parte autora conta com 53 anos de idade e é analfabeto. A idade avançada e a baixa escolaridade corroboram com a 

patologia apresentada pela parte autora como elementos de analise da incapacidade para o trabalho. Logo, reconheço 

que o quadro clínico da parte autora, em conjunto com sua idade e estado intelectual, é de incapacidade para o trabalho, 

nos termos do art. 20, 2º, da Lei nº 8.742/93.No que concerne ao requisito da miserabilidade, o critério consagrado na 

Lei n 8.742/93 para definir o que caracteriza hipossuficiência econômica de uma pessoa idosa ou portadora de grave 

deficiência é de natureza objetiva. Consiste na renda mensal per capita da família, cujo valor há de ser inferior a 1/4 (um 

quarto) do salário mínimo. A constitucionalidade da norma veiculada no 3 do art. 20 da Lei nº 8.742/93 foi reconhecida 

pela Excelsa Corte de Justiça em controle normativo abstrato. O aresto daquela Corte porta a seguinte 

ementa:Constitucional. Impugna dispositivo de lei federal que estabelece o critério para receber o benefício do inciso V 

do art. 203, da CF. Inexiste a restrição alegada em face ao próprio dispositivo constitucional que reporta à lei para fixar 

critérios de garantia do benefício de salário mínimo à pessoa portadora de deficiência física e ao idoso. Esta lei traz 
hipótese objetiva de prestação assistencial do Estado. Ação julgada improcedente. (ADI 1.232/DF, Rel. p/ o acórdão 

Min. Nelson Jobim, DJ de 1.6.2001)No caso dos autos, consoante auto de constatação apresentado às fl. 97, a família da 

autora é composta de 2 (duas) pessoas: o próprio demandante e sua companheira Donizete Soares, que não trabalham 

formalmente, mas na venda de toalhas, juntos, recebem cerca de R$ 150,00 (cento e cinqüenta) reais mensais. Recebe 1 

(uma) cesta básica da Assistência Social por mês.Sobreleva dizer que os primos não integram o núcleo familiar definido 

no artigo 20, 1, da Lei n 8.742/93, para cálculo de renda per capita da família. Assim, não obstante dizeres do trabalho 

técnico realizado, conforme documento de fl. 96, o primo e sua esposa devem ser excluído do quadro para 

concretização da renda familiar.Logo, a renda familiar da autora é proveniente, portanto, exclusivamente da renda 

obtida no comércio informal exercido pelo autor e sua companheira.Na quadra desta cognição sumária, entendo que 

também restou atendida a norma inserida no artigo 20 da Lei n.º 8.742/93 quanto à necessidade de a renda per capita ser 

inferior a 1/4 do salário mínimo.Há fundado receio de dano irreparável, visto que a parte autora necessita do benefício 
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para garantir a sobrevivência.Há fundado receio de dano irreparável, visto que a parte autora necessita do benefício para 

garantir a sobrevivência.Por todo o exposto, concedo o pedido de tutela antecipada para determinar a implantação do 

benefício assistencial para a demandante a partir da intimação desta decisão.Intime-se o INSS. Comunique-se à Equipe 

de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que deverá tomar as providências necessárias para o cumprimento da 

antecipação de tutela ora deferida, a qual deverá fazê-lo, impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias. TÓPICO 

SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Regino Soares;BENEFÍCIO CONCEDIDO: Benefício 

Assistencial (artigo 203, V, da Constituição da República e art. 20 da Lei nº 8.742/93);DATA DE INÍCIO DO 

BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do INSS acerca da decisão;RENDA MENSAL: 1 (um) salário mínimo. Auto 

de constatação de fl. 96: Vista às partes.Arbitro os honorários da Sr. Oficial de Justiça no valor máximo, constante da 

Tabela II do Anexo I da Resolução n 558 de 22 de maio de 2007 do E. Conselho da Justiça Federal.Intime-

se.P.R.I.Presidente Prudente, __ de fevereiro de 2011. 

 

0013283-24.2007.403.6112 (2007.61.12.013283-3) - ANTONIO ARAUJO DOS SANTOS(SP136387 - SIDNEI 

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a petição do INSS de fl. 91 (renúncia ao direito que se 

funda a ação). Em caso de concordância, regularize a parte autora sua representação processual ou traga aos autos 

declaração pessoal do demandante constando a referida renúncia. 

 
0012278-30.2008.403.6112 (2008.61.12.012278-9) - ANTONIO ZAMPIERI BERTACCO(SP059143 - ANTONIO 

ARNALDO ANTUNES RAMOS E SP250144 - JULIANA BACCHO CORREIA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Vistos, etc. Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a CEF informe se houve ou não incidência dos expurgos inflacionários 

relativos aos meses de janeiro e 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%) ao tempo da apuração das diferenças de juros 

progressivos. Sem prejuízo, em idêntico prazo (10 dias), determino que o autor apresente cópia integral das peças 

relativas à fase de execução do titulo executivo judicial atinente à ação de rito ordinário (autos nº 0008877-

33.2002.403.6112 - ANTIGO 2002.61.12.008877-9) que tramitou perante o Juízo desta 1ª Vara Federal de Presidente 

Prudente. Documentos de folhas 84/93:- Vista à parte autora. Intimem-se. 

 

0005078-35.2009.403.6112 (2009.61.12.005078-3) - ZELINDA FOGLIA ISPER X LUIZ ISPER(SP163748 - 

RENATA MOCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Homologo a habilitação de Luis Isper (fls. 78/84) como sucessor da parte autora. Ao SEDI para as devidas anotações. 

Considerando que a autora esteve em gozo de auxílio-doença em decorrência de tutela antecipada deferida neste Juízo, 

justifique o seu sucessor, no prazo de 05 (cinco) dias, o interesse de agir na presente demanda, bem como se pretende a 

pensão por morte. Intime-se.  

 
0009185-25.2009.403.6112 (2009.61.12.009185-2) - FUMIKO HASEGAWA X URACI CANDIDO 

ALVES(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 27/58 e 62/69: Recebo como emenda à inicial. Tendo em vista que o processo nr. 2004.61.84.453144-9, de Uraci 

Cândido, tramitou no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo e o requerido pela parte, providencie a secretaria a 

extração de cópias no sistema processual e sua juntada ao presente feito para que se possa verificar a litispendência 

indicada. Após, voltem conclusos. 

 

0009249-35.2009.403.6112 (2009.61.12.009249-2) - TSUTOMU HASEGAWA X CICERO DE OLIVEIRA(SP194164 

- ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 26/29 e 33/39: Recebo como emenda à inicial. Tendo em vista que os processos nrs. 2004.61.84.380451-3 e 

2004.61.84.278161-0 tramitaram no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo e o requerido pela parte, providencie a 

secretaria a extração de cópias no sistema processual e sua juntada ao presente feito para que se possa verificar a 

litispendência indicada. Após, voltem conclusos. 

 

0009772-47.2009.403.6112 (2009.61.12.009772-6) - JOAO MARTINS DA SILVA(SP144544 - LOURDES 

NAKAZONE SEREGHETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por José João Martins da Silva em face do Instituto Nacional do Seguro 
Social, na qual postula o restabelecimento de benefício previdenciário auxílio-doença e ulterior conversão em 

aposentadoria por invalidez.Tutela antecipada deferida à fl. 51/verso, mesma oportunidade em que foi deferida a 

assistência judiciária gratuita.Citada, a autarquia ré apresentou contestação (fls. 57/65), articulando preliminar de 

incompetência absoluta. No mérito, pugna pela improcedência do pedido argumentando, em suma, que não estão 

preenchidos os requisitos para concessão do benefício por incapacidade.Às fls. 74/78, alegou a autarquia previdenciária 

a existência de litispendência com os autos do processo 712/2009, em trâmite pela 1ª Vara de Mirante do Paranapanema 

- SP.Instada, a parte autora ofertou manifestação às fls. 153/155.É o relatório.Decido.O autor postula na inicial o 

restabelecimento de benefício previdenciário auxílio-doença (NB 31/560.257.054-0) e sua ulterior conversão em 

aposentadoria por invalidez.Ao tempo da contestação, alegou a autarquia ré a incompetência absoluta deste Juízo 

Federal para processar e julgar o pedido, tendo em vista que se trata de patologia com gênese acidentária. Após, 

noticiou o INSS a existência de demanda com idêntico pedido, em trâmite pela 1ª Vara Cível da comarca de Mirante do 
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Paranapanema - SP, que tem por objeto benefício por incapacidade de origem acidentária.Compulsando os autos, 

verifico que o documento de fl. 36 é idêntico àquele de fl. 126, sendo que este último instrui o processo em trâmite na 

Justiça Estadual de Mirante do Paranapanema. Da mesma forma, a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) de fl. 

32 e aquela reproduzida à fl. 95. Em consulta ao CNIS e ao SISBEN/HISMED, verifico que ao demandante foram 

concedidos dois benefício auxílio-doença sem solução de continuidade (NB 114.415.098-9, período 30.07.1999 a 

02.08.2006 e NB 560.257.054-0, a partir de 03.08.2006, restabelecido em decorrência da tutela concedida nestes autos). 

Os benefícios têm o mesmo diagnóstico CID: S-68.2 (Amputação traumática de dois os mais dedos somente).Nesse 

contexto, em que pese o benefício objeto desta demanda (NB 560.257.054-0) constar como espécie previdenciário (31), 

verifico que a gênese da incapacidade é a mesma do benefício acidentário outrora recebido pelo demandante (NB 

114.415.098-9) e que é objeto da demanda em trâmite perante a Justiça Estadual. O pedido de restabelecimento 

benefício auxílio-doença com gênese acidentária não pode ser processado perante a Justiça Federal, por ser 

absolutamente incompetente para a sua apreciação.Nos termos do artigo 109 da Constituição Federal, aos juízes federais 

compete processar e julgar:Art. 109 (...)I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal 

forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de 

trabalho e as sujeitas à Justiça eleitoral e à Justiça do Trabalho.(g.n.)Como se vê, as causas em que se discute acidente 

de trabalho não estão compreendidas na competência da Justiça Federal.Por fim, ante o reconhecimento da 

incompetência absoluta deste Juízo, impossível a análise de eventual litispendência, conforme requerido pelo INSS às 

fls. 74/78. Posto isso, reconheço a incompetência absoluta da Justiça Federal para processar e julgar o presente feito, 
nos termos do artigo 109, I, da Constituição Federal, e determino a remessa dos autos ao Juízo da 1ª Vara Justiça 

Estadual de Mirante do Paranapanema, por dependência aos autos 712/2009, nos termos do art. 103 do Código de 

Processo Civil, tendo em vista a conexão entre as demandas.Providencie a Secretaria a juntada aos autos dos extratos do 

CNIS e do INFBEN/HISMED referentes ao autor.Após as formalidades legais, dê-se baixa na distribuição.Publique-se. 

Intimem-se 

 

0002119-57.2010.403.6112 - JOAO ALEXANDRINO DA SILVA(SP161260 - GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) 

Autos n.º 0002119-57.2010.403.6112. Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual o autor postula o 

restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-doença em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.A 

antecipação de tutela exige, de um lado, a verossimilhança do direito vindicado amparada em prova inequívoca e, de 

outro, um perigo atual ou iminente de dano irreparável ou de difícil reparação, consoante o art. 273 do Código de 

Processo Civil.Não há nos autos atestado médico recente acerca da existência de quadro incapacitante da autora.Por 

outro lado, também não consta nos autos prova de pretérito requerimento do benefício na esfera administrativa.É certo 

que a parte autora, nos termos do art. 5º, XXXVI, da Carta Política, não necessita esgotar a via administrativa para 

buscar a tutela jurisdicional. No entanto, a comprovação do indeferimento do pedido na via administrativa é pressuposto 

para verificação da verossimilhança do direito alegado, já que o ato administrativo, que guarda presunção de 
legitimidade, deve ser confrontado com outras provas.Assim, anoto que somente com a produção de prova pericial 

nestes autos, sob o crivo do contraditório, poderá ser dirimida a questão relativa à eventual incapacidade do 

demandante. Por todo o exposto, indefiro o pleito de antecipação de tutela. Providencie a Secretaria o agendamento de 

perícia, a ser realizada por médico da especialidade ortopédica, cuja nomeação será formalizada posteriormente.Sem 

prejuízo, concedo o prazo de 10 (dez) dias para que as partes requeiram as provas que pretendem produzir, desde já 

justificando sua pertinência e necessidade, sob pena de preclusão.P.R.I. 

 

0002780-36.2010.403.6112 - SAMIA SANTANA MANEA(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO PEREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 24/32: Recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da 

média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 

188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia 

Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 

2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que 

é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, 
mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, 

pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito 

Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar 

demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 
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Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 

 

0003473-20.2010.403.6112 - MARCOS ROBERTO FAUSTINO(SP210166A - CAIO LORENZO ACIALDI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 20/26: Recebo como emenda à inicial. Cumpra integralmente a parte a determinação de fl.15, apresentando cópias 

de documentos (petição inicial, eventuais aditamentos ou emendas, sentenças, acórdãos) relativos ao feito 

2010.63.01.015421-7, noticiado nos termos de prevenção de fls. 13 e 17, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 
extinção do processo sem resolução do mérito. Int. 

 

0003886-33.2010.403.6112 - SILVANA APARECIDA FRUTUOSA(SP241265 - TATIANA CRISTINA DALARTE) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MONALIZA KNG ME 

Ante o decurso de prazo, concedo nova oportunidade para que a parte autora cumpra a r. decisão de fl. 38, sob pena de 

extinção do processo, sem a resolução do mérito. Prazo: 10 (dez) dias. 

 

0003905-39.2010.403.6112 - CARLOS HENRIQUE LATANZI(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) 

Autos n.º 0003905-39.2010.403.6112Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual o autor postula a concessão do 

benefício assistencial previsto no artigo 203, V, da Constituição da República e regulamentado pela Lei 8.742/93.Para 

exercer o direito ao benefício assistencial, a parte autora deve demonstrar possuir 65 (sessenta e cinco) anos de idade 

(artigo 34 da Lei nº 10.741/2003) ou ser portadora de deficiência física ou mental que a incapacite para a vida 

independente, além de não possuir os rendimentos necessários ao seu sustento nem de tê-lo provido pela sua família, 

conforme disposição contida na Lei nº 8.742/93.As respostas do auto de constatação de fl. 29/30 não são suficientes 

para comprovar o atendimento ao requisito miserabilidade previsto no artigo 20 da Lei nº 8.742/93. Consigno, nesse 

contexto, que o Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.232-1 - Distrito Federal, julgou 
improcedente o pedido de declaração de inconstitucionalidade do 3º do artigo 20 da Lei nº 8.742/93, que dispõe acerca 

da necessidade de comprovação de que a renda per capita da família seja inferior a 1/4 do salário mínimo.Ante as 

informações acostadas no auto de constatação de fls. 27/30, no que tange à existência de quadro incapacitante da parte 

autora, somente com a produção de prova pericial nestes autos, sob o crivo do contraditório, poderá ser dirimida a 

questão relativa à eventual incapacidade da demandante.Por todo o exposto, indefiro o pleito de antecipação de tutela. 

Providencie a Secretaria o agendamento de perícia, a ser realizada por médico de especialidade psiquiatria, cuja 

nomeação será formalizada posteriormente. P.R.I. 

 

0004252-72.2010.403.6112 - JOSE FRANCISCO DE ALMEIDA(SP196121 - WALTER BUENO) X UNIAO 

FEDERAL 

Fl. 43: Recebo como emenda à inicial. Tendo em vista os documentos acostados à inicial, determino, por ora, que a 

parte autora junte aos autos cópia da última declaração do imposto de renda (Exercício 2010, Ano-Calendário 2009), 

para fins de análise do pleito de concessão dos benefícios da justiça gratuita, no prazo de 10 (dez) dias. Sem prejuízo, 

ante o teor das informações solicitadas, decreto segredo de justiça, devendo os autos tramitar com as restrições legais 

disso decorrentes, isto é, com consulta e vista apenas pelas partes e seus procuradores. Intime-se.  

 

0004583-54.2010.403.6112 - ADEMAR GIMENEZ BISPO(SP059143 - ANTONIO ARNALDO ANTUNES RAMOS) 
X UNIAO FEDERAL 

Fl. 116: Recebo como emenda à inicial. Tendo em vista os documentos acostados à inicial, determino, por ora, que a 

parte autora junte aos autos cópia das duas últimas declarações do imposto de renda, para fins de análise do pleito de 

concessão dos benefícios da justiça gratuita, no prazo de 10 (dez) dias. Sem prejuízo, ante o teor das informações 

solicitadas, decreto segredo de justiça, devendo os autos tramitar com as restrições legais disso decorrentes, isto é, com 

consulta e vista apenas pelas partes e seus procuradores. Intime-se.  

 

0004966-32.2010.403.6112 - MARIA SIMAO DA SILVA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em apreciação do pedido de tutela antecipada.O atestado médico de fl. 54 noticia a incapacidade laborativa da 

parte autora.Na quadra desta cognição sumária, entendo que o restabelecimento do benefício previdenciário, de caráter 
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alimentar, pode ser albergado por atestado particular, firmado em data recente, visto que a produção da prova pericial 

nestes autos demandará curso de tempo razoável e a parte autora necessita da prestação previdenciária para sobreviver. 

Não se discute a condição de segurada da parte autora, visto que, em consulta ao CNIS, verifiquei que a demandante 

gozou de benefício previdenciário até 31.03.2010 (CNIS - NB 538.292.817-3). Há fundado receio de dano irreparável, 

visto que a parte autora necessita do benefício para garantir a sobrevivência. Por todo o exposto, concedo o pedido de 

tutela antecipada para determinar o restabelecimento do benefício de auxílio-doença para a parte autora a partir da 

intimação desta decisão. Intime-se o INSS. Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que 

deverá tomar as providências necessárias para o cumprimento da antecipação de tutela ora deferida, a qual deverá fazê-

lo, impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Cite-se o INSS. 

Providencie a Secretaria juntada aos autos do extrato obtido junto ao CNIS, referente o benefício do 

demandante.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Maria Simão da Silva;BENEFÍCIO 

RESTABELECIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 538.292.817-3;DATA 

DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do INSS acerca da decisão; RENDA 

MENSAL: valor do último benefício recebido, devidamente atualizado de acordo com a legislação de regência. Sem 

prejuízo, desde logo, determino a produção de prova pericial.Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 

107.048, com endereço na Rua Jose Dias Cintra, n.º 160, Vila Ocidental, Presidente Prudente, para a realização do 

exame pericial, agendando para o dia 02.05.2011, às 14:00 horas, em seu consultório.Advirto que a parte autora deverá 

apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos 
médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito.Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional.O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia.As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC.O senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos.O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia.Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o senhor perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes.Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC.Anoto, ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao senhor 

perito.P.R.I.  

 
0005152-55.2010.403.6112 - MANOEL VIEIRA DE BRITO(SP241757 - FABIANA YAMASHITA INOUE E 

SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. 26: Recebo como emenda à inicial. Tendo em vista a certidão e documentos de fls. 27/29, cumpra integralmente a 

parte autora o despacho de fl. 25, comprovando documentalmente (apresentar cópia da petição inicial, eventuais 

emendas e aditamentos, sentença, acórdãos, etc) inexistir litispendência desta ação com o feito nr. 0000070-

65.1999.403.6100, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito. Int.  

 

0005324-94.2010.403.6112 - LENITA APARECIDA DE ARAUJO FRANCISCO ME(SP239331 - FRANCISCO 

FERNANDES) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP197777 - JULIANA 

NOGUEIRA BRAZ) 

Suspendo o andamento do presente feito até decisão da Exceção de Incompetência nº 0007722-14.2010.403.6112, nos 

termos do artigo 306 do Código de Processo Civil. Intimem-se. 

 

0005343-03.2010.403.6112 - ALCIR GORRAO MORELLO(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 19/21: Recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91 e Súmula nº 24 da TJ/SC, ou 
seja, com a utilização da média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo 

o período contributivo, bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a 

redação anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que 

aquela Autarquia Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado 

de 15 de abril de 2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 

15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não 

apenas na utilidade, mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo 

no caso concreto, pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso 

de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é 

evitar demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 258/935 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 
 

0005518-94.2010.403.6112 - ANTONIO DOS SANTOS CONCEICAO(SP193656 - CRISTIANI COSIM DE 

OLIVEIRA VILELA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 21/25: Recebo como emenda à inicial. Por ora, cumpra integralmente a parte autora o determinando à fl. 20, 

comprovando documentalmente (apresentar cópia da petição inicial, eventuais aditamentos ou emendas, sentenças, 

acórdãos, etc) não haver litispendência entre o presente processo e o de nr. 0005512-87.2010.403.6112, indicado no 

termo de prevenção de fl. 18, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Intime-

se. 

 

0006045-46.2010.403.6112 - DANIEL LOURENCO DA SILVA(SP259890 - PAULO ROBERTO PENHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 24/39: Recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da 

média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 

188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia 

Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 
2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que 

é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, 

mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, 

pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito 

Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar 

demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 
disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 

 

0006113-93.2010.403.6112 - SHEILA APARECIDA RODRIGUES(PR030003 - MILZA REGINA FEDATTO 

PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Diga a Autora sobre o interesse no prosseguimento da presente, visto que em consulta ao INFBEN verifica-se que vem 

recebendo benefício previdenciário de auxílio-doença. Após, conclusos Intime-se 

 

0006312-18.2010.403.6112 - APARECIDO CECOTTI(SP259890 - PAULO ROBERTO PENHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 23/27: Recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da 

média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 

188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia 

Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 

2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que 

é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, 

mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, 

pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito 

Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar 

demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 
necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 
ausência de interesse de agir.Int. 

 

0006388-42.2010.403.6112 - AMARO AVELINO FILHO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 26/35: Recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da 

média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 

188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia 

Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 

2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que 

é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, 

mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, 

pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito 

Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar 

demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 
necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 
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tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 

 

0006393-64.2010.403.6112 - ZELIO ROSA DE ARAUJO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 25/34: Recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da 

média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 

188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia 

Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 

2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que 

é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, 
mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, 

pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito 

Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar 

demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 
indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 

 

0006546-97.2010.403.6112 - AGNALDO LUIS DE SOUZA(SP282199 - NATALIA LUCIANA BRAVO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 28/29: Recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91 e Súmula nº 24 da TJ/SC, ou 

seja, com a utilização da média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo 

o período contributivo, bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a 

redação anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que 

aquela Autarquia Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado 

de 15 de abril de 2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 

15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não 
apenas na utilidade, mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo 

no caso concreto, pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso 

de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é 

evitar demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 
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Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 

 

0007083-93.2010.403.6112 - CESAR FERNANDO FLORIANO DE ALMEIDA X MARIA APARECIDA 

FLORIANO(SP213850 - ANA CAROLINA PINHEIRO TAHAN E SP203071 - CARLOS ROBERTO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos apresentados às fls. 68/88, no prazo de 10 (dez) dias. Sem 

prejuízo da futura realização de estudo sócioeconômico por assistente social a ser nomeado pelo Juízo, determino a 
expedição, com urgência, de mandado de constatação, devendo ser verificadas e certificadas pelo oficial de justiça as 

seguintes ocorrências: a) se o autor reside sozinho ou na companhia de outros; Se residir acompanhado, discriminar 

nome, idade, estado civil e grau de parentesco; b) se o autor ou se alguma pessoa que com ele reside exerce atividade 

remunerada e, em caso positivo, qual a renda auferida; c) se o autor ou se alguma pessoa que com ele reside recebe 

benefício assistencial ou previdenciário. Em caso positivo, especificar o valor; d) se o autor recebe ajuda de parentes, 

vizinhos ou alguma instituição e em que tal ajuda consiste; e) se a residência em que mora o autor é própria, cedida ou 

alugada; informar o estado geral da residência do autor; f) se o autor ou alguém em sua residência faz uso habitual de 

remédios, para que doença e qual o gasto mensal. Oportunamente, designe a secretaria a realização de perícia 

psiquiátrica para o autor. Int. 

 

0007509-08.2010.403.6112 - CLAYTON BARBOSA DOS SANTOS RIBEIRO X ANDREIA BARBOSA DA 

SILVA(SP223587 - UENDER CÁSSIO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em antecipação dos efeitos da tutela.Trata-se de ação de rito ordinário proposta por CLAYTON BARBOSA 

DOS SANTOS RIBEIRO, representado por sua genitora ANDRÉIA BARBOSA DA SILVA, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual postula a concessão do benefício assistencial previsto no artigo 

203, V, da Constituição da República, e regulamentado pela Lei nº 8.742/93.É o relatório.Decido.Nesta cognição 

sumária, não verifico a verossimilhança da alegação. Para exercer o direito ao benefício assistencial, a parte autora deve 
demonstrar possuir 65 (sessenta e cinco) anos de idade (artigo 34 da Lei nº 10.741/2003) ou ser portadora de deficiência 

física ou mental que a incapacite para a vida independente, além de não possuir os rendimentos necessários ao seu 

sustento nem de tê-lo provido pela sua família, conforme disposição contida na Lei nº 8.742/93.No que tange à 

existência de quadro incapacitante da parte autora, somente com a produção de prova pericial nestes autos, sob o crivo 

do contraditório, poderá ser dirimida a questão relativa à eventual incapacidade do demandante. De outra parte, os 

documentos juntados com a inicial não são suficientes para comprovar o atendimento ao requisito miserabilidade 

previsto no artigo 20 da Lei nº 8.742/93. Há necessidade de elaboração de laudo a respeito das condições 

socioeconômicas do núcleo familiar do autor.Consigno, nesse contexto, que o Supremo Tribunal Federal, na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº 1.232-1 - Distrito Federal, julgou improcedente o pedido de declaração de 

inconstitucionalidade do 3º do artigo 20 da Lei nº 8.742/93, que dispõe acerca da necessidade de comprovação de que a 

renda per capita da família seja inferior a 1/4 do salário mínimo. Por todo o exposto, indefiro o pleito de antecipação de 

tutela. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se a ré. Desde logo, determino a produção de prova 

pericial.Nomeio perito o Doutor Gustavo Navarro Betônico, CRM 110420, com endereço na Avenida Washington Luis, 

n.º 1800, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendando para o dia 04.07.2011, às 08:30 horas, em 

seu consultório.Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames 

produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do 

estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito.Deverá a parte autora comparecer no dia, horário 
e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional.O não comparecimento 

da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo 

improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia.As partes, querendo, 

apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do 

CPC.O senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) 

segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão 

aos quesitos repetitivos.O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da 

realização da perícia.Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da 

Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária 

da Assistência Judiciária gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o senhor perito, 

encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes.Fica o patrono da parte autora ciente que 
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deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC.Anoto, ainda, que 

os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram 

encaminhados ao senhor perito.Determino a expedição, com urgência, de mandado de constatação, devendo ser 

verificadas e certificadas pelo Sr. Oficial de Justiça as seguintes ocorrências:1) Onde mora o (a) autor (a)? Descrever 

bairro e serviços públicos oferecidos. 2) A quem pertence o imóvel em que o autor reside? Ele paga aluguel? Qual o 

valor do aluguel? Qual o tamanho do imóvel e quais suas dependências? Quais os bens que o guarnecem?3) Quantas 

pessoas residem com o (a) autor (a)? Qual seu grau de parentesco com ele? Qual o grau de escolaridade do (a) autor (a) 

e dos que com ele residem? Há familiares e parentes residindo no mesmo terreno que o (a) autor (a)?4) Qual é a renda 

mensal de cada um dos integrantes do núcleo familiar do autor? Qual a atividade de cada um? Pede-se que o perito 

verifique a CTPS dos integrantes, esclarecendo se trabalham ou não em empregos formais e anote o nome, RG, CPF e 

filiação de cada um dos integrantes do grupo familiar e dos parentes que residam no mesmo terreno. 5) Qual é a renda 

per capita do núcleo familiar? 6) O (a) autor (a) sobrevive recebendo ajuda de alguém que não mora com ele (a) ou de 

algum órgão assistencial ou organização não governamental?7) Quais as despesas fixas do (a) autor (a), inclusive com 

medicamentos por ele utilizados, se o caso? 8) O (a) autor (a) ou algum dos componentes de seu núcleo familiar possui 

veículo? Descrever.Após, considerando se tratar de interesse de incapaz, intime-se o Ministério Público Federal, nos 

termos do art. 82, I, do Código de Processo Civil.P.R.I. 

 

0008080-76.2010.403.6112 - MARIA VIRGINIA RAMOS AMORIM(SP145698 - LILIA KIMURA) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em apreciação do pedido de tutela antecipada.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, 

proposta por MARIA VIRGÍNIA RAMOS AMORIM em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, 

na qual postula a concessão do benefício previdenciário pensão por morte.É o relatório.Decido.Nos termos do art. 273 

do Código de Processo Civil, são dois os requisitos necessários à concessão da tutela antecipada: a verossimilhança da 

alegação da parte autora, baseada em prova inequívoca, e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação 

(periculum in mora).Compulsando os autos, verifico a verossimilhança das alegações.In casu, a autora alega ser 

dependente de sua mãe ZENILDA RAMOS AMORIM, fazendo jus à percepção do benefício previdenciário pensão por 

morte. Entretanto, conforme comunicado de decisão de fls. 25/26, o INSS indeferiu o pedido administrativo de 

concessão, justificando que a invalidez da autora foi fixada após a maioridade civil. Conforme disposto no art. 74 da Lei 

8.213/1991, a pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, devendo ser 

verificada, para tanto, a qualidade de segurado do de cujos ao momento do óbito.Consoante extrato do CNIS da 

falecida, não se discute sua qualidade de segurada, tendo em vista que ao momento do óbito (fl. 11 - 09.04.2010), 

recolheu aos cofres da Previdência Social, na condição de contribuinte individual, no interstício de 08/2002 a 

03/2010.Os atestados médicos e laudos laboratoriais de fls. 12/20 demonstram, nesta cognição sumária, sua 

incapacidade laborativa, bem como que ela (incapacidade) é anterior ao óbito da ex-segurada. Além disso, a própria 

autarquia noticia sua incapacidade, divergindo, apenas, que sua gênese se deu após a maioridade civil.Nesse sentido, 
calha transcrever o precedente abaixo:PEDIDO: 200771950120521 - PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERALRelator(a): JUÍZA FEDERAL MARIA DIVINA VITÓRIAÓrgão julgador: 

Turma Nacional de UniformizaçãoFonte: DJ 28/08/2009Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 

Juízes da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência, por maioria, conhecer e dar provimento ao Incidente de 

Uniformização.PREVIDENCIÁRIO. FILHO MAIOR E INVÁLIDO. DEPENDÊNCIA. PRESUNÇÃO. 1. A 

dependência econômica de filho maior e inválido é presumida e não admite prova em contrário ( 4º, do art. 16, I, da Lei 

nº 8.213/91). Precedentes desta TNU. 3. Pedido de Uniformização conhecido e provido.Inteiro Teor(...)Além disso, data 

vênia, entendo que o acórdão recorrido laborou em equívoco ao adotar como premissa que a incapacidade da autora 

ocorrera após a sua emancipação e, ainda, ao considerar tal fato como óbice ao deferimento do pedido. Primeiro, porque 

embora o termo emancipação no linguajar popular possa ser considerado sinônimo de maioridade, seu significado 

jurídico strictu sensu é outro. Sob esta ótica, emancipação consiste em instituto previsto em lei, através do qual uma 

pessoa situada abaixo da idade da maioridade legal adquire certos direitos civis. Segundo, porque a redação do art. 16, I, 

da Lei 8.213/91 não permite concluir pela exclusão do direito do filho inválido, apenas por haver sido emancipado 

anteriormente. Na verdade, tenho que o referido dispositivo legal, ao se referir ao filho não emancipado, de qualquer 

condição, menor de 21 anos teve apenas a intenção de ressaltar que não pode ser considerado dependente o filho que já 

tiver atingido a maioridade civil, seja esta real, ou ficcta (no caso de emancipação). Assim, obviamente, em que pese a 

obscura redação do dispositivo legal em epígrafe, entendo que tal restrição não se aplica ao filho inválido. Quanto a 
este, assim, como ao cônjuge e ao companheiro, a dependência é sempre presumida. (g.n)(...)Assim, entendo que o 

preceito etário previsto no art. 16, I, da lei 8.213/1991, quando dispõe menor de 21 anos, não gera qualquer condição 

obstante à filha inválida, bastando que sua incapacidade seja anterior ao óbito da ex-segurada. Logo, verifico 

verossimilhança na alegação de que o benefício previdenciário pensão por morte foi indeferido, de forma indevida, na 

esfera administrativa.Há fundado receio de dano irreparável, visto que a parte autora necessita do benefício para 

garantir a sobrevivência. Por todo o exposto, concedo o pedido de tutela antecipada para determinar a imediata 

implantação e pagamento do benefício pensão por morte para parte autora.Intime-se o INSS. Comunique-se à Equipe de 

Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que deverá tomar as providências necessárias para o cumprimento da 

antecipação de tutela ora deferida, o que deverá fazer, impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias. TÓPICO SÍNTESE 

DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Maria Virgínia Ramos Amorim;BENEFÍCIO IMPLANTADO: Pensão 

por morte (art. 74 da Lei n.º 8.213/91); DATA DA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do 
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INSS acerca da decisão; RENDA MENSAL: valor mensal da pensão por morte será de cem por cento do valor da 

aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu 

falecimento, observado o disposto no art. 33 desta lei (8.213/1991).Defiro os benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita.Cite-se o INSS.Providencie a Secretaria juntada aos autos dos extratos obtidos junto ao CNIS, referente às 

contribuições previdenciárias de ZENILDA RAMOS AMORIM, genitora da demandante.Desde logo, determino a 

produção de prova pericial.Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 107.048, com endereço na Rua 

Jose Dias Cintra, n.º 160, Vila Ocidental, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 

01.08.2011, às 13:30 horas, em seu consultório.Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito.Deverá a parte autora 

comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional.O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de 

justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia.As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC.O senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos.O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

10 (dez) dias, contados da data da realização da perícia.Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 
estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, 

do CPC, intime-se o senhor perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes.Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC.Anoto, ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao senhor perito.P.R.I. 

 

0008110-14.2010.403.6112 - SUMIKO SUDO(SP150759 - LUCIANO DE TOLEDO CERQUEIRA E SP289620 - 

ANA FLAVIA MAGOZZO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 24/26: Recebo como emenda à inicial. Tendo em vista os documentos acostados à inicial, determino, por ora, que a 

parte autora junte aos autos cópia das duas últimas declarações do imposto de renda, para fins de análise do pleito de 

concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem prejuízo, ante o teor das informações solicitadas, decreto segredo de 

justiça, devendo os autos tramitar com as restrições legais disso decorrentes, isto é, com consulta e vista apenas pelas 

partes e seus procuradores. Intime-se.  

 

0008130-05.2010.403.6112 - THAIZE HERRERA AQUILINO(SP205621 - LIDIANGELA ESVICERO PAULILLO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos em apreciação do pedido de tutela antecipada.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, 

proposta por THAÍZE FERREIRA AQUILINO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, na qual 

postula a concessão do benefício previdenciário auxílio-reclusão.É o relatório.Decido.Analisando os autos não verifico 

a verossimilhança do direito alegado.Nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil, são dois os requisitos 

necessários à concessão da tutela antecipada: a verossimilhança da alegação da parte autora, baseada em prova 

inequívoca, e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).Consoante Boletim 

informativo da penitenciária de Martinópolis/SP (fl. 15), o segurado recluso iniciou seu cumprimento de pena em 

03.03.2009. Logo, não verifico fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, uma vez que a autora não 

buscou a defesa de seus interesses em tempo hábil, tendo decorrido mais de um ano e oito meses da data da prisão do 

carcerário.Além disso, não há nos autos provas contundentes acerca da dependência econômica da demandante, na 

condição de companheira do segurado preso.Há necessidade de produção de prova testemunhal para que, corroborando 

com o início de prova material, seja reconhecida a União Estável entre o recluso e a da autora, anteriormente à reclusão, 

configurada na convivência pública, contínua e duradoura, com a intenção da constituição de família.Por todo o 

exposto, indefiro o pleito de antecipação de tutela. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se a 

autarquia ré.Providencie a Secretaria juntada aos autos do extrato obtido junto ao CNIS, referente às contribuições 

previdenciárias do segurado recluso.P.R.I. 

 
0008202-89.2010.403.6112 - LUCIMARIO DOS SANTOS MELO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em apreciação do pedido de tutela antecipada.Nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil, são dois os 

requisitos necessários à concessão da tutela antecipada: a verossimilhança da alegação da parte autora, baseada em 

prova inequívoca, e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).Não há nos autos 

prova da verossimilhança do direito alegado, visto que o demandante jamais gozou auxílio-doença, por força de decisão 

administrativa.Além disso, os atestados médicos e laudos de fls. 25/30 não se prestam para amparar o pedido de tutela 

antecipada, tendo em vista que foram elaborados em tempo distante, além de não indicarem incapacidade para o 

trabalho.De outra parte, em consulta ao CNIS, verifiquei que o último vínculo empregatício do autor ocorreu no ido de 

1995, voltando a recolher aos cofres da Previdência Social, apenas, em 01/2010 a 05/2010, na condição de contribuinte 

individual. Desta forma, não verifico fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação no aguardo da instrução 
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probatória do presente feito.Com efeito, somente com a produção de prova pericial nestes autos, sob o crivo do 

contraditório, poderá ser dirimida a questão relativa à eventual incapacidade da parte autora. Por todo o exposto, 

indefiro o pleito de antecipação de tutela. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se o 

réu.Providencie a Secretaria juntada aos autos do extrato obtido junto ao CNIS, referente às contribuições 

previdenciárias do demandante.Desde logo, determino a produção de prova pericialNomeio perito o Doutor Gustavo 

Navarro Betônico, CRM 110420, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 1800, Presidente Prudente, para a 

realização do exame pericial, agendando para o dia 11.07.2011, às 08:30 horas, em seu consultório.Advirto que a parte 

autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como 

atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar 

a escorreita avaliação pelo perito.Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de 

documento de identificação, principalmente Carteira Profissional.O não comparecimento da parte na data agendada 

importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 

(cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia.As partes, querendo, apresentarão quesitos e 

indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC.O senhor perito deverá 

responder aos quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados 

pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos.O 

laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia.Os 

honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes 
da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o senhor perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes.Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC.Anoto, ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao senhor 

perito.P.R.I. 

 

0008204-59.2010.403.6112 - ROSILENE CAROLINO(SP167341A - JOSÉ RAYMUNDO DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em apreciação do pedido de tutela antecipada.O atestado médico de fl. 41 e o laudo de fl. 38, recentes e emitidos 

posteriormente ao indeferimento do benefício na esfera administrativa, noticiam a incapacidade laborativa da parte 

autora.Na quadra desta cognição sumária, entendo que o restabelecimento do benefício previdenciário, de caráter 

alimentar, pode ser albergado por atestado particular, firmado em data recente, visto que a produção da prova pericial 

nestes autos demandará curso de tempo razoável e a parte autora necessita da prestação previdenciária para sobreviver. 

Não se discute a condição de segurada da parte autora, visto que, em consulta ao CNIS, verifiquei que a demandante 

gozou de benefício previdenciário até 14.10.2010 (CNIS - NB 540.246.957-8). Há fundado receio de dano irreparável, 

visto que a parte autora necessita do benefício para garantir a sobrevivência. Por todo o exposto, concedo o pedido de 
tutela antecipada para determinar o restabelecimento do benefício de auxílio-doença para a parte autora a partir da 

intimação desta decisão. Intime-se o INSS. Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que 

deverá tomar as providências necessárias para o cumprimento da antecipação de tutela ora deferida, a qual deverá fazê-

lo, impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Cite-se o INSS. 

Providencie a Secretaria juntada aos autos do extrato obtido junto ao CNIS, referente o benefício da 

demandante.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Rosilene Carolino;BENEFÍCIO 

RESTABELECIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 540.246.957-8;DATA 

DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do INSS acerca da decisão; RENDA 

MENSAL: valor do último benefício recebido, devidamente atualizado de acordo com a legislação de regência. Nomeio 

perito o Doutor Gustavo Navarro Betônico, CRM 110420, com endereço na Avenida Washington Luis, n.º 1800, 

Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendando para o dia 11.07.2011, às 08:00 horas, em seu 

consultório.Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos 

até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado 

clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito.Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e 

local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional.O não comparecimento da 

parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo 

improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia.As partes, querendo, 
apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do 

CPC.O senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) 

segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão 

aos quesitos repetitivos.O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da 

realização da perícia.Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da 

Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária 

da Assistência Judiciária gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o senhor perito, 

encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes.Fica o patrono da parte autora ciente que 

deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC.Anoto, ainda, que 

os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram 

encaminhados ao senhor perito.P.R.I.  
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0008456-62.2010.403.6112 - CONCEICAO SALOMAO PEIXINHO(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 23/24: Recebo como emenda à peça inicial.Trata-se de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, em que a autora 

busca a concessão de aposentadoria por idade rural, sob fundamento de que implementou o requisito etário, mas teve o 

benefício negado na via administrativa.O benefício em questão está regulado no art. 143 da Lei nº 8.213, de 24.7.91 

(LBPS), in verbis (redação dada pela Lei nº 9.063, de 14.6.95):Art. 143 - O trabalhador rural ora enquadrado como 

segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII 

do art.11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, 

contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que 

descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência 

do referido benefício.Assim, a aposentadoria por idade rural tem como requisito, além, obviamente, da idade mínima, o 

exercício de trabalho campesino pelo prazo de carência previsto no art. 25, II, ou art. 142 da LBPS. Neste momento 

processual, não há como verificar o eventual labor rural alegado pela autora, já que há necessidade de produção de 

prova testemunhal para corroborar o início de prova material apresentado.Assim, considerando a necessidade de dilação 

probatória, verifico que não está presente este primeiro requisito (verossimilhança das alegações), por ser assim, 

indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Cite-se a 

ré.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
 

0000110-88.2011.403.6112 - ALICI MASSAKO HAYCHIDA X GENETE ACY HAYACHIDA(SP274171 - PEDRO 

HENRIQUE SOTERRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para 

momento após a vinda do auto de constatação. Cite-se a autarquia ré, com as devidas formalidades legais.Nomeio como 

curadora especial a Senhora Genete Acy Hayachida, nos termos do artigo 9 parágrafo único do Código de Processo 

Civil.Determino a expedição, com urgência, de mandado de constatação, devendo ser verificadas e certificadas pelo Sr. 

Oficial de Justiça as seguintes ocorrências:a) a autora reside sozinha ou na companhia de outros? Se residir 

acompanhada, discriminar nome, idade, estado civil e grau de parentesco;b) a autora ou alguma pessoa que com ela 

resida exerce atividade remunerada? Em caso positivo, qual é a renda do núcleo familiar? c) a autora ou alguma pessoa 

que com ela resida recebe benefício assistencial ou previdenciário? Em caso positivo, especificar o valor; d) a autora 

recebe ajuda de parentes, vizinhos ou alguma instituição? e) A residência em que mora a autora é própria, cedida ou 

alugada? Informar o estado geral da residência da autora. f) a autora ou alguém em sua residência faz uso habitual de 

remédios? Para que doença e qual o gasto mensal? Tendo em vista o interesse de incapaz, intime-se o Ministério 

Público Federal, nos termos do art. 82, II, do Código de Processo Civil. Intime-se. 

 

0000300-51.2011.403.6112 - NILZA VONETE PARPINELLI ABOLIS(SP050222 - GELSON AMARO DE SOUZA 
E SP094349 - MARCOS TADEU GAIOTT TAMAOKI) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 113/114: Recebo como emenda à inicial. Tendo em vista os documentos acostados à inicial, determino, por ora, que 

a parte autora junte aos autos cópia das duas últimas declarações do imposto de renda, para fins de análise do pleito de 

concessão dos benefícios da justiça gratuita, no prazo de 10 (dez) dias. Sem prejuízo, ante o teor das informações 

solicitadas, decreto segredo de justiça, devendo os autos tramitar com as restrições legais disso decorrentes, isto é, com 

consulta e vista apenas pelas partes e seus procuradores. Intime-se.  

 

0000325-64.2011.403.6112 - ROSEMARY QUERINO BORASCHI WOINAROSKI(SP231927 - HELOISA 

CREMONEZI E SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Autos n.º 0000325-64.2011.403.6112.Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual a autora postula o 

restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-doença em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.O 

atestado médico de fl. 42 noticia a incapacidade laborativa da parte autora.Na quadra desta cognição sumária, entendo 

que o restabelecimento do benefício previdenciário, de caráter alimentar, pode ser albergado por atestado particular, 

firmado em data recente, visto que a produção da prova pericial nestes autos demandará curso de tempo razoável e a 

parte autora necessita da prestação previdenciária para sobreviver. Não se discute a condição de segurado, pois, em 

consulta ao CNIS, verifico que a autora gozou de benefício previdenciário até 15.10.2010 (NB 539.508.372-0). Há 
fundado receio de dano irreparável, visto que a parte autora necessita do benefício para garantir a sobrevivência. Por 

todo o exposto, concedo o pedido de tutela antecipada para determinar o restabelecimento do benefício auxílio-doença 

para a parte autora a partir da intimação desta decisão. Intime-se o INSS. Comunique-se à Equipe de Atendimento a 

Demandas Judiciais - EADJ, que deverá tomar as providências necessárias para o cumprimento da antecipação de tutela 

ora deferida, o que deverá fazer, impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias. Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita.Cite-se a ré.Providencie a Secretaria o agendamento de perícia, a ser realizada por médico da 

especialidade psiquiatria, cuja nomeação será formalizada posteriormente, sem prejuízo, proceda juntada aos autos dos 

extratos obtidos junto ao CNIS, referente as contribuições previdenciárias da parte autora.TÓPICO SÍNTESE DA 

DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Rosemary Querino Boraschi Woinaroski;BENEFÍCIO RESTABELECIDO: 

Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 539.508.372-0;DATA DE 

RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do INSS acerca da decisão; RENDA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 266/935 

MENSAL: valor do último benefício recebido, devidamente atualizado de acordo com a legislação de regência. P.R.I.  

 

0000328-19.2011.403.6112 - ADELAIDE MACIEL RIBEIRO DE SANTANA(SP131234 - ANTONIO CORDEIRO 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, proposta por Adelaide Maciel Ribeiro de Santana, 

na qual postula a que o INSS deixe de realizar descontos mensais em seu benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição.É o relatório.Decido.Na hipótese vertente, busca a parte autora comprovar a obtenção de tutela negativa, 

obrigando a parte ré a deixar de realizar descontos em seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de 

contribuição.Conforme o art. 273 do Código de Processo Civil, no presente caso, são dois os requisitos necessários à 

concessão da tutela antecipada: a verossimilhança da alegação da parte autora, baseada em prova inequívoca, e o 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).No presente caso, não verifico fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação, uma vez que, conforme informado na petição inicial (fl. 03), constato 

que a parte ré iniciou os descontos em 10.2007, isto é, há cerca de 3 (três) anos e 4 (quatro) meses atrás, não se 

justificando o acolhimento do pedido nesta cognição sumária.Por todo o exposto, indefiro o pleito de antecipação da 

tutela.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Sem prejuízo, apresente a parte autora, no prazo de 15 dias, 

cópia integral dos processos administrativos NB 31/130747467-2 e NB 42/128278674-9, bem como os históricos de 

créditos de ambos os benefícios.Cite-se o réu.P.R.I.  

 
0000565-53.2011.403.6112 - MARIA EUNICE AMORIM OLIVEIRA(SP143149 - PAULO CESAR SOARES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos n.º 0000565-53.2011.403.6112.Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual a autora postula o 

restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-doença em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.O 

atestado médico de fl. 48 noticia a incapacidade laborativa da parte autora.Na quadra desta cognição sumária, entendo 

que o restabelecimento do benefício previdenciário, de caráter alimentar, pode ser albergado por atestado particular, 

firmado em data recente, visto que a produção da prova pericial nestes autos demandará curso de tempo razoável e a 

parte autora necessita da prestação previdenciária para sobreviver. Não se discute a condição de segurado, pois, em 

consulta ao CNIS, verifico que a autora gozou de benefício previdenciário até 30.11.2010 (NB 540.264.278-4). Há 

fundado receio de dano irreparável, visto que a parte autora necessita do benefício para garantir a sobrevivência. Por 

todo o exposto, concedo o pedido de tutela antecipada para determinar o restabelecimento do benefício auxílio-doença 

para a parte autora a partir da intimação desta decisão. Intime-se o INSS. Comunique-se à Equipe de Atendimento a 

Demandas Judiciais - EADJ, que deverá tomar as providências necessárias para o cumprimento da antecipação de tutela 

ora deferida, o que deverá fazer, impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias. Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita.Cite-se a ré.Providencie a Secretaria o agendamento de perícia, a ser realizada por médico da 

especialidade psiquiatria, cuja nomeação será formalizada posteriormente, sem prejuízo, proceda juntada aos autos dos 

extratos obtidos junto ao CNIS, referente as contribuições previdenciárias da parte autora.TÓPICO SÍNTESE DA 
DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Maria Eunice Amorim Oliveira;BENEFÍCIO RESTABELECIDO: Auxílio-

doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 540.264.278-4;DATA DE RESTABELECIMENTO 

DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do INSS acerca da decisão; RENDA MENSAL: valor do último 

benefício recebido, devidamente atualizado de acordo com a legislação de regência. P.R.I. 

 

0000599-28.2011.403.6112 - JOSE MAURO GOMES(SP115953 - JOSE VIEIRA DA SILVA FILHO) X 

PRESIDENTE DA 29 SUBSECCAO DA OAB EM PRESIDENTE PRUDENTE 

Vistos etc.Em consulta ao sistema de acompanhamento processual, verifico que a ação de rito ordinário indicada no 

termo de prevenção de fl. 16 foi extinta sem resolução do mérito, ante o pedido de desistência ali formulado.Assim, 

concedo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora apresente cópia da petição inicial referente ao processo 0003222-

36.2009.403.6112 para verificação de eventual causa de alteração da competência, nos termos do art. 253, II, do Código 

de Processo Civil.Determino, ainda, que a parte autora apresente cópia das ultimas 3 (três) declarações de imposto de 

renda para viabilizar a apreciação do pedido de justiça gratuita.Providencie a Secretaria a juntada aos autos do extrato 

do sistema de acompanhamento referente ao processo 0003222-36.2009.403.6112.Int. 

 

0000820-11.2011.403.6112 - PEDRO DIAS FERNANDES(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual o autor postula o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-

doença em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.O atestado médico de fl. 36 noticia a incapacidade 

laborativa da parte autora.Na quadra desta cognição sumária, entendo que o restabelecimento do benefício 

previdenciário, de caráter alimentar, pode ser albergado por atestado particular, firmado em data recente, visto que a 

produção da prova pericial nestes autos demandará curso de tempo razoável e a parte autora necessita da prestação 

previdenciária para sobreviver. Não se discute a condição de segurado, pois, em consulta ao CNIS, verifico que o autor 

gozou de benefício previdenciário até 30.11.2010 (NB 537.687.846-1). Há fundado receio de dano irreparável, visto que 

a parte autora necessita do benefício para garantir a sobrevivência. Por todo o exposto, concedo o pedido de tutela 

antecipada para determinar o restabelecimento do benefício auxílio-doença para a parte autora a partir da intimação 

desta decisão. Intime-se o INSS. Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que deverá 

tomar as providências necessárias para o cumprimento da antecipação de tutela ora deferida, o que deverá fazer, 
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impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se a ré.Desde 

logo, determino a produção de prova pericial.Nomeio perito o Doutor Carlos Eduardo de Andrade Bezerra, CRM 

91.748, com endereço na Rua José Maria de Lima, n.º 20, Jardim Cinqüentenário, Presidente Prudente, para a realização 

do exame pericial, agendando para o dia 05/09/2011, às 16:20 horas, em seu consultório.Advirto que a parte autora 

deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou 

laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita 

avaliação pelo perito.Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de 

identificação, principalmente Carteira Profissional.O não comparecimento da parte na data agendada importará na 

preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a 

contar da data em que deveria ser realizada a perícia.As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes 

no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC.O senhor perito deverá responder aos 

quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; 

c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos.O laudo médico 

deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia.Os honorários 

periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da 

Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o senhor perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes.Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 
data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC.Anoto, ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao senhor 

perito.Providencie a Secretaria a juntada aos autos dos extratos obtidos junto ao CNIS, referente as contribuições 

previdenciárias da parte autora.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Pedro Dias 

Fernandes;BENEFÍCIO RESTABELECIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO 

BENEFÍCIO: 537.687.846-1;DATA DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do 

INSS acerca da decisão; RENDA MENSAL: valor do último benefício recebido, devidamente atualizado de acordo 

com a legislação de regência. P.R.I. 

 

0000827-03.2011.403.6112 - LUCIA MARCIA DE SOUZA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos n.º 0000827-03.2011.403.6112.Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual a autora postula o 

restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-doença em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.O 

atestado médico de fl. 66 noticia a incapacidade laborativa da parte autora.Na quadra desta cognição sumária, entendo 

que o restabelecimento do benefício previdenciário, de caráter alimentar, pode ser albergado por atestado particular, 

firmado em data recente, visto que a produção da prova pericial nestes autos demandará curso de tempo razoável e a 

parte autora necessita da prestação previdenciária para sobreviver. Não se discute a condição de segurado, pois, em 
consulta ao CNIS, verifico que a autora gozou de benefício previdenciário até 03.01.2011 (NB 522.987.907-2). Há 

fundado receio de dano irreparável, visto que a parte autora necessita do benefício para garantir a sobrevivência. Por 

todo o exposto, concedo o pedido de tutela antecipada para determinar o restabelecimento do benefício auxílio-doença 

para a parte autora a partir da intimação desta decisão. Intime-se o INSS. Comunique-se à Equipe de Atendimento a 

Demandas Judiciais - EADJ, que deverá tomar as providências necessárias para o cumprimento da antecipação de tutela 

ora deferida, o que deverá fazer, impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias. Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita.Cite-se a ré.Desde logo, determino a produção de prova pericial.Nomeio perito o Doutor Carlos 

Eduardo de Andrade Bezerra, CRM 91.748, com endereço na Rua José Maria de Lima, n.º 20, Jardim Cinqüentenário, 

Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendando para o dia 05/09/2011, às 16:00 horas, em seu 

consultório.Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos 

até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado 

clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito.Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e 

local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional.O não comparecimento da 

parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo 

improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia.As partes, querendo, 

apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do 

CPC.O senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) 
segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão 

aos quesitos repetitivos.O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da 

realização da perícia.Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da 

Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária 

da Assistência Judiciária gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o senhor perito, 

encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes.Fica o patrono da parte autora ciente que 

deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC.Anoto, ainda, que 

os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram 

encaminhados ao senhor perito.Providencie a Secretaria a juntada aos autos dos extratos obtidos junto ao CNIS, 

referente as contribuições previdenciárias da parte autora.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO 

BENEFICIÁRIO: Lucia Márcia de Souza;BENEFÍCIO RESTABELECIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 
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8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 522.987.907-2;DATA DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a 

partir da intimação do INSS acerca da decisão; RENDA MENSAL: valor do último benefício recebido, devidamente 

atualizado de acordo com a legislação de regência. P.R.I. 

 

0000910-19.2011.403.6112 - ZENILDA MOREIRA DE OLIVEIRA(SP159647 - MARIA ISABEL SILVA DE SA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos n.º 0000910-19.2011.403.612.Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual a autora postula a concessão do 

benefício assistencial previsto no artigo 203, V, da Constituição da República e regulamentado pela Lei 8.742/93.Para 

exercer o direito ao benefício assistencial, a parte autora deve demonstrar possuir 65 (sessenta e cinco) anos de idade 

(artigo 34 da Lei nº 10.741/2003) ou ser portadora de deficiência física ou mental que a incapacite para a vida 

independente, além de não possuir os rendimentos necessários ao seu sustento nem de tê-lo provido pela sua família, 

conforme disposição contida na Lei nº 8.742/93.Consigno, nesse contexto, que o Supremo Tribunal Federal, na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº 1.232-1 - Distrito Federal, julgou improcedente o pedido de declaração de 

inconstitucionalidade do 3º do artigo 20 da Lei nº 8.742/93, que dispõe acerca da necessidade de comprovação de que a 

renda per capita da família seja inferior a 1/4 do salário mínimo. Os documentos juntados com a inicial não são 

suficientes para comprovar o atendimento ao requisito previsto no artigo 20 da Lei nº 8.742/93. Há necessidade de 

elaboração de laudo a respeito das condições socioeconômicas do núcleo familiar da autora, de modo a aferir se a renda 

familiar per capita está abaixo do limite legal.Por todo o exposto, indefiro o pleito de antecipação de tutela. Defiro os 
benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Cite-se a ré. Defiro a produção de prova pericial e providencio a 

elaboração do auto de constatação.Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 107.048, com endereço na 

Rua Jose Dias Cintra, n.º 160, Vila Ocidental, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o 

dia 31.08.2011, às 14:00 horas, em seu consultório.Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito.Deverá a parte autora 

comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional.O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de 

justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia.As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC.O Senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos.O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

10 (dez) dias, contados da data da realização da perícia.Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, 

do CPC, intime-se o Senhor Perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes.Fica o 
patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC.Anoto ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao Senhor(a) Perito.Sem prejuízo, determino a expedição, com urgência, de 

mandado de constatação, devendo ser verificadas e certificadas pelo Sr. Oficial de Justiça as seguintes ocorrências:a) a 

autora reside sozinha ou na companhia de outros? Se residir acompanhada, discriminar nome, idade, estado civil e grau 

de parentesco;b) a autora ou alguma pessoa que com ela resida exerce atividade remunerada? Em caso positivo, qual é a 

renda do núcleo familiar? c) a autora ou alguma pessoa que com ela resida recebe benefício assistencial ou 

previdenciário? Em caso positivo, especificar o valor; d) a autora recebe ajuda de parentes, vizinhos ou alguma 

instituição? e) A residência em que mora a autora é própria, cedida ou alugada? Informar o estado geral da residência da 

autora. f) a autora ou alguém em sua residência faz uso habitual de remédios? Para que doença e qual o gasto mensal? 

Intimem-se.P.R.I.Presidente Prudente, SP, __ de fevereiro de 2011. 

 

0000917-11.2011.403.6112 - ONORINA DE SOUZA RODRIGUES(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - 

MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos nº 0000917-11.2011.403.6112.Vistos em apreciação do pedido de tutela antecipada.O atestado médico de fl. 22, 

recente e emitido posteriormente ao indeferimento do pedido administrativo noticia a incapacidade laborativa da parte 

autora.Na quadra desta cognição sumária, entendo que a concessão do benefício previdenciário (NB 541.646.326-7 - fl. 
25), de caráter alimentar, pode ser albergado por atestado particular, firmado em data recente, visto que a produção da 

prova pericial nestes autos demandará curso de tempo razoável e a parte autora necessita da prestação previdenciária 

para sobreviver. Não se discute a condição de segurada da parte autora, visto que, em consulta ao CNIS, procedeu ao 

recolhimento das contribuições. Há fundado receio de dano irreparável, visto que a parte autora necessita do benefício 

para garantir a sobrevivência. Por todo o exposto, concedo o pedido de tutela antecipada para determinar a concessão do 

benefício auxílio-doença para a parte autora a partir da intimação desta decisão. Desde logo, determino a produção de 

prova pericial.Nomeio perito o Doutor Damião Antonio Grande Lorente, CRM 60279, com endereço na Avenida 

Washington Luiz, n.º 955, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 29.08.2011, às 

14:00 horas, em seu consultório. Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os 

exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a 

evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito.Deverá a parte autora comparecer 
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no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional.O não 

comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes 

autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia.As partes, 

querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 

1º, do CPC.O senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, aqueles apresentados pelo 

Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer 

remissão aos quesitos repetitivos.O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da 

data da realização da perícia.Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo 

Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora 

beneficiária da Assistência Judiciária gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o 

senhor perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes.Fica o patrono da parte 

autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do 

CPC.Anoto, ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 

2008 e foram encaminhados ao senhor perito.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: 

Onorina de Souza Rodrigues;BENEFÍCIO CONCEDIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO 

BENEFÍCIO: 541.646.326-7;DATA DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do 

INSS acerca da decisão; RENDA MENSAL: a ser calculado pelo INSS de acordo com a legislação de regência.Intime-

se o INSS. Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que deverá tomar as providências 
necessárias para o cumprimento da antecipação de tutela ora deferida, a qual deverá fazê-lo, impreterivelmente, no 

prazo de 10 (dez) dias. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Cite-se o INSS. Providencie a Secretaria a 

juntada aos autos dos extratos obtidos junto ao CNIS, referentes as contribuições previdenciárias da parte autora.P.R.I.  

 

0000934-47.2011.403.6112 - ROSELI DE LIMA RAMOS(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual o autor postula o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-

doença em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.A antecipação de tutela exige, de um lado, a 

verossimilhança do direito vindicado amparada em prova inequívoca e, de outro, um perigo atual ou iminente de dano 

irreparável ou de difícil reparação, consoante o art. 273 do Código de Processo Civil.Não verifico, por ora, risco de 

dano irreparável ou de difícil reparação, pois, em consulta ao CNIS e ao INFBEN, verifiquei que o demandante vem 

recebendo o benefício previdenciário auxílio-doença (NB 533.966.546-08).Pelo exposto, indefiro a antecipação de 

tutela requerida.Providencie a Secretaria juntada aos autos do extrato obtido junto ao CNIS e ao INFBEN, referente os 

benefícios do autor.Cite-se a ré.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.P.R.I. 

 

0000940-54.2011.403.6112 - ELISABETE LUCI DOS SANTOS AMBROSIO(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte 

autora apresente atestado médico recente, firmado em data posterior à cessação do benefício, que informe, 

especificamente e de forma cabal, o quadro encapacitante para suas atividades habituais. Apresentado o documento ou 

decorrido o prazo para tanto, conclusos. Intime-se. 

 

0000950-98.2011.403.6112 - IVANIR VIVEIRO GONCALES(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E 

SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual a autora postula o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-

doença em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.Os atestados médicos de fls. 22 e 25, recentes e emitidos 

posteriormente ao indeferimento do pedido administrativo, noticiam a incapacidade laborativa da parte autora.Na 

quadra desta cognição sumária, entendo que o restabelecimento do benefício previdenciário, de caráter alimentar, pode 

ser albergado por atestado particular, firmado em data recente, visto que a produção da prova pericial nestes autos 

demandará curso de tempo razoável e a parte autora necessita da prestação previdenciária para sobreviver. Não se 

discute a condição de segurado, pois, em consulta ao CNIS, verifico que a autora gozou de benefício previdenciário até 

15.01.2011 (NB 543.503.103-2). Há fundado receio de dano irreparável, visto que a parte autora necessita do benefício 

para garantir a sobrevivência. Por todo o exposto, concedo o pedido de tutela antecipada para determinar o 

restabelecimento do benefício auxílio-doença para a parte autora a partir da intimação desta decisão. Intime-se o INSS. 
Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que deverá tomar as providências necessárias 

para o cumprimento da antecipação de tutela ora deferida, o que deverá fazer, impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) 

dias. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Desde logo, determino a produção de prova pericial.Nomeio 

perito o Doutor Carlos Eduardo de Andrade Bezerra, CRM 91.748, com endereço na Rua José Maria de Lima, n.º 20, 

Jardim Cinqüentenário, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendando para o dia 29.08.2011, às 

16:00 horas, em seu consultório.Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os 

exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a 

evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito.Deverá a parte autora comparecer 

no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional.O não 

comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes 

autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia.As partes, 
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querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 

1º, do CPC.O senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, aqueles apresentados pelo 

Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer 

remissão aos quesitos repetitivos.O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, contados 

da data da realização da perícia.Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo 

Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora 

beneficiária da Assistência Judiciária gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o 

senhor perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes.Fica o patrono da parte 

autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do 

CPC.Anoto, ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 

2008 e foram encaminhados ao senhor perito.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Ivanir 

Viveiro Gonçalez; BENEFÍCIO RESTABELECIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO 

BENEFÍCIO: 543.503.103-2;DATA DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do 

INSS acerca da decisão; RENDA MENSAL: valor do último benefício recebido, devidamente atualizado de acordo 

com a legislação de regência. Providencie a Secretaria a juntada aos autos dos extratos obtidos junto ao CNIS, referente 

às contribuições previdenciárias da parte autora.P.R.I.Presidente Prudente, SP, __ de fevereiro de 2011. 

 

0001026-25.2011.403.6112 - LINDINALVA BIZERRA SILVA(SP128783 - ADRIANA MAZZONI MALULY) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual a parte autora postula o restabelecimento do benefício previdenciário 

auxílio-doença em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.A antecipação de tutela exige, de um lado, a 

verossimilhança do direito vindicado amparada em prova inequívoca e, de outro, um perigo atual ou iminente de dano 

irreparável ou de difícil reparação, consoante o art. 273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, a parte autora 

requereu o benefício junto ao réu, que foi indeferido após perícia médica (fl. 47 - 24.11.2010) constatar que não havia 

incapacidade para o trabalho. O atestado médico de fl. 15, emitido posteriormente ao indeferimento do pedido na esfera 

administrativa, noticia a incapacidade laborativa da parte autora.Nesta cognição sumária, entendo que o 

restabelecimento do benefício previdenciário, de caráter alimentar, pode ser albergado por atestado particular, firmado 

em data recente, visto que a produção da prova pericial nestes autos demandará curso de tempo razoável e a parte autora 

necessita da prestação previdenciária para sobreviver. Quanto à condição de segurada, em consulta ao CNIS verifico 

que a parte autora, após a cessação do benefício auxílio-doença, continuou procedendo ao recolhimento das 

contribuições. Por todo o exposto, concedo o pedido de tutela antecipada para determinar o restabelecimento de auxílio-

doença para a parte autora a partir da intimação desta decisão. Intime-se o INSS. Comunique-se à Equipe de 

Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que deverá tomar as providências necessárias para o cumprimento da 

antecipação de tutela ora deferida, o que deverá fazer, impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias. Desde logo, 

determino a produção de prova pericial.Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 107.048, com 
endereço na Rua Jose Dias Cintra, n.º 160, Vila Ocidental, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 31.08.2011, às 14:30 horas, em seu consultório.Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito.Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional.O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, 

salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que 

deveria ser realizada a perícia.As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) 

dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC.O senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem:a) 

primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos 

apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos.O laudo médico deverá ser entregue no prazo 

improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia.Os honorários periciais serão fixados de acordo 

com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 

2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do 

artigo 421, do CPC, intime-se o senhor perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas 

partes.Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos 

termos do art. 333, I, do CPC.Anoto, ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 
31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao senhor perito.Providencie a Secretaria a juntada aos autos dos 

extratos obtidos junto ao CNIS, referentes as contribuições previdenciárias da parte autora. TÓPICO SÍNTESE DA 

DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Lindinalva Bizerra Silva;BENEFÍCIO RESTABELECIDO: Auxílio-doença 

(art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 534.785.798-2;DATA DE RESTABELECIMENTO DO 

BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do INSS acerca da decisão; RENDA MENSAL: valor do último benefício 

recebido, devidamente atualizado de acordo com a legislação de regência. Defiro os benefícios da assistência judiciária 

gratuita.Cite-se. P.R.I. 

 

0001091-20.2011.403.6112 - CREUSA RAGNE(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual a autora postula o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-
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doença em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.A antecipação de tutela exige, de um lado, a 

verossimilhança do direito vindicado amparada em prova inequívoca e, de outro, um perigo atual ou iminente de dano 

irreparável ou de difícil reparação, consoante o art. 273 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, ao ter seu 

pedido de restabelecimento do benefício auxilio-doença indeferido, sob a justificativa de inexistência de incapacidade 

para o trabalho, a demandante interpôs recurso junto ao Conselho de Recursos da Previdência Social 15ª JR - Décima 

Quinta Junta de Recursos o qual teve seu pedido negado (fl. 48). De acordo com o CNIS, a demandante ficou, 

praticamente, 05 (cinco) anos sem contribuir desde o último benefício recebido, sob a alegação de que estava 

aguardando o resultado do referido recurso na via administrativa. Posto isto, não há como verificar, nesta cognição 

sumária, com base nos documentos acostados aos autos, sua qualidade de segurado no momento da deflagração da 

incapacidade, o que somente poderá ser esclarecido com a realização do trabalho técnico, sob o crivo do contraditório, 

realizado pelo médico perito.Pelo exposto, indefiro a antecipação de tutela requerida.Providencie a Secretaria o 

agendamento de perícia, a ser realizada por médico da especialidade ortopédica, cuja nomeação será formalizada 

posteriormente. Sem prejuízo, proceda juntada aos autos dos extratos obtidos junto ao CNIS, referente as contribuições 

previdenciárias da autora.P.R.I. 

 

0001094-72.2011.403.6112 - ALOIZIO MIGUEL DA SILVA(SP241757 - FABIANA YAMASHITA INOUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte 
autora apresente atestado médico recente, firmado em data posterior à cessação do benefício, que informe, 

especificamente e de forma cabal, o quadro encapacitante para suas atividades habituais. Apresentado o documento ou 

decorrido o prazo para tanto, conclusos. Intime-se. 

 

0001122-40.2011.403.6112 - ANTONIO DOMINGOS DA COSTA(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para que a parte 

autora apresente atestado médico recente, firmado em data posterior à cessação do benefício, que informe, 

especificamente e de forma cabal, o quadro incapacitante para suas atividades habituais.Apresentado o documento ou 

decorrido o prazo para tanto, conclusos.Intime-se. 

 

0001199-49.2011.403.6112 - AMANDA FERNANDA DA COSTA LACERDA X SILENE ZINEZZI DA 

COSTA(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CONCLUSÃONesta data, faço estes autos conclusos ao MM Juiz Federal, Dr. Jorge Alberto A. de Araújo.Presidente 

Prudente/SP, 01 de março de 2011. Anderson da Silva Nunes Diretor de Secretaria - RF 2304Autos n.º 0001199-

49.2011.403.6112.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Postergo a apreciação do pedido de tutela 
antecipada para momento após a vinda do auto de constatação. Cite-se a autarquia ré, com as devidas formalidades 

legais.Determino a expedição, com urgência, de mandado de constatação, devendo ser verificadas e certificadas pelo Sr. 

Oficial de Justiça as seguintes ocorrências:a) a autora reside sozinha ou na companhia de outros? Se residir 

acompanhada, discriminar nome, idade, estado civil e grau de parentesco;b) a autora ou alguma pessoa que com ela 

resida exerce atividade remunerada? Em caso positivo, qual é a renda do núcleo familiar? c) a autora ou alguma pessoa 

que com ela resida recebe benefício assistencial ou previdenciário? Em caso positivo, especificar o valor; d) a autora 

recebe ajuda de parentes, vizinhos ou alguma instituição? e) A residência em que mora a autora é própria, cedida ou 

alugada? Informar o estado geral da residência da autora. f) a autora ou alguém em sua residência faz uso habitual de 

remédios? Para que doença e qual o gasto mensal? Tendo em vista o interesse de incapaz, intime-se o Ministério 

Público Federal, nos termos do art. 82, II, do Código de Processo Civil. Intime-se. 

 

0001208-11.2011.403.6112 - JOAO SILVESTRE GRETER(SP277949 - MAYCON LIDUENHA CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove documentalmente não haver litispendência entre o 

presente processo e o(s) noticiado(s) no termo de prevenção de fl(s). 26, sob pena de extinção do processo sem 

resolução do mérito, consoante dispõe o artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 
0001210-78.2011.403.6112 - ATOS BATISTA DE SOUZA(SP277949 - MAYCON LIDUENHA CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove documentalmente não haver litispendência entre o 

presente processo e o(s) noticiado(s) no termo de prevenção de fl(s). 24, sob pena de extinção do processo sem 

resolução do mérito, consoante dispõe o artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

0001220-25.2011.403.6112 - ANGELINA PERES ZAGO(SP115997 - MARIA ISABEL ORLATO SELEM) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autora : ANGELINA PERES ZAGORéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSD E C I S Ã 

OTrata-se de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, em que a autora busca a concessão de aposentadoria por 

invalidez ou auxílio-doença, sob fundamento de que apresenta incapacidade para o trabalho, mas teve o benefício 
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negado na via administrativa.Os benefícios em questão (aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença) têm como 

requisito, além, obviamente, da incapacidade laborativa, a qualidade de segurado e carência de 12 contribuições 

mensais (art. 25, I, da LBPS). Sendo rural, a carência deve ser comprovada nos meses que imediatamente antecedem o 

início da incapacidade.Neste momento processual, não há como verificar o eventual labor campesino alegado pela 

autora, já que há a necessidade de produção de prova testemunhal para corroborar o início de prova material 

apresentado.Assim, considerando a necessidade de dilação probatória, verifico que não está presente este primeiro 

requisito (verossimilhança das alegações), por ser assim, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro os 

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Cite-se a ré.Intimem-se, cumpra-se e registre-se. 

 

0001231-54.2011.403.6112 - ALICE MITUE SUZUKI NAKAMURA(SP108976 - CARMENCITA APARECIDA DA 

SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove documentalmente não haver litispendência entre o 

presente processo e o(s) noticiado(s) no termo de prevenção de fl(s). 18, sob pena de extinção do processo sem 

resolução do mérito, consoante dispõe o artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

0001238-46.2011.403.6112 - ORIALY BITTENCOURT RAVAZZI(SP277949 - MAYCON LIDUENHA CARDOSO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove documentalmente não haver litispendência entre o 
presente processo e o(s) noticiado(s) no termo de prevenção de fl(s). 17, sob pena de extinção do processo sem 

resolução do mérito, consoante dispõe o artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

0001257-52.2011.403.6112 - ELOA DO VALE NASCIMENTO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E 

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES E SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos n.º 0001257-52.2011.403.6112Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial 

de seu benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a 

utilização da média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período 

contributivo, bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação 

anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela 

Autarquia Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 

de abril de 2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 

15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não 

apenas na utilidade, mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo 

no caso concreto, pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso 

de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é 
evitar demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 
para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Intime-se. 

 

0001260-07.2011.403.6112 - CLEUZA PINHEIRO NUNES(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E 

SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Autos n.º 0001260-07.2011.403.6112Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial 

de seu benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a 

utilização da média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período 

contributivo, bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação 
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anterior do artigo 188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela 

Autarquia Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 

de abril de 2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 

15/04/2010, o que é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não 

apenas na utilidade, mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo 

no caso concreto, pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso 

de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é 

evitar demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 
Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Intime-se. 

 

0001290-42.2011.403.6112 - LOURDES PINCELI DOS SANTOS(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual a autora postula o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-

doença em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.O atestado médico de fl. 28, recente e emitido 

posteriormente ao indeferimento do pedido administrativo noticiam a incapacidade laborativa da parte autora.Na quadra 

desta cognição sumária, entendo que a concessão do benefício previdenciário (NB 544.782.510-1 - fl. 27), de caráter 

alimentar, pode ser albergado por atestado particular, firmado em data recente, visto que a produção da prova pericial 
nestes autos demandará curso de tempo razoável e a parte autora necessita da prestação previdenciária para sobreviver. 

Não se discute a condição de segurada da parte autora, visto que, em consulta ao CNIS, procedeu ao recolhimento das 

contribuições.Há fundado receio de dano irreparável, visto que a parte autora necessita do benefício para garantir a 

sobrevivência. Por todo o exposto, concedo o pedido de tutela antecipada para determinar a concessão do benefício 

auxílio-doença para a parte autora a partir da intimação desta decisão. Desde logo, determino a produção de prova 

pericial.Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 107.048, com endereço na Rua Jose Dias Cintra, n.º 

160, Vila Ocidental, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendado para o dia 12.09.2011, às 13:30 

horas, em seu consultório.Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames 

produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do 

estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito.Deverá a parte autora comparecer no dia, horário 

e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira Profissional.O não comparecimento 

da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo 

improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia.As partes, querendo, 

apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do 

CPC.O senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) 

segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão 

aos quesitos repetitivos.O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da 
realização da perícia.Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da 

Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária 

da Assistência Judiciária gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o senhor perito, 

encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes.Fica o patrono da parte autora ciente que 

deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC.Anoto, ainda, que 

os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram 

encaminhados ao senhor perito.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Lourdes Pinceli dos 

Santos;BENEFÍCIO CONCEDIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 

544.782.510-1;DATA DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do INSS acerca da 

decisão; RENDA MENSAL: a ser calculado pelo INSS de acordo com a legislação de regência.Intime-se o INSS. 

Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que deverá tomar as providências necessárias 
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para o cumprimento da antecipação de tutela ora deferida, a qual deverá fazê-lo, impreterivelmente, no prazo de 10 

(dez) dias. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Cite-se o INSS. Providencie a Secretaria a juntada aos 

autos dos extratos obtidos junto ao CNIS, referentes as contribuições previdenciárias da parte autora.P.R.I.  

 

0001315-55.2011.403.6112 - MARENI GARCIA DA SILVA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E SP255944 - 

DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual a autora postula o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-

doença em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.O atestados médicos de fls. 98 e 99, recentes e emitidos 

posteriormente ao indeferimento do pedido administrativo noticiam a incapacidade laborativa da parte autora.Na quadra 

desta cognição sumária, entendo que a concessão do benefício previdenciário (NB 544.668.016-9 - fl. 105), de caráter 

alimentar, pode ser albergado por atestado particular, firmado em data recente, visto que a produção da prova pericial 

nestes autos demandará curso de tempo razoável e a parte autora necessita da prestação previdenciária para sobreviver. 

Não se discute a condição de segurada da parte autora, visto que, em consulta ao CNIS, procedeu ao recolhimento das 

contribuições.Há fundado receio de dano irreparável, visto que a parte autora necessita do benefício para garantir a 

sobrevivência. Por todo o exposto, concedo o pedido de tutela antecipada para determinar a concessão do benefício 

auxílio-doença para a parte autora a partir da intimação desta decisão. Desde logo, determino a produção de prova 

pericial.Nomeio perito o Doutor Carlos Eduardo de Andrade Bezerra, CRM 91.748, com endereço na Rua José Maria 

de Lima, n.º 20, Jardim Cinqüentenário, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, agendando para o dia 
05.09.2011, às 16:40 horas, em seu consultório.Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato da realização da 

perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e documentos outros que 

demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo perito.Deverá a parte autora 

comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, principalmente Carteira 

Profissional.O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de 

justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a 

perícia.As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

artigo 421 parágrafo 1º, do CPC.O senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, aqueles 

apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo 

INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos.O laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de 

vinte dias, contados da data da realização da perícia.Os honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios 

estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se 

tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, 

do CPC, intime-se o senhor perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes.Fica o 

patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 

333, I, do CPC.Anoto, ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de 

dezembro de 2008 e foram encaminhados ao senhor perito.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO 
BENEFICIÁRIO: Mareni Garcia da Silva;BENEFÍCIO CONCEDIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); 

NÚMERO DO BENEFÍCIO: 544.668.016-9;DATA DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da 

intimação do INSS acerca da decisão; RENDA MENSAL: a ser calculado pelo INSS de acordo com a legislação de 

regência.Intime-se o INSS. Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que deverá tomar as 

providências necessárias para o cumprimento da antecipação de tutela ora deferida, a qual deverá fazê-lo, 

impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Cite-se o INSS. 

Providencie a Secretaria a juntada aos autos dos extratos obtidos junto ao CNIS, referentes as contribuições 

previdenciárias da parte autora.P.R.I.  

 

0001316-40.2011.403.6112 - GISLAINE RIBOLI COSTA TAKESAKO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E 

SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual a autora postula o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-

doença em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.O atestado médico de fl. 37 e o relatório médico de fl. 

38, noticiam a incapacidade laborativa da parte autora.Na quadra desta cognição sumária, entendo que o 

restabelecimento do benefício previdenciário, de caráter alimentar, pode ser albergado por atestado particular, firmado 

em data recente, visto que a produção da prova pericial nestes autos demandará curso de tempo razoável e a parte autora 

necessita da prestação previdenciária para sobreviver. Não se discute a condição de segurado, pois, em consulta ao 
CNIS, verifico que a autora gozou de benefício previdenciário até 31.01.2011 (NB 542.770.091-5). Há fundado receio 

de dano irreparável, visto que a parte autora necessita do benefício para garantir a sobrevivência. Por todo o exposto, 

concedo o pedido de tutela antecipada para determinar o restabelecimento do benefício auxílio-doença para a parte 

autora a partir da intimação desta decisão. Intime-se o INSS. Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas 

Judiciais - EADJ, que deverá tomar as providências necessárias para o cumprimento da antecipação de tutela ora 

deferida, o que deverá fazer, impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias. Defiro os benefícios da assistência judiciária 

gratuita.Cite-se a ré.Desde logo, determino a produção de prova pericial.Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães 

Tiezzi, CRM 107.048, com endereço na Rua Jose Dias Cintra, n.º 160, Vila Ocidental, Presidente Prudente, para a 

realização do exame pericial, agendado para o dia 05.09.2011, às 11:30 horas, em seu consultório.Advirto que a parte 

autora deverá apresentar, no ato da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como 

atestados ou laudos médicos e documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar 
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a escorreita avaliação pelo perito.Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de 

documento de identificação, principalmente Carteira Profissional.O não comparecimento da parte na data agendada 

importará na preclusão da prova, salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 

(cinco) dias, a contar da data em que deveria ser realizada a perícia.As partes, querendo, apresentarão quesitos e 

indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC.O senhor perito deverá 

responder aos quesitos na seguinte ordem:a) primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados 

pela parte autora; c) por último, os quesitos apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos.O 

laudo médico deverá ser entregue no prazo improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia.Os 

honorários periciais serão fixados de acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes 

da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária 

gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do artigo 421, do CPC, intime-se o senhor perito, encaminhando-lhe as 

cópias necessárias e quesitos apresentados pelas partes.Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da 

data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos termos do art. 333, I, do CPC.Anoto, ainda, que os quesitos deste 

Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao senhor 

perito.Providencie a Secretaria a juntada aos autos dos extratos obtidos junto ao CNIS, referente as contribuições 

previdenciárias da parte autora.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Gislaine Riboli Costa 

Takesako;BENEFÍCIO RESTABELECIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 

542.770.091-5;DATA DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do INSS acerca da 
decisão; RENDA MENSAL: valor do último benefício recebido, devidamente atualizado de acordo com a legislação de 

regência. P.R.I. 

 

0001351-97.2011.403.6112 - SUELI COSTA LIMA(SP262452 - RAFAEL ZACHI UZELOTTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de pedido de tutela antecipada, no qual a autora postula o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-

doença em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.O atestado médico de fl. 14 noticia a incapacidade 

laborativa da parte autora.Na quadra desta cognição sumária, entendo que o restabelecimento do benefício 

previdenciário, de caráter alimentar, pode ser albergado por atestado particular, firmado em data recente, visto que a 

produção da prova pericial nestes autos demandará curso de tempo razoável e a parte autora necessita da prestação 

previdenciária para sobreviver. Não se discute a condição de segurado, pois, em consulta ao CNIS, verifico que a autora 

gozou de benefício previdenciário até 20.11.2010 (NB 540.049.688-8). Há fundado receio de dano irreparável, visto que 

a parte autora necessita do benefício para garantir a sobrevivência. Por todo o exposto, concedo o pedido de tutela 

antecipada para determinar o restabelecimento do benefício auxílio-doença para a parte autora a partir da intimação 

desta decisão. Intime-se o INSS. Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, que deverá 

tomar as providências necessárias para o cumprimento da antecipação de tutela ora deferida, o que deverá fazer, 

impreterivelmente, no prazo de 10 (dez) dias. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se a ré.Desde 
logo, determino a produção de prova pericial.Nomeio perito o Doutor Marcelo Guimarães Tiezzi, CRM 107.048, com 

endereço na Rua Jose Dias Cintra, n.º 160, Vila Ocidental, Presidente Prudente, para a realização do exame pericial, 

agendado para o dia 05.09.2011, às 11:00 horas, em seu consultório.Advirto que a parte autora deverá apresentar, no ato 

da realização da perícia, todos os exames produzidos até o momento, bem como atestados ou laudos médicos e 

documentos outros que demonstrem a evolução do estado clínico, de modo a possibilitar a escorreita avaliação pelo 

perito.Deverá a parte autora comparecer no dia, horário e local marcados, munida de documento de identificação, 

principalmente Carteira Profissional.O não comparecimento da parte na data agendada importará na preclusão da prova, 

salvo a apresentação de justificativa nestes autos, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, a contar da data em que 

deveria ser realizada a perícia.As partes, querendo, apresentarão quesitos e indicarão assistentes no prazo de 5 (cinco) 

dias, nos termos do artigo 421 parágrafo 1º, do CPC.O senhor perito deverá responder aos quesitos na seguinte ordem:a) 

primeiro, aqueles apresentados pelo Juízo; b) segundo, os apresentados pela parte autora; c) por último, os quesitos 

apresentados pelo INSS, devendo fazer remissão aos quesitos repetitivos.O laudo médico deverá ser entregue no prazo 

improrrogável de vinte dias, contados da data da realização da perícia.Os honorários periciais serão fixados de acordo 

com os critérios estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal, constantes da Resolução nº 558/2007, de 22 de maio de 

2007, por se tratar de parte autora beneficiária da Assistência Judiciária gratuita.Esgotados os prazos do parágrafo 1º, do 

artigo 421, do CPC, intime-se o senhor perito, encaminhando-lhe as cópias necessárias e quesitos apresentados pelas 

partes.Fica o patrono da parte autora ciente que deverá intimá-la da data da perícia, sob pena de preclusão de prova nos 
termos do art. 333, I, do CPC.Anoto, ainda, que os quesitos deste Juízo e do INSS estão consignados na Portaria de n.º 

31, de 17 de dezembro de 2008 e foram encaminhados ao senhor perito.Providencie a Secretaria a juntada aos autos dos 

extratos obtidos junto ao CNIS, referente as contribuições previdenciárias da parte autora.TÓPICO SÍNTESE DA 

DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Sueli Costa Lima;BENEFÍCIO RESTABELECIDO: Auxílio-doença (art. 59 

da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 540.049.688-8;DATA DE RESTABELECIMENTO DO 

BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do INSS acerca da decisão; RENDA MENSAL: valor do último benefício 

recebido, devidamente atualizado de acordo com a legislação de regência. P.R.I. 

 

0001356-22.2011.403.6112 - GERALDA PEREIRA DE MERIS(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove documentalmente não haver litispendência entre o 
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presente processo e o(s) noticiado(s) no termo de prevenção de fl(s). 29/30, sob pena de extinção do processo sem 

resolução do mérito, consoante dispõe o artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

0001457-59.2011.403.6112 - CELINA BATISTA DO AMARAL(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E SP255944 - 

DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, em que a Autora busca a concessão de auxílio-doença, 

cumulado com aposentadoria por invalidez, sob fundamento de que está incapaz para o trabalho, mas teve o benefício 

negado na via administrativa.2. Analisando o primeiro requisito da concessão da medida antecipatória, qual seja, a 

prova inequívoca (desnecessário dizer que do fato alegado), aliás, o primeiro indicado no art. 273, vê-se que há prova de 

que a Autora está incapacitada para o trabalho, suficiente ao menos para a concessão da medida antecipatória. Com 

efeito, o documento de fl. 70, lavrado recentemente atesta que a Autora está incapacitada para suas atividades habituais, 

e necessita de afastamento por período indeterminado.3. A verossimilhança, neste caso, está diretamente relacionada ao 

quadro fático, eis que não apresenta maior complexidade jurídica a solução da questão. Sendo, como é, segurada da 

previdência e cumprida a carência, basta verificar a ocorrência da doença para que seja devido o benefício.4. 

Finalmente, também presente o último requisito. O benefício previdenciário, a toda evidência, tem caráter alimentar, 

disso decorrendo a necessidade de medida antecipatória.Há muito a Lei presume ensejadora de dano irreparável a 

ausência de prestação alimentícia, tanto que o art. 852 do CPC e o art. 4º da Lei nº 5.478, de 25.7.68, dispõem sobre 

casos em que cabível a fixação de alimentos provisionais e provisórios enquanto pendente o julgamento da causa, neste 
último caso mesmo ex officio, salvo se o credor expressamente declarar que deles não necessita.5. Diante do exposto 

CONCEDO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida para o fim de determinar ao Réu a concessão do AUXÍLIO-

DOENÇA à Autora, até ulterior deliberação.Intime-se para cumprimento por mandado na pessoa da autoridade máxima 

do órgão encarregado da concessão e manutenção do benefício em Presidente Prudente, devendo ser providenciada a 

implantação no prazo de 10 dias contados da intimação, a partir de quando incidirá multa diária correspondente a 10% 

do valor mensal devido na eventualidade de descumprimento da presente, medida esta cabível ex officio (art. 461, 

caput, in fine, e 4º).Esclareço desde logo que a presente decisão não implica em pagamento de atrasados, o que será 

analisado em sentença.6. Cite-se a parte ré para, querendo, apresentar resposta e acompanhar o feito até o julgamento.7 . 

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.8. Após, em momento oportuno, venham os autos conclusos para 

que se determine a produção de prova pericial.9. Junte-se aos autos extrato do CNIS Cidadão da parte autora.TÓPICO 

SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: Celina Batista do Amaral;BENEFÍCIO RESTABELECIDO: 

Auxílio-doença (art. 59 da Lei n.º 8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 544.863.843-7;DATA DE 

RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir da intimação do INSS acerca da decisão; RENDA 

MENSAL: A ser calculado pelo INSS de acordo com a legislação de regência.Intimem-se, cumpra-se e registre-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0002521-41.2010.403.6112 - REGINALDO QUEIROZ DA SILVA(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO 
PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 19/27: Recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da 

média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 

188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia 

Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 

2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que 

é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, 

mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, 

pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito 

Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar 

demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 
ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 
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que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 

 

0004763-70.2010.403.6112 - SANDRA CRISTINA FERRAZ FILIPIN(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 32/40: Recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da 

média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 

188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia 

Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 

2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que 

é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, 

mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, 

pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito 

Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar 
demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 
para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 

 

0004844-19.2010.403.6112 - EDNA MARIA SANTOS VELEZ(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 35/43: Recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da 

média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 

188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia 

Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 

2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que 

é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, 

mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, 

pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito 

Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar 
demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 
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Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 

 

0004855-48.2010.403.6112 - MARIO LUIZ ZANGIROLAMI(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 33/41: Recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da 

média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 

188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia 

Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 
2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que 

é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, 

mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, 

pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito 

Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar 

demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 
disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 

 

0006062-82.2010.403.6112 - FLORIANO DE MELO(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 35/43: Recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 

benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da 

média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 

188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia 

Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 
2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que 

é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, 

mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, 

pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito 

Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar 

demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 
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administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 

Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 

 

0006066-22.2010.403.6112 - FLORIANO DE MELO(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 35/52: Recebo como emenda à inicial. Nesta ação, a parte autora objetiva a revisão da renda mensal inicial de seu 
benefício previdenciário mediante a aplicação do artigo 29, inciso II, da Lei nº 8.213/91, ou seja, com a utilização da 

média aritmética simples dos maiores salários de contribuição, correspondentes a 80% de todo o período contributivo, 

bem como as indenizações reflexas.Entretanto, o Decreto nº 6.939, de 18/08/2009, alterou a redação anterior do artigo 

188-A, 4º, do Decreto nº 3.048/99, aplicado pelo INSS, e é de conhecimento deste Juízo que aquela Autarquia 

Previdenciária, por intermédio do Memorando-Circular Conjunto nº 21 / DIRBEN / PFE INSS, datado de 15 de abril de 

2010, regulamentou a revisão administrativa nos termos pedidos neste feito, desde que ajuizadas até 15/04/2010, o que 

é o caso.Ademais, na lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, 

mas especificamente na necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, 

pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito 

Processual Civil, vol. I, 37ª ed., Ed. Forense, p. 52).Nessa linha de raciocínio, conclui-se que objetivo maior é evitar 

demandas desnecessárias. Entendimento contrário importa no aumento extraordinário do número de demandas 

desnecessárias no âmbito da Justiça, o que compromete a celeridade daqueles processos onde realmente haja lide e 

necessidade da intervenção do Poder JudiciárioO Poder Judiciário não é a instância primeira de ingresso para 

requerimento de nítida feição administrativa. Aspecto também a ser considerado diz com incentivo à litigiosidade, 

medida que não se coaduna com a racionalidade reclamada pelos modernos sistemas jurídicos. Ademais, aceitar o 

ajuizamento do pedido que o INSS tem reconhecido administrativamente, sem que se passe previamente pela esfera 

administrativa, inclusive, vai de encontro à tendência conciliatória preconizada pelo Judiciário, capitaneado pelo 
Supremo Tribunal Federal que recentemente lançou o projeto conciliar é legal, e secundado entre outros, pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal desta 3ª Região, mediante vários mutirões de conciliações em processos envolvendo a Caixa 

Econômica Federal e mesmo o Instituto Nacional do Seguro Social.Outrossim, não vislumbro risco de exigência 

absurda e impeditiva do exercício da jurisdição. Nesse sentido a voz de um especialista na matéria, Wladimir Novaes 

Martinez: A justiça Federal tem entendimento sobre a negativa da autarquia federal. Quando é pública e notória a 

disposição do INSS de indeferir esta ou aquela pretensão, o beneficiário pode ingressar diretamente com a ação. Mas 

tratando-se de direito novo, sobre o qual não haja manifestação ou rarefeitas as finalizações, é imprescindível a decisão 

indeferitória do órgão gestor (Curso de Direito Previdenciário, Tomo III, pg. 21, grifo nosso).No caso em concreto, se o 

benefício objetivado já se encontra pacificado no âmbito do INSS e nem ao mesmo lá foi requerido, não se pode dizer 

que aquele Instituto tenha lesionado ou ameaçado o alegado direito.Assim, suspendo o curso deste feito por 60 dias, 

para que a parte autora requeira o benefício ora pleiteado diretamente perante o INSS, e comprove seu indeferimento 

administrativo ou o transcurso de 45 dias sem resposta, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito, por 

ausência de interesse de agir.Int. 

 

0001196-94.2011.403.6112 - MARIA CORINA PEREIRA DE SOUZA(SP057671 - DANIEL SEBASTIAO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove documentalmente não haver litispendência entre o 
presente processo e o(s) noticiado(s) no termo de prevenção de fl(s). 36, sob pena de extinção do processo sem 

resolução do mérito, consoante dispõe o artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
0007722-14.2010.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005324-94.2010.403.6112) 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP197777 - JULIANA NOGUEIRA 

BRAZ) X LENITA APARECIDA DE ARAUJO FRANCISCO ME(SP239331 - FRANCISCO FERNANDES) 

Manifeste(m)-se o(s) Excepto(s), no prazo de 10(dez) dias, sobre a Exceção de Incompetência. Determino o 

apensamento do presente incidente aos autos principais n.º 0005324-94.2010.403.6112. Intime-se. 

 

Expediente Nº 3870 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003453-97.2008.403.6112 (2008.61.12.003453-0) - ROSA DE LIMA SANTOS SILVA(SP148785 - WELLINGTON 

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - 

ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Tendo em vista a certidão de fl. 64, intime-se a parte autora para que apresente, no prazo de 5 (cinco) dias, croqui de seu 

endereço. Após, expeça-se mandado de intimação. 

 

0007282-52.2009.403.6112 (2009.61.12.007282-1) - RAIMUNDA DA SILVA PEREIRA(SP024347 - JOSE DE 

CASTRO CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR 

DOMINGUES DA COSTA) 

Ante a devolução da carta de intimação (fl. 43), informe a parte autora o endereço atualizado da testemunha Helimo 

Montello. Prazo: 05 (cinco) dias. Int.  

 

0010501-73.2009.403.6112 (2009.61.12.010501-2) - DEZITA LIMA DA SILVA(SP194490 - GISLAINE 

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - 

VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) 

Ante a devolução da carta de intimação (fl. 103), informe a autora o endereço atualizado da testemunha Antenor Lopes 
dos Santos. Prazo: 05 (cinco) dias. Após, voltem conclusos. Intime-se.  

 

Expediente Nº 3873 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0011840-38.2007.403.6112 (2007.61.12.011840-0) - SUELY APARECIDA LUCIO CARRASCO(SP059143 - 

ANTONIO ARNALDO ANTUNES RAMOS E SP109265 - MARCIA CRISTINA SOARES NARCISO E SP250144 - 

JULIANA BACCHO CORREIA E SP212823 - RICARDO DOS ANJOS RAMOS) X EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELEGRAFOS(SP181339 - HAMILTON ALVES CRUZ) 

As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos 

processuais. Não há irregularidades ou nulidades a serem sanadas. Assim, julgo saneado o feito e defiro a produção de 

prova testemunhal, designando audiência de instrução e julgamento para o dia 31 de maio de 2011, às 16:30 horas. 

Determino também a oitiva da parte autora em depoimento pessoal. Intimem-se as testemunhas arroladas na peça 

vestibular e as partes, sendo que a parte autora, inclusive, deve ser advertida de que, não comparecendo à audiência, os 

fatos alegados em seu desfavor se presumirão confessados,na forma do parágrafo 1º do artigo 343 do CPC. Int.  

 

0005518-65.2008.403.6112 (2008.61.12.005518-1) - JAIR RODRIGUES DE SOUZA X SILMARA PEREIRA DE 
SOUZA X DANIELA PEREIRA DE SOUZA X DANILO PEREIRA DE SOUZA(SP024347 - JOSE DE CASTRO 

CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos 

processuais. Não há irregularidades ou nulidades a serem sanadas. Assim, julgo saneado o feito e defiro a produção de 

prova testemunhal, designando audiência de instrução e julgamento para o dia 07 de junho de 2011, às 14:30 horas. 

Intimem-se as testemunhas arroladas na peça vestibular e as partes Dê-se vista ao MPF. Intime-se.  

 

0000629-97.2010.403.6112 (2010.61.12.000629-2) - ROZANJALA DE OLIVEIRA(SP118988 - LUIZ CARLOS 

MEIX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES 

DA COSTA) 

Citado, o réu apresentou contestação, arguindo, preliminarmente, a incidência de prescrição sobre as parcelas vencidas 

anteriormente ao quinquênio que precede ao ajuizamento da ação. A parte autora formula pedido de concessão de 

benefício previdenciário pensão por morte a partir da data do requerimento administrativo, ou seja, a partir de 24 de 

setembro de 2009. Assim, afasto a incidência de prescrição. As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, 

concorrendo as condições da ação e os pressupostos processuais. Defiro a produção de prova testemunhal, designando 

audiência de instrução e julgamento para o dia 07 de junho de 2011, às 15:50 horas. Determino também a oitiva da parte 

autora em depoimento pessoal. Indefiro a realização de prova pericial, requerida na inicial, visto que ela não é 
necessária para o julgamento do feito, lembrando, ainda, que a parte autora nem sequer especificou a natureza da perícia 

pretendida. Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que apresente o rol de testemunhas, nos termos do 

artigo 407 do Código de Processo Civil. Oportunamente, intimem-se as partes e eventuais testemunhas arroladas, sendo 

que a parte autora, inclusive, deve ser advertida de que não comparecendo à audiência, os fatos alegados em seu 

desfavor se presumirão confessados, na forma do parágrafo 1º do artigo 343 do CPC. Int. 

 

0005120-50.2010.403.6112 - DOMINGAS FERREIRA DOS SANTOS(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO 

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO 

SOLLER) 

Citado, o réu apresentou contestação, arguindo, preliminarmente, carência da ação por falta de requerimento 

administrativo. Rejeito a preliminar de ausência de interesse de agir, visto que o prévio requerimento na via 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 281/935 

administrativa não é pressuposto para acesso à via jurisdicional, nos termos do artigo 5º, inciso XXXVI, da Carta 

Política. As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os 

pressupostos processuais. Assim, julgo saneado o feito e defiro a produção de prova testemunhal, designando audiência 

de instrução e julgamento para o dia 09 de junho de 2011, às 14:30 horas. Determino também a oitiva da parte autora 

em depoimento pessoal. Intimem-se as testemunhas arroladas na peça vestibular e as partes, sendo que a parte autora, 

inclusive, deve ser advertida de que, não comparecendo à audiência, os fatos alegados em seu desfavor se presumirão 

confessados, na forma do parágrafo 1º do artigo 343 do CPC. Int.  

3ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

*PA 1,0 Dr. ALFREDO DOS SANTOS CUNHA-MM. Juiz Federal *PA 1,0 Bel. VLADIMIR LÚCIO 

MARTINS-Diretor de Secretaria  
 

Expediente Nº 2606 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0008341-75.2009.403.6112 (2009.61.12.008341-7) - CIA/ ENERGETICA DE SAO PAULO - CESP(SP129489 - 

PAULO SERGIO TAVARES MUNIZ E SP139512 - ANDRE LUIZ ESTEVES TOGNON) X MINISTERIO 

PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X WALDEMAR BUCHWITZ(SP109006 - WALDEMAR 

BUCHWITZ) X MARLENE DE LOURDES OLHER BUCHWITZ(SP109006 - WALDEMAR BUCHWITZ) X CIA/ 

ENERGETICA DE SAO PAULO - CESP(SP129489 - PAULO SERGIO TAVARES MUNIZ) X INSTITUTO BRAS 

DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA 

S E N T E N Ç AVistos. Trata-se de ação civil pública, proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face de 

WALDEMAR BUCHWITZ e MARLENE DE LOURDES OLHER BUCHWITZ, por meio da qual visa, liminarmente: 

a) a desocupação, imediata, da área de preservação permanente situada no bairro Quinta das Iaras, Município de 

Panorama (coordenadas E-0411.410m e N-7.640.156m.499.155); b) a paralisação de todas as atividades antrópicas ali 

empreendidas; c) a interrupção da limpeza da vegetação local; d) determinação para que os réus sejam obrigados a se 

abster de conceder o uso daquela área a qualquer interessado, tudo sob pena de imposição de multa diária no valor de 

R$ 1.000,00 (mil reais). Requereu, por fim, sejam corroboradas as liminares concedidas, para que: a) sejam os réus 
condenados a demolir e remover todas as edificações, cercas ou qualquer outra intervenção efetuada dentro da área de 

preservação permanente; b) sejam os réus condenados na obrigação de não fazer, consistente em absterem-se de 

promover qualquer outra intervenção; c) sejam os réus condenados a reflorestar toda a área de preservação permanente 

degradada, devendo entregar ao órgão competente projeto de recuperação ambiental no prazo de 60 dias e iniciar sua 

implantação no prazo de 10 dias, contados da data de aprovação do projeto pelo órgão competente; e por fim, d) sejam 

os réus condenados a arcarem com as custas, honorários periciais e despesas do processo.Pedido liminar deferido a fls. 

28/29. Na oportunidade determinou-se a intimação da CESP e do IBAMA, para se manifestaram quanto a eventual 

interesse na ação.A CESP e o IBAMA requereram sua inclusão no pólo ativo da demanda, na qualidade de assistente 

litisconsorcial (fls. 39 e 53/53vº).Os réus interpuseram agravo de instrumento contra a decisão que deferiu o pedido 

liminar (fls. 58/61).Do mesmo modo, apresentaram contestação, na qual alegaram, preliminarmente a ilegitimidade da 

CESP para figurar no pólo ativo desta demanda. No mérito, sustentaram que quando adquirida a propriedade já estavam 

solidificadas as edificações que ora se pretende sejam demolidas. Por fim, aduziram que as construções guardavam a 

devida distância do rio até a construção da Usina Hidrelétrica Sérgio Mota (Porto Primavera) que ocasionou a invasão 

da água na propriedade em questão (fls. 65/67).Manifestação do Ministério Público Federal a fls. 72/79.A CESP 

requereu a procedência da ação (fls. 86/96). Juntou laudo de avaliação de fls. 97/109.Os réus postularam a produção de 

prova documental, pericial e testemunhal (fls. 113). A CESP, por sua vez, pugnou somente pela produção de prova 

testemunhal (fls. 120/121). O Parquet Federal e o IBAMA não requereram a produção de novas provas (fls. 115 e 
117).Ante a desistência dos réus quanto às provas requeridas (fls. 119), os autos vieram conclusos para sentença (fls. 

123).É o relatório. Decido.Preliminarmente, convém ressaltar que a CESP possui interesse na presente ação, na medida 

em que a propriedade em que se verificou o dano ambiental encontra-se sob seu domínio, conforme se observa do 

relatório elaborado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo em vistoria ao local (fls. 28 do apenso).Assim, 

rejeito a preliminar suscitada, razão pela qual passo à análise do mérito.Com efeito, o Código Florestal (Lei nº. 4.771 de 

15 de setembro de 1965), alterado pela Lei nº. 7.803 de 18 de julho de 1989, estipulou em seu art. 2º, b que:Art. 2 

Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais formas de vegetação natural 

situadas:[...]b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios dágua naturais ou artificiais;Neste diapasão, a Resolução nº 

302/2002 do CONAMA em seu artigo 3º, inciso I, esclarece qual a metragem de terra ao redor dos reservatórios 

artificiais está incluída no conceito de APP.Art. 3º Constitui Área de Preservação Permanente a área com largura 

mínima em projeção horizontal, no entorno dos reservatórios artificiais, medida a partir do nível máximo normal de:I - 

trinta metros para os reservatórios artificiais situados em áreas urbanas consolidadas e cem metros para áreas rurais.Por 

outro lado, segundo o que foi consignado no parecer do Ministério Público Estadual, em vistoria realizada na área em 

comento (fls. 15/32 do procedimento preparatório em apenso), o imóvel em questão é abastecido por água de 

abastecimento público e lança seu efluente em fossa negra, fora dos padrões técnicos recomendados, ou seja, em 

desacordo com a NBR nº. 7229.Tanto a fossa negra quanto a construção das residências, encontram-se em área de 
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preservação permanente, pois edificadas em área de distância inferior a 100 metros dos arredores do lago da UHE 

Engenheiro Sérgio Motta, em contrariedade ao artigo 3.º, I, da resolução CONAMA n.º 302, de 20 de março de 2002 

(contruções distantes aproximadamente 20 metros do corpo dágua).O assistente técnico ainda asseverou que nas 

margens do rio há gramados e plantio de espécies frutíferas que recebem constantes tratos culturais, impedindo a 

regeneração da APP.Aliado a isso, verifico que foi consignado que os solos locais não são recomendáveis para absorção 

de efluentes domésticos significando um grande impacto ambiental sobre o lençol freático no local.Por fim, no laudo 

técnico de constatação e avaliação de dano ambiental (fls. 86/92), o perito asseverou que houve dano ambiental, pois as 

edificações e atividades irregulares que vêm se desenrolando naquela área de preservação permanente, impedem a 

formação florestal em seus estágios mais avançados da sucessão secundária da Mata Atlântica - Floresta Latifoliada 

Estacional Semidecidual, de acordo com o art. 2, b do Código Florestal (Lei nº. 4771/65) e artigo 3.º, I, da resolução 

CONAMA n.º 302, de 20 de março de 2002.Assim, ante a incontestável ocorrência de dano ambiental, passo a análisar 

os pedidos despendidos na inicial, individualmente.a) obrigar os réus a demolirem e removerem todas as edificações, 

cercas ou qualquer outra intervenção efetuada dentro da área de preservação permanente.Consta do laudo de 

constatação e avaliação ambiental que as construções edificadas e as atividades realizadas na área de preservação 

permanente impedem a formação florestal em seus estágios mais avançados da sucessão secundária da Mata Atlântica - 

Floresta Latifoliada Estacional Semidecidual.Nesse diapasão, restou constatado que os réus causaram danos ao meio 

ambiente.Por sua vez, a Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938, de 21 de agosto de 1981) estabelece 

que, neste caso, a responsabilidade é objetiva, conforme disposto no art. 14, 1º:Art. 14. 1º - Sem obstar a aplicação das 
penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou 

reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e 

dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio 

ambiente. (grifei)No mesmo sentido: o dano ambiental é regido pelo sistema da responsabilidade objetiva, fundado no 

risco inerente à atividade, que prescinde por completo da culpabilidade do agente; nesse campo, para tornar efetiva a 

responsabilização, exige-se apenas a ocorrência do dano e a prova do vínculo causal com o desenvolvimento ou mesmo 

a mera existência de uma determinada atividade humana (MILARÉ, 2004, p. 752) :Assim, considerando que a 

responsabilidade civil por dano ambiental é baseada na regra da objetividade e diante de todo arcabouço probatório 

supracitado, não restam dúvidas a este magistrado quanto à responsabilidade dos réus na produção de danos ambientais 

na área em testilha, devendo estes ser reparados.Portanto, tendo em vista o dever dos réus de reparação dos danos 

causados ao meio ambiente, a demolição completa das construções edificadas no local, retirando o entulho para local 

apropriado e autorizado pelo órgão ambiental competente (Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade) é 

medida que se impõe. Para tanto, a fim de efetivar o cumprimento da medida fixo o prazo de 60 (sessenta) dias após a 

data da intimação, sob pena de multa diária em R$ 1.000,00 (mil reais).b) determinar que os réus abstenham-se de 

promover qualquer outra eventual intervenção.Com efeito, de nada adiantaria condenar os réus a demolir e remover as 

construções, cercas e demais intervenções da área, caso fosse-lhes possibilitado novamente intervir naquele espaço. 

Assim, o segundo pleito decorre do primeiro e igualmente, merece acolhimento.Ademais, uma vez comprovado tratar-
se de área de preservação permanente, a obrigação de abstenção de intervenção naquela extensão decorre da própria lei. 

No entanto, para assegurar a observância da obrigação, arbitro em R$ 3.000,00 (três mil reais) a multa pelo seu 

descumprimento.c) condenar os réus a reflorestarem toda a área de preservação permanente degradada, inclusive os 

locais onde se fez a limpeza da vegetação, devendo: 1) entregar ao órgão competente, no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contado da intimação, projeto de recuperação ambiental, elaborado por técnico devidamente habilitado, em que deverá 

estar incluído cronograma das obras e serviços; 2) iniciar a implantação do projeto de recuperação no prazo de 10 (dez) 

dias, contado da data de sua aprovação pelo órgão competente, devendo obedecer todas as exigências e recomendações 

feitas pelo referido órgão.Quanto ao dever de reparação dos réus pelos danos causados ao meio ambiente, já foi 

analisado no pedido a, ou seja, sua responsabilidade civil é objetiva. Portanto, devem os réus buscar a recomposição do 

status quo ante.Dessa forma, para reparação da coberta ou da vegetação nativa da área, com a função ambiental de 

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, 

conforme prevê o art. 1º, 2º, II do Código Florestal, deve o réu proceder a recuperação e o reflorestamento da área 

degradada, sendo que ficará condicionado ao projeto técnico florestal circunstanciado, que deverá ser elaborado por 

profissional habilitado e aprovado pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. A apresentação do 

projeto ao órgão não poderá exceder ao prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da intimação, sendo que deverá 

tomar as providências necessárias para o efetivo cumprimento do projeto florestal, até que o órgão florestal considere a 

área em tela recuperada.Após a aprovação do projeto de recuperação ambiental, a implantação deste deverá ter início no 
prazo máximo de 10 (dez) dias.DispositivoDiante o exposto, julgo PROCEDENTE os pedidos formulados pelo autor, 

para: a) obrigar os réus a demolirem e removerem todas as edificações, cercas ou qualquer outra intervenção efetuada 

dentro da área de preservação permanente, situada no bairro Quinta das Iaras, Município de Panorama (coordenadas E-

0411.410m e N-7.640.156m.499.155), no prazo de 60 dias, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais);b) 

obrigar os réus a se absterem de qualquer outra eventual intervenção naquela área, sob pena de multa de R$ 3.000,00 

(três mil reais);c) condenar os réus a promoverem o reflorestamento de toda a área degrada. Para tanto, determino que 

os réus entreguem ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade projeto de recuperação ambiental no 

prazo de 60 (sessenta) dias, no qual conste o cronograma das obras e serviços. Observo que o projeto deverá ser 

elaborado por técnico devidamente habilitado. Determino, outrossim, que após a aprovação do projeto pelo instituto, os 

réus iniciem sua implantação no prazo máximo de 10 dias;Fica mantido o deferimento dos pedidos liminares.Expeça-se 

carta precatória ao Juízo da Comarca de Panorama, para que proceda a intimação dos réus do que foi 
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decidido.Comunique-se o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, para que tome as providências 

necessárias.Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da sentença, oficie-se o Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade, requisitando informações quanto às medidas tomadas pelo réu para 

regeneração da área, conforme restou decidido acima.Deixo de condenar o réu no pagamento de honorários 

advocatícios, tendo em vista a vedação constitucional do Parquet em recebê-los a qualquer título (art. 128, 5º, II, a da 

Constituição Federal).Considerando a interposição de agravo de instrumento contra a decisão que deferiu o pedido 

liminar (fls. 58/61) e que até o presente momento não há nos autos notícia de julgamento do recurso, comunique-se ao 

respectivo Desembargador Federal Relator o teor do presente decisum. Dê-se vista ao Parquet Federal.Custas ex 

lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001453-56.2010.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA E SP073074 - 

ANTONIO MENTE) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - 

IBAMA X CIA/ ENERGETICA DE SAO PAULO - CESP X BELMIRO ANTONIO ROSSI X GERALDO 

DONIZETI FRANCO X JOSE GERALDO PRANDI X PEDRO LUIZ MARIOTTINI X RENATO MAZZINI LOPES 

X SIDNEY VICENTE REIS X WALTER PARELLI JUNIOR(SP125212 - EDIVANIA CRISTINA BOLONHIN) 

Dê-se vista, pelo prazo de 10 (dez) dias, respectivamente, ao IBAMA e à CESP, para manifestação sobre a resposta dos 

réus, bem como para especificação das provas que pretendem produzir.Intimem-se. 

 
0001357-07.2011.403.6112 - AMEPRE - ASSOCIACAO DOS MILITARES ESTADUAIS DE PRES 

PRUDENTE(SP237006 - WELLINGTON NEGRI DA SILVA E SP229720 - WELLINGTON DE LIMA ISHIBASHI 

E SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE 

SUPLEMENTAR - ANS X UNIMED PRESIDENTE PRUDENTE 

S E N T E N Ç AAMEPRE - ASSOCIAÇÃO DOS MILITARES ESTADUAIS DE PRESIDENTE PRUDENTE 

interpôs a presente Ação Civil Pública, em face do AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS e da 

UNIMED PRESIDENTE PRUDENTE, objetivando que sejam as rés condenadas a permitirem a livre adesão de 

pessoas não militares, não pensionistas de militares e sem qualquer vínculo com estes no Plano de Saúde Coletivo 

gerido pela autora. Para tanto, alega que o artigo 9º da Resolução Normativa nº 195/2009, da ANS, padece de vício de 

inconstitucionalidade, ao impor restrições à liberdade associativa e limitação de acesso à saúde (artigo 5º, incisos XVII, 

XVIII e XX, da Constituição Federal). Também alega que a Lei nº 9.961/2000, não conferiria tal competência à ANS, 

pelo contrário, às competências da referidas à referida Agência estariam ligadas à garantia do interesse 

público.Justificou sua legitimidade ativa no inciso XXI, do artigo 5º, da Constituição Federal e no inciso II, do artigo 1º 

da Lei nº 7.347/85, que prevê a possibilidade de se ajuizar ação civil pública para tutelar direito do consumidor e que, 

no caso, busca conservar o direito ao consumo, consistente no acesso a um plano de saúde, não somente à classe 

Policial Militar, mas também aqueles que assim não sejam.É a síntese do necessário.Nos termos do artigo 3º do Código 

de Processo Civil, para propor ou contestar ação é necessário ter interesse e legitimidade. Já, o artigo 6º do mesmo 
Diploma Legal, reza que ninguém proderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei 

(destaquei). Note-se que a segunda parte do texto deste artigo trata da chamada legislação extraordinária, onde terceiro 

pode buscar a tutela de direito alheio, desde que legalmente autorizado. É o que pretende a Associação autora com a 

presente Ação Civil Pública.Pois bem, a legitimidade ativa das associações, para a propositura da ação civil pública, 

prende-se ao preenchimento de dois requisitos simultâneos, quais sejam: que esteja constituída há pelo menos um ano e 

que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à 

livre concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (art. 5º, V, a e b, da Lei 

7347/85).De pronto, verifica-se nos atos constitutivos da Associação a ausência de alguma das finalidades institucionais 

descritas na referida alínea b, em especial, para proteger direito do consumidor, que seria a justificativa apresentada 

para o presente caso, ou seja, não se trata de uma associação criada para defender os interesses dos consumidores. Na 

verdade, trata-se de Associação de Policiais Militares e tem como finalidade promover benefícios de caráter social a 

referidos policiais e seus dependentes. Portanto, está evidente a ausência de relação entre sua finalidade institucional e o 

que se objetiva nesta causa.Destaco que a insurgência apresentada pela autora em sede de Ação Civil Pública - que é 

caracterizada pela legitimação extraordinária - poderia perfeitamente ter sido apresentada pelas vias de legitimação 

ordinária (ação ordinária ou mandado de segurança), uma vez que a Associação possui legitimidade para defender 

interesses próprio, consistente em resguardar direitos de seus associados que, no caso, consistiria em aderir ao Plano de 

Saúde Coletivo por ela gerido.Do exposto, indefiro a petição inicial com base no inciso II do artigo 295 do Código de 
Processo Civil, reconhecendo a ilegitimidade ativa da autora e JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do 

mérito, nos termos do art. 267, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas e honorários 

advocatícios (artigo 18 da Lei n. 7.347/85).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos independentemente de 

despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
0006146-54.2008.403.6112 (2008.61.12.006146-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO 

SEABRA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP205337 - SIMONE REGINA DE 

SOUZA KAPITANGO-A-SAMBA) X ROSIMEIRE DA SILVA SANTOS 

S E N T E N Ç AVistos em inspeção.1. RelatórioTrata-se de Ação Civil Pública proposta, inicialmente, pelo Ministério 

Público Federal, requerendo a condenação de Rosimeire da Silva Santos, ex-funcionária da Empresa Brasileira de 
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Correios e Telégrafos, ao ressarcimento integral do prejuízo que teria causado, perda da função pública, suspensão dos 

direitos políticos, pagamento de multa civil e proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, nos termos do artigo 12, da Lei n. 8.429/92.O Ministério Público Federal alegou que a 

ré, utilizando-se da função de gerente da agência dos Correios de Marabá Paulista, agência que mantém correspondente 

do Banco Bradesco (Banco Postal), teria realizado saques indevidos na conta de Flávio dos Santos.Consta, ainda, que, 

para ocultar o ilícito praticado, teria praticado outras irregularidades, como não envio de recibos de retirada ao banco, 

ocultação e danificação de fitas-detalhe de movimentação financeira e retirada de valor do caixa dos Correios para 

cobrir um dos débitos realizados na conta do correntista supra.Sustentou, ainda, o Ministério Público Federal, a 

ocorrência de outras fraudes, como estorno de conta paga por cliente, apossando-se do respectivo valor.Na manifestação 

judicial da folha 481 foi determinada a notificação da requerida, nos termos do artigo 17, 7º, da Lei 8.429/92, tendo 

apresentado defesa preliminar às folhas 493/496.Sobreveio a cota ministerial das folhas 502/504, onde o Ministério 

Público Federal pugnou pelo recebimento da inicial, que foi recebida nos termos da manifestação judicial da folha 

509.Na manifestação judicial da folha 527 foi determinada a intimação da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

para manifestar-se quanto ao interesse de integrar o pólo ativo da demanda.Com a petição juntada como folha 535, 

aquela empresa pública manifestou seu interesse em compor a lide. A União, previamente intimada para manifestar-se 

quanto ao mesmo interesse, informou seu desinteresse em ingressar no feito (fl. 537).A ré foi citada (fl. 523, verso), 

deixando transcorrer o prazo para resposta (fl. 538).Instadas as partes a especificarem as provas cuja produção 

pretendiam (fl. 539), o Ministério Público Federal requereu o julgamento antecipado da lide e, em aparente contradição, 
requereu prova oral (fls. 543/545), sendo conferida nova oportunidade para que se manifestasse conclusivamente acerca 

do interesse na produção de prova (fl. 547).Em resposta, requereu, como prova emprestada, a vinda de cópias dos 

depoimentos prestados nos processos n. 2008.61.12.003156-5 e 2007.61.12.06634-4 (fl. 549), o que foi deferido nos 

termos da manifestação judicial da folha 551. Cópias juntadas às folhas 555/563 e 572/578.Na manifestação judicial da 

folha 581 foi determinada a juntada de cópia da sentença prolatada no processo n. 2008.61.12.003156-5, bem como a 

intimação da ECT para manifestar-se quanto ao interesse na produção de prova.Em resposta, a ECT pugnou pela 

juntada de cópias extraídas da ação trabalhista n. 00440-2007-057-15-00-0 proposta por Rosimeire da Silva Santos em 

face daquela empresa pública.O Ministério Público Federal apresentou alegações finais às folhas 613/625 e a ECT 

deixou transcorrer o prazo sem manifestação (fl. 626, verso). Sem intimação da ré para aquele fim, ante a revelia 

decretada por ocasião da ausência de resposta.É o suficiente. Decido.2 - FundamentaçãoA ação de improbidade 

administrativa é modalidade de ação civil pública, voltada à tutela da probidade e da moralidade administrativas, com 

regras processuais e procedimentais próprias traçadas pela Lei nº 8.492/92, que comporta a aplicação subsidiária do 

sistema integrado da Lei nº 7.347/85, com o Título III da Lei nº 8.078/90, e o Código de Processo Civil, nessa ordem. 

Logo, a ação civil pública, regulada pela Lei 7.347/85, pode ser cumulada com pedido de reparação de danos por 

improbidade administrativa, com fundamento na Lei 8.429/92.O Ministério Público Federal é parte legítima para 

ingressar com a ação, uma vez que está tutelando verbas de empresa pública federal (Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos).Feitas estas advertências, passo à análise do mérito propriamente dito.O Ministério Público Federal acusa 
Rosimeire da Silva Santos por atos de improbidade administrativa praticados enquanto ocupava a função de gerente da 

agência dos Correios de Marabá Paulista.Tais atos ilícitos foram objetos de procedimento administrativo instaurado 

pelos Correios, ação trabalhista, bem como duas ações penais (processos n. 2008.61.12.003156-5 e 2007.61.12.06634-

4).Em defesa Preliminar (artigo 17, 7º, da Lei 8.429/92) a ré amparou sua defesa na alegada falta de prova acerca das 

imputações que lhe foram impostas.Na declaração prestada no processo administrativo instaurado pelos Correios (fls. 

338/340), Rosimeire da Silva Santos disse que Flávio dos Santos não esteve naquela agência nas datas que foram 

realizados saques em sua conta. Disse que olhando os relatórios reconhece que ela fez as retiradas, mas não se lembra 

de tê-las feito. Disse que não se apossou dos valores sacados e nem mesmo sacou-os para terceiros, não sabendo os 

motivos pelo qual fez tais retiradas de R$ 6.000,00 e R$ 6.700,00, por meio de recibos de retirada, uma vez que sabia 

que era proibido fazê-las em valor superior a R$ 3.500,00.Perante a autoridade policial (fl. 456/457), disse que, exceto 

em suas férias, somente ela tinha acesso ao cofre da agência e que não sabia acerca do destino do dinheiro sacado, 

acreditando que o desaparecimento do dinheiro seja, na verdade, problema ocorrido no Sistema do Bradesco.Em 

contradição, na defesa escrita na fase administrativa (fls. 404/410), negou que tenha feito os saques. Confrontando os 

depoimentos, chegamos à seguinte constatação: a ré alega que fez os saques, mesmo sabendo que estava acima do 

limite que lhe era permitido, sem saber o porquê de tê-los feito. Mesmo reconhecendo que fez os saques, diz que não 

sabe o destino dado ao dinheiro sacado e, posteriormente, diz acreditar que o desaparecimento do dinheiro seja 

problema ocorrido no Sistema do Bradesco. Ou seja, o alegado problema seria capaz de fazer desaparecer fisicamente o 
dinheiro sacado, já que ela admitiu que houve o saque.Em análise ao relatório de operações apresentado pelos Correios 

à folha 394, constatamos a total falta de nexo entre os saque e depósitos realizadas na conta de Flávio e a abertura do 

cofre, o que comprova que se tratam de operações simuladas.Interessante, também, notar que os saques ocorreram após 

o encerramento do expediente bancário. Assim, o primeiro saque ocorreu às 16:40 horas. O segundo, às 16:34 horas. O 

último, às 16:53 horas (fls. 394). Coincidentemente, somente os depósitos ocorriam no horário de expediente 

bancário.Resta claro, também, a intenção de utilizar-se temporariamente de valores indevidamente sacados da conta de 

Flávio.É o que pode ser verificado em relação ao primeiro saque realizado, que ocorreu em 23/08/2006, no valor de R$ 

6.000,00. A mesma quantia foi depositada novamente na conta 20 dias depois, em 12/09/2006.Agindo dessa forma, o 

titular da conta, que tem uma natureza mista e geralmente é utilizada como poupança, não notaria a movimentação 

ocorrida, uma vez que não é comum a tal espécie de correntista retirar extratos para conferência de movimentação, 

como é o caso de contas movimentadas por emissão de cheques.Passado o período de utilização do dinheiro, tudo 
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voltaria ao normal, com o depósito do valor na conta, não restando, também diferença no caixa dos Correios.O 

problema ocorreu na segunda vez que a ré tentou utilizar-se de tal expediente. O segundo saque ocorreu no dia 

07/11/2006 e a ré saiu de férias 2 dias depois. Seja por saber dos riscos que correria ao deixar aquele saque em aberto, 

ou por objetivar apossar-se do dinheiro, tentou uma manobra para cobrir a conta em prejuízo dos Correios.Assim, 

compareceu à agência, mesmo estando de férias e, com dinheiro dos Correios, efetuou depósito na conta desfalcada. 

Seria uma forma de restabelecer a situação da conta com verba dos Correios, talvez na esperança de que a diferença de 

caixa não fosse percebida.No entanto, seu substituto notou a diferença de caixa ao que a ré disse-lhe que tal diferença 

normalmente regularizaria no final do expediente. Ao notar que o desfalque de caixa foi constatado pelo gerente 

substituto, realizou um novo saque para cobrir a diferença. Tal manobra, por si só, afasta qualquer alegação de 

inocência da ré.José Carlos Cola, inquirido no processo n. 2008.61.12.006146-6, cujo depoimento foi trasladado a este 

feito, como prova emprestada (fls. 555/557), confirmou tal expediente fraudulento utilizado pela ré. Disse que sucedeu-

a em suas férias e, no dia seguinte, perto do fechamento do expediente, encontrou uma diferença de R$ 6.700,00 em seu 

caixa, tendo a ré alegado que era comum dar diferença, mas que antes do fechamento, normalmente ocorria a 

regularização. Teria ocorrido, então, um saque no mesmo valor da diferença e o caixa acabou batendo.Em declaração 

perante a autoridade policial (fl. 447), José Carlos Cola ressaltou que Rosimeire, mesmo de férias continuava tendo 

acesso aos serviços internos dos Correios.Em declaração prestada em processo administrativo dos Correios (fls. 358), 

José Carlos Cola relatou certa animosidade partindo de Rosimeire quanto ele informou acerca de irregularidade no 

caixa.Para ocultar tais operações ilegais, a ré levou para sua residência as fitas de movimento das datas de tais saques e, 
mais estranho ainda, é o desaparecimento (por meio de recorte) de tais movimentações (saques).Em relação a tais fitas, 

a ré apresenta versões incompatíveis entre si. Vejamos:No termo de declaração prestada por no processo administrativo 

dos Correios (fls. 359/360) Rosimeire da Silva Santos disse que ficou sabendo que a equipe dos Correios estava 

procurando a fita de movimentação que estava em sua casa, mas não comentou a ninguém que ela estava consigo, pois 

achou que não teria muita importância para os Correios. Na defesa escrita apresentada na fase administrativa (fls. 

404/410), disse que não sabia que estavam à procura de tal fita.Em seu depoimento perante a Justiça do Trabalho (fls. 

593/594) disse que costumeiramente levava todas as fitas do dia para casa e, em relação à do dia 23/08/2006 

(coincidentemente a data do primeiro saque) ela havia esquecido em sua casa, e quando tomou conhecimento que a 

gerência dos Correios estava procurando tal fita, devolveu-a.Assim como aconteceu em relação aos saques, a ré 

apresenta versões contraditórias. Tais versões também são incompatíveis com as declarações prestadas por Silene 

Batista dos Santos Silva.No termo de declaração prestada em processo administrativo dos Correios (Fls. 336/337) 

Silene relata que Rosimeire, mesmo de férias, compareceu à agência de Marabá Paulista alegando que tinha que fazer 

uma pesquisa. Manuseou o computador destinado a atividades internas daquele órgão e procurou pelas fitas do sistema 

SARA. Disse, também, que, a pedido de Rosimeire, entregou-lhe, na rodoviária de Presidente Venceslau, as referidas 

fitas. Sua declaração é ratificada pelo documento encartado como folha 357, com declaração de próprio punho.Em 

declaração perante a autoridade policial (fl.; 448/449), Silene Batista dos Santos ratifica as declarações prestadas na fase 

administrativa e a declaração de próprio punho acima referida.Durante as investigações relativas às irregularidades 
supra, a ré foi afastada da função que ocupava, sendo transferida para a agência de Presidente Venceslau.Lá, mesmo 

não ocupando função de gerência, continuou com suas práticas ilegais.É o que ocorreu em relação a Dirce Gimenes 

Cardoso que procurou aquela agência dos Correios para pagamento de 3 parcelas do financiamento de uma moto (a 

pedido de sua filha, Elaine Gimenes Cardoso Leite).A ré, recebeu as 3 parcelas, durante o horário de almoço do gerente 

da agência e, quando este retornou, ela solicitou-lhe que estornasse uma das parcelas que, alegou ter sido paga 

indevidamente, sustentando que o dinheiro já havia sido devolvido à cliente.Persuadiu o gerente a estornar tal valor (que 

haveria de ser realizado na presença do cliente) sob a alegação de que a cliente realizou o pagamento em horário de 

almoço e não poderia esperá-lo para o estorno. Assim, apossou-se do dinheiro (R$ 228,46 ) em prejuízo da cliente que, 

apesar de pagar a prestação, não teve seu título quitado.Tal esquema foi minuciosamente relatado por Marcelo Duran de 

Paiva em declaração prestada junto ao Ministério Público Estadual (Fl. 106) e confirmado em seu depoimento no 

Processo n. 2008.61.12.003156-5, cuja cópia foi juntada como folhas 572/573. Elaine Gimenes Cardoso Leite em 

declaração perante o Ministério Público Estadual (Fl. 108) relata que efetuou o pagamento de 3 parcelas do 

financiamento junto aos correios e uma delas foi estornada sem seu consentimento. Em Juízo, Elaine confirmou as 

declarações prestadas (fls. 572/573), o que foi ratificado, também, por Dirce Gimenes Cardoso (fls. 577/578).Raul Carli 

(inspetor regional dos Correios), em depoimento prestado no processo n. 2008.61.12.006146-6, utilizado aqui como 

prova emprestada (fls. 558/559) trouxe informações detalhadas acerca das irregularidades cometidas, bem como do 

procedimento administrativo instaurado para averiguar tais irregularidades.As provas aqui colhidas são corroboradas 
pelo processo administrativo instaurado pelos Correios, cuja cópia do relatório final encontra-se encartada como folhas 

414/432.O mesmo se diz em relação à sentença penal condenatória, prolatada Processo 2008.61.12.003156-5 (fls. 

583/587).Em relação a tais fatos, a ré limitou-se à defesa preliminar (artigo 17, 7º, da Lei 8.429/92), sem trazer 

argumentos objetivos em seu favor, limitando-se a alegar falta de prova acerca das imputações impostas. Deixou, 

também, a ré, de apresentar resposta ou produzir provas em seu favor.Observo, por fim, que o Ministério Público 

Federal requereu a condenação da ré ao ressarcimento integral do dano no importe de R$ 8.230,94.No entanto, 

conforme consta da sentença prolatada perante a Justiça do Trabalho (fls. 596/610), parte dos danos causados foi 

compensado por ocasião da rescisão do contrato de trabalho (fls. 606), além do que, naquela ação, a ré também foi 

condenada à restituição dos valores relativos aos danos causados.Assim, eventual valor pendente de pagamento haverá 

de ser apurado em sede de liquidação de sentença.3. DispositivoAnte o exposto: JULGO PROCEDENTE o pedido 

formulado, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para 
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o fim de condenar a ré. Rosimeire da Silva Santos a:a) ressarcimento integral do dano, que há de ser apurado em sede 

de liquidação de sentença;b) perda das funções pública, caso estejam exercendo;c) suspensão de direitos políticos por 8 

anos;d) pagamento de multa civil relativa a três vezes o valor do acréscimo patrimonial (R$ 8.230,94), totalizando R$ 

24.692,82, atualizado até 15/05/2008 conforme conta de folha 474;e) proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica 

da qual sejam majoritários, pelo prazo de 10 anos.Honorários e custas incabíveis à espécie Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

DESAPROPRIACAO 
0022747-87.1998.403.6112 (98.0022747-4) - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA - INCRA(Proc. LUIZ CARLOS CAPOZZOLI E Proc. PAULO SERGIO MIGUEZ URBANO E Proc. 682 

- VINICIUS NOGUEIRA COLLACO) X MARGARETH DUARTE CARMO X AFONSO HENRIQUE CARROMEU 

DUARTE X AVELINO CARROMEU DUARTE CARMO(SP009804 - DANIEL SCHWENCK E SP020279 - JAIR 

LUIZ DO NASCIMENTO) X ESTADO DE SAO PAULO 

Defiro o requerido pelo Ministério Público Federal e pela Fazenda Pública do Estado de São Paulo e suspendo o feito 

pelo prazo de 60 (sessenta) dias.Após, tornem os autos conclusos.Intime-se. 

 

USUCAPIAO 
0009571-55.2009.403.6112 (2009.61.12.009571-7) - MARCOS FREITAS X NILVA MARIA MELA 

FREITAS(SP134621 - CARLOS ALBERTO TORO) X UNIAO FEDERAL 

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste sobre a cota ministerial da fl. 259.Intime-se.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0005042-71.2001.403.6112 (2001.61.12.005042-5) - LUZINETE PEREIRA DOS SANTOS(SP121520 - ROBERTO 

JUVENCIO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO 

SALLES) 

Ciência À parte autora para acerca do parecer da Contadoria, conforme anteriormente determinado. 

 

0002629-75.2007.403.6112 (2007.61.12.002629-2) - IVANI DA SILVA(SP194490 - GISLAINE APARECIDA 

ROZENDO CONTESSOTO E SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP131234 - ANTONIO 

CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Vistos em inspeção.Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora justifique, com pertinente comprovação, o não-

comparecimento à perícia agendada, sob pena de restar prejudicada a realização da prova técnica.Intime-se. 

 
0012072-50.2007.403.6112 (2007.61.12.012072-7) - JOSE AUGUSTO CORASSA(SP157613 - EDVALDO 

APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA 

FERNANDES MAIA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ante o teor da mensagem eletrônica retro, fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora 

justifique, com pertinente comprovação, sua ausência à perícia, sob pena de restar prejudicada a realização da prova 

técnica.Intime-se. 

 

0004770-33.2008.403.6112 (2008.61.12.004770-6) - RICARDO FAQUINI RIBEIRO(SP233216 - RICARDO 

FAQUINI RIBEIRO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP199811 - GUSTAVO 

GÂNDARA GAI) 

Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora se manifeste sobre o Agravo Retido interposto pela parte ré.Intime-

se. 

 

0006705-11.2008.403.6112 (2008.61.12.006705-5) - MARIA JOSE SOARES LUIZ(SP223357 - EDUARDO 

MARTINELLI DA SILVA E SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença e a concessão de aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial 

juntou documentos.O pedido de tutela antecipada foi indeferido (fls. 60/62).Citado, o réu apresentou contestação, 

pugnando pela improcedência dos pedidos (fls. 66/76).Réplica às fls. 81/83.Saneado o feito, foi determinada a 

realização de prova técnica (fls. 85/86).Laudo pericial às fls. 98/104.Manifestação da parte autora à fl. 106/110.Às fls. 

112/114, o INSS apresentou proposta de acordo, a qual foi aceita pela parte autora (fl. 121).Os autos vieram conclusos 

para sentença.É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do 

INSS, demonstra que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o 

feito com resolução do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, 

na forma em que foi acordada, faz com que cada parte arque com honorários advocatícios de seus respectivos patronos 

(item 6 da proposta - fl. 113).Condeno a parte autora ao pagamento das custas. Contudo, suspendo sua execução nos 
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termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Tendo o INSS declinado o prazo recursal (item 5 da proposta de acordo), decorrido o 

prazo para a parte autora interpor recurso, certifique-se imediatamente o transito em julgado e proceda-se com as 

providências pertinentes.Fixo prazo de 60 (sessenta dias) para que a parte ré apresente o cálculo dos valores atrasados. 

Com a apresentação, dê-se ciência à parte autora e, não havendo impugnação, expeça-se Requisição de Pequeno Valor - 

RPV para pagamento dos atrasados, nos termos da resolução vigente.Comunique-se à Equipe de Atendimento a 

Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da 

medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de 

disponibilização dos valores, cientifiquem-se as partes e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0009538-02.2008.403.6112 (2008.61.12.009538-5) - MARIA IZABEL DOS SANTOS(SP236693 - ALEX FOSSA E 

SP271796 - MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

S E N T E N Ç AVistos. Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, proposta por MARIA IZABEL DOS 

SANTOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual a autora visa à 

concessão do benefício previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez, nos 

termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91.Juntou aos autos a procuração e documentos (fls. 10/27).O pedido de tutela 

antecipada foi indeferido, conforme decisão de fl. 30.Citado, o INSS apresentou contestação, na qual alegou a 
inexistência de incapacidade laborativa, razão pela qual não faz jus aos benefícios postulados. Subsidiariamente, 

requereu em caso de procedência da ação que o benefício seja estipulado a partir da perícia judicial, pois somente a 

partir de então estaria comprovada a incapacidade da parte autora. Ainda em caso de procedência da ação, postulou 

sejam os honorários advocatícios estipulados no mínimo legal e formulou quesitos (fls. 41/48). Formulou quesitos e 

juntou documentos (fls. 49/59).Réplica às fls. 64/66.Saneado o feito, foi determinada a produção de prova pericial (fls. 

67/68).Realizada a perícia médica, a expert não entregou o laudo pericial, nomeando-se outro médico perito para tal 

encargo (fl. 83).Sobreveio aos autos o laudo pericial (fls. 93/102), tendo as partes se manifestado às fls. 105/107 e 108. 

Designada audiência para tentativa de conciliação (fl. 109), as partes não transigiram (fl. 113).Os autos voltaram 

conclusos para sentença.É o relatório. Decido.Feito já saneado. Passo ao exame do mérito.O cerne da controvérsia a ser 

dirimida cinge-se em analisar se restou comprovado nos autos que a parte autora preenche os requisitos para o 

restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez.Os benefícios 

pretendidos encontram previsão nos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91, que assim dispõe:Art. 59 - O auxílio-doença será 

devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar 

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Art. 42 - A 

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, 

estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Assim, passo a analisar 
os requisitos individualmente:a) qualidade de seguradoA qualidade de segurado deve estar presente no momento do 

surgimento da incapacidade. Como regra, o segurado mantém essa condição enquanto contribuir para o custeio do 

Regime Geral de Previdência Social. Entretanto, nas situações abaixo, previstas no artigo 15, incisos, da Lei nº 

8.213/91, a qualidade de segurado é mantida, nos prazos respectivos (art. 15, 3º), independentemente do pagamento de 

contribuições, por ser considerado período de graça:I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;II - até 12 

(doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela 

Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;III - até 12 (doze) meses após cessar a 

segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória;IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o 

segurado retido ou recluso;V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para 

prestar serviço militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.Ademais, os 

parágrafos 1º e 2º daquele dispositivo acrescem que o prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) 

meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a 

perda da qualidade de segurado e os prazos do inciso II ou do 1º (acima mencionado) serão acrescidos de 12 (doze) 

meses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério 

do Trabalho e da Previdência Social.Pois bem, de acordo com o extrato do CNIS da autora a ser juntado aos autos, 

observo que no caso em voga a parte filiou-se ao Regime Geral da Previdência Social em 01/1985, na qualidade de 

segurada facultativa, vertendo contribuições até 09/2010, tendo percebido benefícios previdenciários nos períodos de 
06/04/2006 a 31/01/2007 e 01/02/2007 a 30/10/2007.O médico perito apontou a data do início da incapacidade há 

aproximadamente dois anos (quesito n.º 10 de fl. 97).Deste modo, entendo preenchido este primeiro requisito.b) 

carênciaA carência constitui-se no número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça 

jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências (art. 24 da Lei nº 

8.213/91).Para os benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, o artigo 25, inciso I, do PBPS (Plano de 

Benefícios da Previdência Social) exige 12 contribuições mensais, com a ressalva de que há dispensa da carência para 

determinadas contingências, tais como acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, 

bem como nos casos de segurado que, após filiar-se ao regime Geral de Previdência Social, for acometido de alguma 

das doenças e afecções especificadas em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência 

Social, tais como tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e 

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado 
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da doença de Paget (osteíte deformante), AIDS, contaminação por radiação e Hepatite C (artigos 26 e 151 do 

PBPS).Analisando o caso concreto, conforme supra relatado, verifico que a parte autora efetivou contribuições mensais 

por mais de doze meses, conforme prevê seu CNIS Cidadão.Dessa forma, também resta preenchida a carência.c) 

incapacidade ao exercício de atividade profissionalPara que o segurado tenha direito ao benefício de auxílio-doença, 

deve ser constatada sua incapacidade temporária (mais de 15 dias) para o exercício de sua atividade laboral, enquanto 

que para ter direito ao benefício de aposentadoria por invalidez, deve-se constatar uma incapacidade total e permanente, 

isto é, a parte autora deve estar impossibilitada de exercer a mesma ou qualquer outra atividade que lhe garanta a 

subsistência de tal forma que não seja possível recuperá-la ou readaptá-la em outras funções.Com relação à existência 

de doença incapacitante, seja total ou permanente ou temporária, observo que o perito médico nomeado pelo Juízo 

relatou ser a autora portadora de Transtorno Dissociativo e Episódio Depressivo Maior Moderado (vide discussão, fl. 

101), estando total e temporariamente incapacitada para o exercício de sua atividade habitual (quesitos n.º 03 e 07 de fl. 

96).Em que pese a cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social, acostada à fl. 15, apontar a existência de vínculo 

empregatício em aberto, corroborado pelo extrato do Cadastro Nacional de Informações Sociais da autora, que 

demonstra a ocupação de empregado doméstico, sem fim da atividade, tal situação não inviabiliza a concessão de 

benefício previdenciário, conforme entendimento firmado recentemente (18/03/2011) pela Turma Nacional de 

Uniformização dos Juizados Especiais Federais nos autos 2008.72.52.004136-1.Isto porque, o trabalho remunerado em 

período coincidente em que é atestada a incapacidade laborativa por laudo pericial, não supõe aptidão física, 

principalmente diante da necessidade de manutenção do próprio sustento pela parte autora e de sua família, quando 
indeferido o benefício administrativamente ou em sede de antecipação de tutela.Assim, não havendo dúvida quanto a 

data do início da incapacidade, o trabalho sem condições de saúde não pode ser considerado como indício de 

capacidade a fim de prejudicar o segurado, devendo ser concedido o benefício previdenciário oportuno.Por conseguinte, 

tendo em vista a conclusão do perito-médico nomeado no sentido de possibilidade de reabilitação (quesito n.º 6 de fl. 

96), bem como que a incapacidade é temporária, com possibilidade de reavaliação do quadro clínico após um ano, 

penso que é o caso de o juízo rever a situação jurídica entre as partes, vez que injusta e desacertada, a fim de conceder o 

benefício de auxílio-doença, pois preenchidos os requisitos legais para tanto.Entendo, entretanto, que o retorno às 

atividades laborais deve ser precedido de adequado tratamento médico, com posterior avaliação das efetivas condições 

físicas e intelectivas da autora. Frise-se que não é o caso, por ora, de se conceder benefício de aposentadoria por 

invalidez, porquanto o perito judicial asseverou que a incapacidade é temporária, bem como a possibilidade de 

reabilitação. Ante o todo exposto, considero que a parte autora não está apta ao exercício do trabalho habitual, em razão 

de incapacidade total e temporária para sua função, conclui-se que a parte autora preencheu os requisitos exigidos para a 

procedência parcial do pedido, isto é, para a concessão de auxílio-doença.Antecipação de tutelaEntendo que os 

requisitos para a medida de urgência, nessa fase processual, revelam-se presentes, notadamente em razão do fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação (saúde precária da parte autora) e a verossimilhança das alegações 

(incapacidade atestada em perícia), razão pela qual, CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA, sem efeito retroativo, 

determinando que o INSS proceda à imediata implantação do benefício em prol da parte autora, no prazo improrrogável 
de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária, no valor de R$ 100,00 (cem reais).DispositivoPelo exposto e por tudo o 

mais quanto dos autos consta, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, resolvendo o processo com exame do 

mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, na forma abaixo estipulada:- segurado: Maria Izabel dos Santos;- benefício 

concedido: auxílio-doença;- DIB: data do indevido indeferimento administrativo (NB 560.015.325-9- 30/10/2007); - 

RMI: a ser calculada pela Autarquia;- DIP: defere antecipação de tutela (sem efeito retroativo).Fica o INSS condenado, 

outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os valores devidos e os efetivamente pagos à parte autora, com 

juros de mora (a partir da citação) e correção monetária na forma da Resolução 134, de 21 de dezembro de 2010, do 

Conselho da Justiça Federal.Deixo de condenar o requerido em honorários advocatícios em virtude da sucumbência 

recíproca.Considerando que o benefício ora concedido possui como característica a temporariedade (artigos 60, caput e 

art. 62, ambos da Lei nº 8.213/91) e que a perícia judicial indicou a reavaliação da parte autora no período de um ano, 

somente poderá ser cancelado mediante a devida recuperação da parte autora, fundamentada por estudo pericial 

completo, onde deverá constar a compatibilidade das funções a serem exercidas coma incapacidade do autor. Assim, 

não fica afastado o controle da incapacidade laborativa da parte autora pelo INSS, a partir do prazo acima 

estabelecido.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências 

necessárias para o imediato cumprimento da medida antecipatória deferida.Sentença não sujeita ao reexame necessário, 

na forma do art. 475, 2º, do C.P.C.Junte-se aos autos o extrato do CNIS da autora.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 
0011681-61.2008.403.6112 (2008.61.12.011681-9) - VICENTE DE SOUZA(SP205654 - STENIO FERREIRA 

PARRON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES 

MAIA) 

A reiteração do pedido antecipatório será analisada em sede de sentença.Ao INSS para os termos da respeitável 

manifestação judicial exarada na folha 82.Intime-se. 

 

0012419-49.2008.403.6112 (2008.61.12.012419-1) - ROSANGELA FERREIRA DE SOUZA(SP143149 - PAULO 

CESAR SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA 

FERNANDES MAIA) 

À parte autora para que se manifeste no prazo de 10(dez) dias, sobre a proposta de acordo apresentada pelo INSS. 
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0015331-19.2008.403.6112 (2008.61.12.015331-2) - MARILENE MATEUS(SP157613 - EDVALDO APARECIDO 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO 

GENOVEZ) 

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial no prazo de 20 (vinte) dias, conforme anteriormente 

determinado.  

 

0015341-63.2008.403.6112 (2008.61.12.015341-5) - PATRICIA FERNANDES LEBRAO(SP119409 - WALMIR 

RAMOS MANZOLI E SP231927 - HELOISA CREMONEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

À parte autora para que se manifeste no prazo de 10(dez) dias, sobre a proposta de acordo apresentada pelo INSS. 

 

0016545-45.2008.403.6112 (2008.61.12.016545-4) - IOLANDA ROSA DOS SANTOS(SP026667 - RUFINO DE 

CAMPOS E SP113423 - LUCIANE GALINDO CAMPOS BANDEIRA E SP230309 - ANDREA MARQUES DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO 

GENOVEZ) 

S E N T E N Ç AVistos em inspeção.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, proposta por IOLANDA 

ROSA DOS SANTOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora 

visa à concessão de auxílio-doença, no período de 26 de junho a 15 de setembro de 2008.Citado, o réu apresentou 
contestação às fls. 37/45, pugnando pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 48/56.Saneado o feito, foi determinada 

a produção de prova pericial (fl. 57 e verso).A parte autora não compareceu à perícia previamente agendada em duas 

oportunidades (fls. 61 e 67) e, em sua justificativa de fls. 69/70, requereu a desistência da ação.É o relatório. Decido.Na 

lição de Humberto Theodoro Júnior, Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade, mas especificamente na 

necessidade do processo como remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso concreto, pois a tutela jurisdicional 

não é jamais outorgada sem uma necessidade, como adverte Allorio (Curso de Direito Processual Civil, vol. I, 37ª ed., 

Ed. Forense, p. 52).A autora comunicou a decisão proferida pelo juízo estadual, nos autos 482.01.2009.021835-9, o qual 

o INSS foi condenado a converter o benefício previdenciário comum em auxílio-doença acidentário, achando por bem 

não prosseguir com o feito, caracterizando a falta de interesse processual.Ademais, ante o contido no artigo 301, 4º do 

CPC, ao juiz é lícito reconhecer, a qualquer tempo, a possibilidade de carência de ação.Ante ao exposto, julgo extinto o 

presente feito sem resolução do mérito, com fundamento do inciso VI, do artigo 267, do Código de Processo 

Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios à ré, que arbitro em 10% (dez por cento) 

do valor atribuído à causa, suspendendo a sua execução, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50.Arbitro ao Dr. Rufino 

de Campos, OAB/SP 26.667, honorários advocatícios no valor de R$ 200,75 (duzentos reais e setenta e cinco centavos) 

- valor mínimo sem redução da respectiva tabela.Intime-se o Causídico para que preencha o Cadastro Financeiro, 

disponível no site do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=1100), caso 

ainda não o tenha feito.Encaminhem-se os dados referentes ao Advogado para o efeito de solicitação de pagamento, nos 
termos da Ordem de Serviço n. 11/2009 da Diretoria do Foro.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos 

independentemente de despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0016761-06.2008.403.6112 (2008.61.12.016761-0) - ADRIAN LOBO SANTANA X ELISABETE CRISTINA LOBO 

SANTANA(SP257688 - LIGIA APARECIDA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

À parte autora para que se manifeste no prazo de 20 (vinte) dias, sobre o auto de constatação, bem como sobre o laudo 

pericial, conforme anteriormente determinado. 

 

0016845-07.2008.403.6112 (2008.61.12.016845-5) - JORGE FERREIRA GOMES(SP236693 - ALEX FOSSA E 

SP271796 - MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias se manifeste sobre a proposta de acordo apresentada pelo 

INSS.Intime-se. 

 

0001969-13.2009.403.6112 (2009.61.12.001969-7) - FATIMA DE LOURDES MONSANI JUSTINO(SP231927 - 

HELOISA CREMONEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial no prazo de 20 (vinte) dias, conforme anteriormente 
determinado.  

 

0002686-25.2009.403.6112 (2009.61.12.002686-0) - MARIA JOSE DE SOUZA(SP144544 - LOURDES NAKAZONE 

SEREGHETTI E SP272199 - RONALDO PEREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

À parte autora para que se manifeste no prazo de 10(dez) dias, sobre a proposta de acordo apresentada pelo INSS. 

 

0003583-53.2009.403.6112 (2009.61.12.003583-6) - GILBERTO FERNANDES DOLCIMASCULO(SP170780 - 

ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em Inspeção.Ciência às partes quanto à decisão proferida no agravo de instrumento.Encaminhem-se os dados 
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referentes à perita para o efeito de solicitação de pagamento.Após, registre-se para sentença.Intime-se. 

 

0006426-88.2009.403.6112 (2009.61.12.006426-5) - IVONE RIBEIRO JEREMIAS(SP092562 - EMIL MIKHAIL 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À parte autora para que se manifeste no prazo de 20 (vinte) dias, sobre o laudo pericial, bem como sobre a proposta de 

acordo apresentada pelo INSS, conforme anteriormente determinado.  

 

0006431-13.2009.403.6112 (2009.61.12.006431-9) - VIVALDO RIBEIRO DA CRUZ X DIONE RIBEIRO DA CRUZ 

X GESSICA RIBEIRO DA CRUZ(SP205654 - STENIO FERREIRA PARRON) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da 

ação e os pressupostos processuais, sendo que não foram suscitadas questões preliminares e não há irregularidades ou 

nulidades a serem sanadas.Assim, julgo saneado o feito e defiro a produção de prova testemunhal.Determino, também, a 

tomada de depoimento pessoal da parte autora.Uma vez que as testemunhas arroladas e a parte autora residem na 

Comarca de Pirapozinho/SP, determino que se depreque a inquirição das testemunhas e a tomada de depoimento 

pessoal da parte autora, que deverá ser advertida de que, não comparecendo à audiência, os fatos alegados em seu 

desfavor poderão ser considerados verdadeiros, na forma do parágrafo 1º do artigo 343 do Código de Processo 

Civil.Cumprida a Deprecata, às partes para apresentação de alegações finais, sob forma de memoriais, pelo prazo 
sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo primeiro para a parte autora.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Ato 

seguinte, registre-se para sentença.Intime-se. 

 

0006558-48.2009.403.6112 (2009.61.12.006558-0) - MARIA NIRCE RIBEIRO SPINELLI(SP262598 - CLAUDIO 

MARCIO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando que a parte autora não apresentou o rol das testemunhas cuja inquirição pretende, já tendo ocorrido 

designação de audiência para o dia 02/06/2011, às 15:15 horas, fixo prazo de 10 (dez) dias para que seja apresentado o 

respectivo rol.Com a apresentação, intimem-se as testemunhas e a autora.Intime-se. 

 

0007792-65.2009.403.6112 (2009.61.12.007792-2) - EMERSON LEITE MACHADO(SP074701 - ELIANE 

MENDONCA CRIVELINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa a concessão do benefício de prestação 

continuada, previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição Federal e artigo 20, da Lei nº 8.742/93.O pedido de tutela 

antecipada foi indeferido (fl. 38).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 41/51, pugnando pela improcedência do 

pedido.Estudo Socioeconômico foi juntado às fls. 69/73 e laudo pericial às fls. 81/85.Às fls. 89/90, o réu apresentou 
proposta de acordo, a qual foi aceita pela parte autora (fls. 99/100).É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa 

concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS, demonstra que as partes transigiram.Isto posto, 

homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução do mérito nos termos do inciso III 

do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi acordada, faz com que a parte ré 

responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor fixo de R$ 900,00 (novecentos reais), conforme 

disposto no item c da fl. 90.Condeno a parte autora ao pagamento das custas. Contudo, suspendo sua execução nos 

termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Tendo o INSS declinado o prazo recursal (item e da proposta de acordo), decorrido o 

prazo para a parte autora interpor recurso, certifique-se imediatamente o transito em julgado e proceda-se com as 

providências pertinentes.Expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados e honorários, 

nos termos da resolução vigente, em valores equivalentes aos dispostos na proposta, que foram posicionados na data de 

14/01/2011.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências 

necessárias para o imediato cumprimento da medida.Arbitro ao médico-perito Milton Moacir Garcia honorários no 

valor de R$ R$ 234,80 - duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos (máximo da respectiva tabela).Encaminhem-

se os dados referentes aos profissionais para o efeito de solicitação de pagamento.Proceda-se à mudança de classe, 

fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifiquem-

se as partes e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 
0008072-36.2009.403.6112 (2009.61.12.008072-6) - ANA CRISTINA DE CASTRO OLIVEIRA(SP231927 - 

HELOISA CREMONEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃO1. Vistos etc.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, proposta por ANA CRISTINA DE 

CASTRO OLIVEIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a autora visa o 

restabelecimento do beneficio previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por 

invalidez.A parte autora relatou que estava no gozo de auxílio-doença, mas teve o benefício revogado em razão de alta 

médica. Assevera, no entanto, que ao contrário do que concluíram os peritos do INSS, continua incapacitada para 

atividades laborativas, de maneira total e permanente, de modo que faz jus ao benefício postulado.Juntou procuração e 

documentos de fls. 17/52.Por decisão de fls. 55/57, o pedido de tutela antecipada foi indeferido, oportunidade em que 

foi determinada a antecipação da prova pericial.Em razão da não apresentação do laudo pericial no prazo estipulado, foi 

designada nova perícia (fl. 74).Laudo médico pericial às fls. 79/89.A parte autora se manifestou sobre o laudo às fls. 
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91/93.O réu apresentou proposta de acordo (fls. 95/97).Pela petição de fls. 104/105 a parte autora recusou a proposta 

apresentada pelo réu.Foi determinada a realização de audiência de conciliação (fl. 106).A parte autora reiterou seu 

pedido de tutela antecipada (fls. 107/108).É o relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a 

antecipação dos efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação.Com efeito, o laudo médico judicial acostado aos autos a fls. 79/89 atesta que a autora encontra-se 

incapacitada de forma total e temporária. Assim, embora num primeiro momento tenha considerado os documentos 

juntados com a inicial insuficientes para a concessão desta medida de urgência, diante da juntada do laudo judicial, 

entendo verossímeis as alegações da parte autora, ao menos na fase em que o processo se encontra.Assim, sem a 

pretensão de invadir campo de conhecimento alheio, observo que as moléstias que acometem a autora aparentemente 

podem perturbar a realização das atividades mais comezinhas do dia-a-dia, principalmente suas atividades habituais.Do 

mesmo modo, da análise da cópia da CTPS da autora (fls. 19/21) e de seu CNIS Cidadão, infere-se que, ao que parece, 

esta preenche os requisitos da qualidade de segurada e carência de 12 meses exigida, de modo que também neste 

aspecto as alegações da autora são verossímeis. Cabe, ainda, salientar que vislumbro a necessidade de conceder o 

benefício de auxílio-doença, de caráter alimentar, com base no laudo judicial, no qual foi atestada a incapacidade total e 

temporária da autora, pois o deslinde deste feito ainda demandará curso de tempo razoável e a parte autora, ao que 

parece, necessita da prestação previdenciária para sobreviver. Assim, o risco de dano irreparável decorre, claramente, da 

própria natureza alimentar do benefício pleiteado, uma vez que pressupõe a existência de doença incapacitante que 

impede a autora de exercer atividade que lhe garanta a subsistência.Por fim, ressalto que a suposta irreversibilidade do 
provimento jurisdicional antecipado não é óbice ao deferimento da medida, já que esta objetiva resguardar o direito à 

vida, bem jurídico de envergadura ímpar.Por ser assim, defiro a antecipação de tutela para determinar que o INSS 

conceda, no prazo de 10 (dez) dias, o benefício postulado pela autora, sendo que esta manifestação judicial produzirá 

efeitos a partir desta decisão.A autarquia ré deverá realizar perícias na parte autora, nos períodos determinados pela 

legislação vigente, de modo a verificar a continuidade da incapacidade laborativa da parte demandante. Caso, seja 

constatada a cessação da incapacidade, deverá o instituto réu informar este Juízo para aferição da manutenção ou não da 

presente decisão.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: ANA CRISTINA DE CASTRO 

OLIVEIRABENEFÍCIO RESTABELECIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei nº. 8.213/91); NÚMERO DO 

BENEFÍCIO: 560.302.027-6;DATA DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir desta decisão; RENDA 

MENSAL: a ser calculado pelo INSSComunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que 

tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida ora deferida.No mais aguarde-se a realização 

da audiência de conciliação.Junte-se aos autos extrato do CNIS Cidadão da parte autora.Intimem-se, cumpra-se e 

registre-se. 

 

0008819-83.2009.403.6112 (2009.61.12.008819-1) - MIGUEL SIQUEIRA DA SILVA(SP286345 - ROGERIO 

ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial no prazo de 5 (cinco) dias, conforme anteriormente 
determinado.  

 

0009457-19.2009.403.6112 (2009.61.12.009457-9) - CICERA BATISTA DE BRITO RODRIGUES(SP148785 - 

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À parte autora para que se manifeste no prazo de 20 (vinte) dias, sobre o laudo pericial, bem como sobre a proposta de 

acordo apresentada pelo INSS, conforme anteriormente determinado.  

 

0009563-78.2009.403.6112 (2009.61.12.009563-8) - SEVERINO LUCAS SOBRINHO(SP148785 - WELLINGTON 

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

À parte autora para que se manifeste no prazo de 20 (vinte) dias, sobre o auto de constatação, bem como sobre o laudo 

pericial, conforme anteriormente determinado. 

 

0010508-65.2009.403.6112 (2009.61.12.010508-5) - ANDRE RICARDO ROXINOL(SP128929 - JOSE CARLOS 

CORDEIRO DE SOUZA E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E SP131234 - ANTONIO 

CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO 

COIMBRA) 
À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS, 

conforme anteriormente determinado. 

 

0002053-77.2010.403.6112 - RAIMUNDO ALVES DE SOUZA(SP209899 - ILDETE DE OLIVEIRA BARBOSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

S E N T E N Ç AVistos.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, proposta por RAIMUNDO ALVES DE 

SOUZA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa o 

restabelecimento de auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 42 e 

59 e seguintes da Lei n 8.213/91. Alega, em síntese, que está incapacitado para o exercício de atividades laborais. Com 

a inicial juntou documentos.Tutela antecipada indeferida, conforme decisão de fls. 75/77, oportunidade em que foi 

determinada a antecipação da prova pericial.Laudo pericial juntado às folhas 82/86.Citado (fl. 87), o réu apresentou 
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contestação, na qual alegou a inexistência de incapacidade laborativa, razão pela qual não faz jus aos benefícios 

postulados. Subsidiariamente, requereu em caso de procedência da ação que o benefício seja estipulado a partir da 

perícia judicial (fls. 88/95). Formulou quesitos e juntou documentos (fls. 96/106).Réplica às fls. 110/111. Os autos 

vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem 

como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Passo ao exame do 

mérito.No que tange à pretensão deduzida, tem-se que o benefício de auxílio-doença tem previsão no artigo 59 da Lei 

8.213/1991, exigindo o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de 

carência exigido por lei; e c) incapacidade total e temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze 

dias consecutivos.Por outro lado, o benefício de aposentadoria por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei 

8.213/1991, exigindo também o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período 

de carência exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência.Com relação aos requisitos da qualidade de segurada e cumprimento do período de carência, alega o autor 

ser trabalhadora rural e, portanto, segurado especial, apresentando os documentos de fls. 18/33 como prova 

material.Pois bem, observo que no caso vertente a parte ré não se insurgiu contra a qualidade de segurado do autor. 

Observo ainda, que os documentos de fls. 101/106, juntados pelo INSS, indicam a forma de filiação do autor, como 

segurado especial e o ramo de atividade rural.Ademais, o autor esteve em pleno gozo do benefício nos períodos de 

09/03/2004 a 31/05/2004 (NB 505.212.982-0), 19/11/2004 a 26/05/2005 (NB 505.394.762-3), 23/02/2006 a 14/05/2007 

(NB 505.914.722-0), 01/02/2008 a 15/03/2008 (NB 526.280.630-5), 20/05/2008 a 15/11/2008 (NB 530.557.694-2) e 
01/06/2009 a 30/12/2009 (NB 535.880.909-7), de forma que tais particularidades foram reconhecidas pelo INSS, caso 

contrário, o auxílio-doença teria sido indeferido de plano, sem necessidade de posterior alta médica, conforme ocorreu. 

Aliás, vale lembrar que embora não se aplique o ônus da impugnação especificada à Fazenda Pública, a falta de 

resistência do réu quanto à qualidade de segurada da autora e o cumprimento do período de carência serve para 

corroborar a documentação apresentada. Resta, pois, saber se o autor padece de incapacidade que a impossibilite ao 

trabalho e qual o grau de comprometimento das atividades laborativas para a autora, pontos que passo a analisar.No 

laudo médico-pericial acostado aos autos constatou-se que a parte autora é portadora de hérnia abdominal incisional 

recidivante, estando total e permanentemente incapacitada para o seu trabalho habitual (trabalho rural), bem como para 

outras funções que exijam esforços físicos acentuados.Em que pese o expert indicar a possibilidade de reabilitação para 

o exercício de atividades mais brandas, insta consignar que diante da idade do autor, de sua formação profissional e 

funções laborais que exercia, bem como recidivas hérnias desde o ano de 2004 ante aos esforços físicos de moderada ou 

elevada intensidade, entendo que sua reintegração ao mercado de trabalho em atividades que não lhe exijam esforços 

físicos é improvável, de modo que sua subsistência está comprometida pela moléstia que o acomete.Do exposto, 

conclui-se que a autora tem direito a receber auxílio-doença desde a cessação administrativa indevida (30/12/2009), e a 

partir da juntada aos autos do laudo pericial, que constatou sua incapacidade total para desenvolver atividade que lhe 

garanta a subsistência, a autora tem direito ao benefício de aposentadoria por invalidez.Antecipação de tutelaEntendo 

que os requisitos para a medida de urgência, nessa fase processual, revelam-se presentes, notadamente em razão do 
fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (natureza alimentar das verbas discutidas) e a 

verossimilhança das alegações (incapacidade atestada em perícia), razão pela qual, CONCEDO A TUTELA 

ANTECIPADA, sem efeito retroativo, determinando que o INSS proceda à imediata implantação do benefício em prol 

da parte autora, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária, no valor de R$ 100,00 (cem 

reais).DispositivoAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno o INSS nos seguintes termos:- 

segurado(a): Raimundo Alves de Souza;- benefícios concedidos: auxílio-doença e aposentadoria por invalidez;- DIB: 

auxílio-doença: 30/12/2009 (data da cessação administrativa do benefício NB 535.880.909-7) aposentadoria por 

invalidez: 07/10/2010 (data da juntada aos autos do laudo pericial);- RMI: a ser calculada pela Autarquia;- DIP: defere 

antecipação de tutela (sem efeito retroativo).Fica o INSS condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas 

entre os valores devidos e os efetivamente pagos à parte autora, com juros de mora (a partir da citação) e correção 

monetária na forma da Resolução 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Condeno o réu ao 

pagamento dos honorários advocatícios da parte contrária, que fixo em 10% (dez por cento) do montante das prestações 

vencidas, na forma da Súmula nº. 111 do E. STJ, corrigidas monetariamente. Dispenso-o, contudo, do ressarcimento das 

custas, em virtude do benefício da gratuidade de justiça concedido com base na Lei nº. 1.060/50.Comunique-se à 

Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato 

cumprimento da medida antecipatória deferida.Sentença não sujeita ao reexame necessário, na forma do art. 475, 2º, do 

C.P.C.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
 

0002447-84.2010.403.6112 - JOAQUIM VIEIRA(SP239696 - JOSE DO CARMO VIEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES) 

Citado, o INSS ofereceu resposta suscitando preliminar de prescrição qüinqüenal.Tal preliminar, ainda que tenha 

ocorrido, naturalmente, seus efeitos são limitados às parcelas precedentes ao seu termo. Com efeito, tal prazo já fora 

definido na redação original do caput do artigo 103 da Lei n. 8.213/91, passando a figurar, com advento da Lei n. 9.528, 

de 10 de dezembro de 1997, como parágrafo único do mesmo artigo 103. Estão prescritas, de tal modo, as parcelas 

anteriores aos últimos 5 (cinco) anos precedentes ao ajuizamento.Assim, afasto a preliminare argüida pelo réu e, 

reconhecendo a legitimidade das partes bem como a regular representação, além da concorrência de todas as condições 

da ação e pressupostos processuais, não havendo nulidades ou irregularidades a serem supridas, julgo saneado o feito e 

defiro a produção de prova testemunhal, designando audiência de instrução e julgamento para o DIA 6 DE 
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SETEMBRO DE 2011, ÀS 15H 45MIN.Determino também a tomada de depoimento pessoal da parte autora.Intimem-

se as partes, sendo que a parte autora, inclusive, deve ser advertida de que, não comparecendo à audiência, os fatos 

alegados em seu desfavor poderão ser considerados verdadeiros, na forma do parágrafo 1º do artigo 343 do Código de 

Processo Civil.Fixo prazo de 60 (sessenta) dias, retroativamente à data da audiência, para que o Autor apresente o rol de 

testemunhas cuja inquirição pretende, sob pena de ficar obrigado a apresentá-las independente de 

intimação.Apresentado o rol no prazo assinalado, intimem-se as testemunhas.Intime-se. 

 

0003074-88.2010.403.6112 - MAGNORA BORGES DE CAMPOS(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO 

CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES 

MAIA) 

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS, 

conforme anteriormente determinado. 

 

0003377-05.2010.403.6112 - ADENIR DE OSTI(SP231927 - HELOISA CREMONEZI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença e a concessão de aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial 
juntou documentos.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 45/49, pugnando pela improcedência do pedido.Tutela 

antecipada indeferida na decisão constante às fls. 55/57.Laudo pericial às fls. 60/69.Às fls. 76/77, o réu apresentou 

proposta de acordo, a qual foi aceita pela parte autora (fl. 80).É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa 

concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS, demonstra que as partes transigiram.Isto posto, 

homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução do mérito nos termos do inciso III 

do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi acordada, faz com que a parte ré 

responda pelos honorários advocatícios da parte ex adversa, no valor fixo de R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta reais), 

conforme disposto no item c da fl. 77.Condeno a parte autora ao pagamento das custas. Contudo, suspendo sua 

execução nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Decorrido o prazo para que as partes interponham recurso, certifique-se 

imediatamente o transito em julgado e proceda-se com as providências pertinentes.Expeça-se Requisição de Pequeno 

Valor - RPV para pagamento dos atrasados e honorários, nos termos da resolução vigente, em valores equivalentes aos 

dispostos na proposta, que foram posicionados na data de 25/02/2011.Comunique-se à Equipe de Atendimento a 

Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da 

medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de 

disponibilização dos valores, cientifiquem-se as partes e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 
0003562-43.2010.403.6112 - MARIA APARECIDA DA SILVA VIEIRA(SP278802 - MAISA DE OLIVEIRA 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS, 

conforme anteriormente determinado. 

 

0004075-11.2010.403.6112 - LUISA DE SOUZA MARTIN(SP231927 - HELOISA CREMONEZI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença e a concessão de aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91. Com a inicial 

juntou documentos.Citado, o réu apresentou contestação, pugnando pela improcedência dos pedidos (fls. 50/55). 

Formulou quesitos e juntou documentos (fls. 58/63).Réplica às fls. 65/71.A decisão de fls. 73/75 indeferiu o pedido de 

tutela antecipada, saneou o feito e determinou a realização de prova técnica.Laudo pericial às fls. 79/93.Manifestação da 

parte autora às fls. 100/101, reiterando o pedido de antecipação de tutela.A parte ré formulou proposta de acordo (fls. 

104/106), a qual foi aceita pela parte autora (fls. 115/116).Os autos vieram conclusos para sentença.É o 

Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à proposta conciliatória do INSS, demonstra 

que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as partes, tornando extinto o feito com resolução 
do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil.A transação havida, na forma em que foi 

acordada, faz com que cada parte arque com honorários advocatícios de seus respectivos patronos (item 6 da proposta - 

fl. 105).Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao pagamento das custas, 

consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Tendo o 

INSS declinado o prazo recursal (item 5 da proposta de acordo), decorrido o prazo para a parte autora interpor recurso, 

certifique-se imediatamente o transito em julgado e proceda-se com as providências pertinentes.Fixo prazo de 60 

(sessenta dias) para que a parte ré apresente o cálculo dos valores atrasados. Com a apresentação, dê-se ciência à parte 

autora e, não havendo impugnação, expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados, nos 

termos da resolução vigente.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as 

providências necessárias para o imediato cumprimento da medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar 

Cumprimento de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifiquem-se as partes e 
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remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004471-85.2010.403.6112 - JOSE ANSELMO JUNIOR(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À parte autora para que se manifeste no prazo de 20 (vinte) dias, sobre o laudo pericial, bem como sobre a proposta de 

acordo apresentada pelo INSS, conforme anteriormente determinado.  

 

0004671-92.2010.403.6112 - MARCO ANTONIO CRAVO PIRILO(SP126782 - MANOEL FRANCISCO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS, 

conforme anteriormente determinado. 

 

0004866-77.2010.403.6112 - ARGULINO NASCIMENTO DOS SANTOS(SP290585 - FERNANDA AVELLANEDA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa a concessão do benefício de auxílio-doença, 

nos termos do artigo 59 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou documentos.O pedido de tutela antecipada foi deferido 

(fls. 34/38).Laudo pericial foi juntado às fls. 48/60.Citado, o INSS apresentou proposta de conciliação (fls. 65/67), que 
foi aceita pela parte autora (fl. 77).É o Relatório.Fundamento e decido.A expressa concordância da parte autora à 

proposta conciliatória do INSS, demonstra que as partes transigiram.Isto posto, homologo o acordo firmado entre as 

partes, tornando extinto o feito com resolução do mérito nos termos do inciso III do artigo 269 do Código de Processo 

Civil.A transação havida, na forma em que foi acordada, faz com que a parte ré responda pelos honorários advocatícios 

da parte ex adversa, no valor fixo de R$ 410,00 (quatrocentos e dez reais), conforme disposto no item 5 da fl. 

66.Condeno a parte autora ao pagamento das custas. Contudo, suspendo sua execução nos termos do art. 12 da Lei 

1.060/50.Tendo o INSS declinado o prazo recursal (item 4 da proposta de acordo), decorrido o prazo para a parte autora 

interpor recurso, certifique-se imediatamente o transito em julgado e proceda-se com as providências 

pertinentes.Expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV para pagamento dos atrasados e honorários, nos termos da 

resolução vigente, em valores equivalentes aos dispostos na proposta, que foram posicionados na data de 

65/67.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências 

necessárias para o imediato cumprimento da medida.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento 

de Sentença, classe 229.Com a notícia de disponibilização dos valores, cientifiquem-se as partes e remetam-se os autos 

ao arquivo, com baixa findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005137-86.2010.403.6112 - LUCIA DE FATIMA BATISTA GARCIA(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
À parte autora para que se manifeste no prazo de 20 (vinte) dias, sobre o laudo pericial, bem como sobre a proposta de 

acordo apresentada pelo INSS, conforme anteriormente determinado.  

 

0006274-06.2010.403.6112 - JOVELINA DE MORAIS SILVA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E 

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - 

ANGELICA CARRO GAUDIM) 

À parte autora para que se manifeste no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o laudo médico complementar, conforme 

anteriormente determinado. 

 

0006454-22.2010.403.6112 - JOSE PAULO SIMAO(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS, 

conforme anteriormente determinado. 

 

0006946-14.2010.403.6112 - LAIRCE MARIA AVELLANEDA FURUYA GRIGOLETTE(SP232988 - HUGO 

LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À parte autora para que se manifeste no prazo de 20 (vinte) dias, sobre o laudo pericial, bem como sobre a proposta de 
acordo apresentada pelo INSS, conforme anteriormente determinado.  

 

0006977-34.2010.403.6112 - ANACLETO DOS SANTOS(SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À parte autora para que se manifeste no prazo de 20 (vinte) dias, sobre o laudo pericial, bem como sobre a proposta de 

acordo apresentada pelo INSS, conforme anteriormente determinado.  

 

0007123-75.2010.403.6112 - DENISE VICTOR DE SA(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS, 

conforme anteriormente determinado. 
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0007184-33.2010.403.6112 - VLADEMIR DOS SANTOS(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS, 

conforme anteriormente determinado. 

 

0007186-03.2010.403.6112 - ELISANGELA MOREIRA DA SILVA(SP157613 - EDVALDO APARECIDO 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À parte autora para que se manifeste no prazo de 20 (vinte) dias, sobre o laudo pericial, bem como sobre a proposta de 

acordo apresentada pelo INSS, conforme anteriormente determinado.  

 

0007210-31.2010.403.6112 - LAURI BORGES DE ANDRADE(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - MARCIO 

ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À parte autora para que se manifeste no prazo de 20 (vinte) dias, sobre o laudo pericial, bem como sobre a proposta de 

acordo apresentada pelo INSS, conforme anteriormente determinado.  

 

0007229-37.2010.403.6112 - CECILIA AVANSINI BOTTA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
À parte autora para que se manifeste no prazo de 20 (vinte) dias, sobre o laudo pericial, bem como sobre a proposta de 

acordo apresentada pelo INSS, conforme anteriormente determinado.  

 

0007303-91.2010.403.6112 - MARIA DO CARMO DA SILVA(SP130133 - IVANISE OLGADO SALVADOR 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO 

GENOVEZ) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ante o teor da mensagem eletrônica retro, fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora 

justifique, com pertinente comprovação, sua ausência à perícia, sob pena de restar prejudicada a realização da prova 

técnica.Intime-se. 

 

0007392-17.2010.403.6112 - ELISANGELA MONTEIRO MELO(SP230309 - ANDREA MARQUES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À parte autora para que se manifeste no prazo de 20 (vinte) dias, sobre o laudo pericial, bem como sobre a proposta de 

acordo apresentada pelo INSS, conforme anteriormente determinado.  

 

0007402-61.2010.403.6112 - NILMA GLORIA OLIVEIRA(SP272774 - VICTOR GABRIEL NARCISO 

MATSUNAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES 
MAIA) 

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS, 

conforme anteriormente determinado. 

 

0008431-49.2010.403.6112 - SIDNEY RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO 

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

À parte autora para que se manifeste sobre a contestação apresentada pelo INSS, conforme anteriormente determinado. 

 

0001490-49.2011.403.6112 - JOAO RODOLFO FERREIRA COSTA(SP123642 - VALCIR EVANDRO RIBEIRO 

FATINANCI) X FAZENDA NACIONAL 

DECISÃOA parte autora ajuizou a presente demanda, com pedido liminar, em face da Fazenda Nacional, visando a 

concessão de indenização por danos morais sofridos. Disse que seu nome foi incluído em cadastros de proteção ao 

crédito em virtude do não-pagamento do ITR - Imposto Territorial Rural, ano base 1986, referente à Fazenda Jacauna. 

Falou que mencionada fazenda foi de sua propriedade no passado. Entretanto, em 09/06/1981, vendeu o imóvel para a 

Colonizadora Sinop S/A, conforme documento trazido aos autos (folhas 75/79).Argumentou que ao solicitar 

empréstimo bancário junto ao Banco do Brasil ou até mesmo renovação de seu cheque especial, foi informado pelo 
gerente da agência de que haverá problemas com a renovação de seu cheque especial em virtude da negativação 

existente. Assim, sofreu constrangimento perante o gerente e demais funcionários daquela instituição financeira. Pediu 

liminar para que seu nome seja excluídos dos cadastros de proteção ao crédito (CADIN, SERASA, SCPC e outros).É o 

relatório.Decido. Os documentos das folhas das folhas 50/54, comprovam, por ora, a inscrição de dívida ativa, referente 

a débito da Fazenda Jacauna.Entretanto, não há, nos autos, nenhum documento comprovando a inscrição do nome do 

autor nos alegados cadastros de proteção ao crédito, capaz de configurar o mencionado dano moral que disse ter sofrido, 

e a justificar o pedido de liminar. Assim, por ora, comprove a parte autora, documentalmente, a negativação de seu 

nome nos mencionados cadastros de proteção ao crédito. Fixo prazo de 10 dias. Intime-se.  

 

0001566-73.2011.403.6112 - JOSE VALDIR DE SOUZA(SP253361 - MARCELIO DE PAULO MELCHOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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DECISÃO1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por JOSÉ VALDIR DE SOUZA, com pedido de 

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a parte autora visa a 

concessão do benefício assistencial previsto no artigo 203, V da Constituição da República e regulamentado pela Lei nº. 

8.742/93.Disse que sofre por sequelas de um AVC, não reunindo condições laborativas. Falou que foi beneficiário de 

auxílio-doença no passado, sendo cessado pelo réu sob o fundamento de que não possui a qualidade de segurado quando 

de sua concessão.Alegou que o feito ainda tramita perante a egrégia 2ª Vara Federal. Sustentou que reside com sua 

genitora e uma irmã, sobrevivendo com os valores percebidos por elas a título de aposentadoria, no importe de um 

salário mínimo e R$ 1.308,00, respectivamente. Requereu a concessão da tutela antecipada para após a produção da 

prova pericial, bem como da vinda aos autos de um estudo social em poder do INSS e das cópias do processo 

administrativo do autor. Pela decisão da folha 20, fixou-se prazo ao autor para que trouxesse aos autos cópia da inicial e 

eventual decisão/sentença nos autos que tramitam perante a egrégia 2ª Vara Federal local.Em resposta, a parte autora 

trouxe ao feito os documentos pertinentes (folha 23/33).É o relatório.Decido.Primeiramente, observo que não há 

prevenção entre o presente feito e aquele anteriormente ajuizado, uma vez que os pedidos, bem como a causa de pedir, 

são diversos.Por outro lado, são contemplados com o benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da 

Constituição da República, no valor de um salário mínimo, a PESSOA IDOSA (destaquei) com a idade mínima de 65 

anos (artigo 34 da Lei n 10.741/03 - Estatuto do Idoso) e a pessoa portadora de deficiência que a incapacite para uma 

vida independente e para o trabalho desde que não tenham possibilidade de proverem sua manutenção ou de tê-la 

provida por sua família.No caso concreto, a parte autora não trouxe aos autos nenhum documento comprovando sua 
incapacidade laborativa. Vê-se, inclusive, que o próprio autor requereu a concessão da liminar para depois da produção 

da prova pericial, com a juntada aos autos do laudo. Além disso, requereu que o INSS traga aos autos um estudo social 

realizado, bem como as cópias do processo administrativo de auxílio-doença. Dessa forma, não se encontra, por ora, 

satisfeito o requisito da incapacidade ou deficiência.Por outro lado, para a concessão do benefício assistencial é 

indispensável, também, que a pessoa demonstre a sua condição de hipossuficiente, a qual, segundo a Lei nº. 8.742/1993, 

consiste na ausência de capacidade econômica para garantir a subsistência.A hipossuficiência resta caracterizada, então, 

segundo o artigo 20, 3º, da Lei nº. 8.742/1993, quando a família do deficiente ou do idoso possua renda mensal per 

capita inferior a (um quarto) do salário mínimo.A despeito das informações contidas na petição inicial, estas ainda não 

são suficientes para comprovar o atendimento aos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.742/93, no tocante à 

hipossuficiência econômica.Há necessidade, assim, de elaboração de laudo a respeito das condições socioeconômicas 

do núcleo familiar da parte autora.Por todo o exposto, e considerando o requerido pelo autor, primeiramente, defiro a 

produção de prova pericial, bem como a realização de auto de constatação no demandante. Para realização do auto de 

constatação, expeça-se mandado, devendo o Analista Judiciário executante de Mandados responder aos quesitos do 

Juízo, advertindo-o para que as informações sejam colhidas inicialmente, de modo reservado, junto a vizinhos da parte 

autora e, só depois, com a própria parte ou familiares.QUESITOS PARA O AUTO DE CONSTATAÇÃO1- Nome 

do(a) autor(a) da ação e endereço (rua, n.º, bairro, cidade).2- Qual a idade do(a) autor(a)?3- O(a) autor(a) mora 

sozinho(a) ou em companhia de outras pessoas? Se mora acompanhado(a), discriminar nome, idade, estado civil e grau 
de parentesco dos demais.4- O autor exerce atividade remunerada? Em caso positivo, qual a natureza da atividade e o 

valor da remuneração mensal? Recebe vale-transporte ou vale-alimentação? Possui carteira assinada? (pedir a carteira 

profissional para conferir). Já é titular de algum benefício previdenciário ou assistencial?5- As pessoas que residem com 

o(a) autor(a) exercem alguma atividade remunerada? Em caso positivo, especificar:a) a natureza da atividade e o valor 

da remuneração mensal, incluindo vale-transporte e vale-alimentação, se for o caso;b) se possuem ou não carteira 

assinada (pedir a carteira profissional para conferir).c) se alguma dessas pessoas recebe benefício assistencial ou 

previdenciário. Em caso positivo, especificar o valor.6- O(a) autor(a) recebe algum rendimento? Em caso positivo, qual 

a fonte e o valor mensal dessa renda?7- O(a) autor(a) recebe ajuda de terceiros para suas necessidades? Em caso 

positivo, especificar: a) quem são as pessoas ou instituições que prestam o auxílio (familiares, igreja etc.); b) em que 

consiste a ajuda (dinheiro, alimentos, remédios, roupas etc);c) se a ajuda é habitual ou apenas esporádica;8- O(a) 

autor(a) possui filho(s)? Em caso positivo, especificar: nome, idade, estado civil, profissão atual, local de residência de 

cada um e indagar se prestam algum auxílio ao autor, indicando, em caso afirmativo, a natureza da ajuda e sua 

freqüência. 9- O(a) autor(a) refere ser portador de alguma deficiência ou moléstia? Em caso positivo, qual? Em se 

tratando de moléstias de sintomas físicos aparentes, descrevê-los.10- A residência em que mora o(a) autor(a) é própria, 

cedida ou alugada? Se própria, há quanto tempo foi adquirida? Se cedida, quem a cedeu? Se alugada, qual o valor 

mensal da locação?11- Descrever pormenorizadamente (se possível ilustrando com fotos):a) o padrão da residência 

onde mora o(a) autor(a);b) o material com que foi construída;c) seu estado de conservação;d) número de cômodos e 
móveis que a guarnecem;e) área edificada (verificar na capa do carnê de IPTU);f) se a residência possui telefone;g) se 

o(a) autor(a) ou outra pessoa que resida no imóvel possui veículo (em caso positivo indicando marca, modelo, ano de 

fabricação etc).12- Informar-se discretamente com vizinhos sobre o efetivo estado de penúria e necessidade do(a) 

autor(a), relatando as informações conseguidas.13- Informar se o autor presta serviços remunerados, esporádicos ou 

habituais, para vizinhos ou outras pessoas, ou seja, se faz os chamados bicos para se sustentar e qual o rendimento 

médio mensal que recebe por pequenas tarefas.14- Qual o gasto mensal com alimentação na residência do autor?15- O 

autor ou alguém em sua residência faz uso habitual de remédios? Qual o gasto médio mensal com os remédios? Que 

remédios são estes? São facilmente obtidos em postos de saúde? Se não forem, há similares fornecidos pelos postos de 

saúde?16- Outras informações que julgar necessárias e pertinentes.17- Ao final, se possível, juntar fotocópias que 

corroboram com as informações apresentadas.No que diz respeito à perícia médica, nomeio, para este encargo, o Doutor 

José Carlos Figueira Júnior, com endereço na Avenida Washington Luiz, 1.555, Vila Estádio, nesta cidade, designo 
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perícia para dia 26 de abril de 2011, às 8h.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 

(trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 

(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando ao médico-perito 

cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da 

perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu 

mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. Faculto à parte Autora a 

apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 

05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora 

designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de 

documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros 

documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, 

inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na 

inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova 

pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor 

constituído.Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo 

autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte 

não se manifeste.Com a apresentação do auto de constatação e laudo pericial, cite-se o INSS para apresentar resposta 

(art. 297 do CPC) e manifestação sobre as provas produzidas, ou, alternativamente, apresentar proposta de conciliação, 
caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal. No mesmo prazo para resposta, o INSS 

deverá se manifestar acerca dos documentos requeridos pela parte autora (estudo social e processo 

administrativo).Após, tornem os autos conclusos, COM URGÊNCIA, para apreciação do pedido liminar.No mais, caso 

o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, 

com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de 

honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento. 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Intimem-se e cumpra-se. 

 

0001687-04.2011.403.6112 - ANTONIO COSTA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a petição retro como emenda à inicial.Considerando que a solução do litígio depende de produção de prova oral 

e a mudança de rito, nesse caso, não acarreta prejuízo às partes, converto-o para o sumário.Ao Sedi para 

retificação.Designo audiência de tentativa de conciliação, instrução, debates e julgamento para o dia 22 de setembro de 

2011, às 13h30min.Determino também a tomada de depoimento pessoal da parte autora.Intimem-se as testemunhas e as 

partes, sendo que a parte autora, inclusive, deve ser advertida de que, não comparecendo à audiência, os fatos alegados 

em seu desfavor poderão ser considerados verdadeiros, na forma do parágrafo 1º do artigo 343 do Código de Processo 

Civil.Cite-se a parte ré.Intimem-se. 
 

0001891-48.2011.403.6112 - JOAQUIM RAYMUNDO FILHO(SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA CORREA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃO1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por JOAQUIM RAYMUNDO FILHO, com pedido de 

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual o autor visa a concessão 

do beneficio previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Em sede de tutela 

antecipada pretende a concessão do auxílio-doença, uma vez que não se encontra em condições de realizar atividades 

laborativas.Disse que requereu administrativamente o benefício, que foi indeferido pelo réu sob o fundamento de perda 

da qualidade de segurado. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o relatório.Decido.O artigo 273 do 

Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e 

haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Pois bem, segundo consta do documento da folha 20, o autor 

manteve a qualidade de segurado até 11/2010, sendo que a data do início de sua incapacidade teria sido fixado pelo réu 

a partir de 01/2011. Assim, quando da constatação da incapacidade laborativa do autor, este já não mais detinha sua 

condição de segurado.Entretanto, o documento da folha 32 noticia que o autor recebeu seguro-desemprego no período 

de 01/2010 a 04/2010, o que por força do 2º do artigo 15 da Lei nº 8.213/91, estenderia sua qualidade de segurado por 

mais doze meses.Assim, ao que parece, nesta análise preliminar, a qualidade de segurado e a carência do autor estão 

satisfeitas.Por outro lado, no que diz respeito à incapacidade, o autor trouxe aos autos os atestados médicos de folhas 24 
e 25 que noticiam a existência de problemas de saúde que o incapacitam para o trabalho. Além disso, o INSS 

reconheceu a incapacidade do autor, tanto que fixou a data de seu início em 14/01/2011.Deste modo, sem a pretensão de 

invadir campo de conhecimento alheio, observo que esta patologia aparentemente pode perturbar a realização das 

atividades mais comezinhas do dia-a-dia, principalmente as atividades habituais da parte autora. Em suma, os 

documentos juntados com a inicial demonstram a permanência da incapacidade decorrente das doenças que 

impossibilitam a realização das atividades habituais da parte autora, mostrando-se assim presente a plausibilidade do 

direito afirmado pela requerente.Cabe salientar, ainda, que, em sede de cognição sumária, vislumbro a necessidade de 

conceder o benefício de auxílio-doença, de caráter alimentar, com base em declaração médica, elaborada em data 

posterior à alta médica, pois a produção da prova pericial neste feito ainda demandará curso de tempo razoável e a parte 

autora, aparentemente, necessita da prestação previdenciária para sobreviver. Assim, o risco de dano irreparável 

decorre, claramente, da própria natureza alimentar do benefício pleiteado, uma vez que pressupõe a existência de 
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doença incapacitante que impede a autora de exercer atividade que lhe garanta a subsistência.Por fim, ressalto que a 

suposta irreversibilidade do provimento jurisdicional antecipado não é óbice ao deferimento da medida, já que esta 

demanda objetiva resguardar o direito à vida, bem jurídico de envergadura ímpar. Por ser assim, defiro a antecipação de 

tutela para determinar que o INSS conceda no prazo de 10 (dez) dias o benefício postulado pela autora, sendo que esta 

manifestação judicial produzirá efeitos a partir desta decisão.A autarquia ré deverá continuar a realizar perícias na parte 

autora, nos períodos determinados pela legislação vigente, de modo a verificar a continuidade da incapacidade 

laborativa da parte demandante. Caso, seja constatada a cessação da incapacidade, deverá o instituto réu informar este 

Juízo para aferição da manutenção ou não da presente decisão.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO 

BENEFICIÁRIO: JOAQUIM RAYMUNDO FILHO;BENEFÍCIO CONCEDIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei nº. 

8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO:544.389.224-6;DATA DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir 

desta decisão; RENDA MENSAL: a ser calculado pelo INSS2. Intime-se o INSS desta decisão, exclusivamente para os 

fins do artigo 522 do Código de Processo Civil.Relevante deixar expressamente consignado que a citação do INSS será 

realizada oportunamente, após a juntada aos autos do laudo pericial, a fim de que, em homenagem aos princípios da 

economia processual e da celeridade, manifeste-se apenas uma vez no feito, apresentando contestação e manifestação 

sobre a perícia ou, alternativamente, propondo acordo, conforme determinado no item 7 abaixo.3. Ademais, 

reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a 

antecipação da prova pericial e, para este encargo, nomeio o Doutor Fábio Eduardo da Silva Costa, com endereço na rua 

12 de Outubro, 1687, Vila Estádio, nesta cidade , cel: 8111-6420. Designo perícia para o dia 02 de maio de 2011, às 
17h00, para realização do exame pericial.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 

(trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 

(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito 

cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da 

perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu 

mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 4. Faculto à parte autora a 

apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 

05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.5. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora 

designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de 

documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros 

documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, 

inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na 

inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova 

pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.6. 

Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e 

eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se 

manifeste.7. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e 
manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se 

manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.8. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, 

manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, 

ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial. Caso haja 

necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista 

àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.9. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja 

requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio 

de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) 

para o efeito de solicitação de pagamento. 10. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, 

voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.11. Comunique-se à Equipe 

de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento 

da medida ora deferida.12. Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Intimem-se, cumpra-se e registre-se. 

 

0002112-31.2011.403.6112 - MOZART ALVES GONCALVES FILHO X LUCIANA ALBERTI CASADEI 

GONCALVES(SP238441 - DIEGO FERREIRA RUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

MOZART ALVES GONÇALVES FILHO e LUCIANA ALBERTI CASADEI GONÇALVES ingressaram com esta 

ação, com pedido liminar, objetivando a suspensão do pagamento das parcelas contratuais vincendas em relação a 
contrato imobiliária que celebraram com a CAIXA ECONOMICA FEDERAL, para a financiamento de sua atual 

moradia.Alegam que estão em dia com as parcelas do contrato de financiamento, mas foram surpreendidos com a 

notícia de que o autor MOZART, responsável integral pela composição da renda inicial familiar para pagamento dos 

encargos do contrato, encontra-se adoentado, iniciando tratamento de um linfoma, e por ser médico, está 

impossibilitado de continuar laborando no período, de forma que não possui renda para quitar as parcelas do 

financiamento. Assim, requerem a suspensão das parcelas contratuais vincendas em relação ao mencionado contrato 

imobiliário, a partir do mês de março de 2011 e durante todo o período de tratamento, com a conseqüente abstenção da 

Requerida em tomar qualquer providência gravosa aos requerentes no período.Relatei. Decido.Conforme consta dos 

autos, os autores celebraram em 23 de setembro de 2009, contrato particular de compra e venda de imóvel residencial 

quitado, mútuo e alienação fiduciária em garantia, para a aquisição de imóvel residencial urbano, no valor de R$ 

380.000,00, sendo R$ 80.000,00 pagos com recursos próprios e R$ 300.000,00 financiados pela CAIXA ECONÔMICA 
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FEDERAL.Verifica-se, pelo contrato juntado às fls. 48/68, que o valor da prestação inicial foi de R$ 3.547,52, sendo 

que a composição da renda familiar para pagamento do encargo inicial deu-se integralmente com os valores auferidos 

pelo autor MOZART ALVES GONÇALVES FILHO. Também constato que os autores estão adimplentes com as 

parcelas do financiamento, conforme comprova os recibos de pagamento de fls. 33 e 34.De outra banda, os documentos 

médicos de fls. 36/44 comprovam, nesta análise inicial, cabível para o caso, que o autor MOZART encontra-se 

acometido de um linfoma, sem condições de trabalho, devendo ser afastado de suas funções para tratamento médico 

imediato de quimioterapia, com data de início prevista para 31/03/2011. A reforçar este argumento, o comunicado de 

decisão de fl. 46, pelo qual o INSS concedeu ao autor o benefício de auxílio-doença.Como relatado pela parte autora na 

inicial, não é o caso, por ora, de se analisar eventual quitação do financiamento, com a aplicação do seguro contratado, 

uma vez que o autor apenas iniciou seu tratamento contra o câncer, e há boas probabilidades de poder voltar a 

desenvolver suas atividades laborais. Entretanto, mesmo em tratamento, o autor não tem condições de exercer seu 

mister, uma vez que, como médico, está em permanente contato com pacientes infectados, moléstias e demais infecções 

presentes em seu ambiente de trabalho, o que poderia prejudicar ainda mais seu estado de saúde.Fixados esses pontos, 

entendo plausível a tese elencada na inicial, para a suspensão do pagamento das parcelas do financiamento imobiliário, 

enquanto perdurar o tratamento do autor MOZART. O autor demonstrou boa-fé ao estar em adimplente com o 

financiamento; o valor das prestações é demasiado elevado (mais de R$ 3.000,00) para ser adimplido mesmo por 

alguém que está recebendo auxílio-doença, mesmo porque o valor daquele benefício, apesar de não informado (e 

mesmo que seja no valor máximo, de aproximadamente R$ 3.600,00), não é suficiente para o sustendo da família do 
autor e o pagamento das parcelas; a cobertura securitária assinada juntamente com o contrato de financiamento prevê 

apenas a possibilidade de indenização em caso de invalidez permanente, não havendo previsão de suspensão de seus 

pagamentos para tratamento de doença grave, como no caso do autor.Ademais, deve-se aplicar ao caso presente o 

princípio da dignidade da pessoa humana, objetivando resguardar o autor e sua família enquanto aquele realiza o 

tratamento necessário para seu câncer, período este que está impossibilidade de auferir renda.Da mesma forma, deve-se 

observar que a doença que acomete o autor proporcionou uma mudança radical em seu status quo, decorrente de 

circunstância imprevista e mesmo imprevisível, o que tornou por demais oneroso a continuidade do adimplemento das 

parcelas do financiamento, justificando o pleito liminar.O periculum in mora também se encontra presente, uma vez que 

não suspensas as parcelas do contrato de financiamento, a CAIXA poderá retomar o imóvel, com o conseqüente despejo 

do autor e de sua família.Ressalto que o deferimento desta liminar não acarretará prejuízos à Requerida, uma vez que, 

caso o autor recobre sua capacidade laborativa, as parcelas ora suspensas poderão ser cobradas futuramente, e em caso 

de se constatar sua invalidez, o seguro poderá ser acionado para a quitação do contrato.Entretanto, ressalto que a 

suspensão do contrato de financiamento imobiliário, por tempo indeterminado, não se mostra conveniente para a 

Requerida. Considerando que a parte autora requer a suspensão durante o período de tratamento, e à fl. 17 menciona 

que o tratamento se dará em período não inferior a 6 meses, a fim de distribuir o ônus desta medida entre as partes, 

defiro a liminar para suspender o pagamento das parcelas do financiamento vincendas, em relação ao contrato 

imobiliário nº 103376076432, efetuado com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAl, a partir do mês de março de 2011, 
pelo prazo mínimo de 6 meses (englobando as parcelas de março, abril, maio, junho, julho e agosto de 2011), sendo que 

eventual prorrogação se dará mediante requerimento e comprovação, da parte autora, da continuidade do tratamento e 

da necessidade de continuidade da suspensão. De conseqüência, no período, fica a CAIXA, com relação ao contrato ora 

suspenso, impedida de lançar o nome dos autores nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito, declarar o 

vencimento antecipado da dívida, proceder à retomada do imóvel ou o leilão extrajudicial do bem, bem como promover 

qualquer ato de exigência da dívida ou das garantias contratuais exigidas.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Apesar 

de não haver legislação prevendo a tramitação prioritária para portadores de doenças graves, por uma questão de 

razoabilidade há de ser concedida à parte autora, acometida de câncer. Anote-se.Cumpra-se. Intimem-se.Após, cite-se 

com as formalidades legais. 

 

0002117-53.2011.403.6112 - MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA OKAMOTO X PAULINO 

OKAMOTO(SP129717 - SHIRLEI SOLANGE CALDERAN MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

DECISÃO1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA OKAMOTO, 

com pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a parte 

autora visa a concessão do benefício assistencial previsto no artigo 203, V da Constituição da República e 

regulamentado pela Lei nº. 8.742/93.Disse que sofre de esquizofrenia, não reunindo condições laborativas. Falou que 
reside juntamente com seu pai e irmão, sobrevivendo com a ajuda de terceiros e da renda auferida por seu pai quando 

consegue algum serviço. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o relatório.Decido.O artigo 273 do 

Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e 

haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.São contemplados com o benefício assistencial previsto no artigo 

203, inciso V, da Constituição da República, no valor de um salário mínimo, a PESSOA IDOSA (destaquei) com a 

idade mínima de 65 anos (artigo 34 da Lei n 10.741/03 - Estatuto do Idoso) e a pessoa portadora de deficiência que a 

incapacite para uma vida independente e para o trabalho desde que não tenham possibilidade de proverem sua 

manutenção ou de tê-la provida por sua família.No caso concreto, o autor para comprovar sua incapacidade trouxe aos 

autos o documento de 17 que apenas indica que ele esteve submetido a tratamento hospitalar por diversas vezes sem, 

contudo, indicar um quadro de incapacidade laborativa. Além disso, para a concessão do benefício assistencial é 

indispensável que a pessoa demonstre a sua condição de hipossuficiente, a qual, segundo a Lei nº. 8.742/1993, consiste 
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na ausência de capacidade econômica para garantir a subsistência.A hipossuficiência resta caracterizada, então, segundo 

o artigo 20, 3º, da Lei nº. 8.742/1993, quando a família do deficiente ou do idoso possua renda mensal per capita 

inferior a (um quarto) do salário mínimo.A despeito das informações contidas na petição inicial, estas ainda não são 

suficientes para comprovar o atendimento aos requisitos previstos no artigo 20 da Lei nº 8.742/93, no tocante à 

hipossuficiência econômica.Há necessidade, assim, de elaboração de laudo a respeito das condições socioeconômicas 

do núcleo familiar da parte autora.Por todo o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.Entretanto, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, 

determino a antecipação da realização de auto de constatação e perícia médica no demandante. Para realização do auto 

de constatação, expeça-se mandado, devendo o Analista Judiciário executante de Mandados responder aos quesitos do 

Juízo, advertindo-o para que as informações sejam colhidas inicialmente, de modo reservado, junto a vizinhos da parte 

autora e, só depois, com a própria parte ou familiares.QUESITOS PARA O AUTO DE CONSTATAÇÃO1- Nome 

do(a) autor(a) da ação e endereço (rua, n.º, bairro, cidade).2- Qual a idade do(a) autor(a)?3- O(a) autor(a) mora 

sozinho(a) ou em companhia de outras pessoas? Se mora acompanhado(a), discriminar nome, idade, estado civil e grau 

de parentesco dos demais.4- O autor exerce atividade remunerada? Em caso positivo, qual a natureza da atividade e o 

valor da remuneração mensal? Recebe vale-transporte ou vale-alimentação? Possui carteira assinada? (pedir a carteira 

profissional para conferir). Já é titular de algum benefício previdenciário ou assistencial?5- As pessoas que residem com 

o(a) autor(a) exercem alguma atividade remunerada? Em caso positivo, especificar:a) a natureza da atividade e o valor 

da remuneração mensal, incluindo vale-transporte e vale-alimentação, se for o caso;b) se possuem ou não carteira 
assinada (pedir a carteira profissional para conferir).c) se alguma dessas pessoas recebe benefício assistencial ou 

previdenciário. Em caso positivo, especificar o valor.6- O(a) autor(a) recebe algum rendimento? Em caso positivo, qual 

a fonte e o valor mensal dessa renda?7- O(a) autor(a) recebe ajuda de terceiros para suas necessidades? Em caso 

positivo, especificar: a) quem são as pessoas ou instituições que prestam o auxílio (familiares, igreja etc.); b) em que 

consiste a ajuda (dinheiro, alimentos, remédios, roupas etc);c) se a ajuda é habitual ou apenas esporádica;8- O(a) 

autor(a) possui filho(s)? Em caso positivo, especificar: nome, idade, estado civil, profissão atual, local de residência de 

cada um e indagar se prestam algum auxílio ao autor, indicando, em caso afirmativo, a natureza da ajuda e sua 

freqüência. 9- O(a) autor(a) refere ser portador de alguma deficiência ou moléstia? Em caso positivo, qual? Em se 

tratando de moléstias de sintomas físicos aparentes, descrevê-los.10- A residência em que mora o(a) autor(a) é própria, 

cedida ou alugada? Se própria, há quanto tempo foi adquirida? Se cedida, quem a cedeu? Se alugada, qual o valor 

mensal da locação?11- Descrever pormenorizadamente (se possível ilustrando com fotos):a) o padrão da residência 

onde mora o(a) autor(a);b) o material com que foi construída;c) seu estado de conservação;d) número de cômodos e 

móveis que a guarnecem;e) área edificada (verificar na capa do carnê de IPTU);f) se a residência possui telefone;g) se 

o(a) autor(a) ou outra pessoa que resida no imóvel possui veículo (em caso positivo indicando marca, modelo, ano de 

fabricação etc).12- Informar-se discretamente com vizinhos sobre o efetivo estado de penúria e necessidade do(a) 

autor(a), relatando as informações conseguidas.13- Informar se o autor presta serviços remunerados, esporádicos ou 

habituais, para vizinhos ou outras pessoas, ou seja, se faz os chamados bicos para se sustentar e qual o rendimento 
médio mensal que recebe por pequenas tarefas.14- Qual o gasto mensal com alimentação na residência do autor?15- O 

autor ou alguém em sua residência faz uso habitual de remédios? Qual o gasto médio mensal com os remédios? Que 

remédios são estes? São facilmente obtidos em postos de saúde? Se não forem, há similares fornecidos pelos postos de 

saúde?16- Outras informações que julgar necessárias e pertinentes.17- Ao final, se possível, juntar fotocópias que 

corroboram com as informações apresentadas.No que diz respeito à perícia médica, nomeio, para este encargo, nomeio 

o Doutor Fábio Eduardo da Silva Costa, com endereço na rua 12 de Outubro, 1687, Vila Estádio, nesta cidade , cel: 

8111-6420. Designo perícia para o dia 03 de maio de 2011, às 16h00, para realização do exame pericial.Intime-se a 

perita acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. 

Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor 

máximo da respectiva tabela, ficando à médica-perita cientificada acerca da eventual necessidade de elaboração de 

laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos 

honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 

04/2009, deste Juízo. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem 

como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.Desde 

já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) 

deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, 

laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, 
lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu 

direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada 

implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante 

publicação, na pessoa de seu defensor constituído.Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor 

perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o 

perito ser informado caso a parte não se manifeste.Com a apresentação do auto de constatação e laudo pericial, cite-se o 

INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre as provas produzidas, ou, alternativamente, 

apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.Em 

seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo 

INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à 

contestação e manifestar-se sobre as provas realizadas.Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e 
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não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 

de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) 

perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte 

autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.Defiro os benefícios 

da assistência judiciária gratuita.Dê-se vista ao Ministério Público Federal do presente feito, pelo prazo de 10 

dias.Intimem-se, registre-se e cumpra-se. 

 

0002142-66.2011.403.6112 - MARIA DA CONCEICAO SIVICO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS 

E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃO1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por MARIA DA CONCEIÇÃO SIVICO, com pedido de 

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a autora visa a 

concessão do beneficio previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Em 

sede de tutela antecipada pretende a concessão do benefício de auxílio-doença, uma vez que não se encontra em 

condições de realizar atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente o benefício, que foi indeferido pelo 

réu sob o fundamento de ausência de incapacidade laborativa.Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o 

relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja 

verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.No presente caso, não há nos 

autos qualquer dado que caracterize o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. A parte autora, na 
petição inicial, alegou que requereu o benefício em 27 de maio de 2010 e que teve ciência de seu indeferimento em 07 

de junho de 2010, conforme disposto no documento de fl. 31, sendo que somente agora, decorrido quase 1 (um) ano, 

pleiteia judicialmente sua concessão.Por outro lado, com forma de demonstrar sua incapacidade laborativa, trouxe aos 

autos o atestado médico da folha 15, mais recente, sem nenhum laudo recente de exame a corroborar as afirmações 

lançadas no mencionado documento.Ante o exposto, indefiro a liminar requerida.2. Porém, reconhecendo a urgência, 

decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, 

para este encargo, designo a Doutora Marilda Déscio Ocanha Totri, CRM N. 34.959, com endereço na Rua Claudionor 

Sandoval, 662, telefone 3223-2906, nesta cidade. Designo perícia para o dia 26 de maio de 2011, às 17h, para realização 

do exame pericial.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da 

perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais 

e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual 

necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como 

sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e 

do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, 

caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 

421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte 

autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá 
apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que 

possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe 

demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua 

incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A 

intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. Com o decurso do 

prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça 

com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.6. Com a 

apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo 

pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível 

renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual 

proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, 

querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade de 

intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, 

pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua 

complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe 

sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de 

solicitação de pagamento, nos termos da Ordem de Serviço nº. 11/2009 - Diretoria do Foro.9. Por fim, caso haja 
proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, 

conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.11. Defiro o pedido constante no item 

l da inicial (folha 10), no sentido de que as publicações sejam efetivadas em nome do advogado lá indicado, 

possibilitando que futuras intimações ocorram por qualquer dos constituídos (folha 12).Intimem-se, registre-se e 

cumpra-se. 

 

0002220-60.2011.403.6112 - NELSON NOVAIS DA SILVA(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃO1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por NELSON NOVAIS DA SILVA, com pedido de 

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual o autor visa o 

restabelecimento do beneficio previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 302/935 

invalidez.Em sede de tutela antecipada pretende o restabelecimento do auxílio-doença, uma vez que não se encontra em 

condições de realizar atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente o benefício, que foi indeferido pelo 

réu sob o fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o 

relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja 

verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Com efeito, o atestado médico da 

folha 45 (mais recente), noticia a existência de problemas de saúde que incapacitam o autor para o trabalho. Vê-se, 

pelos documentos acostados nos autos, que o autor apresenta as mesmas patologias por um longo período de tempo, 

sendo que foi receitado medicamentos para controle de suas patologias, não surtindo efeito.Deste modo, sem a 

pretensão de invadir campo de conhecimento alheio, observo que esta patologia aparentemente pode perturbar a 

realização das atividades mais comezinhas do dia-a-dia, principalmente as atividades habituais da parte autora. Em 

suma, os documentos juntados com a inicial demonstram a permanência da incapacidade decorrente das doenças que 

impossibilitam a realização das atividades habituais da parte autora, mostrando-se assim presente a plausibilidade do 

direito afirmado pela requerente.A qualidade de segurada e a carência do autor, ao que parece, nesta análise preliminar, 

estão satisfeitas, uma vez que a cópia do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais demonstra que o autor 

filiou-se ao Regime Geral de Previdência Social em 01/04/1980, manteve contratos de trabalho em períodos 

intercalados de 01/04/1980 a 21/01/2004, sendo que nos períodos de 01/03/2005 a 14/11/2005, 26/12/2005 a 

30/11/2006, 01/12/2006 a 25/09/2007 e 29/10/2007 a 30/03/2011 esteve em gozo do benefício de auxílio-doença. Cabe 

salientar, ainda, que, em sede de cognição sumária, vislumbro a necessidade de conceder o benefício de auxílio-doença, 
de caráter alimentar, com base em declaração médica, elaborada em data posterior à alta médica, pois a produção da 

prova pericial neste feito ainda demandará curso de tempo razoável e a parte autora, aparentemente, necessita da 

prestação previdenciária para sobreviver. Assim, o risco de dano irreparável decorre, claramente, da própria natureza 

alimentar do benefício pleiteado, uma vez que pressupõe a existência de doença incapacitante que impede a autora de 

exercer atividade que lhe garanta a subsistência.Por fim, ressalto que a suposta irreversibilidade do provimento 

jurisdicional antecipado não é óbice ao deferimento da medida, já que esta demanda objetiva resguardar o direito à vida, 

bem jurídico de envergadura ímpar. Por ser assim, defiro a antecipação de tutela para determinar que o INSS conceda 

no prazo de 10 (dez) dias o benefício postulado pela autora, sendo que esta manifestação judicial produzirá efeitos a 

partir desta decisão.A autarquia ré deverá continuar a realizar perícias na parte autora, nos períodos determinados pela 

legislação vigente, de modo a verificar a continuidade da incapacidade laborativa da parte demandante. Caso, seja 

constatada a cessação da incapacidade, deverá o instituto réu informar este Juízo para aferição da manutenção ou não da 

presente decisão.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: NELSON NOVAIS DA 

SILVA;BENEFÍCIO CONCEDIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei nº. 8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 

560.870.791-1;DATA DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir desta decisão; RENDA MENSAL: a ser 

calculado pelo INSS2. Intime-se o INSS desta decisão, exclusivamente para os fins do artigo 522 do Código de 

Processo Civil.Relevante deixar expressamente consignado que a citação do INSS será realizada oportunamente, após a 

juntada aos autos do laudo pericial, a fim de que, em homenagem aos princípios da economia processual e da 
celeridade, manifeste-se apenas uma vez no feito, apresentando contestação e manifestação sobre a perícia ou, 

alternativamente, propondo acordo, conforme determinado no item 7 abaixo.3. Ademais, reconhecendo a urgência, 

decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, 

para este encargo, nomeio o Doutor Fábio Eduardo da Silva Costa, com endereço na rua 12 de Outubro, 1687, Vila 

Estádio, nesta cidade , cel: 8111-6420. Designo perícia para o dia 10 de maio de 2011, às 16h30, para realização do 

exame pericial.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da 

perícia para a entrega do laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e 

oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual 

necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como 

sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e 

do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 4. Faculto à parte autora a apresentação de quesitos periciais, caso 

não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, 

parágrafo 1º, do CPC.5. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser 

também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar 

ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de 

subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos 

constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua 
ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora 

far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.6. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, 

encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu 

assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.7. Com a apresentação do laudo em 

juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, 

alternativamente, apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo 

recursal.8. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória 

apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar 

impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial. Caso haja necessidade de intervenção do Ministério 

Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.9. 

Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas 
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partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de 

honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento. 

10. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para 

sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.11. Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas 

Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida ora deferida.12. 

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.13. Junte-se aos autos o CNIS.Intimem-se, cumpra-se e registre-

se. 

 

0002234-44.2011.403.6112 - MARIA JOSE PEREIRA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E 

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃO1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por MARIA JOSÉ PEREIRA, com pedido de antecipação 

de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a autora visa o restabelecimento do 

beneficio previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Em sede de tutela 

antecipada pretende o restabelecimento do auxílio-doença, uma vez que não se encontra em condições de realizar 

atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente o benefício, que foi indeferido pelo réu sob o 

fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o 

relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja 

verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Com efeito, o atestado médico da 
folha 45 (mais recente), noticia a existência de problemas de saúde que incapacitam o autor para o trabalho. Vê-se, 

pelos documentos acostados nos autos, que o autor apresenta as mesmas patologias por um longo período de tempo, 

sendo que foi receitado medicamentos para controle de suas patologias, não surtindo efeito.Deste modo, sem a 

pretensão de invadir campo de conhecimento alheio, observo que esta patologia aparentemente pode perturbar a 

realização das atividades mais comezinhas do dia-a-dia, principalmente as atividades habituais da parte autora. Em 

suma, os documentos juntados com a inicial demonstram a permanência da incapacidade decorrente das doenças que 

impossibilitam a realização das atividades habituais da parte autora, mostrando-se assim presente a plausibilidade do 

direito afirmado pela requerente.A qualidade de segurada e a carência do autor, ao que parece, nesta análise preliminar, 

estão satisfeitas, uma vez que a cópia do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais demonstra que o autor 

filiou-se ao Regime Geral de Previdência Social em 05/12/1990, possui contrato de trabalho em aberto desde 

07/10/1996, sendo que no período de 06/03/2010 a 15/03/2011 esteve em gozo do benefício de auxílio-doença. Cabe 

salientar, ainda, que, em sede de cognição sumária, vislumbro a necessidade de conceder o benefício de auxílio-doença, 

de caráter alimentar, com base em declaração médica, elaborada em data posterior à alta médica, pois a produção da 

prova pericial neste feito ainda demandará curso de tempo razoável e a parte autora, aparentemente, necessita da 

prestação previdenciária para sobreviver. Assim, o risco de dano irreparável decorre, claramente, da própria natureza 

alimentar do benefício pleiteado, uma vez que pressupõe a existência de doença incapacitante que impede a autora de 

exercer atividade que lhe garanta a subsistência.Por fim, ressalto que a suposta irreversibilidade do provimento 
jurisdicional antecipado não é óbice ao deferimento da medida, já que esta demanda objetiva resguardar o direito à vida, 

bem jurídico de envergadura ímpar. Por ser assim, defiro a antecipação de tutela para determinar que o INSS conceda 

no prazo de 10 (dez) dias o benefício postulado pela autora, sendo que esta manifestação judicial produzirá efeitos a 

partir desta decisão.A autarquia ré deverá continuar a realizar perícias na parte autora, nos períodos determinados pela 

legislação vigente, de modo a verificar a continuidade da incapacidade laborativa da parte demandante. Caso, seja 

constatada a cessação da incapacidade, deverá o instituto réu informar este Juízo para aferição da manutenção ou não da 

presente decisão.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: MARIA JOSÉ 

PEREIRA;BENEFÍCIO CONCEDIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei nº. 8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 

539.902.630-5;DATA DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir desta decisão; RENDA MENSAL: a ser 

calculado pelo INSS2. Intime-se o INSS desta decisão, exclusivamente para os fins do artigo 522 do Código de 

Processo Civil.Relevante deixar expressamente consignado que a citação do INSS será realizada oportunamente, após a 

juntada aos autos do laudo pericial, a fim de que, em homenagem aos princípios da economia processual e da 

celeridade, manifeste-se apenas uma vez no feito, apresentando contestação e manifestação sobre a perícia ou, 

alternativamente, propondo acordo, conforme determinado no item 7 abaixo.3. Ademais, reconhecendo a urgência, 

decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, 

para este encargo, nomeio o Doutor Fábio Eduardo da Silva Costa, com endereço na rua 12 de Outubro, 1687, Vila 

Estádio, nesta cidade , cel: 8111-6420. Designo perícia para o dia 04 de maio de 2011, às 15h00, para realização do 
exame pericial.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da 

perícia para a entrega do laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e 

oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual 

necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como 

sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e 

do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 4. Faculto à parte autora a apresentação de quesitos periciais, caso 

não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, 

parágrafo 1º, do CPC.5. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser 

também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar 

ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de 

subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos 
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constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua 

ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora 

far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.6. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, 

encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu 

assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.7. Com a apresentação do laudo em 

juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, 

alternativamente, apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo 

recursal.8. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória 

apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar 

impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial. Caso haja necessidade de intervenção do Ministério 

Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.9. 

Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas 

partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de 

honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento. 

10. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para 

sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.11. Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas 

Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida ora deferida.12. 

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.13. Junte-se aos autos o CNIS.14 - Defiro o pedido constante no 
item k da inicial (folha 19), no sentido de que as publicações sejam efetivadas em nome do advogado lá indicada, 

possibilitando que futuras intimações ocorram por qualquer dos constituídos (folha 21).Intimem-se, cumpra-se e 

registre-se. 

 

0002272-56.2011.403.6112 - LUCAS CARES DE OLIVEIRA X VICTOR HUGO CARES DE OLIVEIRA X 

JULIANA DA COSTA CARES(SP194424 - MARIA CELESTE AMBROSIO MUNHOZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido liminar, proposta por LUCAS CARES DE OLIVEIRA e 

VICTOR HUGO CARES DE OLIVEIRA, representados por sua genitora, Juliana da Costa Cares, em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em que os autores postulam a concessão do benefício previdenciário 

de auxílio-reclusão previsto no artigo 201, IV, da Constituição da República, e regulamentado pela Lei nº. 8.213/91.A 

parte autora disse que Cleberson Souza de Oliveira atualmente encontra-se encarcerado. Alegaram que tiveram o pedido 

administrativo de concessão do benefício indeferido, sob a alegação de que a renda recebida pelo segurado recluso seria 

superior ao permitido em lei para a sua concessão. É a síntese do necessário.Decido.Antes de apreciar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, expeça-se com urgência mandado de constatação, devendo ser verificadas e 

certificadas pelo Sr. Oficial de Justiça as seguintes ocorrências: a) se os autores residem sozinhos ou na companhia de 

outros; se residirem acompanhados, discriminar nome, idade, estado civil e grau de parentesco; b) a renda mensal 
familiar. Fixo o prazo de 10 dias para a entrega do Auto, a contar do recebimento do mandado.Após, com a juntada aos 

autos do mandado de constatação, tornem os autos conclusos, COM URGÊNCIA, para apreciação do pleito 

liminar.Sem prejuízo do determinado acima, fixo prazo de 10 dias para que a parte autora, querendo, traga aos autos 

atestado atual de permanência carcerária do recluso. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Intime-se. 

Cumpra-se. 

 

0002273-41.2011.403.6112 - JOAO BATISTA DA SILVA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃO1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por JOÃO BATISTA DA SILVA, com pedido de 

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual o autor visa o 

restabelecimento do beneficio previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por 

invalidez.Em sede de tutela antecipada pretende o restabelecimento do auxílio-doença, uma vez que não se encontra em 

condições de realizar atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente o benefício, que foi indeferido pelo 

réu sob o fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o 

relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja 

verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Pois bem, não vislumbro, por ora 

verossimilhança quanto às alegações da parte autora. Os documentos trazidos aos autos pelo autor, neste momento 
processual de cognição sumária, são insuficientes para comprovar inequivocamente o seu direito à concessão do 

auxílio-doença e propiciar ao Juízo o convencimento da verossimilhança de suas alegações.Vê-se que os documentos 

das folhas 57 e 59 apenas indicam que o autor apresenta determinadas patologias sem, contudo, apontar um quadro de 

incapacidade.Convém esclarecer que não se cuida de inexistência de prova, senão de ausência de robustez.Ante o 

exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pretendida pela parte autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, 

decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, 

para este encargo, designo a Doutora Marilda Déscio Ocanha Totri, CRM N. 34.959, com endereço na Rua Claudionor 

Sandoval, 662, telefone 3223-2906, nesta cidade. Designo perícia para o dia 30 de maio de 2011, às 18h, para realização 

do exame pericial.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da 

perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais 

e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual 
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necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como 

sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e 

do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, 

caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 

421, parágrafo 1º, do CPC.4. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte 

autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá 

apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que 

possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe 

demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua 

incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A 

intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. Com o decurso do 

prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça 

com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.6. Com a 

apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo 

pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível 

renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual 

proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, 

querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade de 
intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, 

pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua 

complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe 

sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de 

solicitação de pagamento. 9. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os 

autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.10. Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita.11. Defiro o pedido constante no item k da inicial (folha 12), no sentido de que as publicações sejam 

efetivadas em nome do advogado lá indicado, possibilitando que futuras intimações ocorram por qualquer dos 

constituídos (folha 13).No mais, sem prejuízo do determinado acima, manifeste-se a parte autora acerca da ausência do 

documento que disse ter trazido aos autos (parte final da folha 03 e início da folha 04).Intimem-se, registre-se e cumpra-

se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0006942-60.1999.403.6112 (1999.61.12.006942-5) - JOSE JAIR DO CARMO(SP020360 - MITURU MIZUKAVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Ciência à parte autora quanto ao desarquivamento do feito.Defiro a retirada dos autos em carga, consignando o prazo de 

10 (dez) dias.Após, em razão do solicitado na folha 171, tornem os autos ao arquivo.Dê-se urgência.Intime-se. 
 

0002958-82.2010.403.6112 - MARIA APARECIDA ALVES DA SILVA(SP024347 - JOSE DE CASTRO 

CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

SENTENÇATrata-se de ação de rito ordinário na quadra da qual a parte autora postula a condenação do réu à concessão 

do benefício previdenciário de aposentadoria por idade rural.Citado, o INSS apresentou contestação.Em audiência, após 

a oitiva da autora e de duas testemunhas, o INSS apresentou proposta de acordo, com a qual a parte autora manifestou 

expressa concordância.É o relatório.Fundamento e decido.O INSS, visando à solução da demanda, propôs acordo.A 

parte autora e sua advogado(a) manifestaram concordância com a proposta apresentada pelo réu.Posto isso, 

HOMOLOGO A TRANSAÇÃO tal como proposta pela ilustre Procurador Federal e aceita pela parte autora. Em 

conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 269, III, do 

Código de Processo Civil.Oficie-se à Equipe de ATENDIMENTO a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as 

providências necessárias para o imediato cumprimento da medida ora deferida. Oportunamente, nos termos da 

Resolução nº 559, de 26 de junho de 2007, do egrégio Conselho da Justiça Federal, expeça-se o competente ofício 

Requisitório para pagamento do crédito da parte autora.Com a disponibilização dos valores, cientifiquem-se as partes e 

remetam-se os autos ao arquivo, com baixa findo.Sem reexame necessário, consoante artigo 475, 2.º, do Código de 

Processo Civil.Da sentença, saem os presentes intimados. Transitada em julgado nesta data.P.R.I. 

 
0006766-95.2010.403.6112 - VALFRIDO PIRES DE SOUZA(SP057671 - DANIEL SEBASTIAO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre contestação 

apresentada pelo INSS.Arbitro, em favor do Perito Sydnei Estrela Balbo, honorários periciais no valor de R$ 234,80 - 

duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos (máximo da respectiva tabela). Caso não haja requerimento de 

complementação do laudo pela parte autora, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007 

(que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao perito para o efeito de 

solicitação de pagamento, no Sistema AJG.Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0002156-50.2011.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008400-29.2010.403.6112) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 306/935 

ANTONIO AUGUSTO DOS SANTOS X MARISA APARECIDA DE MOURA SANTOS(SP150165 - MARIA 

APARECIDA DA SILVA SARTORIO) X UNIAO FEDERAL 

DECISÃOPor ora, ante o contido na certidão da folha 154, fixo prazo de 10 dias para que a parte autora regularize sua 

petição inicial, tendo em vista que a mesma encontra-se desprovida da assinatura de seu subscritor.Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0000277-47.2007.403.6112 (2007.61.12.000277-9) - EUGENIO BRAIANI FILHO(SP205654 - STENIO FERREIRA 

PARRON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES 

MAIA) X EUGENIO BRAIANI FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

O patrono do autor juntou aos autos contrato de honorários para recebimento de 35% (trinta e cinco por cento) do valor 

dos atrasados a ser recebido pelo autor.Regulamentando o tema, está em vigor a Resolução nº 438/2005 do Conselho da 

Justiça Federal, que obteve recomendação do Ministro Ari Pargendler para que os juízes federais procedessem ao 

destaque dos honorários advocatícios em casos como o presente (cf. Notícia do STJ de 08.11.2004 - www.stj.gov.br - 

notícias).Outra não poderia ser a conclusão, porquanto, segundo a exegese do 4º do artigo 22 do Estatuto da OAB, 

juntado aos autos o contrato de honorários no juízo da execução, por ocasião da disponibilidade do valor exeqüendo, 

cabe a reserva dos honorários contratados. Em se tratando de benefícios previdenciários, a reserva deve ocorrer após o 

depósito do valor inscrito em precatório, quando o mesmo estiver apto a ser liberado via alvará ou ofício-

pagamento.Entretanto, essa determinação não dá ao magistrado a simples tarefa de homologar os honorários 
contratados pelo advogado.Nem se cogite que o magistrado não tem competência para tanto porque essa questão 

deveria ser travada entre os contratados (cliente e advogado) na Justiça Estadual e através de nova demanda. Se esse 

raciocínio estivesse correto, da mesma forma não teria o juiz da execução, federal ou estadual, competência para 

determinar o desconto dos honorários em tal processo.Ora, se a lei lhe outorga poderes para autorizar o levantamento 

em nome do causídico, lhe outorga também poderes para verificar a regularidade do pacto de honorários, 

principalmente quando presentes vícios que podem ser conhecidos de ofício pelo juiz.É o caso da onerosidade excessiva 

dos honorários contratos.A contratação de honorários advocatícios abusivos e excessivos é vedada pelo inciso XX do 

art. 34 da Lei 8.906/1994 e inciso IV do art. 36 do Código de Ética e Disciplina do Advogado.O Código de Defesa do 

Consumidor também veda essa prática, cominando nulidade ao ato, conforme previsão contida no inciso IV de seu 

artigo 51.Sobre o assunto, o egrégio Superior Tribunal de Justiça decidiu:PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. ADVOGADO. 

INCIDÊNCIA. CDC. Prosseguindo o julgamento, a Turma, por maioria, não conheceu dos recursos. Explicitou-se estar 

correta a aplicação pelo Tribunal a quo do art. 51, IV, do CDC ao contrato de prestação de serviços advocatícios, que 

reduziu a quantia executada ao considerá-la abusiva por imputar onerosidade excessiva à contratante. Pois os serviços 

prestados por profissionais liberais são regulados pelas disposições do CDC, que apenas os excluiu da responsabilidade 

objetiva, ex vi o art. 14, 4º, do citado Código. O Min. Relator ressaltou que, no caso em exame, a desproporção não se 

configurou a posteriori, mas a onerosidade já era ínsita quando da formulação do contrato. Outrossim não há reparos 

quanto à aplicação do art. 21 do CPC, em virtude da sucumbência recíproca ficar caracterizada com o acolhimento 
parcial dos embargos do devedor. REsp 364.168-SE, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, julgado em 20/4/2004 (cf. 

Informativo STJ 206 - julgados da 3ª Turma - destaques inéditos).Logo, em se tratando de nulidade, cominada pelo 

Código do Consumidor, o juiz deve dela conhecer de ofício, não podendo ser suprida sequer por requerimento das 

partes, nos termos do parágrafo único do artigo 168 do Código Civil.Note-se que, no caso em análise, por se tratar de 

ação simples, que não demanda maiores discussões processuais ou mesmo materiais, por se tratar de questão já 

pacificada na jurisprudência, que sequer vem sofrendo recurso por parte do INSS contra as decisões de primeiro grau, 

exagerada e abusiva é a contratação de honorários superiores a 20% (vinte por cento) do valor executado, sob pena de o 

advogado passar de procurador a sócio de quem representa. Sendo assim, desde já limito o valor dos honorários 

advocatícios contratuais a 20% do valor a ser depositado em favor do autor.Expeça-se a Requisição de Pequeno Valor - 

RPV, observando a redução quanto aos honorários contratuais. 

 

0005817-76.2007.403.6112 (2007.61.12.005817-7) - MARINA DA SILVA(SP105859 - ADRIANO CELIO ALVES 

MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) X 

MARINA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Cuida-se de pedido de complementação de valor depositado decorrente de sentença (folha 126/130).Insurge-se a CEF 

contra o pedido, alegando ter cumprido estritamente o que ficou decidido nestes autos (folha 135).Verifica-se que, de 

fato, a respeitável sentença prolatada nas folhas 72/76, em 14/12/2007, consignou a correção nos termos do Provimento 
COGE n. 26/2001, quando aquele Instituto Normativo já estava revogado.Insta salientar que, consoante reiterada 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o erro material não transita em julgado, podendo ser corrigido a 

qualquer tempo pelo Juiz ou Tribunal prolator da decisão (REsp 545292, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 

24/11/2003).A correção do erro material não implica em alteração do conteúdo do provimento jurisdicional.Ressalte-se 

que, em sede de embargos de declaração, o Juízo pode rever suas decisões, ou quando instado à verificação de erros 

materiais, esses em qualquer prazo, o que afasta a alegada ocorrência de coisa julgada e imutabilidade da decisão.Sob 

tal ótica, assim como a CEF não pode ser instada a pagar valor maior do que o devido, também não é lícito beneficiar-se 

em razão do erro material a menor.Traçadas essas considerações, é evidente a ocorrência de erro material na respeitável 

sentença prolatada nestes autos, porquanto aplicou Ato Normativo já revogado. Para a atualização do quantum debeatur, 

é de se observar os termos das normas de cálculo da Justiça Federal vigentes, a saber, Provimentos CORE nºs 24/97, 

26/01 e 64/05, e respectivos Manuais de Orientação de Procedimentos para Cálculos aprovados por força da Resolução 
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242, de 03.07.01, do Conselho da Justiça Federal, Resolução 561, de 02.07.07 - esta já vigente à época da sentença, e 

atual Resolução 134, de 21.12.2010.Frise-se que, com respeito à correção monetária das parcelas devidas em atraso, já 

se encontrava em plena vigência o Provimento 64 da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região, de 

28.04.05, que impôs obediência aos critérios previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos da 

Justiça Federal (aprovado por força da Resolução 242, de 03.07.01, do Conselho da Justiça Federal - também já 

revogada à época do decisum, Resolução 561, de 02.07.07, e atual Resolução 134, de 21.12.2010), disciplinador dos 

procedimentos para elaboração e conferência de cálculos, no âmbito da Justiça Federal da 3ª Região.Ante o exposto, 

corrijo o erro material da respeitável sentença das folhas 72/76, para consignar a correção monetária nos termos do 

Provimento CORE nº 64/2005 (Resolução CJF nº 561/2007). Anote-se à margem do registro.Remetam-se os autos à 

Contadoria Judicial para conferência dos cálculos apresentados, à luz desta manifestação judicial.Com o parecer do 

Contador, fixo prazos sucessivos de 5 (cinco) dias para manifestação das partes, iniciando-se pela Autora.Intime-se. 

4ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

Dra. ELÍDIA APARECIDA DE ANDRADE CORRÊA 

JUÍZA FEDERAL  

Bel. José Roald Contrucci 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 1683 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0006492-49.2001.403.6112 (2001.61.12.006492-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007095-59.2000.403.6112 (2000.61.12.007095-0)) FRANKLIN GONCALVES DE PAULA(SP063884 - JOSE 

PASCOAL PIRES MACIEL E SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES MACIEL) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) 

Intime-se o Embargante, a fim de que providencie o depósito de honorários propostos pelo perito, no prazo e valor 

estabelecido à fl. 175, sob pena de ser considerada desistência tácita da prova pericial. Intime-se com urgência. Int.  
 

0000503-86.2006.403.6112 (2006.61.12.000503-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002839-68.2003.403.6112 (2003.61.12.002839-8)) PONTO CERTO UTILIDADES DOMESTICAS 

LTDA(SP072400 - JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 670 - JOAO 

FILIMONOFF) 

Fl(s). 505/507 : Defiro a juntada da cópia do agravo de instrumento, como requerido. Prejudicado o pedido de 

reconsideração da decisão agravada (fl.503), uma vez que, já há decisão do agravo de instrumento nº 

2011.03.00.004728-0, acostada às fls. 525/526. Assim, em cumprimento à r. decisão proferida neste agravo, atribuo 

efeito suspensivo a estes embargos, determinando a suspensão de seu andamento até a efetiva reavaliação dos bens 

penhorados nos autos da Execução Fiscal nº 0002839-68.2003.403.6112, consoante decisão copiada à fl. 502. Fl. 524 : 

Defiro. Quanto às intimações, deve a secretaria dirigi-las preferencialmente ao(s) n. procurador(es) indicado(s), sem 

prejuízo da validade se dirigidas a qualquer outro procurador, do que fica desde logo advertida a parte. Intime-se com 

premência.  

 

0011173-18.2008.403.6112 (2008.61.12.011173-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002955-06.2005.403.6112 (2005.61.12.002955-7)) ALMAC PARTICIPACOES E SERVICOS S/A(SP153621 - 

ROGÉRIO APARECIDO SALES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO CANDIDO) 
Fls. 952/958: Vista às partes, a começar pela Embargante. Int. 

 

CAUTELAR FISCAL 
0008121-77.2009.403.6112 (2009.61.12.008121-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 933 - LUIZ EDUARDO SIAN E 

Proc. 774 - GLAUCIA CRISTINA PERUCHI E Proc. 1840 - ANDREIA FERNANDES ONO E Proc. 1005 - 

MARCOS ROBERTO CANDIDO E Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA) X VITAPELLI 

LTDA(SP126072 - ALFREDO VASQUES DA GRACA JUNIOR) 

1. Certifique a Secretaria o trâmite atual do Agravo de Instrumento n.º 0020681-20.2010.403.0000/SP, cuja denegatória 

de seguimento encontra-se copiada às fls. 2045/2046. 2. Em seguida, cientifiquem-se as partes, oportunidade em que a 

ré deverá se manifestar acerca da informação prestada pela autora às fls. 2023/2037 e da decisão copiada às fls. 

2040/2042.3. Oportunamente, venham os autos conclusos. 

5ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 
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Expediente Nº 36 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0014769-10.2008.403.6112 (2008.61.12.014769-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO 

SEABRA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA X 

WALTER NICOLAU(SP274522 - ALEXANDRE CARNEY CORSI) X WALOR SOCIEDADE CIVIL 

LTDA(SP274522 - ALEXANDRE CARNEY CORSI E SP163849 - DONIZETTE AGOSTINHO RUY E SP192266 - 

FREDERICO GUIDONI SCARANELLO) 

Concedo à parte ré prazo adicional de 5 (cinco) dias para manifestação e realização do depósito dos honorários 

periciais, tal como determinado às fls. 305.Int. 

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA 
0003645-25.2007.403.6125 (2007.61.25.003645-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON 

GARNICA) X JAKELINE APARECIDA FORESTI DE PAIVA ME X JAKELINE APARECIDA FORESTI DE 

PAIVA 

Vistos.Ante o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos, efetue a requerida o pagamento do valor devido, a 
título de honorários advocatícios e custas em reeembolso, na forma arbitrada na sentença de fls. 77/77v., no prazo de 15 

(quinze) dias, nos termos do art. 475-J do CPC, sob pena de incidir na multa de 10% prevista no mesmo dispositivo 

legal.Publique-se. 

 

0002007-54.2011.403.6112 - EM DE ARAUJO PRESIDENTE PRUDENTE ME(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

No caso, havendo matéria fática a ser examinada, convém que se aguarde o contraditório perfeitamente instalado, após 

o que será examinado o pedido de liminar.Citem-se.Com a vinda da contestação ou decorrido o prazo para a sua 

apresentação retornem os autos conclusos.Int. 

 

IMISSAO NA POSSE 
1202287-83.1995.403.6112 (95.1202287-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE 

CHAGAS E SP085931 - SONIA COIMBRA E SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI) X MATILDE 

NONATO PARRA(SP108295 - LUIZ GARCIA PARRA) 

Vistos.Não tendo sido efetuado o pagamento pela parte devedora, intime-se a CEF para que se manifeste em 

prosseguimento, devendo trazer aos autos demonstrativo atualizado do débito, devidamente acrescido da multa no 

percentual de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J do CPC.Publique-se. 
 

USUCAPIAO 
0007143-03.2009.403.6112 (2009.61.12.007143-9) - DEISE GONCALVES DA SILVA X DARCI GONCALVES DA 

SILVA X MARCOS LUIZ GONCALVES DA SILVA X MARIA GONCALVES DA SILVA X VALDIR 

GONCALVES DA SILVA X VANIA GONCALVES DA SILVA DE ALMEIDA X DALVA GONCALVES DA 

SILVA ORTIZ X MARLENE GONCALVES DA SILVA(SP142624 - ROGERIO LEANDRO FERREIRA) X JACOB 

TOSELO X JOSE NATAL DE CARVALHO X UNIAO FEDERAL(SP208821 - ROSANE CAMARGO BORGES) 

Providenciem os requerentes a juntada aos autos de levantamento planimétrico e novo memorial descritivo com croqui 

da área objeto da presente ação, conforme cota ministerial de fls. 139.Int. 

 

MONITORIA 
0005748-83.2003.403.6112 (2003.61.12.005748-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP134563 - 

GUNTHER PLATZECK) X ANTONIO CARLOS DO NASCIMENTO 

Tendo em vista o teor da certidão da fl. 103-verso, indefiro o requerimento de expedição de mandado de livre penhora, 

no imóvel indicado.Defiro, no entanto, mandado de penhora, avaliação, depósito, registro e intimação de 50% 

(cinqüenta por cento) do bem indicado.Int. 

 
0001515-72.2005.403.6112 (2005.61.12.001515-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP134563 - 

GUNTHER PLATZECK) X ELIANA APARECIDA COTINI(SP212225 - DANIEL LOUZADA DE OLIVEIRA E 

SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) 

Tendo a executada (ELIANA APARECIDA COTINI) cumprido a obrigação (f. 181) e estando o (s) credor (es) 

satisfeito (s) com o valor do pagamento (f. 185), JULGO EXTINTA ESTA EXECUÇÃO, o que faço com fundamento 

no art. 794, I, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os autos, com as 

anotações de praxe. Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0000321-50.2008.403.6106 (2008.61.06.000321-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON 

GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X EMERSON FURLAN 

Certifique-se o decurso de prazo para manifestação do réu.Ante o decurso do prazo sem manifestação da parte 
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requerida, fica o mandado de citação constituído de pleno direito em título executivo judicial, nos termos do artigo 

1.102-C, do Código de Processo Civil. Condeno o Requerido no pagamento das custas e arbitro os honorários 

advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito corrigido. Requeira a parte autora o que de direito, no 

prazo de dez dias, juntando aos autos demonstrativo do débito, atualizado nos termos do Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal. Neste sentido, colaciono os seguintes arestos do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região:(...) 13. Após o ajuizamento da ação a dívida será atualizada como qualquer outro débito judicial, 

ou seja pelos índices oficiais, com base nos critérios utilizados para as Ações Condenatórias em geral (Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.(TRF 3 - 5ª Turma - AC 1273348, relatora Juíza 

Ramza Tartuce, decisão de 11.05/2009, publicada no DJF3 de 04/08/2009, p. 272)(...) 6. Após o ajuizamento da ação, a 

dívida, como ocorre com qualquer outro débito judicial, deve ser atualizada segundo os critérios previstos no 

Provimento nº. 26 da E. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, não mais incidindo os encargos previstos 

contratualmente.(TRF 3 - 5ª Turma - AC 1152016, relatora Juíza Ramza Tartuce, decisão de 02.06/2008, publicada no 

DJF3 de 23/09/2008).Int. 

 

0005555-92.2008.403.6112 (2008.61.12.005555-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163250E - ANA 

CAROLINA ZULIANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA) X GABRIEL 

FERNANDES NOGUEIRA X ISABEL CRISTINA RAVAZZI FERNANDES NOGUEIRA X WILSON SILVEIRA 

NOGUEIRA FILHO 
Parte dispositiva da r. sentença de fls. 73: Tendo em vista que a Autora peticionou nos autos informando o seu 

desinteresse no prosseguimento do feito e que já houve o pagamento pelos Réus das custas e dos honorários 

advocatícios (f.65), HOMOLOGO o requerimento de desistência da ação, e JULGO EXTINTO o processo, sem 

resolução do mérito, nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil.Custas pela CEF. Honorários 

advocatícios já quitados extrajudicialmente (f.65).Transcorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, observando-se as 

formalidades legais.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0002920-07.2009.403.6112 (2009.61.12.002920-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X IRACEMA FERREIRA PORTO X JOAO FERREIRA PORTO X ALVINA MARIA DE JESUS 

PORTO 

Defiro o desentranhamento dos documentos que acompanham a inicial (fls. 08/38), tendo em vista que já apresentadas 

as cópias para a substituição.Providencie a Secretaria a substituição deferida, bem como a entrega dos documentos ao 

patrono da parte autora.Após, arquivem-se os autos com baixa-findo.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1202779-12.1994.403.6112 (94.1202779-6) - LEA CECILIO DINIZ X MARCILIO PEREIRA TOSTA X OSWALDO 

FERREIRA SOARES X PEDRO CAPELASSO X RAMIRO DA COSTA(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS 
PIRES MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. GELSON AMARO DE SOUZA) 

Tendo o executado (INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL) cumprido a obrigação (f. 239) e estando o (s) 

credor (es) satisfeito (s) com o valor do pagamento (f. 241 verso), JULGO EXTINTA ESTA EXECUÇÃO, o que faço 

com fundamento no art. 794, I, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os 

autos, com as anotações de praxe. Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

1202502-25.1996.403.6112 (96.1202502-9) - GEMMA BOFF RIZZON X CESAR MARCOS RIZZON X SILVIO 

RIZZON X SILVIA RENATA RIZZON DA PAZ X MARIA FERNANDA BARACAT JUNDI X SINDICATO 

RURAL DE OSVALDO CRUZ X NELSON JOSE EVARISTO TEIXEIRA X TIOSSO & TIOSSO LTDA 

ME(SP082345 - MARIA ISABEL TORRES SOARES MORALES E SP079269 - LISANGELA CORTELLINI 

FERRANTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) 

TENDO EM VISTA A DECISÃO PROFERIDA NOS AUTOS EM APENSO, EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL 

N. 0003915-25.2006.403.6112, ABRINDO VISTA DOS AUTOS ÀS PARTES SE MANIFESTAREM ACERCA DE 

EVENTUAL DIREITO REMANESCENTE, AGUARDE-SE AS MANIFESTAÇÕES PARA NAQUELES AUTOS 

PARA SE DAR CUMPRIMENTO AO DECIDIDO NA F. 200. 

 

1203634-20.1996.403.6112 (96.1203634-9) - EVANIR MARTINS TEIXEIRA X MARIA APARECIDA CALAZANS 
NASRAUI X VANDERLEI DIAS SCALIENTE X ELISABETE BISCAINO DIAS X VANIA MARIA VISNADI 

CONSTANTINO MEIRELLES(SP076502 - RENATO BONFIGLIO E SP079093 - JOAO ADAUTO FRANCETTO E 

SP053438 - IDILIO BENINI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. VALERIA 

F.IZAR DOMINGUES DA COSTA E SP053438 - IDILIO BENINI JUNIOR) 

Folhas 318/321:- Sobre a objeção de pré-executividade apresentada pelo Instituto Nacional do Seguro Social, 

manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Após, retornem os autos conclusos para deliberação. Intime-se. 

 

1204151-88.1997.403.6112 (97.1204151-4) - TREVISAN E TREVIZAN S/C LTDA(SP129538 - MARCOS 

ROBERTO ALONSO DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) 

Defiro vista dos autos apenas pelo tempo necessário à extração das cópias.Após, arquivem--se.Int. 
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0006170-63.2000.403.6112 (2000.61.12.006170-4) - MARCOS LUIZ GALLES(SP092269 - ORLANDO MAURO 

PAULETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) 

Tendo a executada (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL) cumprido a obrigação (f. 233) e estando o (s) credor (es) 

satisfeito (s) com o valor do pagamento (f. 252 verso), JULGO EXTINTA ESTA EXECUÇÃO, o que faço com 

fundamento no art. 794, I, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os autos, 

com as anotações de praxe. Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0008039-90.2002.403.6112 (2002.61.12.008039-2) - PAULO SERGIO MARASSI(SP150759 - LUCIANO DE 

TOLEDO CERQUEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) X CAIXA 

SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) 

Não tendo sido efetuado o pagamento pela parte devedora, intime-se a CEF para que se manifeste em prosseguimento, 

devendo trazer aos autos demonstrativo atualizado do débito, devidamente acrescido da multa no percentual de 10% 

(dez por cento), nos termos do artigo 475-J do CPC.Publique-se. 

 

0006377-86.2005.403.6112 (2005.61.12.006377-2) - FRANCISCO ALVES DE CARVALHO X ELSA 

BERNARDINO DA SILVA CARVALHO X RODRIGO APARECIDO DE CARVALHO X RENATA YASMIN DE 

CARVALHO(SP161674 - LUZIMAR BARRETO DE FRANCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) 

Dispositivo da r. sentença de fls. 222/225:Diante de todo o exposto, tendo reconhecido a incapacidade permanente, nos 

termos da fundamentação supra, JULGO PROCEDENTE a ação e condeno o INSS a conceder ao autor o benefício de 

auxílio-doença desde 15/02/2005 (16º dia após a data de afastamento do trabalho), devendo ser cessado na data do 

óbito, em 24/06/2006. Extingo o feito, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. Não havendo 

comprovação do salário-de-contribuição o benefício será devido no valor do salário-mínimo.Sobre as parcelas vencidas 

incidirá correção monetária nos moldes do Manual de Cálculos da Justiça Federal (Resoluções do CJF) e juros no 

montante de 1,0% (um por cento) ao mês, contados da citação, até 30/06/2009 (Lei 11.960/09), quando deverão ser 

reduzidos para 0,5% ao mês, tudo a ser apurado em futura liquidação de sentença, nos moldes do Código de Processo 

Civil. Em conseqüência, condeno a parte ré na verba honorária, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação, assim entendidas as parcelas devidas (já descontado os valores recebidos a título do mesmo ou de outro 

benefício no período) até data de prolação desta, respeitada, portanto, a Súmula nº 111 do STJ. Sem custas, ante a 

gratuidade concedida. Sentença não sujeita ao reexame necessário.Tendo em vista a provável repercussão em benefício 

de pensão por morte determino ao INSS que promova, tão somente para fins de regularização do CNIS e do INFBEN, a 

imediata implantação do benefício e a imediata cessação do mesmo no mesmo dia, sem gerar qualquer complemento 

positivo.Ciência ao MPF da sentença para eventuais providências que entender cabíveis.Remetam-se cópia desta 

sentença e dos documentos de fls. 187/191 aos autos nº 0009746-54.2006.403.6112, em trâmite pela 3.a Vara desta 
Subseção. Tópico síntese do julgadProcesso nº 0006377-86.2005.403.6112 Nome do segurado: Espólio de Francisco 

Alves de CarvalhoBenefício concedido: o benefício de auxílio-doença desde 15/02/2005 (16º dia após a data de 

afastamento do trabalho), devendo ser cessado na data do óbito, em 24/06/2006 Renda mensal atual: prejudicado.Data 

de início de benefício (DIB): 15/02/2005Data de Cessação do Benefício (DCB) 24/06/2006Renda Mensal Inicial 

(RMI): um salário-mínimoData de início do pagamento (DIP): prejudicadoPRP.R.I. 

 

0001091-93.2006.403.6112 (2006.61.12.001091-7) - ROBERT FERREIRA DE SOUZA X RAYEELLE LISIA 

FERREIRA(SP097779 - ROSANA RODRIGUES DE MELO E SP161446 - FÁBIO ALESSANDRO DOS SANTOS 

ROBBS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 246/249: Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar 

o INSS a pagar ao Autor o benefício de auxílio reclusão no período entre 28/03/2002 e 1º/10/2008, nos termos do artigo 

80, da Lei n. 8213/91, mantendo os efeitos da antecipação da tutela.Condeno-o, ainda, em: honorários advocatícios, que 

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ). Os 

juros de mora e a correção monetária serão calculados da forma prevista pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação 

dada pela Lei 11.960/09.Custas pelo INSS, que delas está isento (Lei n. 9289/96, art. 4º). Sentença não sujeita ao duplo 

grau de jurisdição, uma vez que o montante da condenação, nesta data, é inferior a 60 salários mínimos (CPC, art. 475, 

2º).Deverá ser descontada do valor dos atrasados a quantia paga por força da tutela antecipada concedida.SÍNTESE DO 
JULGADON.º do benefício PrejudicadoNome do beneficiário Robert Ferreira de SouzaRG/CPF de Rayeelle Lísia 

Ferreira, representante legal do autor 43.236.677-5 SSP/SP e 357.799.868-78, respectivamenteBenefício concedido 

Auxílio ReclusãoRenda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB) 28/03/2002Renda mensal 

inicial (RMI) A calcular pelo INSSData do início do pagamento (DIP) Benefício já implantado por tutelaData da 

cessação do benefício 01/10/2008Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0001516-23.2006.403.6112 (2006.61.12.001516-2) - MARIA APARECIDA DOS SANTOS(SP157613 - EDVALDO 

APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 142/147: Diante do exposto, confirmando a tutela quanto ao restabelecimento do 

benefício de auxílio-doença, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o INSS a conceder à Autora o 

benefício de aposentadoria por invalidez com termo inicial em 22/11/2010, autoriza-se a compensação de pagamentos 
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de benefício por incapacidade feitos à autora depois dessa data. Condeno-o, ainda, em: honorários advocatícios, que 

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ). Os 

juros de mora e a correção monetária serão calculados da forma prevista pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação 

dada pela Lei 11.960/09.Conforme fundamentação expendida, o INSS não poderá cancelar administrativamente o 

benefício ora concedido.Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição, uma vez que o montante da condenação, nesta 

data, é inferior a 60 salários mínimos (CPC, art. 475, 2º).SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício PrejudicadoNome 

da segurada MARIA APARECIDA DOS SANTOSRG/CPF 17.693.860 SSP-SP e 063.850.328/09Benefício concedido 

Aposentadoria por invalidezRenda mensal atual A calcular pelo INSSData do início do Benefício (DIB) 

22/11/2010Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSData do início do pagamento (DIP) 1 de março de 

2011Arbitro os honorários do perito médico que realizou a perícia de fls. 121/127 no máximo da tabela vigente. 

Solicite-se o pagamento na forma usual.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0001795-09.2006.403.6112 (2006.61.12.001795-0) - ANA LUCIA DOMINGOS(SP151132 - JOAO SOARES 

GALVAO E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 227/231: Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar 

o INSS a conceder à Autora o benefício de aposentadoria por invalidez com termo inicial na citação (05/05/2006 - f.24), 

descontando-se as parcelas de auxílio doença eventualmente percebidas a partir dessa data.Condeno-o, ainda, em: 
honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data desta sentença 

(Súmula 111 do STJ); juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação (Precedentes do STJ: RESP 

254067, DJ de 28/08/2000, pág. 122), até 29/06/2009; correção monetária pelos índices adotados pelo Manual de 

Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região, até 29/06/2009. A partir de 30/06/2009, os juros de mora e a correção 

monetária serão calculados da forma prevista pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 

11.960/09.Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, eis que presentes os pressupostos do artigo 273, do CPC. A 

verossimilhança das alegações extrai-se dos documentos juntados e da perícia realizada; o risco de dano irreparável é 

inerente ao benefício que tem caráter alimentar. O INSS deverá implantar a aposentadoria por invalidez em 20 dias a 

contar da intimação desta decisão. A DIP é 01/03/2011. Comunique-se.Conforme fundamentação expendida, o INSS 

não poderá cancelar administrativamente o benefício ora concedido.Sentença só se sujeitará ao duplo grau de jurisdição 

se o montante da condenação, nesta data, for superior a 60 salários mínimos (CPC, art. 475, 2º).SÍNTESE DO 

JULGADON.º do benefício PrejudicadoNome da segurada ANA LÚCIA DOMINGOSRG/CPF 27.146.128-7 SSP-

SP/117.332.088-10Benefício concedido Aposentadoria por invalidezRenda mensal atual A calcular pelo INSSData do 

início do Benefício (DIB) 05/05/2006Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSData do início do pagamento 

(DIP) 01/03/2011Registre-se. Publique-se. Intimem-se.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

 

0002950-47.2006.403.6112 (2006.61.12.002950-1) - MARCELO FLUMINHAN(SP148785 - WELLINGTON 
LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR 

RAMOS MANZOLI) 

Parte dispositiva da r. sentença de fl. 145: Tendo em vista que o Autor peticionou nos autos requerendo a desistência da 

ação e o Réu manifestou sua concordância, extingo o processo, sem julgamento do mérito.Posto isso, em razão da 

desistência da ação, JULGO EXTINTO o feito em tela, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, 

do Código de Processo Civil. Custas pelo Autor. Sem honorários advocatícios.Por ser beneficiário da Assistência 

Judiciária Gratuita, o Autor está dispensado do pagamento das custas, a menos que, em até cinco anos, tenha alterada 

sua situação econômica, de modo que possa quitá-las sem prejuízo do seu sustento, caso em que deverá saldá-las (Lei 

1060/50, art. 12).Transcorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais.Registre-se. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

0004306-77.2006.403.6112 (2006.61.12.004306-6) - ADEMIR SERRA MARQUES(SP118988 - LUIZ CARLOS 

MEIX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES) 

ADEMIR SERRA MARQUES ajuizou a presente ação, com pedido de antecipação de tutela, contra o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando condenar o Réu a restabelecer/manter, a contar de 

20/05/2006, o benefício previdenciário de auxílio-doença a que faz jus, convertendo-o em aposentadoria por invalidez. 

Alega que preenche os requisitos legais necessários para o deferimento do benefício. Pede assistência judiciária gratuita. 
Juntou procuração e documentos.Determinou-se a citação do INSS bem como sua intimação para que esclarecesse 

quanto à continuidade do benefício de auxílio-doença recebido pelo autor.O INSS trouxe extrato do CNIS e contestou o 

pedido inicial, forte em que a parte autora não preenche os requisitos legais e regulamentares exigidos para percepção 

dos benefícios requeridos.Diante da notícia de cessação do benefício gozado pelo autor, foi deferida antecipação da 

tutela, determinando-se o restabelecimento do auxílio-doença.Perícia médica foi realizada e sobre elas as partes 

puderam falar, colhendo o INSS de sua oportunidade para oferecer acordo.Em audiência de conciliação, dita proposta 

não foi aceita, pois contemplava apenas a concessão de auxílio-doença. Por entender o autor que sua incapacidade lhe 

confere direito à aposentadoria por invalidez, pediu que nova perícia fosse realizada, no que foi atendido.Sobrevindo o 

laudo pericial, novamente as partes puderam se manifestar, reiterando o INSS os termos da proposta que vertera.Nesses 

termos, vieram os autos à conclusão. É O RELATÓRIO. DECIDO.Cuida-se de pedido de condenação do INSS ao 

restabelecimento/manutenção do benefício de auxílio-doença, com a posterior conversão dessa prestação em 
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aposentadoria por invalidez.A aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A 

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, 

estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de 

aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a 

cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 

2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe 

conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se o Autor preenche os 

requisitos: a) ser segurado da Previdência Social; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 

25, I); c) incapacidade total e definitiva para o trabalho. Já o auxílio doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 

59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o 

período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 

15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime 

Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a 

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão, necessário 

verificar se o postulante atende aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições 

mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze 
dias.Vejamos se o Autor preenche os requisitos legais para a concessão de um dos benefícios.A carência e a qualidade 

de segurado estão comprovadas, pois o autor, na data da propositura, estava no gozo de benefício previdenciário, 

haurindo os efeitos advindos do artigo 15, I, da Lei 8.213/91.Para constatação da existência e extensão da (in) 

capacidade do Requerente foram realizadas duas perícias (fls. 237/238, 255/256 e 289/298).Em ambas, concluíram os 

expertos pela incapacidade total, mas temporária, do autor para atividades laborativas, pois a enfermidade de que se 

ressente é curável, sendo possível a reabilitação profissional.Destarte, julgo ser o caso de restabelecimento do benefício 

de auxílio-doença a que fazia jus ADEMIR SERRA MARQUES, a partir da data de sua cessação na esfera 

administrativa (20/05/2006), uma vez que o Autor pode se reabilitar ou realizar outras atividades. Diante do exposto, 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o INSS a restabelecer a favor do Autor o benefício de auxílio-

doença, a partir da data da cessação do benefício (em 20/05/2006).Condeno-o, ainda, em: honorários advocatícios, que 

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ); juros 

de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação (Precedentes do STJ: RESP 254067, DJ de 28/08/2000, pág. 

122), até 29/06/2009; correção monetária pelos índices adotados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª 

Região, até 29/06/2009. A partir de 30/06/2009, os juros de mora e a correção monetária serão calculados da forma 

prevista pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09.Custas pelo Réu, que delas está isento (Lei 

n. 9289/96, art. 4º).Quanto aos honorários da perita nomeada, Dra. Marilda Descio Ocanha Totri, fixo-os no valor 

máximo da tabela vigente. Expeça-se a solicitação de pagamento.Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição, uma 
vez que o montante da condenação, nesta data, é inferior a 60 salários mínimos (CPC, art. 475, 2º).SÍNTESE DO 

JULGADON.º do benefício 505.197.297-9Nome do segurado Ademir Serra MarquesRG/CPF 7.532.900 SSP/SP e 

847.512.828-91Benefício concedido Auxílio-doençaRenda mensal atual A calcularData do início do Benefício (DIB) 

20/05/2006Renda mensal inicial (RMI) A calcularData do início do pagamento (DIP) 25/07/2006Registre-se. Publique-

se. Intimem-se. 

 

0004354-36.2006.403.6112 (2006.61.12.004354-6) - ANTONIO COSTA GUTEMBERG(SP131234 - ANTONIO 

CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 122/123: Diante do exposto, revogando expressamente a tutela concedida, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o Autor ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, 

fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa.A execução das verbas sucumbenciais fica 

suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 1.060/50. Comunique-se ao EADJ a revogação da tutela.Registre-se. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

0004731-07.2006.403.6112 (2006.61.12.004731-0) - ARLETE PERES COSTA(SP176640 - CHRISTIANO FERRARI 

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP121613 - VINICIUS DA SILVA RAMOS) 
Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, por meio da qual postula a parte autora a 

concessão de benefício assistencial de prestação continuada, previsto no art. 203, V, da CF, por entender cumpridos os 

requisitos legais que o ensejam. Forte nas razões postas e fundada nos argumentos jurídicos que expõe, pede a 

concessão do aludido benefício, condenando-se o réu nos consectários legais e da sucumbência. À inicial juntou 

procuração e documentos.Indeferiu-se a tutela de urgência postulada.Citado, o INSS apresentou contestação. Sustentou 

que a parte autora não provou ter preenchido os requisitos legais necessários à percepção do benefício assistencial 

perseguido, com o que havia de ser ele indeferido. Saneado o feito, determinou-se a realização de perícia médica bem 

como o levantamento das condições socioeconômicas da parte autora.A constatação socioeconômica foi realizada, mas 

a perícia médica não, em virtude da ausência da autora, conquanto tenha sido ela insistentemente instada a 

comparecer.É a síntese do necessário. DECIDO:Não merece acolhido o pedido inicial.O benefício que se postula está 

previsto no art. 203, V, da CF: garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e 
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ao idoso que comprovem não possuir meio de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 

conforme dispuser a lei.Foi dito dispositivo desdobrado pelo artigo 20 da Lei n.º 8.742/93, a predizer:Art. 20. O 

benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao 

idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-

la provida por sua família. 1.º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas 

elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 2.º Para efeito de 

concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o 

trabalho. 3.º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja 

renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 4.º O benefício de que trata este artigo não 

pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da 

assistência médica. 5.º (...)Assim, faz jus à concessão do citado benefício a pessoa idosa ou deficiente que não possua 

meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida pela família. Esses, em apertada condensação, os requisitos 

que se exigem na espécie. A autora, que à luz da lei não é idosa (tem 43 anos de idade - fl. 14), sustenta deficiência que 

lhe impossibilitaria o trabalho.Prova disso, todavia, não logrou produzir.Isso porque a autora não compareceu às 

perícias designadas, nem apresentou bastante justificativa de sua inércia, deixando de comprovar, de conseqüência, a 

incapacidade laborativa dita havida, base da deficiência que escora o pedido.Tal entendimento encontra eco na 

jurisprudência. Confira-se a propósito da questão o julgado abaixo:EmentaPREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL 

CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO. AUXILIO-DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
PERÍCIA. NÃO COMPARECIMENTO DA PARTE AUTORA. I- Determinada a realização de perícia e devidamente 

intimada a parte autora, esta deixou transcorrer o prazo sem qualquer manifestação e, instada a se justificar, não 

apresentou prova no sentido de que estivesse impossibilitada de comparecer à perícia designada. II- Preclusa a 

realização de prova pericial, não existindo a peça técnica necessária à comprovação da existência de incapacidade 

laboral do autor, pressuposto indispensável ao deslinde da questão. III- Apelação do autor improvida.Data da Decisão 

29/04/2008 AC 200661120110845AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1260592 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL 

SERGIO NASCIMENTO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador DÉCIMA TURMA Fonte DJF3 

DATA:14/05/2008Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo, com exame de mérito, na 

forma do artigo 269, inciso I, do CPC.Deixo de condenar a parte autora nos ônus da sucumbência, beneficiária que é da 

gratuidade processual (fls. 46), pois o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos artigos 11 e 12 da Lei nº 

1.060/50 torna a sentença título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Dê-se vista dos 

autos ao MPF.No trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

 

0009345-55.2006.403.6112 (2006.61.12.009345-8) - IRACEMA RIBEIRO DOS ANJOS VINHASKI(SP205654 - 

STENIO FERREIRA PARRON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO 

SANTHIAGO GENOVEZ) 

Ciência às partes do retorno dos autos.Intime-se o INSS para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, implantar o 
benefício e apresentar os cálculos de liquidação, nos termos do julgado.Int. 

 

0011982-76.2006.403.6112 (2006.61.12.011982-4) - JOAO DE OLIVEIRA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, designo audiência de 

tentativa de conciliação para o dia 10 de maio de 2011, às 11h15min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na 

audiência designada, pelo procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-

se o autor pessoalmente. 

 

0013326-92.2006.403.6112 (2006.61.12.013326-2) - LUIZ CARLOS ROBERTO GENTIL(SP148785 - 

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1042 - GUSTAVO AURELIO FAUSTINO) 

Baixo os autos em diligência. Segundo consta de manifestações do INSS (f. 167-168), a perícia foi realizada por médico 

que não é especialista em oftalmologia, como deveria. E, de fato, o caso dos autos requer que o exame pericial seja 

realizado por médico da área, já que o ponto central em debate é saber se o autor tem cegueira monocular (do olho 

esquerdo) e qual a acuidade visual do olho direito, o que ainda não foi totalmente esclarecido. Por outro lado, verifico 

que até a presente data não foi apreciado o pedido de antecipação de tutela, o que passo a decidir, entendendo que, 
quanto ao benefício de auxílio doença, estão presentes os requisitos do artigo 273, do CPC, notadamente a 

verossimilhança das alegações e o risco de dano irreparável.Com efeito, verifico nos documentos dos autos sobretudo 

nos extratos do CNIS (f. 178-17) que a parte ativa detém carência e qualidade de segurado. Aliás, o INSS não se insurge 

quanto a esses dois aspectos. Por outro lado, o laudo juntado pelo Perito do Juízo (ainda que não seja especialista - f. 

99-103) indica que o Autor está incapacitado de exercer suas atividades. O próprio INSS reconhece a incapacidade da 

parte em sua contestação (f. 59-62), alertando, apenas, que o benefício foi cancelado por não ter o Autor se submetido 

ao procedimento de reabilitação. São verossimilhantes, então, as alegações constantes da inicial, ao menos para fins de 

concessão do auxílio doença.Patente, também, o periculum in mora (risco de dano irreparável), na medida em que se 

trata de benefício de caráter alimentar. Diante do exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela e determino a 

implantação do benefício de auxílio doença, no prazo de 20 (vinte) dias. A DIP é 01/03/2011. Comunique-se para 

cumprimento. SÍNTESE DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELAN.º do benefício PrejudicadoNome do segurado LUIZ 
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CARLOS ROBERTO GENTILRG/CPF 17.311.884 / 057.674.938-98Benefício concedido Auxílio DoençaRenda 

mensal atual A calcular pelo INSSRenda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSData do início do pagamento (DIP) 

01/03/2011Para realização da prova pericial médica, nomeio o Dr. Diego Fernando Garces Vasquez, com endereço na 

Rua Estados Unidos, 54, Vila Geni, Tel: 3916-4420, que realizará a perícia no dia 26 de abril de 2011, às 14:00 horas. 

Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em 

Cartório. Quesitos da parte autora às fls. 06/07. O laudo deverá ser entregue no prazo de 10 dias.O(A) ADVOGADO(A) 

DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá 

comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência 

injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Intime(m)-se. 

 

0000203-90.2007.403.6112 (2007.61.12.000203-2) - APARECIDO MARTINS MORAES(PR030003 - MILZA 

REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA E SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO E SP213210 

- Gustavo Bassoli Ganarani) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO 

AURELIO FAUSTINO) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 172/173: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o 

Autor ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 
1.060/50.Quanto aos honorários periciais da perita nomeada, Dra. Marilda Descio Ocanha Totri, fixo-os no valor 

máximo da tabela do CJF. Expeça-se a solicitação de pagamento.Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se 

os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0000235-95.2007.403.6112 (2007.61.12.000235-4) - CELIO PIEDADE MARQUES(SP197960 - SHEILA DOS REIS 

ANDRES VITOLO E SP109265 - MARCIA CRISTINA SOARES NARCISO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Indefiro o pedido de realização de prova pericial, visto que eventual constatação das condições atuais do local de 

trabalho não estaria apta a revelar a situação fática do labor do demandante em tempo distante. Ademais o processo 

encontra-se instruído com o Perfil Profissiográfico Previdenciàrio - PPP, Laudo das Condições Ambientais do Trabalho 

e demais documentos atinentes às condições de trabalho do autor (folhas 23/52), sendo o bastante para o deslinde da 

ação. Venham os autos conclusos para deliberação. Intimem-se. 

 

0002093-64.2007.403.6112 (2007.61.12.002093-9) - JOAO JOSE DOS SANTOS(SP247605 - CAMILLA ARIETE 

VITORINO DIAS SOARES E SP251049 - JULIANA BUOSI E PR030003 - MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Dê-se vista às partes, pelo prazo de 10 (dez) dias, do laudo pericial podendo o INSS, se for o caso, formular proposta de 
acordo.Int. 

 

0002572-57.2007.403.6112 (2007.61.12.002572-0) - EMILIA KAZUE ORIKASSA(SP233168 - GIOVANA 

CREPALDI COISSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Insurge-se a embargante contra sentença de fls. 212/214, alegando omissão do pedido de revisão de benefício.Ao final, 

requer o provimento dos embargos para suprir a alegada omissão.Os embargos são tempestivos. Passo a apreciá-losÉ o 

breve relato. Decido.Observa-se da inicial da parte autora que realmente ela formulou pedido de revisão do benefício, o 

qual não restou apreciado na sentença. Reconhecida a omissão, passo a saná-la.Segundo o art. 29, inciso III, da Lei 

8.213/91, o salário-de-benefício do auxílio-doença consiste na média aritmética simples dos trinta e seis últimos 

salários-de-contribuição, ou, não alcançando esse limite, na média aritmética simples dos salários-de-contribuição 

existentes.Conforme a Carta de Concessão que se encontra às fls. 55 dos autos o benefício foi concedido com DIB em 

02/02/2006, não tendo sido usados no cálculo do valor devido os salários-de-contribuição de 08/2005 em 

diante.Estabelece o art. 60, da Lei 8.213/91, que o PBC do auxílio-doença, no caso do facultativo, deve levar em conta a 

DIB do benefício, e que esta deverá ser fixada na data do início da incapacidade e não do requerimento.Isto significa 

dizer que o benefício deveria ter sido concedido pelo INSS com DIB em 01/08/2005, data em que foi fixado o início da 

incapacidade (fls. 92), mas com produção de efeitos financeiros somente a partir do requerimento administrativo, em 
respeito ao comando do art. 60, 1º, da Lei 8.213/91; mas não o foi, havendo neste ponto erro do INSS.De fato, se a 

autora já estava incapaz desde 01/08/2005 não se justifica que só tenha requerido o benefício em 2006, após ter 

recolhido contribuições sobre o teto. Com efeito, ao que tudo indica atrasou seu requerimento e recolheu sobre o teto 

justamente para aumentar seu salário-de-benefício.Dessa forma, a autora não faz jus à revisão do benefício, pois a DIB 

do benefício deveria ser fixada em 01/08/2005 (data do início da incapacidade), mas com produção de efeitos 

financeiros somente em 02/02/2006 (DER), já que requerido o benefício há mais de 30 dias do início da incapacidade. 

Assim, indefere-se o pedido de revisão.Contudo, reconhecendo, neste ponto, erro material da sentença prolatada, corrijo 

de ofício a sentença de fls. 212/214, para fins de fixar a DIB na data do início da incapacidade, em 01/08/2005, com 

produção de efeitos financeiros (DIP inicial) somente a partir de 02/02/2006 (DER), nos termos do ar. 60, 1º, da Lei 

8.213/91.Isto posto, conheço dos embargos apresentados e, no mérito, dou-lhes parcial provimento, para fins de 

restabelecer o NB 137.538.451-9, com DIB desde a data do início da incapacidade, em 01/08/2005, mas com produção 
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de efeitos financeiros (DIP inicial do auxílio-doença) somente a partir de 02/02/2006 (DER), mantendo-se o PBC 

utilizado pelo INSS.No mais, mantenho na íntegra a sentença.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003913-21.2007.403.6112 (2007.61.12.003913-4) - APARECIDO PEDRO(SP157613 - EDVALDO APARECIDO 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO 

GENOVEZ) 

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int. 

 

0004590-51.2007.403.6112 (2007.61.12.004590-0) - MANOEL JOSE DA SILVA(SP241214 - JOSE CARLOS 

SCARIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO 

GENOVEZ) 

Baixo os autos diligência.Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS, designo audiência de tentativa de 

conciliação para o dia 10 de maio de 2011, às 14h15min.Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência 

designada, pelo procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor 

pessoalmente. 

 

0005527-61.2007.403.6112 (2007.61.12.005527-9) - AILTON ORTEGA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E 

SP236841 - JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Indefiro o requerimento de designação de nova perícia, tendo em vista que a mera discordância da parte com o laudo 

não constitui elemento hábil a invalidá-lo.Intimem-se, após retornem os autos conclusos para sentença. 

 

0005675-72.2007.403.6112 (2007.61.12.005675-2) - IRENE DA SILVA SANTOS(SP194490 - GISLAINE 

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - 

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Baixo os autos diligência.Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS, designo audiência de tentativa de 

conciliação para o dia 10 de maio de 2011, às 13h45min.Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência 

designada, pelo procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se a autora 

pessoalmente. 

 

0006510-60.2007.403.6112 (2007.61.12.006510-8) - FABIO CRISTIANO GENSE(SP077557 - ROBERTO XAVIER 

DA SILVA E SP156160 - ROBERTA BAGLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI E Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) 

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int. 

 
0006880-39.2007.403.6112 (2007.61.12.006880-8) - EDENI OLIVEIRA CARDOSO(SP233168 - GIOVANA 

CREPALDI COISSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 236/237: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno a 

Autora no pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Quanto aos honorários periciais da perita subscritora do laudo pericial de fls. 172/178, cumpra-se o 

determinado pela decisão de f. 229. Quanto aos honorários periciais do perito subscritor do laudo pericial de fls. 

216/228, arbitro-os no valor máximo da tabela do E. CJF. Requisite-se o pagamento.Após o trânsito em julgado desta 

sentença, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0009049-96.2007.403.6112 (2007.61.12.009049-8) - ARGIA EGLACIR LINJARDI FLORES(SP107378 - KATIA 

REGINA GUEDES AGUIAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP243106B - FERNANDA 

ONGARATTO DIAMANTE) 

Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 5 (cinco) dias, do depósito da fl. 142.Havendo concordância, autorizo o 

levantamento dos valores depositados. Expeça-se o competente alvará. Tendo em vista que o alvará de levantamento 

possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua expedição (Resolução CJF nº 509/2006), esta deverá ser 
agendada por um de seus advogados, junto à Secretaria deste Juízo, mediante petição nos autos ou através do correio 

eletrônico pprudente_vara05_sec@jfsp.jus.br. Int. 

 

0010686-82.2007.403.6112 (2007.61.12.010686-0) - ANA MARIA DE CAMPOS SEIXAS(SP148785 - 

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 222/223: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno a 

Autora ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Quanto aos honorários periciais do perito nomeado às fls. 189, Dr. José Carlos Figueira Jr., fixo-os no valor 

máximo da tabela do CJF. Expeça-se a solicitação de pagamento.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 
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0011303-42.2007.403.6112 (2007.61.12.011303-6) - LUIZ DOMINGOS FILHO X FERNANDO LOPES DOMINGOS 

X JOSE PETERSON LOPES DOMINGOS X DALILA LOPES DOMINGOS X ELENICE LOPES 

DOMINGOS(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Baixo os autos diligência.Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS, designo audiência de tentativa de 

conciliação para o dia 10 de maio de 2011, às 14h00min.Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência 

designada, pelo procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor 

pessoalmente. 

 

0011523-40.2007.403.6112 (2007.61.12.011523-9) - APARECIDA VICENTE DE OLIVEIRA(SP092562 - EMIL 

MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO 

SANTHIAGO GENOVEZ) 

APARECIDA VICENTE DE OLIVEIRA propõe ação com pedido de antecipação de tutela em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, postulando a concessão do benefício de auxílio doença ou da aposentadoria por 

invalidez. O requerimento de antecipação de tutela foi inicialmente indeferido. O INSS foi citado e apresentou 

contestação. Determinada a realização de perícia médica, cujo laudo foi elaborado e juntado.DECIDO.Reaprecio o 

pedido de antecipação de tutela.Diz nosso Estatuto Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da 
parte, desde que concorrentes a prova inequívoca, a verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito 

protelatório do réu (CPC, art. 273, I e II).À luz desse dispositivo, passo à análise da antecipação da tutela.A qualidade 

de segurado e a carência estão devidamente comprovadas pelos documentos que acompanharam a inicial e pelo CNIS 

de f. 133. A incapacidade, por sua vez, foi pronunciada no laudo de f. 93-96 e complemento de f. 120, reconhecendo o 

Perito que a parte autora está total e definitivamente incapacitada de exercer atividades laborativas. Adite-se que a 

Autora conta atualmente com 60 anos de idade. Logo, há verossimilhança nas alegações.De outra parte, é patente o 

risco de dano irreparável considerando que se trata de verba de caráter alimentar.Diante do exposto, ANTECIPO A 

TUTELA para determinar ao INSS que implante o benefício de aposentadoria por invalidez em favor de APARECIDA 

VICENTE DE OLIVEIRA, CPF 725.299.708-15, RG 11.204.901-1 SSP/SP, com DIP em 01/03/2011, no prazo de 20 

(vinte) dias. O valor do benefício deve ser apurado pelo INSS. Comunique-se com urgência.Após, abra-se vista ao INSS 

para manifestar, em 30 (trinta) dias, se há interesse pela via conciliatória, facultando-se à Autarquia Federal a 

apresentação de proposta escrita com valores líquidos, ou, se preferir, poderá formular os termos do acordo em 

audiência. Assim, havendo manifestação positiva, venham os autos conclusos para designação de data da audiência de 

conciliação. Caso não haja proposta de acordo, venham os autos conclusos para sentença.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0012011-92.2007.403.6112 (2007.61.12.012011-9) - CELIA REGINA PONTES BRASIL(PR030003 - MILZA 
REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA E SP247605 - CAMILLA ARIETE VITORINO DIAS SOARES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Baixo os autos diligência.Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS, designo audiência de tentativa de 

conciliação para o dia 10 de maio de 2011, às 15h00min.Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência 

designada, pelo procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se a autora 

pessoalmente. 

 

0012284-71.2007.403.6112 (2007.61.12.012284-0) - HELENI APARECIDA NETO SANTOS(SP194490 - GISLAINE 

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - 

SERGIO MASTELLINI) 

Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, versando sobre 

auxílio-doença, onde a sentença judicial de procedência nunca é definitiva, diante da possibilidade da alteração da 

situação fática no que tange à recuperação da capacidade laborativa e com amparo no artigo 125, IV, do CPC, segundo 

o qual a qualquer tempo, o juiz pode convocar as partes para tentativa de conciliação, não obstante o desinteresse do 

procurador do autor, antes de apreciar o pedido antecipatório, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 

10 de maio de 2011, às 17h15min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência designada, pelo 

procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor pessoalmente. 
 

0013349-04.2007.403.6112 (2007.61.12.013349-7) - SHUNITI OICHI(SP249331 - EWERSON SILVA DOS REIS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) 

Intime-se o autor Shuniti Oichi para que promova o pagamento da quantia de R$ 215,17 (duzentos e quinze reais e 

dezessete centavos), atualizada até setembro de 2010, no prazo de quinze dias, sob pena de incidir multa no percentual 

de dez por cento sobre o montante da condenação, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.Int. 

 

0013403-67.2007.403.6112 (2007.61.12.013403-9) - IVONE BELO DA SILVA(SP163807 - DARIO SERGIO 

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Apresente a parte autora, no prazo de cinco dias, croqui para a intimação das testemunhas arroladas às fls. 39, tendo em 
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vista que residem na zona rural, ou informe o comparecimento independente de intimação.Cumprida a determinação, 

depreque-se ao Juízo da Comarca de Rosana o depoimento pessoal da autora e a inquirição das testemunhas 

arroladas.Int. 

 

0013405-37.2007.403.6112 (2007.61.12.013405-2) - MANOEL VIEIRA PEREIRA(SP239614 - MARLY 

APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - 

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Recebo as apelações das partes nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista às partes, para resposta, no prazo legal. 

Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as 

pertinentes formalidades. Intimem-se. 

 

0013964-91.2007.403.6112 (2007.61.12.013964-5) - ADELINA ALVES DE LIMA(SP024347 - JOSE DE CASTRO 

CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO 

GENOVEZ) 

Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int. 

 

0014296-58.2007.403.6112 (2007.61.12.014296-6) - JOSE CARLOS RAMIRES DE SOUZA(SP232988 - HUGO 

LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - 
SERGIO MASTELLINI) 

JOSÉ CARLOS RAMIRES DE SOUZA propõe esta ação, com pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-

doença ou, alternativamente, a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez. Alega que 

preenche os requisitos legais necessários para o deferimento do pedido. Pediu assistência judiciária gratuita. Juntou 

procuração e documentos.A decisão de fls. 44/45 deferiu o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-

doença e determinou a realização de perícia técnica. Os benefícios da assistência judiciária gratuita foram 

concedidos.Devidamente citado, o INSS contestou os fundamentos iniciais do autor (fls. 57/66). Aduziu, em síntese, 

que ele não preenche os requisitos necessários à concessão dos benefícios previdenciários buscados.Contra a decisão 

que deferiu o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença, o INSS interpôs agravo retido nos autos 

(fls. 71/73). Devidamente intimado, o autor apresentou contrarrazões ao recurso (fls. 81/84).O laudo pericial foi 

elaborado e juntado às fls. 98/101.Devidamente intimados, as partes se manifestaram sobre o laudo pericial às fls. 

105/107 e 115/116.Os honorários periciais foram arbitrados e devidamente pagos (fls. 111/112).Em razão da conclusão 

do laudo pericial, a decisão de f. 126 revogou a antecipação da tutela anteriormente concedida.A decisão de f. 133 

indeferiu o pedido de realização de nova perícia formulado pelo Autor e o pedido de prova oral formulado pelo INSS.É 

o relatório.DECIDO.Não há questões processuais preliminares. Quanto ao mérito propriamente, cuida-se de pedido de 

condenação do INSS no restabelecimento do benefício de auxílio-doença com conversão em aposentadoria por 
invalidez.A aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42, da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por 

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em 

gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por 

invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da 

Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A 

doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá 

direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento 

dessa doença ou lesão.Para o acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se a Autor preenche os seguintes 

requisitos: a) ser segurado da Previdência Social; b) ter carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, 

art. 25, I); e c) ser total e definitivamente incapaz para o trabalho. O auxílio-doença está regulado, por sua vez, pelo 

artigo 59, da Lei n. 8213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o 

caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao 

Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo 

quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Além dos requisitos 

de ser segurado da Previdência Social e ter cumprido a carência de 12 (doze) contribuições mensais, no caso de auxílio-
doença a incapacidade exigida é a temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Vejamos se 

o Autor tem direito a algum dos benefícios, começando pela aferição da incapacidade. À constatação desse primeiro 

requisito foi realizado o laudo de fls. 98/101, no qual o Perito afirma que o Autor é portador de Transtorno Mental e de 

Comportamento devido ao uso de álcool, mas que, atualmente, não existe incapacidade para o trabalho. O laudo 

apresenta a seguinte conclusão: Devido suas doenças e condições psíquicas atuais, no momento não está incapacitado 

de exercer atividades trabalhistas.Conquanto a parte ativa tenha apresentado atestados médicos declarando sua 

incapacidade temporária, deve prevalecer, no caso, a conclusão do médico perito do Juízo, pois: a) a incapacidade 

retratada no atestado de f. 39 é anterior ao laudo pericial em questão, que foi elaborado em novembro de 2008, e, 

portanto, leva em consideração o estado clínico do Autor em data mais recente; e b) o médico perito é da confiança do 

Juízo e é profissional qualificado e seu laudo está suficientemente fundamentado.Em sendo assim, tem-se que o 

indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe por ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando 
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prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei previdenciária.Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o Autor no pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes 

em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na 

forma dos artigos 11 e 12 da Lei 1.060/50.Considerando que os valores recebidos têm natureza alimentar e foram pagos 

por força de decisão judicial proferida nestes autos, portanto de boa-fé, fica o Autor dispensado de restituí-los ao INSS, 

como é pacífico em sede de doutrina e de jurisprudência.Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os 

autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0000178-43.2008.403.6112 (2008.61.12.000178-0) - GERALDO LEME DA FONSECA(SP144578 - ROBERLEI 

SIMAO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA 

FERNANDES MAIA) 

Dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, da carta precatória devolvida às fls. 155/173. Faculto-lhes, 

no mesmo prazo, a apresentação de alegações finais por memoriais, podendo o INSS, se for o caso, formular proposta 

de acordo.Int. 

 

0000725-83.2008.403.6112 (2008.61.12.000725-3) - VALDEIR ANDRADE DA SILVA(SP221179 - EDUARDO 

ALVES MADEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO 

SANTHIAGO GENOVEZ) 
VALDEIR ANDREDE DA SILVA propõe esta ação, com pedido de antecipação da tutela, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a concessão do benefício de auxílio doença, a partir da 

cessação administrativa. Alega que preenche os requisitos legais necessários para o deferimento dos benefícios. Juntou 

procuração e documentos.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido, tendo a mesma decisão 

concedido os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 27/29).O INSS foi citado e ofereceu contestação (f. 

33/43), alegando que a parte não preenche um dos pressupostos legais exigidos para que faça jus aos benefícios, ou seja, 

não é incapaz para o trabalho.O autor foi submetido ao laudo pericial de fls. 60/80.Em sua manifestação sobre o laudo, 

o INSS requereu a extinção desta ação, tendo em vista que o autor, conforme apontado pelo CNIS, já recebe o benefício 

previdenciário de aposentadoria por invalidez.O despacho de f. 93 abriu vista dos autos para que o Autor se 

manifestasse sobre a afirmação do INSS, bem como arbitrou os honorários periciais, que já foram pagos (f. 94).A 

certidão de f. 93 verso aponta o decurso de prazo para o Autor se manifestar sobre o pedido de extinção desta ação 

formulado pelo INSS.É O RELATÓRIO. DECIDO.Conforme se extrai do documento de f. 92, o Autor recebe o 

benefício de aposentadoria por invalidez desde 02/06/2009, benefício que ainda se encontra ativo (benefício nº 

535.871.434-7), com DIB em 11/09/2007.Assim, considerando a data da propositura da ação - 21/01/2008 - o Autor não 

mais detém interesse processual na obtenção de provimento jurisdicional à concessão do benefício previdenciário de 

auxílio doença.Ante o exposto, declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, por ausência do interesse de agir, 

nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Sem honorários advocatícios. Custas ex legis.Registre-
se. Publique-se. Intimem-se.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

 

0000925-90.2008.403.6112 (2008.61.12.000925-0) - MARISTELA DE SOUZA NEVES(SP144578 - ROBERLEI 

SIMAO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Baixo os autos em diligência.Petição de fls. 112/113: Defiro a substituição da testemunha. Intime-se a autora para 

arrolar a nova testemunha, informando seu endereço atualizado.Intime-se, ainda, o advogado constituído nos autos para 

informar o endereço atual da autora para ser designado seu depoimento pessoal.Intimem-se. 

 

0000934-52.2008.403.6112 (2008.61.12.000934-1) - S M DE SOUSA MAURI ME(SP188385 - RAFAEL ANTONIO 

BOUTOS DE OLIVEIRA) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP188920 

- CLAYTON APARECIDO TRIGUEIRINHO E SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) 

Recebo a apelação da parte ré no efeito devolutivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no prazo legal. 

Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as 

pertinentes formalidades. Int. 

 

0001182-18.2008.403.6112 (2008.61.12.001182-7) - RENATO DUARTE DE SOUZA(SP115071 - SILVIA DUARTE 

DE OLIVEIRA E SP197914 - RENATA RODRIGUES BEZELGA E SP230152 - ANA PAULA LOPES) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 103/104: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o 

Autor no pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Cumpra-se as decisões de fls. 65/66 e de f. 83 quanto aos honorários do perito.Após o trânsito em julgado 

desta sentença, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0003072-89.2008.403.6112 (2008.61.12.003072-0) - GENTIL PEREIRA MARIZ(SP223319 - CLAYTON JOSÉ 

MUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP243106B - FERNANDA ONGARATTO DIAMANTE) 

Autorizo o levantamento dos valores depositados. Expeça-se o competente alvará. Tendo em vista que o alvará de 

levantamento possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua expedição (Resolução CJF nº 509/2006), esta 
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deverá ser agendada por um de seus advogados, junto à Secretaria deste Juízo, mediante petição nos autos ou através do 

correio eletrônico pprudente_vara05_sec@jfsp.jus.br. Int. 

 

0003676-50.2008.403.6112 (2008.61.12.003676-9) - SALVIANA PEREIRA DOS SANTOS(SP194490 - GISLAINE 

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - 

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

SALVIANA PEREIRA DOS SANTOS propõe ação com pedido de antecipação de tutela em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, postulando a concessão do benefício de auxílio doença ou da aposentadoria por 

invalidez. O requerimento de antecipação de tutela foi inicialmente indeferido. O INSS foi citado e apresentou 

contestação. Determinada a realização de perícia médica, cujo laudo foi elaborado e juntado.DECIDO.Reaprecio o 

pedido de antecipação de tutela.Diz nosso Estatuto Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da 

parte, desde que concorrentes a prova inequívoca, a verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação, ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito 

protelatório do réu (CPC, art. 273, I e II).A qualidade de segurado e a carência estão devidamente comprovadas pelos 

documentos que acompanharam a inicial e pelo CNIS de f. 200, demonstrando que a Autora esteve vinculada à 

Previdência até 02/2007. A incapacidade, por sua vez, foi pronunciada no laudo de f. 144-147, reconhecendo o Perito 

que a parte autora está incapacitada de exercer suas atividades. O laudo é, entretanto, um tanto conflitante quanto à 

natureza da incapacidade (se total ou temporária) e não informa a data da incapacidade, muito embora mencione o 
Perito que a Autora lhe apresentou exames datados de 2005, 2007 e 2008. De fato, às f. 66-74 há diversos atestados e 

exames informando a patologia e a incapacidade da Autora entre 2005 e 2008. Assim, parece-me que ela estava 

incapacitada por ocasião da cessação do auxílio doença (em 2007). Em conclusão, entendo haver verossimilhança nas 

alegações.De outra parte, patente o risco de dano irreparável considerando que se trata de verba de caráter 

alimentar.Diante do exposto, ANTECIPO A TUTELA para determinar ao INSS que implante o benefício de auxílio 

doença em favor de SALVIANA PEREIRA DOS SANTOS, CPF 289.183.228-01, RG 1.873.193 - SSP/SP, com DIP 

em 01/03/2011, no prazo de 20 (vinte) dias. O valor do benefício deve ser apurado pelo INSS. Comunique-se com 

urgência.Outrossim, visando melhor esclarecer a natureza da incapacidade da Autora (se é parcial ou total / temporária 

ou definitiva), bem assim a data em que ocorreu a incapacidade, nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira 

Júnior, que realizará a perícia no dia 25 de abril de 2011, às 11:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 

1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 

001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. Quesitos da parte autora às f. 12O(A) 

advogado(a) da parte autora deverá dar-lhe ciência da perícia designada, bem como de que deverá comparecer ao exame 

munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros 

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame 

implicará a desistência da prova pericial.Cumpra-se. Intimem-se. 

 
0004098-25.2008.403.6112 (2008.61.12.004098-0) - MARIA APARECIDA FERRARI(SP163748 - RENATA MOCO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Postula a autora, MARIA APARECIDA FERRARI, em desfavor do INSS, que se lhe conceda o benefício de 

aposentadoria por invalidez.Com a vinda do laudo pericial, abriu-se para o INSS se manifestar sobre a possibilidade de 

composição amigável, oportunidade em que requereu a redistribuição deste feito para a Justiça Estadual, tendo em vista 

a afirmação do perito de que a doença do autor está relacionada ao trabalho.Em sua manifestação, a autora requer a 

extinção deste feito, sem resolução do mérito.O INSS reiterou sua manifestação de redistribuição para a Justiça 

Estadual.Decido.A competência para julgar as causas acidentárias, que digam respeito à concessão de benefícios 

(auxílio doença ou aposentadoria por invalidez), é da Justiça Estadual (Constituição Federal, art. 109, I, Súmulas 501, 

do STF e 15, do STJ).Equipara-se a acidente de trabalho a doença profissional. Portanto, a presente lide, quer se trate de 

acidente ou doença do trabalho (f. 75), há de ser julgada pela Egrégia Justiça Estadual. Entre muitas decisões, confira-se 

a ementa a seguir:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ACIDENTÁRIA - APOSENTADORIA 

POR INVALIDEZ - DOENÇA PROFISSIONAL - COMPETÊNCIA - RECURSO E REMESSA OFICIAL NÃO 

CONHECIDOS.1. A doença profissional e a doença do trabalho estão assimiladas ao conceito de acidente do trabalho, 

devendo as ações propostas em função delas ser processadas e julgadas pela Justiça Estadual. Precedentes do STJ.2. 

Competente a Justiça Estadual, de primeiro e segundo graus, para processar e julgar as ações de acidente do trabalho, 

consoante o disposto no art. 109, I, da CF/88, e Súmula 501 do Colendo STF.3. Recurso e remessa oficial não 
conhecidos, com a remessa dos autos ao E. Segundo Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo.(TRF 3ª 

REGIÃO, APELAÇÃO CIVEL - 10568, 5ª TURMA, DJU:27/05/2003, PÁGINA: 263, Relator(a) JUIZA RAMZA 

TARTUCE).Diante do exposto, considerando que o perito judicial afirmou ser a doença da autora relacionada ao 

trabalho e que o Réu não concordou com o pedido de extinção do feito, declino a competência para julgamento desta 

ação para uma das Varas da Justiça Estadual desta Comarca de Presidente Prudente-SP.Dê-se baixa na distribuição e 

encaminhem-se os autos com as nossas homenagens.P. I. 

 

0005365-32.2008.403.6112 (2008.61.12.005365-2) - VANDERLEY BANCI(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, versando sobre 

auxílio-doença, onde a sentença judicial de procedência nunca é definitiva, diante da possibilidade da alteração da 
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situação fática no que tange à recuperação da capacidade laborativa e com amparo no artigo 125, IV, do CPC, segundo 

o qual a qualquer tempo, o juiz pode convocar as partes para tentativa de conciliação, não obstante o desinteresse do 

procurador do autor, antes de apreciar o pedido antecipatório, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 

10 de maio de 2011, às 17h30min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência designada, pelo 

procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor pessoalmente. 

 

0005841-70.2008.403.6112 (2008.61.12.005841-8) - EDNA MARQUES ROSA(SP232988 - HUGO LEONARDO 

PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 102/103: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno a 

Autora ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

0006085-96.2008.403.6112 (2008.61.12.006085-1) - PERCY AUGUSTO DOS SANTOS(SP241214 - JOSE CARLOS 

SCARIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Sobre a proposta de acordo vertida pelo INSS manifeste-se a parte autora.Int. 
 

0006514-63.2008.403.6112 (2008.61.12.006514-9) - AVANDOI PINTO DE SOUZA(SP157613 - EDVALDO 

APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO 

SANTHIAGO GENOVEZ) 

Dê-se vista às partes, pelo prazo de 5 (cinco) dias, dos documentos das fls. 114/134.Int. 

 

0006886-12.2008.403.6112 (2008.61.12.006886-2) - ROSANGELA DE SA SILVA(SP261732 - MARIO FRATTINI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o informado às fls. 121/126.Int. 

 

0006966-73.2008.403.6112 (2008.61.12.006966-0) - IVONE DE LIMA ALVES(SP119667 - MARIA INEZ 

MOMBERGUE E SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 97/98: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno a 

Autora no pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. 
Publique-se. Intimem-se. 

 

0008682-38.2008.403.6112 (2008.61.12.008682-7) - CLAUDEMIR FRANCISCO DA SILVA(SP231927 - HELOISA 

CREMONEZI E SP236841 - JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, versando sobre 

auxílio-doença, onde a sentença judicial de procedência nunca é definitiva, diante da possibilidade da alteração da 

situação fática no que tange à recuperação da capacidade laborativa e com amparo no artigo 125, IV, do CPC, segundo 

o qual a qualquer tempo, o juiz pode convocar as partes para tentativa de conciliação, não obstante o desinteresse do 

procurador do autor, antes de apreciar o pedido antecipatório, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 

26 de abril de 2011, às 13h15min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência designada, pelo 

procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor pessoalmente. 

 

0008894-59.2008.403.6112 (2008.61.12.008894-0) - ADEMILSON MESQUITA DOS SANTOS X MARIA ALOISIA 

MESQUITA DOS SANTOS BARBOSA(SP161674 - LUZIMAR BARRETO DE FRANCA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Acolho a justificativa da parte autora.Por questão de adequação de agenda, desconstituo o perito anteriormente 
nomeado e nomeio para o encargo o médico Pedro Carlos Primo, que realizará a perícia no dia 17 de maio de 2011, às 

10:30 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 2.536, telefone: 3222-2119. Os quesitos do Juízo são os do 

Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. O(A) 

ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de 

que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, 

laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua 

ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos 

conclusos.Int. 

 

0010213-62.2008.403.6112 (2008.61.12.010213-4) - LOURDES BENTO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES 

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 
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LOURDES BENTO propõe ação com pedido de antecipação de tutela em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, postulando a concessão do benefício de prestação continuada - LOAS (art. 20 da Lei 8742/93). O 

requerimento de antecipação de tutela foi inicialmente indeferido. O INSS foi citado e apresentou contestação. 

Determinada a realização de perícia médica e estudo sócio-econômico, cujos laudos foram elaborados e juntados. 

Parecer do MPF pela concessão do benefício.DECIDO.Reaprecio o pedido de antecipação de tutela.Diz nosso Estatuto 

Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da parte, desde que concorrentes a prova inequívoca, 

a verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou fique 

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, I e II).O 

benefício de prestação continuada da Lei 8742/93 (LOAS) exige a concomitância da deficiência (incapacidade laboral) 

e da hipossuficiência. A incapacidade foi pronunciada no laudo de f. 119-133, reconhecendo o Perito que a parte autora 

está total e definitivamente incapacitada de exercer atividades laborativas. Também se faz presente a hipossuficiência, 

como bem se observa no estudo sócio-econômico de f. 107-113, eis que a Autora vive com seu companheiro em 

situação de miserabilidade. Ela não exerce atividade remunerada. Seu companheiro não tem emprego fixo e, no 

momento em que a família foi visitada, estava desempregado. Quando ele consegue trabalho, recebe R$20,00 pela 

diária (f. 108). As fotos de f. 111-113 demonstram a situação precária em que vivem a Autora e seu companheiro. 

Portanto, há verossimilhança nas alegações.De outra parte, é patente o risco de dano irreparável considerando que se 

trata de verba de caráter alimentar.Diante do exposto, ANTECIPO A TUTELA para determinar ao INSS que implante o 

benefício de prestação continuada (art. 20 da Lei 8742/93) em favor de LOURDES BENTO, CPF 069.740.828-97, RG 
23.988.770-0 - SSP/SP, com DIP em 01/03/2011, no prazo de 20 (vinte) dias. O valor do benefício é um salário 

mínimo. Comunique-se com urgência.Após, abra-se vista ao INSS para manifestar, em 30 (trinta) dias, se há interesse 

pela via conciliatória, facultando-se à Autarquia Federal a apresentação de proposta escrita com valores líquidos, ou, se 

preferir, poderá formular os termos do acordo em audiência. Assim, havendo manifestação positiva, venham os autos 

conclusos para designação de data da audiência de conciliação. Caso não haja proposta de acordo, venham os autos 

conclusos para sentença.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0010767-94.2008.403.6112 (2008.61.12.010767-3) - RICARDO SHIGUERU GOTO(SP223319 - CLAYTON JOSÉ 

MUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) 

Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 5 (cinco) dias, dos depósitos das fls. 126/127.Havendo concordância, autorizo 

o levantamento dos valores depositados. Expeça-se o competente alvará. Tendo em vista que o alvará de levantamento 

possui prazo de validade de 30 (trinta) dias a contar de sua expedição (Resolução CJF nº 509/2006), esta deverá ser 

agendada por um de seus advogados, junto à Secretaria deste Juízo, mediante petição nos autos ou através do correio 

eletrônico pprudente_vara05_sec@jfsp.jus.br. Int. 

 

0010805-09.2008.403.6112 (2008.61.12.010805-7) - ANTONIO RODRIGUES PEREIRA(PR030003 - MILZA 

REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 
1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, versando sobre 

auxílio-doença, onde a sentença judicial de procedência nunca é definitiva, diante da possibilidade da alteração da 

situação fática no que tange à recuperação da capacidade laborativa e com amparo no artigo 125, IV, do CPC, segundo 

o qual a qualquer tempo, o juiz pode convocar as partes para tentativa de conciliação, não obstante o desinteresse do 

procurador do autor, antes de apreciar o pedido antecipatório, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 

10 de maio de 2011, às 15h30min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência designada, pelo 

procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor pessoalmente. 

 

0011283-17.2008.403.6112 (2008.61.12.011283-8) - SUELI MARQUES CILLI(SP236693 - ALEX FOSSA E 

SP271796 - MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Em face da renúncia ao apelo manifestada pelo réu, e considerando que a sentença não está sujeita ao duplo grau 

obrigatório, certifique a secretaria o trânsito em julgado da sentença. Intime-se o INSS, para que, no prazo de 60 

(sessenta) dias, a contar da intimação, IMPLANTE O BENEFÍCIO e apresente os cálculos de liquidação, nos termos do 

julgado.  

 
0012123-27.2008.403.6112 (2008.61.12.012123-2) - DIVA VALENTIM ESPLINDOLAS(SP136387 - SIDNEI 

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 182/183: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o 

Autor no pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

0012302-58.2008.403.6112 (2008.61.12.012302-2) - JOAQUIM GOMES(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO 

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 - PATRICIA 

SANCHES GARCIA) 
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Baixo os autos diligência.Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS, designo audiência de tentativa de 

conciliação para o dia 10 de maio de 2011, às 14h45min.Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência 

designada, pelo procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor 

pessoalmente. 

 

0012627-33.2008.403.6112 (2008.61.12.012627-8) - APARECIDA DA COSTA ROJAS(PR030003 - MILZA 

REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Baixo os autos diligência.Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS, designo audiência de tentativa de 

conciliação para o dia 10 de maio de 2011, às 14h30min.Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência 

designada, pelo procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se a autora 

pessoalmente. 

 

0012632-55.2008.403.6112 (2008.61.12.012632-1) - VILMA LINS DOS SANTOS(SP170780 - ROSINALDO 

APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO 

SANTHIAGO GENOVEZ) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 144/145: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno a 

Autora ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 
atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Comunique-se o INSS com premência.Tendo em vista que o subscritor das petições de fls. 114/115 e 128/131 

não possui poderes para representar a parte autora, um dos procuradores relacionados na procuração de fl. 26, deve 

ratificar o teor das petições, sob pena de desentranhamento. Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os 

autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0013276-95.2008.403.6112 (2008.61.12.013276-0) - DORALICE BADARO GUTIERRES(SP232988 - HUGO 

LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - 

ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Parte dispositiva da r. decisão de fls. 245/246: Diante do exposto, ANTECIPO A TUTELA para determinar ao INSS 

que implante o benefício de auxílio doença em favor de DORALICE BADARÓ GUTIERRES, CPF 017.741.068-09, 

RG 8.903.078 SSP/SP, com DIP em 01/03/2011, no prazo de 20 (vinte) dias. O valor do benefício deve ser apurado 

pelo INSS. Comunique-se com urgência.Outrossim, Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que 

realizará a perícia no dia 25 de abril de 2011, às 10:30 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila 

Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. 

Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. Quesitos da parte autora poderão ser apresentados em 5 

(cinco) dias.o(a) advogado(a) da parte autora deverá dar-lhe ciência da perícia designada, bem como de que deverá 
comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência 

injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0014412-30.2008.403.6112 (2008.61.12.014412-8) - INDUSTRIAS ALIMENTICIAS LIANE LTDA(SP057171 - 

PEDRO DE ALMEIDA NOGUEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO CANDIDO) 

Especifiquem as partes, no prazo de 5 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int. 

 

0014532-73.2008.403.6112 (2008.61.12.014532-7) - JOSE AMARO DE QUEIROZ(SP170780 - ROSINALDO 

APARECIDO RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 128/129: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o 

Autor ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. 

Publique-se. Intimem-se. 

 
0014760-48.2008.403.6112 (2008.61.12.014760-9) - ALICE ETELVINA DA CONCEICAO VICENTE(SP157613 - 

EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - 

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Indefiro a produção de prova oral, incompatível com a natureza do pedido.Determino, no entanto, a realização de 

AUTO DE CONSTATAÇÃO em relação à parte Autora e, para tanto, determino a um dos Executantes de Mandado 

deste Fórum que elabore referido Auto, no prazo de trinta dias, contados da apresentação do mandado, respondendo aos 

quesitos do Juízo, constantes da Ordem de Serviço nº 01/2010. Instrua-se o mandado com cópia da petição inicial, deste 

despacho e dos quesitos. Sobrevindo o auto de constatação, cite-se.Int. 

 

0014892-08.2008.403.6112 (2008.61.12.014892-4) - NELSON JOSE(SP061899 - DELCIDES DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Tendo em vista o laudo pericial apresentado às fls. 83/91, reconsidero a decisão das fls. 81/82 quanto à desconstituição 

do perito e nova nomeação.Dê-se vista ao INSS para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias, formular proposta de 

acordo. Após, conclusos. 

 

0015136-34.2008.403.6112 (2008.61.12.015136-4) - EVARISTO ANGELO DOS SANTOS(SP233168 - GIOVANA 

CREPALDI COISSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO 

GAUDIM) 

Defiro a produção de prova pericial. Nomeio para o encargo o médico Pedro Carlos Primo, que realizará a perícia no 

dia 17 de maio de 2011, às 09:40 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 2.536, telefone: 3222-2119. Os 

quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em 

Cartório. O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA 

DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar 

também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de 

subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do 

laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0015220-35.2008.403.6112 (2008.61.12.015220-4) - DECASA - DESTILARIA DE ALCOOL CAIUA S/A X 

DURVAL GUIMARAES FILHO X MARIA TERESA TENORIO X MARIA JULIA MANGAS CATARINO DA 
FONSECA PEREIRA X ANTONIO AUGUSTO CATARINO DA FONSECA PEREIRA X SILVIA REGINA 

ALMEIDA DA FONSECA X FERNANDO JOSE CATARINO DA FONSECA PEREIRA X MARIA CRISTIANI 

FERREIRA RONCOLATO CATARINO FONSECA PEREIRA X FRANCISCO MANOEL CATARINO DA 

FONSECA PEREIRA X JORGE LUIZ CANDIDO BERALDO DA SILVA X MARIA DO CARMO CATARINO DA 

FONSECA PEREIRA X JOSE MAURICIO DE OLIVEIRA LEME JUNIOR X MARIA ISABEL CATARINO DA 

FONSECA PEREIRA LEME X MARIA JULIA CATARINO DA FONSECA PEREIRA X DENISON COSTA DE 

AMORIM X ISABEL TENORIO DE AMORIM(SP240943A - PERICLES LANDGRAF ARAUJO DE OLIVEIRA) X 

UNIAO FEDERAL X BANCO DO BRASIL S/A(SP227424 - ADILSON NASCIMENTO DA SILVA E SP136920 - 

ALYNE CHRISTINA DA S MENDES FERRAREZE) 

Trata-se de ação constitutiva-negativa de nulidade de cláusulas cem cédulas de crédito rural que geraram o alongamento 

por securitização, dos valores alongados, cumulada com ação declaratória, com pedido de antecipação da tutela, 

objetivando os autores, impedirem a restrição de crédito.Instruíram a inicial, instrumento de mandato e demais 

documentos pertinentes à espécie (fls. 198/647)). Emenda à Inicial às fls. 651/662.Processou-se regularmente o feito, 

com deferimento da antecipação da tutela para determinar a abstenção da parte ré em inscrever os nomes dos autores na 

dívida ativa, bem como nos órgãos de proteção ao crédito, providenciando a exclusão, caso efetivada. Citados, o Banco 

do Brasil ofertou contestação às fls. 716/744 e a União às fls. 1095/1169, argüindo, preliminarmente, ilegitimidade 

passiva.Decido.A alegação de legitimidade passiva merece ser acolhida.A União, através da Medida provisória nº 
2.196/2001, foi autorizada a adquirir das instituições financeiras federais os créditos que elas detinham em face dos 

particulares. Destarte, a União pagaria pelos créditos com capital em dinheiro, com a finalidade de fortalecer as 

instituições financeiras federais.A referida Medida Provisória, no entanto, não obrigou as instituições a transferirem 

todos os créditos de particulares à União, apenas facultou-lhe essa transferência.Os documentos que instruem a 

contestação da União, especificamente às 1175/1177, emitidos pelo Banco do Brasil, que também integra o pólo passivo 

da presente demanda, demonstram, com clareza, que não houve cessão de crédito para a União.Ora, se o próprio Banco 

do Brasil (credor), atesta que seu crédito não foi cedido à União, não há razão para sua inclusão ou permanência na 

presente lide.Nesse sentido, há decisões de nossos tribunais. Exemplificativamente, confira-se a decisão exarada pela 

Quinta Turma do C. TRF1, proferida no Agravo REgimental nº 200401000098142:CONSTITUCIONAL E 

PROCESSUAL CIVIL. CRÉDITO RURAL. AÇÃO REVISIONAL: QUESTIONAMENTO SOBRE OS ENCARGOS 

E CRITÉRIOS PARA ALONGAMENTO DA DÍVIDA (SECURITIZAÇÃO - LEI 9.138/95). ILEGITIMIDADE DA 

UNIÃO PARA FIGURAR COMO PARTE NA LIDE. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO PARA FIGURAR COMO 

ASSISTENTE SIMPLES (ART. 5º DA LEI 9.469/97). COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 1. Para que o 

Relator possa negar seguimento, monocraticamente, a agravo de instrumento, basta que a pretensão recursal esteja em 

manifesto confronto com jurisprudência dominante em Tribunal Superior, sendo desnecessário que ela seja pacífica 

(CPC, art. 557, caput). 2. Embora seja nítido o interesse econômico da União em participar, como assistente simples 

(art. 5º da Lei n. 9.469/97) da instituição financeira emprestadora, nas causas em que se discutem os encargos e critérios 
para recálculo de débito rural nas operações de alongamento de dívida de que trata a Lei 9.138/95, não pode ser ela 

admitida como parte passiva legítima em tais causas, ante a ausência de interesse jurídico de sua parte. 3. Somente se 

evidencia o interesse jurídico da União quando o crédito referente a tais financiamentos lhe é cedido com base na Lei 

10.437/2002. Não tendo ocorrido a cessão de crédito, a discussão a respeito da metodologia aplicável para o recálculo 

da dívida, assim como o questionamento sobre a legalidade dos encargos sobre ela incidentes somente envolvem o 

devedor e a instituição financeira por meio da qual a renegociação do empréstimo rural foi pactuada. Seja dizer, a 

revisão do contrato somente envolve as partes contratantes. 4. O mero fato de ter o Conselho Monetário Nacional 

elaborado as Resoluções que regulamentam a securitização de débitos agrícolas e o Programa Especial de Saneamento 

de Ativos - PESA, por si só, não justifica a inclusão da União na lide. 5. Assim sendo, como não houve cessão de 

créditos para a União no caso concreto e tendo ela expressamente afirmado não ter interesse em participar do feito, é de 

se reconhecer a competência da Justiça Estadual para julgar a controvérsia. 6. Agravo regimental desprovido.Assim, 
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acolho o pedido de ilegitimidade passiva da União Federal, determino sua exclusão do pólo passivo da presente 

demanda e declino da competência para processamento e julgamento da presente ação ao I. Juízo Estadual desta 

Comarca.Solicite-se ao SEDI as anotações necessárias.P. I. 

 

0015344-18.2008.403.6112 (2008.61.12.015344-0) - ANDREIA FERNANDES DE OLIVEIRA(PR030003 - MILZA 

REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

ANDRÉIA FERNANDES DE OLIVEIRA propõe ação com pedido de antecipação de tutela em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, postulando a concessão do benefício de auxílio doença ou da aposentadoria por 

invalidez. O requerimento de antecipação de tutela foi inicialmente indeferido. Determinada a realização de perícia 

médica, cujo laudo foi elaborado e juntado. O INSS foi citado e apresentou contestação.DECIDO.Reaprecio o pedido 

de antecipação de tutela.Diz nosso Estatuto Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da parte, 

desde que concorrentes a prova inequívoca, a verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano irreparável 

ou de difícil reparação, ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu 

(CPC, art. 273, I e II).À luz desse dispositivo, passo à análise da antecipação da tutela.A qualidade de segurado e a 

carência estão devidamente comprovadas pelos documentos que acompanharam a inicial e pelo CNIS de f. 83. A 

incapacidade, por sua vez, foi pronunciada no laudo de f. 58-64, reconhecendo o Perito que a parte autora está 

temporariamente incapacitada de exercer suas atividades. Logo, há verossimilhança nas alegações.De outra parte, 
patente o risco de dano irreparável considerando que se trata de verba de caráter alimentar.Diante do exposto, 

ANTECIPO A TUTELA para determinar ao INSS que implante o benefício de auxílio doença em favor de ANDRÉIA 

FERNANDES DE OLIVEIRA, CPF 266.172.768-09, RG 23.253.154-X SSP/SP, com DIP em 01/03/2011, no prazo de 

20 (vinte) dias. O valor do benefício deve ser apurado pelo INSS. Comunique-se com urgência.Após, abra-se vista ao 

INSS para manifestar, em 30 (trinta) dias, se há interesse pela via conciliatória, facultando-se à Autarquia Federal a 

apresentação de proposta escrita com valores líquidos, ou, se preferir, poderá formular os termos do acordo em 

audiência. Assim, havendo manifestação positiva, venham os autos conclusos para designação de data da audiência de 

conciliação. Caso não haja proposta de acordo, venham os autos conclusos para sentença.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0015678-52.2008.403.6112 (2008.61.12.015678-7) - ANA MARIA GONCALVES(SP128929 - JOSE CARLOS 

CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO 

SANTHIAGO GENOVEZ) 

Defiro a produção de prova pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a 

perícia no dia 02 de maio de 2011, às 09:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, 

Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e 

assistente técnico do INSS depositados em Cartório. Quesitos do Ministério Público Federal à fl. 53.O(A) 

ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de 
que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, 

laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua 

ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial.Determino ainda, a realização de AUTO DE 

CONSTATAÇÃO em relação à parte Autora e, para tanto, determino a um dos Executantes de Mandado deste Fórum 

que elabore referido Auto, no prazo de trinta dias, contados da apresentação do mandado, respondendo aos quesitos do 

Juízo, constantes da Ordem de Serviço nº 01/2010. Instrua-se o mandado com cópia da petição inicial, deste despacho e 

dos quesitos. Tendo em vista a necessidade de produção de provas, converto o rito da presente demanda para o 

ordinário. Solicite-se ao SEDI as alterações necessárias.Com a vinda do laudo e do auto de constatação, retornem os 

autos conclusos.Int. 

 

0016156-60.2008.403.6112 (2008.61.12.016156-4) - EURIDES GEDOLIN BUZINARI(SP194490 - GISLAINE 

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção de prova pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a 

perícia no dia 09 de maio de 2011, às 9:30 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, 

Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e 

assistente técnico do INSS depositados em Cartório. Quesitos da parte autora à fl. 27.O(A) ADVOGADO(A) DA 

PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer 
ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência 

injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0016286-50.2008.403.6112 (2008.61.12.016286-6) - DECIO BAPTISTA DA SILVA(SP194424 - MARIA CELESTE 

AMBROSIO MUNHOZ E SP142605 - RICARDO ANTONIO DE GOES LIMA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP243106B - FERNANDA ONGARATTO DIAMANTE) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos da determinação da fl. 75.Decorrido o prazo, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

0016838-15.2008.403.6112 (2008.61.12.016838-8) - LUCIMAR MATIVI DE MORAIS(SP231927 - HELOISA 
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CREMONEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO 

GENOVEZ) 

Indefiro o requerimento de designação de nova perícia, tendo em vista que a mera discordância da parte com o laudo 

não constitui elemento hábil a invalidá-lo, bem como que o laudo impugnado foi firmado por médico do 

trabalho.Intimem-se, após retornem os autos conclusos para sentença. 

 

0016944-74.2008.403.6112 (2008.61.12.016944-7) - VALMIR ROGERIO GARCIA(SP143149 - PAULO CESAR 

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o laudo pericial apresentado às fls. 74/84, reconsidero a decisão das fls. 72/73 quanto à desconstituição 

do perito e nova nomeação.Dê-se vista ao INSS para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias, formular proposta de 

acordo. Após, conclusos. 

 

0017881-84.2008.403.6112 (2008.61.12.017881-3) - IRMA RIGOLIN(SP214130 - JULIANA TRAVAIN E 

SP210166A - CAIO LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE 

CHAGAS) 

Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para que promova o pagamento da quantia de R$ 3.637,82 (três mil, 

seiscentos e trinta e sete reais e oitenta e dois centavos), atualizada até agosto de 2010, no prazo de quinze dias, sob 

pena de incidir multa no percentual de dez por cento sobre o montante da condenação, nos termos do artigo 475-J do 
Código de Processo Civil.Int. 

 

0017899-08.2008.403.6112 (2008.61.12.017899-0) - OFELIA MARIA DE PADUA ARAUJO(SP148785 - 

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, da carta precatória devolvida às fls. 46/68. Faculto-lhes, no 

mesmo prazo, a apresentação de alegações finais por memoriais, podendo o INSS, se for o caso, formular proposta de 

acordo.Int. 

 

0017959-78.2008.403.6112 (2008.61.12.017959-3) - ELVIRA BERALDO AMAYA(SP189475 - BERTOLINO 

LUSTOSA RODRIGUES E SP198846 - RENATA CARDOSO CAMACHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 

Não conheço, por ora, a prevenção apontada.Cite-se a Caixa Econômica Federal - CEF, no Departamento Jurídico de 

Bauru/SP, para, querendo, no prazo legal, contestar o presente pedido.Int. 

 

0018207-44.2008.403.6112 (2008.61.12.018207-5) - RUTE LEITE DOS SANTOS VILLA(SP128674 - JOSE 

ANTONIO GALDINO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - 
BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Sobre o laudo pericial manifeste-se a parte autora.Sem prejuízo, expeçam-se os ofícios conforme requerido pelo INSS 

às fls. 204.Int. 

 

0018218-73.2008.403.6112 (2008.61.12.018218-0) - NEIDE LUCY CARNEIRO PEREIRA X THAUANA LAURA 

CARNEIRO DE SOUZA X YAN PATRICK CARNEIRO DE SOUZA(SP261732 - MARIO FRATTINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Depreque-se à Comarca de Rosana o depoimento pessoal da autora e a inquirição das testemunhas arroladas à fl. 50.Int. 

 

0018323-50.2008.403.6112 (2008.61.12.018323-7) - MARIA APARECIDA CENTEIO DE ARAUJO(SP270602A - 

HEIZER RICARDO IZZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Sobre o(s) depósito(s) e cálculos apresentados pela CEF diga a parte autora em 10 (dez) dias.Em caso de concordância, 

expeça(m)-se alvará(s) para levantamento do(s) valor(es) depositado(s).Com a expedição, comunique-se a parte 

interessada para retirada do alvará, cientificando-a do prazo de 30 (trinta) dias para a respectiva liquidação, sob pena de 

cancelamento do documento.Após, com a vinda da via liquidada, arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição.Publique-se. 

 
0018374-61.2008.403.6112 (2008.61.12.018374-2) - MARIA CELIA MIGUEL OVANDO(SP041904 - JOSE 

BEZERRA DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO 

SANTHIAGO GENOVEZ) 

Baixa em diligência. Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte 

recorrida, para resposta, no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região, com as pertinentes formalidades. Int. 

 

0018961-83.2008.403.6112 (2008.61.12.018961-6) - IELO DE SOUZA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Fls. 87: manifeste-se a parte autora no prazo de 10 (dez) dias.Int. 
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0018970-45.2008.403.6112 (2008.61.12.018970-7) - ERCILIA BORGES CIPULO X JOSE HENRIQUE CIPULO X 

EDILA CIPULO BORGHI X EDNA CIPULO LEAO X ERCY MARA CIPULO RAMOS X ELIDE TEREZINHA 

CIPULO DOS SANTOS(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Baixo o feito em diligência para que a parte autora seja intimada para se manifestar sobre (a) a contestação apesentada 

pela Ré, inclusive sobre as preliminares levantadas; e (b) os documentos de fls. 88/127.Após, retornem os autos 

conclusos.  

 

0000007-52.2009.403.6112 (2009.61.12.000007-0) - LAURA MATTOSO MISKULIM X LIDIA HATSUE 

NISHIYAMA ALVES X NELSON GODOY X NAIR PEREIRA BERNARDO(SP102280 - MARCELO FLAVIO 

JOSE DE S CEZARIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Baixo o feito em diligência para que a parte autora seja intimada para se manifestar sobre (a) a contestação apresentada 

pela Ré, inclusive sobre as preliminares levantadas; e (b) os documentos de fls. 88/127.Após, retornem os autos 

conclusos. 

 

0000471-76.2009.403.6112 (2009.61.12.000471-2) - JOSE PEREIRA(SP281476A - RAFAEL LUCAS GARCIA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 5 (cinco) dias, da manifestação da fl. 90-verso.Int. 
 

0001256-38.2009.403.6112 (2009.61.12.001256-3) - ANTONIA SIQUEIRA DE MORAES(SP092562 - EMIL 

MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que até a presente data, apesar de intimada, a perita nomeada não apresentou o laudo, desconstituo-a e 

nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 04 de maio de 2011, às 

11:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os 

quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em 

Cartório. O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA 

DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar 

também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de 

subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do 

laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0001515-33.2009.403.6112 (2009.61.12.001515-1) - LEANDRO CARLOS DO NASCIMENTO(SP136387 - SIDNEI 

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 134/135: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o 

Autor no pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 
atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Comunique-se a EADJ, com premência, a revogação da tutela.Quanto aos honorários periciais do perito 

nomeado à fl. 97, Dr. José Carlos Figueira Júnior, fixo-os no valor máximo da tabela constante da Resolução 558/2007 

do CJF. Expeça-se a solicitação de pagamento.Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos, com as 

cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0001609-78.2009.403.6112 (2009.61.12.001609-0) - FABIO JUNIOR DA SILVA(SP238571 - ALEX SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM) 

Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, versando sobre 

auxílio-doença, onde a sentença judicial de procedência nunca é definitiva, diante da possibilidade da alteração da 

situação fática no que tange à recuperação da capacidade laborativa e com amparo no artigo 125, IV, do CPC, segundo 

o qual a qualquer tempo, o juiz pode convocar as partes para tentativa de conciliação, não obstante o desinteresse do 

procurador do autor, antes de apreciar o pedido antecipatório, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 

10 de maio de 2011, às 10h15min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência designada, pelo 

procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor pessoalmente. 

 

0001670-36.2009.403.6112 (2009.61.12.001670-2) - VALCIR JOSE ALVARES(SP194164 - ANA MARIA 
RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em face da renúncia ao apelo manifestada pelo réu, e considerando que a sentença não está sujeita ao duplo grau 

obrigatório, certifique a secretaria o trânsito em julgado da sentença. Intime-se o INSS, para que, no prazo de 60 

(sessenta) dias, a contar da intimação, IMPLANTE O BENEFÍCIO e apresente os cálculos de liquidação, nos termos do 

julgado.  

 

0001673-88.2009.403.6112 (2009.61.12.001673-8) - ALAIDE DE LIMA GONCALVES(SP194164 - ANA MARIA 

RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Acolho a justificativa da parte autora.Por questão de adequação de agenda, desconstituo o perito anteriormente 

nomeado e nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 09 de maio de 

2011, às 08:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-
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9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS 

depositados em Cartório. O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA 

PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo 

levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam 

servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a 

vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0001777-80.2009.403.6112 (2009.61.12.001777-9) - CREUZA APARECIDA DONADAO(SP158949 - MARCIO 

ADRIANO CARAVINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA 

CARRO GAUDIM) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 143/145: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno a 

Autora no pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Quanto aos honorários periciais do perito subscritor do laudo pericial de fls. 88/92, cumpra-se o determinado 

pela decisão de f. 104. Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos, com as cautelas de 

estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0001804-63.2009.403.6112 (2009.61.12.001804-8) - EDNALVA ANGELA NOVAIS DA SILVA(SP205654 - 
STENIO FERREIRA PARRON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Afasto a preliminar de Falta de Interesse Processual argüida pelo INSS.Embora não comprove a parte autora ter 

previamente requerido o benefício, administrativamente, é certo que o art. 5, inciso XXXV da Carta Magna de 05/10/88 

dispõe que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Ademais, pelo teor da 

contestação apresentada, o Instituto-réu demonstra claramente a resposta que teria a parte autora caso procurasse em 

primeiro lugar a Administração, fazendo-se necessária a apreciação do mérito.Designo a realização de audiência para 

depoimento pessoal da autora e inquirição das testemunhas arroladas às fls. 06, para o dia 03/05/2011, às 14:00 horas. 

Fica a autora intimada, na pessoa de seu procurador, de que sua ausência injustificada à referida audiência implicará na 

presunção de veracidade da matéria de defesa deduzida pelo réu em contestação. Apresente a parte autora, no prazo de 3 

(três) dias, croqui para a intimação das testemunhas arroladas às fls. 06 residentes na zona rural, ou informe o 

comparecimento independente de intimação.Int. 

 

0002325-08.2009.403.6112 (2009.61.12.002325-1) - BRENO BISPO PAVAO X JOANA BISPO DA 

SILVA(PR030003 - MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Arbitro os honorários da Senhora Assistente social no valor máximo, constante da Tabela II do Anexo I da Resolução n. 
558 de 22 de maio de 2007 do E. Conselho da Justiça Federal. Requisite-se pagamento. Laudo socioeconômico de 

folhas 85/93:- Manifestem-se as partes no prazo de dez dias, tendo a parte autora vista dos autos nos cinco primeiros 

dias. Após, retornem os autos conclusos. Dê-se vista ao MPF. Intimem-se.  

 

0002873-33.2009.403.6112 (2009.61.12.002873-0) - CARLOS ROBERTO DE ALMEIDA(SP153389 - CLAUDIO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO 

GAUDIM) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 119/120: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o 

Autor ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

0002908-90.2009.403.6112 (2009.61.12.002908-3) - ANTELINA DOS SANTOS NEIVA(SP092562 - EMIL 

MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Justifique a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o seu não comparecimento à perícia designada, sob pena de 
preclusão da prova.Int. 

 

0003085-54.2009.403.6112 (2009.61.12.003085-1) - JOSE DE AMORIM BEZERRA(SP119667 - MARIA INEZ 

MOMBERGUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Entendo necessária a produção de prova oral.Designo para o dia 16/06/2011, às 15:00 horas, a realização de audiência 

de depoimento pessoal do autor e das testemunhas eventualmente arroladas pelas partes.Apresentem as partes, no prazo 

de 5 (cinco) dias, o rol das testemunhas que pretendem ouvir em Juízo.Int. 

 

0004389-88.2009.403.6112 (2009.61.12.004389-4) - ODETE DE SOUZA OLIVEIRA(SP243470 - GILMAR 

BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F 

IZAR DOMINGUES DA COSTA) 
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Defiro a produção de prova pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a 

perícia no dia 09 de maio de 2011, às 10:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, 

Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e 

assistente técnico do INSS depositados em Cartório. O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-

LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de 

identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos 

complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a 

desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0004392-43.2009.403.6112 (2009.61.12.004392-4) - MARIA EUNICE PEREIRA(SP253361 - MARCELIO DE 

PAULO MELCHOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte da r. sentença de fl. 111: Ante o exposto, declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos do 

artigo 267, incisos VI e VIII, do Código de Processo Civil.Sem condenação da autora ao pagamento de custas 

processuais e de honorários advocatícios, em razão do pedido de assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, 

Min. Sepúlveda Pertence).Observadas as formalidades legais, arquivem-se estes autos. P. R. I. 

 

0004763-07.2009.403.6112 (2009.61.12.004763-2) - JOAO LUIZ DA SILVA(PR030003 - MILZA REGINA 

FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Afasto a preliminar de Falta de Interesse Processual argüida pelo INSS.Embora não comprove a parte autora ter 

previamente requerido o benefício, administrativamente, é certo que o art. 5, inciso XXXV da Carta Magna de 05/10/88 

dispõe que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Ademais, pelo teor da 

contestação apresentada, o Instituto-réu demonstra claramente a resposta que teria a parte autora caso procurasse em 

primeiro lugar a Administração, fazendo-se necessária a apreciação do mérito.Nesse sentido, a Jurisprudência do 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a seguir transcrita:DESNECESSIDADE DE PROVOCAÇÃO NA ESFERA 

ADMINISTRATIVA. PROVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I - PRELIMINAR DE CARÊNCIA DA AÇÃO 

REJEITADA DE VEZ QUE, CONTESTADO O MÉRITO PELA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA, SERIA 

INÓCUO O REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.............(TRF-1 AC 0104542, 1ª TURMA, REL. JUIZ 

EUSTÁQUIO NUNES DA SILVEIRA, DJ.25/11/91, PAG.29767).Determino ainda, a realização de AUTO DE 

CONSTATAÇÃO em relação à parte Autora e, para tanto, determino a um dos Executantes de Mandado deste Fórum 

que elabore referido Auto, no prazo de trinta dias, contados da apresentação do mandado, respondendo aos quesitos do 

Juízo, constantes da Ordem de Serviço nº 01/2010. Instrua-se o mandado com cópia da petição inicial, deste despacho e 

dos quesitos. Int. 

 

0004834-09.2009.403.6112 (2009.61.12.004834-0) - BENEDITA GOMES DA SILVA(SP126277 - CARLOS JOSE 
GONCALVES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR 

DOMINGUES DA COSTA) 

Depreque-se à Comarca de Presidente Venceslau o depoimento pessoal da autora e a inquirição das testemunhas 

arroladas à fl. 10.Int. 

 

0005005-63.2009.403.6112 (2009.61.12.005005-9) - PAULA DIAS CARNIATO(SP075614 - LUIZ INFANTE) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando a pertinência delas.Int. 

 

0005558-13.2009.403.6112 (2009.61.12.005558-6) - SUELI MARIA TOSTA LIMA(SP209899 - ILDETE DE 

OLIVEIRA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Tendo em vista que na proposta de acordo homologada ficou consignado que as partes arcarão com os honorários de 

seus respectivos patronos, requisite-se o pagamento do crédito principal (fl. 70, atualizado até 28/02/2010) ao egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as normas pertinentes. 

Expedidas as requisições, dê-se vista às partes pelo prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 9º da Resolução CJF nº 

122 de 28 de outubro de 2010. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação contrária, venham os autos para 
transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

0005645-66.2009.403.6112 (2009.61.12.005645-1) - MARIA PESSOA DOS SANTOS(SP024347 - JOSE DE 

CASTRO CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, da carta precatória devolvida às fls. 31/46. Faculto-lhes, no 

mesmo prazo, a apresentação de alegações finais por memoriais, podendo o INSS, se for o caso, formular proposta de 

acordo.Int. 

 

0005686-33.2009.403.6112 (2009.61.12.005686-4) - ANITA APARECIDA SILVA DE CARVALHO(SP198846 - 

RENATA CARDOSO CAMACHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se vista às partes acerca dos documentos carreados aos autos, primeiro a autora.Prazo de 10 (dez) dias.Int. 
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0005736-59.2009.403.6112 (2009.61.12.005736-4) - ESTELINA ROSA BAGLI(SP159141 - MARCIA RIBEIRO 

COSTA DARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA E SP276814 - LUIS FERNANDO NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) 

Afasto a preliminar de Falta de Interesse Processual argüida pelo INSS.Embora não comprove a parte autora ter 

previamente requerido o benefício, administrativamente, é certo que o art. 5, inciso XXXV da Carta Magna de 05/10/88 

dispõe que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Ademais, pelo teor da 

contestação apresentada, o Instituto-réu demonstra claramente a resposta que teria a parte autora caso procurasse em 

primeiro lugar a Administração, fazendo-se necessária a apreciação do mérito.Seguindo, depreque-se às Comarcas de 

Presidente Bernardes e Presidente Epitácio o depoimento pessoal da autora e a inquirição das testemunhas arroladas às 

fls. 24.Int. 

 

0006222-44.2009.403.6112 (2009.61.12.006222-0) - IZABEL FERREIRA MOREIRA(SP194424 - MARIA CELESTE 

AMBROSIO MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, versando sobre 

auxílio-doença, onde a sentença judicial de procedência nunca é definitiva, diante da possibilidade da alteração da 

situação fática no que tange à recuperação da capacidade laborativa e com amparo no artigo 125, IV, do CPC, segundo 

o qual a qualquer tempo, o juiz pode convocar as partes para tentativa de conciliação, não obstante o desinteresse do 
procurador do autor, antes de apreciar o pedido antecipatório, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 

10 de maio de 2011, às 10h45min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência designada, pelo 

procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor pessoalmente. 

 

0006277-92.2009.403.6112 (2009.61.12.006277-3) - MARCIA RUMIN(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - 

MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Sobre a proposta de acordo vertida pelo INSS, diga a parte autora.Int. 

 

0007134-41.2009.403.6112 (2009.61.12.007134-8) - EDIVALDO AUGUSTO DA SILVA(SP136387 - SIDNEI 

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 69/70: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o 

Autor ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Quanto aos honorários periciais do perito subscritor do laudo pericial, Dr. Carlos Eduardo de Andrade 

Bezerra, fixo-os no valor máximo da tabela. Expeça-se a solicitação de pagamento.Após o trânsito em julgado desta 

decisão, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 
0007152-62.2009.403.6112 (2009.61.12.007152-0) - CICERO JOSE DA SILVA(SP194490 - GISLAINE 

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, versando sobre 

auxílio-doença, onde a sentença judicial de procedência nunca é definitiva, diante da possibilidade da alteração da 

situação fática no que tange à recuperação da capacidade laborativa e com amparo no artigo 125, IV, do CPC, segundo 

o qual a qualquer tempo, o juiz pode convocar as partes para tentativa de conciliação, não obstante o desinteresse do 

procurador do autor, antes de apreciar o pedido antecipatório, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 

10 de maio de 2011, às 16h00min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência designada, pelo 

procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor pessoalmente. 

 

0008237-83.2009.403.6112 (2009.61.12.008237-1) - LEONOR MARIA TEIXEIRA(SP281589A - DANILO 

BERNARDES MATHIAS E SP292405 - GHIVAGO SOARES MANFRIM) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 56/57: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno a 

Autora ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Quanto aos honorários periciais do perito subscritor do laudo pericial, Dr. Arnaldo Contini Franco, fixo-os no 
valor máximo da tabela. Expeça-se a solicitação de pagamento.Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se 

os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0008417-02.2009.403.6112 (2009.61.12.008417-3) - DURVALINO BASTOS RODRIGUES(SP170780 - 

ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Trata-se de ação proposta pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, por 

intermédio da qual o autor busca provimento jurisdicional que lhe assegure a declaração de tempo de serviço em 

atividade especial, com a respectiva concessão de aposentadoria especial.Alega que laborou em atividades insalubres, 

com exposição a agentes nocivos à sua saúde, em determinados períodos que especifica, mas que o INSS não 

reconheceu como atividade especial, negando-lhe o direito ao benefício da aposentadoria especial.Citado, o INSS 
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contestou as alegações iniciais do autor.Decido.Considerando a necessidade de instrução probatória em razão do pedido 

formulado de reconhecimento de tempo de serviço em atividade especial, o pedido de tutela antecipada será apreciado 

quando da prolação da sentença.P. I. 

 

0008856-13.2009.403.6112 (2009.61.12.008856-7) - MARIA JOSE PULIEZE DA SILVA(SP108976 - 

CARMENCITA APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção de prova pericial. Nomeio para o encargo o médico Diego Fernando Garces Vasquez, que realizará a 

perícia no dia 17 de maio de 2011, às 15:00 horas, nesta cidade, na Rua Siqueira Campos, 1464, Vila São Jorge, Clínica 

Visare. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS 

depositados em Cartório. Quesitos da parte autora às fls. 06/07.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA 

DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida 

de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros 

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame 

implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0008871-79.2009.403.6112 (2009.61.12.008871-3) - MIRIAM SEBASTIAO DA SILVA(SP108465 - FRANCISCO 

ORFEI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Não conheço, por ora, a prevenção apontada.Cite-se a Caixa Econômica Federal 
- CEF, no Departamento Jurídico de Bauru/SP, para, querendo, no prazo legal, contestar o presente pedido.Int. 

 

0009343-80.2009.403.6112 (2009.61.12.009343-5) - MARLI MARIA MACHADO(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MARLI MARIA MACHADO propõe ação com pedido de antecipação de tutela em face do INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL, postulando a concessão do benefício de prestação continuada - LOAS (art. 20 da Lei 8742/93). 

O requerimento de antecipação de tutela foi inicialmente indeferido. Determinada a realização de perícia médica e 

estudo sócio-econômico, cujos laudos foram elaborados e juntados. O INSS foi citado e apresentou 

contestação.DECIDO.Reaprecio o pedido de antecipação de tutela.Diz nosso Estatuto Adjetivo que o juiz poderá 

antecipar os efeitos da tutela, a pedido da parte, desde que concorrentes a prova inequívoca, a verossimilhança das 

alegações e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou fique caracterizado o abuso de direito de 

defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, I e II).O benefício de prestação continuada da Lei 

8742/93 (LOAS) exige a concomitância da deficiência (incapacidade laboral) e da hipossuficiência. A incapacidade foi 

pronunciada no laudo de f. 36-39, reconhecendo o Perito que a parte autora está definitivamente incapacitada de exercer 

atividades laborativas que anteriormente exercia (quesitos 4 e 6 - f. 38-39). Averbou, ainda, que o Experto que com o 

grau de estudo, não conseguirá ser reabilitada ou readaptada (quesito 5, f. 37). Também se faz presente a 

hipossuficiência, como bem se observa no estudo sócio-econômico de f. 44-54, eis que a Autora vive com sua filha, de 
6 anos de idade, em situação de miserabilidade. Ela não exerce atividade remunerada. As fotos de f. 48-50 demonstram 

a situação precária em que vivem a Autora e sua filha. Portanto, há verossimilhança nas alegações.De outra parte, é 

patente o risco de dano irreparável considerando que se trata de verba de caráter alimentar.Diante do exposto, 

ANTECIPO A TUTELA para determinar ao INSS que implante o benefício de prestação continuada (art. 20 da Lei 

8742/93) em favor de MARLI MARIA MACHADO, CPF 247.941.518-02, RG 26.658.216-3 - SSP/SP, com DIP em 

01/03/2011, no prazo de 20 (vinte) dias. O valor do benefício é um salário mínimo. Comunique-se com urgência.Após, 

encaminhem-se os autos ao MPF para seu parecer. Na sequência, abra-se vista ao INSS para manifestar, em 30 (trinta) 

dias, se há interesse pela via conciliatória, facultando-se à Autarquia Federal a apresentação de proposta escrita com 

valores líquidos, ou, se preferir, poderá formular os termos do acordo em audiência. Assim, havendo manifestação 

positiva, venham os autos conclusos para designação de data da audiência de conciliação. Caso não haja proposta de 

acordo, venham os autos conclusos para sentença.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0009374-03.2009.403.6112 (2009.61.12.009374-5) - ANTONIO FERRO(SP161260 - GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 83/84: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno a 

Autora no pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 
1.060/50.Quanto aos honorários periciais do perito subscritor do laudo pericial, Dr. Sydnei Estrela Balbo, cumpra-se o 

determinado às fls. 25.Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos, com as cautelas de 

estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0009569-85.2009.403.6112 (2009.61.12.009569-9) - VALDIR VELOZO DE OLIVEIRA(SP161752 - LUCIANA 

DOMINGUES IBANEZ BRANDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DECISÃO (...): Com base no precedente citado, suscito conflito negativo de competência, a ser 

apreciado pelo Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, nos termos do art. 118, I, CPC, e 12, II, do Regimento Interno 

do Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Oficie-se ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região, instruindo o 

conflito com as presentes razões e cópia de todo o processado, para submissão à superior decisão daquele Egrégio 

Tribunal.Intime-se. 
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0009594-98.2009.403.6112 (2009.61.12.009594-8) - WANDA CARNEIRO LIMA(SP092562 - EMIL MIKHAIL 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

A parte autora, conquanto intimada, deixou de comparecer por duas vezes à perícia médica, donde é lícito concluir por 

seu desinteresse na produção da aludida prova técnica. Declaro, pois, precluso o direito da parte autora em produzir 

aquela prova.Cite-se o INSS.Int. 

 

0009736-05.2009.403.6112 (2009.61.12.009736-2) - LUCINEIA RAMALHO DE MORAIS(SP110103 - MARCOS 

ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Acolho a justificativa da parte autora.Por questão de adequação de agenda, desconstituo o perito anteriormente 

nomeado e nomeio para o encargo o médico Pedro Carlos Primo, que realizará a perícia no dia 17 de maio de 2011, às 

08:50 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 2.536, telefone: 3222-2119. Os quesitos do Juízo são os do 

Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. Quesitos da parte 

autora à fl. 04.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA 

DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar 

também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de 

subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do 

laudo, retornem os autos conclusos.Int. 
 

0010194-22.2009.403.6112 (2009.61.12.010194-8) - VERA LUCIA MINELI ZAGO(SP232988 - HUGO LEONARDO 

PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção de prova pericial. Nomeio para o encargo o médico Pedro Carlos Primo, que realizará a perícia no 

dia 17 de maio de 2011, às 12:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 2.536, telefone: 3222-2119. Os 

quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em 

Cartório. Quesitos da parte autora às fls. 09/10.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE 

CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de 

identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos 

complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a 

desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0010305-06.2009.403.6112 (2009.61.12.010305-2) - LUCIA DE FATIMA FERNANDES PASSOS(SP092562 - EMIL 

MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Justifique a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o seu não comparecimento à perícia designada, sob pena de 

preclusão da prova.Int. 

 
0010568-38.2009.403.6112 (2009.61.12.010568-1) - NEUZA MARIA LUIZARI(SP213850 - ANA CAROLINA 

PINHEIRO TAHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Indefiro a produção de prova pericial, tendo em vista trata-se de beneficio assistencial ao idoso.Determino, no entanto, a 

realização de AUTO DE CONSTATAÇÃO em relação à parte Autora e, para tanto, determino a um dos Executantes de 

Mandado deste Fórum que elabore referido Auto, no prazo de trinta dias, contados da apresentação do mandado, 

respondendo aos quesitos do Juízo, constantes da Ordem de Serviço nº 01/2010. Instrua-se o mandado com cópia da 

petição inicial, deste despacho e dos quesitos. Sobrevindo o auto de constatação, cite-se.Int. 

 

0010933-92.2009.403.6112 (2009.61.12.010933-9) - JOSE GREGORIO FILHO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI 

E SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação no prazo de dez dias (CPC, art. 327, primeira parte). No mesmo prazo, 

apresente o rol das testemunhas que pretende ouvir em Juízo, inclusive com a apresentação de croqui, se residentes na 

zona rural.Int. 

 

0010981-51.2009.403.6112 (2009.61.12.010981-9) - JOAQUINA ORMEZINA PEREIRA(SP194490 - GISLAINE 

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - 
SERGIO MASTELLINI) 

Depreque-se a uma das Varas Federais de São Bernardo do Campo a inquirição das testemunhas arroladas à fl. 

11.Cumprida a diligência, retornem os autos conclusos para designação de audiência de depoimento pessoal da autora. 

 

0011215-33.2009.403.6112 (2009.61.12.011215-6) - NILTON NOGUEIRA DOS ANJOS(SP026667 - RUFINO DE 

CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 54/55: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno a 

Autora no pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Quanto aos honorários periciais do perito subscritor do laudo pericial, Dr. Fábio Vinícius Davoli Bianco, 

cumpra-se o determinado às fls. 23.Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos, com as cautelas de 
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estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0011395-49.2009.403.6112 (2009.61.12.011395-1) - EKO TAKAHASHI(SP161260 - GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Depreque-se à Comarca de Rancharia o depoimento pessoal da autora e a inquirição das testemunhas arroladas à fl. 

05.Int. 

 

0011744-52.2009.403.6112 (2009.61.12.011744-0) - FRANCISCA MARIA TOMAZ DA SILVA(SP149876 - CESAR 

AUGUSTO DE ARRUDA MENDES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, versando sobre 

auxílio-doença, onde a sentença judicial de procedência nunca é definitiva, diante da possibilidade da alteração da 

situação fática no que tange à recuperação da capacidade laborativa e com amparo no artigo 125, IV, do CPC, segundo 

o qual a qualquer tempo, o juiz pode convocar as partes para tentativa de conciliação, não obstante o desinteresse do 

procurador do autor, antes de apreciar o pedido antecipatório, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 

10 de maio de 2011, às 10h00min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência designada, pelo 

procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor pessoalmente. 

 

0012485-92.2009.403.6112 (2009.61.12.012485-7) - EDVAL ANTONIO MONTEIRO(SP092562 - EMIL MIKHAIL 
JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 55/56: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o 

Autor no pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Quanto aos honorários periciais do perito subscritor do laudo pericial, Dr. Marcelo Guanaes Moreira, fixo-os 

no valor máximo da tabela. Expeça-se a solicitação de pagamento.Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-

se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0012496-24.2009.403.6112 (2009.61.12.012496-1) - CLEUSA MARIANO(SP092562 - EMIL MIKHAIL JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o laudo pericial.Int. 

 

0012706-75.2009.403.6112 (2009.61.12.012706-8) - MARLUCI DE MORAES(SP092562 - EMIL MIKHAIL 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MARLUCI DE MORAES propõe ação com pedido de antecipação de tutela em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, postulando a concessão do benefício de auxílio doença ou da aposentadoria por invalidez. O 

requerimento de antecipação de tutela foi inicialmente indeferido. Determinada a realização de perícia médica, cujo 
laudo foi elaborado e juntado. O INSS foi citado e apresentou contestação.DECIDO.Reaprecio o pedido de antecipação 

de tutela.Diz nosso Estatuto Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da parte, desde que 

concorrentes a prova inequívoca, a verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação, ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (CPC, 

art. 273, I e II).A qualidade de segurado e a carência estão devidamente comprovadas pelo documento de f. 22. A 

incapacidade, por sua vez, foi pronunciada no laudo de f. 42-45, reconhecendo o Perito que a parte autora está total e 

definitivamente incapacitada de exercer atividades laborativas. Logo, há verossimilhança nas alegações.De outra parte, 

é patente o risco de dano irreparável considerando que se trata de verba de caráter alimentar.Diante do exposto, 

ANTECIPO A TUTELA para determinar ao INSS que implante o benefício de aposentadoria por invalidez em favor de 

MARLUCI DE MORAES, CPF 069.645.748-24, RG 17.736.842 - SSP/SP, com DIP em 01/03/2011, no prazo de 20 

(vinte) dias. O valor do benefício deve ser apurado pelo INSS. Comunique-se com urgência.Após, abra-se vista ao INSS 

para manifestar, em 30 (trinta) dias, se há interesse pela via conciliatória, facultando-se à Autarquia Federal a 

apresentação de proposta escrita com valores líquidos, ou, se preferir, poderá formular os termos do acordo em 

audiência. Assim, havendo manifestação positiva, venham os autos conclusos para designação de data da audiência de 

conciliação. Caso não haja proposta de acordo, venham os autos conclusos para sentença.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0000364-95.2010.403.6112 (2010.61.12.000364-3) - PATRICIA CLEMENTINO DA COSTA(SP113261 - 
ADALBERTO LUIS VERGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F 

IZAR DOMINGUES DA COSTA) 

Defiro a produção de prova pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a 

perícia no dia 11 de maio de 2011, às 09:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, 

Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e 

assistente técnico do INSS depositados em Cartório. O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-

LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de 

identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos 

complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a 

desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 
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0000471-42.2010.403.6112 (2010.61.12.000471-4) - ELIETE ZILA BERBET DE CASTRO(PR030003 - MILZA 

REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 61/62: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o 

Autor ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Quanto aos honorários periciais do perito subscritor do laudo pericial, Dr. José Carlos Figueira Junior, 

cumpra-se o determinado às fls. 23.Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos, com as cautelas de 

estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0000796-17.2010.403.6112 (2010.61.12.000796-0) - MARIA SEVERINA DA SILVA(SP163748 - RENATA MOCO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção de prova pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a 

perícia no dia 09 de maio de 2011, às 11:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, 

Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e 

assistente técnico do INSS depositados em Cartório. Quesitos da parte autora à fl. 27.O(A) ADVOGADO(A) DA 

PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer 

ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência 
injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0000933-96.2010.403.6112 (2010.61.12.000933-5) - CLEMENTINA BRAMBILA COSTA(SP201342 - APARECIDO 

DE CASTRO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção de prova oral.Designo para o dia 22/06/2011, às 14:00 horas, a realização de audiência de 

depoimento pessoal da autora e das testemunhas arroladas à fl. 11. Fica a autora intimada, na pessoa de seu procurador, 

de que sua ausência injustificada à referida audiência implicará na presunção de veracidade da matéria de defesa 

deduzida pelo réu em contestação. Int. 

 

0001325-36.2010.403.6112 - ADAIR APARECIDA BOVO BAROSSI(SP231927 - HELOISA CREMONEZI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Recebo a apelação da parte ré nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista ao recorrido para resposta no prazo legal. 

Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as 

pertinentes formalidades. Intimem-se. 

 

0001488-16.2010.403.6112 - MARIA APARECIDA DE LIMA FERREIRA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES 

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. Defiro a produção de prova pericial. 

Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 09 de maio de 2011, às 8:30 

horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os 

quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em 

Cartório. Quesitos da parte autora à fl. 27.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE 

CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de 

identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos 

complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a 

desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0001569-62.2010.403.6112 - IVANILDA ROSA DA SILVA(SP161446 - FÁBIO ALESSANDRO DOS SANTOS 

ROBBS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Baixo os autos diligência.Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS, designo audiência de tentativa de 

conciliação para o dia 10 de maio de 2011, às 15h15min.Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência 

designada, pelo procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor 

pessoalmente. 

 
0001693-45.2010.403.6112 - ADOVIRSON APARECIDO DA SILVA(SP238571 - ALEX SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) 

Defiro o requerimento de produção de prova oral. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que 

realizará a perícia no dia 27 de abril de 2011, às 09:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila 

Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. 

Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. Quesitos da parte autora à fl. 11.O(A) ADVOGADO(A) 

DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá 

comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência 

injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Sem prejuízo, intime-se o INSS através da Equipe de 

Atendimento às Demandas Judiciais - EADJ para, no prazo de 5 (cinco) dias, comprovar nos autos o cumprimento à 
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determinação da 39, sob pena de fixação de multa diária.Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0001906-51.2010.403.6112 - JOSE PEREIRA ALTO(SP187208 - MARCOS JOSÉ DE VASCONCELOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 76/77: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o 

Autor ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Quanto aos honorários periciais do perito subscritor do laudo pericial, Dr. Gustavo Navarro Betônico, fixo-os 

no valor máximo da tabela. Expeça-se a solicitação de pagamento.Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-

se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0002059-84.2010.403.6112 - MARIA BARBOSA DA CRUZ(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 76/77: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno a 

Autora ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12, da Lei 

1.060/50.Quanto aos honorários periciais do perito subscritor do laudo pericial, Dra. Marilda Descio Ocanha Totri, fixo-

os no valor máximo da tabela. Expeça-se a solicitação de pagamento.Após o trânsito em julgado desta decisão, 
arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0002084-97.2010.403.6112 - VERA LUCIA DE SOUZA SILVA(SP188018 - RAQUEL MORENO DE FREITAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA) 

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no 

prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, 

com as pertinentes formalidades. Intimem-se. 

 

0002215-72.2010.403.6112 - ROSE MARY APARECIDA DE GOES LIMA(SP281103 - SIMONE APARECIDA DE 

GOES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 90/91: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o 

Autor ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

0002485-96.2010.403.6112 - MARIA ELISA DA SILVA XAVIER(SP157613 - EDVALDO APARECIDO 
CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, versando sobre 

auxílio-doença, onde a sentença judicial de procedência nunca é definitiva, diante da possibilidade da alteração da 

situação fática no que tange à recuperação da capacidade laborativa e com amparo no artigo 125, IV, do CPC, segundo 

o qual a qualquer tempo, o juiz pode convocar as partes para tentativa de conciliação, não obstante o desinteresse do 

procurador do autor, antes de apreciar o pedido antecipatório, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 

10 de maio de 2011, às 15h45min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência designada, pelo 

procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor pessoalmente. 

 

0002498-95.2010.403.6112 - MARIA ROSA MARQUES(SP161260 - GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Baixo os autos diligência para que a decisão de fl. 24 seja cumprida, abrindo-se vista para que a autora, no prazo de 10 

dias, se manifeste sobre a contestação. Caso novos documentos sejam apresentados, cientifique-se a parte 

contraria.Após, tornem os autos conclusos. Intimem-se. 

 

0002562-08.2010.403.6112 - LUCIANO RODRIGUES(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Por questão de adequação de agenda, desconstituo o perito anteriormente nomeado e nomeio para o encargo o médico 

José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 09 de maio de 2011, às 09:00 horas, nesta cidade, na Avenida 

Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da 

Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. O(A) ADVOGADO(A) DA 

PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer 

ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência 

injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0002629-70.2010.403.6112 - ELENIR DA SILVA MORETI CARVALHO(SP233168 - GIOVANA CREPALDI 

COISSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Arbitro os honorários do(a) Senhor(a) Perito(a) no valor máximo, constante da Tabela II do Anexo I da Resolução n. 

558 de 22 de maio de 2007 do E. Conselho da Justiça Federal. Requisite-se pagamento. Laudo pericial de folhas 96/119 

e complementar de fls: 122/123:- Manifestem-se as partes no prazo de dez dias, tendo a parte autora vista dos autos nos 

cinco primeiros dias. Em igual prazo, manifestem-se, ainda, se concordam ou não com o encerramento da fase 

instrutória. Concedo, ainda, aos assistentes técnicos, prazo comum de dez dias para oferecimento dos seus pareceres, 

nos termos do parágrafo único do artigo 433 do Código de Processo Civil Tendo em vista o disposto no artigo 125, IV, 

do Código de Processo Civil, determino, ainda, a remessa dos autos ao Instituto Nacional do Seguro Social para que 

ofereça manifestação sobre a possibilidade de composição amigável. Após, retornem os autos conclusos. Intimem-se.  

 

0002710-19.2010.403.6112 - ERASMO RODRIGUES DE LIMA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 79: Tendo em vista que o pedido de desistência da ação ocorreu antes da citação 

do réu (fls. 71/72), JULGO EXTINTO ESSE PORCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MERITO, nos termos do artigo 

267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem honorários, tendo em vista que o INSS ainda não foi citado. Custas 

ex legis.Quanto aos honorários periciais do perito nomeado, Dr. Damião Antônio Grande Lorente, fixo-os no valor 

máximo da tabela do CJF. Expeça-se a solicitação de pagamento.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0002728-40.2010.403.6112 - IRANI RAMOS X ANA DA SILVA RAMOS(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES 
LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

IRANI RAMOS, por sua representante legal, propôs a presente ação com pedido de antecipação de tutela contra o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando condenar o Réu a conceder-lhe benefício 

assistencial de prestação continuada desde a DER, ou seja, 13/08/2009. Alega que preenche os requisitos legais 

necessários para o deferimento do benefício. Pediu assistência judiciária. Juntou procuração e documentos. Indeferida a 

antecipação dos efeitos da tutela, ao tempo em que concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e 

determinada a realização de perícia médica e de estudo sócioeconômico (f. 42-43).Elaborados e juntados o laudo 

médico e o estudo sócioeconômico (f. 51-54 e 56-58).O INSS foi citado e ofereceu contestação (f. 61-75), alegando, em 

síntese, que o Autor não preenche um dos requisitos legais para o deferimento do benefício, no caso, a hipossuficiência 

econômica. A parte autora reiterou o pedido de antecipação da tutela (f. 78). Por fim, opinou o Ministério Público 

Federal pela procedência do pedido e deferimento da antecipação da tutela (f. 80-83).É O RELATÓRIO DO 

ESSENCIAL. DECIDO.Não há questões preliminares. Quanto ao mérito, cuida-se de pedido de condenação do INSS 

na concessão do benefício de amparo assistencial, previsto nos artigos 203, V, da Constituição Federal e 20 da Lei 

8.742/93.Para acolhimento do pedido, necessário se faz verificar se a parte ativa preenche os requisitos legais, a saber: 

ser portadora de deficiência incapacitante para o trabalho ou ter no mínimo 65 anos de idade e, também, ser 

hipossuficiente, conforme estabelece o artigo 20 e seus 1º, 2º e 3º, da Lei 8.742/93, e artigo 34 da Lei 10.741/03:Art. 20. 

O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e 
ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de 

tê-la provida por sua família. 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas 

elencadas no art. 16 da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto (Parágrafo alterado 

pela Lei n.º 9.720, de 30.11.1998). 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é 

aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da 

pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a (um quarto) do salário 

mínimo. Não há dúvidas de que a Autora preenche o primeiro requisito (incapacidade), porquanto, realizada prova 

pericial (f. 51-54), o Experto chegou à conclusão de que ela é portadora de deficiência mental estando incapacitada de 

forma total e absoluta para o trabalho.Quanto à segunda exigência da lei (a hipossuficiência), malgrado o critério 

estabelecido no 3º, do art. 20, da Lei 8.742/93, tenha sido considerado constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, na 

ADIN 1232-1/DF, este escrutínio não é o único a ser considerado para aferição da insuficiência de recursos do núcleo 

familiar.Com efeito, o que foi estabelecido pela lei não impede que outras investigações sejam procedidas pelo 

Magistrado para averiguar se, de fato, o requerente do benefício possui, ou não, meios de prover à própria manutenção 

ou de tê-la provida por sua família (CF, art. 203, V).Aliás, essa linha de entendimento tem sido acolhida pelo próprio 

Supremo Tribunal Federal, conforme decisões de vários Ministros daquele E. Sodalício, sendo paradigmática a 

proferida pelo E. Ministro Gilmar Mendes, nos autos da Medida Cautelar em Reclamação nº 4.374-6/PE. Segue trecho 

da referida decisão:A análise dessas decisões me leva a crer que, paulatinamente, a interpretação da Lei n 8.742/93 em 
face da Constituição vem sofrendo câmbios substanciais neste Tribunal.De fato, não se pode negar que a superveniência 

de legislação que estabeleceu novos critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais - como a 

Lei n 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei n 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à 

Alimentação; a Lei n 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei n 9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a conceder 

apoio financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de renda mínima associados a ações 

socioeducativas; assim como o Estatuto do Idoso (Lei n 10.741/03) - está a revelar que o próprio legislador tem 

reinterpretado o art. 203 da Constituição da República.Os inúmeros casos concretos que são objeto do conhecimento 

dos juízes e tribunais por todo o país, e chegam a este Tribunal pela via da reclamação ou do recurso extraordinário, têm 

demonstrado que os critérios objetivos estabelecidos pela Lei n 8.742/93 são insuficientes para atestar que o idoso ou o 

deficiente não possuem meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família.Constatada tal 

insuficiência, os juízes e tribunais nada mais têm feito do que comprovar a condição de miserabilidade do indivíduo que 
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pleiteia o benefício por outros meios de prova. Não se declara a inconstitucionalidade do art. 20, 3º, da Lei n 8.742/93, 

mas apenas se reconhece a possibilidade de que esse parâmetro objetivo seja conjugado, no caso concreto, com outros 

fatores indicativos do estado de penúria do cidadão. Em alguns casos, procede-se à interpretação sistemática da 

legislação superveniente que estabelece critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais.Tudo 

indica que - como parecem ter anunciado as recentes decisões proferidas neste Tribunal (acima citadas) - tais julgados 

poderiam perfeitamente se compatibilizar com o conteúdo decisório da ADI n 1.232.Em verdade, como ressaltou a 

Ministra Cármen Lúcia, a constitucionalidade da norma legal, assim, não significa a inconstitucionalidade dos 

comportamentos judiciais que, para atender, nos casos concretos, à Constituição, garantidora do princípio da dignidade 

humana e do direito à saúde, e à obrigação estatal de prestar a assistência social a quem dela necessitar, 

independentemente da contribuição à seguridade social, tenham de definir aquele pagamento diante da constatação da 

necessidade da pessoa portadora de deficiência ou do idoso que não possa prover a própria manutenção ou de tê-la 

provida por sua família (Rcl n 3.805/SP, DJ 18.10.2006).(STF, Decisão monocrática em medida cautelar em 

Reclamação nº 4.374-6 / Pernambuco, Relator MIN. GILMAR MENDES, publicada no DJ de 

06/02/2007).Recentemente, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.112.557-MG, admitido, inclusive, 

como representativo da controvérsia, a teor do art. 543-C do CPC, posicionou-se no mesmo sentido a Terceira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, verbis:RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA 

CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A 
RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO.1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário mínimo de 

benefício mensal, independente de contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que 

comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a 

lei.2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a 

concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não possuam meios de prover 

à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 3. O 

egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, a constitucionalidade dessa limitação legal 

relativa ao requisito econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 

1.6.2001).4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade da pessoa humana, especialmente no 

que se refere à garantia das condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a 

amparar irrestritamente a o cidadão social e economicamente vulnerável.5. A limitação do valor da renda per capita 

familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a 

própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a 

necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 

do salário mínimo.6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 

do CPC) e não o sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per 
capita não deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode 

admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar.7. 

Recurso Especial provido.(STJ. Recurso Especial Nº 1.112.557 - MG (2009/0040999-9). Rel. Min. Napoleão Nunes 

Maia Filho. Terceira Seção. Data do Julgamento 28.10.2009).No caso dos autos, o estudo socioeconômico (f. 56-58) 

relata que o núcleo familiar da Requerente é composto por três pessoas: a Autora, sua mãe (77 anos) e um sobrinho (3 

anos). A renda mensal da família é de um salário mínimo (na ocasião: R$510,00) proveniente do recebimento de outro 

benefício assistencial (idoso) concedido à mãe da Autora. O documento de f. 90 confirma essa assertiva.Assim, como a 

renda da família provém exclusivamente de outro BPC - LOAS concedido à mãe da Autora, é de se aplicar o disposto 

no parágrafo único do artigo 34 da Lei n. 10.741/03 (O benefício já concedido a qualquer membro da família nos 

termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas) para 

excluir tal importância (R$510,00) do cálculo da renda per capita auferida pelo grupo familiar. O quadro retratado 

demonstra que a Autora não possui meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la suficientemente provida por 

sua família, devendo ser concedido o benefício postulado (artigo 20 da Lei n. 8.742/1993).O benefício de prestação 

continuada, então, deve ser concedido desde a data do requerimento administrativo (13/08/2009 - f. 16), pois naquele 

momento estavam presentes todos os requisitos legais. Quanto ao pedido de antecipação de tutela, pelas razões 

expostas, verifico haver verossimilhança nas alegações da Autora e certeza quanto à verdade dos fatos. Por outro lado, 

há fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, eis que se trata de verba alimentar e a Autora, no 
momento, não tem condições de ter seu sustento provido por sua família. Portanto, hão de ser antecipados os efeitos da 

tutela para implantação do benefício de prestação continuada. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e 

condeno o Réu a implantar o benefício de prestação continuada previsto no art. 20 da na Lei n. 8.742/1993, no valor de 

um salário mínimo, em favor da Autora IRANI RAMOS, CPF 231.872.258-70, RG 39.257.463-9-SSP/SP, a partir da 

data do requerimento administrativo (DIB em 13/08/2009). Os pagamentos devem ser feitos no nome de sua 

representante legal, Sra. ANA DA SILVA RAMOS, CPF 230.909.008-58, RG 32.056.953-6. Determino ao INSS, como 

antecipação da tutela, que implante o benefício concedido no prazo de 20 dias a contar da intimação desta decisão. A 

DIP é 01/03/2011. Comunique-se.Condeno-o, ainda, em: honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) 

sobre o valor das parcelas vencidas até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ); Os juros de mora e a correção 

monetária serão calculados da forma prevista pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 

Custas pelo INSS, que delas está isento (Lei n. 9.289/96, art. 4º).Quanto aos honorários periciais do Perito Médico (f. 
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51-54) e da Assistente Social (f. 56-58), fixo-os no valor máximo previsto na Resolução 558/2007 do Conselho da 

Justiça Federal. Requisitem-se os pagamentos.Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição, vez que o montante da 

condenação, nesta data, é inferior a 60 salários mínimos (CPC, art. 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0002786-43.2010.403.6112 - ELIZABETH DOS SANTOS(SP198846 - RENATA CARDOSO CAMACHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Baixo os autos diligência.Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS, designo audiência de tentativa de 

conciliação para o dia 10 de maio de 2011, às 13h30min.Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência 

designada, pelo procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se a autora 

pessoalmente. 

 

0002818-48.2010.403.6112 - ARLINDO FRANCISCO DE SANTI(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso da parte autora e mantenho a sentença apelada.Cite-se a parte ré para, nos termos do art. 285-A, 

parágrafo 2º, responder ao recurso.Int.  

 

0002971-81.2010.403.6112 - FRANCISCO DE JESUS DOMINGOS(SP168975 - VALMIR JOSÉ EUGÊNIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) 
Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, versando sobre 

auxílio-doença, onde a sentença judicial de procedência nunca é definitiva, diante da possibilidade da alteração da 

situação fática no que tange à recuperação da capacidade laborativa e com amparo no artigo 125, IV, do CPC, segundo 

o qual a qualquer tempo, o juiz pode convocar as partes para tentativa de conciliação, não obstante o desinteresse do 

procurador do autor, antes de apreciar o pedido antecipatório, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 

10 de maio de 2011, às 17h00min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência designada, pelo 

procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor pessoalmente. 

 

0003222-02.2010.403.6112 - ODETE CRISTINA DA COSTA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA DARCE E 

SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 5 (cinco) dias, do laudo pericial.Int. 

 

0003260-14.2010.403.6112 - JOAO CORREIA DA SILVA(SP282199 - NATALIA LUCIANA BRAVO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista à parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias, quando também deverá manifestar-se sobre as 

provas a serem produzidas.Após, abra-se vista ao INSS para o mesmo fim (especificação de provas).Int.  

 
0003367-58.2010.403.6112 - ORLANDO MARTINS DE OLIVEIRA(SP244117 - CLAUDINEI APARECIDO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 178/179: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o 

Autor ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Quanto aos honorários periciais do perito subscritor do laudo apresentado, Dra. Marilda Descio Ocanha Totri, 

cumpra-se o determinado às fls. 134. Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos, com as cautelas 

de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. Comunique-se. 

 

0003372-80.2010.403.6112 - CELSON MOREIRA DA SILVA(SP191264 - CIBELLY NARDÃO MENDES E 

SP251844 - PAULA MENDES CHIEBAO DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Por questão de adequação de agenda, desconstituo o perito anteriormente nomeado e nomeio para o encargo o médico 

José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 02 de maio de 2011, às 11:00 horas, nesta cidade, na Avenida 

Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da 

Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. Quesitos da parte autora à fl. 

27.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem 

como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados 
médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, 

e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os 

autos conclusos.Int. 

 

0003454-14.2010.403.6112 - ANA NERI DE SOUZA(SP239015 - EMMANUEL DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, versando sobre 

auxílio-doença, onde a sentença judicial de procedência nunca é definitiva, diante da possibilidade da alteração da 

situação fática no que tange à recuperação da capacidade laborativa e com amparo no artigo 125, IV, do CPC, segundo 

o qual a qualquer tempo, o juiz pode convocar as partes para tentativa de conciliação, não obstante o desinteresse do 

procurador do autor, antes de apreciar o pedido antecipatório, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 
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10 de maio de 2011, às 16h30min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência designada, pelo 

procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor pessoalmente. 

 

0003593-63.2010.403.6112 - EDINALDO OLIVEIRA SILVA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes, no prazo de 5 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int. 

 

0003629-08.2010.403.6112 - MARCOS ALBERTO DE OLIVEIRA(SP292043 - LUCAS CARDIN MARQUEZANI E 

SP292405 - GHIVAGO SOARES MANFRIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 65/66: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o 

Autor no pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Quanto aos honorários periciais do perito nomeado à fl. 97, Dr. José Carlos Figueira Júnior, fixo-os no valor 

máximo da tabela constante da Resolução 558/2007 do CJF. Expeça-se a solicitação de pagamento.Após o trânsito em 

julgado desta decisão, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0003766-87.2010.403.6112 - JOSE DOS SANTOS(SP161756 - VICENTE OEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 
Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se o INSS para, querendo, contestar o presente pedido.Int. 

 

0003809-24.2010.403.6112 - JOANITA SOARES DE SOUZA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Depreque-se ao Juízo da Comarca de Regente Feijó o depoimento pessoal da autora e a inquirição das testemunhas 

arroladas à fl. 18. Int. 

 

0003878-56.2010.403.6112 - JOANITH MARIA MOREIRA(SP092562 - EMIL MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 73/74: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno a 

Autora no pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Quanto aos honorários periciais do perito subscritor do laudo pericial, Dr. José Carlos Figueira Junior, 

cumpra-se o determinado às fls. 42.Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos, com as cautelas de 

estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0004175-63.2010.403.6112 - HILTON DOMINGOS SILVA(SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 134/135: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e condeno o 

Autor ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, fixando estes em 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. A execução das verbas sucumbenciais fica suspensa na forma dos artigos 11 e 12 da Lei 

1.060/50.Quanto aos honorários periciais do perito subscritor do laudo pericial, Dr. José Carlos Figueira Junior, fixo-os 

no valor máximo da tabela. Expeça-se a solicitação de pagamento.Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-

se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. Comunique-se. 

 

0004186-92.2010.403.6112 - CINTIA FRANCISCO DA SILVA(SP201342 - APARECIDO DE CASTRO 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Converto o rito da presente demanda para o sumário. Solicite-se ao SEDI as anotações necessárias, inclusive a inclusão 

dos autores, conforme determinação da fl. 46/47.Designo para o dia 15/06/2011, às 14:30 horas, a realização de 

audiência de conciliação, nos termos do art. 277 do CPC.Não havendo conciliação, ato contínuo, será colhido o 

depoimento pessoal da autora e a oitiva das testemunhas arroladas às fls. 10.Dê-se vista ao Ministério Público 

Federal.Cite-se e intimem-se. 

 

0004311-60.2010.403.6112 - ROBERTO RODRIGUES DE SOUSA(SP196121 - WALTER BUENO) X UNIAO 
FEDERAL 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e petição das fls. 102/103, no prazo de dez dias (CPC, art. 327, primeira 

parte).No mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int. 

 

0004350-57.2010.403.6112 - LUCIANA CARDOSO CARRION SALVADOR(SP275030 - PRISCILLA CEOLA 

STEFANO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, designo audiência de 

tentativa de conciliação para o dia 10 de maio de 2011, às 11h00min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na 

audiência designada, pelo procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-

se o autor pessoalmente. 
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0004711-74.2010.403.6112 - MOACIR JOSE GONCALVES(SP253361 - MARCELIO DE PAULO MELCHOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, versando sobre 

auxílio-doença, onde a sentença judicial de procedência nunca é definitiva, diante da possibilidade da alteração da 

situação fática no que tange à recuperação da capacidade laborativa e com amparo no artigo 125, IV, do CPC, segundo 

o qual a qualquer tempo, o juiz pode convocar as partes para tentativa de conciliação, não obstante o desinteresse do 

procurador do autor, antes de apreciar o pedido antecipatório, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 

10 de maio de 2011, às 16h45min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência designada, pelo 

procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor pessoalmente. 

 

0004798-30.2010.403.6112 - ROBERTA BARBOSA DOS SANTOS(SP268204 - ALYSTON ROBER DE CAMPOS) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Comprove a parte ré, documentalmente, no prazo de 5 (cinco) dias, a alegação de adesão ou saque pela Lei nº 

10.555/2002.Int. 

 

0004803-52.2010.403.6112 - EDSON CUNHA DA SILVA(SP268204 - ALYSTON ROBER DE CAMPOS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Comprove a parte ré, documentalmente, no prazo de 5 (cinco) dias, a alegação de adesão ou saque pela Lei nº 
10.555/2002.Int. 

 

0004992-30.2010.403.6112 - DULCEMARA DA COSTA SANTOS(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - 

MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 - 

PATRICIA SANCHES GARCIA) 

Trata-se de ação de rito ordinário, na qual a parte autora requer seja o INSS condenado conceder-lhe benefício 

previdenciário de auxílio-reclusão.Às fls. 102, mediante decisão administrativa, o INSS informa que o benefício de 

auxílio-reclusão foi concedido para a parte autora.As partes se manifestaram (fls. 104/106 e 115) sobre a decisão 

administrativa, tendo ambas concordado com a extinção de feito, sem resolução do mérito.É o relatório.Decido.O 

interesse de agir subsume-se no trinômio utilidade-necessidade-adequação. A medida pretendida deve ser útil a quem a 

postula. Deve ser necessária, de forma que não haja outra maneira de a parte alcançar seu objetivo a não ser por 

intermédio da tutela jurisdicional e, por fim, deve ser adequada ao meio judicial eleito para a dedução do 

pleito.Conforme se extrai do documento de fl. 102, a parte autora obteve a satisfação de sua pretensão na esfera 

administrativa, impondo-se a extinção do processo.Ante o exposto, declaro extinto o processo sem resolução de mérito, 

por ausência do interesse de agir, nos termos do art. 267, inciso VI do Código de Processo Civil.Sem condenação da 

autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do pedido de assistência judiciária 

gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Observadas as formalidades legais, arquivem-se estes autos. 
P. R. I. 

 

0005296-29.2010.403.6112 - PAULO CONSTANTINO(SP112215 - IRIO SOBRAL DE OLIVEIRA E SP230212 - 

LUCIANA YOSHIHARA ARCANGELO) X FAZENDA NACIONAL 

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Acolho a emenda à inicial apresentada às fls. 

258/259.Certifique o Diretor de Secretaria acerca das custas processuais.Após, cite-se, conforme já determinado às fls. 

254/255, instruindo o ato citatório também com cópia da emenda à petição inicial.Int. 

 

0005778-74.2010.403.6112 - NATIVIDADE BERGARA ZAMPOLI(SP131983 - ANA CLAUDIA GERBASI 

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

NATIVIDADE BERGARA ZAMPOLI propõe ação e reitera pedido de antecipação de tutela em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, postulando o restabelecimento do benefício de auxílio doença, em razão do que 

consta do laudo pericial anexado aos autos.DECIDO.Para deferimento da antecipação da tutela são necessários estar 

presentes os requisitos do artigo 273, do CPC, notadamente a verossimilhança das alegações e o risco de dano 

irreparável.Verifico, nos documentos dos autos e nos anexos a esta decisão (extratos do CNIS), que a Autora recebeu 

auxílio doença até 16/04/2008. Fica evidente, portanto, a presença da carência e da qualidade de segurada, sobretudo 

porque, segundo o laudo, cuida-se de doença progressiva, com início em 1999, e conseqüentes agravamentos. Por outro 
lado, o laudo juntado pelo Perito do Juízo (f. 228-232) indica que a Autora é portadora de cardiopatia grave estando 

incapacitada de exercer suas atividades. São verossimilhantes, então, as alegações constantes da inicial.Patente, 

também, o periculum in mora (risco de dano irreparável), na medida em que se trata de benefício de caráter alimentar. 

Diante do exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela e determino a implantação do benefício de auxílio doença, 

no prazo de 05 (cinco) dias. A DIP é 01/03/2011. Comunique-se para cumprimento. Inviável a determinação de 

restabelecimento do benefício desde a data de sua cessação, visto que as parcelas em atraso devem ser pagas por RPV 

(requisição de pequeno valor) ou precatório. SÍNTESE DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELAN.º do benefício 

PrejudicadoNome do segurado NATIVIDADE BERGARA ZAMPOLIRG/CPF 33.208.942-3 / 320.868.178-

00Benefício concedido Auxílio DoençaRenda mensal atual A calcular pelo INSSRenda mensal inicial (RMI) A calcular 

pelo INSSData do início do pagamento (DIP) 01/03/2011Intime(m)-se as partes, primeiro a Autora, facultando-se ao 

INSS formular proposta de acordo. 
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0005899-05.2010.403.6112 - MARIANA BRAGA MARIANE(SP205621 - LIDIANGELA ESVICERO PAULILLO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, versando sobre 

auxílio-doença, onde a sentença judicial de procedência nunca é definitiva, diante da possibilidade da alteração da 

situação fática no que tange à recuperação da capacidade laborativa e com amparo no artigo 125, IV, do CPC, segundo 

o qual a qualquer tempo, o juiz pode convocar as partes para tentativa de conciliação, não obstante o desinteresse do 

procurador do autor, antes de apreciar o pedido antecipatório, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 

10 de maio de 2011, às 16h15min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência designada, pelo 

procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor pessoalmente. 

 

0007344-58.2010.403.6112 - LUCIENE BERTALHA DE OLIVEIRA(SP117802 - MILTON FABIO PERDOMO DOS 

REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora sobre a contestação, sobretudo no que diz com a proposta de acordo ali vertida.Na oportunidade, 

especifique as provas que pretende produzir.Int. 

 

0007351-50.2010.403.6112 - ROMILDA LOURENCO DE OLIVEIRA X DAVI AUGUSTO LOURENCO ZANETTE 

X ROMILDA LOURENCO DE OLIVEIRA(SP034740 - LUZIMAR BARRETO DE FRANCA) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Baixo o feito em diligência para abrir vista à parte autora, a fim de se manifestar sobre a contestação e documentos, e, 

na sequência, ao Ministério Público Federal para seu parecer, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, considerando que 

se trata de interesses de menor.Após, retornem os autos conclusos para sentença.Cumpra-se. 

 

0007520-37.2010.403.6112 - LUCIA GOMES GROTTO(SP158949 - MARCIO ADRIANO CARAVINA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, designo audiência de 

tentativa de conciliação para o dia 10 de maio de 2011, às 09h45min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na 

audiência designada, pelo procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-

se o autor pessoalmente. 

 

0007770-70.2010.403.6112 - APARECIDA NADIR PISSOLIM DONEGA(SP277949 - MAYCON LIDUENHA 

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Não conheço a prevenção apontada à fl. 15.Cite-se. 

 

0001070-44.2011.403.6112 - IRACI DE ALBUQUERQUE RAPADO(SP286373 - VALDEMIR DOS SANTOS) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em virtude de erro material, retifico, em parte, a decisão da fl. 24. Onde está escrito ... perícia médica agendada para o 

dia 28 de abril de 2011, às 17h00min, ... leia-se ... perícia médica agendada para o dia 27 de junho de 2011, às 

09h30min,....Int. 

 

0001155-30.2011.403.6112 - JURANDIR RAMOS DE OLIVEIRA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo a médica MARILDA DESCIO OCANHA TOTRI, que realizará a perícia no dia 30/06/2011, às 17 

horas, nesta cidade, na Rua Claudionor Sandoval, 662, telefone: 3223-2906. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da 

Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório.Faculto à parte autora a 

apresentação de quesitos e a indicação de assistente técnico no prazo de 5 (cinco) dias.O(A) ADVOGADO(A) DA 

PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer 

ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência 

injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Int. 

 
0001156-15.2011.403.6112 - MARIA TEREZINHA VENTURA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico SIDNEY DORIGON, CRM 97.632, que realizará a perícia no dia 14 de maio de 2011, às 09 

horas, nesta cidade, na Av. Washington Luiz, 864, telefone: 3222-4596. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da 

Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. Faculto à parte autora a 

apresentação de quesitos e a indicação de assistente técnico no prazo de 5 (cinco) dias.O(A) ADVOGADO(A) DA 

PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer 

ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência 

injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Int. 
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0001447-15.2011.403.6112 - EVA ALVES DA SILVA(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP151342 - 

JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro à parte autora os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a 

revisão de seu benefício, nos termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo 

INSS, como é objeto inclusive de pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De 

fato, nos termos do Memorando-Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-

Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se 

justifica, portanto, que a parte pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, 

suspendo o feito por 60 (sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de 

extinção sem julgamento de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, 

independentemente de nova manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de 

beneficio acolhido, ficando desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente 

ação.Caso o pedido de revisão tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) 

dias, o indeferimento.Caso haja comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001455-89.2011.403.6112 - ANTONIA DE SOUZA SANTOS(SP201342 - APARECIDO DE CASTRO 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Trata-se de pedido de antecipação de tutela, formulado em ação proposta pelo rito ordinário, em que a Autora requer 

que o Instituto Nacional do Seguro Social não efetue a cobrança dos valores pago a requerente.Narra a autora que o 

INSS declarou como irregular o recebimento do benefício de Amparo Social ao Idoso em razão da omissão de dados na 

Declaração sobre a composição do Grupo e Renda Familiar do Idoso. Em razão dessa irregularidade, destaca a autora, o 

INSS está exigindo a devolução dos valores recebidos, que atualizados até novembro de 2010, importam em R$ 

25.516,93.Porém, sustenta a autora, que não pode ser compelida a restituir o montante levantado pelo INSS por não 

serem os valores apontados passíveis de restituição em função de sua natureza alimentar.Requer os benefícios da 

assistência judiciária gratuita.É uma síntese do essencial.Fundamento e decido.Neste juízo sumário de análise dos 

requisitos necessários à concessão da liminar pleiteada, verifico a presença dos pressupostos necessários à antecipação 

da tutela jurisdicional.A verossimilhança dos fundamentos apresentados pelo autor está na manifestação do INSS (fls. 

47/49). A revisão administrativa realizada pelo INSS no benefício em tela não apontou, em nenhum momento, que a 

autora vinha, desde sua concessão, recebendo de má-fé os valores descriminados pelo Ofício de fl. 47, situação que vai 

ao encontro do entendimento deste juízo no sentido da verba em questão não ser passível de devolução, dada sua 

natureza jurídica alimentar e a boa-fé presente no caso.O risco de dano irreparável, por sua vez, encontra-se 

consubstanciado na natureza alimentar dos valores recebidos.Assim, defiro a antecipação da tutela para determinar que 

o INSS deixe de efetuar qualquer cobrança dos valores descritos no Ofício de fl. 47 dos autos.Defiro à parte autora os 

benefícios da justiça gratuita.P. R. I. Cite-se. 
 

0001475-80.2011.403.6112 - MARIA DE LOURDES VILLAR(SP277949 - MAYCON LIDUENHA CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita; anote-se.Cite-se o requerido para, querendo, responder aos termos da presente 

ação, no prazo legal. Com a resposta, vista ao autor pelo prazo de 10 (dez) dias e em seguida conclusos.Cite-se. 

Intimem-se. 

 

0001479-20.2011.403.6112 - ANTONIO LEOPOLDO CESAR(SP277949 - MAYCON LIDUENHA CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Não há relação de dependência na hipótese dos autos, pois este e o feito retratado no Termo de Prevenção Global 

diferem quanto ao objeto.Defiro os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Cite-se o requerido para, querendo, 

responder aos termos da presente ação, no prazo legal. Com a resposta, vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias; 

em seguida, tornem conclusos.Cite-se. 

 

0001514-77.2011.403.6112 - RUBENS AUGUSTO GOMES(SP277949 - MAYCON LIDUENHA CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Não há relação de dependência na hipótese dos autos, pois este e o feito retratado no Termo de Prevenção Global 
diferem quanto ao objeto.Defiro os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Cite-se o requerido para, querendo, 

responder aos termos da presente ação, no prazo legal. Com a resposta, vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias; 

em seguida, tornem conclusos.Cite-se. 

 

0001516-47.2011.403.6112 - MANOEL ALVES DA SILVA(SP277949 - MAYCON LIDUENHA CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Não há relação de dependência na hipótese dos autos, pois este e o feito retratado no Termo de Prevenção Global 

diferem quanto ao objeto.Defiro os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Cite-se o requerido para, querendo, 

responder aos termos da presente ação, no prazo legal. Com a resposta, vista à parte autora pelo prazo de 10 (dez) dias; 

em seguida, tornem conclusos.Cite-se. 
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0001531-16.2011.403.6112 - JACYRA CARVALHO RODRIGUES BRAGA(SP238633 - FABIO LOPES DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita; anote-se.Cite-se o requerido para, querendo, responder aos termos da presente 

ação, no prazo legal. Com a resposta, vista ao autor pelo prazo de 10 (dez) dias e em seguida conclusos.Cite-se. 

Intimem-se. 

 

0001532-98.2011.403.6112 - EDILSON ARAUJO DA SILVA(SP259890 - PAULO ROBERTO PENHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro à parte autora os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a 

revisão de seu benefício, nos termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo 

INSS, como é objeto inclusive de pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De 

fato, nos termos do Memorando-Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-

Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se 

justifica, portanto, que a parte pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, 

suspendo o feito por 60 (sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de 

extinção sem julgamento de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, 

independentemente de nova manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de 

beneficio acolhido, ficando desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente 
ação.Caso o pedido de revisão tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) 

dias, o indeferimento.Caso haja comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001535-53.2011.403.6112 - MARGARIDA DE SOUZA LEITE ROS(SP259890 - PAULO ROBERTO PENHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro à parte autora os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a 

revisão de seu benefício, nos termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo 

INSS, como é objeto inclusive de pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De 

fato, nos termos do Memorando-Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-

Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se 

justifica, portanto, que a parte pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, 

suspendo o feito por 60 (sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de 

extinção sem julgamento de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, 

independentemente de nova manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de 

beneficio acolhido, ficando desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente 

ação.Caso o pedido de revisão tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) 

dias, o indeferimento.Caso haja comprovação, cite-se o INSS.Int. 
 

0001539-90.2011.403.6112 - LUCILIA MISSAE TAKAYASU(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO 

CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Converto a presente ação para o rito sumário; ao SEDI para alterar.Defiro o pedido de assistência judiciária 

gratuita.Cite-se o requerido para comparecer à audiência de conciliação, instrução e julgamento, que fica designada para 

o dia 09/06/2011, às 14h40min, na sede deste Juízo, podendo oferecer defesa escrita ou oral. Por medida de economia 

processual, havendo interesse por parte do INSS na produção da prova testemunhal, deverá depositar o rol no prazo de 

10 (dez) dias, da audiência designada. As testemunhas arroladas pela autora à folha 12 deverão comparecer à audiência 

independentemente de intimação. Postergo a apreciação do pedido de antecipação da tutela para após a instrução do 

feito.Cite-se. Intimem-se. 

 

0001543-30.2011.403.6112 - JUDITE PEREIRA DOS SANTOS(SP194424 - MARIA CELESTE AMBROSIO 

MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Converto a presente ação para o rito sumário; ao SEDI para alterar.Defiro o pedido de assistência judiciária 

gratuita.Cite-se o requerido para comparecer à audiência de conciliação, instrução e julgamento, que fica designada para 

o dia 09/06/2011, às 15h20min, na sede deste Juízo, podendo oferecer defesa escrita ou oral. As testemunhas das partes 

devem ser arroladas no prazo de 10 (dez) dias e deverão comparecer à audiência independentemente de intimação. 
Postergo a apreciação do pedido de antecipação da tutela para após a instrução do feito.Intimem-se. 

 

0001549-37.2011.403.6112 - DURVAL RIBEIRO DA SILVA(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E 

SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro à parte autora os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a 

revisão de seu benefício, nos termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo 

INSS, como é objeto inclusive de pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De 

fato, nos termos do Memorando-Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-

Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se 

justifica, portanto, que a parte pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, 

suspendo o feito por 60 (sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de 
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extinção sem julgamento de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, 

independentemente de nova manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de 

beneficio acolhido, ficando desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente 

ação.Caso o pedido de revisão tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) 

dias, o indeferimento.Caso haja comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001610-92.2011.403.6112 - ITAMAR GONCALVES DE ARAUJO(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu 

benefício, nos termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é 

objeto inclusive de pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos 

do Memorando-Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 

21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, 

portanto, que a parte pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o 

feito por 60 (sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem 

julgamento de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente 

de nova manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, 

ficando desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de 
revisão tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso 

haja comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001611-77.2011.403.6112 - ROSINEZ DE LIMA CRUZ(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP151342 - 

JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu 

benefício, nos termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é 

objeto inclusive de pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos 

do Memorando-Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 

21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, 

portanto, que a parte pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o 

feito por 60 (sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem 

julgamento de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente 

de nova manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, 

ficando desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de 

revisão tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso 

haja comprovação, cite-se o INSS.Int. 
 

0001613-47.2011.403.6112 - ANTONIO RODRIGUES FERREIRA(SP277949 - MAYCON LIDUENHA CARDOSO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Não há relação de dependência entre este e os feitos retratados no Termo de Prevenção Global, pois há distinção quanto 

ao objeto.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se o requerido para, querendo, responder aos termos da presente 

ação, no prazo legal. Com a resposta, vista ao autor pelo prazo de 10 (dez) dias e em seguida conclusos.Cite-se. 

 

0001618-69.2011.403.6112 - TEREZINHA VIEIRA DA SILVA(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO 

CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se o requerido para, querendo, responder aos termos da presente ação, no 

prazo legal. Com a resposta, vista ao autor pelo prazo de 10 (dez) dias e em seguida conclusos.Cite-se. 

 

0001644-67.2011.403.6112 - WLADEMIR JOSE PIFFER(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E 

SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se o requerido para, querendo, responder aos termos da presente ação, no 

prazo legal. Com a resposta, vista ao autor pelo prazo de 10 (dez) dias e em seguida conclusos.Cite-se. 

 
0001647-22.2011.403.6112 - NICELIA QUEIROZ DE OLIVEIRA(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE 

SOUZA E SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo a médica MARIA PAOLA PICAROLLO CERÁVOLO, que realizará a perícia no dia 12/05/2011, às 9 

horas, nesta cidade, na Rua José Dias Cintra, 160, telefone: 3221-3811. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da 

Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório.Faculto à parte autora a 

apresentação de quesitos e a indicação de assistente técnico no prazo de 5 (cinco) dias.O(A) ADVOGADO(A) DA 

PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer 

ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência 

injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Após a apresentação do laudo do perito judicial, 
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venham os autos conclusos.Apreciarei o pedido de antecipação da tutela após a produção da prova pericial.Intime(m)se. 

 

0001649-89.2011.403.6112 - ODIRCIO RUIZ(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E SP286345 - 

ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se o requerido para, querendo, responder aos termos da presente ação, no 

prazo legal. Com a resposta, vista ao autor pelo prazo de 10 (dez) dias e em seguida conclusos.Cite-se. 

 

0001686-19.2011.403.6112 - GILDA DIAS VICENTE(SP231927 - HELOISA CREMONEZI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

As alegações da inicial reclamam demonstração através de bastante prova, razão por que postergo a análise do pedido 

de antecipação da tutela para após a instrução probatória.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se o INSS para, 

querendo, manifestar-se a respeito do presente pedido, sob as penas da lei.Com a resposta, intime-se o réu para réplica 

no prazo de dez dias. 

 

0001696-63.2011.403.6112 - MOACYR ACCORSI(SP297287 - KAMILA MONTEIRO DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se o INSS para, querendo, manifestar-se a respeito do presente pedido, sob 

as penas da lei.Com a resposta, intime-se o réu para réplica no prazo de dez dias. 
 

0001703-55.2011.403.6112 - ANTONIO LEOPOLDO CESAR(SP148012 - LEANDRO DE LIMA OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade processual; anote-se. Não conheço a prevenção apontada no Termo de Prevenção 

Global.Cite-se o INSS para, querendo, manifestar-se a respeito do presente pedido, sob as penas da lei.Com a resposta, 

intime-se o réu para réplica no prazo de dez dias. 

 

0001704-40.2011.403.6112 - ALBINO ANTONIO DOMINGUES(SP148012 - LEANDRO DE LIMA OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade processual; anote-se. Não conheço a prevenção apontada no Termo de Prevenção 

Global.Cite-se o INSS para, querendo, manifestar-se a respeito do presente pedido, sob as penas da lei.Com a resposta, 

intime-se o réu para réplica no prazo de dez dias. 

 

0001705-25.2011.403.6112 - SALVADOR NOGUEIRA CHAGAS(SP148012 - LEANDRO DE LIMA OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade processual; anote-se. Não conheço a prevenção apontada no Termo de Prevenção 

Global.Cite-se o INSS para, querendo, manifestar-se a respeito do presente pedido, sob as penas da lei.Com a resposta, 
intime-se o réu para réplica no prazo de dez dias. 

 

0001710-47.2011.403.6112 - ARMANDO RAMPAZZO(SP148012 - LEANDRO DE LIMA OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se o INSS para, querendo, manifestar-se a respeito do presente pedido, sob 

as penas da lei.Com a resposta, intime-se o réu para réplica no prazo de dez dias. 

 

0001712-17.2011.403.6112 - FRANCISCO FERREIRA DE GOIS(SP148012 - LEANDRO DE LIMA OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade processual; anote-se. Não conheço a prevenção apontada no Termo de Prevenção 

Global.Cite-se o INSS para, querendo, manifestar-se a respeito do presente pedido, sob as penas da lei.Com a resposta, 

intime-se o réu para réplica no prazo de dez dias. 

 

0001714-84.2011.403.6112 - LIDIO GALETTI(SP148012 - LEANDRO DE LIMA OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se o INSS para, querendo, manifestar-se a respeito do presente pedido, sob 

as penas da lei.Com a resposta, intime-se o réu para réplica no prazo de dez dias. 
 

0001715-69.2011.403.6112 - JOSE DE OLIVEIRA(SP148012 - LEANDRO DE LIMA OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade processual; anote-se. Não conheço a prevenção apontada no Termo de Prevenção 

Global.Cite-se o INSS para, querendo, manifestar-se a respeito do presente pedido, sob as penas da lei.Com a resposta, 

intime-se o réu para réplica no prazo de dez dias. 

 

0001736-45.2011.403.6112 - NEUZA LIMA(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP151342 - JOSE 

ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu 

benefício, nos termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é 
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objeto inclusive de pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos 

do Memorando-Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 

21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, 

portanto, que a parte pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o 

feito por 60 (sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem 

julgamento de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente 

de nova manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, 

ficando desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de 

revisão tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso 

haja comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001790-11.2011.403.6112 - LOURDES ALVES SANTANA(SP292405 - GHIVAGO SOARES MANFRIM) X 

UNIAO FEDERAL 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se a União para, querendo, contestar o presente pedido.Int. 

 

0001805-77.2011.403.6112 - DIEGO CARLOS DOS SANTOS(SP272199 - RONALDO PEREIRA DE ARAUJO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Postula a autor, DIEGO CARLOS DOS SANTOS, em desfavor do INSS, que se lhe conceda o benefício auxílio 
acidente.Constato dos autos que o autor busca o benefício auxílio acidente em razão de acidente de trabalho, como se 

observa da própria petição inicial e dos documentos que a instruem.Decido.A competência para julgar as causas 

acidentárias, que digam respeito à concessão de benefícios (auxílio doença ou aposentadoria por invalidez), é da Justiça 

Estadual (Constituição Federal, art. 109, I, Súmulas 501, do STF e 15, do STJ).Equipara-se a acidente de trabalho a 

doença profissional. Portanto, a presente lide, quer se trate de acidente ou doença do trabalho, há de ser julgada pela 

Egrégia Justiça Estadual. Entre muitas decisões, confira-se a ementa a seguir:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 

CIVIL - AÇÃO ACIDENTÁRIA - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - DOENÇA PROFISSIONAL - 

COMPETÊNCIA - RECURSO E REMESSA OFICIAL NÃO CONHECIDOS.1. A doença profissional e a doença do 

trabalho estão assimiladas ao conceito de acidente do trabalho, devendo as ações propostas em função delas ser 

processadas e julgadas pela Justiça Estadual. Precedentes do STJ.2. Competente a Justiça Estadual, de primeiro e 

segundo graus, para processar e julgar as ações de acidente do trabalho, consoante o disposto no art. 109, I, da CF/88, e 

Súmula 501 do Colendo STF.3. Recurso e remessa oficial não conhecidos, com a remessa dos autos ao E. Segundo 

Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo.(TRF 3ª REGIÃO, APELAÇÃO CIVEL - 10568, 5ª TURMA, 

DJU:27/05/2003, PÁGINA: 263, Relator(a) JUIZA RAMZA TARTUCE).Diante do exposto, declino a competência 

para julgamento desta ação para a Vara da Justiça Estadual da Comarca de Pirapozinho-SP.Dê-se baixa na distribuição 

e encaminhem-se os autos com as nossas homenagens.P. I. 

 
0001807-47.2011.403.6112 - BERENICE FAUSTINO DE JESUS(SP253361 - MARCELIO DE PAULO MELCHOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Converto o rito da presente demanda para o sumário. Solicite-se ao SEDI as anotações necessárias.Designo para o dia 

15/06/2011, às 14:00 horas, a realização de audiência de conciliação, nos termos do art. 277 do CPC.Não havendo 

conciliação, ato contínuo, será colhido o depoimento pessoal da autora e a oitiva das testemunhas eventualmente 

arroladas, as quais deverão comparecer ao ato independentemente de intimação.Cite-se e intimem-se. 

 

0001818-76.2011.403.6112 - DAYANE APARECIDA CAETANO ALBINO(SP210991 - WESLEY CARDOSO 

COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico Pedro Carlos Primo, que realizará a perícia no dia 03 de maio de 2011, às 09:40 horas, nesta 

cidade, na Avenida Washington Luiz, 2.536, telefone: 3222-2119. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 

001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório.Faculto à parte autora a apresentação de 

quesitos e a indicação de assistente técnico no prazo de 5 (cinco) dias.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA 

DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida 
de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros 

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame 

implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0001823-98.2011.403.6112 - ANTONIO ALVES SOBRINHO(SP185410 - ABIUDE CAMILO ALVES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Cite-se a Caixa Econômica Federal - CEF, no Departamento Jurídico de Bauru/SP, para, querendo, no prazo legal, 

contestar o presente pedido.Int. 

 

0001898-40.2011.403.6112 - VALDEMAR RODRIGUES NOVAIS(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO 
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SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a 

antecipação da prova pericial. Nomeio para o encargo o médico Pedro Carlos Primo, que realizará a perícia no dia 10 de 

maio de 2011, às 08:50 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 2.536, telefone: 3222-2119. Os quesitos do 

Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. 

Quesitos da parte autora à fl. 59.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA 

PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo 

levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam 

servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a 

vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0001903-62.2011.403.6112 - FATIMA GASPARINI(SP108976 - CARMENCITA APARECIDA DA SILVA 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu benefício, nos 

termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é objeto inclusive de 

pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos do Memorando-

Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, 

de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, portanto, que a parte 
pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o feito por 60 

(sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem julgamento 

de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente de nova 

manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, ficando 

desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de revisão 

tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso haja 

comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001904-47.2011.403.6112 - LAERCIO CORDEIRO DE AZEVEDO(SP108976 - CARMENCITA APARECIDA DA 

SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu benefício, nos 

termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é objeto inclusive de 

pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos do Memorando-

Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, 

de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, portanto, que a parte 

pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o feito por 60 

(sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem julgamento 
de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente de nova 

manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, ficando 

desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de revisão 

tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso haja 

comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001927-90.2011.403.6112 - JOSE CARNEIRO FROTA(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES MACIEL 

E SP297287 - KAMILA MONTEIRO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Não conheço a litispendência apontada à fl. 14, tendo em vista tratar-se de índice 

diverso.Cite-se o INSS para, querendo, contestar o presente pedido.Int. 

 

0001983-26.2011.403.6112 - ADEMAR RODRIGUES DA SILVA(SP193656 - CRISTIANI COSIM DE OLIVEIRA 

VILELA E SP263172 - NATALIA CIZOTTI BOZZO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove 

documentalmente não haver litispendência entre o presente feito e o noticiado no termo de prevenção da fl. 19, sob pena 

de extinção do processo sem resolução do mérito, consoante dispõe o artigo 284, parágrafo único do Código de 

Processo Civil. Int. 
 

0002006-69.2011.403.6112 - VANDERLI FERNANDES(SP258164 - JEOVA RIBEIRO PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a 

antecipação da prova pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no 

dia 25 de abril de 2011, às 10:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica 

Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente 

técnico do INSS depositados em Cartório. Quesitos da parte autora às fls. 13/14.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE 

AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao 

exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e 

outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame 
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implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0002012-76.2011.403.6112 - LINDOLFA BATISTA DOS SANTOS ANDRADE(SP128929 - JOSE CARLOS 

CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 25 de abril de 2011, às 09:00 horas, 

nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do 

Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. 

Quesitos da parte autora às fls. 13/14.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA 

DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, 

podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que 

possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. 

Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0002014-46.2011.403.6112 - MOACIR DA SILVA CARVALHAES(SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E 

SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu benefício, nos 
termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é objeto inclusive de 

pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos do Memorando-

Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, 

de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, portanto, que a parte 

pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o feito por 60 

(sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem julgamento 

de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente de nova 

manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, ficando 

desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de revisão 

tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso haja 

comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0002019-68.2011.403.6112 - JOAO PEREIRA DAS NEVES(SP301306 - JOÃO VITOR MOMBERGUE 

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Converto o rito da presente demanda para o sumário. Solicite-se ao SEDI as 

anotações necessárias.Designo para o dia 15/06/2011, às 15:00 horas, a realização de audiência de conciliação, nos 

termos do art. 277 do CPC.Não havendo conciliação, ato contínuo, será colhido o depoimento pessoal da autora e a 
oitiva das testemunhas arroladas às fls. 11.Cite-se e intimem-se. 

 

0002032-67.2011.403.6112 - CARLOS ALBERTO SERAFIM(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO 

CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se o INSS para, querendo, contestar o presente pedido.Int. 

 

0002033-52.2011.403.6112 - MARIA LUCIENE XAVIER SANTOS(SP194490 - GISLAINE APARECIDA 

ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 25 de abril de 2011, às 09:30 horas, 

nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do 

Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. 

Quesitos da parte autora às fls. 13/14.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA 

DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, 

podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que 

possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. 
Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0002041-29.2011.403.6112 - FABIO BACARO(SP295923 - MARIA LUCIA LOPES MONTE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 27 de abril de 2011, às 08:00 horas, 

nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do 

Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. 

Quesitos da parte autora à fl. 11.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA 

PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo 
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levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam 

servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a 

vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0002048-21.2011.403.6112 - LUZIA APARECIDA DE ANDRADE SANTOS(SP119667 - MARIA INEZ 

MOMBERGUE E SP151342 - JOSE ROBERTO MOLITOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu benefício, nos 

termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é objeto inclusive de 

pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos do Memorando-

Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, 

de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, portanto, que a parte 

pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o feito por 60 

(sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem julgamento 

de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente de nova 

manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, ficando 

desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de revisão 

tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso haja 
comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0002049-06.2011.403.6112 - CICERO FERREIRA LEITE(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à prolação da sentença. 

Cite-se o INSS para, querendo, contestar o presente pedido.Int. 

 

0002051-73.2011.403.6112 - SERGIO ROBERTO BONFIM(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Cite-se o INSS para, querendo, contestar o presente pedido.Int. 

 

0002058-65.2011.403.6112 - BENTO PATRICIO DE OLIVEIRA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA DARCE 

E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 27 de abril de 2011, às 08:30 horas, 
nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do 

Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. 

Quesitos da parte autora à fl. 14.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA 

PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo 

levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam 

servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova 

pericial.Determino ainda, a realização de AUTO DE CONSTATAÇÃO em relação à parte Autora e, para tanto, 

determino a um dos Executantes de Mandado deste Fórum que elabore referido Auto, no prazo de trinta dias, contados 

da apresentação do mandado, respondendo aos quesitos do Juízo, constantes da Ordem de Serviço nº 01/2010. Instrua-

se o mandado com cópia da petição inicial, deste despacho e dos quesitos. Tendo em vista a necessidade de produção de 

provas, converto o rito da presente demanda para o ordinário. Solicite-se ao SEDI as alterações necessárias, bem como a 

retificação do assunto da presente demanda, devendo constar beneficio assistencial. Com a vinda do laudo e do auto de 

constatação, retornem os autos conclusos.Int.Int. 

 

0002059-50.2011.403.6112 - MARIA DA MOTA PELUSO(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA DARCE E 

SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 
Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 27 de abril de 2011, às 09:30 horas, 

nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do 

Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. 

Quesitos da parte autora à fl. 19.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA 

PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo 

levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam 

servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a 

vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0002061-20.2011.403.6112 - JANILDA PEREIRA DE OLIVEIRA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA DARCE 
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E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 27 de abril de 2011, às 10:00 horas, 

nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do 

Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. 

Quesitos da parte autora à fl. 22.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA 

PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo 

levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam 

servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a 

vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0002063-87.2011.403.6112 - VALDIR VICOTO BERTONE(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES 

MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove 

documentalmente não haver litispendência entre o presente feito e o noticiado no termo de prevenção, sob pena de 

extinção do processo sem resolução do mérito, consoante dispõe o artigo 284, parágrafo único do Código de Processo 

Civil. Int. 
 

0002064-72.2011.403.6112 - TADEU RIBEIRO DE ALMEIDA(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES 

MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove 

documentalmente não haver litispendência entre o presente feito e o noticiado no termo de prevenção, sob pena de 

extinção do processo sem resolução do mérito, consoante dispõe o artigo 284, parágrafo único do Código de Processo 

Civil. Int. 

 

0002086-33.2011.403.6112 - ANA MARQUES DA SILVA(SP128929 - JOSE CARLOS CORDEIRO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico Pedro Carlos Primo, que realizará a perícia no dia 10 de maio de 2011, às 09:40 horas, nesta 

cidade, na Avenida Washington Luiz, 2.536, telefone: 3222-2119. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 

001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. Quesitos da parte autora à fl. 12.O(A) 

ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de 

que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, 
laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua 

ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos 

conclusos.Int. 

 

0002089-85.2011.403.6112 - VERA LUCIA VIANA DA SILVA(SP110103 - MARCOS ANTONIO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 27 de abril de 2011, às 10:30 horas, 

nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do 

Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. O(A) 

ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de 

que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, 

laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua 

ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos 

conclusos.Int. 

 
0002094-10.2011.403.6112 - LENIDE LOPES PORFIRIO(SP277949 - MAYCON LIDUENHA CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se o INSS para, querendo, contestar o presente pedido.Int. 

 

0002096-77.2011.403.6112 - EXPEDITA BEZERRA FREITAS(SP277949 - MAYCON LIDUENHA CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove 

documentalmente não haver litispendência entre o presente feito e o noticiado no termo de prevenção, sob pena de 

extinção do processo sem resolução do mérito, consoante dispõe o artigo 284, parágrafo único do Código de Processo 

Civil. Int. 
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0002104-54.2011.403.6112 - VERIDIANO MANOEL SANTOS(SP241757 - FABIANA YAMASHITA INOUE E 

SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se a Caixa Econômica Federal - CEF, no Departamento Jurídico de 

Bauru/SP, para, querendo, no prazo legal, contestar o presente pedido.Int. 

 

0002105-39.2011.403.6112 - MARIA RODRIGUES DOS SANTOS(SP241757 - FABIANA YAMASHITA INOUE E 

SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite-se a Caixa Econômica Federal - CEF, no Departamento Jurídico de 

Bauru/SP, para, querendo, no prazo legal, contestar o presente pedido.Int. 

 

0002106-24.2011.403.6112 - OMILDES MARANGONI MANEA(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 27 de abril de 2011, às 11:00 horas, 

nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do 

Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. O(A) 

ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de 
que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, 

laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua 

ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos 

conclusos.Int. 

 

0002111-46.2011.403.6112 - ANA PEREIRA DA SILVA(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - MARCIO 

ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 02 de maio de 2011, às 08:00 horas, 

nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do 

Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. O(A) 

ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de 

que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, 

laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua 

ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos 

conclusos.Int. 
 

0002118-38.2011.403.6112 - JOSE FLAVIO DE FREITAS(SP272774 - VICTOR GABRIEL NARCISO 

MATSUNAGA E SP250144 - JULIANA BACCHO CORREIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 02 de maio de 2011, às 08:30 horas, 

nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do 

Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. O(A) 

ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de 

que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, 

laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua 

ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos 

conclusos.Int. 

 

0002161-72.2011.403.6112 - ANDREIA HERMINIA SIQUEIRA TESTE MEDEIROS(SP194490 - GISLAINE 

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 02 de maio de 2011, às 10:00 horas, 

nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do 

Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. 

Quesitos da parte autora à fl. 11.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA 

PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo 

levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam 

servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a 

vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 
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0002175-56.2011.403.6112 - CLARICE AUGUSTO PEREIRA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E SP255944 - 

DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 02 de maio de 2011, às 09:30 horas, 

nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do 

Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. 

Quesitos da parte autora à fl. 22.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA 

PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo 

levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam 

servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a 

vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0002229-22.2011.403.6112 - PRESLEY GOMES PEREIRA X SILVIA TRINDADE PEREIRA(SP200082 - 

FABIANA JUNQUEIRA TAMAOKI E SP297164 - EMERSON ALMEIDA NOGUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção de prova pericial. Nomeio para o encargo o médico Pedro Carlos Primo, que realizará a perícia no 

dia 11 de maio de 2011, às 09:20 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 2.536, telefone: 3222-2119. Os 
quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em 

Cartório. O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA 

DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar 

também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de 

subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Determino ainda, 

a realização de AUTO DE CONSTATAÇÃO em relação à parte Autora e, para tanto, determino a um dos Executantes 

de Mandado deste Fórum que elabore referido Auto, no prazo de trinta dias, contados da apresentação do mandado, 

respondendo aos quesitos do Juízo, constantes da Ordem de Serviço nº 01/2010. Instrua-se o mandado com cópia da 

petição inicial, deste despacho e dos quesitos. Tendo em vista a necessidade de produção de provas, converto o rito da 

presente demanda para o ordinário. Solicite-se ao SEDI as alterações necessárias.Com a vinda do laudo e do auto de 

constatação, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0002259-57.2011.403.6112 - LUCILENE TERRIN FREITAS CUNHA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 04 de maio de 2011, às 9:30 horas, 
nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do 

Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. 

Quesitos da parte autora à fl. 13.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA 

PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo 

levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam 

servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a 

vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0002267-34.2011.403.6112 - JOSE SOCORRO DA SILVA(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico Pedro Carlos Primo, que realizará a perícia no dia 17 de maio de 2011, às 12:50 horas, nesta 

cidade, na Avenida Washington Luiz, 2.536, telefone: 3222-2119. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 

001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE 

AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao 

exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e 
outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame 

implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0002302-91.2011.403.6112 - MARIA JOSE VIEIRA NUNES(SP092512 - JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico Pedro Carlos Primo, que realizará a perícia no dia 19 de maio de 2011, às 08:00 horas, nesta 

cidade, na Avenida Washington Luiz, 2.536, telefone: 3222-2119. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 

001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. Quesitos da parte autora à fl. 10.O(A) 

ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de 
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que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, 

laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua 

ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos 

conclusos.Int. 

 

0002324-52.2011.403.6112 - DAMIANA CANDIDO DA SILVA(SP249331 - EWERSON SILVA DOS REIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico Pedro Carlos Primo, que realizará a perícia no dia 19 de maio de 2011, às 08:50 horas, nesta 

cidade, na Avenida Washington Luiz, 2.536, telefone: 3222-2119. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 

001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. Quesitos da parte autora à fl. 10.O(A) 

ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de 

que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, 

laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua 

ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos 

conclusos.Int. 

 
0002333-14.2011.403.6112 - TERESA GOMES MARCELINO(SP205654 - STENIO FERREIRA PARRON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. Defiro a produção de prova pericial. 

Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 04 de maio de 2011, às 

10:30 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os 

quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em 

Cartório. Quesitos da parte autora à fl. 27.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE 

CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de 

identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos 

complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a 

desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0002337-51.2011.403.6112 - SEBASTIAO DE OLIVEIRA BARBOZA(SP123573 - LOURDES PADILHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. Defiro a produção de prova pericial. 

Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 09 de maio de 2011, às 

10:30 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os 
quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em 

Cartório. O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA 

DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar 

também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de 

subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do 

laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0002343-58.2011.403.6112 - JOAO GONCALVES MARQUES(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico Pedro Carlos Primo, que realizará a perícia no dia 19 de maio de 2011, às 09:40 horas, nesta 

cidade, na Avenida Washington Luiz, 2.536, telefone: 3222-2119. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 

001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. Quesitos da parte autora à fl. 10.O(A) 

ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de 

que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, 

laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua 
ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos 

conclusos.Int. 

 

0002379-03.2011.403.6112 - MIRIAM CRISTINA LANZA GROSSO(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. Defiro a produção de prova pericial. 

Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 11 de maio de 2011, às 

08:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os 

quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em 

Cartório. Quesitos da parte autora às fls. 11/12.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE 

CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de 
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identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos 

complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a 

desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0002382-55.2011.403.6112 - JOAQUIM ANTONIO PEREIRA FILHO(SP233168 - GIOVANA CREPALDI COISSI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. Defiro a produção de prova pericial. 

Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 11 de maio de 2011, às 

08:30 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os 

quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em 

Cartório. Quesitos da parte autora à fl. 13.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE 

CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de 

identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos 

complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a 

desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
1201188-78.1995.403.6112 (95.1201188-3) - RAYMUNDO VALENTIM X LIGIA SAMBONHA VALENTIM X 
LIDIA ANTUNES VALENTIM X LINO ANTUNES VALENTIM(SP063884 - JOSE PASCOAL PIRES MACIEL E 

SP082825 - ANTONIO CARLOS SEGATTO E Proc. ADV JOSE DOMINGOS CHIONHA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) 

Após a juntada das cópias transladadas dos autos em apenso, abra-se vista à parte credora requerer o quê de direito 

 

0002978-15.2006.403.6112 (2006.61.12.002978-1) - ADEMIR DE OLIVEIRA FRANCA(SP229720 - WELLINGTON 

DE LIMA ISHIBASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO 

SALLES) 

No prazo de 5 dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS. Havendo impugnação dos cálculos 

ou pedido de destaque da verba honorária contratual, venham os autos conclusos. Não sobrevindo discordância, 

requisite-se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o 

necessário, observando-se as normas pertinentes. Expedidas as requisições, dê-se vista às partes pelo prazo de 5 (cinco) 

dias, nos termos do art. 9º da Resolução CJF nº 122 de 28 de outubro de 2010. Decorrido o prazo, não sobrevindo 

manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região.Int. 

 

0011728-35.2008.403.6112 (2008.61.12.011728-9) - ROOSEVELT JESUS DE VASCONCELOS(SP124949 - 
MARCELO AGAMENON GOES DE SOUZA E SP200987 - CRISTIANE CORRÊA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) X 

WORLD VIGILANCIA SEGURANCA LTDA(SP120055 - JOSE ARTHUR ALARCON SAMPAIO) 

Publique-se com urgência a decisão de f. 157.Vistos etc. a)- Petição e cálculo de folhas 153 e 156:- Manifeste-se a parte 

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 475-B e 475-J, do Código de Processo Civil, relativamente à 

execução apresentada pela Exequente World Vigilância e Segurança Ltda. b)- Quanto à execução promovida pela 

Exequente Caixa Econômica Federal, cumpra a secretaria, com urgência, o determinado à folha 155, primeiro 

parágrafo, expedindo-se o mandado de penhora e avaliação de bens (artigo 475-J do CPC). Intimem-se. 

 

0010932-10.2009.403.6112 (2009.61.12.010932-7) - LAURA MARIA PEREIRA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, da carta precatória devolvida às fls. 39/53. Faculto-lhes, no 

mesmo prazo, a apresentação de alegações finais por memoriais, podendo o INSS, se for o caso, formular proposta de 

acordo.Int. 

 

0001088-02.2010.403.6112 (2010.61.12.001088-0) - EDSON MARTINS DO NASCIMENTO(SP275030 - 

PRISCILLA CEOLA STEFANO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Tendo em vista proposta de acordo apresentada pelo INSS e considerando a natureza da demanda, versando sobre 

auxílio-doença, onde a sentença judicial de procedência nunca é definitiva, diante da possibilidade da alteração da 

situação fática no que tange à recuperação da capacidade laborativa e com amparo no artigo 125, IV, do CPC, segundo 

o qual a qualquer tempo, o juiz pode convocar as partes para tentativa de conciliação, não obstante o desinteresse do 

procurador do autor, antes de apreciar o pedido antecipatório, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 

10 de maio de 2011, às 10h30min. Intime-se o INSS para que se faça representar, na audiência designada, pelo 

procurador subscritor da proposta de acordo ou alguém com poderes para modificá-la.Intime-se o autor pessoalmente. 

 

0006757-36.2010.403.6112 - MARCOS JOSE MONTEIRO(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO PEREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em cumprimento ao r. despacho de fl. 35, esclareça a parte autora, em 05 (cinco) dias, se teve seu pedido de revisão de 
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benefício acolhido, ficando desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente 

ação.Caso o pedido de revisão tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 05 (cinco) 

dias, o indeferimento.Int. 

 

0001572-80.2011.403.6112 - MARIA LUCIA DE OLIVEIRA SILVA(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro à parte autora os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a 

revisão de seu benefício, nos termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo 

INSS, como é objeto inclusive de pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De 

fato, nos termos do Memorando-Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-

Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se 

justifica, portanto, que a parte pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, 

suspendo o feito por 60 (sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de 

extinção sem julgamento de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, 

independentemente de nova manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de 

beneficio acolhido, ficando desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente 

ação.Caso o pedido de revisão tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) 

dias, o indeferimento.Caso haja comprovação, cite-se o INSS.Int. 
 

0001590-04.2011.403.6112 - VALTER APARECIDO SASSI(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro à parte autora os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a 

revisão de seu benefício, nos termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo 

INSS, como é objeto inclusive de pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De 

fato, nos termos do Memorando-Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-

Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se 

justifica, portanto, que a parte pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, 

suspendo o feito por 60 (sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de 

extinção sem julgamento de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, 

independentemente de nova manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de 

beneficio acolhido, ficando desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente 

ação.Caso o pedido de revisão tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) 

dias, o indeferimento.Caso haja comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001597-93.2011.403.6112 - CRISTINA DA SILVA(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO PEREIRA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu 

benefício, nos termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é 

objeto inclusive de pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos 

do Memorando-Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 

21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, 

portanto, que a parte pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o 

feito por 60 (sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem 

julgamento de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente 

de nova manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, 

ficando desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de 

revisão tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso 

haja comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001603-03.2011.403.6112 - ANA MARIA DE SOUZA MARCELO(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu 
benefício, nos termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é 

objeto inclusive de pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos 

do Memorando-Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 

21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, 

portanto, que a parte pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o 

feito por 60 (sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem 

julgamento de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente 

de nova manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, 

ficando desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de 

revisão tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso 

haja comprovação, cite-se o INSS.Int. 
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0001632-53.2011.403.6112 - CASSIA RAQUEL MUNIZ(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu 

benefício, nos termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é 

objeto inclusive de pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos 

do Memorando-Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 

21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, 

portanto, que a parte pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o 

feito por 60 (sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem 

julgamento de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente 

de nova manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, 

ficando desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de 

revisão tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso 

haja comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001633-38.2011.403.6112 - MARIA ELIZA TODESCO FONTES(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Defiro os benefícios da gratuidade processual; anote-se.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu 

benefício, nos termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é 

objeto inclusive de pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos 

do Memorando-Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 

21/DIRBEN/PFEINSS, de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, 

portanto, que a parte pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o 

feito por 60 (sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem 

julgamento de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente 

de nova manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, 

ficando desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de 

revisão tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso 

haja comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001782-34.2011.403.6112 - WILSON GRECHI(SP275030 - PRISCILLA CEOLA STEFANO PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu benefício, nos 

termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é objeto inclusive de 
pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos do Memorando-

Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, 

de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, portanto, que a parte 

pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o feito por 60 

(sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem julgamento 

de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente de nova 

manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, ficando 

desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de revisão 

tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso haja 

comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001850-81.2011.403.6112 - MARIA JOSE DA COSTA(SP020360 - MITURU MIZUKAVA E SP143777 - ODILO 

SEIDI MIZUKAVA E SP263828 - CHRISTIANY ELLEN CANDIDO MIZUKAVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Designo para o dia 25/05/2011, às 15:30 horas, a realização de audiência de 

conciliação, nos termos do art. 277 do CPC.Não havendo conciliação, ato contínuo, será colhido o depoimento pessoal 

da autora e a oitiva das testemunhas arroladas às fls. 07.Cite-se e intimem-se. 
 

0001867-20.2011.403.6112 - ALCEU NUNES RODRIGUES(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E 

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES E SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu benefício, nos 

termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é objeto inclusive de 

pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos do Memorando-

Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, 

de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, portanto, que a parte 

pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o feito por 60 

(sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem julgamento 
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de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente de nova 

manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, ficando 

desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de revisão 

tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso haja 

comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001869-87.2011.403.6112 - PETRUCIO DA SILVA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP275223 

- RHOBSON LUIZ ALVES E SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu benefício, nos 

termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é objeto inclusive de 

pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos do Memorando-

Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, 

de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, portanto, que a parte 

pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o feito por 60 

(sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem julgamento 

de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente de nova 

manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, ficando 
desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de revisão 

tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso haja 

comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001870-72.2011.403.6112 - LEONICE ASSIS DOS SANTOS(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E 

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES E SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu benefício, nos 

termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é objeto inclusive de 

pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos do Memorando-

Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, 

de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, portanto, que a parte 

pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o feito por 60 

(sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem julgamento 

de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente de nova 

manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, ficando 

desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de revisão 
tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso haja 

comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001872-42.2011.403.6112 - ARNALDO LARANJEIRA DAS NEVES(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO 

RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES E SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO 

CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu benefício, nos 

termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é objeto inclusive de 

pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos do Memorando-

Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, 

de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, portanto, que a parte 

pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o feito por 60 

(sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem julgamento 

de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente de nova 

manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, ficando 

desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de revisão 

tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso haja 
comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0001873-27.2011.403.6112 - MARIA APARECIDA RODRIGUES(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS 

E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES E SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Trata-se de demanda na qual a parte pleiteia a revisão de seu benefício, nos 

termos do art. 29, II, da Lei nº 8.213/91.Ocorre que tal revisão não só é admitida pelo INSS, como é objeto inclusive de 

pagamento administrativo de parcelas pretéritas, não abrangidas pela prescrição.De fato, nos termos do Memorando-

Circular Conjunto nº 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010 que reativou o Memorando-Circular nº 21/DIRBEN/PFEINSS, 

de 15/04/2010, não há, a princípio, qualquer resistência do INSS ao pedido.Não se justifica, portanto, que a parte 

pleiteie judicialmente revisão que pode obter diretamente na via administrativa.Assim, suspendo o feito por 60 
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(sessenta) dias, para que a parte autora formule pedido administrativo de revisão, sob pena de extinção sem julgamento 

de mérito, por absoluta falta de interesse de agir.Findo o prazo, intime-se a parte autora, independentemente de nova 

manifestação judicial, para em 5 (cinco) dias, esclarecer se teve seu pedido de revisão de beneficio acolhido, ficando 

desde já ciente de que seu silêncio será interpretado como desistência tácita da presente ação.Caso o pedido de revisão 

tenha sido indeferido, deverá a parte autora comprovar, no mesmo prazo de 5 (cinco) dias, o indeferimento.Caso haja 

comprovação, cite-se o INSS.Int. 

 

0002030-97.2011.403.6112 - CELINA LOPES DE SOUZA(SP225222 - DANIELLE PERCINOTO POMPEI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Designo para o dia 16/06/2011, às 14:00 horas, a realização de audiência de 

conciliação, nos termos do art. 277 do CPC.Não havendo conciliação, ato contínuo, será colhido o depoimento pessoal 

da autora e a oitiva das testemunhas arroladas às fls. 11.Cite-se e intimem-se. 

 

0002263-94.2011.403.6112 - SONIA DE LIMA BERBET(SP128929 - JOSE CARLOS CORDEIRO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. 

Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio 

para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 04 de maio de 2011, às 10:00 horas, 
nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do 

Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. 

Quesitos da parte autora às fls. 11/12.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA 

DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, 

podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que 

possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. 

Tendo em vista a necessidade de produção de provas, converto o rito para o ordinário. Solicite-se ao SEDI as anotações 

necessárias.Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
1201150-32.1996.403.6112 (96.1201150-8) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP072765 - 

ROBERTO NAKAMURA MAZZARO) X RAYMUNDO VALENTIM X LIGIA SAMBONHA VALENTIM X 

LIDIA ANTUNES VALENTIM X LINO ANTUNES VALENTIM(SP063884 - JOSE PASCOAL PIRES MACIEL) 

Translade-se cópia dos cálculos de fls. 18/20, da sentença de fls. 27/30, da decisão monocrática de fls. 85/87 e 

respectiva certidão de trânsito em julgado de fl. 89 para os autos principais.Após, independentemente de novo 

despacho, arquivem-se os autos. 

 
0003915-25.2006.403.6112 (2006.61.12.003915-4) - GEMMA BOFF RIZZON X CESAR MARCOS RIZZON X 

SILVIO RIZZON X SILVIA RENATA RIZZON X MARIA FERNANDA BARACAT JUNDI X SINDICATO 

RURAL DE OSVALDO CRUZ X NELSON JOSE EVARISTO TEIXEIRA X TIOSSO & TIOSSO LTDA 

ME(SP082345 - MARIA ISABEL TORRES SOARES MORALES E SP079269 - LISANGELA CORTELLINI 

FERRANTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 774 - GLAUCIA CRISTINA PERUCHI) 

CONFORME SE VERIFICA DOS AUTOS PRINCIPAIS, O VALOR RECEBIDO PELA EXEQUENTE ESTÁ EM 

CONSONÂNCIA COM OS CÁLCULOS DA CONTADORIA, QUE APONTOU O ERRO NOS VALORES 

APRESENTADOS PELA CREDORA. ASSIM, INTIME-SE AS PARTES PARA QUE SE MANIFESTEM ACERCA 

DE EVENTUAL DIREITO REMANESCENTE. NO SILÊNCIO, TORNEM OS AUTOS CONCLUSOS PARA 

SENTENÇA. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
1204579-07.1996.403.6112 (96.1204579-8) - DALVA BERNARDO DE OLIVEIRA(SP038949 - ADILSON LUIZ 

DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) 

Concedo prazo adicional de 5 (cinco) dias para que a embargante se manifeste sobre o depósito de fls. 

150.Permanecendo silente, desapensem-se e arquivem-se. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
0002987-35.2010.403.6112 - BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP163115 - PATRÍCIA HELENA SIMÕES SALLES 

E SP156868 - MARIA MACARENA GUERADO DE DANIELE) X CLAUDEMIR PEREIRA DE ASSIS(SP223581 - 

THIAGO APARECIDO DE JESUS) 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL propõe esta exceção de incompetência em face de CLAUDEMIR PEREIRA DE 

ASSIS, objetivando a remessa dos autos principais (ação ordinária nº 0008467-28.2009.403.6112) para a Seção 

Judiciária do Distrito Federal ou da Capital do Estado de São Paulo, sob a alegação de que o foro em que proposta a 

ação não é territorialmente competente. Alega o excipiente que a matéria discutida nos autos principais diz respeito a 

direito pessoal e que, dessa forma, sendo ele pessoa jurídica de direito público, há de ser aplicado o disposto no artigo 

100, inciso IV, a, do Código de Processo Civil.O excepto, devidamente intimado, aduziu, em síntese, que ao caso de 

aplica o Código de Defesa do Consumidor, devendo a ação principal permanecer na 12ª Subseção Judiciária da Justiça 
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Federal.DecidoA exceção há de ser julgada procedente, eis que o Banco Central do Brasil é uma entidade autárquica 

federal, cujo foro competente para processar e julgar ações contra ele propostas é o de sua sede ou lugar onde mantém 

suas delegacias.Nesse sentido veja-se a pacífica jurisprudência, tanto do STJ quanto do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região:Competência. Autarquia ré. Foro do local em que sediada. Não incidência do disposto no artigo 109, 2º da 

Constituição.(STJ, CONFLITO DE COMPETENCIA - 27570, Processo: 199900876563 UF: MG, 2ª SEÇÃO, 

DJ:27/03/2000, PÁG:61, Relator EDUARDO RIBEIRO)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXCEÇÃO DECLINATÓRIA DE FORO. AUTARQUIA FEDERAL COM SEDE EM BRASÍLIA E DELEGACIA 

REGIONAL EM SÃO PAULO. BACEN. ART. 100, IV, LETRAS a E b, CPC. APLICABILIDADE. 1. Pedido de 

desaforamento dos autos para Brasília, ou para São Paulo. 2. É inaplicável o disposto no art. 109, XI, 2º, da 

Constituição FEDERAL, visto que essa regra somente volta-se à pessoa jurídica de direito público interno - UNIÃO 

FEDERAL. 3. Há de incidir a regra insculpida no artigo 100, IV, a e b, do CPC, sendo o foro competente aquele onde 

está a sede ou a sucursal da AUTARQUIA FEDERAL. 4. Agravo de instrumento provido para reconhecer a 

competência da Justiça FEDERAL da Seção Judiciária desta Capital-SP, com a redistribuição do feito. (TRF 3ª 

REGIÃO, AGRAVO DE INSTRUMENTO - 106428, Processo: 2000.03.00.018395-5 UF:MS, 6ª TURMA, 

DJU:28/03/2003, PÁG: 922, Relatora DESEMBARGADORA CONSUELO YOSHIDA) PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTERIOR SISTEMÁTICA RECURSAL. BANCO CENTRAL DO BRASIL. CPC, 

ART. 100, INCISO IV, ALÍNEAS A E B. 1. O artigo 109, 2º da Constituição disciplina o aforamento de demandas 

unicamente em face da União Federal, não se aplicando tal regramento às pessoas elencadas no artigo 109, I, entre as 
quais o Banco Central do Brasil. Precedentes. 2. O foro competente para processar e julgar ações ajuizadas em face do 

Bacen é o de sua sede ou do lugar onde mantém suas delegacias (CPC, art. 100, inciso IV, alíneas a e b). 3. Agravo 

provido. (TRF 3ª Região, Agravo de Instrumento 56592/SP, Relatora Juíza SALLETE NASCIMENTO, SEXTA 

TURMA, DJ 16/09/2002,P. 549)Diante do exposto, julgo procedente a exceção de incompetência e determino a 

remessa dos autos à Seção Judiciária São Paulo, local mais próximo da residência do Autor.Traslade-se cópia desta 

decisão para os autos principais.Intimem-se.Decorrido o prazo legal, encaminhe-se os autos à Subseção Judiciária de 

São Paulo-SP, dando-se baixa na distribuição.P. I. 

 

0005236-56.2010.403.6112 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA) X 

LUCIA TOSTA JUNQUEIRA(SP145802 - RENATO MAURILIO LOPES E SP160510 - GERALDO CESAR LOPES 

SARAIVA) 

Cuida-se de exceção de incompetência oposta pela União Federal.Alega a excipiente que a excepta reside na cidade de 

Guará-SP, devendo a ação principal ser encaminhada para a Subseção da Justiça Federal em Ribeirão Preto-SP, que 

abrange aquele município.Alega, ainda, que as notas fiscais que instruem o pedido formulado nos autos principais (ação 

ordinária nº 0003025-47.2010.403.6112 - FUNRURAL) foram emitidas em municípios do Estado do Mato Grosso do 

Sul.Regularmente intimada, a excepta aduziu, em síntese, que também detém domicílio no município de Presidente 

Venceslau-SP, local que exerce atividade agropastoril e possui imóvel rural.Decido.Conforme se verifica dos autos 
principais, a excepta possui domicílio na cidade de cidade de Guará-SP, município hoje abrangido pela Subseção da 

Justiça Federal em Barretos-SP.Consta dos autos principais, ainda, que o FUNRURAL recolhido pela excepta teve 

origem em notas fiscais emitidas em municípios do Estado do Mato Grosso do Sul, mais precisamente em Ribas do Rio 

Pardo e em Anaurilândia.Assim, ainda que a excepta também possua domicílio na cidade de Presidente Venceslau-SP, 

as causas intentadas contra a União Federal deverão ser aforadas, nos termos do 2º do artigo 109 da Constituição 

Federal, na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houve ocorrido o ato ou fato que deu origem à 

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou ainda, no Distrito Federal.Ante o exposto, julgo procedente este incidente 

para considerar competente para processar e julgar a demanda principal uma das Varas Federais da Subseção Judiciária 

de Barretos-SP.Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.Decorrido o prazo legal, encaminhe-se os autos 

à Subseção Judiciária de Barretos-SP, dando-se baixa na distribuição.P. I. 

 

0005937-17.2010.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) X 

EUZEBIO PERES BENADUCE(PR043289 - RAFAEL LUCAS GARCIA) 

Cuida-se de exceção de incompetência oposta pela Caixa Econômica Federal.Alega a excipiente que o excepto reside na 

cidade de São Bernardo do Campo-SP, devendo a ação principal ser encaminhada àquela Subseção da Justiça 

Federal.Alega, ainda, que as contas referentes aos períodos de correção pleiteados na ação principal são de Dourados-

MS e o representante legal do excepto mantém seu escritório profissional na cidade de Londrina-PR.Regularmente 
intimado, o excepto aduziu, em síntese, que os artigos 94 e 100, do Código de Processo Civil devem ser interpretados 

em seu favor, podendo a ação de cobrança ser proposta em qualquer um dos domicílios do réu.Decido.Conforme se 

verifica dos autos principais, o excepto possui domicílio na cidade de São Bernardo do Campo-SP, cidade que possui 

Justiça Federal.Assim, tendo em vista que a CEF também possui domicílio na Subseção Judiciária de São Bernardo do 

Campo-SP, julgo procedente este incidente para considerar competente para processar e julgar a demanda principal uma 

das Varas Federais da Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo-SP.Traslade-se cópia desta decisão para os autos 

principais.Decorrido o prazo legal, encaminhe-se os autos à Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo-SP, dando-

se baixa na distribuição.P. I. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
1201691-36.1994.403.6112 (94.1201691-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP086111 - TERUO 
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TAGUCHI MIYASHIRO E SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E SP164163 - FERNANDO FERRARI VIEIRA) X 

DEMATEC - MATERIAIS PARA ESCRITORIO LTDA X DECIO GABRIEL X WALTER BOSCOLO 

Parte dispositiva da r. sentença de fl. 224: Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO SEM 

JULGAMENTO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, IV, do CPC, por ausência de titulo executivo.Sem 

honorários, visto que, para o reconhecimento do vício processual, não houve contratação de defesa técnica, sendo 

declarado de ofício pelo Juízo.Custas pela Exequente.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0005115-77.2000.403.6112 (2000.61.12.005115-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP134563 - 

GUNTHER PLATZECK E SP164163 - FERNANDO FERRARI VIEIRA) X FRANCISCO BELLO GALINDO 

FILHO(SP148751 - ALEX SANDRO SARMENTO FERREIRA) X LUCIEDE SOUTO DE QUEIROZ(SP097424 - 

JOSE RAMIRES) 

Dê-se vista à exeqüente, pelo prazo de 5 (cinco) dias, da petição da fl. 487.Int. 

 

0006326-75.2005.403.6112 (2005.61.12.006326-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP134563 - 

GUNTHER PLATZECK) X AUTO POSTO REAL DE PRESIDENTE PRUDENTE LTDA X SERGIO PEREIRA 

CARDOSO X MARIA INES POLIDO CARDOSO 

Dê-se vista à exeqüente, pelo prazo de 5 (cinco) dias, da certidão da fl. 95 e do laudo de reavaliação da fl. 96.Int. 

 
0011671-17.2008.403.6112 (2008.61.12.011671-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X ALIMENTOS PIRAPOZINHO LTDA X SONIA REGINA ZUCHINI DA SILVA X JOSEFA DO 

PATROCINIO SILVA ZUCCHINI 

Dê-se vista à exeqüente, pelo prazo de 5 (cinco) dias, das certidões das fls. 150 e 151-verso.Int. 

 

0001629-35.2010.403.6112 - UNIAO FEDERAL(SP242241 - VITOR CARLOS DE OLIVEIRA) X ANACLETO DA 

SILVA RAMOS(SP121613 - VINICIUS DA SILVA RAMOS E SP238633 - FABIO LOPES DE ALMEIDA) 

Fls. 110/118: manifeste-se o executado, sobretudo na parte relativa ao parcelamento proposto.Int. 

 

0006290-57.2010.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

TATIANA MARINA TEIXEIRA GUIMARO ME X TATIANA MARINA TEIXEIRA GUIMARO 

Manifeste-se a CEF em prosseguimento.Int. 

 

0002071-64.2011.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X MINI 

MERCADO ZAQUI LTDA ME X MARIA LUCIA DE BARROS ZAQUI X JOAO CARLOS ZAQUI 

Citem-se os Executados para, no prazo de 3 (três) dias, efetuarem o pagamento da dívida, nos termos do artigo 652 do 

CPC e demais consectários legais. Decorrido este prazo e não havendo pagamento, penhorem-se tantos bens quanto 
bastem para a garantia da execução, procedendo-se a respectiva avaliação (art. 652, parágrafo primeiro do CPC). Fixo 

honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor do débito (art. 20, parágrafo 4o. e art. 652-A, ambos do 

CPC). Intimem-se os executados de que, se efetuado o integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba honorária 

será reduzida pela metade (art. 652-A do CPC) e do prazo legal de 15 (quinze) dias para a oposição de Embargos à 

Execução. Autorizo a realização das diligências na forma do parágrafo 2º do artigo 172 do mesmo diploma legal. Int. 

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA 
0002138-29.2011.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001029-77.2011.403.6112) 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARCOS ANTONIO POTJE(SP143149 - PAULO 

CESAR SOARES E SP297146 - EDIR BATISTA DE OLIVEIRA) 

Apensem-se estes autos aos do processo nº 0001029-77.2011.403.6112.Manifeste-se a parte impugnada no prazo 

legal.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0007570-63.2010.403.6112 - OURO VERDE AGRICOLA E PECUARIA LTDA(SP038218 - SIDONIO VILELA 

GOUVEIA) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP 

À vista do agravo retido, ao impetrante para resposta no prazo de 10 dias.Após, ao MPF.Int. 
 

0000326-49.2011.403.6112 - COOP AGRAR E DE CAFEIC DA REG DE TUPI PAULISTA LTDA(SP070810 - 

ARNALDO MALFERTHEMER CUCHEREAVE) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

PRESIDENTE PRUDENTE-SP 

COOPERATIVA AGRÁRIA E DE CAFEICULTORES DA REGIÃO DE TUPI PAULISTA - CACRETUPI impetrou 

mandado de segurança com pedido liminar em face de ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

PRESIDENTE PRUDENTE, postulando liminar para que fique desobrigada de reter e recolher as contribuições sociais 

de que tratam o artigo 25 da Lei 8212/91, o artigo 25 da Lei 8870/94 e o artigo 2º da Lei 10.256/2001, em relação a seus 

cooperados. No mérito, pede que seja declarada a inconstitucionalidade do art. 1º, da Lei 8540/94, que deu nova 

redação ao artigo 12, V e VII, ao artigo 25, I e II, e ao artigo 30, IV, da Lei 8212/91, com a redação atualizada pela Lei 

9528/97, bem como do artigo 2º da Lei 10.256/2001. Juntou procuração e documentos.Liminar indeferida, ao tempo em 
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que foi determinada a intimação da UNIÃO para manifestar interesse de figurar na lide (f. 100).Em suas informações, a 

Autoridade Impetrada suscitou preliminares de; a) ausência de objeto (direito líquido e certo) para cabimento do 

mandado de segurança; b) ilegitimidade ativa ad causam. Defende a legalidade do ato impugnado (f. 108-

129)Cientificada, a UNIAO requereu seu ingresso no pólo passivo, ao tempo em que ofereceu contestação, sustentando 

a validade dos tributos após a edição da Lei 10.256/2001 (f. 130-144). Em seu parecer, o I. representante do MPF 

deixou de opinar sobre o mérito da lide ao fundamento de que, no caso dos autos, não se discute matéria de interesse 

público primário (f. 147-155).Interposto agravo de instrumento pela Impetrante, ao qual foi negado seguimento (f. 158-

168 e 175-180)É o relato do necessário. DECIDO. Rejeito as preliminares levantadas pela Autoridade Impetrada.A 

existência, ou não, de direito líquido e certo é matéria de mérito e com ele será apreciada. De outra banda, a Impetrante 

é parte legítima a discutir a relação jurídico-tributária em apreço, eis que está obrigada a reter e a repassar ao fisco 

federal as contribuições sociais objeto deste Writ.Passo a análise do mérito. O Pretório Excelso, por seu plenário, no RE 

363852, declarou a inconstitucionalidade dos artigos 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8212/91 (com a redação dada pela Lei 

8540/92 e atualizada até a Lei 9528/97), e, dentre os diversos vícios das normas em apreço, foi considerado que a 

contribuição social incidente sobre a receita bruta (incisos I e II, do art. 25, da Lei 8212/91) - relativamente aos 

contribuintes, pessoas físicas, que não sejam segurados especiais (isto é, que não vivem em regime de economia 

familiar) - somente poderia ter sido instituída por lei complementar, pois é contribuição nova, que não tem 

correspondência nas hipóteses de incidência (folha de salários, faturamento e lucro) elencadas no artigo 195, I, a, b e c, 

da Carta da República de 1988, vigente à época (isto é, anteriormente à Emenda Constitucional 20/98). A redação do 
art. 25, I e II, da Lei 8212/91, com a redação da Lei 9528/97, tinha o seguinte teor:Art. 25. A contribuição do 

empregador rural pessoa física e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII 

do art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). I - 2% da 

receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% 

da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do 

trabalho. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). A arrecadação das contribuições sociais previstas no artigo 25, 

da Lei 8212/91, está prevista no artigo 30 do mesmo diploma legal:Art. 30. Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das 

contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (Redação dada 

pela Lei n 8.620, de 5.1.93) IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-

rogadas nas obrigações da pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo 

cumprimento das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem 

sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste artigo, 

na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 9.528, de 10.12.97)De fato, como se vê, o art. 25, I e II, 

da Lei 8212/91, com a redação dada pelas Leis 8540/92 e 9528/97, criou nova fonte de custeio, não prevista na 

Constituição Federal (no art. 195, em sua redação original), pelo que as normas instituidoras da exação em foco 

afrontam o disposto no 4º, do artigo 195, da Lei Maior, eis que cria, por lei ordinária, contribuição destinada a garantir a 

manutenção ou a expansão da seguridade social, quando deveria ser criada por lei complementar (art. 154, I, da 
CF).Confira-se o teor da ementa e do acórdão da Corte Excelsa:EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - 

PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, 

na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a 

que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou 

desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-

ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto 

constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores 

rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.(RE 

363852 / MG, Relator Min. MARCO AURELIO, Julgamento 03/02/2010, Tribunal Pleno, DJe 071 de 22-04-2010 

publicado em 23-04-2010, EMENT VOL-02398-04, PP-00701)ACÓRDÃO: O Tribunal, por unanimidade e nos termos 

do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e 

do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a 
inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I 

e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, 

invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos 

da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. ... Plenário, 03.02.2010.In casu, os 

documentos constantes dos autos demonstram que a Impetrante, pessoa jurídica, por sua qualificação pessoal 

(Cooperativa), fica obrigada, indevidamente, à retenção e ao recolhimento da contribuição prevista no artigo 25, I e II, 

da Lei 8212/91, com a redação dada pela Lei 8540/92 e atualizada até a Lei 9528/97.Entretanto, no próprio corpo do 

acórdão extraído do julgado pelo Pretório Excelso constou a ressalva quanto à possibilidade de criação do tributo em 

apreço por legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98. Considerando, assim, que referida Emenda 

alterou o texto do artigo 195, I, b, da Carta Política de 1988, para estabelecer como hipótese de incidência a receita ou o 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 361/935 

faturamento, daí em diante é desnecessária a edição de lei complementar para a instituição de contribuição social sobre 

a receita, que é o caso dos autos. Então, já sob a égide da nova redação do artigo 195 da Lex Mater (pela EC 20/98), a 

lei ordinária 10.256/2001 reeditou o caput do artigo 25, da Lei 8212/91, re-ratificando a exigência da contribuição 

social sobre a receita bruta da produção rural, não havendo, a partir de então, inconstitucionalidade formal normativa, 

pois, como visto, o atual art. 195 da CF/88 permite que o tributo incida sobre a receita e, consequentemente, seja criado 

por lei ordinária.Veja-se a nova redação do art. 25, I e II, da Lei 8212/91, que teve seu caput alterado pela Lei 

10.256/2001: Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os 

incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do 

art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).I - 2% da receita 

bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% da 

receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do 

trabalho. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).Outra novidade do caput do art. 25, da Lei 8212/91, com a 

redação da Lei 10.256/91, é que a contribuição social em questão passou a ser recolhida em substituição à contribuição 

de que tratam os incisos I e II do art. 22, ou seja, passou a ser recolhida em substituição da contribuição sobre a folha de 

salários do art. 22, I e II, da Lei 8212/91.Assim, facilmente se chega a duas conclusões: a) a contribuição social sobre a 

receita bruta da produção rural é indevida somente no período que antecedeu a vigência da Lei 10.256/2001; b) a partir 

da Lei 10.256/2001, a contribuição social do art. 25, da Lei 8212/91, substitui a contribuição social sobre a folha de 

salários. Nesse sentido, aliás, vem decidindo reiteradamente o TRF da 3ª Região:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR (EMPREGADOR) RURAL 

PESSOA FÍSICA. LEI Nº 10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. I - O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 

julgamento do RE nº 363.852-1, declarou a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação 

aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei 

nº 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, viesse a instituir a contribuição. II - 

Os vícios de inconstitucionalidade declarados pela Suprema Corte foram corrigidos com a edição da Lei nº 10.256/01, 

que deu nova redação ao caput do artigo 25, de forma que a contribuição do empregador rural pessoa física substituiu a 

contribuição tratada nos incisos I e II da Lei nº 8.212, cuja base de cálculo era a folha de salários, passando a incidir 

apenas sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, disciplina compatível com as alterações 

constitucionais levadas a efeito pela Emenda Constitucional nº 20/98. III - Após a edição da Emenda Constitucional nº 

20/98 e da Lei nº 10.256/01, não se pode mais falar em violação à isonomia ou de necessidade de lei complementar, 

posto que o empregador rural não contribui mais sobre a folha de salários, contribuição esta substituída pelo valor da 

receita proveniente da comercialização da sua produção, fonte de custeio trazida pela emenda constitucional 

anteriormente citada, o que afasta a aplicação do disposto no 4º do artigo 195. IV - Agravo de legal provido.(TRF 3ª 

REGIÃO, AI 201003000100010, Relator ROBERTO LEMOS, SEGUNDA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:19/08/2010 

PÁGINA: 376)CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. RECEITA BRUTA DA 

COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PESSOA FÍSICA. PESSOA JURÍDICA. ENTIDADES RURAIS 
E URBANAS. LEI N. 8.212/91, ART. 25, COM A REDAÇÃO DA LEI N. 10.256/91. LEI N. 8.870/94, COM A 

REDAÇÃO DA LEI N. 10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. 1. A Lei n. 8.212/91, art. 25, com a redação dada pela 

Lei n. 10.256, de 09.07.91, institui a contribuição do empregador rural pessoa física e do segurado especial sobre a 

receita bruta da comercialização da produção. Por outro lado, a Lei n. 8.870, de 15.04.94, art. 25, com redação dada 

pela Lei n. 10.256, de 09.07.01, estabelece a contribuição do empregador, pessoa jurídica, que se dedique à produção 

rural, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção. Em síntese, tanto o segurado 

especial, quanto o produtor rural pessoa física e o produtor rural pessoa jurídica, sujeitam-se à contribuição sobre o 

resultado da comercialização de sua produção. Essa contribuição deve ser arrecadada e recolhida pelo adquirente, 

consumidor, consignatário ou cooperativa, em conformidade com o art. 30, III e IV, da Lei n. 8.212/91, com a redação 

dada pela Lei n. 9.528, de 10.12.97. 2. Essa contribuição goza de fundamento constitucional, pois o art. 195, I, a, da 

Constituição da República, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 20, de 25.12.98, prevê que a receita ou o 

faturamento sujeitam-se à incidência da exação. Não há como negar que ambos os conceitos (receita, faturamento), por 

sua generalidade, abrangem a noção mais restrita de resultado da produção constante do 8º do mesmo dispositivo, 

segundo o qual esta se sujeitaria ao financiamento dos benefícios devidos ao segurado especial. Por essa razão, não é 

necessária a edição de lei complementar (CR, art. 195, 4º), bastando a ordinária (CR, art. 150, I). Por outro lado, 

tratando-se de contribuição, não incide o impedimento à bitributação concernente exclusivamente aos impostos (CR, 

art. 154, I). Como a Constituição da República estabelece o financiamento eqüitativo por toda a sociedade da 
Seguridade Social, tanto as entidades rurais como as urbanas podem ser eleitas como sujeitos passivos da exação (CR, 

art. 195, caput, c. c. o inciso V do parágrafo único do art. 194). Precedente do TRF da 3ª Região. 4. Reexame necessário 

e apelação providos.(TRF 3ª Região, AMS 200060000057707, Relator ANDRÉ NEKATSCHALOW, QUINTA 

TURMA, DJF3 DATA:16/07/2008) A Lei 10.256/2001 alterou o caput do art. 25 da Lei 8212/91, mas não reeditou os 

incisos I e II do referido art. 25, que permaneceram com a redação dada pela Lei 9528/97. Ocorre que, após a vigência 

da Emenda Constitucional 20/98 e a edição da Lei 10.256/2001, a contribuição instituída - tendo por base a hipótese de 

incidência (receita bruta) prevista nos referidos incisos (I e II, do art. 25) - pode ser exigida dos empregadores rurais, 

pessoas físicas, na medida em que a o caput do art. 25 (com a atual redação) e seus incisos I e II (com a redação da Lei 

9528/97) estão conforme o permissivo constitucional. Não há inconstitucionalidade formal ou material dos citados 

dispositivos legais.Sendo constitucional a cobrança da contribuição social após a edição da Lei 10.256/2001, não há 

mais falar, por consequência, em inconstitucionalidade do inciso IV, do art. 30, da Lei 8212/91, com a redação da Lei 
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9528/97, uma vez que referido dispositivo cuida apenas da responsabilidade por sub-rogação da empresa adquirente, 

consumidora ou consignatária ou a cooperativa quanto às obrigações do art. 25 da Lei 8212/91, em razão das aquisições 

de produtos rurais que fazem de pessoas físicas, dentre elas o empregador rural. Vale dizer, quando as empresas 

adquirentes, consumidoras ou consignatárias ou a cooperativas compram os produtos rurais, já abatem do montante 

devido à pessoa física o valor da contribuição social, que, depois, repassam aos cofres do erário. Logo, enquanto a 

contribuição social prevista nos incisos I e II, do art. 25, da Lei 8212/91, estava eivada de inconstitucionalidade (sob a 

égide das Leis 8540/92 e 9528/97), era evidente que as empresas adquirentes, consumidoras ou consignatárias ou a 

cooperativas não tinham responsabilidade tributária por sub-rogação. Todavia, considerando que a partir da Lei 

10.256/2001 as vendas de produtos rurais não mais padecem de inconstitucionalidade, por óbvio que as empresas 

adquirentes, consumidoras ou consignatárias ou a cooperativas devem voltar a reter o tributo e repassá-lo ao fisco, sob 

pena de responderem pelo pagamento em sub-rogação.Cabe examinar, por fim, o prazo prescricional para repetição do 

indébito relativamente à contribuição social, cujo lançamento ocorra por homologação.Antes da edição da Lei 

Complementar 118/2005, era pacífico em sede de doutrina e jurisprudência que a prescrição de tributos (e contribuições 

sociais são tributos) lançados por homologação era decenal, contando-se cinco anos do fato gerador e mais cinco da 

data em que se deu a homologação tácita. Entretanto, foi editada a Lei Complementar 118, de 09/02/2005, que entrou 

em vigor em 09/06/2005, estabeleceu a prescrição quinquenal ao averbar em seu art. 3º que Para efeito de interpretação 

do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito 

tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de 
que trata o 1º do art. 150 da referida Lei.E, logo a seguir, no art. 4º, da LC 118/2005, ficou registrado que Esta Lei entra 

em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, inciso I, da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, ou seja, que a prescrição quinquenal prevista no 

art. 3º, em caso de repetição de indébito, aplica-se a ato ou fato pretérito, por ter considerado que o artigo 3º é norma 

expressamente interpretativa (ver art. 106, I, do CTN).Cabe, então, decidir se o artigo 3º, da LC 118/2005, é realmente 

norma de caráter interpretativo, pois, se o for, alterará o quadro prescricional anterior à sua vigência, e, caso não seja, 

aplicar-se-á apenas aos atos e fatos jurídicos ocorridos após sua entrada em vigor. O Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça já se posicionou sobre o tema, adotando a posição de que o art. 3º não é meramente interpretativo, pelo que a 

prescrição quinquenal só é aplicável a atos e fatos ocorridos após a sua vigência. Veja-se, entre muitos, o seguinte 

julgado:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO. AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA LC 118/05. FATOS GERADORES ANTERIORES À LC 

118/05. PRESCRIÇÃO DECENAL. 1. Até a entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, o entendimento no 

STJ era no sentido de que se extingue o direito de pleitear a restituição de tributo sujeito a lançamento por 

homologação; não sendo esta expressa, somente após o transcurso do prazo de cinco anos contados da ocorrência do 

fato gerador, acrescido de mais cinco anos contados da data em que se deu a homologação tácita (EREsp 435.835/SC, 

julgado em 24.3.2004). 2. Esta Casa, por intermédio de sua Corte Especial, no julgamento da AI nos EREsp 

644.736/PE, declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005, a qual 
estabelece aplicação retroativa de seu art. 3º, porquanto ofende os princípios da autonomia, da independência dos 

poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. 3. Sob regime do art. 543-c do CPC 

e da resolução STJ 8/2008, tal entendimento foi reiterado pela Primeira Seção em 25.11.2009 por ocasião do 

julgamento do recurso especial repetitivo 1.002.932/SP. 4. In casu, não há que se falar em retroatividade da Lei 

Complementar n. 118/05, pois, em se tratando de parcelas cujos fatos geradores se deram antes da entrada em vigor da 

referida Lei (9.6.2005), de acordo com o entendimento firmado nesta Corte Superior, aplica-se a sistemática para a 

contagem do prazo prescricional - conhecida como a tese dos cinco mais cinco. Agravo regimental improvido.(STJ, 

AGRESP 200901121440, Relator HUMBERTO MARTINS, STJ, SEGUNDA TURMA, DJE:25/10/2010)Os Ministros 

do Supremo Tribunal Federal também já se debruçaram sobre a matéria no Recurso Extraordinário 566621/RS, havendo 

cinco votos (Ellen Gracie, Ricardo Lewandowski, Ayres Britto, Celso de Mello e Cezar Peluso) favoráveis à tese de que 

o art. 3º da LC 118/2005 não se trata de texto expressamente interpretativo e, portanto, consideram inconstitucional o 

art. 4º, da LC 118/2005. Outros quatro Ministros apresentaram votos em sentido contrário (Marco Aurélio, Dias Toffoli, 

Cármen Lúcia e Gilmar Mendes). O julgamento foi suspenso por pedido de vista do Ministro Eros Grau, que depois se 

aposentou sem apresentar seu voto (Plenário, 05.05.2010).De minha parte, penso que o artigo 3º da LC 118/2005 não é 

norma interpretativa, estando, assim, eivado de inconstitucionalidade o artigo 4º da referida LC 118/2005, seguindo 

aqui o entendimento já sedimentado no Superior Tribunal de Justiça e também sufragado pela eminente Ministra Ellen 

Gracie, Relatora do RE 566621/RS, cujos fundamentos peço máxima vênia para adotá-los como meus, consoante estão 
postos no INFORMATIVO 585 do STF, verbis A Min. Ellen Gracie, relatora, reconhecendo a inconstitucionalidade do 

art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005, por violação ao princípio da segurança jurídica, nos seus conteúdos de proteção 

da confiança e de acesso à Justiça, com suporte implícito e expresso nos artigos 1º e 5º, XXXV, da CF, e considerando 

válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, 

ou seja, a partir de 9.6.2005, desproveu o recurso. Asseverou, inicialmente, que a Lei Complementar 118/2005, não 

obstante expressamente se autoproclamar interpretativa, não seria uma lei materialmente interpretativa, mas constituiria 

lei nova, haja vista que a interpretação por ela imposta implicara redução do prazo de 10 anos - jurisprudencialmente 

fixado pelo STJ para repetição ou compensação de indébito tributário, e contados do fato gerador quando se tratasse de 

tributo sujeito a lançamento por homologação - para 5 anos, estando sujeita, assim, ao controle judicial. Há que, 

entretanto, fazer-se uma ressalva no voto da Ministra Relatora, pois, como muito bem observado pelo Ministro Celso de 

Mello, o art. 3º da LC 118/2005 só seria aplicável não às ações ajuizadas posteriormente ao término do período de 
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vacatio legis, mas, na verdade, aos próprios fatos ocorridos após esse momento.Em síntese: a prescrição quinquenal 

somente tem aplicabilidade quanto aos atos e fatos jurídicos ocorridos após sua vigência (09/06/2005). Antes disso (de 

09/06/2005) prevalece a prescrição decenal. E, considerando que a ação foi ajuizada em 18/01/2011, só estão prescritos 

os pagamentos dos tributos em datas anteriores a 18/01/2001.Diante do exposto, rejeito as preliminares suscitadas e, no 

mérito, CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA para declarar a inconstitucionalidade da cobrança das 

contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção rural (animal 

vegetal), contribuição essa prevista nos incisos I e II, do art. 25, da Lei 8212/91, com a redação dada pela Lei 8540/92 e 

atualizada até a Lei 9528/97, sendo devida a exação em questão a partir da vigência da Lei 10.256/2001, que deu nova 

redação ao art. 25, da Lei 8212/91, ficando a Impetrante, na qualidade de cooperativa, desobrigada de reter as 

contribuições em questão, apuradas em período anterior à vigência da Lei 10.256/2001. Após a edição da Lei 

10.256/2001, a Impetrante deverá efetuar a retenção do tributo e repassá-lo ao fisco, sob pena de responder pelo 

pagamento em sub-rogação (inciso IV, do art. 30, da Lei 8212/91).Sem honorários advocatícios. Custas pela Impetrante, 

visto que sucumbiu na maior parte do pedido.Defiro a inclusão da UNIÃO no pólo passivo. Anote-se no SEDI.Registre-

se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0000402-73.2011.403.6112 - RITA FURTADO OJEDA ME(SP230800 - ERLIN ABILIO ZACHO) X DELEGADO 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP 

À vista do quanto noticiado às fls. 173/178, manifeste-se a impetrante sobre seu interesse no prosseguimento do 
feito.Publique-se. 

 

0000864-30.2011.403.6112 - MARIA DE LOURDES BECEGATO CETULINO(SP231927 - HELOISA 

CREMONEZI) X CHEFE DA AGENCIA DE ATENDIMENTO DA PREVID SOCIAL - PRESIDENTE PRUDENTE 

Cuida-se de mandado de segurança por meio do qual a impetrante visa atacar ato omissivo do chefe da seção de 

reconhecimento de direitos do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, que deixa de dar efetivo cumprimento à 

decisão definitiva do Conselho de Recursos da Previdência Social, com a sua consequente aposentadoria por idade 

rural.A decisão de f. 53 deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinou a oitiva da autoridade 

coatora antes de apreciar o pedido liminar.Em sua manifestação (fls. 57/60), o INSS aponta que o benefício de 

aposentadoria por idade rural da impetrante já foi concedido, conforme documento de f. 61.Em sua manifestação, a 

impetrante, apesar de afirmar que o INSS apenas implementou o benefício em razão da impetração deste mandado de 

segurança, requereu a extinção do feito (fls.80/82).DecidoTendo em vista a manifestação da impetrante, que requereu a 

extinção deste writ em razão da implementação administrativa do seu benefício previdenciário, conforme documentos 

juntados pelo próprio INSS, extingo este mandado de segurança, sem resolução de mérito, com base no artigo 269, 

inciso VIII, do Código de Processo Civil. Não há condenação em honorários (artigo 25 da LMS e Súmula nº 105, do 

STJ). Custas na forma da Lei.P. R. I.Após, com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

 
0000936-17.2011.403.6112 - EDITORA IMPRENSA LTDA(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES 

MACIEL E SP272143 - LUCAS PIRES MACIEL) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

PRESIDENTE PRUDENTE-SP 

Vistos.Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar por meio do qual a impetrante almeja provimento 

mandamental que obrigue a autoridade impetrada a expedir Certidão Positiva Com Efeitos de Negativa até que seja 

julgado recurso de inconformismo que apresentou no bojo de procedimento administrativo, no qual se disputa a 

possibilidade de compensação.A ordem liminar foi indeferida.A autoridade impetrada foi notificada e prestou as 

informações.Em seguida, a impetrante requereu a extinção do feito.É a síntese do necessário.DECIDO:O pedido de 

desistência é de ser imediatamente acolhido.Na espécie não se faz necessária a oitiva da parte contrária, prevista no 

parágrafo 4.º, do artigo 267, do CPC, uma vez que, em se tratando de mandado de segurança, da concordância do 

impetrado se prescinde. Isso porque, trazendo a pêlo a irrepreensível lição de Helly Lopes Meirelles, o mandado de 

segurança, visando unicamente à invalidação de ato de autoridade, admite desistência a qualquer tempo, 

independentemente de consentimento do impetrado. Realmente, não se confundindo com as outras ações em que há 

direitos das partes em confronto, o impetrante pode desistir da impetração, ou porque se convenceu da legitimidade do 

ato impugnado, ou por qualquer conveniência pessoal, que não precisa ser indicada nem depende de aquiescência do 

impetrado. Portanto, não havendo símile com as outras causas, não se aplica o disposto no parágrafo 4.º do art. 267 do 

CPC para a extinção do processo por desistência (Mandado de Segurança etc., 15.º ed., p. 80/81).Deveras, o impetrante 
pode desistir do mandado, independentemente de aquiescência do impetrado (RTJ 88/290, 114/552; STF - RT 673/218; 

STF - 3.ª Seção, Requerimento no MS 2.008-DF, rel. Min. Assis Toledo, j. 14.2.96, corrigiram o equívoco do acórdão, 

v.u. DJU 18.3.96, p. 7.505; STJ - 1.ª Turma, Resp 5.300-RJ, rel. Min. Armando Rollemberg, j. 17.10.90, negaram 

provimento, v.u. DJU 17.12.90, p. 15.347; STJ -2.ª Turma, RMS 890-DF, rel. José de Jesus Filho, j. 25.9.91, deram 

provimento, v.u. DJU 28.10.91, p. 15.232; TRF - 4.ª Turma, Ag 58.500-AL, rel. Min. Ilmar Galvão, j. 15.2.89, v.u., 

DJU 25.4.89, p. 6.060; RT 639/72).Diante do exposto, sem necessidade de perquirições maiores, acolho o pedido de 

desistência da ação e EXTINGO O FEITO com fundamento no art. 267, VIII, do CPC.Sem honorários (artigo 25 da 

LMS e Súmula 105 do STJ).Custas de lei.Arquivem-se, no trânsito em julgado.P. R. I. 

 

0002248-28.2011.403.6112 - MILTON CARDOSO(SP277864 - DANIELE FARAH SOARES E SP288278 - 

JACQUELINE DE PAULA SILVA CARDOSO) X GERENCIA EXECUTIVA INSS - PRESIDENTE PRUDENTE 
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Vistos.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Notifique-se a autoridade impetrada, nos termos do artigo 7º, incisos I e 

III, da Lei 12.016/09, para que preste as informações no prazo de 10 (dez) dias.Cientifique-se o representante judicial 

do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na forma do art. 7., II, da Lei n. 12.016/2009.Após, voltem conclusos 

para apreciação do pedido liminar. Int. 

 

0002252-65.2011.403.6112 - JOSE DA PAZ ALVARENGA(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E 

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X CHEFE DA AGENCIA DE ATENDIMENTO DA PREVID SOCIAL - 

PRESIDENTE PRUDENTE 

Vistos.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Notifique-se a autoridade impetrada, nos termos do artigo 7º, incisos I e 

III, da Lei 12.016/09, para que preste as informações no prazo de 10 (dez) dias.Cientifique-se o representante judicial 

do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na forma do art. 7., II, da Lei n. 12.016/2009.Após, voltem conclusos 

para apreciação do pedido liminar. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0004076-40.2003.403.6112 (2003.61.12.004076-3) - ICARAI TRANSPORTADORA TURISTICA LTDA(SP123546 - 

SCHEYLLA FURTADO OLIVEIRA SALOMAO) X INSS/FAZENDA(SP135087 - SERGIO MASTELLINI) 

Ciência às partes do retorno dos autos.Esclareça a requerente se propôs a ação principal, indicando o juízo perante a 

qual tramita.Int. 
 

0007125-55.2004.403.6112 (2004.61.12.007125-9) - ARANDI ROMANO X HENRIQUE BIFFE X NILSON DA 

SILVA X JOSE LUCIO BASILIO DA SILVA X MARIA DE LOURDES MEDEIROS BIFI X MILTON BEZERRA 

GABRIEL DA SILVA(SP201362 - CRISTIANE MAIA CAVALHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida.Em face do trânsito em julgado da decisão proferida nestes 

autos, efetue a requerente o pagamento do valor devido à União Federal, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do 

art. 475-J do CPC, sob pena de incidir na multa de 10% prevista no mesmo dispositivo legal.Publique-se.  

 

0002269-04.2011.403.6112 - JANAINA DA SILVA X FERNANDO DO NASCIMENTO MENESES(PR030003 - 

MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

JANAÍNA DA SILVA e FERNANDO DO NASCIMENTO MENESES propõe ação cautelar em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL com pedido liminar de autorização para depósito das parcelas vencidas de contrato de mútuo 

com obrigações e alienação fiduciária, e, ainda, a suspensão do leilão extrajudicial designado para o dia 20/04/2011. 

Junta procuração e documentos. Requer assistência judiciária. Os requerimentos liminares são plausíveis e merecem ser 

acolhidos. Conquanto a parte ativa não tenha demonstrado, documentalmente, a data da realização do leilão 

extrajudicial, aceito as informações constantes da inicial quando afirma que a hasta ocorrerá no dia 20/04/2011, do que 
decorre o periculum in mora. O fumus bonis iuris, por sua vez, é extraído do interesse da parte em efetuar o depósito 

das parcelas em atraso, regularizando, assim, o adimplemento contratual. Conquanto tenha a parte autora descumprido 

cláusula contratual, deve o Judiciário dar amparo ao direito de moradia dos contratantes, que, segundo narra a peça de 

ingresso, são pessoas simples e de parcas condições econômicas.Aliás, é pacífico o entendimento dos tribunais pátrios 

no sentido de se ... viável a concessão de cautelar para a suspensão de procedimento de execução extrajudicial ou leilão 

na hipótese em que há questionamento judicial atinente aos valores das prestações da avença, sobretudo quando 

procedido o depósito em juízo das parcelas vencidas... (RESP 200301999410 - 608716, Relator JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, STJ, SEGUNDA TURMA, DJ DATA:25/10/2004 PG:00308).Diante do exposto, DEFIRO A LIMINAR 

para autorizar aos autores o depósito judicial das parcelas em atraso, a quem concedo o prazo de 3 (três) dias, e, uma 

vez feito o depósito, fica suspenso o leilão extrajudicial do imóvel objeto da presente demanda. Caso não seja efetuado 

o depósito no prazo estipulado, venham os autos conclusos para revogação da presente liminar.Feito o depósito, cite-se 

a CAIXA e intime-a para cumprimento da decisão. Defiro aos autores os benefícios da assistência judiciária. PRI. 

Cumpra-se. 

 

PETICAO 
1203736-76.1995.403.6112 (95.1203736-0) - BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP112350 - MARCIA PESSOA 

FRANKEL) X MARIA ENY ROSSENTINI PAIVA E OUTRO(SP063884 - JOSE PASCOAL PIRES MACIEL) 
Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
1200753-41.1994.403.6112 (94.1200753-1) - NELSON FERNANDES DA SILVA X ALBERTO HIROSHI 

KATSUTANI X ENCARNACION GARCIA CASTILHO X TAKI MATSUMOTO KATSUTANI(SP136623 - LUCIA 

DA COSTA MORAIS PIRES MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - 

SERGIO MASTELLINI) X NELSON FERNANDES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Defiro a habilitação de Alberto Hiroshi Katsutani, CPF nº 118.378.968-87, sucessor de Taki Matumoto Katsutani, tendo 

em vista ser o sucessor habilitado à pensão por morte, conforme documento da fl. 258. Indefiro o requerimento de 

habilitação dos demais sucessores (fl. 255), com fulcro no que dispõe o art. 112, da Lei nº 8.213/91. Solicite-se ao SEDI 
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as anotações pertinentes.Após, requisite-se o pagamento dos créditos do sucessor habilitado (cálculos às fls. 229/237) e 

da autora Encarnacion Garcia Castilho (cálculos às fls. 151/157), bem como os honorários advocatícios, conforme 

cálculo das fls. 227/237, expedindo-se o necessário e observando-se as normas pertinentes. Expedidas as requisições, 

dê-se vista às partes pelo prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 9º da Resolução CJF nº 122 de 28 de outubro de 

2010. Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios 

requisitórios ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

1205217-74.1995.403.6112 (95.1205217-2) - ANDORINHA TRANSPORTADORA LTDA(SP113573 - MARCO 

ANTONIO DE ALMEIDA PRADO GAZZETTI E SP092650 - VALMIR DA SILVA PINTO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE OLIVEIRA) X ANDORINHA TRANSPORTADORA LTDA X 

UNIAO FEDERAL 

À vista do requerido às fls. 538, arquivem-se com baixa na distribuição.Cumpra-se. 

 

0005433-26.2001.403.6112 (2001.61.12.005433-9) - LETICIA DANIEL DE SOUZA X SONIA REGINA 

DANIEL(SP143410 - JEFFERSON HEMERSON CURADO CAMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X LETICIA DANIEL DE SOUZA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a satisfação dos seus créditos.No silêncio ou informada a 
satisfação, retornem os autos conclusos para extinção.Int. 

 

0004468-72.2006.403.6112 (2006.61.12.004468-0) - LUIZ DE SOUZA RODRIGUES(SP196113 - ROGÉRIO ALVES 

VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X LUIZ 

DE SOUZA RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Certifique-se o trânsito em julgado.Após, requisite-se o pagamento dos créditos referentes aos honorários advocatícios, 

expedindo-se o necessário e observando-se as normas pertinentes. Expedida a requisição, dê-se vista às partes pelo 

prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 9º da Resolução CJF nº 122 de 28 de outubro de 2010. Decorrido o prazo, 

não sobrevindo manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região.Int. 

 

0000819-65.2007.403.6112 (2007.61.12.000819-8) - MARIA APARECIDA CIRICO AMARAL(SP239614 - MARLY 

APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - 

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA APARECIDA CIRICO AMARAL X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Indefiro o requerimento da fl. 74, tendo em vista que as informações requeridas constam nos documentos das fls. 

64/68.Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, em termos de prosseguimento.Decorrido o prazo, na 
ausência de manifestação, retornem os autos conclusos.Int. 

 

0007751-69.2007.403.6112 (2007.61.12.007751-2) - JOAO BATISTA DIAS(SP231927 - HELOISA CREMONEZI E 

SP236841 - JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X JOAO BATISTA DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Requisite-se o pagamento dos créditos referentes aos honorários advocatícios ao egrégio Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região, expedindo-se o necessário, observando-se as normas pertinentes. Expedidas as requisições, dê-se vista 

às partes pelo prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 9º da Resolução CJF nº 122 de 28 de outubro de 2010. 

Decorrido o prazo, não sobrevindo manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios 

ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int. 

 

0013766-54.2007.403.6112 (2007.61.12.013766-1) - JOAO CLAUDECIR HERRERA MARIN(SP194490 - 

GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X JOAO CLAUDECIR HERRERA MARIN X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a satisfação dos seus créditos.No silêncio ou informada a 
satisfação, retornem os autos conclusos para extinção.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0000805-18.2006.403.6112 (2006.61.12.000805-4) - APARECIDA MARIA BUENO BARBOSA(SP043507 - 

SILVANO FLUMIGNAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR 

RAMOS MANZOLI) X APARECIDA MARIA BUENO BARBOSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Conforme r. despacho de fl. 153, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos cálculos 

apresentados pelo INSS às fls. 155/171, inclusive sobre possível renúncia a valor que exceder a 60 (sessenta) salários 

mínimos.Int. 
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0011470-59.2007.403.6112 (2007.61.12.011470-3) - MARIA LENI DOS SANTOS(SP024347 - JOSE DE CASTRO 

CERQUEIRA E SP150759 - LUCIANO DE TOLEDO CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA LENI DOS SANTOS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a satisfação dos seus créditos.No silêncio ou informada a 

satisfação, arquivem-se os autos com baixa-findo.Int. 

 

0013320-17.2008.403.6112 (2008.61.12.013320-9) - JOAQUIM RIBEIRO DOS SANTOS(SP108976 - 

CARMENCITA APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) X JOAQUIM RIBEIRO DOS SANTOS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

No prazo de 5 dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS. Não sobrevindo discordância, 

requisite-se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o 

necessário, observando-se as normas pertinentes. Havendo impugnação dos cálculos ou pedido de destaque da verba 

honorária contratual, venham os autos conclusos. Transmitidas as requisições, dê-se vista às partes, independentemente 

de novo despacho.Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0003275-51.2008.403.6112 (2008.61.12.003275-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP134563 - 

GUNTHER PLATZECK) X EDNA APARECIDA NUNES FERREIRA X CLAUDIO ANTONIO 

FERREIRA(SP168969 - SÍLVIA DE FÁTIMA DA SILVA DO NASCIMENTO) 

Concedo uma última oportunidade à parte autora para que, fazendo valer o acordo que firmou nos autos, deposite a 

quantia indicada pela CEF às fls. 75/78, sem o que o feito prosseguirá em seus ulteriores tramites.Int. 

 

0002996-94.2010.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP134563 - GUNTHER PLATZECK) X VALMIR FERREIRA DE OLIVEIRA X MARICELY DA CONCEICAO 

NEVES DE OLIVEIRA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) 

Tendo em vista a composição havida, esclareça a parte ré se realizou os depósitos acordados.Int. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0006199-64.2010.403.6112 - ISABEL CRISTINA DE MATOS SILVA X SERGIO RICARDO DE MATOS(SP110912 

- HIGEIA CRISTINA SACOMAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP243106B - FERNANDA 

ONGARATTO DIAMANTE) 

Tendo em vista o teor da Súmula 161 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, que prescreve ser da competência da 

Justiça Estadual autorizar o levantamento dos valores relativos ao PIS/PASEP e FGTS, em decorrencia do falecimento 
do titular da conta, converto o julgamento em diligência para determinar a redistribuição deste feito para a Comarca de 

Martinópolis/SP, dando-se baixa na distribuição.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 39 
 

INQUERITO POLICIAL 
0000237-26.2011.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X WILSON BATISTA MORAES 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofereceu denúncia contra WILSON BATISTA MORAES pela prática do delito 

previsto no art. 334, 1º, d, c.c artigo 61, IV, ambos do Código Penal, alegando que no dia 13 de janeiro de 2011, em 

uma estrada térrea, localizada na altura do km 134, da rodovia SP-421, no município de Nantes/SP, o acusado foi 

surpreendido por policiais militares, transportando, no interior de um veículo GM/Monza, placas BMD-1492, de 

Birigui, 12.800 maços de cigarros de origem estrangeira (laudo de fls. 68), ciente da internação ilícita, avaliados em R$ 

4.352,00, em desacordo com a legislação aduaneira vigente, iludindo tributos federais, lesando o erário. É O 

RELATÓRIO. DECIDO.O fato narrado na denúncia evidentemente não mais se constitui crime, em razão de alterações 

normativas que tornaram a conduta atípica em seu aspecto material, em se tratando de descaminho cujo valor sonegado 

seja igual ou inferior a R$10.000,00. Os bens apreendidos e que deram ensejo ao ajuizamento da presente ação penal 

são cigarros de origem estrangeira, avaliados em 4.352,00 (quatro mil, trezentos e cinqüenta e dois reais), conforme 
documento de f. 68.Consoante o disposto no art. 65, da Lei 10.833/2003, A Secretaria da Receita Federal poderá adotar 

nomenclatura simplificada para a classificação de mercadorias apreendidas, na lavratura do correspondente auto de 

infração para a aplicação da pena de perdimento, bem como aplicar alíquotas de 50% (cinqüenta por cento) sobre o 

valor arbitrado dessas mercadorias, para o cálculo do valor estimado do Imposto de Importação e do Imposto sobre 

Produtos Industrializados que seriam devidos na importação, para efeitos de controle patrimonial, elaboração de 

estatísticas, formalização de processo administrativo fiscal e representação fiscal para fins penais.Logo, no presente 

caso, para fins penais, o valor do tributo iludido é do montante de R$ 2.176,00 (dois mil, cento e setenta e seis reais).Se 

assim é, o fato narrado na denúncia não mais se constitui crime em razão das alterações normativas que tornaram a 

conduta atípica em seu aspecto material, eis que se trata de descaminho cujo valor sonegado é igual ou inferior a R$ 

10.000,00. A Lei n. 10.522/2002, em seu artigo 20, previa a baixa na distribuição das execuções fiscais ajuizadas, cujo 

valor consolidado fosse igual ou inferior a R$ 2.500,00:Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, os autos 
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das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou 

por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).Posteriormente, a 

Lei n. 11.033/2004 deu nova redação ao artigo 20 da Lei n. 10.522/2004 elevando para R$ 10.000,00 o limite para 

arquivamento de execuções fiscais:Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do 

Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 

(dez mil reais).A União, através da Portaria MF n. 49, de 1º de abril de 2004, na forma do seu artigo 1º, estabeleceu R$ 

1.000,00 como limite mínimo para a inscrição de débitos na Dívida Ativa, além de dispensar o ajuizamento de 

execuções fiscais de valores iguais ou inferiores a R$ 10.000,00:Art. 1º Autorizar:I - a não inscrição, como Dívida Ativa 

da União, de débitos com a Fazenda Nacional de valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais); eII - o 

não ajuizamento das execuções fiscais de débitos com a Fazenda Nacional de valor consolidado igual ou inferior a R$ 

10.000,00 (dez mil reais). 1º Não se aplicam os limites de valor para inscrição e ajuizamento quando se tratar de débitos 

decorrentes de aplicação de multa criminal. 2º Entende-se por valor consolidado o resultante da atualização do 

respectivo débito originário mais os encargos e acréscimos legais ou contratuais vencidos, até a data da apuração. 3º No 

caso de reunião de inscrições de um mesmo devedor, para os fins do limite indicado no inciso II, será considerada a 

soma dos débitos consolidados relativos às inscrições reunidas. 4º O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, observados 

os critérios de eficiência, economicidade, praticidade e as peculiaridades regionais, poderá autorizar, mediante ato 

normativo, as unidades por ele indicados a promover o ajuizamento de débitos de valor consolidado inferior ao 
estabelecido no inciso II.Ainda, pela Medida Provisória 449, de 03/12/2008, o Governo fez a remissão de débitos para 

com a Fazenda Nacional em montante igual ou inferior a R$ 10.000,00:Art. 14. Ficam remitidos os débitos com a 

Fazenda Nacional, inclusive aqueles com exigibilidade suspensa que, em 31 de dezembro de 2007, estejam vencidos há 

cinco anos ou mais e cujo valor total consolidado, nessa mesma data, seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil 

reais). 1º O limite previsto no caput deve ser considerado por sujeito passivo, e, separadamente, em relação:I - aos 

débitos inscritos em Dívida Ativa da União, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;II - aos débitos 

decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 

1991, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas 

outras entidades e fundos, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; eIII - aos demais débitos 

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 2º Na hipótese do IPI, o valor de que trata este artigo será 

apurado considerando a totalidade dos estabelecimentos da pessoa jurídica. 3º O disposto neste artigo não implica 

restituição de quantias pagas.Assim, considerando que o Poder Executivo não realiza a cobrança de valores até R$ 

10.000,00 e, também, que tem perdoado (remitido) dívidas que não ultrapassam esse limite (MP 449, art. 14), não há 

razão para que o não pagamento de tributo, até o importe de R$ 10.000,00, decorrente da entrada clandestina de 

mercadoria descaminhada, seja punido na esfera criminal.Deste modo, não obstante exista tipicidade formal da conduta, 

prevista no artigo 334, do Código Penal, afastada está sua tipicidade material, ante a ausência de lesividade jurídica, já 

que não há interesse do Estado na cobrança da dívida, tornando-se, pois, insignificante para o Direito Penal. A 
propósito, confira-se a lição de Luiz Regis Prado:O princípio da intervenção mínima ou da subsidiariedade estabelece 

que o Direito Penal só deve atuar na esfera dos bens jurídicos imprescindíveis à coexistência pacífica dos homens e que 

não podem ser eficazmente protegidos de forma menos gravosa. Desse modo, a lei penal só deverá intervir quando for 

absolutamente necessário para a sobrevivência da comunidade, como ultima ratio. E, de preferência, só deverá fazê-lo 

na medida em que for capaz de ter eficácia. Aparece ele como uma orientação político-criminal restritiva do jus 

puniendi e deriva da própria natureza do Direito Penal e da concepção material de Estado de Direito democrático. O uso 

excessivo da sanção criminal (infração penal) não garante uma maior proteção de bens; ao contrário, condena o sistema 

penal a uma função meramente simbólica e negativa. Já pelo postulado da fragmentariedade, corolário do primeiro, 

tem-se que a função maior de proteção de bens jurídicos atribuídos à lei penal não é absoluta. O que faz com que só 

devam eles ser defendidos penalmente ante certas formas de agressão, consideradas socialmente intoleráveis, Isso quer 

dizer que apenas as ações ou omissões mais graves endereçadas contra bens valiosos podem ser objeto de 

criminalização. Desse modo, opera-se uma tutela seletiva do bem jurídico, limitada àquela tipologia agressiva que se 

revela dotada de indiscutível relevância quanto à gravidade e intensidade da ofensa. Esse princípio impõe que o Direito 

Penal continue a ser um arquipélago de pequenas ilhas no grande mar do penalmente indiferente. Esclareça-se, ainda, 

que a fragmentariedade não quer dizer, obviamente, deliberada lacunosidade na tutela de certos bens e valores e na 

busca de certos fins, mas limite necessário a um totalitarismo de tutela, de modo pernicioso para a liberdade. (Curso de 

direito penal brasileiro. Luiz Regis Prado. Vol.1, p.119/120).Por fim, é conhecimento de todos que militam no mundo 
jurídico que a maioria dos Ministros do Supremo Tribunal Federal já se manifestaram pela aplicabilidade do princípio 

da insignificância quanto ao delito de descaminho previsto no art. 334 do Código Penal (JOAQUIM BARBOSA, relator 

do HC 92438/PR; EROS GRAU, relator do HC 95749/PR; ELLEN GRACIE, relatora do RE 536486/RS; CARMEM 

LÚCIA, relatora do HC 92740/PR e do HC 96919 MC/RS; MENEZES DE DIREITO, relator do RE 550761/RS; 

CELSO DE MELLO, relator do HC 95739 MC/RS; CEZAR PELUSO, votou favorável no HC 92438/PR), sendo certo 

que a 2ª Turma do STF firmou precedente no sentido de ser insignificante para fins de sanção penal a existência de 

tributos decorrentes de mercadorias descaminhadas que sejam iguais ou inferiores (os tributos) a R$10.000,00, sendo 

paradigmático sobre este ponto o HC 92438/PR, relatado pelo E. Ministro JOAQUIM BARBOSA, cuja ementa é do 

seguinte teor:HABEAS CORPUS. DESCAMINHO. MONTANTE DOS IMPOSTOS NÃO PAGOS. DISPENSA 

LEGAL DE COBRANÇA EM AUTOS DE EXECUÇÃO FISCAL. LEI N 10.522/02, ART. 20. IRRELEVÂNCIA 

ADMINISTRATIVA DA CONDUTA. INOBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS QUE REGEM O DIREITO PENAL. 
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AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ORDEM CONCEDIDA. 1. De acordo com o artigo 20 da Lei n 10.522/02, na 

redação dada pela Lei n 11.033/04, os autos das execuções fiscais de débitos inferiores a dez mil reais serão arquivados, 

sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, em ato administrativo vinculado, 

regido pelo princípio da legalidade. 2. O montante de impostos supostamente devido pelo paciente é inferior ao mínimo 

legalmente estabelecido para a execução fiscal, não constando da denúncia a referência a outros débitos em seu 

desfavor, em possível continuidade delitiva. 3. Ausência, na hipótese, de justa causa para a ação penal, pois uma 

conduta administrativamente irrelevante não pode ter relevância criminal. Princípios da subsidiariedade, da 

fragmentariedade, da necessidade e da intervenção mínima que regem o Direito Penal. Inexistência de lesão ao bem 

jurídico penalmente tutelado. 4. O afastamento, pelo órgão fracionário do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, da 

incidência de norma prevista em lei federal aplicável à hipótese concreta, com base no art. 37 da Constituição da 

República, viola a cláusula de reserva de plenário. Súmula Vinculante n 10 do Supremo Tribunal Federal. 5. Ordem 

concedida, para determinar o trancamento da ação penal.(HC 92438 / PR, Relator Min. JOAQUIM BARBOSA, 

Julgamento: 19/08/2008, 2ª Turma, DJe-241, DIVULG 18-12-2008, PUBLIC 19-12-2008, EMENT VOL-02346-04 PP-

00925, Votação unânime. Ausentes, justificadamente, neste julgamento, os Senhores Ministros Celso de Mello e Ellen 

Gracie. Presidiu, este julgamento, o Senhor Ministro Cezar Peluso. 2ª Turma, 19.08.2008).Relevante anotar que, nos 

precedentes acima citados, o E. Sodalício firmou o entendimento de não serem relevantes os aspectos subjetivos 

atinentes ao agente para de aplicação do princípio da insignificância, mas tão-somente aspectos objetivos da tipicidade. 

Cita-se, a título de exemplo, ementa cujo recurso foi relatado pela E. Ministra ELLEN GRACIE (RE 
536.486/RS):RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. CRITÉRIOS DE ORDEM 

OBJETIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE 

OFÍCIO. 1. O princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta do agente, a nenhuma 

periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada (HC 84.412/SP). 2. No presente caso, considero que tais vetores se fazem simultaneamente 

presentes. Consoante o critério da tipicidade material (e não apenas formal), excluem-se os fatos e comportamentos 

reconhecidos como de bagatela, nos quais têm perfeita aplicação o princípio da insignificância. O critério da tipicidade 

material deverá levar em consideração a importância do bem jurídico possivelmente atingido no caso concreto. Assim, 

somente é possível cogitar de tipicidade penal quando forem reunidas a tipicidade formal (a adequação perfeita da 

conduta do agente com a descrição na norma penal), a tipicidade material (a presença de um critério material de seleção 

do bem a ser protegido) e a antinormatividade (a noção de contrariedade da conduta à norma penal, e não estimulada 

por ela). 3. A lesão se revelou tão insignificante que sequer houve instauração de algum procedimento fiscal. 

Realmente, foi mínima a ofensividade da conduta do agente, não houve periculosidade social da ação do paciente, além 

de ser reduzido o grau de reprovabilidade de seu comportamento e inexpressiva a lesão jurídica provocada. Trata-se de 

conduta atípica e, como tal, irrelevante na seara penal, razão pela qual a hipótese comporta a concessão, de ofício, da 

ordem para o fim de restabelecer a decisão que rejeitou a denúncia. 4. A configuração da conduta como insignificante 

não abarca considerações de ordem subjetiva, não podendo ser considerados aspectos subjetivos relacionados, pois, à 
pessoa do recorrente. 5. Recurso extraordinário improvido. Ordem de habeas corpus, de ofício, concedida.(RE 536486 / 

RS, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 26/08/2008, 2ª Turma, DJe-177, DIVULG 18-09-2008, PUBLIC 19-

09-2008, EMENT VOL-02333-05 PP-01083, RMDPPP v. 5, n. 26, 2008, p. 100-105)Por fim, a introdução clandestina 

de cigarros deve ser entendida como crime de descaminho, pois:a) não há proibição de importação de cigarros 

estrangeiros, tanto que a Autoridade Fazendária informou as alíquotas aplicáveis e o valor dos tributos devidos (f. 68); 

b) a base legal da importação de cigarros é o Decreto-lei 399, de 1968, ainda vigente, que em seu art. 1º fixa as 

alíquotas específicas adicionais, reajustáveis segundo a variação da taxa cambial para a importação de charutos, 

cigarrilhas e cigarros. Apesar de condicionada a controles específicos, a importação de cigarros não é proibida, na linha 

do que estabelece o art 2º do referido Decreto-lei 399/68: O Ministro da Fazenda estabelecerá medidas especiais de 

controle fiscal para o desembaraço aduaneiro, a circulação, a posse e o consumo de fumo, charuto, cigarrilha e cigarro 

de procedência estrangeira; c) há decisões dos tribunais pátrios no sentido de que a ilícita introdução de cigarros no País 

cuida-se de descaminho. Nessa linha, coteje-se o seguinte aresto: PENAL. ART. 334 DO CP. IMPORTAÇÃO ILEGAL 

DE CIGARROS. CONTRABANDO E DESCAMINHO. DELITOS SIMILARES. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. CRITÉRIOS. VALOR LIMITE. REITERAÇÃO DA CONDUTA. DANO À SAÚDE 

PÚBLICA.1. A jurisprudência desta Corte tem dado tratamento uniforme ao julgamento dos casos de importação de 

cigarros estrangeiros sem o pagamento dos tributos devidos (descaminho) e reintrodução no país daqueles de fabricação 

nacional destinados à exportação (contrabando) uma vez que se trata de infrações similares, traduzindo idêntico 
potencial lesivo ao mercado, à saúde pública, bem como à União. 2. Não há qualquer evidência indicando que os 

cigarros originários do Paraguai ou de outros países trazem mais danos à saúde do que os produzidos pela indústria 

nacional, de modo a tornar-se irrelevante a distinção entre as duas espécies delitivas.3 e 4 (omissis).TRF 4ª REGIÃO, 

HC: 200404010348857/SC, 4ª SEÇÃO, DJ 18/05/2005, PÁGINA: 538, Relator NÉFI CORDEIRO, Relator para o 

acórdão: ÉLCIO PINHEIRO DE CASTRO)Assim, não sendo proibida a importação de cigarros estrangeiros, não se 

configura o tipo penal de contrabando, mas, sim, de descaminho, pelo que o princípio da insignificância é totalmente 

aplicável ao caso dos autos. Por fim, louvo-me dos esclarecimentos constantes do Ofício 406/2010, de 17/12/2010 

(cópia anexa), da Inspetoria da Receita Federal do Brasil localizada no município de Mundo Novo/MS - mais 

precisamente na fronteira com o Paraguai - , órgão responsável pela fiscalização da importação de cigarros na zona 

aduaneira, estando registrado em referido ofício o adequado tratamento tributário destinado aos cigarros apreendidos, 

sem regular importação, consoante tudo o que já foi exposto na presente sentença.Diante do exposto, REJEITO A 
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DENÚNCIA oferecida contra WILSON BATISTA MORAES o que faço com fulcro no artigo 395, inciso III, do CPP, 

face à ausência de justa causa para o exercício da ação penal, eis que os fatos imputados não se constituem infração 

penal (em seu aspecto material).Transitada em julgado, proceda a Secretaria às anotações no SEDI e às comunicações 

de praxe.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

ACAO PENAL 
0001405-78.2002.403.6112 (2002.61.12.001405-0) - JUSTICA PUBLICA X JULIO CEZAR COSTA 

RAMIRES(SP290912B - CARLOS ALBERTO BARROSO DE FREITAS) X HERALDO ALVES RIBEIRO JUNIOR 

X IOLANDA DA SILVA BISPO X MARIA APARECIDA GUEDES SANTANA X JOSE ZINA FILHO X 

GILBERTO ZINA X ANTONIO JOSE DE LIMA X ELIZABETH CAMPOS DOS SANTOS X JAIL 

SABINO(SP163538 - LUIS RAFAEL NUNES PIEMONTE) X EDVALDO FRANCISCO DOS SANTOS 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 954/958: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA para 

ABSOLVER SUMARIAMENTE o acusado JAIL SABINO das imputações que lhe são feitas na inicial acusatória, o 

que faço com fulcro nos artigos 386, III, e 397, III, ambos do CPP, por não constituir o fato infração penal (em seu 

aspecto material).Transitada em julgado, proceda a Secretaria às comunicações de praxe.Registre-se. Publique-se. 

Intimem-se. 

 

0008228-63.2005.403.6112 (2005.61.12.008228-6) - JUSTICA PUBLICA X JOSE MARIO DE OLIVEIRA(SP065285 
- EDSON ROBERTO BORSATO) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 241/246: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA para 

ABSOLVER SUMARIAMENTE o acusado JOSÉ MÁRIO DE OLIVEIRA das imputações que lhe são feitas na inicial 

acusatória, o que faço com fulcro nos artigos 386, III, e 397, III, ambos do CPP, por não constituir o fato infração penal 

(em seu aspecto material).Solicite-se a devolução da carta precatória pela qual o réu está cumprindo a suspensão 

condicional do processo.Transitada em julgado, proceda a Secretaria às comunicações de praxe.Registre-se. Publique-

se. Intimem-se. 

 

0009618-68.2005.403.6112 (2005.61.12.009618-2) - JUSTICA PUBLICA X JOAO BATISTA FERREIRA(GO002014 

- ADMAH ASSIS PIMENTEL) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 296/300: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA para 

ABSOLVER o acusado JOÃO BATISTA FERREIRA das imputações que lhe são feitas na inicial acusatória, o que 

faço com fulcro nos artigos 386, III, do CPP, por não constituir o fato infração penal (em seu aspecto 

material).Transitada em julgado, proceda a Secretaria às comunicações de praxe.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0008508-63.2007.403.6112 (2007.61.12.008508-9) - JUSTICA PUBLICA X APARECIDA RAMINELI 

VISINTIN(SP221179 - EDUARDO ALVES MADEIRA) X EDUARDO JOSE ROMAN PAZELI(SP057877 - JOAO 
SANCHEZ POSTIGO FILHO) 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofereceu denúncia contra APARECIDA RAMINELI VISINTIN e EDUARDO 

JOSÉ ROMAN PAZELI pela prática do delito previsto no art. 334, 1º, d, combinado com o artigo 29, ambos do Código 

Penal, alegando que no dia 27 de julho de 2007, no antigo posto fiscal Itororó do Paranapanema, no município de 

Presidente Prudente-SP, os acusados foram surpreendidos por policiais militares importando, dolosamente e consciente 

da ilicitude e reprovabilidade de suas condutas, 32.420 maços de cigarros de origem estrangeira (laudos de fls. 146/147 

e 166/167), avaliados em R$ 11.995,40, em desacordo com a legislação aduaneira vigente, iludindo tributos federais, 

lesando o erário. A denúncia foi recebida em 8/11/2007 (f. 130).Os acusados foram citados e apresentaram defesas 

preliminares (fls. 252/260 e 263/264).Atualmente, o feito se encontra na fase de oitiva de testemunhas.É O 

RELATÓRIO. DECIDO.Conquanto a ação penal ainda esteja em andamento, não se tendo findado sua instrução 

processual, nada obsta que o Juízo proceda ao julgamento para conhecer, de ofício, situações que conduzam à 

absolvição sumária da parte ré, o que tem arrimo no artigo 397 do Código de Processo Penal (alterado pela Lei 11.719-

2008), in verbis:Art. 397. Após o cumprimento do disposto no art. 396-A, e parágrafos, deste Código, o juiz deverá 

absolver sumariamente o acusado quando verificar: I - a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato; II 

- a existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade;III - que o fato narrado 

evidentemente não constitui crime; ou IV - extinta a punibilidade do agente.Os bens apreendidos e que deram ensejo ao 

ajuizamento da presente ação penal são cigarros de origem estrangeira, avaliados em R$ 11.995,40 (onze mil, 
novecentos e noventa e cinco reais e quarenta centavos), conforme documentos de fls. 147 e 167.Consoante o disposto 

no art. 65, da Lei 10.833/2003, A Secretaria da Receita Federal poderá adotar nomenclatura simplificada para a 

classificação de mercadorias apreendidas, na lavratura do correspondente auto de infração para a aplicação da pena de 

perdimento, bem como aplicar alíquotas de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor arbitrado dessas mercadorias, para 

o cálculo do valor estimado do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados que seriam devidos 

na importação, para efeitos de controle patrimonial, elaboração de estatísticas, formalização de processo administrativo 

fiscal e representação fiscal para fins penais.Logo, no presente caso, para fins penais, o valor do tributo iludido é do 

montante de R$ 5.997,70 (cinco mil, novecentos e noventa e sete reais e setenta centavos).Se assim é, o fato narrado na 

denúncia não mais se constitui crime em razão das alterações normativas que tornaram a conduta atípica em seu aspecto 

material, eis que se trata de descaminho cujo valor sonegado é igual ou inferior a R$ 10.000,00. A Lei n. 10.522/2002, 

em seu artigo 20, previa a baixa na distribuição das execuções fiscais ajuizadas, cujo valor consolidado fosse igual ou 
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inferior a R$ 2.500,00:Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, os autos das execuções fiscais de débitos 

inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor 

consolidado igual ou inferior a R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).Posteriormente, a Lei n. 11.033/2004 deu nova 

redação ao artigo 20 da Lei n. 10.522/2004 elevando para R$ 10.000,00 o limite para arquivamento de execuções 

fiscais:Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda 

Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).A União, 

através da Portaria MF n. 49, de 1º de abril de 2004, na forma do seu artigo 1º, estabeleceu R$ 1.000,00 como limite 

mínimo para a inscrição de débitos na Dívida Ativa, além de dispensar o ajuizamento de execuções fiscais de valores 

iguais ou inferiores a R$ 10.000,00:Art. 1º Autorizar:I - a não inscrição, como Dívida Ativa da União, de débitos com a 

Fazenda Nacional de valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais); eII - o não ajuizamento das 

execuções fiscais de débitos com a Fazenda Nacional de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil 

reais). 1º Não se aplicam os limites de valor para inscrição e ajuizamento quando se tratar de débitos decorrentes de 

aplicação de multa criminal. 2º Entende-se por valor consolidado o resultante da atualização do respectivo débito 

originário mais os encargos e acréscimos legais ou contratuais vencidos, até a data da apuração. 3º No caso de reunião 

de inscrições de um mesmo devedor, para os fins do limite indicado no inciso II, será considerada a soma dos débitos 

consolidados relativos às inscrições reunidas. 4º O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, observados os critérios de 

eficiência, economicidade, praticidade e as peculiaridades regionais, poderá autorizar, mediante ato normativo, as 
unidades por ele indicados a promover o ajuizamento de débitos de valor consolidado inferior ao estabelecido no inciso 

II.Ainda, pela Medida Provisória 449, de 03/12/2008, o Governo fez a remissão de débitos para com a Fazenda 

Nacional em montante igual ou inferior a R$ 10.000,00:Art. 14. Ficam remitidos os débitos com a Fazenda Nacional, 

inclusive aqueles com exigibilidade suspensa que, em 31 de dezembro de 2007, estejam vencidos há cinco anos ou mais 

e cujo valor total consolidado, nessa mesma data, seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 1º O limite 

previsto no caput deve ser considerado por sujeito passivo, e, separadamente, em relação:I - aos débitos inscritos em 

Dívida Ativa da União, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;II - aos débitos decorrentes das 

contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991, das 

contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras 

entidades e fundos, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; eIII - aos demais débitos administrados 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 2º Na hipótese do IPI, o valor de que trata este artigo será apurado 

considerando a totalidade dos estabelecimentos da pessoa jurídica. 3º O disposto neste artigo não implica restituição de 

quantias pagas.Assim, considerando que o Poder Executivo não realiza a cobrança de valores até R$ 10.000,00 e, 

também, que tem perdoado (remitido) dívidas que não ultrapassam esse limite (MP 449, art. 14), não há razão para que 

o não pagamento de tributo, até o importe de R$ 10.000,00, decorrente da entrada clandestina de mercadoria 

descaminhada, seja punido na esfera criminal.Deste modo, não obstante exista tipicidade formal da conduta, prevista no 

artigo 334, do Código Penal, afastada está sua tipicidade material, ante a ausência de lesividade jurídica, já que não há 
interesse do Estado na cobrança da dívida, tornando-se, pois, insignificante para o Direito Penal. A propósito, confira-se 

a lição de Luiz Regis Prado:O princípio da intervenção mínima ou da subsidiariedade estabelece que o Direito Penal só 

deve atuar na esfera dos bens jurídicos imprescindíveis à coexistência pacífica dos homens e que não podem ser 

eficazmente protegidos de forma menos gravosa. Desse modo, a lei penal só deverá intervir quando for absolutamente 

necessário para a sobrevivência da comunidade, como ultima ratio. E, de preferência, só deverá fazê-lo na medida em 

que for capaz de ter eficácia. Aparece ele como uma orientação político-criminal restritiva do jus puniendi e deriva da 

própria natureza do Direito Penal e da concepção material de Estado de Direito democrático. O uso excessivo da sanção 

criminal (infração penal) não garante uma maior proteção de bens; ao contrário, condena o sistema penal a uma função 

meramente simbólica e negativa. Já pelo postulado da fragmentariedade, corolário do primeiro, tem-se que a função 

maior de proteção de bens jurídicos atribuídos à lei penal não é absoluta. O que faz com que só devam eles ser 

defendidos penalmente ante certas formas de agressão, consideradas socialmente intoleráveis, Isso quer dizer que 

apenas as ações ou omissões mais graves endereçadas contra bens valiosos podem ser objeto de criminalização. Desse 

modo, opera-se uma tutela seletiva do bem jurídico, limitada àquela tipologia agressiva que se revela dotada de 

indiscutível relevância quanto à gravidade e intensidade da ofensa. Esse princípio impõe que o Direito Penal continue a 

ser um arquipélago de pequenas ilhas no grande mar do penalmente indiferente. Esclareça-se, ainda, que a 

fragmentariedade não quer dizer, obviamente, deliberada lacunosidade na tutela de certos bens e valores e na busca de 

certos fins, mas limite necessário a um totalitarismo de tutela, de modo pernicioso para a liberdade. (Curso de direito 
penal brasileiro. Luiz Regis Prado. Vol.1, p.119/120).Por fim, é conhecimento de todos que militam no mundo jurídico 

que a maioria dos Ministros do Supremo Tribunal Federal já se manifestaram pela aplicabilidade do princípio da 

insignificância quanto ao delito de descaminho previsto no art. 334 do Código Penal (JOAQUIM BARBOSA, relator do 

HC 92438/PR; EROS GRAU, relator do HC 95749/PR; ELLEN GRACIE, relatora do RE 536486/RS; CARMEM 

LÚCIA, relatora do HC 92740/PR e do HC 96919 MC/RS; MENEZES DE DIREITO, relator do RE 550761/RS; 

CELSO DE MELLO, relator do HC 95739 MC/RS; CEZAR PELUSO, votou favorável no HC 92438/PR), sendo certo 

que a 2ª Turma do STF firmou precedente no sentido de ser insignificante para fins de sanção penal a existência de 

tributos decorrentes de mercadorias descaminhadas que sejam iguais ou inferiores (os tributos) a R$10.000,00, sendo 

paradigmático sobre este ponto o HC 92438/PR, relatado pelo E. Ministro JOAQUIM BARBOSA, cuja ementa é do 

seguinte teor:HABEAS CORPUS. DESCAMINHO. MONTANTE DOS IMPOSTOS NÃO PAGOS. DISPENSA 

LEGAL DE COBRANÇA EM AUTOS DE EXECUÇÃO FISCAL. LEI N 10.522/02, ART. 20. IRRELEVÂNCIA 
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ADMINISTRATIVA DA CONDUTA. INOBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS QUE REGEM O DIREITO PENAL. 

AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ORDEM CONCEDIDA. 1. De acordo com o artigo 20 da Lei n 10.522/02, na 

redação dada pela Lei n 11.033/04, os autos das execuções fiscais de débitos inferiores a dez mil reais serão arquivados, 

sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, em ato administrativo vinculado, 

regido pelo princípio da legalidade. 2. O montante de impostos supostamente devido pelo paciente é inferior ao mínimo 

legalmente estabelecido para a execução fiscal, não constando da denúncia a referência a outros débitos em seu 

desfavor, em possível continuidade delitiva. 3. Ausência, na hipótese, de justa causa para a ação penal, pois uma 

conduta administrativamente irrelevante não pode ter relevância criminal. Princípios da subsidiariedade, da 

fragmentariedade, da necessidade e da intervenção mínima que regem o Direito Penal. Inexistência de lesão ao bem 

jurídico penalmente tutelado. 4. O afastamento, pelo órgão fracionário do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, da 

incidência de norma prevista em lei federal aplicável à hipótese concreta, com base no art. 37 da Constituição da 

República, viola a cláusula de reserva de plenário. Súmula Vinculante n 10 do Supremo Tribunal Federal. 5. Ordem 

concedida, para determinar o trancamento da ação penal.(HC 92438 / PR, Relator Min. JOAQUIM BARBOSA, 

Julgamento: 19/08/2008, 2ª Turma, DJe-241, DIVULG 18-12-2008, PUBLIC 19-12-2008, EMENT VOL-02346-04 PP-

00925, Votação unânime. Ausentes, justificadamente, neste julgamento, os Senhores Ministros Celso de Mello e Ellen 

Gracie. Presidiu, este julgamento, o Senhor Ministro Cezar Peluso. 2ª Turma, 19.08.2008).Relevante anotar que, nos 

precedentes acima citados, o E. Sodalício firmou o entendimento de não serem relevantes os aspectos subjetivos 

atinentes ao agente para de aplicação do princípio da insignificância, mas tão-somente aspectos objetivos da tipicidade. 
Cita-se, a título de exemplo, ementa cujo recurso foi relatado pela E. Ministra ELLEN GRACIE (RE 

536.486/RS):RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. CRITÉRIOS DE ORDEM 

OBJETIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE 

OFÍCIO. 1. O princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da conduta do agente, a nenhuma 

periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada (HC 84.412/SP). 2. No presente caso, considero que tais vetores se fazem simultaneamente 

presentes. Consoante o critério da tipicidade material (e não apenas formal), excluem-se os fatos e comportamentos 

reconhecidos como de bagatela, nos quais têm perfeita aplicação o princípio da insignificância. O critério da tipicidade 

material deverá levar em consideração a importância do bem jurídico possivelmente atingido no caso concreto. Assim, 

somente é possível cogitar de tipicidade penal quando forem reunidas a tipicidade formal (a adequação perfeita da 

conduta do agente com a descrição na norma penal), a tipicidade material (a presença de um critério material de seleção 

do bem a ser protegido) e a antinormatividade (a noção de contrariedade da conduta à norma penal, e não estimulada 

por ela). 3. A lesão se revelou tão insignificante que sequer houve instauração de algum procedimento fiscal. 

Realmente, foi mínima a ofensividade da conduta do agente, não houve periculosidade social da ação do paciente, além 

de ser reduzido o grau de reprovabilidade de seu comportamento e inexpressiva a lesão jurídica provocada. Trata-se de 

conduta atípica e, como tal, irrelevante na seara penal, razão pela qual a hipótese comporta a concessão, de ofício, da 

ordem para o fim de restabelecer a decisão que rejeitou a denúncia. 4. A configuração da conduta como insignificante 
não abarca considerações de ordem subjetiva, não podendo ser considerados aspectos subjetivos relacionados, pois, à 

pessoa do recorrente. 5. Recurso extraordinário improvido. Ordem de habeas corpus, de ofício, concedida.(RE 536486 / 

RS, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 26/08/2008, 2ª Turma, DJe-177, DIVULG 18-09-2008, PUBLIC 19-

09-2008, EMENT VOL-02333-05 PP-01083, RMDPPP v. 5, n. 26, 2008, p. 100-105)Por fim, a introdução clandestina 

de cigarros deve ser entendida como crime de descaminho, pois:a) não há proibição de importação de cigarros 

estrangeiros, tanto que a Autoridade Fazendária informou as alíquotas aplicáveis e o valor dos tributos devidos (f. 366); 

b) a base legal da importação de cigarros é o Decreto-lei 399, de 1968, ainda vigente, que em seu art. 1º fixa as 

alíquotas específicas adicionais, reajustáveis segundo a variação da taxa cambial para a importação de charutos, 

cigarrilhas e cigarros. Apesar de condicionada a controles específicos, a importação de cigarros não é proibida, na linha 

do que estabelece o art 2º do referido Decreto-lei 399/68: O Ministro da Fazenda estabelecerá medidas especiais de 

controle fiscal para o desembaraço aduaneiro, a circulação, a posse e o consumo de fumo, charuto, cigarrilha e cigarro 

de procedência estrangeira; c) há decisões dos tribunais pátrios no sentido de que a ilícita introdução de cigarros no País 

cuida-se de descaminho. Nessa linha, coteje-se o seguinte aresto: PENAL. ART. 334 DO CP. IMPORTAÇÃO ILEGAL 

DE CIGARROS. CONTRABANDO E DESCAMINHO. DELITOS SIMILARES. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. CRITÉRIOS. VALOR LIMITE. REITERAÇÃO DA CONDUTA. DANO À SAÚDE 

PÚBLICA.1. A jurisprudência desta Corte tem dado tratamento uniforme ao julgamento dos casos de importação de 

cigarros estrangeiros sem o pagamento dos tributos devidos (descaminho) e reintrodução no país daqueles de fabricação 
nacional destinados à exportação (contrabando) uma vez que se trata de infrações similares, traduzindo idêntico 

potencial lesivo ao mercado, à saúde pública, bem como à União. 2. Não há qualquer evidência indicando que os 

cigarros originários do Paraguai ou de outros países trazem mais danos à saúde do que os produzidos pela indústria 

nacional, de modo a tornar-se irrelevante a distinção entre as duas espécies delitivas.3 e 4 (omissis).TRF 4ª REGIÃO, 

HC: 200404010348857/SC, 4ª SEÇÃO, DJ 18/05/2005, PÁGINA: 538, Relator NÉFI CORDEIRO, Relator para o 

acórdão: ÉLCIO PINHEIRO DE CASTRO)Assim, não sendo proibida a importação de cigarros estrangeiros, não se 

configura o tipo penal de contrabando, mas, sim, de descaminho, pelo que o princípio da insignificância é totalmente 

aplicável ao caso dos autos. Por fim, louvo-me dos esclarecimentos constantes do Ofício 406/2010, de 17/12/2010 

(cópia anexa), da Inspetoria da Receita Federal do Brasil localizada no município de Mundo Novo/MS - mais 

precisamente na fronteira com o Paraguai - , órgão responsável pela fiscalização da importação de cigarros na zona 

aduaneira, estando registrado em referido ofício o adequado tratamento tributário destinado aos cigarros apreendidos, 
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sem regular importação, consoante tudo o que já foi exposto na presente sentença.Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE A DENÚNCIA para ABSOLVER SUMARIAMENTE os acusados APARECIDA RAMINELI 

VISISTIN e EDUARDO JOSÉ ROMAN PAZELI das imputações que lhe são feitas na inicial acusatória, o que faço 

com fulcro nos artigos 386, III, e 397, III, ambos do CPP, por não constituir o fato infração penal (em seu aspecto 

material).Transitada em julgado, proceda a Secretaria às comunicações de praxe.Registre-se. Publique-se. Intimem-

se.Após, arquivem-se os autos. 

 

0008791-86.2007.403.6112 (2007.61.12.008791-8) - JUSTICA PUBLICA X MILTON RODRIGUES 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 122/127: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA para 

ABSOLVER SUMARIAMENTE o acusado MILTON RODRIGUES das imputações que lhe são feitas na inicial 

acusatória, o que faço com fulcro nos artigos 386, III, e 397, III, ambos do CPP, por não constituir o fato infração penal 

(em seu aspecto material).Transitada em julgado, proceda a Secretaria às comunicações de praxe.Registre-se. Publique-

se. Intimem-se. 

 

0000918-98.2008.403.6112 (2008.61.12.000918-3) - JUSTICA PUBLICA X UERLEI MARCIO MACHADO 

ROSA(GO011655 - HELIO ANTONIO DE OLIVEIRA) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 137/142: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA para 

ABSOLVER SUMARIAMENTE o acusado UERLEI MARCIO MACHADO ROSA das imputações que lhe são feitas 
na inicial acusatória, o que faço com fulcro nos artigos 386, III, e 397, III, ambos do CPP, por não constituir o fato 

infração penal (em seu aspecto material).Transitada em julgado, proceda a Secretaria às comunicações de 

praxe.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0009572-74.2008.403.6112 (2008.61.12.009572-5) - JUSTICA PUBLICA X GILSON JORDANI(SP239537 - 

ADRIANO MAITAN) X SEBASTIAO FRANCISCO DO NASCIMENTO(SP239537 - ADRIANO MAITAN) X 

ALEXANDRE RICARDO JORADANI BRONZOL 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 214/219: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA para 

ABSOLVER SUMARIAMENTE os acusados GILSON JORDANI e SEBASTIÃO FRANCISCO DO NASCIMENTO 

das imputações que lhe são feitas na inicial acusatória, o que faço com fulcro nos artigos 386, III, e 397, III, ambos do 

CPP, por não constituir o fato infração penal (em seu aspecto material).Transitada em julgado, proceda a Secretaria às 

comunicações de praxe.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0002812-75.2009.403.6112 (2009.61.12.002812-1) - JUSTICA PUBLICA X ALIANDRA GONCALVES 

FERREIRA(MG099071 - ELSON ANTONIO ROCHA) X SERGIO NUNES FARIA(MG099071 - ELSON 

ANTONIO ROCHA) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 187/192: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA para 
ABSOLVER SUMARIAMENTE os acusados ALIANDRA GONÇALVES FERREIRA e SERGIO NUNES FARIA 

das imputações que lhe são feitas na inicial acusatória, o que faço com fulcro nos artigos 386, III, e 397, III, ambos do 

CPP, por não constituir o fato infração penal (em seu aspecto material).Transitada em julgado, proceda a Secretaria às 

comunicações de praxe.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0009784-61.2009.403.6112 (2009.61.12.009784-2) - JUSTICA PUBLICA X EVALDO LOPES LIMA X JOSE 

ROBERTO AUGUSTO(SP120964 - ANTONIO VANDERLEI MORAES) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 132/137: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA para 

ABSOLVER SUMARIAMENTE os acusados JOSÉ ROBERTO AUGUSTO e EVALDO LOPES LIMA das 

imputações que lhe são feitas na inicial acusatória, o que faço com fulcro nos artigos 386, III, e 397, III, ambos do CPP, 

por não constituir o fato infração penal (em seu aspecto material).Transitada em julgado, proceda a Secretaria às 

comunicações de praxe.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0007999-30.2010.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X NEI ALVES 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 69/74: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA para 

ABSOLVER SUMARIAMENTE o acusado NEI ALVES das imputações que lhe são feitas na inicial acusatória, o que 

faço com fulcro nos artigos 386, III, e 397, III, ambos do CPP, por não constituir o fato infração penal (em seu aspecto 
material).Transitada em julgado, proceda a Secretaria às comunicações de praxe.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 40 
 

INSANIDADE MENTAL DO ACUSADO - INCIDENTES 
0008933-90.2007.403.6112 (2007.61.12.008933-2) - JUSTICA PUBLICA X ANTONIO DAVID DA 

SILVA(SP161335 - MARCOS ANTONIO DE CARVALHO LUCAS) 

Segundo consta do laudo de insanidade mental, o acusado era e é capaz de entender o caráter ilícito dos fatos tratados 

na denúncia e de se determinar conforme este entendimento, além de ter sido considerado capaz dos atos da vida 

civil.Assim, determino que sejam trasladadas cópias do laudo de fls. 136/138 e desta decisão para os autos principais, 

ação penal nº 0004676-90.2005.403.6112, para que esta retome seu trâmite normal.Intime(m)-se. 
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ACAO PENAL 
0008229-53.2002.403.6112 (2002.61.12.008229-7) - JUSTICA PUBLICA X JOSE WELLINGTON 

CARDOSO(SP127521 - OSWALDO BARBOSA MONTEIRO) 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofereceu denúncia contra JOSÉ WELLINGTON CARDOSO pela prática dos 

delitos previstos nos artigos 289, 1º, todo do Código Penal e 1º, da Lei 2.252/54, c.c. artigos 61, b e 70, ambos do CPB, 

eis que, no dia 21 de junho de 2002, aproximadamente às 1h35min, no Posto do Arlei, município de Presidente 

Epitácio, o Acusado teria se valido do menor Ezequias Storini, a quem corrompeu com promessa de orgia sexual, com o 

desiderato de colocar em circulação cédula sabidamente falsa, obtendo para si vantagem ilícita, em prejuízo 

alheio.Regularmente processados, vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório, no essencial.D E C I D O.O 

delito de moeda falsa a que foi denunciado o Acusado tem a seguinte redação (1º, do art. 289, do Código Penal):Art. 

289 - Falsificar, fabricando-a ou alterando-a, moeda metálica ou papel-moeda de curso legal no país ou no 

estrangeiro:Pena - reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa. 1º - Nas mesmas penas incorre quem, por conta 

própria ou alheia, importa ou exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda ou introduz na circulação moeda 

falsa. (omissis)É unânime na doutrina e jurisprudência o entendimento de que, para a ocorrência do crime tipificado no 

art. 289, 1º, do Código Penal (circulação de moeda falsa), é indispensável que o produto utilizado - cédula - seja de boa 

qualidade e apresente semelhança com o verdadeiro, a ponto de ser confundido com o autêntico.No presente caso, o 

laudo pericial de fls. 12/13, realizado pelo Instituto de Criminalística da Secretaria de Segurança Pública de São Paulo, 
constatou que a nota era falsa, não apresentando os elementos essenciais das notas verdadeiras.Em conclusão, 

ressaltaram os peritos (fls. 12): Quanto a falsificação ser grosseira, inferem os Peritos que no seu aspecto de segurança 

documental, pela ausência da marca dágua, fios de segurança, detalhes calcográficos, impressões das microletras BC e 

pelo aspecto visual, falta de nitidez, tamanho um pouco menor que as autênticas, pode se dizer que é grosseiraEm 

perícia realizada pela Seção de Criminalística da Polícia Federal, os peritos concluíram, sem o emprego de aparelhagem 

específica, isto é, a olho nu, pela ausência dos sinais característicos de uma nota autêntica, advertindo quanto ao 

processo de contrafação utilizado, do qual resulta exemplares de pouca durabilidade, fáceis de manchar e rasgar (fls. 

51/53 e 102).Na realidade a cédula apreendida - fls. 14 - não passa de grosseira imitação, visualizável a olho nu a 

contrafação, despida dita nota de suficiente potencialidade para ludibriar o homem mediano. Tanto que, no caso narrado 

na denúncia, para que se perpetrasse a infração foi necessário o emprego de algum artifício ou ardil, como o que foi 

utilizado, pois a nota foi posta em circulação em horário e local inusuais, com vistas a iludir a vítima, mantendo-a em 

erro.Dessa forma, a nota falsa não reunia as condições necessárias para ludibriar o homem comum, ou seja, o falsum 

não se apresentava de boa qualidade, razão pela qual tem incidência, in casu, o enunciado da Súmula n.º 73 do STJ, que 

assim dispõe:A utilização de papel moeda grosseiramente falsificado configura, em tese, o crime de estelionato, da 

competência da Justiça Estadual.A propósito, confiram-se os julgados abaixo colacionados:EmentaCONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. MOEDA FALSA. FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA. ESTELIONATO. SÚMULA 73/STJ. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. A utilização de papel-moeda grosseiramente falsificado caracteriza, em 
tese, o delito de estelionato, ensejando a competência da justiça estadual para o processo e julgamento do feito. Súmula 

73/STJ. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito do Juizado Especial Criminal de Bela Vista 

do Paraíso - PR, o Suscitado.CC 200400223981 CC - CONFLITO DE COMPETENCIA - 41645 Relator(a) GILSON 

DIPP Sigla do órgão STJ Órgão julgador TERCEIRA SEÇÃO Fonte DJ DATA:21/06/2004 

PG:00162EmentaCONFLITO DE COMPETÊNCIA. MOEDA FALSA. FALSIFICAÇÃO GROSSEIRA. PROVA 

TESTEMUNHAL. ESTELIONATO. SÚMULA 73/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. Hipótese em 

que, apesar de atestado, pela perícia, que a cédula falsificada seria hábil a induzir a erro número indeterminado de 

pessoas, as testemunhas asseveram a má qualidade da falsificação, que não foi capaz de iludi-las. A utilização de papel-

moeda grosseiramente falsificado caracteriza, em tese, o delito de estelionato, ensejando a competência da justiça 

estadual para o processo e julgamento do feito. Súmula 73/STJ. Conflito conhecido para declarar a competência do 

Juízo de Direito da Vara Criminal de Xambrê/PR, o Suscitante. CC 200302199415CC - CONFLITO DE 

COMPETENCIA - 40967 Relator(a) GILSON DIPP Sigla do órgão STJ Órgão julgador TERCEIRA SEÇÃO Fonte DJ 

DATA:17/05/2004 PG:00104Diante das razões expostas, não detém este juízo competência para processar e julgar o 

feito, pois, afastada a hipótese de crime de moeda falsa, sobra o crime inserto no artigo 1º da Lei 2.252/54, igualmente 

fora do âmbito de competência desta Justiça Federal.De conseqüência, ao tempo em que declaro a incompetência deste 

juízo, determino a remessa do feito a uma das varas criminais da Comarca de Presidente Epitácio, palco dos 

acontecimentos (artigo 70 do CPP).Publique-se. Intimem-se. Ciência ao MPF. 
 

0000897-98.2003.403.6112 (2003.61.12.000897-1) - JUSTICA PUBLICA X FLAVIO FERMO DECCO 

JUNIOR(SP020633 - ANTONIO GABRIEL DE LIMA) X EDILEUSA APARECIDA CARDOSO DECCO X 

ANTONIO APARECIDO FERREIRA(SP118051 - MARIA HELENA VIDEIRA FERREIRA E SP055788 - DINA 

APARECIDA SMERDEL) 

Vista à defesa pelo prazo de 5 (cinco) dias.Após, conclusos para sentença.  

 

0009545-67.2003.403.6112 (2003.61.12.009545-4) - JUSTICA PUBLICA X JULIO DA SILVA NETO 

Cuida-se de EXECUÇÃO DE PENA aplicada a JÚLIO DA SILVA NETO na ação penal n. 0009545-

67.2003.403.6112, na qual o sentenciado foi condenado (artigo 334, caput, do Código Penal) a 1 (um) ano e 02 (dois) 

meses de reclusão, no regime inicial aberto, tendo a pena privativa de liberdade sido substituída por duas restritivas de 
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direitos (fls. 274/277).A r. sentença foi proferida em 06/08/2009, tendo transitado em julgado para o Ministério Público 

Federal em 04/09/2009 (f. 289).Segundo manifestação do ilustre representante do MPF, verifica-se a ocorrência da 

prescrição retroativa (fls. 297/298).Decido. Considerando a pena aplicada (1 ano e 2 meses), a prescrição dar-se-á em 4 

(quatro) anos (CP, art. 109, V, e 110, 1º e 2º), in verbis: Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sentença 

final, salvo o disposto nos 1º e 2º do art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade 

cominada ao crime, verificando-se:V - em 4 (quatro) anos, se o máximo da pena é igual a 1 (um) ano, ou, sendo 

superior não excede a 2 (dois).Art. 110. A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória regula-se 

pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se aumentam de um terço, se o 

condenado é reincidente. 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação, ou 

depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada. 2º A prescrição, de que trata o parágrafo anterior, pode 

ter por termo inicial data anterior à do recebimento da denúncia ou da queixa. Como bem salientou o Ministério Público 

Federal, as modificações introduzidas pela Lei n. 12.234, de 5 de maio de 2010, não se aplicam neste feito, por se 

tratarem de novatio in pejus, tendo em vista que os fatos narrados pela denúncia ocorreram em 10 de agosto de 

2003.Desta forma, tendo em conta que a denúncia foi recebida em 6 de setembro de 2004 (fl. 62 verso) e que a sentença 

foi publicada em 14 de agosto de 2009 (f. 278), decorreu o lapso prescricional citado.Diante do exposto, JULGO 

EXTINTA A PUNIBILIDADE do sentenciado JÚLIO DA SILVA NETO, por reconhecer a prescrição retroativa, nos 

termos dos artigos 107, IV, 109, V e 110, 1º e 2º, do Código Penal, na sua redação antiga (revogada pela Lei n. 

12.234/2010).Proceda a Secretaria às comunicações de praxe.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.Após, arquivem-se 
os autos. 

 

0005715-59.2004.403.6112 (2004.61.12.005715-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X 

RAUPH APARECIDO RAMOS COSTA(SP139204 - RAUPH APARECIDO RAMOS COSTA) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 903/907: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA para 

ABSOLVER SUMARIAMENTE o acusado RAUPH APARECIDO RAMOS COSTA das imputações que lhe são 

feitas na inicial acusatória, o que faço com fulcro nos artigos 386, III, e 397, III, ambos do CPP, por não constituir o 

fato infração penal (em seu aspecto material).Solicite-se a devolução da carta precatória pela qual o réu seria novamente 

interrrogado.Transitada em julgado, proceda a Secretaria às comunicações de praxe.Registre-se. Publique-se. Intimem-

se. 

 

0009185-98.2004.403.6112 (2004.61.12.009185-4) - JUSTICA PUBLICA X CARLOS ALBERTO DA COSTA 

MELO(SP124663 - LUCIANE SEMENSATI DE ARO) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Ao SEDI para alteração da situação processual do réu 

para condenado.Comuniquem-se aos competentes Institutos de Identificação o trânsito em julgado da sentença.Intime-

se o sentenciado para que efetue o pagamento das custas processuais no valor de 280 UFIRs, juntando comprovante nos 

autos, no prazo de vinte dias, sob pena de ter seu nome inscrito na dívida ativa da União. Lance-se o nome do 
sentenciado no rol dos culpados. Expeça-se Guia de Execução da Pena, encaminhando-se à 1ª Vara desta Subseção 

Judiciária.Decorrido o prazo sem o pagamento das custas processuais, encaminhem-se os dados necessários à 

Procuradoria da Fazenda Nacional para Inscrição do nome do sentenciado na Dívida Ativa da União.Cumpridas as 

determinações, arquivem-se os autos, observadas as formalidades pertinentes.  

 

0004676-90.2005.403.6112 (2005.61.12.004676-2) - JUSTICA PUBLICA X ANTONIO DAVID DA 

SILVA(SP161335 - MARCOS ANTONIO DE CARVALHO LUCAS) 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 230/235: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA para 

ABSOLVER SUMARIAMENTE o acusado ANTÔNIO DAVID DA SILVA das imputações que lhe são feitas na 

inicial acusatória, o que faço com fulcro nos artigos 386, III, e 397, III, ambos do CPP, por não constituir o fato infração 

penal (em seu aspecto material).Transitada em julgado, proceda a Secretaria às comunicações de praxe.Registre-se. 

Publique-se. Intimem-se.Após, arquivem-se os autos. 

 

0011100-17.2006.403.6112 (2006.61.12.011100-0) - JUSTICA PUBLICA X HAROLDO RODRIGUES DA SILVA X 

ALMIR PEREIRA MARQUES 

Parte dispositiva da r. sentença de fl. 34: Diante do exposto, JULGO EXTINTA A PUNIBILIDADE do acusado 

HAROLDO RODRIGUES DA SILVA, nos termos dos artigos 107, I, do Código Penal.Transitada em julgado, proceda 
a Secretaria às comunicações de praxe.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.Após, arquivem-se os autos. 

 

0008429-84.2007.403.6112 (2007.61.12.008429-2) - JUSTICA PUBLICA X SEBASTIAO ROBERTO DE OLIVEIRA 

BARBOZA(SP145545 - CRISTIANE SANTOS LIMA) X WALDEMAR CORTEZ JUNIOR(SP145545 - CRISTIANE 

SANTOS LIMA) 

À defesa para apresentar as alegações finais, no prazo legal. Int. 

 

0014606-30.2008.403.6112 (2008.61.12.014606-0) - JUSTICA PUBLICA X ANDERSON WIEZEL 

MARCHIORI(SP163479 - SÉRGIO AUGUSTO MOMBERGUE DA COSTA) 

Tendo em vista a juntada da carta precatória às folhas 239/257, solicite-se, com urgência, à Segunda Vara da Justiça 

Estadual da Comarca de Nova Xavantina, MT, a devolução, independente de cumprimento, da carta precatória 
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registrada naquele Juízo sob o n. 372-15 (fl. 236).Após, às partes para os fins do artigo 402, do Código de Processo 

Penal, com a nova redação dada pela Lei 11.719/2008.  

 

0001120-07.2010.403.6112 (2010.61.12.001120-2) - JUSTICA PUBLICA X WELLINGTON ALVES 

GARBIN(SP110427 - FABRICIO KENJI RIBEIRO) X CELSO TAVARES(SP247200 - JOSE MAURO DE 

OLIVEIRA JUNIOR) 

Ante a certidão da folha 140, revogo a nomeação da advogada Dra. Evânia Voltarelli, OAB/SP 167522.Com cópia deste 

despacho servindo de MANDADO, intime-se a Dra. Evânia Voltarelli, OAB/SP 167522, com endereço profissional na 

Rua Siqueira Campos, 1237, V. Nova, Presidente Prudente, SP, telefones (18) 3223-6121, 3223-1552 e (18) 9773-9963, 

do inteiro teor deste despacho.Intime-se a defesa do réu Wellington para apresentar resposta à acusação, no prazo de 10 

(dez) dias, nos termos dos artigos 396 e 396-A, do Código de Processo Penal, com a nova redação dada pela Lei 

11.719/2008.Com a juntada da petição ou o decurso do prazo, dê-se vista ao Ministério Público Federal.  

 

0003572-87.2010.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X VILSON ALVES DA SILVA 

Parte dispositiva da r. sentença de fls. 123/128: Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE A DENÚNCIA para 

ABSOLVER SUMARIAMENTE o acusado VILSON ALVES DA SILVA das imputações que lhe são feitas na inicial 

acusatória, o que faço com fulcro nos artigos 386, III, e 397, III, ambos do CPP, por não constituir o fato infração penal 

(em seu aspecto material).Transitada em julgado, proceda a Secretaria às comunicações de praxe.Registre-se. Publique-
se. Intimem-se.Tendo em vista a certidão de f. 87, intime-se o Sr. Vilson Alves da Silva por edital.Após, arquivem-se os 

autos. 

 

Expediente Nº 44 
 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS 
0002317-60.2011.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001733-90.2011.403.6112) 

REINALDO PEREIRA DA CRUZ X JUSTICA PUBLICA 

Providencie a parte requerente, no prazo de dez dias, a juntada das principais peças dos autos da Ação Penal 

00017339020114036112. Cumprida a determinação, dê-se vista ao MPF. 

 

ACAO PENAL 
0001180-29.2000.403.6112 (2000.61.12.001180-4) - JUSTICA PUBLICA X AGNALDO NUNES DE 

SOUSA(MA003270 - EDIVALDO SOUSA DOS SANTOS E SP167522 - EVANIA VOLTARELLI) X IVANA 

CRISTINA LIMA PALHANO DE OLIVEIRA(SP149867 - ADRIANO DA SILVA SOARES) 

Ao MPF para os fins do art. 403 do CPP, no prazo legal. Após, intime-se a defensora dativa EVÂNIA VOLTARELLI, 

para o mesmo fim e depreque-se a intimação da ré Ivana para constituir novo defensor, no prazo de cinco dias, juntando 
procuração nos autos e no mesmo prazo manifestar-se nos termos do art. 403 do CPP, observando-se que no silêncio 

ser-lhe-á nomeado defensor dativo por este Juízo. Int. 

 

0001657-76.2005.403.6112 (2005.61.12.001657-5) - JUSTICA PUBLICA X MILTON SOUZA ROCHA X CLOVIS 

DA SILVA SOUTO X VALDELEI MACHADO X ADENILTON DIOLINDO DA SILVA X JOSE APARECIDO 

ROMAO X DONISETE APARECIDO FRANCA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou MILTON SOUZA ROCHA, CLOVIS DA SILVA SOUTO, 

DONIZETE APARECIDO FRANÇA, VALDELEI MACHADO, ADENILTON DIOLINO DA SILVA e JOSÉ 

APARECIDO ROMÃO pela prática do crime previsto no 34, parágrafo único, inciso II, da Lei 9.605/98. Foi também 

denunciado Devanir Ramalho da Silva.A denúncia foi recebida em 16/03/2006 (f. 133). Foi realizada audiência para 

proposta de suspensão condicional do processo em razão do preenchimento dos requisitos legais do art. 89 da Lei 

9.099/95, sendo apresentadas condições a serem cumpridas pelos Réus, que externaram concordância (f. 195 e f. 366). 

Durante o período de suspensão, a suspensão condicional do processo foi revogada em relação ao Réu Devanir 

Ramalho da Silva (f. 228).Com o término do período de prova e com a devolução das respectivas cartas precatórios dos 

Juízos onde os Réus cumpriram as condições da proposta de suspensão condicional do processo, o representante do 

Parquet Federal se manifestou pela extinção da punibilidade dos réus ali apontados (f. 388). DECIDO.A extinção da 

punibilidade prevista no art. 89, 5, da Lei 9099/95, impede o direito de punir do Estado, sendo, portanto, a sentença que 
a reconhece meramente declaratória. Nesse sentido, o art. 89 da Lei 9099/95 disciplina que o Ministério Público poderá 

propor a suspensão do processo (2 a 4 anos), desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido 

condenado por outro crime, além de estarem presentes os demais requisitos que autorizam a suspensão que poderá ser 

revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser processado por outro crime (art. 89, 3 da Lei 9099/95). Por 

outro lado, expirado o prazo sem revogação, o juiz declarará extinta a punibilidade (art. 5, mesmo dispositivo legal). In 

casu, verifico que os Réus MILTON SOUZA ROCHA, CLOVIS DA SILVA SOUTO, DONIZETE APARECIDO 

FRANÇA, VALDELEI MACHADO, ADENILTON DIOLINO DA SILVA e JOSÉ APARECIDO ROMÃO 

cumpriram todas as condições da suspensão do processo (fls. 305/316, 375, 377, 379 e 382/383).Diante do exposto, 

DECLARO extinta a punibilidade dos fatos narrados na denúncia em relação aos Réus MILTON SOUZA ROCHA, 

CLOVIS DA SILVA SOUTO, DONIZETE APARECIDO FRANÇA, VALDELEI MACHADO, ADENILTON 

DIOLINO DA SILVA e JOSÉ APARECIDO ROMÃO, nos termos do art. 89, 5º, Lei 9099/95, devendo a Secretaria 
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proceder às anotações e comunicações de praxe.Ciência ao Ministério Público Federal.Registre-se. Publique-se. 

Intimem-se. 

 

0006450-58.2005.403.6112 (2005.61.12.006450-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X 

APARECIDO DE OLIVEIRA(SP143112 - MARCELO ALESSANDRO GALINDO E SP167231E - CAIO CESAR 

AMARAL DE OLIVEIRA E SP167269E - SHANDIA AMARAL DE OLIVEIRA) 

Fl. 533: Forneça o réu, no prazo de três dias, algum dado referente as pessoas para as quais deseja obter o CNIS, tais 

como: CPF, data de nascimento, nome da mãe. Observo que transcorrido o prazo sem a informação, ficará preclusa a 

prova pretendida. Int. 

 

0010229-21.2005.403.6112 (2005.61.12.010229-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X 

AGNALDO RODRIGUES DA MATA(SP158900 - SANDRA STEFANI AMARAL FRANCA) X NEUZA 

ALEXANDRE DA SILVA(SP231235 - LINCOLN FERNANDO BOCCHI) 

Ficam intimados os defensores e o Ministério Público Federal de que foi designado o dia 15/03/2012, às 13:30 horas, 

pelo Juízo da Comarca de Panorama, para realização de audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela defesa e 

interrogatório dos réus.Cópia deste despacho servirá de mandado para intimação da advogada SANDRA STEFANI 

AMARAL, OAB/SP 158900, defensora dativa do réu Agnaldo, com endereço na rua Barão do Rio Branco, 1195, nesta, 

fone: 3223-3932.Intimem-se.Despacho de 08/04/2011 (fl. 309) Com cópia deste despacho servindo de ofício n. 
452/2011, encaminhem-se à Vara Única da Justiça Estadual de Panorama, SP as cópias solicitadas na folha 308, 

informando que referidas cópias já foram enviadas anexas à carta precatória n. 19/2011, conforme que se verifica na 

folha 302. 

 

0000199-87.2006.403.6112 (2006.61.12.000199-0) - JUSTICA PUBLICA X WILSON CESAR MATHIAS(SP231235 

- LINCOLN FERNANDO BOCCHI) X ILDA MARIA INACIO DOS SANTOS X FABIANO GASQUE NARESSI 

Ficam a Defesa e o Ministério Público Federal cientes de que foi designado o dia 27/10/2011, às 14:50 horas, pelo Juízo 

da Comarca de Panorama/SP, para realização de audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela acusação e defesa. 

Int. 

 

0000200-72.2006.403.6112 (2006.61.12.000200-3) - JUSTICA PUBLICA X SALOMAO DA SILVA(SP071932 - 

SERGIO ROBERTO SALVADOR) X VANDETE FERREIRA LIMA TIMOTEO(SP119415 - HELIO SMITH DE 

ANGELO) X RAUL CARLOS BROGNARO(SP071932 - SERGIO ROBERTO SALVADOR) 

O presente feito foi instaurado para apurar infração prevista no artigo 299 caput e no artigo 171, 3º, c/c o art 71, todos 

do Código Penal.O réu Salomão da Silva em sua defesa preliminar (fls. 444/449) alegou que é pescador profissional 

deste 1976, assim, não cometeu crime de estelionato ou falsidade ideológica.A ré Vandete Ferreira Lima Timóteo alega 

em sua defesa preliminar (fls. 425/433) que a pesca seria seu principal meio de vida.O réu Raul Carlos Brognaro em sua 
defesa preliminar (fls. 447/449) alegou que exercia a pesca profissional como seu único meio de sobrevivência.Insta 

esclarecer que as alegações apresentadas pelas defesas dos réus não são conclusivas e demandam instrução probatória, 

uma vez que a atipicidade da conduta ou eventual ilegitimidade passiva não foram comprovadas apenas por suas 

alegações e pelas provas acostadas nos autos até então.Anoto que o Ministério Público Federal e os réus SALOMÃO e 

RAUL não arrolaram testemunhas.Depreque-se à Justiça Estadual de Panorama, SP, a audiência para oitiva das 

testemunhas arroladas pela defesa da ré VANDETE nas folhas 432/433.Fica a defesa intimada da expedição da Carta 

Precatória supra, para fim de acompanhamento processual no Juízo Deprecado, com arrimo no elucidado pela Súmula 

nº. 273 do STJ.(Fl. 453) Oficie-se à Vara Única da Justiça Estadual de Brasilândia, MS, informando que ato deprecado 

nos autos da carta precatória registrada naquele Juízo sob o n. 030.11.000270-9 é somente a intimação do réu RAUL 

CARLOS BROGNARO, do despacho da folha 440.Intimem-se.  

 

0002198-41.2007.403.6112 (2007.61.12.002198-1) - JUSTICA PUBLICA X PABLO ANDRES MELO 

FAJARDO(SP161958 - PAULO JOSÉ CASTILHO) X DJA DIEGO COBOS MELO(SP193335 - CLÉRIA DE 

OLIVEIRA PATROCÍNIO) 

Manifeste-se a defesa, no prazo de um dia se deseja a realização de novos interrogatórios, tendo em vista que os réus 

foram interrogados nos moldes do rito anterior à Lei nº. 11.719/2008. Int. 

 
0004451-65.2008.403.6112 (2008.61.12.004451-1) - JUSTICA PUBLICA X SONIA MARIA DA SILVA(SP160663 - 

KLEBER HENRIQUE SACONATO AFONSO) 

O presente feito foi instaurado para apurar o delito previsto nos artigos 334, caput, c.c. art.29, ambos do Código 

Penal.Na defesa preliminar de folhas 276/283 a ré não alegou nenhuma das causas de Absolvição Sumária (art. 397, 

incisos I a IV, do Código de Processo Penal, com a nova redação dada pela Lei 11.719/2008). Insta esclarecer que as 

alegações apresentadas pela defesa da ré não são conclusivas e demandam instrução probatória. Assim, determino o 

prosseguimento do feito.Forneça o MPF a qualificação e o endereço da testemunha Manoel Leopoldino de Messias. Int. 

 

0004892-46.2008.403.6112 (2008.61.12.004892-9) - JUSTICA PUBLICA X JOELSON GALDINO 

VIEIRA(SP260147 - GILBERTO KANDA) 

O acusado foi denunciado pela prática de fato previsto no art. 2º DA Lei 8176/91,c.c. art. 55 da lei 9605/98l.Na defesa 
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preliminar de folhas 119/124 a ré não alegou nenhuma das causas de Absolvição Sumária (art. 397, incisos I a IV, do 

Código de Processo Penal, com a nova redação dada pela Lei 11.719/2008). Assim, acolho o parecer ministerial de fls. 

136/137 para assegurar a competência da Justiça Federal, visto a extração de minerais pertencentes a UNIÃO. Prossiga-

se o feito em seus ulteriores termos.Com cópia deste despacho servindo de Carta Precatória nº 184/2011, depreque-se 

ao Juízo da Comarca de Rosana/SP, com prazo de sessenta dias, a intimação e oitiva da testemunha PEDRO FANFA 

RENER, residente na Travessa Braúnas, 84, Quadra 155, Primavera, Rosana, arrolada pela defesa, bem como a 

intimação e o interrogatório do réu JOELSON GALDINO VIEIRA, RG 13.325.289 SSP/SP, com endereço na Avenida 

Oesten, 740, quadra 45, Distrito de Primavera, Rosana .Fica a defesa intimada, via publicação, da expedição da Carta 

Precatória, para fins de acompanhamento processual junto ao Juízo Deprecado, com arrimo no elucidado pela Súmula 

nº. 273 do STJ.Intimem-seObservação: No caso de não comparecimento injustificado da testemunha deverá esta ser 

conduzida coercitivamente, excepcionando-se quando a parte desistir de sua oitiva.Dê-se ciência ao Ministério Público 

Federal.Intimem-se. 

 

0011330-54.2009.403.6112 (2009.61.12.011330-6) - JUSTICA PUBLICA X EVANDRO OLIVEIRA 

PEREIRA(SP214880 - ROBERLEI CANDIDO DE ARAUJO) X MARCELO PEREIRA ALEXANDRE(SP214880 - 

ROBERLEI CANDIDO DE ARAUJO) 

Parte dispositiva do termo de audiência: Determino a gravação do depoimento do autor e oitiva das testemunhas em CD 

para juntada aos autos. Arbitro os honorários da defensora Ad Hoc em 1/3 do valor mínimo previsto na tabela da IN 
558/2007 do CJF. Solicite-se o pagamento. Expeça-se cartas precatórias para interrogatório dos réus, considerando que 

não há testemunhas da defesa. Intime-se o patrono dos réus. Nada mais. Saem intimados os presentes.Int. 

 

0002852-23.2010.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X EDILSON WILLIAN GONCALVES DARIO(SP269445 - 

LUCLECYA MAGDA DOS SANTOS) X ADIVALDO MESSIAS DA SILVA(SP168969 - SÍLVIA DE FÁTIMA DA 

SILVA DO NASCIMENTO) 

Fl. 421: Ciência às partes de que foi designado o dia 06/06/2011, às 13:50 horas, pelo Juízo da Comarca da 2ª Vara de 

Dracena/SP, para realização de audiência para oitiva das testemunhas; .Com cópia deste despacho servindo de Carta 

Precatória nº 206/2011, depreco ao Juízo da Subseção Judiciária em Bauru a intimação dos réus, abaixo relacionados, 

do inteiro teor deste despacho.Nome dos réus: EDILSON WILLIAN GONÇALVES DARIO,, RG Nº 21172197 

SSP/SP, CPF 130918748-31, residente na rua Santa Luzia, 1161, Bairro Redentor II, Bauru; ADIVALDO MESSIAS 

DA SILVA, RG 19666741 SSP/SP, residente na rua Canadá, 1350, bairro Maria Solange, Bauru.Com cópia deste 

despacho servindo de mandado, intime-se a defensora dativa do réu ADIVALDO, a Advogada SILVIA DE FÁTIMA 

DA SILVA DO NASCIMENTO, OAB/SP 168.969 com endereço na Av. Cel Marcondes, 1632, 1º andar, sala 01, nesta, 

fone: 9772-3191 ou 3221-4228, do inteiro teor deste despacho Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. Intimem-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 

2ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

RICARDO GONCALVES DE CASTRO CHINA 

JUIZ FEDERAL 

JORGE MASAHARU HATA 
DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 2899 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0304575-35.1990.403.6102 (90.0304575-5) - JOSE CLAUDIO MARCILIO X LUTER MUTAO X MARLY DUARTE 

RIBEIRO X MAEVY DUATE RIBEIRO MUTTAO X MELAINE DUARTE RIBEIRO MUTTAO X ITALO JOSE 

CALLIGUER X ANGELO PELICANO X PEDRO SEBASTIAO PEREIRA X CLELIA CARNEIRO PEREIRA X 

CELIA MARIA PEREIRA X OVIDIO PAULINO X EDGARD CORBANE(SP047859 - JOSE LUIZ LEMOS REIS E 

SP213609 - ANDRÉA CARABOLANTE LEMOS REIS E SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP186231 - CAROLINA SENE TAMBURUS) 

...de-se ciencia ao patrono dos autores da informação de fl.454 da serventia desta 2.a Vara. 

 

0309617-65.1990.403.6102 (90.0309617-1) - ANTONIO DE PAULA TOSTES(SP075606 - JOAO LUIZ REQUE) X 

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(SP066008 - ANDRE DE CARVALHO MOREIRA) 

A matéria aqui discutida já foi decidido à fl. 188, sendo incabível retomar a questão. Remetam-se os autos ao arquivo 

com baixa na distribuição 
 

0309711-76.1991.403.6102 (91.0309711-0) - PEDRO ROSA ROBERTO X JERONYMO ANTONIO DE SOUZA X 
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ARISTIDES SIMEAO DE SOUZA X FRANCISCO MARTINEZ GARCIA X JOSE BARBOSA DE 

SIQUEIRA(SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES E SP068743 - REINALDO GARCIA FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de prazo formulado pela autora para habilitação de eventuais herdeiros referente a Pedro Rosa Roberto, 

Jerônimo Antonio Souza e Francisco Martines Garcia. Expeçam-se os ofícios requisitórios nos termos da Resolução 

vigente, pertinente aos autores Aristides Simeão de Souza e José Barbosa de Siqueira, devendo ser providenciado o nº 

do CPF de cada um. Após, vistas às partes para eventual conferência dos valores. Em nada sendo requerido, procedidas 

as conferências de praxe, tornem conclusos para transmissão ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para 

pagamento. Por último, em se tratando de precatório ao arquivo sobrestado. 

 

0310507-33.1992.403.6102 (92.0310507-7) - LUIZ BORGI(SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP186231 - CAROLINA SENE TAMBURUS) 

Razão assiste à parte autora. O Código de Processo Civil em seu art. 265 suspende o processo pela morte ou perda da 

capacidade processual de qualquer das partes. Sendo assim, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do termo de 

autuação incluindo os herdeiros habilitados. 

 

0309979-57.1996.403.6102 (96.0309979-1) - CESAR VERRI JUNIOR(SP076431 - EDUARDO TEIXEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2013 - WALTER SOARES DE PAULA) 
Defiro o pedido de vistas formulado pela parte autora como requerido. No silêncio, retornem os autos ao arquivo, com 

baixa sobrestado 

 

0004896-31.1999.403.6102 (1999.61.02.004896-5) - MARIA BENTO(SP082554 - PAULO MARZOLA NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP066008 - ANDRE DE CARVALHO MOREIRA) 

...vista às partes no prazo sucessivo de 10 dias.Int. 

 

0000387-86.2001.403.6102 (2001.61.02.000387-5) - JOAQUIM JERONIMO DE MELLO(SP150596 - ANA PAULA 

ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA E SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2013 - WALTER SOARES DE PAULA) 

Fls.235/236: indefiro a remessa dos autos à Contadoria. Ao contrario do alegado pela autora, os cálculos da Contadoria 

de fls.162/166, apura as diferenças em todo o periodo questionado, ou seja, a partir de março/2001 até novembro de 

2005. Assim, uma vez já requisitados os valores apurados, inclusive acolhidos em sede de embargos, com transito em 

julgado, não há se falar em diferenças a serem recebidas nesta fase processual.Decorrido o prazo para eventual recurso, 

aguarde-se no arquivo sobrestado o pagamento do precatorio. 

 

0005046-07.2002.403.6102 (2002.61.02.005046-8) - JOAO DO CARMO RIBEIRO(SP032114 - LUIZ FERNANDO 
MAISTRELLO GAYA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1025 - MARCO 

ANTONIO STOFFELS) 

Vistas às partes da expedição do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pagamento, conforme cópia(s) retro juntada(s), no prazo 

sucessivo de 5 (cinco) dias. ... 

 

0007715-23.2008.403.6102 (2008.61.02.007715-4) - JOSE ANTONIO GIMENEZ(SP243085 - RICARDO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto às fls. 212/241, nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, salvo na parte que 

concedeu a antecipação dos efeitos da tutela, na qual recebo apenas no efeito devolutivo.Vista à parte autora para contra 

- razões, no prazo legal. Após, com ou sem contra - razões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, com as nossas homenagens. 

 

0001773-73.2009.403.6102 (2009.61.02.001773-3) - DAIR ALBINO DE SOUZA(SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto às fls. 186/195 pelo réu, nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, salvo na 

parte que concedeu a antecipação dos efeitos da tutela, na qual recebo apenas no efeito devolutivo.Vista à parte autora 

para contra - razões, no prazo legal. Após, com ou sem contra - razões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. 

 

0004316-49.2009.403.6102 (2009.61.02.004316-1) - JOAO PEDRO DE SOUZA(SP190709 - LUIZ DE MARCHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto às fls. 175/183 pelo réu, nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, salvo na 

parte que concedeu a antecipação dos efeitos da tutela, na qual recebo apenas no efeito devolutivo.Vista à parte autora 

para contra - razões, no prazo legal. Após, com ou sem contra - razões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. 

 

0007744-39.2009.403.6102 (2009.61.02.007744-4) - JOSE FERREIRA COSTA(SP256762 - RAFAEL MIRANDA 

GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Tendo em vista que o perito retro nomeado, embora intimado, não tem comparecido para retirada dos autos ou de cópias 

necessárias para a realização dos seus trabalhos, demonstrando desinteresse para assumir o encargo, substituo o perito 

nomeado pelo Dr(a). ROENI BENEDITO MICHELON PIROLLA, com escritório na Rua Holanda 108 - Jardim 

Esplanda - Bebedouro - telefones: 17 - 3343-5019 ou 17 9777-0363, que deverá ser intimado(a) da presente, bem como 

de que os honorários periciais serão suportados pela Justiça Federal, nos termos da Resolução em vigência.Em sendo o 

caso, intimem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, querendo. Após, se em 

termos, laudo em 30 dias. Deverá a Secretaria providenciar as fotocópias necessárias entregando-se ao ilustre perito 

nomeado, evitando-se, assim, carga desnecessária dos autos.  

 

0008884-11.2009.403.6102 (2009.61.02.008884-3) - LUIZ CARLOS COVILLO(SP218366 - VANESSA PAULA 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que o perito retro nomeado, embora intimado, não tem comparecido para retirada dos autos ou de cópias 

necessárias para a realização dos seus trabalhos, demonstrando desinteresse para assumir o encargo, substituo o perito 

nomeado pelo Dr(a). ROENI BENEDITO MICHELON PIROLLA, com escritório na Rua Holanda 108 - Jardim 

Esplanda - Bebedouro - telefones: 17 - 3343-5019 ou 17 9777-0363, que deverá ser intimado(a) da presente, bem como 

de que os honorários periciais serão suportados pela Justiça Federal, nos termos da Resolução em vigência.Em sendo o 

caso, intimem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, querendo. Após, se em 

termos, laudo em 30 dias. Deverá a Secretaria providenciar as fotocópias necessárias entregando-se ao ilustre perito 
nomeado, evitando-se, assim, carga desnecessária dos autos.  

 

0011901-55.2009.403.6102 (2009.61.02.011901-3) - ITAMIR FERNANDES AMADO(SP244122 - DANIELA 

CRISTINA FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que o perito retro nomeado, embora intimado, não tem comparecido para retirada dos autos ou de cópias 

necessárias para a realização dos seus trabalhos, demonstrando desinteresse para assumir o encargo, substituo o perito 

nomeado pelo Dr(a). PAULO FERNANDO DUARTE CINTRA, com escritório na Rua Deodoro da Fonseca 1057 - 

centro - São Simão - telefones: 3984-3247 ou 8162-6861, que deverá ser intimado(a) da presente, bem como de que os 

honorários periciais serão suportados pela Justiça Federal, nos termos da Resolução em vigência.Em sendo o caso, 

intimem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, querendo. Após, se em termos, 

laudo em 30 dias.  

 

0012651-57.2009.403.6102 (2009.61.02.012651-0) - LUIS CESAR MOREIRA(SP262984 - DIEGO RICARDO 

TEIXEIRA CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que o perito retro nomeado, embora intimado, não tem comparecido para retirada dos autos ou de cópias 

necessárias para a realização dos seus trabalhos, demonstrando desinteresse para assumir o encargo, substituo o perito 

nomeado pelo Dr(a). PAULO FERNANDO DUARTE CINTRA, com escritório na Rua Deodoro da Fonseca 1057 - 
centro - São Simão - telefones: 3984-3247 ou 8162-6861, que deverá ser intimado(a) da presente, bem como de que os 

honorários periciais serão suportados pela Justiça Federal, nos termos da Resolução em vigência.Em sendo o caso, 

intimem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, querendo. Após, se em termos, 

laudo em 30 dias.  

 

0001751-78.2010.403.6102 (2010.61.02.001751-6) - JOSE FERREIRA DA SILVA(SP202605 - FABIANA 

APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção de prova pericial, somente para o período de 04.09.1990 a 03.04.2001, junto à empresa Agro 

Industrial Passa Tempo S/A. Nomeio para o encargo o(a) perito(a) Dr(a). PAULO FERNANDO DUARTE CINTRA, 

com escritório na Rua Deodoro da Fonseca 1057 - centro - São Simão - telefones: 3984-3247 ou 8162-6861, que deverá 

ser intimado(a) da presente, bem como de que os honorários periciais serão suportados pela Justiça Federal, nos termos 

da Resolução em vigência.Em sendo o caso, intimem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação de 

assistentes técnicos, querendo. Após, se em termos, laudo em 30 dias. Deverá a Secretaria providenciar as fotocópias 

necessárias entregando-se ao ilustre perito nomeado, evitando-se, assim, carga desnecessária dos autos.  

 

0001851-33.2010.403.6102 (2010.61.02.001851-0) - JORGE DE ASSIS BEZERRA(SP088236B - ANTONIO 

APARECIDO BRUSTELLO E SP253322 - JOSÉ RUBENS MAZER E SP273479 - BRUNA GRAZIELE 
RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção de prova pericial somente para o período trabalhado na empresa Sol-Brinil Acessórios Industriais e 

Assistência Técnica Ltda. Tendo em vista que a nomeação do perito de fl. 276 foi equivocada, em face de sua 

especialidade não ser para a finalidade deste processo, nomeio em substituição o Dr. ROENI BENEDITO MICHELON 

PIROLLA, com escritório na Rua Holanda 108 - Jardim Esplanda - Bebedouro - telefones: 17 - 3343-5019 ou 17 9777-

0363, que deverá ser intimado(a) da presente, bem como de que os honorários periciais serão suportados pela Justiça 

Federal, nos termos da Resolução em vigência.Em sendo o caso, intimem-se as partes para apresentação de quesitos e 

indicação de assistentes técnicos, querendo. Após, se em termos, laudo em 30 dias. Deverá a Secretaria providenciar as 

fotocópias necessárias entregando-se ao ilustre perito nomeado, evitando-se, assim, carga desnecessária dos autos.  

 

0002243-70.2010.403.6102 - JOSE GERALDO JULIO(SP152855 - VILJA MARQUES ASSE E SP277697 - MARIZA 
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MARQUES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso do réu de fls. 309/312 , em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Intime-se à parte autora, para, 

querendo, no prazo legal, apresentar suas devidas contra-razões. Após, com ou sem contra-razões, remetam-se os autos 

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. 

 

0002734-77.2010.403.6102 - RITA DE CASSIA AMADEU MOURA(SP024586 - ANGELO BERNARDINI) X 

UNIAO FEDERAL 

Recebo os recursos de fls. 78/81 da parte autora e de fls. 83/89 do réu , em seus efeitos devolutivo e 

suspensivo.Intimem-se às partes , para, querendo, no prazo legal, apresentarem suas devidas contra-razões. Após, com 

ou sem contra-razões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. 

 

0005885-51.2010.403.6102 - OSVALDO ANTUNES RUAS(SP106208 - BENEDITO ANTONIO TOBIAS VIEIRA E 

SP263351 - CIRSO TOBIAS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista às partes sobre o procedimento administrativo juntado.Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora também sobre a 

contestação e documentação juntada.  

 

0007067-72.2010.403.6102 - JANIO BRAS DE OLIVEIRA(SP210510 - MARISE APARECIDA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Defiro a produção de prova pericial.Nomeio para o encargo o(a) perito(a) Dr(a). PAULO FERNANDO DUARTE 

CINTRA, com escritório na Rua Deodoro da Fonseca 1057 - centro - São Simão - telefones: 3984-3247 ou 8162-6861, 

que deverá ser intimado(a) da presente, bem como de que os honorários periciais serão suportados pela Justiça Federal, 

nos termos da Resolução em vigência.Em sendo o caso, intimem-se as partes para apresentação de quesitos e indicação 

de assistentes técnicos, querendo. Após, se em termos, laudo em 30 dias.  

 

0008343-41.2010.403.6102 - SUELI APARECIDA BUSANELLO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto às fls. 137/148 pelo réu, nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, salvo na 

parte que concedeu a antecipação dos efeitos da tutela, na qual recebo apenas no efeito devolutivo.Vista à parte autora 

para contra - razões, no prazo legal. Após, com ou sem contra - razões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. 

 

0008994-73.2010.403.6102 - BRAZ APARECIDO TAVARES DE MELLO(SP268262 - IVANETE CRISTINA 

XAVIER DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação interposto às fls. 194/197 pelo réu, nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, salvo na 

parte que concedeu a antecipação dos efeitos da tutela, na qual recebo apenas no efeito devolutivo.Vista à parte autora 
para contra - razões, no prazo legal. Após, com ou sem contra - razões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. 

 

0009838-23.2010.403.6102 - SILVIO DONIZETE DE ALMEIDA(SP205257 - CARLOS EDUARDO RODRIGUES 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se à parte autora a respeito da contestação de fls.66/97 

 

0000766-75.2011.403.6102 - JORGE LUIZ BARBOSA(SP290566 - EDILEUZA LOPES SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se à parte autora a respeito da contestação de fls.440/500 bem como dê-se ciência às partes da juntada do 

Procedimento Administrativo de fls. 264/433 

 

0000798-80.2011.403.6102 - MAURO DE FATIMA TROVAO(SP241458 - SANDRO DANIEL PIERINI 

THOMAZELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se à parte autora a respeito da contestação de fls.222/245 bem como dê-se ciência às partes da juntada do 

Procedimento Administrativo de fls. 175/221 

 
0000978-96.2011.403.6102 - CARLOS AUGUSTO DA SILVA(SP258351 - JOAO ANSELMO ALVES DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora a respeito da contestaçao de fls.136/153. 

 

0001294-12.2011.403.6102 - MIGUEL GERALDO DE GRANDE(SP116832 - EDSON GONCALVES DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante da manifestação de fl.55 da parte autora, cumpra-se o despacho de fl.53, remetendo-se os autos ao Juizado 

Especial Federal. 

 

0001662-21.2011.403.6102 - CARLOS ROBERTO MORETTO DINO(SP079768 - DOLVAIR FIUMARI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Intime-se a parte autora para adimplir o valor da causa ao proveito economico almejado. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0010338-26.2009.403.6102 (2009.61.02.010338-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0301499-03.1990.403.6102 (90.0301499-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2013 - 

WALTER SOARES DE PAULA) X ANTONIO BRAIDOTI(SP075606 - JOAO LUIZ REQUE) 

Recebo o recurso do embargante apenas no efeito devolutivo, nos termos do art.520, V, do CPC.Vista ao(s) recorrido(s) 

para contra - razões, no prazo legal. Após, com ou sem contra - razões, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens. 

 

0001311-48.2011.403.6102 (96.0310317-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0310317-

31.1996.403.6102 (96.0310317-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2315 - ANDRE 

DE CARVALHO MOREIRA) X APARECIDO ALVES PEREIRA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) 

...intimando a parte contrária para manifestação no prazo legal, ficando suspenso o andamento da ação principal.Int. 

 

0001675-20.2011.403.6102 (2001.61.02.000396-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000396-48.2001.403.6102 (2001.61.02.000396-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

2217 - CRISTIANE RODRIGUES IWAKURA) X LEVI DE OLIVEIRA(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) 
...intime-se a parte contrária para manifestação no prazo legal, ficando suspenso o andamento da ação principal.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0308493-47.1990.403.6102 (90.0308493-9) - MAURICIO PEDRO DA ROCHA(SP047859 - JOSE LUIZ LEMOS 

REIS E SP213609 - ANDRÉA CARABOLANTE LEMOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) X MAURICIO PEDRO DA ROCHA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante da inércia da parte autora, aguarde-se possível manifestação no arquivo sobrestado 

 

0322385-86.1991.403.6102 (91.0322385-0) - AUTO POSTO TAMANDUA LTDA(SP024761 - ANTONIO DA 

SILVA FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1544 - CRISTIANO CARLOS MARIANO) X AUTO POSTO 

TAMANDUA LTDA X IRMAOS BIAGI S/A ACUCAR E ALCOOL X UNIAO FEDERAL 

Ante a informação supra, esclareça o patrono dos autos quanto a atual denominação da empresa autora, juntando 

documentos. ... 

 

0302183-54.1992.403.6102 (92.0302183-3) - MARIA GARCIA SOARES(SP075606 - JOAO LUIZ REQUE) X JOAO 

LUIZ REQUE ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 
2315 - ANDRE DE CARVALHO MOREIRA) X MARIA GARCIA SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistas às partes da expedição do(s) Ofício(s) Requisitório(s) de Pagamento, conforme cópia(s) retro juntada(s), no prazo 

sucessivo de 5 (cinco) dias. ... 

 

0306575-66.1994.403.6102 (94.0306575-3) - ALCIDES MENDES MUNDIM(SP076431 - EDUARDO TEIXEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP034312 - ADALBERTO GRIFFO) X ALCIDES 

MENDES MUNDIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

...dê-se vistas às partes pelo prazo sucessivo de 10(dez) dias. 

 

0310336-66.1998.403.6102 (98.0310336-9) - GASPARINA LUCILIA DE ARAUJO NERY X GRIZELDA 

DELGADO X IARA MARCIA GARCIA X JANICE MAUGERI RODRIGUES DA COSTA X JOANA DARQUE 

COLMANETTI(SP034151 - RUBENS CAVALINI E SP132695 - JOSE EDUARDO CAVALINI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1544 - CRISTIANO CARLOS MARIANO) X GASPARINA LUCILIA DE ARAUJO NERY X 

UNIAO FEDERAL X GRIZELDA DELGADO X UNIAO FEDERAL X IARA MARCIA GARCIA CORREA X 

UNIAO FEDERAL X JANICE MAUGERI RODRIGUES DA COSTA X UNIAO FEDERAL X JOANA DARQUE 

COLMANETTI X UNIAO FEDERAL 
Fls. 288/291: intime-se o patrono dos autores a esclarecer a diferença de grafia do nome da autora JOANA DARQUE 

COLMANETTI DOMINGOS, no prazo de 15 dias, a fim de ser efetuada a correção no sistema. ...  

 

0016180-73.1999.403.0399 (1999.03.99.016180-2) - LURDES DE PAULA ARANTES X LAZARA VALENTINI 

CARVALHO DE OLIVEIRA X MARLENE APARECIDA CARVALHO X CARMEN LUCIA CARVALHO X 

ADILSON WAGNER DE CARVALHO X EDNILSON DE CARVALHO X LUIS ANTONIO CARVALHO X 

LOURIVAL SGARIONI X MARIA DE OLIVEIRA MACHADO(SP023445 - JOSE CARLOS NASSER E SP090916 

- HILARIO BOCCHI JUNIOR) X BOCCHI ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 899 - CAROLINA SENE TAMBURUS) X MARIA DE OLIVEIRA MACHADO X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

...COM A JUNTADA DOS DADOS PERTINENTES AO BENEFICIO EM TELA, DE-SE NOVA VISTA A PARTE 
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AUTORA. 

 

0013234-52.2003.403.6102 (2003.61.02.013234-9) - JOANA DARC MASTRANGE DE ANDRADE 

CERETTA(SP077307 - JORGE ROBERTO PIMENTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1002 - GUSTAVO RICCHINI LEITE) X JOANA DARC MASTRANGE DE ANDRADE CERETTA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante da inércia da parte autora, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa sobrestado 

 

0011353-35.2006.403.6102 (2006.61.02.011353-8) - JOSE LUIZ RIBEIRO(SP186602 - RODRIGO DOS SANTOS 

POLICENO BERNARDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE LUIZ RIBEIRO X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

...vistas às partes pelo prazo sucessivo de 10(dez) dias.Int. 

6ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

JUIZ FEDERAL DR. CESAR DE MORAES SABBAG  

JUIZ FEDERAL SUBST. DR. RENATO DE CARVALHO VIANA  

Diretor: Antonio Sergio Roncolato * 
 

Expediente Nº 2071 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0303143-10.1992.403.6102 (92.0303143-0) - CELIO FONTAO CARRIL(SP081168 - IARA APARECIDA PEREIRA) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 821 - ANDRE LUIZ ALVES LIGEIRO) 

Vistos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado a fls. 216/217, DECLARO EXTINTA a execução, com 

fundamento nos arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0310226-77.1992.403.6102 (92.0310226-4) - AGROFITO LTDA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP118623 - 
MARCELO VIANA SALOMAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) 

Vistos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado a fls. 2401/2402 e 2406, DECLARO EXTINTA a execução, com 

fundamento nos arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0002968-11.2000.403.6102 (2000.61.02.002968-9) - ESCRITORIO GASPAR DE CONTABILIDADE S/C 

LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E SP128515 - ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN E Proc. 821 - ANDRE LUIZ ALVES LIGEIRO) X 

SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH E SP154822 - 

ALESSANDRA PASSOS GOTTI) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - 

SENAC(SP086934 - NELSON SCHIRRA FILHO E SP167176 - CRISTINA ALVARENGA FREIRE DE ANDRADE 

PIERRI) X HESKETH ADVOGADOS(SP087281 - DENISE LOMBARD BRANCO) 

Vistos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado a fls. 1437/1441, 1471/1472 e 1475/1477, DECLARO EXTINTA 

a execução de honorários, com fundamento nos arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao 

arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0006845-85.2002.403.6102 (2002.61.02.006845-0) - SONIA BRONDI TEIXEIRA(SP093389 - AMAURI GRIFFO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1025 - MARCO ANTONIO STOFFELS) 
Vistos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado a fls. 144/145, DECLARO EXTINTA a execução, com 

fundamento nos arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0007652-08.2002.403.6102 (2002.61.02.007652-4) - EQUIPALCOOL SISTEMAS LTDA(SP149909 - RENATO 

CARLOS DA SILVA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. ANDRE LUIZ ALVES LIGEIRO) 

Vistos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado a fls. 205/206 e da aquiescência da União Federal (fl. 207), 

DECLARO EXTINTA a execução, com fundamento nos arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta 

decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0004227-36.2003.403.6102 (2003.61.02.004227-0) - FRANCISCA PEREIRA LOPES(SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN) 

Vistos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado a fls. 172/173, DECLARO EXTINTA a execução, com 

fundamento nos arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0000283-21.2006.403.6102 (2006.61.02.000283-2) - MAFFIA E MAFFIA CLINICA MEDICA S/S(SP076544 - JOSE 

LUIZ MATTHES E SP189262 - JOÃO HENRIQUE GONÇALVES DOMINGOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 821 - 
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ANDRE LUIZ ALVES LIGEIRO) 

Tendo em vista a desistência manifestada pela União Federal a fls. 196, DECLARO EXTINTA a execução nos termos 

do art. 569 c.c. art. 267, inciso VIII, ambos do Código de Processo Civil.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo 

(baixa-findo).P.R.I. 

 

0006193-29.2006.403.6102 (2006.61.02.006193-9) - USINA DE ACUCAR E ALCOOL MB LTDA(SP034672 - 

FABIO FERREIRA DE OLIVEIRA E SP156828 - ROBERTO TIMONER) X UNIAO FEDERAL 

istos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado a fls. 1001/1002 e da aquiescência da ré (fl. 1004), DECLARO 

EXTINTA a execução, com fundamento nos arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao 

arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0004783-72.2002.403.6102 (2002.61.02.004783-4) - GEORGINA MARIA DE SOUZA(SP065415 - PAULO 

HENRIQUE PASTORI) X PAULO PASTORI ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1025 - MARCO ANTONIO STOFFELS) X GEORGINA MARIA DE SOUZA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado a fls. 170 e 173/174, DECLARO EXTINTA a execução, com 

fundamento nos arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 
 

0004217-89.2003.403.6102 (2003.61.02.004217-8) - JUNKO HORIKANA(SP032114 - LUIZ FERNANDO 

MAISTRELLO GAYA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 899 - CAROLINA SENE 

TAMBURUS) X JUNKO HORIKANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

À luz do cumprimento da obrigação, noticiado a fls. 137/138, DECLARO EXTINTA a execução, com fundamento nos 

arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

Expediente Nº 2077 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0314889-93.1997.403.6102 (97.0314889-1) - ANIBAL FERREIRA DE SOUZA X JOAO BATISTA DA COSTA X 

ANTONIO VENANCIO DIAS X ADEVAIR FERREIRA X CARLOS ROBERTO PRESOTO(MG032170 - JOSE 

VIANNEY GUIMARAES E SP181198 - CLÁUDIA ANDRÉA ZAMBONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) 

SENTENÇATrata-se de ação civil de rito ordinário movida contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF para 

reposição de expurgos inflacionários em contas vinculadas no FGTS. O feito encontra-se na fase de execução de 

sentença.Às fls. 195 e 201 a CEF informa que todos os demandantes aderiram ao pagamento das diferenças pleiteadas 
nos moldes da Lei Complementar nº 110/2001.Instados a se manifestarem, eles quedaram-se inertes (fls. 220/222).É o 

relatório. Decido.A aceitação tácita (fls. 220/222) do alegado pela CEF às fls. 195 e 201 enseja a extinção do processo 

executivo com referência aos co-autores.Ante o exposto, homologo a transação celebrada entre as partes acima 

mencionadas, para que surta os efeitos de direito, e, por conseguinte, com fundamento nos artigos 794, inciso II, e 795, 

ambos do CPC, julgo extinta a execução do julgado com relação aos co-autores.Com o trânsito em julgado, ao arquivo 

(baixa-findo).P.R.I.C. 

 

0009057-84.1999.403.6102 (1999.61.02.009057-0) - MAURO ZEFERINO DOS SANTOS(SP123521 - EDNA 

MARIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146300 - FABIANA 

VANCIM FRACHONE NEVES) 

Tendo em vista a manifestação do réu a fl. 254, DECLARO EXTINTA a execução nos termos do art. 569 c.c. art. 267, 

inciso VIII, ambos do Código de Processo Civil.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0011297-46.1999.403.6102 (1999.61.02.011297-7) - SUCOCITRICO CUTRALE LTDA(SP100037 - JOSE 

ROBERTO CRUZ E SP265595 - TARIK DAVID CAMBIAGHI) X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista a desistência manifestada pela União Federal a fl. 241, DECLARO EXTINTA a execução da verba 

honorária, nos termos do art. 569 c.c. art. 267, inciso VIII, ambos do Código de Processo Civil.Transitada em julgado 
esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0015732-63.1999.403.6102 (1999.61.02.015732-8) - JANAINA SGARBI(SP047033 - APARECIDO SEBASTIAO DA 

SILVA E SP041592 - CAIRO LUIZ GRANELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

857 - JOSE ANTONIO FURLAN) 

Vistos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado a fls. 457/458 e 462/463, DECLARO EXTINTA a execução, com 

fundamento nos arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0003571-84.2000.403.6102 (2000.61.02.003571-9) - MUNICIPIO DE PIRANGI(SP087428 - AMAURI GOMES 

FARINASSO E SP149633 - ELAINE CRISTINE MARABITA) X UNIAO FEDERAL(Proc. ADRIANO SALDANHA 

GOMES DE OLIVEIRA) 
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Tendo em vista a desistência manifestada pela União Federal a fl. 182, DECLARO EXTINTA a execução da verba 

honorária, nos termos do art. 569 c.c. art. 267, inciso VIII, ambos do Código de Processo Civil.Transitada em julgado 

esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0012131-15.2000.403.6102 (2000.61.02.012131-4) - MAC LUB IND/ METALURGICA LTDA(SP068650 - 

NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES E SP133132 - LUIZ ALFREDO BIANCONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

857 - JOSE ANTONIO FURLAN) 

Vistos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado a fls. 321/324 e da aquiescência da ré (fl. 326), DECLARO 

EXTINTA a execução, com fundamento nos arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao 

arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0014497-27.2000.403.6102 (2000.61.02.014497-1) - CONSTRUTORA STEFANI NOGUEIRA LTDA(SP163461 - 

MATEUS ALQUIMIM DE PÁDUA E SP165345 - ALEXANDRE REGO) X UNIAO FEDERAL(Proc. SANDRO 

BRITO DE QUEIROZ) 

Tendo em vista a desistência manifestada pela União Federal a fl. 79, DECLARO EXTINTA a execução da verba 

honorária, nos termos do art. 569 c.c. art. 267, inciso VIII, ambos do Código de Processo Civil.Transitada em julgado 

esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 
0016748-18.2000.403.6102 (2000.61.02.016748-0) - GERALDO PAULO PEREIRA DE DEUS(SP128214 - 

HENRIQUE FURQUIM PAIVA E SP231864 - ANDRES GARCIA GONZALEZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

PAULA MARTINS DA SILVA COSTA) 

A manifestação de fls. 156/157 impõe a extinção da execução do julgado, nos termos dos artigos 794, inciso III e 795, 

ambos do CPC.Ante ao exposto, com este fundamento, declaro extinta a execução para que surta os efeitos de 

direito.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0002018-65.2001.403.6102 (2001.61.02.002018-6) - VIEIRA TURISMO E CARGAS LTDA(SP143415 - MARCELO 

AZEVEDO KAIRALLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1148 - MARIA SALETE DE CASTRO RODRIGUES 

FAYAO) 

A manifestação de fls. 208/209 impõe a extinção da execução do julgado, nos termos dos artigos 794, inciso III e 795, 

ambos do CPC.Ante ao exposto, com este fundamento, declaro extinta a execução para que surta os efeitos de 

direito.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0014441-47.2007.403.6102 (2007.61.02.014441-2) - COOPERATIVA AGRICOLA JARDINOPOLIS CAJ(SP087990 

- ADRIANO MENDES FERREIRA) X UNIAO FEDERAL 

A manifestação de fls. 302 impõe a extinção da execução do julgado, nos termos dos artigos 794, inciso III e 795, 
ambos do CPC.Ante ao exposto, com este fundamento, declaro extinta a execução para que surta os efeitos de 

direito.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0007986-95.2009.403.6102 (2009.61.02.007986-6) - ANTONIO NONATO(SP089934 - MARTA HELENA 

GERALDI E SP218105 - LÚCIO RAFAEL TOBIAS VIEIRA E SP237428 - ALEX AUGUSTO ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 899 - CAROLINA SENE TAMBURUS) 

Vistos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado a fls. 199, DECLARO EXTINTA a execução, com fundamento 

nos arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0301623-39.1997.403.6102 (97.0301623-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0304653-

58.1992.403.6102 (92.0304653-4)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 821 - ANDRE LUIZ ALVES LIGEIRO) X 

MARCOS ANTONIO JORGE(SP052280 - SONIA ELISABETI LORENZATO) 

Vistos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado a fls. 106/108 e da aquiescência da autora (fl. 110), DECLARO 

EXTINTA a execução, com fundamento nos arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao 

arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0007556-90.2002.403.6102 (2002.61.02.007556-8) - CECILIA DAS GRACAS GONCALVES(SP141635 - MARCOS 

DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 899 - CAROLINA SENE 

TAMBURUS) X CECILIA DAS GRACAS GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Vistos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado a fls. 270/271 e 275/276, DECLARO EXTINTA a execução, com 

fundamento nos arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

0000136-97.2003.403.6102 (2003.61.02.000136-0) - CARLOS ALBERTO DA SILVA(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 899 - CAROLINA SENE 

TAMBURUS) X CARLOS ALBERTO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Vistos.À luz do cumprimento da obrigação, noticiado a fls. 270/272, DECLARO EXTINTA a execução, com 

fundamento nos arts. 794, inciso I e 795 do CPC.Transitada em julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0001697-98.1999.403.6102 (1999.61.02.001697-6) - CIA/ ENERGETICA SANTA ELISA(SP088778 - SONIA 

MARIA RODRIGUES DE AMORIM PINHEIRO E SP019102 - INOCENCIO AGOSTINHO T BAPTISTA 

PINHEIRO) X UNIAO FEDERAL(SP157824 - ANDRE LUIZ ALVES LIGEIRO) X UNIAO FEDERAL X CIA/ 

ENERGETICA SANTA ELISA 

Vistos.À luz dos documentos de fls. 367/369 e 377 e da concordância da União (fl. 378), DECLARO EXTINTA a 

execução da verba honorária, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil.Transitada em 

julgado esta decisão, ao arquivo (baixa-findo).P.R.I. 

 

Expediente Nº 2126 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0011343-25.2005.403.6102 (2005.61.02.011343-1) - UNIAO FEDERAL(Proc. 821 - ANDRE LUIZ ALVES 

LIGEIRO) X AGUINALDO PEDRESCHI X SONIA SPIELMANN PEDRESCHI X SONIA REGINA PEDRESCHI 

TITTOTO X EDUARDO SPIELMANN PEDRESCHI X JOSE RENATO BIANCHI FILHO X ALVANIRA 
APARECIDA SCHIVO(SP139970 - GILBERTO LOPES THEODORO) 

DESPACHO DE FL. 553, 5º parágrafo: Posicionando-se p expert, dê-se vista às partes pelo prazo sucessivo de 10 (dez) 

dias, iniciando-se pela autora.---------------------------------------------------------INFORMACAO DA SECRETARIA: 

JUNTADO O LAUDO PERICIAL. PRAZO PARA AUTORES. 

 

0009578-82.2006.403.6102 (2006.61.02.009578-0) - SERGIO DOMINGOS PEREIRA X APARECIDA ESCARSO 

PEREIRA(SP268643 - JULIANA FERREIRA LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI E SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI E SP111604 - ANTONIO KEHDI 

NETO) X CAIXA SEGUROS S/A(SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) 

1. Arbitro os honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), nos termos da 

Resolução n. 558 de 22/05/2007, do E. Conselho da Justiça Federal. Providencie-se o quanto necessário para o 

pagamento. 2. Concedo às partes o prazo sucessivo de 10 (dez) dias para que apresentem suas alegações finais, 

iniciando-se pelo Autor. Decorrido o prazo, com ou sem manifestações, venham conclusos para sentença. Int. 

 

0009598-39.2007.403.6102 (2007.61.02.009598-0) - VERA LUCIA BARBIERI(SP100324 - MARCIA TERESINHA 

B DE TOLEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP112270 - 

ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E SP085931 - SONIA COIMBRA) 
DESPACHO DE FLS. 89, ITEM 02:2. Cumprida a determinação supra, fica deferida a dilação de prazo requerida (fl. 

86), por 30(trinta) dias, para que a CEF dê cumprimento ao r. despacho de fl. 82. Intime-se oportunamente.----------------

----------------------------------INFORMAÇÃO DA SECRETARIA: a Autora juntou comprovante de opção pelo regime 

do FGTS. 

 

0000803-73.2009.403.6102 (2009.61.02.000803-3) - MIGUEL ADOLFO HENTZ SOARES(SP256762 - RAFAEL 

MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despacho de fl. 141, item 2:] Havendo pedido de esclarecimentos, fica desde já deferida a intimação da Perita para 

prestá-los no prazo de 10 (dez) dias e subsequente vista às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias.------------------------------

-------------------INFORMAÇÃO DA SECRETARI: esclarecimentos juntados aos autos. Vista ao autor por 05 dias nos 

termos supra. 

 

0001492-20.2009.403.6102 (2009.61.02.001492-6) - GILVANEIDE LACERDA DA SILVA(SP173810 - DOUGLAS 

FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se ciência aos interessados da designação de perícia para o dia 10/05/2011, às 12:30 horas, com a Dra. LUIZA 

HELENA PAIVA FEBRÔNIO, CRM 70404, no Setor de Perícias do Fórum da Justiça FEDERAL, localizado na Rua 

Afonso Taranto, 455, Nova Ribeirânia, Ribeirão Preto/SP. O Autor deverá comparecer munido de documento de 
identidade e carteira de trabalho. Int. 

 

0004936-61.2009.403.6102 (2009.61.02.004936-9) - CARLOS ADRIANO DE OLIVEIRA CORTEZ(SP183610 - 

SILVANE CIOCARI KAWAKAMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fl. 82: encaminhe-se, por e-mail, cópia digitalizada da inicial. 2. Dê-se ciência aos interessados da designação de 

perícia para o dia 17/05/2011, às 08:00 horas, com a Dra. Kazumi Hirota Kazava, no Setor de Perícias do Fórum da 

Justiça Estadual, localizado na Rua Alice Além Saadi, nº 1010, Nova Ribeirânia, Ribeirão Preto/SP. O Autor deverá 

comparecer munido de documento de identidade e carteira de trabalho. 3. Int. 

 

0011610-55.2009.403.6102 (2009.61.02.011610-3) - LENI VICARI(SP251577 - FERNANDO MARTINS FERREIRA 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Fls. 126/130: à vista do quanto apurado nos autos acerca da saúde mental da Autora, concedo ao(s) ilustre(s) 

advogado(s) que atua(m) nos autos em defesa de seus interesses o prazo de 15 (quinze) dias para que regularizem a 

representação processual nos termos do artigo 8º do CPC. Efetivada a providência, se em termos, tornem os autos 

conclusos para sentença. Publique-se com urgência. 

 

0003401-63.2010.403.6102 - MESSIAS FERREIRA DE MELO(SP297487 - TIAGO CAVASINI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) X CARLOS ROBERTO DE 

PAULA(SP151052 - AGENOR HENRIQUE CAMARGO) 

1. Autorizei a secção dos documentos que acompanham a contestação da CEF (fls. 83/306) para facilitar o manuseio 

dos autos. 2. Fls. 307/308: anote-se. Observe-se. 3. Defiro ao corréu CARLOS ROBERTO DE PAULA os benefícios da 

Assistência Judiciária Gratuita. 4. Indefiro a denunciação da lide ao corretor que intermediou a negociação do imóvel 

por ausência de previsão legal. É certo que o procurador ad negocia não se enquadra em nenhuma das hipóteses do 

artigo 70 do CPC. 5. Em que pese o fato das partes terem indicado de modo genérico as provas que pretendem produzir, 

tendo em vista a manifestação de interesse do Autor em participar de audiência conciliatória, designo audiência para 

conciliação e instrução para o dia 26 de MAIO de 2011, às 14:30 horas. Rol de testemunhas nos termos do artigo 407 

do CPC. 6. Intimem-se. 

 

0004234-81.2010.403.6102 - JOAO RISSATO(SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL - CEF 

O Autor deduziu pedido de correção do saldo de sua conta poupança nos meses de maio e junho de 1990 (fl. 12), 

apresentando cálculo do quanto entende ser credor (fl. 17). Conferidos este pela Contadoria do Juízo, concluiu-se que o 

valor da pretensão deduzida, para o mês de ajuizamento da ação (abril/2010) monta em R$ 20.408,05 (vinte mil, 

quatrocentos e oito reais e cinco centavos), o qual se insere na competência do Juizado Especial Federal, que, diga-se, é 

absoluta in casu. Formulado pedido de esclarecimentos sobre o cálculo da contadoria, foram estes prestados às fls. 44, 

ratificando-se, ademais, o quantum já apresentado. Inicialmente verifico que o pedido deduzido na exordial, no tocante 

à atualização das verbas requeridas, reporta-se a índices oficiais. Ora, em se tratando de lide cuja causa de pedir de fato 

é a caderneta de poupança, o índice oficial utilizado para a correção monetária é aquele próprio destes contratos, 

inclusive para os débitos ajuizados, conforme, aliás, vem sendo decidido. Não se aplica, pois, o manual de cálculo da 

Justiça Federal. Portanto, de acordo com o pedido, neste item, estão corretos os cálculos apresentados pela contadoria. 

Todavia, como o Autor acrescentou a fl. 41 requerimento para cálculo de remuneração também referente aos meses de 

fevereiro e março de 1991, e como tais índices não constam da inicial, concedo-lhe o prazo de 10 (dez) dias para que: a) 

no caso de sua pretensão abranger tais períodos, emende a inicial para incluí-los no pedido formulado; e b) explicite a 

pretensão de ver utilizados índices diversos daqueles pertinentes à relação jurídica sub judice; No mesmo prazo, em 

caso de aditamento, apresente extratos e cálculos complementares. Não atendida a determinação, cumpra-se o quanto 

estabelecido a fl. 36. Int. 
 

0006146-16.2010.403.6102 - SEBASTIAO ANGOTI(SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACÊDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls.: 92/120: vista ao autor nos termos do artigo 398 do CPC. Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento 

para o dia 25 de MAIO de 2011, às 14:30 horas. Rol de testemunhas nos termos do artigo 407 do CPC, sendo 

dispensada a intimação nos termos do requerimento de fl. 14, item C. Int. 

 

0007729-36.2010.403.6102 - RENATO DAMIAO ROCHA(SP293108 - LARISSA SOARES SAKR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência aos interessados da designação da perícia pela Dra. CLÁUDIA CARVALHO RIZZO, CRM 60.986, a 

ser realizada em 08/06/2011, às 8h00, na Sala de Perícias (subsolo) do Fórum da Justiça Estadual, sito na Rua Alice 

Além Saadi, 1010, ocasião em que o autor deverá comparecer portando Carteira de Trabalho e RG. 2. Atenda-se ao 

requerido a fl. 74, encaminhando copia da inicial à perita supramencionada. 3. Cumpra-se o item 1 do despacho de fl. 

73, dando-se vista ao Autor dos documentos de fls. 65/72. 4. Sobrevindo o laudo, intimem-se as partes para que, no 

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo Autor, manifestem-se sobre a prova produzida e, também, 

apresentem alegações finais, se não houver esclarecimentos a serem prestados pela expert. 

 
0008081-91.2010.403.6102 - CARLOS BULGARELLI(SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a expressão econômica da pretensão deduzida (fl. 205), retifico, de ofício, o valor atribuído à causa para 

R$ 22.212,36 (vinte e dois mil, duzentos e doze reais e trinta e seis centavos) e, com fulcro no artigo 3º, caput, da Lei nº 

10.259/2001, declino da competência para conhecer deste processo, determinando sejam os autos enviados ao D. 

Juizado Especial Federal desta Subseção, dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

0009463-22.2010.403.6102 - FLAVIO FRANCISCO DA SILVA(SP122469 - SIMONE APARECIDA GOUVEIA 

SCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a expressão econômica da pretensão deduzida (fl. 50), retifico, de ofício, o valor atribuído à causa para 

R$ 26.866,44 (vinte e seis mil, oitocentos e sessenta e seis reais e quarenta e quatro centavos) e, com fulcro no artigo 3º, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 387/935 

caput, da Lei nº 10.259/2001, declino da competência para conhecer deste processo, determinando sejam os autos 

enviados ao D. Juizado Especial Federal desta Subseção, dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

0001981-86.2011.403.6102 - LUIZ AUGUSTO MEI ALVES DE OLIVEIRA(SP201037 - JORGE YAMADA 

JÚNIOR) X FAZENDA NACIONAL 

Tendo em vista o valor atribuído à causa (fls. 16), declino, com fulcro no artigo 3º, caput, da Lei nº 10.259/2001, da 

competência para conhecer deste processo, determinando sejam os autos enviados ao D. Juizado Especial Federal desta 

Subseção, dando-se baixa na distribuição. Intime-se com prioridade, face ao pedido de antecipação de tutela.  

 

CARTA PRECATORIA 
0000227-12.2011.403.6102 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITUVERAVA - SP X VALCIR FERREIRA 

RIBEIRO(SP159340 - ZÉLIA DA SILVA FOGAÇA LOURENÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X JUIZO DA 6 VARA FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO PRETO - SP 

1. Dê-se ciência aos interessados da designação da perícia pela Dra. CLÁUDIA CARVALHO RIZZO, CRM 60.986, a 

ser realizada em 15/06/2011, às 8h00, na Sala de Perícias (subsolo) do Fórum da Justiça Estadual, sito na Rua Alice 

Além Saadi, 1010, ocasião em que o autor deverá comparecer portando Carteira de Trabalho e RG. Intime-se o autor 

por mandado (endereço a fl. 39) e comunique-se ao D. Juízo Deprecante. 2. Atenda-se ao requerido a fl. 59, 

encaminhando copia da inicial à perita supramencionada. 3. Expeça-se mandado de intimação da perita Ana Paula 
Fernandes, nomeada a fl. 49. 

 

RETIFICACAO DE REGISTRO DE IMOVEL 
0003681-68.2009.403.6102 (2009.61.02.003681-8) - JORGE ALEXANDRE ASSAD(SP198566 - RICARDO GOMES 

CALIL E SP126949 - EDUARDO ROMOFF) X ODAYR DUARTE X ANTONIO CARLOS ALMADO X 

EVANDRO JOAO AUGUSTO GUERRA X RAUL GONCALVES X SUCOCITRICO CUTRALE LTDA(SP137608 - 

ANDRE LUIS FELONI) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BARRETOS X SALMA APARECIDA ASSAD 

BAZO(SP140418 - NEURACI LEME FERRO GIANCATERINO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1733 - JOSE 

ROBERTO DE SOUZA) 

Vistos, etc. Chamo o feito à ordem. Verifico que o imóvel objeto do requerimento para retificação de área está 

localizado no município de Barretos/SP, sede da recém-instalada 38ª Subseção Judiciária da JFPI/SP, nos termos do 

Provimento nº 316, de 21/09/2010, do Egrégio TRF/3ª Região. Nesse diapasão, tendo em vista que a instalação da 

referida Subseção Judiciária é posterior à redistribuição da presente ação de retificação de área, é de bom alvitre 

assinalar que o princípio da perpetuatio jurisdictionis, contemplado no art. 87 do CPC, não se aplica às hipóteses de 

competência absoluta, razão pela qual não mais subsiste a competência da 6ª Vara Federal de Ribeirão Preto para o 

processamento e julgamento do feito. Tal diretriz tem sido sufragada pela jurisprudência nacional, conforme ilustram as 

ementas a seguir transcritas:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. INSTALAÇÃO DE NOVAS VARAS FEDERAIS. REDISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS. AÇÃO 

DE DESAPROPRIAÇÃO. NATUREZA REAL. ARTIGO 95 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. COMPETÊNCIA 

ABSOLUTA. FORO DE SITUAÇÃO DO IMÓVEL. FORUM REI SITAE.1. A perpetuatio jurisdictionis tem como 

ratio essendi a competência territorial relativa, no afã de fixar-se no domicílio do réu, no momento da demanda, ainda 

que o demandado altere a posteriori o seu domicílio.2. A competência para as ações fundadas em direito real sobre bem 

imóvel (CPC, art. 95, in fine) é absoluta e, portando, inderrogável, de modo a incindir o princípio do forum rei sitae, 

tornando-se inaplicável o princípio da perpetuatio jurisdictionis.3. A superveniente criação de Vara Federal, situada no 

local do imóvel, desloca a competência para esse Juízo, na forma do art. 87, do CPC, que assim dispõe: Art. 87 - 

Determina-se a competência no momento em que a ação é proposta. São irrelevantes as modificações do estado de fato 

ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em 

razão da matéria ou da hierarquia.4. A competência absoluta do local do imóvel justifica-se em razão da melhor aptidão 

do juiz de determinado território para exercer a sua função, cuja competência transmuda-se de relativa para absoluta, em 

face da natureza pública do interesse que a informa. Precedentes: (REsp 936.218/CE, DJ 18.09.2007; AgRg no REsp 

958544/PE, DJ 19.10.2007 Resp. REsp. 549.508/SP, DJ. 19.12.2005; Resp. 819225/PR, DJ.16.10.2006; CC. 46771/RJ, 

DJ. 19.09.2005; CC. 5008/DF, DJ. 14.12.1993).5. Nesse sentido, é cediço em sede de abalizada doutrina: A 

determinação da competência em razão da situação da coisa, ou, mais precisamente, em razão da situação do imóvel, 

cria o chamado forum rei sitae, herança romana, da época imperial. Justifica-se pela evidente conveniência do 
andamento do processo no foro da situação do imóvel sobre que versar a lide e que se manifesta na diminuição de 

despesas e de tempo na prática de certos atos e por possibilitar ao juiz da causa o exame direto das coisas sobre que 

incidir a sua decisão. Com efeito, em quase todas ações relativas a imóvel se produzem vistorias, que são provas de 

fatos ou circunstâncias inerentes a este, as quais não poucas vezes reclamam a presença do juiz. Demais, é aconselhar-se 

que, nessas ações, o juiz, a fim de se esclarecer sobre fato, que interesse à decisão da causa, se valha da chamada 

inspeção judicial e se locomova até o imóvel sempre que julgar isso necessário para melhor verificação ou interpretação 

dos fatos que deva observar (Cód. Proc. Civil, arts. 440 e 442, nº I). O Código de Processo Civil de 1939 instituía o 

forum rei sitae para as ações relativas a imóvel, isto é, para as ações ditas imobiliárias. Restringiu o Código atual a 

competência daquele foro para as ações reais imobiliárias. (Moacyr Amaral Santos. Primeiras Linhas de Direito 

Processual Civil, 1º volume, 5ª ed., Editora Saraiva, 1977, p. 199).6. Recurso especial desprovido.(REsp 885557 / CE, 

RECURSO ESPECIAL 2006/0200038-2, PRIMEIRA TURMA, Rel.: Ministro LUIZ FUX, Data do Julgamento: 
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11.12.2007, DJe: 03.03.2008). Diante do exposto, nos termos do art. 301, 4º, c.c art. 267, 3º, ambos do CPC, declino da 

competência para o processo e julgamento da presente ação, determinando, em conseqüência, a remessa dos autos à 

Subseção Judiciária Federal de Barretos, dando-se baixa na distribuição. Intimem-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0008957-46.2010.403.6102 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

ADRIANA APARECIDA RUFINO(SP266914 - ARLINDO RAMOS DAS NEVES) 

Fls. 33/35: manifeste-se a Autora, CEF, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o depósito e requerimento para extinção do 

feito. Int 

 

Expediente Nº 2128 
 

USUCAPIAO 
0008238-64.2010.403.6102 - MARCOS SIMAO PETRONE X VALERIA APARECIDA PEREIRA PETRONE X 

JOSE MARTINS FERNANDES X ELZA PAPA FERNANDES X ADONIR VARANDA X APARECIDA 

DONIZETE DIANIN VARANDA X LUIS ANTONIO TOMIATO X CINESIO DE MELLO X MARCOS EDUARDO 

ROSSI X SILVANI NICOLAU DE BARROS ROCHA X MAURO APARECIDO DA ROCHA X JOSE MARCIO 

FERREIRA X SUELI DE ANDRADE FERREIRA X MIRIAN APARECIDA CARNEIRO DE MESQUITA X 
WILSON JOSE CARNEIRO DE MESQUITA X SUELI FAUSTINO DE MESQUITA X FAUSTINO CAMARA 

PRETEL X IZABEL FATIMA VILA PRETEL X EURIPEDES JOSE MIHAR NETO X BENEDITO CLAUDIO 

DARIO X MARLI FATIMA DA MATTA DARIO X JOSE LUIS SASSA X GISLAINE DA SILVA TAMBORINI 

SASSA X MASSAO SASSA X ELZA MAYUMI SUGUIURA SASSA X CARLOS HENRIQUE SASA X 

ALESSANDRA CARLA MONTEIRO SASSA X DERALDO VILELA MOREIRA X NILZA APARECIDA 

BERTOLOTTI MOREIRA X ANTONIO AUGUSTO CORDEIRO X VANINA PEREIRA DE OLIVEIRA 

CORDEIRO X LUIZ MAURICIO DE MESQUITA X NEIDE DE CASTRO MESQUITA X PAULO SERGIO 

BERTOLOTI(SP052266 - FABIANO RAVAGNANI JUNIOR) X EUCLIDES LAMEIRO X PAULO MENDES 

LAMEIRO X UNIAO FEDERAL 

1. Fls. 293: defiro a dilação de prazo por 30 (trinta) dias, conforme requerido, para que os autores dêem cumprimento ao 

item 3 do despacho de fl. 288. 2. Implementadas as diligências, prossiga-se nos termos dos itens subseqüentes do 

despacho supramencionado. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008483-75.2010.403.6102 - ANTONIO CARLOS THOMASINHO(SP186532 - CLÁUDIA REGINA GIACOMINE 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA SEGUROS S/A 

1. Fls. 147/148: concedo ao Autor novo prazo de 05 (cinco) dias para que, nos termos do artigo 259, V, do CPC, 
promova a adequação do valor da causa. 2. Cumprida a determinação supra, fica, desde já recebida a manifestação 

como emenda à inicial e, verificando-se a competência deste Juízo: a) concedo os benefícios da assistência judiciária 

gratuita; b) determino a citação das rés, bem como a intimação delas para que, no prazo da contestação, informem se 

têm interesse em participar de eventual audiência de conciliação; e c) sobrevindo contestação(ões) com preliminares, 

intime-se o autor para a réplica. 3. Sendo o valor da causa inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, venham conclusos. 

 

0008499-29.2010.403.6102 - ANTONIO CARLOS LEITE(SP186532 - CLÁUDIA REGINA GIACOMINE DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA SEGUROS S/A 

1. Fls. 135/136: concedo ao Autor novo prazo de 05 (cinco) dias para que, nos termos do artigo 259, V, do CPC, 

promova a adequação do valor da causa. 2. Cumprida a determinação supra, fica, desde já recebida a manifestação 

como emenda à inicial e, verificando-se a competência deste Juízo: a) concedo os benefícios da assistência judiciária 

gratuita; b) determino a citação das rés, bem como a intimação delas para que, no prazo da contestação, informem se 

têm interesse em participar de eventual audiência de conciliação; e c) sobrevindo contestação(ões) com preliminares, 

intime-se o autor para a réplica. 3. Sendo o valor da causa inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, venham conclusos. 

 

0008509-73.2010.403.6102 - RENAN GARAVELLO(SP186532 - CLÁUDIA REGINA GIACOMINE DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA SEGUROS S/A 
1. Fls. 150/151: concedo ao Autor novo prazo de 05 (cinco) dias para que, nos termos do artigo 259, V, do CPC, 

promova a adequação do valor da causa. 2. Cumprida a determinação supra, fica, desde já recebida a manifestação 

como emenda à inicial e, verificando-se a competência deste Juízo: a) concedo os benefícios da assistência judiciária 

gratuita; b) determino a citação das rés, bem como a intimação delas para que, no prazo da contestação, informem se 

têm interesse em participar de eventual audiência de conciliação; e c) sobrevindo contestação(ões) com preliminares, 

intime-se o autor para a réplica. 3. Sendo o valor da causa inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, venham conclusos. 

 

0008511-43.2010.403.6102 - LUIS CARLOS FERREIRA DAS NEVES(SP186532 - CLÁUDIA REGINA 

GIACOMINE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA SEGUROS S/A 

1. Fls. 142/143: concedo ao Autor novo prazo de 05 (cinco) dias para que, nos termos do artigo 259, V, do CPC, 

promova a adequação do valor da causa. 2. Cumprida a determinação supra, fica, desde já recebida a manifestação 
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como emenda à inicial e, verificando-se a competência deste Juízo: a) concedo os benefícios da assistência judiciária 

gratuita; b) determino a citação das rés, bem como a intimação delas para que, no prazo da contestação, informem se 

têm interesse em participar de eventual audiência de conciliação; e c) sobrevindo contestação(ões) com preliminares, 

intime-se o autor para a réplica. 3. Sendo o valor da causa inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, venham conclusos. 

 

0008767-83.2010.403.6102 - SUELI APARECIDA PORELLI DUCATTI(SP186532 - CLÁUDIA REGINA 

GIACOMINE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA SEGUROS S/A 

1. Fls. 114/115: concedo à Autora novo prazo de 05 (cinco) dias para que, nos termos do artigo 259, V, do CPC, 

promova a adequação do valor da causa. 2. Cumprida a determinação supra, fica, desde já recebida a manifestação 

como emenda à inicial e, verificando-se a competência deste Juízo: a) concedo os benefícios da assistência judiciária 

gratuita; b) determino a citação das rés, bem como a intimação delas para que, no prazo da contestação, informem se 

têm interesse em participar de eventual audiência de conciliação; e c) sobrevindo contestação(ões) com preliminares, 

intime-se o autor para a réplica. 3. Sendo o valor da causa inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, venham conclusos. 

 

0008782-52.2010.403.6102 - RENIRO REIS OLIVEIRA DE ALMEIDA(SP186532 - CLÁUDIA REGINA 

GIACOMINE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA SEGUROS S/A 

1. Fls. 135/136: concedo ao Autor novo prazo de 05 (cinco) dias para que, nos termos do artigo 259, V, do CPC, 

promova a adequação do valor da causa. 2. Cumprida a determinação supra, fica, desde já recebida a manifestação 
como emenda à inicial e, verificando-se a competência deste Juízo: a) concedo os benefícios da assistência judiciária 

gratuita; b) determino a citação das rés, bem como a intimação delas para que, no prazo da contestação, informem se 

têm interesse em participar de eventual audiência de conciliação; e c) sobrevindo contestação(ões) com preliminares, 

intime-se o autor para a réplica. 3. Sendo o valor da causa inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, venham conclusos. 

 

0008786-89.2010.403.6102 - ADEIR LIBERATO DO AMARAL(SP186532 - CLÁUDIA REGINA GIACOMINE DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA SEGUROS S/A 

1. Fls. 115/116: concedo ao Autor novo prazo de 05 (cinco) dias para que, nos termos do artigo 259, V, do CPC, 

promova a adequação do valor da causa. 2. Cumprida a determinação supra, fica, desde já recebida a manifestação 

como emenda à inicial e, verificando-se a competência deste Juízo: a) concedo os benefícios da assistência judiciária 

gratuita; b) determino a citação das rés, bem como a intimação delas para que, no prazo da contestação, informem se 

têm interesse em participar de eventual audiência de conciliação; e c) sobrevindo contestação(ões) com preliminares, 

intime-se o autor para a réplica. 3. Sendo o valor da causa inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, venham conclusos. 

 

0001066-37.2011.403.6102 - DERLY DA SILVA BRANDAO X WILMA ANTONIA BOTELHO 

BRANDAO(SP097438 - WALDYR MINELLI) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO 

Fl. 126: recebo como emenda à inicial e determino a remessa dos autos ao SEDI, oportunamente, para inclusão do 
Estado de São Paulo no pólo passivo.No tocante ao pedido deduzido, é assente que a isenção tributária pleiteada nos 

autos pode ser requerida e concedida na esfera administrativa.Assim, diante do silêncio da parte autora quanto a tal 

aspecto, intime-se-a para que, no prazo de 10 (dez) dias, junte aos autos documento comprobatório do requerimento e 

de eventual decisão negativa pelos órgãos administrativos competentes, sob pena de extinção do processo sem 

resolução do mérito.Cumpridas as determinações supra, voltem os autos conclusos. 

 

0001736-75.2011.403.6102 - LUIZ GIACOMO POLO(SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Conforme consta dos documentos que instruem a petição inicial, o autor é funcionário público do município de Ribeirão 

Preto.Desse modo, como condição para a apreciação do pedido de tutela antecipada, intime-se o autor para que, no 

prazo de 15 (quinze) dias, informe se o município de Ribeirão Preto possui regime próprio de previdência do Servidor 

Público. Em caso positivo, deverá, ainda, informar a situação atual do seu vínculo (estatutário ou celetista, ativo ou 

aposentado), bem assim, se os períodos de atividade mencionados na exordial não foram objeto de pedido de averbação 

perante a municipalidade, juntando, ainda, certidão de tempo de serviço expedida pelo órgão municipal 

competente.Após, voltem os autos conclusos.  

9ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

DR. SERGIO NOJIRI  

JUIZ FEDERAL  

Bel. CARLOS EDUARDO BLÉSIO  

DIRETOR DE SECRETARIA  
 

Expediente Nº 980 
 

EMBARGOS DE TERCEIRO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 390/935 

0010668-86.2010.403.6102 (2004.61.02.013291-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0013291-36.2004.403.6102 (2004.61.02.013291-3)) PEDRO FARGNOLLI(SP202450 - KELLI CRISTINA RESTINO 

RIBEIRO) X JANETE DEOLINDA DOS SANTOS RIBEIRAO PRETO - ME X FAZENDA NACIONAL 

Diante do exposto, DEFIRO parcialmente o pedido de concessão liminar para que seja expedido ofício ao Banco 

Bradesco, agência 3890, determinando o desbloqueado do valor referente à meação do embargante em relação ao valor 

total depositado na conta corrente nº 0000296-8. Concedo ao embargante o prazo de 10 (dez) dias para aditar a inicial, 

nos termos do art. 47 do CPC, sob pena de indeferimento da inicial (art. 284 do mesmo dispositivo legal), bem como 

apresentar o instrumento de mandato. Defiro o pedido de concessão da assistência judiciária gratuita.Traslade-se cópia 

desta decisão para os autos principais.Registre-se, cumpra-se e intime-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRE 

1ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

Dra. AUDREY GASPARINI  

JUÍZA FEDERAL  

Bela. ANA ELISA LOPES MANFRINI  

Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 1617 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001180-98.2011.403.6126 - ALCIDES FERREIRA DAMASCENO(SP197161 - RENATO MARINHO DE PAIVA E 
SP198474 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 

 

0001181-83.2011.403.6126 - CARLOS AUGUSTO BOMBANA(SP197161 - RENATO MARINHO DE PAIVA E 

SP198474 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 

 

0001224-20.2011.403.6126 - LUIS CARLOS BOGNI(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 

 

0001315-13.2011.403.6126 - ARLINDO GARCIA(SP271819 - PEDRO PASCHOAL DE SA E SARTI JUNIOR) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 

 

0001319-50.2011.403.6126 - LUIZ ALVES DIAS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP246919 - ALEX 

FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 

 

0001320-35.2011.403.6126 - NIVALDO MINUCELI(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP246919 - ALEX 

FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 

 
0001355-92.2011.403.6126 - CLAUDIONOR TEIXEIRA DE CARVALHO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ 

E SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 391/935 

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 

 

0001452-92.2011.403.6126 - DERMIVAL JOSE DOS SANTOS(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 

 

0001608-80.2011.403.6126 - SERGIO SOARES(SP200343 - HERMELINDA ANDRADE CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 

 

0001610-50.2011.403.6126 - CLAUDIO BEVILACQUA DA CAMARA(SP223924 - AUREO ARNALDO 

AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 

 

0001611-35.2011.403.6126 - VALDIR CAMACHO(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 

 

0001650-32.2011.403.6126 - ANTONIO ALVES DA SILVA(SP152315 - ANDREA MARIA DA SILVA GARCIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 

 

0001674-60.2011.403.6126 - JOSE ROBERTO BATISTELA(SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS 
TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 

 

0001686-74.2011.403.6126 - FLAVIO RODRIGUES(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Preliminarmente, providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, cópia da inicial, eventual sentença e acórdão 

atinentes aos autos n.º 0010445-42.2002.403.6126 e 0000114-93.2005.403.6126 para verificação da prevenção 

apontada no termo de fls. 99/100. 

 

0001691-96.2011.403.6126 - MANOEL ROBERTO DE QUEIROZ(SP152386 - ANTONIO CARLOS DINIZ 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Anote-se a prioridade preconizada na Lei n.º 10.741/03.Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando 

o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o 

Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. Dê-se ciência. 

 
0001703-13.2011.403.6126 - MARCO ANTONIO SERPELONI(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS E 

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 

 

0001727-41.2011.403.6126 - ANTONIO FIRMINO SAMPAIO(SP167824 - MARCIA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 
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0001800-13.2011.403.6126 - WAGNER ROBERTO GARDINI(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP246919 - 

ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se o réu, com os benefícios da Justiça Gratuita, arcando o(a) autor(a) com eventual declaração de nulidade do feito, 

no tocante ao valor atribuído à causa, tendo em vista o Juizado Especial Federal instalado nesta Subseção Judiciária. 

Dê-se ciência. 

 

Expediente Nº 1621 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0005074-19.2010.403.6126 - JERUZA APARECIDA DIONYSIO(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) 

X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP 

Face ao trânsito em julgado da sentença prolatada, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intime-se. 

 

0000476-85.2011.403.6126 - CONFAB INDUSTRIAL S/A(SP159219 - SANDRA MARA LOPOMO E SP121410 - 

JOSE EDUARDO TELLINI TOLEDO) X DELEGADO REC FEDERAL BRASIL ADMINISTRACAO 

TRIBUTARIA EM SANTO ANDRE-SP X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SANTO 

ANDRE-SP 
Face ao trânsito em julgado da sentença prolatada, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intime-se. 

 

Expediente Nº 1622 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001829-63.2011.403.6126 - ALBERTO VEIGA JUNIOR X TATIANA RESENDE FABRI(SP261973 - LUIS 

EDUARDO VEIGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DINAMICA DOCUMENTACAO 

IMOBILIARIA 

Postergo a análise da antecipação dos efeitos da tutela para após a vinda das contestações, visto que os documentos que 

instruem a inicial não comprovam que o atraso na confecção do instrumento contratual é decorrente, apenas, da alegada 

negligência das rés. Tendo em vista a possibilidade de dano aos autores, na medida em que a entrega das chaves se dará 

neste mês de abril, cite-se com urgência as rés. Com a vinda das contestações ou decorrido o prazo de sua apresentação, 

tornem-me.Intime-se. 

2ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

*PA 1,0 MM. JUÍZA FEDERAL DRA. RAQUEL FERNANDEZ PERRINI  

Diretor de Secretaria: BEL. MARCO AURELIO DE MORAES*  
 

Expediente Nº 2675 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0001645-15.2008.403.6126 (2008.61.26.001645-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000538-04.2006.403.6126 (2006.61.26.000538-4)) TECNO TERC SERVICOS TEMPORARIOS LTDA X 

EVERTON ROMANICH PINHEIRO X RENATA CRISTINA ROMANICH BUOSI X RICARDO LEANDRO 

ROMANICH(SP098953 - ACHILES AUGUSTUS CAVALLO E SP125734 - ANA CRISTINA CASANOVA 

CAVALLO E SP162201 - PATRICIA CRISTINA CAVALLO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA 

ISIDORA BARRETO S LEAL) 
Em face da concordância das partes, expeça-se requisitório de pequeno valor. Após, em nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo. Int. 

 

Expediente Nº 2676 
 

CARTA PRECATORIA 
0000707-15.2011.403.6126 - JUIZO DA 10 VARA DO FORUM FEDERAL DE BRASILIA - DF X MINISTERIO 

PUBLICO FEDERAL X JOSE MARIA NARDELI PINTO X JOSE ANTONIO MENENDEZ 

VERNUCCI(SP283993B - LILIANA CARRARD) X JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - SP 

Designo o dia 01/06/2011, às 15:30 horas, para a oitiva da testemunha Edison Motta, arrolada pela defesa.Expeça-se 

mandado de intimação.Oficie-se ao MM. Juízo deprecante informando a data designada para a audiência deprecada, 

bem como solicitando cópias reprográficas das oitivas das testemunhas de acusação, porventura existentes nos 

autos.Vista ao Ministério Público Federal.Publique-se. 

 

0000715-89.2011.403.6126 - JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP X JUSTICA PUBLICA 

X ENIO VERCOSA X MARCOS VINICIUS NATAL X JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE STO ANDRE - 
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SP(SP195652 - GERSON MENDONÇA E SP172509 - GUSTAVO FRANCEZ E SP199255 - THIAGO VINÍCIUS 

SAYEG EGYDIO DE OLIVEIRA E SP172349 - LEANDRO PAULINO MUSSIO E SP006255 - CLAUDIO 

ANTONIO MESQUITA PEREIRA E SP212611 - MARCELO THEODORO BEZERRA ARAUJO E SP198453 - 

GUILHERME ADALTO FEDOZZI) 

Designo o dia 01/06/2011, às 15:00 horas, para a oitiva da testemunha José Eduardo da Matta, arrolada pela 

defesa.Expeça-se mandado de intimação.Oficie-se ao MM. Juízo deprecante.Dê-se vista ao Ministério Público 

Federal.Publique-se. 

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS 
0004568-77.2009.403.6126 (2009.61.26.004568-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000071-25.2006.403.6126 (2006.61.26.000071-4)) GISELE POSSIDONIO COSTA(SP190585 - ARIOSTO 

SAMPAIO ARAÚJO) X MARIA BEATRIZ IBANEZ JARA(SP119120 - SONIA REGINA SILVA COSTA) X 

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

Fl. 70: Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença às fls. 64/65, decreto o perdimento dos valores apreendidos em 

favor da União Federal.Encaminhem-se ao Ministério Público Federal a fim de que informe o órgão da União a que 

deverão ser revertidos os valores, devendo ademais, informar todos os dados necessários à operação bancária (código 

do recolhimento, nome e CNPJ do requerente/autor, nome da unidade favorecida e UG/Gestão).Com a manifestação aos 

autos, oficie-se à Caixa Econômica Federal requisitando a transferência do valor total depositado na conta n.º 990-1 
(operação 005, agência 2791).Em termos, remetam-se ao arquivo.Int. 

 

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL - SUMARISSIMO 
0000510-65.2008.403.6126 (2008.61.26.000510-1) - JUSTICA PUBLICA X JOSE OLIVEIRA DOS SANTOS FILHO 

X ISRAEL DE OLIVEIRA SOUZA(SP133469 - JOSE MANUEL DE LIRA) 

1. Fl. 311: Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida às fls. 304/305, oficiem-se aos órgãos de 

identificação criminal.2. Remetam-se os autos ao Sedi para retificação do termo de autuação em relação ao autor do fato 

Israel, devendo constar como indiciado - punibilidade extinta (item n.º 48 da tabela de partes).3. Outrossim, aguarde-se 

a devolução da carta precatória n.º 78/2011 (fl. 300).Ciência ao Ministério Público Federal.Publique-se. 

 

0004675-58.2008.403.6126 (2008.61.26.004675-9) - JUSTICA PUBLICA X DECIO TRIZI X JADZIA SEWRUK 

TRIZI(SP080979 - SERGIO RUAS) 

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaPROCESSO N.º 0004675-

58.2008.403.6126JUSTIÇA PÚBLICA X DECIO TRIZI e JADZIA SEWRUL TRIZISENTENÇA TIPO ERegistro 

n__346______ /2011Vistos.Trata-se de Procedimento Criminal instaurado em face de DECIO TRIZI, brasileiro, 

nascido em Uru-SP, separado judicialmente, aposentado, portador do RG nº 3.944.237-8, inscrito no CPF sob o nº 

094.197.488-04 e JADZIA SEWRUL TRIZI, brasileira, separada judicialmente, autônoma, portadora do RG nº 
5.381.606 - SSP/SP e CPF nº 286.513.938-73, para apuração da prática dos fatos descritos no artigo 179 do Código 

Penal.O Ministério Público Federal propôs a transação penal aos réus (fls.65), mediante condições mencionadas às 

fls.77/78. Os indiciados aceitaram a proposta (fls. 77/78) e cumpriram as condições fixadas, motivo pelo qual, o 

Ministério Público Federal, requereu a extinção da punibilidade (fls. 139).É o breve relato.DECIDO:É de ser 

reconhecido o advento da causa de extinção de punibilidade prevista no artigo 89, parágrafo 5º, da Lei nº 9.099/95, vez 

que cumpriram as condições impostas quando do acordo, conforme se verifica dos documentos acostados aos autos 

(fls.89/97) e do parecer de fls. 139.É deste teor a disposição legal: ART. 89. NOS CRIMES EM QUE A PENA 

MÍNIMA COMINADA FOR IGUAL OU INFERIOR A UM ANO, ABRANGIDAS OU NÃO POR ESTA LEI, O 

MINISTÉRIO PÚBLICO, AO OFERECER A DENÚNCIA, PODERÁ PROPOR A SUSPENSÃO DO PROCESSO, 

POR DOIS A QUATRO ANOS, DESDE QUE O ACUSADO NÃO ESTEJA SENDO PROCESSADO OU NÃO 

TENHA SIDO CONDENADO POR OUTRO CRIME, PRESENTES OS DEMAIS REQUISITOS QUE 

AUTORIZARIAM A SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA (ART. 77 DO CÓDIGO PENAL).(...) 5º. 

EXPIRADO O PRAZO SEM REVOGAÇÃO, O JUIZ DECLARARÁ EXTINTA A PUNIBILIDADE.Assim, 

cumpridas as condições impostas e não tendo sido revogado o benefício durante o prazo do acordo, cabe ao magistrado 

declarar extinto o jus puniendi do Estado.Ante o exposto, a teor do artigo 89, parágrafo 5º, da Lei nº 9.099/95 e artigo 

61 do Código Processo Penal, julgo extinta a punibilidade dos indiciados DECIO TRIZI, brasileiro, nascido em Uru-SP, 

separado judicialmente, aposentado, portador do RG nº 3.944.237-8, inscrito no CPF sob o nº 094.197.488-04 e 
JADZIA SEWRUL TRIZI, brasileira, separada judicialmente, autônoma, portadora do RG nº 5.381.606 - SSP/SP e CPF 

nº 286.513.938-73.Registre-se que, nos termos do artigo 76, 4º, da Lei nº 9.099/95, os indiciados não poderão usufruir 

do mesmo benefício, no prazo de 05 (cinco) anos.Remetam-se os autos ao SEDI para alteração do campo situação da 

parte, passando a constar aquela correspondente à extinção da punibilidade. Custas na forma da lei.P.R.I. e C.Santo 

André, 18 de março de 2011.JORGE ALEXANDRE DE SOUZA Juiz Federal Substituto 

 

ACAO PENAL 
0002043-35.2001.403.6181 (2001.61.81.002043-3) - JUSTICA PUBLICA X JOSE DILSON DE 

CARVALHO(SP211644 - RACHEL BENITEZ LAIATE E SP020685 - JOSE ROBERTO BATOCHIO E SP123000 - 

GUILHERME OCTAVIO BATOCHIO E SP176078 - LEONARDO VINÍCIUS BATTOCHIO E SP203954 - 

MARCIA BATISTA COSTA PEREIRA E SP130856 - RICARDO LUIZ DE TOLEDO SANTOS FILHO) X MIRIAM 
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YARA AMORIM DE CARVALHO(SP020685 - JOSE ROBERTO BATOCHIO E SP123000 - GUILHERME 

OCTAVIO BATOCHIO E SP130856 - RICARDO LUIZ DE TOLEDO SANTOS FILHO E SP203954 - MARCIA 

BATISTA COSTA PEREIRA E SP176078 - LEONARDO VINÍCIUS BATTOCHIO) 

Fls. 733: Consoante o quanto requerido pelo representante do parquet federal, oficie-se à Delegacia da Receita Federal 

em Santo André encaminhando cópia da alteração de contrato social acostada às fls. 52/54.Outrossim, diante do 

exposto, requisite-se sejam ratificadas as informações prestadas pelo ofício à fl. 729, ou então, fornecidas as 

informações complementares pertinentes.Instrua-se com cópia dos documentos às fls. 729/730.Consigno o prazo de 10 

(dez) dias para cumprimento.Com a resposta aos autos, vista ao Ministério Público Federal.Publique-se.Int. 

 

0018056-23.2004.403.0000 (2004.03.00.018056-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X JOSE DILSON DE 

CARVALHO(SP020685 - JOSE ROBERTO BATOCHIO E SP123000 - GUILHERME OCTAVIO BATOCHIO E 

SP130856 - RICARDO LUIZ DE TOLEDO SANTOS FILHO E SP203954 - MARCIA BATISTA COSTA PEREIRA 

E SP176078 - LEONARDO VINÍCIUS BATTOCHIO) 

1. Fls. 3014: Consoante o requerimento do parquet federal, manifeste-se o réu, no prazo de 5 (cinco) dias, acerca da 

noticiada exclusão dos débitos relativos aos PAFs n.º 10805.00825/2003-73 e n.º 10805.002382/2003-55 do 

parcelamento da Lei n.º 11.941/2009, especialmente se houve manejo de medida judicial pleiteando a reinclusão no 

aludido regime.Com a petição aos autos, vista ao Ministério Público Federal para manifestação.Acaso decorrido in albis 

o prazo assinalado, certifique-se.2. Sem prejuízo do exposto, proceda-se à verificação do andamento das ações penais 
discriminadas nas folhas de antecedentes criminais e certidão de distribuições da Justiça Federal de São Paulo, 

autorizado o uso dos meios eletrônicos disponíveis à secretaria da vara; acaso necessário, ofície-se solicitando certidão 

de objeto e pé.Publique-se.Int. 

 

0006534-46.2007.403.6126 (2007.61.26.006534-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1139 - CRISTIANE 

BACHA CANZIAN CASAGRANDE) X MARIO RICARDO BABOLIN X SERGIO LUIZ BABOLIN(SP041213 - 

VAGNER ANTONIO COSENZA E SP210440 - GUILHERME GONÇALVES BERALDO E SP175434 - 

ETELVALDO VALDEMAR DE MORGADO) 

Fls. 448: Verifico destes autos que, após a oitiva das 6 (seis) testemunhas, todas por Carta Precatória, os réus, ao serem 

intimados para o interrogatório, não foram localizados (fls. 448), vez que ambos se mudaram das respectivas 

residências, sem comunicação de novo endereço.Colho da informação de fls. 448 que o Patrono dos réus se 

comprometera a localizar o atual endereço dos réus e entrar em contato com o I. Oficial de Justiça, o que não fora feito 

até aqui.Friso que a mudança de endereço, sem a comunicação ao Juízo, traduz hipótese de prosseguimento do processo 

à revelia do acusado (art. 367 CPP), sem prejuízo, in these, da caracterização de frustração da aplicação da lei 

penal.Portanto, intimem-se os réus Mario Ricardo Babolin e Sérgio Luiz Babolin, pelo Diário Eletrônico da Justiça 

Federal de São Paulo, para que informem os endereços atualizados, assinalado o prazo de 03 (três) dias, sob pena da 

adoção das medidas cabíveis na lei processual penal.Decorrido in albis o prazo assinalado, dê-se vista ao Ministério 
Público Federal para manifestação.Publique-se. 

 

0000349-55.2008.403.6126 (2008.61.26.000349-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1647 - CAROLINA 

LOURENCAO BRIGHENTI) X WANDERLEY DE SOUSA MONTEIRO X DENISE ISABELLA 

MONTEIRO(SP187236 - EDSON ASARIAS SILVA E SP178937 - THIAGO NOVELI CANTARIN E SP262960 - 

CHRISTIANO SAKAMOTO) 

1. Recebo a apelação interposta pelo réu Wanderley às fls. 632 e 634/635, bem como as razões de inconformismo às fls. 

636/639.Ao Ministério Público Federal para apresentação das contrarrazões ao aludido recurso.Em termos, remetam-se 

os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens, observadas as formalidades de 

estilo.2. Fls. 640: Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença quanto à acusada Denise, oficiem-se aos órgãos de 

identificação criminal. 3. Encaminhem-se ao SEDI para mudança da situação dos réus, devendo constar do sistema 

processual:a) condenado (item n.º 27 da relação de situação da parte) em relação ao acusado Wanderley;b) acusado 

absolvido (item n.º 7 da tabela de partes) no que concerne à ré Denise.Ciência ao parquet federal.Publique-se. 

 

0001503-11.2008.403.6126 (2008.61.26.001503-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000175-85.2004.403.6126 (2004.61.26.000175-8)) JUSTICA PUBLICA(Proc. RYANNA PALA VERAS) X 

CARLOS ALVES PEREIRA(SP268806 - LUCAS FERNANDES E SP162270 - EMERSON SCAPATICIO E 
SP103654 - JOSE LUIZ FILHO) X JOSE ANTONIO LOPES(SP190585 - ARIOSTO SAMPAIO ARAÚJO) 

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso nº 0001503-

11.2008.403.6126AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - JUSTIÇA PÚBLICA RÉUS: CARLOS ALVES 

PEREIRA e JOSÉ ANTÔNIO LOPESSENTENÇA TIPO D Registro n. ____408_____ /2011Vistos, etc...Cuida-se de 

ação penal oriunda de denúncia oferecida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face de CARLOS ALVES 

PEREIRA, brasileiro, solteiro, ajudante, portador da cédula de identidade RG nº 23.055.755 (SSP/SP), nascido em 

15/05/1972, filho de Ananias Alves Pereira e Albertina Alves Pereira e JOSÉ ANTÔNIO LOPES, brasileiro, casado, 

vendedor, portador da cédula de identidade RG nº 66.596.36 (SSP/MG), nascido em 21/08/1973, filho de Gabriel Lopes 

e Maria Francisca Lopes, pela prática do delito tipificado no artigo 334, caput, do Código Penal.Narra a denúncia que, 

em 15 de janeiro de 2004, nesta cidade, os acusados CARLOS ALVES PEREIRA e JOSÉ ANTÔNIO LOPES, bem 

como ANTÔNIO MEDEIROS RUFINO, CARLOS ALBERTO CHIAPIN, CLAUDIVAN DE SOUSA, DENILSO 
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GOMES BOENO, GISELE POSSIDÔNIO COSTA, HEROÍNA BARBOZA DA COSTA, IVANETE RODRIGUES 

DE ALMEIDA, JOSÉ ALVES FILHO, MANOEL JOSÉ DA SILVA, JOSÉ SALUSTIANO DE SOUSA, MARIA 

BEATRIZ IBANEZ JARA, MARIA DA PIEDADE VILARIM PEREIRA DE TOLEDO, MARIA LOPES DA SILVA, 

NARCISO VIEIRA MAIA, NILZA MARA GOMES MONTEIRO e VANDERLEI ALVES PEREIRA, foram 

abordados por policiais no interior de um ônibus proveniente da cidade de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, 

transportando um grande volume de mercadorias de procedência estrangeira, sem a respectiva documentação fiscal. 

Nesta medida, os denunciados foram presos em flagrante delito por terem deixado de recolher os impostos devidos pela 

entrada das mercadorias apreendidas (art. 334 CP).Colhidas as declarações em sede policial, os acusados negaram a 

autoria de qualquer delito.Quanto à materialidade do delito, a peça acusatória vem lastreada no Boletim de Ocorrência 

n.º 401/2001, lavrado no 02º Distrito Policial de Santo André, laudos formulados pelo instituto de criminalística de 

Santo André e auto de exibição e apreensão, onde foram elencadas as mercadorias apreendidas na ocasião da prisão em 

flagrante (fls. 8/177).Concedida a liberdade provisória sem fiança aos acusados (fls.180/183), expedindo-se alvará de 

soltura clausulado (fls.Quanto à autoria, consta do auto de prisão em flagrante que os acusados CARLOS ALVES 

PEREIRA e JOSÉ ANTÔNIO LOPES, bem como ANTÔNIO MEDEIROS RUFINO, CARLOS ALBERTO 

CHIAPIN, CLAUDIVAN DE SOUSA, DENILSO GOMES BOENO, GISELE POSSIDÔNIO COSTA, HEROÍNA 

BARBOZA DA COSTA, IVANETE RODRIGUES DE ALMEIDA, JOSÉ ALVES FILHO, MANOEL JOSÉ DA 

SILVA, JOSÉ SALUSTIANO DE SOUSA, MARIA BEATRIZ IBANEZ JARA, MARIA DA PIEDADE VILARIM 

PEREIRA DE TOLEDO, MARIA LOPES DA SILVA, NARCISO VIEIRA MAIA, NILZA MARA GOMES 
MONTEIRO e VANDERLEI ALVES PEREIRA, encontravam-se no interior de um ônibus da cor branca, placa BXG 

9909 de Santo André/SP, no qual transportavam grande volume de mercadorias cuja origem era desconhecida, 

desacompanhada das respectivas notas fiscais.Denúncia recebida em 26/2/2004 (fls.178/179).Proposta a suspensão 

condicional do processo aos acusados (fls.252/253), mediante as condições lá descritas.A proposta foi aceita por JOSÉ 

ANTÔNIO LOPES (fls.263/264), bem como por CARLOS ALVES PEREIRA (fls.269/270).Em razão de certidões de 

objeto e pé de fls.283 e 285, o Ministério Público Federal requereu a revogação do benefício da suspensão condicional 

do processo concedido a José Antônio Lopes e Carlos Alves Pereira 9fls.287), o que foi deferido por este Juízo 

(fls.288/290).Citação de José Antônio Lopes às fls.338 e interrogatório às fls.341/342. Alegações escritas do réu às 

fls.344/345, pugnando pela improcedência da acusação.Defesa preliminar de Carlos Alves Pereira às fls.362/370, 

aduzindo, em síntese, pela nulidade da peça acusatória por não auferir o valor do imposto devido e inépcia da mesma, 

por não ter individualizado as mercadorias. No mais, pela improcedência da ação, pois não houve intenção em fraudar o 

fisco, portanto, inexistente o dolo, sendo o caso de absolvição sumária. Arrolou uma testemunha.Defesa preliminar de 

José Antônio Lopes às fls.377.Manifestação do Ministério Público Federal às fls.378/383, requerendo a rejeição das 

preliminares e regular prosseguimento do feito, considerando a inexistência das hipóteses previstas no artigo 397 do 

Código de Processo Penal.Certidão dando conta da citação de Carlos Alves Pereira às fls.389.Às fls.403/404 este Juízo 

afastou a ocorrência das excludentes que ensejariam a possibilidade de absolvição sumária, determinando o 

prosseguimento da persecução penal.Traslado dos depoimentos das testemunhas de acusação (tomados nos autos da 
ação penal 2004.61.26.000175-8) às fls.431/443.Depoimento das testemunhas de acusação, perante este Juízo, às 

fls.444/449. Às fls.480 o réu Carlos desistiu da oitiva da testemunha por ele arrolada, homologada às 

fls.482.Interrogatório de Carlos Alves Pereira perante este Juízo (fls.499/500), tomado em sistema de gravação digital 

audiovisual.Folhas de antecedentes criminais do IIRGD e DPF/SP às fls.617/636 e fls.658/662.Em memoriais finais de 

fls.669/678, o Ministério Público Federal requereu a procedência da ação penal, com a fixação da pena-base dos 

acusados acima do mínimo legal.Memoriais do réu Carlos Alves Pereira às fls.695/714, requerendo: a) reconhecimento 

da inépcia da inicial, nos termos do artigo 564, IV, c.c art.41, ambos do CPP, tendo-se em mira o fato de que as 

mercadorias não foram devidamente individualizadas quando do oferecimento da denúncia; b) reconhecimento da 

nulidade desta ação penal, nos termos do artigo 564, III, alínea b, c.c artigo 158, todos do CPP, haja vista a inexistência 

de laudo merceológico atestando a origem das mercadorias apreendidas; c) improcedência da ação penal, ante a não 

comprovação da materialidade delitiva, tendo em vista a inexistência de laudo merceológico, bem como pelo fato de 

que os auditores da Receita Federal, ao confeccionarem o AITGE, não lograram êxito em especificar a origem dos 

objetos apreendidos; d) absolvição em face da atipicidade material da conduta praticada, diante da inexpressiva 

quantidade de mercadorias por ele trazidas ou, absolvê-lo por falta de provas quanto a autoria delitiva, pois não foi 

possível individualizar a conduta de cada acusado.Memoriais do réu José Antônio Lopes às fls.715/716, pugnando pela 

improcedência da acusação, nos termos do artigo 386 do CPP, vez que inexistem elementos sólidos que possam 

identificar a participação deste no crime narrado na inicial.É o relatório.DECIDO:De saída, assevero que o laudo 
merceológico não se mostra peça indispensável, se o cotejo probatório dos autos permite inferir estar-se diante de 

mercadorias importadas sem nota fiscal, cujo valor ultrapassa o legalmente permitido, alem da existência, no caso, de 

mercadoria cuja importação é proibida.No mais, não há dúvida de que a materialidade do crime de descaminho e 

contrabando (art. 334 CP) está comprovada pelos seguintes documentos: a) Auto de exibição e apreensão de 

mercadorias (fls. 90/132); b) Termo de deslacração das mercadorias apreendidas e constatação (fls. 221/237); c) Laudo 

elaborado pela Polícia Estadual (fls. 395/401), inobstante o extravio do BO-PM 268/04 (fls. 402) extravio que, de per si, 

não há afastar a materialidade delitiva. É que a individualização das mercadorias apreendidas, por passageiro, no 

momento da apreensão, não é conditio sine qua non para o curso da ação penal, podendo a questão ser resolvida em 

sede de julgamento de mérito.Por fim, não há falar em postulado da insignificância, aplicado indistintamente a todos, 

vez que o auto de infração nº AITGF 0815500/0410/07 (fls. 526) indica um montante tributário muito superior a R$ 

10.000,00. Da mesma forma em relação ao AITGF 0815500/0409/07 (fls. 530), ressalvando-se apenas a hipótese de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 396/935 

individuação, in concreto, das mercadorias transportadas, por passageiro.Quanto à procedência estrangeira das 

mercadorias, há documento nos autos (AITGF 0815500/0410/07 - fls. 601/615) indicando a existência de mercadorias 

de origem chinesa, bem como de Cingapura e Malásia (fls. 607).Assim, da análise dos referidos documentos, 

depreende-se que dentre os bens apreendidos, encontra-se bebidas alcoólicas, brinquedos, eletro-eletrônicos, cigarros, 

autopeças, equipamentos de informática, isqueiros e material de papelaria.Conforme o descrito no tipo do artigo 334 do 

código penal, duas são as figuras que estão previstas neste crime: contrabando, isto é, importar ou exportar mercadoria 

proibida; e descaminho, quando tem-se iludido no todo ou em parte o direito ou imposto devido pela entrada, pela saída, 

ou pelo consumo de mercadoria.Nesta medida, restou sobejamente comprovada a materialidade da prática do crime de 

contrabando e descaminho, sendo que aquele deu-se pelo transporte de grande quantidade e diversidade de cigarros, 

mercadoria cuja importação é proibida (art. 3o do Decreto-Lei 399/68).No tocante à autoria, necessário analisar as 

declarações de cada correu.Quando da prisão, José Antonio Lopes afirmou que foi a passeio até Foz do Iguaçu. 

Retornava para São Paulo naquele ônibus posto mais barata a passagem (R$ 20,00). Nega a propriedade de qualquer 

bem dentro do veículo, apenas trazendo uma bolsa com roupas para uso pessoal - fls. 55.Em Juízo (fls. 341/2), José 

Antonio praticamente repetiu a versão anterior, à exceção de ter afirmado, em Juízo, que trabalhava em Foz do Iguaçu, 

em construção, por 6 meses, sem carteira assinada, apenas tendo ido a São Paulo ver a esposa.Já Carlos Alves Pereira 

informou que o ônibus vinha de Cidade Del Leste, Paraguai. Teria ido fazer uma visita a passeio. Tal excursão foi 

organizada por uma mulher cujo nome desconhece. Alega que, dos produtos que estavam no ônibus, a ele pertenciam 

dez fitas de vídeo-cassete, um walkman e 4 brinquedos, todos apreendidos. - fls. 63.Em interrogatório judicial, Carlos 
admitiu que o ônibus continha mercadorias clandestinas, e que parte das mercadorias eram dele. Trouxe US$ 200,00, ao 

passo que a cota máxima era de US$ 150,00. Aduziu que iria vender as fitas de vídeo-cassete. Antes dos fatos, teria 

feito a mesma coisa umas 4 vezes. Depois dos fatos, passou a trabalhar como mecânico. Conhecia umas 3 pessoas que 

estavam no ônibus. Não conhecia José Antonio Lopes. Lembra de pessoas entrando no ônibus no meio do caminho, 

pagando passagem mais barata.O depoimento de Leandro (testemunha de acusação) revela que dentro do ônibus havia 

mercadoria no compartimento do bagageiro, nos bancos, corredores, encontrando-se em sacos plásticos ou em sacolas 

quadriculadas e coloridas. No mais, as mercadorias não foram individualizadas porque ninguém se identificou como 

proprietário - fls. 446/7.Já Francisco (fls. 448/9) informou que as mercadorias estavam espalhadas pelo corredor, sem 

condições de se transitar no coletivo, bem como que as mercadorias eram visíveis por todos os passageiros; alguns deles 

estariam sentados em cima delas. Ninguém se apresentou como proprietário das mercadorias, bem como ninguém se 

identificou como guia turístico. Não se recorda que alguém tenha dito, na apreensão, ter adentrado ao ônibus no meio 

do percurso.Impõe saber se é possível fixar a responsabilidade penal dos acusados na hipótese em que nenhum dos 18 

ocupantes confessa a propriedade dos bens, embora tenha Carlos admitido, em Juízo, a importação de aproximadamente 

US$ 200,00 em produtos.Para tanto, analiso o art. 334 CP, verbis:Art. 334 Importar ou exportar mercadoria proibida ou 

iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de 

mercadoria:Pena - reclusão, de um a quatro anos. 1º - Incorre na mesma pena quem: (Redação dada pela Lei nº 4.729, 

de 14.7.1965)a) pratica navegação de cabotagem, fora dos casos permitidos em lei; (Redação dada pela Lei nº 4.729, de 
14.7.1965)b) pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando ou descaminho; (Redação dada pela Lei nº 4.729, 

de 14.7.1965)c) vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou 

alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira que introduziu 

clandestinamente no País ou importou fraudulentamente ou que sabe ser produto de introdução clandestina no território 

nacional ou de importação fraudulenta por parte de outrem; (Incluído pela Lei nº 4.729, de 14.7.1965)d) adquire, recebe 

ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de procedência 

estrangeira, desacompanhada de documentação legal, ou acompanhada de documentos que sabe serem falsos. (Incluído 

pela Lei nº 4.729, de 14.7.1965) 2º - Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer forma 

de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido em residências. (Redação dada 

pela Lei nº 4.729, de 14.7.1965) 3º - A pena aplica-se em dobro, se o crime de contrabando ou descaminho é praticado 

em transporte aéreo. (Incluído pela Lei nº 4.729, de 14.7.1965)José Antonio Lopes negou que tivesse trazido qualquer 

bem encontrado naquele ônibus. Por outro lado, notório nos autos que as mercadorias não foram individualizadas. Tanto 

é verdade que consta do relatório policial, quando da prisão em flagrante, que:...muito embora tenha sido impossível 

individualizar a conduta de cada uma das dezoito pessoas, serão todas elas autuadas e indiciadas pelos crimes de 

contrabando, descaminho e formação de quadrilha, uma vez que há indícios convergentes de estarem todos envolvidos 

nos crimes mencionados, dada a grande quantidade de mercadoria apreendida, que, sob nosso crivo, jamais poderia 

pertencer ou terem sido transportadas para o interior do auto coletivo sem a participação de todos. Ademais, alguns 
possuem passagens criminais. Após, serão os indiciados do sexo masculino encaminhados à cadeia pública local. - fls. 

40 Assim, pretende o relatório que todos sejam presumidamente reconhecidos proprietários da mercadoria, como se 

possível fosse uma espécie de solidariedade entre eles, havendo também, segundo o relatório, indícios de participação 

em relação àqueles possuidores de passagens criminais.Daí o MPF postular a condenação dos acusados, seja porque o 

veículo não seria ônibus de turismo (fls. 675), seja porque José e Carlos foram ou estão sendo processados, inclusive 

pelo crime do art. 334 CP.No entanto, fato é que as mercadorias não foram individualizadas e José Antonio Lopes 

insiste na versão de que pegou o ônibus para ser transportado até São Paulo, dada a viagem mais barata. E Carlos 

confirmou, no interrogatório judicial, que algumas pessoas foram apanhadas no curso da viagem apenas com o fito de 

se valer do meio de transporte. Diante da total ausência de prova da autoria ou participação de José Antonio Lopes na 

prática delitiva, o mesmo há ser absolvido (art. 386, V, CPP), pelo princípio in dubio pro reo.Segue 

jurisprudência:PENAL - PROCESSO PENAL - DESCAMINHO - MATERIALIDADE DELITIVA COMPROVADA - 
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AUTORIA NÃO COMPROVADA - PROVA INQUISITORIAL - APLICAÇÃO DO ART 155 CPP - PRINCIPIO IN 

DUBIO PRO REO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Embora comprovada a materialidade do delito pelo Auto de 

Apresentação e Apreensão e pelos Laudos de Exame Merceológicos, os quais atestaram a origem estrangeira das 

mercadorias apreendidas no valor total de R$ 42.636,00 (quarenta e dois mil, seiscentos e trinta e seis reais - fls. 60/68 e 

168/169), não se infere da prova coligida, ao longo da instrução criminal, os valores das mercadorias importadas por 

cada um dos acusados para que se conclua pela subsunção de suas condutas ao tipo penal em comento. 2. Não obstante 

tenham os réus admitido, perante a autoridade policial, que foram ao Paraguai comprar mercadorias para revendê-las no 

Brasil, não ratificaram essa versão quando foram interrogados em Juízo, alegando que viajaram à turismo e compraram 

mercadorias para uso familiar, nenhuma referência tendo sido feita ao valor dos artigos adquiridos no país vizinho. 3. 

Antonio Augusto Lucarelli Antunes, agente da polícia federal e única testemunha de acusação ouvida em sede judicial, 

não se recordou dos fatos delituosos e nem dos apelados. O auto de apreensão acabou por não discriminar a qual 

passageiro do ônibus pertencia cada mercadoria apreendida, não havendo nos autos outros elementos de convicção a 

esclarecer esta questão. 4. Conforme verificado no auto de apreensão e nos laudos merceológicos, as mercadorias de 

todos os passageiros do ônibus de turismo foram reunidas e periciadas, não se apontando, de forma individualizada, sua 

propriedade e eventual descumprimento da cota permitida. A discriminação das mercadorias e a determinação de seus 

valores era providência indispensável, inexistindo no quadro probatório demonstração inequívoca de que os apelados 

agiam em conluio, ao contrário, tudo indica que até então não se conheciam e apenas viajavam no mesmo ônibus, pelo 

que, não comprovado o alegado concurso de agentes, incabível levar em consideração, para fins condenatórios, o valor 
global das mercadorias introduzidas no país sem o pagamento dos tributos devidos. Precedente jurisprudencial : ACR 

17508 - 2ª. T. - Rel. Desembargador Federal Peixoto Júnior - DJU 20.01.06., p. 269. 5. Não há como se concluir pela 

condenação dos réus, diante da precariedade das provas, não havendo certeza do tributo devido e, conseqüentemente, 

dos delitos irrogados, impondo-se o reconhecimento do princípio in dubio pro reo. 6. Recurso ministerial improvido. 7. 

É como voto. (TRF-3 - ACR 40.153 - 5ª T. rel. Juiz Convocado Hélio Nogueira, j. 13/09/2010)PROCESSO PENAL - 

HABEAS CORPUS INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIBERDADE PROVISÓRIA EM 

FAVOR DE PACIENTE PRESO EM FLAGRANTE POR DESCAMINHO - DENÚNCIA QUE NÃO ATENDE AO 

ART. 41 DO CPP - ORDEM CONCEDIDA PARA TRANCAR A AÇÃO PENAL. 1. Trata-se de Habeas Corpus 

destinado à concessão de liberdade provisória em favor do paciente, que foi preso em estado de flagrante delito por 

suposta prática do delito previsto no art. 334 do Código Penal. 2. In casu, verifica-se que mesmo sem a informação 

exata de quais eram as mercadorias apreendidas, o valor das mesmas - uma vez que ainda ausente o Termo de Guarda 

Fiscal da Receita Federal e o Laudo Merceológico - e sem discriminar quais delas pertencia a cada um dos réus, a 

denúncia foi recebida pelo Juízo a quo (fls. 97). 3. A leitura da denúncia (fls. 77/78) mostra que se trata de peça inepta, 

porque se limita a atribuir a varias pessoas, sem sequer fazer referência ao artigo 29 do Código Penal, o descaminho de 

mercadorias que não são descritas na peça acusatória. Melhor teria sido proceder-se a inquérito policial, ainda que 

soltando os réus, para se concluir a prova da materialidade, providenciando laudo merceológico e avaliação, do que 

imputar a todos os passageiros do ônibus o descaminho das mercadorias - que não se sabe quais são - encontradas no 
bagageiro do coletivo. 4. Vale dizer: nesse kafkiano processo, plúrimas pessoas estão submetidas à Justiça Criminal 

pelo descaminho de bens inidentificados, não avaliados e sem origem determinada. Não há esteio para o 

prosseguimento da ação penal, posto que a denúncia não atende aos rigores do artigo 41 do Código de Processo Penal. 

5. Ordem concedida para trancar a ação penal de origem, estendendo-se a decisão a todos os denunciados. (TRF-3 - HC 

29.300 - 1ª T, rel. Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO - DJ 26/02/2008)É verdade que José Antonio Lopes tem outros 

processos em curso relativos ao crime de descaminho (fls. 661 e verso), lembrando que em relação ao da 2ª Vara 

Criminal de Foz do Iguaçu restou absolvido com trânsito em julgado (fls. 663). Contudo, tal verificação, por si só, não 

autoriza o reconhecimento da autora em relação ao presente processo, pena de violação ao princípio constitucional da 

presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, CF).Passo a analisar a conduta de Carlos Alves Pereira. Este admitiu a 

importação de produtos sem a devida regularização tributária, vale dizer, admitiu a prática do descaminho. Iria vender 

as fitas de vídeo-cassete. Teria feito a mesma coisa umas quatro vezes, antes dos fatos. E trouxe, na ocasião, US$ 

200,00, quando a cota máxima era de US$ 150,00.Em alegações finais, sustenta a incidência, ao caso, do princípio da 

insignificância.Sabido é que o STF tem reconhecido a aplicação do postulado da insignificância aos casos de sonegação 

de até R$ 10.000,00, mesmo em se tratando de crime de descaminho (HC 95.570 - 1ª T, rel. Min. Dias Toffoli, j. 

01/06/2010). Sabe-se também que Carlos Alves Pereira já teria feito a mesma coisa no mínimo 4 (quatro) vezes antes 

dos fatos, como ele mesmo confessou, independente de pesar contra si sentença condenatória criminal pendente de 

apreciação de recurso (fls. 663). O que se tem é a confissão, pelo acusado, acerca da habitualidade com que desenvolve 
a prática delitiva.Impõe saber se a habitualidade descaracteriza a insignificância da lesão.Há controvérsia 

jurisprudencial sobre o tema. Filio-me, contudo, por ora, ao entendimento de que, presente o contrabando de 

formiguinha, há ser afastada a insignificância da lesão, dada a relevância e repercussão negativa no meio social daquele 

que faz do descaminho seu modus vivendi. Nesse sentido:PENAL - DESCAMINHO - TRIBUTOS DE VALOR 

MUITO ACIMA DO LIMITE DE ISENÇÃO - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - INAPLICABILIDADE - 

HABITUALIDADE DELITIVA - AUTORIA E MATERIALIDADE - COMPROVAÇÃO - RECURSO 

MINISTERIAL PROVIDO - RÉ CONDENADA 1.- Valor dos tributos abaixo do limite de isenção enseja a aplicação 

do princípio da insignificância, ante a ínfima afetação do bem jurídico protegido. 2. Caso, porém, reste configurada a 

habitualidade criminosa, com a reiteração de condutas pelo agente, não há que se falar na aplicação do princípio da 

insignificância ou bagatela, conforme reiterados precedentes do STJ. 3.- No caso em espécie, o valor dos tributos não 

recolhidos foram estimados pelo Fisco em cerca de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), sendo a ré, conforme por ela 
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mesmo confessado, a única proprietária dos cigarros apreendidos, responsáveis pela carga tributária superior ao limite 

de isenção. 4.- Autoria e materialidade delitivas efetivamente comprovadas pelo amplo contexto de provas realizadas, 

corroboradas pela confissão da acusada. 5.- Recurso ministerial a que se dá provimento. Condenação decretada. (TRF-3 

- ACR 30650 - 1ª T. rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, j. 21/07/2009)HABEAS CORPUS . CRIME DE DESCAMINHO. 

ART. 334 DO CP. AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVA DEMONSTRADAS. PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA NÃO CONFIGURADO. ART. 324, IV, E 310, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. RISCOS À 

ORDEM PÚBLICA. DOENÇA E NECESSIDADE DE CUIDADOS ESPECIAIS NÃO COMPROVADAS. ORDEM 

DENEGADA. 1. A ré confessou ter sido contratada por terceiro para realizar o transporte das mercadorias, pelo que 

receberia R$ 200,00. Também admitiu ter realizado, em outras oportunidades, a mesma conduta, recebendo para tanto 

entre R$ 70,00 e R$ 80,00. 2. No que diz respeito ao requisito objetivo do quantum da pena mínima cominada aos tipos 

penais em questão (receptação e descaminho), a liberdade provisória com fiança não encontraria obstáculo. Entretanto, 

ao analisar o Art. 324, IV, do CPP, que prescreve não ser possível a concessão da fiança quando presentes os motivos 

que autorizam a decretação da prisão preventiva, conclui-se em sentido contrário. Igualmente, para a concessão da 

liberdade provisória sem fiança, nos termos do Art. 310, parágrafo único, do CPP, a análise não escapa dos requisitos da 

preventiva. 3. Quanto aos indícios de autoria e materialidade delitiva, o auto de prisão em flagrante é suficiente para 

demonstrá-los. 4. A paciente tentou comprovar ocupação lícita, sem lograr êxito. Em consulta ao sistema informatizado 

processual desta Corte, verificou-se que a signatária da declaração, na qual se afirma que a paciente trabalha de diarista 

em sua residência, por três vezes na semana, responde a 5 representações criminais pela prática de crime de 
descaminho. A segunda declaração firmada por terceiro, embora devesse ser admitida com cautela, ainda que a 

consideremos suficiente a demonstrar o vínculo laboral, apenas afirma que a paciente trabalha durante três dias da 

semana. Nos demais dias, resta a dúvida quanto à sua alegada dedicação a atividades lícitas. 5. À paciente é inaplicável 

o princípio da insignificância, visto que os diversos registros na Receita Federal apontam que ela faz do crime meio de 

vida. A função do postulado - o qual é de extrema importância para a aferição da extensão da lesão, permitindo ao 

julgador excluir da tipificação condutas para as quais o bem protegido pela norma sequer é ameaçado de afetação - 

imbrica-se com a ratio essendi do direito penal: atuar na proteção de bens jurídicos fundamentais à sociedade. 6. No 

descaminho, a par da Administração Pública, tutela-se, ainda, o erário, a indústria nacional, e, em última instância, o 

próprio desenvolvimento do país, um dos objetivos fundamentais da República, e ordem econômica, um dos meios para 

assegurar-se a existência digna de todos. 7. O valor do tributo não recolhido não é o único parâmetro à aplicação do 

princípio da insignificância, sob pena de se permitir a prática delitiva por etapas, ou seja, a importação amiúde de 

mercadorias no valor máximo admitido à atipicidade, com a conseqüente impunidade dos agentes. 8. No sistema 

informatizado processual desta Corte, também se verifica a existência de 5 representações criminais em nome da 

paciente, pelo mesmo crime em tese, a indicar a habitualidade da conduta e personalidade desabonadora. Assim, sua 

custódia é imprescindível para que não continue a praticar a mesma conduta e, por conseguinte, evitar riscos à ordem 

pública. 9. Por fim, a impetração não trouxe aos autos um único documento que comprovasse a alegada doença e 

necessidade de cuidados especiais à paciente. 10. Ordem denegada. (TRF-3 - HC 36.640 - 5ª T, maioria de votos, rel. 
Des. Fed. Baptista Pereira, DJ 21/07/2009)PENAL. DESCAMINHO. NÃO SUPERADO LAPSO TEMPORAL 

EXIGIDO PARA O RECONHECIEMNTO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. 

PRELIMINAR AFASTADA. AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS COMPROVADAS. 

HABITUALIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA QUE NÃO SE APLICA. CONDENAÇÃO MANTIDA. 

APELAÇÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I - Não há como se reconhecer a prescrição da pretensão punitiva 

estatal, haja vista que o fato ocorreu em 19 de dezembro de 2003, tendo sido recebida a denúncia em 13 de maio de 

2005, e a sentença condenatória publicada em 16 de outubro de 2008, portanto não superado o lapso prescricional de 

quatro anos, exigido para a ocorrência da prescrição in casu. II - Comprovado nos autos que o acusado praticou o crime 

previsto no art. 334, caput, do Código Penal ao importar mercadorias estrangeiras sem o recolhimento dos impostos 

devidos. III - A materialidade delitiva ficou demonstrada pelo Auto de Exibição e Apreensão e Termo de Guarda Fiscal, 

bem como pelo Laudo de Exame Merceológico, que atestam que o réu era detentor de mercadorias estrangeiras 

apreendidas sem notas fiscais que as acobertassem. IV - O auto de prisão em flagrante delito aliado às assertivas do 

denunciado na fase indiciária e aos depoimentos das testemunhas de acusação atestam a autoria delitiva. VI - O 

conjunto probatório revela que o apelante tinha plena ciência acerca da ilicitude de seu comportamento consistente em 

transportar e internar, mediante engodo empregado às autoridades alfandegárias,bens estrangeiros desprovidos de 

documentação fiscal que comprovasse o pagamento dos tributos devidos. VII - O apelante é contumaz na prática 

delitiva, reiterando e perseverando na empreitada criminosa. A habitualidade específica no crime de descaminho torna 
inaplicável o princípio da insignificância, porquanto, seja ou não possível reconhecer crime continuado, deve ser 

considerado todo o valor dos tributos que seriam devidos no conjunto das operações de contrabando de formiginha, uma 

vez que o paradigma é o montante que renderia ensejo ao ajuizamento da execução fiscal, não o de cada débito 

isoladamente. VIII - De toda sorte, o valor que deve ser considerado não é o das mercadorias, mas o do tributo que seria 

lançado, com os seus acréscimos, se o procedimento correto em tais casos não fosse o perdimento. IX - A consequência 

legal da importação clandestina no âmbito administrativo-fical não é o lançamento do tributo, mas o perdimento da 

mercadoria desencaminhada ou contrabandeada. Destarte, o pagamento dos tributos que em tese incidiriam sobre a 

importação não extingue a punibilidade do crime de descaminho. X - A reprimenda corporal foi bem dosada, justificada 

a majoração acima do mínimo legal à vista dos antecedentes do réu e de sua personalidade voltada para a contumácia 

criminosa, fixado acertadamente o regime inicial fechado, e vedada a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos ante as circunstâncias judiciais desfavoráveis. XI - Apelação a que se nega provimento. (TRF-3 - 
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ACR 39.366 - 2ª T, rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 22/06/2010)PENAL. PROCESSO PENAL. FURTO 

QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 1. A ausência de laudo 

merceológico comprovando o alegado valor de bagatela dos bens, objeto do furto, bem como a habitualidade do 

acusado na prática de delitos da mesma natureza, impedem a aplicação do princípio da insignificância. 2. Apelação 

provida, em parte, para reduzir as penas de reclusão e de multa impostas ao acusado pela sentença. (TRF-1 - ACR 

200838000012421 - 3ª T, rel. Juiz Federal Pedro Braga Filho, 07/07/2009)PENAL. PROCESSUAL PENAL. 

COMÉRCIO DE CIGARROS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA SEM A DEVIDA DOCUMENTAÇÃO 

FISCAL, ALÉM DE OUTROS CUJA VENDA É PROIBIDA NO BRASIL. DESCAMINHO. ART. 334, 

PARÁGRAFO 1º, ALÍNEA C DO CÓDIGO PENAL. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE DA CONDUTA DELITUOSA. 1. 

A autoria e a materialidade do delito restaram demonstradas, consubstanciadas na prisão em flagrante e confissão do 

acusado, no Auto Apresentação e de Apreensão de fls. 5/7 que consigna a apreensão de 97 caixas de cigarros de marcas 

diversas, no Laudo de Exame Merceológico (fls. 31/33), que comprova que a mercadoria apreendida estava sem o selo 

de controle fiscal da Secretaria da Receita Federal nas embalagens e era destinada à exportação, nos depoimentos das 

testemunhas trazidas a Juízo. 2. O objetivo da aplicação do princípio da insignificância ao crime de descaminho é 

excluir da persecução criminal os casos em que o imposto não recolhido é de tão baixo valor que o próprio Estado, 

sujeito passivo do delito, não mostra interesse em cobrá-lo. 3. Entretanto, para aplicação do princípio não se deve 

considerar tão-somente a lesividade mínima da conduta do agente, tomada em relação ao valor do tributo incidente 
sobre a mercadoria apreendida, necessário se faz apreciar outras circunstâncias, principalmente aquelas relacionadas à 

vida pregressa do sujeito ativo, não sendo possível absolvê-lo da imputação descrita na inicial acusatória, se é 

reincidente, ou, como na hipótese em tela, habitualmente pratica o questionado ilícito como ocupação. Precedentes. 4. 

Dosimetria da pena devidamente realizada; correta apreciação de todos os requisitos e parâmetros para a fixação justa 

da pena definitiva (1 ano de reclusão). 5. Substituição, pelo Juiz a quo, da pena privativa de liberdade por uma restritiva 

de direitos, na forma do art. 44, parágrafo 2º do Código Penal. 6. Apelação improvida. (TRF-5 - ACR 5872 - 2ª T, rel. 

Des. Fed. Manoel Erhardt - DJ 05/11/2008)Portanto, tenho presente a autoria delitiva de Carlos, em especial pelo fato 

de o mesmo ter declinado, em audiência, saber que trazia as mercadorias independente do pagamento de tributos (dolo), 

pretendendo vender parte delas. Tanto era ciente da infração penal que, depois da apreensão, alega não mais ter trazido 

mercadorias, trabalhando desde então como mecânico.III - DOSIMETRIA DA PENARéu: Carlos Alves 

PereiraDetermina o artigo 334 do Código Penal que o delito em questão comporta pena de reclusão, de 1 (um) a 4 

(quatro) anos.Nos termos do artigo 68 do Código Penal, a pena base será fixada atendendo-se aos critérios de 

culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade do agente, motivos, circunstâncias e conseqüências do crime 

(art. 59, CP).As circunstâncias judiciais, de caráter residual, são aquelas que, envolvendo aspectos objetivos e subjetivos 

encontrados no processo, podem ser livremente apreciadas pelo Magistrado, respeitados os parâmetros legais.Nos 

termos do artigo 68 do Código Penal, a pena base será fixada atendendo-se aos critérios de culpabilidade, antecedentes, 

conduta social, personalidade do agente, motivos, circunstâncias e conseqüências do crime (art. 59, CP).Da gama de 
processos a que responde Carlos (fls. 663), bem como pelo fato de ele mesmo ter confessado já praticar o delito outras 

vezes, tudo isso revela personalidade voltada para a prática de crime, ensejando a majoração da pena acima do mínimo 

legal. Assim, fixo a pena base em 1 (um) ano e 2 (dois) meses para Carlos.Não existem circunstâncias agravantes (art. 

61, CP).Aplico a atenuante da confissão, já realizada quando da prisão e confirmada em Juízo (art. 65, III, d, CP), no 

patamar de 1/6.Não há causa de diminuição de pena ou aumento, frisando ser inaplicável a reincidência, posto não 

haver trânsito em julgado de sentença condenatória em face do réu.Assim, fixo a pena definitiva dos réus em 1 (um) ano 

de reclusão, em regime inicial aberto. Não há pena de multa para o delito do art. 334 CP.E tendo em vista a pena 

definitiva fixada, cabível a substituição da pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direito, ou multa, a 

teor do artigo 44 e 2, 1ª parte, do Código Penal, não sendo demais lembrar que, a despeito dos processos em andamento, 

e do fato de já ter, antes, praticado a conduta delitiva, as demais circunstâncias judiciais recomendam que a substituição 

é suficiente para a repressão do crime, em especial por ser tecnicamente primário.Opto pela pena restritiva de direitos, 

posto mais recomendada como meio de repressão, a qual consistirá em prestação de serviço à comunidade, na forma e 

local determinados em execução. Pelo exposto, julgo PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva do Estado 

para:a) ABSOLVER JOSÉ ANTÔNIO LOPES, brasileiro, casado, vendedor, portador da cédula de identidade RG nº 

66.596.36 (SSP/MG), nascido em 21/08/1973, filho de Gabriel Lopes e Maria Francisca Lopes, da prática do crime 

previsto no art. 334 CP, ex vi art. 386, V, CP.b) CONDENAR CARLOS ALVES PEREIRA, brasileiro, solteiro, 

ajudante, portador da cédula de identidade RG nº 23.055.755 (SSP/SP), nascido em 15/05/1972, filho de Ananias Alves 
Pereira e Albertina Alves Pereira, pela prática do delito tipificado no artigo 334, caput do Código Penal.Fixo a pena 

privativa de liberdade em 1 (um) ano de reclusão, em regime inicial aberto, substituída por uma pena restritiva de 

direitos, consistente em prestação de serviço à comunidade, na forma e local determinados em execução, observado o 

art. 46 do CP.Após o trânsito em julgado, o réu condenado passará a responder pelo pagamento de custas, na forma do 

art. 804 do CPP.Também por ocasião do trânsito em julgado, deverá a Secretaria lançar seu nome no rol dos culpados, 

oficiando ao departamento competente de estatística e antecedentes criminais, bem como ao Tribunal Regional Eleitoral 

com jurisdição sobre seu domicílio com a finalidade de suspender seus direitos políticos durante o cumprimento da 

pena, de acordo com o art. 15, III, da Constituição Federal.Após o trânsito em julgado, proceda-se às devidas anotações, 

comunicações de praxe e baixa na distribuição.P. R. I.OAo SEDI para alteração de classe, passando a constar no campo 

Situação da Parte o Código Condenado solto.Santo André, 31 de março de 2011. JORGE ALEXANDRE DE SOUZA 

Juiz Federal Substituto  
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0003939-69.2010.403.6126 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1972 - STEVEN SHUNITI SWICKER) X 

JOAO DE SOUSA FILHO(SP187236 - EDSON ASARIAS SILVA E SP171859 - ISABELLA LÍVERO MORESCHI 

E SP201725 - MARCIA FANANI E SP178937 - THIAGO NOVELI CANTARIN) 

Fls. 351: Tendo em vista o teor da certidão lavrada pelo Oficial de Justiça, encaminhem-se os autos ao Ministério 

Público Federal para que informe endereço onde a testemunha Edvaldo Rodrigues possa ser localizada.Publique-se.Int. 

3ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

DR. UILTON REINA CECATO 

JUIZ FEDERAL TITULAR  
BEL. MICHEL AFONSO OLIVEIRA SILVA 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 3600 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003905-31.2009.403.6126 (2009.61.26.003905-0) - ARCILIA BATISTA(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO 

ALOISE) X MARIA BENEDITA PAULINO(SP253582 - CASSIA REGINA BARBOSA SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1804 - FABIANO CHEKER BURIHAN) 

Designo audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela parte Autora, a ser realizada no dia 19/05/2011, às 14h e 

30 min. Expeça-se mandado de intimação para as testemunhas. Intimem-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 

1ª VARA DE SANTOS 

 

DESPACHOS E SENTENÇAS PROFERIDOS PELO JUIZ FEDERAL SUBS 

DR. ANTÔNIO ANDRÉ MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA. 
 

Expediente Nº 4636 
 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA 
0000773-61.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP063619 - ANTONIO BENTO JUNIOR) X 
KATARINE AZEVEDO DO VALLE 

Ante a certidão negativa da Sra. Oficiala de Justiça, manifeste-se a CEF o que direito para o prosseguimento do feito no 

prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0003444-57.2011.403.6104 - TAUANA CRUZ OLIVEIRA X IVANILDO SILVA OLIVEIRA(SP279063 - WAGNER 

SILVA FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

TUANA CRUZ OLIVEIRA, qualificada na inicial, propõem esta ação de consignação em pagamento, com pedido de 

liminar, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL para suspender o leilão designado para o dia 14/4/2011, 

referente ao imóvel situado no prédio térreo n. 05, Rua 07, n. 20, Praia Grande/SP.Alega ter celebrado com a ré contrato 

de mútuo para financiamento de imóvel, segundo as regras do Sistema Financeiro da Habitação, obrigando-se a pagar o 

empréstimo correspondente, em 240 prestações mensais, reajustadas pelo Sistema de Amortização Constante - SAC, 

mas, por problemas financeiros e de saúde, deixou de efetuar o pagamento das prestações mensais, cujo fato ensejou a 

execução extrajudicial da dívida.Aduz, ainda, ter sido informada, por meio de funcionário da CEF, que o imóvel seria 

levado a leilão, provavelmente, no dia 14/4/2011.Requer a concessão de liminar para suspensão do leilão, bem como 

autorização para efetuar o depósito integral das parcelas vencidas e das vincendas.Com a inicial vieram 

documentos.DECIDO.Considerando o interesse da parte em proceder ao pagamento do débito, bem como, ante a 
ausência de prejuízo para o réu, concedo a liminar para suspender a realização de possível leilão referente ao imóvel 

situado no prédio térreo n. 05, Rua 07, n. 20, Praia Grande/SP, contrato número 8.3086.0000121-9, mediante depósito 

integral das parcelas vencidas. De igual modo, autorizo o depósito das parcelas vincendas.À vista da ausência de 

indicação do leiloeiro, comprovado o depósito, oficie-se ao Departamento Jurídico da CEF em Santos, para adotar os 

procedimentos necessários ao cumprimento desta decisão. Fica ressalvado o direito da CEF de pleitear possível 

complementação do depósito das parcelas vencidas, acostando aos autos respectiva planilha de cálculo.Sem prejuízo, 

promova a autora a emenda da petição inicial a fim de integrar ao pólo ativo da lide o, também mutuário, Senhor 

Ivanildo Silva Oliveira. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Uma vez em termos, cite-se a ré.Int. 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0207151-79.1993.403.6104 (93.0207151-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0205576-

36.1993.403.6104 (93.0205576-0)) MONROE AUTO PECAS S/A(SP012315 - SALVADOR MOUTINHO 

DURAZZO E SP128029 - WILSON GOBBO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor da v. decisão proferida 

nestes autos, requeiram as partes o que de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0202410-59.1994.403.6104 (94.0202410-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0202409-

74.1994.403.6104 (94.0202409-3)) JOSE LUIZ PEREIRA GOMES(SP089195 - JOSE LUIZ PEREIRA GOMES E 

Proc. APARECIDA DENISE PEREIRA HEBLING E Proc. RICARDO RIOJI KAWAMURA E SP107699B - JOAO 

BOSCO BRITO DA LUZ) X BANCO ITAU S/A-CREDITO IMOBILIARIO(SP124517 - CLAUDIA NAHSSEN DE 

LACERDA FRANZE E SP122221 - SIDNEY GRACIANO FRANZE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP087563 - YARA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS REUTER TORRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. YVETTE 

CURVELLO ROCHA) 

Fl. 360: defiro. Concedo vistas dos autos ao Banco Itaú S/A pelo prazo de 20 (vinte) dias como requerido. Int. 

 

0206273-52.1996.403.6104 (96.0206273-8) - JOAQUIM AUGUSTO DA COSTA X MARLENE GONZALEZ 
COSTA X SERGIO RODRIGUES NOGUEIRA X GABRIEL NOGUEIRA X WILMA APARECIDA RODRIGUES 

NOGUEIRA X REINALDO ALVES DA SILVA NETTO X ARINO ORLANDO DOS ANJOS X ALICE CORREA 

DOS ANJOS X JOSE CORREA NETO X SEVERINO MARTINS BARBOSA X LUZINETE OLIVEIRA DE LIMA 

BARBOSA X WILSON ROMAO JUNIOR(SP077590 - CLEOMAR LAURO ROLLO ALVES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO E SP094066 - CAMILO DE LELLIS 

CAVALCANTI) 

Intime(m)-se o(s) executado(s) (autor(es)), na pessoa de seu Procurador, para que pague a importância de R$ 5.673,57 

(cinco mil seiscentos e setenta e três reais e cinqüenta e sete centavos) referente a honorários advocatícios, apontada nos 

cálculos de liquidação acostados aos autos (fls. 687), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de, ao montante devido, ser 

acrescida multa de 10% (dez por cento), consoante art. 475-J do CPC, alterado pela Lei nº 11.232/2005.Int. 

 

0204669-85.1998.403.6104 (98.0204669-8) - PERALTA COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA(SP018265 - 

SINESIO DE SA) X UNIAO FEDERAL 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, requeiram as partes o que de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0005374-33.1999.403.6104 (1999.61.04.005374-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0004517-84.1999.403.6104 (1999.61.04.004517-9)) PARKING LOT COMERCIAL IMPORTADORA E 

EXPORTADORA LTDA(Proc. ANALY GOUVEIA CLAUSON) X UNIAO FEDERAL 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, requeiram as partes o que de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0000063-22.2003.403.6104 (2003.61.04.000063-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0008501-71.2002.403.6104 (2002.61.04.008501-4)) JOAO ALBERTO DE OLIVEIRA X YARA SILVA DE 

OLIVEIRA(SP093094 - CUSTODIO AMARO ROGE E SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor da v. decisão proferida 

nestes autos, dê-se ciência as partes.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0004013-05.2004.403.6104 (2004.61.04.004013-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004012-20.2004.403.6104 (2004.61.04.004012-0)) FERANDO PASSOS DE FREITAS X ANA CAROLINA 

RULKOWSKI SARPI X FABIO HISSACHI TSUJI(SP059913 - SILVIO GUILEN LOPES E SP086982 - EDSON 

GABRIEL R DE OLIVEIRA) X PRESIDENTE DA FUNDACAO LUSIADA(SP042685 - ROSEANE DE 

CARVALHO FRANZESE) X DIRETOR DO SETOR DE CIENCIAS MEDICAS E DA SAUDE DA FUNDACAO 
LUSIADA(SP042685 - ROSEANE DE CARVALHO FRANZESE) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor da v. decisão proferida 

nestes autos, requeiram as partes o que de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0008233-46.2004.403.6104 (2004.61.04.008233-2) - NIVALDO BARBOSA DE ARAUJO X SOLANGE SILVEIRA 

DE ARAUJO(SP197163 - RICARDO JOVINO DE MELO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) X UNIAO FEDERAL 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do termo de audiência 

proferido nestes autos, dê-se ciência as partes.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0023131-03.2009.403.6100 (2009.61.00.023131-2) - JOSE DA CRUZ TERTULINO(SP175292 - JOÃO BENEDITO 
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DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

JOSÉ DA CRUZ TERTULINO, qualificado na inicial, propõe esta ação de conhecimento, sob o rito ordinário, em face 

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para que seja declarada a 

nulidade da execução extrajudicial do contrato de financiamento habitacional do imóvel situado na Rua Almirante 

Tamandaré, n. 146, apto. 14, Bairro Estuário, Santos/SP, sob alegação de irregularidade na cobrança dos encargos 

mensais, ilegalidade do procedimento executório e inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66.Alega ter celebrado 

com a ré contrato de mútuo para financiamento de imóvel, segundo as regras do Sistema Financeiro da Habitação, 

obrigando-se a pagar o empréstimo correspondente em prestações mensais, mas, por abusividade das cláusulas 

contratuais, deixou de efetuar o pagamento das parcelas mensais, tendo sido o imóvel levado a leilão, nos termos do 

Decreto Lei n. 70/66.Pede tutela jurídica provisória para que sejam suspensos os efeitos da execução extrajudicial do 

imóvel,bem como para que seu nome não seja lançado no rol dos inadimplentes, até solução definitiva da lide.Com a 

inicial vieram documentos.O feito foi originalmente distribuído ao Juízo 14ª Vara Cível de São Paulo, o qual declinou 

da competência pela ocorrência de prevenção deste Juízo,DECIDO. Concedo ao autor os benefícios da assistência 

judiciária gratuita.Quanto ao pedido de tutela jurídica provisória, não vislumbro os requisitos necessários a sua 

concessão, pois o lapso temporal decorrido entre a data em que se aperfeiçoou a adjudicação do imóvel - 18/08/2004 

(fls. 24/26), e a data da propositura desta ação - 22/10/2009 - mais de cinco anos, afasta o convencimento do juízo 

acerca do perigo da demora.Assim, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se. 

 
0006072-53.2010.403.6104 - ALEXANDRE RODRIGUES MALAMINA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) 

1- Recebo a apelação do autor, de fls. 187/198, em seu duplo efeito.2- À parte adversa, para apresentar contrarrazões.3- 

Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Int. Cumpra-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0203088-79.1991.403.6104 (91.0203088-8) - FERRAMENTARIA DE PRECISAO SAO JOAQUIM LTDA(SP024260 

- MARCOS FERREIRA DA SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, requeiram as partes o que de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0203481-04.1991.403.6104 (91.0203481-6) - PRODUTOS QUIMICOS ELEKEIROZ S/A(SP163458 - MARCO 

ANTONIO DANTAS E SP126958 - RICARDO TADEU DA SILVA E SP260885 - DEBORA SALVETTI PEZZUOL 

E SP297360 - MICHELE CRISTINA DE OLIVEIRA BOMFIM) X SUPERINTENDENCIA NACIONAL DE 

MARINHA MERCANTE - SUNAMAM 

Manifeste-se a impetrante o que de direito para o prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) dias. Decorridos, sem 

manifestação, abra-se vista a União Federal (Fazenda Nacional). Int. 
 

0201120-38.1996.403.6104 (96.0201120-3) - SAT-SISTEMA A TRIBUNA DE COMUNICACAO-SANTOS 

LTDA(Proc. JOAO AUGUSTO DE LIMA LUSTOSA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-

SP(SP022473 - OSWALDO SAPIENZA) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, requeiram as partes o que de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0200741-29.1998.403.6104 (98.0200741-2) - NORALDINO ALVES DE MELO(SP109805 - MARCOS DE 

OLIVEIRA ALESSIO) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0205038-79.1998.403.6104 (98.0205038-5) - TEXTIL CARMEM LTDA X TEXTIL ITAPIRA LTDA(SP109618 - 

FERNANDO JORGE DAMHA FILHO) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS(SP022473 - 

OSWALDO SAPIENZA) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 
 

0208794-96.1998.403.6104 (98.0208794-7) - NATIONAL OLIMPIA COMERCIO IMPORTACAO E 

EXPORTACAO LTDA(SP144387 - NILTON HERMIDA REIGADA) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DA 

ALFANDEGA DO PORTO DE SANTOS(SP022473 - OSWALDO SAPIENZA) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor da v. decisão proferida 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0208837-33.1998.403.6104 (98.0208837-4) - MODAS SECOND SKIN LTDA(Proc. REYNALDO BRAIT CESAR) X 

INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS(SP022473 - OSWALDO SAPIENZA) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 
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0208878-97.1998.403.6104 (98.0208878-1) - M. CASSAB COMERCIO E INDUSTRIA LTDA(SP051184 - WALDIR 

LUIZ BRAGA E SP034967 - PLINIO JOSE MARAFON) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE 

SANTOS(SP022473 - OSWALDO SAPIENZA) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0001019-77.1999.403.6104 (1999.61.04.001019-0) - MONDI ARTIGOS DO LAR LTDA(SP019064 - LUIZ 

ANTONIO MATTOS PIMENTA ARAUJO) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL NA ALFANDEGA DO 

PORTO DE SANTOS(SP022473 - OSWALDO SAPIENZA) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0001150-52.1999.403.6104 (1999.61.04.001150-9) - CPW BRASIL LTDA(SP105440 - MARCOS FIGUEIREDO 

VASCONCELLOS) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS(SP022473 - OSWALDO 

SAPIENZA) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 
 

0001916-08.1999.403.6104 (1999.61.04.001916-8) - GECAM COMERCIO IMPORTACAO EXPORTACAO 

LTDA(Proc. MARCELUS AUGUSTUS CABRAL DE ALMEIDA) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO 

DE SANTOS(SP022473 - OSWALDO SAPIENZA) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0002052-05.1999.403.6104 (1999.61.04.002052-3) - TREBBORE COMERCIAL IMPORTADORA E 

EXPORTADORA LTDA(SP038068 - AFFONSO PASSARELLI FILHO) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO 

PORTO DE SANTOS(SP022473 - OSWALDO SAPIENZA) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0005151-80.1999.403.6104 (1999.61.04.005151-9) - SISTEMAS TRANSPORTES S/A(Proc. ANDRE LUIZ ROXO 

FERREIRA LIMA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP(SP022473 - OSWALDO 

SAPIENZA) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 
nestes autos, requeiram as partes o que de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0005494-76.1999.403.6104 (1999.61.04.005494-6) - RYDIAN IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP093514 - 

JOSE LUIZ MOREIRA DE MACEDO) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0007270-14.1999.403.6104 (1999.61.04.007270-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0206607-18.1998.403.6104 (98.0206607-9)) TREBBORE COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA 

LTDA(Proc. VALESKA BEZERRA DOS SANTOS) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0009294-15.1999.403.6104 (1999.61.04.009294-7) - WORLD TRADE CENTER INTERNACIONAL 

LTDA(SP105006 - FERNANDO SERGIO FARIA BERRINGER) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE 

SANTOS(SP022473 - OSWALDO SAPIENZA) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 
nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0000397-61.2000.403.6104 (2000.61.04.000397-9) - PREMIER COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO 

LTDA(SP109549 - ANA MARIA ARIAS FERNANDEZ LIMA) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE 

SANTOS 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0002392-12.2000.403.6104 (2000.61.04.002392-9) - NAVIBRAS COMERCIAL MARITIMA E AFRETAMENTO 

LTDA(SP137563 - SIDNEI LOSTADO XAVIER JUNIOR) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE 

SANTOS(SP022473 - OSWALDO SAPIENZA) 
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1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor da v. decisão proferida 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0002448-45.2000.403.6104 (2000.61.04.002448-0) - MORIN RACHELLE MARIE AUGUSTINE(SP148075 - 

CARLA GONCALVES MAIA) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS(SP022473 - 

OSWALDO SAPIENZA) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0004284-53.2000.403.6104 (2000.61.04.004284-5) - YELLOW RIVER COMERCIO DE IMPORTACAO E 

EXPORTACAO LTDA(SP142780 - ANDRE LUIS ALVES) X SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL - 

ALFANDEGA DO PORTO DE SANTOS(SP022473 - OSWALDO SAPIENZA) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0004594-59.2000.403.6104 (2000.61.04.004594-9) - REGENCY COMERCIO INTERNACIONAL LTDA(SP102198 - 

WANIRA COTES E SP020119 - JOSE ROBERTO CORTEZ) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE 

SANTOS 
1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0005231-73.2001.403.6104 (2001.61.04.005231-4) - SAMPUTENSILI DO BRASIL LTDA X PANAMBRA 

INDUSTRIAL E TECNICA S/A(SP130159 - JOSE ROBERTO DE SOUZA) X INSPETORIA DA RECEITA 

FEDERAL EM SANTOS X AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0001260-12.2003.403.6104 (2003.61.04.001260-0) - EMERSON RODRIGUES DOS SANTOS(SP198187 - 

FREDERICO DE MELLO ALLENDE TOLEDO) X PRO-REITORA ACADEMICA DA UNIVERSIDADE 

CATOLICA DE SANTOS(SP097557 - FRANCISCO MACHADO DE L OLIVEIRA RIBEIRO) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0003197-57.2003.403.6104 (2003.61.04.003197-6) - MAERSK BRASIL (BRASMAR) LTDA(SP198187 - 

FREDERICO DE MELLO ALLENDE TOLEDO) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 
1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0003934-60.2003.403.6104 (2003.61.04.003934-3) - PROSAUDE COOPERATIVA DE TRABALHO DOS 

PROFISSIONAIS DE SAUDE(SP186177 - JEFERSON NARDI NUNES DIAS) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM SANTOS-SP 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0006362-15.2003.403.6104 (2003.61.04.006362-0) - FABRICIO DOMINGUES NETO X JOAO CARLOS 

NOBREGA X MAURICIO JOSE DE SENA(SP067925 - JOSE BARTOLOMEU DE SOUSA LIMA E SP177204 - 

PAULO ROBERTO CARDOSO CARVALHO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP(SP061353 - 

LUIZ ANTONIO LOURENA MELO) X UNIAO FEDERAL 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0006797-86.2003.403.6104 (2003.61.04.006797-1) - SANDRA AITA RIBEIRO(SP175074 - RODRIGO AITA 
RIBEIRO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0011648-71.2003.403.6104 (2003.61.04.011648-9) - ELYSIO PESTANA X APARECIDA BENTO NUNES X ZELI 

CAMPOS DE TOLEDO(SP067925 - JOSE BARTOLOMEU DE SOUSA LIMA E SP177204 - PAULO ROBERTO 

CARDOSO CARVALHO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP(SP125429 - MONICA 

BARONTI) X UNIAO FEDERAL 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 
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0014837-57.2003.403.6104 (2003.61.04.014837-5) - LOCALFRIO S/A ARMAZENS GERAIS 

FRIGORIFICOS(SP018275 - FREDERICO VAZ PACHECO DE CASTRO) X SUBDELEGADA DO TRABALHO 

EM SANTOS 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0010622-04.2004.403.6104 (2004.61.04.010622-1) - CENTRAL COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA(SP120627 

- ROGERIO DO AMARAL SILVA MIRANDA DE CARVALHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

SANTOS-SP 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0001272-55.2005.403.6104 (2005.61.04.001272-3) - CROMPTON LTDA(SP111992 - RITA DE CASSIA 

CORREARD TEIXEIRA) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0003367-58.2005.403.6104 (2005.61.04.003367-2) - AUTO POSTO OURO VERDE DE REGISTRO 
LTDA(SP141738 - MARCELO ROSSETTI BRANDAO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-

SP 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0012254-31.2005.403.6104 (2005.61.04.012254-1) - GALENA QUIMICA E FARMACEUTICA LTDA(SP176785 - 

ÉRIO UMBERTO SAIANI FILHO) X INSPETOR DA ALVANDEGA DO PORTO DE SANTOS SECRETARIA DA 

RECEITA FEDERAL 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor da v. decisão proferida 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0001170-62.2007.403.6104 (2007.61.04.001170-3) - ALEXANDRE TAVARES DE PINHO X PAULO CEZAR 

PEREIRA ALVES(SP130533 - CELSO LIMA JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SANTOS 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 
0001824-15.2008.403.6104 (2008.61.04.001824-6) - BELLUCA COM/ IMP/ E EXP/ DE ARMARINHOS LTDA - 

ME(SP157489 - MARCELO JOSE CORREIA) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0002491-98.2008.403.6104 (2008.61.04.002491-0) - INDUSTRIAS ARTEB S/A(SP076706 - JOSE CARACIOLO 

MELLO DE A KUHLMANN) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0003381-37.2008.403.6104 (2008.61.04.003381-8) - PIL (UK) LIMITED X UNIMAR AGENCIAMENTOS 

MARITIMOS LTDA(SP164983 - CRISTINA WADNER D´ANTONIO) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO 

PORTO DE SANTOS 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0008532-47.2009.403.6104 (2009.61.04.008532-0) - COMPANIA SUD AMERICANA DE VAPORES S/A(SP184716 
- JOÃO PAULO ALVES JUSTO BRAUN) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, oficie-se a autoridade impetrada.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 

 

0004990-84.2010.403.6104 - MAX LIFT LOCADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA(SP186421 - MARCIA 

VILAPIANO GOMES PRIMOS E SP118747 - LUIZ GUILHERME GOMES PRIMOS) X INSPETOR DA 

ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

1- Recebo a apelação da impetrante, de fls. 204/211, em seu efeito devolutivo.2- À parte adversa, para apresentar 

contrarrazões.3- Em seguida, encaminhem-se os autos ao DD. Órgão do Ministério Público Federal.4- Após, subam os 

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as homenagens de estilo.Int. Cumpra-se. 
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0009031-94.2010.403.6104 - BRACENTER COM/ IMP/ E EXP/ LTDA(SP222645 - RODRIGO ROBERTO 

RUGGIERO) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS(SP222645 - RODRIGO ROBERTO 

RUGGIERO) 

Fls. 261/262: manifestem-se as partes no prazo de 10 (dez) dias. Decorridos, sem manifestação, retornem os autos ao 

arquivo. Int. 

 

0001591-13.2011.403.6104 - PIRAMIDE REFEICOES INDL/ LTDA(SP221216 - HEROA BRUNO LUNA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP 

Fl. 58: mantenho a decisão atacada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Após, abra-se vista ao DD. Órgão do 

Ministério Público Federal e, em seguida, venham-se conclusos para sentença. Int. 

 

0003326-81.2011.403.6104 - MSC MEDITERRANEAN SHIPPING DO BRASIL LTDA(SP275650 - CESAR 

LOUZADA) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS X GERENTE GERAL DA LOCALFRIO 

S/A ARMAZENS GERAIS FRIGORIFICOS 

despacho proferido em 12.04.2011 do teor seguinte: Não vislumbro a hipótese de prevenção entre estes autos e os 

mencionados às fls. 115/181. Diante da natureza da pretensão deduzida e atento à norma constitucional inserta no Art. 

5º, inciso LV, da Constituição Federal vigente, reservo-me para apreciar o pedido de liminar após a vinda das 

informações. Notifique-se a autoridade impetrada para, no prazo legal, apresentar as informações solicitada. Nos termos 
do artigo 7º, inciso II, da Lei n. 12.016 de 07 de agosto de 2009, dê-se ciência a União Federal (Fazenda Nacional) da 

impetração do mandamus. Após, voltem-me conclusos. Int.. 

 

0003368-33.2011.403.6104 - CIA/ LIBRA DE NAVEGACAO(SP184716 - JOÃO PAULO ALVES JUSTO BRAUN) 

X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

Não vislumbro a hipótese de prevenção entre estes autos e os mencionados às fls. 64/141. Diante da natureza da 

pretensão deduzida e atento à norma constitucional inserta no Art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal vigente, 

reservo-me para apreciar o pedido de liminar após a vinda das informações. Notifique-se a autoridade impetrada para, 

no prazo legal, apresentar as informações solicitada. Nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei n. 12.016 de 07 de agosto 

de 2009, dê-se ciência a União Federal (Fazenda Nacional) da impetração do mandamus. Sem prejuízo, cumpra a 

impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, o que determina o artigo 157 do Código de Processo Civil em relação ao 

documento de fl. 59. Após, voltem-me conclusos. Int. 

 

0003371-85.2011.403.6104 - COMPANIA SUD AMERICANA DE VAPORES S/A X CSAV GROUPES AGENCIES 

BRAZIL AGENCIAMENTO DE TRANSPORTES LTDA(SP184716 - JOÃO PAULO ALVES JUSTO BRAUN) X 

INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

Não vislumbro a hipótese de prevenção entre estes autos e os mencionados às fls. 116/145. Diante da natureza da 
pretensão deduzida e atento à norma constitucional inserta no Art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal vigente, 

reservo-me para apreciar o pedido de liminar após a vinda das informações. Notifique-se a autoridade impetrada para, 

no prazo legal, apresentar as informações solicitada. Nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei n. 12.016 de 07 de agosto 

de 2009, dê-se ciência a União Federal (Fazenda Nacional) da impetração do mandamus. Sem prejuízo, cumpra a 

impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, o que determina o artigo 157 do Código de Processo Civil em relação ao 

documento de fl. 112. Após, voltem-me conclusos. Int. 

 

0003374-40.2011.403.6104 - COMPANIA SUD AMERICANA DE VAPORES S/A X CSAV GROUPES AGENCIES 

BRAZIL AGENCIAMENTO DE TRANSPORTES LTDA(SP184716 - JOÃO PAULO ALVES JUSTO BRAUN) X 

INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

Não vislumbro a hipótese de prevenção entre estes autos e os mencionados às fls. 116/146. Diante da natureza da 

pretensão deduzida e atento à norma constitucional inserta no Art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal vigente, 

reservo-me para apreciar o pedido de liminar após a vinda das informações. Notifique-se a autoridade impetrada para, 

no prazo legal, apresentar as informações solicitada. Nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei n. 12.016 de 07 de agosto 

de 2009, dê-se ciência a União Federal (Fazenda Nacional) da impetração do mandamus. Sem prejuízo, cumpra a 

impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, o que determina o artigo 157 do Código de Processo Civil em relação ao 

documento de fl. 111. Após, voltem-me conclusos. Int. 
 

0003376-10.2011.403.6104 - COMPANIA SUD AMERICANA DE VAPORES S/A X CSAV GROUPES AGENCIES 

BRAZIL AGENCIAMENTO DE TRANSPORTES LTDA(SP184716 - JOÃO PAULO ALVES JUSTO BRAUN) X 

INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

Não vislumbro a hipótese de prevenção entre estes autos e os mencionados às fls. 115/178. Diante da natureza da 

pretensão deduzida e atento à norma constitucional inserta no Art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal vigente, 

reservo-me para apreciar o pedido de liminar após a vinda das informações. Notifique-se a autoridade impetrada para, 

no prazo legal, apresentar as informações solicitada. Nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei n. 12.016 de 07 de agosto 

de 2009, dê-se ciência a União Federal (Fazenda Nacional) da impetração do mandamus. Sem prejuízo, cumpra a 

impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, o que determina o artigo 157 do Código de Processo Civil em relação ao 

documento de fl. 111. Após, voltem-me conclusos. Int. 
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0003377-92.2011.403.6104 - COMPANIA SUD AMERICANA DE VAPORES S/A X CSAV GROUPES AGENCIES 

BRAZIL AGENCIAMENTO DE TRANSPORTES LTDA(SP184716 - JOÃO PAULO ALVES JUSTO BRAUN) X 

INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

Diante da natureza da pretensão deduzida e atento à norma constitucional inserta no Art. 5º, inciso LV, da Constituição 

Federal vigente, reservo-me para apreciar o pedido de liminar após a vinda das informações. Notifique-se a autoridade 

impetrada para, no prazo legal, apresentar as informações solicitada. Nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei n. 12.016 

de 07 de agosto de 2009, dê-se ciência a União Federal (Fazenda Nacional) da impetração do mandamus. Sem prejuízo, 

cumpra a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, o que determina o artigo 157 do Código de Processo Civil em relação 

ao documento de fl. 112. Após, voltem-me conclusos. Int. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 
0001072-38.2011.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

RICIELLE MARQUES X RICARDO MELO DE OLIVEIRA 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ajuizou ação de notificação em face de RICARDO MELO DE OLIVEIRA para 

que desocupe o imóvel arrendado ou efetue o pagamento dos débitos em aberto. À fl. 26 o pedido com relação a 

arrendatária RICIELLE MARQUES foi parcialmente indeferido por falta de interesse processual. A CEF, à fl. 34, antes 

mesmo da intimação do requerido remanescente, requereu a desistência do feito. Relatados. Decido.Na hipótese dos 
autos, o patrono da autora, signatário da petição de fl. 165, não tem procuração para transigir ou dar quitação da 

dívida.Dessa forma, ante a notícia do pagamento do débito, a hipótese é de manifesta falta de interesse processual 

superveniente, a qual, segundo ESPÍNOLA, é o proveito ou utilidade que presumivelmente se colherá do fato de propor 

ou contestar uma ação, no sentido de assegurar ou restabelecer uma relação juridica. (apud J.M. CARVALHO 

SANTOS, in Código Civil Brasileiro Interpretado, Livraria Freitas Bastos S.A, 13ª ed., vol. II, p. 245)O pagamento da 

dívida importa exaurimento do objeto desta ação, a ensejar a perda de um dos requisitos essenciais ao seu 

prosseguimento. Nesse sentido, preleciona Vicente Greco Filho (n.g.):O interesse processual, portanto, é uma relação de 

necessidade e uma relação de adequação, porque é inútil a provocação da tutela jurisdicional se ela, em tese, não for 

apta a produzir a correção da lesão argüida na inicial.(Direito Processual Civil Brasileiro, 1º vol. Ed. Saraiva, 8ª ed., 

1993, p. 81)Desaparecido o objeto da demanda, o interesse jurídico-processual de prosseguir com a lide, caracterizado 

pela utilidade e pela necessidade, deixou de existir. Assim, EXTINGO o presente feito, sem resolução de mérito, nos 

termos do art. 267, inciso VI, do CPC.Custas pela autora. Sem honorários advocatícios, ante a ausência de 

litigiosidade.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa-findo. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0205576-36.1993.403.6104 (93.0205576-0) - MONROE AUTO PECAS S/A(SP012315 - SALVADOR MOUTINHO 

DURAZZO E SP128029 - WILSON GOBBO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 
1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor da v. decisão proferida 

nestes autos, requeiram as partes o que de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0202409-74.1994.403.6104 (94.0202409-3) - JOSE LUIZ PEREIRA GOMES(SP089195 - JOSE LUIZ PEREIRA 

GOMES) X BANCO ITAU S/A-CREDITO IMOBILIARIO(SP124517 - CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA 

FRANZE E SP122221 - SIDNEY GRACIANO FRANZE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087563 - 

YARA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS REUTER TORRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. YVETTE CURVELLO 

ROCHA) 

Fl. 138: defiro. Concedo vistas dos autos ao Banco Itaú S/A pelo prazo de 20 (vinte) dias como requerido. Int. 

 

0205719-49.1998.403.6104 (98.0205719-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0204669-

85.1998.403.6104 (98.0204669-8)) PERALTA COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA(SP018265 - SINESIO DE 

SA) X FAZENDA NACIONAL(SP022473 - OSWALDO SAPIENZA) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, requeiram as partes o que de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0004517-84.1999.403.6104 (1999.61.04.004517-9) - PARKING LOT COMERCIAL IMPORTADORA E 
EXPORTADORA LTDA(Proc. ANALY GOUVEIA CLAUSON) X UNIAO FEDERAL(SP022473 - OSWALDO 

SAPIENZA) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor do v. acórdão proferido 

nestes autos, requeiram as partes o que de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0008501-71.2002.403.6104 (2002.61.04.008501-4) - JOAO ALBERTO DE OLIVEIRA X YARA SILVA DE 

OLIVEIRA(SP093094 - CUSTODIO AMARO ROGE E SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor da v. decisão proferida 

nestes autos, dê-se ciência as partes.3- Após isso, arquivem-se os autos com baixa findo.Int. Cumpra-se. 
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0004012-20.2004.403.6104 (2004.61.04.004012-0) - FERANDO PASSOS DE FREITAS X ANA CAROLINA 

RULKOWSKI SARPI X FABIO HISSACHI TSUJI(SP059913 - SILVIO GUILEN LOPES E SP086982 - EDSON 

GABRIEL R DE OLIVEIRA) X PRESIDENTE DA FUNDACAO LUSIADA(SP042685 - ROSEANE DE 

CARVALHO FRANZESE) X DIRETOR DO SETOR DE CIENCIAS MEDICAS E DA SAUDE DA FUNDACAO 

LUSIADA(SP042685 - ROSEANE DE CARVALHO FRANZESE) 

1- Ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- À teor da v. decisão proferida 

nestes autos, requeiram as partes o que de direito para o prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

Expediente Nº 4702 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0006316-26.2003.403.6104 (2003.61.04.006316-3) - FRANKLIN DA COSTA MOURA X ANDREA FERNANDA 

SARABANDO DE MOURA(SP016878 - LUIZ FLAVIO MARTINS DE ANDRADE E SP172488 - HELIO LUIZ 

CUNHA DE ANDRADE E SP051243 - FRANKLIN DA COSTA MOURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO E SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA E SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) 

ATO ORDINATÓRIONos termos da Portaria n. 8/11 deste Juízo, certifico e dou fé de que os Alvarás de Levantamento 

números 47/2011 e 48/2011, estão disponíveis para serem retirados de secretaria pela Caixa Econômica Federal e pelo 
autor. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0007607-66.2000.403.6104 (2000.61.04.007607-7) - ANTONIO ROBERTO FERREIRA PASSOS X JOSE 

VELASCO NEVES(SP133399 - ANDREA LEONOR CUSTODIO MESQUITA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP062754 - PAULO ROBERTO 

ESTEVES E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA) 

ATO ORDINATÓRIONos termos da Portaria 8/2011 deste Juízo, certifico e dou fé de que o Alvará de Levantamento 

n. 46/2011 está disponível para ser retirado pela parte autora e/ou seu patrono. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0012602-49.2005.403.6104 (2005.61.04.012602-9) - FRANCISCO ALVES DA SILVA(SP291929B - MARIA DE 

FATIMA ANDRADE E SILVA E SP208866A - LEO ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X FRANCISCO ALVES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

ATO ORDINATÓRIONos termos da Portaria n. 8/11 deste juízo, certifico e dou fé de que os Alvaras de levantamento 

números 49/2011 e 50/2001, estão disponíveis para serem retirados de secretaria pela parte autora e seu patrono. 

2ª VARA DE SANTOS 

MARCELO SOUZA AGUIAR (JUIZ FEDERAL) - FÁBIO IVENS DE PAULI (JUIZ FEDERAL 

SUBSTITUTO) - BEL. SILVIA MARIA AIDAR FERREIRA (DIRETORA DE SECRETARIA). 
 

Expediente Nº 2403 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008898-91.2006.403.6104 (2006.61.04.008898-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006169-92.2006.403.6104 (2006.61.04.006169-6)) KAYENE COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA 
LTDA(SP192116 - JOÃO CANIETO NETO) X UNIAO FEDERAL 

KAYENE COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA., qualificada nos autos, promoveu a presente 

ação, pelo rito ordinário, em face da UNIÃO FEDERAL, na qual pleiteia a regularização de seu CNPJ junto ao cadastro 

da Receita Federal do Brasil, com a exclusão da informação SITUAÇÃO CADASTRAL SUSPENSA e CNPJ - 

INAPTO, bem como a devolução dos seus documentos fiscais entregues à Receita Federal.Aduziu, em suma, que é 

pessoa jurídica de direito privado cuja atividade é voltada para o comércio e distribuição de vários produtos, nacionais e 

importados, podendo também operar no mercado externo, conforme previsão em seu Contrato Social.Narrou que sua 

atividade mercantil é custeada com recursos obtidos pela venda efetuada no mercado interno, com os quais efetua o 

pagamento das obrigações assumidas junto a fornecedores estrangeiros, dentro do período de 180 dias. Argumentou ser 

empresa idônea, tal como seus sócios, e que realiza operações de comércio no estrito cumprimento da ordem legal. 

Entretanto, encontra-se impedida de atuar em várias de suas operações financeiras de rotina, por conta da suspensão de 

seu CNPJ, determinada no bojo do processo administrativo nº11128.003342/2006-65.Ressaltou que fora informada da 

instauração de procedimento de rotina, com vistas a coibir possíveis fraudes aduaneiras, razão pela qual apresentou 

todos os documentos pertinentes à contabilidade da empresa que lhe foram exigidos, os quais permaneceram retidos 

junto ao órgão fiscal desde 20.10.2005.Prosseguindo, afirmou que foi surpreendida com a suspensão de seu CNPJ, em 

razão da ausência de escrituração de alguns documentos nos livros contábeis, bem como da disparidade encontrada 
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entre o capital registrado no contrato social e do valor correspondente às movimentações apontadas pelas notas fiscais 

emitidas. Argumentou que a alegada ausência de escrituração refere-se aos documentos que permanecem retidos desde 

20.10.2005 junto à Receita Federal e que não lhe foram disponibilizados, bem assim não haver ilegalidade na ausência 

de correspondência entre os valores do capital social da empresa e da movimentação financeira decorrente dos negócios 

por ela realizados. Acrescentou que sequer foi notificada proceder a devida regularização em prazo razoável, e que a 

suspensão de seu CNPJ caracteriza abuso de poder.Atribuiu à causa o valor de R$ 1.000,00.A inicial foi emendada (fls. 

25/32).Citada, a União apresentou contestação, na qual sustentou que a autora teve a situação cadastral de seu CNPJ 

suspensa junto ao banco de dados da Receita Federal, tendo em vista a averiguação, por autoridade aduaneira, de prática 

de atos caracterizadores de interposição fraudulenta de terceiros em operação de importação.Aberta a oportunidade, a 

União não manifestou interesse na produção de outras provas (fls. 442). A parte autora, por sua vez, manifestou o 

interesse na apresentação de prova documental e testemunhal (fl.445).À fl. 462 consignou-se ter restado prejudicado o 

pedido de produção de prova oral, por preclusão.A União manifestou-se à fl. 469, informando que o CNPJ da autora 

permanece inapto. É o relatório.Fundamento e decido.Procedo ao julgamento antecipado da lide, na forma do artigo 

330, inciso I, do Código de Processo Civil.Não há preliminares.Examino os pedidos.DEVOLUÇÃO DOS 

DOCUMENTOS - PERDA DO OBJETO Inicialmente, o processo deve ser extinto sem a resolução do mérito por falta 

superveniente do interesse de agir com relação ao pedido de devolução dos documentos que haviam sido retidos por 

ocasião do início do procedimento de fiscalização realizado pela Secretaria da Receita Federal, porquanto tais 

documentos já foram entregues à autora conforme o Termo de Encerramento à fl. 438. De qualquer sorte, finda a 
fiscalização não há mais óbice à devolução dos documentos, não havendo prova nos autos de que, a partir de 

17/04/2007, data do referido Termo, e até o presente momento, os documentos fiscais da autora estejam indevidamente 

retidos.Não há, pois, a necessidade de intervenção do Poder Judiciário em relação ao pleito autoral que já se encontra 

satisfeito, ou sem qualquer obstáculo de fato à sua satisfação, por força do término do processo administrativo 

fiscal.SUSPENSÃO DO CNPJ - LEGALIDADEEm legítimo procedimento de fiscalização, a Receita Federal concluiu 

que a autora atuava nas operações de comércio exterior, na verdade, como pessoa interposta, ocultando os reais 

adquirentes das mercadorias, ou seja, em situação caracterizada como interposição fraudulenta de terceiro.Apurou-se 

que os sócios da autora, Marco Antonio e Adriana Glauce, não integralizaram o capital da pessoa jurídica, no valor total 

de R$200.000,00 (duzentos mil reais), aportando, cada um deles, apenas o montante de R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais).Constatou-se também que ambos os sócios não apresentavam capacidade financeira para integralizar as quotas da 

sociedade autora. Foram examinadas as declarações de rendimento de ambos os sócios nos anos calendários de 2003 e 

2004. Adriana Glauce, no ano calendário de 2004, declarou patrimônio de R$ 26.000,00 e rendimentos de R$ 

21.000,00, tendo como fonte pagadora a autora, KAYENE, com o valor de R$ 12.000,00 e R$ 9.000,00 de fontes 

diversas; Marco Antonio não declarou rendimentos no ano calendário 2033 e, quanto ao ano calendário 2004, declarou 

patrimônio de R$ 35.000,00 e rendimentos de R$ 30.000,00, conforme o relatório de procedimento fiscal às fls. 52/58 

amparado nas cópias das declarações de fls. 161/205.Com base na análise das declarações de ajuste anual mencionadas, 

o Sr. Auditor Fiscal concluiu que Adriana Glauce percebia renda média bruta mensal de R$ 1.750,00, ao passo que 
Marco Antonio receberia renda média bruta mensal de R$ 2.500,00.Assim, afirma o Sr. Auditor Fiscal que as 

declarações de imposto de renda da pessoa física dos dois sócios da empresa KAYENE demonstram de forma clara a 

incompatibilidade entre os rendimentos declarados pelos sócios e o valor do capital social e este por sua vez insuficiente 

em relação às operações de importação efetuadas pela empresa (fl. 55).Em vistoria no local do domicílio da empresa 

autora, a fiscalização da Receita Federal verificou a ausência de estrutura operacional para a atividade de comércio 

exterior. Não havia espaço físico para o armazenamento de mercadorias, nem foram encontrados comprovantes de 

contratação de armazéns de terceiros. A autora não apresentou livro de registro de empregados, não foram identificadas 

dependências no escritório, um conjunto de 60m2, que pudesse abrigar a área administrativa, de compras, financeira, 

controle de estoque etc.Desse modo, o Sr. Auditor Fiscal aduz que, Tal constatação, aliada às outras irregularidades que 

serão demonstradas e apontadas ao longo deste relatório, é de que a empresa não dispõe, nem nunca dispôs de recursos 

materiais, logísticos e de pessoal, compatível com a realização por conta própria das operações de comércio exterior (fl. 

59).Em seguida, no que tange às demais irregularidades que cercam a atividade da autora, o relatório de procedimento 

fiscal aponta a simulação de operação de comércio exterior no que se refere à DI n. 05/0186216-6, registrada pela 

KAYENE como sendo importação por conta própria, amparada no BL n. 605384, com conhecimento consignado à 

ordem, porém, tendo como notify o real adquirente das mercadorias importadas, como por exemplo, a empresa BRASIL 

INTERNACIONAL LTDA (fl. 72).Também se traz à colação a DI n. 05/032039-6, registrada em nome da KAYENE 

como importação por conta própria, mas tendo como consignatária a empresa NEW SOLUTION IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS EM GERAL, empresa essa submetida a procedimento especial de fiscalização e 

declarada INPTA por suspeita de interposição fraudulenta de terceiros (fl. 73). Outrossim, no âmbito da fiscalização da 

Receita Federal, a autora não comprovara a origem dos recursos despendidos nas operações de comércio exterior. 

Foram fornecidos extratos bancários exibindo vários depósitos na conta-corrente da empresa KAYENE, ora autora, sem 

prova da origem do numerário.Afirma o Sr. Auditor Fiscal que os sócios da autora, interessados no processo 

administrativo fiscal, embora regularmente intimados, não apresentaram justificativa para a origem dos recursos 

depositados na conta-corrente e que se prestaram ao fechamento do contrato de câmbio das operações de comércio 

exterior junto ao Banco Central do Brasil (fl. 77).Fato é, pois, que o relatório de procedimento fiscal e os documentos 

que o embasam autorizam a suspensão do CNPJ da autora, sendo certo que o procedimento administrativo e a decisão 

que dele emergiu em desfavor da KAYENE certamente não foram abalados pela autora, que em momento algum logrou 

provar o desacerto da decisão administrativa. Aliás, ela não enfrenta eficazmente as afirmações da Receita Federal 
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quanto à ausência da capacidade econômico-financeira dos sócios, não contradita a alegação de ausência de estrutura 

operacional e financeira da KAYENE para atuar por conta própria no comércio exterior, não contraria cabalmente as 

conclusões da fiscalização quanto às operações de comércio exterior que demonstrariam ter agido como terceiro 

fraudulentamente interposto entre a importação das mercadorias e o verdadeiro adquirente, de sorte que deixou 

incólumes e sólidos os fundamentos de fato e de direito que conduziram a suspensão do seu CNPJ.Com efeito, a decisão 

administrativa de suspensão do CNPJ da autora encontra fundamento no art. 81, parágrafo 1º-, da Lei 9.430/96 com a 

redação dada pelo art. 60 da Lei 10.637/02, que prevê a declaração de inaptidão da pessoa jurídica caso não comprove a 

origem, a disponibilidade e a efetiva transferência dos recursos empregados em operações de comércio exterior. A 

conduta da Receita Federal também se ampara no parágrafo único, do art. 11 da Instrução Normativa/SRF n. 228/2002, 

que implementa medidas de combate a fraudes em operações de comércio exterior, com fundamento de validade na Lei 

10.637/02, e preconiza, nos casos de ocultação do verdadeiro responsável pela operação de comércio exterior e de 

interposição fraudulenta em decorrência de não comprovação da origem dos recursos empregados, a instauração de 

procedimento para declaração de inaptidão da inscrição da empresa no CNPJ.Neste passo, veste como luva ao caso em 

apreço o v. acórdão do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª- Região, assim ementado: MANDADO DE 

SEGURANÇA - ADMINISTRATIVO - PROCEDIMENTO ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF Nº 52/2001 - EMPRESA INEXISTENTE DE FATO - PENA DE PERDIMENTO 

DAS MERCADORIAS IMPORTADAS. 1- Conforme disposto no artigo 25 da Instrução Normativa SRF nº 52/2001, 

será considerada inexistente de fato a pessoa jurídica que não dispõe de patrimônio e capacidade operacional 
necessários à realização de seu objeto; e que tenha cedido seu nome, inclusive mediante a disponibilização de 

documentos próprios, para a realização de operações de terceiros, com vistas ao acobertamento de seus reais 

beneficiários. 2- No caso dos autos, restou apurado pela Alfândega do Porto de Santos que a situação financeira dos 

sócios da empresa importadora não é compatível com o volume das importações, e que a empresa estaria cedendo seu 

nome a terceiros, adequando sua conduta na operação denominada importadora de aluguel. 3- A incorporação da 

empresa importadora pela impetrante não convalida os atos irregularmente praticados por aquela, nem a exime da 

responsabilidade tributária, nos termos do art. 123 do Código Tributário Nacional. 4- Não logrou a impetrante 

demonstrar que a apuração dos fatos que levaram à decretação de inaptidão do CNPJ da importadora, no processo 

administrativo, não observou o devido processo legal, devendo ser ressaltado que foi dada ciência ao interessado da 

decisão proferida na ação fiscal. 5- A sanção administrativa de perdimento dos bens, prevista no parágrafo único do art. 

23 do Decreto-lei nº 1.455/76, foi aplicada em razão da constatação das irregularidades que culminaram no 

reconhecimento da inexistência de fato da empresa importadora, as quais visavam burlar o controle administrativo do 

Fisco nas entradas de bens importados no país. 6- Apelação desprovida. (AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA - 237986, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL LAZARANO NETO, SEXTA TURMA, DJF3 CJ1 

DATA: 05/10/2009 PÁGINA: 560) Dessarte, por força do que nos autos consta, há de se mantida a decisão 

administrativa de suspensão da inscrição do CNPJ da autora.DISPOSITIVOAnte o exposto, extingo o processo sem 

resolução do mérito com relação ao pedido de devolução dos documentos fiscais, por falta superveniente de interesse de 
agir e na forma do art. 267, inciso VI, do CPC. Quanto ao pedido para restaurar a inscrição da autora no CNPJ, julgo-o 

improcedente, resolvendo o mérito com fundamento no art. 269, I, do CPC. Condeno a autora no pagamento à ré da 

verba honorária fixada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, atualizado.Não há custas para 

reembolso.P.R.I.Santos, 11 de abril de 2011.MARCELO SOUZA AGUIAR Juiz Federal  

4ª VARA DE SANTOS 

 

JUIZA TITULAR: Drª ALESSANDRA NUYENS AGUIAR ARANHA 

DIRETORA: Belª DORALICE PINTO ALVES 
 

Expediente Nº 6294 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0202601-80.1989.403.6104 (89.0202601-9) - ANDREA S/A IMPORTACAO EXPORTACAO E 

INDUSTRIA(SP026750 - LEO KRAKOWIAK E Proc. ROBERTO VIEGAS CALVO) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM SANTOS-SP 

Fls. 208/210: Assiste razão ao Impetrante. Compulsando o Agravo de Instrumento nº 200003000339270 (fls. 225), foi o 

mesmo remetido ao juízo de origem para apensamento ao processo nº 02026018019894036104.Proceda a Secretaria o 

apensamento devido, remetendo-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal.Intime-se.  

 

0203615-94.1992.403.6104 (92.0203615-2) - LAMINACAO NACIONAL DE METAIS S/A(SP063460 - ANTONIO 

CARLOS GONCALVES) X PRESIDENTE DA CIA/ DOCAS DO ESTADO DE SAO PAULO - CODESP(Proc. 

CELIO JULIANO DA SILVA COIMBRA E SP111711 - RICARDO MARCONDES DE MORAES SARMENTO) 

Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias. Intime-se. 

 

0203754-46.1992.403.6104 (92.0203754-0) - FLAVIO TOME(SP267842 - ANTONIO LIMA CUNHA FILHO E 
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SP068931 - ROBERTO CARLOS KEPPLER) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP 

Ciência as partes da descida dos autos. Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Expeça-se 

mandado para intimação da Fazenda do Estado de São Paulo.Intime-se.  

 

0203897-35.1992.403.6104 (92.0203897-0) - JACOB LEIBOVICTUS(SP071345 - DOMINGOS NOVELLI VAZ) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO 

Ciência as partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias. Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se.  

 

0209441-67.1993.403.6104 (93.0209441-3) - SOLORRICO S/A IND/ E COM/(SP045707 - JOSE CLAUDINE 

PLAZA E SP120084 - FERNANDO LOESER E SP169118A - DURVAL ARAUJO PORTELA FILHO) X CHEFE 

DO SERVICO DE TRANSPORTES AQUAVIARIOS EM SANTOS(Proc. 516 - OSWALDO SAPIENZA) 

Primeiramente, remetam-se os autos a Sedi para retificação do pólo ativo, fazendo constar MOSAIC FERTILIZANTES 

DO BRASIL LTDA, conforme requerido às fls. 404/407. Após, cumpra-se a determinação de fls. 390, expedindo-se o 

competente alvará de levantamento, referente aos depósitos efetuados nos autos, conforme ofício 288/2011/2206 (CEF - 

fls. 400), em nome da patrona indicada no feito (fls. 360/384). Intime-se.  

 

0206177-08.1994.403.6104 (94.0206177-0) - JOAO CARLOS DE SOUZA X JOSE CARLOS DE OLIVEIRA X JOSE 
ONOFRE RODRIGUES DE ARAUJO X JOSE ESTEVALDO DE ANDRADE X FRANCLIN LOURENCO PIRES X 

VALTER LUIZ NASCIMENTO LIMA X JOSE CARLOS DA SILVA X CIDERLANDIO DOS SANTOS X 

WELLINGTON FERREIRA GOMES(SP043566 - OZENI MARIA MORO) X DELEGADO REGIONAL DO 

TRABALHO EM SANTOS 

Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0204738-20.1998.403.6104 (98.0204738-4) - ALTENA TARGETTI ILUMINACAO LTDA(SP028335 - FLAVIO 

ANTUNES E SP154960 - RAFAEL PRADO GAZOTTO) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE 

SANTOS(Proc. 516 - OSWALDO SAPIENZA) 

Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0000916-70.1999.403.6104 (1999.61.04.000916-3) - UPSON TECNOLOGIA LTDA(SP074304 - ALEXANDRE 

LETIZIO VIEIRA) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS(Proc. 516 - OSWALDO 

SAPIENZA) 

Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Nada sendo 
requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0003203-06.1999.403.6104 (1999.61.04.003203-3) - BRASMAX INDUSTRIA COMERCIO IMPORTACAO E 

EXPORTACAO LTDA(SP051023 - HERBERTO ALFREDO VARGAS CARNIDE E SP127803 - MARA LUCIA 

ARAUJO NATACCI) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS(Proc. 516 - OSWALDO 

SAPIENZA) 

Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0006879-59.1999.403.6104 (1999.61.04.006879-9) - ALBANY INTERNACIONAL FELTROS E TELAS 

INDUSTRIAIS LTDA(SP111647 - PETER FREDY ALEXANDRAKIS) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO 

PORTO DE SANTOS(Proc. 516 - OSWALDO SAPIENZA) 

Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0007272-81.1999.403.6104 (1999.61.04.007272-9) - JUREIA COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO 

LTDA(SP128951 - PATRICIA TREBITZ CARDOSO) X INSPETOR DA ALFANDEGA DA SANTOS 
Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0004823-19.2000.403.6104 (2000.61.04.004823-9) - BRASILFLEX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP017796 - 

ALFREDO CLARO RICCIARDI) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS(Proc. DIVA ALVES 

KODAMA) 

Ciência as partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias. Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se.  

 

0000898-10.2003.403.6104 (2003.61.04.000898-0) - AGENCIA DE VAPORES GRIEG S/A(SP198187 - 

FREDERICO DE MELLO ALLENDE TOLEDO) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 
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Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0006963-21.2003.403.6104 (2003.61.04.006963-3) - MARIA DE FATIMA DUARTE PEIXOTO(SP159869 - 

SHIRLEY VALENCIA QUINTAS DIAS DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP209960 - 

MILENE NETINHO JUSTO) 

Ciência as partes da descida dos autos.Ante os termos da r. decisão de fls. 49/51, bem como do tempo transcorrido, 

manifeste-se o Impetrante se tem interesse no prosseguimento do feito, justificando. Intime-se.  

 

0003048-27.2004.403.6104 (2004.61.04.003048-4) - BARONY OF FULWOOD LTDA(Proc. JOSE NONATO 

SANTOS OLIVEIRA) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

CIENCIA AS PARTES DA DESCIDA DOS AUTOS. REQUEIRAM O QUE FOR DE SEU INTERESSE NO PRAZO 

DE CINCO DIAS. NADA SENDO REQUERIDO ARQUIVEM-SE OS AUTOS OBSERVADAS AS 

FORMALIDADES LEGAIS.  

 

0010074-76.2004.403.6104 (2004.61.04.010074-7) - OFICINA DE BOMBAS INDEPENDENCIA LTDA(SP120912 - 

MARCELO AMARAL BOTURAO E SP185731 - ANDRÉ GOMES CARDOSO) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM SANTOS-SP 
CIENCIA AS PARTES DA DESCIDA DOS AUTOS. REQUEIRAM O QUE FOR DE SEU INTERESSE NO PRAZO 

DE CINCO DIAS. NADA SENDO REQUERIDO ARQUIVEM-SE OS AUTOS OBSERVADAS AS 

FORMALIDADES LEGAIS.  

 

0003766-19.2007.403.6104 (2007.61.04.003766-2) - COREMAL COMERCIO E REPRESENTACOES MAIA 

LTDA(SP043373 - JOSE LUIZ SENNE) X INSPETOR DA ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

Fls. 219: Defiro, conforme requerido.Remetam-se os autos ao arquivo, sobrestado. Intime-se.  

 

0008172-83.2007.403.6104 (2007.61.04.008172-9) - ASSOCIACAO TORRE DE VIGIA DE BIBLIAS E 

TRATADOS(SP229428 - EDMAR CARDOSO ALVES E SP139151E - JOSE ANTONIO COZZI) X INSPETOR DA 

ALFANDEGA NO PORTO DE SANTOS 

Ciência as partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias. Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se.  

 

0001655-91.2009.403.6104 (2009.61.04.001655-2) - MOACIR NOBREGA RODRIGUES(SP139191 - CELIO DIAS 

SALES) X REITOR DO CENTRO UNIVERSITARIO LUSIADA - UNILUS - FUND LUSIADA(SP042685 - 

ROSEANE DE CARVALHO FRANZESE) 
Ciência às partes da descida dos autos.Requeiram o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0003503-79.2010.403.6104 - MARIA EDNA LIRA SANTOS(SP187719 - PAULO TONELLI E SP163058 - 

MARCELO AUGUSTO MARTINS FORAMIGLIO) X INSPETOR CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL 

BRASIL PORTO DE SANTOS - SP 

Proferida a sentença (fls. 117/119), exauriu-se a prestação jurisdicional. Cumpra-se a determinação de fls. 146, 

remetendo-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO 
0000195-50.2001.403.6104 (2001.61.04.000195-1) - ASSOCIACAO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE 

GUARUJA(SP161903A - CLÁUDIO DE AZEVEDO MONTEIRO E SP161899A - BRUNO ROMERO PEDROSA 

MONTEIRO E SP233243A - ANA CRISTINA FREIRE DE LIMA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

SANTOS-SP 

Ciência ao Impetrante do desarquivamento dos autos. Requeira o que for de seu interesse, no prazo de cinco dias.Nada 

sendo requerido, ao pacote de origem. Intime-se. 

5ª VARA DE SANTOS 

 

Dra. KÁTIA CILENE BALUGAR FIRMINO, Juíza Federal. 

Dra. ELIANE M. SATO, Juíza Federal Substituta. 
 

Expediente Nº 5884 
 

ACAO PENAL 
0003105-50.2001.403.6104 (2001.61.04.003105-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. PROCURADOR DA REPUBLICA) 
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X LUPERCIO LUIZ MORENO SHIMODA(SP075659 - DIVANIR MACHADO NETTO TUCCI) X IVAN 

LAURINDO MATARAZZO DA SILVA(SP108696 - IVAN LAURINDO MATARAZZO DA SILVA) X RENATO 

DE LIMA SOARES(SP078296 - DENISE MARIA MANZO) 

VISTOS, etc.Chamo o feito à ordem.O Ministério Público Federal acusa IVAN LAURINDO MATARAZZO DA 

SILVA e RENATO DE LIMA SOARES como incursos nos crimes capitulados nos artigos 206 e 288 do Código Penal, 

e LUPÉRCIO LUIZ MORENO SHIMODA nesses mesmos delitos e no previsto no artigo 299 do Estatuto 

Repressivo.A denuncia foi recebida em dois de setembro de 2002 (fls. 177). Os primeiros dois réus foram citados e 

interrogados (fls. 248-verso, 251/252 e 253/254), bem comoo ofereceram defesa prévia (fls.256/258 e 259/261 e 

documentos de fls. 262/357), tudo na forma da redação original dos artigos 394 e 395 do Código de Processo Penal.Já 

LUPÉRCIO fora inicialmente citado por edital publicado em 14/4/2004 (fls. 407). Pela r. decisão de fls. 422/423, 

proferida em 21/5/2004, foi determinada a suspensão do processo e do prazo prescricional em relação a este acusado e 

decretada a sua prisão preventiva (fls. 422/423). Posteriormente, LUPÉRCIO foi pessoalmente citado (fls. 573) e 

interrogado (fls. 580/581), apresentando defesa prévia (fls. 588/589) e defesa preliminar (fls. 648/653). Revogada a 

suspensão do processo e do prazo prescricional (fl. 585), bem como da prisão preventiva decretada (fl. 594).As defesas 

de IVAN, RENATO e LUPERCIO arrolaram testemunhas residentes na Espanha e requereram a expedição de ofícios 

cujos destinatáriosestão lá localizados (fls. 257/258, 260, 589, 653, 726 e 728/729).As testemunhas de acusação foram 

ouvidas conforme termos de fls. 450/457 e 535/540. A testemunhas de defesa Marcio Laragnoit foi ouvida conforme 

fls. 725.Apresentados documentos pelo acusado IVAN ( fls. 730/837).Deferida a expedição da carta rogatória e dos 
ofícios solicitados pela defesa (fls. 658).Apresentados quesitos por IVAN (fls. 845/847) e LUPÉRCIO (fls. 710).A 

Gerência Executiva do INSS em São Paulo manifestou-se às fls. 663/664 e fls. 702.É O RELATÓRIO. 

FUNDAMENTO E DECIDO.Diante do lapso temporal decorrido, requisitem-se as folhas de antecedentes 

atualizadas.Indefiro pedido de assistência judiciária gratuita formulado pela defesa de LUPERCIIO às fls. 588/589, pois 

consta dos autos que o réu era empresário que atuava no ramo da construção civil, sendo sócio da empresa NIPAK 

BRASIL WORK, sediada na Espanha. Tal circunstância revela capacidade econômica para suportar as despesas 

processuais, situação não elidida pelo Representante.Providenciem as defesas de IVAN e RENATO, em trinta dias, a 

tradução juramentada dos documentos apresentados em língua estrangeira.No mesmo prazo, com fundamento no art. 

222-A do Código de Processo Penal, providenciem os réus IVAN, RENATO e LUPÉRCIO o depósito dos honorários 

do Sr. Tradutor, os quais arbitro em R$ 3.000,00 (três milreais). Comprovado o depósito, complemente-se a carta 

expedida com os quesitos formulados pela defesa de IVAN (fls. 845/847). Em seguida, encaminhe-se ao Departamento 

de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica.Certifique-se o decurso de prazo para a apresentaçaõ de quesitos pelo 

acusado RENATO.Outrossim, certifique-se o recebimento da carta rogatória traduzida. Para melhor conservação, 

determino o arquivamento dos documentos traduzidos em Secretaria até ulterior deliberação.Oportunamente, regularize 

a secretaria a autuação do presente feito, devendo :1 - observar o limite máximo de folhas por volume consignado no 

Provimento COGE 64/2005;2 - retificar a organização de suas laudas a partir de fls. 554 e fls. 650;3 - retificar a 

numeração a partir das fls. 589.Int.Santos, 04 de abril de 2011. 
 

Expediente Nº 5889 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0201115-94.1988.403.6104 (88.0201115-0) - JURACI RODRIGUES DOS SANTOS X MARINA DELFIM 

SOARES(SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA 

SOCIAL - INPS(Proc. NILSON BERENCHTEIN) 

Ante a concordância dos autores às fls. 197 e do INSS, às fls. 217, expeçam-se os alvarás de levantamento para as 

autoras JURACI RODRIGUES DOS SANTOS e MARINA DELFIM SOARES do depósito de fls. 159/160 e para os 

honorários de sucumbência na proporção de 24,5612%, 36,2037% e 12,1529% respectivamente conforme cálculos de 

fls. 169 da Contadoria Judicial.Informe o INSS o número da conta e código para a conversão em renda do saldo de 

27,0822% do depósito. Com a informação oficie-se à CEF para que efetue a transferência. Manifestem-se os autores em 

termos de prosseguimento. No silêncio, venham os autos conclusos para a extinção. Intime-se. 

 

0203334-12.1990.403.6104 (90.0203334-6) - HILDA DE OLIVEIRA MARTINS(SP104967 - JESSAMINE 

CARVALHO DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO 

CESAR B MATEOS) 
Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inc. I do art. 794 do mesmo 

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas ex lege.P. R. I. 

 

0205233-74.1992.403.6104 (92.0205233-6) - TACIDIO FERREIRA DIAS X ADEMAR MENDES X ANTONIO 

CARLOS DA COSTA AMORIM X ATAIDE FERREIRA DA SILVA X CONCEICAO LOURDES LOURENCO X 

JOAO FELIX DE ALMEIDA X JOAO PEREIRA SANTOS JUNIOR X JOSEPHINA OLIVIO X JUSTO RAMOS X 

MAURINO DOS SANTOS X MIGUEL SEBASTIAO DA SILVA X NELSON FERREIRA DOS SANTOS X 

OSMAR GUERRA DA SILVA X RAIMUNDO VICENTE CALIXTO X ADEILDO LOPES DE LIMA X WILMA 

FERREIRA MOTTA(Proc. ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO) 

Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inc. I do art. 794 do mesmo 
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diploma legal.Oficie-se ao i. relator do agravo de instrumento de fls. 447/456, comunicando o teor desta decisão.Após o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, bem como os apensos.Custas ex lege.P. R. I. 

 

0205234-88.1994.403.6104 (94.0205234-8) - ROZINVAL GONCALVES DE OLIVEIRA(SP045351 - IVO 

ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

MIRIAM DE ANDRADE CARNEIRO LEAO) 

Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inc. I do art. 794 do mesmo 

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, bem como os apensos.Custas ex lege.P. R. I. 

 

0206288-50.1998.403.6104 (98.0206288-0) - COSME NUNES DE OLIVEIRA X ALZIRA MARIA FERREIRA DOS 

SANTOS TARELHO X ANTONIO CORREA FILHO X ARY RODRIGUES DE SOUZA X CARMINE 

SCOGNAMILLO X CELSO DA SILVA BORGES X GERALDO MORAES X JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA X 

NELSON ALVARES SALVADO X ORLANDO TRINDADE(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP110407 - ANTONIO CESAR BARREIRO MATEOS) 

Diante do exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos artigos 794, I, e 795 do Código de Processo 

Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I. 

 

0003581-59.1999.403.6104 (1999.61.04.003581-2) - SHIZUKO SHIROMA(SP017410 - MAURO LUCIO ALONSO 
CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP110407 - ANTONIO CESAR 

BARREIRO MATEOS) 

Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inc. I do art. 794 do mesmo 

diploma legal.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Oficie-se ao i. relator do agravo de instrumento de fls. 

233/234, comunicando o teor desta decisão.P. R. I. 

 

0008103-95.2000.403.6104 (2000.61.04.008103-6) - VILMA SERAFE COIMBRA X WALDEMAR TINEN X 

WALDIR BENEDITO MOREIRA X WILSON DE SOUZA GRILO X WILSON LIAL NOGUEIRA(SP045351 - IVO 

ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP110407 

- ANTONIO CESAR BARREIRO MATEOS E SP178585 - FLÁVIO AUGUSTO CABRAL MOREIRA E SP110407 - 

ANTONIO CESAR BARREIRO MATEOS) 

Diante do exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos artigos 794, I, e 795 do Código de Processo 

Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Oficie-se ao i. relator do agravo de instrumento de fls. 314/315, 

comunicando o teor desta decisãoP. R. I.Diante do exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos artigos 794, 

I, e 795 do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Oficie-se ao i. relator do agravo 

de instrumento de fls. 314/315, comunicando o teor desta decisãoP. R. I. 

 
0010435-30.2003.403.6104 (2003.61.04.010435-9) - MARIA JOSE DA GRACA(SP153852 - MARCELO VALLEJO 

MARSAIOLI E SP197616 - BRUNO KARAOGLAN OLIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. MAURO PADOVAN JUNIOR ) 

Isto posto, extingo a execução sem a resolução do mé-rito, nos termos dos artigos 267, inciso VI, e 795, ambos do 

Código de Pro-cesso Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I. 

 

0001481-58.2004.403.6104 (2004.61.04.001481-8) - JOSE ARNALDO BONIFACIO X MARIA DE FATIMA 

FERNANDES BONIFACIO(SP150964 - ANDREA DE MESQUITA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 519 - ANTONIO CESAR B MATEOS) 

Diante do exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos artigos 794, I, e 795 do Código de Processo 

Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO BERNARDO DO CAMPO 

2ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

2ª Vara Federal de São Bernardo do Campo  

DRA. LESLEY GASPARINI  

Juíza Federal  

DR. FERNANDO HENRIQUE CORRÊA CUSTODIO 

Juiz Federal Substituto em auxílio  

Sandra Lopes de Luca  

Diretora de Secretaria 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1500019-06.1997.403.6114 (97.1500019-3) - LAZARO SOARES DA SILVA(SP084260 - MARIA FERNANDA 

FERRARI MOYSES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK 

BOTTION) 

Vista ao autor do desarquivamento dos autos. Após, retornem os autos ao arquivo findo. Cumpra-se. 

 

1500803-80.1997.403.6114 (97.1500803-8) - ARGEMIRO DE MOURA COSTA X HILDA MARIA D ANGELO X 

JANDIRA RODRIGUES NAPOLITANO X JOAO MAXIMO DA SILVA X JOSE COLLACO X OSTERIO 

SALVATORE ANTONIO VENTRICE X RUTH GUIMARAES LINS FRITSCH(SP056890 - FERNANDO 

GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) 

Ciência às partes da descida dos autos. Aguarde-se o desfecho dos Embargos ora em apenso. Int. 

 

1513150-48.1997.403.6114 (97.1513150-6) - FERNANDO FORTAREL BARBOSA(SP056890 - FERNANDO 

GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) 

Ciência às partes da descida dos autos. Aguarde-se o desfecho dos Embargos ora em apenso. Int. 
 

1500051-74.1998.403.6114 (98.1500051-9) - LUIZ ROSSI X NELSON QUEIROZ DA SILVA X JOAO BARROS 

DA SILVA X SERGIO TAMIAO X EDISON FAVORETTO(SP153365 - ESTELA APARECIDA FERREIRA DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) 

Face ao longo tempo transcorrido sem manifestação, Retornem os autos ao arquivo findo. Int. 

 

1501350-86.1998.403.6114 (98.1501350-5) - WALDIR MARTINS(SP025143 - JOSE FERNANDO ZACCARO E 

SP109241 - ROBERTO CASTILHO E SP100343 - ROSA MARIA CASTILHO MARTINEZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) 

Tendo em vista o recebimento dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente feito até o 

desfecho do mesmo.Intimem-se. 

 

1502668-07.1998.403.6114 (98.1502668-2) - ANIZIO DE SOUZA PAIXAO X ANTONIO JOSE DA SILVA X 

EDUARDO DA SILVA FILHO X JOAO GOMES DE BARROS X JOAO JOSE FERREIRA(SP088454 - 

HAMILTON CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON 

BECK BOTTION) 

Ciência às partes da descida dos autos. Requeira o autor em termos de prosseguimento do feito, inclusive nos termos do 
art. 1055 do CPC, se necessário. Silentes, retornem os autos ao arquivo sobrestado. Int. 

 

0081851-43.1999.403.0399 (1999.03.99.081851-7) - JOSE TORRES(SP047342 - MARIA APARECIDA 

VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON 

BECK BOTTION) 

Face ao longo tempo transcorrido, defiro o prazo de 20 (vinte) dias ao autor para apresentação de cálculo nos termos da 

r. sentença trasladada Silente, aguarde-se manifestação no arquivo sobrestado. Int. 

 

0097452-89.1999.403.0399 (1999.03.99.097452-7) - JOSE VICENTE DOS SANTOS(SP094173 - ZENAIDE 

NATALINA DE LIMA RICCA E SP155725 - JOSÉ MIGUEL RICCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) 

I- Diante da expressa concordância do executado às fls. 155, certifique-se a Secretaria o decurso de prazo para 

interposição de Embargos à Execução.II- Expeçam-se ofícios nos termos dos parágrafos 9º e 10º do Artigo 100 da 

Constituição Federal da República (E.C. nº 62/2009) e inciso II da Resolução nº 230 de 15 de Junho de 2010 do Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.III- Com o cumprimento da diligência acima, remetam-se os autos à Contadoria 

Judicial, COM URGÊNCIA, a fim de que seja atualizada a conta de liquidação, nos termos da Resolução nº 122 de 

28/10/2010 do CJF.IV- Com o retorno dos autos daquele Setor, expeça-se o competente ofício precatório/requisitório, 
observando-se o disposto na Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010 do Conselho da Justiça Federal, 154/06 e 

161/07 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após, intimem-se as partes de sua expedição.No silêncio 

aguarde-se no arquivo sobrestado.Cumpra-se e Int.  

 

0002295-45.2001.403.6114 (2001.61.14.002295-2) - ALUIZIO LEITE CARVALHO(SP067547 - JOSE VITOR 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK 

BOTTION) 

Proceda o autor nos termos do artigo 1055 do CPC, juntando aos autos os documentos necessários para tanto. Silente, 

aguarde-se no arquivo sobrestado. Int. 

 

0003349-46.2001.403.6114 (2001.61.14.003349-4) - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA(SP051858 - MAURO 
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SIQUEIRA CESAR E SP174583 - MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR E SP194212 - HUGO GONÇALVES 

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) 

Fls. 145: Defiro a vista ao autor fora de cartório, mediante juntada de procuração, pelo prazo de (cinco) dias. Após, 

retornem os autos ao arquivo findo. Int. 

 

0000253-86.2002.403.6114 (2002.61.14.000253-2) - HELIO BATISTA MENDES(SP180793 - DENISE CRISTINA 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0004654-31.2002.403.6114 (2002.61.14.004654-7) - OLGA GERONIMO PINTO DO PRADO(SP116305 - SERGIO 

RICARDO FONTOURA MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO 
EMERSON BECK BOTTION) 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0006295-54.2002.403.6114 (2002.61.14.006295-4) - VALTER MACEDO VON STEIN(SP129888 - ANA SILVIA 

REGO BARROS E SP125434 - ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 
Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0001170-71.2003.403.6114 (2003.61.14.001170-7) - JOSE BALON(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) 

Vistos, etc.Fls. 193/203: O INSS alega a existência de erro material nos cálculos de execução do julgado, 

consubstanciado na indevida inclusão dos valores percebidos pelo exeqüente a título de auxílio acidente na base de 

cálculo da aposentadoria por tempo de contribuição concedia nestes autos, pelo que requer a retificação dos mesmos.Às 

fls. 206/222 consta cópia da decisão administrativa proferida pelo Egrégio TRF da 3ª Região determinando o bloqueio 

dos valores requisitados até decisão ulterior deste juízo.O exeqüente, em manifestação de fls. 223/238, insurgiu-se em 

face das alegações do INSS, aventando a proteção da coisa julgada material.À fl. 240 a contadoria do juízo informa que 

a divergência existente representa matéria de direito.É o relatório. Decido.Com razão a contadoria judicial, já que no 

presente caso o INSS, como executado, atravessa mera manifestação, posterior ao decurso do prazo para ajuizamento 

dos competentes embargos à execução, alegando excesso no julgado fruto de mero erro material.O exeqüente, por seu 

turno, afirma que não se trata de caso de mero erro material, mas sim de matéria de fato e de direito, que deveria ter sido 
apresentada e dirimida em sede de embargos à execução.Logo, está-se diante de questão de direito, a ser dirimida por 

este magistrado.E, no mérito, tenho que assiste razão ao exeqüente.Isso porque as alegações levantadas pelo INSS, de 

que não se poderia ter realizado o cálculo de execução na forma preconizada em razão da inacumulabilidade dos 

benefícios de aposentadoria com o de auxílio acidente, demandam dilação probatória e resolução de questão de direito 

que deveriam ter sido apresentadas pelo meio processual cabível, qual seja, a ação de embargos à execução (arts. 730 e 

741 a 743, do CPC), com a preservação das garantias do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa (art. 

5º, incs. LIV e LV, da CF/88), e não mediante mera manifestação posterior ao decurso do prazo para tanto.Não se 

amoldam, jamais, à noção de erro material, como conceito restrito e excepcional mitigador da garantia maior da coisa 

julgada material (art. 5º, inc. XXXVI, da CF/88), tal qual prescrito pelo artigo 463, inc. I, do Código de Processo 

Civil.Tal noção somente abarca questões atinentes a inexatidões e/ou omissões no tocante aos critérios para a realização 

dos cálculos, seus termos inicial ou final, ou relacionadas a equívocos no tocante aos cálculos aritméticos em si, 
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portanto, incongruências facilmente perceptíveis de plano pelas partes ou pelo juízo e internas ao processo, jamais 

abrangendo insurreições em face da metodologia em si fixada no título executivo judicial, consoante entendimento 

pacífico do Colendo Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 

284/STF. ALEGAÇÃO DE ÓBICES AO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INSUBSISTÊNCIA. 

ANÁLISE DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO ESPECIAL. EXPURGOS 

FIXADOS NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. ERRO MATERIAL. 

INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA QUANTO AO CRITÉRIO DE CÁLCULO.(...)4. Conforme asseverado na decisão 

ora agrava, fundada na jurisprudência desta Corte, o processo de execução deve observar, fielmente, o comando 

sentencial inserido na ação de conhecimento transitada em julgado, sob pena de restar malferida a coisa julgada.5. O 

erro material, passível de correção, de ofício, é o erro de natureza aritmética, manifesto, que pode ser constatado prima 

facie, não sendo permitido ao juízo da execução a rediscussão dos critérios de cálculo fixados no processo de 

conhecimento, como ocorreu no caso em tela, em que a inclusão de índices inflacionários constitui obrigação 

estabelecida em sentença judicial transitada em julgado.6. Agravo regimental desprovido.(AgRg no Ag 898.753/SP, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 22/11/2010)Processual Civil e Civil. 

Recurso Especial. Ação de indenização por danos materiais e compensação por danos morais. Responsabilidade 

objetiva. Existência de nexo causal entre as obras de construção da rodovia e os danos causados aos autores. Sentença 

extra petita. Inocorrência. Sentença ilíquida em face de pedido certo. Possibilidade. Caso fortuito ou força maior. 
Reexame fático-probatório. Óbice da Súmula 7/STJ. Erro material. Inocorrência.(...)IV - Na hipótese, o TJ/SP valeu-se 

do acervo fático-probatório para afastar a ocorrência de caso fortuito. Assim, para se concluir de maneira diversa, faz-se 

necessário incursionar no contexto fático-probatório da demanda, o que é inviável em sede de recurso especial (Súmula 

7/STJ).V - O erro material, passível de ser corrigido de ofício e não sujeito à preclusão, é o reconhecido primu ictu 

oculi, consistente em equívocos materiais sem conteúdo decisório propriamente dito, como a troca de uma legislação 

por outra, a consideração de data inexistente no processo ou uma inexatidão numérica; e não, aquele que decorre de 

juízo de valor ou de aplicação de uma norma jurídica sobre o(s) fato(s) do processo (REsp 102.1841/PR, Rel. Min. 

Eliana Calmon, 2ª Turma, DJe de 04.11.2008). Esse não é o caso da hipótese sub judice, em que novo julgamento, 

provocado ex-officio, veio alterar substancialmente a decisão. Dessa forma, evidencia-se a ofensa ao art. 463, I, do 

CPC. Além disso, o acórdão impugnado extrapolou o limite da matéria devolvida pelo recurso de apelação, em ofensa 

ao art. 512 do CPC.Recurso especial PARCIALMENTE PROVIDO.(REsp 819.568/SP, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 18/06/2010)ACIDENTÁRIA - AUXÍLIO-

ACIDENTE E APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - CUMULAÇÃO - POSSIBILIDADE - 

EXECUÇÃO - LIQUIDAÇÃO - IMUTABILIDADE DO JULGADO.- A Terceira Seção deste E. Tribunal já firmou 

entendimento no sentido da possibilidade de cumulação de aposentadoria por tempo de serviço e auxílio-acidente, desde 

que comprovado o nexo causal entre a doença e a atividade laborativa.- Estando a decisão acobertada pela 

imutabilidade da coisa julgada, há de prosseguir a execução em cumprimento ao judicialmente determinado.- Recurso 
conhecido e provido.(REsp 36.661/RJ, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUINTA TURMA, julgado em 

21/09/2000, DJ 16/10/2000, p. 323) E, tendo em vista que no caso dos autos o INSS busca modificar os critérios fixados 

no título executivo judicial, mediante questão de fato e de direito que deveria ter veiculado em sede de embargos à 

execução, deve ser respeitada a garantia constitucional da coisa julgada, permanecendo íntegros os valores pagos.Com a 

preclusão, oficie-se o E. TRF da 3ª Região, por meio de seu Órgão competente responsável pelos pagamentos, com 

cópia desta decisão e de fls. 190/191 e 206/222, a fim de que libere as verbas referentes aos pagamentos dos ofícios 

requisitórios nºs 20090000327 e 20090000328 aos seus beneficiários.Intimem-se. 

 

0007546-73.2003.403.6114 (2003.61.14.007546-1) - LUCIO ALVES DA SILVA(SP180793 - DENISE CRISTINA 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 
30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0007769-26.2003.403.6114 (2003.61.14.007769-0) - JOAO BEZERRA DA SILVA X JOAO DIAS DE FRANCA X 

ELIZIO ANGELO DE SOUZA X JOSE SEBASTIAO ANTONIO DOS SANTOS FILHO X ROSENDO NOGUE 

ALIU - ESPOLIO X PILAR BONASTRE LOSCOS(SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO E. B. BOTTION) 

Diante da concordância manifestada pelo INSS à fls. 232 verso, defiro o requerimento de habilitação da herdeira 

necessária: Pilar Bonastre Loscos, nos termos do art. 1.060, I, do CPC. Ao SEDI para retificação do pólo ativo da 

presente ação, devendo constar Rosendo Nogue Aliu - espólio e incluir a herdeira supra citada.Proceda o patrono do 

autor o soerguimento das quantias depositadas nos autos.Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para 

extinção.Int. 
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0000899-28.2004.403.6114 (2004.61.14.000899-3) - ELISABETE PEREIRA DA SILVA(SP094298 - MAURA RITA 

BATISTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK 

BOTTION) 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0001128-85.2004.403.6114 (2004.61.14.001128-1) - LIDIA PEREIRA DE OLIVEIRA(SP116192 - ROSINEIA 

DALTRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON B. BOTTION) 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 
Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0006309-67.2004.403.6114 (2004.61.14.006309-8) - IRENE OTTO BERENGUER(SP123792 - LEONILDE DIAS 

RODRIGUES GARANITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON 

BECK BOTTION) 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 
 

0006927-12.2004.403.6114 (2004.61.14.006927-1) - MARINALDA ALVES FERREIRA(SP067547 - JOSE VITOR 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK 

BOTTION) 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0007946-53.2004.403.6114 (2004.61.14.007946-0) - VICENTE GOMES DE SOUZA(SP116305 - SERGIO 

RICARDO FONTOURA MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 - MARIO 

EMERSON BECK BOTTION) 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 
implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0001192-61.2005.403.6114 (2005.61.14.001192-3) - JOSE NESTOR RODRIGUES(SP094152 - JAMIR ZANATTA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. CYNTHIA A. BOCHIO) 

Vista às partes da resposta de ofício juntada aos autos. Após, nada sendo requerido, cumpra-se parte final do despacho 
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de fls. 124. Int. 

 

0005481-37.2005.403.6114 (2005.61.14.005481-8) - GEOVANE ALEXANDRE DA SILVA(SP216898 - GILBERTO 

ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. CYNTHIA A BOCHIO) 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0900001-53.2005.403.6114 (2005.61.14.900001-6) - JOSE CASCAIS GOMES(SP107995 - JOSE VICENTE DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. SEM PROCURADOR) 

Manifestem-se expressamente as partes quanto às informações prestadas pela Contadoria Judicial às fls. 196, juntando 

documento solicitado pela mesma.Intimem-se. 

 
0002133-74.2006.403.6114 (2006.61.14.002133-7) - ELENICE TIN INAMORATO DE JESUS(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. CYNTHIA 

A. BOCHIO) 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0006005-97.2006.403.6114 (2006.61.14.006005-7) - VERA LUCIA RODRIGUES DE SOUZA(SP222134 - 

CLAUDINEI TEIXEIRA EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 - 

MARIO EMERSON BECK BOTTION) 

Tendo em vista o recebimento dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente feito até o 

desfecho do mesmo.Intimem-se. 
 

0007460-97.2006.403.6114 (2006.61.14.007460-3) - ILDA DUARTE DOS SANTOS(SP056890 - FERNANDO 

GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. CYNTHIA A. BOCHIO) 

Defiro a vista fora de cartório ao autor pelo prazo de 10 (dez) dias. Sem prejuízo, certifique-se o trânsito em julgado da 

r. sentença de fls. 279 e arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0000540-73.2007.403.6114 (2007.61.14.000540-3) - AMILTON MONTALVAO MOURA(SP243786 - ELIZABETH 

MOREIRA ANDREATTA MORO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. CYNTHIA A. 

BOCHIO) 

Tendo em vista o recebimento dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente feito até o 

desfecho do mesmo.Intimem-se. 

 

0001188-53.2007.403.6114 (2007.61.14.001188-9) - ERONILDA FLORENCIO DA SILVA(SP189449 - ALFREDO 

SIQUEIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o recebimento dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente feito até o 

desfecho do mesmo.Intimem-se. 
 

0001316-73.2007.403.6114 (2007.61.14.001316-3) - RAIMUNDO AZARIAS MOREIRA(SP145671 - IVAIR BOFFI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 - MARIO EMERSON BECK BOTTION) 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 
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0005181-07.2007.403.6114 (2007.61.14.005181-4) - MARCOS PAULO JOSE DE QUEIROZ X IRACEMA JOSE 

PINTO(SP031526 - JANUARIO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0006421-31.2007.403.6114 (2007.61.14.006421-3) - MARIO APARECIDO MANI(SP216898 - GILBERTO 

ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da descida dos autos.Para tanto, determino a expedição de ofício à Secretaria de Desenvolvimento 

Social e Cidadania da Prefeitura deste município, situada à Av. Redenção nº 271 - A/C Sr. José Ferreira de Souza - 

Secretario - solicitando a visita de um Assistente Social, devendo o mesmo apresentar um relatório com informações 

pertinentes aos seguintes quesitos:1. número de pessoas residentes no imóvel;2. renda mensal familiar;3. quais os 
membros que exercem atividade remunerada, e em que atividade;4. quais os membros que recebem benefício do INSS, 

e qual o valor;5. se há ajuda de terceiros na manutenção da casa (familiares ou não) e das pessoas nela residentes, e 

como tal ocorre;6. características do local de moradia (número de cômodos, estado de conservação, mobília que 

guarnece a residência), bem como de outras informações que possam demonstrar a situação em que vivem o autor e 

seus familiares (existência de veículo, aparelhos eletrônicos novos, enfeites na residência, etc.);7. gastos mensais com 

moradia (IPTU, aluguel, luz, água, telefone), alimentação e demais despesas (transporte, despesas médicas);O ofício 

deverá ser instruído com o maior número possível de dados extraídos destes autos, tais como: endereço, qualificação, 

cópias da petição inicial e da contestação do réu.Intimem-se e cumpra-se. 

 

0007522-06.2007.403.6114 (2007.61.14.007522-3) - GERSON NICODEMOS DE CAMPOS(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Designo perícia médica a ser realizada no autor em 27 de MAIO de 2011 às 12h40min, neste Fórum estabelecido à 

Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como 

perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os 

honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o 

máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - 

CJF, a serem requisitados após a entrega do laudo em juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na 
pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima 

designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já 

alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos 

médicos que possuir, para melhor análise de eventual incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes 

quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está 

sendo submetido a algum tipo de tratamento ou acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de 

acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em 

sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou 

lesão a incapacita para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior 

(item 5), de modo total ou parcial? Temporário ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por 

quais meios esta recuperação ou reabilitação seria possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento 

(cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo 

doença ou lesão, se possível, qual seria sua data de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, 

afirmativos), qual seria sua data de início aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual 

seria a data limite para sua reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou 

agravamento do quadro ao longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados pelo INSS e faculto ao autor sua 

apresentação no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, II do CPC..Intimem-se e cumpra-se.  
 

0001602-17.2008.403.6114 (2008.61.14.001602-8) - JOSE ANDRADE DA SILVA(SP150697 - FABIO FREDERICO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o recebimento dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente feito até o 

desfecho do mesmo.Intimem-se. 

 

0001720-90.2008.403.6114 (2008.61.14.001720-3) - JOSE RENE TRINDADE(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Face aos cálculos apresentados pelo autor, remetam-se os autos à Contadoria Judicial, a fim de que seja verificada se 

esta em consonância com o julgado, em caso contrário deverá apresentar cálculo discriminado.Após, Cite-se o(a) 

Executado(a) nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, devendo o autor providenciar as cópias necessárias 
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à sua instrução, quais sejam: sentença, v.acórdão (se houver), trânsito em julgado e cálculos de liquidação. Prazo: 15 

(quinze) dias. Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado. Intimem-se e Cumpra-se. 

 

0001926-07.2008.403.6114 (2008.61.14.001926-1) - GILBERTO RIOS DE OLIVEIRA(SP197161 - RENATO 

MARINHO DE PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0002505-52.2008.403.6114 (2008.61.14.002505-4) - MANOEL BATISTA GUEDES(SP080263 - JORGE 

VITTORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 
quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0002581-76.2008.403.6114 (2008.61.14.002581-9) - NILDE CARLUCCI VILLA ROSA(SP190586 - AROLDO 

BROLL E SP105715E - VIVIANE LOPES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 
 

0002875-31.2008.403.6114 (2008.61.14.002875-4) - CLEUZA PEREIRA PIMENTA(SP139389 - LILIAN MARIA 

FERNANDES STRACIERI E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Fls. 75: Indefiro, tendo em vista que a r.sentença de fls. está sujeita ao duplo grau de jurisdição. Subam os autos ao 

Egrégio tribunal regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0002917-80.2008.403.6114 (2008.61.14.002917-5) - DAMIAO XAVIER DE OLIVEIRA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o recebimento dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente feito até o 

desfecho do mesmo.Intimem-se. 

 

0003289-29.2008.403.6114 (2008.61.14.003289-7) - ISRAEL DIRCEU LOPES(SP197138 - MICHELLE GLAYCE 

MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o recebimento dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente feito até o 

desfecho do mesmo.Intimem-se. 

 
0003314-42.2008.403.6114 (2008.61.14.003314-2) - ELIENE DIAS SANTOS(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN 

JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à Contestação apresentada pelo INSS. Designo perícia médica a ser realizada no autor em 

27 de MAIO de 2011 às 12h00min, neste Fórum estabelecido à Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de 

Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 

115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos 

e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e 

IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados após a entrega do laudo em 

juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará 

responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do 

C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento 
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de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos médicos que possuir, para melhor análise de eventual 

incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de 

doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está sendo submetido a algum tipo de tratamento ou 

acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a 

incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de 

modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e 

qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário 

ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria 

possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na 

rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data 

de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início 

aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua 

reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao 

longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados pelo INSS e faculto ao autor sua apresentação no prazo de 5 (cinco) 

dias, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, II do CPC..Intimem-se e cumpra-se.  

 

0003406-20.2008.403.6114 (2008.61.14.003406-7) - MARIA LUCIENE NOBRE DE LIMA(SP031526 - JANUARIO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Tendo em vista o recebimento dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente feito até o 

desfecho do mesmo.Intimem-se. 

 

0003412-27.2008.403.6114 (2008.61.14.003412-2) - MARIA LOURDES NERES FERREIRA(SP216898 - 

GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0003704-12.2008.403.6114 (2008.61.14.003704-4) - VALMIR JOSE DE SOUZA(SP186601 - ROBERTO YSHIARA 

ARAUJO DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 
implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0004132-91.2008.403.6114 (2008.61.14.004132-1) - MATHEUS DE OLIVEIRA ROMERO X MARLI DE 

OLIVEIRA ROMERO X MARLI DE OLIVEIRA ROMERO(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista às partes da resposta de ofício juntada aos autos. Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para 

prolação de sentença. Int. 

 

0004268-88.2008.403.6114 (2008.61.14.004268-4) - OLIVIA PEREIRA DO NASCIMENTO(SP094154 - CARLOS 

RAYMUNDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 203: Vista ao autor. Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte 
contrária para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as 

nossas homenagens.Intimem-se. 

 

0004872-49.2008.403.6114 (2008.61.14.004872-8) - JAILSON ALGUSTO CAVALCANTI LEITE X ROSILEIDE 

MOITA CAVALCANTI LEITE(SP186601 - ROBERTO YSHIARA ARAUJO DE MENEZES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 134: Vista ao autor.Por tempestivo, recebo o recurso da apelação do Réu no efeito meramente devolutivo, nos 

termos do artigo 520, VII do CPC.Vista à parte contrária para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas homenagens.Intimem-se. 

 

0004883-78.2008.403.6114 (2008.61.14.004883-2) - NADIR MANGUEIRA LOPES(SP189449 - ALFREDO 
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SIQUEIRA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0005139-21.2008.403.6114 (2008.61.14.005139-9) - DIRCE CARINI AUGUSTO(SP168668 - ELIANA JOSEFA DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se expressamente o autor quanto aos cálculos e informações prestadas pela Contadoria Judicial às fls. 

133/134, em havendo sua concordância, cumpra-se a secretaria tópico final da decisão de fls. 131, levando-se em conta 

o referido cálculo, já em caso de discordância o mesmo deverá apresentar novo cálculo e posterior remessa dos autos 

àquele Setor. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0005867-62.2008.403.6114 (2008.61.14.005867-9) - GERALDA RIBEIRO DOS SANTOS(SP189530 - ELIANA DE 
CARVALHO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista às partes da expedição de ofício requisitório. Após, aguarde-se em Secretaria o seu ulterior pagamento. Int. 

 

0005985-38.2008.403.6114 (2008.61.14.005985-4) - ANALICE MARIA DE OLIVEIRA(SP254433 - VANESSA 

CONCEIÇÃO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0006924-18.2008.403.6114 (2008.61.14.006924-0) - ALZIRA LIMA RODRIGUES(SP153878 - HUGO LUIZ 

TOCHETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em petição de fls. 124/127, requer o autor o restabelecimento do benefício cessado pelo INSS.Nos termos do artigo 
463º do Código de Processo Civil, ao publicar a sentença de mérito (fls. 190), o juiz cumpre e acaba o ofício 

jurisdicional, só podendo alterá-la para corrigir inexatidões materiais ou retificar erros de cálculo ou em caso de 

embargos de declaração.Não se verificando quaisquer das hipóteses acima, deixo de analisar o pedido 

formulado.Intimem-se. 

 

0036816-90.2008.403.6301 (2008.63.01.036816-8) - JOAO DOMINGOS DOS SANTOS(SP275628 - ANDRE 

FANTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da redistribuição do feito. Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para prolação de 

sentença. Int. 

 

0000313-15.2009.403.6114 (2009.61.14.000313-0) - FRANCISCO EMERSON MENDES(SP067547 - JOSE VITOR 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0000421-44.2009.403.6114 (2009.61.14.000421-3) - MARIA MADALENA DO NASCIMENTO(SP116305 - SERGIO 
RICARDO FONTOURA MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem prejuízo, 

expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0000503-75.2009.403.6114 (2009.61.14.000503-5) - ROSANIA MARIA DE OLIVEIRA(SP116305 - SERGIO 

RICARDO FONTOURA MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à Contestação apresentada pelo Réu.Designo perícia médica a ser realizada no autor em 27 

de MAIO de 2011 às 14h40min, neste Fórum estabelecido à Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de 

Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 

115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos 

e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e 
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IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados após a entrega do laudo em 

juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará 

responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do 

C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento 

de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos médicos que possuir, para melhor análise de eventual 

incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de 

doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está sendo submetido a algum tipo de tratamento ou 

acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a 

incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de 

modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e 

qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário 

ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria 

possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na 

rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data 

de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início 

aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua 

reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao 

longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados pelo INSS e faculto ao autor sua apresentação no prazo de 5 (cinco) 
dias, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, II do CPC..Intimem-se e cumpra-se.  

 

0001139-41.2009.403.6114 (2009.61.14.001139-4) - EDELSON LUIS DA COSTA(SP238627 - ELIAS 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se expressamente o patrono do autor quanto à proposta de acordo formulada pelo réu, com a aquiescência do 

autor, no prazo de 10 (dez) dias.Após, venham aos autos conclusos.  

 

0001586-29.2009.403.6114 (2009.61.14.001586-7) - NEYDE DALESSANDRO ALMEIDA(SP260752 - HELIO DO 

NASCIMENTO E SP080263 - JORGE VITTORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 
 

0001803-72.2009.403.6114 (2009.61.14.001803-0) - NEIDA MORETI ARAGAO(SP128405 - LEVI FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0002958-13.2009.403.6114 (2009.61.14.002958-1) - ROSEMEIRE RAMIRO SAMPAIO(SP056890 - FERNANDO 

GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Manifeste-se expressamente o patrono do autor quanto à proposta de acordo formulada pelo réu, com a aquiescência do 

autor, no prazo de 10 (dez) dias.Após, venham aos autos conclusos.  

 

0003449-20.2009.403.6114 (2009.61.14.003449-7) - GILVAN PEREIRA DE SOUSA(SP256767 - RUSLAN 

STUCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor no efeito meramente devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC. Vista 

à parte contrária para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

com as nossas homenagens.Intimem-se. 
 

0003514-15.2009.403.6114 (2009.61.14.003514-3) - ELIAS SOARES DA GAMA(SP194107 - SANDRA 

APARECIDA GOMES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 
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0004008-74.2009.403.6114 (2009.61.14.004008-4) - MARIA BALBINA SANTOS DA SILVA(SP163738 - MAIR 

FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0004698-06.2009.403.6114 (2009.61.14.004698-0) - ROSA MARIA MARCELINO(SP072927 - CLAUDIO 

RODRIGUES MORALES E SP170413E - MARIA MARTA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Manifeste-se expressamente o patrono do autor quanto à proposta de acordo formulada pelo réu, com a aquiescência do 

autor, no prazo de 10 (dez) dias.Após, venham aos autos conclusos.  

 

0005239-39.2009.403.6114 (2009.61.14.005239-6) - ROSA DE SOUZA SILVA(SP088454 - HAMILTON 

CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor no efeito meramente devolutivo, nos termos do art. 520, VII do CPC. Vista 

à parte contrária para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

com as nossas homenagens.Intimem-se. 

 
0005355-45.2009.403.6114 (2009.61.14.005355-8) - MARIA LUCIA SANTANA DA SILVA DE OLIVEIRA X 

VITOR SANTANA DE OLIVEIRA - MENOR X ANA FLAVIA SANTANA DE OLIVEIRA - MENOR(SP221880 - 

PATRICIA ROMEIRO MORALES CAVALIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Determino a prova perícial médica indireta a ser realizada nos documentos juntados às fls. 86/93 e 95/552 do esposo 

falecido do autor a fim de que seja verificada sua incapacidade laboral. Nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice 

Júnior, CRM 115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 

234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o máximo permitido conforme 

discriminado nas Tabelas II e IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados 

após a entrega do laudo em juízo, no prazo de 20 (vinte) dias. Apresentem as partes quesitos no prazo de 5 (cinco) dias, 

nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, II do CPC. Int. 

 

0006030-08.2009.403.6114 (2009.61.14.006030-7) - MARIA JOSE FERREIRA DE BRITO(SP106566 - CARLOS 

ALBERTO DOS REIS E SP245004 - SONIA LEANDRO DE HOLANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 
Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0006306-39.2009.403.6114 (2009.61.14.006306-0) - ANTONIO CARLOS NEGRI(SP127125 - SUELI APARECIDA 

PEREIRA MENOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência da baixa dos autos.Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na 

implementação/revisão do benefício do autor, segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 

quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de 

Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do 

Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da 

juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: 

sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 

30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 
0007746-70.2009.403.6114 (2009.61.14.007746-0) - JOSE FIRMINO NETO(SP139389 - LILIAN MARIA 

FERNANDES STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vista às partes dos documentos novos juntados aos autos. Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para 

prolação de sentença. Int. 

 

0008233-40.2009.403.6114 (2009.61.14.008233-9) - ILDA SILVEIRA LOPES(SP064203 - LEVI CARLOS 

FRANGIOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0008329-55.2009.403.6114 (2009.61.14.008329-0) - HERBERT DE JESUS SANTANA X RAIMUNDA MARIA DE 
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JESUS(SP190585 - ARIOSTO SAMPAIO ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 109: Vista ao autor.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 

730, do Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da 

imprescindibilidade da juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado 

de citação, quais sejam: sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem 

movimentação por mais de 30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0008436-02.2009.403.6114 (2009.61.14.008436-1) - MARIA BERNADETE ALVES FEITOZA(SP228885 - JOSE 

SELSO BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Desentranhem-se a petição de fls. 110/149, remetendo-a ao SEDI para distribuição por dependência a estes autos sob a 

classe 207 - Cumprimento provisório de sentença. Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser 

executada na forma do art. 730, do Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica 

advertido da imprescindibilidade da juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução 

do mandado de citação, quais sejam: sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação. Permanecendo 

o feito sem movimentação por mais de 30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Int. 

 

0008607-56.2009.403.6114 (2009.61.14.008607-2) - EDNEY EUGENIO DA IGREJA(SP227795 - ESTER MORENO 

DE MIRANDA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Fls. 127: Vista ao autor.Por tempestivo, recebo o recurso da apelação do Réu no efeito meramente devolutivo, nos 

termos do artigo 520, VII do CPC.Vista à parte contrária para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas homenagens.Intimem-se. 

 

0009350-66.2009.403.6114 (2009.61.14.009350-7) - MARCELO MENESES SANTANA(SP150175 - NELSON 

IKUTA E SP121863 - JOSE ALEXANDRE DE MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na implementação/revisão do benefício do autor, 

segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a 

ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia 

certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do 

interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem 

como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos 

de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 30 dias, remetam-se os autos ao arquivo 

sobrestado.Int. 

 

0009398-25.2009.403.6114 (2009.61.14.009398-2) - PAULO PEREIRA DOS SANTOS(SP202683 - TERESA 
LEONEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0000063-45.2010.403.6114 (2010.61.14.000063-5) - ELIZIOMAR CARVALHO DO NASCIMENTO(SP177942 - 

ALEXANDRE SABARIEGO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Por tempestivo, recebo o recurso da apelação do Autor no efeito meramente devolutivo, nos termos do artigo 520, VII 

do CPC.Vista à parte contrária para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região com as nossas homenagens.Vista ao autor de fls. 110.Intimem-se. 

 

0000156-08.2010.403.6114 (2010.61.14.000156-1) - ADAO MOREIRA DE SOUZA - ESPOLIO X ABIMAEL 

RODRIGUES BARBOSA X ALBIS FERREIRA DE SOUZA X BENEDITO DOS SANTOS VIEIRA X FRANCISCO 

BORGES DE SOUZA X MOACIR ANDRADE DE ALVARENGA X MARIA APARECIDA DA SILVA X SONIA 

NUNES BARBOSA X WILSON ARAUJO DE LIMA - ESPOLIO X VENINA ALVES FERNANDES X MARIA 

DAS GRACAS PEREIRA X MARIA ROSA DE MIRANDA LIMA(SP088454 - HAMILTON CARNEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o INSS quanto ao pedido de habilitação formulado pelo autor às fls. 362/372. Após, venham os autos 
conclusos para análise inclusive quanto à petição de fls. 340/342. Int. 

 

0000450-60.2010.403.6114 (2010.61.14.000450-1) - NANCI JUSTO BARBEITO(SP269434 - ROSANA TORRANO 

E SP258849 - SILVANA DOS SANTOS FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista as alegações da autora às fls. 91/101, remetam-se is autos ao Sr. Perito para que se manifeste 

expressamente acerca dos demais males sofridos pela mesma descritos às fls. 95. Cumpra-se. Com a juntada da 

complementação do Laudo, abra-se vista às partes para manifestação, vindo os autos conclusos para prolação de 

sentença ao final. Int. 

 

0000587-42.2010.403.6114 (2010.61.14.000587-6) - JOSE ALUIZIO FERREIRA(SP094152 - JAMIR ZANATTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Fls. 116: Vista ao autor.Por tempestivo, recebo o recurso da apelação do Réu no efeito meramente devolutivo, nos 

termos do artigo 520, VII do CPC.Vista à parte contrária para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas homenagens.Intimem-se. 

 

0000764-06.2010.403.6114 (2010.61.14.000764-2) - ROSENEIDE DE MELO FRANCO(SP231962 - MARCIA 

HAIDEE SILVA MOLINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a alteração de endereço da autora para outro Município, proceda o patrono da mesma sua intimação 

para comparecimento na audiência anteriormente designada, uma vez não haver tempo hábil para expedição e 

cumprimento de Carta precatória. Int. 

 

0000806-55.2010.403.6114 (2010.61.14.000806-3) - HELENA SOARES DA SILVA(SP107999 - MARCELO PEDRO 

MONTEIRO E SP211806 - LUCIANO DE ALMEIDA PERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Fls. 81: Vista ao autor.Por tempestivo, recebo o recurso da apelação do Réu no efeito meramente devolutivo, nos termos 

do artigo 520, VII do CPC.Vista à parte contrária para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas homenagens.Intimem-se. 

 

0000899-18.2010.403.6114 (2010.61.14.000899-3) - MARIA APARECIDA PEREIRA(SP089878 - PAULO AFONSO 
NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à Contestação apresentada pelo Réu.Designo perícia médica a ser realizada no autor em 27 

de MAIO de 2011 às 14h20min, neste Fórum estabelecido à Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de 

Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 

115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos 

e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e 

IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados após a entrega do laudo em 

juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará 

responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do 

C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento 

de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos médicos que possuir, para melhor análise de eventual 

incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de 

doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está sendo submetido a algum tipo de tratamento ou 

acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a 

incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de 

modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e 

qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário 
ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria 

possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na 

rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data 

de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início 

aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua 

reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao 

longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados pelo INSS e faculto ao autor sua apresentação no prazo de 5 (cinco) 

dias, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, II do CPC..Intimem-se e cumpra-se.  

 

0000946-89.2010.403.6114 (2010.61.14.000946-8) - FRANCISCO PEREIRA DE SOUZA(SP103781 - VANDERLEI 

BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se expressamente o patrono do autor quanto à proposta de acordo formulada pelo réu, com a aquiescência do 

autor, no prazo de 10 (dez) dias.Após, venham aos autos conclusos. Intime-se. 

 

0001509-83.2010.403.6114 - ADAO CUSTODIO CAETANO(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Aguarde decisão final do Agravo de Instrumento interposto n. 2010.03.00.010488-0 (fls. 220/221). Int. 
 

0001585-10.2010.403.6114 - SEBASTIAO DE JESUS(SP278067 - EDILENE APARECIDA FERREIRA DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se expressamente o autor quanto aos cálculos e informações prestadas pela Contadoria Judicial às fls. 50/56, 

em havendo sua concordância, cumpra-se a secretaria tópico final da decisão de fls. 48, levando-se em conta o referido 

cálculo, já em caso de discordância o mesmo deverá apresentar novo cálculo e posterior remessa dos autos àquele Setor. 

Intimem-se e cumpra-se. 

 

0002496-22.2010.403.6114 - JUVENIR ANTONIO DOS SANTOS(SP292900 - MARCOS AURELIO MEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à Contestação apresentada pelo Réu.Designo perícia médica a ser realizada no autor em 27 
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de MAIO de 2011 às 18h20min, neste Fórum estabelecido à Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de 

Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 

115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos 

e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e 

IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados após a entrega do laudo em 

juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará 

responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do 

C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento 

de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos médicos que possuir, para melhor análise de eventual 

incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de 

doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está sendo submetido a algum tipo de tratamento ou 

acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a 

incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de 

modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e 

qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário 

ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria 

possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na 

rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data 
de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início 

aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua 

reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao 

longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados pelo INSS e faculto ao autor sua apresentação no prazo de 5 (cinco) 

dias, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, II do CPC..Intimem-se e cumpra-se.  

 

0002982-07.2010.403.6114 - IVANISE BIVAL DE MEDEIROS COSTA(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS 

E SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0003315-56.2010.403.6114 - WILMA APARECIDA DOS PASSOS(SP282617 - JONATHAN FARINELLI 

ALTINIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à contestação apresentada pelo Réu.Outrossim, especifiquem as partes as provas que 

pretendem produzir, justificando a sua pertinência. Em sendo prova oral, apresente(m) o respectivo rol de testemunhas, 

sob pena de preclusão, conforme disposto no art. 407 do CPC. Prazo: 15(quinze) dias, sendo os 10(dez) primeiros do(s) 

autor(es) e os 5(cinco) dias subseqüentes para o(s) Réu(s). Nada requerido, venham os autos conclusos para prolação de 
sentença.Intimem-se. 

 

0003654-15.2010.403.6114 - MARIA GORETTI PEREIRA LEAL DA ROCHA(SP125504 - ELIZETE ROGERIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se expressamente o patrono do autor quanto à proposta de acordo formulada pelo réu, com a aquiescência do 

autor, no prazo de 10 (dez) dias.Após, venham aos autos conclusos.  

 

0003656-82.2010.403.6114 - OSVALDO MOREIRA DA SILVA(SP282617 - JONATHAN FARINELLI ALTINIER) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à contestação apresentada pelo Réu.Outrossim, especifiquem as partes as provas que 

pretendem produzir, justificando a sua pertinência. Em sendo prova oral, apresente(m) o respectivo rol de testemunhas, 

sob pena de preclusão, conforme disposto no art. 407 do CPC. Prazo: 15(quinze) dias, sendo os 10(dez) primeiros do(s) 

autor(es) e os 5(cinco) dias subseqüentes para o(s) Réu(s). Nada requerido, venham os autos conclusos para prolação de 

sentença.Intimem-se. 

 

0003691-42.2010.403.6114 - JOSE ABILIO DOS SANTOS(SP151943 - LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Manifeste-se expressamente o patrono do autor quanto à proposta de acordo formulada pelo réu, com a aquiescência do 

autor, no prazo de 10 (dez) dias.Após, venham aos autos conclusos. Int. 

 

0003753-82.2010.403.6114 - FRANCISCO JOSE DA SILVA(SP094152 - JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0004177-27.2010.403.6114 - LAURA ANTUNES DA CRUZ(SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO E SP254489 - 

ALEX DO NASCIMENTO CAPUCHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 
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prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0004584-33.2010.403.6114 - EDILENE MAGALHAES DA SILVA LUIZ(SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0004612-98.2010.403.6114 - MARIA DAS DORES GOMES DE LIMA(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0004673-56.2010.403.6114 - JOSEFA MARIA ALVES(SP272915 - JULIANA DE CASTRO AZEVEDO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que a parte interessada não compareceu ao exame agendado, manifeste-se em termos de justificativa, 

devidamente comprovada e fundamentada, sob pena de extinção do feito, no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. 

 

0004717-75.2010.403.6114 - MANUEL FRANCISCO DA SILVA(SP229843 - MARIA DO CARMO SILVA 
BEZERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0004739-36.2010.403.6114 - JOSE MARTINS NETO(SP106566 - CARLOS ALBERTO DOS REIS E SP245004 - 

SONIA LEANDRO DE HOLANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Trata-se de ação ordinária proposta por JOSE MARTINS NETO em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, através da qual pretende o restabelecimento do benefício de auxílio suplementar decorrente 

de acidente de trabalho, cancelado após a concessão a seu favor de aposentadoria por invalidez.Junta 

documentos.Citado, o INSS apresenta contestação.Em manifestação de fls. 43/46 o INSS requereu o reconhecimento da 

incompetência absoluta desta Justiça Federal para o processo e julgamento da ação.É o breve relato. DECIDO.Tenho 

que assiste razão à autarquia federal.Trata-se de pleito relativo a benefício acidentário.Pretende o autor, através do 

presente, o restabelecimento do benefício de auxílio suplementar por acidente de trabalho, com a anulação do ato que o 

extinguiu.A questão da competência desta Justiça Federal encontra-se regulamentada na Constituição da República, 

mormente no disposto no artigo . 109, I, in verbis:Art. 109. I - as causas em que a União, entidade autárquica ou 

empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, EXCETO as de 
falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à justiça eleitoral e à justiça do trabalho ( destaquei).Este tema acerca 

da competência de ação de concessão/revisão/cumulação de benefício acidentário já foi apreciado pelos Tribunais 

Superiores que divergiam a respeito. Entretanto, em recentes julgados constata-se que o Superior Tribunal de Justiça 

passou a adotar entendimento do E. Supremo Tribunal Federal que entende que a expressão acidente do trabalho deve 

ser interpretada extensivamente para abarcar também as ações de cumulação dos benefícios daquela natureza. Vem à 

talho transcrever, recente julgado dos Tribunais Superiores acerca do tema:CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 

106.461 - SP (2009/0132455-0) RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO.AUTOR : JOSÉ 

CARDOSO DOS SANTOSRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.SUSCITANTE: JUÍZO 

DE DIREITO DA 3A VARA CÍVEL DE JAÚ - SP.SUSCITADO: JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE JAÚ - 

SJ/SPDECISÃO(...)6. A jurisprudência deste Tribunal Superior é assente quanto à competência da Justiça Estadual para 

processar e julgar ação relativa a acidente de trabalho, estando abrangida nesse contexto tanto a lide que tem por objeto 

a concessão de benefício como tambémas relações daí decorrentes (restabelecimento, reajuste, cumulação), uma vez 

que o art. 109, I da CF não fez qualquer ressalva a este respeito, in verbis:Art. 109 - Aos juízes federais compete 

processar e julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na 

condição de autoras, rés,assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à 

Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.7. A controvérsia encontra-se, inclusive, sumulada por esta Corte, bem como 

pelo egrégio STF, in verbis:Súm. 15/STJ - Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de 
acidente do trabalho.Súm. 501/STF - Compete à Justiça Ordinária Estadual o processo e julgamento, em ambas as 

instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a União, suas autarquias, empresas públicas 

ou sociedades de economia mista.8. Nesse mesmo sentido, os seguintes julgados da 3a. 

Seção/STJ:PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ACIDENTÁRIA.REVISÃO 

DE BENEFÍCIO. JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. ART. 109, I DA CF/88. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 15/STJ. PRECEDENTES. COMPETÊNCIA DAJUSTIÇA ESTADUAL.1. Compete à Justiça Estadual o 

julgamento de ações decorrentes de acidente de trabalho, inclusive a revisão do benefício concedido. Aplicação do art. 

109, inciso I, da Carta Maior, inalterado pela Emenda Constitucional 45/2004, bem como do enunciado sumular 

15/STJ.2. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 5a. Vara Cível de São Gonçalo (CC 

66.844/RJ, 3S, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJU 13.11.2006, P. 224).CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. JUÍZOS ESPECIAIS FEDERAL E ESTADUAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO 
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DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. COMPETÊNCIA ESTADUAL. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO 

ESPECIAL - LEI 9.099/95. COMPETÊNCIA FIRMADA A FAVOR DE UM TERCEIRO JUÍZO NÃO 

ENVOLVIDO.Esta Corte já firmou jurisprudência, seguindo entendimento preconizado pelo eg. STF, de que à Justiça 

Comum estadual compete processar e julgar causas que envolvam benefício previdenciário decorrente de acidente de 

trabalho. A Lei 9.099/95, em seu 2o., art. 3o., exclui a possibilidade de o juízo especial decidir causas relativas a 

acidentes de trabalho.Conflito conhecido, declarando-se a competência de um terceiro juízo, o comum estadual de 

Maringá/PR. (CC 42.715/PR, 3S, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, DJU 18.10.2004, p. 187). 9. No 

presente caso, pretende o autor o restabelecimento de auxílio-doença decorrente de acidente de trabalho, o que atrai a 

competência da Justiça Estadual para processamento e julgamento do feito.10. Com base nessas considerações, a teor 

do art. 120, parágr. único do Código de Processo Civil, conheço do presente conflito de competência e declaro 

competente para processar e julgar a presente demanda o Juízo de Direito da 3a. Vara Cível de Jaú/SP, osuscitante. 11. 

Publique-se.12. Intimações necessárias.Brasília/DF, 18 de novembro de 2009.NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHOMINISTRO RELATOR(Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 24/11/2009)CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA Nº 108.481 - SP (2009/0201217-3).RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSIAUTOR : DOMINGO 

LAGE PORTELA. ADVOGADO : MARIA JOSÉ GIANELLA CATALDI E OUTRO(S)RÉU : INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA DE ACIDENTES 

DO TRABALHO DESÃO PAULO -SPSUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A 

REGIÃODECISÃOO Juízo de Direito da 3ª Vara de Acidentes do Trabalho de São Paulo - SP suscita conflito negativo 
de competência em face do Tribunal Federal da 3ª Região, com supedâneo no art. 105, inciso I, alínea d, da Carta 

Constitucional Federal.Depreende-se dos autos que a ação previdenciária de que se cuida, movida por Domingo Lage 

Portela contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetiva a revisão de cancelamento de benefício (e-STJ 

fl.07).Inicialmente, a demanda fora ajuizada perante o Juízo Federal da 1ª Vara Previdenciária da Comarca de São 

Paulo que julgou o pleito improcedente em sua totalidade (e-STJ fl.17).Em sede de apelação, o Tribunal Federal da 3ª 

Região declarou a incompetência absoluta da Justiça Federal para o julgamento do feito tendo em vista que a teor do art. 

109, I, da CR/88, bem como do art. 142, 2º, da CR/69, as causas em que se discute benefício decorrente de acidente de 

trabalho, se inserem na competência da Justiça Estadual (e-STJ fl. 19). Dessa forma, anulou os atos decisórios 

anteriormente proferidos, remetendo os autos à Justiça Estadual. De posse dos autos, o Juízo de Direito da 3ª Vara de 

Acidentes do Trabalho de São Paulo suscitou o presente conflito alegando que o pedido de cumulação envolvendo 

benefício previdenciário não se amolda ao disposto no inciso I do artigo 109 da Constituição Federal, porquanto o que 

se objetiva é tão só a cumulatividade cessada por via administrativa. Segundo aduziu, Pretende-se, em verdade, discutir 

um ato administrativo do INSS, e não um acidente de trabalho (fl. 4). Assevera ainda que, por se tratar de questão 

essencialmente administrativa, seria prudente que a lide seja discutida na Justiça Federal, em homenagem ao princípio 

da economia processual (fl. 6). Opina o ilustre representante do Ministério Público Federal pelo conhecimento do 

conflito para que seja declarada a competência jurisdicional da Justiça Comum Estadual (fls. 25-28).É o relatório.No 

caso em tela, tem-se que a parte autora pretende o restabelecimento de benefício de auxílio-suplementar cancelado 
indevidamente, bem como a revisão do valor do benefício de aposentadoria por idade. O artigo 109, inciso I, da Lei 

Maior determina que compete aos Juízes Federais decidir as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 

pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, porém, excetua as ações de 

falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas às justiças especializadas (eleitoral e trabalhista). De outra parte, o 

regramento constitucional faculta ao segurado intentar ação contra a Previdência Social na Justiça Estadual, se a 

comarca não for sede de vara de juízo federal, como se lê: 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro 

do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, 

sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que 

outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual. No entanto, o caso concreto não traduz 

hipótese de aplicação do 3º do art. 109 da Constituição Federal, mas, ao contrário, subsume-se à exceção prevista no seu 

inciso I, haja vista tratar-se de ação de cunho acidentário.É o que se observa da própria exordial, na qual o requerente 

pretende restabelecer benefício de auxílio-suplementar por acidente de trabalho, circunstância que atrai a competência 

da Justiça Estadual. Esse entendimento encontra-se sumulado por este Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo 

Tribunal Federal, in verbis:Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho 

(Súmula 15/STJ). Compete à Justiça Ordinária Estadual o processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas 

de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a União, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de 

economia mista (Súmula 501/STF).Cumpre asseverar, ainda, que o Supremo Tribunal Federal firmou o seu 
entendimento, no que concerne à competência para processar e julgar as ações de benefício acidentário, no sentido de 

que a exceção prevista no art. 109, inciso I, da Carta Magna deve ser interpretada de forma extensiva, cabendo à Justiça 

Estadual não só o julgamento das ações relativas ao acidente de trabalho, mas também daquelas em que se discutam as 

conseqüências. No mesmo sentido, este Sodalício já se manifestou:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. BENEFÍCIOACIDENTÁRIO. CONCESSÃO. 

RESTABELECIMENTO. REVISÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. Nas ações em que se discute a 

concessão, restabelecimento ou revisão de benefício decorrente de acidente de trabalho, compete à Justiça Estadual o 

julgamento da demanda, ante a competência prevista no art. 109, I, da Constituição. Precedente da Terceira Seção do 

STJ e do STF. Conflito conhecido para declarar a competência Juízo de Direito da 4ª Vara Cível de Jaú/SP (CC nº 

69.900/SP, Relator o Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS, julgado em 12.9.2007, DJU de 

1º/10/2007).CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZO ESTADUAL E JUÍZO TRABALHISTA - 
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AÇÃO PREVIDENCIÁRIA DECORRENTE DE ACIDENTE DO TRABALHO - SÚMULAS 15/STJ E 501/STF - 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL. I. Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de 

acidente do trabalho (Súmula 15/STJ).II. Compete à Justiça Ordinária Estadual o processo e o julgamento, em ambas as 

instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a União, suas autarquias, empresas públicas 

ou sociedades de economia mista (Súmula 501/STF).III. A competência para processar e julgar ação previdenciária 

buscando a concessão de auxílio-acidente, decorrente de acidente do trabalho, é da Justiça Estadual. Precedentes.IV. O 

entendimento esposado pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal nos autos do CC 7.204/MG diz respeito à competência 

da Justiça Trabalhista para julgar ações decorrentes de acidente do trabalho propostas pelo empregado em face do 

empregador, não abarcando as ações previdenciárias propostas contra o INSS.V. Competência da Justiça Comum 

Estadual (CC nº 88.858/SP, Relatora a Ministra JANE SILVA, julgado em 12/9/2007, DJU de 24/9/2007).Diante do 

exposto, conhece-se do conflito para declarar competente o Juízo de Direito da 3ª Vara de Acidentes do Trabalho de 

São Paulo - SP, o suscitante.Dê-se ciência.Publique-se.Brasília (DF), 24 de novembro de 2009.MINISTRO JORGE 

MUSSIRelator(Ministro JORGE MUSSI, 07/12/2009)Observo que o não acolhimento deste entendimento pode levar a 

prejuízo maior do segurado que poderá ter eventual sentença proferida por este Juízo anulada por reconhecimento de 

incompetência.Diante de todo o exposto, reconheço a incompetência absoluta dessa Justiça para conhecer e julgar a 

presente demanda. Remetam-se os autos ao Juízo distribuidor da Justiça Estadual desta comarca de São Bernardo do 

Campo, a fim de que seja a presente ação redistribuída a uma das varas cíveis daquele fórum, com as homenagens de 

estilo.Intimem-se. Cumpra-se.  
 

0005261-63.2010.403.6114 - MARILZA FERREIRA DE FARIA(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES 

STRACIERI E SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0005271-10.2010.403.6114 - GILBERTO LUIZ DA SILVA(SP181902 - DARCI DE AQUINO MARANGONI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor e do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para 

resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0005328-28.2010.403.6114 - MARIA DO SOCORRO FREITAS TORRES X TEREZINHA MARIA DA COSTA 

TORRES(SP190585 - ARIOSTO SAMPAIO ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Trata-se de ação ordinária, proposta por MARIA DO SOCORRO FREITAS TORRES, representada por sua 

genitora TEREZINHA MARIA DA COSTA TORRES contra o INSS, requerendo em sede de antecipação de tutela, o 
restabelecimento do benefício de prestação continuada, no valor de um salário mínimo. A autora, nascida em 

08/10/1969, é portadora de paralisia cerebral cinética e necessita de permanente supervisão. Informa que estava em 

gozo do benefício (NB nº 113.523.831-3) desde 28/04/1999, entretanto o mesmo foi cessado, sob o fundamento de que 

a renda da família é igual ou superior a do salário mínimo. Alega a autora que percebe, juntamente com sua mãe 

benefício de pensão por morte de seu pai (NB nº 145.234.704-0), cuja quota-parte é de R$ 267,00.Juntou documentos 

(fls. 13/37). É o relatório. Decido. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico 

se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. Primeiramente verifico que o estado neurológico da 

autora se encontra devidamente comprovado pela certidão de interdição acostada às fls. 15, bem como pelo atestado 

médico de fls. 18, os quais são corroborados pela anterior concessão do aludido benefício (fls. 19) que foi cessado por 

falta de enquadramento no art. 20, 3º, da Lei 8.742/93, não refutando a qualidade de incapaz da autora. Quanto ao 

requisito disposto no 3º, art. 20 da Lei n. 8.742/93, o Superior Tribunal de Justiça, assim se 

manifestou:PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. REQUISITO ECONÔMICO. 

ART. 20, 3º, DA LEI N.º 8.742/93. COMPROVAÇÃO. SÚMULA 07-STJ.O requisito da renda per capita familiar 

inferior a (um quarto) do salário mínimo não constitui, por si só, causa de impedimento de concessão do benefício de 

prestação continuada da Lei 8.742/93. Fatores outros relacionados à situação econômico-financeira devem, também, ser 

levados em consideração - o que impede o seu reexame na via do recurso especial, consoante Súmula 07-STJ. Recurso 

não conhecido. (STJ, D.J.U. 12/03/2001, p. 164).Como a simples afronta direta à constituição federal por parte do art. 
20, da Lei n. 8.742/93 restou rechaçada pelo Pretório Excelso, resta a utilização do mecanismo hodierno da 

interpretação conforme a Constituição, devendo tal dispositivo ser analisado em cotejo com o art. 7º, inc. IV, da CF/88, 

a fim de que se adeque seu real e efetivo alcance em termos de beneficiários da prestação assistencial. No caso dos 

autos, se mostra latente o direito da autora, vez que além da certidão de interdição consta laudo social, datado de 

03/02/2010 A família é composta de duas pessoas: mãe da autora (60 anos de idade) e a própria autora (absolutamente 

dependente para os atos da vida civil), cujas despesas descritas no laudo, na época, somavam R$ 822, 21, sendo a renda 

familiar proveniente do benefício de pensão por morte do genitor da autora no valor de R$ 494,00, rateado pela autora e 

sua mãe (fls. 29/32).Diante do exposto, entendo haver prova inequívoca do direito invocado, ensejando nesta fase 

preliminar a concessão do benefício, uma vez que restou demonstrado o requisito constitucional de não possuir meios 

de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família (art. 203, V), consubstanciado na insuficiência do 

numerário percebido para subsistência com um mínimo de dignidade de sua família. Diante do quadro acima exposto, 
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DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA, para determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS restabeleça, 

no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, o benefício de prestação continuada ao portador de deficiência (NB nº 

113.523.831-3), no valor de um salário mínimo mensal, sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00, a perdurar até a 

prolação da sentença ou de determinação judicial em sentido contrário.Tendo em vista o disposto no art. 20, 4º da Lei nº 

8.742/93, que veda a cumulação do aludido benefício com qualquer outro no âmbito da Seguridade Social ou de outro 

regime, ressalto que a quota-parte da autora do benefício de pensão por morte NB nº 145.234.704-0, deverá ser cassada 

ante o restabelecimento do benefício de prestação continuada ora deferido. Determino, desde já, a realização de perícia 

médica, com agendamento a ser providenciado pela secretaria desta 2ª Vara, de acordo com a disponibilidade dos 

médicos indicados. Após a determinação da data, intime-se pessoalmente a autora para comparecer à perícia agendada, 

trazendo todos os documentos (exames médicos, laboratoriais, laudos, etc) pertinentes aos males alegados na petição 

inicial. Intimem-se as partes para que apresentam quesitos e indiquem assistente técnico em 5 (cinco) dias. Também 

deverão ser respondidos pelo perito judicial os seguintes quesitos do juízo:1. A parte autora é portadora de doença ou 

lesão? Qual ou quais?2. Tal doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?3. Tal doença ou lesão a incapacita 

para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4. Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de modo total 

ou parcial? Temporário ou permanente?5. Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e qualquer atividade 

laborativa?6. Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário ou permanente? 

Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria possível 

(cirurgia, medicamentos, tratamento)?7. Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data de início 
aproximada?8. Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início aproximada?9. 

Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua reavaliação?10. Qual o estágio 

atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao longo do tempo? Outrossim, 

para aferir-se a existência do requisito da carência do autor ao benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de 

elaboração, por órgão competente, de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família, bem como da 

autora . Para tanto, determino a expedição de ofício à Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania da Prefeitura 

deste município, situada à Av. Redenção nº 271 - A/C Dona Laerte Soares de Almeida - Secretaria - solicitando a visita 

de um Assistente Social, devendo o mesmo apresentar um relatório com informações pertinentes aos seguintes 

quesitos:1. número de pessoas residentes no imóvel;2. renda mensal familiar;3. quais os membros que exercem 

atividade remunerada, e em que atividade;4. quais os membros que recebem benefício do INSS, e qual o valor;5. se há 

ajuda de terceiros na manutenção da casa (familiares ou não) e das pessoas nela residentes, e como tal ocorre;6. 

características do local de moradia (número de cômodos, estado de conservação, mobília que guarnece a residência), 

bem como de outras informações que possam demonstrar a situação em que vivem o autor e seus familiares (existência 

de veículo, aparelhos eletrônicos novos, enfeites na residência, etc.);7. gastos mensais com moradia (IPTU, aluguel, luz, 

água, telefone), alimentação e demais despesas (transporte, despesas médicas); O ofício deverá ser instruído com o 

maior número possível de dados extraídos destes autos, tais como: endereço, qualificação, cópias da petição inicial, 

contestação do réu, bem como quesitos apresentados pelas partes. Intimem-se as partes a apresentar quesitos, se caso, 
no prazo de 5 (cinco) dias. Oficie-se. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. Sem prejuízo, esclareça a parte 

autora a divergência existente no sobrenome constante da inicial e procuração com o RG e demais documentos 

acostados aos autos, regularizando a inicial. Int. 

 

0005336-05.2010.403.6114 - JERODIA LEMOS ALVES(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO 

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro trâmite privilegiado, nos termos da Lei nº 10.741 de 01/10/03.Ciente do Agravo de Instrumento interposto, bem 

como a decisão nele proferida. Dê-se vista às partes.Manifeste-se o autor quanto à Contestação apresentada pelo 

Réu.Designo perícia médica a ser realizada no autor em 27 de MAIO de 2011 às 15h40min, neste Fórum estabelecido à 

Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como 

perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os 

honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o 

máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - 

CJF, a serem requisitados após a entrega do laudo em juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na 

pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima 

designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já 

alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos 
médicos que possuir, para melhor análise de eventual incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes 

quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está 

sendo submetido a algum tipo de tratamento ou acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de 

acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em 

sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou 

lesão a incapacita para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior 

(item 5), de modo total ou parcial? Temporário ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por 

quais meios esta recuperação ou reabilitação seria possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento 

(cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo 

doença ou lesão, se possível, qual seria sua data de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, 

afirmativos), qual seria sua data de início aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual 
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seria a data limite para sua reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou 

agravamento do quadro ao longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados pelas partes.Intimem-se e cumpra-se.  

 

0005398-45.2010.403.6114 - JEFERSON MAGALHAES MESSIAS X MANOEL MESSIAS(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Face ao tempo transcorrido defiro o prazo de 30 (trinta) dias ao autor para cumprimento do determinado às fls. 24. Int. 

 

0005543-04.2010.403.6114 - VALDIR CANDIDO GUEDES(SP260752 - HELIO DO NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0005972-68.2010.403.6114 - MARILENE SERAFIM DE SOUZA(SP260752 - HELIO DO NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0006022-94.2010.403.6114 - MARGARIDA ANTONIA DA SILVA(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO 
ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0006171-90.2010.403.6114 - MARIA JOSE PASSOS PEREIRA(SP291334 - MARIA DE FATIMA RODRIGUES 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0006206-50.2010.403.6114 - CELESTE BARSOTI RODRIGUES(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES 

STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0006223-86.2010.403.6114 - EDMAR FELICIANO(SP231853 - ALEXANDRE DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 
prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0006254-09.2010.403.6114 - MARIA DO SOCORRO MORAIS DO NASCIMENTO(SP231853 - ALEXANDRE DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0006256-76.2010.403.6114 - PEDRO ALVES DE SANTANA(SP177497 - RENATA JARRETA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0006364-08.2010.403.6114 - JOSE RAMIRO ISIDORO(SP177497 - RENATA JARRETA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 
0006378-89.2010.403.6114 - JOSE RAIMUNDO LEAL(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a certidão de decurso de prazo para contestação do réu, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, 

justificando a sua pertinência. Anoto, por oportuno, que não há que se falar em presunção relativa de veracidade dos 

fatos afirmados pelo autor, posto tratar-se in cause, de direito indisponível (art. 320, II, do CPC.). Ciente do Agravo de 

Instrumento interposto, bem como a decisão nele proferida. Dê-se vista às partes.Designo perícia médica a ser realizada 

no autor em 27 de MAIO de 2011 às 13h40min, neste Fórum estabelecido à Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar 

(sala de Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, 

CRM 115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 234,80 

(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o máximo permitido conforme discriminado nas 

Tabelas II e IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados após a entrega do 
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laudo em juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual 

ficará responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima designado, tudo conforme artigos 236 c/c 

237, do C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar 

documento de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos médicos que possuir, para melhor análise de 

eventual incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes quesitos deste Juízo:1) A parte autora é 

portadora de doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está sendo submetido a algum tipo de 

tratamento ou acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?3) Tal doença ou 

lesão a incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 

3), de modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e 

qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário 

ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria 

possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na 

rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data 

de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início 

aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua 

reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao 

longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados pelo autor e faculto ao INSS sua apresentação no prazo de 5 (cinco) 

dias, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, II do CPC..Intimem-se e cumpra-se.  
 

0006514-86.2010.403.6114 - ROMAO NORBERTO ALVES(SP223165 - PAULO EDUARDO AMARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0006525-18.2010.403.6114 - JOSE RIBAMAR DE CARVALHO(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA 

MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0006546-91.2010.403.6114 - JOSE WELLINGTON DA SILVA(SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

0006599-72.2010.403.6114 - LUCINEIDE MARIA DE SANTANA SOUZA(SP176258 - MARCÍLIO PIRES 
CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a certidão de decurso de prazo para contestação do réu, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, 

justificando a sua pertinência. Anoto, por oportuno, que não há que se falar em presunção relativa de veracidade dos 

fatos afirmados pelo autor, posto tratar-se in cause, de direito indisponível (art. 320, II, do CPC.). Designo perícia 

médica a ser realizada no autor em 27 de MAIO de 2011 às 16h00min, neste Fórum estabelecido à Avenida Senador 

Vergueiro 3575, 3º andar (sala de Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como perito o Dr. José 

Otávio de Felice Júnior, CRM 115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os honorários periciais 

no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o máximo permitido 

conforme discriminado nas Tabelas II e IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - CJF, a serem 

requisitados após a entrega do laudo em juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na pessoa de seu 

patrono (via imprensa), o qual ficará responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima designado, 

tudo conforme artigos 236 c/c 237, do C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já alertado(a) o(a) 

autor(a) que deverá apresentar documento de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos médicos que possuir, 

para melhor análise de eventual incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes quesitos deste Juízo:1) 

A parte autora é portadora de doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está sendo submetido a 

algum tipo de tratamento ou acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?3) 

Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta 
anterior (item 3), de modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou lesão a incapacita para o 

exercício de toda e qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 5), de modo total ou 

parcial? Temporário ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por quais meios esta recuperação 

ou reabilitação seria possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, 

terapia) é disponível na rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se 

possível, qual seria sua data de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual 

seria sua data de início aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite 

para sua reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do 

quadro ao longo do tempo?Faculto às partes a apresentarem quesitos/assistente técnicono prazo de 5 (cinco) dias, nos 

termos do artigo 421, parágrafo 1º, II do CPC.Intimem-se e cumpra-se.  
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0006702-79.2010.403.6114 - AILTON GONCALVES(SP147321 - ADALBERTO LUCIANO BRAZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à contestação apresentada pelo Réu.Outrossim, especifiquem as partes as provas que 

pretendem produzir, justificando a sua pertinência. Em sendo prova oral, apresente(m) o respectivo rol de testemunhas, 

sob pena de preclusão, conforme disposto no art. 407 do CPC. Prazo: 15(quinze) dias, sendo os 10(dez) primeiros do(s) 

autor(es) e os 5(cinco) dias subseqüentes para o(s) Réu(s). Nada requerido, venham os autos conclusos para prolação de 

sentença.Intimem-se. 

 

0007426-83.2010.403.6114 - MEIR GUERRA DANTAS(SP125504 - ELIZETE ROGERIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Face ao tempo transcorrido defiro o prazo de 30 (trinta) dias ao autor para cumprimento do determinado às fls. 46. Int.  

 

0007446-74.2010.403.6114 - ADAO FERREIRA DOS SANTOS(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à Contestação apresentada pelo Réu.Designo perícia médica a ser realizada no autor em 27 

de MAIO de 2011 às 17h00min, neste Fórum estabelecido à Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de 

Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 

115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos 
e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e 

IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados após a entrega do laudo em 

juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará 

responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do 

C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento 

de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos médicos que possuir, para melhor análise de eventual 

incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de 

doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está sendo submetido a algum tipo de tratamento ou 

acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a 

incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de 

modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e 

qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário 

ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria 

possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na 

rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data 

de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início 

aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua 
reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao 

longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados pelo INSS e faculto ao autor sua apresentação no prazo de 5 (cinco) 

dias, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, II do CPC..Intimem-se e cumpra-se.  

 

0007557-58.2010.403.6114 - GILBERTO VIEIRA DA SILVA(SP254872 - CLEBER PEREIRA CORREA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Face ao longo tempo transcorrido, defiro o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias ao autor para cumprimento do 

determinado às fls. 28. Silente, venham os autos conclusos para extinção. Int. 

 

0007694-40.2010.403.6114 - JOSE CARLOS DA MATA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 43/45: Face ao tempo transcorrido, defiro o prazo de 10 (dez) dias ao autor para cumprimento do determinado às 

fls. 42. Silente, venham os autos conclusos para extinção. Int. 

 

0007721-23.2010.403.6114 - EDIZIA RIBEIRO DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Face ao decidido nos autos de Agravo de instrumento (fls. 21/22), cumpra o autor no prazo improrrogável de 10 (dez) 
dias o determinado às fls. 19. Silente, venham os autos conclusos para extinção. Int. 

 

0007948-13.2010.403.6114 - NORMA ASSIS MORAIS(SP195257 - ROGÉRIO GRANDINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária, proposta por NORMA ASSIS MORAIS em face do INSS, requerendo a 

concessão do benefício de aposentadoria por idade. Informa que requereu administrativamente o benefício, entretanto o 

mesmo foi negado por falta de carência. É o relatório. Decido. Analisando os autos, verifico que não se encontram 

presentes os requisitos ensejadores da antecipação da tutela, nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil. Com 

efeito, verifico que, em princípio, a autora não cumpre com os requisitos para a aposentadoria por idade. Filiada antes 

de 1991, completou a idade mínima de 60 (sessenta) anos em 16/08/2009 (nascida em 16/08/1949), conforme fl. 14, e o 

artigo 142 da Lei 8.213/91 estabeleceu uma carência de 168 contribuições para o ano de 2009. Pois bem, em que pesem 
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as alegações de fls. 47/49, a autora não trouxe aos autos documento que comprove a data de desligamento de seu último 

vínculo empregatício que se iniciou em 01/04/1999. Aliás, tal informação diverge da constante do CNIS juntado aos 

autos às fls. 37, onde não consta referido vínculo empregatício, mas sim contribuição individual no período de 04/1999 

a 02/2003. Assim, ante a ausência de documentos, até mesmo a contagem efetuada pelo INSS, não preenche a autora, 

ao menos nesta fase inicial, o número de contribuições exigidas, contando com apenas 114 contribuições, portanto, 

tempo insuficiente para obter a aposentadoria por idade aqui buscada na época em que pleiteada, sendo certo que em 

2009 eram exigidas 168 contribuições para se fazer jus ao benefício previdenciário (art. 142, Lei nº 8213/91). Embora a 

autora tenha continuado a contribuir após o preenchimento do requisito etário, não alcançou o número de contribuições 

necessário para a concessão do beneficio, nos termos da tabela progressiva que para o ano de 2010 são exigidas 174 

contribuições. Pelas razões acima expostas, indefiro a antecipação de tutela pleiteada, com fulcro no artigo 273 do CPC. 

Cite-se, devendo o INSS colacionar aos autos cópia do processo administrativo da autora. Defiro os benefícios da 

justiça gratuita. Defiro o trâmite privilegiado, nos termos da Lei nº 10.741/2003 com as alterações da Lei nº 

12.008/2009. Anote-se. Intimem-se. 

 

0008117-97.2010.403.6114 - ALICE CARVALHO CRUZ X MARIA JANETE CARVALHO LIMA LEAL(SP283725 

- EDVANILSON JOSE RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1) Para aferir-se a existência do requisito da carência do autor ao benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de 

elaboração, por órgão competente, de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família, bem como do 
(a) autor (a).Para tanto, determino a expedição de ofício à Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania da 

Prefeitura deste município, situada à Av. Redenção nº 271 - A/C Sr. José Ferreira da Silva - Secretario - solicitando a 

visita de um Assistente Social, devendo o mesmo apresentar um relatório com informações pertinentes aos seguintes 

quesitos:1. número de pessoas residentes no imóvel;2. renda mensal familiar;3. quais os membros que exercem 

atividade remunerada, e em que atividade;4. quais os membros que recebem benefício do INSS, e qual o valor;5. se há 

ajuda de terceiros na manutenção da casa (familiares ou não) e das pessoas nela residentes, e como tal ocorre;6. 

características do local de moradia (número de cômodos, estado de conservação, mobília que guarnece a residência), 

bem como de outras informações que possam demonstrar a situação em que vivem o autor e seus familiares (existência 

de veículo, aparelhos eletrônicos novos, enfeites na residência, etc.);7. gastos mensais com moradia (IPTU, aluguel, luz, 

água, telefone), alimentação e demais despesas (transporte, despesas médicas);O ofício deverá ser instruído com o 

maior número possível de dados extraídos destes autos, tais como: endereço, qualificação, cópias da petição inicial e da 

contestação do réu.1,5 2) Designo perícia médica a ser realizada no autor em 27 de Maio de 2011 às 16h20min, neste 

Fórum estabelecido à Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do 

Campo e nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça 

Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), 

sendo este valor o máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 

de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados com a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a 
parte autora na pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará responsável em informá-la para comparecimento no 

dia e hora acima designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica 

desde já alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento de identificação pessoal e exames laboratoriais e 

laudos médicos que possuir, para melhor análise de eventual incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os 

seguintes quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de 

medicamentos ou está sendo submetido a algum tipo de tratamento ou acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão 

é decorrente de acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de sua atividade laborativa 

habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) 

Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a 

resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou 

recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) 

Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de 

Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data de início aproximada?9) Em havendo 

incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início aproximada?10) Caso a parte autora esteja 

temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou 

lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados 

pelo INSS e faculto ao autor sua apresentação no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, II do 
CPC..Após a manifestação das partes, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal, tendo em vista o interesse de 

nemor/incapaz, nos termos do art. 82, I e II do CPC.Intimem-se e cumpra-se. 

 

0008921-65.2010.403.6114 - ROSANA ESPOSITO DE ARAUJO(SP117354 - IARA MORASSI LAURINDO E 

SP119189 - LAERCIO GERLOFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão. ROSANA ESPOSITO DE ARAÚJO ajuizou a presente ação em face do INSS, requerendo o 

restabelecimento do benefício de auxílio-doença por acidente de trabalho. Tratando-se de benefício de natureza 

acidentária (fls. 53), impõe-se o reconhecimento da incompetência absoluta da Justiça Federal para processar e julgar o 

feito, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal, in verbis:Art. 109. Aos juízes federais compete processar e 

julgar:I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de 

autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e 
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à Justiça do Trabalho; Ante o exposto, declino da competência neste feito, determinando a remessa dos autos ao Juiz 

Distribuidor do Juízo de Direito da Comarca de São Bernardo do Campo. Após as anotações de praxe, dê-se baixa na 

distribuição. Int. 

 

0008981-38.2010.403.6114 - REGINALDO FERNANDES(SP228789 - TATIANE DE VASCONCELOS 

CANTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à Contestação apresentada pelo Réu.Designo perícia médica a ser realizada no autor em 27 

de MAIO de 2011 às 18h00min, neste Fórum estabelecido à Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de 

Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 

115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos 

e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e 

IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados após a entrega do laudo em 

juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará 

responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do 

C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento 

de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos médicos que possuir, para melhor análise de eventual 

incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de 

doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está sendo submetido a algum tipo de tratamento ou 
acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a 

incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de 

modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e 

qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário 

ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria 

possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na 

rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data 

de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início 

aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua 

reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao 

longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados pelas partes.Intimem-se e cumpra-se.  

 

0009059-32.2010.403.6114 - ADIVALDINA FELIX DA SILVA(SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando que autor pleitea concessão de aposentadoria por idade, tendo em vista o documento de fls. 11, 

reconsidero data máxima venia, o despacho de fls. 57. Outrossim, considerando a manifestação de fls. 58/59, defiro o 

prazo requerido, devendo o autor esclarecer se há interesse no prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias. Int.  
 

0009085-30.2010.403.6114 - JOSE MARTILIANO GOMES(SP160991 - ADMA MARIA ROLIM CICONELLO E 

SP120391 - REGINA RIBEIRO DE SOUSA TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 30/33: Recebo como aditamento à inicial.Cite-se o réu.Int. 

 

0009098-29.2010.403.6114 - EDMILSON CARDOSO RODRIGUES(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Face ao decidido nos autos de Agravo de instrumento (fls. 57/58), cumpra o autor no prazo improrrogável de 10 (dez) 

dias o determinado às fls. 54. Silente, venham os autos conclusos para extinção. Int. 

 

0002476-52.2010.403.6301 - LARISSA MARQUES CORREIA(SP070067 - JOAO CARLOS DA SILVA E SP114159 

- JORGE JOAO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da redistribuição do feito.Verifico não haver relação de prevenção entre estes autos e os de 

nº0002476-52.2010.4032.6301, tendo em vista tratar-se do mesmo processo, conforme fls.108 do SEDI e decisão de 

fls.89/90. Manifeste-se o autor quanto à contestação apresentada pelo Réu. Outrossim, especifiquem as partes as provas 

que pretendem produzir, justificando a sua pertinência. Em sendo prova oral, apresente(m) o respectivo rol de 

testemunhas, sob pena de preclusão, conforme disposto no art. 407 do CPC. Prazo: 15(quinze) dias, sendo os 10(dez) 
primeiros do(s) autor(es) e os 5(cinco) dias subseqüentes para o(s) Réu(s). Nada requerido, venham os autos conclusos 

para prolação de sentença.Intimem-se. 

 

0000020-74.2011.403.6114 - NEIDE MARTINS(SP238627 - ELIAS FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Verifico não haver relação de prevenção entre estes autos e os de n. 2008.63.17.006028-0 JEF, face a sentença 

transitada em julgado (fls. 88/91).Manifeste-se o autor quanto à Contestação apresentada pelo Réu.Designo perícia 

médica a ser realizada no autor em 27 de MAIO de 2011 às 14h00min, neste Fórum estabelecido à Avenida Senador 

Vergueiro 3575, 3º andar (sala de Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como perito o Dr. José 

Otávio de Felice Júnior, CRM 115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os honorários periciais 

no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o máximo permitido 
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conforme discriminado nas Tabelas II e IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - CJF, a serem 

requisitados após a entrega do laudo em juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na pessoa de seu 

patrono (via imprensa), o qual ficará responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima designado, 

tudo conforme artigos 236 c/c 237, do C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já alertado(a) o(a) 

autor(a) que deverá apresentar documento de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos médicos que possuir, 

para melhor análise de eventual incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes quesitos deste Juízo:1) 

A parte autora é portadora de doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está sendo submetido a 

algum tipo de tratamento ou acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?3) 

Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta 

anterior (item 3), de modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou lesão a incapacita para o 

exercício de toda e qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 5), de modo total ou 

parcial? Temporário ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por quais meios esta recuperação 

ou reabilitação seria possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, 

terapia) é disponível na rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se 

possível, qual seria sua data de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual 

seria sua data de início aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite 

para sua reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do 

quadro ao longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados pelo INSS e faculto ao autor sua apresentação no prazo de 
5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, II do CPC..Intimem-se e cumpra-se.  

 

0000024-14.2011.403.6114 - VERA MARIA MACEDO SENA BORGES(SP256715 - GERSON ALVES CARDOSO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Verifico não haver relação de prevenção entre estes autos e os de nº0004112-39.2009.403.6317, por se tratarem de 

pedidos distintos. Apresente o autor o recente (seis meses) indeferimento do pedido administrativo, a fim de comprovar 

que não há na Agência da Previdência Social - APS pedido concorrente com o judicial de concessão/restabelecimento 

do benefício requerido na inicial, e para o fim de demonstrar seu interesse de agir, nos termos do artigo 295, III do CPC, 

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Reconheço a isenção de custas. Processe-se a ação sem o seu 

recolhimento, sem prejuízo do disposto nos artigos 11 parágrafo 2º e 12 da Lei 1060/50.Cite-se. Intime-se. 

 

0000109-97.2011.403.6114 - MATILDE MALDONADO XAVIER(SP245214 - KARINA CRISTINA CASA 

GRANDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro trâmite privilegiado, nos termos da Lei nº 10.741 de 01/10/03.Manifeste-se o autor quanto à Contestação 

apresentada pelo Réu.Designo perícia médica a ser realizada no autor em 27 de MAIO de 2011 às 15h00min, neste 

Fórum estabelecido à Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do 

Campo e nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça 
Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), 

sendo este valor o máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 

de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados após a entrega do laudo em juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a 

parte autora na pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará responsável em informá-la para comparecimento no 

dia e hora acima designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica 

desde já alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento de identificação pessoal e exames laboratoriais e 

laudos médicos que possuir, para melhor análise de eventual incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os 

seguintes quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de 

medicamentos ou está sendo submetido a algum tipo de tratamento ou acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão 

é decorrente de acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de sua atividade laborativa 

habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) 

Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a 

resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou 

recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) 

Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de 

Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data de início aproximada?9) Em havendo 

incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início aproximada?10) Caso a parte autora esteja 
temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou 

lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados 

pelas partes.Intimem-se e cumpra-se.  

 

0000704-96.2011.403.6114 - VICENZO PEREIRA TORRI X ADRIANO DE ANDRADE TORRI(SP261555 - ANA 

PAULA CHICONELI ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1) Para aferir-se a existência do requisito da carência do autor ao benefício ora pleiteado, vislumbro a necessidade de 

elaboração, por órgão competente, de laudo de avaliação das condições sociais e financeiras da família, bem como do 

(a) autor (a).Para tanto, determino a expedição de ofício à Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania da 

Prefeitura deste município, situada à Av. Redenção nº 271 - A/C Sr. José Ferreira da Silva - Secretario - solicitando a 

visita de um Assistente Social, devendo o mesmo apresentar um relatório com informações pertinentes aos seguintes 
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quesitos:1. número de pessoas residentes no imóvel;2. renda mensal familiar;3. quais os membros que exercem 

atividade remunerada, e em que atividade;4. quais os membros que recebem benefício do INSS, e qual o valor;5. se há 

ajuda de terceiros na manutenção da casa (familiares ou não) e das pessoas nela residentes, e como tal ocorre;6. 

características do local de moradia (número de cômodos, estado de conservação, mobília que guarnece a residência), 

bem como de outras informações que possam demonstrar a situação em que vivem o autor e seus familiares (existência 

de veículo, aparelhos eletrônicos novos, enfeites na residência, etc.);7. gastos mensais com moradia (IPTU, aluguel, luz, 

água, telefone), alimentação e demais despesas (transporte, despesas médicas);O ofício deverá ser instruído com o 

maior número possível de dados extraídos destes autos, tais como: endereço, qualificação, cópias da petição inicial e da 

contestação do réu.2) Designo perícia médica a ser realizada no autor em 27 de Maio de 2011 às 12h20min, neste 

Fórum estabelecido à Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do 

Campo e nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça 

Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), 

sendo este valor o máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 

de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados com a entrega do laudo em Juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a 

parte autora na pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará responsável em informá-la para comparecimento no 

dia e hora acima designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica 

desde já alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento de identificação pessoal e exames laboratoriais e 

laudos médicos que possuir, para melhor análise de eventual incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os 
seguintes quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de 

medicamentos ou está sendo submetido a algum tipo de tratamento ou acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão 

é decorrente de acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de sua atividade laborativa 

habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) 

Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a 

resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou 

recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) 

Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de 

Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data de início aproximada?9) Em havendo 

incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início aproximada?10) Caso a parte autora esteja 

temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou 

lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados 

pelo INSS e faculto ao autor sua apresentação no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, II do 

CPC..Após a manifestação das partes, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal, tendo em vista o interesse de 

nemor/incapaz, nos termos do art. 82, I e II do CPC.Intimem-se e cumpra-se. 

 

0000713-58.2011.403.6114 - FRANCISCA MARIA DA CONCEICAO SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 
NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 18/20: Face ao tempo transcorrido, defiro o prazo de 10 (dez) dias ao autor para cumprimento do determinado às 

fls. 16. Silente, venham os autos conclusos para extinção. Int. 

 

0000722-20.2011.403.6114 - VALDOMIRO DOS SANTOS COSTA(SP148162 - WALDEC MARCELINO 

FERREIRA E SP148058 - ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Fls. 116/23: Recebo como aditamento à inicial. Defiro o prazo de 10 (dez) dias ao autor para cumprimento do 

determinado às fls. 15. Silente, venham os autos conclusos para extinção. Int. 

 

0000728-27.2011.403.6114 - JOSIVAN ALVES DA SILVA(SP272135 - LEANDRO DE OLIVEIRA MARTINS E 

SP167376 - MELISSA TONIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Face ao decidido nos autos de agravo de instrumento (fls. 73/74), defiro o prazo de 60 (sessenta) dias ao autor para 

cumprimento ao determinado às fls. 64. Silente, venham os autos conclusos para extinção. Int. 

 

0000733-49.2011.403.6114 - ALCINDO VICTORINO(SP151188 - LUCIANA NEIDE LUCCHESI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Fls. 21: Defiro o prazo de 10 (de) dias ao autor para cumprimento do determinado às fls. 20. Silente, venham os autos 

conclusos para extinção. Int. 

 

0000766-39.2011.403.6114 - CRISTIANO SEBASTIAO GOMES DE CARVALHO(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 37/38: Face ao tempo transcorrido, defiro o prazo de 10 (dez) dias ao autor para cumprimento do determinado às 

fls. 36. Silente, venham os autos conclusos para extinção. Int. 

 

0000885-97.2011.403.6114 - IZABEL VALADARES DA SILVA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciente o Argavo Retido. Vista ao agravado para contra minuta.Manifeste-se o autor quanto à contestação apresentada 
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pelo Réu.Outrossim, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua pertinência. Em sendo 

prova oral, apresente(m) o respectivo rol de testemunhas, sob pena de preclusão, conforme disposto no art. 407 do CPC. 

Prazo: 15(quinze) dias, sendo os 10(dez) primeiros do(s) autor(es) e os 5(cinco) dias subseqüentes para o(s) Réu(s). 

Nada requerido, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se. 

 

0001134-48.2011.403.6114 - ELIZABETH MARIA PINTO GOMES(SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à Contestação apresentada pelo Réu.Designo perícia médica a ser realizada no autor em 27 

de MAIO de 2011 às 16h40min, neste Fórum estabelecido à Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de 

Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 

115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos 

e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e 

IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados após a entrega do laudo em 

juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará 

responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do 

C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento 

de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos médicos que possuir, para melhor análise de eventual 

incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de 
doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está sendo submetido a algum tipo de tratamento ou 

acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a 

incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de 

modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e 

qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário 

ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria 

possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na 

rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data 

de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início 

aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua 

reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao 

longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados pelo INSS e faculto ao autor sua apresentação no prazo de 5 (cinco) 

dias, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, II do CPC..Intimem-se e cumpra-se.  

 

0001186-44.2011.403.6114 - ERICA RODRIGUES PERALTA(SP115854 - ANABEL DE ARAUJO FOLHA E 

SP065323 - DANIEL SOUZA MATIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à Contestação apresentada pelo Réu.Designo perícia médica a ser realizada no autor em 27 
de MAIO de 2011 às 13h00min, neste Fórum estabelecido à Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de 

Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 

115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos 

e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e 

IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados após a entrega do laudo em 

juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará 

responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do 

C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento 

de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos médicos que possuir, para melhor análise de eventual 

incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de 

doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está sendo submetido a algum tipo de tratamento ou 

acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a 

incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de 

modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e 

qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário 

ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria 

possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na 
rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data 

de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início 

aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua 

reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao 

longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados pelo INSS e faculto ao autor sua apresentação no prazo de 5 (cinco) 

dias, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, II do CPC..Intimem-se e cumpra-se.  

 

0001211-57.2011.403.6114 - ANTONIO SANTOS PEREIRA(SP186601 - ROBERTO YSHIARA ARAUJO DE 

MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à Contestação apresentada pelo Réu.Designo perícia médica a ser realizada no autor em 27 

de MAIO de 2011 às 17h40min, neste Fórum estabelecido à Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de 
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Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 

115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos 

e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e 

IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados após a entrega do laudo em 

juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará 

responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do 

C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento 

de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos médicos que possuir, para melhor análise de eventual 

incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de 

doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está sendo submetido a algum tipo de tratamento ou 

acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a 

incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de 

modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e 

qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário 

ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria 

possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na 

rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data 

de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início 
aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua 

reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao 

longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados pelas partes.Intimem-se e cumpra-se.  

 

0001558-90.2011.403.6114 - JOSE EDVALDO DA SILVA(SP083662 - IRMA PEREIRA MACEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Esclareça o autor a propositura do feito, visto sentença proferida nos autos n. 0313771-23.2004.403.6301(JEF), no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Intime-se. 

 

0001666-22.2011.403.6114 - EDMILSA CAMPOS DA SILVA(SP010227 - HERTZ JACINTO COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à Contestação apresentada pelo Réu.Designo perícia médica a ser realizada no autor em 27 

de MAIO de 2011 às 13h20min, neste Fórum estabelecido à Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de 

Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 

115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos 

e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e 

IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados após a entrega do laudo em 
juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará 

responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do 

C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento 

de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos médicos que possuir, para melhor análise de eventual 

incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de 

doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está sendo submetido a algum tipo de tratamento ou 

acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a 

incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de 

modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e 

qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário 

ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria 

possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na 

rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data 

de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início 

aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua 

reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao 

longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados pelas partes.Intimem-se e cumpra-se.  
 

0001688-80.2011.403.6114 - MARLENE GARCIA TAMISI(SP198474 - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA E SP197161 

- RENATO MARINHO DE PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária, proposta por MARLENE GARCIA TAMISI em face do INSS requerendo a concessão do 

benefício de aposentadoria por idade.Pediu administrativamente o benefício, este negado sob o fundamento de número 

insuficiente de contribuições.É o relatório. Decido. O benefício da aposentadoria por idade encontra-se regulado nos 

arts. 48 a 51, da lei n. 8213/91, sendo que para sua concessão são exigidos os seguintes requisitos: i) qualidade de 

segurado; ii) implementação da idade mínima fixada na lei (65 anos para o homem e 60 anos para a mulher); iii) tempo 

mínimo de contribuição para efeitos de carência, que no caso dos segurados filiados posteriormente ao advento da lei n. 

8213/91 é de 180 contribuições (art. 25, II, da lei n. 8213/91) e, quanto aos filiados anteriormente, deverá ser observada 

a tabela progressiva prescrita pelo art. 142, da lei n. 8213/91, levando-se em conta o ano em que o segurado 
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implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. Vê-se, portanto, que com base única e 

exclusivamente na lei n. 8213/91, para efeitos de concessão da aposentadoria por idade deveriam estar presentes todos 

os três requisitos insculpidos em lei, concomitantemente, para que o segurado fizesse jus ao benefício, sendo, por 

decorrência, que para efeitos de cumprimento do requisito carência deveria ser levado em consideração a data em que 

implementadas as demais condições legais. Com o advento da lei nº 10.666/03, parece-me que a melhor interpretação a 

ser dada ao tema, levando-se em consideração que a legislação regente da matéria é constitucional, continua sendo no 

sentido de que os requisitos legais da idade e tempo de carência devem ser preenchidos em um mesmo momento, de 

forma concomitante, e não isolada. Na verdade, com o advento da lei n. 10666/03 o que ocorreu foi apenas e tão 

somente que a qualidade de segurado não é mais exigida como requisito à concessão do benefício de aposentadoria por 

idade, mantendo-se, no mais, os pressupostos legais até então existentes, bem como a forma pela qual devem ser 

analisados. Feitas tais considerações, analisando os autos, verifico que não se encontram presentes os requisitos 

ensejadores da antecipação da tutela, nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil. Com efeito, verifico que, em 

princípio, a autora não cumpre com os requisitos para a aposentadoria por idade. Filiada antes de 1991, completou a 

idade mínima de 60 (sessenta) anos em 2000, e o artigo 142 da Lei 8.213/91 estabeleceu uma carência de 114 

contribuições para aquele ano. Pois bem, considerando os documentos constantes nos autos até a data da implementação 

do requisito etário possuía a autora 38 contribuições (veja tabela anexa), portanto tempo insuficiente para obter a 

aposentadoria por idade aqui buscada na época em que pleiteada. A autora voltou a contribuir em 01/10/2000 até 

30/06/2010. Entretanto, não alcançou em nenhum dos anos posteriores à implementação do requisito etário, o número 
de contribuições necessário para a concessão do beneficio, nos termos da tabela progressiva. Assim, para o ano de 2001 

a autora deveria comprovar 120 contribuições. Para 2002 seriam necessárias 126 contribuições e assim, sucessivamente, 

até 2010, quando, então, a autora deveria comprovar o total de 174 contribuições, total este não atingido, conforme 

demonstra tabela anexa. Pelas razões acima expostas, INDEFIRO a antecipação de tutela pleiteada, com fulcro no artigo 

273 do CPC. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Defiro o trâmite privilegiado, nos termos da Lei nº 10.741/2003 

com as alterações da Lei nº 12.008/2009. Anote-se. Cite-se e Intimem-se. 

 

0001804-86.2011.403.6114 - EVERALDO JOSE PEREIRA(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto à Contestação apresentada pelo Réu.Designo perícia médica a ser realizada no autor em 27 

de MAIO de 2011 às 17h20min, neste Fórum estabelecido à Avenida Senador Vergueiro 3575, 3º andar (sala de 

Perícias), Rudge Ramos, São Bernardo do Campo e nomeio como perito o Dr. José Otávio de Felice Júnior, CRM 

115.420. Por ser o autor beneficiário da Justiça Gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$ 234,80 (duzentos 

e trinta e quatro reais e oitenta centavos), sendo este valor o máximo permitido conforme discriminado nas Tabelas II e 

IV do Anexo I da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007 - CJF, a serem requisitados após a entrega do laudo em 

juízo, no prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a parte autora na pessoa de seu patrono (via imprensa), o qual ficará 

responsável em informá-la para comparecimento no dia e hora acima designado, tudo conforme artigos 236 c/c 237, do 
C.P.C., sem prejuízo de sua intimação pessoal.Fica desde já alertado(a) o(a) autor(a) que deverá apresentar documento 

de identificação pessoal e exames laboratoriais e laudos médicos que possuir, para melhor análise de eventual 

incapacidade.Pelo Perito, deverão ser respondidos os seguintes quesitos deste Juízo:1) A parte autora é portadora de 

doença ou lesão? Qual ou quais? Faz uso de medicamentos ou está sendo submetido a algum tipo de tratamento ou 

acompanhamento médico?2) Tal doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?3) Tal doença ou lesão a 

incapacita para o exercício de sua atividade laborativa habitual?4) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 3), de 

modo total ou parcial? Temporário ou permanente?5) Tal doença ou lesão a incapacita para o exercício de toda e 

qualquer atividade laborativa?6) Em sendo afirmativa a resposta anterior (item 5), de modo total ou parcial? Temporário 

ou permanente? Há possibilidade de reabilitação ou recuperação? Por quais meios esta recuperação ou reabilitação seria 

possível (cirurgia, medicamentos, tratamento)?7) Eventual tratamento (cirurgia, medicamento, terapia) é disponível na 

rede credenciada do S.U.S. (Sistema Único de Saúde)?8) Em havendo doença ou lesão, se possível, qual seria sua data 

de início aproximada?9) Em havendo incapacidade (itens 3 ou 5, acima, afirmativos), qual seria sua data de início 

aproximada?10) Caso a parte autora esteja temporariamente incapacitada, qual seria a data limite para sua 

reavaliação?11) Qual o estágio atual da doença ou lesão? Houve regressão, estabilização ou agravamento do quadro ao 

longo do tempo?Aprovo os quesitos apresentados pelas partes.Intimem-se e cumpra-se.  

 

0002327-98.2011.403.6114 - JULIANA DOS SANTOS MACEDO SILVA X TATIANA DOS SANTOS 
MACEDO(SP300766 - DANIEL FELIPELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente o autor cópia da inicial para instrução do mandado citatório, bem como regularizar a procuração AD Judicia, 

devendo constar o autor representado por sua representante legal ou procuração outorgada pela via pública nos termos 

dos arts. 283/284 do CPC.Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Int.  

 

0002336-60.2011.403.6114 - SERGIO CARLOS DIAS GALUCHI(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Verifico não haver relação de prevenção entre estes autos e os de nº0043785-63.2004.403.6301.Junte aos autos, a carta 

de concessão do benefício e memória de cálculo, afim de regularizar a petição inicial.Indefiro o pedido de Justiça 

Gratuita, uma vez que o autor percebe remuneração superior a dois salários mínimos, devendo ser recolher as custas 

iniciais devidas, nos termos do Provimento nº 64/2009 - COGE. Prazo: 10 (dez) dias.Intime-se. 
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0002367-80.2011.403.6114 - JOSE ORTUNHO GARCIA GUTIERRE(SP272915 - JULIANA DE CASTRO 

AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Regularize a procuração, uma vez que consta a assinatura do autor nos documentos de fls.13/14, bem como junte aos 

autos documentos que comprovem o pedido de justiça gratuita, tais como holerite, extrato bancário, imposto de renda, 

etc.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Intime-se. 

 

0002382-49.2011.403.6114 - OLGA IRENE DO NASCIMENTO(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES E 

SP215373 - RONALD FAZIA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Verifico haver relação de prevenção entre estes autos e os de nº0007330-05.2009.403.6114, nos termos do art. 253,II do 

CPC. Indefiro o pedido de Justiça Gratuita, uma vez que o autor percebe remuneração superior a dois salários mínimos, 

devendo ser recolher as custas iniciais devidas, nos termos do Provimento nº 64/2009 - COGE. Prazo: 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção. Regularizados, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. Int.  

 

0002383-34.2011.403.6114 - ADEILDA SOARES DE MORAIS(SP258849 - SILVANA DOS SANTOS FREITAS E 

SP269434 - ROSANA TORRANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Trata-se de ação ordinária, proposta contra o INSS, em que a parte autora requer em sede de tutela antecipada, a 

concessão do benefício de auxílio doença. Acosta documentos à inicial. É o relatório. Decido. O artigo 273 do Código 
de Processo Civil admite a antecipação, total ou parcial, da tutela pretendida, desde que presentes, cumulativamente, os 

seguintes pressupostos: a) prova inequívoca da verossimilhança das alegações; b) fundado receio de dano irreparável ou 

de difícil reparação, ou caracterização de abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu; e c) 

ausência de perigo de irreversibilidade do provimento antecipado. Não vislumbro, neste exame preliminar, a presença 

dos requisitos ensejadores da tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, pois não há nos 

autos prova inequívoca da incapacidade da parte autora, a qual somente poderá ser aferida após exame médico-pericial, 

por perito de confiança do juízo. Desta feita, indefiro a antecipação da tutela para concessão do auxílio-doença. 

Entretanto, considerando a idade da autora, bem como o requerido no item 3 da inicial, determino a realização de 

perícia médica, com agendamento a ser providenciado pela secretaria desta 2ª Vara, de acordo com a disponibilidade 

dos médicos indicados.Intime-se. Cite-se, intimando a ré a colacionar na contestação o Cadastro Nacional de 

Informação Social - CNIS - da autora. Defiro o trâmite privilegiado, nos termos da Lei nº 10.741/2003 com as 

alterações da Lei nº 12.008/2009. Anote-se.Concedo à autora, os benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se.  

 

0002398-03.2011.403.6114 - JOEL LEGNARI(SP152315 - ANDREA MARIA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente o autor o recente (seis meses) indeferimento do pedido administrativo, a fim de comprovar que não há na 

Agência da Previdência Social - APS pedido concorrente com o judicial de concessão/restabelecimento do benefício 
requerido na inicial, e para o fim de demonstrar seu interesse de agir, nos termos do artigo 295, III do CPC, bem como o 

comprovante de endereço atualizado, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Reconheço a isenção de 

custas.Processe-se a ação sem o seu recolhimento, sem prejuízo do disposto nos artigos 11 parágrafo 2º e 12 da Lei 

1060/50.Intimem-se.  

 

0002443-07.2011.403.6114 - APARECIDA DE LOURDES SILVA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PA 0,05 Indefiro o pedido de Justiça Gratuita, uma vez que o autor percebe remuneração superior a dois salários 

mínimos, devendo ser recolher as custas iniciais devidas, nos termos do Provimento nº 64/2009 - COGE. Prazo: 10 

(dez) dias, sob pena de extinção. Regularizados, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela 

antecipada. Int.  

 

0002453-51.2011.403.6114 - JOSE FRANCISCO FERREIRA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Emende o autor a petição inicial, nos termos dos arts. 283/284 do CPC, instruindo-a com os documentos indispensáveis 

à propositura da ação, carta de concessão/memória de cálculo, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção.Reconheço a isenção de custas.Processe-se a ação sem o seu recolhimento, sem prejuízo do disposto nos 
artigos 11 parágrafo 2º e 12 da Lei 1060/50.Intime-se. 

 

0002459-58.2011.403.6114 - SIDNEI AGUIAR DOS SANTOS X LORIVAL PEDRO DOS SANTOS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente o autor o recente (seis meses) indeferimento do pedido administrativo, a fim de comprovar que não há na 

Agência da Previdência Social - APS pedido concorrente com o judicial de concessão/restabelecimento do benefício 

requerido na inicial, e para o fim de demonstrar seu interesse de agir, nos termos do artigo 295, III do CPC, bem como 

as cópias necessárias para a instrução do mandado citatório, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Reconheço 

a isenção de custas.Processe-se a ação sem o seu recolhimento, sem prejuízo do disposto nos artigos 11 parágrafo 2º e 

12 da Lei 1060/50.Intimem-se.  
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0002461-28.2011.403.6114 - GERALDO MARTINS DE OLIVEIRA(SP152386 - ANTONIO CARLOS DINIZ 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Verifico não haver relação de prevenção entre estes autos e os de nº0013235-56.2002.403.6301, por se tratarem de 

pedidos distintos.Indefiro o pedido de Justiça Gratuita, uma vez que o autor percebe remuneração superior a dois 

salários mínimos, devendo ser recolher as custas iniciais devidas, nos termos do Provimento nº 64/2009 - COGE. 

Intime-se. 

 

0002464-80.2011.403.6114 - ANA BARBOSA DE OLIVEIRA SANTOS(SP086757 - EUSTELIA MARIA TOMA 

ZILSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária, proposta por ANA BARBOSA DE OLVEIRA SANTOS em face do 

INSS requerendo a concessão do benefício de aposentadoria por idade.Pediu administrativamente o benefício, este 

negado sob o fundamento de número insuficiente de contribuições.É o relatório. Decido. O benefício da aposentadoria 

por idade encontra-se regulado nos arts. 48 a 51, da lei n. 8213/91, sendo que para sua concessão são exigidos os 

seguintes requisitos: i) qualidade de segurado; ii) implementação da idade mínima fixada na lei (65 anos para o homem 

e 60 anos para a mulher); iii) tempo mínimo de contribuição para efeitos de carência, que no caso dos segurados filiados 

posteriormente ao advento da lei n. 8213/91 é de 180 contribuições (art. 25, II, da lei n. 8213/91) e, quanto aos filiados 

anteriormente, deverá ser observada a tabela progressiva prescrita pelo art. 142, da lei n. 8213/91, levando-se em conta 

o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício. Vê-se, portanto, que 
com base única e exclusivamente na lei n. 8213/91, para efeitos de concessão da aposentadoria por idade deveriam estar 

presentes todos os três requisitos insculpidos em lei, concomitantemente, para que o segurado fizesse jus ao benefício, 

sendo, por decorrência, que para efeitos de cumprimento do requisito carência deveria ser levado em consideração a 

data em que implementadas as demais condições legais. Com o advento da lei nº 10.666/03, parece-me que a melhor 

interpretação a ser dada ao tema, levando-se em consideração que a legislação regente da matéria é constitucional, 

continua sendo no sentido de que os requisitos legais da idade e tempo de carência devem ser preenchidos em um 

mesmo momento, de forma concomitante, e não isolada. Na verdade, com o advento da lei n. 10666/03 o que ocorreu 

foi apenas e tão somente que a qualidade de segurado não é mais exigida como requisito à concessão do benefício de 

aposentadoria por idade, mantendo-se, no mais, os pressupostos legais até então existentes, bem como a forma pela qual 

devem ser analisados. Feitas tais considerações, analisando os autos, verifico que não se encontram presentes os 

requisitos ensejadores da antecipação da tutela, nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil. Com efeito, 

verifico que, em princípio, a autora não cumpre com os requisitos para a aposentadoria por idade. Filiada antes de 1991, 

completou a idade mínima de 60 (sessenta) anos em 2000, e o artigo 142 da Lei 8.213/91 estabeleceu uma carência de 

114 contribuições para aquele ano. Pois bem, considerando os documentos constantes nos autos até a data da 

implementação do requisito etário que se deu em 25/02/2003 (nascida aos 25/02/1943 - fls. 19) possuía a autora 111 

contribuições (veja tabela anexa), portanto tempo insuficiente para obter a aposentadoria por idade aqui buscada na 

época em que pleiteada. A autora voltou a contribuir em 01/04/2005 até 31/10/2005, depois retomando as contribuições 
em 01/03/2009 até 31/07/2010. Entretanto, não alcançou em nenhum dos anos posteriores à implementação do requisito 

etário, o número de contribuições necessário para a concessão do beneficio, nos termos da tabela progressiva. Assim, 

para o ano de 2005 a autora deveria comprovar 144 contribuições. Para 2006 seriam necessárias 150 contribuições e 

assim, sucessivamente, até 2010, quando, então, a autora deveria comprovar o total de 174 contribuições, total este não 

atingido, conforme demonstra tabela anexa. Pelas razões acima expostas, INDEFIRO a antecipação de tutela pleiteada, 

com fulcro no artigo 273 do CPC. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Defiro o trâmite privilegiado, nos termos da 

Lei nº 10.741/2003 com as alterações da Lei nº 12.008/2009. Anote-se. Cite-se e Intimem-se. 

 

0002468-20.2011.403.6114 - FELIPI GONCALVES DE SOUSA X ANDREIA APARECIDA GONCALVES 

SOUSA(SP300766 - DANIEL FELIPELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Regularize o autor a procuração AD Judicia, devendo constar o autor representado por sua representante legal ou 

procuração outorgada pela via pública nos termos dos arts. 283/284 do CPC.Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção. Int.  

 

0002469-05.2011.403.6114 - LARA RAFAELA SOUSA SANTANA - MENOR IMPUBERE X CAMILA SOUSA 

DA SILVA(SP300766 - DANIEL FELIPELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Regularize o autor a procuração AD Judicia, devendo constar o autor representado por sua representante legal ou 
procuração outorgada pela via pública nos termos dos arts. 283/284 do CPC.Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção. Int.  

 

0002481-19.2011.403.6114 - CARLOS CREPALDI(SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI E 

SP292439 - MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Apresente o autor o recente (seis meses) indeferimento do pedido administrativo, a fim de comprovar que não há na 

Agência da Previdência Social - APS pedido concorrente com o judicial de concessão/restabelecimento do benefício 

requerido na inicial, e para o fim de demonstrar seu interesse de agir, nos termos do artigo 295, III do CPC, no prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de extinção. Reconheço a isenção de custas.Processe-se a ação sem o seu recolhimento, sem 

prejuízo do disposto nos artigos 11 parágrafo 2º e 12 da Lei 1060/50.Intimem-se.  
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0002491-63.2011.403.6114 - JOSE DOS SANTOS(SP079193 - EDIVETE MARIA BOARETO BELOTTO E 

SP156169 - ANA CRISTINA MACARINI MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente o autor o recente (seis meses) indeferimento do pedido administrativo, a fim de comprovar que não há na 

Agência da Previdência Social - APS pedido concorrente com o judicial de concessão/restabelecimento do benefício 

requerido na inicial, e para o fim de demonstrar seu interesse de agir, nos termos do artigo 295, III do CPC, no prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de extinção. Reconheço a isenção de custas.Processe-se a ação sem o seu recolhimento, sem 

prejuízo do disposto nos artigos 11 parágrafo 2º e 12 da Lei 1060/50.Intimem-se.  

 

0002497-70.2011.403.6114 - RUBENS CALZOLARI(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Indefiro o pedido de Justiça Gratuita, uma vez que o autor percebe remuneração superior a dois salários mínimos, 

devendo ser recolher as custas iniciais devidas, nos termos do Provimento nº 64/2009 - COGE. Prazo: 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção. Regularizados,Int.  

 

0002505-47.2011.403.6114 - MARIA MAZINE DE AMORIM(SP245501 - RENATA CRISTINE DE ALMEIDA 

FRANGIOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente o autor o recente (seis meses) indeferimento do pedido administrativo, a fim de comprovar que não há na 
Agência da Previdência Social - APS pedido concorrente com o judicial de concessão/restabelecimento do benefício 

requerido na inicial, e para o fim de demonstrar seu interesse de agir, nos termos do artigo 295, III do CPC, no prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de extinção. Reconheço a isenção de custas.Processe-se a ação sem o seu recolhimento, sem 

prejuízo do disposto nos artigos 11 parágrafo 2º e 12 da Lei 1060/50.Intimem-se.  

 

0002551-36.2011.403.6114 - LUZIA CRISTINA FERRARI RODRIGUES(SP160508 - ELIZANDRA DE FREITAS 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Apresente o autor o recente (seis meses) indeferimento do pedido administrativo, a fim de comprovar que não há na 

Agência da Previdência Social - APS pedido concorrente com o judicial de concessão/restabelecimento do benefício 

requerido na inicial, e para o fim de demonstrar seu interesse de agir, nos termos do artigo 295, III do CPC, no prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de extinção. Reconheço a isenção de custas.Processe-se a ação sem o seu recolhimento, sem 

prejuízo do disposto nos artigos 11 parágrafo 2º e 12 da Lei 1060/50.Intimem-se.  

 

0002576-49.2011.403.6114 - HEINRICH WILHELM BAUER(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI 

GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Indefiro o pedido de Justiça Gratuita, uma vez que o autor percebe remuneração superior a dois salários mínimos, 

devendo ser recolher as custas iniciais devidas, nos termos do Provimento nº 64/2009 - COGE. Prazo: 10 (dez) dias, sob 
pena de extinção. Regularizados, cite-se. Int.  

 

0002577-34.2011.403.6114 - VERA MARIA MACEDO SENA BORGES(SP256715 - GERSON ALVES CARDOSO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Verifico não haver relação de prevenção entre estes autos e os de nº0000024-14.2011.403.6114, por se tratarem de 

pedidos distintos. Reconheço a isenção de custas. Processe-se a ação sem o seu recolhimento, sem prejuízo do disposto 

nos artigos 11 parágrafo 2º e 12 da Lei 1060/50.Cite-se. Intime-se. 

 

0002581-71.2011.403.6114 - ADAUTO PEREIRA X AIRTON EUSTAQUIO DOS SANTOS X JOSE FRANCISCO 

DA SILVA(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA E SP148058 - ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Indefiro o pedido de Justiça Gratuita, uma vez que o autor percebe remuneração superior a dois salários mínimos, 

devendo ser recolher as custas iniciais devidas, nos termos do Provimento nº 64/2009 - COGE. Prazo: 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção. Regularizados, cite-se. Int.  

 

0002587-78.2011.403.6114 - GABRIEL DA PAZ SILVA(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Apresente o autor o recente (seis meses) indeferimento do pedido administrativo, a fim de comprovar que não há na 

Agência da Previdência Social - APS pedido concorrente com o judicial de concessão/restabelecimento do benefício 

requerido na inicial, e para o fim de demonstrar seu interesse de agir, nos termos do artigo 295, III do CPC. Inicialmente 

recolha o autor as custas iniciais devidas, nos termos do Provimento nº 64/2009 - COGE, ou comprove com documentos 

hábeis, tais como holerites, extratos de movimentação bancária e/ou declaração de imposto de renda, atuais, a fim de 

que seja comprovada sua hipossuficiência. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Intimem-se.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
1500442-63.1997.403.6114 (97.1500442-3) - HOSSID SAKURAI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da descida dos autos. Arquivem-se, observando-se as formalidades legais.Int. 
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1511203-56.1997.403.6114 (97.1511203-0) - HEITOR ZILLI(SP071825 - NIZIA VANO SOARES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 362 - ROSELI SANTOS PATRAO) 

Ciência às partes da descida dos autos. Aguarde-se o desfecho dos Embargos ora em apenso. Int. 

 

0006456-83.2010.403.6114 - CICERO JOSE RODRIGUES(SP114598 - ANA CRISTINA FRONER FABRIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes quanto ao Laudo Pericial Médico juntado aos autos, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Sem 

prejuízo, expeça-se Solicitação ao NUFO para pagamento do perito anteriormente nomeado. Intimem-se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0007434-94.2009.403.6114 (2009.61.14.007434-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002352-92.2003.403.6114 (2003.61.14.002352-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) X AMELIO DALAVA FILHO(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE 

DE CASTRO LADENTHIN) 

Face aos esclarecimentos do INSS, retornem os autos à COntaria Judicial para cumprimento ao determinado às fls. 70. 

Com o retorno dos autos daquele Setor, Intimem-se as partes para manifestação, vindo os autos conclusos ao final. Int. 

 
0009030-16.2009.403.6114 (2009.61.14.009030-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000542-82.2003.403.6114 (2003.61.14.000542-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

383 - MIGUEL HORVATH JUNIOR) X EVALDO DA SILVA XAVIER X EDUARDO LIMA SOUZA X ANTONIO 

DOMINGOS FELTRIM X DIOGENES CORREIA DE ANDRADE X ISMAEL CUNHA(SP088454 - HAMILTON 

CARNEIRO) 

Fls. 120/121: Vista ao Embargado. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença. Int. 

 

0003310-34.2010.403.6114 (2003.61.14.002804-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002804-05.2003.403.6114 (2003.61.14.002804-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

MARIO EMERSON BECK BOTTION) X JOSE BALBINO DOS SANTOS(SP188401 - VERA REGINA COTRIM 

DE BARROS) 

Tendo em vista os cálculos apresentados pelo Embargado às fls. 45/45, bem como dos documentos de fls. 54/66, 

remetam-se os autos à Contadoria Judicial para análise. Com o retorno dos autos daquele Setor Intimem-se as partes 

para manifestação, vindo os autos conclusos ao final. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0001098-06.2011.403.6114 (2007.61.14.001188-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001188-53.2007.403.6114 (2007.61.14.001188-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 
684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X ERONILDA FLORENCIO DA SILVA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA 

COSTA) 

Recebo os presentes Embargos para discussão, com suspensão da execução. Vista ao Embargado para impugnação no 

prazo legal.Int. 

 

0001099-88.2011.403.6114 (2008.61.14.002917-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002917-80.2008.403.6114 (2008.61.14.002917-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X DAMIAO XAVIER DE OLIVEIRA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) 

Recebo os presentes Embargos para discussão, com suspensão da execução. Vista ao Embargado para impugnação no 

prazo legal.Int. 

 

0001100-73.2011.403.6114 (2008.61.14.003289-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003289-29.2008.403.6114 (2008.61.14.003289-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

2422 - CYNTIA ALESSANDRA BOCHIO) X ISRAEL DIRCEU LOPES(SP197138 - MICHELLE GLAYCE MAIA) 

Recebo os presentes Embargos para discussão, com suspensão da execução. Vista ao Embargado para impugnação no 

prazo legal.Int. 
 

0001101-58.2011.403.6114 (98.1501350-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1501350-

86.1998.403.6114 (98.1501350-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X WALDIR 

MARTINS(SP025143 - JOSE FERNANDO ZACCARO E SP109241 - ROBERTO CASTILHO E SP100343 - ROSA 

MARIA CASTILHO MARTINEZ) 

Recebo os presentes Embargos para discussão, com suspensão da execução. Vista ao Embargado para impugnação no 

prazo legal.Int. 

 

0001102-43.2011.403.6114 (2007.61.14.000540-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000540-73.2007.403.6114 (2007.61.14.000540-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

2422 - CYNTIA ALESSANDRA BOCHIO) X AMILTON MONTALVAO MOURA(SP243786 - ELIZABETH 
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MOREIRA ANDREATTA MORO) 

Recebo os presentes Embargos para discussão, com suspensão da execução. Vista ao Embargado para impugnação no 

prazo legal.Int. 

 

0001143-10.2011.403.6114 (2008.61.14.001602-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001602-17.2008.403.6114 (2008.61.14.001602-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

383 - MIGUEL HORVATH JUNIOR) X JOSE ANDRADE DA SILVA(SP150697 - FABIO FREDERICO) 

Recebo os presentes Embargos para discussão, com suspensão da execução. Vista ao Embargado para impugnação no 

prazo legal.Int. 

 

0001147-47.2011.403.6114 (2008.61.14.004835-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004835-22.2008.403.6114 (2008.61.14.004835-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

549 - TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES) X LUZIA GALLENI TEMUDO(SP198474 - JOSE CARLOS DE 

OLIVEIRA) 

Recebo os presentes Embargos para discussão, com suspensão da execução. Vista ao Embargado para impugnação no 

prazo legal.Int. 

 

0001148-32.2011.403.6114 (2006.61.14.006005-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0006005-97.2006.403.6114 (2006.61.14.006005-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

549 - TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES) X VERA LUCIA RODRIGUES DE SOUZA(SP222134 - CLAUDINEI 

TEIXEIRA EVANGELISTA) 

Recebo os presentes Embargos para discussão, com suspensão da execução. Vista ao Embargado para impugnação no 

prazo legal.Int. 

 

0001198-58.2011.403.6114 (2008.61.14.003406-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003406-20.2008.403.6114 (2008.61.14.003406-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

848 - MARIO EMERSON BECK BOTTION) X MARIA LUCIENE NOBRE DE LIMA(SP031526 - JANUARIO 

ALVES) 

Recebo os presentes Embargos para discussão, com suspensão da execução. Vista ao Embargado para impugnação no 

prazo legal.Int. 

 

0001717-33.2011.403.6114 (2002.61.14.001300-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001300-95.2002.403.6114 (2002.61.14.001300-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

MARIO EMERSON BECK BOTTION) X FRANCISCO CIRILO DA SILVA(SP055516 - BENI BELCHOR) 

Recebo os presentes Embargos para discussão, com suspensão da execução. Vista ao Embargado para impugnação no 
prazo legal.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
1500444-33.1997.403.6114 (97.1500444-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1500442-

63.1997.403.6114 (97.1500442-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP104416 - ELAINE 

CATARINA BLUMTRITT GOLTL) X HOSSID SAKURAI(SP023466 - JOAO BATISTA DOMINGUES NETO) 

Ciência às partes da descida dos autos. Arquivem-se, observando-se as formalidades legais.Int. 

 

1511867-87.1997.403.6114 (97.1511867-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1511203-

56.1997.403.6114 (97.1511203-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP065446 - ROSELI 

DOS SANTOS PATRAO) X HEITOR ZILLI(SP110008 - MARIA HELENA PURKOTE) 

Ciência às partes da descida dos autos. Cumpra o Embargado o r. acórdão apresentando novos cálculos para 

prosseguimento da execução. Int. 

 

0000361-86.2000.403.6114 (2000.61.14.000361-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1505369-38.1998.403.6114 (98.1505369-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO 

EMERSON BECK BOTTION) X DELCISO FIORANTI(SP083662 - IRMA PEREIRA MACEIRA) 
Ciência às partes da descida dos autos. Cumpra o Embargado o r. acórdão apresentando novos cálculos para 

prosseguimento da execução. Int. 

 

0001051-81.2001.403.6114 (2001.61.14.001051-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1513150-48.1997.403.6114 (97.1513150-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO 

EMERSON BECK BOTTION) X FERNANDO FORTAREL BARBOSA(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES 

DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) 

Ciência às partes da descida dos autos. Cumpra o Embargado o r. acórdão apresentando novos cálculos para 

prosseguimento da execução. Int. 

 

0003467-22.2001.403.6114 (2001.61.14.003467-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
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0003027-60.2000.403.6114 (2000.61.14.003027-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

MARIO EMERSON BECK BOTTION ) X EDISON CARDOSO DE OLIVEIRA(SP084228 - ZELIA MARIA 

RIBEIRO E SP092902 - EUGENIO PAIVA DE MOURA) 

Ciência às partes da descida dos autos. Traslade-se as devidas cópia para os autos principais.Após, arquivem-se estes 

autos.Int. 

 

0000151-64.2002.403.6114 (2002.61.14.000151-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1500803-80.1997.403.6114 (97.1500803-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO 

EMERSON BECK BOTTION) X ARGEMIRO DE MOURA COSTA X HILDA MARIA D ANGELO X JOAO 

MAXIMO DA SILVA X JOSE COLLACO X OSTERIO SALVATORE ANTONIO VENTRICE(SP056890 - 

FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) 

Ciência às partes da descida dos autos. Cumpra o Embargado o r. acórdão apresentando novos cálculos para 

prosseguimento da execução. Int. 

 

0004182-30.2002.403.6114 (2002.61.14.004182-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1500876-52.1997.403.6114 (97.1500876-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO 

EMERSON BECK BOTTION) X ERWIN WLASSAK X JOAO FERREIRA DA SILVA(SP055730 - MARIA 

ALBERTINA MAIA) 
Ciência às partes da descida dos autos. Traslade-se as devidas cópias para os autos principais.Após, arquivem-se estes 

autos. PA 1,5 Int. 

 

0005035-39.2002.403.6114 (2002.61.14.005035-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1511552-59.1997.403.6114 (97.1511552-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO 

EMERSON BECK BOTTION) X JOSE ALEXANDRE ALVES(SP058350 - ROMEU TERTULIANO) 

Ciência ás partes da descida dos autos. Traslade-se as devidas cópias para os autos principais.Após, arquivem-se estes 

autos.Int. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
0001716-48.2011.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008953-70.2010.403.6114) 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 383 - MIGUEL HORVATH JUNIOR) X DURVAL 

JOAO CHAVIM(SP117354 - IARA MORASSI LAURINDO E SP119189 - LAERCIO GERLOFF) 

Recebo a presente Execeção de Incompetência para discussão, com suspensão da execução. Vista ao Excepto para 

impugnação no prazo legal.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
1500896-43.1997.403.6114 (97.1500896-8) - JOHANN ALTMULLER X ANTONIO SIMOES BITTENCOURT X 

MANOEL ALVES DE ARAUJO X ANTONIO FLORES MALDONADO(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES 

DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI E SP179464 - MILTON TADEU DE ALMEIDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 - MARIO EMERSON BECK BOTTION) X 

JOHANN ALTMULLER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I- Diante do traslado dos embargos à execução às fls.226/253, expeçam-se, se o caso, ofícios nos termos dos parágrafos 

9º e 10º do Artigo 100 da Constituição Federal da República (E.C. nº 62/2009) e inciso II da Resolução nº 230 de 15 de 

Junho de 2010 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.II- Com o cumprimento da diligência acima, 

remetam-se os autos à Contadoria Judicial, COM URGÊNCIA, a fim de que seja atualizada a conta de liquidação, nos 

termos da Resolução nº 122 de 28/10/2010 do CJF.III- Com o retorno dos autos daquele Setor, expeça-se o competente 

ofício precatório/requisitório, observando-se o disposto na Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010 do Conselho da 

Justiça Federal, 154/06 e 161/07 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após, intimem-se as partes de sua 

expedição.No silêncio aguarde-se no arquivo sobrestado.Cumpra-se e Int.  

 

1510082-90.1997.403.6114 (97.1510082-1) - HILARIO MARCASSA X LAHIR RABELLO X SEBASTIAO MAUER 

X IRINEU RECHE RIBEIRO X ARISTIDES BATISTA DA SILVA X TERESINHA DE JESUS PEREIRA 

RISSETTO(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI E 
SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) X HILARIO MARCASSA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

I- Diante do traslado dos Embargos à Execução, Expeçam-se ofícios nos termos dos parágrafos 9º e 10º do Artigo 100 

da Constituição Federal da República (E.C. nº 62/2009) e inciso II da Resolução nº 230 de 15 de Junho de 2010 do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.II- Com o cumprimento da diligência acima, remetam-se os autos à 

Contadoria Judicial, COM URGÊNCIA, a fim de que seja atualizada a conta de liquidação, nos termos da Resolução nº 

122 de 28/10/2010 do CJF.III- Com o retorno dos autos daquele Setor, expeça-se o competente ofício 

precatório/requisitório, observando-se o disposto na Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010 do Conselho da Justiça 

Federal, 154/06 e 161/07 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após, intimem-se as partes de sua 

expedição.No silêncio aguarde-se no arquivo sobrestado.Cumpra-se e Int. Face à consulta supra, remetam-se os 
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presentes autos ao SEDI para retificação do nome da autora conforme documento de fls. 121.Após, cumpra-se a parte II 

do despacho de fls. 120. 

 

0009409-79.1999.403.0399 (1999.03.99.009409-6) - SERAFIM HILARIO MASARIN(SP070569 - PEDRO 

CASSIMIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098184B - MARIO 

EMERSON BECK BOTTION) X SERAFIM HILARIO MASARIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

I- Diante do traslado dos Embargos à Execução, Expeçam-se ofícios nos termos dos parágrafos 9º e 10º do Artigo 100 

da Constituição Federal da República (E.C. nº 62/2009) e inciso II da Resolução nº 230 de 15 de Junho de 2010 do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.II- Com o cumprimento da diligência acima, remetam-se os autos à 

Contadoria Judicial, COM URGÊNCIA, a fim de que seja atualizada a conta de liquidação, nos termos da Resolução nº 

122 de 28/10/2010 do CJF.III- Com o retorno dos autos daquele Setor, expeça-se o competente ofício 

precatório/requisitório, observando-se o disposto na Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010 do Conselho da Justiça 

Federal, 154/06 e 161/07 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após, intimem-se as partes de sua 

expedição.No silêncio aguarde-se no arquivo sobrestado.Cumpra-se e Int.  

 

0001849-13.1999.403.6114 (1999.61.14.001849-6) - LAUDELINO STUANI X SAHAME SALOMAO X JOAO 

KLINGEL X GERALDO ROVAROTTO PRESOTTO X APARECIDO FUDOLI(SP114236 - VENICIO DI 
GREGORIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK 

BOTTION) X LAUDELINO STUANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I- Diante do traslado dos Embargos à Execução, Expeçam-se ofícios nos termos dos parágrafos 9º e 10º do Artigo 100 

da Constituição Federal da República (E.C. nº 62/2009) e inciso II da Resolução nº 230 de 15 de Junho de 2010 do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.II- Com o cumprimento da diligência acima, remetam-se os autos à 

Contadoria Judicial, COM URGÊNCIA, a fim de que seja atualizada a conta de liquidação, nos termos da Resolução nº 

122 de 28/10/2010 do CJF.III- Com o retorno dos autos daquele Setor, expeça-se o competente ofício 

precatório/requisitório, observando-se o disposto na Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010 do Conselho da Justiça 

Federal, 154/06 e 161/07 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após, intimem-se as partes de sua 

expedição.No silêncio aguarde-se no arquivo sobrestado.Cumpra-se e Int.  

 

0031293-96.2001.403.0399 (2001.03.99.031293-0) - ADEMAR DE BARROS FERREIRA - ESPOLIO X CLARICE 

BERNINI FERREIRA X RODOLFO DE BARROS FERREIRA(SP018412 - ARMANDO CAVINATO FILHO E 

SP031661 - LAERTE DA TRINDADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO 

EMERSON BECK BOTTION) X ADEMAR DE BARROS FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

I- Diante da expressa concordância do executado às fls. 223, certifique-se a Secretaria o decurso de prazo para 
interposição de Embargos à Execução.II- Expeçam-se, se o caso, ofícios nos termos dos parágrafos 9º e 10º do Artigo 

100 da Constituição Federal da República (E.C. nº 62/2009) e inciso II da Resolução nº 230 de 15 de Junho de 2010 do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.III- Com o cumprimento da diligência acima, remetam-se os autos à 

Contadoria Judicial, COM URGÊNCIA, a fim de que seja atualizada a conta de liquidação, nos termos da Resolução nº 

122 de 28/10/2010 do CJF.IV- Com o retorno dos autos daquele Setor, expeça-se o competente ofício 

precatório/requisitório, observando-se o disposto na Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010 do Conselho da Justiça 

Federal, 154/06 e 161/07 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após, intimem-se as partes de sua 

expedição.No silêncio aguarde-se no arquivo sobrestado.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao SEDI, para retificação 

do polo ativo, conforme habilitação de fls. 156, devendo constar ADEMAR DE BARROS FERREIRA - ESPÓLIO e as 

partes CLARICE BERNINI FERREIRA e RODOLFO DE BARROS FERREIRA(CPF 343.896.498-84).Cumpra-se e 

Int. 

 

0001145-92.2002.403.6114 (2002.61.14.001145-4) - BENEDITO CARLOS UNGARELLI(SP051858 - MAURO 

SIQUEIRA CESAR E SP174583 - MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) X BENEDITO CARLOS UNGARELLI X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciente do Agravo Retido interposto. Vista ao Agravado para contraminuta no prazo legal. Após, cumpra-se o 
determinado ás fls. 355, expedindo-se o necessário. Cumpra-se e intimem-se. 

 

0001300-95.2002.403.6114 (2002.61.14.001300-1) - FRANCISCO CIRILO DA SILVA(SP055516 - BENI 

BELCHOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK 

BOTTION) X FRANCISCO CIRILO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Por um lapso da serventia desta vara não houve oportunidade de manifestação para o autor/exquente manifestar-se 

sobre os cálculos de fls. 127 antes da efetiva citação do INSS nos termos do artigo 730 do CPC. Desta feita, recebo por 

tempestiva a manifestação do autor de fls. 139 para prosseguimento do feito, desentranhem-se a petição de fls. 136/137 

recebendo-a como Embargos à Execução, remetendo-a ao SEdi para distribuição por dependência a estes autos.Sem 

prejuízo, suspendo a presente ação até o desfecho do mesmo.Cumpra-se e intimem-se. 
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0001268-56.2003.403.6114 (2003.61.14.001268-2) - ANTONIO GAIOTTO(SP067806 - ELI AGUADO PRADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO E. BECK BOTTION) X ANTONIO 

GAIOTTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I- Diante do traslado dos Embargos à Execução, Expeçam-se ofícios nos termos dos parágrafos 9º e 10º do Artigo 100 

da Constituição Federal da República (E.C. nº 62/2009) e inciso II da Resolução nº 230 de 15 de Junho de 2010 do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.II- Com o cumprimento da diligência acima, remetam-se os autos à 

Contadoria Judicial, COM URGÊNCIA, a fim de que seja atualizada a conta de liquidação, nos termos da Resolução nº 

122 de 28/10/2010 do CJF.III- Com o retorno dos autos daquele Setor, expeça-se o competente ofício 

precatório/requisitório, observando-se o disposto na Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010 do Conselho da Justiça 

Federal, 154/06 e 161/07 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após, intimem-se as partes de sua 

expedição.No silêncio aguarde-se no arquivo sobrestado.Cumpra-se e Int.  

 

0007808-23.2003.403.6114 (2003.61.14.007808-5) - JORGE NUNES(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 - MARIO EMERSON BECK 

BOTTION) X JORGE NUNES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 125/127: Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para verificação das alegações do autor. Com o retorno, abra-

se vista às partes para manifestação, vindo os autos conclusos ao final. Cumpra-se e intimem-se. 

 
0007886-17.2003.403.6114 (2003.61.14.007886-3) - JOSE LINO ALVES(SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 - MARIO EMERSON BECK BOTTION) X 

JOSE LINO ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor quanto às alegações do INSS às fls. 119/126. Após, venham os autos conclusos. 

 

0001511-92.2006.403.6114 (2006.61.14.001511-8) - IZABEL LOURDES MONTOVANI(SP051858 - MAURO 

SIQUEIRA CESAR E SP174583 - MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X IZABEL LOURDES MONTOVANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

I- Diante do traslado dos Emabargos à Execução, Expeçam-se ofícios nos termos dos parágrafos 9º e 10º do Artigo 100 

da Constituição Federal da República (E.C. nº 62/2009) e inciso II da Resolução nº 230 de 15 de Junho de 2010 do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.II- Com o cumprimento da diligência acima, remetam-se os autos à 

Contadoria Judicial, COM URGÊNCIA, a fim de que seja atualizada a conta de liquidação, nos termos da Resolução nº 

122 de 28/10/2010 do CJF.III- Com o retorno dos autos daquele Setor, expeça-se o competente ofício 

precatório/requisitório, observando-se o disposto na Resolução nº 122 de 28 de outubro de 2010 do Conselho da Justiça 

Federal, 154/06 e 161/07 do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após, intimem-se as partes de sua 

expedição.No silêncio aguarde-se no arquivo sobrestado.Cumpra-se e Int.  
 

0000763-26.2007.403.6114 (2007.61.14.000763-1) - LEVI DE FREITAS SOUZA(SP256596 - PRISCILLA MILENA 

SIMONATO E SP161765 - RUTE REBELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

CYNTHIA A. BOCHIO) X LEVI DE FREITAS SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o prazo de 30 (trinta) dias ao autor para cumprimento do despacho de fls. 217. Silente, aguarde-se no arquivo 

sobrestado. Int. 

 

0002739-34.2008.403.6114 (2008.61.14.002739-7) - ADALBERTO MANOEL DE LIMA(SP216898 - GILBERTO 

ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADALBERTO MANOEL DE 

LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se expressamente o autor quanto aos cálculos e informações prestadas pela Contadoria Judicial às fls. 

170/173, em havendo sua concordância, cumpra-se a secretaria tópico final da decisão de fls. 168, levando-se em conta 

o referido cálculo, já em caso de discordância o mesmo deverá apresentar novo cálculo e posterior remessa dos autos 

àquele Setor. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0004835-22.2008.403.6114 (2008.61.14.004835-2) - LUZIA GALLENI TEMUDO(SP198474 - JOSE CARLOS DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUZIA GALLENI TEMUDO X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o recebimento dos Embargos à Execução em apenso, determino a suspensão do presente feito até o 

desfecho do mesmo.Intimem-se. 

 

0005154-87.2008.403.6114 (2008.61.14.005154-5) - FRANCISCA DE ALMEIDA SILVA(SP190585 - ARIOSTO 

SAMPAIO ARAÚJO E SP164890E - SANDRO DA CRUZ VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X FRANCISCA DE ALMEIDA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Manifeste-se expressamente o autor quanto aos cálculos e informações prestadas pela Contadoria Judicial às fls. 

116/121, em havendo sua concordância, cumpra-se a secretaria tópico final da decisão de fls. 114, levando-se em conta 

o referido cálculo, já em caso de discordância o mesmo deverá apresentar novo cálculo e posterior remessa dos autos 
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àquele Setor. Intimem-se e cumpra-se. 

 

0007641-30.2008.403.6114 (2008.61.14.007641-4) - LINDOMAR FERREIRA DE SOUSA(SP163738 - MAIR 

FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LINDOMAR FERREIRA 

DE SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cumpra o autor a determinação de fls. 144, apresentando a conta para liquidação da r. sentença. Silente, aguarde-se 

manifestação no arquivo sobrestado. Int. 

 

0002358-89.2009.403.6114 (2009.61.14.002358-0) - MARIA JOSE DA SILVA(SP083267 - MARIA DAS DORES 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA JOSE DA SILVA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o INSS quanto ao pedido de habilitação formulado pelo autor. Sem prejuízo, em relação à obrigação de 

dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do Código de Processo Civil, aguarde-se 

provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da juntada do demonstrativo do débito 

atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: sentença, v. acórdão, trânsito em 

julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 30 dias, remetam-se os autos ao 

arquivo sobrestado.Int. 

 
0002608-25.2009.403.6114 (2009.61.14.002608-7) - EVANGELISTA PEDRO FERNANDES(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EVANGELISTA 

PEDRO FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 163/165: Vista ao autor.Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma 

do art. 730, do Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da 

imprescindibilidade da juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado 

de citação, quais sejam: sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem 

movimentação por mais de 30 dias, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

0006977-62.2009.403.6114 (2009.61.14.006977-3) - EDUARDO MARTINES(SP238670 - LAERTE ASSUMPÇÃO E 

SP265979 - CARINA DE MIGUEL E SP205766 - LEANDRO JACOMOSSI LOPES ALVIM) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EDUARDO MARTINES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Fls. 80/81: Vista ao autor.Proceda o autor nos termos do art. 1055 do CPC, tendo em vista a notícia de falecimento 

informada pelo INSS.Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado.Int. 

 

0009640-81.2009.403.6114 (2009.61.14.009640-5) - VANILDO MARTINS DA SILVA(SP186601 - ROBERTO 
YSHIARA ARAUJO DE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VANILDO 

MARTINS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se ao INSS para que cumpra a obrigação de fazer consistente na implementação/revisão do benefício do autor, 

segundo os parâmetros fixados na sentença/acórdão, no prazo de 45 quarenta e cinco dias, sob pena de multa diária de a 

ser oportunamente fixada com apoio no art. 461, 5º, do Código de Processo Civil.Em relação à obrigação de dar quantia 

certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do Código de Processo Civil, aguarde-se provocação do 

interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da juntada do demonstrativo do débito atualizado, bem 

como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: sentença, v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos 

de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 30 dias, remetam-se os autos ao arquivo 

sobrestado.Int. 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA 
0008910-36.2010.403.6114 (2003.61.14.002733-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002733-03.2003.403.6114 (2003.61.14.002733-8)) JAIR BRAZ X JOAQUIM CANDIDO DE SOUSA X 

SEBASTIAO GOMES DA SILVA X NILO DE OLIVEIRA SOUZA X DONIZETE BARBOSA GOMES X 

SEBASTIAO ANTONIO ROSA X NELSON FOGANHOLO X GERALDO TARCISIO DE FARIA X DERCILIO 

BISPO(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO 
EMERSON BECK BOTTION) 

Em relação à obrigação de dar quantia certa fixada na sentença, a ser executada na forma do art. 730, do Código de 

Processo Civil, aguarde-se provocação do interessado, que desde já fica advertido da imprescindibilidade da juntada do 

demonstrativo do débito atualizado, bem como de cópias para instrução do mandado de citação, quais sejam: sentença, 

v. acórdão, trânsito em julgado e cálculos de liqüidação.Permanecendo o feito sem movimentação por mais de 30 dias, 

remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int. 

 

Expediente Nº 2650 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006001-89.2008.403.6114 (2008.61.14.006001-7) - AUDA CELIA DOS SANTOS LEITE(SP189530 - ELIANA DE 
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CARVALHO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Baixo os autos em diligência. Comprove a autora através de CTPS ou outro(s) documentos as atividades 

desempenhadas no período posterior a abril de 1987 até 2001. Concedo para tanto, o prazo de 10 dias. Como a juntada 

dos documentos, abra-se vista ao INSS, após venham conclusos. Int. 

 

0006270-31.2008.403.6114 (2008.61.14.006270-1) - SULEIDE ALVES DE SOUZA(SP230736 - FERNANDO 

MOREIRA MACHADO E SP212126 - CLEIDE APARECIDA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

SULEIDE ALVES DE SOUSA ajuizou esta demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, pleiteando, em suma, o restabelecimento do benefício de auxílio-doença indevidamente 

cessado aos 09/10/2008, ou sua conversão para aposentadoria por invalidez.Afirma estar acometida de depressão. A 

inicial veio acompanhada de documentos (fls. 09/41).Decisão de fls. 44/45 indeferiu o pedido de antecipação da 

tutela.Realizada perícia médica aos 18/03/2009 (fls. 54/63), com manifestação das partes de fls. 73/77 e 79/80. Citado 

(fl. 67 e verso), o INSS deixou de oferecer contestação.Designada nova perícia médica (fls. 81/82), com laudo pericial 

juntado às fls. 89/94. Manifestação das partes de fls. 100/103 e 104/106.É o relatório. Decido.Os benefícios 

previdenciários da aposentadoria por invalidez e auxílio-doença estão previstos, atualmente, na Lei 8.213, de 24 de 

julho de 1991, nos artigos 42 e seguintes e 59, respectivamente. Da leitura dos dispositivos legais percebe-se que a 

aposentadoria por invalidez consiste em benefício concedido ao segurado que estiver incapacitado de forma permanente 
e total (pelo que insuscetível de reabilitação) para o exercício de toda e qualquer atividade que lhe garanta a 

subsistência. Salvo as exceções previstas em lei, exige-se, ainda, o cumprimento de período de carência.Por outro lado, 

os requisitos para a concessão do benefício de auxílio-doença, de acordo com o artigo 59 da Lei n.º 8.213/91 são os 

seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade temporária para o 

exercício das atividades profissionais habituais, bem como incapacidade que, embora permanente, não seja total, isto é, 

haja a possibilidade de reabilitação para outra atividade que garanta o seu sustento. 4) não ser a doença ou a lesão pré-

existentes ao tempo da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas.O requisito da qualidade de segurada, impugnado pelo réu em alegações finais, restou preenchido pela autora, 

seja em razão do ajuizamento da ação aos 17/10/2008, portanto, dentro do chamado período de graça, já que a autora 

percebeu benefício previdenciário até 09/10/2008, seja porque o primeiro laudo pericial fixou o início da incapacidade, 

corretamente, no dia imediatamente posterior ao da cessação do benefício na seara administrativa, constatando que a 

autora continuava - e ainda continua - a padecer dos mesmos males incapacitantes que deram causa à concessão 

administrativa do benefício.Quanto à suposta incapacidade alegada, considerando o caráter técnico da questão, houve a 

realização de duas perícias psiquiátricas, respectivamente, em 18/03/2009 (fls. 54/63) e 03/09/2010 (fls. 89/94), por 

meio das quais se constatou estar a autora total e temporariamente incapacitada para a realização de suas atividades 

laborais habituais, em razão do quadro depressivo.As conclusões tecidas pelos experts são claras, portanto, no sentido 

de que os transtornos apresentados pela autora levam a uma incapacidade total e temporária para o exercício laboral 
atual, com data de início da incapacidade aos 10/08/2008, ou seja, dia imediatamente posterior ao da cessação do 

benefício na esfera administrativa (resposta item 8; fl. 60).Aliás, por ter sido constatado que a autora ainda padece dos 

mesmos males depressivos então constatados na esfera administrativa, não é possível que outra seja a conclusão no 

tocante ao termo inicial do benefício.Por fim, restou observada a necessidade de reavaliação somente após 6 (seis) 

meses a contar da data da prolação desta sentença, qual seja, a partir de 07/10/2011, devendo o INSS observar tal data 

para efeitos de nova avaliação pericial, não podendo cessar o benefício concedido antes de tal data e sem realizar prévio 

exame pericial no autor às expensas da autarquia. DispositivoDiante do exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, para conceder à parte autora o benefício previdenciário do auxílio doença, retroativo a 

10/08/2008 e que somente poderá ser cassado pelo INSS após novo exame médico-pericial realizado no autor após o 

período de seis meses contados da data da prolação desta sentença, às expensas da autarquia federal.Eventuais valores 

pagos administrativamente deverão ser descontados quando da liquidação da sentença. Fica o réu obrigado ao 

pagamento das prestações vencidas, sendo acrescidas de juros de mora e correção monetária nos moldes do art. 1º-F, da 

lei n. 9494/97 , com a redação original e, após 30.06.2009, com a redação dada pela lei n. 11.960/09.Sem a condenação 

nas custas processuais, em face da isenção do INSS em seu pagamento. Condeno o réu no pagamento dos honorários 

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre as prestações devidas até a data de prolação da sentença, nos 

termos da Súmula n. 111, do Colendo STJ.Consoante o Provimento Conjunto n. 69/2006, expedido pela Corregedoria-

Geral da Justiça Federal da 3ª Região, segue a síntese do julgado:a) nome da segurada: Suleide Alves de Sousa;b) CPF 
da segurada: 302.553.118-50 (fl. 11);c) benefício concedido: auxílio-doença;d) renda mensal atual: a calcular pelo 

INSS;e) data do início do benefício: 10/08/2008;f) data do início do pagamento: prazo legal a contar da data do 

recebimento da ordem judicial.Nos termos do decidido acima, ANTECIPO A TUTELA para determinar ao INSS que 

implante e pague o benefício ora concedido em nome da parte autora. Desta forma, oficie-se ao INSS para que, no prazo 

de 45 (quarenta e cinco) dias, implante e pague o benefício em nome da parte autora, sob pena de multa diária no 

importe de R$ 100,00 (cem reais) em caso de descumprimento.Sentença não sujeita ao reexame necessário (art. 475, 2º, 

do CPC).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

0001208-73.2009.403.6114 (2009.61.14.001208-8) - MAURO SCARAMUZZA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN 

JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MAURO SCARAMUZZA ajuizou esta demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - INSS, pleiteando, em suma, o restabelecimento do benefício de auxílio-doença e sua posterior 

conversão em aposentadoria por invalidez, ambos previstos na Lei 8.213/91.A inicial veio acompanhada de documentos 

(fls. 28/218).Intimado o autor a esclarecer o ajuizamento da ação (fl. 221), manifestou-se às fls. 222/223, com sentença 

extinguindo parcialmente o feito sem julgamento de mérito às fls. 225/227.Embargos declaratórios pelo autor às fls. 

233/239, rejeitados pela decisão de fl. 242.Citado, o INSS ofertou contestação, alegando não restarem preenchidos os 

requisitos ensejadores do benefício vindicado (fls. 248/250). Juntou documentos de fls. 251/267.Interposto recurso de 

apelação pelo autor às fls. 270/293.Réplica do autor juntada às fls. 297/350 e 353/357.Decisão recebendo o recurso 

interposto à fl. 358.Manifestação do autor de fl. 359, com decisão de fls. 361/362 anulatória da r. sentença proferida 

determinando o regular prosseguimento do feito. Com a vinda do respectivo laudo (fls. 372/384), as partes se 

manifestaram às fls. 386, verso e 389/393.O INSS juntou cópia dos laudos médicos periciais às fls. 396/410. É o 

relatório. Decido.É certo que o benefício previdenciário da aposentadoria por invalidez está previsto na Lei 8.213, de 24 

de julho de 1991, nos artigos 42 e seguintes. Da leitura dos dispositivos legais percebe-se que a aposentadoria por 

invalidez consiste em benefício concedido ao segurado que estiver incapacitado de forma permanente e total (pelo que 

insuscetível de reabilitação) para o exercício de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. Salvo as exceções 

previstas em lei, exige-se, ainda, o cumprimento de período de carência.Por outro lado, os requisitos para a concessão 

do benefício de auxílio-doença, de acordo com o artigo 59 da Lei n.º 8.213/91 são os seguintes: 1) qualidade de 

segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade temporária para o exercício das atividades 

profissionais habituais, bem como incapacidade que, embora seja total, permita a reabilitação para outra atividade que 
garanta o seu sustento e 4) não ser a doença ou a lesão pré-existentes ao tempo da filiação à Previdência Social, salvo se 

a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento daquelas.Sendo assim, fixo a controvérsia desta demanda em três 

pontos: i) preenchimento do requisito carência para a concessão do benefício; ii) demonstração da incapacidade 

definitiva da autora para o exercício de suas funções; e iii) presença da qualidade de segurada quando da constatação da 

incapacidade.Os requisitos de carência e qualidade de segurado não foram impugnados pelo réu, razão pela qual passo a 

analisar o requisito da incapacidade.O autor informa que está incapacitado para o trabalho em razão de psoríase, artrite 

reumatóide e males da coluna. Quanto à suposta incapacidade alegada, considerando o caráter técnico da questão, houve 

realização de perícia médica judicial aos 09/04/2010 (fls. 372/384), por meio da qual se constatou que o autor realmente 

é portador de psoríase e artrite reumatóide, porém, não incapacitantes, mas sim meramente redutoras de sua capacidade 

laboral. Portanto, as conclusões tecidas pelo perito-médico, ao final, foram no sentido de que as lesões apresentadas 

pelo autor levariam a uma incapacidade parcial e permanente (fl. 378), motivo pelo qual se torna inviável a concessão 

do benefício de aposentadoria por invalidez ou mesmo de auxílio-doença em seu favor, porquanto não se trata de 

incapacidade total e permanente ou total e temporária, para qualquer tipo de trabalho.Assim, as assertivas acima 

lançadas evidenciam a existência de incapacidade parcial e permanente para o exercício de suas atividades habituais, 

requisitos estes ensejadores da concessão do benefício previdenciário auxílio-acidente, desde que comprovada sua 

condição de segurado (art. 86, caput, da Lei n. 8.213/91), não dependendo, neste caso, do cumprimento de carência (art. 

26, I, da Lei n. 8.213/91).Como o autor gozou o benefício auxílio-doença até 18/10/2009, conforme se denota no extrato 
acostado à fl. 398, resta claro possuir a qualidade de segurado, qualidade esta não contestada pela própria autarquia 

previdenciária.Quanto ao requisito legal da redução da capacidade para o exercício de atividades habituais, provinda de 

seqüelas ocasionadas por acidente de qualquer natureza, também ficou demonstrado por meio do laudo pericial, 

atestados juntados pelo autor e pela anterior concessão administrativa do auxílio-doença.De modo que, formulado pelo 

autor na exordial o pleito subsidiário de concessão do benefício auxílio-acidente previdenciário, tenho ser de rigor sua 

procedência.Especificamente em relação à possibilidade da concessão de auxílio-acidente de índole previdenciária, ou 

seja, independente da demonstração de nexo causal entre o acidente sofrido e o trabalho exercido (benefício 

acidentário), cristalina se afigura sua possibilidade na esteira do prescrito pelo art. 86, da lei n. 8213/91, com a redação 

dada pela lei n. 9528/97, que assevera que o auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, 

após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem 

redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, bem como em face da jurisprudência do Colendo 

STJ, verbis:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU NULIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUXÍLIO-ACIDENTE. NÃO 

CABIMENTO. REDUÇÃO DA CAPACIDADE. TRABALHO EXERCIDO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 

DESPROVIDO.I. A omissão no julgado que enseja violação ao artigo 535 da Norma Processual é aquela referente às 

questões, de fato ou de direito, trazidas à apreciação do magistrado, e não a relativa às teses defendidas pelas partes a 

propósito daquelas questões. Mesmo porque as teses jurídicas podem ser rechaçadas implicitamente pelo julgador.II. In 
casu, não padece o julgado recorrido de qualquer omissão ou nulidade, porquanto decidiu fundamentadamente as 

questões trazidas à sua apreciação. É cediço que não pode a parte tachar o julgamento de nulo tão-somente porque 

contrário a seus interesses.III - Esta Corte Superior já consolidou o entendimento no sentido de que, o auxílio-acidente 

será concedido, como indenização ao segurado, quando após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de 

qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que eventualmente 

exercia. Hipótese em que não há redução da capacidade para o exercício da atividade habitualmente desempenhada pela 

parte-agravante.IV. Agravo interno desprovido.(AgRg no REsp 1055170/PR, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 

TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 22/11/2010)CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO QUE PLEITEIA 

AUXÍLIO ACIDENTÁRIO. ACIDENTE DE TRÂNSITO, SEM RELAÇÃO COM O TRABALHO. NATUREZA 

PREVIDENCIÁRIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.1. Esta egrégia Terceira Seção firmou a 

compreensão de que a extensão do benefício acidentário aos infortúnios de qualquer natureza revela o feitio 
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previdenciário da causa, a qual deve ser julgada pela Justiça Federal.2. Conflito conhecido para declarar a competência 

do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, o suscitado.(CC 104.927/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA 

SEÇÃO, julgado em 26/08/2009, DJe 30/09/2009)De todo o exposto, reconheço que houve redução da capacidade do 

autor para o exercício de suas atividades profissionais habituais, pelo que julgo parcialmente procedente a ação para 

condenar o INSS a implantar em seu favor o benefício auxílio-acidente, restando improcedente o pleito de concessão da 

aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença.No concernente à data inicial do gozo do benefício auxílio-acidente, 

fixo-a como sendo o dia imediatamente posterior ao da cessação do auxílio doença (art. 86, 2º, da lei n. 8213/91), qual 

seja, aos 19/10/2009.Dispositivo.Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para conceder à parte 

autora o benefício previdenciário de auxílio-acidente, retroativo a 19/10/2009.Fica o réu obrigado ao pagamento das 

prestações vencidas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora nos moldes do art. 1º-F, da lei n. 9494/97 

, com a redação original e, após 30.06.2009, com a redação dada pela lei n. 11.960/09.A fim de assegurar o resultado 

prático desta sentença, e à vista do caráter alimentar, determino à parte ré a implantação do benefício auxílio-acidente, 

sendo esta uma obrigação de fazer, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a partir da intimação desta sentença, com o 

conseqüente pagamento mensal das prestações vincendas (art. 461 do CPC).Desta forma, fixo a multa diária no valor de 

R$100,00 (cem reais), em caso de descumprimento, em consonância com o 4 º do art. 461 do Código de Processo 

Civil.Sem a condenação nas custas processuais, em face da isenção da parte ré em seu pagamento.Tendo em vista a 

sucumbência recíproca (auxílio-acidente com renda mensal de 50% do salário de benefício, conforme art. 86, par. 1º, da 

lei n. 8213/91), ficam os honorários advocatícios devidamente compensados entre as partes, cada qual sendo 
responsável pela verba honorária de seus causídicos, nos termos do art. 21, caput, do CPC. Consoante o Provimento 

Conjunto n. 69/2006, expedido pela Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, segue a síntese do julgado:a) 

nome do segurado: Mauro Scaramuzza;c) CPF do segurado: 047.287.808-56 (fl. 31);d) benefício concedido: auxílio-

acidente previdenciário;e) renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS;f) renda mensal inicial anterior: não constag) 

data do início do benefício: 19/10/2009; eh) data do início do pagamento: prazo legal a contar da data do recebimento 

da ordem judicial.No tocante ao pagamento de eventual auxílio-doença ao autor, deverão tais valores ser compensados 

com o montante devido em face da sentença ora proferida, caso concomitantes.Sentença sujeita ao reexame 

necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

0002270-51.2009.403.6114 (2009.61.14.002270-7) - FRANCISCO MARTINS DOS SANTOS(SP069039 - ANA 

LUCIA PINHO DE PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

FRANCISCO MARTINS DOS SANTOS ajuizou esta demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pleiteando, em suma, o restabelecimento do benefício de auxílio doença 

cessado arbitrariamente pelo INSS na seara administrativa sob o procedimento comumente chamado de alta 

programada, bem como sua manutenção em razão da incapacidade laboral atual. A inicial veio acompanhada de 

documentos (fls. 11/38).Indeferida a tutela às fls. 41 e verso, com pleito de reconsideração de fls. 57/61.O réu 

apresentou contestação, sustentando, no mérito, não restarem preenchidos os requisitos ensejadores do benefício 
vindicado (fls. 48/54).Determinada a realização de prova pericial (fls. 62/63).Réplica pelo autor de fls. 61/64. Laudo 

pericial juntado às fls. 72/76, com manifestação das partes às fls. 80/81, 82/84 e 85/88.Designada a realização de nova 

perícia médica às fls. 89/90, com laudo juntado às fls. 100/108 e manifestação das partes de fls. 114/115 e 116/125.É o 

relatório. Decido.I - Da Alta Programada:O autor juntou aos autos documentos comprobatórios da adoção, pelo réu, do 

procedimento intitulado de alta programada, pelo qual o INSS fixa previamente o termo final do benefício, repassando 

ao segurado o ônus de formulação de novo requerimento, em flagrante ofensa ao disposto pelos artigos 60, caput e 62, 

da lei n. 8213/91, que garantem a percepção do benefício enquanto ele (segurado) permanecer incapaz e incubem ao 

INSS a realização de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade, sendo este, ademais, o teor do 

comando do seu artigo 101. Tal, outrossim, é o entendimento de nossos Tribunais Pátrios, a saber:Processo AMS 

200738140030764AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

200738140030764Relator(a)DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA MARIA CATÃO ALVESSigla do 

órgãoTRF1Órgão julgadorPRIMEIRA TURMAFontee-DJF1 DATA:22/06/2010 PAGINA:164DecisãoA Turma, por 

unanimidade, deu provimento à apelação.EmentaPREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO DE 

AUXÍLIO-DOENÇA. SUSPENSÃO DO BENEFÍCIO SEM A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA. ALTA 

PROGRAMADA. AUSÊNCIA DE AMPLA DEFESA E DEVIDO PROCESSO LEGAL. 1. A Administração Pública 

pode, a qualquer tempo, rever os seus atos para cancelar ou suspender benefício previdenciário que foi concedido 

irregularmente, desde que mediante procedimento administrativo que assegure ao beneficiário o devido processo legal. 
2. O devido processo legal compreende também a via recursal administrativa, de modo que a suspensão do benefício, ou 

a sua revisão, somente será possível após o julgamento do recurso. Precedentes desta Corte. 3. Necessária a observância 

do devido processo legal e da ampla defesa, com a produção de nova perícia, a fim de se constatar a recuperação 

laborativa do impetrante, não sendo cabível a simples determinação pelo INSS de alta programada com o retorno à 

atividade pelo segurado. 4. Apelação a que se dá provimento.Data da Decisão01/04/2009Data da 

Publicação22/06/2010Processo AI 201003000220740AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

413003Relator(a)DESEMBARGADORA FEDERAL MARIANINA GALANTESigla do órgãoTRF3Órgão 

julgadorOITAVA TURMAFonteDJF3 CJ1 DATA:02/12/2010 PÁGINA: 1197DecisãoVistos e relatados estes autos em 

que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por 

unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento e julgar prejudicado o agravo regimental, nos termos do 

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.EmentaPREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. AUXÍLIO-DOENÇA. ALTA PROGRAMADA. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS 

AUTORIZADORES DA TUTELA ANTECIPADA. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. I - O recorrente 

recebeu auxílio-doença no período de 06/08/2008 a 30/06/2010, cessado pelo INSS, sem antes realizar nova perícia, de 

forma que este caso trata do procedimento conhecido como alta programada. II - O agravante, nascido em 19/02/1969, é 

portador de epilepsia e síndromes epiléticas idiopáticas, paralisia cerebral espástica, retardo mental moderado e seqüelas 

de fratura na clavícula, encontrando-se ao menos temporariamente impossibilitado de trabalhar, nos termos dos exames 

e atestados de médicos juntados e da perícia médica realizada pelo INSS. III - Esteve em gozo de auxílio-doença 

previdenciário, no período de 06/08/2008 a 30/06/2010, todavia, a perícia médica realizada pelo INSS em 10/08/2010, 

indica que sua incapacidade laboral continuou a existir, demonstrando, assim, que, apesar de cessada a concessão do 

benefício, a situação anterior permaneceu inalterada IV - A plausibilidade do direito invocado pela parte autora merece 

ter seu exame norteado pela natureza dos direitos contrapostos a serem resguardados. V - Havendo indícios de 

irreversibilidade para ambos os pólos do processo é o juiz, premido pelas circunstâncias, levado a optar pelo mal menor. 

In casu, o dano possível ao INSS é proporcionalmente inferior ao severamente imposto àquele que carece do benefício. 

VI - Reconhecida a incapacidade pela Autarquia e diante da impossibilidade da alta programada, o benefício deve ser 

mantido até a realização de nova perícia médica. VII - Recurso provido. VIII - Prejudicado o agravo 

regimental.IndexaçãoVIDE EMENTA.Data da Decisão22/11/2010Data da Publicação02/12/2010Processo AG 

200704000309054AG - AGRAVO DE INSTRUMENTORelator(a)RÔMULO PIZZOLATTISigla do órgãoTRF4Órgão 

julgadorQUINTA TURMAFonteD.E. 26/05/2008DecisãoVistos e relatados estes autos em que são partes as acima 
indicadas, decide a Egrégia 5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por maioria, vencido o relator, negar 

provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório, votos e notas taquigráficas que ficam fazendo parte 

integrante do presente julgado.EmentaAGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. 

RESTABELECIMENTO. AUXÍLIO-DOENÇA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ALTA PROGRAMADA. COPES. 

AUSÊNCIA DE PERÍCIA MÉDICA. INCAPACIDADE LABORAL DEMONSTRADA. 1. Para a concessão do 

benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, devem estar caracterizadas a qualidade de segurado, a 

carência (quando for o caso) e a incapacidade para o trabalho (arts. 42 e 59 da Lei nº 8.213/91). 2. O Programa de 

Cobertura Previdenciária Estimada (COPES), instituído pelas Ordens de Serviço nºs 125e 130/2005, prevê que o 

médico perito, observando as características de cada caso, deverá prever a data de cessação do benefício, mediante 

prognóstico. 3. Entretanto, o benefício por incapacidade somente pode ser cessado quando verificado o retorno da 

capacidade do segurado para o exercício de suas atividades habituais, o que só é possível por meio de perícia médica, 

que possa avaliar a evolução da doença. 4. Na hipótese dos autos, os atestados médicos e resultados de exames 

demonstram a permanência da moléstia incapacitante quando do cancelamento do benefício. 5. Presentes, portanto, a 

verossimilhança da alegação e o risco de dano irreparável ou de difícil reparação, este consubstanciado na grande 

possibilidade de ser causado prejuízo à própria sobrevivência do autor, caso deva aguardar o desfecho da lide para o 

recebimento dos recursos pleiteados, sabendo-se das limitações que possui para prover a sua manutenção, por motivo de 

moléstia incapacitante. 6. Agravo de instrumento improvido.Data da Decisão11/03/2008Data da 
Publicação26/05/2008Em assim sendo, o benefício NB 504.145.566-6 (fls. 17/18) não poderia ter sido cessado, ao 

menos até a data em que o INSS realizou nova perícia médica no autor, atestando sua capacidade laboral, o que se deu 

efetivamente aos 29/06/2008, data na qual teve ciência da decisão administrativa desfavorável (vide fl. 23).Portanto, o 

autor faz jus ao pagamento do benefício de auxílio doença NB 504.145.566-6 entre 19/02/2008 e 29/06/2008.II - Da 

Incapacidade Atual:Os requisitos para a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença, de acordo com o 

artigo 59 da Lei n.º 8.213/91 são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o 

caso; 3) incapacidade temporária para o exercício das atividades profissionais habituais, bem como incapacidade que, 

embora seja total, permita a reabilitação para outra atividade que garanta o seu sustento e 4) não ser a doença ou a lesão 

pré-existentes ao tempo da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas.Incidem as regras insertas na Lei n. 8.213/91, com que exigem, para efeito de carência, o recolhimento de 12 

(doze) contribuições (art. 25, I), bem como a qualidade de segurado para a obtenção do benefício de auxílio-doença (art. 

59).Com efeito, no presente caso, considerada a data da cessação do benefício anterior ora reconhecida em favor do 

autor (29/06/2008), bem como o fato de que o autor possui menos de 120 contribuições vertidas ao RGPS, aplicando-se, 

pois a regra do inc. II e 4º do art. 15 da Lei nº 8.213/91, tenho que a manutenção da qualidade de segurado se deu até 

02/08/2009, posteriormente, portanto, ao ajuizamento da presente ação, razão pela qual não há que se falar na perda da 

qualidade de segurado no caso dos autos, ao menos em um primeiro momento. Doravante, resta saber se o autor era 

incapaz para o trabalho enquanto detentor da qualidade de segurado (durante 12, 24 ou 36 meses, após a desfiliação, 
conforme o caso), nos termos do art. 15 da Lei n. 8.213/91. Perguntado acerca da incapacidade do autor, o expert em 

resposta aos quesitos apresentados afirma a inexistência de incapacidade laborativa atual, conforme exame realizado aos 

13/04/2010 (fls. 72/76).Já no segundo exame médico realizado, foi constatada a existência de incapacidade total e 

temporária pelo autor (fls. 100/108; 24/11/2010), porém, em razão de problemas outros que não aqueles que geraram o 

reconhecimento de sua incapacidade na esfera administrativa.Ademais, restou afirmado que o termo inicial da 

incapacidade laboral seria 29/09/2010, data na qual o autor de há muito já havia perdido a qualidade de segurado.Em 

assim sendo, tenho ser de rigor o julgamento de improcedência da ação nesse particular.DispositivoDiante do exposto, 

julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados na presente ação, com resolução de mérito do processo, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS no pagamento do benefício de 

auxílio doença NB 504.145.566-6 entre 19/02/2008 e 29/06/2008.Fica o réu obrigado ao pagamento das prestações 

vencidas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora nos moldes do art. 1º-F, da lei n. 9494/97 , com a 
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redação original e, após 30.06.2009, com a redação dada pela lei n. 11.960/09.Tendo em vista a sucumbência recíproca, 

cada parte arcará com as custas e despesas processuais em que incorridas, observada a isenção de que goza o INSS, bem 

como com a verba honorária de seus causídicos.Sentença não sujeita ao reexame necessário (art. 475, 2º, do 

CPC).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005196-05.2009.403.6114 (2009.61.14.005196-3) - YOSHIKO TAKAHASHI(SP059385 - VALDECI CORDEIRO 

DE OLIVEIRA E SP073219 - ADILSON VELONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação que tramita pelo rito ordinário, em que a autora pleiteia a condenação do INSS no pagamento dos 

valores apurados pelo INSS na seara administrativa a título de atrasados decorrentes da revisão do benefício 

previdenciário percebido pela aplicação do IRSM de fevereiro de 1994, com arrimo na lei n. 10.999/04.Juntou 

documentos de fls. 04/08.Determinada a emenda da exordial à fl. 11, cumprida às fls. 12/13.Citado, apresentou o réu 

sua contestação (fls. 18/22) aduzindo, preliminarmente, a carência da ação em razão da revisão administrativa do 

benefício. Juntou documentos de fls. 23/74.Decisão de fl. 75 converteu o rito para o ordinário e determinou a emenda da 

exordial, o que se deu às fls. 79/81. É o relatório. Decido. A matéria versada nestes autos é eminentemente de direito e 

comporta, por conseguinte, o julgamento antecipado da lide, nos termos do inciso I, artigo 330 do Código de Processo 

Civil.Rechaço a preliminar de carência da ação levantada pelo INSS, uma vez que o pleito formulado pela autora foi de 

condenação de pagamento dos valores referentes às parcelas vencidas, anteriores à revisão administrativa levada a 

efeito. Quanto ao mérito, verifico que o pleito formulado improcede.Isso porque os valores apurados pelo INSS 
conforme documento de fl. 08 dizem respeito a eventual acordo proposto com supedâneo legal na lei n. 10.999/04, o 

qual deve observar o prazo e necessária e expressa manifestação de vontade pelo segurado ou dependente conforme 

disposto pelo seu artigo 2º.Portanto, nos termos em que formulado o pedido, a autora somente poderia ter firmado tal 

acordo nos termos e dentro do prazo prescrito em lei.Não anuindo com o mesmo, não tem o direito de receber verba 

ofertada em sede de acordo como imposição judicial ao réu. DISPOSITIVO:Diante do exposto, julgo improcedente o 

pedido e condeno a parte autora no pagamento das custas, das despesas processuais e de honorários advocatícios, 

consoante o art. 20, 4.º do Código de Processo Civil, que fixo em R$ 300,00 (trezentos reais), tudo devidamente 

atualizado. Porém, por ser beneficiária da justiça gratuita, fica isenta do pagamento, nos termos estabelecidos no art. 12 

da Lei n. 1.060/50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007028-73.2009.403.6114 (2009.61.14.007028-3) - IRIADE FELICIO SILVA(SP103781 - VANDERLEI BRITO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

A parte embargante opôs embargos de declaração às fls. 141/142 em face da r. sentença de fls. 136/137, alegando 

omissão no julgado, na medida em que não se pronunciou acerca do pedido de indenização por danos morais.É o 

relatório. Decido. Assiste razão à embargante em seus embargos de declaração. Com efeito, na r. sentença não foi 

apreciado referido pedido.Posto isso, acolho os embargos de declaração para que passe a constar no último parágrafo, 

anterior à parte dispositiva da sentença que também fica alterada na seguinte forma: (...) Quanto ao pedido de danos 
morais, necessária, por evidente, a presença de dano de ordem psicológica, de dissabores, perturbações não materiais 

pelo autor a gerar a ocorrência do dano e, por conseqüência, do direito à indenização, nos moldes do art. 5º, X, da 

CF/88. A autora deveria ter comprovado efetivamente a ocorrência de situação constrangedora, de mal psicológico 

decorrente diretamente de tais fatos, a fim de que se pudesse reconhecer a existência de dano moral, nos moldes do 

disposto pelo art. 333, I, do Código de Processo Civil. O fato de não se exigir prova técnica para a configuração do dano 

moral não permite autorizar a conclusão no sentido de que todo dano material importaria em dano moral, sob pena de se 

desvirtuar e banalizar a figura do dano moral. Desta feita, quanto ao pedido de indenização por danos morais resta 

improcedente a ação. ii) Dispositivo: Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado na petição 

inicial, e condeno o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a conceder o benefício de aposentadoria 

por invalidez à parte autora, retroativo à 28/08/2009, conforme consignado no laudo pericial à fls. 104) restando 

improcedente o pedido de indenização por danos morais. Valores pagos administrativamente deverão ser descontados 

quando da liquidação da sentença. Fica o réu obrigado ao pagamento das prestações vencidas, corrigidas 

monetariamente desde o vencimento de cada parcela nos termos do Provimento n. 64, da Corregedoria-Geral da Justiça 

Federal da 3.ª Região, sendo acrescidas de juros de mora e correção monetária nos moldes do art. 1º-F, da lei n. 9494/97 

, com a redação original e, após 30.06.2009, com a redação dada pela lei n. 11.960/09. Nos termos do decidido acima, e 

presentes as hipóteses constantes do art. 273 do CPC, ANTECIPO A TUTELA para determinar ao INSS que implante e 

pague o benefício ora concedido em nome da parte autora. Desta forma, oficie-se ao INSS, para que, no prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias implante e pague o benefício em nome da requerente sob pena de multa diária no valor de R$ 

100,00 (cem reais), em caso de descumprimento, em consonância com o 4 º do art. 461 do Código de Processo Civil. 

Fica expressamente cassada a tutela anteriormente concedida (fls. 74/75 e 78/81). Sem a condenação nas custas 

processuais, em face da isenção da parte ré em seu pagamento e uma vez que a parte autora é beneficiária da Justiça 

Gratuita. Tendo em vista a sucumbência recíproca, ficam os honorários advocatícios devidamente compensados entre as 

partes, cada qual sendo responsável pela verba honorária de seus causídicos, nos termos do art. 21, caput, do CPC. (...) 

No mais, mantenho a sentença nos termos em que prolatada. P.R.I.C.  

 

0000415-03.2010.403.6114 (2010.61.14.000415-0) - RICARDO LUIS FELIX(SP253150 - FELIPE BALLARIN 

FERRAIOLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) 

Vistos em sentença.O autor ajuizou a presente ação buscando indenização a título de danos morais, uma vez ter sido 
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impedido de entrar em agência da ré durante tempo considerável em face do travamento reiterado da porta 

giratória.Juntou documentos de fls. 19/23.Determinada a emenda da exordial à fl. 26, cumprida às fls. 

27/28.Devidamente citada, a CEF alegou (fls. 33/42) a ausência de nexo causal e de efetivos danos morais, sendo certo 

que o mero travamento da porta giratória não pode ser considerado fato ensejador de danos morais. Afirmou que o autor 

chegou exaltado à agência. Juntou documentos de fls. 43/54.Réplica às fls. 58/62.Designada audiência (fl. 64), ouviu-se 

o autor (fl. 74), bem como a testemunha arrolada pela CEF (fl. 75).Memoriais finais de fls. 78/80 (CEF) e 81/86 

(autor).É o relatório. Fundamento e decido.Busca o autor por meio da presente ação o reconhecimento do dever de 

indenizar por danos morais em face do reiterado travamento da porta giratória de agência bancária da ré, obrigando o 

autor, inclusive, a ter que retirar seus sapatos.Consoante muito bem exposto pela ré em sua contestação, o simples fato 

de ocorrer o travamento da porta giratória não pode ser causa ensejadora, por si só, à condenação em danos morais, uma 

vez que o aludido dispositivo, de proteção e segurança, encontra-se previsto na lei n. 7102/83.Este é o sentido da 

jurisprudência pátria, verbis:AGRAVO INTERNO - VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 E 535 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL - INEXISTÊNCIA - DANO MORAL - TRAVAMENTO DE PORTA GIRATÓRIA - AUSÊNCIA 

DE CULPA DO BANCO - SÚMULA 7/STJ.(...)II - Em princípio, em época em que a violência urbana atinge níveis 

alarmantes, a existência de porta detectora de metais nas agências bancárias é medida que se impõe para a segurança de 

todos, a fim de prevenir furtos e roubos no interior desses estabelecimentos de crédito. Nesse sentido, as impositivas 

disposições da Lei nº 7.102/83. Daí, é normal que ocorram aborrecimentos e até mesmo transtornos causados pelo mau 

funcionamento do equipamento, que às vezes trava, acusando a presença de não mais que um molho de chaves. E, 
dissabores dessa natureza, por si só, não ensejam reparação por dano moral.II - O dano moral poderá advir, não pelo 

constrangimento acarretado pelo travamento da porta em si, fato que poderá não causar prejuízo a ser reparado a esse 

título, mas, dos desdobramentos que lhe possam suceder, assim consideradas as iniciativas que a instituição bancária ou 

seus prepostos venham a tomar no momento, as quais poderão minorar os efeitos da ocorrência, fazendo com que ela 

assuma contornos de uma mera contrariedade, ou, de outro modo, agravá-los, degenerando o que poderia ser um 

simples contratempo em fonte de vergonha e humilhação, passíveis, estes sim, de reparação. É o que se verifica na 

hipótese dos autos, diante dos fatos narrados no aresto hostilizado, em que o preposto da agência bancária, de forma 

inábil e na presença de várias pessoas, fez com que a ora agravada passasse por situação, conforme reconhecido pelo 

acórdão, que lhe teria causado profunda humilhação.III - Rever as premissas da conclusão assentada no acórdão, na 

intenção de descaracterizar o dano, demandaria o reexame das circunstâncias fáticas da causa, o que é vedado em sede 

de especial, em consonância com o que dispõe o enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.Agravo a que se nega 

provimento.(AgRg no Ag 524.457/RJ, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 05.04.2005, 

DJ 09.05.2005 p. 392)O travamento da porta giratória, pois, representa mero aborrecimento, dissabor, insuficiente de 

per se para a configuração do dano moral, protegido constitucionalmente (art. 5º, X, da CF/88).Sucede que, no caso em 

tela, não houve apenas e tão somente o travamento da porta giratória.Restou alegado e demonstrado pelo autor, 

outrossim, que foram vários os travamentos ocorridos, ao longo de tempo considerável, gerando fila de pessoas a 

depender do autor para conseguir adentrar a agência.Ademais, comprovou que o motivo da vedação de sua entrada na 
agência seria pelos sapatos que calçava, supostamente com biqueira de aço, tendo sido comprovado que as botas não as 

possuíam, conforme gravação do incidente apresentada à fl. 20, onde resta flagrante a ausência de tais biqueiras no 

calçado do autor.Como se não bastasse, é certo que ao autor também foi vedada a entrada na agência descalço, 

tampouco restou fornecido auxílio para a realização das transações que motivaram sua ida à agência, em claro defeito 

na prestação dos serviços bancários geradora de dever legal de indenização. Por fim, mesmo com a presença da polícia 

militar, não foi possível sua entrada na agência bancária, o que gerou sua ida à delegacia para lavratura de boletim de 

ocorrência (fl. 21), devidamente acompanhado do papel fornecido pelo gerente com seus dados pessoais (vide fl. 

23).Tais fatos restaram comprovados pela gravação fornecida pelo autor (fl. 20), além de seu depoimento pessoal (fls. 

74 e verso), verossímil e consentâneo com os elementos de prova colhidos, inclusive, pelo próprio depoimento do 

gerente da CEF (fl. 75 e verso), que reconheceu que o autor não conseguiu adentrar à agência bancária em razão de 

supostamente calçar botas de metal - o que restou desmentido pela gravação.Nesse diapasão, saliento que, em sede de 

relação de consumo, há a possibilidade de se aplicar regra processual específica em favor do consumidor, de inversão 

do ônus da prova em casos em que reste flagrante sua situação de hipossuficiência (art. 6º, VIII, da lei n. 8078/90), 

sendo este o caso dos autos na medida em que é a Instituição Financeira a única a possuir total controle sobre o 

mecanismo de segurança.Também milita em favor do autor a regra de experiência no sentido da efetiva existência, 

quase que cotidiana, de situações vexatórias envolvendo o travamento de porta giratória em agência bancária, a 

evidenciar certo excesso (abuso) no direito à proteção pelas agências bancárias, o que deve ser levado em consideração 
nos moldes do art. 335, do Código de Processo Civil, embora de forma meramente subsidiária.Tenho, pois, que restou 

comprovada a ocorrência de violação a ensejar a condenação da ré em danos morais. Para efeitos de fixação do 

quantum devido, deverá ser observado o duplo critério já consagrado na jurisprudência pátria, qual seja, i) caráter 

inibitório para o agente responsável civilmente; ii) caráter ressarcitório para a pessoa lesada, sem implicar em 

enriquecimento sem causa.No caso dos autos, tendo em vista a inexistência de danos materiais sofridos pelo autor, bem 

como o porte e finalidade lucrativa da ré (Instituição Financeira), fixo os danos morais no patamar de R$ 10.000,00 (dez 

mil reais), suficientes a meu ver a compensar o autor pelo constrangimento atravessado no dia 

14/08/2009.DispositivoDiante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor, 

com resolução de mérito do processo nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, fixando os danos 

morais em R$ 10.000,00 (dez mil reais), a serem pagos pela ré.Correção monetária e juros de mora nos moldes do art. 

406, do Código Civil de 2002, ou seja, pela taxa SELIC (art. 161, par. 1º c.c. art. 39, par. 4º, da lei n. 9250/95), ambos a 
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incidir desde a data em que ocorrida a violação ao direito do autor (art. 398, do CC/02).Em face da sucumbência, 

condeno a ré nas custas e despesas processuais, bem como na verba honorária, fixada, moderadamente, tendo em vista a 

pouca complexidade e o tempo despendido até o deslinde da causa, no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação, devidamente atualizada.Com o trânsito em julgado, sem manifestação das partes, ao arquivo.Publique-se, 

registre-se, intimem-se, cumpra-se. 

 

0000686-12.2010.403.6114 (2010.61.14.000686-8) - CICERA MARIA PINHEIRO BEZERRA MENDES(SP260752 - 

HELIO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CICERA MARIA PINHEIRO BEZERRA MENDES ajuizou esta demanda, sob o rito ordinário, em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS, pleiteando, em suma, o restabelecimento do benefício de 

auxílio-doença, previsto na Lei 8.213/91. A inicial veio acompanhada de documentos (fls. 07/27).Concedido o benefício 

da assistência judiciária e indeferido o pedido de antecipação da tutela (fls. 31).Citado, o INSS ofertou contestação, 

alegando não restarem preenchidos os requisitos ensejadores do benefício vindicado (fls. 34/39). Determinada a 

realização de perícia médica, com a vinda do respectivo laudo (fls. 47/50) houve manifestação do INSS (fls. 53/55) e da 

autora (fls. 57/58). É o relatório. Decido.Inicialmente, o laudo elaborado pela sra. Perita judicial é suficiente para firmar 

a convicção deste juízo acerca do exposto na inicial.O benefício previdenciário de auxílio-doença está previsto, 

atualmente, na Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, no artigo 59. Da leitura dos dispositivos legais percebe-se que os 

requisitos para a concessão do benefício de auxílio-doença são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento 
da carência, quando for o caso; 3) incapacidade temporária e total para o exercício das atividades profissionais 

habituais, isto é, haja a possibilidade de reabilitação para outra atividade que garanta o seu sustento. 4) não ser a doença 

ou a lesão pré-existentes ao tempo da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de 

agravamento daquelas.Os requisitos de carência e qualidade de segurado não foram impugnados pelo réu, razão pela 

qual passo a analisar o requisito da incapacidade.A autora informa que está incapacitada para o trabalho, alegando 

sofrer de males ortopédicos e psiquiátricos. Considerando o caráter técnico da questão, foi realizada perícia aos 

27/08/2010 (fls. 47/50) pela qual se constatou estar a autora apta para o exercício laboral. De sorte que, ante as 

conclusões tecidas pelo expert como auxiliar técnico de confiança do juízo (art. 145 e 146, do CPC), claras no sentido 

de que as enfermidades que acometem a parte autora não resultam em incapacidade para o trabalho, torna-se inviável a 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença em seu favor.Assim, considerando que cabe à 

parte autora o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito, conforme dispõe o art. 333, I, do Código de Processo 

Civil, na medida em que não demonstrou estar incapacitado para as atividades laborativas, seja definitivamente, seja 

parcialmente, seu pedido não procede, pois não preenchidos todos os requisitos legais necessários à concessão do 

benefício previdenciário pleiteado.DispositivoDiante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado na presente 

ação, com resolução de mérito do processo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a 

parte autora no pagamento das custas e despesas processuais, assim como nos honorários advocatícios, estes arbitrados 

em R$ 300,00 (trezentos reais), com fulcro no artigo 20, 4o, do Código de Processo Civil. Sobre a verba honorária 
sucumbencial deverá incidir correção monetária, de acordo com os critérios contidos no Provimento COGE n. 64/05. 

Ressalto que fica suspensa a exigibilidade de tais valores até que a parte autora possua condições econômicas de custeá-

los, tendo em vista ser ela beneficiária da Assistência Judiciária (fl. 31).Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos 

ao arquivo, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000798-78.2010.403.6114 (2010.61.14.000798-8) - MARIA DAS GRACAS DE SOUSA COELHO(SP205321 - 

NORMA DOS SANTOS MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MARIA DAS GRAÇAS DE SOUSA COELHO ajuizou esta demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL- INSS, pleiteando, em suma, o restabelecimento do benefício de auxílio-doença e 

sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez. Pede, ainda, a condenação do réu ao pagamento de R$ 

5.100,00 (cinco mil e cem reais) a título de dano moral.A inicial veio acompanhada de documentos (fls. 

16/53).Emendada a exordial às fls. 56/62.Indeferida a tutela antecipada (fl. 63).Contestação, sustentando, em síntese, 

não restarem preenchidos os requisitos ensejadores do benefício vindicado (fls. 68/85). Decisão determinando a 

realização de perícias médicas (fls. 86/87).Réplica juntada às fls. 95/100.Laudos periciais às fls. 103/106, 112/128 e 

130/133.Manifestações das partes de fls. 110/111, 135/137 e 145/150. É o relatório. Decido.Os benefícios 

previdenciários da aposentadoria por invalidez e auxílio-doença estão previstos, atualmente, na Lei 8.213, de 24 de 

julho de 1991, nos artigos 42 e seguintes e 59, respectivamente. Da leitura dos dispositivos legais percebe-se que a 
aposentadoria por invalidez consiste em benefício concedido ao segurado que estiver incapacitado de forma permanente 

e total (pelo que insuscetível de reabilitação) para o exercício de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. 

Salvo as exceções previstas em lei, exige-se, ainda, o cumprimento de período de carência.Por outro lado, os requisitos 

para a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença, de acordo com o artigo 59 da Lei n.º 8.213/91 são os 

seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade temporária para o 

exercício das atividades profissionais habituais, bem como incapacidade que, embora seja total, permita a reabilitação 

para outra atividade que garanta o seu sustento e 4) não ser a doença ou a lesão pré-existentes ao tempo da filiação à 

Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento daquelas.A qualidade de segurada e o 

período de carência não foram objeto de impugnação pelo INSS, razão pela qual passo à análise da incapacidade como 

requisito necessário à concessão do benefício.Segundo relata na inicial, a autora apresenta problemas ortopédicos, 

cardiológicos e oftalmológicos. Considerando o caráter técnico da questão, foram realizadas três perícias médicas (fls. 
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103/106, 112/128 e 130/133), pelas quais se constatou em resposta aos quesitos das partes estar a autora incapacitada de 

forma total para o exercício de quaisquer atividades laborais (vide fls. 105, 121 e 132).E, não obstante os dois primeiros 

laudos periciais médicos tenham fixado uma incapacidade aparentemente temporária, o fato é que ambos foram 

coincidentes em negar a possibilidade de reabilitação da autora (vide fls. 105 e 121), bem como em afirmar que a 

recuperação eventual de sua incapacidade depende necessariamente da realização de intervenção cirúrgica (vide fls. 105 

e 122).Deste modo, restando inviável sua reabilitação profissional, bem como ilegal a exigência de realização de 

procedimento cirúrgico por parte do segurado para a recuperação de sua capacidade laboral (art. 101, da lei n. 8213/91), 

está-se, na verdade, diante de evidente hipótese de concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, até mesmo 

porque seu elemento legal referente à permanência da incapacidade laboral total jamais significou a inviabilidade da 

recuperação da capacidade laboral, mas antes mera inexistência de prognóstico confiável no momento da análise da 

incapacidade de quando se dará seu termo final.Tanto isso é verdade que o artigo 42, da lei n. 8213/91, ao prescrever os 

requisitos legais necessários à concessão do aludido benefício, fala apenas em indivíduo incapaz e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, logo, em nenhum momento exigindo a 

irreversibilidade da incapacidade constatada.Aliás, tal constatação resta ratificada pelo teor do próprio artigo 101, da lei 

n. 8213/91, que prescreve que O segurado em gozo de auxílio doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista 

inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência 

Social (...). Ora, caso a incapacidade permanente do segurado tivesse o significado de irreversibilidade, jamais a aludida 

disposição legal exigiria do segurado a obrigação de submeter-se a exame médico posterior.Portanto, antes de divergir, 
todos os laudos médicos periciais convergem no sentido da existência de incapacidade total e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de toda e qualquer atividade laboral por parte da autora, do que exsurge cristalino seu 

direito à concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez.Quanto ao termo inicial, fixo-o no dia 

imediatamente posterior ao da cessação do benefício de auxílio doença, qual seja, aos 09/12/2009, conforme artigo 43, 

caput, da lei n. 8213/91. Por fim, quanto ao pedido de indenização por dano moral, pelo que se depreende dos autos, o 

indeferimento administrativo do benefício ocorreu dentro dos parâmetros legais, após a autora submeter-se a perícia 

médica e com a possibilidade de interpor recurso caso não houvesse concordância com o resultado, sendo certo que, em 

nenhum momento, houve a juntada de qualquer prova no sentido da interposição de eventual irresignação quanto às 

perícias realizadas, tampouco de que os equívocos eventualmente cometidos o tenham sido com o intuito de prejudicar 

a parte autora.Está-se, na verdade, a meu ver, perante o instituto do exercício regular de direito pelo INSS, e que no 

campo da Administração Pública representa dever funcional de atuar com impessoalidade e moralidade, razão pela qual, 

ausentes os pressupostos necessários à concessão de benefícios, é dever funcional indeferir o pedido 

administrativo.Portanto, não verifico nada de ilegal ou ilícito nas condutas praticadas pelo INSS, razão pela qual 

inexiste elemento imprescindível ao reconhecimento de eventuais danos materiais e/ou morais em favor da autora.De 

rigor, pois, o julgamento de improcedência da ação quanto a este tópico.Dispositivo.Diante do exposto, julgo 

parcialmente procedentes os pedidos formulados na petição inicial e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS a conceder o benefício aposentadoria por invalidez à parte autora, a partir de 09/12/2009.Valores eventualmente 
pagos a título de auxílio-doença deverão ser compensados quando da liquidação da sentença.Fica o réu obrigado ao 

pagamento das prestações vencidas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora nos moldes do art. 1º-F, 

da lei n. 9494/97 , com a redação original e, após 30.06.2009, com a redação dada pela lei n. 11.960/09.Nos termos do 

decidido acima, e presentes as hipóteses constantes do art. 273, do CPC, ANTECIPO A TUTELA para determinar ao 

INSS que implante e pague o benefício ora concedido em nome da parte autora. Desta forma, oficie-se ao INSS para 

que, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, implante e pague o benefício em nome da requerente, sob pena de multa 

diária no importe de R$ 100,00 (cem reais) em caso de descumprimento.Sem a condenação nas custas processuais, em 

face da isenção da parte ré em seu pagamento e uma vez que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita.Em razão 

da sucumbência recíproca (art. 21, caput, do CPC), cada parte arcará com as custas e despesas processuais em que 

incorridas, bem como com a verba honorária de seus causídicos.Consoante o Provimento Conjunto n. 69/2006, 

expedido pela Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, segue a síntese do julgado:a) nome da segurada: 

MARIA DAS GRAÇAS DE SOUSA COELHO;c) CPF da segurada: 139.895.218-45 (fl. 18);d) benefício concedido: 

aposentadoria por invalidez;e) renda mensal atual: a ser calculada pelo INSS;f) renda mensal inicial anterior: não 

constag) renda mensal inicial fixada judicialmente (revista): a ser calculada pelo INSS:h) data do início do benefício: 

09/12/2009; ei) data do início do pagamento: prazo legal a contar da data do recebimento da ordem judicial.Sentença 

sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 
0003185-66.2010.403.6114 - JOSE BORGES LEAL(SP179380 - ALESSANDRA GUMIERI DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

JOSÉ BORGES LEAL ajuizou esta demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, pleiteando, em suma, a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, previsto 

na Lei n. 8.213/91. A inicial veio acompanhada de documentos (fls. 10/50). Concedidos ao autor os benefícios da 

Justiça Gratuita (fls. 57). O INSS contestou com preliminar de falta de interesse de agir, informando que antes do 

ajuizamento da ação o autor encontrava-se em gozo de auxílio-doença. Sustenta, ao final, não restarem preenchidos os 

requisitos do benefício vindicado (fls. 62/64). Juntou documentos (fls. 67/69).Réplica (fls. 76/80). Determinada a 

realização de prova pericial, com a vinda do laudo (fls. 84/99), manifestou-se o réu, às fls. 103/106, silenciando o autor. 

É o relatório. Decido.Afasto a preliminar de falta de interesse de agir alegada pelo INSS, visto que o autor busca, com a 

presente demanda, benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez e não concessão de auxílio-doença. Pois 
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bem. O benefício previdenciário da aposentadoria por invalidez, está previsto, atualmente, na Lei 8.213, de 24 de julho 

de 1991, nos artigos 42 e seguintes. Da leitura dos dispositivos legais percebe-se que a aposentadoria por invalidez 

consiste em benefício concedido ao segurado que estiver incapacitado de forma permanente e total (pelo que 

insuscetível de reabilitação) para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. Salvo as exceções previstas em 

lei, exige-se, ainda, o cumprimento de período de carência.A qualidade de segurado e o período de carência não foram 

objeto de impugnação pelo INSS, razão pela qual passo à análise da incapacidade como requisito necessário à 

concessão do benefício. Considerando o caráter técnico da questão, foi realizada perícia aos 19/11/2010 (fls. 84/99), 

pela qual concluiu o Expert: (...) Constatada incapacidade laborativa para as atividades laborais habituais. Incapacidade 

total e temporária para toda e qualquer atividade laborativa. A capacidade deverá ser reavaliada em doze meses (fl. 93). 

Desta feita, embora o expert tenha informado que o autor apresenta incapacidade total e temporária, afirma que esta 

incapacidade o impede de exercer toda e qualquer atividade laborativa, requisitos estes, ensejadores de aposentadoria 

por invalidez e não auxílio-doença. Não obstante, observo que o autor passou a perceber benefício de auxílio-doença em 

2002 e consoante documentos de fls. 30; 34; 38 e do próprio documento juntado pelo INSS em contestação, o autor 

ainda se encontra em gozo de benefício de auxílio-doença, ou seja, há mais de oito anos o autor vem sendo submetido à 

regulares perícias médicas que de forma reiterada constatam a incapacidade do autor.Pelo exposto, não resta dúvida que 

ao autor deva ser concedido o benefício de aposentadoria por invalidez. Quanto à data de início do benefício, tendo em 

vista as conclusões lançadas pelo expert, fixo-a na data da perícia médica (19/11/2010). Dispositivo Diante do exposto, 

julgo procedente o pedido formulado na presente ação, com resolução de mérito do processo, com fulcro no artigo 269, 
inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a conceder em favor do autor o benefício previdenciário da 

aposentadoria por invalidez, a partir de 19/11/2010 (data da perícia médica), em razão dos males que acometem o 

requerente. Consoante o Provimento Conjunto n. 69/2006, expedido pela Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª 

Região, segue a síntese do julgado:Nome da Segurada JOSÉ BORGES LEALBenefício Aposentadoria por 

InvalidezRenda Mensal Atual: A ser calculada pelo INSSData de Início do Benefício 19/11/2010 Renda Mensal Inicial 

A ser calculada pelo INSSData do Início do Pagamento prazo legal a contar da data do recebimento da ordem 

judicialNos termos do decidido acima, ANTECIPO A TUTELA para determinar ao INSS que implante e pague o 

benefício ora concedido em nome do requerente. Desta forma, oficie-se ao INSS para que, no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias, implante e pague o benefício em nome da parte autora, sob pena de multa diária no importe de R$ 100,00 

(cem reais) em caso de descumprimento. Eventuais valores pagos administrativamente deverão ser descontados quando 

da liquidação da sentença. Fica o réu obrigado ao pagamento das prestações vencidas, corrigidas monetariamente desde 

o vencimento de cada parcela nos termos do Provimento n. 64, da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3.ª Região, 

sendo acrescidas de juros de mora nos moldes do art. 1º-F, da lei n. 9494/97 , com a redação original e, após 

30.06.2009, com a redação dada pela lei n. 11.960/09.Sem a condenação nas custas processuais, em face da isenção do 

INSS em seu pagamento. Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) 

sobre as prestações devidas até a data de prolação da sentença, nos termos da Súmula n. 111, do Colendo STJ. Sentença 

não sujeita ao reexame necessário, nos termos do disposto pelo art. 475, 2º, do CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. 

 

0003870-73.2010.403.6114 - MARCELO DA SILVA NASCIMENTO(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MARCELO DA SILVA NASCIMENTO ajuizou esta demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pleiteando, em suma, a concessão do benefício aposentadoria por 

invalidez ou, alternativamente, a concessão do benefício de auxílio-doença, ambos previstos na Lei 8.213/91. A inicial 

veio acompanhada de documentos (fls. 34/147).Indeferida a tutela à fl. 150.O INSS ofertou contestação, com preliminar 

de perda da qualidade de segurado por parte do autor. No mérito, alegou não restarem preenchidos os requisitos 

ensejadores da aposentadoria por ele vindicado (fls. 154/170). Juntou documentos de fls. 171/174.Informada a 

interposição de recurso pelo autor às fls. 175/203, com cópia da decisão juntada às fls. 204/205.Determinada a 

realização de prova pericial às fls. 206/207, com laudo juntado às fls. 213/229.Manifestação do INSS à fl. 233 e do 

autor às fls. 235/239.É o relatório. Decido.Os benefícios previdenciários da aposentadoria por invalidez e auxílio-

doença estão previstos, atualmente, na Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, nos artigos 42 e seguintes e 59, 

respectivamente. Da leitura dos dispositivos legais percebe-se que a aposentadoria por invalidez consiste em benefício 

concedido ao segurado que estiver incapacitado de forma permanente e total (pelo que insuscetível de reabilitação) para 

o exercício de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. Salvo as exceções previstas em lei, exige-se, ainda, o 
cumprimento de período de carência.Por outro lado, os requisitos para a concessão do benefício previdenciário de 

auxílio-doença, de acordo com o artigo 59 da Lei n.º 8.213/91 são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) 

cumprimento da carência, quando for o caso; 3) incapacidade temporária para o exercício das atividades profissionais 

habituais, bem como incapacidade que, embora seja total, permita a reabilitação para outra atividade que garanta o seu 

sustento e 4) não ser a doença ou a lesão pré-existentes ao tempo da filiação à Previdência Social, salvo se a 

incapacidade sobrevier por motivo de agravamento daquelas.Quanto ao requisito da incapacidade, considerando o 

caráter técnico da questão, foi realizada perícia médica aos 24/09/2010 (fls. 213/229), pela qual se constatou estar o 

autor apto para o exercício laboral habitual.De sorte que, ante as conclusões tecidas pelo expert como auxiliar técnico 

de confiança do juízo (art. 145 e 146, do CPC), claras no sentido de que as enfermidades que acometem a parte autora 

de modo algum a incapacitam para o trabalho, torna-se inviável a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez 

em seu favor.Isso mesmo levando em conta os únicos exame médico e relatório juntados pelo autor aos autos (vide fls. 
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49/51), os quais, não obstante apontem a existência genérica de dor lombar, em nenhum momento afirmam a existência 

de incapacidade laboral, a qual, à evidência, inexiste no caso dos autos. Assim, considerando que cabe à parte autora o 

ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito, conforme dispõe o art. 333, I, do Código de Processo Civil, na 

medida em que não demonstrou estar incapacitada para as atividades laborativas, seja definitivamente, seja 

parcialmente, seu pedido não procede, pois não preenchidos todos os requisitos legais necessários à concessão do 

benefício previdenciário pleiteado.E, mesmo que assim não fosse, é certo que, tendo comprovado atividade laboral na 

condição de segurado empregado até 19/08/2008 (vide fl. 38), e contando com menos de 120 contribuições vertidas ao 

Regime Geral de Previdência Social, o autor manteve sua qualidade de segurado somente até 21/10/2009 (art. 15, inc. II 

e 4º, da lei n. 8213/91 c.c. art. 30, inc. I, b, da lei n. 8212/91), anteriormente, portanto, ao ajuizamento da presente ação 

(26/05/2010), o que importa no necessário reconhecimento da perda da qualidade de segurado pelo autor.Assim, sob 

qualquer prisma que se analise a questão, é de rigor o julgamento de improcedência da ação.DispositivoDiante do 

exposto, julgo improcedente o pedido formulado na presente ação, com resolução de mérito do processo, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora no pagamento das custas e despesas 

processuais, assim como nos honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 300,00 (trezentos reais), com fulcro no 

artigo 20, 4o, do Código de Processo Civil. Sobre a verba honorária sucumbencial deverá incidir correção monetária, de 

acordo com os critérios contidos no Provimento COGE n. 64/05. Ressalto que fica suspensa a exigibilidade de tais 

valores até que a parte autora possua condições econômicas de custeá-los, tendo em vista ser ela beneficiária da 

Assistência Judiciária.Com o trânsito em julgado, sem manifestação das partes, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. 
Intimem-se. 

 

0003950-37.2010.403.6114 - JAIRO PAES(SP094152 - JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

JAIRO PAES ajuizou esta demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, pleiteando a concessão de benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, ambos 

previstos na Lei n. 8.213/91. Aduz o autor que se encontra em gozo de benefício de auxílio-acidente NB nº 94 

/071.484.761-5, entretanto além das moléstias decorrentes do acidente sofrido passou a sofre de outros males que o 

incapacitam para o trabalho.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 23).O INSS contestou o 

feito, com preliminar da impossibilidade de cumulação de benefício de auxílio-acidente e aposentadoria por invalidez. 

No mérito, sustenta, em síntese, não restarem preenchidos os requisitos ensejadores dos benefícios vindicados (fls. 

26/33). Acostou documento de fl. 35.Realizada prova pericial médica (fls. 50/66), as partes se manifestaram acerca do 

laudo juntado aos autos (fls. 72/78 e 79/80).É o relatório. Decido.Inicialmente, saliento que a preliminar alegada pelo 

INSS confunde-se com o mérito e com ele será analisada.Os benefícios previdenciários da aposentadoria por invalidez e 

auxílio-doença estão previstos, atualmente, na Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, nos artigos 42 e seguintes e 59, 

respectivamente. Da leitura dos dispositivos legais percebe-se que a aposentadoria por invalidez consiste em benefício 

concedido ao segurado que estiver incapacitado de forma permanente e total (pelo que insuscetível de reabilitação) para 
o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. Salvo as exceções previstas em lei, exige-se, ainda, o 

cumprimento de período de carência.Por outro lado, os requisitos para a concessão do benefício de auxílio-doença, de 

acordo com o artigo 59 da Lei n.º 8.213/91 são os seguintes: 1) qualidade de segurado; 2) cumprimento da carência, 

quando for o caso; 3) incapacidade temporária e total para o exercício das atividades profissionais habituais, isto é, haja 

a possibilidade de reabilitação para outra atividade que garanta o seu sustento. 4) não ser a doença ou a lesão pré-

existentes ao tempo da filiação à Previdência Social, salvo se a incapacidade sobrevier por motivo de agravamento 

daquelas.A qualidade de segurado e o período de carência não foram objeto de impugnação pelo INSS, razão pela qual 

passo à análise da incapacidade como requisito necessário à concessão do benefício.Quanto à suposta incapacidade 

alegada, considerando o caráter técnico da questão, houve realização de perícia médica judicial no dia 24/09/2010 (fls. 

50/66). Considerando que as conclusões tecidas pelo perito-médico, foram no sentido de que as lesões apresentadas pela 

parte autora acarretam incapacidade parcial e permanente, se torna inviável a concessão de auxílio-doença ou 

aposentadoria por invalidez em seu favor, porquanto não se trata de incapacidade total e temporária nem total e 

permanente para qualquer tipo de trabalho.As assertivas acima lançadas evidenciam a existência de incapacidade parcial 

e permanente para o exercício de suas atividades habituais, requisitos estes ensejadores da concessão do benefício 

previdenciário auxílio-acidente. Entretanto, como se infere dos documentos juntados aos autos (fls. 12 e 16), o autor 

está percebendo benefício de auxílio-acidente previdenciário, o que enseja a improcedência da ação. Dispositivo:Diante 

do exposto, julgo improcedente o pedido formulado na presente ação, com resolução de mérito do processo, nos termos 
do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora no pagamento das custas e despesas 

processuais, assim como nos honorários periciais e advocatícios, estes arbitrados em R$ 300,00 (trezentos reais), com 

fulcro no artigo 20, 4o, do Código de Processo Civil. Sobre a verba honorária sucumbencial deverá incidir correção 

monetária, de acordo com os critérios contidos no Provimento COGE n. 64/05. Ressalto que fica suspensa a 

exigibilidade de tais valores até que a parte autora possua condições econômicas de custeá-los, tendo em vista ser ela 

beneficiária da Assistência Judiciária (fl. 23)Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

0004640-66.2010.403.6114 - ELISANGELA MIRANDA PIMENTEL(SP069155 - MARCOS ALBERTO TOBIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ELISANGELA MIRANDA PIMENTEL propôs a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, em que objetiva a concessão de benefício da assistência social, em razão dos seus problemas de saúde 
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que a incapacitam para vida diária e para o trabalho e porque sua família não tem condições de prover seu sustento. 

Com a inicial vieram documentos (fls. 14/199).Concedidos os benefícios da justiça gratuita (fls. 202).O INSS ofertou 

contestação sustentando, no mérito, a improcedência do feito, por não restarem comprovados os requisitos ensejadores 

do benefício vindicado (fls. 204/214).Estudo social às fls. 228/230. Laudo médico juntado aos autos às fls. 231/242 com 

manifestação do Réu (fls. 249/252) e autora (fls. 253/258 e 259/271). É o relatório. Decido. Para a concessão do 

benefício vindicado, faz-se necessário o preenchimento de dois requisitos, elencados no art. 20 e pars., da Lei n. 

8742/93: ser pessoa portadora de deficiência ou idosa; e não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la 

provida por sua família.Ressalta o perito em resposta ao quesito nº 8 de fls. 239:(...) a pericianda apresenta redução 

significativa da capacidade laboral causada pela deficiência física em braço e mão direitos, essa consiste das seqüelas 

causadas pelos múltiplos disparos de arma de fogo e consiste em quadro permanente; desta forma a pericianda apresenta 

redução parcial e permanente da sua capacidade laboral. A pericianda apresenta condições de trabalhar apenas em 

postos adaptados à sua deficiência física. Cabe ressaltar a maior dificuldade apresentada para a pericianda conseguir sua 

colocação profissional formal diante do quadro de seqüelas apresentado; exceto para ocupar postos de trabalhos 

destinados a deficientes físicos. Outrossim expert afirma às fls. 238 em resposta ao quesito nº 3 do laudo pericial:(...) A 

pericianda apresenta incapacidade total e permanente para atividades laborais não adaptadas à sua deficiência física 

apresentada, tais como auxiliar de acabamento, auxiliar de manipulação, auxiliar de limpeza e auxiliar de gráfica(...) 

Considerando as informações tecidas no laudo pericial, bem como as peculiaridades do caso, a autora conta com 34 

anos, grau de instrução (8ª série) e a atividade antes desempenhada (auxiliar de acabamento), nos termos do que dispõe 
o art. 436 do Código de Processo Civil, tenho que a autora encontra-se absolutamente incapaz para prover sua 

subsistência e de sua família. De todo o exposto, reputo preenchido o requisito relativo à deficiência, porquanto os 

notórios encargos profissionais não se coadunam com as graves limitações físicas de que a autora é portadora, ainda 

mais tendo em vista que o benefício assistencial está intrinsecamente atrelado à noção de miserabilidade e necessidade 

de sustento, nos moldes do disposto pelo art. 203, caput e inc. V da CF/88, bastando, portanto, a incapacidade laborativa 

total da autora para o futuro mesmo para efeitos de concessão do benefício assistencial, não se diferenciando, a meu ver, 

nesse particular, as exigências para efeitos de concessão de LOAS e para a aposentadoria por invalidez.Já com relação à 

sua situação econômica, consta no estudo social realizado aos 09/11/2010 (fls. 228/230) que a autora reside com seu 

filho de sete anos de idade, cujo pai de paradeiro desconhecido, não paga pensão alimentícia. A família reside em 

imóvel de alvenaria, em área cedida pela Prefeitura, com 2 (dois) cômodos e um banheiro. Os móveis que guarnecem a 

residência são antigos e pouco conservados. Consta que a autora, após o trauma sofrido (foi atingida por múltiplos 

disparos de arma de fogo em 2005) recebe ajuda de terceiros, sendo beneficiária do Bolsa Família no valor de R$ 22,00 

(vinte e dois reais). As despesas informadas e comprovadas, descritas no laudo social são Eletropaulo (R$ 10,92) e 

SABESP (R$ 7,66). Quanto à alimentação consta que a autora e seu filho se alimentam na casa das irmãs localizada na 

mesma Rua. Como conclusão (fl. 230), após algumas considerações assim se expressou a assistente social: (...) 

Considerando o conjunto das informações obtidas, entendemos que esta família faz jus ao referido benefício (...). Pois 

bem, diante do laudo social apresentado tenho ser imprescindível o benefício da prestação continuada à autora, pois não 
se pode considerar como renda o valor de R$ 22,00 recebidos à título de Bolsa Família, valor este manifestamente 

insuficiente para custear as despesas básicas da autora e seu filho.Evidente, assim, o preenchimento dos requisitos legais 

para a concessão do benefício pleiteado, cabendo ressaltar que a lei, a fim de averiguar a continuidade das condições 

que lhe deram origem, determina a sua revisão administrativa (art. 21, da Lei n. 8.742/93). De se observar, ainda, que 

eventual rendimento auferido no valor de menos de um salário mínimo, este deve ser excluído do cálculo para a 

apuração da renda per capita familiar, consoante a redação do 3.º do art. 20 da Lei n. 8.742/93 c.c. parágrafo único do 

art. 34 da Lei n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso), interpretado analogicamente, com fundamento na consagrada expressão 

latina de que ubi eadem ratio, ibi eadem jus (para a mesma razão, aplica-se o mesmo direito), o que já restou 

reconhecido, inclusive, em sede do Egrégio TRF da 3ª Região . Com relação à data inicial do gozo do benefício 

assistencial, nos termos do requerido na inicial, tendo em vista a existência de requerimento administrativo do benefício 

em 08/12/2006 tal deve ser o termo inicial (NB nº 519.945.890-2) (fls. 23). DispositivoDiante do exposto, julgo 

procedente o pedido formulado na petição inicial condenando o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a prestar o 

benefício de prestação continuada ao deficiente, no valor de um salário mínimo mensal, à autora, a partir de 08/12/2006 

(data do requerimento do benefício NB 519.945.890-2) (fl. 23). Eventuais valores pagos administrativamente deverão 

ser compensados quando da liquidação da sentença. Fica o réu obrigado ao pagamento das prestações vencidas, sendo 

acrescidas de juros de mora e correção monetária, nos moldes do art. 1º-F, da lei n. 9494/97 , com a redação original e, 

após 30.06.2009, com a redação dada pela lei n. 11.960/09. A fim de assegurar o resultado prático desta sentença, e à 
vista do caráter alimentar CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA e determino ao réu, a implantação imediata do 

benefício assistencial, sendo esta uma obrigação de fazer, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da intimação 

desta sentença, com o conseqüente pagamento mensal das prestações vincendas (art. 461 do Código de Processo Civil). 

Desta forma, fixo a multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais), em caso de descumprimento, em consonância com o 

4.º, art. 461, do Código de Processo Civil. Sem a condenação nas custas processuais, em face da isenção da parte ré em 

seu pagamento.Condeno a parte ré no pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o 

montante da condenação, nos termos do 3º, art. 20 do Código de Processo Civil, atualizado nos termos do Provimento 

COGE n. 64/05, observado o enunciado da Súmula n. 111, do Colendo STJ. Consoante o Provimento Conjunto n. 

69/2006, alterado pelo n. 71/2006, ambos expedidos pela Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3.ª Região, segue a 

síntese do julgado:Nome do segurado/beneficiário: ELISANGELA MIRANDA PIMENTELBenefício concedido: 

Amparo SocialData de início do benefício: A partir da data do requerimento administrativo do benefício NB 
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519.945.890-2Renda mensal inicial: Um salário mínimoData do início do pagamento: Prazo legal a contar da intimação 

desta decisãoSentença não sujeita ao reexame necessário, a teor do art. 475, par. 2º, do CPC.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0005132-58.2010.403.6114 - ANTONIO CEZAR NUNES CASTRO(SP239312 - VÂNIA FERREIRA DE LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária, proposta por ANTONIO CEZAR NUNES CASTRO, postulando a procedência da ação para 

condenar o INSS a efetuar a revisão do benefício de auxílio doença nos termos da lei n. 9032/95, aplicando em seu 

favor o percentual de 91% (noventa e um por cento) sobre o salário de benefício calculado, ao invés dos 76% (setenta e 

seis por cento) aplicados pelo INSS na seara administrativa. Acosta documentos à inicial (fls. 10/21).Determinada a 

emenda da exordial à fl. 27, cumprida às fls. 28/29.Citado, apresentou o réu sua contestação (fls. 35/66) aduzindo, 

preliminarmente, decadência e prescrição das parcelas anteriores aos últimos cinco anos. No mérito, sustenta que o 

benefício foi concedido mediante a legislação vigente à época, pelo que pede a improcedência da ação. Juntou 

documentos de fls. 67/71. Réplica de fls. 74/76. É o relatório. Decido. Prefacialmente, passo à análise da matéria 

preliminar suscitada. Preliminar de Mérito da Decadência:Não obstante tenha entendimento pessoal consentâneo com 

aquele apresentado pelo INSS em sede de contestação, uma vez que, a meu ver, a aplicação imediata do prazo 

decadencial fixado pelo art. 103, da lei n. 8213/91, mesmo para os benefícios vigentes, nada mais representa do que o 

respeito à consagrada regra segundo a qual tempus regit acto, bem como ao primado da vedação à irretroatividade e 
ultratividade das normas jurídicas quando não previstas expressamente, o fato é que nossos Tribunais Pátrios firmaram 

entendimento no sentido de que tal prazo somente pode ser aplicado para os benefícios concedidos posteriormente ao 

início de sua vigência, a saber:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO CONSTATADA. DECISÃO ULTRA PETITA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 

DECADÊNCIA. PRAZO. TERMO INICIAL. ART. 103 DA LEI 8.213/91 E SUAS POSTERIORES ALTERAÇÕES. 

BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA SUA VIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO. 

PRECEDENTES EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS 

INFRINGENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.1. Constitui julgamento 

ultra petita a decisão que inclui na condenação do INSS verbas não expressamente deduzidas pelo autor em sua petição 

inicial. Inteligência do art. 460 do CPC.2. O prazo decadencial estabelecido no art. 103 da Lei 8.213/91, e suas 

posteriores alterações, não pode retroagir para alcançar situações pretéritas, atingindo benefícios regularmente 

concedidos antes da sua vigência. Precedentes.3. Embargos de declaração acolhidos, com atribuição de efeitos 

infringentes, para dar parcial provimento ao recurso especial.(EDcl no REsp 527.331/SP, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2008, DJe 23/06/2008)AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. LEI Nº 9.528/1997. BENEFÍCIO 

ANTERIORMENTE CONCEDIDO. DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO 

QÜINQÜENAL. 1. Esta Corte já firmou o entendimento de que o prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da 
Lei de Benefícios, introduzido pela Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.6.1997, convertida na Lei nº 9.528/1997, por se 

tratar de instituto de direito material, surte efeitos apenas sobre as relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada 

em vigor. 2. Na hipótese dos autos, o benefício foi concedido antes da vigência da inovação mencionada e, portanto, 

não há falar em decadência do direito de revisão, mas, tão-somente, da prescrição das parcelas anteriores ao qüinqüênio 

antecedente à propositura da ação. 3. Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag 846.849/RS, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/02/2008, DJe 03/03/2008)Acórdão Origem: TRF - PRIMEIRA 

REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 200101990407960Processo: 200101990407960 UF: MG Órgão Julgador: 

PRIMEIRA TURMAData da decisão: 11/03/2009 Documento: TRF10293481 Fonte e-DJF1 DATA:24/03/2009 

PAGINA:102Relator(a) JUIZ FEDERAL EVALDO DE OLIVEIRA FERNANDES FILHO (CONV.)Decisão A 

Turma, por unanimidade, deu parcial provimento à remessa oficial e à apelação.Ementa PREVIDENCIÁRIO. 

BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A CF/88. DECADÊNCIA AFASTADA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 

REVISÃO DA RMI. CORREÇÃO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. TETO MÁXIMO. LIMITAÇÃO. 

POSICIONAMENTO DA CORTE ESPECIAL. INCONSTITUCIONALIDADE. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS.1. O prazo decadencial previsto no artigo 103 da Lei nº 8.213/91, introduzido pela Lei nº 9.711, de 

20.11.1998, não se aplica a benefício concedido anteriormente à sua vigência em atenção ao princípio da 

irretroatividade da lei.2. Na revisão de benefícios previdenciários não há prescrição do fundo de direito, mas, tão-

somente, das prestações pretéritas ao qüinqüênio anterior ao ajuizamento. Inteligência da Súmula nº 85 do STJ.(...)6. 
Remessa oficial e apelação a que se dá parcial provimento.Data Publicação 24/03/2009Acórdão Origem: TRIBUNAL - 

TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1143421Processo: 200603990344940 UF: SP Órgão 

Julgador: SÉTIMA TURMAData da decisão: 09/02/2009 Documento: TRF300219225 Fonte DJF3 DATA:18/03/2009 

PÁGINA: 736Relator(a) JUIZA EVA REGINADecisão Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes os 

acima indicados, ACORDAM os Desembargadores da Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, 

nos termos do relatório e voto da Senhora Relatora, constantes dos autos, e na conformidade da ata de julgamento, que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado, por unanimidade, em dar provimento à apelação da parte autora 

para afastar da r. sentença a decadência do direito de revisão e, com fundamento no artigo 515, parágrafo 3º, do CPC, 

julgar procedente o pedido e determinar que se comunique ao INSS para que proceda a imediata revisão do 

benefício.Ementa PREVIDENCIÁRIO - REVISIONAL DE BENEFÍCIOS - AFASTAMENTO DA DECADÊNCIA 

DO DIREITO DE REVISÃO - PEDIDO CONHECIDO COM FUNDAMENTO NO PARÁGRAFO 3º, DO ARTIGO 
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515, DO CPC - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO DE FEVEREIRO DE 1994 - INCIDÊNCIA DO IRSM INTEGRAL 

- PROCEDÊNCIA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS DE MORA - 

ISENÇÃO DE CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS - APELAÇÃO PROVIDA.- Afastada a decadência do direito 

de revisão do benefício originário. Inaplicável à espécie o artigo 103 da Lei nº 8213/91, com a redação trazida pelas 

Leis nº 9528/97, 9711/98 e 10.839/2004, uma vez que a novel legislação passa a ter efeitos tão-somente sobre os 

benefícios que vierem a se iniciar sob sua égide, não podendo incidir sobre situações já consolidadas pelo direito 

adquirido.- Tendo a ação judicial sido proposta em 17.11.2003, antes de se completar o prazo decadencial a que estava 

sujeita a revisão do benefício (aposentadoria por tempo de serviço - DIB 26.12.1995), não há que se falar em ocorrência 

de decadência.(...)- Apelação da parte autora provida para afastar a decadência do direito de revisão e julgar, no mérito 

propriamente dito, procedente o pedido formulado em sua inicial (art. 515, 3º, CPC).Data Publicação 

18/03/2009Acórdão Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃOClasse: APELREEX - APELAÇÃO/REEXAME 

NECESSÁRIOProcesso: 200872050018959 UF: SC Órgão Julgador: SEXTA TURMAData da decisão: 01/04/2009 

Documento: TRF400177973 Fonte D.E. 15/04/2009Relator(a) VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUSDecisão Vistos e 

relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

4ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório, votos e 

notas taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.Ementa PREVIDENCIÁRIO E 

PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINAR. DECADÊNCIA DO DIREITO. AFASTAMENTO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. RECÁLCULO DE RMI. TETOS. LEI 6.950/81 E DECRETO-LEI 2.351/87. DIREITO ADQUIRIDO. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS ANTES DA ALTERAÇÃO LEGISLATIVA DE JUNHO DE 1989. LEIS 

7.787/89 E 7.789/89. DIFERENÇAS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. INDEXADORES. JUROS MORATÓRIOS. 

ANATOCISMO. VEDAÇÃO.1. Os amparos deferidos antes de 27-6-1997 (data da edição da Medida Provisória 1523-

9) não estão sujeitos a prazo decadencial e, para os implantados posteriormente, o referido prazo é de dez anos.2. 

Havendo direito adquirido, o momento da implementação dos requisitos ao benefício, conjugado ao de apuração, é que 

norteará os tetos aplicáveis, sempre observando-se os regramentos vigentes nas épocas próprias, sem hibridismo. (...)6. 

Sendo vedado o anatocismo, incidem os juros moratórios à taxa de 1% ao mês e de 12% ao ano, sem capitalização.Data 

Publicação 15/04/2009 Assim, não obstante a mim pareça existir certa confusão acerca da conceituação do instituto do 

direito adquirido, que pessoalmente não teria o condão de imutabilizar de forma vitalícia os pagamentos ao longo da 

vida do segurado, curvo-me à firme orientação pretoriana supra transcrita, em homenagem ao primado maior da 

segurança jurídica, rechaçando a preliminar de decadência aventada pelo réu.Preliminar de Mérito da Prescrição:Em se 

tratando de benefícios previdenciários de prestação continuada, este instituto não atinge o fundo de direito, mas somente 

os créditos relativos às parcelas vencidas há mais de cinco anos da data do ajuizamento da demanda. Aplicável, 

portanto, o parágrafo único do art. 103 da Lei nº 8.213/91, bem como o entendimento sufragado pelo Colendo Superior 

Tribunal de Justiça e objeto da Súmula n. 85. Logo, o direito do autor, para efeito de cobrança dos atrasados, restringe-

se às parcelas vencidas somente no interregno de cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação, porque não atingidas 

pela prescrição qüinqüenal de que trata o art. 103, parágrafo único, da LBPS. Isso significa que as parcelas vencidas 
anteriormente a 19/07/2005 encontram-se fulminadas pela prescrição. A preliminar de inépcia da exordial confunde-se 

com o mérito e com ele será analisada.Da análise do mérito. Requer o Autor seja efetuada a revisão do benefício, de 

forma a incidir o percentual de 91%, nos termos da Lei nº 9032/95. Sem razão. É que, à época da concessão do 

benefício, determinava a legislação então vigente que o percentual aplicável era de 70%, acrescido de 1% por ano 

completo de atividade (art. 26, 1º, do Decreto n. 89.312/84). Desta feita, o benefício foi corretamente calculado. Ocorre 

que posteriormente, com o advento da Lei n. 9032/95, o percentual passou a ser de 91%. Em que pese se tratar de lei 

mais benéfica, não há retroatividade, face à inexistência de previsão legal expressa (como acontece, por exemplo, no 

direito penal), exigida, dentre outros pela Lei de Introdução ao Código Civil (decreto-lei n. 4657/42, art. 6º). Neste 

sentido, transcrevo recentes julgados do STF, pacificando o entendimento sobre a matéria em caso análogo, qual seja, 

da pensão por morte, onde também legislação posterior majorou o percentual aplicável:RE 420532 / SC - SANTA 

CATARINARECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. CÁRMEN LÚCIAJulgamento: 09/02/2007 Órgão 

Julgador: Tribunal PlenoPublicação DJ 23-03-2007 PP-00064EMENT VOL-02269-04 PP-00726EMENTA: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DA PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO 

ANTERIOR À LEI N. 9.032/95. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO. SÚMULA 359 DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO PROVIDO. 1. Em matéria previdenciária, a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal firmou-se no sentido de que a lei de regência é a vigente no tempo de concessão do benefício (tempus regit 

actum). 2. Lei nova (Lei n. 9.032/95 para os beneficiados antes do seu advento e Lei n. 8.213 para aqueles que 
obtiveram a concessão em data anterior a 1991), que não tenha fixado a retroatividade de seus efeitos para os casos 

anteriormente aperfeiçoados, submete-se à exigência normativa estabelecida no art. 195, 5º, da Constituição: Nenhum 

benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de 

custeio total. RE 495042 / AL - ALAGOASRECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. SEPÚLVEDA 

PERTENCEJulgamento: 09/02/2007 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação DJ 13-04-2007 PP-00022EMENT 

VOL-02271-12 PP-02522EMENTA: I. Benefício previdenciário: aposentadoria por invalidez concedida na vigência da 

redação original do art. 44 da L. 8.213/91, antes, portanto, da edição da L. 9.032/95: revisão indevida: aplicação à 

espécie, mutatis mudandis, da decisão plenária dos RREE 415.454 e 416.827, 8.2.2007, Gilmar Mendes. Ao julgar os 

RREE 415.454 e 416.827, Pleno, 8.2.2007, Gilmar Mendes, o Supremo Tribunal decidiu que contraria a Constituição 

(art. 5º, XXXVI, e 195, 5º), a decisão que defere a revisão para 100% do salário de benefício das pensões por morte 

instituídas antes da vigência da L. 9.032/95, que alterou o art. 75 da L. 8.213/91, sob o qual ocorrera a morte do 
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segurado. RE provido, conforme os precedentes, com ressalva do voto vencido do Relator deste. II. Ônus da 

sucumbência indevidos. Ante o exposto, e considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE a 

pretensão e extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo 

Civil.Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios que arbitro, com moderação, em R$ 200,00 

(duzentos reais) com base no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, tudo devidamente atualizado. Porém, por ser 

beneficiário da justiça gratuita, fica isento do pagamento, nos termos estabelecidos no art. 12 da Lei n. 

1.060/50.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0005259-93.2010.403.6114 - TAIS MONIQUE ALVES DA SILVA - MENOR IMPUBERE X RITA DE CASSIA 

ALVES DA SILVA(SP229805 - ELISABETE YSHIYAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Cuida-se de pedido de concessão do benefício previdenciário de pensão por morte, pleiteado pela filha menor, em 

virtude da morte de seu pai Cícero Augusto da Silva, ocorrida em 21/06/2007 (certidão de óbito de fl. 28).Juntou 

documentos (fls. 14/45).Indeferida a tutela pela decisão de fl. 48, com pedido de reconsideração juntado à fl. 51 e 

acolhido conforme decisão de fls. 52/53.Informada a concessão do benefício às fls. 62/68.Citado o INSS, contestou a 

ação pugnando, no mérito, pela sua improcedência, por não restar comprovada a existência da condição de segurado do 

falecido (fls. 69/83), deixando de reconhecer o vínculo trabalhista pela extemporaneidade no recolhimento das 

contribuições previdenciárias, ainda por cima na condição de contribuinte individual. Juntou documentos de fls. 84/156. 
Réplica da autora de fls. 159/170.Decisão de fl. 172 determinou a remessa dos autos ao MPF, com parecer juntado às 

fls. 174/176 opinando pela procedência da ação.É o relatório. Decido.Quanto ao mérito, é certo que o pedido do 

benefício pensão por morte encontra respaldo legal no artigo 74 da Lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991, que assim 

prevê:Art. 74. A pensão por morte será devido ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou 

não, a contar:I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste;II - do requerimento, quando requerida após o 

prazo previsto no inciso anterior;III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.Três sãos os requisitos 

necessários à obtenção do benefício de pensão por morte: óbito do instituidor, qualidade de segurado daquele que 

faleceu e condição de dependente do requerente. No tocante ao falecimento, restou este devidamente comprovado pela 

certidão de óbito acostada aos autos, não havendo controvérsia (fl. 28).O mesmo se diga no concernente ao requisito da 

qualidade de dependente da autora, como filha menor, devidamente comprovada pela certidão de nascimento de fl. 

15.Tanto é verdade que o INSS indeferiu o benefício na seara administrativa em razão da alegada ausência de prova da 

condição de segurado do de cujus na data do óbito.Sucede, porém, que a autora comprovou de forma cabal a existência 

de vínculo empregatício por parte do de cujus no período entre 02/10/2006 a 21/06/2007, devidamente reconhecido pelo 

ex empregador, conforme anotação em CTPS de fl. 27, holerites de fls. 40/44 e termo de rescisão do contrato de 

trabalho juntado à fl. 39.Outrossim, é certo que houve o recolhimento das contribuições previdenciárias, conforme o 

próprio INSS reconheceu na contestação e comprovou às fls. 88/90.Já no tocante à alegação do INSS de que tal 

reconhecimento e recolhimentos teriam se dado de forma extemporânea, posteriormente ao óbito, tenho que a mesma 
não prejudica o direito da autora, na medida em que, conforme previsto pela própria legislação previdenciária (Lei n. 

8.213/91) quanto ao ônus do recolhimento das contribuições previdenciárias (figura do responsável tributário):Art. 30. 

A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às 

seguintes normas: I - a empresa é obrigada a:a) arrecadar as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores 

avulsos a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração; ...Tal comando legal encontra-se reforçado pelo 

disposto no art. 34, I, da lei n. 8213/91 que, ao tratar das verbas componentes da RMI do benefício previdenciário, 

dispõe que neste conceito também se inserem os salários-de-contribuição referentes aos meses de contribuições devidas, 

ainda que não recolhidas pela empresa, sem prejuízo da respectiva cobrança e da aplicação das penalidades cabíveis. 

Assim, a responsabilidade legal pelo recolhimento das contribuições é, inegavelmente, do empregador, não podendo ser 

atribuído ao empregado tal ônus, tampouco qualquer cerceamento em seus direitos por decorrência do descumprimento 

do dever legal por parte de terceiro, uma vez que o dispositivo legal é cristalino ao asseverar o dever do empregador de 

retenção e recolhimento das contribuições. E a existência de vínculo laboral na condição de segurado empregado restou 

cabalmente comprovada pela autora pelos documentos de fls. 27, 39 e 40/44, razão pela qual o equívoco, na verdade, 

reside no indevido enquadramento do falecido como contribuinte individual. Ademais, como o benefício de pensão por 

morte independe de carência (art. 26, I, da lei n. 8213/91), procedem as alegações da autora, razão pela qual julgo 

procedente a ação. Quanto ao termo inicial do benefício, fixo-o na data do requerimento administrativo (07/12/2007; fl. 

33), uma vez que realizado após o prazo legal de 30 (trinta) dias, conforme artigo 74, inc. II, da lei n. 8213/91, não 
havendo que se falar na citação, já que os documentos aptos a comprovar a condição de segurado empregado pelo 

falecido pai já haviam sido juntados no processo administrativo, conforme verifico às fls. 118 e 

136/138.Dispositivo:Posto isso, julgo PROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito do processo nos termos do 

art. 269, inc. I, do CPC, para condenar o INSS a conceder à autora o benefício de PENSÃO POR MORTE, a contar da 

data do requerimento administrativo do benefício.Fica o réu obrigado ao pagamento das prestações vencidas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros de mora, ambos nos moldes do art. 1º-F, da lei n. 9494/97 , com a redação original 

e, após 30.06.2009, com a redação dada pela lei n. 11.960/09.Condeno a parte ré ao pagamento de honorários 

advocatícios da parte adversa, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, para cujo cálculo só 

poderão ser consideradas as parcelas vencidas até a data da prolação desta sentença (Súmula 111 do STJ).Sem custas 

para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto essa 

última é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Em atenção ao que dispõe o Provimento Conjunto nº 71, de 11 de 
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dezembro de 2006, informo a síntese do julgado:i-) nome da dependente: TAIS MONIQUE ALVES DA SILVA, 

representada por RITA DE CASSIA ALVES DA SILVA;ii-) benefício concedido: pensão por morte (NB n. 

145.886.269-8);iii-) renda mensal atual: a ser apurada pelo INSS;iv-) data do início do benefício: data do requerimento 

(07/12/2007).Nos termos do decidido acima, RATIFICO A TUTELA concedida ÀS FLS. 52/53 em todos os seus 

termos.Sentença sujeita ao reexame necessário.P. R. I. C. 

 

0005279-84.2010.403.6114 - ROBERTO JOSE ROSSETTO(SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

A parte embargante opôs embargos de declaração às fls. 64/68 em face da r. sentença de fls. 58/60, requerendo a 

atribuição de efeitos modificativos ao mesmo.É o relatório. Decido.Não assiste razão ao embargante em seus embargos 

de declaração.Com efeito, busca o embargante a reforma do r. julgado proferido, sendo certo que a r. sentença está 

devidamente fundamentada constando, de maneira expressa o dispositivo legal e o entendimento do juiz que a 

prolatou.Para tanto, deve a parte embargante utilizar-se do recurso adequado previsto em lei, certo que se afigura o fato 

de que os embargos de declaração constituem-se em recurso destinado apenas e tão somente à integração do julgado 

proferido, para sanar eventual omissão, contradição ou obscuridade presente em seu bojo.Por isso mesmo não é dotado 

de efeito devolutivo, destinando-se ao mesmo prolator (monocrático ou colegiado) da sentença ou acórdão, tampouco 

de efeito infringente, modificativo do julgado, reconhecido somente em hipóteses excepcionais, o que não é o caso. Do 

exposto, recebo os embargos declaratórios opostos, pelo que tempestivos, contudo, rejeito-os, mantendo na íntegra os 
termos da r. sentença proferida. P. R. I. 

 

0005940-63.2010.403.6114 - EVANDIRA FELIX DE OLIVEIRA MENEZES(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EVANDIRA FELIX DE OLIVEIRA MENEZES ajuizou esta demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pleiteando, em suma, a concessão do benefício previdenciário 

aposentadoria por idade, previsto na Lei n. 8.213/91. A inicial veio instruída com documentos (fls. 08/177).Citado, o 

INSS apresentou contestação sustentando não restarem preenchidos os requisitos legais ensejadores do benefício 

vindicado (fls. 186/192). Juntou documentos de fls. 193/201. Réplica às fls. 205/213.É o relatório. Decido.Quanto ao 

mérito, o benefício da aposentadoria por idade encontra-se regulado nos arts. 48 a 51, da lei n. 8213/91, sendo que para 

sua concessão são exigidos os seguintes requisitos: i) qualidade de segurado; ii) implementação da idade mínima fixada 

na lei (65 anos para o homem e 60 anos para a mulher); iii) tempo mínimo de contribuição para efeitos de carência, que 

no caso dos segurados filiados posteriormente ao advento da lei n. 8213/91 é de 180 contribuições (art. 25, II, da lei n. 

8213/91) e, quanto aos filiados anteriormente, deverá ser observada a tabela progressiva prescrita pelo art. 142, da lei n. 

8213/91, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do 

benefício.Vê-se, portanto, que com base única e exclusivamente na lei n. 8213/91, para efeitos de concessão da 

aposentadoria por idade deveriam estar presentes todos os três requisitos insculpidos em lei, concomitantemente, para 
que o segurado fizesse jus ao benefício, sendo, por decorrência, que para efeitos de cumprimento do requisito carência 

deveria ser levado em consideração a data em que implementadas as demais condições legais.A lei n. 10666/03, por 

meio de seu art. 3º, caput e par. 1º, implementou alterações no tocante aos requisitos necessários à concessão do 

benefício em voga, nos seguintes termos: A perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão das 

aposentadorias por tempo de contribuição e especial; 1o. Na hipótese de aposentadoria por idade, a perda da qualidade 

de segurado não será considerada para a concessão desse benefício, desde que o segurado conte com, no mínimo, o 

tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício.Veja 

que, com o advento da referida lei, deixou de ser exigido o requisito da qualidade de segurado, mantendo-se, porém, os 

requisitos etário e de carência, este último a ser preenchido levando-se em consideração o tempo do requerimento do 

benefício.Com base na aludida alteração, o Colendo Superior Tribunal de Justiça passou a considerar que os requisitos 

necessários à implementação do benefício da aposentadoria por idade não precisariam mais ser analisados, em termos 

de implementação, de forma concomitante, ou seja, no tempo em que todos estariam implementados.Passou-se a dizer 

que a análise do preenchimento dos requisitos legais passou a ser isolada, no tocante a cada requisito por si 

só.Confiram-se, a propósito, as ementas dos seguintes julgados:EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS SIMULTANEAMENTE. DESNECESSIDADE.1. Não se exige a 

simultaneidade no preenchimento dos requisitos para percepção de aposentadoria por idade, sendo irrelevante o fato de 
o obreiro, ao atingir a idade mínima para concessão do benefício, já ter perdido a condição de segurado. (EREsp nº 

502.420/SC, Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca, in DJ 23/5/2005 - nossos os grifos).2. Embargos 

rejeitados.(EREsp 649.496/SC, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

08.03.2006, DJ 10.04.2006 p. 126)PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. 

TRABALHADOR URBANO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SIMULTANEIDADE. DESNECESSIDADE. 

CUMPRIMENTO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO CORRESPONDENTE COM O EXIGIDO PARA EFEITO DE 

CARÊNCIA. IDADE LEGAL. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. IRRELEVÂNCIA. SEGURADO 

INSCRITO NO RGPS NO MOMENTO DA EDIÇÃO DA LEI N.º 8.213/91. APLICAÇÃO DA REGRA DE 

TRANSIÇÃO.1. Para a concessão de aposentadoria por idade não carece comprovação da qualidade de segurado no 

momento do requerimento do benefício, com a condição de que o beneficiário, que tenha atingido a idade, conte com o 

tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência.2. O art. 142 da Lei n.º 8.213/91 cuida da regra 
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de transição da carência àqueles segurados já inscritos na Previdência Social Urbana em 24 de julho de 1991, 

utilizando-se de tabela, que varia os meses de contribuição exigidos a depender do ano de implementação das 

condições. Tal regra aplica-se à Autora, ora Recorrida, haja vista que quando da edição da Lei n.º 8.213/91, estava 

vinculada ao Sistema Previdenciário, acobertada pelo período de graça previsto no 1º do art. 15 da Lei de Benefícios.3. 

Recurso especial desprovido.(REsp 784.145/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 

08.11.2005, DJ 28.11.2005 p. 333)Com base em tal orientação, havia dado um passo além e passado a considerar o 

implemento de cada requisito de forma isolada, sem a necessidade de análise em um mesmo momento temporal.Em 

assim sendo, quem já havia preenchido o requisito da carência com base na legislação anterior tinha direito adquirido a 

considerar tal requisito legal como preenchido, bastando o decurso do tempo e a implementação posterior da idade 

mínima necessária para passar a fazer jus ao benefício previdenciário.Privilegiava, ademais, o caráter contributivo e 

retributivo do sistema (art. 201, da CF/88), pois, o segurado já havia contribuído tempo suficiente segundo a legislação 

vigente na época em que implementado o requisito.Sucede, contudo, que reanalisando o tema, mudei meu entendimento 

pessoal acerca do assunto.Parece-me que a melhor interpretação a ser dada ao tema, levando-se em consideração que a 

legislação regente da matéria é constitucional, continua sendo no sentido de que os requisitos legais da idade e tempo de 

carência devem ser preenchidos em um mesmo momento, de forma concomitante, e não isolada, como parecem fazer 

crer as ementas supra transcritas. Na verdade, com o advento da lei n. 10666/03 o que ocorreu foi apenas e tão somente 

que a qualidade de segurado não é mais exigida como requisito à concessão do benefício de aposentadoria por idade, 

mantendo-se, no mais, os pressupostos legais até então existentes, bem como a forma pela qual devem ser 
analisados.Tal interpretação, ademais, encontra-se coerente com a noção de direito adquirido abraçada pelo Pretório 

Excelso, no sentido de que o direito adquirido corresponde, basicamente, àquele direito cujos requisitos para seu 

exercício já foram todos preenchidos quando da alteração legal empreendida, pelo que pode ser efetivamente exercido, 

do que se extrai a máxima segundo a qual não existe direito adquirido a regime jurídico.É a noção de direito adquirido 

apresentada por Francesco Gabba, que prevaleceu na Mais Alta Corte do País.Não há que se analisar, portanto, o 

preenchimento de cada requisito de forma isolada no tempo, mas, antes, o momento em que todos os pressupostos 

legais foram observados pelo sujeito de direitos.Antes disso, existe apenas e tão somente expectativa de direito, 

irrelevante em termos jurídicos.Analisando o caso dos autos, verifico que a autora preencheu o requisito etário em 

01/09/1999 (nascida em 01/09/1939, conforme fl. 09).Quanto à carência, por ser filiada ao RGPS anteriormente ao 

advento da lei n. 8213/91, deverá observar a tabela progressiva do art. 142, da lei n. 8213/91, sendo que no ano em que 

implementado o requisito etário (1999) deveria ser comprovado o recolhimento de 108 contribuições, para aquele ano. 

Quanto ao período laborado como empregada doméstica, é certo que, para a comprovação de suas alegações, apresenta 

a autora cópia de sua CTP onde consta o registro de seu vínculo trabalhista (vide fl. 12), além dos recolhimentos 

efetuados (fls. 15/72).Nesse diapasão, assim prevê a Lei n. 8.212/91, quanto ao ônus do recolhimento das contribuições 

previdenciárias (figura do responsável tributário):Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de 

outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (...)V - o empregador doméstico está 

obrigado a arrecadar a contribuição do segurado empregado a seu serviço e a recolhê-la, assim como a parcela a seu 
cargo, no prazo referido no inciso II deste artigo ...Assim, a responsabilidade legal pelo recolhimento das contribuições 

é, inegavelmente, do empregador, não podendo ser atribuído ao empregado tal ônus, tampouco qualquer cerceamento 

em seus direitos por decorrência do descumprimento do dever legal por parte de terceiro, uma vez que o dispositivo 

legal é cristalino ao asseverar o dever do empregador de retenção e recolhimento das contribuições, sendo este, 

ademais, o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria . Por outro lado, é certo que a 

CTPS constitui-se em prova bastante do vínculo trabalhista, consoante disposto pelos arts. 13, 29 e 456, da CLT.Tenho 

para mim, portanto, que a autora desincumbiu-se do ônus dos fatos constitutivos de seu direito (art. 333, I, do CPC), 

cabendo ao réu o ônus da prova quanto aos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor (art. 333, 

II, do CPC) e que, no caso, corresponderia, dentre outros, à prova da falsidade documental, devendo ter requerido, no 

momento processual oportuno, se o caso, a realização de incidente de falsidade, previsto nos arts. 390 e seguintes, do 

CPC, como ônus processual.Nesse sentido, seguem elucidativas ementas de julgados proferidos sobre o 

tema:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO 

DE SERVIÇO. VALORAÇÃO DE PROVA. DECLARAÇÃO DE EX-EMPREGADOR NÃO CONTEMPORÂNEA À 

ÉPOCA DOS FATOS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO E 

LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS. INÍCIO DE PROVA MATERIAL.1. A comprovação do tempo de 

serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 

108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente 
testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. (artigo 

55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91).2. É seguro que, para além do valor material da prova, isto é, o que ela efetivamente 

demonstra, há a questão do seu valor formal, isto é, se lei a admite. Uma, é o que a prova demonstra; outra, que prova 

pode legalmente demonstrar o fato.3. A imprestabilidade da declaração de ex-empregador como início de prova 

material, em razão da sua não contemporaneidade à época dos fatos, não foi matéria debatida pela Corte Estadual, nem 

embargos declaratórios, para suprir-lhe a falta, foram opostos. Incidência das Súmulas nº 282 e 356 do Supremo 

Tribunal Federal.4. As anotações em livro de registro de empregados e o contrato individual de trabalho, em Carteira de 

Trabalho e Previdência Social - CTPS, se inserem no conceito de início razoável de prova material.5. Agravo 

regimental improvido.(AgRg no REsp 270.575/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, 

julgado em 05.04.2001, DJ 13.08.2001 p. 303)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. URBANO. TEMPO DE 

SERVIÇO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. SÚMULA 242-STJ. ART. 55, 3o, DA LEI 
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8.213/91.I - A ação declaratória se presta para reconhecimento de tempo de serviço, para fins de obtenção de posterior 

aposentadoria. Súmula 242-STJ.II - Início de prova material que se satisfaz com a existência nos autos de cópias de 

folhas de CTPS, Relação de Salários-de-contribuição e Registro de Empregado.III - Recurso conhecido, mas 

desprovido.(REsp 238.459/CE, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 17.04.2001, DJ 

04.06.2001 p. 211)De rigor, portanto, o reconhecimento do período como efetivamente laborado e, portanto, com os 

devidos recolhimentos sendo dever legal do ex empregador.Tenho, assim, que a autora teve vínculo empregatício entre 

02/01/1980 a 31/03/1985 (=63 contribuições).Já na condição de contribuinte individual, a autora comprovou o 

recolhimento de contribuições previdenciárias ininterruptas no período entre 01/01/2001 a 31/12/2009 (vide cópias das 

guias às fls. 73/133 e cópia do CNIS onde constam os recolhimentos de fls. 142/143 e 196/197), razão pela qual tal 

período também deve ser computado para efeitos de comprovação da carência, diversamente do alegado pelo INSS em 

contestação), com um total de 108 contribuições. De todo o exposto, tenho que restou comprovado pela autora nestes 

autos, no ano de 1999, o recolhimento de 63 contribuições, número este insuficiente, portanto, para efeitos de 

cumprimento do tempo mínimo fixado pela legislação.Apenas observo, nos termos da fundamentação, que os 

recolhimentos realizados a partir de 2001 não podem ser utilizados para efeitos de cumprimento do tempo mínimo no 

ano em que completado o requisito etário, pois, vedada a contagem retroativa.Tais contribuições somente podem ser 

levadas em conta tendo em vista o número mínimo de contribuições exigidos para os anos em que efetivamente 

recolhidas, quais sejam, de 2001 a 2009, sendo que, neste último ano, o artigo 142, da lei n. 8213/91 exigia um total de 

168 contribuições.E como a autora, ao final do ano de 2009, comprovou um total de 171 contribuições vertidas ao 
Regime Geral de Previdência Social, tenho que a mesma faz jus à percepção do benefício desde o seu requerimento 

administrativo, como direito adquirido garantido constitucionalmente, uma vez que realizado aos 12/04/2010 (vide fl. 

145). DispositivoDiante do exposto, julgo procedente o pedido formulado na presente ação, com resolução de mérito do 

processo, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a conceder em favor 

da autora o benefício previdenciário da aposentadoria por idade desde a data do requerimento administrativo.Consoante 

o Provimento Conjunto n. 69/2006, expedido pela Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, segue a síntese 

do julgado:Nome da Segurada EVANDIRA FELIX DE OLIVEIRA MENEZESBenefício Aposentadoria por Idade (NB 

153.221.497-6)Renda Mensal Atual: Não informadaData de Início do Benefício 12/04/2010 (fl. 145)Renda Mensal 

Inicial Não informadaFica o réu obrigado ao pagamento das prestações vencidas, corrigidas monetariamente e 

acrescidas de juros de mora nos moldes do art. 1º-F, da lei n. 9494/97 , com a redação original e, após 30.06.2009, com 

a redação dada pela lei n. 11.960/09.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez 

por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do 3º, art. 20 do Código de Processo Civil, excluídas as parcelas 

vencidas após a prolação da sentença, consoante Súmula n. 111, do CTJ.Nos moldes do disposto pelo art. 273, do CPC, 

com base no poder geral de tutela do juiz, defiro parcialmente a tutela antecipada para obrigar o INSS ao implemento do 

benefício da autora, nos moldes do disposto na sentença, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da intimação 

desta, nos termos do disposto pelo art. 461, do CPC, fixando para tanto multa diária de R$ 100,00 (cem reais) por dia de 

descumprimento da obrigação. Para tanto, oficie-se a autarquia federal.Sentença não sujeita ao reexame necessário (art. 
475, 2º, do CPC).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.. 

 

0005941-48.2010.403.6114 - MARINETE CAVALCANTE DA SILVA(SP279833 - ELIANE MARTINS DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MARINETE CAVALCANTE DA SILVA ajuizou esta demanda, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pleiteando, em suma, a concessão do benefício previdenciário 

aposentadoria por idade, previsto na Lei n. 8.213/91. A inicial veio instruída com documentos (fls. 13/174).Indeferida a 

tutela à fl. 179.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando não restarem preenchidos os requisitos legais 

ensejadores do benefício vindicado (fls. 183/192). Juntou documentos de fls. 193/197. Manifestação da autora em sede 

provas de fls. 200/202.Réplica às fls. 203/207.Manifestação da autora juntando documentos de fls. 208/249.É o 

relatório. Decido.É certo que o cerne da controvérsia reside na correta data de admissão da autora junto à empresa 

Hospital Príncipe Humberto S/A.A autora aduz que a data de sua admissão é 05/02/1980, com base nas anotações em 

CTPS de fls. 20, 59, 66 e 155, enquanto que a autarquia federal sustenta ser 05/02/1982, com supedâneo nos registros 

junto ao CNIS (fl. 194).Com a manifestação de fls. 208/249 restou elucidada a questão, já que a autora juntou aos autos 

os registros constantes do Ministério do Trabalho e Emprego (RAIS), dando conta de que a data de admissão, 

indubitavelmente, é 05/02/1982, conforme documentos de fls. 214/215.Irrepreensível, pois, a contagem realizada pelo 

INSS na seara administrativa, razão pela qual julgo improcedente a ação.Condeno a autora na litigância de má fé, 
lamentável, em face da alegação mendaz formulada na inicial, incidindo na hipótese prescrita pelo artigo 17, inc. II, do 

Código de Processo Civil, qual seja, alterar a verdade dos fatos.Para tanto, fixo multa de 1% (um por cento) sobre o 

valor da causa, nos moldes do artigo 18, caput, do Código de Processo Civil, sem indenização ao réu em face da 

ausência de prejuízo.Em razão da improcedência da ação, deixo de determinar a instauração de inquérito policial por 

suposto crime de uso de documento falso (=CTPS adulterada), uma vez tratar-se do chamado crime impossível. 

DispositivoDiante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado na presente ação, com resolução de mérito do 

processo, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a autora ao pagamento das custas e 

despesas processuais, bem como de honorários advocatícios, que fixo em R$ 300,00 (trezentos reais), ficando a 

execução destas verbas suspensa porque a parte é beneficiária da justiça gratuita.Condeno a autora na litigância de má 

fé, lamentável, em face da alegação mendaz formulada na inicial, incidindo na hipótese prescrita pelo artigo 17, inc. II, 

do Código de Processo Civil, qual seja, alterar a verdade dos fatos.Para tanto, fixo multa de 1% (um por cento) sobre o 
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valor da causa, nos moldes do artigo 18, caput, do Código de Processo Civil, sem indenização ao réu em face da 

ausência de prejuízo.P.R.I.  

 

0006130-26.2010.403.6114 - JOJI SATO(SP151188 - LUCIANA NEIDE LUCCHESI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Não assiste razão ao embargante em seus embargos de declaração.Com efeito, busca o embargante a reforma do r. 

julgado proferido, sendo certo que a r. sentença está devidamente fundamentada constando, de maneira expressa o 

dispositivo legal e o entendimento do juiz que a prolatou.Para tanto, deve a parte embargante utilizar-se do recurso 

adequado previsto em lei, certo que se afigura o fato de que os embargos de declaração constituem-se em recurso 

destinado apenas e tão somente à integração do julgado proferido, para sanar eventual omissão, contradição ou 

obscuridade presente em seu bojo.Por isso mesmo não é dotado de efeito devolutivo, destinando-se ao mesmo prolator 

(monocrático ou colegiado) da sentença ou acórdão, tampouco de efeito infringente, modificativo do julgado, 

reconhecido somente em hipóteses excepcionais, o que não é o caso. Do exposto, recebo os embargos declaratórios 

opostos, pelo que tempestivos, contudo, rejeito-os, mantendo na íntegra os termos da r. sentença proferida. P. R. I. 

 

0006827-47.2010.403.6114 - AMILCAR VAZ(SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

O embargante opôs tempestivamente embargos de declaração às fls. 32/33 em face da r. sentença de fls. 29 alegando 
omissão no julgado, vez que a r. sentença deixou de pronunciar acerca do pedido de Justiça Gratuita. É o relatório. 

Decido. Assiste razão à parte embargante. Isso porque vislumbro omissão na sentença de fls. 29, posto que a mesma não 

se pronunciou sobre o pedido de gratuidade processual. Do exposto, considerando o pedido formulado com a devida 

declaração de hipossuficiência juntada com a inicial, recebo os embargos de declaração opostos e os acolho para 

retificar o penúltimo parágrafo da sentença devendo constar em seu lugar: (...) Em razão da concessão da justiça 

gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios. No mais, mantenho a sentença 

nos termos em proferida. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0009635-59.2009.403.6114 (2009.61.14.009635-1) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 

REGIAO - SP E MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE) X ERIKA ROBERTA GATTI MARIA 

Tendo em vista o pagamento do débito noticiado às fls. 16/17, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com 

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil. Proceda-se ao levantamento da penhora, se for 

o caso, e eventual baixa em seu registro, ficando o depositário liberado do respectivo encargo.Custas na forma da 

lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição, com as cautelas de 

praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 
0000067-48.2011.403.6114 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA DA 5 REGIAO - RIO GRANDE DO SUL X 

SANDRO MAURICIO LEMOS 

Tendo em vista o teor da petição de fls.06,deve a execução ser extinta. Em face do exposto, JULGO EXTINTA A 

EXECUÇÃO FISCAL, nos termos do que dispõe os artigos 794, I e 795 do Código de Processo Civil. Proceda-se ao 

levantamento da penhora, se for o caso, dando-se baixa em seu registro, ficando o depositário liberado do respectivo 

encargo. Custas na forma da lei. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. Publique-

se. Registre-se. Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0004052-59.2010.403.6114 - TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A X TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A FILIAL X 

TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A FILIAL X TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A FILIAL X TEGMA GESTAO 

LOGISTICA S/A FILIAL X TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A FILIAL X TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A 

FILIAL X TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A FILIAL X TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A FILIAL X TEGMA 

GESTAO LOGISTICA S/A FILIAL X TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A FILIAL X TEGMA GESTAO 

LOGISTICA S/A FILIAL X TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A FILIAL X TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A 

FILIAL X TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A FILIAL X TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A FILIAL X TEGMA 

GESTAO LOGISTICA S/A FILIAL X TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A FILIAL(SP058079 - FERNANDO 
ANTONIO CAVANHA GAIA E SP153509 - JOSÉ MARIA ARRUDA DE ANDRADE) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por TEGMA GESTÃO LOGÍSTICA S/A e 

SUAS FILIAIS contra ato a ser praticado pelo Sr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO 

BERNARDO DO CAMPO/SP, pleiteando, em suma, tutela jurisdicional favorável no sentido de que sejam excluídas as 

verbas de natureza jurídica não-salarial da base de cálculo das contribuições previdenciárias devidas, inclusive sob a 

rubrica terceiros, a saber: i) terço constitucional de férias; ii) aviso prévio indenizado; iii) valores pagos em pecúnia a 

título de vale transporte.Por decorrência, postulam a compensação do montante indevidamente recolhido aos cofres 

públicos nos últimos 10 (dez) anos com valores devidos a título de tributos, com correção pela Taxa SELIC. Acostam 

documentos à inicial (fls. 34/59).Determinada e emenda da exordial (fls. 62 e 239), cumprida às fls. 64/88, 89/238, 

241/245, 247/249, 253/254 e 256/287.Liminar deferida (fls. 290/293).Prestadas informações pelo Sr. Delegado da RF 
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do Brasil às fls. 304/308.Informada a interposição de recurso pela União Federal às fls. 309/326, com cópia da decisão 

proferida juntada às fls. 343/347.Contestação pela União Federal às fls. 327/342.Parecer do MPF de fls. 351/356.É o 

relatório. Decido.O reconhecimento do caráter meramente indenizatório ou salarial das diversas verbas objeto de 

irresignação pelas impetrantes já foi objeto de inúmeros julgados por nossos Tribunais Pátrios, no sentido da 

consideração de algumas delas como sendo salariais e de outras como sendo realmente indenizatórias.Arrolarei em cada 

tópico específico a jurisprudência dominante sobre o tema, adotando-a como razões de decidir, em homenagem aos 

primados maiores da segurança jurídica e do respeito às decisões proferidas pelos Tribunais Superiores.I - Terço 

Constitucional de Férias:Não obstante o Colendo Superior Tribunal de Justiça tenha inicialmente pacificado a questão 

no sentido de que o terço constitucional de férias e seu respectivo abono possuiriam natureza jurídica salarial, como 

adicionais à remuneração garantidos constitucionalmente, o fato é que o Pretório Excelso, analisando a questão 

especificamente em relação ao servidor público, fechou entendimento em sentido contrário, qual seja, de que o terço 

constitucional de férias teria natureza jurídica indenizatória, e não salarial e, por conseqüência, não estaria sujeita à 

incidência da contribuição previdenciária e rubrica terceiros, verbis:Processo AI-AgR 710361AI-AgR - AG.REG.NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTORelator(a)EmbrancoSigla do órgãoSTFDecisãoA Turma negou provimento ao agravo 

regimental no agravo de instrumento, nos termos do voto da Relatora. Unânime. Ausente, justificadamente, o Ministro 

Ricardo Lewandowski. 1ª Turma, 07.04.2009.Descrição- Acórdãos citados: RE 140370, AI 587941 AgR, AI 648816 

AgR. Número de páginas: 8. Análise: 14/05/2009, SOF. ..DSC_PROCEDENCIA_GEOGRAFICA: MG - MINAS 

GERAISEmentaEMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL 
E PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL). IMPOSSIBILIDADE DA INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 

PROVIMENTO. 1. A matéria constitucional contida no recurso extraordinário não foi objeto de debate e exame prévios 

no Tribunal a quo. Tampouco foram opostos embargos de declaração, o que não viabiliza o extraordinário por ausência 

do necessário prequestionamento. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que 

somente as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração do servidor para fins de aposentadoria podem sofrer a 

incidência da contribuição previdenciária.Processo AI-AgR 603537AI-AgR - AG.REG.NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTORelator(a)EmbrancoSigla do órgãoSTFDecisãoNegado provimento ao agravo. Decisão unânime. 

Ausente, justificadamente, neste julgamento, o Senhor Ministro Celso de Mello. Presidiu, este julgamento, o Senhor 

Ministro Gilmar Mendes. 2ª Turma, 27.02.2007.Descrição- Acórdão citado: RE 345458. - O AI 729564 AgR foi objeto 

de embargos de declaração acolhidos em 23/06/2009. - O AI 729603 AgR foi objeto de embargos de declaração 

acolhidos em 23/06/2009. Número de páginas: 5. Análise: 10/04/2007, RHP. ..DSC_PROCEDENCIA_GEOGRAFICA: 

DF - DISTRITO FEDERALEmentaEMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 

IMPOSSIBILIDADE. Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição 

previdenciária. Agravo regimental a que se nega provimento.E, com base e respeito a tal orientação, emanada da mais 
Alta Corte do País, perfeitamente aplicável no caso dos celetistas por força de analogia, acabou por reformular seu 

entendimento acerca da matéria recentemente, a saber:Processo EDRESP 200800422603EDRESP - EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 1034394Relator(a)CASTRO MEIRASigla do órgãoSTJÓrgão 

julgadorSEGUNDA TURMAFonteDJE DATA:14/12/2009DecisãoVistos, relatados e discutidos os autos em que são 

partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para dar provimento ao recurso especial nos termos do 

voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 

Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.EmentaTRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL CONFIGURADO. REEXAME DO MÉRITO DO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO 

INCIDÊNCIA. 1. O julgado citado como paradigma no aresto embargado cuidou de situação fática distinta, pois nele se 

discutiu a incidência de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias pago a servidores públicos, 

enquanto no caso dos autos controverte-se a incidência dessa exação sobre salários pagos a trabalhadores privados 

regidos pela CLT. Constatado o erro material, deve ser reexaminado o mérito do recurso especial. 2. Não incide 

contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, por constituir verba que detém natureza indenizatória 

e não se incorpora à remuneração para fins de aposentadoria. 3. Entendimento firmado pela eg. Primeira Seção nos 

autos de incidente de uniformização de interpretação de lei federal dirigido a este Tribunal Superior, cadastrado como 
Pet 7.296/PE, da relatoria da Sra. Ministra Eliana Calmon, julgado em 28.11.09 (DJe de 10.11.09). 4. Precedentes do 

Supremo Tribunal Federal. 5. Embargos acolhidos com efeitos infringentes para dar provimento ao recurso 

especial.IndexaçãoAguardando análise.Data da Decisão01/12/2009Data da Publicação14/12/2009Processo ERESP 

200900725940ERESP - EMBARGOS DE DIVERGENCIA NO RECURSO ESPECIAL - 956289Relator(a)ELIANA 

CALMONSigla do órgãoSTJÓrgão julgadorPRIMEIRA SEÇÃOFonteDJE DATA:10/11/2009DecisãoVistos, relatados 

e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça A Seção, por unanimidade, conheceu dos embargos e deu-lhes provimento, nos termos do voto da 

Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Castro Meira, Denise Arruda, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 

Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausentes, justificadamente, os Srs. 

Ministros Hamilton Carvalhido e Luiz Fux.EmentaTRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - 
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NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 1. A Primeira Seção do STJ considera legítima a 

incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. Precedentes. 2. Entendimento diverso 

foi firmado pelo STF, a partir da compreensão da natureza jurídica do terço constitucional de férias, considerado como 

verba compensatória e não incorporável à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 3. Realinhamento da 

jurisprudência do STJ, adequando-se à posição sedimentada no Pretório Excelso. 4. Embargos de divergência 

providos.IndexaçãoAguardando análise.Data da Decisão28/10/2009Data da Publicação10/11/2009Procede a ação, pois, 

nesse particular, uma vez que, não podendo ser incluído para efeitos de cálculo da aposentadoria do trabalhador, não 

pode incluir a base de cálculo para incidência das contribuições previdenciárias e rubrica terceiros (mesmo raciocínio 

do terço de férias).II - Aviso prévio indenizadoA tese sustentada pela impetrante e suas filiais, de exclusão das verbas 

recebidas pelos empregados a título de aviso prévio indenizado da base de cálculo das contribuições previdenciárias em 

face de sua natureza jurídica não-salarial, encontra arrimo na jurisprudência pátria, pacificada que se encontra conforme 

ementas dos seguintes julgados abaixo transcritos:LEI Nº 8.212/91 - CONTRIBUIÇÃO À SEGURIDADE SOCIAL - 

PRESCRIÇÃO - DECADÊNCIA - LANÇAMENTO - HOMOLOGAÇÃO - RECOLHIMENTO - TERMO INICIAL - 

PRAZO QUINQUENAL - INCIDÊNCIA - ADICIONAL NOTURNO -INSALUBRIDADE - HORAS EXTRAS - 

SALÁRIO-MATERNIDADE - SALÁRIO-FAMÍLIA - NÃO-INCIDÊNCIA - AVISO PRÉVIO INDENIZADO - 

GRATIFICAÇÃO POR LIBERALIDADE - FÉRIAS INDENIZADAS - AVISO PRÉVIO INDENIZADO - 

SALÁRIO-EDUCAÇÃO - INCUMBÊNCIA - PROVA - FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. (...)7. O que 
caracteriza a natureza da parcela é a habitualidade, que lhe confere o caráter remuneratório e autoriza a incidência de 

contribuição previdenciária. 8. Na esteira do Resp 486697/PR, é pacífico no âmbito do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça que incide contribuição previdenciária sobre os adicionais noturno (Súmula n 60), de insalubridade e sobre as 

horas-extraordinárias de trabalho, em razão do seu caráter salarial: 9. O STJ pacificou entendimento no sentido de que o 

salário-maternidade constitui parcela remuneratória, sobre a qual incide a contribuição previdenciária, mas não sobre o 

pagamento dos quinze dias que antecedem o benefício de auxílio-doença. 10. Salário-família é benefício previdenciário 

previsto nos artigo 65 a 70 da Lei n 8.213/91 e consoante a letra a), 9º, do artigo 28, da Lei n 8.212/91, não integra o 

salário-de-contribuição. 11. A incidência da contribuição previdenciária sobre a gratificação por liberalidade depende da 

habitualidade com que esta é paga. Se é habitual, integra a remuneração e sobre ela recai a contribuição. Em caso 

contrário, quando não há habitualidade, não integra a remuneração é devida a contribuição. 12. As férias e o terço 

constitucional indenizados não integram o salário-de-contribuição, a teor da letra d), 9º, do artigo 28, da Lei n 8.212/91. 

13. Previsto no 1, do artigo 487 da CLT, exatamente por seu caráter indenizatório, o aviso prévio indenizado não integra 

o salário-de-contribuição e sobre ele não incide a contribuição. 14. O salário educação é contribuição de intervenção no 

domínio econômico e não há incidência de contribuição à seguridade social sobre ele e nem consta nos autos que isso 

tenha ocorrido. 15. Nos termos do artigo 333, do Código de Processo Civil, I, cabe à autora o ônus da prova quanto ao 

fato constitutivo do seu direito e, no presente caso não restou demonstrado nos autos se havia ou não a habitualidade 

propalada pela demandante, pelo que, em momento próprio para a produção de provas, isso deveria ter sido 
demonstrado pela via material ou testemunhal. 16. A autora limitou-se a juntar várias guias de recolhimento, que só 

demonstram que houve contribuição à Previdência Social, sem qualquer discriminação de valores. As folhas de 

pagamentos emitidas pela empresa, refletem somente os pagamentos feitos aos seus obreiros, inclusive de forma geral, 

sem individualização e são apenas indícios relativos a esses lapsos temporais, em nada corroborando as afirmativas 

contidas na peça preambular. 17. Prescrição qüinqüenal reconhecida de ofício. Apelação da autora improvida.(AC n. 

1292763; processo n. 2000.61.15.001755-9; 2ª Turma; Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff; DJF3 

19.06.2008)PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO - 

NATUREZA INDENIZATÓRIA - 1º DO ARTIGO 487 DA CLT - SUMULA 09 DO TFR - PRECLUSÃO DA FASE 

INSTRUTÓRIA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA - SELIC - 

TEMPESTIVIDADE 1. Recurso tempestivo. Suspensão de prazos em razão da realização de Inspeção Geral Ordinária 

na Vara de origem. 2. O aviso prévio é a notificação que uma das partes do contrato de trabalho, seja o empregador, seja 

o empregado, faz à parte contrária, comunicando-lhe a intenção de rescisão do vínculo, que se dará em data certa e 

determinada, observado o prazo determinado em lei. 3. O período que o empregado trabalha após ter dado ou recebido o 

aviso prévio será remunerado da forma habitual, por meio do salário, sobre o qual incide a contribuição previdenciária, 

uma vez que esse tempo é computado como de serviço do trabalhador para efeitos de cálculo de aposentadoria. 4. 

Consoante a regra do 1º do artigo 487 da CLT, rescindido o contrato antes de findo o prazo do aviso, o empregado terá 

direito ao pagamento do valor relativo ao salário correspondente àquele período. Natureza indenizatória pela rescisão do 
contrato sem o cumprimento de referido prazo. 5. As verbas indenizatórias não compõem parcela do salário do 

empregado, posto que não têm caráter de habitualidade; têm natureza meramente ressarcitória, pagas com a finalidade 

de recompor o patrimônio do empregado desligado sem justa causa e, por esse motivo, não estão sujeitas à incidência da 

contribuição. Súmula 9 do extinto TFR. 6. Pleito de produção de provas rejeitado. Preclusão da matéria. Ausência de 

requerimento na fase instrutória. Matéria exclusivamente de direito. Aplicação da regra contida no artigo 330, inciso I, 

do Código de Processo Civil. 7. Correção monetária pelos índices estabelecidos pelo Conselho da Justiça Federal e do 

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. 8. Até 31.12.1995, os juros de mora eram 

fixados nos termos do artigo 166, 1º, do CTN, no percentual de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado da sentença. 

Todavia, a partir de 01.01.1996, a matéria foi disciplinada pela Lei nº 9.250/95, que no 4º do artigo 39, determina o 

cálculo com a aplicação da taxa SELIC. Precedentes STJ. 9. Apelação do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

improvida e remessa oficial parcialmente provida. (AC n. 668146; processo n. 2001.03.99.007489-6; 1ª Turma; Rel. 
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Des. Fed. Vesna Kolmar; DJF3 13.06.2008) O caráter meramente indenizatório do aviso prévio no caso de rescisão sem 

justa causa de contrato de trabalho por prazo indeterminado, ademais, resta cristalino do disposto no art. 487, par. 1º, da 

CLT. Deixo expresso, desde já, que somente na hipótese supra transcrita é que se configura o chamado aviso prévio 

indenizado, sendo que somente em tal caso está excluída a verba da base de cálculo das contribuições previdenciárias e 

rubrica terceiros.Nas demais hipóteses, o aviso prévio possui nítida natureza jurídica salarial, incidindo, portanto, as 

exações em comento. Portanto, curvando-me à orientação firmada pela Colenda Corte Superior, julgo procedente a ação 

nesse particular.VII - Vale Transporte Pago em PecúniaO pleito formulado pela impetrante e suas filiais encontra 

arrimo expresso na jurisprudência do Pretório Excelso, a saber:RE 478410 / SP - SÃO PAULO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIORelator(a): Min. EROS GRAUJulgamento: 10/03/2010 Órgão Julgador: Tribunal 

PlenoPublicação DJe-086 DIVULG 13-05-2010 PUBLIC 14-05-2010EMENT VOL-02401-04 PP-00822RDECTRAB 

v. 17, n. 192, 2010, p. 145-166EMENTA: RECURSO EXTRORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

INCIDÊNCIA. VALE-TRANSPORTE. MOEDA. CURSO LEGAL E CURSO FORÇADO. CARÁTER NÃO 

SALARIAL DO BENEFÍCIO. ARTIGO 150, I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONSTITUIÇÃO COMO 

TOTALIDADE NORMATIVA. 1. Pago o benefício de que se cuida neste recurso extraordinário em vale-transporte ou 

em moeda, isso não afeta o caráter não salarial do benefício. 2. A admitirmos não possa esse benefício ser pago em 

dinheiro sem que seu caráter seja afetado, estaríamos a relativizar o curso legal da moeda nacional. 3. A funcionalidade 

do conceito de moeda revela-se em sua utilização no plano das relações jurídicas. O instrumento monetário válido é 

padrão de valor, enquanto instrumento de pagamento sendo dotado de poder liberatório: sua entrega ao credor libera o 
devedor. Poder liberatório é qualidade, da moeda enquanto instrumento de pagamento, que se manifesta exclusivamente 

no plano jurídico: somente ela permite essa liberação indiscriminada, a todo sujeito de direito, no que tange a débitos de 

caráter patrimonial. 4. A aptidão da moeda para o cumprimento dessas funções decorre da circunstância de ser ela 

tocada pelos atributos do curso legal e do curso forçado. 5. A exclusividade de circulação da moeda está relacionada ao 

curso legal, que respeita ao instrumento monetário enquanto em circulação; não decorre do curso forçado, dado que este 

atinge o instrumento monetário enquanto valor e a sua instituição [do curso forçado] importa apenas em que não possa 

ser exigida do poder emissor sua conversão em outro valor. 6. A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor 

pago, em dinheiro, a título de vales-transporte, pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua 

totalidade normativa. Recurso Extraordinário a que se dá provimento.Decisão A Turma, à unanimidade, deliberou afetar 

ao Plenário desta Corte o julgamento do presente recurso extraordinário. Ausente, justificadamente, neste julgamento, o 

Senhor Ministro Joaquim Barbosa. 2ª Turma, 23.06.2009.Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do 

Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário, vencidos os Senhores Ministros Joaquim Barbosa e 

Marco Aurélio. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Falaram, pela recorrente, a Dra. Maria Leonor Vieira e, 

pelo recorrido, o Dr. Bruno de Medeiros Arcoverde, Procurador da Fazenda Nacional. Plenário, 10.03.2010.VI - Do 

direito à compensação:No concernente à prescrição qüinqüenal dentro da lógica da LC n. 118/05, cuja vigência iniciou-

se em 09.02.2005 em relação à novel hermenêutica acerca do termo inicial do cômputo do prazo prescricional nos 

tributos sujeitos ao lançamento por homologação (vide arts. 3º e 4º), qual seja, a contar do pagamento indevido, há que 
se observar a alteração legislativa empreendida com supedâneo no art. 146, III, b, da CF/88, nos moldes do fixado pelo 

Colendo Superior Tribunal de Justiça, contudo sem a aplicação retroativa de tal inovação, verbis:CONSTITUCIONAL. 

TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS 

TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA 

(E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU 

ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a 

prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se 

tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem 

início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do 

lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é 

indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, 

somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação 

expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse 

entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define 

o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do 

Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de 

interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo 
Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois 

retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, 

intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não 

simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações 

que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação 

retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e 

independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada 

(CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.(AI nos EREsp 644736/PE, Rel. Ministro TEORI 

ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado em 06.06.2007, DJ 27.08.2007 p. 170)Assim é que, conforme 

excerto extraído do voto condutor, de lavra do Ilustre Ministro Teori Albino Zavascki:Assim, na hipótese em exame, 

com o advento da LC 118/05, a prescrição, do ponto de vista prático, deve ser contada da seguinte forma: relativamente 
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aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a ação de repetição do 

indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição 

obedece ao regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência 

da lei nova.Tal é o entendimento com o qual coaduno, razão pela qual o adoto como razão de decidir nesse 

particular.Do exposto, tendo em vista que se discutem pagamentos anteriores e posteriores ao advento da LC n. 118/05, 

tendo a presente ação sido impetrada em 01/06/2010, reputo aplicável in casu o anterior entendimento do Colendo STJ 

acerca da matéria (tese dos 5+5 anos), razão pela qual a impetrante faz jus ao direito de compensar valores 

indevidamente recolhidos dentro de tal ótica.Por fim, resta evidente que, revogado o parágrafo 3º, da lei n. 8212/91 pela 

lei n. 11.941/09, publicada em 28.05.2009, não há que se aplicar a limitação até então vigente às compensações a serem 

realizadas pela impetrante e suas filiais com base na sentença ora proferida, observando-se, à evidência, o disposto pelo 

artigo 170-A, do CTN, uma vez que, consoante remansosa jurisprudência de nossos Tribunais Pátrios, a legislação 

vigente para efeitos de compensação é aquela vigente na data do ajuizamento da ação - no caso, em 01/06/2010. Quanto 

aos índices aplicáveis de correção monetária e juros, determino a incidência da taxa SELIC, nos termos do disposto pelo 

art. 39, par. 4º, da lei n. 9250/95, evitando, assim, a sobreposição de índices tendo em vista que a mesma é composta 

tanto por correção monetária quanto pelos juros de mora.Dispositivo:Diante do exposto, CONCEDO A SEGURANÇA, 

com resolução de mérito da ação nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para excluir da 

incidência das contribuições previdenciárias e rubrica terceiros devidas pela impetrante e suas filiais as seguintes 

verbas: i) terço constitucional de férias; ii) aviso prévio indenizado; iii) vale transporte pago em pecúnia.A 
compensação deverá se dar observando-se o disposto pelo artigo 170-A, do CTN, bem como o prazo decenal conforme 

orientação sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, além da revogação da limitação até então imposta 

pelo parágrafo 3º, do artigo 89, da lei n. 8212/91, revogado anteriormente à data de ajuizamento desta ação pela lei n. 

11.941/09.Quanto aos índices aplicáveis de correção monetária e juros, determino a incidência da taxa SELIC, nos 

termos do disposto pelo art. 39, par. 4º, da lei n. 9250/95, evitando, assim, a sobreposição de índices tendo em vista que 

a mesma é composta tanto por correção monetária quanto pelos juros de mora.Sem condenação na verba honorária, nos 

termos do disposto pelo artigo 25, da lei n. 12.016/09.Publique-se, registre-se, intimem-se, cumpra-se, oficie-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0007842-51.2010.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) X DJAIR FRANCISCO X ANA PAULA DE QUEIROZ COSME 

Recebo os embargos declaratórios opostos, pelo que tempestivos, contudo, rejeito-os, em face de seu caráter 

infringente, mantendo na íntegra os termos da r. sentença proferida. Eventual inconformismo deve ser suscitado em via 

própria. P. R. I. 

 

Expediente Nº 2653 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0007828-67.2010.403.6114 - CICERO SEBASTIAO DA SILVA(SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Trata-se de ação ordinária, proposta contra o INSS, em que a parte autora requer em sede de tutela antecipada, o 

restabelecimento/manutenção/concessão do benefício de auxílio doença/ aposentadoria por invalidez.Acosta 

documentos à inicial. É o relatório. Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil admite a antecipação, total ou 

parcial, da tutela pretendida, desde que presentes, cumulativamente, os seguintes pressupostos: a) prova inequívoca da 

verossimilhança das alegações; b) fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou caracterização de 

abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu; e c) ausência de perigo de irreversibilidade do 

provimento antecipado. Não vislumbro, neste exame preliminar, a presença dos requisitos ensejadores da tutela 

antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, pois não há nos autos prova inequívoca da 

incapacidade da parte autora, a qual somente poderá ser aferida após exame médico-pericial, por perito de confiança do 

juízo.De outro lado, não restou caracterizado abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório por parte do 

réu, que sequer foi citado.Posto isto, INDEFIRO A TUTELA ANTECIPADA.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita, 

se requerido, salientando que a cópia do processo administrativo deverá ser requerida diretamente pelo autor junto ao 

INSS. Anoto, ainda, que não há relação de prevenção com demais feitos da parte autora.Cite-se, intimando a ré a 

colacionar na contestação o Cadastro Nacional de Informação Social - CNIS - do autor. Int. 
 

0002080-20.2011.403.6114 - ALVARO JOSE CICOTE(SP161672 - JOSÉ EDILSON CICOTE E SP178117 - ALMIR 

ROBERTO CICOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Trata-se de ação ordinária, proposta contra o INSS, em que a parte autora requer em sede de tutela antecipada, o 

restabelecimento/manutenção/concessão do benefício de auxílio doença/ aposentadoria por invalidez.Acosta 

documentos à inicial. É o relatório. Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil admite a antecipação, total ou 

parcial, da tutela pretendida, desde que presentes, cumulativamente, os seguintes pressupostos: a) prova inequívoca da 

verossimilhança das alegações; b) fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou caracterização de 

abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu; e c) ausência de perigo de irreversibilidade do 

provimento antecipado. Não vislumbro, neste exame preliminar, a presença dos requisitos ensejadores da tutela 

antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, pois não há nos autos prova inequívoca da 
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incapacidade da parte autora, a qual somente poderá ser aferida após exame médico-pericial, por perito de confiança do 

juízo.De outro lado, não restou caracterizado abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório por parte do 

réu, que sequer foi citado.Posto isto, INDEFIRO A TUTELA ANTECIPADA.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita, 

se requerido, salientando que a cópia do processo administrativo deverá ser requerida diretamente pelo autor junto ao 

INSS. Anoto, ainda, que não há relação de prevenção com demais feitos da parte autora.Cite-se, intimando a ré a 

colacionar na contestação o Cadastro Nacional de Informação Social - CNIS - do autor. Int. 

3ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

DESPACHOS, DECISÕES E SENTENÇAS PROFERIDOS PELA DRA.ANA LUCIA IUCKER MEIRELLES 

DE OLIVEIRA 
MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR  

DR. ANTONIO ANDRE MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA  

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO  

BEL(A). CRISTIANE JUNKO KUSSUMOTO MAEDA  

DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 7369 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0016628-63.2009.403.6100 (2009.61.00.016628-9) - LUCIANO DA SILVA X MARGARETE DE 

OLIVEIRA(SP186323 - CLAUDIO ROBERTO VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP221365 - 

EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Ré(u) para apresentar contrarrazões, 

no prazo legal.Intimem-se. 

 

0000588-61.2009.403.6114 (2009.61.14.000588-6) - ESTER EUNICE DA COSTA DA SILVA(SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA 
MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Vistos.Providencie o apelante(CEF) o recolhimento das custas de porte de remessa e retorno, no prazo de 05(cinco) 

dias. Intime-se. 

 

0002330-24.2009.403.6114 (2009.61.14.002330-0) - ISOLINO CARVALHO COELHO X JAMIL DA SILVA X 

EDSON JOSE DA SILVA X VALDIR LOPRETO X VALENTIM ANTONO FAGGI X SIDNEY PANKRATZ X 

SEBASTIAO RODRIGUES NUNES(SP207008 - ERICA KOLBER E SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO 

PIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Dê-se ciência ao autor do desarquivamento dos autos pelo prazo de 5 dias.Após, retornem os autos ao 

arquivo.Intime-se.  

 

0006734-21.2009.403.6114 (2009.61.14.006734-0) - MARCO ANTONIO GOZZO(SP161232 - PAULA BOTELHO 

SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP175348 - ANDRÉ CARDOSO DA SILVA E SP073809 - 

MARCOS UMBERTO SERUFO) X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Tendo em vista a decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 340), somente publicada em 11/03/11, 

julgando-o prejudicado, permanece a decisão que determinou a expedição do termo de quitação do imóvel, sob pena de 

multa, o que já foi cumprido pela CEF conforme documento de fls. 331.Subam os autos ao E. Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região.Intimem-se. 

 

0000405-56.2010.403.6114 (2010.61.14.000405-7) - JOSE MARIA DA SILVEIRA(SP232204 - FERNANDA 

FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME) 

Vistos.Dê-se vista ao autor da manifestação da CEF de fl.102/103.Prazo: 5 dias.Int. 

 

0000693-04.2010.403.6114 (2010.61.14.000693-5) - JOSE JOSIAS DA SILVA(SP238155 - MAICON PITER 

GOMES E SP205658 - VALERIA LUCIA DE CARVALHO SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) 

Recebo o recurso de apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista ao(a)(s) Autor(a)(es/s) para 

apresentar(em) contrarrazões, no prazo legal.Intime(m)-se. 

 

0000694-86.2010.403.6114 (2010.61.14.000694-7) - AMAURI DELPINO X TERESINHA MARTINS 

BRAGA(SP083944 - JACQUES GASSMANN JUNIOR) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE 

ATIVOS(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X SERGIO 

CINTRA FEIJO X ADRIANA PALADINI CINTRA FEIJO(SP220825 - MÁRCIA MOREIRA RODRIGUES DE 
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PAULA) 

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Ré(u) para apresentar contrarrazões, 

no prazo legal.Intimem-se. 

 

0001913-37.2010.403.6114 - LAURO LARSEN(SP222134 - CLAUDINEI TEIXEIRA EVANGELISTA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245526 - RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO) 

Vistos.Tendo em vista que a apelação de fl.103 impugna apenas a sentença no que diz respeito a condenação em 

honorários e não o mérito propriamente dito, cumpra a CEF o quanto determinado à fl.96, a fim de efetuar em favor do 

autor o saque da conta de FGTS, em relação aos valores do empregador COAN S/A MAT ELETR. Prazo: 10(dez) dias, 

sob pena de aplicação de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais).Sem prejuízo, subam os autos ao E. TRF 3ª 

Região.Int. 

 

0003237-62.2010.403.6114 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY 

IZIDORO) X HCF AUTO POSTO LTDA(SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) 

Vistos.Tendo em vista que o Sr. Wesiley Martins Rosado não detinha mais poderes para outorgar procuração em nome 

da empresa uma vez que retirou-se da sociedade, resta inválida a citação de fl.255 e contestação de fl.257.Expeça-se 

carta precatória para citação do réu na pessoa de seu atual representante legal Sr. Marcos Custódio Dias, no endereço 

indicado à fl.292.Intimem-se. 
 

0003983-27.2010.403.6114 - JOSE RAIMUNDO GUILHERME SANTOS X ROSINEIDE RIBEIRO 

SANTOS(SP111805 - JARBAS ALBERTO MATHIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - 

CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X ADMINISTRADORA 

SALLES & SALLES X ADMINISTRADORA PRINCIPAL 

Vistos.INDEFIRO O REQUERIMENTO DE FL. 174/175, UMA QUE QUE JÁ HOUVE CITAÇÃO NA PRESENTE 

AÇÃO E A HIPÓTESE NÃO É DE LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO, MAS SIM DE FACULTATIVO.PODERÁ 

SER INTIMADA A PARTE COMO TESTEMUNHA, NO MOMENTO OPORTUNO.EXPEÇA-SE MANDADO 

PARA CITAÇÃO DAS RÉS: PRINCIPAL ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDIMENTOS LTDA , CNPJ 

00137435/0001-82 E DE SALLES &SALLES-ADM ADMINISTRAÇÃO E TRERCEIRIZAÇÃO LTDA., 

CONSOANTE OS ENDEREÇOS FORNECIDOS PELA PARTE AUTORA E COM URGÊNCIA.INT. 

 

0004072-50.2010.403.6114 - SANDRA MARTINS PEREIRA(SP065703 - MARIA CONCEICAO SANGIULIANO 

DI PIERRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E 

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X ATABASCA EMPRESA DE CONSTRUCOES LTDA X 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVICOS DE SAUDE DE SAO 

PAULO(SP103388 - VALDEMIR SILVA GUIMARAES) X SALVADOR A BOLANHO E CIA/ LTDA(SP234745 - 
MARCELO BAPTISTINI MOLEIRO E SP191313 - VANDER MIZUSHIMA) X CONSTRUTORA SANCHES 

LTDA 

Vistos.Dê-se vista ao autor das contestações de fls.169, 230 e 266, bem como dos documentos apresentados pela CEF à 

fl.219, em 10(dez) dias.Após, digam as partes sobre as provas que pretendem produzir, justificando-as, em 5 

dias.Intimem-se. 

 

0004438-89.2010.403.6114 - MITIYO MARTINEZ RODRIGUES - ESPOLIO X ROBERTO MARTINEZ 

RODRIGUES(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Vistos.Aguarde-se a resposta pelo prazo de 30 dias.Intimem-se.  

 

0005342-12.2010.403.6114 - CLAUDETE APARECIDA DE AZEVEDO RAMELLO(SP251190 - MURILO 

GURJÃO SILVEIRA AITH) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA 

DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Ré(u) para apresentar contrarrazões, 

no prazo legal.Intimem-se. 

 
0005347-34.2010.403.6114 - JOSE OLIMPIO RIBEIRO(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO 

PALAZZIN) 

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Ré(u) para apresentar contrarrazões, 

no prazo legal.Intimem-se. 

 

0006030-71.2010.403.6114 - FRANCISCO DE ASSIS ALVES(SP169165 - ANA LÚCIA FREDERICO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Vistos.Converto o julgamento em diligência.Designo audiência de depoimento pessoal do autor e de preposto da CEF 

para dia 07 de junho de 2011, às 16:00 hs. Expeçam-se mandados para intimação pessoal de ambos.Sem prejuízo, junte 

a CEF todos os documentos pessoais do autor referentes aos dois cartões de crédito. 
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0007491-78.2010.403.6114 - CENTRO AUTOMOTIVO NAVEGANTES ACC I NAVEGANTES X BAZAR E 

PAPELARIA NAVEGANTES LTDA(SP199737 - JOÃO JOSÉ BENITEZ ALBUQUERQUE) X EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) 

Converto o julgamento em diligência.Concedo o prazo de 5 dias para as partes especificarem as provas que pretendem 

produzir, justificando-as.No silêncio, tornem os autos conclusos para sentença.Int. Cumpra-se. 

 

0007705-69.2010.403.6114 - WALDEMIR APARICIO CAPUTO(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

Vistos.Dê-se vista ao autor da manifestação da CEF à fl.74.Após, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0008884-38.2010.403.6114 - CLOVIS LOPES ROMUALDO(SP166293 - JUAN CARLOS MATARAZZO 

SANCHEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Vistos.Tendo em vista o retorno negativo da carta precatória para intimação pessoal do autor da audiência designada, 

uma vez que não recolhida a diligência do oficial de justiça, fica o autor intimado na pessoa de seu defensor, por 

publicação.Int. 

 
0008945-93.2010.403.6114 - APARECIDA DE FATIMA SANTOS(SP121863 - JOSE ALEXANDRE DE MATTOS E 

SP150175 - NELSON IKUTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214183 - MANOEL MESSIAS 

FERNANDES DE SOUZA) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS E 

SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Vistos. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05(cinco) dias.Se 

requerida a perícia médica, as partes já deverão apresentar os quesitos a serem respondidos para apreciação na decisão 

de deferimento ou não das provas, bem como indicar assistente técnico.Intimem-se. 

 

0000128-06.2011.403.6114 - CARLOS ROBERTO MINEIRO(SP292900 - MARCOS AURELIO MEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 

 

0000631-27.2011.403.6114 - CRENIL APARECIDA MININELLI(SP170279 - DENISE LEONCIO SIMÃO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 

 

0000632-12.2011.403.6114 - CRENIL APARECIDA MININELLI(SP170279 - DENISE LEONCIO SIMÃO) X 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 

 

0000969-98.2011.403.6114 - ROSELI PEREIRA MARTINS(SP290253 - GIULIANA DO CARMO BUONFIGLIO 

FINCO E SP225974 - MARIA AMÉLIA DO CARMO BUONFIGLIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 

 

0001369-15.2011.403.6114 - JALMIR SILVESTRE X IZILDINHA PINHEIRO DE FARIAS(SP186323 - CLAUDIO 

ROBERTO VIEIRA E SP179500 - ANTONIO CARLOS SANTOS DE JESUS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF X BANCO ITAU S/A 

Vistos.Defiro o prazo de 10 dias requerido pelo autor.Int. 

 

0001737-24.2011.403.6114 - RAIMUNDO ALVES DE SOUZA(SP191812 - ROBERTO FLAIANO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 

 

0001900-04.2011.403.6114 - NELSON DE MORAES BEZERRA(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) 
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 

 

0002388-56.2011.403.6114 - CONFORJA CONEXOES DE ACO - MASSA FALIDA(SP130727 - PAULO ROGERIO 

LACINTRA) X INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL-INPI X COOPERATIVA INDL/ DE 

TRABALHADORES EM TRATAMENTO TERMICO E TRANSFORMACOES DE METAIS 

COOPERTRAT(SP083738 - ANTONIO MARCIO BACHIEGA E SP106184 - MARCELO JOSE LADEIRA 

MAUAD) 

Vistos.Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito.Anote-se o impedimento do MM. Juiz Federal Substituto desta 

Vara, Dr. Antônio André Muniz Mascarenhas, nos termos do art.134, II do CPC, uma vez que atuou no presente feito 

como Procurador do réu INPI (fl.232).Após decisão da impugnação ao valor da causa, venham estes conclusos.Int. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 477/935 

 

0002460-43.2011.403.6114 - SIDNEI AGUIAR DOS SANTOS(SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite(m)-se.Intime(m)-se. 

 

0002527-08.2011.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001007-13.2011.403.6114) 

TRANSPORTADORA JDD LTDA(SP188936 - DINAIR DA CRUZ RAMOS) X UNIAO FEDERAL 

Vistos.Providencie o autor o recolhimento das custas iniciais. Prazo: 5 dias.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0001444-74.1999.403.6114 (1999.61.14.001444-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1505750-46.1998.403.6114 (98.1505750-2)) MILFLEX INDUSTRIAS QUIMICAS LTDA(SP132203 - PATRICIA 

HELENA NADALUCCI E SP183707 - LUCIANA REBELLO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA 

ISIDORA BARRETO S LEAL) 

Vistos.Intime(m)-se o(a)(s) Autor(es/s), na pessoa de seu advogado, a providenciar o pagamento do montante devido, 

no valor de R$ 6.665,75 (seis mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e setenta e cinco centavos), atualizados em 

02/2011, conforme cálculos apresentados às fls.222/225, em 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor 

da condenação, nos termos do artigo 475, J, caput, do CPC. 
 

0006242-92.2010.403.6114 (2008.61.14.005399-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005399-98.2008.403.6114 (2008.61.14.005399-2)) JAIME RODRIGUES DA SILVA(SP254909 - IRENE 

SALGUEIRO DIAS) X FAZENDA NACIONAL 

Vistos. Converto o julgamento em diligência. Conquanto os presentes embargos tenham sido opostos em face da 

Fazenda Nacional, verifico que a execução fiscal em apenso foi proposta pelo INSS, e por este deve ser conduzida, já 

que o débito versa sobre restituição de benefício previdenciário concedido indevidamente, cuja natureza não é tributária. 

Dito de outro modo, a condução não é feita pela Fazenda Nacional. Contudo, na referida execução fiscal foi dada vista 

dos autos equivocadamente à Fazenda Nacional, a qual se manifestou às fls. 17, mantendo-se silente quanto à sua 

incompetência na condução do feito. Dessa forma, como o Embargante foi levado a erro, determino a remessa dos 

presentes autos ao SEDI para retificação do pólo passivo, devendo constar como Embargado o INSS, e não a Fazenda 

Nacional. Desentranhe-se a Secretaria a manifestação da Fazenda Nacional de fls. 50/56 e as contrarrazões em Agravo 

de Instrumento do Embargante de fls. 60/71, entregando-as aos seus subscritores. Reconsidero o despacho de fls. 35, 

recebendo os embargos somente no efeito devolutivo, não havendo garantia do juízo. Comunique-se ao E. TRF da 3ª 

Região, no âmbito do agravo interposto. Após, dê-se vista ao INSS para impugnação aos embargos no prazo legal. Int.  

 

0002432-75.2011.403.6114 (97.1506650-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1506650-
63.1997.403.6114 (97.1506650-0)) ADELIA MARIA DA SILVA(SP075787 - REINALDO JOSE MIETTI) X 

FAZENDA NACIONAL 

Recebo os presentes embargos, suspendendo a execuçao em apenso.Vista à parte contraria para impugnaçao, no prazo 

legal.Intime-se.  

 

0002455-21.2011.403.6114 (2006.61.14.000879-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000879-66.2006.403.6114 (2006.61.14.000879-5)) AUTO MECANICA NEY LTDA ME(SP167155 - ALEXANDRE 

DOS SANTOS DIAS) X FAZENDA NACIONAL 

Vistos.Aguarde-se a decisão da exceção de pré-executividade.Int. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0007984-60.2007.403.6114 (2007.61.14.007984-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 

CARNEVALI DA SILVA) X CARLOS ALBERTO PETITO DOS SANTOS(SP265412 - MARCOS GONELI 

WICHERT) 

Vistos.Oficie-se ao Bacenjud para transferência dos valores bloqueados. 

 

0006918-74.2009.403.6114 (2009.61.14.006918-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE 
CARNEVALI DA SILVA) X ASSOCIACAO DESPORTIVA CLASSISTA BASF(SP246127 - ORLY CORREIA DE 

SANTANA E SP119729 - PAULO AUGUSTO GRECO) 

Vistos. Oficie-se ao Bacenjud para transferência dos valores bloqueados. 

 

0007038-83.2010.403.6114 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) X 

COLEGIO TERRA NOVA S/S LTDA - ME(SP181771 - ANTONILIO MOTA DE OLIVEIRA) 

Vistos. Oficie-se ao Bacenjud para transferência dos valores bloqueados. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 
0002454-36.2011.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002388-56.2011.403.6114) 

COOPERATIVA INDL/ DE TRABALHADORES EM TRATAMENTO TERMICO E TRANSFORMACOES DE 
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METAIS COOPERTRAT(SP106184 - MARCELO JOSE LADEIRA MAUAD E SP083738 - ANTONIO MARCIO 

BACHIEGA) X CONFORJA CONEXOES DE ACO - MASSA FALIDA(SP130727 - PAULO ROGERIO 

LACINTRA) 

Vistos.Ciência às partes da redistribuição do feito.Venham os autos conclusos para decisão.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0003206-67.2000.403.0399 (2000.03.99.003206-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1506591-75.1997.403.6114 (97.1506591-0)) IRMAOS TODESCO LTDA(SP031064 - ALVARO DE AZEVEDO 

MARQUES JUNIOR) X INSS/FAZENDA(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) X 

INSS/FAZENDA X IRMAOS TODESCO LTDA 

Vistos.A presente execução versa sobre honorários advocatícios decorrentes de improcedência de ação, já transitada em 

julgado e não pode ser objeto de parcelamento, conforme já explanado pela procuradoria às fls.375/376.Mantenha-se 

em leilão.Int. 

 

0004351-51.2001.403.6114 (2001.61.14.004351-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001568-86.2001.403.6114 (2001.61.14.001568-6)) BOAINAIN IND/ E COM/ LTDA(SP144186 - ROMEU DE 

OLIVEIRA E SILVA JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S 

LEAL) X FAZENDA NACIONAL X BOAINAIN IND/ E COM/ LTDA 
Vistos. Oficie-se ao Bacenjud para transferência dos valores bloqueados. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 

1ª VARA DE SÃO CARLOS 

MMª. JUÍZA FEDERAL DRª. CARLA ABRANTKOSKI RISTER  
 

Expediente Nº 2407 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002119-97.2000.403.6115 (2000.61.15.002119-8) - ANTONIO AUGUSTO GASPARETO X JOSE WILSON DOS 

SANTOS X ANTONIO CASTALDONI X VANDERLEI DE OLIVEIRA PINTO(SP102563 - JULIANE DE 

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(DF020485 - CYBELE SILVEIRA PEREIRA ANGELI) 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, extinguindo a fase de 

conhecimento com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, incisos I e III, do CPC, para fins de:1) CONDENAR 

a ré à obrigação de:1.1) creditar nas contas vinculadas ao FGTS do autor VANDERLEI DE OLIVEIRA PINTO, pois 

não houve comprovação da alegada coisa julgada, quanto aos saldos devidamente comprovados na fase de execução, ou 

pagar-lhe em pecúnia, quanto às contas eventualmente já movimentadas, as diferenças de remuneração referentes ao 

IPC dos seguintes meses:a) 42,72%, relativo a janeiro de 1989 (deduzindo-se 22,35% já creditado), sobre o saldo 

existente em 01/12/1988, atualizada monetariamente desde 01/03/1989; b) 44,80%, relativo a abril de 1990, sobre o 

saldo em 01/04/1990, acrescido do item anterior, atualizada desde 02/05/1990. 1.2) creditar na conta vinculada ao 

FGTS dos autores ANTONIO AUGUSTO GASPARETO, com relação ao vínculo com a empresa Companhia Paulista 

de Estradas de Ferro, JOSÉ WILSON DOS SANTOS, no tocante ao vínculo com a empresa Regional Centro Sul, e 
ANTONIO CASTALDONI NETO, com relação ao vínculo com a empresa Companhia Paulista de Estradas de Ferro, 

quanto aos saldos devidamente comprovados nos autos, ou pagar-lhes em pecúnia, caso as contas eventualmente 

tenham sido movimentadas, as diferenças de remuneração referentes à capitalização progressiva de juros incidentes 

sobre as contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, respeitada a prescrição do direito de exigir o 

pagamento das parcelas anteriores a 05/10/1970.A atualização das diferenças deverá ser feita desde a época em que 

deveriam ter sido creditadas até o efetivo pagamento, pelos mesmos índices de atualização aplicáveis às contas de 

FGTS, descontados eventuais valores pagos administrativamente. Além disso, devem sofrer incidência de juros de mora 

desde a citação até a data do efeito creditamento/pagamento, computados à razão de 6% ao ano, até o início da vigência 

do novo Código Civil, quando passa a incidir exclusivamente a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de 

impostos da Fazenda Pública. 2) HOMOLOGAR, para que produza seus efeitos jurídicos, a transação celebrada entre a 

CEF e os autores ANTONIO AUGUSTO GASPARETO, JOSÉ WILSON DOS SANTOS e ANTONIO 

CASTALDONI NETO, nos termos do artigo 269, inciso III, do CPC.Considerando que houve sucumbência recíproca, 

impõe-se a divisão proporcional das despesas, custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da 

condenação (artigo 20, 3º e artigo 21, caput, ambos do CPC). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000941-69.2007.403.6115 (2007.61.15.000941-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000693-06.2007.403.6115 (2007.61.15.000693-3)) CARLOS CASTILHO AGUIAR FRANCA X HELENA DE 
LIMA FRANCA(SP016061 - ANTERO LISCIOTTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP207309 - 

GIULIANO D´ANDREA) 
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Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, extinguindo a fase de 

conhecimento com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, para fins de CONDENAR a ré à 

obrigação de proceder à revisão do saldo devedor do financiamento, de forma que, desde o início da execução 

contratual, o lançamento dos juros não pagos mensalmente seja efetuado em conta separada, cujos valores não devem 

sofrer nova incidência de juros remuneratórios, mas apenas correção monetária pelo índice previsto em contrato.Não me 

parece que o recurso interposto possa ter por objeto o esclarecimento do sentido jurídico da expressão execução 

contratual, dúvida subjetiva dos autores, podendo ser sanada mediante leitura dos artigos 175, 317, 326, 403 e 409, do 

Código Civil.Ante o exposto, conheço dos embargos e REJEITO-OS, para manter integralmente a sentença a fls. 404-

409, nos termos em que foi proferida.Sem prejuízo, recebo a apelação da Caixa Econômica Federal em ambos os 

efeitos.Intime-se a parte autora para apresentar contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao TRF 3ª Região, 

com as minhas homenagens.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000423-74.2010.403.6115 (2010.61.15.000423-6) - CELIA MARTINS DA SILVA (REPRESENTANTE DO 

ESPOLIO DE JOANNA BAPTISTA DA SILVA) X NEUSA DA SILVA (REPRESENTANTE DO ESPOLIO DE 

JOANNA BAPTISTA DA SILVA)(SP136785 - JULIO CESAR DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

Ante o exposto, a) DECLARO extinta sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do CPC, a parcela 

do pedido relativo à incidência do IPC de abril de 1990 na conta 0348.013.00038086-0;b) no mais, JULGO 
PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, extinguindo a fase de conhecimento com 

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, para fins de CONDENAR a CEF à obrigação de 

aplicar o índice de 44,80% (abril de 1990) em substituição a outros eventualmente aplicados para o mesmo período, 

para corrigir monetariamente os saldos das contas de poupança de nºs 0348.013.00012729-3, 0348.013.00024931-3 e 

0348.013.00024932-1.As diferenças daí decorrentes devem ser corrigidas monetariamente segundo os índices 

estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal vigente ao tempo da liquidação do julgado, além de juros 

remuneratórios de 0,5% ao mês capitalizados, desde quando devidas as diferenças, com incidência de juros de mora 

desde a citação, calculados pela taxa SELIC ou outro índice que venha a substituí-la como juros para mora do 

pagamento de impostos devidos à Fazenda Pública. Nos períodos em que houver aplicação da taxa SELIC, não deve 

incidir índice de correção monetária, pois já está englobada na taxa referida.Considerando que houve sucumbência 

recíproca, impõe-se a divisão proporcional das despesas, custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o 

valor da condenação (artigo 20, 3º e artigo 21, caput, ambos do CPC).  

 

0001153-85.2010.403.6115 - ALBERTO ZAGO(SP146663 - ALEXANDRE JOSE MONACO IASI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FAZENDA NACIONAL 

Ante o exposto, conheço dos embargos e, no mérito, DOU PROVIMENTO à pretensão recursal, para o fim de sanar a 

omissão da sentença de fls. 209-216, conforme fundamentação supra, cujo dispositivo passa a ter a seguinte 
redação:Ante o exposto, DECLARO a extinção do feito sem resolução do mérito quanto ao INSS, por sua ilegitimidade 

passiva, nos termos do artigo 267, inciso VI, do CPC, e, no mais, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na 

inicial, extinguindo a fase de conhecimento com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

CPC.Condeno o autor ao pagamento de custas, despesas e honorários, que fixo em R$ 500,00 para cada réu (União e 

INSS), nos termos do artigo 20, 4º, do CPC, já que o patrocínio nos autos não demandou tempo ou trabalho 

consideráveis.Ao SEDI para alteração do polo passivo, com a exclusão do INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 2412 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0002334-10.1999.403.6115 (1999.61.15.002334-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002328-03.1999.403.6115 (1999.61.15.002328-2)) DIAMANTUL SA(SP102452 - ANA MARIA FERREIRA DA 

ROSA) X INSS/FAZENDA(Proc. RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Considerando-se a realização das 80ª, 86ª e 90ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de Primeiro Grau em São 

Paulo, nas dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas para 

realização de leilão judicial, observando-se todas as condições definidas em Edital(is), a ser(em) expedido(s) e 

disponibilizado(s) no Diário Eletrônico da 3ª. Região, oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a 
saber:80ª Hasta Pública UnificadaDia 12/07/2011, às 11h, para a primeira praça.Dia 26/07/2011, às 11h, para a segunda 

praça.Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 80ª Hasta, fica, desde logo, redesignado o leilão, para as 

seguintes datas:86ª Hasta Pública UnificadaDia 14/09/2011, às 11h, para a primeira praça.Dia 28/09/2011, às 11h, para 

a segunda praça.De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 86ª Hasta, redesigno o leilão para 

as seguintes datas:90ª Hasta Pública UnificadaDia 03/11/2011, às 13h, para a primeira praça.Dia 18/11/2011, às 11h, 

para a segunda praça.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do 

Código de Processo Civil.Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando 

cópia da matrícula, no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0002183-44.1999.403.6115 (1999.61.15.002183-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
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0002182-59.1999.403.6115 (1999.61.15.002182-0)) DIAMANTUL S/A(SP102452 - ANA MARIA FERREIRA DA 

ROSA) X INSS/FAZENDA(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

Considerando-se a realização das 80ª, 86ª e 90ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de Primeiro Grau em São 

Paulo, nas dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas para 

realização de leilão judicial, observando-se todas as condições definidas em Edital(is), a ser(em) expedido(s) e 

disponibilizado(s) no Diário Eletrônico da 3ª. Região, oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a 

saber:80ª Hasta Pública UnificadaDia 12/07/2011, às 11h, para a primeira praça.Dia 26/07/2011, às 11h, para a segunda 

praça.Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 80ª Hasta, fica, desde logo, redesignado o leilão, para as 

seguintes datas:86ª Hasta Pública UnificadaDia 14/09/2011, às 11h, para a primeira praça.Dia 28/09/2011, às 11h, para 

a segunda praça.De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 86ª Hasta, redesigno o leilão para 

as seguintes datas:90ª Hasta Pública UnificadaDia 03/11/2011, às 13h, para a primeira praça.Dia 18/11/2011, às 11h, 

para a segunda praça.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do 

Código de Processo Civil.Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando 

cópia da matrícula, no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0001742-63.1999.403.6115 (1999.61.15.001742-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 707 - ARLETE GONCALVES MUNIZ) 

X TECUMSEH DO BRASIL LTDA(SP148636 - DECIO FRIGNANI JUNIOR) 
Considerando o cumprimento da decisão de fls. 205, conforme ofício juntado a fls. 213/214, desentranhe-se a carta de 

fiança juntada a fls. 29/30, intimando-se o executado, por publicação, a promover a sua retirada, conforme requerido a 

fls. 211.Após, dê-se vista ao exequente para requerer em termos de prosseguimento, e no silêncio, arquivem-se, com 

baixa sobrestado.Intimem-se. 

 

0002609-22.2000.403.6115 (2000.61.15.002609-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

ANTENOR RODRIGUES DE CAMARGO FILHO(SP138805 - MARCELO EDUARDO RISSETTI 

BITTENCOURT) 

Considerando-se a realização das 80ª, 86ª e 90ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de Primeiro Grau em São 

Paulo, nas dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas para 

realização de leilão judicial, observando-se todas as condições definidas em Edital(is), a ser(em) expedido(s) e 

disponibilizado(s) no Diário Eletrônico da 3ª. Região, oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a 

saber:80ª Hasta Pública UnificadaDia 12/07/2011, às 11h, para a primeira praça.Dia 26/07/2011, às 11h, para a segunda 

praça.Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 80ª Hasta, fica, desde logo, redesignado o leilão, para as 

seguintes datas:86ª Hasta Pública UnificadaDia 14/09/2011, às 11h, para a primeira praça.Dia 28/09/2011, às 11h, para 

a segunda praça.De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 86ª Hasta, redesigno o leilão para 

as seguintes datas:90ª Hasta Pública UnificadaDia 03/11/2011, às 13h, para a primeira praça.Dia 18/11/2011, às 11h, 
para a segunda praça.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do 

Código de Processo Civil.Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando 

cópia da matrícula, no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se. 

 

0000482-38.2005.403.6115 (2005.61.15.000482-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 869 - CARLOS TRIVELATTO 

FILHO) X FONTANA & FONTANA LTDA(SP095112 - MARCIUS MILORI) 

Considerando-se a realização das 80ª, 86ª e 90ª Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de Primeiro Grau em São 

Paulo, nas dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo elencadas para 

realização de leilão judicial, observando-se todas as condições definidas em Edital(is), a ser(em) expedido(s) e 

disponibilizado(s) no Diário Eletrônico da 3ª. Região, oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a 

saber:80ª Hasta Pública UnificadaDia 12/07/2011, às 11h, para a primeira praça.Dia 26/07/2011, às 11h, para a segunda 

praça.Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 80ª Hasta, fica, desde logo, redesignado o leilão, para as 

seguintes datas:86ª Hasta Pública UnificadaDia 14/09/2011, às 11h, para a primeira praça.Dia 28/09/2011, às 11h, para 

a segunda praça.De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 86ª Hasta, redesigno o leilão para 

as seguintes datas:90ª Hasta Pública UnificadaDia 03/11/2011, às 13h, para a primeira praça.Dia 18/11/2011, às 11h, 

para a segunda praça.Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do 

Código de Processo Civil.Sendo imóvel o bem penhorado, oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis, solicitando 
cópia da matrícula, no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se. 

2ª VARA DE SÃO CARLOS 

 

Dr. ALEXANDRE BERZOSA SALIBA - Juiz Federal  

Dr. JOÃO ROBERTO OTÁVIO JÚNIOR - Juiz Federal Substituto  

Bel. CÁSSIO ANGELON - Diretor de Secretaria  
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003577-86.1999.403.6115 (1999.61.15.003577-6) - ANTONIO RINALDI X ELI DA SILVA X FRANCISCO 

CANDIDO MALDONADO X AIRTON ALVES FERREIRA X JOSE POSSATO(SP102563 - JULIANE DE 

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026929 - PAULO KIYOKAZU HANASHIRO) 

Trata-se de ação de conhecimento sob o rito ordinário proposta por ANTONIO RINALDI, ELI DA SILVA, 

FRANCISCO CANDIDO MALDONADO, AIRTON ALVES FERREIRA e JOSÉ POSSATO em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL objetivando a condenação da ré ao pagamento de percentuais que entendem devidos a título 

de correção monetária, incidentes sobre os depósitos efetuados no FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

decorrentes de expurgos inflacionários indevidos.Com a inicial juntaram documentos às fls. 08/131.A CEF apresentou a 

contestação às fls. 136/162.Os autores apresentaram réplica às fls. 166/174.A sentença de fls. 181/199 julgou 

procedente em parte a ação formulada pelos autores, para condenar a ré a creditar nas contas vinculadas dos autores, ou 

pagar-lhes diretamente em dinheiro, em caso de contas já movimentadas, as diferenças de remuneração referentes ao 

IPC nos meses de junho de 1987, janeiro de 1989, abril de 1990, maio de 1990 e fevereiro de 1991.Insatisfeita, a ré 

apelou às fls. 1201/224.O v. Acórdão de fls. 235/237 deu parcial provimento ao recurso da CEF, mantendo a 

condenação no tocante aos índices do IPC de janeiro de 1989 e abril de 1990.Recebidos os autos, às fls. 245/264 a 

Caixa Econômica Federal requereu a juntada dos cálculos e créditos referentes para os autores Eli da Silva, Francisco 

Cândido Maldonado e Airton Alves Ferreira. Na oportunidade, a CEF esclareceu que deixou de efetuar os cálculos e 
créditos para o autor José Possato, por constar na base de dados que o mesmo possui registros de adesão.Às fls. 267 a 

CEF juntou termo de adesão em nome do autor José Possato.A decisão de fls. 277 homologou a transação celebrada 

entre os autores Antonio Rinaldi e José Possato e a CEF.Às fls. 296/321 as autores Francisco Candido Maldonado, Eli 

da Silva e Airton Alves Ferreira juntaram aos autos as planilhas de que entendem devido pela ré.Os autos foram 

remetidos a contadoria do juízo e este concordou com os cálculos apresentado pela CEF (fls. 326).Às fls. 331/340 a 

CEF informou que efetuou os créditos complementares com base nos cálculos da contadoria.As fls. 287 os autores 

concordaram com os cálculos apresentados pela ré e requerem a extinção do feito.Os autores concordaram com os 

cálculos apresentados pela Contadoria e requereram a extinção do feito com o arquivamento dos autos (fls. 344).É o 

relatório.Decido.Inicialmente, observo que a decisão de fls. 277 julgou extinta a execução, em relação aos autores 

ANTONIO RINALDI e JOSÉ POSSATO.Ademais, ante os cálculos e créditos apresentados pela ré, com a expressa 

concordância dos autores, julgo extinta a execução em relação aos autores ELI DA SILVA, FRANCISCO CANDIDO 

MALDONADO e AIRTON ALVES FERREIRA, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo 

Civil.O levantamento dos valores depositados nas contas vinculadas ao FGTS deverá ser requerido pela parte autora 

administrativamente, cabendo à CEF a análise da possibilidade nos termos da legislação aplicável. Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se.P.R.I. 

 

0003578-71.1999.403.6115 (1999.61.15.003578-8) - ODETO CARPINE X ANTONIO PINHEIRO X WANDA 
FERREIRA DA SILVA PINHEIRO X JOSE MIGUEL ELOY GONCALEZ X AUGUSTO FABBRI X JOSE 

APARECIDO LUCIANO(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP026929 - PAULO KIYOKAZU HANASHIRO) 

Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pela Caixa Econômica Federal em face dos pedidos 

formulados pelos autores.Informação e cálculos da Contadoria às fls. 317/323.A impugnação foi recebida no efeito 

suspensivo, nos termos do art. 475-M do CPC.Os autores manifestaram-se a fls. 341.Relatados, fundamento e decido.A 

sentença de fls. 263/278 julgou procedente em parte o pedido formulado pelos autores para condenar a ré a creditar na 

conta vinculada dos autores as diferenças de remuneração referentes ao IPC de janeiro de 1989 e de abril de 1990.O 

cálculo do débito judicial deve obedecer aos parâmetros traçados na decisão exeqüenda, não podendo haver inovação na 

fase de execução, sob pena de violação da coisa julgada.No caso concreto, a Contadoria Judicial analisou os cálculos 

apresentados nos autos pelas partes e informou que aqueles que foram apresentados pela CEF estão de acordo com a 

sentença proferida. Informou o Supervisor de Contadoria, ainda, que os cálculos dos autores não podem ser acolhidos, 

pois utilizaram saldos base maiores do que os devidos.A multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC não incide na 

hipótese, porquanto a CEF efetuou o pagamento voluntário dos valores devidos aos autores.Assim, devem ser 

considerados como corretos os valores depositados pela CEF, porquanto sua consistência foi confirmada pela 

Contadoria Judicial, eqüidistante às partes. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

TÍTULO JUDICIAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%) - RECURSO 
IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.(...)2. Em fase de liquidação da decisão judicial, o MM. Juiz a quo, tendo 

verificado divergência entre o cálculo embargado (fls. 407/408 do apenso) e o apresentado pela embargante (fl. 05/06), 

encaminhou o feito à Contadoria Judicial, que chegou a valores semelhantes àqueles apresentados pela embargante.3. A 

contadoria judicial está eqüidistante das partes, além de ser órgão que goza de fé pública, não havendo dúvida quanto à 

sua imparcialidade.(...).6. Recurso improvido. Sentença mantida.(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 

1156300Processo: 200461060090012, Quinta Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJU de 07/08/2007, p. 372 - grifo 

nosso)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA DASCONTAS 

VINCULADAS. CÁLCULOS DA CONTADORIA. INCLUSÃO DE JUROS DE MORA. CUSTAS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. . Comprovado pela Contadoria Judicial o direito ao cômputo dos juros de mora, não há como 

modificar suas conclusões sem que fiquem demonstrados os elementos que comprometeriam os valores dados como 

devidos. . Havendo divergência entre as partes, os cálculos do contador do juízo devem ser prestigiados, porque 
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executados por terceiro imparcial, devidamente orientado pelas normas padronizadas do Conselho da Justiça Federal e 

eqüidistante dos interesses em debate. (...) . Apelação dos embargados parcialmente provida e da embargante 

improvida.(TRF - 4ª Região, APELAÇÃO CIVELProcesso: 200170000337190, Terceira Turma, Rel. Fernando 

Quadros da Silva, DJU de 16/11/2006, p. 533 - grifo nosso)Ante o exposto, acolho a impugnação ao cumprimento de 

sentença, nos moldes do art. 475 e seguintes do CPC, para determinar o prosseguimento da execução, na forma da lei, 

pelos valores depositados pela CEF.Por conseqüência, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 794, I, do 

CPC.O pedido de levantamento dos valores depositados na conta vinculada ao FGTS deverá ser formulado pela parte 

autora administrativamente, cabendo à CEF a análise da possibilidade nos termos da legislação aplicável.Transitada esta 

em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

0004128-66.1999.403.6115 (1999.61.15.004128-4) - JOAO FRANCISCO DA COSTA X ADEMIR CARLOS ADLER 

X VALDEMIR APARECIDO DIORIO X LUIZ ARMANDO FIGUEIREDO X RAFAEL APARECIDO AMANCIO 

MARTIMIANO(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111604 - 

ANTONIO KEHDI NETO) 

Sentença (Tipo B)Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pela Caixa Econômica Federal em 

face dos pedidos formulados pelos autores às fls. 325/364.Informação da Contadoria às fls. 368.A impugnação foi 

recebida no efeito suspensivo, nos termos do art. 475-M do CPC.A fls. 376 os autores concordaram com os cálculos 
apresentados pela Contadoria e requereram a extinção do feito com o arquivamento dos autos.Relatados, fundamento e 

decido.O v. acórdão de fls. 239/244 deu parcial provimento ao recurso interposto pela Caixa Econômica Federal para 

reconhecer, exclusivamente a incidência nas contas vinculas do FGTS dos índices de 42,72% e 44,80% relativos aos 

meses de janeiro de 1989 e abril de 1990, acrescidos de juros de mora de 6% ao ano, a contar da citação.O cálculo do 

débito judicial deve obedecer aos parâmetros traçados na decisão exeqüenda, não podendo haver inovação na fase de 

execução, sob pena de violação da coisa julgada.No caso concreto, a Contadoria Judicial analisou os cálculos 

apresentados nos autos pelas partes e informou que aqueles que foram apresentados pela CEF estão de acordo com os 

índices de 01/1989 (42,72%) e 04/1990 (44,80%, determinados no v. acórdão de fls. 239/244. Informou o Supervisor de 

Contadoria, ainda, que os cálculos dos autores não podem ser acolhidos, pois utilizaram saldos base maiores do que os 

devidos e aplicam multa de 10% sobre a diferença encontrada.A multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC não incide 

na hipótese, porquanto a CEF efetuou o pagamento voluntário dos valores devidos aos autores.Assim, devem ser 

considerados como corretos os valores depositados pela CEF, porquanto sua consistência foi confirmada pela 

Contadoria Judicial, eqüidistante às partes. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

TÍTULO JUDICIAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%) - RECURSO 

IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.(...)2. Em fase de liquidação da decisão judicial, o MM. Juiz a quo, tendo 

verificado divergência entre o cálculo embargado (fls. 407/408 do apenso) e o apresentado pela embargante (fl. 05/06), 

encaminhou o feito à Contadoria Judicial, que chegou a valores semelhantes àqueles apresentados pela embargante.3. A 
contadoria judicial está eqüidistante das partes, além de ser órgão que goza de fé pública, não havendo dúvida quanto à 

sua imparcialidade.(...).6. Recurso improvido. Sentença mantida.(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 

1156300Processo: 200461060090012, Quinta Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJU de 07/08/2007, p. 372 - grifo 

nosso)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA DASCONTAS 

VINCULADAS. CÁLCULOS DA CONTADORIA. INCLUSÃO DE JUROS DE MORA. CUSTAS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. . Comprovado pela Contadoria Judicial o direito ao cômputo dos juros de mora, não há como 

modificar suas conclusões sem que fiquem demonstrados os elementos que comprometeriam os valores dados como 

devidos. . Havendo divergência entre as partes, os cálculos do contador do juízo devem ser prestigiados, porque 

executados por terceiro imparcial, devidamente orientado pelas normas padronizadas do Conselho da Justiça Federal e 

eqüidistante dos interesses em debate. (...) . Apelação dos embargados parcialmente provida e da embargante 

improvida.(TRF - 4ª Região, APELAÇÃO CIVELProcesso: 200170000337190, Terceira Turma, Rel. Fernando 

Quadros da Silva, DJU de 16/11/2006, p. 533 - grifo nosso)Além disso, verifico que a fls. 376 os autores concordaram 

com os cálculos apresentados pela Contadoria.Ante o exposto, acolho a impugnação ao cumprimento de sentença, nos 

moldes do art. 475 e seguintes do CPC, para determinar o prosseguimento da execução, na forma da lei, pelos valores 

depositados pela CEF.Por conseqüência, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 794, I, do CPC.O pedido de 

levantamento dos valores depositados na conta vinculada ao FGTS deverá ser formulado pela parte autora 

administrativamente, cabendo à CEF a análise da possibilidade nos termos da legislação aplicável.Transitada esta em 
julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0004293-16.1999.403.6115 (1999.61.15.004293-8) - JOAO CASONATO X JOAO BATISTA DE OLIVEIRA X 

AGOSTINHO LOPES DA SILVA X MILTON GOMES PALMEIRA X MIGUEL NOVAIS MARTINS(SP102563 - 

JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI) 

Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pela Caixa Econômica Federal em face dos pedidos 

formulados pelos autores.Informação e cálculos da Contadoria às fls. 265/270.A impugnação foi recebida no efeito 

suspensivo, nos termos do art. 475-M do CPC.A fls. 290 os autores concordaram com os cálculos apresentados pela 

Contadoria e requereram a extinção do feito com o arquivamento dos autos.Relatados, fundamento e 
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decido.Inicialmente, verifico a ocorrência da transação em relação aos autores Milton Gomes Pameira e Miguel Novaes 

Martins. Com efeito, a CEF informou a fls. 229 que os autores Milton Gomes Pameira e Miguel Novaes Martins 

efetuaram saques das parcelas creditadas em sua conta de FGTS, com base na Lei Complementar nº 110/2001, o que faz 

presumir que aderiram ao acordo nela previsto. Ademais, verifico que, regularmente intimados, ambos os autores 

requereram a extinção do processo, com o arquivamento dos autos (fls. 290).No tocante ao autor Agostinho Lopes da 

Silva, informou a CEF a fls. 229 que deixou de efetuar os cálculos e créditos por constar que o mesmo efetuou saque de 

suas contas vinculadas. Intimado, o autor requereu a extinção do processo, com o arquivamento dos autos.Já, com 

relação ao autor João Batista de Oliveira, verificou-se não constar na base de cálculos da CEF registros de contas 

vinculadas em nome do autor, tendo sido por ele requerido a extinção do processo a fls. 290.Ademais, a sentença de fls. 

164/185 julgou procedente em parte o pedido formulado pelos autores para condenar a ré a creditar na conta vinculada 

dos autores as diferenças de remuneração referentes ao IPC de janeiro de 1989 e de abril de 1990.O cálculo do débito 

judicial deve obedecer aos parâmetros traçados na decisão exeqüenda, não podendo haver inovação na fase de 

execução, sob pena de violação da coisa julgada.No caso concreto, a Contadoria Judicial analisou os cálculos 

apresentados nos autos pelas partes e informou que aqueles que foram apresentados pela CEF estão de acordo com os 

índices de 01/1989 (42,72%) e 04/1990 (44,80%, determinados no v. acórdão de fls. 239/244. Informou o Supervisor de 

Contadoria, ainda, que os cálculos dos autores não podem ser acolhidos, pois utilizaram saldos base maiores do que os 

devidos e aplicam multa de 10% sobre a diferença encontrada.A multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC não incide 

na hipótese, porquanto a CEF efetuou o pagamento voluntário dos valores devidos aos autores.Assim, devem ser 
considerados como corretos os valores depositados pela CEF, porquanto sua consistência foi confirmada pela 

Contadoria Judicial, eqüidistante às partes. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

TÍTULO JUDICIAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%) - RECURSO 

IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.(...)2. Em fase de liquidação da decisão judicial, o MM. Juiz a quo, tendo 

verificado divergência entre o cálculo embargado (fls. 407/408 do apenso) e o apresentado pela embargante (fl. 05/06), 

encaminhou o feito à Contadoria Judicial, que chegou a valores semelhantes àqueles apresentados pela embargante.3. A 

contadoria judicial está eqüidistante das partes, além de ser órgão que goza de fé pública, não havendo dúvida quanto à 

sua imparcialidade.(...).6. Recurso improvido. Sentença mantida.(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 

1156300Processo: 200461060090012, Quinta Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJU de 07/08/2007, p. 372 - grifo 

nosso)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA DASCONTAS 

VINCULADAS. CÁLCULOS DA CONTADORIA. INCLUSÃO DE JUROS DE MORA. CUSTAS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. . Comprovado pela Contadoria Judicial o direito ao cômputo dos juros de mora, não há como 

modificar suas conclusões sem que fiquem demonstrados os elementos que comprometeriam os valores dados como 

devidos. . Havendo divergência entre as partes, os cálculos do contador do juízo devem ser prestigiados, porque 

executados por terceiro imparcial, devidamente orientado pelas normas padronizadas do Conselho da Justiça Federal e 

eqüidistante dos interesses em debate. (...). Apelação dos embargados parcialmente provida e da embargante 

improvida.(TRF - 4ª Região, APELAÇÃO CIVELProcesso: 200170000337190, Terceira Turma, Rel. Fernando 
Quadros da Silva, DJU de 16/11/2006, p. 533 - grifo nosso)Além disso, verifico que a fls. 376 os autores concordaram 

com os cálculos apresentados pela Contadoria.Ante o exposto, em relação ao autor JOÃO CASONATO, acolho a 

impugnação ao cumprimento de sentença, nos moldes do art. 475 e seguintes do CPC, para determinar o 

prosseguimento da execução, na forma da lei, pelos valores depositados pela CEF.Por conseqüência, julgo extinta a 

execução, com fundamento no art. 794, I, do CPC.Ademais, em virtude da adesão ao acordo previsto na LC 110/01, 

com a qual os autores MILTON GOMES PALMEIRA e MIGUEL NOVAES MARTINS concordaram, JULGO O 

PROCESSO EXTINTO, nos termos do artigo 794, inciso II c.c artigo 795, ambos do Código de Processo 

Civil.Outrossim, pelo extrato juntado aos autos pela ré (fls. 235), verifica-se que o débito foi efetivamente quitado com 

relação ao autor AGOSTINHO LOPES DA SILVA. Desse modo, JULGO EXTINTA a execução, com fundamento no 

artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. E, com relação ao autor JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA, JULGO 

EXTINTA a execução sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil.O 

pedido de levantamento dos valores depositados na conta vinculada ao FGTS deverá ser formulado pela parte autora 

administrativamente, cabendo à CEF a análise da possibilidade nos termos da legislação aplicável.Transitada esta em 

julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0004303-60.1999.403.6115 (1999.61.15.004303-7) - MOSIVAL TRIMENTOSE X MARCIA REGINA RONDON 
CUNHA X MARCOS ANTONIO ROZZETO X LUIS PAMPLIN LADINES X JARBAS BASILIO 

SOBRINHO(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026929 - PAULO 

KIYOKAZU HANASHIRO) 

Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pela Caixa Econômica Federal em face dos pedidos 

formulados pelos autores.Informação da Contadoria a fls. 227.A impugnação foi recebida no efeito suspensivo, nos 

termos do art. 475-M do CPC.Os autores concordaram com os cálculos apresentados pela Contadoria e requereram a 

extinção do feito com o arquivamento dos autos.Relatados, fundamento e decido.Inicialmente, verifico que os créditos 

referentes ao autor MOSIVAL TRIMENTOSE foram efetivamente quitados pela CEF e não houve qualquer 

impugnação.A sentença de fls. 132/155 julgou procedente em parte o pedido formulado pelos autores para condenar a ré 

a creditar na conta vinculada dos autores as diferenças de remuneração referentes ao IPC de janeiro de 1989 e de abril 

de 1990.O cálculo do débito judicial deve obedecer aos parâmetros traçados na decisão exeqüenda, não podendo haver 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 484/935 

inovação na fase de execução, sob pena de violação da coisa julgada.No caso concreto, a Contadoria Judicial analisou 

os cálculos apresentados nos autos pelas partes e informou que aqueles que foram apresentados pela CEF estão de 

acordo com a sentença proferida. Informou o Supervisor de Contadoria, ainda, que os cálculos dos autores não podem 

ser acolhidos, pois utilizaram saldos base maiores do que os devidos.A multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC não 

incide na hipótese, porquanto a CEF efetuou o pagamento voluntário dos valores devidos aos autores.Assim, devem ser 

considerados como corretos os valores depositados pela CEF, porquanto sua consistência foi confirmada pela 

Contadoria Judicial, eqüidistante às partes. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

TÍTULO JUDICIAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%) - RECURSO 

IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.(...)2. Em fase de liquidação da decisão judicial, o MM. Juiz a quo, tendo 

verificado divergência entre o cálculo embargado (fls. 407/408 do apenso) e o apresentado pela embargante (fl. 05/06), 

encaminhou o feito à Contadoria Judicial, que chegou a valores semelhantes àqueles apresentados pela embargante.3. A 

contadoria judicial está eqüidistante das partes, além de ser órgão que goza de fé pública, não havendo dúvida quanto à 

sua imparcialidade.(...).6. Recurso improvido. Sentença mantida.(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 

1156300Processo: 200461060090012, Quinta Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJU de 07/08/2007, p. 372 - grifo 

nosso)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA DASCONTAS 

VINCULADAS. CÁLCULOS DA CONTADORIA. INCLUSÃO DE JUROS DE MORA. CUSTAS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. . Comprovado pela Contadoria Judicial o direito ao cômputo dos juros de mora, não há como 

modificar suas conclusões sem que fiquem demonstrados os elementos que comprometeriam os valores dados como 
devidos. . Havendo divergência entre as partes, os cálculos do contador do juízo devem ser prestigiados, porque 

executados por terceiro imparcial, devidamente orientado pelas normas padronizadas do Conselho da Justiça Federal e 

eqüidistante dos interesses em debate. (...) . Apelação dos embargados parcialmente provida e da embargante 

improvida.(TRF - 4ª Região, APELAÇÃO CIVELProcesso: 200170000337190, Terceira Turma, Rel. Fernando 

Quadros da Silva, DJU de 16/11/2006, p. 533 - grifo nosso)Além disso, verifico que os autores concordaram com os 

cálculos apresentados pela Contadoria.Ante o exposto, com relação ao autor MOSIVAL TRIMENTOSE, tendo em vista 

os extratos juntados aos autos pela ré, verifica-se que o débito foi efetivamente quitado. Desse modo, JULGO 

EXTINTA A EXECUÇÂO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. No mais, acolho a 

impugnação ao cumprimento de sentença, nos moldes do art. 475 e seguintes do CPC, para determinar o 

prosseguimento da execução, na forma da lei, pelos valores depositados pela CEF.Por conseqüência, julgo extinta a 

execução, com fundamento no art. 794, I, do CPC.O pedido de levantamento dos valores depositados na conta 

vinculada ao FGTS deverá ser formulado pela parte autora administrativamente, cabendo à CEF a análise da 

possibilidade nos termos da legislação aplicável.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na 

distribuição, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004423-06.1999.403.6115 (1999.61.15.004423-6) - MERCEDES ESTHER POMPONIO GARBUIO X NEUCILENE 

MARIA GARBUIO X NEUCIMARA GARBUIO X NEUVAIR APARECIDO GARBUIO(SP076415 - WILSON DE 
OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP051835 - LAERCIO PEREIRA) 

MERCEDES ESTHER POMPONIO GARBUIO, qualificada nos autos, substituída pelos sucessores Neucilene Maria 

Garbuio, Neucimara Garbuio e Neuvair Aparecido Garbuio, ajuizou ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, 

contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de 

auxílio-doença, a partir da data de entrada do requerimento administrativo (27/08/1998).Alega que requereu a 

concessão do benefício de auxílio-doença em 27/08/1998, na via administrativa, instruindo o pedido com a 

documentação exigida pela autarquia previdenciária, tendo sido o benefício indeferido sob a alegação de falta de 

carência.Com a inicial juntou procuração e documentos às fls. 07/10.A decisão de fls. 11 postergou a apreciação do 

pedido de tutela para após a vinda da contestação.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação pugnando pela 

improcedência do pedido. Argumentou que, após a perda da qualidade de segurada, a autora somente voltou a filiar-se 

ao Sistema Previdenciário quando já era portadora de moléstia que impedia o desempenho de atividade laborais (fls. 

15/22). Juntou documentos às fls. 23/43.Em cumprimento a decisão de fls. 45, o réu regularizou a sua representação 

processual (fls. 46/47).A decisão de fls. 48/49, que restou irrecorrida, indeferiu o pedido de tutela antecipada.A autora 

apresentou réplica às fls. 54/55.Instadas a especificarem as provas que pretendiam produzir, manifestou-se o réu a fls. 

57.O processo administrativo foi juntado por linha às fls. 66/67, sobre o qual se manifestou a autora a fls. 71 e o réu às 

fls. 72/73.Diante da informação do Oficial de Justiça (fls. 79 v.), dando conta de que a autora faleceu nesta cidade em 

maio de 2001, a decisão de fls. 80 suspendeu a audiência anteriormente designada e determinou a intimação do 
advogado da autora para se manifestar acerca da certidão de fls. 79 v..O advogado da autora manifestou-se às fls. 82 e 

85. A decisão de fls. 86 determinou o arquivamento dos autos, com baixa sobrestado, observando-se as formalidades 

legais.Os herdeiros da falecida autora manifestaram-se ás fls. 88/94 e 110/111 requerendo a habilitação nos autos.O 

INSS manifestou-se a fls. 115, informando que não se opunha ao pedido de habilitação.A fls. 117 foi deferida a 

habilitação de NEUCILENE MARIA GARBUIO, NEUCIMARA GARBUIO, NEUVAIR APARECIDO GARBUIO, 

em substituição à autora falecida.Os autos vieram conclusos para sentença, tendo sido convertido o julgamento em 

diligência para que os herdeiros habilitados manifestassem se têm interesse na produção de prova testemunhal, no prazo 

de cinco dias.Intimados, os herdeiros informaram que não tinham interesse na produção de prova testemunhal (fls. 

120).É o relatório.Fundamento e decido.A Lei n 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 

47. Além da carência de doze contribuições, exige-se prova da condição de segurado e sua manutenção à época do 

requerimento e da incapacidade laborativa total, permanente e insuscetível de recuperação ou de reabilitação para outra 
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atividade que garanta a subsistência. Ao dispor sobre o auxílio-doença, a lei supramencionada, por meio dos arts. 59 a 

63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laborativa por mais de 15 dias e a carência de 

12 contribuições. A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de 

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto o auxílio-doença é concedido 

apenas quando o segurado fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.Com 

relação ao quadro clínico da parte autora, a única prova produzida nos autos é o laudo de perícia médica realizado no 

curso do processo administrativo. Analisando-se mencionado documento, verifica-se que o perito do INSS reconheceu a 

incapacidade da segurada para o trabalho, assinalando como data de início da doença o mês de março de 1998 e como 

data de início da incapacidade o dia 14/05/1998, não havendo controvérsia no tocante à incapacidade da autora. Na 

oportunidade, ressaltou que a autora já era portadora da moléstia em 01/04/1998 e acrescentou que a incapacidade era 

decorrente de agravamento da moléstia.A concessão do benefício de auxílio-doença previdenciário, nos termos do 

artigo 25, I, da Lei 8.213/91, pressupõe o recolhimento de doze contribuições mensais a título de carência, sendo que, 

no caso de perda da qualidade de segurado, as contribuições anteriores a tal evento somente podem ser computadas após 

o implemento da carência prevista no parágrafo único do art. 24 da Lei 8.213/91, consistente no recolhimento de 1/3 do 

número de contribuições exigidas para o cumprimento da carência do benefício.No caso dos autos, de acordo com os 

documentos constantes dos autos do processo administrativo em apenso, a falecida autora vinculou-se ao Regime Geral 

da Previdência Social nos períodos de 30/05/1955 a 17/03/1967, de 01/03/1968 a 07/11/1970 e de 05/04/1971 a 

15/09/1971. Posteriormente, voltou a recolher contribuições referentes às competências de 04/1998 a 
07/1998.Adotando-se o dia 14/05/1998 como data de início da incapacidade da segurada, já que a parte autora não 

produziu nos autos outras provas capazes de comprovar que a incapacidade teve início em data posterior, constata-se 

que a incapacidade precedeu os recolhimentos efetuados pela segurada referentes às competências de abril a julho de 

1998 (fls. 06/09 do processo administrativo).Ora, embora o último vínculo empregatício da segurada tenha se encerrado 

em 15/09/1971, ela somente voltou a contribuir para o RGPS em 15/05/1998 (fls. 06 do processo administrativo), 

ocasião em que já estava acometida da incapacidade.Considero, portanto, que o conjunto probatório indica que a doença 

incapacitante da autora é preexistente à sua nova filiação ao RGPS, mesmo porque não foi produzida qualquer outra 

prova em sentido contrário, embora facultado pela decisão de fls. 119.Dessa forma, o pleito da parte autora resvala nas 

restrições do 2º do artigo 42 da Lei de Benefícios ( 2 A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao 

Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a 

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão) e parágrafo único do art. 59 

(Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença 

ou lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão), pois os elementos existentes nos autos convergem para a conclusão de que a 

doença incapacitante é preexistente à nova filiação da autora ao RGPS.Assim já se manifestou a jurisprudência em 

hipóteses semelhantes:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA PREEXISTENTE. 

NÃO IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. IMPROCEDÊNCIA.I - A aposentadoria por invalidez é 
devida ao segurado que, após cumprida a carência exigida em lei, estando ou não em gozo do auxílio-doença, for 

considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade laborativa que lhe garanta a própria 

subsistência.II - Tendo em vista que a doença da autora é preexistente à sua filiação ao INSS, torna-se inviável a 

concessão do benefício pleiteado em face da não implementação dos requisitos legais.III - Apelação da parte autora 

improvida..(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 1304512Processo: 200803990193880, Sétima Turma, Rel. Des. 

Fed. Walter do Amaral, DJF3 de 08/10/2008 - grifo nosso)PREVIDÊNCIA SOCIAL. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ. DOENÇA E INCAPACIDADE PREEXISTENTES À NOVA FILIAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DA 

SEGURADA. APELAÇÃO IMPROVIDA. SENTENÇA CONFIRMADA.- A Lei nº 8.213/91 garante a aposentadoria 

por invalidez aos segurados que, estando ou não percebendo auxílio-doença, forem considerados definitivamente 

incapazes para o exercício de atividade que proveja subsistência (art. 42).- Trabalho urbano realizado de 1985 a 1998. 

Depois disso, cinco contribuições como contribuinte individual, a partir de janeiro de 2005.- Doença e incapacidade, 

todavia, que se instalaram na parte autora antes que retomasse filiação previdenciária.- Aplicação à espécie do art. 42, 

2º, da Lei nº 8.213/91.- Apelação da parte autora improvida. Sentença confirmada.(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO 

CÍVEL - 1260291Processo: 200703990490134, Oitava Turma, Rel. Fonseca Gonçalves, DJF3 de 24/06/2008 - grifos 

nossos)Assim, não há nos autos prova suficiente para a concessão do benefício pretendido, impondo-se a improcedência 

do pedido.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com fundamento no art. 269, inciso I, do 

CPC.Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, que fixo, com fundamento no 
art. 20, 4º do CPC, em 10% (dez por cento) do valor da causa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004698-52.1999.403.6115 (1999.61.15.004698-1) - DECIO MANGINI X CELSO THOMAZI X MARCOS 

ANTONIO DE OLIVEIRA X JOSE MOLLINARI MARIOTTO X WILSON DONISETE GONCALVES(SP102563 - 

JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS 

SANTOS) 

Sentença (Tipo B)Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pela Caixa Econômica Federal em 

face do pedido formulado pelos autores.Manifestação da Contadoria a fls. 386.A impugnação foi recebida no efeito 

suspensivo, nos termos do art. 475-M do CPC.Os autores concordaram com os cálculos apresentados pela Contadoria e 

requereram a extinção do feito, com o arquivamento dos autos.Relatados, fundamento e decido.O v. acórdão de fls. 

169/176 deu parcial provimento ao recurso da CEF, mantendo a condenação da ré a creditar na conta vinculada dos 
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autores as diferenças de remuneração referentes ao IPC de janeiro de 1989 e de abril de 1990.O cálculo do débito 

judicial deve obedecer aos parâmetros traçados na decisão exeqüenda, não podendo haver inovação na fase de 

execução, sob pena de violação da coisa julgada.No caso concreto, a Contadoria Judicial analisou os cálculos 

apresentados nos autos pelas partes e informou que aqueles que foram apresentados pela CEF estão de acordo com o 

acórdão proferido. Informou o Supervisor de Contadoria, ainda, que os cálculos dos autores não podem ser acolhidos, 

pois utilizaram saldos base maiores do que os devidos.A multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC não incide na 

hipótese, porquanto a CEF efetuou o pagamento voluntário dos valores devidos aos autores.Assim, devem ser 

considerados como corretos os valores depositados pela CEF, porquanto sua consistência foi confirmada pela 

Contadoria Judicial, eqüidistante às partes. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

TÍTULO JUDICIAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%) - RECURSO 

IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.(...)2. Em fase de liquidação da decisão judicial, o MM. Juiz a quo, tendo 

verificado divergência entre o cálculo embargado (fls. 407/408 do apenso) e o apresentado pela embargante (fl. 05/06), 

encaminhou o feito à Contadoria Judicial, que chegou a valores semelhantes àqueles apresentados pela embargante.3. A 

contadoria judicial está eqüidistante das partes, além de ser órgão que goza de fé pública, não havendo dúvida quanto à 

sua imparcialidade.(...).6. Recurso improvido. Sentença mantida.(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 

1156300Processo: 200461060090012, Quinta Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJU de 07/08/2007, p. 372 - grifo 

nosso)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA DASCONTAS 

VINCULADAS. CÁLCULOS DA CONTADORIA. INCLUSÃO DE JUROS DE MORA. CUSTAS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. . Comprovado pela Contadoria Judicial o direito ao cômputo dos juros de mora, não há como 

modificar suas conclusões sem que fiquem demonstrados os elementos que comprometeriam os valores dados como 

devidos. . Havendo divergência entre as partes, os cálculos do contador do juízo devem ser prestigiados, porque 

executados por terceiro imparcial, devidamente orientado pelas normas padronizadas do Conselho da Justiça Federal e 

eqüidistante dos interesses em debate. (...) . Apelação dos embargados parcialmente provida e da embargante 

improvida.(TRF - 4ª Região, APELAÇÃO CIVELProcesso: 200170000337190, Terceira Turma, Rel. Fernando 

Quadros da Silva, DJU de 16/11/2006, p. 533 - grifo nosso)Ante o exposto, acolho a impugnação ao cumprimento de 

sentença, nos moldes do art. 475 e seguintes do CPC, para determinar o prosseguimento da execução, na forma da lei, 

pelos valores depositados pela CEF.Por conseqüência, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 794, I, do 

CPC.O pedido de levantamento dos valores depositados na conta vinculada ao FGTS deverá ser formulado pela parte 

autora administrativamente, cabendo à CEF a análise da possibilidade nos termos da legislação aplicável.Transitada esta 

em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

0004717-58.1999.403.6115 (1999.61.15.004717-1) - ELIAS PEREIRA DOS ANJOS X JOANA CALDEIRA 

PEREIRA DE ARAUJO X JOAO LOPES DE SOUZA X JOSE FARIA DE SALLES X VALDENORA RIBEIRO DE 

ARAUJO(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245698B - RUBENS 
ALBERTO ARRIENTI ANGELI) 

Sentença (Tipo B)Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pela Caixa Econômica Federal em 

face do pedido formulado pelos autores.Manifestação da Contadoria a fls. 310.A impugnação foi recebida no efeito 

suspensivo, nos termos do art. 475-M do CPC.Os autores concordaram com os cálculos apresentados pela Contadoria e 

requereram a extinção do feito, com o arquivamento dos autos.Relatados, fundamento e decido.O v. acórdão de fls. 

154/161 deu parcial provimento ao recurso da CEF, mantendo a condenação da ré a creditar na conta vinculada dos 

autores as diferenças de remuneração referentes ao IPC de janeiro de 1989 e de abril de 1990.O cálculo do débito 

judicial deve obedecer aos parâmetros traçados na decisão exeqüenda, não podendo haver inovação na fase de 

execução, sob pena de violação da coisa julgada.No caso concreto, a Contadoria Judicial analisou os cálculos 

apresentados nos autos pelas partes e informou que aqueles que foram apresentados pela CEF estão de acordo com o 

acórdão proferido. Informou o Supervisor de Contadoria, ainda, que os cálculos dos autores não podem ser acolhidos, 

pois utilizaram saldos base maiores do que os devidos.A multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC não incide na 

hipótese, porquanto a CEF efetuou o pagamento voluntário dos valores devidos aos autores.Assim, devem ser 

considerados como corretos os valores depositados pela CEF, porquanto sua consistência foi confirmada pela 

Contadoria Judicial, eqüidistante às partes. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

TÍTULO JUDICIAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%) - RECURSO 

IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.(...)2. Em fase de liquidação da decisão judicial, o MM. Juiz a quo, tendo 
verificado divergência entre o cálculo embargado (fls. 407/408 do apenso) e o apresentado pela embargante (fl. 05/06), 

encaminhou o feito à Contadoria Judicial, que chegou a valores semelhantes àqueles apresentados pela embargante.3. A 

contadoria judicial está eqüidistante das partes, além de ser órgão que goza de fé pública, não havendo dúvida quanto à 

sua imparcialidade.(...).6. Recurso improvido. Sentença mantida.(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 

1156300Processo: 200461060090012, Quinta Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJU de 07/08/2007, p. 372 - grifo 

nosso)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA DASCONTAS 

VINCULADAS. CÁLCULOS DA CONTADORIA. INCLUSÃO DE JUROS DE MORA. CUSTAS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. . Comprovado pela Contadoria Judicial o direito ao cômputo dos juros de mora, não há como 

modificar suas conclusões sem que fiquem demonstrados os elementos que comprometeriam os valores dados como 

devidos. . Havendo divergência entre as partes, os cálculos do contador do juízo devem ser prestigiados, porque 

executados por terceiro imparcial, devidamente orientado pelas normas padronizadas do Conselho da Justiça Federal e 
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eqüidistante dos interesses em debate. (...) . Apelação dos embargados parcialmente provida e da embargante 

improvida.(TRF - 4ª Região, APELAÇÃO CIVELProcesso: 200170000337190, Terceira Turma, Rel. Fernando 

Quadros da Silva, DJU de 16/11/2006, p. 533 - grifo nosso)Ante o exposto, acolho a impugnação ao cumprimento de 

sentença, nos moldes do art. 475 e seguintes do CPC, para determinar o prosseguimento da execução, na forma da lei, 

pelos valores depositados pela CEF.Por conseqüência, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 794, I, do 

CPC.O pedido de levantamento dos valores depositados na conta vinculada ao FGTS deverá ser formulado pela parte 

autora administrativamente, cabendo à CEF a análise da possibilidade nos termos da legislação aplicável.Transitada esta 

em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

0004822-35.1999.403.6115 (1999.61.15.004822-9) - FABIANA DE OLIVEIRA GOMES X VAGNER PEREIRA DE 

ABREU X WAGNER ALEXANDRE PIRES X VERA NEGRAO CANAVES X EDSON FRANCISCO 

ANDRINO(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) 

Sentença (Tipo B)Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pela Caixa Econômica Federal em 

face dos pedidos formulados pelos autores.Informação e cálculos da Contadoria a fls. 206.A impugnação foi recebida 

no efeito suspensivo, nos termos do art. 475-M do CPC.Os autores concordaram com os cálculos apresentados pela 

Contadoria e requereram a extinção do feito com o arquivamento dos autos.Relatados, fundamento e decido.A sentença 
de fls. 92/114 julgou procedente em parte o pedido formulado pelos autores para condenar a ré a creditar na conta 

vinculada dos autores as diferenças de remuneração referentes ao IPC de janeiro de 1989 e de abril de 1990.O cálculo 

do débito judicial deve obedecer aos parâmetros traçados na decisão exeqüenda, não podendo haver inovação na fase de 

execução, sob pena de violação da coisa julgada.No caso concreto, a Contadoria Judicial analisou os cálculos 

apresentados nos autos pelas partes e informou que aqueles que foram apresentados pela CEF estão de acordo com a 

sentença proferida. Informou o Supervisor de Contadoria, ainda, que os cálculos dos autores não podem ser acolhidos, 

pois utilizaram saldos base maiores do que os devidos.A multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC não incide na 

hipótese, porquanto a CEF efetuou o pagamento voluntário dos valores devidos aos autores.Assim, devem ser 

considerados como corretos os valores depositados pela CEF, porquanto sua consistência foi confirmada pela 

Contadoria Judicial, eqüidistante às partes. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

TÍTULO JUDICIAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%) - RECURSO 

IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.(...)2. Em fase de liquidação da decisão judicial, o MM. Juiz a quo, tendo 

verificado divergência entre o cálculo embargado (fls. 407/408 do apenso) e o apresentado pela embargante (fl. 05/06), 

encaminhou o feito à Contadoria Judicial, que chegou a valores semelhantes àqueles apresentados pela embargante.3. A 

contadoria judicial está eqüidistante das partes, além de ser órgão que goza de fé pública, não havendo dúvida quanto à 

sua imparcialidade.(...).6. Recurso improvido. Sentença mantida.(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 

1156300Processo: 200461060090012, Quinta Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJU de 07/08/2007, p. 372 - grifo 
nosso)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA DASCONTAS 

VINCULADAS. CÁLCULOS DA CONTADORIA. INCLUSÃO DE JUROS DE MORA. CUSTAS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. . Comprovado pela Contadoria Judicial o direito ao cômputo dos juros de mora, não há como 

modificar suas conclusões sem que fiquem demonstrados os elementos que comprometeriam os valores dados como 

devidos. . Havendo divergência entre as partes, os cálculos do contador do juízo devem ser prestigiados, porque 

executados por terceiro imparcial, devidamente orientado pelas normas padronizadas do Conselho da Justiça Federal e 

eqüidistante dos interesses em debate. (...) . Apelação dos embargados parcialmente provida e da embargante 

improvida.(TRF - 4ª Região, APELAÇÃO CIVELProcesso: 200170000337190, Terceira Turma, Rel. Fernando 

Quadros da Silva, DJU de 16/11/2006, p. 533 - grifo nosso)Além disso, verifico que a fls. 376 os autores concordaram 

com os cálculos apresentados pela Contadoria.Ante o exposto, acolho a impugnação ao cumprimento de sentença, nos 

moldes do art. 475 e seguintes do CPC, para determinar o prosseguimento da execução, na forma da lei, pelos valores 

depositados pela CEF.Por conseqüência, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 794, I, do CPC.O pedido de 

levantamento dos valores depositados na conta vinculada ao FGTS deverá ser formulado pela parte autora 

administrativamente, cabendo à CEF a análise da possibilidade nos termos da legislação aplicável.Transitada esta em 

julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 
0005635-62.1999.403.6115 (1999.61.15.005635-4) - ED CARLOS ANDRINO X NIVIA KARLA CHRISTIANINI X 

MAUCIR APARECIDO SAEZ X IRACY MORENO BARBOSA X APARECIDA DALVA CANAVES 

CHRISTIANINI(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI) 

Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pela Caixa Econômica Federal em face dos pedidos 

formulados pelos autores.Informação da Contadoria a fls. 223.A impugnação foi recebida no efeito suspensivo, nos 

termos do art. 475-M do CPC.Os autores concordaram com os cálculos apresentados pela Contadoria e requereram a 

extinção do feito com o arquivamento dos autos.Relatados, fundamento e decido.Inicialmente, verifico que os créditos 

referentes a autora NIVIA KARLA CHRISTIANINI foram efetivamente quitados pela CEF e não houve qualquer 

impugnação.O V. acórdão de fls. 136/140 deu parcial provimento à apelação da CEF para condená-la a aplicar o 

IPC/IBGE aos saldos das contas vinculadas ao FGTS, em janeiro/89 no índice de 42,72% e abril/90 com o percentual de 
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44,80%, utilizando-se da diferença encontrada entre os índices aplicados a menor e/ou não aplicados.O cálculo do 

débito judicial deve obedecer aos parâmetros traçados na decisão exeqüenda, não podendo haver inovação na fase de 

execução, sob pena de violação da coisa julgada.No caso concreto, a Contadoria Judicial analisou os cálculos 

apresentados nos autos pelas partes e informou que aqueles que foram apresentados pela CEF estão de acordo com a 

sentença proferida. Informou o Supervisor de Contadoria, ainda, que os cálculos dos autores não podem ser acolhidos, 

pois utilizaram saldos base maiores do que os devidos.A multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC não incide na 

hipótese, porquanto a CEF efetuou o pagamento voluntário dos valores devidos aos autores.Assim, devem ser 

considerados como corretos os valores depositados pela CEF, porquanto sua consistência foi confirmada pela 

Contadoria Judicial, eqüidistante às partes. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

TÍTULO JUDICIAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%) - RECURSO 

IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.(...)2. Em fase de liquidação da decisão judicial, o MM. Juiz a quo, tendo 

verificado divergência entre o cálculo embargado (fls. 407/408 do apenso) e o apresentado pela embargante (fl. 05/06), 

encaminhou o feito à Contadoria Judicial, que chegou a valores semelhantes àqueles apresentados pela embargante.3. A 

contadoria judicial está eqüidistante das partes, além de ser órgão que goza de fé pública, não havendo dúvida quanto à 

sua imparcialidade.(...).6. Recurso improvido. Sentença mantida.(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 

1156300Processo: 200461060090012, Quinta Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJU de 07/08/2007, p. 372 - grifo 

nosso)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA DASCONTAS 

VINCULADAS. CÁLCULOS DA CONTADORIA. INCLUSÃO DE JUROS DE MORA. CUSTAS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. . Comprovado pela Contadoria Judicial o direito ao cômputo dos juros de mora, não há como 

modificar suas conclusões sem que fiquem demonstrados os elementos que comprometeriam os valores dados como 

devidos. . Havendo divergência entre as partes, os cálculos do contador do juízo devem ser prestigiados, porque 

executados por terceiro imparcial, devidamente orientado pelas normas padronizadas do Conselho da Justiça Federal e 

eqüidistante dos interesses em debate. (...) . Apelação dos embargados parcialmente provida e da embargante 

improvida.(TRF - 4ª Região, APELAÇÃO CIVELProcesso: 200170000337190, Terceira Turma, Rel. Fernando 

Quadros da Silva, DJU de 16/11/2006, p. 533 - grifo nosso)Além disso, verifico que os autores concordaram com os 

cálculos apresentados pela Contadoria.Ante o exposto, com relação ao autor MAUCIR APARECIDO SAEZ, tendo em 

vista os extratos juntados aos autos pela ré, verifica-se que o débito foi efetivamente quitado. Desse modo, JULGO 

EXTINTA A EXECUÇÂO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. No mais, acolho a 

impugnação ao cumprimento de sentença, nos moldes do art. 475 e seguintes do CPC, para determinar o 

prosseguimento da execução, na forma da lei, pelos valores depositados pela CEF.Por conseqüência, julgo extinta a 

execução, com fundamento no art. 794, I, do CPC.Da mesma forma, em relação aos honorários advocatícios, julgo 

extinto o processo, com fundamento no art. 794, I, do CPC.O pedido de levantamento dos valores depositados na conta 

vinculada ao FGTS deverá ser formulado pela parte autora administrativamente, cabendo à CEF a análise da 

possibilidade nos termos da legislação aplicável.Expeça-se alvará de levantamento do valor depositado pela CEF, 

conforme guia de depósito a fls. 173.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, 
observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006121-47.1999.403.6115 (1999.61.15.006121-0) - DECIO SAEZ HERNANDEZ X APARECIDA PEIXOTO 

DUARTE X MADALENA ALVES DOS SANTOS X MAURICIO PEIXOTO DUARTE X RENATO 

MENDES(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA 

COIMBRA) 

Sentença (Tipo B)Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pela Caixa Econômica Federal em 

face dos pedidos formulados pelos autores.Informação da Contadoria a fls. 231.A impugnação foi recebida no efeito 

suspensivo, nos termos do art. 475-M do CPC.Os autores concordaram com os cálculos apresentados pela Contadoria e 

requereram a extinção do feito com o arquivamento dos autos.Relatados, fundamento e decido.A sentença de fls. 

142/160 julgou procedente em parte o pedido formulado pelos autores para condenar a ré a creditar na conta vinculada 

dos autores as diferenças de remuneração referentes ao IPC de janeiro de 1989 e de abril de 1990.O cálculo do débito 

judicial deve obedecer aos parâmetros traçados na decisão exeqüenda, não podendo haver inovação na fase de 

execução, sob pena de violação da coisa julgada.No caso concreto, a Contadoria Judicial analisou os cálculos 

apresentados nos autos pelas partes e informou que aqueles que foram apresentados pela CEF estão de acordo com a 

sentença proferida. Informou o Supervisor de Contadoria, ainda, que os cálculos dos autores não podem ser acolhidos, 

pois utilizaram saldos base maiores do que os devidos.A multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC não incide na 
hipótese, porquanto a CEF efetuou o pagamento voluntário dos valores devidos aos autores.Assim, devem ser 

considerados como corretos os valores depositados pela CEF, porquanto sua consistência foi confirmada pela 

Contadoria Judicial, eqüidistante às partes. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

TÍTULO JUDICIAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%) - RECURSO 

IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.(...)2. Em fase de liquidação da decisão judicial, o MM. Juiz a quo, tendo 

verificado divergência entre o cálculo embargado (fls. 407/408 do apenso) e o apresentado pela embargante (fl. 05/06), 

encaminhou o feito à Contadoria Judicial, que chegou a valores semelhantes àqueles apresentados pela embargante.3. A 

contadoria judicial está eqüidistante das partes, além de ser órgão que goza de fé pública, não havendo dúvida quanto à 

sua imparcialidade.(...).6. Recurso improvido. Sentença mantida.(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 

1156300Processo: 200461060090012, Quinta Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJU de 07/08/2007, p. 372 - grifo 

nosso)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA DASCONTAS 
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VINCULADAS. CÁLCULOS DA CONTADORIA. INCLUSÃO DE JUROS DE MORA. CUSTAS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. . Comprovado pela Contadoria Judicial o direito ao cômputo dos juros de mora, não há como 

modificar suas conclusões sem que fiquem demonstrados os elementos que comprometeriam os valores dados como 

devidos. . Havendo divergência entre as partes, os cálculos do contador do juízo devem ser prestigiados, porque 

executados por terceiro imparcial, devidamente orientado pelas normas padronizadas do Conselho da Justiça Federal e 

eqüidistante dos interesses em debate. (...) . Apelação dos embargados parcialmente provida e da embargante 

improvida.(TRF - 4ª Região, APELAÇÃO CIVELProcesso: 200170000337190, Terceira Turma, Rel. Fernando 

Quadros da Silva, DJU de 16/11/2006, p. 533 - grifo nosso)Além disso, verifico que a fls. 376 os autores concordaram 

com os cálculos apresentados pela Contadoria.Ante o exposto, acolho a impugnação ao cumprimento de sentença, nos 

moldes do art. 475 e seguintes do CPC, para determinar o prosseguimento da execução, na forma da lei, pelos valores 

depositados pela CEF.Por conseqüência, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 794, I, do CPC.O pedido de 

levantamento dos valores depositados na conta vinculada ao FGTS deverá ser formulado pela parte autora 

administrativamente, cabendo à CEF a análise da possibilidade nos termos da legislação aplicável.Transitada esta em 

julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0000952-45.2000.403.6115 (2000.61.15.000952-6) - FARID JACOB ABI RACHED X JOSE DIMAS ROCHA 

DANTAS X ALICE DI PONTE X IVANIL SALVADOR DE CAMARGO X SUELY APARECIDA PAGLIARINI 
MARRERO X LUCIANA APARECIDA MANCINI LUCATELLI X APARECIDO ANTONIO BARTALINI X 

SOLENI DI PIETRO BARTALINI X RODOLPHO JOSE DE CARVALHO PINTO X VERA LUCIA LONGHINI 

MACHADO(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA 

COIMBRA) 

Sentença (Tipo B)Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pela Caixa Econômica Federal em 

face dos pedidos formulados pelos autores.Informação e cálculos da Contadoria a fls. 319.A impugnação foi recebida 

no efeito suspensivo, nos termos do art. 475-M do CPC.Os autores concordaram com os cálculos apresentados pela 

Contadoria e requereram a extinção do feito com o arquivamento dos autos.Relatados, fundamento e decido.A sentença 

de fls. 145/167 julgou procedente em parte o pedido formulado pelos autores para condenar a ré a creditar na conta 

vinculada dos autores as diferenças de remuneração referentes ao IPC de janeiro de 1989 e de abril de 1990.O cálculo 

do débito judicial deve obedecer aos parâmetros traçados na decisão exeqüenda, não podendo haver inovação na fase de 

execução, sob pena de violação da coisa julgada.No caso concreto, a Contadoria Judicial analisou os cálculos 

apresentados nos autos pelas partes e informou que aqueles que foram apresentados pela CEF estão de acordo com a 

sentença proferida. Informou o Supervisor de Contadoria, ainda, que os cálculos dos autores não podem ser acolhidos, 

pois utilizaram saldos base maiores do que os devidos.A multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC não incide na 

hipótese, porquanto a CEF efetuou o pagamento voluntário dos valores devidos aos autores.Assim, devem ser 

considerados como corretos os valores depositados pela CEF, porquanto sua consistência foi confirmada pela 
Contadoria Judicial, eqüidistante às partes. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

TÍTULO JUDICIAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%) - RECURSO 

IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.(...)2. Em fase de liquidação da decisão judicial, o MM. Juiz a quo, tendo 

verificado divergência entre o cálculo embargado (fls. 407/408 do apenso) e o apresentado pela embargante (fl. 05/06), 

encaminhou o feito à Contadoria Judicial, que chegou a valores semelhantes àqueles apresentados pela embargante.3. A 

contadoria judicial está eqüidistante das partes, além de ser órgão que goza de fé pública, não havendo dúvida quanto à 

sua imparcialidade.(...).6. Recurso improvido. Sentença mantida.(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 

1156300Processo: 200461060090012, Quinta Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJU de 07/08/2007, p. 372 - grifo 

nosso)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA DASCONTAS 

VINCULADAS. CÁLCULOS DA CONTADORIA. INCLUSÃO DE JUROS DE MORA. CUSTAS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. . Comprovado pela Contadoria Judicial o direito ao cômputo dos juros de mora, não há como 

modificar suas conclusões sem que fiquem demonstrados os elementos que comprometeriam os valores dados como 

devidos. . Havendo divergência entre as partes, os cálculos do contador do juízo devem ser prestigiados, porque 

executados por terceiro imparcial, devidamente orientado pelas normas padronizadas do Conselho da Justiça Federal e 

eqüidistante dos interesses em debate. (...) . Apelação dos embargados parcialmente provida e da embargante 

improvida.(TRF - 4ª Região, APELAÇÃO CIVELProcesso: 200170000337190, Terceira Turma, Rel. Fernando 

Quadros da Silva, DJU de 16/11/2006, p. 533 - grifo nosso)Além disso, verifico que a fls. 376 os autores concordaram 
com os cálculos apresentados pela Contadoria.Ante o exposto, acolho a impugnação ao cumprimento de sentença, nos 

moldes do art. 475 e seguintes do CPC, para determinar o prosseguimento da execução, na forma da lei, pelos valores 

depositados pela CEF.Por conseqüência, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 794, I, do CPC.O pedido de 

levantamento dos valores depositados na conta vinculada ao FGTS deverá ser formulado pela parte autora 

administrativamente, cabendo à CEF a análise da possibilidade nos termos da legislação aplicável.Transitada esta em 

julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0002011-68.2000.403.6115 (2000.61.15.002011-0) - MARIA JOSE CONSTANTINO X APARECIDA CRISTINA 

LUCIDIO X GILMAR BERTOLOTE X ROMUALDO MARTINS X ANTONIO ANGELO BETTONI X LEILA 

APARECIDA ZANCHIN X LUZIA CELIA ZANCHIN X VERA LUCIA ZANCHIN X GERALDO NOVATO DA 
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SILVA X RAIMUNDO CEDRAZ SANTANA(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(DF020485 - CYBELE SILVEIRA PEREIRA ANGELI) 

MARIA JOSÉ CONSTANTINO, APARECIDA CRISTINA LUCIDIO, GILMAR BERTOLATE, ROMUALDO 

MARTINS, ANTONIO ANGELO BETTONI, LEILA APARECIDA ZANCHIN, LUZIA CELIA ZANCHIN, VERA 

LUCIA ZANCHIN, GERALDO NOVATO DA SILVA E RAIMUNDO CEDRAZ SANTANA, qualificados nos autos, 

ajuizaram ação de cobrança em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL requerendo a condenação da ré a recalcular 

os depósitos das contas vinculadas, pertencente aos autores, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e a repor as 

perdas sofridas. Sustentam que os saldos da aludida conta não sofreram a devida atualização em virtude de expurgos 

inflacionários levados a efeito por sucessivos planos econômicos, pelo que propugnam pela incidência do IPC calculado 

pelo IBGE nos meses de junho de 1987 (26,06%), janeiro de 1989 (70,28%%), janeiro de 1990 (42,72%), fevereiro de 

1990 (21,87%), março de 1990 (84,32%), abril de 1990 (44,80%), maio de 1990 (7,87%), junho de 1990 (12,92%), 

fevereiro de 1991 (21,87%) e março de 1991 (20,21%). Requerem, ainda, a correção das contas vinculadas do FGTS 

com base na taxa progressiva de juros de 6% ao ano.Em despacho inicial, foi concedido prazo aos autores para a 

juntada dos documentos indispensáveis à propositura da ação, nos termos do artigo 283 do CPC, regularizando, ainda, a 

representação processual, sob pena de indeferimento da inicial.Os autores manifestaram-se às fls. 20/116.Às fls. 117 

certificou a Secretaria o decurso de prazo para os autores Romualdo Martins, Geraldo Novato da Silva e Raimundo 

Cedra SantanaAdemir Francisco de Aguiar, Carlos Pereira e João Paulo Soares regularizarem a representação 

processual.Às fls. 119/120 foi proferida sentença que indeferiu a petição inicial e julgou extinto o processo, sem 
julgamento do mérito.A CEF juntou termo de adesão em nome da autora Maria José Constantino a fls. 123.Os autores 

interpuseram recurso de apelação (fls. 126/132) e juntaram documentos às fls. 133/160.A Colenda Quinta Turma do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região deu provimento parcial provimento ao recurso da parte autora 

para determinar o prosseguimento do feito em relação aos autores Maria José Constantino, Aparecida Cristina Lucidio, 

Gilmar Bertolate, Antonio Angelo Bettoni, Leila Aparecida Zanchin, Luzia Celia Zanchin e Vera Lucia Zanchin e 

mantendo a sentença recorrida em relação aos demais autores (fls. 183/189).Recebidos os autos, a ré ofertou 

contestação às fls. 203/215, alegando, preliminarmente, carência de ação por falta de interesse de agir, sustentando que 

a autora Maria José Constantino manifestou sua adesão e que os valores reivindicados foram objeto de transação. 

Asseverou que na hipótese de falecimento do fundista, só tem legitimidade ativa para ajuizar ação referente ao FGTS do 

de cujus os seus dependentes. Salientou que os índices de fevereiro de 1989, março de 1990 e junho de 1990 já foram 

pagos administrativamente, inexistindo causa de pedir não somente em relação a tais índices como também em relação 

à taxa progressiva de juros nos casos de opção posterior à Lei n 5.701/71. Argüiu a prescrição do direito aos juros 

progressivos em caso de opção anterior a 21/09/1971. No mérito, admitiu que, em relação aos planos econômicos, é 

entendimento pacífico que os expurgos inflacionários ocorreram somente em relação aos meses de janeiro de 1989 e 

abril de 1990. Quanto aos juros progressivos, sustentou a necessidade de prova de admissão e opção até 21 de setembro 

de 1971, comprovação de continuidade do vínculo na mesma empresa por período superior a vinte e cinco meses e 

prova do não recebimento dos juros progressivos. Sustentou, ainda, a não incidência de juros de mora e a 
impossibilidade de condenação ao pagamento de honorários advocatícios. Pugnou pela improcedência da demanda. 

Juntou documentos às fls. 216/223.Réplica às fls. 226/227.A CEF apresentou o termo de adesão da autora Maria José 

Constantino a fls. 229.Devidamente intimados, os autores manifestaram-se a fls. 232.É o relatório.FUNDAMENTO E 

DECIDO.O julgamento antecipado da lide é possível, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, 

porquanto a questão de mérito, de direito e de fato, demanda unicamente a produção de prova documental, sendo 

desnecessária a designação de audiência de instrução e julgamento.Preliminares ao méritoFalta de interesse de agirA 

autora Maria José Constantino aderiu ao acordo proposto pela Lei Complementar nº 110/01.A ação foi ajuizada em 

27/09/2000 e, de acordo com o termo juntado a fls. 288, a adesão se deu em 29/11/2001. Verifica-se, dessa forma, que o 

autor firmou a transação na forma da Lei Complementar nº 110/01 após o ajuizamento da ação, não havendo que se 

falar em falta de interesse de agir.Em relação a esta autora que firmou o termo após o ajuizamento da ação, observo que 

o crédito das diferenças de correção monetária na forma prevista da Lei Complementar n 110, de 29/06/2001 depende 

de assinatura de termo de adesão por parte do titular da conta de FGTS (artigo 5, I), com expressa concordância com a 

redução do valor a ser creditado (artigo 6, I) e com os prazos previstos para crédito (artigo 6, II), e declaração de que 

não ingressará em juízo (artigo 6, III) ou ainda firmando transação na hipótese de se encontrar em litígio judicial (artigo 

7).Portanto, cabe ao titular da conta, por ato de vontade, aderir aos termos previstos na LC n 110/01. Caso assim não 

entenda, e pretenda o recebimento das diferenças de correção monetária sem redução ou parcelamento, tem interesse de 

agir.Se o termo de adesão foi firmado posteriormente ao ajuizamento da ação, o caso é de homologação da transação, e 
não de reconhecimento de falta de interesse de agir.Ilegitimidade ativa ad causamRejeito a preliminar de ilegitimidade 

ativa suscitada pela CEF, por ser absolutamente descabida, uma vez que, de acordo com os documentos carreados aos 

autos, os autores são os titulares das contas vinculadas aos FGTS, não havendo que se falar em sucessor falecido.Falta 

de causa de pedir relativamente aos índices de fevereiro de 1989 e março e junho de 1990 e à taxa progressiva de 

jurosRelativamente à preliminar que aduz falta de interesse de agir em relação aos índices de fevereiro de 1989 e março 

e junho de 1990 e à taxa progressiva de juros, ao argumento de que os autores já os teriam recebido no âmbito 

administrativo, ressalto que se trata de matéria que envolve o próprio mérito da ação, eis que se eventualmente ficar 

constatado que o índice foi aplicado corretamente e a referida taxa de juros devida já foi efetivamente creditada, a 

solução há de ser pela improcedência e não pela carência.Preliminar de mérito: prescrição dos juros progressivosO 

prazo prescricional de ações relativas a contribuições ao FGTS é de trinta anos, nos termos do art. 23, 5º, da Lei nº 

8.036/90. Aliás, idêntica redação já constava do art. 21, 4º, da Lei nº 7.839/89 e do art. 20 da Lei nº 5.107/66, 
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combinados com o art. 144 da Lei nº 3.807/60.Nesse sentido é o posicionamento do Supremo Tribunal Federal (RE 

116.735-SP, j. 10.03.89, relator Ministro Francisco Rezek).Da mesma forma o Superior Tribunal de Justiça, depois de 

reiteradas manifestações, acabou por editar a Súmula 210 com o seguinte enunciado: A ação de cobrança das 

contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos.O prazo prescricional tem início a partir da data da recusa do 

sujeito passivo em cumprir a obrigação, ou seja, o momento em que a empresa pública se negou a corrigir as contas 

vinculadas com observância à taxa progressiva de juros.No caso, a relação jurídica que se impõe entre a CEF e o titular 

da conta vinculada do FGTS, concernente ao dever de aplicar a taxa progressiva de juros na correção dos saldos 

daqueles albergados pela Lei n. 5.107/66, possui natureza continuativa, estendendo seus efeitos no tempo.Nas 

obrigações de trato sucessivo, a violação do direito também ocorre de forma contínua, renovando-se o prazo 

prescricional em cada prestação periódica não cumprida, de modo que cada uma pode ser fulminada isoladamente pelo 

decurso do tempo.Assim, não há prescrição do fundo de direito de pleitear a aplicação dos juros progressivos nos saldos 

das contas vinculadas ao FGTS, pois o prejuízo do empregado renova-se mês a mês, mas apenas do direito de exigir o 

pagamento das parcelas anteriores aos trinta anos que antecederam o ajuizamento da demanda.Assim tem se 

posicionado o Egrégio Superior Tribunal de Justiça em recentes julgados, transcritos a seguir:PROCESSUAL CIVIL. 

TESE RECURSAL. FALTA. PREQUESTIONAMENTO. FGTS. TAXA PROGRESSIVA DE JUROS. 

PRESCRIÇÃO. SÚMULA 210/STJ.1. Os temas insertos nos artigos 295, IV, 301, X, 333, II e 358 do Código de 

Processo Civil não foram objeto de debate pela Corte a quo. Incidência das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 

Federal.2. Os depósitos para o Fundo de Garantia possuem natureza de contribuição social é de trinta anos o prazo 
prescricional das ações, conforme entendimento consubstanciado na Súmula 210 desta Corte.3. Não há prescrição do 

fundo de direito de pleitear a aplicação dos juros progressivos nos saldos das contas vinculadas ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço-FGTS, porquanto o prejuízo do empregado renova-se mês a mês, ante a não-incidência da taxa 

de forma escalonada, mas tão só das parcelas vencidas antes dos trinta anos que antecederam à propositura da ação. 

Precedente: Resp 739.174/PE, Relator Ministro Francisco Peçanha Martins, publicado no DJU de 27.06.05.4. Recurso 

especial conhecido em parte e provido.(STJ, RESP 795.392/PE, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 20/02/2006)FGTS. 

TAXA PROGRESSIVA DE JUROS. SÚMULA 154/STJ. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 

PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 210/STJ.- É devida a taxa progressiva de juros, na forma da Lei 

5.107/66, aos optantes nos termos da Lei 5.958/73. (Súmula 154/STJ)- Consoante entendimento Sumulado desta Corte, 

os depósitos para o Fundo de Garantia têm natureza de contribuição social, sendo trintenário o prazo prescricional das 

ações correspondentes (Súmula 210/STJ).- Tratando-se a condenação de incidência sucessiva (de renovação mensal), a 

prescrição atinge apenas as parcelas ou créditos constituídos antes dos trinta anos que antecederam a propositura da 

ação. - Recurso especial conhecido e provido.(STJ, RESP 739.174/PE, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ de 

27/06/2005)MéritoTrata-se de ação em que se pleiteia a correção monetária dos depósitos do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço. Os pedidos versam sobre a aplicação dos juros progressivos e sobre os índices de correção 

monetária nos meses especificados na inicial.Capitalização de juros de forma progressivaA Lei nº 5107/66 em seu 

artigo 4º, determinou o critério de cômputo dos juros incidentes sobre os depósitos fundiários determinando que a 
capitalização dos juros dos depósitos mencionados no artigo 2º, far-se-ia de forma progressiva, qual seja, 3% (três por 

cento), durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa, 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto 

ano de permanência na mesma empresa, 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano de permanência na mesma 

empresa, 6% (seis por cento) do décimo-primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante.Posteriormente a 

Lei n.º 5.705, de 21.09.71, modificou a Lei n.º 5.107/66 no que tange a forma de inserção dos juros sobre os saldos do 

FGTS, estabelecendo uma taxa fixa, ressalvando que os titulares de contas existentes à época da publicação dessa lei 

permaneceriam beneficiados pelo anterior regime progressivo de capitalização da remuneração do capital.Ocorre que a 

Lei n.º 5.958, de 10.12.73, dispôs sobre a retroatividade da opção pelo regime do FGTS, criado pela Lei nº 5.107/66, 

nos seguintes termos:Art.1º Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei nº 5107, de 

13.09.66, é assegurado o direito de fazê-lo com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao 

emprego se posterior àquela, desde que haja concordância por parte do empregador. 1º O disposto neste artigo se aplica 

também aos empregados que tenham optado em data posterior à do início da vigência da Lei nº 5107, retroagindo os 

efeitos da nova opção a essa data à da admissão. 2º Os efeitos da opção exercida por empregado que conte dez ou mais 

anos de serviço poderão retroagir à data em que o mesmo completou o decênio na empresa.Tendo a Lei nº 5.958/73 

facultado, aos empregados que ainda não a tivessem feito, a opção pelo fundo de garantia do tempo de serviço com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 1967 ou à data da admissão, estabeleceu, mediante ficção jurídica, que estas opções 

se regessem pela lei então vigente, Lei nº 5.107/66, afastando, conseqüentemente, em relação a essas opções, as 
determinações da Lei nº 5.705/71 quanto à eliminação da taxa progressiva de juros.Trata-se de questão de direito 

intertemporal, que indica a aplicação e eficácia da legislação vigente ao tempo do pacto laboral e sua prestação.Buscou 

o legislador outorgar aos trabalhadores a faculdade de opção pelo sistema progressivo de taxas de juros do FGTS, 

originalmente instituído pelo apontado diploma legal, ao invés da taxa fixa antevista na Lei n.º 5.705/71, possuindo 

direito aqueles que possuíam vínculo empregatício durante a vigência da Lei nº 5.107/66 e os que tenham feito a opção 

facultada pela Lei n.º 5.958/73.Em face do que se expôs, os juros progressivos somente são devidos aos titulares de 

contas vinculadas ao FGTS que fizeram opção em data anterior à edição da Lei nº 5.705/71, ou aos que manifestaram 

opção retroativa, nos termos da Lei nº 5.958/73, e desde que tenham permanecido na mesma empresa, pelo tempo legal 

exigido. No caso em apreço, o autor Antonio Ângelo Bettoni comprovou que efetuou suas opções em 26/07/1968 e 

02/04/1969, conforme faz prova o documento de fls. 72.Para fazer jus à capitalização progressiva dos juros sobre os 

depósitos efetuados nas contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, na forma do art. 4º da Lei nº 5.107/66, o 
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trabalhador tem que provar que fez a sua opção pelo regime do FGTS quando em vigor essa lei, ou, tendo trabalhado 

nesse mesmo período e na data do início da vigência da Lei nº 5.958/73 (10/12/73), fez a opção retroativa prevista neste 

último diploma legal.Nesse sentido:FGTS - LEGITIMIDADE - PRESCRIÇÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA - 

JUROS PROGRESSIVOS - LEIS 5.107/66, 5.705/71 E 5.958/73 - SÚMULA 154/STJ - OPÇÃO FEITA APÓS O 

ADVENTO DA LEI 5.958/73 - NECESSIDADE DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS LEGAIS.(...)4. A Lei 

5.107, de 13/09/66, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, previu a aplicação de juros progressivos para 

os optantes que permanecessem na mesma empresa pelo período de tempo fixado no art. 4º da referida norma.5. Com o 

advento da Lei 5.705, de 21/09/71, todos os empregados admitidos a partir da entrada em vigor da norma passaram a ter 

direito apenas a juros de 3% ao ano, sem a progressividade prevista inicialmente, mantido o direito adquirido daqueles 

que optaram na vigência da Lei 5.107/66, direito este que cessaria se o empregado mudasse de empresa.6. A Lei 5.958, 

de 10/12/73 veio para estimular os empregados que poderiam ter optado pelo regime quando do advento da Lei 

5.107/66 e não o fizeram. Daí a garantia da opção com efeitos retroativos a 1º/01/67 ou à data da admissão, se posterior 

àquela, desde que com a anuência do empregador.7. Somente há direito aos juros progressivos se a opção foi feita na 

vigência da Lei 5.107/66 ou na forma da Lei 5.958/73, não bastando apenas que a opção date de período posterior a 

10/12/73, sem que preenchidos os requisitos contidos na última lei.8. Recurso especial do autor improvido e provido em 

parte o recurso especial da CEF.(STJ, RESP 539042, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 13/09/2004 - grifo nosso)Destaco 

que, no caso dos trabalhadores que têm direito aos juros progressivos, vinha entendendo que caberia ao próprio autor 

comprovar o não creditamento da taxa progressiva de juros em sua a conta vinculada, sob pena de rejeição do pedido 
por ausência de tal prova.Contudo, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que cabe à 

CEF provar se houve ou não a aplicação da taxa progressiva de juros na atualização dos saldos das contas vinculadas do 

FGTS, mediante apresentação dos extratos respectivos. Inverte-se o ônus probatório, no caso, pois a empresa pública 

federal é quem detém em seu poder os extratos necessários para comprovar mencionada incidência dos juros 

progressivos.Nesse sentido:PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - FGTS - OPÇÃO REALIZADA NA 

VIGÊNCIA DA LEI 5.107/66 - APLICAÇÃO DE JUROS PROGRESSIVOS - COMPROVAÇÃO MEDIANTE 

APRESENTAÇÃO DOS EXTRATOS DAS CONTAS VINCULADAS - ÔNUS DA CEF.1. Cabe à CEF provar se 

houve ou não a aplicação da taxa progressiva de juros na atualização dos saldos das contas vinculadas do FGTS, 

mediante apresentação dos extratos respectivos.2. Recurso especial provido.(STJ, RESP 989825/RS, Segunda Turma, 

Rel. Min. Eliana Calmon, DJE de 14/03/2008)ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. FGTS. JUROS 

PROGRESSIVOS. OPÇÃO REALIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI N 5.107/66, ANTES DAS ALTERAÇÕES DA 

LEI N 5.705/71. INCIDÊNCIA DA CAPITALIZAÇÃO. ÔNUS DA PROVA.1. Acórdão que entendeu não ostentarem 

direito aos juros progressivos aqueles empregados que foram admitidos e optaram pelo FGTS na vigência da Lei n 

5.107/66, antes das alterações da Lei n 5.705/71, uma vez que já teriam sido beneficiados pela referida capitalização. 

Incumbe, portanto, ao autor da ação provar que os valores concernentes à taxa progressiva de juros não foram 

creditados em sua conta vinculada. No recurso especial, sustenta-se caber à CEF, como gestora do FGTS, o ônus de 

provar que aplicou a capitalização progressiva de juros, a que o autor fazia jus, nos saldos de sua conta vinculada.2. A 
controvérsia gira em torno de se precisar a quem cabe, se à CEF ou ao titular da conta vinculada, o ônus de provar se 

houve ou não a aplicação da taxa progressiva de juros na atualização dos saldos do FGTS.3. A questão em debate 

assemelha-se àquela em que se discutiu a quem incumbia a exibição dos extratos das contas vinculados a fim de 

viabilizar execução de sentença que reconheceu devidos os índices de correção postulados. Naquela oportunidade, esta 

Corte Superior firmou entendimento de que sendo a CEF agente operador do FGTS e cabendo-lhe, nessa qualidade, 

centralizar os recursos e emitir regularmente os extratos individuais correspondentes à conta vinculada (art. 7, I, da Lei 

n 8.036/90), não há razão para impor à parte autora o ônus de apresentar tais documentos (AgRg no REsp n 

421.234/CE, desta Relatoria, 1ª Turma, DJ de 20/09/2004).4. Inexiste razão plausível que obste a aplicação, por 

analogia, desse raciocínio à hipótese em apreço.5. Recurso especial provido.(STJ, RESP 790308/PE, Primeira Turma, 

Rel. Min. José Delgado, DJ de 06/02/2006, p. 220)Por essa razão, em prol da uniformidade na aplicação do direito, 

modifico o entendimento que anteriormente vinha adotando, para considerar que caberia à CEF a prova da efetiva 

aplicação dos juros progressivos às contas vinculadas dos autores que faziam jus à capitalização.Como tal prova não foi 

produzida nos autos, impõe-se a procedência do pedido de incidência de juros progressivos nas contas dos autores que 

fizeram a opção antes da Lei n 5.705/71.Quanto às opções efetuadas após a edição da Lei nº 5.705/71, verifico que não 

foi comprovada a opção retroativa prevista na Lei nº 5.958/73, de modo que não têm direito à capitalização dos juros na 

forma progressiva, mas, sim, ao percentual de 3% (três por cento) ao ano.Com relação a autora Aparecida Cristina 

Lucidio, as opções ocorreram em 13/10/1976, 01/09/1977 e 03/04/1989, conforme faz prova a cópia da CTPS de fls. 
35/36. As opções efetuadas pelo autor Gilmar Bertolote se deram em 22/01/1977, 04/10/1977, 02/05/1980, 01/02/1982, 

14/05/1983, 09/04/1985, 24/05/1985, 10/03/1989, 01/07/1989 e 10/11/1989, conforme documentos de fls. 61/64. As 

opções da autora Leila Aparecida Zanchim ocorreram em 15/10/1974 e 01/06/1978 (fls. 103). A autora Luzia Célia 

Zanchim efetuou suas opções em 08/02/1975 e 01/11/1976, conforme se verifica da CTPS de fls. 109. E, a autora Vera 

Lúcia Zanchin efetuou sua opção em 01/04/1980, conforme documento de fls. 116. As opções efetuadas por esses 

autores são posteriores à edição da Lei nº 5.705/71 e não foi comprovada a opção retroativa prevista na Lei nº 5.958/73, 

de modo que não têm direito à capitalização dos juros na forma progressiva, mas, sim, ao percentual de 3% (três por 

cento) ao ano.Índices de correção monetária incidentes sobre as contas do FGTS.Pleiteiam os autores, na presente 

demanda, a incidência dos seguintes índices de correção sobre os saldos mantidos em conta vinculada do FGTS: 

junho/87 (26,06%), janeiro/89 (70,28%), janeiro/90 (42,72%), fevereiro/90 (21,87%), março/90 (84,32%), abril/90 

(44,80%), maio/90 (7,87%), junho/90 (12,92%), fevereiro/91 (21,87%) e março/91 (20,21%%).Observo que durante 
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certo tempo entendeu o Colendo Superior Tribunal de Justiça que seriam devidos os índices de 26,06% relativo ao mês 

de junho de 1987, 42,72% relativo ao mês de janeiro de 1989, 44,80% relativo ao mês de abril de 1990 (44,80%), 

7,87% relativo ao mês de maio de 1990 e 21,87% relativo ao mês de fevereiro de 1991 (21,87%).Posteriormente, foi 

editada pelo mesmo Tribunal Superior a Súmula 252, in verbis:Os saldos das contas do FGTS, pela legislação 

infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de 

abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) 

para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-

RS).Assim, deve ser acolhido o pedido de aplicação do índice de 44,80% de março de 1990. Contudo, devem ser 

rejeitados os pedidos de aplicação dos índices de 26,06% de junho de 1987, de 7,87% de maio de 1990 e de 21,87% de 

fevereiro de 1991.Deve ser ressaltado, ainda, que o índice pleiteado na inicial referente ao mês de janeiro de 1989 - 

70,28% - não vem sendo acolhido pela jurisprudência, como decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp nº 43.055-SP. Esse índice foi calculado de forma distorcida e se refere a um período de apuração de 51 dias e, 

por essa razão, não pode ser admitido.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL RECEBIDO COMO AGRAVO 

LEGAL. FGTS. DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. JANEIRO DE 1989. IPC INTEGRAL DE 70,28%.1. 

De início, observo que o recurso cabível da decisão do Relator que nega seguimento a recurso manifestamente 

inadmissível, com apoio no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, é o agravo previsto no 1 do referido 

dispositivo, e não o agravo regimental previsto no artigo 247, inciso III, alínea a, do Regimento Interno deste Tribunal. 

Recurso admitido como agravo legal, por haver mero equívoco na indicação da sua fundamentação legal, e 
considerando-se a identidade de prazo e processamento.2. Em dezembro de 1988 iniciou-se um novo período trimestral 

de apuração da correção monetária das contas vinculadas, de acordo com o artigo 4º e parágrafo único do Decreto-lei nº 

2.284/86 e com Edital nº 2, de 26.03.1986, do Departamento do FGTS do BNH. Na ocasião, vigorava o reajuste 

segundo a variação da OTN, nos termos da Resolução Bacen nº 1.396, de 27.09.1987. A OTN, por sua vez, era 

corrigida pelo IPC (Resolução Bacen nº 1.338, de 15.06.1987).3. Já em curso o período, sobreveio a Medida Provisória 

nº 32, de 15.01.1989, posteriormente convertida na Lei nº 7.730, de 31.01.1989, que previa, em seu artigo 17, I, a 

atualização dos saldos das cadernetas de poupança, no mês de fevereiro de 1989 (período base de janeiro), pela variação 

da Letra Financeira do Tesouro (LFT), menos 0,5%. E a Medida Provisória nº 38, de 03.02.1989, convertida na Lei nº 

7.738, de 09.03.1989, determinou (artigo 6º) a atualização das contas do FGTS pelos mesmos índices utilizados para as 

cadernetas.4. Foi descabida, assim, a alteração do critério para o trimestre em curso, em afronta ao direito adquirido, 

sendo aplicável o critério anterior, qual seja, o reajuste pelo IPC, que em janeiro de 1989 foi de 70,28%. Ocorre que 

também o cálculo do referido índice foi distorcido pelo disposto no artigo 9º da Lei nº 7.730/89, eis que refletia um 

período de apuração de 51 dias. A questão foi pacificada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp nº 

43.055-SP, tendo-se entendido que o índice aplicável ao referido mês é o IPC pro rata de 42,72%.5. Agravo não 

provido.(TRF - 3ª Região, AC - APELAÇÃO CIVEL - 991966Processo: 200461000036694, Primeira Turma, Rel. 

Márcio Mesquita, DJU de 27/03/2007, p. 441 - grifo nosso)Quanto às diferenças pleiteadas referentes aos meses de 

janeiro e fevereiro de 1990, o pedido também é improcedente. Desde o advento da Lei n 7.839, de 12/10/89, o crédito 
da correção monetária era feito no primeiro dia útil de cada mês, com base no saldo existente no primeiro dia útil do 

mês anterior, de acordo com os parâmetros fixados para a atualização dos saldos dos depósitos de poupança (art.11 e 

seu 1º). E, desde maio/89, por força do art.17, inciso III, da Lei n 7.730 de 31/01/89 (resultado da conversão da MP n 32 

de 15/01/89) os depósitos de poupança eram atualizados com base na variação do IPC no mês anterior. Note-se, 

portanto, que não houve qualquer ofensa a direito adquirido, uma vez que a alteração dos critérios ocorreu antes do 

início do período em questão.Ademais, a parte autora aparentemente confunde os índices pleiteados, pois a atualização 

já era feita pelo IPC. Os índices mencionados não correspondem ao IPC de janeiro/90 e fevereiro/90, que foram, 

respectivamente, de 56,11% e 72,78%. O índice mencionado para o mês de janeiro/90 - 42,72% - refere-se ao IPC de 

janeiro/89, calculado proporcionalmente para um período de cinqüenta e um dias, como decidido pelo Superior Tribunal 

de Justiça, no julgamento do REsp nº 43.055-SP. O índice mencionado para o mês de fevereiro/90 - 21,87% - refere-se 

ao IPC de fevereiro/91.No mês de março de 1990, apesar do advento da Medida Provisória n 168, de 15/03/90, com a 

redação modificada pela MP n 172, de 17/03/90, o critério de atualização foi mantido com relação ao período de 

referência de março/90 (crédito em abril/90), tendo sido determinado o crédito nas contas vinculadas do percentual 

referente ao IPC do período (84,32%), conforme Edital CEF nº 04/90, DOU de 19/04/90.A parte autora não produziu 

qualquer prova no sentido de que, embora tenha havido a determinação da CEF, o referido percentual não tenha sido 

creditado em suas contas vinculadas. Logo, também é improcedente o pedido em relação ao mês de março/90.Por outro 

lado, observo que a parte autora, ao mencionar o mês de junho de 1990 na parte final do pedido, cometeu erro material, 
uma vez que no corpo da petição faz referência ao mês de julho de 1990 e indica o IPC desse período (12,92%).Desde o 

advento da Lei n 7.839/89, o crédito da correção monetária era feito no primeiro dia útil de cada mês, com base no saldo 

existente no primeiro dia útil do mês anterior, de acordo com os parâmetros fixados para a atualização dos saldos dos 

depósitos de poupança (art.11 e seu 1º). Em 11/05/90 foi editada a Lei n 8.036, que manteve o critério de atualização 

com base nos índices utilizados para a caderneta de poupança, determinando ainda que, após a centralização das contas, 

o crédito fosse feito no dia dez de cada mês, com base no saldo existente no dia dez do mês anterior (art.13).Os saldos 

de cadernetas de poupança, por sua vez, eram atualizados com base na variação nominal do BTN-Bônus do Tesouro 

Nacional, conforme disposto no art. 2 da Medida Provisória n 189, de 30/05/90, que após várias reedições foi 

convertida na Lei 8.088/90. Os BTN, por sua vez, a partir de julho de 1990, passaram a ser atualizados, no dia primeiro 

de cada mês, pelo IRVF - Índice de Reajuste de Valores Fiscais, do IBGE - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística, conforme disposto no art.1 da MP 189/90, convertida na Lei n 8.088/90.Note-se, portanto, que não houve 
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qualquer ofensa a direito adquirido, uma vez que a alteração dos critérios ocorreu em 30/05/90, antes do início do 

período-base de julho de 1990. E a atualização se deu com base em um índice de preços.A variação dos BTN no mês de 

julho de 1990, segundo o IRVF, foi de 10,79%. E o IPC - Índice de Preços ao Consumidor do IBGE foi, no mesmo 

período, de 12,92%. A pequena discrepância entre os dois índices é absolutamente normal, considerando-se que índices 

de preços são calculados segundo uma média ponderada de alguns preços da economia, pois é impraticável a 

verificação de todos os preços.Logo, índices de preços com metodologias ou universos de pesquisa distintos certamente 

chegarão a resultados díspares, de modo que a pequena diferença entre o IRVF e o IPC no período é absolutamente 

normal em estatística e não revela qualquer expurgo ou escamoteação da inflação.Assim, deve ser rejeitado o pedido 

referente ao índice aplicado no mês de julho de 1990.Já no que diz respeito ao mês de março de 1991, ressalto que, até 

janeiro do mesmo ano, o crédito da correção monetária era feito no primeiro dia útil de cada mês, com base no saldo 

existente no primeiro dia útil do mês anterior (ou no dia dez, nas contas já centralizadas) de acordo com os parâmetros 

fixados para a atualização dos saldos dos depósitos de poupança (art.13 e 1º e 2º da Lei n 8.036/90) Os saldos de 

cadernetas de poupança, por sua vez, eram atualizados com base no BTN (art.2º da Lei n 8.088/90) e este segundo a 

variação do IRVF-Índice de Reajustes de Valores Fiscais (art.1º da Lei n 8.088/90).Contudo, a Medida Provisória nº 

294, de 31/01/91, publicada no DOU de 01/02/91, posteriormente convertida na Lei nº 8.177, de 01/03/91, estabeleceu 

em seu art.17 que a partir de fevereiro de 1.991 os saldos das contas vinculadas seriam remunerados pela taxa aplicável 

à remuneração básica dos depósitos de poupança, com data de aniversário no dia 1, observada a periodicidade mensal, 

estabelecendo ainda o parágrafo único que as taxas de juros previstas na legislação do FGTS seriam mantidas e 
consideradas como adicionais.O mesmo diploma legal, em seu art.12, estabeleceu a TRD-Taxa Referencial Diária, 

como índice de remuneração dos depósitos de poupança. A TRD era a distribuição pro rata, no mês, da TR, por sua vez 

calculada a partir da remuneração média, líquida de impostos, praticada pelas instituições financeiras nos depósitos a 

prazo fixo e títulos públicos.Diversamente do mês de fevereiro de 1991, em que a TR foi arbitrada pelo Banco Central, 

a variação desta no período em questão não pode ser considerada como absolutamente desvinculada de um índice de 

preços. Embora seja certo que a Taxa Referencial não é medida de variação de preços, forçoso é reconhecer que a esta 

se liga com adequada razoabilidade, refletindo de forma idônea a inflação. Isso porque, sendo calculada com base na 

remuneração média das aplicações financeiras, acaba por refletir a variação dos preços, justamente um dos componentes 

considerados pelas instituições que operam no mercado financeiro na formação da taxa de juros.Assim, não se pode 

prima facie afastar o critério de correção das contas vinculadas pela TR, pois há uma vinculação indireta entre esta e a 

variação dos preços. Não havendo, portanto, um desequilíbrio desarrazoado entre as taxas, deve prevalecer o critério 

legalmente estabelecido.Além disso, os autores aparentemente confundem o índice pleiteado referente ao mês de março 

de 1991. O índice indicado - 20,21% - não guarda correspondência com o INPC do período (11,79%) sendo de notar-se 

que na ocasião já não mais era calculado o IPC. O índice referido pelos autores para o período (20,21%) não 

corresponde aos apurados na ocasião. É verdade que é próximo do INPC relativo ao mês de fevereiro/91 (20,20%), mas 

não há como interpretar-se que o pedido seja referente ao mês de fevereiro, porquanto os autores também formularam 

pedido referente a fevereiro/91 com base no IPC desse mesmo mês (fev/91=21,87%).Correção Monetária e JurosNão 
creditada a correção monetária pelos índices devidos, as diferenças daí decorrentes deverão ser creditadas ou pagas 

atualizadas, desde à época em que deveriam ter sido creditadas até o efetivo pagamento, pelos mesmos índices de 

atualização aplicáveis às contas de FGTS, que incluem a correção monetária e juros de 3% a 6% ao ano, conforme a 

situação. Além disso, os juros moratórios também são devidos, desde a citação, até o efetivo 

pagamento.DispositivoPelo exposto, em relação a autora Maria José Constantino, HOMOLOGO a transação celebrada 

entre as partes e, em conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com 

fundamento no artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Incabível a condenação em custas e honorários 

advocatícios.No mais, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pelos autores APARECIDA 

CRISTINA LUCIDIO, GILMAR BERTOLOTE, ANTONIO ANGELO BETTONI, LEILA APARECIDA ZANCHIN, 

LUZIA CELIA ZANCHIN E VERA LUCIA ZANCHIN em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL para, 

relativamente à obtenção de diferencial de correção monetária em sua conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS), com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, CONDENAR a ré a creditar, 

quanto aos saldos devidamente comprovados na fase de execução, nas referidas contas vinculadas, ou a pagar-lhes em 

pecúnia, quanto às contas eventualmente já movimentadas, as diferenças de remuneração referentes ao IPC dos 

seguintes meses:a) 42,72%, relativo a janeiro de 1989 (deduzindo-se 22,35% já creditado), sobre o saldo existente em 

01/12/1988, atualizada monetariamente desde 01/03/1989; eb) 44,80%, relativo a abril de 1990, sobre o saldo em 

01/04/1990, acrescido do item anterior, atualizada desde 02/05/1990. Relativamente à pretensão de aplicação do sistema 
de juros progressivos, condeno a Caixa Econômica Federal a creditar, quanto aos saldos devidamente comprovados nos 

autos, na conta vinculada do autor ANTONIO ANGELO BETTONI, ou a pagar-lhes em pecúnia, caso as contas 

eventualmente tenham sido movimentadas, as diferenças de remuneração referentes à capitalização progressiva de juros 

incidentes sobre as contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, respeitada a prescrição do direito de 

exigir o pagamento das parcelas anteriores aos trinta anos que antecederam o ajuizamento da demanda.A atualização 

das diferenças deverá ser feita desde a época em que deveriam ter sido creditadas até o efetivo pagamento, pelos 

mesmos índices de atualização aplicáveis às contas de FGTS, descontados eventuais valores pagos 

administrativamente.Condeno a Caixa Econômica Federal, ainda, ao pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) 

ao mês, contados da citação.Incabível a condenação em custas processuais e honorários advocatícios, em razão da 

sucumbência recíproca.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0001577-45.2001.403.6115 (2001.61.15.001577-4) - CONCREBAND - ENGENHARIA DE CONCRETO 

LTDA(SP102441 - VITOR DI FRANCISCO FILHO E SP112783 - MARIFLAVIA APARECIDA P.CASAGRANDE) 

X INSS/FAZENDA(SP051835 - LAERCIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO 

AGRARIA - INCRA(Proc. ANDRE FARAGE DE CARVALHO) 

Ante o pagamento integral dos honorários advocatícios arbitrados em sentença (fls. 441 e 480) JULGO EXTINTA A 

EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada esta em julgado, 

arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. 

 

0000337-84.2002.403.6115 (2002.61.15.000337-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007099-24.1999.403.6115 (1999.61.15.007099-5)) AUDICEIA MASSATELI X ADELCIO CELESTINO DOS 

SANTOS X ANTONIO DONIZETTI DOS SANTOS X MARIA THEREZA MARCHETTI DE MORAIS X WALTER 

CARLOS DOVIGO X CLAUDEMIR DE ANDRADE X CELIO CORREA X ROMEU GONCALVES X ANTONIO 

ROQUE(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA 

COIMBRA) 

Trata-se de ação de conhecimento sob o rito ordinário proposta por AUDICÉIA MASSATELI, ADÉLCIO 

CELESTINO DOS SANTOS, ANTONIO DONIZETTI DOS SANTOS, MARIA THEREZA MARCHETTI DE 

MORAIS, MARIA THEREZA MARCHETTI DE MORAIS (rep. José Antonio de Morais), WALTER CARLOS 
DOVIGO, CLAUDEMIR DE ANDRADE, CÉLIO CORREA, ROMEU GONÇALVES e ANTONIO ROQUE, em face 

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL objetivando a condenação da ré ao pagamento de percentuais que entendem 

devidos a título de correção monetária, incidentes sobre os depósitos efetuados no FGTS - Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço, decorrentes de expurgos inflacionários indevidos.Com a inicial juntaram documentos às fls. 

11/136.A decisão de fls. 182/183 excluiu da lide os autores Audicéia Massateli e Adelcio Celestino dos Santos.A CEF 

apresentou a contestação às fls. 190/207.A sentença de fls. 222/239 julgou procedente em parte a ação para condenar a 

ré a creditar nas contas vinculadas dos autores, ou pagar-lhes diretamente em dinheiro, em caso de contas já 

movimentadas, a diferença de remuneração referente ao IPC nos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990.Às fls. 

243/275 a CEF requereu a juntada dos cálculos e créditos dos autores Antonio Roque, Célio Correa, Claudemir de 

Andrade, José Antonio de Morais e Romeu Gonçalves. Na oportunidade, a CEF esclareceu que deixou de efetuar os 

cálculos e créditos para os autores Antonio Donizetti dos Santos e Walter Carlos Dovigo, por constar na base de dados 

que os mesmos possuem registros de adesão.A decisão de fls. 284 homologou a transação celebrada entre os autores 

Antonio Donizetti dos Santos e Walter Carlos Dovigo e a CEF.A CEF requereu às fls. 296/309 a juntada de cálculos e 

créditos para os autores Antonio Roque e Célio Correa.Às fls. 313/348 os autores apresentaram planilha de cálculos de 

Maria Thereza Marchetti de Morais, Romeu Gonçalves, Antonio Roque, Célio Correa, José Antonio de Morais e 

Claudemir de Andrade.Informação e cálculos da Contadoria às fls. 365/442.A CEF manifestou sua concordância com 

os cálculos da Contadoria a fls. 452 e os autores deixaram transcorrer in albis o prazo concedido para manifestação (fls. 
454).Às fls. 459/473 a CEF apresentou cálculos e créditos para a autora Maria Thereza Marchetti de Morais. Na 

ocasião, informou que os cálculos apresentados pela Contadoria são semelhantes e compatíveis com os cálculos já 

efetuados e creditados pela CEF.Os autores concordaram com os cálculos apresentados pela Contadoria e requereram a 

extinção do feito com o arquivamento dos autos (fls. 479).É o relatório.Decido.Inicialmente, observo que a decisão de 

fls. 284 julgou extinta a execução, em relação aos autores Antonio Donizete dos Santos e Walter Carlos 

Dovigo.Ademais, ante os cálculos e créditos apresentados pela ré, com a expressa concordância dos autores, julgo 

extinta a execução em relação aos autores MARIA THEREZA MARCHETTI MORAIS, MARIA THEREZA 

MARCHETTI MORAIS (Rep. José Antonio de Morais), CLAUDEMIR DE ANDRADE, CELIO CORREA, ROMEU 

GONÇALVES e ANTONIO ROQUE, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.O 

levantamento dos valores depositados nas contas vinculadas ao FGTS deverá ser requerido pela parte autora 

administrativamente, cabendo à CEF a análise da possibilidade nos termos da legislação aplicável. Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se.P.R.I. 

 

0000339-54.2002.403.6115 (2002.61.15.000339-9) - PAULO MARANGONI NETO X VALDECIR CARDILI X 

ODAIR MATURANA X ALCINO GOBBI X EDGARD ALVES FERREIRA X JOSE CLAUDIO PICON X 

EUCLIDES PICON JUNIOR X DOACYR FURLAN X EDNA JACYNTHO X FERNANDA TRINDADE DE 

ALMEIDA CABALLERO(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) 

MTrata-se de ação de conhecimento sob o rito ordinário proposta por PAULO MARANGONI NETO, VALDERCI 

CARDILI, ODAIR MATURANA, ALCINO GOBBI, EDGARD ALVES FERREIRA, JOSÉ CLÁUDIO PICON, 

EUCLIDES PICON JUNIOR, DOACYR FURLAN, EDNA JACYNTHO e FERNANDA TRINDADE DE ALMEIDA 

CABALLERO, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL objetivando a condenação da ré ao pagamento de 

percentuais que entendem devidos a título de correção monetária, incidentes sobre os depósitos efetuados no FGTS - 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, decorrentes de expurgos inflacionários indevidos.Com a inicial juntaram 

documentos às fls. 11/122.A CEF apresentou a contestação às fls. 128/157.Os autores apresentaram réplica a fls. 160.A 

sentença de fls. 162/181 julgou procedente em parte a ação para condenar a ré a creditar nas contas vinculadas dos 

autores, ou pagar-lhes diretamente em dinheiro, em caso de contas já movimentadas, a diferença de remuneração 

referente ao IPC nos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990.A CEF requereu a juntada do termo de adesão em nome 
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do autor Edgard Alves Ferreira a fls. 185.Às fls. 192/237 a CEF requereu a juntada dos cálculos e créditos dos autores 

Alcino Gobbi, Doacyr Furlan, Edna Jacyntho, Fernanda Trindade de Almeira Caballero, José Cláudio Picon, Odair 

Maturana e Valdeci Cardili. Na oportunidade, a CEF esclareceu que deixou de efetuar os cálculos e créditos para os 

autores Edgard Alves Ferreira e Euclides Cláudio Picon, por constar na base de dados que os mesmos possuem registros 

de adesão. Ressaltou, ainda, que o não efetuou os cálculos e créditos para o autor Paulo Marangoni Neto por constar na 

base de dados que referido autor já possui créditos com trânsito em julgado referentes ao processo 1993.0000004669-1, 

da 17ª Vara Federal de São Carlos.Os autores manifestaram-se às fls. 240/241.A decisão de fls. 243 homologou a 

transação celebrada entre os autores Edgard Alves Ferreira e Euclides Picon Junior e a CEF.Às fls. 304/341 os autores 

apresentaram planilha de cálculos de José Cláudio Picon, Doacyr Furlan, Valderci Cardili, Odair Maturana, Fernanda 

Trindade de Almeida, Alcino Gobbi e Edna Jacyntho Informação e cálculos da Contadoria às fls. 344/441.Os autores 

manifestaram-se acerca dos cálculos da contadoria às fls. 447/448.A CEF manifestou sua concordância com os cálculos 

da Contadoria a fls. 450. Na ocasião, informou que A partir do valor apurado pela Contadoria às fls. 344, a CAIXA 

efetuou a diferença encontrada pelo expert, devidamente atualizada, conforme comprovam os documentos em anexo.. 

Juntou documentos às fls. 451/468.Os autores concordaram com os cálculos apresentados pela Contadoria e requereram 

a extinção do feito com o arquivamento dos autos (fls. 475).É o relatório.Decido.Inicialmente, observo que a decisão de 

fls. 243 julgou extinta a execução, em relação aos autores EDGARD ALVES FERREIRA e EUCLIDES PICON 

JUNIOR.De acordo com o extrato de fls. 201, verifico que o autor PAULO MARANGONI NETO já recebeu os 

créditos que lhe foram deferidos pela sentença transitada em julgado. Assim, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos 
termos do artigo 794, inciso I c.c artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Ademais, ante os cálculos e créditos 

apresentados pela ré, com a expressa concordância dos autores, julgo extinta a execução em relação aos autores 

VALDERCI CADILI, ODAIR MATURANA, ALCINO GOBBI, JOSÉ CLAÚDIO PICON, DOACYR FURLAN, 

EDNA JACYNTHO e FERNANDA TRINDADE DE ALMEIDA CABALLERO, com fundamento no artigo 794, 

inciso I, do Código de Processo Civil.O levantamento dos valores depositados nas contas vinculadas ao FGTS deverá 

ser requerido pela parte autora administrativamente, cabendo à CEF a análise da possibilidade nos termos da legislação 

aplicável. Após o trânsito em julgado, arquivem-se.P.R.I. 

 

0001547-73.2002.403.6115 (2002.61.15.001547-0) - MARIA APARECIDA NINELLI LEANDRO(SP114220 - 

LUCIANE ELEUTERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 696 - CARLOS 

HENRIQUE CICCARELI BIASI) 

Ante os valores depositados (fls. 186 e 192), sem manifestação da credora devidamente intimada (fls. 191 - v.), JULGO 

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Como o crédito 

requisitado já foi disponibilizado em conta individual da credora e de seu patrono (fls. 186 e 192), torna-se 

desnecessária a expedição de alvará de levantamento.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na 

distribuição, observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 
0002371-32.2002.403.6115 (2002.61.15.002371-4) - NATAL CORREA DE ASSIS X DURVALINO FRANCISCO 

DE ANDRADE-FALECIDO/REPRESENTADO(ELENA SILVA DE ANDRADE) X EDUARDO APARECIDO 

ALVES X JOAO GONCALO SILVESTRE X ANTONIO OIOLI JUNIOR X JOAQUIM JOSE VIEIRA X JOSE 

MARIA MASCARINI X CLODOALDO ANTONIO NETTO X VALDIR DE OLIVEIRA X JOSE CARLOS 

CARNEIRO(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA E SP209324 - MARISTELA DA SILVA OIOLI URSULINO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO) 

Trata-se de ação de conhecimento sob o rito ordinário proposta por NATAL CORREA DE ASSIS, ELENA SILVA DE 

ANDRADE, EDUARDO APARECIDO ALVES, JOÃO GONÇALO SILVESTRE, ANTONIO OIOLI JUNIOR, 

JOAQUIM JOSÉ VIEIRA, JOSÉ MARIA MASCARINI, CLODOALDO ANTONIO NETTO, VALDIR DE 

OLIVEIRA e JOSÉ CARLOS CARNEIRO em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL objetivando a condenação 

da ré ao pagamento de percentuais que entendem devidos a título de correção monetária, incidentes sobre os depósitos 

efetuados no FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, decorrentes de expurgos inflacionários indevidos.Com 

a inicial juntou documentos às fls. 12/157.A CEF apresentou a contestação às fls. 173/181.Os autores deixaram 

transcorrer in albis o prazo concedido para apresentar réplica (fls. 188).A sentença de fls. 191/209 julgou procedente em 

parte a ação para condenar a ré a creditar nas contas vinculadas dos autores, ou pagar-lhes diretamente em dinheiro, em 

caso de contas já movimentadas, a diferença de remuneração referente ao IPC nos meses de janeiro de 1989 e abril de 

1990.Às fls. 218/257 a CEF requer a juntada dos cálculos e créditos dos autores ANTONIO OIOLI JUNIOR, 
CLODOALDO ANTONIO NETTO, DURVALINO FRANCISCO DE ANDRADE, EDUARDO APARECIDO 

ALVES PEREIRA, JOÃO CONÇALO SILVESTRE, JOAQUIM JOSÉ VIEIRA, JOSÉ MARIA MASCARINI, 

NATAL CORREA DE ASSIS, JOSÉ CARLOS CARNEIRO e WALDIR DE OLIVEIRA.O autor Antonio Oioli Junior 

manifestou sua concordância com os cálculos apresentados pela CEF a fls. 261. Os demais autores manifestaram-se às 

fls. 262/263.A CEF apresentou às fls. 269/301 os comprovantes de cálculos e créditos.Os autores Natal Correa de Assis, 

José Maria Mascarini, Joaquim José Vieira, João Gonçalo Silvestre, Eduardo Aparecido Alves Pereira,Clodoaldo 

Antonio Netto, Antonio Oioli Junior, Valdir de Oliveira e Durvalino Francisco de Andrade juntaram aos autos a 

planilha de que entendem devido pela ré (fls. 310/367 e 371/387).A decisão de fls. 388 homologou os cálculos 

apresentados às fls. 221/222 e julgou extinta a execução, nos termos do art. 794, I, do CPC.Informações e cálculos da 

contadoria às fls. 389/395.Às fls. 432/433 a CEF junta extrato comprovando a realização dos cálculos e créditos para o 

autor Natal Correa de Assis. Na ocasião, requer a extinção do processo. A fls. 436 os autores concordaram com os 
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cálculos apresentados pela ré e requerem a extinção do feito.É o relatório.Decido.Inicialmente, observo que os cálculos 

apresentados às fls. 221/222 foram homologados pela decisão de fls. 388 e, na oportunidade, a execução foi julgada 

extinta, nos termos do art. 794, I, do CPC, ante a expressa concordância do autor ANTONIO OIOLI JUNIOR.Ademais, 

tendo em vista os cálculos apresentados pela CEF às fls. 218/257 e 269/301 e tendo em vista a expressa concordância 

dos autores, julgo extinta a execução em relação aos autores CLODOALDO ANTONIO NETTO, DURVALINO 

FRANCISCO DE ANDRADE, EDUARDO APARECIDO ALVES PEREIRA, JOÃO CONÇALO SILVESTRE, 

JOAQUIM JOSÉ VIEIRA, JOSÉ MARIA MASCARINI, NATAL CORREA DE ASSIS, JOSÉ CARLOS CARNEIRO 

e VALDIR DE OLIVEIRA, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.O levantamento do 

valor depositado na conta vinculada ao FGTS deverá ser requerido pela parte autora administrativamente, cabendo à 

CEF a análise da possibilidade nos termos da legislação aplicável. Após o trânsito em julgado, arquivem-se.P.R.I. 

 

0002460-21.2003.403.6115 (2003.61.15.002460-7) - MARIA DE LOURDES MANTELO BARROCA(SP159844 - 

CLÁUDIA CRISTINA BERTOLDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP051835 - 

LAERCIO PEREIRA) 

Ante os valores depositados (fls. 85/86), sem manifestação da credora devidamente intimada (fls. 83 v.), JULGO 

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Como o crédito 

requisitado já foi disponibilizado em conta individual da credora e de seu patrono (fls. 85/86), torna-se desnecessária a 

expedição de alvará de levantamento.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, 
observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

0001435-36.2004.403.6115 (2004.61.15.001435-7) - AMBIENTAL COMPANHIA AGRICOLA(SP163855 - 

MARCELO ROSENTHAL) X INSS/FAZENDA 

Ante o pagamento integral dos honorários advocatícios arbitrados em sentença (fls. 314), JULGO EXTINTA A 

EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Transitada esta em julgado, 

arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. 

 

0001727-21.2004.403.6115 (2004.61.15.001727-9) - NILDO APARECIDO PEREIRA(SP133060 - MARCELO 

MARCOS ARMELLINI) X UNIAO FEDERAL 

Ante o pagamento parcial do valor relativo aos honorários advocatícios arbitrados em sentença (fls. 119/120) e a 

renúncia ao valor remanescente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, incisos I e III, do 

Código de Processo Civil. Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as 

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000054-56.2005.403.6115 (2005.61.15.000054-5) - SADAO KUROGI(SP132880 - ANDREA IZILDA MARTOS 
VALDEVITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP051835 - LAERCIO PEREIRA) 

Ante os valores depositados (fls. 244), com a concordância do credor devidamente intimado (fls. 246), JULGO 

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Como o crédito 

requisitado já foi disponibilizado em conta individual do credor (fls. 244), torna-se desnecessária a expedição de alvará 

de levantamento.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as 

formalidades legais. P. R. I. 

 

0002168-60.2008.403.6115 (2008.61.15.002168-9) - ZITA ROSSI TALARICO X MIRIAN TALARICO MORALES 

X MAURY MAICONI MORALES(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

Trata-se de ação ordinária em fase de execução movida por Zita Rossi Talarico, Mirian Talarico Morales e Maury 

Maiconi Morales em face da Caixa Econômica Federal - CEF.Às fls. 40/68 a CEF apresentou contestação.Os autores 

apresentaram réplica às fls. 72/83.Em sentença proferida às fls. 85/89 a ação foi julgada procedente, condenando-se a ré 

a pagar as diferenças decorrentes do IPC no reajuste do saldo da conta poupança, na data base do mês de janeiro de 

1989.Inconformados, os autores apresentaram recurso de apelação às fls. 91/98.O v. acórdão de fls. 103/104, deu parcial 

provimento à apelação, para determinar que a correção monetária dos valores devidos, há de ser feita em consonância 

com a Resolução nº 561/07, do Conselho de Justiça Federal, desde a data em que deveriam ser creditados, bem como os 
juros de mora são devidos desde a citação, observando-se, a partir de 11.01.2003, a data de início da eficácia do novo 

Código Civil.Os autores apresentaram memória de cálculo a fls. 109/115.Às fls. 121/122 a ré requereu a juntada dos 

comprovantes do depósito judicial.Instados a se manifestarem, os autores concordaram expressamente com os valores 

depositados e requereram o levantamento da quantia depositada (fls. 124).É o relatório. Decido.O débito foi satisfeito 

pela quitação, ocorrendo, assim, a hipótese prevista no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Nessa 

conformidade, JULGO EXTINTO o presente feito, por sentença, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, nos 

termos do art. 795 do Código de Processo Civil.Defiro a expedição dos alvarás de levantamento dos depósitos efetuados 

pela ré (fls. 121/122)Transcorrido o prazo legal, ao arquivo, com as formalidades de estilo.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0001089-75.2010.403.6115 - ALZIMAR SOBREIRA VILLELA X JOSE RUY SOBREIRA VILLELA X PAULO 
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MARCIO SOBREIRA VILLELA X ALZIRO SOBREIRA VILLELA X ESPOLIO DE ALZIMAR NOGUEIRA 

VILLELA X ALZIMAR SOBREIRA VILLELA(SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por ALZIMAR SOBREIRA VILLELA, JOSÉ RUY SOBREIRA 

VILLELA, PAULO MÁRCIO SOBREIRA VILLELA, ALZIRO SOBREIRA VILLELA e ESPÓLIO DE ALZIMAR 

NOGUEIRA VILLELA, qualificados nos autos, em face da UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pretendem obter 

provimento judicial que os desobriguem de se submeter ao recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, da 

Lei n 8.212/91, seja por meio de cobrança direta, seja por meio da sub-rogação a que se refere o art. 30, IV da referida 

Lei. Requerem, ainda, a repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez anos anteriores à 

propositura da ação, acrescidos de juros na forma do art. 39, 4º, da Lei n 9.250/95.Alegam que são produtores rurais 

pessoa física e que recolhem, diretamente ou por meio de sub-rogação na pessoa dos adquirentes da produção rural, as 

contribuições sociais previstas na Lei n 8.212/91, incidentes sobre o resultado da comercialização da produção.Afirmam 

que são passíveis de repetição/compensação as contribuições recolhidas nos dez anos anteriores ao ajuizamento da 

ação.Sustentam a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

8.540/92 e 9.528/97, em face do art. 195, 8º, da Constituição Federal. Afirmam que o legislador ordinário, ao editar as 

Leis n 8.540/92 e 9.528/97, violou o princípio da isonomia previsto no art. 150, II, da Constituição, ao sujeitar os 

empregadores rurais a um tratamento jurídico mais gravoso em relação aos empregadores urbanos, e violou a regra do 

art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade 

social.Sustentam, ainda, a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela 
Lei n 10.256/2001 em face do art. 195, 8º, da Constituição, também por violação à regra do art. 195, 4º, da Constituição, 

que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Alegam que o STF, ao 

julgar o RE n 363.852, assentou a inconstitucionalidade da tributação atacada ao declarar a inconstitucionalidade da 

expressão receita bruta proveniente da comercialização da produção rural constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e 

art. 30, IV, da Lei n 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei n 8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defendem a 

restituição dos créditos tributários recolhidos indevidamente, bem como a incidência da SELIC na compensação ou 

restituição.Requereram a antecipação de tutela.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 30/287).A 

decisão de fls. 291/292 indeferiu o pedido de antecipação da tutela.Devidamente citada, a União apresentou 

contestação, alegando a superação dos vícios de inconstitucionalidade apontados no Recurso Extraordinário 363.852 

pela edição da Lei 10.256/2001. Alega, no mais, a constitucionalidade da contribuição social FUNRURAL e a ausência 

de bitributação, diante do não recolhimento de COFINS por pessoas físicas. Alega ainda a ocorrência de prescrição. 

Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência.A parte 

autora interpôs agravo de instrumento às fls. 325/355, ao qual foi negado seguimento (fls. 357/361).É o 

relatório.Decido.O julgamento antecipado da lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a 

questão de mérito é apenas de direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.A alegação de prescrição 

não merece acolhida.A contribuição em questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao 

contribuinte, independentemente de qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, 
efetuar o cálculo e o pagamento da contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por 

homologação, a extinção de seu crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato 

gerador a teor do previsto no 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda 

tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no 

artigo 168, inciso I, do CTN. Na prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr 

após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse 

homologação expressa, o prazo seria de dez anos a contar do fato gerador.Contudo, a Lei Complementar n 118, de 9 de 

fevereiro de 2005, estabeleceu que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação é 

contado a partir da data do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, 

determinando, inclusive, a sua aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei 

Complementar:Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra 

em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.O Egrégio Superior Tribunal de Justiça, por sua 

vez, no julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 
644.736/PE, declarou que a segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação 

retroativa de seu art. 3º para alcançar inclusive fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da 

autonomia, da independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. 

Eis o teor do julgado, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 

170:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 

118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. 

INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO 

RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a 

jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, 

o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim 
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na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se 

considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção 

albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no 

art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez 

anos a contar do fato gerador.2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os 

juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do 

entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da 

LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance 

diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou 

no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido 

como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo 

modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo 

apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que 

determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional 

da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da 

coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece 

no Superior Tribunal de Justiça é de que, quanto a pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei 

Complementar nº 118/05 (09/06/05), o prazo prescricional para exercício do direito à repetição do indébito ou à 
compensação é de cinco anos, contados da homologação - tácita ou expressa - do lançamento, limitado ao máximo de 

cinco anos a contar da vigência do texto normativo (STJ AgRg no Ag 911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz 

Fux, DJ 16/04/08). A contribuição social objeto da demanda é calculada e recolhida antecipadamente pelo sujeito 

passivo, sujeitando-se à homologação posterior da autoridade fiscal. Os autores pretendem restituir contribuições 

recolhidas nos dez anos que antecederam o ajuizamento da ação, o que ocorreu em 02/06/2010. A pretensão de restituir 

o recolhimento mais remoto objeto do pedido poderia ser exercida, portanto, até 09/06/10, nos termos do entendimento 

fixado pelo STJ. Considerando que a ação foi ajuizada em data anterior, não há prescrição a ser reconhecida.No mérito, 

a controvérsia cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da 

produção rural. Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a 

redação dos artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, instituindo contribuição social incidente sobre a 

receita bruta proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade 

agropecuária, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de 

empregados (artigo 12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a 

vigência da redação original do artigo 195 da Constituição da República, que autorizava a instituição de contribuições 

sociais dos empregadores tão somente sobre folha de salários, o faturamento e o lucro, permitindo a instituição de 

outras fontes da Seguridade Social apenas por intermédio de lei complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, 

que manteve a incidência tributária.A permissão constitucional para instituição de contribuição social do empregador 
incidente sobre a receita, mediante lei ordinária, somente adveio com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que 

deu nova redação ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da 

comercialização da sua produção, tal como fizeram os ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos 

no julgamento do RE 363852. Receita é espécie do gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de 

faturamento. A conclusão decorre do disposto no artigo 195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 

20/98), que previa como base de cálculo da contribuição social do produtor rural segurado especial o resultado da 

comercialização da produção, indicando que tal expressão não é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o 

resultado da comercialização da produção rural, base de cálculo tão somente para o produtor rural segurado especial 

(artigo 195, 8º, da CF/88), equivale à diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no período 

sob apuração (artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, 

mas a receita bruta decorrente da comercialização da sua produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, 

considerou sinônimas as expressões receita e faturamento por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram 

declarados erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda 

de mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou após a edição da EC n 20/98. Nesse 

sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema 

jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - 
EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional 

ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, 

conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio 

da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO 

- INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a 

redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as 

expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de 

mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita 

bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas 

desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, 

DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua produção contida no inciso I do art. 25 da 
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Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi considerado equivalente ao faturamento por 

ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição da exação em comento por lei 

complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), somente sendo exigida a 

instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas 

fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica 

da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da contribuição não constitui 

ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da Seguridade Social, pois o 

produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 70/91 (ser equiparado a 

pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. AQUISIÇÕES 

EFETUADAS JUNTO A PRODUTORES RURAIS, PESSOAS FÍSICAS, E COOPERATIVAS, QUE NÃO 

RECOLHEM CONTRIBUIÇÕES PARA O PIS E PARA A COFINS. LEI Nº 9.363/96. INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 23/97, DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 1- A Instrução Normativa nº 23/97, da Secretaria da Receita 

Federal, que disciplinou a concessão do crédito presumido prevista na Lei nº 9.363/96, não ultrapassou os limites do 

citado diploma, ao restringi-la, quanto a produtos de atividade rural, às aquisições promovidas junto a pessoas jurídicas, 

sujeitas às contribuições para o PIS e para a COFINS. 2- Como o crédito presumido de IPI tem natureza de incentivo 

fiscal alusivo ao ressarcimento do valor pago a título das aludidas contribuições, não é pertinente a sua incidência , no 

que se refere a valores pagos a empresas que não são compelidas, pela legislação de regência, ao recolhimento das 
contribuições em tela. 3- Apelação improvida.(TRF - 2ª Região, AC 200350010084717AC - APELAÇÃO CIVEL - 

420699, Quarta Turma Especializada, Rel. Des. Fed. Luiz Antonio Soares, E-DJF2R de 19/04/2010, p. 79/80 - grifo 

nosso)CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR 

RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. EXIGIBILIDADE. FATO GERADOR. BASE DE CÁLCULO. COFINS. 

BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. 1. A Constituição de 1988 e a legislação posterior mantiveram a contribuição 

incidente sobre a comercialização da produção rural, prevendo tratamento distinto entre o produtor rural que trabalha 

em regime de economia familiar, o produtor rural pessoa física empregador e o produtor rural pessoa jurídica. 2. Para o 

produtor rural pessoa física empregador, a contribuição sobre a comercialização da produção rural é indevida apenas de 

25 de julho de 1991 (extinção do PRORURAL) até 22 de março de 1993 (prazo nonagesimal da Lei n.º 8.540/92, que 

recriou a contribuição), quando então era exigível a contribuição sobre a folha de salários. 3. O fato gerador da 

contribuição debatida é a comercialização da produção rural e ocorre com a venda ou a consignação da produção rural; 

a base de cálculo é a receita bruta proveniente da comercialização de tal produção, elementos da hipótese de incidência 

previstos nas Leis n.º 8.212/91 e n.º 8.870/94. 4. A base de cálculo - receita bruta - é equivalente, para efeitos fiscais, a 

faturamento, segundo precedentes do e. STF, e representada pela venda ou consignação de mercadorias, no caso, 

produtos rurais. 5. Ausência de bis in idem, pois o produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos 

requisitos do art. 1.º da LC 70/91 (ser equiparado a pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é 

contribuinte da COFINS, inexistindo suposta indevida cumulação de contribuições.(TRF - 4ª Região, AC 
200971180005244AC - APELAÇÃO CIVEL, Segunda Turma, Rel. Otávio Roberto Pamplona, DE de 11/11/2009 - 

grifo nosso)Não há, outrossim, violação ao princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza 

substitutiva, pois, ao prever a incidência da contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da 

produção, afastou a incidência da contribuição sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 

8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da 

Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na 

tributação entre o empregador rural e urbano coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas 

pelo texto legal mediante a substituição da contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. 

Nesse sentido, transcrevo trecho do voto proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no 

entanto, como observei, volta-se à correção de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da 

contribuição social. A alíquota de 20%, elevada, induzia à sonegação fiscal.Por essas mesmas razões, conclui-se que a 

incidência da contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção não viola o princípio da 

capacidade contributiva.Em que pese o entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma que instituiu a 

exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sede de 

controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 
CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo 
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decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em 

comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema 

consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda 

Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o 

início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela 

Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei 

10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a 

cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da 

base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem 

reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. 

Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 

25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 
lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha 

validado a incidência da contribuição social sobre a receita bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão 

veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende obter pura e simplesmente a desoneração tributária, 

sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que 

exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, 

alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, 

da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 

12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural pessoa física sobre a receita bruta, conforme já 

exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a remuneração paga a empregados e avulsos 

(artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei 8.212/91, com redação 
dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição da contribuição sobre a receita bruta do 

produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da contribuição sobre remuneração paga a segurados 

empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja 

constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a inconstitucionalidade reside tão somente na instituição 

da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha 

de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê 

que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos 

empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, considerando que o pedido deve ser interpretado 

restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a restituição do valor de contribuição social recolhida 

nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a 

pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e despesas processuais e 

honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0001107-96.2010.403.6115 - APARECIDO VALENTIM CIRELLI X LUIZ ANTONIO CIRELLI X JOSE MARCIO 

CIRELLI(SP127538 - LUIZ CARLOS VICK FRANCISCO) X UNIAO FEDERAL 
Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por APARECIDO VALENTIM CIRELLI E OUTROS, qualificados nos 

autos, em face da UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pretendem obter provimento judicial que os desobriguem de se 

submeter ao recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, e art. 25, 10, incisos I a IV, todos da Lei n 

8.212/91, seja por meio de cobrança direta, seja por meio da sub-rogação a que se refere o art. 30, VI da referida Lei. 

Requerem, ainda, a repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez anos anteriores à 

propositura da ação.Alegam que são produtores rurais pessoa física e que recolhem, diretamente ou por meio de sub-

rogação na pessoa dos adquirentes da produção rural, as contribuições sociais previstas na Lei n 8.212/91, incidentes 

sobre o resultado da comercialização da produção.Afirmam que são passíveis de repetição/compensação as 

contribuições recolhidas nos dez anos anteriores ao ajuizamento da ação.Sustentam a inconstitucionalidade da exação 

prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, em face do art. 195, 8º, da 

Constituição Federal. Afirmam que o legislador ordinário, ao editar as Leis n 8.540/92 e 9.528/97, violou o princípio da 
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isonomia previsto no art. 150, II, da Constituição, ao sujeitar os empregadores rurais a um tratamento jurídico mais 

gravoso em relação aos empregadores urbanos, e violou a regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei 

complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Sustenta, ainda, a inconstitucionalidade 

da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/2001 em face do art. 195, 8º, da 

Constituição, também por violação à regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição 

de novas fontes de custeio da seguridade social.Alega que o STF, ao julgar o RE n 363.852, assentou a 

inconstitucionalidade da tributação atacada ao declarar a inconstitucionalidade da expressão receita bruta proveniente da 

comercialização da produção rural constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, VI, da Lei n 8.212/91, com as 

alterações introduzidas pela Lei n 8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defendem a restituição dos créditos tributários 

recolhidos indevidamente, bem como a incidência da SELIC na compensação ou restituição.Requereram a antecipação 

de tutela.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 20/26 e 34/72).A decisão de fls. 74/75 indeferiu 

o pedido de antecipação da tutela.O requerente interpôs agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu a 

antecipação de tutela (fls. 107/112), ao qual foi dado provimento (fls. 131/136).Devidamente citada, a União apresentou 

contestação, alegando, em síntese, a superação dos vícios de inconstitucionalidade apontados no Recurso Extraordinário 

363.852 pela edição da Lei 10.256/2001. Alega, no mais, a constitucionalidade da contribuição social FUNRURAL e a 

improcedência da alegação de ofensa ao princípio da isonomia, uma vez que a contribuição cobrada do produtor rural 

pessoa física apenas substituiu a contribuição antes cobrada sobre a folha de salários, que por ser mais onerosa induzia à 

sonegação fiscal. Alega ainda a ocorrência de prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte 
autora ao pagamento das verbas de sucumbência.O autor se manifestou sobre a contestação (fls. 114/116).É o 

relatório.Decido.O julgamento antecipado da lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a 

questão de mérito é apenas de direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.A alegação de prescrição 

não merece acolhida.A contribuição em questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao 

contribuinte, independentemente de qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, 

efetuar o cálculo e o pagamento da contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por 

homologação, a extinção de seu crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato 

gerador a teor do previsto no 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda 

tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no 

artigo 168, inciso I, do CTN. Na prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr 

após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse 

homologação expressa, o prazo seria de dez anos a contar do fato gerador.É certo que a Lei Complementar n 118, de 9 

de fevereiro de 2005, estabeleceu que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação 

é contado a partir da data do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, 

determinando, inclusive, a sua aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei 

Complementar:Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra 

em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.Contudo, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 644.736/PE, 

declarou que a segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação retroativa de seu 

art. 3º para alcançar inclusive fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da autonomia, da 

independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. Eis o teor do 

julgado, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 170:CONSTITUCIONAL. 

TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS 

TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA 

(E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU 

ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a 

prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se 

tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem 

início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do 

lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é 
indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, 

somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação 

expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse 

entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define 

o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do 

Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de 

interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo 

Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois 

retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, 

intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não 

simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações 
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que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação 

retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e 

independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada 

(CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece no Superior 

Tribunal de Justiça é de que, quanto a pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei Complementar nº 118/05 

(09/06/05), o prazo prescricional para exercício do direito à repetição do indébito ou à compensação é de cinco anos, 

contados da homologação - tácita ou expressa - do lançamento, limitado ao máximo de cinco anos a contar da vigência 

do texto normativo (STJ AgRg no Ag 911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 16/04/08). A 

contribuição social objeto da demanda é calculada e recolhida antecipadamente pelo sujeito passivo, sujeitando-se à 

homologação posterior da autoridade fiscal. O autor pretende restituir contribuições recolhidas nos dez anos que 

antecederam o ajuizamento da ação, o que ocorreu em 07/06/2010. A pretensão de restituir o recolhimento mais remoto 

objeto do pedido poderia ser exercida, portanto, até 09/06/10, nos termos do entendimento fixado pelo STJ. 

Considerando que a ação foi ajuizada em data anterior, não há prescrição a ser reconhecida.No mérito, a controvérsia 

cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural. 

Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a redação dos 

artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, instituindo contribuição social incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, 

em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados (artigo 
12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a vigência da redação 

original do artigo 195 da Constituição da República, que autorizava a instituição de contribuições sociais dos 

empregadores tão somente sobre folha de salários, o faturamento e o lucro, permitindo a instituição de outras fontes da 

Seguridade Social apenas por intermédio de lei complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, que manteve a 

incidência tributária.A permissão constitucional para instituição de contribuição social do empregador incidente sobre a 

receita, mediante lei ordinária, somente adveio com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que deu nova redação 

ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da comercialização 

da sua produção, tal como fizeram os ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos no julgamento 

do RE 363852. Receita é espécie do gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de faturamento. A 

conclusão decorre do disposto no artigo 195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 20/98), que 

previa como base de cálculo da contribuição social do produtor rural segurado especial o resultado da comercialização 

da produção, indicando que tal expressão não é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o resultado da 

comercialização da produção rural, base de cálculo tão somente para o produtor rural segurado especial (artigo 195, 8º, 

da CF/88), equivale à diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no período sob apuração 

(artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, mas a receita 

bruta decorrente da comercialização da sua produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, considerou 

sinônimas as expressões receita e faturamento por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram declarados 
erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda de 

mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou após a edição da EC n 20/98. Nesse 

sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema 

jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - 

EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional 

ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, 

conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio 

da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO 

- INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a 

redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as 

expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de 

mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita 

bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas 

desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, 

DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua produção contida no inciso I do art. 25 da 

Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi considerado equivalente ao faturamento por 
ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição da exação em comento por lei 

complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), somente sendo exigida a 

instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas 

fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica 

da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da contribuição não constitui 

ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da Seguridade Social, pois o 

produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 70/91 (ser equiparado a 

pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Não há, outrossim, violação ao 

princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza substitutiva, pois, ao prever a incidência da 

contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção, afastou a incidência da contribuição 

sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 
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8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa 

física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência 

da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na tributação entre o empregador rural e urbano 

coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas pelo texto legal mediante a substituição da 

contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. Nesse sentido, transcrevo trecho do voto 

proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no entanto, como observei, volta-se à correção 

de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da contribuição social. A alíquota de 20%, 

elevada, induzia à sonegação fiscal.Em que pese o entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma 

que instituiu a exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

em sede de controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 
texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo 

decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em 

comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema 

consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda 

Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o 

início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela 

Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei 

10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a 

cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da 

base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem 

reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. 

Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 

25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 
decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha 

validado a incidência da contribuição social sobre a receita bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão 

veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende obter pura e simplesmente a desoneração tributária, 

sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que 

exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, 

alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, 
da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 

12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural pessoa física sobre a receita bruta, conforme já 

exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a remuneração paga a empregados e avulsos 

(artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei 8.212/91, com redação 

dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição da contribuição sobre a receita bruta do 

produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da contribuição sobre remuneração paga a segurados 

empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja 

constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a inconstitucionalidade reside tão somente na instituição 

da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha 

de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê 
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que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos 

empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, considerando que o pedido deve ser interpretado 

restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a restituição do valor de contribuição social recolhida 

nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a 

pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e despesas processuais e 

honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0001121-80.2010.403.6115 - HUGO JOSE POLICASTRO X SERGIO DAVID FERNANDES(SP127538 - LUIZ 

CARLOS VICK FRANCISCO) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por HUGO JOSÉ POLICASTRO E SERGIO DAVID FERNANDES, 

qualificados nos autos, em face da UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pretendem obter provimento judicial que os 

desobriguem de se submeter ao recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, e art. 25, 10, incisos I a IV, 

todos da Lei n 8.212/91, seja por meio de cobrança direta, seja por meio da sub-rogação a que se refere o art. 30, VI da 

referida Lei. Requerem, ainda, a repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez anos 

anteriores à propositura da ação.Alegam que são produtores rurais pessoa física e que recolhem, diretamente ou por 

meio de sub-rogação na pessoa dos adquirentes da produção rural, as contribuições sociais previstas na Lei n 8.212/91, 
incidentes sobre o resultado da comercialização da produção.Afirmam que são passíveis de repetição/compensação as 

contribuições recolhidas nos dez anos anteriores ao ajuizamento da ação.Sustentam a inconstitucionalidade da exação 

prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, em face do art. 195, 8º, da 

Constituição Federal. Afirmam que o legislador ordinário, ao editar as Leis n 8.540/92 e 9.528/97, violou o princípio da 

isonomia previsto no art. 150, II, da Constituição, ao sujeitar os empregadores rurais a um tratamento jurídico mais 

gravoso em relação aos empregadores urbanos, e violou a regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei 

complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Sustenta, ainda, a inconstitucionalidade 

da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/2001 em face do art. 195, 8º, da 

Constituição, também por violação à regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição 

de novas fontes de custeio da seguridade social.Alega que o STF, ao julgar o RE n 363.852, assentou a 

inconstitucionalidade da tributação atacada ao declarar a inconstitucionalidade da expressão receita bruta proveniente da 

comercialização da produção rural constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, VI, da Lei n 8.212/91, com as 

alterações introduzidas pela Lei n 8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defendem a restituição dos créditos tributários 

recolhidos indevidamente, bem como a incidência da SELIC na compensação ou restituição.Requereram a antecipação 

de tutela.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 20/27 e 33/57).A decisão de fls. 59/60 indeferiu 

o pedido de antecipação da tutela.Devidamente citada, a União apresentou contestação, alegando, em síntese, a 

superação dos vícios de inconstitucionalidade apontados no Recurso Extraordinário 363.852 pela edição da Lei 
10.256/2001. Alega, no mais, a constitucionalidade da contribuição social FUNRURAL e a improcedência da alegação 

de ofensa ao princípio da isonomia, uma vez que a contribuição cobrada do produtor rural pessoa física apenas 

substituiu a contribuição antes cobrada sobre a folha de salários, que por ser mais onerosa induzia à sonegação fiscal. 

Alega ainda a ocorrência de prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte autora ao 

pagamento das verbas de sucumbência.O requerente interpôs agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu a 

antecipação de tutela (fls. 93/99).O autor se manifestou sobre a contestação (fls. 101/103).As partes foram intimadas a 

especificarem as provas que pretendem produzir (fl. 104).É o relatório.Decido.O julgamento antecipado da lide é 

possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a questão de mérito é apenas de direito, sendo 

desnecessária a produção de provas em audiência.A alegação de prescrição não merece acolhida.A contribuição em 

questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao contribuinte, independentemente de 

qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, efetuar o cálculo e o pagamento da 

contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por homologação, a extinção de seu 

crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato gerador a teor do previsto no 4º 

do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda tenha se pronunciado, considera-

se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no artigo 168, inciso I, do CTN. Na 

prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr após decorridos cinco anos da 
ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse homologação expressa, o prazo 

seria de dez anos a contar do fato gerador.É certo que a Lei Complementar n 118, de 9 de fevereiro de 2005, estabeleceu 

que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação é contado a partir da data do 

pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, determinando, inclusive, a sua 

aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei Complementar:Art. 3o Para efeito de 

interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção 

do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento 

antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua 

publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional.Contudo, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da Argüição de 

Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 644.736/PE, declarou que a segunda parte 
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do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação retroativa de seu art. 3º para alcançar inclusive 

fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da autonomia, da independência dos poderes, da 

garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. Eis o teor do julgado, relatado pelo Min. Teori 

Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 170:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI 

INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS 

SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO 

SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, 

NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da 

ação de repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de 

tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na 

data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Segundo 

entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do 

lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é 

que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do 

indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse entendimento, embora não tenha a 

adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas 

que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição 

constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, 
conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a 

interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas 

um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação 

federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 

118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua 

vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para 

alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 

2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de 

inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece no Superior Tribunal de Justiça é de que, quanto a 

pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei Complementar nº 118/05 (09/06/05), o prazo prescricional para 

exercício do direito à repetição do indébito ou à compensação é de cinco anos, contados da homologação - tácita ou 

expressa - do lançamento, limitado ao máximo de cinco anos a contar da vigência do texto normativo (STJ AgRg no Ag 

911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 16/04/08). A contribuição social objeto da demanda é 

calculada e recolhida antecipadamente pelo sujeito passivo, sujeitando-se à homologação posterior da autoridade fiscal. 

O autor pretende restituir contribuições recolhidas nos dez anos que antecederam o ajuizamento da ação, o que ocorreu 

em 08/06/2010. A pretensão de restituir o recolhimento mais remoto objeto do pedido poderia ser exercida, portanto, até 

09/06/10, nos termos do entendimento fixado pelo STJ. Considerando que a ação foi ajuizada em data anterior, não há 
prescrição a ser reconhecida.No mérito, a controvérsia cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes 

sobre a receita bruta da comercialização da produção rural. Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é 

inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a redação dos artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, 

instituindo contribuição social incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção da pessoa 

física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou 

por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados (artigo 12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 

8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a vigência da redação original do artigo 195 da Constituição da 

República, que autorizava a instituição de contribuições sociais dos empregadores tão somente sobre folha de salários, o 

faturamento e o lucro, permitindo a instituição de outras fontes da Seguridade Social apenas por intermédio de lei 

complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, que manteve a incidência tributária.A permissão constitucional 

para instituição de contribuição social do empregador incidente sobre a receita, mediante lei ordinária, somente adveio 

com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que deu nova redação ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, 

convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da comercialização da sua produção, tal como fizeram os 

ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos no julgamento do RE 363852. Receita é espécie do 

gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de faturamento. A conclusão decorre do disposto no artigo 

195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 20/98), que previa como base de cálculo da contribuição 

social do produtor rural segurado especial o resultado da comercialização da produção, indicando que tal expressão não 
é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o resultado da comercialização da produção rural, base de cálculo tão 

somente para o produtor rural segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88), equivale à diferença entre os valores das 

receitas recebidas e das despesas pagas no período sob apuração (artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no 

entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, mas a receita bruta decorrente da comercialização da sua 

produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, considerou sinônimas as expressões receita e faturamento 

por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram declarados erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de 

receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda de mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou 

após a edição da EC n 20/98. Nesse sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA 

LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO 

DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - 

INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código 
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Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de 

consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao 

aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - 

RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A 

jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, 

consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de 

mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que 

ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, 

independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal 

Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua 

produção contida no inciso I do art. 25 da Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi 

considerado equivalente ao faturamento por ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição 

da exação em comento por lei complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), 

somente sendo exigida a instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para 

a criação de novas fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à 

observância da técnica da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da 

contribuição não constitui ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da 

Seguridade Social, pois o produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 
70/91 (ser equiparado a pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Não há, 

outrossim, violação ao princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza substitutiva, pois, ao 

prever a incidência da contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção, afastou a 

incidência da contribuição sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 8.212/91, com 

redação dada pela Lei n 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/01.Assim, 

o produtor rural pessoa física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da Lei n 8.540/92, não 

está sujeito à incidência da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na tributação entre o 

empregador rural e urbano coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas pelo texto legal 

mediante a substituição da contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. Nesse sentido, 

transcrevo trecho do voto proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no entanto, como 

observei, volta-se à correção de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da contribuição 

social. A alíquota de 20%, elevada, induzia à sonegação fiscal.Em que pese o entendimento acima sustentado, a 

inconstitucionalidade da norma que instituiu a exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário 

do Supremo Tribunal Federal, em sede de controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a 

ementa do julgado:RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À 

CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota 

entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre 
sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo 

impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO 

DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 

195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - 

UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - 

INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-

rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, 

incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 

e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco 

Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se 

considerar a inconstitucionalidade da norma em comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a 

antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação 

até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal 

fundamento, a exação passaria a ser legítima após o início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do 

art. 195, I, da Constituição da República pela Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo 

Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei 10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da 

contribuição. Também é certo que há quem sustente que a cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento 
no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 

10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e 

VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que 

legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir 

a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a 

constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei 

n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à 

contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem 
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a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda 

Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique 

Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 

410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer 

forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha validado a incidência da contribuição social sobre a receita 

bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende 

obter pura e simplesmente a desoneração tributária, sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no 

artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, 

o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial 

(artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social 

sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de 

empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural 

pessoa física sobre a receita bruta, conforme já exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a 

remuneração paga a empregados e avulsos (artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 

25, caput, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição 

da contribuição sobre a receita bruta do produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da 
contribuição sobre remuneração paga a segurados empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza 

substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a 

inconstitucionalidade reside tão somente na instituição da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural 

pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, 

igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a 

sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, 

considerando que o pedido deve ser interpretado restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a 

restituição do valor de contribuição social recolhida nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da 

contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte 

autora ao pagamento de custas e despesas processuais e honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no art. 

20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Comunique-se ao ilustre Relator do Agravo de Instrumento interposto nestes 

autos pela parte autora do teor desta sentença, em cumprimento ao disposto no art. 183 do Prov. COGE n 

64/2005.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001129-57.2010.403.6115 - ANTONIO CARLOS RESCHINI(SP127538 - LUIZ CARLOS VICK FRANCISCO) X 

UNIAO FEDERAL 
Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por ANTONIO CARLOS RESCHINI, qualificados nos autos, em face da 

UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pretendem obter provimento judicial que o desobrigue de se submeter ao 

recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, e art. 25, 10, incisos I a IV, todos da Lei n 8.212/91, seja por 

meio de cobrança direta, seja por meio da sub-rogação a que se refere o art. 30, VI da referida Lei. Requer, ainda, a 

repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez anos anteriores à propositura da ação.Alega que 

é produtor rural pessoa física e que recolhe, diretamente ou por meio de sub-rogação na pessoa dos adquirentes da 

produção rural, as contribuições sociais previstas na Lei n 8.212/91, incidentes sobre o resultado da comercialização da 

produção.Afirma que são passíveis de repetição/compensação as contribuições recolhidas nos dez anos anteriores ao 

ajuizamento da ação.Sustenta a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada 

pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, em face do art. 195, 8º, da Constituição Federal. Afirma que o legislador ordinário, ao 

editar as Leis n 8.540/92 e 9.528/97, violou o princípio da isonomia previsto no art. 150, II, da Constituição, ao sujeitar 

os empregadores rurais a um tratamento jurídico mais gravoso em relação aos empregadores urbanos, e violou a regra 

do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade 

social.Sustenta, ainda, a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela 

Lei n 10.256/2001 em face do art. 195, 8º, da Constituição, também por violação à regra do art. 195, 4º, da Constituição, 

que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Alega que o STF, ao julgar 

o RE n 363.852, assentou a inconstitucionalidade da tributação atacada ao declarar a inconstitucionalidade da expressão 
receita bruta proveniente da comercialização da produção rural constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, VI, 

da Lei n 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei n 8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defende a restituição dos 

créditos tributários recolhidos indevidamente, bem como a incidência da SELIC na compensação ou 

restituição.Requereu a antecipação de tutela.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 20/22 e 

31/47).A decisão de fls. 49/50 indeferiu o pedido de antecipação da tutela.O requerente interpôs agravo de instrumento 

contra a decisão que indeferiu a antecipação de tutela (fls. 54/58).Devidamente citada, a União apresentou contestação, 

alegando, em síntese, a superação dos vícios de inconstitucionalidade apontados no Recurso Extraordinário 363.852 

pela edição da Lei 10.256/2001. Alega, no mais, a constitucionalidade da contribuição social FUNRURAL e a 

improcedência da alegação de ofensa ao princípio da isonomia, uma vez que a contribuição cobrada do produtor rural 

pessoa física apenas substituiu a contribuição antes cobrada sobre a folha de salários, que por ser mais onerosa induzia à 

sonegação fiscal. Alega ainda a ocorrência de prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte 
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autora ao pagamento das verbas de sucumbência.O autor se manifestou sobre a contestação (fls. 85/86).É o 

relatório.Decido.O julgamento antecipado da lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a 

questão de mérito é apenas de direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.A alegação de prescrição 

não merece acolhida.A contribuição em questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao 

contribuinte, independentemente de qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, 

efetuar o cálculo e o pagamento da contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por 

homologação, a extinção de seu crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato 

gerador a teor do previsto no 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda 

tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no 

artigo 168, inciso I, do CTN. Na prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr 

após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse 

homologação expressa, o prazo seria de dez anos a contar do fato gerador.É certo que a Lei Complementar n 118, de 9 

de fevereiro de 2005, estabeleceu que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação 

é contado a partir da data do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, 

determinando, inclusive, a sua aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei 

Complementar:Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por 
homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra 

em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.Contudo, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 644.736/PE, 

declarou que a segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação retroativa de seu 

art. 3º para alcançar inclusive fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da autonomia, da 

independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. Eis o teor do 

julgado, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 170:CONSTITUCIONAL. 

TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS 

TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA 

(E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU 

ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a 

prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se 

tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem 

início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do 

lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é 

indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, 
somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação 

expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse 

entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define 

o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do 

Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de 

interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo 

Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois 

retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, 

intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não 

simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações 

que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação 

retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e 

independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada 

(CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece no Superior 

Tribunal de Justiça é de que, quanto a pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei Complementar nº 118/05 

(09/06/05), o prazo prescricional para exercício do direito à repetição do indébito ou à compensação é de cinco anos, 

contados da homologação - tácita ou expressa - do lançamento, limitado ao máximo de cinco anos a contar da vigência 
do texto normativo (STJ AgRg no Ag 911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 16/04/08). A 

contribuição social objeto da demanda é calculada e recolhida antecipadamente pelo sujeito passivo, sujeitando-se à 

homologação posterior da autoridade fiscal. Os autores pretendem restituir contribuições recolhidas nos dez anos que 

antecederam o ajuizamento da ação, o que ocorreu em 08/06/2010. A pretensão de restituir o recolhimento mais remoto 

objeto do pedido poderia ser exercida, portanto, até 09/06/10, nos termos do entendimento fixado pelo STJ. 

Considerando que a ação foi ajuizada em data anterior, não há prescrição a ser reconhecida.No mérito, a controvérsia 

cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural. 

Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a redação dos 

artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, instituindo contribuição social incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, 

em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados (artigo 
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12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a vigência da redação 

original do artigo 195 da Constituição da República, que autorizava a instituição de contribuições sociais dos 

empregadores tão somente sobre folha de salários, o faturamento e o lucro, permitindo a instituição de outras fontes da 

Seguridade Social apenas por intermédio de lei complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, que manteve a 

incidência tributária.A permissão constitucional para instituição de contribuição social do empregador incidente sobre a 

receita, mediante lei ordinária, somente adveio com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que deu nova redação 

ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da comercialização 

da sua produção, tal como fizeram os ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos no julgamento 

do RE 363852. Receita é espécie do gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de faturamento. A 

conclusão decorre do disposto no artigo 195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 20/98), que 

previa como base de cálculo da contribuição social do produtor rural segurado especial o resultado da comercialização 

da produção, indicando que tal expressão não é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o resultado da 

comercialização da produção rural, base de cálculo tão somente para o produtor rural segurado especial (artigo 195, 8º, 

da CF/88), equivale à diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no período sob apuração 

(artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, mas a receita 

bruta decorrente da comercialização da sua produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, considerou 

sinônimas as expressões receita e faturamento por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram declarados 

erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda de 
mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou após a edição da EC n 20/98. Nesse 

sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema 

jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - 

EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional 

ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, 

conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio 

da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO 

- INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a 

redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as 

expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de 

mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita 

bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas 

desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, 

DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua produção contida no inciso I do art. 25 da 

Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi considerado equivalente ao faturamento por 

ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição da exação em comento por lei 
complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), somente sendo exigida a 

instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas 

fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica 

da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da contribuição não constitui 

ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da Seguridade Social, pois o 

produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 70/91 (ser equiparado a 

pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Não há, outrossim, violação ao 

princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza substitutiva, pois, ao prever a incidência da 

contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção, afastou a incidência da contribuição 

sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa 

física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência 

da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na tributação entre o empregador rural e urbano 

coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas pelo texto legal mediante a substituição da 

contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. Nesse sentido, transcrevo trecho do voto 

proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no entanto, como observei, volta-se à correção 

de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da contribuição social. A alíquota de 20%, 
elevada, induzia à sonegação fiscal.Em que pese o entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma 

que instituiu a exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

em sede de controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 
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texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo 

decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em 

comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema 

consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda 

Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o 

início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela 

Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei 

10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a 

cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da 

base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem 

reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. 

Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 

25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 
que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha 

validado a incidência da contribuição social sobre a receita bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão 

veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende obter pura e simplesmente a desoneração tributária, 

sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que 

exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, 

alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, 

da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 
incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 

12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural pessoa física sobre a receita bruta, conforme já 

exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a remuneração paga a empregados e avulsos 

(artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei 8.212/91, com redação 

dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição da contribuição sobre a receita bruta do 

produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da contribuição sobre remuneração paga a segurados 

empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja 

constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a inconstitucionalidade reside tão somente na instituição 

da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha 

de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê 

que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos 

empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, considerando que o pedido deve ser interpretado 

restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a restituição do valor de contribuição social recolhida 

nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a 

pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e despesas processuais e 

honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Comunique-se 
ao ilustre Relator do Agravo de Instrumento interposto nestes autos pela parte autora do teor desta sentença, em 

cumprimento ao disposto no art. 183 do Prov. COGE n 64/2005.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001130-42.2010.403.6115 - ANTONIO LAURO BOTARO X BENEDITO LUIZ BOTARO X MARIA LUCIA 

BIAZZI BOTARO X MARIA EMILIA CARAMORI BOTARO(SP127538 - LUIZ CARLOS VICK FRANCISCO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 994 - IVAN RYS) 

Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por ANTONIO LAURO BOTARO, BENEDITO LUIZ BOTARO, 

MARIA LUCIA BIAZZI BOTARO e MARIA EMILIA CARAMORI BOTARO, qualificados nos autos, em face da 

UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pretendem obter provimento judicial que os desobrigue de se submeter ao 

recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, e art. 25, 10, incisos I a IV, todos da Lei n 8.212/91, seja por 

meio de cobrança direta, seja por meio da sub-rogação a que se refere o art. 30, VI da referida Lei. Requerem, ainda, a 
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repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez anos anteriores à propositura da ação.Alegam 

que são produtores rurais pessoa física e que recolhem, diretamente ou por meio de sub-rogação na pessoa dos 

adquirentes da produção rural, as contribuições sociais previstas na Lei n 8.212/91, incidentes sobre o resultado da 

comercialização da produção.Afirmam que são passíveis de repetição/compensação as contribuições recolhidas nos dez 

anos anteriores ao ajuizamento da ação.Sustentam a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 

8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, em face do art. 195, 8º, da Constituição Federal. Afirmam 

que o legislador ordinário, ao editar as Leis n 8.540/92 e 9.528/97, violou o princípio da isonomia previsto no art. 150, 

II, da Constituição, ao sujeitar os empregadores rurais a um tratamento jurídico mais gravoso em relação aos 

empregadores urbanos, e violou a regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição de 

novas fontes de custeio da seguridade social.Sustentam, ainda, a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da 

Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/2001 em face do art. 195, 8º, da Constituição, também por violação 

à regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da 

seguridade social.Alegam que o STF, ao julgar o RE n 363.852, assentou a inconstitucionalidade da tributação atacada 

ao declarar a inconstitucionalidade da expressão receita bruta proveniente da comercialização da produção rural 

constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, VI, da Lei n 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei n 

8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defendem a restituição dos créditos tributários recolhidos indevidamente, bem como a 

incidência da SELIC na compensação ou restituição.Requereram a antecipação de tutela.A inicial veio acompanhada de 

procuração e documentos (fls. 20/27 e 37/106).A decisão de fls. 108/109 indeferiu o pedido de antecipação da tutela.O 
requerente interpôs agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu a antecipação de tutela (fls. 

114/119).Devidamente citada, a União apresentou contestação, alegando preliminarmente a ausência de fato 

constitutivo do direito. No mérito, sustenta, em síntese, a superação dos vícios de inconstitucionalidade apontados no 

Recurso Extraordinário 363.852 pela edição da Lei 10.256/2001. Alega, no mais, a constitucionalidade da contribuição 

social FUNRURAL e a ausência de bitributação, diante do não recolhimento de COFINS por pessoas físicas. Alega 

ainda a ocorrência de prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte autora ao pagamento das 

verbas de sucumbência.O autor se manifestou sobre a contestação (fls. 146/147).É o relatório.Decido.O julgamento 

antecipado da lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a questão de mérito é apenas de 

direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.A alegação de prescrição não merece acolhida.A 

contribuição em questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao contribuinte, 

independentemente de qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, efetuar o 

cálculo e o pagamento da contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por 

homologação, a extinção de seu crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato 

gerador a teor do previsto no 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda 

tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no 

artigo 168, inciso I, do CTN. Na prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr 
após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse 

homologação expressa, o prazo seria de dez anos a contar do fato gerador.É certo que a Lei Complementar n 118, de 9 

de fevereiro de 2005, estabeleceu que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação 

é contado a partir da data do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, 

determinando, inclusive, a sua aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei 

Complementar:Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra 

em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.Contudo, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 644.736/PE, 

declarou que a segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação retroativa de seu 

art. 3º para alcançar inclusive fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da autonomia, da 

independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. Eis o teor do 

julgado, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 170:CONSTITUCIONAL. 

TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS 

TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA 
(E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU 

ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a 

prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se 

tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem 

início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do 

lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é 

indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, 

somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação 

expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse 

entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define 

o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do 
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Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de 

interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo 

Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois 

retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, 

intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não 

simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações 

que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação 

retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e 

independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada 

(CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece no Superior 

Tribunal de Justiça é de que, quanto a pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei Complementar nº 118/05 

(09/06/05), o prazo prescricional para exercício do direito à repetição do indébito ou à compensação é de cinco anos, 

contados da homologação - tácita ou expressa - do lançamento, limitado ao máximo de cinco anos a contar da vigência 

do texto normativo (STJ AgRg no Ag 911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 16/04/08). A 

contribuição social objeto da demanda é calculada e recolhida antecipadamente pelo sujeito passivo, sujeitando-se à 

homologação posterior da autoridade fiscal. Os autores pretendem restituir contribuições recolhidas nos dez anos que 

antecederam o ajuizamento da ação, o que ocorreu em 08/06/2010. A pretensão de restituir o recolhimento mais remoto 

objeto do pedido poderia ser exercida, portanto, até 09/06/10, nos termos do entendimento fixado pelo STJ. 
Considerando que a ação foi ajuizada em data anterior, não há prescrição a ser reconhecida.No mérito, a controvérsia 

cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural. 

Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a redação dos 

artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, instituindo contribuição social incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, 

em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados (artigo 

12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a vigência da redação 

original do artigo 195 da Constituição da República, que autorizava a instituição de contribuições sociais dos 

empregadores tão somente sobre folha de salários, o faturamento e o lucro, permitindo a instituição de outras fontes da 

Seguridade Social apenas por intermédio de lei complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, que manteve a 

incidência tributária.A permissão constitucional para instituição de contribuição social do empregador incidente sobre a 

receita, mediante lei ordinária, somente adveio com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que deu nova redação 

ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da comercialização 

da sua produção, tal como fizeram os ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos no julgamento 

do RE 363852. Receita é espécie do gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de faturamento. A 

conclusão decorre do disposto no artigo 195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 20/98), que 

previa como base de cálculo da contribuição social do produtor rural segurado especial o resultado da comercialização 
da produção, indicando que tal expressão não é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o resultado da 

comercialização da produção rural, base de cálculo tão somente para o produtor rural segurado especial (artigo 195, 8º, 

da CF/88), equivale à diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no período sob apuração 

(artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, mas a receita 

bruta decorrente da comercialização da sua produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, considerou 

sinônimas as expressões receita e faturamento por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram declarados 

erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda de 

mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou após a edição da EC n 20/98. Nesse 

sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema 

jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - 

EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional 

ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, 

conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio 

da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO 

- INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a 

redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as 
expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de 

mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita 

bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas 

desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, 

DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua produção contida no inciso I do art. 25 da 

Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi considerado equivalente ao faturamento por 

ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição da exação em comento por lei 

complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), somente sendo exigida a 

instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas 

fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica 

da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da contribuição não constitui 
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ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da Seguridade Social, pois o 

produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 70/91 (ser equiparado a 

pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Não há, outrossim, violação ao 

princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza substitutiva, pois, ao prever a incidência da 

contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção, afastou a incidência da contribuição 

sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa 

física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência 

da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na tributação entre o empregador rural e urbano 

coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas pelo texto legal mediante a substituição da 

contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. Nesse sentido, transcrevo trecho do voto 

proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no entanto, como observei, volta-se à correção 

de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da contribuição social. A alíquota de 20%, 

elevada, induzia à sonegação fiscal.Em que pese o entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma 

que instituiu a exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

em sede de controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 
fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo 

decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em 

comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema 

consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda 

Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o 

início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela 

Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei 

10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a 
cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da 

base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem 

reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. 

Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 

25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ 
NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha 

validado a incidência da contribuição social sobre a receita bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão 

veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende obter pura e simplesmente a desoneração tributária, 

sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que 

exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, 

alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, 

da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 

12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural pessoa física sobre a receita bruta, conforme já 

exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a remuneração paga a empregados e avulsos 

(artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei 8.212/91, com redação 
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dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição da contribuição sobre a receita bruta do 

produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da contribuição sobre remuneração paga a segurados 

empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja 

constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a inconstitucionalidade reside tão somente na instituição 

da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha 

de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê 

que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos 

empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, considerando que o pedido deve ser interpretado 

restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a restituição do valor de contribuição social recolhida 

nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a 

pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e despesas processuais e 

honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Comunique-se 

ao ilustre Relator do Agravo de Instrumento interposto nestes autos pela parte autora do teor desta sentença, em 

cumprimento ao disposto no art. 183 do Prov. COGE n 64/2005.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001133-94.2010.403.6115 - MARIO LUIS BIAZZI X REGIANE APARECIDA MAZARO BIAZZI X LUIS 

FERNANDO BIAZZI(SP127538 - LUIZ CARLOS VICK FRANCISCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2336 - MARIA 
INÊS MIYA ABE) 

Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por MARIO LUIS BIAZZI E OUTROS, qualificados nos autos, em face da 

UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pretendem obter provimento judicial que os desobriguem de se submeter ao 

recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, e art. 25, 10, incisos I a IV, todos da Lei n 8.212/91, seja por 

meio de cobrança direta, seja por meio da sub-rogação a que se refere o art. 30, VI da referida Lei. Requerem, ainda, a 

repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez anos anteriores à propositura da ação.Alegam 

que são produtores rurais pessoa física e que recolhem, diretamente ou por meio de sub-rogação na pessoa dos 

adquirentes da produção rural, as contribuições sociais previstas na Lei n 8.212/91, incidentes sobre o resultado da 

comercialização da produção.Afirmam que são passíveis de repetição/compensação as contribuições recolhidas nos dez 

anos anteriores ao ajuizamento da ação.Sustentam a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 

8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, em face do art. 195, 8º, da Constituição Federal. Afirmam 

que o legislador ordinário, ao editar as Leis n 8.540/92 e 9.528/97, violou o princípio da isonomia previsto no art. 150, 

II, da Constituição, ao sujeitar os empregadores rurais a um tratamento jurídico mais gravoso em relação aos 

empregadores urbanos, e violou a regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição de 

novas fontes de custeio da seguridade social.Sustenta, ainda, a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei 

n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/2001 em face do art. 195, 8º, da Constituição, também por violação à 

regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da 
seguridade social.Alega que o STF, ao julgar o RE n 363.852, assentou a inconstitucionalidade da tributação atacada ao 

declarar a inconstitucionalidade da expressão receita bruta proveniente da comercialização da produção rural constante 

do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, VI, da Lei n 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei n 8.540/92 e 

pela Lei n 9.528/97.Defendem a restituição dos créditos tributários recolhidos indevidamente, bem como a incidência 

da SELIC na compensação ou restituição.Requereram a antecipação de tutela.A inicial veio acompanhada de 

procuração e documentos (fls. 20/27 e 35/143).A decisão de fls. 145/146 indeferiu o pedido de antecipação da tutela.O 

requerente interpôs agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu a antecipação de tutela (fls. 152/156), ao qual 

foi negado seguimento, porquanto o recurso está em confronto com a jurisprudência do E. STF (fls. 

189/190).Devidamente citada, a União apresentou contestação, alegando, em síntese, a superação dos vícios de 

inconstitucionalidade apontados no Recurso Extraordinário 363.852 pela edição da Lei 10.256/2001. Alega, no mais, a 

constitucionalidade da contribuição social FUNRURAL e a improcedência da alegação de ofensa ao princípio da 

isonomia, uma vez que a contribuição cobrada do produtor rural pessoa física apenas substituiu a contribuição antes 

cobrada sobre a folha de salários, que por ser mais onerosa induzia à sonegação fiscal. Alega ainda a ocorrência de 

prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte autora ao pagamento das verbas de 

sucumbência.O autor se manifestou sobre a contestação (fls. 185/186).É o relatório.Decido.O julgamento antecipado da 

lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a questão de mérito é apenas de direito, sendo 

desnecessária a produção de provas em audiência.A alegação de prescrição não merece acolhida.A contribuição em 
questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao contribuinte, independentemente de 

qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, efetuar o cálculo e o pagamento da 

contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por homologação, a extinção de seu 

crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato gerador a teor do previsto no 4º 

do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda tenha se pronunciado, considera-

se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no artigo 168, inciso I, do CTN. Na 

prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr após decorridos cinco anos da 

ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse homologação expressa, o prazo 

seria de dez anos a contar do fato gerador.É certo que a Lei Complementar n 118, de 9 de fevereiro de 2005, estabeleceu 

que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação é contado a partir da data do 
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pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, determinando, inclusive, a sua 

aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei Complementar:Art. 3o Para efeito de 

interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção 

do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento 

antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua 

publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional.Contudo, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da Argüição de 

Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 644.736/PE, declarou que a segunda parte 

do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação retroativa de seu art. 3º para alcançar inclusive 

fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da autonomia, da independência dos poderes, da 

garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. Eis o teor do julgado, relatado pelo Min. Teori 

Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 170:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI 

INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS 

SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO 

SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, 

NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da 

ação de repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de 

tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na 
data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Segundo 

entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do 

lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é 

que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do 

indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse entendimento, embora não tenha a 

adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas 

que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição 

constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, 

conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a 

interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas 

um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação 

federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 

118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua 

vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para 

alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 

2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de 

inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece no Superior Tribunal de Justiça é de que, quanto a 
pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei Complementar nº 118/05 (09/06/05), o prazo prescricional para 

exercício do direito à repetição do indébito ou à compensação é de cinco anos, contados da homologação - tácita ou 

expressa - do lançamento, limitado ao máximo de cinco anos a contar da vigência do texto normativo (STJ AgRg no Ag 

911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 16/04/08). A contribuição social objeto da demanda é 

calculada e recolhida antecipadamente pelo sujeito passivo, sujeitando-se à homologação posterior da autoridade fiscal. 

Os autores pretendem restituir contribuições recolhidas nos dez anos que antecederam o ajuizamento da ação, o que 

ocorreu em 08/06/2010. A pretensão de restituir o recolhimento mais remoto objeto do pedido poderia ser exercida, 

portanto, até 09/06/10, nos termos do entendimento fixado pelo STJ. Considerando que a ação foi ajuizada em data 

anterior, não há prescrição a ser reconhecida.No mérito, a controvérsia cinge-se à exigibilidade das contribuições 

sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural. Argumenta a parte autora que a norma que 

as instituiu é inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a redação dos artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da 

Seguridade Social, instituindo contribuição social incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, em caráter permanente ou 

temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados (artigo 12, inciso V, alínea a, e 

artigo 25, da Lei 8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a vigência da redação original do artigo 195 da 

Constituição da República, que autorizava a instituição de contribuições sociais dos empregadores tão somente sobre 

folha de salários, o faturamento e o lucro, permitindo a instituição de outras fontes da Seguridade Social apenas por 
intermédio de lei complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, que manteve a incidência tributária.A permissão 

constitucional para instituição de contribuição social do empregador incidente sobre a receita, mediante lei ordinária, 

somente adveio com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que deu nova redação ao mencionado artigo 

195.Nesse aspecto, convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da comercialização da sua produção, tal 

como fizeram os ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos no julgamento do RE 363852. 

Receita é espécie do gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de faturamento. A conclusão decorre do 

disposto no artigo 195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 20/98), que previa como base de 

cálculo da contribuição social do produtor rural segurado especial o resultado da comercialização da produção, 

indicando que tal expressão não é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o resultado da comercialização da 

produção rural, base de cálculo tão somente para o produtor rural segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88), equivale 

à diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no período sob apuração (artigo 4º da Lei 
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8.023/90). A norma impugnada, no entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, mas a receita bruta decorrente 

da comercialização da sua produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, considerou sinônimas as 

expressões receita e faturamento por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram declarados erga omnes. 

Tratava-se, in casu, do conceito de receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda de mercadorias e 

serviços. O entendimento se consolidou após a edição da EC n 20/98. Nesse sentido:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 

implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, 

RE 346.084, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da 
comercialização da sua produção contida no inciso I do art. 25 da Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de 

receita bruta, que foi considerado equivalente ao faturamento por ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria 

desnecessária a instituição da exação em comento por lei complementar, já que possuía fonte de custeio 

constitucionalmente prevista (art. 195, I), somente sendo exigida a instituição de contribuição para a seguridade social 

por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 

195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica da competência legislativa residual da União (art. 154, 

I).Por outro lado, a instituição da contribuição não constitui ofensa ao princípio da unicidade de incidência da 

contribuição para financiamento da Seguridade Social, pois o produtor rural pessoa física empregador, porque não 

atende aos requisitos do art. 1º da LC 70/91 (ser equiparado a pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não 

é contribuinte da COFINS.Não há, outrossim, violação ao princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora 

tem natureza substitutiva, pois, ao prever a incidência da contribuição sobre a receita bruta decorrente da 

comercialização da produção, afastou a incidência da contribuição sobre folha de salários, conforme se depreende do 

artigo 22, 5º, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com 

redação dada pela Lei n 10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa física que exerce atividades com auxílio de 

empregados, desde a edição da Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência da contribuição de 20% sobre a folha de 

salários.A diferenciação na tributação entre o empregador rural e urbano coaduna-se com as peculiaridades das 

atividades rurícolas, fomentadas pelo texto legal mediante a substituição da contribuição sobre folha de salários pela 
contribuição sobre a receita bruta. Nesse sentido, transcrevo trecho do voto proferido pelo Ministro Eros Grau no 

julgamento do RE 363.852: A lei, no entanto, como observei, volta-se à correção de uma distorção, estimulando os 

empregadores rurais ao recolhimento da contribuição social. A alíquota de 20%, elevada, induzia à sonegação fiscal.Em 

que pese o entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma que instituiu a exação tributária 

questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sede de controle difuso, não 

tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO EXTRAORDINÁRIO - 

PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, 

na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a 

que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou 

desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-

ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto 

constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores 

rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.(STF, RE 
363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo decisão proferida pela 

Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em comento.Ocorre que, 

como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema consignou a 

inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 

20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o início de vigência da 

Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela Emenda Constitucional n 

20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei 10.256/01, que não foi 

citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a cobrança da exação não 

pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da base de cálculo e alíquota 

da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem reconhecendo que a partir do início de 

vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. 
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TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A 

REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos 

arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, 

até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha 

instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada 

a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da 

Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à 

contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem 

a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda 

Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique 

Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 

410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer 

forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha validado a incidência da contribuição social sobre a receita 

bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende 

obter pura e simplesmente a desoneração tributária, sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no 

artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, 
o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial 

(artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social 

sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de 

empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural 

pessoa física sobre a receita bruta, conforme já exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a 

remuneração paga a empregados e avulsos (artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 

25, caput, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição 

da contribuição sobre a receita bruta do produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da 

contribuição sobre remuneração paga a segurados empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza 

substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a 

inconstitucionalidade reside tão somente na instituição da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural 

pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, 

igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a 

sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, 

considerando que o pedido deve ser interpretado restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a 

restituição do valor de contribuição social recolhida nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da 

contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, JULGO 
IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte 

autora ao pagamento de custas e despesas processuais e honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no art. 

20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001135-64.2010.403.6115 - JOAO BENEDICTO PRESCINOTTI X APARECIDA GLORIA 

PRESCINOTTI(SP127538 - LUIZ CARLOS VICK FRANCISCO) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por JOÃO BENEDICTO PRESCINOTTI E OUTRO, qualificados nos 

autos, em face da UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pretendem obter provimento judicial que os desobriguem de se 

submeter ao recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, e art. 25, 10, incisos I a IV, todos da Lei n 

8.212/91, seja por meio de cobrança direta, seja por meio da sub-rogação a que se refere o art. 30, VI da referida Lei. 

Requerem, ainda, a repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez anos anteriores à 

propositura da ação.Alegam que são produtores rurais pessoa física e que recolhem, diretamente ou por meio de sub-

rogação na pessoa dos adquirentes da produção rural, as contribuições sociais previstas na Lei n 8.212/91, incidentes 

sobre o resultado da comercialização da produção.Afirmam que são passíveis de repetição/compensação as 

contribuições recolhidas nos dez anos anteriores ao ajuizamento da ação.Sustentam a inconstitucionalidade da exação 

prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, em face do art. 195, 8º, da 

Constituição Federal. Afirmam que o legislador ordinário, ao editar as Leis n 8.540/92 e 9.528/97, violou o princípio da 
isonomia previsto no art. 150, II, da Constituição, ao sujeitar os empregadores rurais a um tratamento jurídico mais 

gravoso em relação aos empregadores urbanos, e violou a regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei 

complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Sustenta, ainda, a inconstitucionalidade 

da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/2001 em face do art. 195, 8º, da 

Constituição, também por violação à regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição 

de novas fontes de custeio da seguridade social.Alega que o STF, ao julgar o RE n 363.852, assentou a 

inconstitucionalidade da tributação atacada ao declarar a inconstitucionalidade da expressão receita bruta proveniente da 

comercialização da produção rural constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, VI, da Lei n 8.212/91, com as 

alterações introduzidas pela Lei n 8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defendem a restituição dos créditos tributários 

recolhidos indevidamente, bem como a incidência da SELIC na compensação ou restituição.Requereram a antecipação 

de tutela.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 20/26 e 33/71).A decisão de fls. 73/74 indeferiu 
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o pedido de antecipação da tutela.Devidamente citada, a União apresentou contestação, alegando, em síntese, a 

superação dos vícios de inconstitucionalidade apontados no Recurso Extraordinário 363.852 pela edição da Lei 

10.256/2001. Alega, no mais, a constitucionalidade da contribuição social FUNRURAL e a improcedência da alegação 

de ofensa ao princípio da isonomia, uma vez que a contribuição cobrada do produtor rural pessoa física apenas 

substituiu a contribuição antes cobrada sobre a folha de salários, que por ser mais onerosa induzia à sonegação fiscal. 

Alega ainda a ocorrência de prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte autora ao 

pagamento das verbas de sucumbência.O requerente interpôs agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu a 

antecipação de tutela (fls. 105/111).O autor se manifestou sobre a contestação (fls. 113/115).As partes foram intimadas 

a especificarem as provas que pretendem produzir (fl. 116).É o relatório.Decido.O julgamento antecipado da lide é 

possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a questão de mérito é apenas de direito, sendo 

desnecessária a produção de provas em audiência.A alegação de prescrição não merece acolhida.A contribuição em 

questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao contribuinte, independentemente de 

qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, efetuar o cálculo e o pagamento da 

contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por homologação, a extinção de seu 

crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato gerador a teor do previsto no 4º 

do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda tenha se pronunciado, considera-

se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no artigo 168, inciso I, do CTN. Na 
prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr após decorridos cinco anos da 

ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse homologação expressa, o prazo 

seria de dez anos a contar do fato gerador.É certo que a Lei Complementar n 118, de 9 de fevereiro de 2005, estabeleceu 

que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação é contado a partir da data do 

pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, determinando, inclusive, a sua 

aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei Complementar:Art. 3o Para efeito de 

interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção 

do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento 

antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua 

publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional.Contudo, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da Argüição de 

Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 644.736/PE, declarou que a segunda parte 

do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação retroativa de seu art. 3º para alcançar inclusive 

fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da autonomia, da independência dos poderes, da 

garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. Eis o teor do julgado, relatado pelo Min. Teori 

Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 170:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI 

INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS 
SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO 

SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, 

NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da 

ação de repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de 

tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na 

data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Segundo 

entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do 

lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é 

que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do 

indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse entendimento, embora não tenha a 

adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas 

que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição 

constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, 

conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a 

interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas 

um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação 

federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 
118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua 

vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para 

alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 

2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de 

inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece no Superior Tribunal de Justiça é de que, quanto a 

pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei Complementar nº 118/05 (09/06/05), o prazo prescricional para 

exercício do direito à repetição do indébito ou à compensação é de cinco anos, contados da homologação - tácita ou 

expressa - do lançamento, limitado ao máximo de cinco anos a contar da vigência do texto normativo (STJ AgRg no Ag 

911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 16/04/08). A contribuição social objeto da demanda é 

calculada e recolhida antecipadamente pelo sujeito passivo, sujeitando-se à homologação posterior da autoridade fiscal. 

O autor pretende restituir contribuições recolhidas nos dez anos que antecederam o ajuizamento da ação, o que ocorreu 
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em 08/06/2010. A pretensão de restituir o recolhimento mais remoto objeto do pedido poderia ser exercida, portanto, até 

09/06/10, nos termos do entendimento fixado pelo STJ. Considerando que a ação foi ajuizada em data anterior, não há 

prescrição a ser reconhecida.No mérito, a controvérsia cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes 

sobre a receita bruta da comercialização da produção rural. Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é 

inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a redação dos artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, 

instituindo contribuição social incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção da pessoa 

física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou 

por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados (artigo 12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 

8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a vigência da redação original do artigo 195 da Constituição da 

República, que autorizava a instituição de contribuições sociais dos empregadores tão somente sobre folha de salários, o 

faturamento e o lucro, permitindo a instituição de outras fontes da Seguridade Social apenas por intermédio de lei 

complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, que manteve a incidência tributária.A permissão constitucional 

para instituição de contribuição social do empregador incidente sobre a receita, mediante lei ordinária, somente adveio 

com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que deu nova redação ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, 

convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da comercialização da sua produção, tal como fizeram os 

ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos no julgamento do RE 363852. Receita é espécie do 

gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de faturamento. A conclusão decorre do disposto no artigo 

195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 20/98), que previa como base de cálculo da contribuição 
social do produtor rural segurado especial o resultado da comercialização da produção, indicando que tal expressão não 

é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o resultado da comercialização da produção rural, base de cálculo tão 

somente para o produtor rural segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88), equivale à diferença entre os valores das 

receitas recebidas e das despesas pagas no período sob apuração (artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no 

entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, mas a receita bruta decorrente da comercialização da sua 

produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, considerou sinônimas as expressões receita e faturamento 

por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram declarados erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de 

receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda de mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou 

após a edição da EC n 20/98. Nesse sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA 

LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO 

DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - 

INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código 

Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de 

consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao 

aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - 

RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A 

jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, 
consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de 

mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que 

ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, 

independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal 

Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua 

produção contida no inciso I do art. 25 da Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi 

considerado equivalente ao faturamento por ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição 

da exação em comento por lei complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), 

somente sendo exigida a instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para 

a criação de novas fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à 

observância da técnica da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da 

contribuição não constitui ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da 

Seguridade Social, pois o produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 

70/91 (ser equiparado a pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Não há, 

outrossim, violação ao princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza substitutiva, pois, ao 

prever a incidência da contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção, afastou a 

incidência da contribuição sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 8.212/91, com 
redação dada pela Lei n 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/01.Assim, 

o produtor rural pessoa física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da Lei n 8.540/92, não 

está sujeito à incidência da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na tributação entre o 

empregador rural e urbano coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas pelo texto legal 

mediante a substituição da contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. Nesse sentido, 

transcrevo trecho do voto proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no entanto, como 

observei, volta-se à correção de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da contribuição 

social. A alíquota de 20%, elevada, induzia à sonegação fiscal.Em que pese o entendimento acima sustentado, a 

inconstitucionalidade da norma que instituiu a exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário 

do Supremo Tribunal Federal, em sede de controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a 

ementa do julgado:RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À 
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CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota 

entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre 

sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo 

impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO 

DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 

195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - 

UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - 

INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-

rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, 

incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 

e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco 

Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se 

considerar a inconstitucionalidade da norma em comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a 

antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação 

até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal 

fundamento, a exação passaria a ser legítima após o início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do 

art. 195, I, da Constituição da República pela Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo 

Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei 10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da 
contribuição. Também é certo que há quem sustente que a cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento 

no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 

10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e 

VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que 

legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir 

a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a 

constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei 

n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à 

contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem 

a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda 

Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique 

Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 
410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer 

forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha validado a incidência da contribuição social sobre a receita 

bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende 

obter pura e simplesmente a desoneração tributária, sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no 

artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, 

o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial 

(artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social 

sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de 

empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural 

pessoa física sobre a receita bruta, conforme já exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a 

remuneração paga a empregados e avulsos (artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 

25, caput, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição 

da contribuição sobre a receita bruta do produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da 

contribuição sobre remuneração paga a segurados empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza 

substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a 

inconstitucionalidade reside tão somente na instituição da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural 

pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, 
igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a 

sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, 

considerando que o pedido deve ser interpretado restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a 

restituição do valor de contribuição social recolhida nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da 

contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte 

autora ao pagamento de custas e despesas processuais e honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no art. 

20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001136-49.2010.403.6115 - TERTULINO GUIMARAES X RENATO GUIMARAES(SP127538 - LUIZ CARLOS 

VICK FRANCISCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 994 - IVAN RYS) 
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Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por TERTULINO GUIMARÃES E OUTRO, qualificados nos autos, em 

face da UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pretendem obter provimento judicial que os desobrigue de se submeter ao 

recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, e art. 25, 10, incisos I a IV, todos da Lei n 8.212/91, seja por 

meio de cobrança direta, seja por meio da sub-rogação a que se refere o art. 30, VI da referida Lei. Requerem, ainda, a 

repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez anos anteriores à propositura da ação.Alegam 

que são produtores rurais pessoa física e que recolhem, diretamente ou por meio de sub-rogação na pessoa dos 

adquirentes da produção rural, as contribuições sociais previstas na Lei n 8.212/91, incidentes sobre o resultado da 

comercialização da produção.Afirmam que são passíveis de repetição/compensação as contribuições recolhidas nos dez 

anos anteriores ao ajuizamento da ação.Sustentam a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 

8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, em face do art. 195, 8º, da Constituição Federal. Afirmam 

que o legislador ordinário, ao editar as Leis n 8.540/92 e 9.528/97, violou o princípio da isonomia previsto no art. 150, 

II, da Constituição, ao sujeitar os empregadores rurais a um tratamento jurídico mais gravoso em relação aos 

empregadores urbanos, e violou a regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição de 

novas fontes de custeio da seguridade social.Sustentam, ainda, a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da 

Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/2001 em face do art. 195, 8º, da Constituição, também por violação 

à regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da 

seguridade social.Alegam que o STF, ao julgar o RE n 363.852, assentou a inconstitucionalidade da tributação atacada 

ao declarar a inconstitucionalidade da expressão receita bruta proveniente da comercialização da produção rural 
constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, VI, da Lei n 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei n 

8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defendem a restituição dos créditos tributários recolhidos indevidamente, bem como a 

incidência da SELIC na compensação ou restituição.Requereram a antecipação de tutela.A inicial veio acompanhada de 

procuração e documentos (fls. 20/22 e 33/166).A decisão de fls. 168/169 indeferiu o pedido de antecipação da tutela.O 

requerente interpôs agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu a antecipação de tutela (fls. 

172/177).Devidamente citada, a União apresentou contestação, alegando preliminarmente a ausência de fato 

constitutivo do direito. No mérito, sustenta, em síntese, a superação dos vícios de inconstitucionalidade apontados no 

Recurso Extraordinário 363.852 pela edição da Lei 10.256/2001. Alega, no mais, a constitucionalidade da contribuição 

social FUNRURAL e a ausência de bitributação, diante do não recolhimento de COFINS por pessoas físicas. Alega 

ainda a ocorrência de prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte autora ao pagamento das 

verbas de sucumbência.O autor se manifestou sobre a contestação (fls. 206/207).É o relatório.Decido.O julgamento 

antecipado da lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a questão de mérito é apenas de 

direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.A alegação de prescrição não merece acolhida.A 

contribuição em questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao contribuinte, 

independentemente de qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, efetuar o 

cálculo e o pagamento da contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por 

homologação, a extinção de seu crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato 
gerador a teor do previsto no 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda 

tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no 

artigo 168, inciso I, do CTN. Na prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr 

após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse 

homologação expressa, o prazo seria de dez anos a contar do fato gerador.É certo que a Lei Complementar n 118, de 9 

de fevereiro de 2005, estabeleceu que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação 

é contado a partir da data do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, 

determinando, inclusive, a sua aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei 

Complementar:Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra 

em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.Contudo, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 644.736/PE, 

declarou que a segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação retroativa de seu 

art. 3º para alcançar inclusive fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da autonomia, da 
independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. Eis o teor do 

julgado, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 170:CONSTITUCIONAL. 

TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS 

TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA 

(E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU 

ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a 

prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se 

tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem 

início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do 

lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é 

indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, 
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somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação 

expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse 

entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define 

o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do 

Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de 

interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo 

Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois 

retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, 

intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não 

simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações 

que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação 

retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e 

independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada 

(CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece no Superior 

Tribunal de Justiça é de que, quanto a pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei Complementar nº 118/05 

(09/06/05), o prazo prescricional para exercício do direito à repetição do indébito ou à compensação é de cinco anos, 

contados da homologação - tácita ou expressa - do lançamento, limitado ao máximo de cinco anos a contar da vigência 

do texto normativo (STJ AgRg no Ag 911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 16/04/08). A 
contribuição social objeto da demanda é calculada e recolhida antecipadamente pelo sujeito passivo, sujeitando-se à 

homologação posterior da autoridade fiscal. Os autores pretendem restituir contribuições recolhidas nos dez anos que 

antecederam o ajuizamento da ação, o que ocorreu em 08/06/2010. A pretensão de restituir o recolhimento mais remoto 

objeto do pedido poderia ser exercida, portanto, até 09/06/10, nos termos do entendimento fixado pelo STJ. 

Considerando que a ação foi ajuizada em data anterior, não há prescrição a ser reconhecida.No mérito, a controvérsia 

cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural. 

Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a redação dos 

artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, instituindo contribuição social incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, 

em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados (artigo 

12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a vigência da redação 

original do artigo 195 da Constituição da República, que autorizava a instituição de contribuições sociais dos 

empregadores tão somente sobre folha de salários, o faturamento e o lucro, permitindo a instituição de outras fontes da 

Seguridade Social apenas por intermédio de lei complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, que manteve a 

incidência tributária.A permissão constitucional para instituição de contribuição social do empregador incidente sobre a 

receita, mediante lei ordinária, somente adveio com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que deu nova redação 

ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da comercialização 
da sua produção, tal como fizeram os ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos no julgamento 

do RE 363852. Receita é espécie do gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de faturamento. A 

conclusão decorre do disposto no artigo 195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 20/98), que 

previa como base de cálculo da contribuição social do produtor rural segurado especial o resultado da comercialização 

da produção, indicando que tal expressão não é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o resultado da 

comercialização da produção rural, base de cálculo tão somente para o produtor rural segurado especial (artigo 195, 8º, 

da CF/88), equivale à diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no período sob apuração 

(artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, mas a receita 

bruta decorrente da comercialização da sua produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, considerou 

sinônimas as expressões receita e faturamento por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram declarados 

erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda de 

mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou após a edição da EC n 20/98. Nesse 

sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema 

jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - 

EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional 

ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, 
conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio 

da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO 

- INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a 

redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as 

expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de 

mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita 

bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas 

desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, 

DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua produção contida no inciso I do art. 25 da 

Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi considerado equivalente ao faturamento por 

ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição da exação em comento por lei 
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complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), somente sendo exigida a 

instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas 

fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica 

da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da contribuição não constitui 

ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da Seguridade Social, pois o 

produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 70/91 (ser equiparado a 

pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Não há, outrossim, violação ao 

princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza substitutiva, pois, ao prever a incidência da 

contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção, afastou a incidência da contribuição 

sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa 

física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência 

da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na tributação entre o empregador rural e urbano 

coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas pelo texto legal mediante a substituição da 

contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. Nesse sentido, transcrevo trecho do voto 

proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no entanto, como observei, volta-se à correção 

de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da contribuição social. A alíquota de 20%, 

elevada, induzia à sonegação fiscal.Em que pese o entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma 
que instituiu a exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

em sede de controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo 

decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em 

comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema 

consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda 
Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o 

início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela 

Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei 

10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a 

cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da 

base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem 

reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. 

Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 

25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 
2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha 

validado a incidência da contribuição social sobre a receita bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão 

veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende obter pura e simplesmente a desoneração tributária, 

sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que 

exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, 

alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, 

da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 
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incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 

12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural pessoa física sobre a receita bruta, conforme já 

exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a remuneração paga a empregados e avulsos 

(artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei 8.212/91, com redação 

dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição da contribuição sobre a receita bruta do 

produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da contribuição sobre remuneração paga a segurados 

empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja 

constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a inconstitucionalidade reside tão somente na instituição 

da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha 

de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê 

que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos 

empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, considerando que o pedido deve ser interpretado 

restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a restituição do valor de contribuição social recolhida 

nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a 

pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e despesas processuais e 

honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Comunique-se 

ao ilustre Relator do Agravo de Instrumento interposto nestes autos pela parte autora do teor desta sentença, em 
cumprimento ao disposto no art. 183 do Prov. COGE n 64/2005.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001138-19.2010.403.6115 - JOSE BOTARO X JOSE ROBERTO BOTARO X JULIO CESAR BOTARO(SP127538 

- LUIZ CARLOS VICK FRANCISCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 994 - IVAN RYS) 

Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por JOSÉ BOTARO, JOSÉ ROBERTO BOTARO e JULIO CESAR 

BOTARO, qualificados nos autos, em face da UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pretendem obter provimento 

judicial que os desobrigue de se submeter ao recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, e art. 25, 10, 

incisos I a IV, todos da Lei n 8.212/91, seja por meio de cobrança direta, seja por meio da sub-rogação a que se refere o 

art. 30, VI da referida Lei. Requerem, ainda, a repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez 

anos anteriores à propositura da ação.Alegam que são produtores rurais pessoa física e que recolhem, diretamente ou 

por meio de sub-rogação na pessoa dos adquirentes da produção rural, as contribuições sociais previstas na Lei n 

8.212/91, incidentes sobre o resultado da comercialização da produção.Afirmam que são passíveis de 

repetição/compensação as contribuições recolhidas nos dez anos anteriores ao ajuizamento da ação.Sustentam a 

inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, 

em face do art. 195, 8º, da Constituição Federal. Afirmam que o legislador ordinário, ao editar as Leis n 8.540/92 e 

9.528/97, violou o princípio da isonomia previsto no art. 150, II, da Constituição, ao sujeitar os empregadores rurais a 

um tratamento jurídico mais gravoso em relação aos empregadores urbanos, e violou a regra do art. 195, 4º, da 
Constituição, que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Sustentam, 

ainda, a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/2001 

em face do art. 195, 8º, da Constituição, também por violação à regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei 

complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Alegam que o STF, ao julgar o RE n 

363.852, assentou a inconstitucionalidade da tributação atacada ao declarar a inconstitucionalidade da expressão receita 

bruta proveniente da comercialização da produção rural constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, VI, da Lei 

n 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei n 8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defendem a restituição dos 

créditos tributários recolhidos indevidamente, bem como a incidência da SELIC na compensação ou 

restituição.Requereram a antecipação de tutela.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 20/27 e 

37/119).A decisão de fls. 121/122 indeferiu o pedido de antecipação da tutela.O requerente interpôs agravo de 

instrumento contra a decisão que indeferiu a antecipação de tutela (fls. 127/132), ao qual foi negado seguimento 

(170/173).Devidamente citada, a União apresentou contestação, alegando preliminarmente a ausência de fato 

constitutivo do direito. No mérito, sustenta, em síntese, a superação dos vícios de inconstitucionalidade apontados no 

Recurso Extraordinário 363.852 pela edição da Lei 10.256/2001. Alega, no mais, a constitucionalidade da contribuição 

social FUNRURAL e a ausência de bitributação, diante do não recolhimento de COFINS por pessoas físicas. Alega 

ainda a ocorrência de prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte autora ao pagamento das 

verbas de sucumbência.O autor se manifestou sobre a contestação (fls. 159/160).É o relatório.Decido.O julgamento 
antecipado da lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a questão de mérito é apenas de 

direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.A alegação de prescrição não merece acolhida.A 

contribuição em questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao contribuinte, 

independentemente de qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, efetuar o 

cálculo e o pagamento da contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por 

homologação, a extinção de seu crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato 

gerador a teor do previsto no 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda 

tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no 

artigo 168, inciso I, do CTN. Na prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr 

após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse 
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homologação expressa, o prazo seria de dez anos a contar do fato gerador.É certo que a Lei Complementar n 118, de 9 

de fevereiro de 2005, estabeleceu que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação 

é contado a partir da data do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, 

determinando, inclusive, a sua aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei 

Complementar:Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra 

em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.Contudo, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 644.736/PE, 

declarou que a segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação retroativa de seu 

art. 3º para alcançar inclusive fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da autonomia, da 

independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. Eis o teor do 

julgado, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 170:CONSTITUCIONAL. 

TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS 

TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA 

(E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU 

ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a 
prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se 

tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem 

início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do 

lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é 

indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, 

somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação 

expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse 

entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define 

o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do 

Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de 

interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo 

Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois 

retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, 

intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não 

simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações 

que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação 

retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e 
independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada 

(CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece no Superior 

Tribunal de Justiça é de que, quanto a pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei Complementar nº 118/05 

(09/06/05), o prazo prescricional para exercício do direito à repetição do indébito ou à compensação é de cinco anos, 

contados da homologação - tácita ou expressa - do lançamento, limitado ao máximo de cinco anos a contar da vigência 

do texto normativo (STJ AgRg no Ag 911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 16/04/08). A 

contribuição social objeto da demanda é calculada e recolhida antecipadamente pelo sujeito passivo, sujeitando-se à 

homologação posterior da autoridade fiscal. Os autores pretendem restituir contribuições recolhidas nos dez anos que 

antecederam o ajuizamento da ação, o que ocorreu em 08/06/2010. A pretensão de restituir o recolhimento mais remoto 

objeto do pedido poderia ser exercida, portanto, até 09/06/10, nos termos do entendimento fixado pelo STJ. 

Considerando que a ação foi ajuizada em data anterior, não há prescrição a ser reconhecida.No mérito, a controvérsia 

cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural. 

Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a redação dos 

artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, instituindo contribuição social incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, 

em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados (artigo 

12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a vigência da redação 
original do artigo 195 da Constituição da República, que autorizava a instituição de contribuições sociais dos 

empregadores tão somente sobre folha de salários, o faturamento e o lucro, permitindo a instituição de outras fontes da 

Seguridade Social apenas por intermédio de lei complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, que manteve a 

incidência tributária.A permissão constitucional para instituição de contribuição social do empregador incidente sobre a 

receita, mediante lei ordinária, somente adveio com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que deu nova redação 

ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da comercialização 

da sua produção, tal como fizeram os ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos no julgamento 

do RE 363852. Receita é espécie do gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de faturamento. A 

conclusão decorre do disposto no artigo 195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 20/98), que 

previa como base de cálculo da contribuição social do produtor rural segurado especial o resultado da comercialização 

da produção, indicando que tal expressão não é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o resultado da 
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comercialização da produção rural, base de cálculo tão somente para o produtor rural segurado especial (artigo 195, 8º, 

da CF/88), equivale à diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no período sob apuração 

(artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, mas a receita 

bruta decorrente da comercialização da sua produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, considerou 

sinônimas as expressões receita e faturamento por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram declarados 

erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda de 

mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou após a edição da EC n 20/98. Nesse 

sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema 

jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - 

EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional 

ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, 

conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio 

da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO 

- INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a 

redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as 

expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de 

mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita 
bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas 

desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, 

DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua produção contida no inciso I do art. 25 da 

Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi considerado equivalente ao faturamento por 

ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição da exação em comento por lei 

complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), somente sendo exigida a 

instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas 

fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica 

da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da contribuição não constitui 

ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da Seguridade Social, pois o 

produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 70/91 (ser equiparado a 

pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Não há, outrossim, violação ao 

princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza substitutiva, pois, ao prever a incidência da 

contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção, afastou a incidência da contribuição 

sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa 

física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência 
da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na tributação entre o empregador rural e urbano 

coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas pelo texto legal mediante a substituição da 

contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. Nesse sentido, transcrevo trecho do voto 

proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no entanto, como observei, volta-se à correção 

de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da contribuição social. A alíquota de 20%, 

elevada, induzia à sonegação fiscal.Em que pese o entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma 

que instituiu a exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

em sede de controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 
produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo 

decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em 

comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema 

consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda 

Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o 

início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela 

Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei 

10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a 

cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da 
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base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem 

reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. 

Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 

25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha 

validado a incidência da contribuição social sobre a receita bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão 
veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende obter pura e simplesmente a desoneração tributária, 

sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que 

exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, 

alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, 

da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 

12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural pessoa física sobre a receita bruta, conforme já 

exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a remuneração paga a empregados e avulsos 

(artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei 8.212/91, com redação 

dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição da contribuição sobre a receita bruta do 

produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da contribuição sobre remuneração paga a segurados 

empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja 

constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a inconstitucionalidade reside tão somente na instituição 

da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha 

de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê 

que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos 

empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, considerando que o pedido deve ser interpretado 
restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a restituição do valor de contribuição social recolhida 

nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a 

pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e despesas processuais e 

honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0001141-71.2010.403.6115 - HILARIO GOVONI X JOSE VALENTIM MENDONCA(SP127538 - LUIZ CARLOS 

VICK FRANCISCO) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por HILÁRIO GOVONI E VALENTIM MENDONÇA, qualificados nos 

autos, em face da UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pretendem obter provimento judicial que os desobrigue de se 

submeter ao recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, e art. 25, 10, incisos I a IV, todos da Lei n 

8.212/91, seja por meio de cobrança direta, seja por meio da sub-rogação a que se refere o art. 30, VI da referida Lei. 

Requerem, ainda, a repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez anos anteriores à 

propositura da ação.Alegam que são produtores rurais pessoa física e que recolhem, diretamente ou por meio de sub-

rogação na pessoa dos adquirentes da produção rural, as contribuições sociais previstas na Lei n 8.212/91, incidentes 

sobre o resultado da comercialização da produção.Afirmam que são passíveis de repetição/compensação as 
contribuições recolhidas nos dez anos anteriores ao ajuizamento da ação.Sustentam a inconstitucionalidade da exação 

prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, em face do art. 195, 8º, da 

Constituição Federal. Afirmam que o legislador ordinário, ao editar as Leis n 8.540/92 e 9.528/97, violou o princípio da 

isonomia previsto no art. 150, II, da Constituição, ao sujeitar os empregadores rurais a um tratamento jurídico mais 

gravoso em relação aos empregadores urbanos, e violou a regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei 

complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Sustentam, ainda, a inconstitucionalidade 

da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/2001 em face do art. 195, 8º, da 

Constituição, também por violação à regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição 

de novas fontes de custeio da seguridade social.Alegam que o STF, ao julgar o RE n 363.852, assentou a 

inconstitucionalidade da tributação atacada ao declarar a inconstitucionalidade da expressão receita bruta proveniente da 

comercialização da produção rural constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, VI, da Lei n 8.212/91, com as 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 529/935 

alterações introduzidas pela Lei n 8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defendem a restituição dos créditos tributários 

recolhidos indevidamente, bem como a incidência da SELIC na compensação ou restituição.Requereram a antecipação 

de tutela.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 20/25 e 37/170).A decisão de fls. 172/173 

indeferiu o pedido de antecipação da tutela.O requerente interpôs agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu 

a antecipação de tutela (fls. 176/181).Devidamente citada, a União apresentou contestação, alegando, em síntese, a 

superação dos vícios de inconstitucionalidade apontados no Recurso Extraordinário 363.852 pela edição da Lei 

10.256/2001. Alega, no mais, a constitucionalidade da contribuição social FUNRURAL e a improcedência da alegação 

de ofensa ao princípio da isonomia, uma vez que a contribuição cobrada do produtor rural pessoa física apenas 

substituiu a contribuição antes cobrada sobre a folha de salários, que por ser mais onerosa induzia à sonegação fiscal. 

Alega ainda a ocorrência de prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte autora ao 

pagamento das verbas de sucumbência.O autor se manifestou sobre a contestação (fls. 207/208).É o relatório.Decido.O 

julgamento antecipado da lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a questão de mérito é 

apenas de direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.A alegação de prescrição não merece 

acolhida.A contribuição em questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao contribuinte, 

independentemente de qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, efetuar o 

cálculo e o pagamento da contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por 

homologação, a extinção de seu crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato 

gerador a teor do previsto no 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda 
tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no 

artigo 168, inciso I, do CTN. Na prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr 

após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse 

homologação expressa, o prazo seria de dez anos a contar do fato gerador.É certo que a Lei Complementar n 118, de 9 

de fevereiro de 2005, estabeleceu que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação 

é contado a partir da data do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, 

determinando, inclusive, a sua aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei 

Complementar:Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra 

em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.Contudo, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 644.736/PE, 

declarou que a segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação retroativa de seu 

art. 3º para alcançar inclusive fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da autonomia, da 

independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. Eis o teor do 
julgado, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 170:CONSTITUCIONAL. 

TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS 

TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA 

(E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU 

ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a 

prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se 

tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem 

início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do 

lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é 

indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, 

somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação 

expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse 

entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define 

o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do 

Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de 

interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo 

Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois 
retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, 

intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não 

simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações 

que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação 

retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e 

independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada 

(CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece no Superior 

Tribunal de Justiça é de que, quanto a pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei Complementar nº 118/05 

(09/06/05), o prazo prescricional para exercício do direito à repetição do indébito ou à compensação é de cinco anos, 

contados da homologação - tácita ou expressa - do lançamento, limitado ao máximo de cinco anos a contar da vigência 

do texto normativo (STJ AgRg no Ag 911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 16/04/08). A 
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contribuição social objeto da demanda é calculada e recolhida antecipadamente pelo sujeito passivo, sujeitando-se à 

homologação posterior da autoridade fiscal. Os autores pretendem restituir contribuições recolhidas nos dez anos que 

antecederam o ajuizamento da ação, o que ocorreu em 08/06/2010. A pretensão de restituir o recolhimento mais remoto 

objeto do pedido poderia ser exercida, portanto, até 09/06/10, nos termos do entendimento fixado pelo STJ. 

Considerando que a ação foi ajuizada em data anterior, não há prescrição a ser reconhecida.No mérito, a controvérsia 

cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural. 

Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a redação dos 

artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, instituindo contribuição social incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, 

em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados (artigo 

12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a vigência da redação 

original do artigo 195 da Constituição da República, que autorizava a instituição de contribuições sociais dos 

empregadores tão somente sobre folha de salários, o faturamento e o lucro, permitindo a instituição de outras fontes da 

Seguridade Social apenas por intermédio de lei complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, que manteve a 

incidência tributária.A permissão constitucional para instituição de contribuição social do empregador incidente sobre a 

receita, mediante lei ordinária, somente adveio com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que deu nova redação 

ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da comercialização 

da sua produção, tal como fizeram os ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos no julgamento 
do RE 363852. Receita é espécie do gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de faturamento. A 

conclusão decorre do disposto no artigo 195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 20/98), que 

previa como base de cálculo da contribuição social do produtor rural segurado especial o resultado da comercialização 

da produção, indicando que tal expressão não é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o resultado da 

comercialização da produção rural, base de cálculo tão somente para o produtor rural segurado especial (artigo 195, 8º, 

da CF/88), equivale à diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no período sob apuração 

(artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, mas a receita 

bruta decorrente da comercialização da sua produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, considerou 

sinônimas as expressões receita e faturamento por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram declarados 

erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda de 

mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou após a edição da EC n 20/98. Nesse 

sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema 

jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - 

EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional 

ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, 

conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio 
da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO 

- INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a 

redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as 

expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de 

mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita 

bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas 

desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, 

DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua produção contida no inciso I do art. 25 da 

Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi considerado equivalente ao faturamento por 

ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição da exação em comento por lei 

complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), somente sendo exigida a 

instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas 

fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica 

da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da contribuição não constitui 

ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da Seguridade Social, pois o 

produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 70/91 (ser equiparado a 

pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Não há, outrossim, violação ao 
princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza substitutiva, pois, ao prever a incidência da 

contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção, afastou a incidência da contribuição 

sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa 

física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência 

da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na tributação entre o empregador rural e urbano 

coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas pelo texto legal mediante a substituição da 

contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. Nesse sentido, transcrevo trecho do voto 

proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no entanto, como observei, volta-se à correção 

de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da contribuição social. A alíquota de 20%, 

elevada, induzia à sonegação fiscal.Em que pese o entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma 
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que instituiu a exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

em sede de controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo 

decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em 

comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema 

consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda 

Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o 
início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela 

Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei 

10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a 

cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da 

base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem 

reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. 

Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 

25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 
Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha 

validado a incidência da contribuição social sobre a receita bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão 

veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende obter pura e simplesmente a desoneração tributária, 

sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que 

exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, 

alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, 

da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 

12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural pessoa física sobre a receita bruta, conforme já 

exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a remuneração paga a empregados e avulsos 

(artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei 8.212/91, com redação 

dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição da contribuição sobre a receita bruta do 

produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da contribuição sobre remuneração paga a segurados 

empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja 
constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a inconstitucionalidade reside tão somente na instituição 

da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha 

de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê 

que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos 

empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, considerando que o pedido deve ser interpretado 

restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a restituição do valor de contribuição social recolhida 

nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a 

pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e despesas processuais e 

honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Comunique-se 

ao ilustre Relator do Agravo de Instrumento interposto nestes autos pela parte autora do teor desta sentença, em 
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cumprimento ao disposto no art. 183 do Prov. COGE n 64/2005.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001142-56.2010.403.6115 - EDUARDO LUIS CARAMORI BOTARO X JULIANA APARECIDA 

BOTARO(SP127538 - LUIZ CARLOS VICK FRANCISCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 994 - IVAN RYS) 

Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por EDUARDO LUIS CARMORI BOTARO e JULIANA APARECIDA 

BOTARO, qualificados nos autos, em face da UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pretendem obter provimento 

judicial que os desobrigue de se submeter ao recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, e art. 25, 10, 

incisos I a IV, todos da Lei n 8.212/91, seja por meio de cobrança direta, seja por meio da sub-rogação a que se refere o 

art. 30, VI da referida Lei. Requerem, ainda, a repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez 

anos anteriores à propositura da ação.Alegam que são produtores rurais pessoa física e que recolhem, diretamente ou 

por meio de sub-rogação na pessoa dos adquirentes da produção rural, as contribuições sociais previstas na Lei n 

8.212/91, incidentes sobre o resultado da comercialização da produção.Afirmam que são passíveis de 

repetição/compensação as contribuições recolhidas nos dez anos anteriores ao ajuizamento da ação.Sustentam a 

inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, 

em face do art. 195, 8º, da Constituição Federal. Afirmam que o legislador ordinário, ao editar as Leis n 8.540/92 e 

9.528/97, violou o princípio da isonomia previsto no art. 150, II, da Constituição, ao sujeitar os empregadores rurais a 

um tratamento jurídico mais gravoso em relação aos empregadores urbanos, e violou a regra do art. 195, 4º, da 

Constituição, que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Sustentam, 
ainda, a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/2001 

em face do art. 195, 8º, da Constituição, também por violação à regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei 

complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Alegam que o STF, ao julgar o RE n 

363.852, assentou a inconstitucionalidade da tributação atacada ao declarar a inconstitucionalidade da expressão receita 

bruta proveniente da comercialização da produção rural constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, VI, da Lei 

n 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei n 8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defendem a restituição dos 

créditos tributários recolhidos indevidamente, bem como a incidência da SELIC na compensação ou 

restituição.Requereram a antecipação de tutela.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 20/24 e 

35/97).A decisão de fls. 99/100 indeferiu o pedido de antecipação da tutela.O requerente interpôs agravo de instrumento 

contra a decisão que indeferiu a antecipação de tutela (fls. 103/108), da qual foi negada a concessão do efeito 

suspensivo (141/144).Devidamente citada, a União apresentou contestação, alegando preliminarmente a ausência de 

fato constitutivo do direito. No mérito, sustenta, em síntese, a superação dos vícios de inconstitucionalidade apontados 

no Recurso Extraordinário 363.852 pela edição da Lei 10.256/2001. Alega, no mais, a constitucionalidade da 

contribuição social FUNRURAL e a ausência de bitributação, diante do não recolhimento de COFINS por pessoas 

físicas. Alega ainda a ocorrência de prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte autora ao 

pagamento das verbas de sucumbência.O autor se manifestou sobre a contestação (fls. 136/137).É o relatório.Decido.O 

julgamento antecipado da lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a questão de mérito é 
apenas de direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.A alegação de prescrição não merece 

acolhida.A contribuição em questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao contribuinte, 

independentemente de qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, efetuar o 

cálculo e o pagamento da contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por 

homologação, a extinção de seu crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato 

gerador a teor do previsto no 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda 

tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no 

artigo 168, inciso I, do CTN. Na prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr 

após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse 

homologação expressa, o prazo seria de dez anos a contar do fato gerador.É certo que a Lei Complementar n 118, de 9 

de fevereiro de 2005, estabeleceu que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação 

é contado a partir da data do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, 

determinando, inclusive, a sua aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei 

Complementar:Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra 
em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.Contudo, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 644.736/PE, 

declarou que a segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação retroativa de seu 

art. 3º para alcançar inclusive fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da autonomia, da 

independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. Eis o teor do 

julgado, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 170:CONSTITUCIONAL. 

TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS 

TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA 

(E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU 

ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a 
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prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se 

tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem 

início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do 

lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é 

indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, 

somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação 

expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse 

entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define 

o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do 

Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de 

interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo 

Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois 

retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, 

intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não 

simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações 

que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação 

retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e 

independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada 
(CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece no Superior 

Tribunal de Justiça é de que, quanto a pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei Complementar nº 118/05 

(09/06/05), o prazo prescricional para exercício do direito à repetição do indébito ou à compensação é de cinco anos, 

contados da homologação - tácita ou expressa - do lançamento, limitado ao máximo de cinco anos a contar da vigência 

do texto normativo (STJ AgRg no Ag 911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 16/04/08). A 

contribuição social objeto da demanda é calculada e recolhida antecipadamente pelo sujeito passivo, sujeitando-se à 

homologação posterior da autoridade fiscal. Os autores pretendem restituir contribuições recolhidas nos dez anos que 

antecederam o ajuizamento da ação, o que ocorreu em 08/06/2010. A pretensão de restituir o recolhimento mais remoto 

objeto do pedido poderia ser exercida, portanto, até 09/06/10, nos termos do entendimento fixado pelo STJ. 

Considerando que a ação foi ajuizada em data anterior, não há prescrição a ser reconhecida.No mérito, a controvérsia 

cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural. 

Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a redação dos 

artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, instituindo contribuição social incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, 

em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados (artigo 

12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a vigência da redação 

original do artigo 195 da Constituição da República, que autorizava a instituição de contribuições sociais dos 
empregadores tão somente sobre folha de salários, o faturamento e o lucro, permitindo a instituição de outras fontes da 

Seguridade Social apenas por intermédio de lei complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, que manteve a 

incidência tributária.A permissão constitucional para instituição de contribuição social do empregador incidente sobre a 

receita, mediante lei ordinária, somente adveio com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que deu nova redação 

ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da comercialização 

da sua produção, tal como fizeram os ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos no julgamento 

do RE 363852. Receita é espécie do gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de faturamento. A 

conclusão decorre do disposto no artigo 195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 20/98), que 

previa como base de cálculo da contribuição social do produtor rural segurado especial o resultado da comercialização 

da produção, indicando que tal expressão não é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o resultado da 

comercialização da produção rural, base de cálculo tão somente para o produtor rural segurado especial (artigo 195, 8º, 

da CF/88), equivale à diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no período sob apuração 

(artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, mas a receita 

bruta decorrente da comercialização da sua produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, considerou 

sinônimas as expressões receita e faturamento por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram declarados 

erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda de 

mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou após a edição da EC n 20/98. Nesse 
sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema 

jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - 

EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional 

ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, 

conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio 

da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO 

- INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a 

redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as 

expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de 

mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita 
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bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas 

desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, 

DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua produção contida no inciso I do art. 25 da 

Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi considerado equivalente ao faturamento por 

ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição da exação em comento por lei 

complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), somente sendo exigida a 

instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas 

fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica 

da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da contribuição não constitui 

ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da Seguridade Social, pois o 

produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 70/91 (ser equiparado a 

pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Não há, outrossim, violação ao 

princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza substitutiva, pois, ao prever a incidência da 

contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção, afastou a incidência da contribuição 

sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa 

física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência 

da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na tributação entre o empregador rural e urbano 
coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas pelo texto legal mediante a substituição da 

contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. Nesse sentido, transcrevo trecho do voto 

proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no entanto, como observei, volta-se à correção 

de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da contribuição social. A alíquota de 20%, 

elevada, induzia à sonegação fiscal.Em que pese o entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma 

que instituiu a exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

em sede de controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 
8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo 

decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em 

comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema 

consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda 

Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o 

início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela 

Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei 

10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a 

cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da 

base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem 

reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. 

Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 

25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 
03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha 

validado a incidência da contribuição social sobre a receita bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão 
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veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende obter pura e simplesmente a desoneração tributária, 

sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que 

exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, 

alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, 

da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 

12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural pessoa física sobre a receita bruta, conforme já 

exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a remuneração paga a empregados e avulsos 

(artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei 8.212/91, com redação 

dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição da contribuição sobre a receita bruta do 

produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da contribuição sobre remuneração paga a segurados 

empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja 

constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a inconstitucionalidade reside tão somente na instituição 

da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha 

de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê 

que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos 

empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, considerando que o pedido deve ser interpretado 

restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a restituição do valor de contribuição social recolhida 
nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a 

pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e despesas processuais e 

honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Comunique-se 

ao ilustre Relator do Agravo de Instrumento interposto nestes autos pela parte autora do teor desta sentença, em 

cumprimento ao disposto no art. 183 do Prov. COGE n 64/2005.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001146-93.2010.403.6115 - SEBASTIAO BENEDITO FRANCESCHINI(SP279280 - GUSTAVO BIANCHI 

IZEPPE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2051 - VICTOR NUNES CARVALHO) 

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 994 - IVAN RYS) 

Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por SEBASTIÃO BENEDITO FRANCESCHINI, qualificado nos autos, 

em face da UNIÃO FEDERAL e do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual pretende 

obter provimento judicial que o desobrigue de se submeter ao recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, 

e art. 25, 10, incisos I a IV, todos da Lei n 8.212/91. Requer, ainda, a repetição do valor indevidamente pago no período 

que antecede aos dez anos anteriores à propositura da ação.Alega que é produtora rural pessoa física e que recolhe as 

contribuições sociais previstas na Lei n 8.212/91, incidentes sobre o resultado da comercialização da produção.Afirma 

que são passíveis de repetição/compensação as contribuições recolhidas nos dez anos anteriores ao ajuizamento da 
ação.Sustenta a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

8.540/92 e 9.528/97, em face do art. 195, 8º, da Constituição Federal. Afirma que o legislador ordinário, ao editar as 

Leis n 8.540/92 e 9.528/97, violou o princípio da isonomia previsto no art. 150, II, da Constituição, ao sujeitar os 

empregadores rurais a um tratamento jurídico mais gravoso em relação aos empregadores urbanos, e violou a regra do 

art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade 

social.Afirma que também há ofensa ao princípio da capacidade contributiva e do non bis in idem.Sustenta, ainda, a 

inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/2001 em face 

do art. 195, 8º, da Constituição, também por violação à regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei 

complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Alega que o STF, ao julgar o RE n 

363.852, assentou a inconstitucionalidade da tributação atacada ao declarar a inconstitucionalidade da expressão receita 

bruta proveniente da comercialização da produção rural constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, IV, da Lei 

n 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei n 8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defende a restituição dos créditos 

tributários recolhidos indevidamente até o limite de dez anos retroativa à data de propositura da demanda.Requereu a 

antecipação de tutela.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 29/215).A decisão de fls. 224/225 

indeferiu o pedido de antecipação de tutela.Devidamente citada, a União apresentou contestação, alegando 

preliminarmente a ausência de fato constitutivo do direito. No mérito, sustenta, em síntese, a superação dos vícios de 

inconstitucionalidade apontados no Recurso Extraordinário 363.852 pela edição da Lei 10.256/2001. Alega, no mais, a 
constitucionalidade da contribuição social FUNRURAL e a ausência de bitributação, diante do não recolhimento de 

COFINS por pessoas físicas. Alega ainda a ocorrência de prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação 

da parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência.O INSS, também citado, ofereceu contestação argüindo 

preliminares de ilegitimidade passiva e de decadência. No mérito, sustenta que a instituição da contribuição social 

devida pelos empregadores rurais sobre a receita bruta da comercialização de seus produtos por meio de lei ordinária foi 

formal e materialmente perfeita. Alega a desnecessidade de lei complementar diante da existência de previsão 

constitucional da contribuição previdenciária. Requer a extinção do processo sem resolução do mérito ou a 

improcedência do pedido.O autor se manifestou sobre as contestações às fls. 268/278.É o relatório.Decido.O julgamento 

antecipado da lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a questão de mérito é apenas de 

direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.Inicialmente, reconheço a ilegitimidade do INSS para 

figurar no pólo passivo da demanda, em decorrência do advento da Lei n 11.457/2007, que atribuiu à Secretaria da 
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Receita Federal do Brasil, entre outras incumbências, a cobrança judicial e extrajudicial das contribuições 

securitárias.Com efeito, o art. 2º da mencionada Lei estabelece que Além das competências atribuídas pela legislação 

vigente à Secretaria da Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar e 

avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais 

previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições 

instituídas a título de substituição.Assim, as controvérsias envolvendo contribuições antes arrecadadas pelo INSS 

passaram, a partir de 1º de maio de 2007, a ser arrecadadas e administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

A partir de então, é a União o ente legítimo a ocupar o pólo passivo desse tipo de ação.Nesse sentido: PROCESSUAL 

CIVIL. LEGITIMIDADE PASSIVA. CRIAÇÃO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. COMPETÊNCIA. 1. Nos 

termos da Lei n. 11.457/07, somente não serão transferidos, por ora, à União as competências relativas aos créditos 

tributários que já estivessem inscritos em dívida ativa do INSS até 30 de abril de 2007. 2. De conseguinte, as demais 

controvérsias envolvendo contribuições antes arrecadadas pelo INSS passaram, a partir de 1º de maio de 2007, a ser 

arrecadadas e administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. A partir de então, é a União (Fazenda 

Nacional) o ente legítimo a ocupar o pólo passivo desse tipo de ação. 3. Agravo legal improvido.(TRF - 4ª Região, 

AGVAG 200704000304779AGVAG - AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO, Primeira Turma, Rel. Joel Ilan 

Paciornik, DE de 04/12/2007)Assim, o INSS deverá ser excluído do pólo passivo do feito, com fundamento no art. 267, 

inciso VI, do Código de Processo Civil, por ser parte ilegítima.A alegação de prescrição não merece acolhida.A 

contribuição em questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao contribuinte, 
independentemente de qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, efetuar o 

cálculo e o pagamento da contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por 

homologação, a extinção de seu crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato 

gerador a teor do previsto no 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda 

tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no 

artigo 168, inciso I, do CTN. Na prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr 

após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse 

homologação expressa, o prazo seria de dez anos a contar do fato gerador.Contudo, a Lei Complementar n 118, de 9 de 

fevereiro de 2005, estabeleceu que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação é 

contado a partir da data do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, 

determinando, inclusive, a sua aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei 

Complementar:Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra 

em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.O Egrégio Superior Tribunal de Justiça, por sua 
vez, no julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 

644.736/PE, declarou que a segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação 

retroativa de seu art. 3º para alcançar inclusive fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da 

autonomia, da independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. 

Eis o teor do julgado, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 

170:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 

118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. 

INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO 

RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a 

jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, 

o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim 

na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se 

considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção 

albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no 

art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez 

anos a contar do fato gerador.2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os 
juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do 

entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da 

LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance 

diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou 

no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido 

como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo 

modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo 

apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que 

determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional 

da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da 

coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece 
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no Superior Tribunal de Justiça é de que, quanto a pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei 

Complementar nº 118/05 (09/06/05), o prazo prescricional para exercício do direito à repetição do indébito ou à 

compensação é de cinco anos, contados da homologação - tácita ou expressa - do lançamento, limitado ao máximo de 

cinco anos a contar da vigência do texto normativo (STJ AgRg no Ag 911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz 

Fux, DJ 16/04/08). A contribuição social objeto da demanda é calculada e recolhida antecipadamente pelo sujeito 

passivo, sujeitando-se à homologação posterior da autoridade fiscal. A parte autora pretende restituir contribuições 

recolhidas nos dez anos que antecederam o ajuizamento da ação, o que ocorreu em 08/06/2010. A pretensão de restituir 

o recolhimento mais remoto objeto do pedido poderia ser exercida, portanto, até 09/06/10, nos termos do entendimento 

fixado pelo STJ. Considerando que a ação foi ajuizada antes dessa data, não há prescrição a ser reconhecida.No mérito, 

a controvérsia cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da 

produção rural. Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a 

redação dos artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, instituindo contribuição social incidente sobre a 

receita bruta proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade 

agropecuária, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de 

empregados (artigo 12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a 

vigência da redação original do artigo 195 da Constituição da República, que autorizava a instituição de contribuições 

sociais dos empregadores tão somente sobre folha de salários, o faturamento e o lucro, permitindo a instituição de 

outras fontes da Seguridade Social apenas por intermédio de lei complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, 
que manteve a incidência tributária.A permissão constitucional para instituição de contribuição social do empregador 

incidente sobre a receita, mediante lei ordinária, somente adveio com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que 

deu nova redação ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da 

comercialização da sua produção, tal como fizeram os ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos 

no julgamento do RE 363852. Receita é espécie do gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de 

faturamento. A conclusão decorre do disposto no artigo 195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 

20/98), que previa como base de cálculo da contribuição social do produtor rural segurado especial o resultado da 

comercialização da produção, indicando que tal expressão não é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o 

resultado da comercialização da produção rural, base de cálculo tão somente para o produtor rural segurado especial 

(artigo 195, 8º, da CF/88), equivale à diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no período 

sob apuração (artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, 

mas a receita bruta decorrente da comercialização da sua produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, 

considerou sinônimas as expressões receita e faturamento por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram 

declarados erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda 

de mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou após a edição da EC n 20/98. Nesse 

sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema 
jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - 

EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional 

ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, 

conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio 

da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO 

- INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a 

redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as 

expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de 

mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita 

bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas 

desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, 

DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua produção contida no inciso I do art. 25 da 

Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi considerado equivalente ao faturamento por 

ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição da exação em comento por lei 

complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), somente sendo exigida a 

instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas 

fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica 
da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da contribuição não constitui 

ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da Seguridade Social, pois o 

produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 70/91 (ser equiparado a 

pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. AQUISIÇÕES 

EFETUADAS JUNTO A PRODUTORES RURAIS, PESSOAS FÍSICAS, E COOPERATIVAS, QUE NÃO 

RECOLHEM CONTRIBUIÇÕES PARA O PIS E PARA A COFINS. LEI Nº 9.363/96. INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 23/97, DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 1- A Instrução Normativa nº 23/97, da Secretaria da Receita 

Federal, que disciplinou a concessão do crédito presumido prevista na Lei nº 9.363/96, não ultrapassou os limites do 

citado diploma, ao restringi-la, quanto a produtos de atividade rural, às aquisições promovidas junto a pessoas jurídicas, 

sujeitas às contribuições para o PIS e para a COFINS. 2- Como o crédito presumido de IPI tem natureza de incentivo 
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fiscal alusivo ao ressarcimento do valor pago a título das aludidas contribuições, não é pertinente a sua incidência , no 

que se refere a valores pagos a empresas que não são compelidas, pela legislação de regência, ao recolhimento das 

contribuições em tela. 3- Apelação improvida.(TRF - 2ª Região, AC 200350010084717AC - APELAÇÃO CIVEL - 

420699, Quarta Turma Especializada, Rel. Des. Fed. Luiz Antonio Soares, E-DJF2R de 19/04/2010, p. 79/80 - grifo 

nosso)CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR 

RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. EXIGIBILIDADE. FATO GERADOR. BASE DE CÁLCULO. COFINS. 

BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. 1. A Constituição de 1988 e a legislação posterior mantiveram a contribuição 

incidente sobre a comercialização da produção rural, prevendo tratamento distinto entre o produtor rural que trabalha 

em regime de economia familiar, o produtor rural pessoa física empregador e o produtor rural pessoa jurídica. 2. Para o 

produtor rural pessoa física empregador, a contribuição sobre a comercialização da produção rural é indevida apenas de 

25 de julho de 1991 (extinção do PRORURAL) até 22 de março de 1993 (prazo nonagesimal da Lei n.º 8.540/92, que 

recriou a contribuição), quando então era exigível a contribuição sobre a folha de salários. 3. O fato gerador da 

contribuição debatida é a comercialização da produção rural e ocorre com a venda ou a consignação da produção rural; 

a base de cálculo é a receita bruta proveniente da comercialização de tal produção, elementos da hipótese de incidência 

previstos nas Leis n.º 8.212/91 e n.º 8.870/94. 4. A base de cálculo - receita bruta - é equivalente, para efeitos fiscais, a 

faturamento, segundo precedentes do e. STF, e representada pela venda ou consignação de mercadorias, no caso, 

produtos rurais. 5. Ausência de bis in idem, pois o produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos 

requisitos do art. 1.º da LC 70/91 (ser equiparado a pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é 
contribuinte da COFINS, inexistindo suposta indevida cumulação de contribuições.(TRF - 4ª Região, AC 

200971180005244AC - APELAÇÃO CIVEL, Segunda Turma, Rel. Otávio Roberto Pamplona, DE de 11/11/2009 - 

grifo nosso)Não há, outrossim, violação ao princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza 

substitutiva, pois, ao prever a incidência da contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da 

produção, afastou a incidência da contribuição sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 

8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da 

Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na 

tributação entre o empregador rural e urbano coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas 

pelo texto legal mediante a substituição da contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. 

Nesse sentido, transcrevo trecho do voto proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no 

entanto, como observei, volta-se à correção de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da 

contribuição social. A alíquota de 20%, elevada, induzia à sonegação fiscal.Por essas mesmas razões, conclui-se que a 

incidência da contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção não viola o princípio da 

capacidade contributiva.Em que pese o entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma que instituiu a 

exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sede de 

controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo 

decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em 

comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema 

consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda 

Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o 

início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela 
Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei n 

10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a 

cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da 

base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem 

reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. 

Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 

25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 
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Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha 

validado a incidência da contribuição social sobre a receita bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão 

veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende obter pura e simplesmente a desoneração tributária, 

sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que 

exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, 

alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, 

da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 

12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural pessoa física sobre a receita bruta, conforme já 

exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a remuneração paga a empregados e avulsos 
(artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei 8.212/91, com redação 

dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição da contribuição sobre a receita bruta do 

produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da contribuição sobre remuneração paga a segurados 

empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja 

constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a inconstitucionalidade reside tão somente na instituição 

da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha 

de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê 

que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos 

empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, considerando que o pedido deve ser interpretado 

restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a restituição do valor de contribuição social recolhida 

nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a 

pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, em relação ao Instituto Nacional do Seguro Social, julgo extinto o processo 

sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inciso VI, do CPC, em razão da ilegitimidade de parte.No mais, 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a 

parte autora ao pagamento de custas e despesas processuais e honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no 

art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.500,00 (mil reais), os quais deverão ser rateados em favor dos réus.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 
 

0001152-03.2010.403.6115 - VALMIR HERALDO GIANOTTI X DENISE BOSCHETTI DALESSANDRO 

GIANOTTI(SP146663 - ALEXANDRE JOSE MONACO IASI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 2051 - VICTOR NUNES CARVALHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 994 - IVAN RYS) 

Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por VALMIR HERALDO GIANOTTI e DENISE BOSCHETTI 

DALESSANDRO GIANOTTI, qualificados nos autos, em face da UNIÃO FEDERAL e do INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual pretendem obter provimento judicial que os desobriguem de se submeter ao 

recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, e art. 25, 10, incisos I a IV, todos da Lei n 8.212/91. 

Requerem, ainda, a repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez anos anteriores à 

propositura da ação.Alegam que são produtores rurais pessoa física e que recolhem as contribuições sociais previstas na 

Lei n 8.212/91, incidentes sobre o resultado da comercialização da produção.Afirmam que são passíveis de 

repetição/compensação as contribuições recolhidas nos dez anos anteriores ao ajuizamento da ação.Sustentam a 

inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, 

em face do art. 195, 8º, da Constituição Federal. Afirmam que o legislador ordinário, ao editar as Leis n 8.540/92 e 

9.528/97, violou o princípio da isonomia previsto no art. 150, II, da Constituição, ao sujeitar os empregadores rurais a 

um tratamento jurídico mais gravoso em relação aos empregadores urbanos, e violou a regra do art. 195, 4º, da 

Constituição, que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Afirmam que 
também há ofensa ao princípio da capacidade contributiva e do non bis in idem.Sustentam, ainda, a 

inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/2001 em face 

do art. 195, 8º, da Constituição, também por violação à regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei 

complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Alegam que o STF, ao julgar o RE n 

363.852, assentou a inconstitucionalidade da tributação atacada ao declarar a inconstitucionalidade da expressão receita 

bruta proveniente da comercialização da produção rural constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, IV, da Lei 

n 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei n 8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defendem a restituição dos 

créditos tributários recolhidos indevidamente até o limite de dez anos retroativa à data de propositura da 

demanda.Requereram a antecipação de tutela.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 23/190).Os 

autores opuseram embargos de declaração às fls. 202/206, os quais foram rejeitados pela decisão de fls. 207.Os autores 

interpuseram agravo de instrumento contra a decisão mencionada (fls. 290/215), ao qual foi negado provimento (fls. 
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355/356 e 398/401).Devidamente citada, a União apresentou contestação, sustentando, em síntese, a constitucionalidade 

da incidência de contribuição social sobre a produção rural de pessoas físicas com empregados. Alega ainda a 

ocorrência de prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte autora ao pagamento das verbas 

de sucumbência.O autor se manifestou sobre a contestação da União às fls. 244/249.O INSS, também citado, ofereceu 

contestação argüindo preliminares de ilegitimidade passiva e de decadência. No mérito, sustenta que a instituição da 

contribuição social devida pelos empregadores rurais sobre a receita bruta da comercialização de seus produtos por 

meio de lei ordinária foi formal e materialmente perfeita. Alega a desnecessidade de lei complementar diante da 

existência de previsão constitucional da contribuição previdenciária. Requer a extinção do processo sem resolução do 

mérito ou a improcedência do pedido.O autor se manifestou sobre a contestação do INSS às fls. 267/268.É o 

relatório.Decido.O julgamento antecipado da lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a 

questão de mérito é apenas de direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.Inicialmente, reconheço 

a ilegitimidade do INSS para figurar no pólo passivo da demanda, em decorrência do advento da Lei n 11.457/2007, 

que atribuiu à Secretaria da Receita Federal do Brasil, entre outras incumbências, a cobrança judicial e extrajudicial das 

contribuições securitárias.Com efeito, o art. 2º da mencionada Lei estabelece que Além das competências atribuídas 

pela legislação vigente à Secretaria da Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, 

executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento 

das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 

1991, e das contribuições instituídas a título de substituição.Assim, as controvérsias envolvendo contribuições antes 
arrecadadas pelo INSS passaram, a partir de 1º de maio de 2007, a ser arrecadadas e administradas pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil. A partir de então, é a União o ente legítimo a ocupar o pólo passivo desse tipo de ação.Nesse 

sentido: PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PASSIVA. CRIAÇÃO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. 

COMPETÊNCIA. 1. Nos termos da Lei n. 11.457/07, somente não serão transferidos, por ora, à União as competências 

relativas aos créditos tributários que já estivessem inscritos em dívida ativa do INSS até 30 de abril de 2007. 2. De 

conseguinte, as demais controvérsias envolvendo contribuições antes arrecadadas pelo INSS passaram, a partir de 1º de 

maio de 2007, a ser arrecadadas e administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. A partir de então, é a 

União (Fazenda Nacional) o ente legítimo a ocupar o pólo passivo desse tipo de ação. 3. Agravo legal improvido.(TRF - 

4ª Região, AGVAG 200704000304779AGVAG - AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO, Primeira Turma, 

Rel. Joel Ilan Paciornik, DE de 04/12/2007)Assim, o INSS deverá ser excluído do pólo passivo do feito, com 

fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por ser parte ilegítima.A alegação de prescrição não 

merece acolhida.A contribuição em questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao 

contribuinte, independentemente de qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, 

efetuar o cálculo e o pagamento da contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por 

homologação, a extinção de seu crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato 

gerador a teor do previsto no 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda 

tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no 

artigo 168, inciso I, do CTN. Na prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr 

após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse 

homologação expressa, o prazo seria de dez anos a contar do fato gerador.Contudo, a Lei Complementar n 118, de 9 de 

fevereiro de 2005, estabeleceu que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação é 

contado a partir da data do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, 

determinando, inclusive, a sua aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei 

Complementar:Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra 

em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.O Egrégio Superior Tribunal de Justiça, por sua 

vez, no julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 

644.736/PE, declarou que a segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação 

retroativa de seu art. 3º para alcançar inclusive fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da 

autonomia, da independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. 

Eis o teor do julgado, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 
170:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 

118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. 

INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO 

RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a 

jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, 

o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim 

na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se 

considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção 

albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no 

art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez 
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anos a contar do fato gerador.2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os 

juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do 

entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da 

LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance 

diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou 

no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido 

como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo 

modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo 

apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que 

determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional 

da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da 

coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece 

no Superior Tribunal de Justiça é de que, quanto a pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei 

Complementar nº 118/05 (09/06/05), o prazo prescricional para exercício do direito à repetição do indébito ou à 

compensação é de cinco anos, contados da homologação - tácita ou expressa - do lançamento, limitado ao máximo de 

cinco anos a contar da vigência do texto normativo (STJ AgRg no Ag 911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz 

Fux, DJ 16/04/08). A contribuição social objeto da demanda é calculada e recolhida antecipadamente pelo sujeito 

passivo, sujeitando-se à homologação posterior da autoridade fiscal. A parte autora pretende restituir contribuições 
recolhidas nos dez anos que antecederam o ajuizamento da ação, o que ocorreu em 09/06/2010. A pretensão de restituir 

o recolhimento mais remoto objeto do pedido poderia ser exercida, portanto, até 09/06/10, nos termos do entendimento 

fixado pelo STJ. Considerando que a ação foi ajuizada nessa data, não há prescrição a ser reconhecida.No mérito, a 

controvérsia cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da 

produção rural. Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a 

redação dos artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, instituindo contribuição social incidente sobre a 

receita bruta proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade 

agropecuária, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de 

empregados (artigo 12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a 

vigência da redação original do artigo 195 da Constituição da República, que autorizava a instituição de contribuições 

sociais dos empregadores tão somente sobre folha de salários, o faturamento e o lucro, permitindo a instituição de 

outras fontes da Seguridade Social apenas por intermédio de lei complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, 

que manteve a incidência tributária.A permissão constitucional para instituição de contribuição social do empregador 

incidente sobre a receita, mediante lei ordinária, somente adveio com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que 

deu nova redação ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da 

comercialização da sua produção, tal como fizeram os ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos 

no julgamento do RE 363852. Receita é espécie do gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de 
faturamento. A conclusão decorre do disposto no artigo 195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 

20/98), que previa como base de cálculo da contribuição social do produtor rural segurado especial o resultado da 

comercialização da produção, indicando que tal expressão não é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o 

resultado da comercialização da produção rural, base de cálculo tão somente para o produtor rural segurado especial 

(artigo 195, 8º, da CF/88), equivale à diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no período 

sob apuração (artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, 

mas a receita bruta decorrente da comercialização da sua produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, 

considerou sinônimas as expressões receita e faturamento por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram 

declarados erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda 

de mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou após a edição da EC n 20/98. Nesse 

sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema 

jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - 

EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional 

ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, 

conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio 

da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO 
- INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a 

redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as 

expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de 

mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita 

bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas 

desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, 

DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua produção contida no inciso I do art. 25 da 

Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi considerado equivalente ao faturamento por 

ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição da exação em comento por lei 

complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), somente sendo exigida a 

instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas 
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fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica 

da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da contribuição não constitui 

ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da Seguridade Social, pois o 

produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 70/91 (ser equiparado a 

pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. AQUISIÇÕES 

EFETUADAS JUNTO A PRODUTORES RURAIS, PESSOAS FÍSICAS, E COOPERATIVAS, QUE NÃO 

RECOLHEM CONTRIBUIÇÕES PARA O PIS E PARA A COFINS. LEI Nº 9.363/96. INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 23/97, DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 1- A Instrução Normativa nº 23/97, da Secretaria da Receita 

Federal, que disciplinou a concessão do crédito presumido prevista na Lei nº 9.363/96, não ultrapassou os limites do 

citado diploma, ao restringi-la, quanto a produtos de atividade rural, às aquisições promovidas junto a pessoas jurídicas, 

sujeitas às contribuições para o PIS e para a COFINS. 2- Como o crédito presumido de IPI tem natureza de incentivo 

fiscal alusivo ao ressarcimento do valor pago a título das aludidas contribuições, não é pertinente a sua incidência , no 

que se refere a valores pagos a empresas que não são compelidas, pela legislação de regência, ao recolhimento das 

contribuições em tela. 3- Apelação improvida.(TRF - 2ª Região, AC 200350010084717AC - APELAÇÃO CIVEL - 

420699, Quarta Turma Especializada, Rel. Des. Fed. Luiz Antonio Soares, E-DJF2R de 19/04/2010, p. 79/80 - grifo 

nosso)CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR 

RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. EXIGIBILIDADE. FATO GERADOR. BASE DE CÁLCULO. COFINS. 
BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. 1. A Constituição de 1988 e a legislação posterior mantiveram a contribuição 

incidente sobre a comercialização da produção rural, prevendo tratamento distinto entre o produtor rural que trabalha 

em regime de economia familiar, o produtor rural pessoa física empregador e o produtor rural pessoa jurídica. 2. Para o 

produtor rural pessoa física empregador, a contribuição sobre a comercialização da produção rural é indevida apenas de 

25 de julho de 1991 (extinção do PRORURAL) até 22 de março de 1993 (prazo nonagesimal da Lei n.º 8.540/92, que 

recriou a contribuição), quando então era exigível a contribuição sobre a folha de salários. 3. O fato gerador da 

contribuição debatida é a comercialização da produção rural e ocorre com a venda ou a consignação da produção rural; 

a base de cálculo é a receita bruta proveniente da comercialização de tal produção, elementos da hipótese de incidência 

previstos nas Leis n.º 8.212/91 e n.º 8.870/94. 4. A base de cálculo - receita bruta - é equivalente, para efeitos fiscais, a 

faturamento, segundo precedentes do e. STF, e representada pela venda ou consignação de mercadorias, no caso, 

produtos rurais. 5. Ausência de bis in idem, pois o produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos 

requisitos do art. 1.º da LC 70/91 (ser equiparado a pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é 

contribuinte da COFINS, inexistindo suposta indevida cumulação de contribuições.(TRF - 4ª Região, AC 

200971180005244AC - APELAÇÃO CIVEL, Segunda Turma, Rel. Otávio Roberto Pamplona, DE de 11/11/2009 - 

grifo nosso)Não há, outrossim, violação ao princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza 

substitutiva, pois, ao prever a incidência da contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da 

produção, afastou a incidência da contribuição sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 
8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da 

Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na 

tributação entre o empregador rural e urbano coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas 

pelo texto legal mediante a substituição da contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. 

Nesse sentido, transcrevo trecho do voto proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no 

entanto, como observei, volta-se à correção de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da 

contribuição social. A alíquota de 20%, elevada, induzia à sonegação fiscal.Por essas mesmas razões, conclui-se que a 

incidência da contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção não viola o princípio da 

capacidade contributiva.Em que pese o entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma que instituiu a 

exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sede de 

controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 
PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo 

decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em 

comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema 

consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda 

Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o 
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início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela 

Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei n 

10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a 

cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da 

base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem 

reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. 

Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 

25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 
Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha 

validado a incidência da contribuição social sobre a receita bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão 

veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende obter pura e simplesmente a desoneração tributária, 

sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que 

exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, 

alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, 

da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 

12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural pessoa física sobre a receita bruta, conforme já 

exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a remuneração paga a empregados e avulsos 

(artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei 8.212/91, com redação 

dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição da contribuição sobre a receita bruta do 

produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da contribuição sobre remuneração paga a segurados 

empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja 

constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a inconstitucionalidade reside tão somente na instituição 
da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha 

de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê 

que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos 

empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, considerando que o pedido deve ser interpretado 

restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a restituição do valor de contribuição social recolhida 

nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a 

pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, em relação ao Instituto Nacional do Seguro Social, julgo extinto o processo 

sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inciso VI, do CPC, em razão da ilegitimidade de parte.No mais, 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a 

parte autora ao pagamento de custas e despesas processuais e honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no 

art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.500,00 (mil reais), os quais deverão ser rateados em favor dos réus.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

0001155-55.2010.403.6115 - MARIA MERCEDES HILDEBRAND PRADO(SP146663 - ALEXANDRE JOSE 

MONACO IASI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2051 - VICTOR NUNES 

CARVALHO) X FAZENDA NACIONAL 

Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por MARIA MERCEDES HILDEBRANDO PRADO, qualificada nos 
autos, em face da UNIÃO FEDERAL e do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, por meio da qual 

pretende obter provimento judicial que a desobrigue de se submeter ao recolhimento das contribuições previstas no art. 

25, I e II, e art. 25, 10, incisos I a IV, todos da Lei n 8.212/91. Requer, ainda, a repetição do valor indevidamente pago 

no período que antecede aos dez anos anteriores à propositura da ação.Alega que é produtora rural pessoa física e que 

recolhe as contribuições sociais previstas na Lei n 8.212/91, incidentes sobre o resultado da comercialização da 

produção.Afirma que são passíveis de repetição/compensação as contribuições recolhidas nos dez anos anteriores ao 

ajuizamento da ação.Sustenta a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada 

pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, em face do art. 195, 8º, da Constituição Federal. Afirma que o legislador ordinário, ao 

editar as Leis n 8.540/92 e 9.528/97, violou o princípio da isonomia previsto no art. 150, II, da Constituição, ao sujeitar 

os empregadores rurais a um tratamento jurídico mais gravoso em relação aos empregadores urbanos, e violou a regra 

do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade 
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social.Afirma que também há ofensa ao princípio da capacidade contributiva e do non bis in idem.Sustenta, ainda, a 

inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/2001 em face 

do art. 195, 8º, da Constituição, também por violação à regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei 

complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Alega que o STF, ao julgar o RE n 

363.852, assentou a inconstitucionalidade da tributação atacada ao declarar a inconstitucionalidade da expressão receita 

bruta proveniente da comercialização da produção rural constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, IV, da Lei 

n 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei n 8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defende a restituição dos créditos 

tributários recolhidos indevidamente até o limite de dez anos retroativa à data de propositura da demanda.Requereu a 

antecipação de tutela.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 23/209).A decisão de fls. 216/217 

indeferiu o pedido de antecipação de tutela.A autora opôs embargos de declaração às fls. 220/224, os quais foram 

rejeitados pela decisão de fls. 225.A autora interpôs agravo retido contra a decisão mencionada (fls. 

227/233).Devidamente citada, a União apresentou contestação, sustentando, em síntese, a constitucionalidade da 

incidência de contribuição social sobre a produção rural de pessoas físicas com empregados. Alega ainda a ocorrência 

de prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte autora ao pagamento das verbas de 

sucumbência.O autor se manifestou sobre a contestação da União às fls. 266/271.O INSS, também citado, ofereceu 

contestação argüindo preliminares de ilegitimidade passiva e de decadência. No mérito, sustenta que a instituição da 

contribuição social devida pelos empregadores rurais sobre a receita bruta da comercialização de seus produtos por 

meio de lei ordinária foi formal e materialmente perfeita. Alega a desnecessidade de lei complementar diante da 
existência de previsão constitucional da contribuição previdenciária. Requer a extinção do processo sem resolução do 

mérito ou a improcedência do pedido.O autor se manifestou sobre a contestação do INSS às fls. 289/290.É o 

relatório.Decido.O julgamento antecipado da lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a 

questão de mérito é apenas de direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.Inicialmente, reconheço 

a ilegitimidade do INSS para figurar no pólo passivo da demanda, em decorrência do advento da Lei n 11.457/2007, 

que atribuiu à Secretaria da Receita Federal do Brasil, entre outras incumbências, a cobrança judicial e extrajudicial das 

contribuições securitárias.Com efeito, o art. 2º da mencionada Lei estabelece que Além das competências atribuídas 

pela legislação vigente à Secretaria da Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, 

executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento 

das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 

1991, e das contribuições instituídas a título de substituição.Assim, as controvérsias envolvendo contribuições antes 

arrecadadas pelo INSS passaram, a partir de 1º de maio de 2007, a ser arrecadadas e administradas pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil. A partir de então, é a União o ente legítimo a ocupar o pólo passivo desse tipo de ação.Nesse 

sentido: PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PASSIVA. CRIAÇÃO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. 

COMPETÊNCIA. 1. Nos termos da Lei n. 11.457/07, somente não serão transferidos, por ora, à União as competências 

relativas aos créditos tributários que já estivessem inscritos em dívida ativa do INSS até 30 de abril de 2007. 2. De 

conseguinte, as demais controvérsias envolvendo contribuições antes arrecadadas pelo INSS passaram, a partir de 1º de 
maio de 2007, a ser arrecadadas e administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. A partir de então, é a 

União (Fazenda Nacional) o ente legítimo a ocupar o pólo passivo desse tipo de ação. 3. Agravo legal improvido.(TRF - 

4ª Região, AGVAG 200704000304779AGVAG - AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO, Primeira Turma, 

Rel. Joel Ilan Paciornik, DE de 04/12/2007)Assim, o INSS deverá ser excluído do pólo passivo do feito, com 

fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por ser parte ilegítima.A alegação de prescrição não 

merece acolhida.A contribuição em questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao 

contribuinte, independentemente de qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, 

efetuar o cálculo e o pagamento da contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por 

homologação, a extinção de seu crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato 

gerador a teor do previsto no 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda 

tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no 

artigo 168, inciso I, do CTN. Na prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr 

após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse 

homologação expressa, o prazo seria de dez anos a contar do fato gerador.Contudo, a Lei Complementar n 118, de 9 de 

fevereiro de 2005, estabeleceu que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação é 

contado a partir da data do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, 
determinando, inclusive, a sua aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei 

Complementar:Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra 

em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.O Egrégio Superior Tribunal de Justiça, por sua 

vez, no julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 

644.736/PE, declarou que a segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação 

retroativa de seu art. 3º para alcançar inclusive fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da 

autonomia, da independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. 

Eis o teor do julgado, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 
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170:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 

118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. 

INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO 

RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a 

jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, 

o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim 

na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se 

considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção 

albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no 

art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez 

anos a contar do fato gerador.2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os 

juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do 

entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da 

LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance 

diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou 

no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido 

como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo 
modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo 

apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que 

determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional 

da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da 

coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece 

no Superior Tribunal de Justiça é de que, quanto a pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei 

Complementar nº 118/05 (09/06/05), o prazo prescricional para exercício do direito à repetição do indébito ou à 

compensação é de cinco anos, contados da homologação - tácita ou expressa - do lançamento, limitado ao máximo de 

cinco anos a contar da vigência do texto normativo (STJ AgRg no Ag 911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz 

Fux, DJ 16/04/08). A contribuição social objeto da demanda é calculada e recolhida antecipadamente pelo sujeito 

passivo, sujeitando-se à homologação posterior da autoridade fiscal. A parte autora pretende restituir contribuições 

recolhidas nos dez anos que antecederam o ajuizamento da ação, o que ocorreu em 09/06/2010. A pretensão de restituir 

o recolhimento mais remoto objeto do pedido poderia ser exercida, portanto, até 09/06/10, nos termos do entendimento 

fixado pelo STJ. Considerando que a ação foi ajuizada nessa data, não há prescrição a ser reconhecida.No mérito, a 

controvérsia cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da 

produção rural. Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a 

redação dos artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, instituindo contribuição social incidente sobre a 
receita bruta proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade 

agropecuária, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de 

empregados (artigo 12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a 

vigência da redação original do artigo 195 da Constituição da República, que autorizava a instituição de contribuições 

sociais dos empregadores tão somente sobre folha de salários, o faturamento e o lucro, permitindo a instituição de 

outras fontes da Seguridade Social apenas por intermédio de lei complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, 

que manteve a incidência tributária.A permissão constitucional para instituição de contribuição social do empregador 

incidente sobre a receita, mediante lei ordinária, somente adveio com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que 

deu nova redação ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da 

comercialização da sua produção, tal como fizeram os ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos 

no julgamento do RE 363852. Receita é espécie do gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de 

faturamento. A conclusão decorre do disposto no artigo 195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 

20/98), que previa como base de cálculo da contribuição social do produtor rural segurado especial o resultado da 

comercialização da produção, indicando que tal expressão não é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o 

resultado da comercialização da produção rural, base de cálculo tão somente para o produtor rural segurado especial 

(artigo 195, 8º, da CF/88), equivale à diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no período 

sob apuração (artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, 
mas a receita bruta decorrente da comercialização da sua produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, 

considerou sinônimas as expressões receita e faturamento por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram 

declarados erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda 

de mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou após a edição da EC n 20/98. Nesse 

sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema 

jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - 

EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional 

ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, 

conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio 

da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO 
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- INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a 

redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as 

expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de 

mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita 

bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas 

desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, 

DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua produção contida no inciso I do art. 25 da 

Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi considerado equivalente ao faturamento por 

ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição da exação em comento por lei 

complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), somente sendo exigida a 

instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas 

fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica 

da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da contribuição não constitui 

ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da Seguridade Social, pois o 

produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 70/91 (ser equiparado a 

pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. AQUISIÇÕES 

EFETUADAS JUNTO A PRODUTORES RURAIS, PESSOAS FÍSICAS, E COOPERATIVAS, QUE NÃO 
RECOLHEM CONTRIBUIÇÕES PARA O PIS E PARA A COFINS. LEI Nº 9.363/96. INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 23/97, DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 1- A Instrução Normativa nº 23/97, da Secretaria da Receita 

Federal, que disciplinou a concessão do crédito presumido prevista na Lei nº 9.363/96, não ultrapassou os limites do 

citado diploma, ao restringi-la, quanto a produtos de atividade rural, às aquisições promovidas junto a pessoas jurídicas, 

sujeitas às contribuições para o PIS e para a COFINS. 2- Como o crédito presumido de IPI tem natureza de incentivo 

fiscal alusivo ao ressarcimento do valor pago a título das aludidas contribuições, não é pertinente a sua incidência , no 

que se refere a valores pagos a empresas que não são compelidas, pela legislação de regência, ao recolhimento das 

contribuições em tela. 3- Apelação improvida.(TRF - 2ª Região, AC 200350010084717AC - APELAÇÃO CIVEL - 

420699, Quarta Turma Especializada, Rel. Des. Fed. Luiz Antonio Soares, E-DJF2R de 19/04/2010, p. 79/80 - grifo 

nosso)CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR 

RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. EXIGIBILIDADE. FATO GERADOR. BASE DE CÁLCULO. COFINS. 

BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. 1. A Constituição de 1988 e a legislação posterior mantiveram a contribuição 

incidente sobre a comercialização da produção rural, prevendo tratamento distinto entre o produtor rural que trabalha 

em regime de economia familiar, o produtor rural pessoa física empregador e o produtor rural pessoa jurídica. 2. Para o 

produtor rural pessoa física empregador, a contribuição sobre a comercialização da produção rural é indevida apenas de 

25 de julho de 1991 (extinção do PRORURAL) até 22 de março de 1993 (prazo nonagesimal da Lei n.º 8.540/92, que 

recriou a contribuição), quando então era exigível a contribuição sobre a folha de salários. 3. O fato gerador da 
contribuição debatida é a comercialização da produção rural e ocorre com a venda ou a consignação da produção rural; 

a base de cálculo é a receita bruta proveniente da comercialização de tal produção, elementos da hipótese de incidência 

previstos nas Leis n.º 8.212/91 e n.º 8.870/94. 4. A base de cálculo - receita bruta - é equivalente, para efeitos fiscais, a 

faturamento, segundo precedentes do e. STF, e representada pela venda ou consignação de mercadorias, no caso, 

produtos rurais. 5. Ausência de bis in idem, pois o produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos 

requisitos do art. 1.º da LC 70/91 (ser equiparado a pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é 

contribuinte da COFINS, inexistindo suposta indevida cumulação de contribuições.(TRF - 4ª Região, AC 

200971180005244AC - APELAÇÃO CIVEL, Segunda Turma, Rel. Otávio Roberto Pamplona, DE de 11/11/2009 - 

grifo nosso)Não há, outrossim, violação ao princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza 

substitutiva, pois, ao prever a incidência da contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da 

produção, afastou a incidência da contribuição sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 

8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da 

Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na 

tributação entre o empregador rural e urbano coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas 

pelo texto legal mediante a substituição da contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. 

Nesse sentido, transcrevo trecho do voto proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no 
entanto, como observei, volta-se à correção de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da 

contribuição social. A alíquota de 20%, elevada, induzia à sonegação fiscal.Por essas mesmas razões, conclui-se que a 

incidência da contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção não viola o princípio da 

capacidade contributiva.Em que pese o entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma que instituiu a 

exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sede de 

controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 
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PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo 

decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em 

comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema 

consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda 

Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o 

início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela 

Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei n 

10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a 

cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da 

base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem 

reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. 

Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 
25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha 

validado a incidência da contribuição social sobre a receita bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão 

veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende obter pura e simplesmente a desoneração tributária, 

sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que 
exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, 

alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, 

da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 

12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural pessoa física sobre a receita bruta, conforme já 

exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a remuneração paga a empregados e avulsos 

(artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei 8.212/91, com redação 

dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição da contribuição sobre a receita bruta do 

produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da contribuição sobre remuneração paga a segurados 

empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja 

constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a inconstitucionalidade reside tão somente na instituição 

da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha 

de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê 

que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos 

empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, considerando que o pedido deve ser interpretado 

restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a restituição do valor de contribuição social recolhida 

nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a 
pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, em relação ao Instituto Nacional do Seguro Social, julgo extinto o processo 

sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inciso VI, do CPC, em razão da ilegitimidade de parte.No mais, 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a 

parte autora ao pagamento de custas e despesas processuais e honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no 

art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.500,00 (mil reais), os quais deverão ser rateados em favor dos réus.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

0001156-40.2010.403.6115 - ANTONIO ORLANDO BIAZZI(SP127538 - LUIZ CARLOS VICK FRANCISCO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 994 - IVAN RYS) 

Trata-se de ação pelo rito ordinário ajuizada por ANTONIO ORLANDO BIAZZI, qualificado nos autos, em face da 

UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pretende obter provimento judicial que a desobrigue de se submeter ao 
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recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, e art. 25, 10, incisos I a IV, todos da Lei n 8.212/91, seja por 

meio de cobrança direta, seja por meio da sub-rogação a que se refere o art. 30, VI da referida Lei. Requer, ainda, a 

repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez anos anteriores à propositura da ação.Alega que 

é produtor rural pessoa física e que recolhe, diretamente ou por meio de sub-rogação na pessoa dos adquirentes da 

produção rural, as contribuições sociais previstas na Lei n 8.212/91, incidentes sobre o resultado da comercialização da 

produção.Afirma que são passíveis de repetição/compensação as contribuições recolhidas nos dez anos anteriores ao 

ajuizamento da ação.Sustenta a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada 

pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, em face do art. 195, 8º, da Constituição Federal. Afirma que o legislador ordinário, ao 

editar as Leis n 8.540/92 e 9.528/97, violou o princípio da isonomia previsto no art. 150, II, da Constituição, ao sujeitar 

os empregadores rurais a um tratamento jurídico mais gravoso em relação aos empregadores urbanos, e violou a regra 

do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade 

social.Sustenta, ainda, a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela 

Lei n 10.256/2001 em face do art. 195, 8º, da Constituição, também por violação à regra do art. 195, 4º, da Constituição, 

que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Alega que o STF, ao julgar 

o RE n 363.852, assentou a inconstitucionalidade da tributação atacada ao declarar a inconstitucionalidade da expressão 

receita bruta proveniente da comercialização da produção rural constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, VI, 

da Lei n 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei n 8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defende a restituição dos 

créditos tributários recolhidos indevidamente, bem como a incidência da SELIC na compensação ou 
restituição.Requereu a antecipação de tutela.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 20/25 e 

33/102).A decisão de fls. 104/105 indeferiu o pedido de antecipação da tutela.O requerente interpôs agravo de 

instrumento contra a decisão que indeferiu a antecipação de tutela (fls. 108/113), ao qual foi negado provimento (fls. 

153/156).Devidamente citada, a União apresentou contestação, alegando preliminarmente a ausência de fato 

constitutivo do direito. No mérito, sustenta, em síntese, a superação dos vícios de inconstitucionalidade apontados no 

Recurso Extraordinário 363.852 pela edição da Lei 10.256/2001. Alega, no mais, a constitucionalidade da contribuição 

social FUNRURAL e a ausência de bitributação, diante do não recolhimento de COFINS por pessoas físicas. Alega 

ainda a ocorrência de prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte autora ao pagamento das 

verbas de sucumbência.O autor se manifestou sobre a contestação (fls. 141/142).É o relatório.Decido.O julgamento 

antecipado da lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a questão de mérito é apenas de 

direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.A alegação de prescrição não merece acolhida.A 

contribuição em questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao contribuinte, 

independentemente de qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, efetuar o 

cálculo e o pagamento da contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por 

homologação, a extinção de seu crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato 

gerador a teor do previsto no 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda 

tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no 

artigo 168, inciso I, do CTN. Na prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr 

após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse 

homologação expressa, o prazo seria de dez anos a contar do fato gerador.É certo que a Lei Complementar n 118, de 9 

de fevereiro de 2005, estabeleceu que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação 

é contado a partir da data do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, 

determinando, inclusive, a sua aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei 

Complementar:Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra 

em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.Contudo, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 644.736/PE, 

declarou que a segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação retroativa de seu 

art. 3º para alcançar inclusive fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da autonomia, da 

independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. Eis o teor do 

julgado, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 170:CONSTITUCIONAL. 
TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS 

TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA 

(E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU 

ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a 

prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se 

tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem 

início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do 

lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é 

indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, 

somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação 

expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse 
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entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define 

o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do 

Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de 

interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo 

Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois 

retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, 

intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não 

simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações 

que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação 

retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e 

independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada 

(CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece no Superior 

Tribunal de Justiça é de que, quanto a pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei Complementar nº 118/05 

(09/06/05), o prazo prescricional para exercício do direito à repetição do indébito ou à compensação é de cinco anos, 

contados da homologação - tácita ou expressa - do lançamento, limitado ao máximo de cinco anos a contar da vigência 

do texto normativo (STJ AgRg no Ag 911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 16/04/08). A 

contribuição social objeto da demanda é calculada e recolhida antecipadamente pelo sujeito passivo, sujeitando-se à 

homologação posterior da autoridade fiscal. O autor pretende restituir contribuições recolhidas nos dez anos que 
antecederam o ajuizamento da ação, o que ocorreu em 09/06/2010. A pretensão de restituir o recolhimento mais remoto 

objeto do pedido poderia ser exercida, portanto, até 09/06/10, nos termos do entendimento fixado pelo STJ. 

Considerando que a ação foi ajuizada nessa data, não há prescrição a ser reconhecida.No mérito, a controvérsia cinge-se 

à exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural. 

Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a redação dos 

artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, instituindo contribuição social incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, 

em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados (artigo 

12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a vigência da redação 

original do artigo 195 da Constituição da República, que autorizava a instituição de contribuições sociais dos 

empregadores tão somente sobre folha de salários, o faturamento e o lucro, permitindo a instituição de outras fontes da 

Seguridade Social apenas por intermédio de lei complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, que manteve a 

incidência tributária.A permissão constitucional para instituição de contribuição social do empregador incidente sobre a 

receita, mediante lei ordinária, somente adveio com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que deu nova redação 

ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da comercialização 

da sua produção, tal como fizeram os ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos no julgamento 

do RE 363852. Receita é espécie do gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de faturamento. A 
conclusão decorre do disposto no artigo 195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 20/98), que 

previa como base de cálculo da contribuição social do produtor rural segurado especial o resultado da comercialização 

da produção, indicando que tal expressão não é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o resultado da 

comercialização da produção rural, base de cálculo tão somente para o produtor rural segurado especial (artigo 195, 8º, 

da CF/88), equivale à diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no período sob apuração 

(artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, mas a receita 

bruta decorrente da comercialização da sua produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, considerou 

sinônimas as expressões receita e faturamento por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram declarados 

erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda de 

mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou após a edição da EC n 20/98. Nesse 

sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema 

jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - 

EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional 

ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, 

conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio 

da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO 
- INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a 

redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as 

expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de 

mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita 

bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas 

desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, 

DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua produção contida no inciso I do art. 25 da 

Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi considerado equivalente ao faturamento por 

ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição da exação em comento por lei 

complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), somente sendo exigida a 

instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas 
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fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica 

da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da contribuição não constitui 

ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da Seguridade Social, pois o 

produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 70/91 (ser equiparado a 

pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Não há, outrossim, violação ao 

princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza substitutiva, pois, ao prever a incidência da 

contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção, afastou a incidência da contribuição 

sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa 

física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência 

da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na tributação entre o empregador rural e urbano 

coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas pelo texto legal mediante a substituição da 

contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. Nesse sentido, transcrevo trecho do voto 

proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no entanto, como observei, volta-se à correção 

de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da contribuição social. A alíquota de 20%, 

elevada, induzia à sonegação fiscal.Em que pese o entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma 

que instituiu a exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

em sede de controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo 

decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em 

comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema 

consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda 

Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o 

início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela 
Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei 

10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a 

cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da 

base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem 

reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. 

Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 

25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 
Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha 

validado a incidência da contribuição social sobre a receita bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão 

veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende obter pura e simplesmente a desoneração tributária, 

sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que 

exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, 

alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, 

da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 

12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural pessoa física sobre a receita bruta, conforme já 
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exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a remuneração paga a empregados e avulsos 

(artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei 8.212/91, com redação 

dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição da contribuição sobre a receita bruta do 

produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da contribuição sobre remuneração paga a segurados 

empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja 

constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a inconstitucionalidade reside tão somente na instituição 

da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha 

de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê 

que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos 

empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, considerando que o pedido deve ser interpretado 

restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a restituição do valor de contribuição social recolhida 

nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a 

pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e despesas processuais e 

honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0001291-52.2010.403.6115 - SILVIO ANTONIO PAVAO X ADAILTON ROBERTO PAVAO(SP197086 - 
GERALDO SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

de ação pelo rito ordinário ajuizada por SILVIO ANTÔNIO PAVÃO e ADAILTON ROBERTO PAVÃO, qualificados 

nos autos, em face da UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pretendem obter provimento judicial que os desobriguem 

de se submeter ao recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, e art. 25, 10, incisos I a IV, todos da Lei n 

8.212/91, seja por meio de cobrança direta, seja por meio da sub-rogação a que se refere o art. 30, IV da referida Lei. 

Requerem, ainda, a repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez anos anteriores à 

propositura da ação.Alegam que são produtores rurais pessoa física e que recolhem, diretamente ou por meio de sub-

rogação na pessoa dos adquirentes da produção rural, as contribuições sociais previstas na Lei n 8.212/91, incidentes 

sobre o resultado da comercialização da produção.Afirmam que são passíveis de repetição/compensação as 

contribuições recolhidas nos dez anos anteriores ao ajuizamento da ação.Sustentam a inconstitucionalidade da exação 

prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, em face do art. 195, 8º, da 

Constituição Federal. Afirmam que o legislador ordinário, ao editar as Leis n 8.540/92 e 9.528/97, violou o princípio da 

isonomia previsto no art. 150, II, da Constituição, ao sujeitar os empregadores rurais a um tratamento jurídico mais 

gravoso em relação aos empregadores urbanos, e violou a regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei 

complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Sustentam, ainda, a inconstitucionalidade 

da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/2001 em face do art. 195, 8º, da 

Constituição, também por violação à regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição 
de novas fontes de custeio da seguridade social.Alegam que o STF, ao julgar o RE n 363.852, assentou a 

inconstitucionalidade da tributação atacada ao declarar a inconstitucionalidade da expressão receita bruta proveniente da 

comercialização da produção rural constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, IV, da Lei n 8.212/91, com as 

alterações introduzidas pela Lei n 8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defendem a restituição dos créditos tributários 

recolhidos indevidamente, bem como a incidência da SELIC na compensação ou restituição.Requereram a antecipação 

de tutela.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 46/281).A decisão de fls. 285/286 indeferiu o 

pedido de antecipação da tutela.Pedido de reconsideração às fls. 288/293.A decisão de fls. 296 indeferiu o pedido de 

reconsideração.Os autores interpuseram agravo de instrumento contra a decisão mencionada (fls. 302/331), ao qual foi 

negado provimento (fls. 355/356 e 398/401).Devidamente citada, a União apresentou contestação, alegando, em síntese, 

a superação dos vícios de inconstitucionalidade apontados no Recurso Extraordinário 363.852 pela edição da Lei 

10.256/2001. Alega, no mais, a constitucionalidade da contribuição social FUNRURAL e a improcedência da alegação 

de ofensa ao princípio da isonomia, uma vez que a contribuição cobrada do produtor rural pessoa física apenas 

substituiu a contribuição antes cobrada sobre a folha de salários, que por ser mais onerosa induzia à sonegação fiscal. 

Alega ainda a ocorrência de prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte autora ao 

pagamento das verbas de sucumbência.O autor se manifestou sobre a contestação (fls. 360/392).É o relatório.Decido.O 

julgamento antecipado da lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a questão de mérito é 

apenas de direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.A alegação de prescrição merece parcial 
acolhida.A contribuição em questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao contribuinte, 

independentemente de qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, efetuar o 

cálculo e o pagamento da contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por 

homologação, a extinção de seu crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato 

gerador a teor do previsto no 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda 

tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no 

artigo 168, inciso I, do CTN. Na prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr 

após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse 

homologação expressa, o prazo seria de dez anos a contar do fato gerador.Contudo, a Lei Complementar n 118, de 9 de 

fevereiro de 2005, estabeleceu que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação é 
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contado a partir da data do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, 

determinando, inclusive, a sua aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei 

Complementar:Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra 

em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.O Egrégio Superior Tribunal de Justiça, por sua 

vez, no julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 

644.736/PE, declarou que a segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação 

retroativa de seu art. 3º para alcançar inclusive fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da 

autonomia, da independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. 

Eis o teor do julgado, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 

170:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 

118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. 

INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO 

RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a 

jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, 
o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim 

na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se 

considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção 

albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no 

art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez 

anos a contar do fato gerador.2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os 

juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do 

entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da 

LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance 

diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou 

no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido 

como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo 

modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo 

apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que 

determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional 

da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da 

coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece 
no Superior Tribunal de Justiça é de que, quanto a pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei 

Complementar nº 118/05 (09/06/05), o prazo prescricional para exercício do direito à repetição do indébito ou à 

compensação é de cinco anos, contados da homologação - tácita ou expressa - do lançamento, limitado ao máximo de 

cinco anos a contar da vigência do texto normativo (STJ AgRg no Ag 911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz 

Fux, DJ 16/04/08). Conclui-se, dessa forma, nos termos do entendimento fixado pelo STJ, que o prazo prescricional 

para repetição das contribuições recolhidas até 09/06/2005 esgotou-se em 09/06/2010. A presente ação foi ajuizada em 

28/06/2010, o que impõe o reconhecimento da prescrição na hipótese.Da mesma forma, deve ser reconhecida a 

prescrição do pedido de repetição das contribuições recolhidas antes de 28/06/2005. Logo, a análise do pedido de 

repetição somente é possível em relação às contribuições recolhidas a partir de 28/06/2005.No mérito, a controvérsia 

cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural. 

Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a redação dos 

artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, instituindo contribuição social incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, 

em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados (artigo 

12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a vigência da redação 

original do artigo 195 da Constituição da República, que autorizava a instituição de contribuições sociais dos 

empregadores tão somente sobre folha de salários, o faturamento e o lucro, permitindo a instituição de outras fontes da 
Seguridade Social apenas por intermédio de lei complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, que manteve a 

incidência tributária.A permissão constitucional para instituição de contribuição social do empregador incidente sobre a 

receita, mediante lei ordinária, somente adveio com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que deu nova redação 

ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da comercialização 

da sua produção, tal como fizeram os ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos no julgamento 

do RE 363852. Receita é espécie do gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de faturamento. A 

conclusão decorre do disposto no artigo 195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 20/98), que 

previa como base de cálculo da contribuição social do produtor rural segurado especial o resultado da comercialização 

da produção, indicando que tal expressão não é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o resultado da 

comercialização da produção rural, base de cálculo tão somente para o produtor rural segurado especial (artigo 195, 8º, 

da CF/88), equivale à diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no período sob apuração 
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(artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, mas a receita 

bruta decorrente da comercialização da sua produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, considerou 

sinônimas as expressões receita e faturamento por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram declarados 

erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda de 

mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou após a edição da EC n 20/98. Nesse 

sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema 

jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - 

EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional 

ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, 

conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio 

da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO 

- INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a 

redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as 

expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de 

mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita 

bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas 

desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua produção contida no inciso I do art. 25 da 

Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi considerado equivalente ao faturamento por 

ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição da exação em comento por lei 

complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), somente sendo exigida a 

instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas 

fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica 

da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da contribuição não constitui 

ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da Seguridade Social, pois o 

produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 70/91 (ser equiparado a 

pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. 

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. AQUISIÇÕES 

EFETUADAS JUNTO A PRODUTORES RURAIS, PESSOAS FÍSICAS, E COOPERATIVAS, QUE NÃO 

RECOLHEM CONTRIBUIÇÕES PARA O PIS E PARA A COFINS. LEI Nº 9.363/96. INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 23/97, DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 1- A Instrução Normativa nº 23/97, da Secretaria da Receita 

Federal, que disciplinou a concessão do crédito presumido prevista na Lei nº 9.363/96, não ultrapassou os limites do 

citado diploma, ao restringi-la, quanto a produtos de atividade rural, às aquisições promovidas junto a pessoas jurídicas, 

sujeitas às contribuições para o PIS e para a COFINS. 2- Como o crédito presumido de IPI tem natureza de incentivo 
fiscal alusivo ao ressarcimento do valor pago a título das aludidas contribuições, não é pertinente a sua incidência , no 

que se refere a valores pagos a empresas que não são compelidas, pela legislação de regência, ao recolhimento das 

contribuições em tela. 3- Apelação improvida.(TRF - 2ª Região, AC 200350010084717AC - APELAÇÃO CIVEL - 

420699, Quarta Turma Especializada, Rel. Des. Fed. Luiz Antonio Soares, E-DJF2R de 19/04/2010, p. 79/80 - grifo 

nosso)CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR 

RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. EXIGIBILIDADE. FATO GERADOR. BASE DE CÁLCULO. COFINS. 

BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. 1. A Constituição de 1988 e a legislação posterior mantiveram a contribuição 

incidente sobre a comercialização da produção rural, prevendo tratamento distinto entre o produtor rural que trabalha 

em regime de economia familiar, o produtor rural pessoa física empregador e o produtor rural pessoa jurídica. 2. Para o 

produtor rural pessoa física empregador, a contribuição sobre a comercialização da produção rural é indevida apenas de 

25 de julho de 1991 (extinção do PRORURAL) até 22 de março de 1993 (prazo nonagesimal da Lei n.º 8.540/92, que 

recriou a contribuição), quando então era exigível a contribuição sobre a folha de salários. 3. O fato gerador da 

contribuição debatida é a comercialização da produção rural e ocorre com a venda ou a consignação da produção rural; 

a base de cálculo é a receita bruta proveniente da comercialização de tal produção, elementos da hipótese de incidência 

previstos nas Leis n.º 8.212/91 e n.º 8.870/94. 4. A base de cálculo - receita bruta - é equivalente, para efeitos fiscais, a 

faturamento, segundo precedentes do e. STF, e representada pela venda ou consignação de mercadorias, no caso, 

produtos rurais. 5. Ausência de bis in idem, pois o produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos 
requisitos do art. 1.º da LC 70/91 (ser equiparado a pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é 

contribuinte da COFINS, inexistindo suposta indevida cumulação de contribuições.(TRF - 4ª Região, AC 

200971180005244AC - APELAÇÃO CIVEL, Segunda Turma, Rel. Otávio Roberto Pamplona, DE de 11/11/2009 - 

grifo nosso)Não há, outrossim, violação ao princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza 

substitutiva, pois, ao prever a incidência da contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da 

produção, afastou a incidência da contribuição sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 

8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da 

Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na 

tributação entre o empregador rural e urbano coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas 

pelo texto legal mediante a substituição da contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. 
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Nesse sentido, transcrevo trecho do voto proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no 

entanto, como observei, volta-se à correção de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da 

contribuição social. A alíquota de 20%, elevada, induzia à sonegação fiscal.Por essas mesmas razões, conclui-se que a 

incidência da contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção não viola o princípio da 

capacidade contributiva.Em que pese o entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma que instituiu a 

exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sede de 

controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 
considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo 

decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em 

comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema 

consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda 

Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o 

início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela 

Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei 

10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a 

cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da 

base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem 

reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. 

Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 

25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 
Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha 

validado a incidência da contribuição social sobre a receita bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão 

veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende obter pura e simplesmente a desoneração tributária, 

sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que 

exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, 

alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, 

da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 

12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural pessoa física sobre a receita bruta, conforme já 
exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a remuneração paga a empregados e avulsos 

(artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei 8.212/91, com redação 

dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição da contribuição sobre a receita bruta do 

produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da contribuição sobre remuneração paga a segurados 

empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja 

constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a inconstitucionalidade reside tão somente na instituição 

da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha 

de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê 

que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos 

empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, considerando que o pedido deve ser interpretado 

restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a restituição do valor de contribuição social recolhida 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 555/935 

nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a 

pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e despesas processuais e 

honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Comunique-se 

ao ilustre Relator do Agravo de Instrumento interposto nestes autos pela parte autora do teor desta sentença, em 

cumprimento ao disposto no art. 183 do Prov. COGE n 64/2005.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001560-91.2010.403.6115 - MARIO BALDIN X MARIO SERGIO BALDIN(SP197086 - GERALDO SOARES DE 

OLIVEIRA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 994 - IVAN RYS) 

de ação pelo rito ordinário ajuizada por MARIO BALDIN e MARIO SERGIO BALDIN, qualificados nos autos, em 

face da UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pretendem obter provimento judicial que os desobriguem de se submeter 

ao recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, e art. 25, 10, incisos I a IV, todos da Lei n 8.212/91, seja 

por meio de cobrança direta, seja por meio da sub-rogação a que se refere o art. 30, IV da referida Lei. Requerem, 

ainda, a repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez anos anteriores à propositura da 

ação.Alegam que são produtores rurais pessoa física e que recolhem, diretamente ou por meio de sub-rogação na pessoa 

dos adquirentes da produção rural, as contribuições sociais previstas na Lei n 8.212/91, incidentes sobre o resultado da 

comercialização da produção.Afirmam que são passíveis de repetição/compensação as contribuições recolhidas nos dez 

anos anteriores ao ajuizamento da ação.Sustentam a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 
8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, em face do art. 195, 8º, da Constituição Federal. Afirmam 

que o legislador ordinário, ao editar as Leis n 8.540/92 e 9.528/97, violou o princípio da isonomia previsto no art. 150, 

II, da Constituição, ao sujeitar os empregadores rurais a um tratamento jurídico mais gravoso em relação aos 

empregadores urbanos, e violou a regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição de 

novas fontes de custeio da seguridade social.Sustentam, ainda, a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da 

Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/2001 em face do art. 195, 8º, da Constituição, também por violação 

à regra do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da 

seguridade social.Alegam que o STF, ao julgar o RE n 363.852, assentou a inconstitucionalidade da tributação atacada 

ao declarar a inconstitucionalidade da expressão receita bruta proveniente da comercialização da produção rural 

constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, IV, da Lei n 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei n 

8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defendem a restituição dos créditos tributários recolhidos indevidamente, bem como a 

incidência da SELIC na compensação ou restituição.Requereram a antecipação de tutela.A inicial veio acompanhada de 

procuração e documentos (fls. 46/245).Os autores peticionaram às fls. 251/252 requerendo o aditamento da petição 

inicial para retificação do valor da causa.A decisão de fls. 253/255 acolheu a emenda da inicial e indeferiu o pedido de 

antecipação da tutela.Devidamente citada, a União apresentou contestação, alegando preliminarmente a incompetência 

absoluta do juízo e a ausência de fato constitutivo do direito. No mérito, sustenta, em síntese, a superação dos vícios de 

inconstitucionalidade apontados no Recurso Extraordinário 363.852 pela edição da Lei 10.256/2001. Alega, no mais, a 
constitucionalidade da contribuição social FUNRURAL e a ausência de bitributação, diante do não recolhimento de 

COFINS por pessoas físicas. Alega ainda a ocorrência de prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação 

da parte autora ao pagamento das verbas de sucumbência.O autor se manifestou sobre a contestação (fls. 287/319).É o 

relatório.Decido.O julgamento antecipado da lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a 

questão de mérito é apenas de direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.A preliminar de 

incompetência argüida em contestação já foi apreciada pela decisão de fls. 253/255, contra a qual não há notícia de 

interposição de recurso pela União.A preliminar de ausência de fato constitutivo do direito confunde-se com o mérito.A 

alegação de prescrição, por sua vez, merece parcial acolhida.A contribuição em questão é tributo sujeito a lançamento 

por homologação, uma vez que cabe ao contribuinte, independentemente de qualquer atividade da autoridade 

administrativa, quando ocorrido o fato gerador, efetuar o cálculo e o pagamento da contribuição (CTN, art. 150).Como 

o lançamento do tributo em questão opera-se por homologação, a extinção de seu crédito opera-se tacitamente no prazo 

máximo de cinco anos contados da data do fato gerador a teor do previsto no 4º do artigo 150 do Código Tributário 

Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e 

extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça considerava que a partir daí 

contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no artigo 168, inciso I, do CTN. Na prática, em não havendo 

homologação expressa, o prazo somente começava a correr após decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, o 

que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse homologação expressa, o prazo seria de dez anos a contar do 
fato gerador.Contudo, a Lei Complementar n 118, de 9 de fevereiro de 2005, estabeleceu que o prazo de cinco anos para 

pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação é contado a partir da data do pagamento antecipado de que trata o 

1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, determinando, inclusive, a sua aplicação retroativa. É o que 

dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei Complementar:Art. 3o Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da 

Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de 

tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1o do art. 150 da 

referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o 

disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.O Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, no julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade nos Embargos de 

Divergência em Recurso Especial n 644.736/PE, declarou que a segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 

118/2005 - que determina a aplicação retroativa de seu art. 3º para alcançar inclusive fatos passados - é inconstitucional, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 556/935 

porquanto ofende os princípios da autonomia, da independência dos poderes, da garantia do direito adquirido, do ato 

jurídico perfeito e da coisa julgada. Eis o teor do julgado, relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki e publicado no DJ 

de 27/08/2007, p. 170:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO 

PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. 

LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 

3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO 

RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a 

jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, 

o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim 

na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se 

considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção 

albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no 

art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez 

anos a contar do fato gerador.2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os 

juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do 

entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da 

LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance 

diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou 
no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido 

como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo 

modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo 

apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que 

determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional 

da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da 

coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece 

no Superior Tribunal de Justiça é de que, quanto a pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei 

Complementar nº 118/05 (09/06/05), o prazo prescricional para exercício do direito à repetição do indébito ou à 

compensação é de cinco anos, contados da homologação - tácita ou expressa - do lançamento, limitado ao máximo de 

cinco anos a contar da vigência do texto normativo (STJ AgRg no Ag 911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz 

Fux, DJ 16/04/08). Conclui-se, dessa forma, nos termos do entendimento fixado pelo STJ, que o prazo prescricional 

para repetição das contribuições recolhidas até 09/06/2005 esgotou-se em 09/06/2010. A presente ação foi ajuizada em 

08/09/2010, o que impõe o reconhecimento da prescrição na hipótese.Da mesma forma, deve ser reconhecida a 

prescrição do pedido de repetição das contribuições recolhidas antes de 20/08/2005. Logo, a análise do pedido de 

repetição somente é possível em relação às contribuições recolhidas a partir de 20/08/2005.No mérito, a controvérsia 

cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção rural. 
Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a redação dos 

artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, instituindo contribuição social incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da produção da pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, 

em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados (artigo 

12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a vigência da redação 

original do artigo 195 da Constituição da República, que autorizava a instituição de contribuições sociais dos 

empregadores tão somente sobre folha de salários, o faturamento e o lucro, permitindo a instituição de outras fontes da 

Seguridade Social apenas por intermédio de lei complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, que manteve a 

incidência tributária.A permissão constitucional para instituição de contribuição social do empregador incidente sobre a 

receita, mediante lei ordinária, somente adveio com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que deu nova redação 

ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da comercialização 

da sua produção, tal como fizeram os ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos no julgamento 

do RE 363852. Receita é espécie do gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de faturamento. A 

conclusão decorre do disposto no artigo 195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 20/98), que 

previa como base de cálculo da contribuição social do produtor rural segurado especial o resultado da comercialização 

da produção, indicando que tal expressão não é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o resultado da 

comercialização da produção rural, base de cálculo tão somente para o produtor rural segurado especial (artigo 195, 8º, 
da CF/88), equivale à diferença entre os valores das receitas recebidas e das despesas pagas no período sob apuração 

(artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, mas a receita 

bruta decorrente da comercialização da sua produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, considerou 

sinônimas as expressões receita e faturamento por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram declarados 

erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda de 

mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou após a edição da EC n 20/98. Nesse 

sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE 

NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema 

jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - 

EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional 

ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, 
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conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio 

da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO 

- INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a 

redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as 

expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de 

mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita 

bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas 

desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, 

DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua produção contida no inciso I do art. 25 da 

Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi considerado equivalente ao faturamento por 

ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição da exação em comento por lei 

complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), somente sendo exigida a 

instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas 

fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à observância da técnica 

da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da contribuição não constitui 

ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da Seguridade Social, pois o 

produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 70/91 (ser equiparado a 

pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. 
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. AQUISIÇÕES 

EFETUADAS JUNTO A PRODUTORES RURAIS, PESSOAS FÍSICAS, E COOPERATIVAS, QUE NÃO 

RECOLHEM CONTRIBUIÇÕES PARA O PIS E PARA A COFINS. LEI Nº 9.363/96. INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 23/97, DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 1- A Instrução Normativa nº 23/97, da Secretaria da Receita 

Federal, que disciplinou a concessão do crédito presumido prevista na Lei nº 9.363/96, não ultrapassou os limites do 

citado diploma, ao restringi-la, quanto a produtos de atividade rural, às aquisições promovidas junto a pessoas jurídicas, 

sujeitas às contribuições para o PIS e para a COFINS. 2- Como o crédito presumido de IPI tem natureza de incentivo 

fiscal alusivo ao ressarcimento do valor pago a título das aludidas contribuições, não é pertinente a sua incidência , no 

que se refere a valores pagos a empresas que não são compelidas, pela legislação de regência, ao recolhimento das 

contribuições em tela. 3- Apelação improvida.(TRF - 2ª Região, AC 200350010084717AC - APELAÇÃO CIVEL - 

420699, Quarta Turma Especializada, Rel. Des. Fed. Luiz Antonio Soares, E-DJF2R de 19/04/2010, p. 79/80 - grifo 

nosso)CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR 

RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. EXIGIBILIDADE. FATO GERADOR. BASE DE CÁLCULO. COFINS. 

BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. 1. A Constituição de 1988 e a legislação posterior mantiveram a contribuição 

incidente sobre a comercialização da produção rural, prevendo tratamento distinto entre o produtor rural que trabalha 

em regime de economia familiar, o produtor rural pessoa física empregador e o produtor rural pessoa jurídica. 2. Para o 

produtor rural pessoa física empregador, a contribuição sobre a comercialização da produção rural é indevida apenas de 
25 de julho de 1991 (extinção do PRORURAL) até 22 de março de 1993 (prazo nonagesimal da Lei n.º 8.540/92, que 

recriou a contribuição), quando então era exigível a contribuição sobre a folha de salários. 3. O fato gerador da 

contribuição debatida é a comercialização da produção rural e ocorre com a venda ou a consignação da produção rural; 

a base de cálculo é a receita bruta proveniente da comercialização de tal produção, elementos da hipótese de incidência 

previstos nas Leis n.º 8.212/91 e n.º 8.870/94. 4. A base de cálculo - receita bruta - é equivalente, para efeitos fiscais, a 

faturamento, segundo precedentes do e. STF, e representada pela venda ou consignação de mercadorias, no caso, 

produtos rurais. 5. Ausência de bis in idem, pois o produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos 

requisitos do art. 1.º da LC 70/91 (ser equiparado a pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é 

contribuinte da COFINS, inexistindo suposta indevida cumulação de contribuições.(TRF - 4ª Região, AC 

200971180005244AC - APELAÇÃO CIVEL, Segunda Turma, Rel. Otávio Roberto Pamplona, DE de 11/11/2009 - 

grifo nosso)Não há, outrossim, violação ao princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza 

substitutiva, pois, ao prever a incidência da contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da 

produção, afastou a incidência da contribuição sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 

8.212/91, com redação dada pela Lei n 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da 

Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na 

tributação entre o empregador rural e urbano coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas 
pelo texto legal mediante a substituição da contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. 

Nesse sentido, transcrevo trecho do voto proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no 

entanto, como observei, volta-se à correção de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da 

contribuição social. A alíquota de 20%, elevada, induzia à sonegação fiscal.Por essas mesmas razões, conclui-se que a 

incidência da contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção não viola o princípio da 

capacidade contributiva.Em que pese o entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma que instituiu a 

exação tributária questionada foi recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sede de 

controle difuso, não tendo havido modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 
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Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.(STF, RE 363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo 

decisão proferida pela Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em 

comento.Ocorre que, como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema 

consignou a inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda 

Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o 

início de vigência da Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela 

Emenda Constitucional n 20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei 

10.256/01, que não foi citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a 

cobrança da exação não pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da 

base de cálculo e alíquota da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem 
reconhecendo que a partir do início de vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. 

Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 

25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ 

NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha 

validado a incidência da contribuição social sobre a receita bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão 
veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende obter pura e simplesmente a desoneração tributária, 

sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que 

exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, 

alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, 

da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, 

incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 

12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural pessoa física sobre a receita bruta, conforme já 

exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a remuneração paga a empregados e avulsos 

(artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei 8.212/91, com redação 

dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição da contribuição sobre a receita bruta do 

produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da contribuição sobre remuneração paga a segurados 

empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja 

constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a inconstitucionalidade reside tão somente na instituição 

da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha 

de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê 

que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos 

empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, considerando que o pedido deve ser interpretado 
restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a restituição do valor de contribuição social recolhida 

nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a 

pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento de custas e despesas processuais e 

honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no art. 20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0001658-76.2010.403.6115 - ANTONIO APARECIDO CLEMENTE(SP197086 - GERALDO SOARES DE 

OLIVEIRA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 994 - IVAN RYS) 

de ação pelo rito ordinário ajuizada por ANTONIO APARECIDO CLEMENTE, qualificado nos autos, em face da 

UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pretendem obter provimento judicial que o desobrigue de se submeter ao 
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recolhimento das contribuições previstas no art. 25, I e II, e art. 25, 10, incisos I a IV, todos da Lei n 8.212/91, seja por 

meio de cobrança direta, seja por meio da sub-rogação a que se refere o art. 30, IV da referida Lei. Requer, ainda, a 

repetição do valor indevidamente pago no período que antecede aos dez anos anteriores à propositura da ação.Alega que 

são produtores rurais pessoa física e que recolhe, diretamente ou por meio de sub-rogação na pessoa dos adquirentes da 

produção rural, as contribuições sociais previstas na Lei n 8.212/91, incidentes sobre o resultado da comercialização da 

produção.Afirma que são passíveis de repetição/compensação as contribuições recolhidas nos dez anos anteriores ao 

ajuizamento da ação.Sustenta a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada 

pela Lei n 8.540/92 e 9.528/97, em face do art. 195, 8º, da Constituição Federal. Afirmam que o legislador ordinário, ao 

editar as Leis n 8.540/92 e 9.528/97, violou o princípio da isonomia previsto no art. 150, II, da Constituição, ao sujeitar 

os empregadores rurais a um tratamento jurídico mais gravoso em relação aos empregadores urbanos, e violou a regra 

do art. 195, 4º, da Constituição, que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade 

social.Sustenta, ainda, a inconstitucionalidade da exação prevista no art. 25 da Lei n 8.212/91, com redação dada pela 

Lei n 10.256/2001 em face do art. 195, 8º, da Constituição, também por violação à regra do art. 195, 4º, da Constituição, 

que exige lei complementar para instituição de novas fontes de custeio da seguridade social.Alega que o STF, ao julgar 

o RE n 363.852, assentou a inconstitucionalidade da tributação atacada ao declarar a inconstitucionalidade da expressão 

receita bruta proveniente da comercialização da produção rural constante do art. 12, V e VII, art. 25, I e II, e art. 30, IV, 

da Lei n 8.212/91, com as alterações introduzidas pela Lei n 8.540/92 e pela Lei n 9.528/97.Defende a restituição dos 

créditos tributários recolhidos indevidamente, bem como a incidência da SELIC na compensação ou 
restituição.Requereu a antecipação de tutela.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 46/126).A 

decisão de fls. 130/131 indeferiu o pedido de antecipação da tutela.O autor opôs embargos de declaração às fls. 

135/139.A decisão de fls. 140 acolheu os embargos de declaração e indeferiu o pedido alternativo de antecipação de 

tutela formulado pelo autor.Pedido de reconsideração às fls. 288/293.Devidamente citada, a União apresentou 

contestação, alegando preliminarmente a incompetência absoluta do juízo e a ausência de fato constitutivo do direito. 

No mérito, sustenta, em síntese, a superação dos vícios de inconstitucionalidade apontados no Recurso Extraordinário 

363.852 pela edição da Lei 10.256/2001. Alega, no mais, a constitucionalidade da contribuição social FUNRURAL e a 

ausência de bitributação, diante do não recolhimento de COFINS por pessoas físicas. Alega ainda a ocorrência de 

prescrição. Requer a improcedência do pedido e a condenação da parte autora ao pagamento das verbas de 

sucumbência.O autor se manifestou sobre a contestação (fls. 168/200).É o relatório.Decido.O julgamento antecipado da 

lide é possível, com fundamento no art. 330, I, do CPC, porquanto a questão de mérito é apenas de direito, sendo 

desnecessária a produção de provas em audiência.Afasto, inicialmente, a preliminar de incompetência absoluta deste 

juízo.O valor da causa deve ser fixado conforme a expressão econômica do pedido, pois representa o benefício 

pretendido pela parte por meio da prestação jurisdicional. A formulação de pedido genérico é admitida, na 

impossibilidade de imediata mensuração do quantum debeatur, como soem ser aqueles decorrentes de complexos 

cálculos contábeis, hipótese em que o valor da causa pode ser estimado pelo autor, em quantia simbólica e provisória, 

passível de posterior adequação ao valor apurado pela sentença ou no procedimento de liquidação.Para fins de 
competência, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que ação de procedimento comum, com valor da 

causa inferior a sessenta salários mínimos, mas que tenha por objeto a repetição de valores indevidamente cobrados a 

título de impostos federais, não está sujeita à competência do Juizado Especial Federal.Nesse sentido:CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO ESPECIAL E JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO COMUM. 

COMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O CONFLITO. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. COMPETÊNCIA. 

CRITÉRIOS. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO MOVIDA POR SOCIEDADE EMPRESÁRIA NÃO 

ENQUADRADA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE CONTRA A UNIÃO 

FEDERAL. 1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que juízo de juizado especial não está vinculado 

jurisdicionalmente ao tribunal com quem tem vínculo administrativo, razão pela qual o conflito entre ele e juízo comum 

caracteriza-se como conflito entre juízos não vinculados ao mesmo tribunal, o que determina a competência do STJ para 

dirimi-lo, nos termos do art. 105, I, d, da Constituição. Precedentes. 2. A Lei 10.259/01, que instituiu os Juizados Cíveis 

e Criminais no âmbito da Justiça Federal, estabeleceu que a competência desses Juizados tem natureza absoluta e que, 

em matéria cível, obedece como regra geral a do valor da causa: são da sua competência as causas com valor de até 

sessenta salários mínimos (art. 3º). 3. A essa regra foram estabelecidas exceções ditadas (a) pela natureza da demanda 

ou do pedido (critério material), (b) pelo tipo de procedimento (critério processual) e (c) pelos figurantes da relação 

processual (critério subjetivo). Entre as exceções fundadas no critério material está a das causas que dizem respeito a 

anulação ou cancelamento de ato administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento fiscal. E 
entre as exceções fundadas em critério subjetivo está a das ações que não tiverem como autores, as pessoas físicas e as 

microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas na Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996. 4. No caso 

concreto, o que se tem presente é uma ação de procedimento comum, com valor da causa inferior a sessenta salários 

mínimos, mas (a) movida por sociedade empresária não enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

e (b) que tem por objeto a repetição ou compensação de valores indevidamente cobrados a título de impostos federais. 

Trata-se, portanto, de causa não sujeita ao juizado especial federal, seja pelo critério subjetivo, seja pelo critério 

objetivo. 5. Conflito conhecido, declarando-se a competência do Juízo Federal da 5ª Vara da Subseção Judiciária de São 

Paulo - SP, o suscitado.(STJ, CC 86958/MG, Primeira Seção, Rel. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 

DATA:15/10/2007 PG:00213 - grifos nossos)PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

JUÍZO FEDERAL COMUM E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO 

TRIBUTÁRIO REFERENTE AO IRPF. VALOR DA CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS-MÍNIMOS.1. 
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Trata-se de conflito de competência suscitado nos autos da ação de repetição do indébito tributário referente ao Imposto 

de Renda, tributo que, durante os dez anos que antecedem o ajuizamento da ação, foi recolhido pelos autores sobre as 

importâncias que eles receberam a título de indenização pela morte do esposo e pai em decorrência de acidente de 

trabalho. Os autores atribuíram à causa, por estimativa, o valor de R$ 10.000,00, relegado o cálculo do montante a ser 

restituído para a fase de liquidação da sentença. O Juízo Federal comum, ora suscitado, onde inicialmente foi ajuizada a 

ação, entendeu ser incompetente para processar e julgar o feito porque o valor dado à causa enquadra-se dentro do 

limite de até sessenta salários mínimos. Por sua vez, o Juizado Especial Federal, ora suscitante, com base nas 

declarações de ajuste anual juntadas ao processo, concluiu que o valor atribuído à causa não corresponde ao benefício 

econômico pretendido pelos autores e, ainda, que seria superior ao limite previsto no art. 3º, 3º, da Lei 10.259/2001.2. 

Por ocasião do julgamento do CC 86.958/SP (Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 15.10.2007, p. 213), em que se 

tratava, também, de uma ação de procedimento comum, com valor da causa inferior a sessenta salários mínimos, mas 

que tinha por objeto a repetição de valores indevidamente cobrados a título de impostos federais, a Seção de Direito 

Público decidiu que a causa não estava sujeita à competência do Juizado Especial Federal.3. Conflito de competência 

conhecido, pelas mesmas razões de decidir, para declarar competente o Juízo Federal comum, ora suscitado.(STJ, CC 

87847/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Denise Arruda, DJE de 17/03/2008 - grifo nosso)Assim, deve ser reconhecida a 

competência deste juízo para processamento e julgamento da presente demanda.A preliminar de ausência de fato 

constitutivo do direito confunde-se com o mérito.A alegação de prescrição merece parcial acolhida.A contribuição em 

questão é tributo sujeito a lançamento por homologação, uma vez que cabe ao contribuinte, independentemente de 
qualquer atividade da autoridade administrativa, quando ocorrido o fato gerador, efetuar o cálculo e o pagamento da 

contribuição (CTN, art. 150).Como o lançamento do tributo em questão opera-se por homologação, a extinção de seu 

crédito opera-se tacitamente no prazo máximo de cinco anos contados da data do fato gerador a teor do previsto no 4º 

do artigo 150 do Código Tributário Nacional.Esgotado esse prazo sem que a Fazenda tenha se pronunciado, considera-

se homologado o lançamento e extinto o crédito tributário. A jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

considerava que a partir daí contava-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no artigo 168, inciso I, do CTN. Na 

prática, em não havendo homologação expressa, o prazo somente começava a correr após decorridos cinco anos da 

ocorrência do fato gerador, o que equivale a dizer que, nesses casos onde não houvesse homologação expressa, o prazo 

seria de dez anos a contar do fato gerador.Contudo, a Lei Complementar n 118, de 9 de fevereiro de 2005, estabeleceu 

que o prazo de cinco anos para pleitear a restituição de tributo sujeito a homologação é contado a partir da data do 

pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 do CTN e não da homologação tácita, determinando, inclusive, a sua 

aplicação retroativa. É o que dispõem os arts. 3º e 4º da mencionada Lei Complementar:Art. 3o Para efeito de 

interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção 

do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do pagamento 

antecipado de que trata o 1o do art. 150 da referida Lei.Art. 4o Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua 

publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

Código Tributário Nacional.O Egrégio Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, no julgamento da Argüição de 
Inconstitucionalidade nos Embargos de Divergência em Recurso Especial n 644.736/PE, declarou que a segunda parte 

do art. 4º da Lei Complementar n. 118/2005 - que determina a aplicação retroativa de seu art. 3º para alcançar inclusive 

fatos passados - é inconstitucional, porquanto ofende os princípios da autonomia, da independência dos poderes, da 

garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada. Eis o teor do julgado, relatado pelo Min. Teori 

Albino Zavascki e publicado no DJ de 27/08/2007, p. 170:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI 

INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS 

SUJEITOS A LANÇAMENTO PORHOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO 

SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, 

NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da 

ação de repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de 

tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na 

data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Segundo 

entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do 

lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é 

que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do 

indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse entendimento, embora não tenha a 

adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas 
que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição 

constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, 

conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a 

interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas 

um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação 

federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 

118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua 

vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para 

alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 

2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de 

inconstitucionalidade acolhida.Assim, o entendimento que prevalece no Superior Tribunal de Justiça é de que, quanto a 
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pagamentos efetuados antes do início de vigência da Lei Complementar nº 118/05 (09/06/05), o prazo prescricional para 

exercício do direito à repetição do indébito ou à compensação é de cinco anos, contados da homologação - tácita ou 

expressa - do lançamento, limitado ao máximo de cinco anos a contar da vigência do texto normativo (STJ AgRg no Ag 

911908/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 16/04/08). Conclui-se, dessa forma, nos termos do 

entendimento fixado pelo STJ, que o prazo prescricional para repetição das contribuições recolhidas até 09/06/2005 

esgotou-se em 09/06/2010. A presente ação foi ajuizada em 02/09/2010, o que impõe o reconhecimento da prescrição 

na hipótese.Da mesma forma, deve ser reconhecida a prescrição do pedido de repetição das contribuições recolhidas 

antes de 02/09/2005. Logo, a análise do pedido de repetição somente é possível em relação às contribuições recolhidas a 

partir de 02/09/2005.No mérito, a controvérsia cinge-se à exigibilidade das contribuições sociais incidentes sobre a 

receita bruta da comercialização da produção rural. Argumenta a parte autora que a norma que as instituiu é 

inconstitucional.A Lei n 8.540/92 modificou a redação dos artigos 12 e 25 da Lei de Custeio da Seguridade Social, 

instituindo contribuição social incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção da pessoa 

física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou 

por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados (artigo 12, inciso V, alínea a, e artigo 25, da Lei 

8.212/91).Referido texto legal entrou em vigor durante a vigência da redação original do artigo 195 da Constituição da 

República, que autorizava a instituição de contribuições sociais dos empregadores tão somente sobre folha de salários, o 

faturamento e o lucro, permitindo a instituição de outras fontes da Seguridade Social apenas por intermédio de lei 

complementar. O mesmo se aplica à Lei n 9.528/97, que manteve a incidência tributária.A permissão constitucional 
para instituição de contribuição social do empregador incidente sobre a receita, mediante lei ordinária, somente adveio 

com a edição da Emenda Constitucional n 20/98, que deu nova redação ao mencionado artigo 195.Nesse aspecto, 

convém distinguir as expressões receita bruta e resultado da comercialização da sua produção, tal como fizeram os 

ilustres Ministros Eros Grau e Cezar Peluso nos votos proferidos no julgamento do RE 363852. Receita é espécie do 

gênero resultado, que não pode ser equiparado ao conceito de faturamento. A conclusão decorre do disposto no artigo 

195, 8º, da CF (na redação original e na redação dada pela EC 20/98), que previa como base de cálculo da contribuição 

social do produtor rural segurado especial o resultado da comercialização da produção, indicando que tal expressão não 

é sinônima de faturamento ou receita. De fato, o resultado da comercialização da produção rural, base de cálculo tão 

somente para o produtor rural segurado especial (artigo 195, 8º, da CF/88), equivale à diferença entre os valores das 

receitas recebidas e das despesas pagas no período sob apuração (artigo 4º da Lei 8.023/90). A norma impugnada, no 

entanto, prevê como base de cálculo não o resultado, mas a receita bruta decorrente da comercialização da sua 

produção.O Egrégio Supremo Tribunal Federal, no entanto, considerou sinônimas as expressões receita e faturamento 

por ocasião do julgamento da ADC nº 1, cujos efeitos foram declarados erga omnes. Tratava-se, in casu, do conceito de 

receita bruta stricto senso, consistente na obtida pela venda de mercadorias e serviços. O entendimento se consolidou 

após a edição da EC n 20/98. Nesse sentido:CONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA 

LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO 

DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - 
INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A norma pedagógica do artigo 110 do Código 

Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a definição, o conteúdo e o alcance de 

consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou implicitamente. Sobrepõe-se ao 

aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - 

RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A 

jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, 

consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como sinônimas, jungindo-as à venda de 

mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que 

ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas por pessoas jurídicas, 

independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada. (STF, RE 346.084, Tribunal 

Pleno, Rel. Ministro Marco Aurélio, DJ01/09/06)A expressão receita bruta proveniente da comercialização da sua 

produção contida no inciso I do art. 25 da Lei n 8.212/91 se subsume ao conceito estrito de receita bruta, que foi 

considerado equivalente ao faturamento por ocasião do julgamento da ADC n 1. Logo, seria desnecessária a instituição 

da exação em comento por lei complementar, já que possuía fonte de custeio constitucionalmente prevista (art. 195, I), 

somente sendo exigida a instituição de contribuição para a seguridade social por meio de tal instrumento normativo para 

a criação de novas fontes de financiamento, consoante o disposto no artigo 195, 4º. Assim, não está condicionada à 

observância da técnica da competência legislativa residual da União (art. 154, I).Por outro lado, a instituição da 
contribuição não constitui ofensa ao princípio da unicidade de incidência da contribuição para financiamento da 

Seguridade Social, pois o produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1º da LC 

70/91 (ser equiparado a pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS.Nesse 

sentido:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. 

AQUISIÇÕES EFETUADAS JUNTO A PRODUTORES RURAIS, PESSOAS FÍSICAS, E COOPERATIVAS, QUE 

NÃO RECOLHEM CONTRIBUIÇÕES PARA O PIS E PARA A COFINS. LEI Nº 9.363/96. INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 23/97, DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 1- A Instrução Normativa nº 23/97, da 

Secretaria da Receita Federal, que disciplinou a concessão do crédito presumido prevista na Lei nº 9.363/96, não 

ultrapassou os limites do citado diploma, ao restringi-la, quanto a produtos de atividade rural, às aquisições promovidas 

junto a pessoas jurídicas, sujeitas às contribuições para o PIS e para a COFINS. 2- Como o crédito presumido de IPI 

tem natureza de incentivo fiscal alusivo ao ressarcimento do valor pago a título das aludidas contribuições, não é 
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pertinente a sua incidência , no que se refere a valores pagos a empresas que não são compelidas, pela legislação de 

regência, ao recolhimento das contribuições em tela. 3- Apelação improvida.(TRF - 2ª Região, AC 

200350010084717AC - APELAÇÃO CIVEL - 420699, Quarta Turma Especializada, Rel. Des. Fed. Luiz Antonio 

Soares, E-DJF2R de 19/04/2010, p. 79/80 - grifo nosso)CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 

COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. 

EXIGIBILIDADE. FATO GERADOR. BASE DE CÁLCULO. COFINS. BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. 1. A 

Constituição de 1988 e a legislação posterior mantiveram a contribuição incidente sobre a comercialização da produção 

rural, prevendo tratamento distinto entre o produtor rural que trabalha em regime de economia familiar, o produtor rural 

pessoa física empregador e o produtor rural pessoa jurídica. 2. Para o produtor rural pessoa física empregador, a 

contribuição sobre a comercialização da produção rural é indevida apenas de 25 de julho de 1991 (extinção do 

PRORURAL) até 22 de março de 1993 (prazo nonagesimal da Lei n.º 8.540/92, que recriou a contribuição), quando 

então era exigível a contribuição sobre a folha de salários. 3. O fato gerador da contribuição debatida é a 

comercialização da produção rural e ocorre com a venda ou a consignação da produção rural; a base de cálculo é a 

receita bruta proveniente da comercialização de tal produção, elementos da hipótese de incidência previstos nas Leis n.º 

8.212/91 e n.º 8.870/94. 4. A base de cálculo - receita bruta - é equivalente, para efeitos fiscais, a faturamento, segundo 

precedentes do e. STF, e representada pela venda ou consignação de mercadorias, no caso, produtos rurais. 5. Ausência 

de bis in idem, pois o produtor rural pessoa física empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1.º da LC 70/91 

(ser equiparado a pessoa jurídica pela legislação do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS, inexistindo 
suposta indevida cumulação de contribuições.(TRF - 4ª Região, AC 200971180005244AC - APELAÇÃO CIVEL, 

Segunda Turma, Rel. Otávio Roberto Pamplona, DE de 11/11/2009 - grifo nosso)Não há, outrossim, violação ao 

princípio da isonomia.A norma impugnada pela parte autora tem natureza substitutiva, pois, ao prever a incidência da 

contribuição sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção, afastou a incidência da contribuição 

sobre folha de salários, conforme se depreende do artigo 22, 5º, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 

8.540/92, e artigo 25, caput, da Lei n 8.212/91, com redação dada pela Lei n 10.256/01.Assim, o produtor rural pessoa 

física que exerce atividades com auxílio de empregados, desde a edição da Lei n 8.540/92, não está sujeito à incidência 

da contribuição de 20% sobre a folha de salários.A diferenciação na tributação entre o empregador rural e urbano 

coaduna-se com as peculiaridades das atividades rurícolas, fomentadas pelo texto legal mediante a substituição da 

contribuição sobre folha de salários pela contribuição sobre a receita bruta. Nesse sentido, transcrevo trecho do voto 

proferido pelo Ministro Eros Grau no julgamento do RE 363.852: A lei, no entanto, como observei, volta-se à correção 

de uma distorção, estimulando os empregadores rurais ao recolhimento da contribuição social. A alíquota de 20%, 

elevada, induzia à sonegação fiscal.Por essas mesmas razões, conclui-se que a incidência da contribuição sobre a receita 

bruta decorrente da comercialização da produção não viola o princípio da capacidade contributiva.Em que pese o 

entendimento acima sustentado, a inconstitucionalidade da norma que instituiu a exação tributária questionada foi 

recentemente reconhecida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sede de controle difuso, não tendo havido 

modulação dos efeitos da decisão. Eis a ementa do julgado:RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO 
ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da 

violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a que chega 

deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou 

desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-

ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto 

constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores 

rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.(STF, RE 

363852/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 22/04/10).Dessa forma, havendo decisão proferida pela 

Suprema Corte a respeito do assunto, há que se considerar a inconstitucionalidade da norma em comento.Ocorre que, 

como já salientou a decisão que indeferiu a antecipação de tutela, o julgamento da Corte Suprema consignou a 

inconstitucionalidade dos dispositivos e da exação até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 

20/98, venha a instituir a contribuição. Sob tal fundamento, a exação passaria a ser legítima após o início de vigência da 

Lei 10.256/01, editada após a modificação do art. 195, I, da Constituição da República pela Emenda Constitucional n 
20/98.É certo que a decisão preferida pelo Supremo ocorreu após o início de vigência da Lei 10.256/01, que não foi 

citada como hábil à instituição da contribuição. Também é certo que há quem sustente que a cobrança da exação não 

pode ser efetuada com fundamento no artigo 2º da Lei 10.256/01, o qual não dispôs acerca da base de cálculo e alíquota 

da contribuição.Contudo, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem reconhecendo que a partir do início de 

vigência da Lei n 10.256/01 a exação tributária questionada passou a ser válida. Nesse sentido:CONSTITUCIONAL. 

TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A 

REDAÇÃO DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos 

arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, 

até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha 

instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada 

a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da 
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Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à 

contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem 

a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda 

Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique 

Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido.(TRF3, AI 

410117, Quinta Turma, Rel. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJF3 29/11/10).De qualquer 

forma, ainda que se entenda que a Lei n 10.256/01 não tenha validado a incidência da contribuição social sobre a receita 

bruta do empregador rural pessoa física, a pretensão veiculada pela parte autora não poderia ser acolhida, pois pretende 

obter pura e simplesmente a desoneração tributária, sem fazer qualquer menção à incidência da regra geral prevista no 

artigo 22, incisos I e II, da Lei n 8.212/91, já que exerce as atividades com auxílio de empregados.Sujeito à regra geral, 

o produtor rural pessoa física (artigo 12 inciso V, alínea a, da Lei 8.212/91) que não seja considerado segurado especial 

(artigo 195, 8º, da CF/88 e artigo 12, inciso VII, da Lei 8.212/91) estaria sujeito à incidência da contribuição social 

sobre a folha de salários, prevista no artigo 22, incisos I e II, da Lei 8.212/91, caso explore as atividades com auxílio de 

empregados ou trabalhadores avulsos (artigos 12, 15 e 25, caput, da Lei 8.212/91).A contribuição do empregador rural 

pessoa física sobre a receita bruta, conforme já exposto, teve por finalidade substituir a contribuição incidente sobre a 

remuneração paga a empregados e avulsos (artigo 22, 5º, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92, e artigo 
25, caput, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 10.256/01). Assim, afastada a constitucionalidade da instituição 

da contribuição sobre a receita bruta do produtor pessoa física, igualmente ficaria afastada a não incidência da 

contribuição sobre remuneração paga a segurados empregados e avulsos, a qual decorre diretamente da natureza 

substitutiva da contribuição instituída pela norma cuja constitucionalidade é questionada.Não se pode considerar que a 

inconstitucionalidade reside tão somente na instituição da contribuição, restando íntegra a isenção do produtor rural 

pessoa física quanto à contribuição incidente sobre folha de salários. Tal cisão, além de desnaturar a norma jurídica, 

igualmente viola a Constituição, em especial quando prevê que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a 

sociedade, inclusive mediante contribuições sociais pagas pelos empregadores (artigo 195, inciso I, da CF).Desse modo, 

considerando que o pedido deve ser interpretado restritivamente (artigo 293 do CPC) e que a parte autora pretende a 

restituição do valor de contribuição social recolhida nos últimos anos, sem fazer qualquer menção à incidência da 

contribuição social prevista no artigo 22, inciso I e II, a pretensão deve ser rejeitada.Ante o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte 

autora ao pagamento de custas e despesas processuais e honorários advocatícios, ora fixados, com fundamento no art. 

20, 4º, do CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001781-74.2010.403.6115 - JOSE REIS SCHIAVONE(SP101629 - DURVAL PEDRO FERREIRA SANTIAGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1483 - JOSE FRANCISCO FURLAN ROCHA) 
JOSÉ REIS SCHIAVONE, qualificado nos autos, ajuizou ação de revisão de benefício previdenciário em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, requerendo a condenação do réu a efetuar os reajustamentos da 

renda do benefício, a contar do primeiro, de modo que a mensalidade reajustada sempre corresponda a 80% do teto de 

contribuição vigente no mês do reajuste. Requer, ainda, que, após a implantação da nova renda mensal do benefício, 

sejam pagas as diferenças apuradas em atraso, observada a prescrição qüinqüenal, com correção monetária e juros de 

mora. Pleiteia, por fim, a condenação do réu ao pagamento das verbas de sucumbência.Afirma que a sua renda mensal 

inicial foi calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos salários-de-contribuição utilizados, pois foi aplicado 

o coeficiente de 80% sobre o teto do salário-de-contribuição vigente na época da concessão. Alega, porém, que 

efetuados os reajustamentos periódicos da renda, não mais foi mantido o coeficiente de proporcionalidade entre o 

benefício percebido e o limite máximo para ele estipulado. Argumenta que, no RE n 564.354-9, o Egrégio Supremo 

Tribunal Federal assegurou o direito do autor à manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre o benefício 

percebido e o limita máximo vigente, reconhecendo a existência de repercussão geral da questão constitucional.A inicial 

foi instruída com documentos.Regularmente citado, o INSS ofertou contestação, argüindo preliminar de incompetência 

desta Vara Federal para o julgamento da causa. No mérito, ressaltou que o pedido formulado no presente feito não 

encontra amparo na decisão mencionada na inicial, pois ficou expresso no acórdão do Recurso Extraordinário que os 

benefícios em manutenção não devem ser reajustados automaticamente com o mesmo coeficiente de proporcionalidade. 

Sustentou que a tese defendida na inicial colide frontalmente com os arts. 5º, XXXVI, 7º, IV, e 195, 5º, da Constituição, 
além dos arts. 14 da EC n 20/98 e 5º da EC n 41/2003. Salientou, ainda, que o pedido formulado ofende ao princípio 

constitucional da irretroatividade das leis, consubstanciado no art. 5º, XXXVI, da CF/88. Alegou, ainda, que eventual 

deferimento do pedido veiculado nesta ação implicará num futuro pleito de aplicação de novo e eventual limite de 

contribuição estabelecido, enveredando na adoção de uma indevida equivalência salarial por via oblíqua. Argumentou 

que implicaria também majoração de benefício sem a correspondente fonte de custeio total, o que é vedado pela 

Constituição no art. 195, 5º.O autor se manifestou sobre a contestação às fls. 42/44.É o relatório.Fundamento e decido.O 

julgamento da lide no presente momento processual é possível, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC, porquanto a 

questão de mérito é apenas de direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.Inicialmente, rejeito a 

preliminar de incompetência absoluta desta Vara Federal para o julgamento da ação. De acordo com a jurisprudência 

consolidada do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, havendo a formulação de pedido de pagamento de prestações em 

atraso em ação de cunho previdenciário, o valor da causa deverá corresponder à soma de doze prestações do benefício 
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pleiteado e das prestações em atraso requeridas. O entendimento está assentado em interpretação conjunta dos artigos 

260 do CPC e 3º, 2º, da Lei n 10.259/2001.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE 

COMPETÊNCIA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES VENCIDAS E 

VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ART. 260 DO CPC C.C. ART. 3º, 2º, DA LEI N.º 10.259/2001 PARA A FIXAÇÃO 

DO VALOR DA CAUSA. FEITO QUE ULTRAPASSA O VALOR DE SESSENTA SALÁRIOS-MÍNIMOS. 

INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO FEDERAL ESPECIAL. DOMICÍLIO DA PARTE AUTORA NÃO É SEDE DE 

VARA DA JUSTIÇA FEDERAL. OPÇÃO DE FORO. ART. 109, 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

COMPETÊNCIA RELATIVA. SÚMULA N.º 33/STJ. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. 1. Conforme entendimento desta Corte, para a fixação do conteúdo econômico da demanda e, 

consequentemente, a determinação da competência do juizado especial federal, nas ações em que há pedido englobando 

prestações vencidas e também vincendas, como no caso dos autos, incide a regra do art. 260 do Código de Processo 

Civil interpretada conjuntamente com o art. 3º, 2º, da Lei n.º 10.259/2001. 2. O crédito apurado a favor do Autor é 

superior a 60 (sessenta) salários mínimos, evidenciando-se, portanto, a incompetência do Juizado Especial Federal para 

processamento e julgamento do feito. 3. Sendo absolutamente incompetente o Juizado Especial Federal, e não 

possuindo o domicílio do segurado sede de Vara Federal, tendo ele optado por ajuizar a presente ação no Juízo Estadual 

do seu Município, conforme faculdade prevista no art. 109, 3.º, da Constituição Federal, impõe reconhecer tratar-se de 

competência territorial relativa, que não pode, portanto, ser declinada de ofício, nos termos da Súmula n.º 33/STJ. 4. 

Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão 
mantida por seus próprios fundamentos. 5. Agravo regimental desprovido.(STJ, AGRCC 103789, Terceira Seção, Rel. 

Min. Laurita Vaz, DJE de 01/072009)Considerando que o valor da causa é superior a sessenta salários mínimos, como 

se constata pela informação da contadoria, este juízo é competente para o processamento e julgamento da demanda.No 

mérito, o pedido não merece acolhimento.Dispõe o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 

1998:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 

da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação 

desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos 

índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.Já o artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41, 

de 19 de dezembro de 2003 estabelece:Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos 

reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter 

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência 

social.Da leitura dos dispositivos acima transcritos, constata-se que tratam tão-somente da fixação do limite máximo 

para o valor dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. Em nenhum momento veiculam regras referentes ao 

reajustamento de benefícios previdenciários em manutenção.Nesse aspecto, convém transcrever o artigo 201, 4º, da 

Constituição da República de 1988, na redação dada pela Emenda Constitucional n.º 20/98:Art. 201. (...) 4º É 

assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
definidos em lei.Conclui-se, dessa forma, que o reajustamento dos benefícios previdenciários deve atender aos critérios 

definidos em lei, não podendo ser deduzido de uma norma que não trata especificamente da matéria.Por outro lado, não 

se pode olvidar que o artigo 195, 5º, da Constituição Federal de 1988, prevê que Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. Trata-se de 

dispositivo aplicável aos benefícios da seguridade social, dentre os quais estão incluídos os previdenciários.Outrossim, 

o artigo 20, 1º, e o artigo 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, estatuem:Art. 20. (...) 1º Os valores do salário-de-contribuição 

serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do 

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Art. 28. (...) 5º O limite máximo do salário-

de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor 

desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da 

Previdência Social.Tais normas estabelecem que o reajustamento dos benefícios acarreta o reajustamento dos salários-

de-contribuição, mas não o oposto. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições 

constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos 

benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-contribuição.Nesse 

sentido:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

ALTERAÇÃO DO TETO PELO ART. 14 DA EC 20/98. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DO COEFICIENTE DE 

PROPORCIONALIDADE ENTRE A RENDA MENSAL E O TETO. 1. A retificação de acórdão só tem cabimento nas 
hipóteses de inexatidões materiais, erros de cálculo, omissão, contradição ou obscuridade. 2. O limite máximo de 

salário-de-contribuição constitui igualmente o limite máximo para o salário-de-benefício ( 2º do art. 29 da Lei 8.213/91) 

e para a renda mensal inicial de benefício previdenciário (art. 33 da Lei 8.2123/91). Por outro lado, por força do artigo 

28, 5º, da Lei 8.212/91, o limite máximo do salário-de-contribuição deve ser reajustado na mesma época e com os 

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. Há, em 

princípio, por força da sistemática legal, uma simetria entre as alterações que se processam nas rendas mensais dos 

benefícios em manutenção e o limite do salário-de-contribuição (pois ele é, na prática, igual ao limite para o salário-de-

benefício e para a renda mensal). 3. A paridade do teto de contribuição, no que toca ao salário-de-benefício, à renda 

mensal inicial e às rendas mensais reajustadas, todavia, tem por objetivo apenas evitar que a limitação do salário-de-

contribuição, seja na concessão do benefício, seja por ocasião dos reajustamentos, implique redução indevida do 

benefício, de modo a arrostar a regra constitucional que determina a preservação do valor real dos benefícios 
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previdenciários. Assim, o limitador, ou seja, o teto do salário-de-benefício e, logo, do salário-de-contribuição, jamais 

pode ser reajustado em percentual inferior ao aplicado no reajustamento dos benefícios em manutenção. 4. Como se vê, 

para que reste observada a regra que determina a preservação do valor real dos benefícios, em rigor é o teto que está 

atrelado ao reajustamento dos benefícios em manutenção. A recíproca, todavia, não é necessariamente verdadeira. Será 

quando se tratar de simples recomposição para fazer frente ao fenômeno inflacionário. Isso em razão de que para a 

previdência, a despeito da distinção de índices inflacionários, um único índice deve ser observado. Contudo, quando o 

teto for alterado com base não no fenômeno inflacionário, mas sim em critérios políticos, atendendo à discrição de que 

dispõem o legislador e o administrador em sua ação normativa, não se pode pretender que a alteração reflita 

necessariamente nas rendas dos benefícios em manutenção. A alteração, neste caso, não terá a natureza de mero 

reajustamento (ou seja, resposta ao processo de desvalorização da moeda), mas sim de definição de novo limite. 5. O 

artigo 14 da EC 20/98 determinou a modificação, e não o reajustamento do teto. Assim, não acarretou automático 

reajuste para os benefícios previdenciários. Reflexo somente haveria se a emenda assim tivesse determinado, mas tal 

não se deu. O que a parte pretende com a manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre sua renda mensal e o 

teto, na prática, é a concessão de um reajuste que a Emenda Constitucional claramente não concedeu.(TRF - 4ª Região, 

APELREEX 200772160012558APELREEX - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO, Turma Suplementar, Rel. 

Luís Alberto DAzevedo Aurvalle, DE de 17/08/2009 - grifos nossos)Ressalto que a decisão proferida pelo Egrégio 

Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n 564.354 em nenhum momento assegurou o pleiteado direito à 

manutenção de coeficiente de proporcionalidade entre a renda mensal do benefício e o limite máximo do salário-de-
contribuição.Eis a ementa do julgado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS 

NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA 

LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS 

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações jurídicas 

em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da 

legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não 

se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na 

espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução 

de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus 

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato 

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda 

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido 

antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao 

recurso extraordinário.(STF, RE 564354, Rel. Min. Carmen Lúcia, publicado em 15/02/2011)Da leitura da ementa 

acima, conclui-se que a Corte Suprema apenas assegurou a aplicação imediata dos novos tetos estabelecidos nas 
Emendas Constitucionais n 20/1998 e 41/2003 aos benefícios em manutenção. Em nenhum momento determinou 

reajuste automático dos benefícios concedidos antes da entrada em vigência das mencionadas Emendas para 

manutenção do mesmo coeficiente de proporcionalidade entre a renda mensal do benefício e o limite máximo do 

salário-de-contribuição.Logo, a parte autora não faz jus ao reajustamento pleiteado na inicial.Ante o exposto, com 

fundamento no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido. Condeno a parte autora a 

pagar as custas processuais e os honorários advocatícios, ora fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos no 

art. 20, 4º, do CPC, condicionada a execução dessas verbas à perda da condição de necessitado.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0001866-60.2010.403.6115 - DURVAL ORLANDI(SP101629 - DURVAL PEDRO FERREIRA SANTIAGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1483 - JOSE FRANCISCO FURLAN ROCHA) 

DURVAL ORLANDI, qualificado nos autos, ajuizou ação de revisão de benefício previdenciário em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, requerendo a condenação do réu a efetuar os reajustamentos da 

renda do benefício, a contar do primeiro, de modo que a mensalidade reajustada sempre corresponda a 80% do teto de 

contribuição vigente no mês do reajuste. Requer, ainda, que, após a implantação da nova renda mensal do benefício, 

sejam pagas as diferenças apuradas em atraso, observada a prescrição qüinqüenal, com correção monetária e juros de 

mora. Pleiteia, por fim, a condenação do réu ao pagamento das verbas de sucumbência.Afirma que a sua renda mensal 
inicial foi calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos salários-de-contribuição utilizados, pois foi aplicado 

o coeficiente de 80% sobre o teto do salário-de-contribuição vigente na época da concessão. Alega, porém, que 

efetuados os reajustamentos periódicos da renda, não mais foi mantido o coeficiente de proporcionalidade entre o 

benefício percebido e o limite máximo para ele estipulado. Argumenta que, no RE n 564.354-9, o Egrégio Supremo 

Tribunal Federal assegurou o direito do autor à manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre o benefício 

percebido e o limita máximo vigente, reconhecendo a existência de repercussão geral da questão constitucional.A inicial 

foi instruída com documentos.Regularmente citado, o INSS ofertou contestação, argüindo preliminar de incompetência 

desta Vara Federal para o julgamento da causa. No mérito, ressaltou que o pedido formulado no presente feito não 

encontra amparo na decisão mencionada na inicial, pois ficou expresso no acórdão do Recurso Extraordinário que os 

benefícios em manutenção não devem ser reajustados automaticamente com o mesmo coeficiente de proporcionalidade. 

Sustentou que a tese defendida na inicial colide frontalmente com os arts. 5º, XXXVI, 7º, IV, e 195, 5º, da Constituição, 
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além dos arts. 14 da EC n 20/98 e 5º da EC n 41/2003. Salientou, ainda, que o pedido formulado ofende ao princípio 

constitucional da irretroatividade das leis, consubstanciado no art. 5º, XXXVI, da CF/88. Alegou, ainda, que eventual 

deferimento do pedido veiculado nesta ação implicará num futuro pleito de aplicação de novo e eventual limite de 

contribuição estabelecido, enveredando na adoção de uma indevida equivalência salarial por via oblíqua. Argumentou 

que implicaria também majoração de benefício sem a correspondente fonte de custeio total, o que é vedado pela 

Constituição no art. 195, 5º.O autor se manifestou sobre a contestação às fls. 34/36.É o relatório.Fundamento e decido.O 

julgamento da lide no presente momento processual é possível, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC, porquanto a 

questão de mérito é apenas de direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.Inicialmente, rejeito a 

preliminar de incompetência absoluta desta Vara Federal para o julgamento da ação. De acordo com a jurisprudência 

consolidada do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, havendo a formulação de pedido de pagamento de prestações em 

atraso em ação de cunho previdenciário, o valor da causa deverá corresponder à soma de doze prestações do benefício 

pleiteado e das prestações em atraso requeridas. O entendimento está assentado em interpretação conjunta dos artigos 

260 do CPC e 3º, 2º, da Lei n 10.259/2001.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE 

COMPETÊNCIA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES VENCIDAS E 

VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ART. 260 DO CPC C.C. ART. 3º, 2º, DA LEI N.º 10.259/2001 PARA A FIXAÇÃO 

DO VALOR DA CAUSA. FEITO QUE ULTRAPASSA O VALOR DE SESSENTA SALÁRIOS-MÍNIMOS. 

INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO FEDERAL ESPECIAL. DOMICÍLIO DA PARTE AUTORA NÃO É SEDE DE 

VARA DA JUSTIÇA FEDERAL. OPÇÃO DE FORO. ART. 109, 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
COMPETÊNCIA RELATIVA. SÚMULA N.º 33/STJ. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. 1. Conforme entendimento desta Corte, para a fixação do conteúdo econômico da demanda e, 

consequentemente, a determinação da competência do juizado especial federal, nas ações em que há pedido englobando 

prestações vencidas e também vincendas, como no caso dos autos, incide a regra do art. 260 do Código de Processo 

Civil interpretada conjuntamente com o art. 3º, 2º, da Lei n.º 10.259/2001. 2. O crédito apurado a favor do Autor é 

superior a 60 (sessenta) salários mínimos, evidenciando-se, portanto, a incompetência do Juizado Especial Federal para 

processamento e julgamento do feito. 3. Sendo absolutamente incompetente o Juizado Especial Federal, e não 

possuindo o domicílio do segurado sede de Vara Federal, tendo ele optado por ajuizar a presente ação no Juízo Estadual 

do seu Município, conforme faculdade prevista no art. 109, 3.º, da Constituição Federal, impõe reconhecer tratar-se de 

competência territorial relativa, que não pode, portanto, ser declinada de ofício, nos termos da Súmula n.º 33/STJ. 4. 

Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão 

mantida por seus próprios fundamentos. 5. Agravo regimental desprovido.(STJ, AGRCC 103789, Terceira Seção, Rel. 

Min. Laurita Vaz, DJE de 01/072009)Considerando que o valor da causa é superior a sessenta salários mínimos, como 

se constata pela informação da contadoria, este juízo é competente para o processamento e julgamento da demanda.No 

mérito, o pedido não merece acolhimento.Dispõe o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 

1998:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 

da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação 
desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos 

índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.Já o artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41, 

de 19 de dezembro de 2003 estabelece:Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos 

reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter 

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência 

social.Da leitura dos dispositivos acima transcritos, constata-se que tratam tão-somente da fixação do limite máximo 

para o valor dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. Em nenhum momento veiculam regras referentes ao 

reajustamento de benefícios previdenciários em manutenção.Nesse aspecto, convém transcrever o artigo 201, 4º, da 

Constituição da República de 1988, na redação dada pela Emenda Constitucional n.º 20/98:Art. 201. (...) 4º É 

assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 

definidos em lei.Conclui-se, dessa forma, que o reajustamento dos benefícios previdenciários deve atender aos critérios 

definidos em lei, não podendo ser deduzido de uma norma que não trata especificamente da matéria.Por outro lado, não 

se pode olvidar que o artigo 195, 5º, da Constituição Federal de 1988, prevê que Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. Trata-se de 

dispositivo aplicável aos benefícios da seguridade social, dentre os quais estão incluídos os previdenciários.Outrossim, 

o artigo 20, 1º, e o artigo 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, estatuem:Art. 20. (...) 1º Os valores do salário-de-contribuição 
serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do 

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Art. 28. (...) 5º O limite máximo do salário-

de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor 

desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da 

Previdência Social.Tais normas estabelecem que o reajustamento dos benefícios acarreta o reajustamento dos salários-

de-contribuição, mas não o oposto. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições 

constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos 

benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-contribuição.Nesse 

sentido:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

ALTERAÇÃO DO TETO PELO ART. 14 DA EC 20/98. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DO COEFICIENTE DE 

PROPORCIONALIDADE ENTRE A RENDA MENSAL E O TETO. 1. A retificação de acórdão só tem cabimento nas 
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hipóteses de inexatidões materiais, erros de cálculo, omissão, contradição ou obscuridade. 2. O limite máximo de 

salário-de-contribuição constitui igualmente o limite máximo para o salário-de-benefício ( 2º do art. 29 da Lei 8.213/91) 

e para a renda mensal inicial de benefício previdenciário (art. 33 da Lei 8.2123/91). Por outro lado, por força do artigo 

28, 5º, da Lei 8.212/91, o limite máximo do salário-de-contribuição deve ser reajustado na mesma época e com os 

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. Há, em 

princípio, por força da sistemática legal, uma simetria entre as alterações que se processam nas rendas mensais dos 

benefícios em manutenção e o limite do salário-de-contribuição (pois ele é, na prática, igual ao limite para o salário-de-

benefício e para a renda mensal). 3. A paridade do teto de contribuição, no que toca ao salário-de-benefício, à renda 

mensal inicial e às rendas mensais reajustadas, todavia, tem por objetivo apenas evitar que a limitação do salário-de-

contribuição, seja na concessão do benefício, seja por ocasião dos reajustamentos, implique redução indevida do 

benefício, de modo a arrostar a regra constitucional que determina a preservação do valor real dos benefícios 

previdenciários. Assim, o limitador, ou seja, o teto do salário-de-benefício e, logo, do salário-de-contribuição, jamais 

pode ser reajustado em percentual inferior ao aplicado no reajustamento dos benefícios em manutenção. 4. Como se vê, 

para que reste observada a regra que determina a preservação do valor real dos benefícios, em rigor é o teto que está 

atrelado ao reajustamento dos benefícios em manutenção. A recíproca, todavia, não é necessariamente verdadeira. Será 

quando se tratar de simples recomposição para fazer frente ao fenômeno inflacionário. Isso em razão de que para a 

previdência, a despeito da distinção de índices inflacionários, um único índice deve ser observado. Contudo, quando o 

teto for alterado com base não no fenômeno inflacionário, mas sim em critérios políticos, atendendo à discrição de que 
dispõem o legislador e o administrador em sua ação normativa, não se pode pretender que a alteração reflita 

necessariamente nas rendas dos benefícios em manutenção. A alteração, neste caso, não terá a natureza de mero 

reajustamento (ou seja, resposta ao processo de desvalorização da moeda), mas sim de definição de novo limite. 5. O 

artigo 14 da EC 20/98 determinou a modificação, e não o reajustamento do teto. Assim, não acarretou automático 

reajuste para os benefícios previdenciários. Reflexo somente haveria se a emenda assim tivesse determinado, mas tal 

não se deu. O que a parte pretende com a manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre sua renda mensal e o 

teto, na prática, é a concessão de um reajuste que a Emenda Constitucional claramente não concedeu.(TRF - 4ª Região, 

APELREEX 200772160012558APELREEX - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO, Turma Suplementar, Rel. 

Luís Alberto DAzevedo Aurvalle, DE de 17/08/2009 - grifos nossos)Ressalto que a decisão proferida pelo Egrégio 

Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n 564.354 em nenhum momento assegurou o pleiteado direito à 

manutenção de coeficiente de proporcionalidade entre a renda mensal do benefício e o limite máximo do salário-de-

contribuição.Eis a ementa do julgado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS 

NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA 

LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS 

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações jurídicas 
em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da 

legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não 

se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na 

espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução 

de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus 

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato 

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda 

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido 

antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao 

recurso extraordinário.(STF, RE 564354, Rel. Min. Carmen Lúcia, publicado em 15/02/2011)Da leitura da ementa 

acima, conclui-se que a Corte Suprema apenas assegurou a aplicação imediata dos novos tetos estabelecidos nas 

Emendas Constitucionais n 20/1998 e 41/2003 aos benefícios em manutenção. Em nenhum momento determinou 

reajuste automático dos benefícios concedidos antes da entrada em vigência das mencionadas Emendas para 

manutenção do mesmo coeficiente de proporcionalidade entre a renda mensal do benefício e o limite máximo do 

salário-de-contribuição.Logo, a parte autora não faz jus ao reajustamento pleiteado na inicial.Ante o exposto, com 

fundamento no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido. Condeno a parte autora a 

pagar as custas processuais e os honorários advocatícios, ora fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos no 
art. 20, 4º, do CPC, condicionada a execução dessas verbas à perda da condição de necessitado.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0001878-74.2010.403.6115 - ALCIDES GALLUCCI(SP101629 - DURVAL PEDRO FERREIRA SANTIAGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1483 - JOSE FRANCISCO FURLAN ROCHA) 

ALCIDES GALLUCCI, qualificado nos autos, ajuizou ação de revisão de benefício previdenciário em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, requerendo a condenação do réu a efetuar os reajustamentos da 

renda do benefício, a contar do primeiro, de modo que a mensalidade reajustada sempre corresponda a 80% do teto de 

contribuição vigente no mês do reajuste. Requer, ainda, que, após a implantação da nova renda mensal do benefício, 

sejam pagas as diferenças apuradas em atraso, observada a prescrição qüinqüenal, com correção monetária e juros de 

mora. Pleiteia, por fim, a condenação do réu ao pagamento das verbas de sucumbência.Afirma que a sua renda mensal 
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inicial foi calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos salários-de-contribuição utilizados, pois foi aplicado 

o coeficiente de 80% sobre o teto do salário-de-contribuição vigente na época da concessão. Alega, porém, que 

efetuados os reajustamentos periódicos da renda, não mais foi mantido o coeficiente de proporcionalidade entre o 

benefício percebido e o limite máximo para ele estipulado. Argumenta que, no RE n 564.354-9, o Egrégio Supremo 

Tribunal Federal assegurou o direito do autor à manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre o benefício 

percebido e o limita máximo vigente, reconhecendo a existência de repercussão geral da questão constitucional.A inicial 

foi instruída com documentos.Regularmente citado, o INSS ofertou contestação, argüindo preliminar de incompetência 

desta Vara Federal para o julgamento da causa. No mérito, ressaltou que o pedido formulado no presente feito não 

encontra amparo na decisão mencionada na inicial, pois ficou expresso no acórdão do Recurso Extraordinário que os 

benefícios em manutenção não devem ser reajustados automaticamente com o mesmo coeficiente de proporcionalidade. 

Sustentou que a tese defendida na inicial colide frontalmente com os arts. 5º, XXXVI, 7º, IV, e 195, 5º, da Constituição, 

além dos arts. 14 da EC n 20/98 e 5º da EC n 41/2003. Salientou, ainda, que o pedido formulado ofende ao princípio 

constitucional da irretroatividade das leis, consubstanciado no art. 5º, XXXVI, da CF/88. Alegou, ainda, que eventual 

deferimento do pedido veiculado nesta ação implicará num futuro pleito de aplicação de novo e eventual limite de 

contribuição estabelecido, enveredando na adoção de uma indevida equivalência salarial por via oblíqua. Argumentou 

que implicaria também majoração de benefício sem a correspondente fonte de custeio total, o que é vedado pela 

Constituição no art. 195, 5º.O autor se manifestou sobre a contestação às fls. 33/35.É o relatório.Fundamento e decido.O 

julgamento da lide no presente momento processual é possível, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC, porquanto a 
questão de mérito é apenas de direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.Inicialmente, rejeito a 

preliminar de incompetência absoluta desta Vara Federal para o julgamento da ação. De acordo com a jurisprudência 

consolidada do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, havendo a formulação de pedido de pagamento de prestações em 

atraso em ação de cunho previdenciário, o valor da causa deverá corresponder à soma de doze prestações do benefício 

pleiteado e das prestações em atraso requeridas. O entendimento está assentado em interpretação conjunta dos artigos 

260 do CPC e 3º, 2º, da Lei n 10.259/2001.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE 

COMPETÊNCIA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES VENCIDAS E 

VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ART. 260 DO CPC C.C. ART. 3º, 2º, DA LEI N.º 10.259/2001 PARA A FIXAÇÃO 

DO VALOR DA CAUSA. FEITO QUE ULTRAPASSA O VALOR DE SESSENTA SALÁRIOS-MÍNIMOS. 

INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO FEDERAL ESPECIAL. DOMICÍLIO DA PARTE AUTORA NÃO É SEDE DE 

VARA DA JUSTIÇA FEDERAL. OPÇÃO DE FORO. ART. 109, 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

COMPETÊNCIA RELATIVA. SÚMULA N.º 33/STJ. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. 1. Conforme entendimento desta Corte, para a fixação do conteúdo econômico da demanda e, 

consequentemente, a determinação da competência do juizado especial federal, nas ações em que há pedido englobando 

prestações vencidas e também vincendas, como no caso dos autos, incide a regra do art. 260 do Código de Processo 

Civil interpretada conjuntamente com o art. 3º, 2º, da Lei n.º 10.259/2001. 2. O crédito apurado a favor do Autor é 

superior a 60 (sessenta) salários mínimos, evidenciando-se, portanto, a incompetência do Juizado Especial Federal para 
processamento e julgamento do feito. 3. Sendo absolutamente incompetente o Juizado Especial Federal, e não 

possuindo o domicílio do segurado sede de Vara Federal, tendo ele optado por ajuizar a presente ação no Juízo Estadual 

do seu Município, conforme faculdade prevista no art. 109, 3.º, da Constituição Federal, impõe reconhecer tratar-se de 

competência territorial relativa, que não pode, portanto, ser declinada de ofício, nos termos da Súmula n.º 33/STJ. 4. 

Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão 

mantida por seus próprios fundamentos. 5. Agravo regimental desprovido.(STJ, AGRCC 103789, Terceira Seção, Rel. 

Min. Laurita Vaz, DJE de 01/072009)Considerando que o valor da causa é superior a sessenta salários mínimos, como 

se constata pela informação da contadoria, este juízo é competente para o processamento e julgamento da demanda.No 

mérito, o pedido não merece acolhimento.Dispõe o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 

1998:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 

da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação 

desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos 

índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.Já o artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41, 

de 19 de dezembro de 2003 estabelece:Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos 

reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter 

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência 
social.Da leitura dos dispositivos acima transcritos, constata-se que tratam tão-somente da fixação do limite máximo 

para o valor dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. Em nenhum momento veiculam regras referentes ao 

reajustamento de benefícios previdenciários em manutenção.Nesse aspecto, convém transcrever o artigo 201, 4º, da 

Constituição da República de 1988, na redação dada pela Emenda Constitucional n.º 20/98:Art. 201. (...) 4º É 

assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 

definidos em lei.Conclui-se, dessa forma, que o reajustamento dos benefícios previdenciários deve atender aos critérios 

definidos em lei, não podendo ser deduzido de uma norma que não trata especificamente da matéria.Por outro lado, não 

se pode olvidar que o artigo 195, 5º, da Constituição Federal de 1988, prevê que Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. Trata-se de 

dispositivo aplicável aos benefícios da seguridade social, dentre os quais estão incluídos os previdenciários.Outrossim, 

o artigo 20, 1º, e o artigo 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, estatuem:Art. 20. (...) 1º Os valores do salário-de-contribuição 
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serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do 

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Art. 28. (...) 5º O limite máximo do salário-

de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor 

desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da 

Previdência Social.Tais normas estabelecem que o reajustamento dos benefícios acarreta o reajustamento dos salários-

de-contribuição, mas não o oposto. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições 

constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos 

benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-contribuição.Nesse 

sentido:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

ALTERAÇÃO DO TETO PELO ART. 14 DA EC 20/98. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DO COEFICIENTE DE 

PROPORCIONALIDADE ENTRE A RENDA MENSAL E O TETO. 1. A retificação de acórdão só tem cabimento nas 

hipóteses de inexatidões materiais, erros de cálculo, omissão, contradição ou obscuridade. 2. O limite máximo de 

salário-de-contribuição constitui igualmente o limite máximo para o salário-de-benefício ( 2º do art. 29 da Lei 8.213/91) 

e para a renda mensal inicial de benefício previdenciário (art. 33 da Lei 8.2123/91). Por outro lado, por força do artigo 

28, 5º, da Lei 8.212/91, o limite máximo do salário-de-contribuição deve ser reajustado na mesma época e com os 

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. Há, em 

princípio, por força da sistemática legal, uma simetria entre as alterações que se processam nas rendas mensais dos 

benefícios em manutenção e o limite do salário-de-contribuição (pois ele é, na prática, igual ao limite para o salário-de-
benefício e para a renda mensal). 3. A paridade do teto de contribuição, no que toca ao salário-de-benefício, à renda 

mensal inicial e às rendas mensais reajustadas, todavia, tem por objetivo apenas evitar que a limitação do salário-de-

contribuição, seja na concessão do benefício, seja por ocasião dos reajustamentos, implique redução indevida do 

benefício, de modo a arrostar a regra constitucional que determina a preservação do valor real dos benefícios 

previdenciários. Assim, o limitador, ou seja, o teto do salário-de-benefício e, logo, do salário-de-contribuição, jamais 

pode ser reajustado em percentual inferior ao aplicado no reajustamento dos benefícios em manutenção. 4. Como se vê, 

para que reste observada a regra que determina a preservação do valor real dos benefícios, em rigor é o teto que está 

atrelado ao reajustamento dos benefícios em manutenção. A recíproca, todavia, não é necessariamente verdadeira. Será 

quando se tratar de simples recomposição para fazer frente ao fenômeno inflacionário. Isso em razão de que para a 

previdência, a despeito da distinção de índices inflacionários, um único índice deve ser observado. Contudo, quando o 

teto for alterado com base não no fenômeno inflacionário, mas sim em critérios políticos, atendendo à discrição de que 

dispõem o legislador e o administrador em sua ação normativa, não se pode pretender que a alteração reflita 

necessariamente nas rendas dos benefícios em manutenção. A alteração, neste caso, não terá a natureza de mero 

reajustamento (ou seja, resposta ao processo de desvalorização da moeda), mas sim de definição de novo limite. 5. O 

artigo 14 da EC 20/98 determinou a modificação, e não o reajustamento do teto. Assim, não acarretou automático 

reajuste para os benefícios previdenciários. Reflexo somente haveria se a emenda assim tivesse determinado, mas tal 

não se deu. O que a parte pretende com a manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre sua renda mensal e o 
teto, na prática, é a concessão de um reajuste que a Emenda Constitucional claramente não concedeu.(TRF - 4ª Região, 

APELREEX 200772160012558APELREEX - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO, Turma Suplementar, Rel. 

Luís Alberto DAzevedo Aurvalle, DE de 17/08/2009 - grifos nossos)Ressalto que a decisão proferida pelo Egrégio 

Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n 564.354 em nenhum momento assegurou o pleiteado direito à 

manutenção de coeficiente de proporcionalidade entre a renda mensal do benefício e o limite máximo do salário-de-

contribuição.Eis a ementa do julgado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS 

NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA 

LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS 

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações jurídicas 

em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da 

legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não 

se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na 

espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução 

de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus 

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato 
jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda 

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido 

antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao 

recurso extraordinário.(STF, RE 564354, Rel. Min. Carmen Lúcia, publicado em 15/02/2011)Da leitura da ementa 

acima, conclui-se que a Corte Suprema apenas assegurou a aplicação imediata dos novos tetos estabelecidos nas 

Emendas Constitucionais n 20/1998 e 41/2003 aos benefícios em manutenção. Em nenhum momento determinou 

reajuste automático dos benefícios concedidos antes da entrada em vigência das mencionadas Emendas para 

manutenção do mesmo coeficiente de proporcionalidade entre a renda mensal do benefício e o limite máximo do 

salário-de-contribuição.Logo, a parte autora não faz jus ao reajustamento pleiteado na inicial.Ante o exposto, com 

fundamento no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido. Condeno a parte autora a 

pagar as custas processuais e os honorários advocatícios, ora fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos no 
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art. 20, 4º, do CPC, condicionada a execução dessas verbas à perda da condição de necessitado.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0001974-89.2010.403.6115 - MARIA ANGELICA LORETI MATTOS(SP101629 - DURVAL PEDRO FERREIRA 

SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1483 - JOSE FRANCISCO FURLAN 

ROCHA) 

MARIA ANGÉLICA LORETI MATTOS, qualificada nos autos, ajuizou ação de revisão de benefício previdenciário 

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, requerendo a condenação do réu a efetuar os 

reajustamentos da renda do benefício, a contar do primeiro, de modo que a mensalidade reajustada sempre corresponda 

a 80% do teto de contribuição vigente no mês do reajuste. Requer, ainda, que, após a implantação da nova renda mensal 

do benefício, sejam pagas as diferenças apuradas em atraso, observada a prescrição qüinqüenal, com correção monetária 

e juros de mora. Pleiteia, por fim, a condenação do réu ao pagamento das verbas de sucumbência.Afirma que a sua 

renda mensal inicial foi calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos salários-de-contribuição utilizados, 

pois foi aplicado o coeficiente de 80% sobre o teto do salário-de-contribuição vigente na época da concessão. Alega, 

porém, que efetuados os reajustamentos periódicos da renda, não mais foi mantido o coeficiente de proporcionalidade 

entre o benefício percebido e o limite máximo para ele estipulado. Argumenta que, no RE n 564.354-9, o Egrégio 

Supremo Tribunal Federal assegurou o direito da autora à manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre o 

benefício percebido e o limita máximo vigente, reconhecendo a existência de repercussão geral da questão 
constitucional.A inicial foi instruída com documentos.Regularmente citado, o INSS ofertou contestação, argüindo 

preliminar de incompetência desta Vara Federal para o julgamento da causa. No mérito, ressaltou que o pedido 

formulado no presente feito não encontra amparo na decisão mencionada na inicial, pois ficou expresso no acórdão do 

Recurso Extraordinário que os benefícios em manutenção não devem ser reajustados automaticamente com o mesmo 

coeficiente de proporcionalidade. Sustentou que a tese defendida na inicial colide frontalmente com os arts. 5º, XXXVI, 

7º, IV, e 195, 5º, da Constituição, além dos arts. 14 da EC n 20/98 e 5º da EC n 41/2003. Salientou, ainda, que o pedido 

formulado ofende ao princípio constitucional da irretroatividade das leis, consubstanciado no art. 5º, XXXVI, da CF/88. 

Alegou, ainda, que eventual deferimento do pedido veiculado nesta ação implicará num futuro pleito de aplicação de 

novo e eventual limite de contribuição estabelecido, enveredando na adoção de uma indevida equivalência salarial por 

via oblíqua. Argumentou que implicaria também majoração de benefício sem a correspondente fonte de custeio total, o 

que é vedado pela Constituição no art. 195, 5º.A autora se manifestou sobre a contestação às fls. 33/35.É o 

relatório.Fundamento e decido.O julgamento da lide no presente momento processual é possível, nos termos do art. 330, 

inciso I, do CPC, porquanto a questão de mérito é apenas de direito, sendo desnecessária a produção de provas em 

audiência.Inicialmente, rejeito a preliminar de incompetência absoluta desta Vara Federal para o julgamento da ação. 

De acordo com a jurisprudência consolidada do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, havendo a formulação de pedido 

de pagamento de prestações em atraso em ação de cunho previdenciário, o valor da causa deverá corresponder à soma 

de doze prestações do benefício pleiteado e das prestações em atraso requeridas. O entendimento está assentado em 
interpretação conjunta dos artigos 260 do CPC e 3º, 2º, da Lei n 10.259/2001.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE 

PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ART. 260 DO CPC C.C. ART. 3º, 2º, DA LEI N.º 

10.259/2001 PARA A FIXAÇÃO DO VALOR DA CAUSA. FEITO QUE ULTRAPASSA O VALOR DE SESSENTA 

SALÁRIOS-MÍNIMOS. INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO FEDERAL ESPECIAL. DOMICÍLIO DA PARTE 

AUTORA NÃO É SEDE DE VARA DA JUSTIÇA FEDERAL. OPÇÃO DE FORO. ART. 109, 3º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA RELATIVA. SÚMULA N.º 33/STJ. DECISÃO MANTIDA PELOS 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. Conforme entendimento desta Corte, para a fixação do conteúdo econômico 

da demanda e, consequentemente, a determinação da competência do juizado especial federal, nas ações em que há 

pedido englobando prestações vencidas e também vincendas, como no caso dos autos, incide a regra do art. 260 do 

Código de Processo Civil interpretada conjuntamente com o art. 3º, 2º, da Lei n.º 10.259/2001. 2. O crédito apurado a 

favor do Autor é superior a 60 (sessenta) salários mínimos, evidenciando-se, portanto, a incompetência do Juizado 

Especial Federal para processamento e julgamento do feito. 3. Sendo absolutamente incompetente o Juizado Especial 

Federal, e não possuindo o domicílio do segurado sede de Vara Federal, tendo ele optado por ajuizar a presente ação no 

Juízo Estadual do seu Município, conforme faculdade prevista no art. 109, 3.º, da Constituição Federal, impõe 

reconhecer tratar-se de competência territorial relativa, que não pode, portanto, ser declinada de ofício, nos termos da 

Súmula n.º 33/STJ. 4. Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, 
deve ser a decisão mantida por seus próprios fundamentos. 5. Agravo regimental desprovido.(STJ, AGRCC 103789, 

Terceira Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, DJE de 01/072009)Considerando que o valor da causa é superior a sessenta 

salários mínimos, como se constata pela informação da contadoria, este juízo é competente para o processamento e 

julgamento da demanda.No mérito, o pedido não merece acolhimento.Dispõe o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 

20, de 15 de dezembro de 1998:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência 

social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a 

partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, 

atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.Já o artigo 5º da 

Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003 estabelece:Art. 5º O limite máximo para o valor dos 

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 

(dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a 
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preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime 

geral de previdência social.Da leitura dos dispositivos acima transcritos, constata-se que tratam tão-somente da fixação 

do limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. Em nenhum momento veiculam 

regras referentes ao reajustamento de benefícios previdenciários em manutenção.Nesse aspecto, convém transcrever o 

artigo 201, 4º, da Constituição da República de 1988, na redação dada pela Emenda Constitucional n.º 20/98:Art. 201. 

(...) 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme 

critérios definidos em lei.Conclui-se, dessa forma, que o reajustamento dos benefícios previdenciários deve atender aos 

critérios definidos em lei, não podendo ser deduzido de uma norma que não trata especificamente da matéria.Por outro 

lado, não se pode olvidar que o artigo 195, 5º, da Constituição Federal de 1988, prevê que Nenhum benefício ou serviço 

da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. Trata-se de 

dispositivo aplicável aos benefícios da seguridade social, dentre os quais estão incluídos os previdenciários.Outrossim, 

o artigo 20, 1º, e o artigo 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, estatuem:Art. 20. (...) 1º Os valores do salário-de-contribuição 

serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do 

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Art. 28. (...) 5º O limite máximo do salário-

de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor 

desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da 

Previdência Social.Tais normas estabelecem que o reajustamento dos benefícios acarreta o reajustamento dos salários-

de-contribuição, mas não o oposto. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições 
constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos 

benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-contribuição.Nesse 

sentido:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

ALTERAÇÃO DO TETO PELO ART. 14 DA EC 20/98. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DO COEFICIENTE DE 

PROPORCIONALIDADE ENTRE A RENDA MENSAL E O TETO. 1. A retificação de acórdão só tem cabimento nas 

hipóteses de inexatidões materiais, erros de cálculo, omissão, contradição ou obscuridade. 2. O limite máximo de 

salário-de-contribuição constitui igualmente o limite máximo para o salário-de-benefício ( 2º do art. 29 da Lei 8.213/91) 

e para a renda mensal inicial de benefício previdenciário (art. 33 da Lei 8.2123/91). Por outro lado, por força do artigo 

28, 5º, da Lei 8.212/91, o limite máximo do salário-de-contribuição deve ser reajustado na mesma época e com os 

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. Há, em 

princípio, por força da sistemática legal, uma simetria entre as alterações que se processam nas rendas mensais dos 

benefícios em manutenção e o limite do salário-de-contribuição (pois ele é, na prática, igual ao limite para o salário-de-

benefício e para a renda mensal). 3. A paridade do teto de contribuição, no que toca ao salário-de-benefício, à renda 

mensal inicial e às rendas mensais reajustadas, todavia, tem por objetivo apenas evitar que a limitação do salário-de-

contribuição, seja na concessão do benefício, seja por ocasião dos reajustamentos, implique redução indevida do 

benefício, de modo a arrostar a regra constitucional que determina a preservação do valor real dos benefícios 

previdenciários. Assim, o limitador, ou seja, o teto do salário-de-benefício e, logo, do salário-de-contribuição, jamais 
pode ser reajustado em percentual inferior ao aplicado no reajustamento dos benefícios em manutenção. 4. Como se vê, 

para que reste observada a regra que determina a preservação do valor real dos benefícios, em rigor é o teto que está 

atrelado ao reajustamento dos benefícios em manutenção. A recíproca, todavia, não é necessariamente verdadeira. Será 

quando se tratar de simples recomposição para fazer frente ao fenômeno inflacionário. Isso em razão de que para a 

previdência, a despeito da distinção de índices inflacionários, um único índice deve ser observado. Contudo, quando o 

teto for alterado com base não no fenômeno inflacionário, mas sim em critérios políticos, atendendo à discrição de que 

dispõem o legislador e o administrador em sua ação normativa, não se pode pretender que a alteração reflita 

necessariamente nas rendas dos benefícios em manutenção. A alteração, neste caso, não terá a natureza de mero 

reajustamento (ou seja, resposta ao processo de desvalorização da moeda), mas sim de definição de novo limite. 5. O 

artigo 14 da EC 20/98 determinou a modificação, e não o reajustamento do teto. Assim, não acarretou automático 

reajuste para os benefícios previdenciários. Reflexo somente haveria se a emenda assim tivesse determinado, mas tal 

não se deu. O que a parte pretende com a manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre sua renda mensal e o 

teto, na prática, é a concessão de um reajuste que a Emenda Constitucional claramente não concedeu.(TRF - 4ª Região, 

APELREEX 200772160012558APELREEX - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO, Turma Suplementar, Rel. 

Luís Alberto DAzevedo Aurvalle, DE de 17/08/2009 - grifos nossos)Ressalto que a decisão proferida pelo Egrégio 

Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n 564.354 em nenhum momento assegurou o pleiteado direito à 

manutenção de coeficiente de proporcionalidade entre a renda mensal do benefício e o limite máximo do salário-de-
contribuição.Eis a ementa do julgado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS 

NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA 

LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS 

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações jurídicas 

em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da 

legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não 

se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na 

espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução 

de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus 
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alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato 

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda 

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido 

antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao 

recurso extraordinário.(STF, RE 564354, Rel. Min. Carmen Lúcia, publicado em 15/02/2011)Da leitura da ementa 

acima, conclui-se que a Corte Suprema apenas assegurou a aplicação imediata dos novos tetos estabelecidos nas 

Emendas Constitucionais n 20/1998 e 41/2003 aos benefícios em manutenção. Em nenhum momento determinou 

reajuste automático dos benefícios concedidos antes da entrada em vigência das mencionadas Emendas para 

manutenção do mesmo coeficiente de proporcionalidade entre a renda mensal do benefício e o limite máximo do 

salário-de-contribuição.Logo, a parte autora não faz jus ao reajustamento pleiteado na inicial.Ante o exposto, com 

fundamento no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido. Condeno a parte autora a 

pagar as custas processuais e os honorários advocatícios, ora fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos no 

art. 20, 4º, do CPC, condicionada a execução dessas verbas à perda da condição de necessitado.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0001993-95.2010.403.6115 - LYGIA MARIA BRUNO GONCALVES ROSA(SP101629 - DURVAL PEDRO 

FERREIRA SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1483 - JOSE 

FRANCISCO FURLAN ROCHA) 
LYGIA MARIA BRUNO GONÇALVES ROSA, qualificada nos autos, ajuizou ação de revisão de benefício 

previdenciário em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, requerendo a condenação do réu a 

efetuar os reajustamentos da renda do benefício, a contar do primeiro, de modo que a mensalidade reajustada sempre 

corresponda a 80% do teto de contribuição vigente no mês do reajuste. Requer, ainda, que, após a implantação da nova 

renda mensal do benefício, sejam pagas as diferenças apuradas em atraso, observada a prescrição qüinqüenal, com 

correção monetária e juros de mora. Pleiteia, por fim, a condenação do réu ao pagamento das verbas de 

sucumbência.Afirma que a sua renda mensal inicial foi calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos 

salários-de-contribuição utilizados, pois foi aplicado o coeficiente de 80% sobre o teto do salário-de-contribuição 

vigente na época da concessão. Alega, porém, que efetuados os reajustamentos periódicos da renda, não mais foi 

mantido o coeficiente de proporcionalidade entre o benefício percebido e o limite máximo para ele estipulado. 

Argumenta que, no RE n 564.354-9, o Egrégio Supremo Tribunal Federal assegurou o direito do autor à manutenção do 

coeficiente de proporcionalidade entre o benefício percebido e o limita máximo vigente, reconhecendo a existência de 

repercussão geral da questão constitucional.A inicial foi instruída com documentos.Regularmente citado, o INSS 

ofertou contestação, argüindo preliminar de incompetência desta Vara Federal para o julgamento da causa. No mérito, 

ressaltou que o pedido formulado no presente feito não encontra amparo na decisão mencionada na inicial, pois ficou 

expresso no acórdão do Recurso Extraordinário que os benefícios em manutenção não devem ser reajustados 

automaticamente com o mesmo coeficiente de proporcionalidade. Sustentou que a tese defendida na inicial colide 
frontalmente com os arts. 5º, XXXVI, 7º, IV, e 195, 5º, da Constituição, além dos arts. 14 da EC n 20/98 e 5º da EC n 

41/2003. Salientou, ainda, que o pedido formulado ofende ao princípio constitucional da irretroatividade das leis, 

consubstanciado no art. 5º, XXXVI, da CF/88. Alegou, ainda, que eventual deferimento do pedido veiculado nesta ação 

implicará num futuro pleito de aplicação de novo e eventual limite de contribuição estabelecido, enveredando na adoção 

de uma indevida equivalência salarial por via oblíqua. Argumentou que implicaria também majoração de benefício sem 

a correspondente fonte de custeio total, o que é vedado pela Constituição no art. 195, 5º.A autora se manifestou sobre a 

contestação às fls. 34/36.É o relatório.Fundamento e decido.O julgamento da lide no presente momento processual é 

possível, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC, porquanto a questão de mérito é apenas de direito, sendo 

desnecessária a produção de provas em audiência.Inicialmente, rejeito a preliminar de incompetência absoluta desta 

Vara Federal para o julgamento da ação. De acordo com a jurisprudência consolidada do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, havendo a formulação de pedido de pagamento de prestações em atraso em ação de cunho previdenciário, o 

valor da causa deverá corresponder à soma de doze prestações do benefício pleiteado e das prestações em atraso 

requeridas. O entendimento está assentado em interpretação conjunta dos artigos 260 do CPC e 3º, 2º, da Lei n 

10.259/2001.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PEDIDO DE 

CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ART. 260 

DO CPC C.C. ART. 3º, 2º, DA LEI N.º 10.259/2001 PARA A FIXAÇÃO DO VALOR DA CAUSA. FEITO QUE 

ULTRAPASSA O VALOR DE SESSENTA SALÁRIOS-MÍNIMOS. INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO FEDERAL 
ESPECIAL. DOMICÍLIO DA PARTE AUTORA NÃO É SEDE DE VARA DA JUSTIÇA FEDERAL. OPÇÃO DE 

FORO. ART. 109, 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA RELATIVA. SÚMULA N.º 33/STJ. 

DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. Conforme entendimento desta Corte, para a 

fixação do conteúdo econômico da demanda e, consequentemente, a determinação da competência do juizado especial 

federal, nas ações em que há pedido englobando prestações vencidas e também vincendas, como no caso dos autos, 

incide a regra do art. 260 do Código de Processo Civil interpretada conjuntamente com o art. 3º, 2º, da Lei n.º 

10.259/2001. 2. O crédito apurado a favor do Autor é superior a 60 (sessenta) salários mínimos, evidenciando-se, 

portanto, a incompetência do Juizado Especial Federal para processamento e julgamento do feito. 3. Sendo 

absolutamente incompetente o Juizado Especial Federal, e não possuindo o domicílio do segurado sede de Vara Federal, 

tendo ele optado por ajuizar a presente ação no Juízo Estadual do seu Município, conforme faculdade prevista no art. 

109, 3.º, da Constituição Federal, impõe reconhecer tratar-se de competência territorial relativa, que não pode, portanto, 
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ser declinada de ofício, nos termos da Súmula n.º 33/STJ. 4. Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões 

consideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus próprios fundamentos. 5. Agravo regimental 

desprovido.(STJ, AGRCC 103789, Terceira Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, DJE de 01/072009)Considerando que o valor 

da causa é superior a sessenta salários mínimos, como se constata pela informação da contadoria, este juízo é 

competente para o processamento e julgamento da demanda.No mérito, o pedido não merece acolhimento.Dispõe o 

artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos 

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 

(um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, 

em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de 

previdência social.Já o artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003 estabelece:Art. 5º O 

limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição 

Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, 

ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados 

aos benefícios do regime geral de previdência social.Da leitura dos dispositivos acima transcritos, constata-se que 

tratam tão-somente da fixação do limite máximo para o valor dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

Em nenhum momento veiculam regras referentes ao reajustamento de benefícios previdenciários em manutenção.Nesse 

aspecto, convém transcrever o artigo 201, 4º, da Constituição da República de 1988, na redação dada pela Emenda 

Constitucional n.º 20/98:Art. 201. (...) 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.Conclui-se, dessa forma, que o reajustamento dos 

benefícios previdenciários deve atender aos critérios definidos em lei, não podendo ser deduzido de uma norma que não 

trata especificamente da matéria.Por outro lado, não se pode olvidar que o artigo 195, 5º, da Constituição Federal de 

1988, prevê que Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 

correspondente fonte de custeio total. Trata-se de dispositivo aplicável aos benefícios da seguridade social, dentre os 

quais estão incluídos os previdenciários.Outrossim, o artigo 20, 1º, e o artigo 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, estatuem:Art. 

20. (...) 1º Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na 

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência 

Social.Art. 28. (...) 5º O limite máximo do salário-de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), 

reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do 

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Tais normas estabelecem que o 

reajustamento dos benefícios acarreta o reajustamento dos salários-de-contribuição, mas não o oposto. O disposto nos 

arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições constitucionais relativas ao Plano de Custeio da 

Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos benefícios previdenciários na mesma proporção do 

aumento do teto do salário-de-contribuição.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. ALTERAÇÃO DO TETO PELO ART. 14 DA EC 20/98. PRETENSÃO DE 

MANUTENÇÃO DO COEFICIENTE DE PROPORCIONALIDADE ENTRE A RENDA MENSAL E O TETO. 1. A 
retificação de acórdão só tem cabimento nas hipóteses de inexatidões materiais, erros de cálculo, omissão, contradição 

ou obscuridade. 2. O limite máximo de salário-de-contribuição constitui igualmente o limite máximo para o salário-de-

benefício ( 2º do art. 29 da Lei 8.213/91) e para a renda mensal inicial de benefício previdenciário (art. 33 da Lei 

8.2123/91). Por outro lado, por força do artigo 28, 5º, da Lei 8.212/91, o limite máximo do salário-de-contribuição deve 

ser reajustado na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação 

continuada da Previdência Social. Há, em princípio, por força da sistemática legal, uma simetria entre as alterações que 

se processam nas rendas mensais dos benefícios em manutenção e o limite do salário-de-contribuição (pois ele é, na 

prática, igual ao limite para o salário-de-benefício e para a renda mensal). 3. A paridade do teto de contribuição, no que 

toca ao salário-de-benefício, à renda mensal inicial e às rendas mensais reajustadas, todavia, tem por objetivo apenas 

evitar que a limitação do salário-de-contribuição, seja na concessão do benefício, seja por ocasião dos reajustamentos, 

implique redução indevida do benefício, de modo a arrostar a regra constitucional que determina a preservação do valor 

real dos benefícios previdenciários. Assim, o limitador, ou seja, o teto do salário-de-benefício e, logo, do salário-de-

contribuição, jamais pode ser reajustado em percentual inferior ao aplicado no reajustamento dos benefícios em 

manutenção. 4. Como se vê, para que reste observada a regra que determina a preservação do valor real dos benefícios, 

em rigor é o teto que está atrelado ao reajustamento dos benefícios em manutenção. A recíproca, todavia, não é 

necessariamente verdadeira. Será quando se tratar de simples recomposição para fazer frente ao fenômeno inflacionário. 

Isso em razão de que para a previdência, a despeito da distinção de índices inflacionários, um único índice deve ser 
observado. Contudo, quando o teto for alterado com base não no fenômeno inflacionário, mas sim em critérios políticos, 

atendendo à discrição de que dispõem o legislador e o administrador em sua ação normativa, não se pode pretender que 

a alteração reflita necessariamente nas rendas dos benefícios em manutenção. A alteração, neste caso, não terá a 

natureza de mero reajustamento (ou seja, resposta ao processo de desvalorização da moeda), mas sim de definição de 

novo limite. 5. O artigo 14 da EC 20/98 determinou a modificação, e não o reajustamento do teto. Assim, não acarretou 

automático reajuste para os benefícios previdenciários. Reflexo somente haveria se a emenda assim tivesse 

determinado, mas tal não se deu. O que a parte pretende com a manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre 

sua renda mensal e o teto, na prática, é a concessão de um reajuste que a Emenda Constitucional claramente não 

concedeu.(TRF - 4ª Região, APELREEX 200772160012558APELREEX - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO, 

Turma Suplementar, Rel. Luís Alberto DAzevedo Aurvalle, DE de 17/08/2009 - grifos nossos)Ressalto que a decisão 

proferida pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n 564.354 em nenhum momento assegurou 
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o pleiteado direito à manutenção de coeficiente de proporcionalidade entre a renda mensal do benefício e o limite 

máximo do salário-de-contribuição.Eis a ementa do julgado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. 

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE 

PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS 

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. 

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como 

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao 

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou 

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia 

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa 

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer da 

existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação 

imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos 

benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, 

de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(STF, RE 

564354, Rel. Min. Carmen Lúcia, publicado em 15/02/2011)Da leitura da ementa acima, conclui-se que a Corte 
Suprema apenas assegurou a aplicação imediata dos novos tetos estabelecidos nas Emendas Constitucionais n 20/1998 e 

41/2003 aos benefícios em manutenção. Em nenhum momento determinou reajuste automático dos benefícios 

concedidos antes da entrada em vigência das mencionadas Emendas para manutenção do mesmo coeficiente de 

proporcionalidade entre a renda mensal do benefício e o limite máximo do salário-de-contribuição.Logo, a parte autora 

não faz jus ao reajustamento pleiteado na inicial.Ante o exposto, com fundamento no art. 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, julgo improcedente o pedido. Condeno a parte autora a pagar as custas processuais e os honorários 

advocatícios, ora fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos no art. 20, 4º, do CPC, condicionada a execução 

dessas verbas à perda da condição de necessitado.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002065-82.2010.403.6115 - NELSO BRITO RAFACHINHO(SP101629 - DURVAL PEDRO FERREIRA 

SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1483 - JOSE FRANCISCO FURLAN 

ROCHA) 

NELSO BRITO RAFACHINHO, qualificado nos autos, ajuizou ação de revisão de benefício previdenciário em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, requerendo a condenação do réu a efetuar os reajustamentos da 

renda do benefício, a contar do primeiro, de modo que a mensalidade reajustada sempre corresponda a 80% do teto de 

contribuição vigente no mês do reajuste. Requer, ainda, que, após a implantação da nova renda mensal do benefício, 

sejam pagas as diferenças apuradas em atraso, observada a prescrição qüinqüenal, com correção monetária e juros de 
mora. Pleiteia, por fim, a condenação do réu ao pagamento das verbas de sucumbência.Afirma que a sua renda mensal 

inicial foi calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos salários-de-contribuição utilizados, pois foi aplicado 

o coeficiente de 80% sobre o teto do salário-de-contribuição vigente na época da concessão. Alega, porém, que 

efetuados os reajustamentos periódicos da renda, não mais foi mantido o coeficiente de proporcionalidade entre o 

benefício percebido e o limite máximo para ele estipulado. Argumenta que, no RE n 564.354-9, o Egrégio Supremo 

Tribunal Federal assegurou o direito do autor à manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre o benefício 

percebido e o limita máximo vigente, reconhecendo a existência de repercussão geral da questão constitucional.A inicial 

foi instruída com documentos.Regularmente citado, o INSS ofertou contestação, argüindo preliminar de incompetência 

desta Vara Federal para o julgamento da causa. No mérito, ressaltou que o pedido formulado no presente feito não 

encontra amparo na decisão mencionada na inicial, pois ficou expresso no acórdão do Recurso Extraordinário que os 

benefícios em manutenção não devem ser reajustados automaticamente com o mesmo coeficiente de proporcionalidade. 

Sustentou que a tese defendida na inicial colide frontalmente com os arts. 5º, XXXVI, 7º, IV, e 195, 5º, da Constituição, 

além dos arts. 14 da EC n 20/98 e 5º da EC n 41/2003. Salientou, ainda, que o pedido formulado ofende ao princípio 

constitucional da irretroatividade das leis, consubstanciado no art. 5º, XXXVI, da CF/88. Alegou, ainda, que eventual 

deferimento do pedido veiculado nesta ação implicará num futuro pleito de aplicação de novo e eventual limite de 

contribuição estabelecido, enveredando na adoção de uma indevida equivalência salarial por via oblíqua. Argumentou 

que implicaria também majoração de benefício sem a correspondente fonte de custeio total, o que é vedado pela 
Constituição no art. 195, 5º.O autor se manifestou sobre a contestação às fls. 28/30.É o relatório.Fundamento e decido.O 

julgamento da lide no presente momento processual é possível, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC, porquanto a 

questão de mérito é apenas de direito, sendo desnecessária a produção de provas em audiência.Inicialmente, rejeito a 

preliminar de incompetência absoluta desta Vara Federal para o julgamento da ação. De acordo com a jurisprudência 

consolidada do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, havendo a formulação de pedido de pagamento de prestações em 

atraso em ação de cunho previdenciário, o valor da causa deverá corresponder à soma de doze prestações do benefício 

pleiteado e das prestações em atraso requeridas. O entendimento está assentado em interpretação conjunta dos artigos 

260 do CPC e 3º, 2º, da Lei n 10.259/2001.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE 

COMPETÊNCIA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES VENCIDAS E 

VINCENDAS. APLICAÇÃO DO ART. 260 DO CPC C.C. ART. 3º, 2º, DA LEI N.º 10.259/2001 PARA A FIXAÇÃO 

DO VALOR DA CAUSA. FEITO QUE ULTRAPASSA O VALOR DE SESSENTA SALÁRIOS-MÍNIMOS. 
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INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO FEDERAL ESPECIAL. DOMICÍLIO DA PARTE AUTORA NÃO É SEDE DE 

VARA DA JUSTIÇA FEDERAL. OPÇÃO DE FORO. ART. 109, 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

COMPETÊNCIA RELATIVA. SÚMULA N.º 33/STJ. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. 1. Conforme entendimento desta Corte, para a fixação do conteúdo econômico da demanda e, 

consequentemente, a determinação da competência do juizado especial federal, nas ações em que há pedido englobando 

prestações vencidas e também vincendas, como no caso dos autos, incide a regra do art. 260 do Código de Processo 

Civil interpretada conjuntamente com o art. 3º, 2º, da Lei n.º 10.259/2001. 2. O crédito apurado a favor do Autor é 

superior a 60 (sessenta) salários mínimos, evidenciando-se, portanto, a incompetência do Juizado Especial Federal para 

processamento e julgamento do feito. 3. Sendo absolutamente incompetente o Juizado Especial Federal, e não 

possuindo o domicílio do segurado sede de Vara Federal, tendo ele optado por ajuizar a presente ação no Juízo Estadual 

do seu Município, conforme faculdade prevista no art. 109, 3.º, da Constituição Federal, impõe reconhecer tratar-se de 

competência territorial relativa, que não pode, portanto, ser declinada de ofício, nos termos da Súmula n.º 33/STJ. 4. 

Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, deve ser a decisão 

mantida por seus próprios fundamentos. 5. Agravo regimental desprovido.(STJ, AGRCC 103789, Terceira Seção, Rel. 

Min. Laurita Vaz, DJE de 01/072009)Considerando que o valor da causa é superior a sessenta salários mínimos, como 

se constata pela informação da contadoria, este juízo é competente para o processamento e julgamento da demanda.No 

mérito, o pedido não merece acolhimento.Dispõe o artigo 14 da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 

1998:Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 
da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação 

desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos 

índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.Já o artigo 5º da Emenda Constitucional n.º 41, 

de 19 de dezembro de 2003 estabelece:Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos 

reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter 

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência 

social.Da leitura dos dispositivos acima transcritos, constata-se que tratam tão-somente da fixação do limite máximo 

para o valor dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. Em nenhum momento veiculam regras referentes ao 

reajustamento de benefícios previdenciários em manutenção.Nesse aspecto, convém transcrever o artigo 201, 4º, da 

Constituição da República de 1988, na redação dada pela Emenda Constitucional n.º 20/98:Art. 201. (...) 4º É 

assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 

definidos em lei.Conclui-se, dessa forma, que o reajustamento dos benefícios previdenciários deve atender aos critérios 

definidos em lei, não podendo ser deduzido de uma norma que não trata especificamente da matéria.Por outro lado, não 

se pode olvidar que o artigo 195, 5º, da Constituição Federal de 1988, prevê que Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. Trata-se de 

dispositivo aplicável aos benefícios da seguridade social, dentre os quais estão incluídos os previdenciários.Outrossim, 
o artigo 20, 1º, e o artigo 28, 5º, da Lei n.º 8.212/91, estatuem:Art. 20. (...) 1º Os valores do salário-de-contribuição 

serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do 

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Art. 28. (...) 5º O limite máximo do salário-

de-contribuição é de Cr$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor 

desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da 

Previdência Social.Tais normas estabelecem que o reajustamento dos benefícios acarreta o reajustamento dos salários-

de-contribuição, mas não o oposto. O disposto nos arts. 20, 1º, e 28, 5º, da Lei nº 8.212/91, que regula as disposições 

constitucionais relativas ao Plano de Custeio da Seguridade Social, não autoriza o reajuste da renda mensal dos 

benefícios previdenciários na mesma proporção do aumento do teto do salário-de-contribuição.Nesse 

sentido:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

ALTERAÇÃO DO TETO PELO ART. 14 DA EC 20/98. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DO COEFICIENTE DE 

PROPORCIONALIDADE ENTRE A RENDA MENSAL E O TETO. 1. A retificação de acórdão só tem cabimento nas 

hipóteses de inexatidões materiais, erros de cálculo, omissão, contradição ou obscuridade. 2. O limite máximo de 

salário-de-contribuição constitui igualmente o limite máximo para o salário-de-benefício ( 2º do art. 29 da Lei 8.213/91) 

e para a renda mensal inicial de benefício previdenciário (art. 33 da Lei 8.2123/91). Por outro lado, por força do artigo 

28, 5º, da Lei 8.212/91, o limite máximo do salário-de-contribuição deve ser reajustado na mesma época e com os 

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. Há, em 
princípio, por força da sistemática legal, uma simetria entre as alterações que se processam nas rendas mensais dos 

benefícios em manutenção e o limite do salário-de-contribuição (pois ele é, na prática, igual ao limite para o salário-de-

benefício e para a renda mensal). 3. A paridade do teto de contribuição, no que toca ao salário-de-benefício, à renda 

mensal inicial e às rendas mensais reajustadas, todavia, tem por objetivo apenas evitar que a limitação do salário-de-

contribuição, seja na concessão do benefício, seja por ocasião dos reajustamentos, implique redução indevida do 

benefício, de modo a arrostar a regra constitucional que determina a preservação do valor real dos benefícios 

previdenciários. Assim, o limitador, ou seja, o teto do salário-de-benefício e, logo, do salário-de-contribuição, jamais 

pode ser reajustado em percentual inferior ao aplicado no reajustamento dos benefícios em manutenção. 4. Como se vê, 

para que reste observada a regra que determina a preservação do valor real dos benefícios, em rigor é o teto que está 

atrelado ao reajustamento dos benefícios em manutenção. A recíproca, todavia, não é necessariamente verdadeira. Será 

quando se tratar de simples recomposição para fazer frente ao fenômeno inflacionário. Isso em razão de que para a 
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previdência, a despeito da distinção de índices inflacionários, um único índice deve ser observado. Contudo, quando o 

teto for alterado com base não no fenômeno inflacionário, mas sim em critérios políticos, atendendo à discrição de que 

dispõem o legislador e o administrador em sua ação normativa, não se pode pretender que a alteração reflita 

necessariamente nas rendas dos benefícios em manutenção. A alteração, neste caso, não terá a natureza de mero 

reajustamento (ou seja, resposta ao processo de desvalorização da moeda), mas sim de definição de novo limite. 5. O 

artigo 14 da EC 20/98 determinou a modificação, e não o reajustamento do teto. Assim, não acarretou automático 

reajuste para os benefícios previdenciários. Reflexo somente haveria se a emenda assim tivesse determinado, mas tal 

não se deu. O que a parte pretende com a manutenção do coeficiente de proporcionalidade entre sua renda mensal e o 

teto, na prática, é a concessão de um reajuste que a Emenda Constitucional claramente não concedeu.(TRF - 4ª Região, 

APELREEX 200772160012558APELREEX - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO, Turma Suplementar, Rel. 

Luís Alberto DAzevedo Aurvalle, DE de 17/08/2009 - grifos nossos)Ressalto que a decisão proferida pelo Egrégio 

Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n 564.354 em nenhum momento assegurou o pleiteado direito à 

manutenção de coeficiente de proporcionalidade entre a renda mensal do benefício e o limite máximo do salário-de-

contribuição.Eis a ementa do julgado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS 

NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA 

LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS 
LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Há pelo menos duas situações jurídicas 

em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da 

legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não 

se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na 

espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução 

de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus 

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.2. Não ofende o ato 

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda 

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido 

antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.3. Negado provimento ao 

recurso extraordinário.(STF, RE 564354, Rel. Min. Carmen Lúcia, publicado em 15/02/2011)Da leitura da ementa 

acima, conclui-se que a Corte Suprema apenas assegurou a aplicação imediata dos novos tetos estabelecidos nas 

Emendas Constitucionais n 20/1998 e 41/2003 aos benefícios em manutenção. Em nenhum momento determinou 

reajuste automático dos benefícios concedidos antes da entrada em vigência das mencionadas Emendas para 

manutenção do mesmo coeficiente de proporcionalidade entre a renda mensal do benefício e o limite máximo do 

salário-de-contribuição.Logo, a parte autora não faz jus ao reajustamento pleiteado na inicial.Ante o exposto, com 

fundamento no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido. Condeno a parte autora a 
pagar as custas processuais e os honorários advocatícios, ora fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos no 

art. 20, 4º, do CPC, condicionada a execução dessas verbas à perda da condição de necessitado.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0000444-16.2011.403.6115 - CESAR ROBERTO CONTRI(SP129380 - NARCISA MANZANO STRABELLI 

AMBROZIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CESAR ROBERTO CONTRI, qualificado nos autos, ajuizou ação ordinária contra o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a conversão de seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço 

proporcional (NB 42/105.762.779-5) em nova aposentadoria por tempo de contribuição, a partir da data de entrada do 

requerimento administrativo (16/02/2011), com conseqüente aproveitamento do tempo de contribuição utilizado para a 

obtenção daquele benefício na concessão de nova aposentadoria.Alega que formulou junto à Autarquia Previdenciária o 

pedido de concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição, tendo sido indeferido sob a alegação de que o 

requerente já é titular do benefício de aposentadoria NB 105.762.779-5, desde 09/05/1997.Sustenta que após a 

concessão de seu benefício de aposentadoria continuou trabalhando na empresa São Carlos S.A. Indústria de Papel e 

Embalagem, contribuindo para a previdência social, fazendo jus, portanto, a concessão de nova aposentadoria mais 

vantajosa, levando-se em conta não só a idade e o tempo de serviço acrescido, mas também os salários de contribuição 

que serviram de base para as contribuições vertidas para o sistema previdenciário.Informa que não há que se falar em 
devolução das quantias recebidas a título de aposentadoria até a presente data, pois o tempo de serviço anterior, já 

incorporado ao patrimônio jurídico do autor, será aproveitado para a concessão de nova aposentadoria mais 

vantajosa.Com a inicial juntou procuração e documentos (fls. 08/20).É relatório.Fundamento e decido.Concedo os 

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Considerando que a matéria controvertida é unicamente de direito e que já 

proferi sentença de total improcedência em outros processos idênticos, como o de nº 0002426-36.2009.403.6115, em 

16.09.2010, julgo o pedido nos termos do artigo 285-A, do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277, de 07 

de fevereiro de 2010, dispensando a citação do INSS.Passo, então, a reproduzir o teor da decisão anteriormente 

prolatada por este Juízo:O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do disposto no art. 330, inciso I, do 

Código de Processo Civil, uma vez que a matéria, de direito e de fato, depende unicamente de prova documental, sendo 

desnecessária a produção de provas em audiência. Com a presente ação, busca a parte autora provimento jurisprudencial 

que lhe garanta o direito de desaposentação, ou seja, extinção de anterior benefício de aposentadoria com conseqüente 
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aproveitamento do tempo de contribuição ou serviço utilizado para a obtenção daquele benefício para a concessão de 

nova aposentadoria, mais vantajosa, na qual seja considerado também o tempo de contribuição posterior à 

aposentação.A desaposentação é instituto de origem doutrinária e jurisprudencial. Não há, na legislação, qualquer 

dispositivo que faça referência a tal prática, sua forma de postulação, sua interpretação e seus efeitos. Assim sendo, seus 

contornos devem ser buscados em outras fontes, que não o ordenamento jurídico posto. Nesse sentido, destacam-se os 

precedentes jurisprudenciais, que tratam a matéria nos seguintes termos:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. 

NOVA APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO. NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE 

PROVENTOS.1. Não havendo vedação constitucional ou legal, o direito à inatividade é renunciável, podendo o 

segurado pleitear a sua desaposentação, especialmente por ser a aposentadoria direito disponível, de nítida natureza 

patrimonial.2. É exigível a restituição de proventos no caso de desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria 

no mesmo regime previdenciário, sob pena de burla ao disposto no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se 

procedimento inverso seria restaurar indevidamente o extinto abono de permanência, de forma indireta e em condições 

muito melhores às outrora admitidas, em flagrante contrariedade ao sistema previdenciário vigente.3. Os valores 

recebidos a título da aposentadoria renunciada deverão ser devidamente atualizados, com base nos mesmos índices de 

correção monetária utilizados no caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de mora, uma vez que 

inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.4. Apelação da parte autora provida.(TRF3, 

Apelação n. 1999.61.00.017620-2, Décima Turma, rel. Des. Federal Jediael Galvão Miranda, j. 20/03/2007, DJU 

18/04/2007, pág. 567).PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. APROVEITAMENTO DO 
TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO POSTERIOR. REGIME GERAL. DEVOLUÇÃO DE VALORES 

RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS.Possível a renúncia pelo segurado ao benefício por ele titularizado para 

postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de serviço/contribuição em que esteve exercendo atividade 

vinculada ao Regime Geral de Previdência Social concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, 

desde que integralmente restituídos à Autarquia Previdenciária os valores recebidos a título de amparo, seja para 

retornar-se ao status quo ante, seja para evitar-se o locupletamento ilícito.(TRF4, AC 2006.72.05.003229-7, Turma 

Suplementar, Relator Fernando Quadros da Silva, D.E. 13/12/2007).PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE 

DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE NORMA 

IMPEDITIVA. DIREITO DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DOS MONTANTES RECEBIDOS EM FUNÇÃO DO 

BENEFÍCIO ANTERIOR NECESSÁRIA. Nos termos do voto proferido no julgamento da Apelação Cível n.º 

2000.71.00.007551-0 (TRF4, Sexta Turma, Relator João Batista Pinto Silveira, publicado em 06/06/2007)): 1. É 

perfeitamente válida a renúncia à aposentadoria, visto que se trata de um direito patrimonial de caráter disponível, 

inexistindo qualquer lei que vede o ato praticado pelo titular do direito. 2. A instituição previdenciária não pode se 

contrapor à renúncia para compelir o segurado a continuar aposentado, visto que carece de interesse. 3. Se o segurado 

pretende renunciar à aposentadoria por tempo de serviço para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de 

serviço em que esteve exercendo atividade vinculada ao RGPS e concomitantemente à percepção dos proventos de 

aposentadoria, os valores recebidos da autarquia previdenciária a título de amparo deverão ser integralmente restituídos. 
4. Provimento de conteúdo meramente declaratório. 5. Declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 2º do art. 18 da 

Lei 8.213/91 rejeitada. (TRF4, AC 2001.71.00.000183-9, Sexta Turma, Relator Sebastião Ogê Muniz, D.E. 

02/08/2007).Analisando-se tais julgados, observa-se que a desaposentação apresenta as seguintes características: a) 

constitui-se em renúncia à aposentadoria anteriormente concedida; b) tal renúncia possui efeitos ex tunc, eis que o 

aproveitamento do tempo de serviço e/ou contribuição para fins de nova aposentadoria é condicionado à devolução 

integral dos valores das parcelas já recebidas do benefício renunciado.Cabe esclarecer, por oportuno, que os precedentes 

jurisprudenciais que admitem a desaposentação sem a devolução dos valores recebidos referem-se a circunstâncias de 

fato distintas da que ora se discute. Em tais decisões, a desaposentação visa à obtenção de certidão de tempo de 

serviço/contribuição para fins de contagem recíproca e postulação de benefícios em regime de previdência próprio. 

Nestes casos, a ausência de devolução dos valores recebidos é resolvida pela compensação entre os sistemas, como nos 

explica o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DESAPOSENTAÇÃO. 

NATUREZA DO ATO. EFEITOS. DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS PROVENTOS. COMPENSAÇÃO 

FINANCEIRA. LEI Nº 9.796/99.1. A desaposentação ou renúncia à aposentadoria não encontra vedação constitucional 

ou legal. A aposentadoria é direito disponível, de nítida natureza patrimonial, sendo, portanto, passível de renúncia.2. A 

renúncia, na hipótese, não funciona como desconstituição da aposentadoria desde o momento em que ela teve início; ela 

produz efeitos ex nunc, ou seja, tem incidência tão-somente a partir da sua postulação, não atingindo as conseqüências 

jurídicas produzidas pela aposentadoria.3. A renúncia à aposentadoria, com o fito de aproveitamento do respectivo 
tempo de serviço para fins de inatividade em outro regime de previdência, não obriga o segurado, em razão da 

contagem recíproca, a restituir os proventos até então recebidos. É que a Lei nº 9.796/99, que trata da compensação 

financeira para fins de contagem recíproca, não estabelece a transferência dos recursos de custeio do regime de origem 

para o regime instituidor da aposentadoria. A compensação financeira será feita mensalmente, na proporção do tempo 

de serviço pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS, com base de cálculo que não ultrapassará o valor da renda 

mensal calculada pelo RGPS, de forma que não se pode afirmar que o INSS terá qualquer prejuízo com a 

desaposentação, pois manterá em seu poder as contribuições que foram recolhidas aos seus cofres, gerando o necessário 

para a mensal compensação financeira, tal qual estava gerando para o pagamento de proventos da aposentadoria 

renunciada, podendo haver variação para mais ou para menos no desembolso, variação esta que o próprio sistema 

absorve.4. Ao disciplinar a compensação financeira, a Lei nº 9.796/99 está a presumir que o procedimento adotado não 

importará, para o regime previdenciário de origem, ônus superior àquele que as contribuições vertidas ao sistema 
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poderiam realmente suportar, de forma que o segurado que renuncia aposentadoria, para obtenção de outra em melhores 

condições, nada tem a devolver para garantir o equilíbrio atuarial.5. Reexame necessário e apelação do INSS 

improvidos.(TRF3, Apelação n. 1999.61.00.052655-9, Décima Turma, rel. Des. Federal Jediael Galvão Miranda, j. 

19/09/2006, DJU 17/01/2007, pág. 875).Como no caso dos autos a parte autora busca tão-somente a obtenção de 

benefício mais vantajoso, sem a devolução das prestações já recebidas, não há como se acolher o pedido. Admitir a 

desaposentação sem a devolução dos valores das parcelas recebidas no período a ser acrescido ao tempo de contribuição 

para a nova aposentadoria implicaria em ofensa a diversos dispositivos constitucionais.Inicialmente, verifico que 

desaposentação sem devolução das parcelas recebidas representa ofensa ao princípio da seletividade (CF, art. 194, 

parágrafo único, III), eis que se criaria benefício não existente no ordenamento jurídico, passível de receber a 

denominação aposentadoria progressiva. Em tal hipotético benefício, o segurado se aposentaria com proventos 

proporcionais e, permanecendo no exercício de atividades de vinculação obrigatória ao RGPS, aumentaria 

gradativamente os valores de sua renda mensal. Ora, tal benefício é estranho ao ordenamento jurídico, motivo pelo qual 

a desaposentação obtida nestes termos seria inconstitucional.A inconstitucionalidade de tal situação advém, outrossim, 

da ofensa ao princípio da isonomia (CF, art. 5º, caput, e inciso I). Isso porque o beneficiário de tal aposentadoria 

progressiva, ao atingir o benefício integral, estaria na mesma situação jurídica e econômica daquele outro segurado que, 

podendo optar pela aposentadoria proporcional, preferiu continuar trabalhando a fim de alcançar o benefício pleno. A 

quebra da isonomia estaria, nesta situação, no fato deste último segurado, por sua opção, não ter recebido a 

aposentadoria proporcional no período no qual optou por atingir o benefício integral.Observe-se, ainda, que a prática 
discutida apresenta-se como evidente abuso de direito pois, tendo que optar por uma das situações de aposentadoria, o 

postulante da desaposentação, na prática, acabaria por efetuar dupla postulação, auferindo vantagem indevida, em 

desfavor da autarquia previdenciária.No mais, dispõe o artigo 18, 2º, da Lei nº 8.213/91:Art. 18. O Regime Geral de 

Previdência Social compreende as seguintes prestações, devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente 

do trabalho, expressas em benefícios e serviços:(...) 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS 

que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus à prestação alguma da Previdência 

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando 

empregado.Verifica-se que o segurado já aposentado não poderá utilizar o tempo de contribuição posterior à concessão 

do benefício para fins de revisão, porquanto a contingência protegida pela legislação já ocorreu, tendo o segurado sido 

agraciado com a prestação decorrente da ocorrência da contingência. Por conseqüência, o tempo de contribuição 

posterior à aposentadoria não lhe confere o direito a abrir mão da aposentadoria deferida com o intuito de obtenção de 

outra.Aquele que se aposentou fez a opção que entendeu correta. Requereu o benefício e, verificado o preenchimento 

dos requisitos previstos em lei, o INSS deferiu o pedido, produzindo-se ato jurídico perfeito e acabado, que somente é 

passível de alteração diante de ilegalidade.A partir do momento em que optou pela aposentadoria qualquer outra 

pretensão contraria o disposto no 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91, não fazendo o aposentado jus a prestação alguma 

da Previdência Social se permaneceu em atividade.Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido, nos termos em 

que foi formulado.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado por LAURIBERTO JOSÉ MARTINS 
em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Corolário, julgo extinto o processo com 

resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte autora ao pagamento das custas 

processuais e de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, ressalvando que a 

execução fica condicionada à prova da perda da condição legal de necessitada, no prazo de cinco anos, nos termos dos 

arts. 11, 2 e 12 da Lei n 1.060/50.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Carlos, 16 de setembro de 2010.JOÃO 

ROBERTO OTÁVIO JÚNIOR Juiz Federal SubstitutoPelo exposto, nos termos do art. 285-A, c/c art. 269, inciso I,do 

CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado por CESAR ROBERTO CONTRI em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais, ressalvando 

que a execução fica condicionada à prova da perda da condição legal de necessitada, no prazo de cinco anos, nos termos 

dos arts. 11, 2 e 12 da Lei n 1.060/50. Os honorários advocatícios serão devidos apenas na hipótese do 2º do art. 285-A 

do CPC.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0001222-64.2003.403.6115 (2003.61.15.001222-8) - EVA MARIA CRISPIM STANGANINI(SP172085 - CIRO 

ALEXANDRE SOUBHIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP051835 - LAERCIO 

PEREIRA) 

Ante os valores depositados (fls. 169/170), sem manifestação da credora devidamente intimada (fls. 167 - v.), JULGO 
EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Como o crédito 

requisitado já foi disponibilizado em conta individual da credora e de seu patrono (fls. 169/170), torna-se desnecessária 

a expedição de alvará de levantamento.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, 

observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

0002070-51.2003.403.6115 (2003.61.15.002070-5) - LOURDES DE JESUS MORAES DOS SANTOS(SP044094 - 

CARLOS APARECIDO DE ARAUJO E SP172085 - CIRO ALEXANDRE SOUBHIA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante os valores depositados (fls. 132 e 134), sem manifestação da credora devidamente intimada (fls. 135 v.), JULGO 

EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Como o crédito 

requisitado já foi disponibilizado em conta individual da credora e de seu patrono (fls. 132 e 134), torna-se 
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desnecessária a expedição de alvará de levantamento.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na 

distribuição, observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

0000185-55.2010.403.6115 (2010.61.15.000185-5) - WILSON DE OLIVEIRA(SP076415 - WILSON DE OLIVEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

WILSON DE OLIVEIRA, qualificado nos autos, ajuizou ação ordinária contra o Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, objetivando a revisão da renda mensal inicial, vinculando o benefício ao valor do salário mínimo, mantendo a 

mesma proporção de seus reajustes, desde a concessão até o advento da Lei nº 8.213/91 e, após, utilizar o INPC 

integral. Requer, ainda, o pagamento das diferenças atrasadas, monetariamente corrigidas, acrescidas de juros de mora, 

custas e honorários advocatícios.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 06/12.Os autos foram inicialmente 

distribuídos perante a 3ª Vara Cível da Comarca de São Carlos.O réu foi citado e ofereceu contestação (fls. 19/23), 

pugnando pela improcedência do pedido ao argumento de que os critérios de reajustamento do benefício do autor foram 

corretamente aplicados segundo as determinações legais da época, não havendo qualquer diferença a ser cobrada.O 

autor se manifestou sobre a contestação (fls. 26/29).O processo administrativo foi juntado às fls. 33/57, sobre o qual se 

manifestou o autor às fls. 59/61.O autor apresentou agravo retido às fls. 62/64.A decisão de fls. 65 nomeou perito 

judicial a fim de conferir os cálculos elaborados pelo autor e pelo réu.Os autos foram remetidos ao perito que se 

manifestou a fls. 85 e apresentou o laudo pericial às fls. 86/92.O autor manifestou-se sobre o laudo às fls. 94/96. Juntou 

documentos às fls. 97/98.O INSS manifestou-se acerca do laudo às fls. 100/101.Esclarecimentos do Perito às fls. 
103/104, sobre o qual se manifestou o autor às fls. 106/107. O réu deixou transcorrer in albis o prazo concedido (fls. 

108).A sentença de fls. 109/116 da lavra do MM. Juiz de Direito, Dr. Carlos Castilho Aguiar França, acolheu em parte 

os pedidos formulados pelo autor.O autor apresentou recurso de apelação às fls. 118/126. Juntou documentos às fls. 

127/128.Às fls. 147/148 manifestou-se a parte autora requerendo a juntada de documentos, sobre os quais se manifestou 

o réu às fls. 152/153.Pelo v. acórdão de fls. 180/182, a Colenda Turma Suplementar da Terceira Seção do Egrégio 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região anulou a sentença e determinou o retorno dos autos para que o pedido 

fosse apreciado estritamente nos limites da pretensão deduzida, dando por prejudicados os recursos 

interpostos.Inconformado, o autor pediu às fls. 188/190 a nulidade do julgado, pois não proferido por Desembargador 

Federal e, às fls. 191/196, apresentou embargos declaratórios.A decisão de fls. 201/203 não conheceu dos embargos de 

declaração interposto pelo autor, por abordarem matéria estranha aos autos, bem como os rejeitou na parte restante.O 

autor interpôs embargos de declaração de embargos de declaração às fls. 209/214.A decisão de fls. 225/226 rejeitou os 

embargos de declaração.Os autos foram remetidos a 3ª Vara Cível da Comarca de São Carlos, que determinou a 

redistribuição a esta Vara Federal competente para os demais trâmites processuais, tendo em vista o disposto no artigo 

109, 3º, da Constituição Federal.Recebidos os autos, manifestou-se o autor às fls. 239/240. Juntou documentos às fls. 

241/252.O INSS requereu o prosseguimento do feito, observados os documentos e alegações expostas na inicial e 

contestação (fls. 253).Os autos vieram conclusos para sentença, tendo sido convertido o julgamento em diligência para a 

remessa dos autos à Contadoria para apurar eventuais incorreções no cálculo da RMI e dos posteriores reajustes do 
benefício do autor, atentando-se estritamente ao pedido, tal como determinado pelo v. acórdão de fls. 

179/184.Informação e cálculos da Contadoria às fls. 258/264.Devidamente intimados, manifestou-se o autor a fls. 267 e 

o INSS às fls. 269/270.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.O julgamento antecipado da lide é possível, nos 

termos do art. 330, inciso I, do CPC, dada a desnecessidade de produção de provas em audiência.De acordo com o v. 

acórdão que anulou a r. sentença anteriormente proferida nos autos, o pedido deve ser apreciado estritamente nos limites 

da pretensão deduzida (fls. 182) .Do voto proferido extraio a seguinte passagem, que bem esclarece quais são os limites 

da demanda (fls. 181):Desde logo, merece destaque que da inicial extraia-se o seguinte pedido:(...) seja a ação julgada 

procedente e condenado o Réu: a) a proceder o recálculo da renda inicial; b) vincular o benefício ao salário mínimo, 

mantendo a mesma proporção de seus reajustes, desde a concessão até o advento da Lei n 8.213/91, e após utilizar o 

INPC integral; (...) - fl. 04.No mais, busca a parte autora as diferenças daí decorrentes.Conforme dispõe o artigo 128 do 

Código de Processo Civil, o juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta. Igualmente, o artigo 460 do mesmo 

diploma legal trata da correlação entre o pedido e a sentença. Transcrevo, por oportuno, entendimento sobre o referido 

artigo, exposto pelo Professor Nelson Nery Júnior, em sua obra Código de Processo Civil Comentado, in verbis:O autor 

fixa os limites da lide e da causa de pedir na petição inicial (CPC 128), cabendo ao juiz decidir de acordo com esse 

limite. É vedado ao magistrado proferir sentença acima (ultra), fora (extra) ou abaixo (citra ou infra) do pedido. Caso o 

faça, a sentença estará eivada de vício, corrigível por meio de recurso. A sentença citra ou infra petita pode ser corrigida 

por meio de embargos de declaração, cabendo ao juiz suprir a omissão; a sentença ultra ou extra petita não pode ser 
corrigida por embargos de declaração, mas só por apelação. Cumpre ao tribunal, ao julgar o recurso, reduzi-la aos 

limites do pedido. (in Código de Processo Civil Comentado, p. 895, 5ª edição, Revista dos Tribunais, 2001)Renda 

mensal inicialA parte autora alega que as correções incidentes sobre seu benefício previdenciário não foram efetuadas 

corretamente.Depreende-se dos documentos juntados aos autos que o benefício do autor teve início em 17/06/1992 

(aposentadoria por tempo de serviço - fls. 06).O art. 202 da CF/88, na sua redação original, vigente à data da concessão 

da aposentadoria, assegurou o cálculo da renda mensal inicial mediante a atualização monetária dos 36 (trinta e seis) 

salários-de-contribuição, nos seguintes termos:É assegurada aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício 

sobre a média dos trinta e seis últimos salários-de-contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a 

regularidade dos reajustes dos salários-de-contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes 

condições. (grifei)A Constituição da República, ao determinar a atualização de todos os salários-de-contribuição pelo 

período básico de cálculo, não fixou um índice de correção. E não seria próprio que houvesse fixado, já que o 
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estabelecimento de indexadores econômicos não é matéria cujo regramento exige disciplina constitucional.Por essa 

razão, após a edição da Lei n 8.213/91, o cálculo da renda mensal inicial passou a observar o disposto no artigo 31 

daquele diploma legal, por força do qual todos os salários-de-contribuição computados no cálculo do benefício 

previdenciário deveriam ser corrigidos monetariamente mês a mês. Nos termos do aludido artigo 31 da Lei n. 8.213/91, 

tal correção seria feita de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, 

calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.O art. 145 da Lei n 8.213/91 determinou 

a aplicação de suas regras aos benefícios concedidos a partir de 05/04/1991, dispondo expressamente que os efeitos 

desta Lei retroagirão a 5 de abril de 1991, devendo os benefício de prestação continuada concedidos pela Previdência 

Social a partir de então, terem, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, suas rendas mensais iniciais recalculadas e 

atualizadas de acordo com as regras estabelecidas nesta Lei.A Contadoria Judicial apurou que não constam incorreções 

nos cálculos do benefício nº 048.012.316-0.Nesse sentido, transcrevo a seguinte passagem de fls. 258:Em cumprimento 

ao despacho de fls. 256, respeitosamente, informo a Vossa Excelência que não constam incorreções no benefício nº 

048.012.316-0 com DIB 17/06/92, com RMI de Cr$720.778,14 e RMA de R$662,39, foi concedido na vigência da Lei 

8.213/91, sendo os reajustes aplicados corretamente de acordo com as portarias do INSS. (...)Logo, não há prova de 

qualquer incorreção no cálculo da renda mensal inicial do benefício do autor.Reajustamento do benefício no valor 

equivalente ao numero de salários-mínimos: A vinculação dos benefícios previdenciários à variação do salário mínimo 

foi medida autorizada pelo artigo 58 do ADCT, como forma de revitalizar os valores dos benefícios concedidos, os 

quais sofreram sucessivas perdas em virtude dos sistemas previdenciários anteriores à promulgação da Constituição de 
1988.Para os benefícios em manutenção à data da promulgação da Constituição de 1988, o disposto no artigo 58 do 

ADCT deveria ser aplicado até a efetiva implantação do novo Plano de Custeio e Benefício, que ocorreu em 9 de 

dezembro de 1991 com a publicação dos Decretos 356 e 357. Quanto aos benefícios concedidos após a data da 

promulgação da Constituição da República, o Egrégio Supremo Tribunal Federal tem entendido que o critério previsto 

pelo artigo 58 do ADCT não se lhes aplica, de forma que eles se sujeitam aos critérios estabelecidos pela Lei n 

8.213/91.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. 

BENEFÍCIO POSTERIOR À PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DE 1988. ARTIGO 58 DO ADCT. 

EQUIVALÊNCIA DO SEU VALOR, EM NÚMERO DE SALÁRIOS MÍNIMOS, AO QUE O BENEFICIÁRIO 

PERCEBIA NA DATA DA CONCESSÃO. APLICAÇÃO AD INFINITUM DESSE CRITÉRIO DE 

ATUALIZAÇÃO. ALEGAÇÃO IMPROCEDENTE.1. Artigo 58 do ADCT-CF/88. O critério de atualização previsto 

na norma constitucional transitória aplica-se somente aos benefícios de prestação continuada, mantidos na data da 

promulgação da Constituição Federal, a partir do sétimo mês do seu advento até a efetiva implantação do Plano de 

Custeio e Benefícios (Leis nºs 8.212/91 e 8.213/91). Precedentes.2. Reajuste do benefício pela aplicação ad infinitum do 

critério da equivalência salarial. Alegação improcedente. O Tribunal a quo decidiu pelo salário-mínimo como fator de 

reajuste, o que, em tese, justificaria a interposição do recurso extraordinário por violação à parte final do inciso IV do 

artigo 7º da Constituição Federal - matéria não prequestionada. Incidência das Súmulas 282 e 356 desta Corte. Agravo 

regimental a que se nega provimento.(STF, Ag. Reg. No Recurso Extraordinário 276.253/RJ, Rel. Min. Maurício 
Corrêa, DJ de 31/10/2001 - grifei)Do mesmo teor são os seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

CONCEDIDO ENTRE 05/10/88 E 05/04/91. EQUIVALÊNCIA AO NÚMERO DE SALÁRIOS-MÍNIMOS. 

IMPOSSIBILIDADE.I - Constatado erro na decisão embargada, cumpre acolher os embargos, com efeitos 

modificativos, para sanar tal defeito.II - Não se aplicam aos benefícios concedidos após a CF/88 os critérios do art. 58 

do ADCT, devendo-se observar, tendo presente a data da concessão do benefício previdenciário, o disposto na Lei nº 

8.213/91 e legislação posterior, o que não ofende a garantia de preservação do valor real do benefício.Embargos 

acolhidos para, modificando-se o resultado do julgamento,conhecer e dar provimento ao recurso.(STJ, EDRESP n 

321.335/RJ, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 19/11/2001 - grifei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. ARTIGO 794, INCISO I, DO CPC. ARTIGO 58 DO ADCT/88. BENEFÍCIOS COM 

DIB POSTERIOR À CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.I - Extingue-se a execução, nos termos do artigo 794, I, 

do CPC, quando demonstrado pelas guias de depósito e levantamento o cumprimento da obrigação.II - Incabível a 

manutenção da equivalência salarial, nos termos do artigo 58 do ADCT/88 no caso presente, pois aquele dispositivo 

constitucional somente incidiu sobre os benefícios mantidos pela Previdência quando da promulgação da Carta 

Magna.III - Apelação do autor improvida.(TRF da 3ª Região, APELAÇÃO CIVEL n 95878,Processo n 92030819681, 

Rel. Sergio Nascimento, DJU de 30/07/2004 - grifei)Ademais, a equivalência do valor do benefício com o número de 

salários mínimos além do termo final fixado pelo art. 58 do ADCT esbarraria na proibição expressa do art. 7º, inciso IV, 
in fine, da Constituição. Assim, deve ficar claro que a indexação com base no salário mínimo ficou restrita ao período 

em que perdurou a vigência do art. 58 do ADCT. Por força do disposto na parte final do inciso IV do art. 7º da Lei 

Fundamental, ainda que lei posterior viesse a estabelecer vínculo entre os reajustes dos benefícios e o salário mínimo, 

padeceria de vício de inconstitucionalidade.Assim, considerando a data da concessão do beneficio (17/06/92), portanto, 

em período posterior à eficácia da norma do artigo 58 do ADCT, deve ser rejeitado o pedido da parte autora.Índices 

posteriores à Lei n. 8.213/91Dispunha o art. 201, 2º (hoje 4º), da Constituição da República:É assegurado o 

reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em 

lei (grifei).Tais critérios foram estabelecidos pela Lei n 8.213/91, que estatuiu, em seu art. 41, na sua redação 

original:Art. 41 - O reajustamento dos valores de benefício obedecerá às seguintes normas:I - É assegurado o 

reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real da data de sua concessão;II - Os 

valores dos benefícios em manutenção serão reajustados, de acordo com suas respectivas datas de início, com base na 
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variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas em que o salário-mínimo for alterado, pelo índice 

da cesta básica ou substituto eventual.O art. 41 da Lei n. 8.213/91 dispôs sobre a aplicação de índice proporcional no 

primeiro reajustamento dos benefícios, de acordo com as datas de seu início, pela variação integral do INPC, criando, 

ainda, um reajuste extraordinário, para recompor o valor real dos benefícios, na hipótese de se constatar perda de poder 

aquisitivo com a aplicação dos critérios de reajustamento nele previstos, com vista ao atendimento do disposto no art. 

201, 2º, da Constituição. Ademais, o art. 9º da Lei n. 8.542/92 manteve a mesma proporcionalidade do primeiro reajuste 

do benefício, pela variação do IRSM.O critério adotado é compatível com a Constituição da República e representa uma 

opção legítima do legislador para manter atual o valor dos benefícios, desde a sua concessão, encontrando justificativa 

no fato de que, quanto mais recente for a concessão dos benefícios, menor desgaste sofrerá em sua renda mensal inicial, 

pelo efeito inflacionário, tendo esta, portanto, valor mais elevado.Logo, aplica-se à hipótese o disposto no art. 41, II, da 

Lei n. 8.213/91, que prevê a proporcionalidade do primeiro reajuste do benefício, pela variação integral do INPC.Nesse 

sentido:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. REAJUSTE INICIAL. PROPORCIONALIDADE. REVISÕES DA 

RENDA MENSAL. VARIAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. REGIMENTAL 

IMPROVIDO.1. A teor da exegese atribuída pela Egrégia Terceira Seção ao art. 41, inciso II, da Lei n.º 8.213/91, o 

reajuste inicial deve observar o critério da proporcionalidade, consoante a data de concessão do benefício.2. Iniciada a 

fruição da aposentadoria em agosto de 1991, não há falar em direito à percepção integral do índice de 147,06%, 

concedido em setembro do mesmo ano.3. Sob a égide da Lei n.º 8.213/91, é incabível o reajuste dos benefícios pela 

variação do salário-mínimo, sendo aplicável, como forma de manutenção do valor real, o INPC e os índices que o 
sucederam.4. Agravo regimental desprovido.(STJ, AGA n 414924/MG, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 03/02/2003 - 

grifei)PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO CONCEDIDO POSTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI N. 8.213/91. 

ÍNDICE INTEGRAL. INAPLICABILIDADE.1. Pacífico o entendimento de que, em tema de reajuste de benefícios de 

prestação continuada, o primeiro reajuste da renda mensal inicial deve observar o critério da proporcionalidade, 

segundo a data da concessão do benefício, na forma do art. 41 da Lei n. 8.213/91.2. Sendo o benefício concedido após a 

promulgação da Constituição Federal, incabível a aplicação do índice integral no primeiro reajuste. Precedentes.3. 

Recurso provido.(RESP n 419021/SP, Rel. Min. Félix Fischer, DJ de 05/08/2002)Com o advento da Lei 8.542/92, ficou 

estabelecido, no seu art. 9º, que revogou o inciso II do art. 41 da Lei 8.213/91, que, a contar de janeiro de 1993, o IRSM 

- Índice de Reajuste do Salário Mínimo - viria a substituir o INPC - Índice Nacional de Preços do Consumidor -, no 

cálculo do reajuste dos benefícios, que passariam a ser, a partir de maio de 1993, quadrimestrais.Assim dispunham os 

artigos 9º e 10 da Lei n 8.542/92:Art. 9º. A partir de maio de 1993, inclusive, os benefícios de prestação continuada da 

Previdência Social terão reajuste quadrimestral pela variação acumulada do IRSM, sempre nos meses de janeiro, maio e 

setembro. Art. 10. A partir de 1º de março de 1993, inclusive, serão concedidas aos benefícios de prestação continuada 

da Previdência Social, nos meses de março, julho e novembro, antecipações a serem compensadas por ocasião do 

reajuste de que trata o artigo anterior.A Lei n.º 8.700/93 deu nova redação ao supracitado preceito legal, ficando os 

reajustes disciplinados do seguinte modo:Art. 9º. Os benefícios de prestação continuada da Previdência Social serão 

reajustados nos seguintes termos:I - no mês de setembro de 1993, pela variação acumulada do IRSM do quadrimestre 
anterior, deduzindo as antecipações concedidas nos termos desta Lei.II - nos meses de janeiro, maio, setembro, pela 

aplicação do FAS, a partir de janeiro de 1994, deduzidas as antecipações concedidas nos termos desta Lei. 1º. São 

assegurados ainda aos benefícios de prestação continuada da Previdência Social, a partir de agosto de 1993, inclusive, 

antecipações em percentual correspondente à parte da variação do IRSM que exceder a 10% (dez por cento) no mês 

anterior ao de sua concessão, nos meses de fevereiro, março, abril, junho, julho, agosto, outubro, novembro e dezembro. 

2º. Para os benefícios com data de início nos meses de fevereiro, março, abril, junho, julho, agosto, outubro, novembro 

e dezembro, o primeiro reajuste subseqüente à data de início corresponderá à variação acumulada entre o mês de início 

e o mês anterior ao reajuste, deduzidas as antecipações de que trata o parágrafo anterior. 3º. A partir da referência 

janeiro de 1993, o valor do IRSM substitui o INPC para todos os fins previstos nas Leis n.ºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 

de julho de 1991.Conclui-se, pela leitura dos preceitos acima, que não houve alteração na freqüência dos reajustes, que 

continuou a ser quadrimestral. Diminuiu, todavia, a periodicidade das antecipações, que passou de bimestral para 

mensal, em percentual correspondente à parte da variação do IRSM que excedesse a 10% (dez por cento) no mês 

anterior ao da sua concessão. Assim, prosseguir-se-iam os reajustes quadrimestrais pelo IRSM acumulado do período - 

ficando assegurada, dessa forma, a reposição da perda verificada naquele lapso - instituindo-se, porém, as antecipações 

mensais, ao invés de bimestrais, calculadas segundo o apurado pelo IRSM do mês anterior reduzido em 10%.Editada a 

Medida Provisória n. 434, de 1994, da qual se originou a Lei 8.880/94, determinou-se, em seu art. 20, a conversão dos 

benefícios previdenciários em URV - Unidade Real de Valor, a partir de março de 1994. Além disso, a Lei 8.880/94, em 
seu art. 29, instituiu novo índice a ser aplicado no reajuste dos benefícios previdenciários, qual seja, o IPC-r. Não há que 

se falar em prejuízo na conversão dos benefícios previdenciários de cruzeiros reais para URVs, pois o valor nominal do 

benefício expressava, com exatidão, a prestação devida naquele mês, uma vez que não houve o expurgo mencionado na 

petição inicial.Com a edição da Medida Provisória n. 1.415/96, convertida na Lei n 9.711/98, foi novamente modificado 

o critério de reajuste, instituindo-se o IGP-DI. Assim, a partir de 1º de maio de 1996, os reajustes deveriam obedecer à 

variação acumulada do IGP-DI.Nos anos posteriores, a mesma Lei n 9.711/98 determinou nova mudança, passando-se a 

estabelecer diretamente o índice de reajuste, fixado em 7,76% para o reajuste de 01/06/1997 e em 4,81% para o reajuste 

de 01/06/1998. Na seqüência, a Lei n 9.971/00 estabeleceu diretamente o índice de reajuste (4,61% em 01/06/1999). No 

mesmo sentido foi editada ainda a Medida Provisória n 2.187-13/01 (reajuste de 5,81% em 01/06/2000).A referida MP 

n 2.187-13/01, ainda em vigor por força do artigo 2º da Emenda Constitucional 32/01, alterou a redação do artigo 41 da 

Lei 8.213/91, passando a dispor:Art. 41. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados, a partir de 1º de 
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junho de 2001, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último reajustamento, com base em 

percentual definido em regulamento, observados os seguintes critérios: I - preservação do valor real do benefício; (...) 

III - atualização anual; IV - variação de preços de produtos necessários e relevantes para a aferição da manutenção do 

valor de compra dos benefícios.Com base no referido dispositivo legal, foram editados o Decreto 3.826/2001 (art.1, 

reajuste de 7,66% em 01/06/2001), Decreto 4.249/2002 (art.1, reajuste de 9,20% em 01/06/2002), Decreto 4.709/2003 

(art.1, reajuste de 19,71% em 01/06/2003), Decreto nº 5.061/2004 (art.1º, reajuste de 4,53% em 01/05/2004), Decreto nº 

5.443/2005 (art.1º, reajuste de 6,355% em 01/05/2005).Assim, o pedido formulado pela parte autora não merece 

acolhimento, porquanto a Constituição da República remeteu à lei ordinária a fixação dos critérios de preservação do 

valor real dos benefícios previdenciários, não definindo a adoção de qualquer indicador econômico.Ao Poder Judiciário, 

por conseguinte, não foi conferido o poder de modificar critérios de reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-

os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida 

de um Poder na esfera do outro.A Contadoria constatou, por sua vez, que os reajustamentos do benefício foram 

efetuados de forma adequada.Logo, não há prova de qualquer ilegalidade quanto aos índices aplicados pela autarquia 

previdenciária.Ante o exposto, com fundamento no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado pelo autor Wilson de Oliveira em face do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS.Sucumbente, condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios que, nos 

termos do art. 20, 4º, do CPC, arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, corrigidos monetariamente desde a 

data do ajuizamento até a data do efetivo pagamento.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0001608-84.2009.403.6115 (2009.61.15.001608-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007378-10.1999.403.6115 (1999.61.15.007378-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1483 - JOSE FRANCISCO FURLAN ROCHA) X MARIA DOLORES SOARES DE CAMARGO(SP080793 - INES 

MARCIANO TEODORO E SP083125 - LUSIA APARECIDA LEMBO) 

O INSS opôs embargos à execução que lhe move Maria Dolores Soares de Camargo, processada nos autos da ação 

ordinária n 1999.61.15.007378-9, em apenso.Alega o embargante que o v. acórdão foi expresso ao fixar a data de início 

do benefício de auxílio-doença e, além disso, não houve qualquer impugnação no momento oportuno por parte da 

autora com relação à data de início do benefício. Sustenta que, tendo o Egrégio Tribunal fixado a data de início do 

benefício na data da cessação do último benefício dessa espécie e, considerando que a partir da cessação do último 

auxílio-doença a autora passou a gozar aposentadoria por invalidez, não há valores a apurar.Requer a procedência dos 

embargos e a condenação do embargado ao pagamento das verbas de sucumbência.A inicial foi instruída com os 

documentos de fls. 07/09.Regularmente intimada, a embargada se manifestou às fls. 12/14, alegando que os cálculos 

apresentados seguem rigidamente a determinação legal, apurando o valor inicial do benefício a partir dos últimos 36 

salários de contribuição anteriores ao afastamento da sua atividade profissional, corrigidos monetariamente pelos 

índices previstos legalmente e publicados pelo INSS. Informa, ainda, que o montante devido deve obedecer às regras 
legais de prescrição e os índices de correção e juros previstos no v. acórdão.A Contadoria apresentou informação e 

cálculos às fls. 17/23.A embargada manifestou-se a fls. 26 e o INSS a fls. 27.Os autos foram novamente encaminhados 

ao Setor de Contadoria, que apresentou suas informações a fls. 30.Regularmente intimados, a impugnada manifestou-se 

a fls. 33/34.A fls. 35 o INSS pugnou pela procedência dos embargos.É o breve relatório.Fundamento e decido.A lide 

comporta pronto julgamento, nos termos do artigo 740, parágrafo único, do Código de Processo Civil, eis que 

desnecessária a produção de provas em audiência.A ação principal ajuizada pela embargada visava à concessão do 

benefício de auxílio-doença, desde a data de início da incapacidade laborativa (06/02/1992).A sentença proferida nos 

autos principais julgou improcedente o pedido formulado pela parte autora (fls. 229/235 dos autos em apenso).Contudo, 

o v. acórdão de fls. 266/272 dos autos principais deu provimento à apelação da parte autora e concedeu-lhe o benefício 

de auxílio-doença, com inversão do ônus de sucumbência, fixando o termo inicial do benefício a partir da data da 

cessação do último auxílio-doença recebido, tendo em vista que não houve melhora das patologias da autora.Verifica-

se, dessa forma, que o v. acórdão, transitado em julgado em 17/10/2008, fixou o termo inicial do benefício a partir da 

cessação do último auxílio-doença recebido. De acordo com informações do Sistema Único de Benefícios - 

DATAPREV, a autora gozou do benefício de auxílio-doença NB 31/514.204.419-0 até 02/12/2007, de modo que o 

benefício concedido nestes autos seria devido a partir de 03/12/2007.Ademais, o Supervisor de Contadoria confirmou a 

alegação do INSS de que não há valores a devidos a autora.Eis a conclusão do Supervisor de Contadoria (fls. 

16):...procedi à conferência dos cálculos apresentados pelo embargado as fls. 293/299 dos autos principais com valor 
total de R$104.715,41 atualizados até abril de 2009, constatei que ao apurar a renda mensal inicial do benefício de nº 

514.204.419-0, utilizou salários de contribuição referente ao período de 03/1989 a 02/1992, sendo que o correto o 

período de 07/1994 a 04/2005, pois, o v. acórdão de fls. 266/272 determinou a implantação do benefício de auxílio-

doença, com data da cessação administrativa do benefício e renda mensal inicial - RMI de 91% do salário-de-benefício, 

nos termos do artigo 61 da Lei nº 8.213/91.O embargante concedeu administrativamente o auxílio-doença em 

16/05/2005, com valor de 01 salário mínimo (R$380,00) até 02/12/2007 quando este em 03/12/2007 foi transformado 

em aposentadoria por invalidez nº 525.752.831-9, concedido administrativamente com valor de 01 salário mínimo 

(R$415,00) e ativo até a presente data.Diante do exposto elaborei o cálculo referente à renda mensal inicial do auxílio 

doença de nº 514.204.419-0, com DIB para 16/05/2005 e 03/12/2007 com valores inferiores ao salário mínimo 

conforme planilha anexa, portanto, não há valores a apurar.Sendo assim, não poderão ser acolhidos os cálculos 

apresentados pela embargada nos autos principais, porquanto não há valores a apurar nos presentes autos em favor da 
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segurada, como atestou a Contadoria Judicial.A única ressalva a ser feita diz respeito aos honorários advocatícios 

devidos à advogada da embargada fixados nos autos principais.Com efeito, a r. sentença de fls. 229/235 dos autos 

principais, ao julgar improcedente o pedido, fixou os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa. O v. acórdão de fls. 266/272, ao dar provimento à apelação da autora, limitou-se a inverter os ônus da 

sucumbência. Conclui-se, portanto, que ainda que não existam valores em atraso devidos à embargada, faz jus a sua 

patrona aos honorários advocatícios fixados judicialmente. Tais honorários, porém, deverão ser calculados 

proporcionalmente ao valor da causa, tal como fixado na decisão transitada em julgado, e não sobre o valor da 

condenação, tal como requerido pela embargada a fls. 299 dos autos principais.Pelo exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTES OS EMBARGOS para reconhecer a inexistência de créditos a executar em favor 

da embargada nos autos em apenso (1999.61.15.007378-9), devendo a execução prosseguir tão-somente em relação aos 

honorários advocatícios fixados, em favor de sua advogada, no percentual de 10% sobre o valor da causa.Deixo de 

condenar a embargada nos ônus da sucumbência, por deferir-lhe os benefícios da Justiça Gratuita (STF, 1ª Turma, RE 

313.348-9-RS-AgRg, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 15.4.2003, DJU 16.5.2003, p. 1094). Sem incidência de custas 

processuais (art.7º da Lei 9.289/96). Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais. Transitada esta em 

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0000198-54.2010.403.6115 (2010.61.15.000198-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001882-48.2009.403.6115 (2009.61.15.001882-8)) RCO IND/ E COM/ LTDA ME X CARLOS DONIZETTI DE 
OLIVEIRA(SP090252 - ROBERTO PINTO DE CAMPOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI) 

RCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. e OUTROS, qualificada nos autos, opôs embargos à execução fiscal que lhe 

foi movida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (autos em apenso n.º 0001882-48.2009.403.6115), objetivando, em 

síntese, a extinção da execução em apenso. Nos autos da execução fiscal em apenso foi proferida sentença julgando 

extinto o processo, com fundamento no art. 794, II do CPC.É o breve relatório.Fundamento e decido.A extinção da 

execução cujo título pretende-se desconstituir, pela via dos presentes embargos, implica na perda do objeto da ação, a 

ensejar a extinção do feito, sem julgamento do mérito.Com efeito, é certo que os embargos à execução são ação 

incidental que visa a desconstituição do título exequendo. Não se pode olvidar entretanto, que constituem-se também na 

forma processualmente prevista do executado responder à pretensão do exequente, opondo-lhe resistência. Nas 

execuções fundadas em títulos executivos extrajudiciais, os embargos assumem o caráter de verdadeira contestação do 

executado, muito embora apresentada sob a forma de ação incidental.Assim, extinta a execução, por qualquer motivo 

legal, os embargos perdem seu objeto, impondo-se sua extinção, sem exame do mérito, por carência superveniente de 

interesse processual, nos termos dos arts. 267, inciso VI, e 462, do Código de Processo Civil.Pelo exposto, JULGO 

EXTINTO O PROCESSSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 267, VI, do Código de 

Processo Civil. Incabível a condenação em verba honorária. Sem incidência de custas (art.7 da Lei n 

9.289/96).Publique-se, registre-se e intime-se. 
 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0001882-48.2009.403.6115 (2009.61.15.001882-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X RCO IND/ E COM/ LTDA ME X CARLOS DONIZETTI DE OLIVEIRA 

Acolho o pedido formulado pela exeqüente à fl. 103 e, em conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com 

fundamento no artigo 794, inciso II, do Código de Processo Civil.Torno sem efeito eventual penhora, devendo ser 

oficiado, se necessário, para cancelamento do seu registro.Havendo custas em aberto, intime-se o executado ao 

pagamento, no prazo de quinze dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para 

inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei n 9.289/96.Transitada esta em julgado, arquivem-

se os autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0000904-52.2001.403.6115 (2001.61.15.000904-0) - EDSON MANOEL SILVA NORBERTO X SANDRA 

ELISABETTE CEREGATO NORBERTO X HELIO ROSSATTI X DULCINDO BARBOZA DE OLIVEIRA X LUIS 

ANTONIO CAUDURO NETO X ATILIO BARBOSA X ANTONIO APARECIDO MEYER X ELZA MARIA 

BARBOSA X ANTONIO ONOFRE FIRMINO RODRIGUES(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) X EDSON MANOEL SILVA NORBERTO X 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SANDRA ELISABETTE CEREGATO NORBERTO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X HELIO ROSSATTI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DULCINDO 

BARBOZA DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X LUIS ANTONIO CAUDURO NETO X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ANTONIO ONOFRE FIRMINO RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pela Caixa Econômica Federal em face dos pedidos 

formulados pelos autores.Informação e cálculos da Contadoria às fls. 470/531.A impugnação foi recebida no efeito 

suspensivo, nos termos do art. 475-M do CPC.Os autores concordaram com os cálculos apresentados pela Contadoria e 

requereram a extinção do feito com o arquivamento dos autos.Relatados, fundamento e decido.Inicialmente, verifico 

que os créditos referentes ao autor HÉLIO ROSSATTI foram efetivamente quitados pela CEF e não houve qualquer 

impugnação.A sentença de fls. 392/398 julgou procedente em parte o pedido formulado pelos autores para condenar a ré 
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a creditar na conta vinculada dos autores as diferenças de remuneração referentes ao IPC de janeiro de 1989 e de abril 

de 1990.O cálculo do débito judicial deve obedecer aos parâmetros traçados na decisão exeqüenda, não podendo haver 

inovação na fase de execução, sob pena de violação da coisa julgada.No caso concreto, a Contadoria Judicial analisou 

os cálculos apresentados nos autos pelas partes e informou que aqueles que foram apresentados pela CEF estão de 

acordo com a sentença proferida. Informou o Supervisor de Contadoria, ainda, que os cálculos dos autores não podem 

ser acolhidos, pois utilizaram saldos base maiores do que os devidos.A multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC não 

incide na hipótese, porquanto a CEF efetuou o pagamento voluntário dos valores devidos aos autores.Assim, devem ser 

considerados como corretos os valores depositados pela CEF, porquanto sua consistência foi confirmada pela 

Contadoria Judicial, eqüidistante às partes. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

TÍTULO JUDICIAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - IPC DE JANEIRO DE 1989 (42,72%) - RECURSO 

IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA.(...)2. Em fase de liquidação da decisão judicial, o MM. Juiz a quo, tendo 

verificado divergência entre o cálculo embargado (fls. 407/408 do apenso) e o apresentado pela embargante (fl. 05/06), 

encaminhou o feito à Contadoria Judicial, que chegou a valores semelhantes àqueles apresentados pela embargante.3. A 

contadoria judicial está eqüidistante das partes, além de ser órgão que goza de fé pública, não havendo dúvida quanto à 

sua imparcialidade.(...).6. Recurso improvido. Sentença mantida.(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO CÍVEL - 

1156300Processo: 200461060090012, Quinta Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJU de 07/08/2007, p. 372 - grifo 

nosso)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA DASCONTAS 

VINCULADAS. CÁLCULOS DA CONTADORIA. INCLUSÃO DE JUROS DE MORA. CUSTAS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. . Comprovado pela Contadoria Judicial o direito ao cômputo dos juros de mora, não há como 

modificar suas conclusões sem que fiquem demonstrados os elementos que comprometeriam os valores dados como 

devidos. . Havendo divergência entre as partes, os cálculos do contador do juízo devem ser prestigiados, porque 

executados por terceiro imparcial, devidamente orientado pelas normas padronizadas do Conselho da Justiça Federal e 

eqüidistante dos interesses em debate. (...) . Apelação dos embargados parcialmente provida e da embargante 

improvida.(TRF - 4ª Região, APELAÇÃO CIVELProcesso: 200170000337190, Terceira Turma, Rel. Fernando 

Quadros da Silva, DJU de 16/11/2006, p. 533 - grifo nosso)Além disso, verifico que os autores concordaram com os 

cálculos apresentados pela Contadoria.Ante o exposto, com relação ao autor HÉLIO ROSSATTI, tendo em vista os 

extratos juntados aos autos pela ré, verifica-se que o débito foi efetivamente quitado. Desse modo, JULGO EXTINTA 

A EXECUÇÂO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. No mais, acolho a impugnação 

ao cumprimento de sentença, nos moldes do art. 475 e seguintes do CPC, para determinar o prosseguimento da 

execução, na forma da lei, pelos valores depositados pela CEF.Por conseqüência, julgo extinta a execução, com 

fundamento no art. 794, I, do CPC.O pedido de levantamento dos valores depositados na conta vinculada ao FGTS 

deverá ser formulado pela parte autora administrativamente, cabendo à CEF a análise da possibilidade nos termos da 

legislação aplicável.Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as 

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 612 
 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 
0000369-74.2011.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000365-37.2011.403.6115) 

DOROTEA SESPEDE DA SILVA(SP200460 - LORIVALDO MILANI) X JUSTICA PUBLICA 

DecisãoTrata-se de pedido de liberdade provisória formulado por TISSIANE SESPEDE DA SILVA BERTACINI 

(atual nome de DOROTEA SESPEDE DA SILVA).O pedido foi instruído com os documentos de fls. 07/13.O 

Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 24/25, requerendo a juntada de documentos.A decisão de fls. 30 

indeferiu o pedido de relaxamento da prisão em flagrante e determinou a juntada dos documentos requeridos pelo 

MPF.O Ministério Público Federal opinou pelo deferimento da liberdade provisória mediante arbitramento de 

fiança.Relatados brevemente, decido.O delito imputado à investigada é cometido sem violência ou grave ameaça e de 

médio potencial ofensivo, de forma que a manutenção da prisão cautelar não se justifica em razão da natureza da 

infração.Nesse sentido:HABEAS CORPUS. DELITO DE CONTRABANDO/DESCAMINHO. LIBERDADE 

PROVISóRIA. I - A prisão preventiva é medida adotada pela legislação sob inspiração da necessidade de fortalecer a 

função repressiva do Estado que, todavia, deve se colocar em relação de equilíbrio com os interesses da liberdade. II - 

Cabimento da liberdade provisória por se tratar de delito que em tese admite a concessão de benefícios na hipótese de 

uma condenação e pressuposto que não é de elevado grau de potencialidade ofensiva, sendo de natureza que possibilita 
outros meios de coibição que não a drástica medida da prisão provisória. III - Ordem concedida.(TRF - 3ª Região, 

HABEAS CORPUS - 23750Processo: 2006.03.00.013204-4, Segunda Turma, Rel. Peixoto Junior, DJU de 22/09/2006, 

p. 414) A requerente apresentou prova de residência fixa.Importante mencionar que a requerente é primária e não 

apresenta maus antecedentes, conforme se depreende das folhas e certidões de antecedentes criminais juntadas nos 

autos.É certo que a requerente não logrou comprovar que possui ocupação ilícita, circunstância que deverá ser 

esclarecida oportunamente, tendo em vista a condição em que se deu a prisão. Contudo, ainda que se considere 

inexistente a prova de ocupação lícita, a exigência há de ser abrandada, sob pena de transformar-se em obstáculo 

intransponível à liberdade provisória de desempregados. Em razão dessas circunstâncias, e reiterando a inexistência de 

maus antecedentes e a prova de residência fixa, não vislumbro em tal circunstância óbice à concessão da liberdade 

provisória. A jurisprudência vem trilhando o entendimento de que o fato de o paciente não comprovar exercício de 

atividade remunerada não constitui, isoladamente, fundamentação suficiente para a manutenção da medida constritiva 
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de liberdade, se não corroborada por fundamento cautelar, nos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal.Nesse 

sentido:HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO EM FLAGRANTE. PLEITO DE LIBERDADE PROVISÓRIA 

INDEFERIDO. GRAVIDADE DO CRIME E PERICULOSIDADE DO AGENTE. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. RÉU 

QUE NÃO TERIA DEMONSTRADO POSSUIR OCUPAÇÃO LÍCITA. FUNDAMENTO QUE NÃO JUSTIFICA, 

ISOLADAMENTE, A MANUTENÇÃO DA MEDIDA CONSTRITIVA DE LIBERDADE. SUPERVENIÊNCIA DE 

SENTENÇA CONDENATÓRIA. ILEGALIDADE MANTIDA. ORDEM CONCEDIDA.1. Hipóteses na qual se 

sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal caracterizado pelo indeferimento do pleito de liberdade provisória, sem 

a devida motivação idônea.2. A custódia preventiva é medida excepcional e deve ser decretada apenas quando 

devidamente amparada pelos requisitos legais previstos em lei, em observância ao princípio constitucional da presunção 

de inocência ou da não culpabilidade, sob pena de antecipar a reprimenda a ser cumprida quando da condenação.3. 

(...)4. O simples fato de o paciente não possuir ocupação lícita, condição esta rechaçada na impetração, não constitui, 

isoladamente, motivação válida para a manutenção medida constritiva de liberdade, quando não corroborada por 

fundamento cautelar, nos termos do artigo 312 do CPP.5. (...)6. Embora as condições pessoais favoráveis não sejam 

garantidoras de eventual direito à liberdade provisória, estas devem ser devidamente valoradas quando não demonstrada 

a presença de requisitos que justifiquem a medida constritiva excepcional.7. Ordem concedida para cassar o acórdão 

recorrido e a decisão monocrática indeferitória do pedido de liberdade provisória, bem como reformar a sentença 

monocrática, para garantir ao paciente o direito de aguardar em liberdade o julgamento do recurso de apelação, se por 

outro motivo não estiver preso, sem prejuízo de que seja decretada novamente a custódia, com base em fundamentação 
concreta.(STJ, HC 82598/SP, 5ª Turma, Rel. Jane Silva - Des. Convocada do TJ/MG, DJ 15.10.2007, p. 326- grifos 

nossos)As dúvidas existentes quanto à identificação da requerente foram sanadas pela documentação apresentada às fls. 

37/101, como bem ressaltou o Ministério Público Federal em sua manifestação.Assim, não entendo presentes os 

requisitos para a decretação da prisão preventiva.Outrossim, unicamente pelos elementos colhidos nos autos não se 

pode presumir que, solta, a requerente continuará se dedicando a esse tipo de atividade, principalmente em virtude da 

apreensão do equipamento eletrônico encontrado no estabelecimento.Assim, analisando os elementos de prova que 

constam dos autos, e considerando o disposto no art. 5º, LXVI, da Constituição Federal (ninguém será levado à prisão 

ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança), não vislumbro qualquer impedimento 

legal à concessão do benefício requerido, tendo em vista estarem ausentes os pressupostos da prisão preventiva 

elencados no art. 312 do CPP.Por outro lado, tendo em vista o caráter econômico atribuído ao delito imputado, em tese, 

à requerente, a liberdade provisória somente poderá ser concedida mediante fiança.Nesse sentido:HABEAS CORPUS. 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. LIBERDADE PROVISÓRIA MEDIANTE FIANÇA. CONTRABANDO E 

DESCAMINHO. ORDEM CONCEDIDA. 1. O paciente faz jus à liberdade provisória mediante fiança. 2. É ele 

primário, segundo os documentos de fls. 25, 32, e 44/47, o documento de fl. 28, restou confirmado residir o paciente no 

endereço declarado ao tempo da prisão, bem como está bem demonstrado o seu interesse em perseguir atividade 

profissional lícita (fl. 27). 3. É de se ressaltar a suscetibilidade dos delitos em questão ao regime da liberdade provisória 

mediante fiança, assim como a ausência de qualquer dos pressupostos autorizadores da prisão preventiva, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal brasileiro - CPP. 4. Ordem concedida para deferir ao paciente a liberdade 

provisória mediante fiança.(TRF - 3ª Região, HC 200903000212478HC - HABEAS CORPUS - 37031, Quinta Turma, 

Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJF3 de 06/08/2009, p. 237)PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 

DESCAMINHO. PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. INDEFERIMENTO, PELO JUÍZO A QUO, AO 

FUNDAMENTO DE QUE O INDICIADO JÁ FOI AUTUADO ANTERIORMENTE POR DESCAMINHO. 

INQUÉRITO POLICIAL ARQUIVADO EM RAZÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INFRAÇÃO 

AFIANÇÁVEL. ORDEM CONCEDIDA EM PARTE. 1. A existência de anterior inquérito policial já arquivado por 

aplicação do princípio da insignificância não escora a conclusão de que a conduta do paciente está voltada para a prática 

reiterada de descaminho. 2. Ordem concedida em parte para deferir ao paciente o benefício da liberdade provisória, 

mediante fiança.(TRF - 3ª Região, HC 200703000815978HC - HABEAS CORPUS - 28600, Segunda Turma, Rel. Des. 

Fed. Nelton dos Santos, DJU de 31/08/2007, p. 401)Conforme os ensinamentos de Guilherme de Souza Nucci (Manual 

de Processo Penal e Execução Penal, 5ª edição, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 626), Os valores da 

fiança estão fixados no art. 325 do Código de Processo Penal, embora em índice não mais existentes. Substituindo o 

salário mínimo de referência, mencionado no referido artigo, que foi extirpado pela Lei 7.789/89 (art. 5º), 

posteriormente, com o advento a Lei 7.843/89, ingressou em seu lugar o critério de BTN: Os valores expressos em 

quantidades de Salário Mínimo de Referência - SMR, na legislação em vigor, ou a ele vinculados, passam a ser 

calculados em função do Bônus do Tesouro Nacional, à razão de 40 BTNs para cada SMR (art. 2º, caput). Após, a Lei 
8.177/91 extinguiu o BTN, substituindo-se pela TR (Taxa Referencial). Esse passa a ser o critério de atualização da 

fiança.De acordo com a tabela obtida no sítio do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na internet 

(http://www.tj.sp.gov.br/IndicesTaxasJudiciais/TabelaFianca.aspx), para infrações punidas com pena privativa de 

liberdade de até quatro anos a fiança deverá ser fixada no valor de R$ 309,80 a R$ 1.239,20.O principal critério para o 

estabelecimento do montante específico da fiança é a situação econômica do réu, dentre outros previstos no art. 326 do 

CPP, in verbis: Para determinar o valor da fiança, a autoridade terá em consideração a natureza da infração, as 

condições pessoais de fortuna e vida pregressa do acusado, as circunstâncias indicativas de sua periculosidade, bem 

como a importância provável das custas do processo, até final julgamento.No caso dos autos, considerando a) os 

patamares previstos no art. 325, b, do CPP (R$ 309,80 e R$ 1.239,20); b) as circunstâncias previstas no art. 326 do 

CPP; c) o número de máquinas caça-níquel apreendidas; e d) a ausência de outros elementos indicativos da situação 

econômica da requerente; fixo o valor da fiança no patamar mínimo previsto para a hipótese: R$ 309,80 (trezentos e 
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nove reais e oitenta centavos). Não se justifica, porém, a incidência de redução tal como prevista no 1º, I do art. 325 do 

CPP.Fixo, ainda, as seguintes condições, as quais deverão ser cumpridas sob pena de ser havida como quebrada a 

fiança:a) obrigação de comparecimento perante a autoridade todas as vezes que for intimada para atos do inquérito e da 

instrução criminal e para o julgamento (CPP, art. 327);b) obrigação de não mudar de residência sem prévia permissão 

da autoridade processante (CPP, art. 328);c) obrigação de não se ausentar por mais de oito dias de sua residência, sem 

comunicar ao juízo o lugar onde pode ser encontrado (CPP, art. 328);d) obrigação de não voltar a cometer infração 

penal durante a vigência da fiança (CPP, art. 341).Pelo exposto, CONCEDO à requerente TISSIANE SESPEDE DA 

SILVA BERTACINI (atual nome de DOROTEA SESPEDE DA SILVA) o benefício da LIBERDADE PROVISÓRIA 

mediante fiança, cujo valor arbitro em R$ 309,80 (trezentos e nove reais e oitenta centavos), considerando-se os 

critérios dos artigos 325 e 326 do CPP, e sob o compromisso de comparecimento a todos os atos do inquérito e de 

eventual instrução criminal, bem como de não mudar de residência, sem prévia permissão deste Juízo, nem dela se 

ausentar por mais de oito dias, sem comunicar a este Juízo onde possa ser encontrado, sob pena de ser havida como 

quebrada a fiança.Prestada a fiança, expeça-se alvará de soltura clausulado em favor da investigada, colocando-se-a em 

liberdade, se por outro motivo não estiver presa, intimando-a a comparecer na Secretaria deste Juízo, no primeiro dia 

útil após a soltura, para assinatura do respectivo Termo de Fiança e do compromisso acima mencionado, sob pena de 

imediata revogação do benefício. Dada a hora em que a decisão está sendo proferida, e conforme dispõe o art. 331, 

parágrafo único, do Código de Processo Penal, autorizo, excepcionalmente, que o valor seja entregue ao Diretor de 

Secretaria da Vara, que deverá providenciar o recolhimento no início do expediente do primeiro dia útil subseqüente, 
constando tal informação do termo de fiança.Tal orientação encontra o respaldo da doutrina, como leciona Guilherme 

de Souza Nucci (obra citada, p. 630):Se houver impossibilidade de pronto depósito, o que pode ocorrer nos finais de 

sema ou feriados, não se deve prolongar a prisão do beneficiário da fiança por conta disso. Entrega-se, então, o valor ao 

escrivão da polícia ou do fórum para que o depósito, em conta judicial, seja feito posteriormente.Cumpra-se. Intime-se e 

dê-se ciência ao MPF. 

 

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL - SUMARISSIMO 
0001416-64.2003.403.6115 (2003.61.15.001416-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X VALMIR JOSE 

ORLANDI(SP217371 - PEDRO LUCIANO COLENCI) 

Intime-se o acusado para que, no prazo de 30 (trinta) dias, dê cumprimento ao Plano de Recuperação de Área 

Degradada - PRAD oferecido às fls. 413/23, observadas as orientações contidas no ofício do órgão ambiental de fl. 464. 

 

ACAO PENAL 
0002084-58.2000.403.6109 (2000.61.09.002084-5) - JUSTICA PUBLICA(Proc. OSVALDO CAPELARI JUNIOR) X 

HERMENEGILDO BRUNO DA CRUZ(SP073304 - ANTONIO BASILIO FILHO) 

1. Recebo os recursos de apelação do Ministério Público Federal (fls. 441/2) e da defesa do réu (fl. 451) em ambos os 

efeitos.2. Dê-se vista ao Ministério Público Federal para oferecimento de suas razões, no prazo legal3. Intime-se a 
defesa do réu para a apresentação de suas contrarrazões .4. Após, diante da manifestação da defesa no sentido de que 

deseja arrazoar na Instância Superior, conforme previsto no 4º do artigo 600, do Código de Processo Penal, subam os 

autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.5. Intimem-se. 

 

0000637-12.2003.403.6115 (2003.61.15.000637-0) - JUSTICA PUBLICA(SP127518 - NELSON MATIAS DOS 

SANTOS) X ANA LUCIA CAZARINO GOMES(SP127518 - NELSON MATIAS DOS SANTOS) X JOSE WILSON 

TEIXEIRA(SP127518 - NELSON MATIAS DOS SANTOS) X FRANCISCO ASSIS FERMOSELI X FRANCISCO 

DE FATIMA LINDOLFO(SP201392 - FELIPPE MOYSES FELIPPE GONÇALVES) 

1. Oficie-se à Delegacia de Receita Federal em Araraquara para que seja dado a devida destinação legal à mercadoria 

apreendida, nos termos do previsto no art. 2, caput, e inciso V, letra a, da Portaria MF. nº 100, de 22/04/2002. 2. 

Publique-se fl. 1.274 (Fl. 1274: Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Dê-se vista ao Ministério Público Federal para que se manifeste acerca da destinação ao material apreendido. Intimem-

se..3. Após, arquivem-se estes autos, com as anotações e comunicações de praxe, dando-se baixa no SEDI.4. Dê-se 

ciência ao Ministério Público Federal. 5. Intime-se.  

 

0001412-27.2003.403.6115 (2003.61.15.001412-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 950 - ANA 

CAROLINA P NASCIMENTO) X JOAO BAPTISTA DA SILVA X ANTONIO CARLOS DA SILVA X ANTONIO 
APARECIDO UGATTIS(SP198890 - DALSON DOS SANTOS JUNIOR) 

1. Fls. 532/42: Intime-se a defesa dos réus para que se manifeste acerca da não localização da testemunha arrolada e/ou 

sobre sua eventual substituição.2. Intime-se. 

 

0001769-07.2003.403.6115 (2003.61.15.001769-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X AYR MOREIRA 

CAMPOS X JOAO GETULIO BRAGA PIMENTA(SP226496 - BRUNO AUGUSTO GRADIM PIMENTA) 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofereceu denúncia contra AYR MOREIRA CAMPOS e JOÃO GETÚLIO 

BRAGA PIMENTA, qualificados nos autos, dando-os como incursos no artigo 168-A, 1º, I, c/c o art. 71, caput, ambos 

do Código Penal. Consta da denúncia que os acusados, na qualidade de administradores e gerentes da empresa 

BOTTEON ARTEFATOS DE PAPEL LTDA, nos períodos de novembro e dezembro de 1996, inclusive 13º salário de 

1996, bem como julho de 1998, teriam deixado de repassar à Previdência Social as contribuições descontadas de 
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pagamentos efetuados, a título de salário, a empregados, o que culminou na lavratura da Notificação Fiscal de 

Lançamento de Débito - NFLD n 35.532.145-9, no valor de R$8.146,76 (oito mil, cento e quarenta e seis reais e setenta 

e seis centavos).A denúncia foi recebida em 01 de agosto de 2006 (fls. 242/243).Em audiência realizada às fls. 351/358, 

os réus Ayr Moreira Campos e João Getúlio Braga Pimenta foram devidamente interrogados. O réu João Getulio Braga 

Pimenta ofertou defesa prévia a fls. 360, oportunidade em que arrolou duas testemunhas.O réu Ayr Moreira Campos 

ofertou defesa prévia a fls. 366, oportunidade em que deixou de arrolar testemunha.Durante a instrução criminal, foram 

colhidos os depoimentos de Iraci Donizetti Torizan (fls. 449/450) e Silmara Teresa Rodrigues (fls. 500/501), 

testemunhas arroladas pela acusação, e Fernando Romero Olbrick (fls. 553/554) e Ricardo Romero Olbrick (fls. 

555/556), arrolados pela defesa. A defesa dos réus foi intimada para se manifestar sobre o interesse da realização de 

novo interrogatório (fl. 560).Apenas João Getúlio Braga Pimenta manifestou seu interesse na realização do novo 

interrogatório (fl. 566). O acusado João Getúlio Braga Pimenta foi interrogado às fls. 595/596, sendo seu depoimento 

gravado através de mídia eletrônica.O Ministério Público Federal apresentou alegações finais (fls. 603/613), requerendo 

a procedência da ação penal, com a conseqüente condenação de Ayr Moreira Campos e João Getúlio Braga Pimenta 

pela prática do delito previsto no art. 168-A, 1º, I, c/c o art. 71, caput, ambos do Código Penal.Em alegações finais, o 

réu Ayr Moreira Campos (fls. 618/624) afirmou que a empresa passou por dificuldades financeiras, o que acarretou a 

inexigibilidade de conduta diversa, causa de exclusão da culpabilidade. Alegou, ainda, que por ser a ausência de 

recolhimento de contribuição previdenciária decorrente de falta de recursos financeiros, afasta-se a existência de dolo 

na conduta do acusado. Salientou que a ausência de perícia contábil para apurar a existência do dolo implica na falta da 
materialidade do crime. Requereu a absolvição e, em caso de condenação, a fixação da pena no mínimo legal, a fixação 

do regime inicial aberto e a incidência dos benefícios do art. 44 do Código Penal.O réu João Getúlio Braga Pimenta 

apresentou alegações finais às fls. 627/630, sustentando que a administração da empresa não era de sua 

responsabilidade, bem como o recolhimento das contribuições retidas, razão pela qual a absolvição é imperiosa. 

Afirmou que o ré agiu acobertado pela causa supralegal excludente da culpabilidade, qual seja, a inexigibilidade de 

conduta diversa. Em caso de condenação, requereu a concessão do perdão judicial em razão do pequeno valor da 

contribuição devida no mês de julho de 1998. Afirmou que com o advento da Lei n 9.983/2000, que revogou o art. 95 

da Lei n 8.212/91, houve abolitio criminis. Alegou que a conduta do réu João Getulio não foi individualizada. 

Asseverou que o dolo específico atinente à conduta desse tipo penal não restou caracterizado. Requereu a absolvição.É 

o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Relata a denúncia, fundada no processo administrativo e documentos que a 

acompanham, que os acusados Ayr Moreira Campos e João Getúlio Braga Pimenta na qualidade de administradores e 

gerentes da empresa BOTTEON ARTEFATOS DE PAPEL LTDA., nos períodos de novembro e dezembro de 1996, 

inclusive 13º salário de 1996, bem como julho de 1998, teriam deixado de repassar à Previdência Social as 

contribuições descontadas de pagamentos efetuados, a título de salário, a empregados.Os fatos que deram origem a 

NFLD n 35.532.145-9 (R$17.067,68 atualizado até 30.05.2006) ocorreram entre as competências 11/1996 e 12/1996, 

inclusive os 13º salários de 1996, bem como julho de 1998, conforme narra a denúncia e como demonstram os 

documentos constantes do processo administrativo n. 35436.000059/2003-13 (fls. 14/93).Tendo em vista que os fatos 
descritos na denúncia ocorreram anteriormente à vigência da Lei nº 9.983/00, que acresceu ao Código Penal o artigo 

168-A e , impõem-se algumas considerações preliminares a respeito da evolução legislativa do delito imputado ao 

réu.Previa o artigo 95, alínea d, e 3º da Lei nº 8.212/91:Art.95 - Constitui crime:(...)d) deixar de recolher, na época 

própria, contribuição ou outra importância devida à Seguridade Social e arrecadada dos segurados ou do público; 3º 

Consideram-se pessoalmente responsáveis pelos crimes acima caracterizados o titular de firma individual, os sócios 

solidários, gerentes, diretores ou administradores que participem ou tenham participado da gestão de empresa 

beneficiada, assim como o segurado que tenha obtido vantagens.O dispositivo era complementado pelo 1 do referido 

art. 95 da Lei n 8.212/91, que remetia ao artigo 5º da Lei nº 7.492/86, respectivamente com a seguinte redação: 1º No 

caso dos crimes caracterizados nas alíneas d, e e f deste artigo, a pena será aquela estabelecida no art.5 da Lei nº 7.492, 

de 16 de junho de 1986, aplicando-se à espécie as disposições constantes dos artigos 26, 27, 30, 31 e 33 do citado 

diploma legal.Art.5 - Apropriar-se, quaisquer das pessoas mencionadas no art. 25 desta Lei, de dinheiro, título, valor ou 

qualquer outro bem móvel de que tem a posse, ou desviá-lo em proveito próprio ou alheio:Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 

6 (seis) anos, e multa.Em 17 de julho de 2000 foi publicada a Lei nº 9.983, de 14/07/2000. Mencionada lei entrou em 

vigor, nos termos do seu artigo 4, noventa dias após a data de sua publicação. O artigo 3º revogou expressamente o 

caput do artigo 95 da lei nº 8212/91, bem como todas as suas alíneas e ainda os 1º a 5º, inclusive alíneas. Referido 

diploma legal, em seu artigo 1, alterou ainda o Código Penal, acrescentando, no que interessa à hipótese dos autos, os 

seguintes dispositivos: Apropriação indébita previdenciária Art. 168-A. Deixar de repassar à previdência social as 
contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 

(cinco) anos, e multa. 1o Nas mesmas penas incorre quem deixar de:I - recolher, no prazo legal, contribuição ou outra 

importância destinada à previdência social que tenha sido descontada de pagamento efetuado a segurados, a terceiros ou 

arrecadada do público;II - recolher contribuições devidas à previdência social que tenham integrado despesas contábeis 

ou custos relativos à venda de produtos ou à prestação de serviços;III - pagar benefício devido a segurado, quando as 

respectivas cotas ou valores já tiverem sido reembolsados à empresa pela previdência social. 2o É extinta a punibilidade 

se o agente, espontaneamente, declara, confessa e efetua o pagamento das contribuições, importâncias ou valores e 

presta as informações devidas à previdência social, na forma definida em lei ou regulamento, antes do início da ação 

fiscal. 3o É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o agente for primário e de bons 

antecedentes, desde que:I - tenha promovido, após o início da ação fiscal e antes de oferecida a denúncia, o pagamento 

da contribuição social previdenciária, inclusive acessórios; ou II - o valor das contribuições devidas, inclusive 
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acessórios, seja igual ou inferior àquele estabelecido pela previdência social, administrativamente, como sendo o 

mínimo para o ajuizamento de suas execuções fiscais. Apesar da revogação do artigo 95, alínea d e seu 1º da Lei nº 

8.212/91, pela Lei nº 9.983/00, entendo possível, em tese, o enquadramento da conduta anteriormente ajustada ao 

primeiro dispositivo legal no atual artigo 168-A do Código Penal, não havendo que se falar em abolitio criminis. Esse 

entendimento, aliás, tem sido acolhido pelos Tribunais Superiores, como se verifica pelos precedentes transcritos a 

seguir:HABEAS CORPUS - CRIME CONTRA A ORDEM PREVIDENCIÁRIA (APROPRIAÇÃO INDÉBITA) - 

ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DA ABOLITIO CRIMINIS EM VIRTUDE DA REVOGAÇÃO DO ART. 95, D, 

DA LEI Nº 8.212/91 - PRETENDIDO RECONHECIMENTO DE AUSÊNCIA DE CULPABILIDADE - 

INDAGAÇÃO DE ORDEM PROBATÓRIA - INADMISSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO WRIT 

CONSTITUCIONAL - PEDIDO INDEFERIDO. HABEAS CORPUS E ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 

TIPICIDADE PENAL E DE CULPABILIDADE.- O caráter sumaríssimo da via jurídico-processual do habeas corpus 

não permite que se proceda, no âmbito estreito desse writ constitucional, a qualquer indagação de ordem probatória, 

notadamente se a impetração objetivar a análise, discussão e valoração da prova penal. Não se revela viável, desse 

modo, em sede de habeas corpus, o exame da alegação de ausência de dolo na conduta imputada ao agente. 

Precedentes.CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA.- O crime de apropriação indébita contra a 

Previdência Social continua tipificado no ordenamento positivo, nos termos do art. 168-A do Código Penal, não 

obstante a derrogação do art. 95, d, da Lei nº 8.212/91. A superveniência da Lei nº 9.983/2000 (art. 3º) não implicou 

alteração na descrição normativa da conduta anteriormente incriminada, pois o art. 3º da referida Lei nº 9.983/2000, 
longe de provocar a descaracterização típica do comportamento delituoso, apenas transmudou a base legal de imputação 

para o Código Penal, continuando sua natureza especial em relação à apropriação indébita simples, prevista no art. 168 

do CP.(STF, HC n 84.021/SC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 20/04/2006, p. 36 - grifos nossos)PENAL. 

PROCESSUAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. NÃO RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS. ART. 168-A DO CP. ABOLITIO CRIMINIS. NÃO OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DO DOLO ESPECÍFICO. FALTA DE JUSTA CAUSA. NECESSIDADE DE EXAME 

APROFUNDADO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTOO art. 3º da Lei n.º 9.983/2000, ao incluir no Código Penal o art. 168-A, não descriminalizou o delito 

tipificado no art. 95, alínea d, da Lei n.º 8.212/91, pelo que não há se falar em abolitio criminis. O dolo do crime de 

apropriação indébita previdenciária é a vontade de não repassar à Previdência as contribuições recolhidas, dentro do 

prazo e forma legal, não se exigindo o animus rem sibi habendi, descabendo a exigência da demonstração do dolo 

específico, como elemento essencial do tipo penal.A falta de justa causa para a ação penal com base na inexistência de 

dolo é matéria estranha à via do habeas corpus, porque reclama profunda análise do conjunto fático-probatório.Recurso 

a que se NEGA provimento.(STJ, RHC n 17.354/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Paulo Medina, DJ de 21/11/2005, p. 297 - 

grifo nosso)Por outro lado verifica-se que o artigo 168-A, caput e 1º, contém norma mais favorável ao réu, uma vez que 

a pena cominada (dois a cinco anos de reclusão) é inferior à anteriormente cominada pelo artigo 95, alínea d, e 1º e 3º 

da Lei nº 8.212/91, combinado com o artigo 5º da Lei nº 7.492/86 (reclusão de dois a seis anos), sendo aplicável, 
portanto, mesmo aos fatos ocorridos anteriormente à sua vigência, nos termos do artigo 5º, inciso XL, da Constituição 

Federal de 1988 e artigo 2º, parágrafo único, do Código Penal.No mais, a ação penal deverá ser julgada procedente.A 

materialidade do delito restou consolidada a partir da auditoria fiscal realizada no Livro Diário da empresa, 

devidamente autenticado pela Junta Comercial do Estado de São Paulo e arrecadado por síndico nomeado no processo 

nº 178/97, em trâmite perante o Juízo da 2ª. Vara Cível da Comarca de Pirassununga/SP e no qual fora decretada, em 

08/07/1998, a falência da empresa, rendendo ensejo à lavratura da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito.Não há 

notícia de que tenha havido adesão a parcelamentos.Desse modo, a materialidade restou demonstrada pela NFLD 

35.532.145-9, bem como pelo depoimento da Auditora Fiscal da Previdência Social que efetuou a fiscalização.A autoria 

restou comprovada nos autos em relação aos dois acusados Ayr Moreira Campos e João Getúlio Braga 

Pimenta.Conforme se depreende dos interrogatórios dos acusados, o não repasse ao INSS das contribuições recolhidas 

dos funcionários, no caso de Ayr Moreira Campos, foi realizado com o seu conhecimento e consentimento no que refere 

ao período de 1996 e, no caso de João Getúlio Braga Pimenta, restou também confessada a sua ingerência sobre a 

empresa e, conseqüentemente sobre as responsabilidades fiscais dessa, no ano de 1998.No período do crédito 

previdenciário da NFLD, constante da Alteração de Contrato Social ocorrida em 14/09/1994, registrada na JUCESP, a 

gerência da sociedade era exercida por Ayr Moreira Campos.Ao ser interrogado às fls. 353/355, Ayr Moreira Campos 

confirmou serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia: os fatos lidos na denúncia são verdadeiros mas tem uma 

explicação, ou seja, os débitos referentes ao ano de 1996 que constam na denúncia realmente são de minha 
responsabilidade. A empresa estava com dívidas provenientes da empresa RSA, que detinha 90% da Botteon, ainda que 

extra-oficialmente, uma vez que não era interesse da RSA assumir essa titularidade em virtude da posição dela no 

mercado. Ocorre que a RSA, no início do 2º semestre de 1996 teve sua falência decretada, em virtude de dívidas de 

cerca de 30 milhões de reais, na época. Então, oficialmente, eu era o único responsável pela Botteon. Em virtude das 

dificuldades financeiras narradas, um gerente de um banco, me apresentou um advogado de nome Valdonor Vadalá, no 

final de novembro de 1996, que foi para a empresa como consultor, negociador da dívida; depois de um mês ele me 

disse que única saída era vender a empresa e que tinha uma pessoa, com capital, interessada na compra da Botteon, pelo 

valor das dívidas, de modo que nada recebi pela venda. A transação foi efetuada em janeiro de 1997. A pessoa que 

comprou a empresa é João Getúlio Braga Pimenta. O Termo de Responsabilidade relativo a essa transação comercial 

encontra-se encartado nos autos. Eu cheguei a assinar a alteração contratual em que figurava João Getúlio como novo 

administrador da empresa, mas nunca tal alteração nunca foi protocolada na JUCESP, desse modo a responsabilidade 
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pelas contribuições previdenciárias em julho de 1998 são de responsabilidade de João Getúlio. Como a empresa foi 

vendida a este último, que assumiu todas as dívidas, eu considero que ele é o responsável, inclusive pelas contribuições 

previdenciárias de 1996, apontadas na denúncia. Pela defesa: sem perguntas. Pelo MPF: No início de 1997 eu fiquei na 

empresa para intermediar a transação; eu sai da empresa no fim de 1997. Desse modo o João Getúlio começou a 

freqüentar a empresa diariamente em janeiro de 1997; eu não entendo como pode constar essa dívida previdenciária 

referente ao mês de julho de 1998, uma vez que a empresa foi lacrada em julho de 1997 em virtude da falência 

decretada; que eu saiba a empresa funcionou até a data da lacração, em julho de 1997Já o acusado João Getúlio Braga 

Pimenta, interrogado a às fls. 356/358, disse:são falsas as alegações constantes da denúncia; os fatos verdadeiros são os 

seguintes: em janeiro de 1998 eu soube que a empresa Botteon Artefatos de Papel Ltda. estava à venda; em março de 

1998, antes de eu fazer qualquer negócio, como a empresa estava sem dinheiro, fiz um acordo com Ayr, para fazer um 

teste para ver se daria certo; eu entrei com o dinheiro, como investidor, uma vez que a empresa estava sem recursos 

financeiros e toquei a empresa até 15.04.1998; fizemos uma reunião, eu, Ayr e Vadalá, passamos a empresa para Vadalá 

e eu passei a ser empregado da empresa, na condição de gerente-geral; em junho de 1998 a empresa faliu; esse 

advogado, Vadalá, não aportou o capital que ele teria que colocar, o que inviabilizou a continuidade das atividades da 

empresa; eu só assinei como representante da empresa porque, na época, não havia outra pessoa para assinar o termo de 

falência, uma vez que Vadalá, que deveria fazer esse papel, não estava na empresa; na época em que eu ingressei na 

empresa pude constatar que esta estava atravessando uma séria crise financeira; havia funcionários sem receber salários; 

com os fornecedores foram feitos acordos para quitação dos débitos pendentes; Pela defesa: na época que entrei na 
empresa, os únicos sócios eram Ayr e sua esposa; no dia em que fui registrado como gerente, a empresa foi transferida 

para 02 sócios, cujos nomes não me recordo. Pelo MPF: Em 1996 a empresa era administrada por Ayr e sua esposa; em 

julho de 1998 foi o síndico da massa falida quem fez as rescisões; acho que Manoel Batista Bueno era contador da 

empresa; falei com ele várias vezes por telefone; não o conheço pessoalmente; confirmo minhas declarações às fls. 

196/198 dos autosAo ser novamente interrogado às fls. 595/596, João Getúlio confirmou o depoimento prestado 

anteriormente, com exceção da data da alegada falência da empresa, ressaltando tratar-se do mês de junho de 1998 e 

não julho, como consta de seu depoimento.Do conjunto probatório encartado aos autos, depreende-se que os réus Ayr 

Moreira Campos e João Getúlio Braga Pimenta exerceram efetivamente a titularidade da empresa Botteon Artefatos de 

Papel Ltda., cada qual a seu tempo: Ayr no período de novembro a dezembro de 1996 e João Getúlio no ano de 1998.A 

testemunha de acusação Iraci Donizetti Torisan declarou em juízo (fls. 449/450):Que procedeu à fiscalização na 

empresa Botteon Artefatos de Papel Ltda. Que a fiscalização aconteceu em novembro de 2002. (...) Que a fiscalização 

teve início com a comunicação da falência enviada pela 2ª. Vara Cível da Comarca de Pirassununga. (...) Que examinou 

contratos e alterações sociais, livro diário, rescisões de trabalho. Que a fiscalização não teve acesso a folha e recibos de 

pagamento. Que só conseguiram fazer a representação porque no livro diário constava desconto de contribuição, bem 

como nas rescisões de contrato. (...)A testemunha de defesa Fernando Romero Olbrick, por sua vez, declarou que o réu 

João Getúlio Braga Pimenta assumiu como administrador da empresa Botteon Artefatos de Papel Ltda. depois de a 

empresa passar por dificuldades, não sabendo precisar se no ano de 1997 ou 1998 (fl. 554). Ricardo Romero Olbrick, 
por sua vez, assegurou que o réu João Getúlio trabalhava na empresa referida, mas não soube dizer em qual função (fl. 

556).Embora tenha João Getúlio dito em seu interrogatório não serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia, o fato 

é que, além dos depoimentos constantes dos autos, a documentação de fls. 196/201 e 204 revela que ele assumiu a 

responsabilidade civil e criminal relativamente à empresa Botteon Artefatos de Papel Ltda., se responsabilizando por 

todos os atos e dívidas que a empresa tenha contraído, em todas as esferas.Assim, considero que a autoria restou 

induvidosa do conjunto probatório colhido nos autos.No mais, sustenta a defesa a ausência de dolo.Entendo que no 

crime de apropriação indébita previdenciária, tipificado no artigo 168-A do Código Penal, exige-se apenas o dolo 

genérico.O dolo exigido, portanto, é a vontade livre e consciente de deixar de recolher, no prazo legal, contribuição 

descontada de pagamentos efetuados a segurados.Não se impõe a intenção de apropriar-se das importâncias 

descontadas, ou seja, não se exige o animus rem sibi habendi.Nesse sentido, é farta a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, v.g.:HABEAS CORPUS. PENAL. TRANCAMENTO DA AÇÃO 

PENAL. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-A DO CÓDIGO PENAL. 

ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO (ANIMUS REM SIBI HABENDI). IMPROCEDÊNCIA DAS 

ALEGAÇÕES. AÇÃO PENAL COM TRÂNSITO EM JULGADO. PREJUÍZO.1. A discussão sobre ausência de dolo 

não pode ser revista na via acanhada do habeas corpus, eis que envolve reexame de matéria fática controvertida. 

Precedentes.2. Relativamente à tipificação, o Supremo Tribunal Federal decidiu que o artigo 3º da Lei n. 9.983/2000 

apenas transmudou a base legal da imputação do crime da alínea d do artigo 95 da Lei n. 8.212/1991 para o artigo 168-
A do Código Penal, sem alterar o elemento subjetivo do tipo, que é o dolo genérico. Daí a improcedência da alegação 

de abolitio criminis ao argumento de que a lei mencionada teria alterado o elemento subjetivo, passando a exigir o 

animus rem sibi habendi. Precedentes.3. O objeto da ação era o trancamento da ação penal, cuja decisão transitou em 

julgado.4. Habeas corpus prejudicado.(STF, HC 86478/AC, Rel. Min. Carmen Lúcia, DJ de 07/12/2006, p. 51) 

RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REJEIÇÃO DA 

DENÚNCIA. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA DO DENUNCIADO. CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE. AUSÊNCIA 

DE PREVISÃO LEGAL. DOLO GENÉRICO. CRIME OMISSIVO PRÓPRIO. RECURSO CONHECIDO E 

PROVIDO.1. A prévia notificação do acusado não é condição de procedibilidade para o ajuizamento de ação penal 

fundada na prática do delito de apropriação indébita previdenciária, tendo em vista a inexistência de previsão legal 

nesse sentido. Precedentes.2. O dolo do crime de apropriação indébita previdenciária é a consciência e a vontade de não 

repassar à Previdência, dentro do prazo e na forma da lei, as contribuições recolhidas, não se exigindo a demonstração 
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de especial fim de agir ou o dolo específico de fraudar a Previdência Social como elemento essencial do tipo penal.3. 

Ao contrário do que ocorre na apropriação indébita comum, não se exige o elemento volitivo consistente no animus rem 

sibi habendi para a configuração do tipo inscrito no art. 168-A do Código Penal.4. Trata-se de crime omissivo próprio, 

em que o tipo objetivo é realizado pela simples conduta de deixar de recolher as contribuições previdenciárias aos 

cofres públicos no prazo legal, após a retenção do desconto.5. Recurso conhecido e provido para receber a denúncia e 

determinar o prosseguimento da ação penal.(STJ, RESP 696921/ES, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima, 

DJ de 23/10/2006, p. 349)O dolo, portanto, restou caracterizado pelas próprias declarações do réu Ayr Moreira Campos 

em seu interrogatório: os fatos lidos na denúncia são verdadeiros. O delito, portanto, restou consumado, porquanto se 

trata de crime omissivo próprio, em que o tipo objetivo é realizado pela simples conduta de deixar de recolher as 

contribuições previdenciárias aos cofres públicos no prazo legal, após a retenção do desconto.Definidas a materialidade 

e a autoria do delito, bem como constatada a existência do dolo, verifico que não restou caracterizada qualquer causa 

excludente de ilicitude ou de culpabilidade ou, ainda, causas legais ou supra-legais de extinção de punibilidade.Com 

efeito, a alegação de que as contribuições deixaram de ser recolhidas em razão de dificuldades financeiras enfrentadas 

pela empresa, por si só, não justifica a omissão nos recolhimentos nem afasta a responsabilização criminal.Ora, o valor 

descontado do empregado não pertence ao empregador e deve ser repassado, por lei, à Previdência Social. Não pode o 

empregador eleger outras prioridades com quantias que não lhe pertencem. Se o empregador descontou dos empregados 

valores que lhes seriam devidos, para efetuar o devido recolhimento, e não os repassou efetivamente à Previdência, a 

apropriação não é fictícia, como quer fazer crer a defesa, mas real.De qualquer forma, caberia à Defesa trazer aos autos 
prova documental de suas dificuldades financeiras, como protestos de títulos, financiamentos bancários em atraso, 

saldos devedores bancários ou outros documentos, nos termos do artigo 156 do Código de Processo Penal. A prova 

testemunhal produzida pela defesa, por sua vez, não constitui prova suficiente para a demonstração cabal das alegadas 

dificuldades financeiras. Embora as testemunhas de defesa tenham feito referência às dificuldades financeiras 

enfrentadas pela empresa, com o atraso no pagamento de salários, tais alegações não vieram acompanhadas de 

documentos contemporâneos à época dos fatos que as confirmassem.Ressalto que a jurisprudência somente tem 

admitido como causa de exclusão da culpabilidade a alegação de absoluta impossibilidade financeira, não se 

confundindo, portanto, com a mera dificuldade.Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes do Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PENAL E PROCESSUAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA 

PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-A, CÓDIGO PENAL. MATERIALIDADE DO DELITO E AUTORIA 

ONFIGURADOS. ABSOLVIÇÃO FUNDAMENTADA NA CAUSA SUPRALEGAL DE EXCLUSÃO DA 

CULPABILIDADE DA INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. AUSÊNCIA DE PROVAS DAS 

ALEGADAS INSUPERÁVEIS DIFICULDADES FINANCEIRAS. RECURSO PROVIDO. DOLO GENÉRICO. 

CONTINUIDADE DELITIVA. DOSIMETRIA DA PENA. RECURSO IMPROVIDO. 1. (...) 4. A simples alegação de 

dificuldades financeiras não tem o condão de afastar, prima facie, a aplicação da lei penal. Para que as dificuldades 

financeiras possam ser reconhecidas como causa supra legal de exclusão da culpabilidade, deve ser suficientemente 

comprovada a dificuldade do empresário, em face da grave crise financeira, advinda de fatos alheios a sua vontade, 
justificando-se, assim, o não-repasse das contribuições previdenciárias em espécie, seja para honrar o salário dos 

empregados, seja para sua sobrevivência ou da própria empresa, onde se apura, inclusive, a disposição de bens 

particulares. A simples alegação de que a empresa passava por dificuldades financeiras não é suficiente para afastar a 

condenação. 5. O período em que os recolhimentos não foram efetuados vai de dezembro de 1993, fevereiro a dezembro 

de 1994 e janeiro a junho de 1995, mostrando que não se trata de exclusiva situação conjetural, mas, também, de 

critérios gerenciais de empresa. 6. A prova das alegadas insuperáveis dificuldades financeiras deve ser feita, em regra, 

documentalmente, através da juntada de livros comerciais, faturas, notas fiscais, folhas e recibos de pagamento, 

duplicatas, contratos de mútuo, protestos, pedidos de falência, documentos que comprovem a alienação de bens 

particulares, uma vez que se trata de análise técnica acerca da intensidade das dificuldades econômicas passadas pela 

empresa. A exclusão da culpabilidade requer a existência de elementos seguros, aptos a comprovar a impossibilidade de 

recolhimento das contribuições devidas à Previdência, sendo insuficiente a produção de prova exclusivamente 

testemunhal. 7. O recolhimento do valor parcial não comprova a alegada dificuldade financeira e nem mesmo tem o 

condão de extinguir a punibilidade, hipótese em que é necessário o pagamento integral. 8. Foram diversos os descontos 

de valores das folhas de pagamento de seus empregados, sem o necessário repasse para a Autarquia Previdenciária. 

Desta maneira, cada mês sem o recolhimento configura uma tipificação penal e, pelas condições de tempo, modo e 

lugar, os crimes devem ser tidos como continuação do primeiro (...) 14. Apelação do Ministério Público parcialmente 

provida. De ofício, reconhecida a prescrição da pretensão punitiva estatal.(TRF 3ª Região - ACR - Apelação Criminal - 
12705, Processo: 2002.03.99.010803-5, Segunda Turma, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, DJF3 de 13/11/2008 - 

grifos nossos)PENAL. APROPRIAÇÃO INDEBITA PREVIDENCIÁRIA. ARTIGO 95, ALÍNEA d, 1º DA LEI N.º 

8.212/91. SUPERVENIÊNCIA DO ARTIGO 168-A. NOVATIO LEGIS. NÃO OCORRENCIA DE ABOLITIO 

CRIMINIS. LEI MAIS BENEFICA. MATERIALIDADE. PROVA. ALEGAÇÃO DE DIFICULDADE 

FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE PROVA. MINISTÉRIO PÚBLICO PEDE ABSOLVIÇÃO DE LUIZ DELIA EM 

SEDE DE ALEGAÇÕES FINAIS. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. CONDENAÇÃO SOMENTE DE 

PEDRO LUIZ DELIA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.(...)4. Alegação de dificuldade financeira. 

Ausência de provasdocumentais. Ônus da prova é de quem alega.(...)9. Apelação do Ministério Público Federal a que se 

dá parcial provimento.(TRF - 3ª Região, APELAÇÃO CRIMINAL - 11836,Processo: 199961810049748, Primeira 

Turma, Rel. Luiz Stefanini, DJU de 11/10/2005, p. 286 - grifo nosso)Comprovadas a materialidade e a autoria e 

ausentes causas de exclusão da ilicitude ou da culpabilidade, a condenação é de rigor.Passo à dosagem das penas que 
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serão atribuídas aos réus.Ao delito do art. 168-A, 1º, inciso I, do Código Penal, são cominadas penas de reclusão, de 

dois a cinco anos, e multa.Atento às circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, verifico que o montante do débito não 

assume proporção descomunal e nada há de relevante quanto aos motivos da prática do crime. Contudo, o réu João 

Getúlio Braga Pimenta ostenta antecedente desabonador, configurado na condenação com trânsito em julgado noticiada 

a fls. 307.Já Ayr Moreira Campos pode ser considerado reincidente, tendo em vista a condenação com trânsito em 

julgado de fls. 308.Por tais razões, aumento a pena base de ambos os réus em um sexto, totalizando 2 anos e 4 meses de 

reclusão e 11 dias-multa. O aumento relativo a Ayr ocorre na segunda fase de fixação da pena e o de João Getúlio na 

primeira fase.Não incidem na hipótese outras circunstâncias agravantes ou atenuantes. Embora Ayr tenha confessado a 

prática do delito, o aumento da pena deve ser mantido por ser a reincidência circunstância preponderante (CP, art. 

67).Assim, em relação a João Getúlio, fixo a pena em definitivo em 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 11 

(onze) dias-multa.Em relação a Ayr, incide, ainda, a causa de aumento do artigo 71, caput, do Código Penal, porquanto 

a ele é imputada a ausência de recolhimento nos períodos de novembro e dezembro de 1996, inclusive o 13º salário de 

1996.Os delitos - todos da mesma espécie - foram cometidos em semelhantes condições de tempo, lugar e maneira 

execução. Consumaram-se em meses seguidos, no mesmo local e da mesma maneira, devendo ser reconhecida a 

continuidade delitiva.Adotando como critério para a gradação da causa de aumento de pena o número de parcelas 

descritas na denúncia que ainda não foram pagas pelos réus, aumento a pena-base em um sexto. O critério utilizado para 

a majoração tem sido acolhido pela jurisprudência, como se verifica pelo seguinte precedente:APELAÇÃO 

CRIMINAL. PROCESSUAL PENAL E PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. 
CERCEAMENTO DA DEFESA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DOLO. DIFICULDADES FINANCEIRAS. 

PRISÃO POR DÍVIDAS. ADESÃO AO REFIS. CONDENAÇÃO. PENA. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DO VALOR 

DA CESTA BÁSICA. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PROVIDO EM PARTE E 

IMPROVIMENTO DO RECURSO INTERPOSTO PELA DEFESA.(...)8 - Quanto ao acréscimo decorrente da 

continuidade delitiva, procede o recurso da acusação. Esta C. 2ª Turma adotou o critério de números de parcelas não 

recolhidas para gradação da majorante do artigo 71, do Código Penal, nos seguintes termos: de dois meses a um ano de 

omissão no recolhimento das contribuições previdenciárias, o acréscimo é de 1/6 (um sexto); de um a dois anos de 

omissão, aumenta-se 1/5 (um quinto); de dois a três anos de omissão, 1/4 (um quarto); de três a quatro anos de omissão, 

1/3 (um terço); de quatro a cinco anos de omissão, (um meio); e acima de cinco anos de omissão, 2/3 (dois terços) de 

aumento.(...)12 - Apelação do Ministério Público Federal parcialmente provida.13 - Apelação do réu improvida.(TRF - 

3ª Região, APELAÇÃO CRIMINAL - 19003Processo: 200061810016437, Segunda Turma, Rel. Des. Fed. Cotrim 

Guimarães, DJU de 21/07/2006, p. 314 - grifo nosso)Conforme entendimento pacificado na jurisprudência, as penas de 

multa, quando os crimes são realizados em continuidade delitiva, não são somadas, como prescreve o artigo 72 do 

Código Penal, mas unificadas, nos termos do artigo 71. Nesse sentido: TRF - 3ª Região, APELAÇÃO CRIMINAL - 

9313, Processo: 199903990988162, Rel. Souza Ribeiro, DJU de 09/10/2002; TRF - 3ª Região, APELAÇÃO 

CRIMINAL - 15448, Processo: 199961080051520, Rel. Johonson di Salvo, DJU de 27/09/2005.Assim, quanto à multa, 

deve ser observada a mesma metodologia adotada para a pena privativa de liberdade.Logo, em relação a Ayr, fixo a 
pena em definitivo em 2 (dois) anos e 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 13 (treze) dias-multa.Ressalto que é 

inaplicável à hipótese o disposto no 3º do art. 168-A do Código Penal, em razão dos antecedentes dos acusados.Tendo 

em vista o quantum da pena e o fato de os antecedentes dos acusados não justificarem regime mais rigoroso, fixo o 

regime aberto para o início de cumprimento da pena.Não havendo nos autos elementos seguros sobre a situação 

econômica dos réus, fixo o valor do dia-multa em um trigésimo do salário-mínimo.Os réus preenchem os requisitos do 

art. 44 do CP, pois não são reincidentes em crime doloso e os antecedentes verificados revelam, até mesmo pela 

natureza do delito praticado, que a substituição é socialmente recomendável. Assim, em relação a ambos substituo a 

pena privativa de liberdade aplicada por uma pena restritiva de direito, consistente em prestação de serviços à 

comunidade ou a entidades públicas, e mais 10 (dez) dias-multa, também no valor unitário mínimo. A prestação de 

serviços à comunidade ou a entidades públicas, a critério do Juízo da Execução, deverá ser cumprida à razão de 1 (uma) 

hora por dia de condenação, pelo mesmo período fixado para a pena privativa de liberdade (CP, artigos 46, 3º e 55), 

ressalvada a possibilidade de cumprimento da pena substitutiva em menor tempo, nunca inferior à metade da pena 

privativa de liberdade fixada (CP, art. 46, 4º).Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a denúncia, para o fim de:a) 

CONDENAR o réu Ayr Moreira Campos, brasileiro, filho de Antonio Moreira Campos e Elza Eklund Mineiro, natural 

do Rio de Janeiro/RJ, nascido em 28/07/1962, RG nº 06.074.455-4, por infração ao artigo 168-A, 1º, inciso I, c.c. o art. 

71, caput, ambos do Código Penal, às penas de 2 (dois) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 13 (treze) 

dias-multa, fixado o valor do dia-multa em um trigésimo do salário mínimo.b) CONDENAR o réu João Getúlio Braga 
Pimenta, brasileiro, filho de Barthol Pimenta e Nilce Braga Pimenta, natural de Itirapina/SP, nascido em 16/01/1954, 

RG nº 07.124.347-SSP/SP, por infração ao artigo 168-A, 1º, inciso I, do Código Penal, às penas de 2 (dois) anos e 4 

(quatro) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, fixado o valor do dia-multa em um trigésimo do salário 

mínimo.Presentes os requisitos do art. 44 e seu 2 do Código Penal, na redação dada pela Lei nº 9.714/98, converto a 

pena privativa de liberdade em uma pena restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade ou a 

entidades públicas, pela mesma duração da pena privativa de liberdade, à razão de 1 (uma) hora por dia de condenação, 

que deverá ser cumprida nos termos do art. 46, 1º a 4º. c.c. artigo 55, ambos do Código Penal, na forma a ser fixada pelo 

Juízo da execução, e mais 10 (dez) dias-multa, também no valor unitário mínimo.No caso de descumprimento 

injustificado da pena restritiva de direitos, ela converter-se-á em pena de reclusão, na forma do 4 do art. 44 do CP, a ser 

iniciada no regime aberto, conforme dispuser o Juízo da execução.As penas de multa deverão ser liquidadas em fase de 

execução, para a devida inscrição na dívida ativa da União (art. 51 do CP, com a redação dada pela Lei 9.268, de 
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01/04/96), corrigida monetariamente desde a data dos fatos delituosos até o efetivo pagamento. Nos termos do art. 387, 

inciso IV, do Código de Processo Penal, fixo como valor mínimo para reparação dos danos causados ao Fisco o valor de 

R$ 17.067,68 (dezessete mil e sessenta e sete reais e sessenta e oito centavos), correspondente ao valor atualizado do 

débito tributário para 30/05/2006, o qual deverá ser corrigido até a data do pagamento.Condeno os réus ao pagamento 

das custas processuais, bem como reconheço o direito de apelar em liberdade. Transitada esta em julgado, lance-se o 

nome do réu no rol dos culpados.Em não havendo a interposição de recurso pelas partes, tornem os autos conclusos para 

análise de eventual consumação da prescrição em concreto.P.R.I.C. 

 

0000473-42.2006.403.6115 (2006.61.15.000473-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001728-40.2003.403.6115 (2003.61.15.001728-7)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X FRED WILSON 

LANDENBERGER MENEGATTI(SP214988 - CLICIE VIEIRA FERNANDES) X LUIZ SERGIO 

MATIAS(SP226388A - MARCO ANTONIO DE SOUZA) X WANDERLEY SCASSIOTTI FILHO X ELIEZER 

CARUZO(MG093427 - RENATO BRANDAO DE AVILA) 

1. Fl. 794: Os honorários advocatícios da advogada nomeada serão devidamente arbitrados após o trânsito em julgado 

da decisão a ser proferida em instância superior.2. Recebo a apelação de fl. 784/5 em ambos os efeitos3. Dê-se vista ao 

Ministério Público Federal para oferecimento de suas razões, no prazo legal.4. Após, se em termos, intimem-se os 

recorridos para a apresentação de suas contrarrazões (Art. 600, CPP).5. Ato contínuo, subam os autos ao E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.6. Intimem-se. 
 

0000546-14.2006.403.6115 (2006.61.15.000546-8) - JUSTICA PUBLICA X SERGIO RIBEIRO DA 

SILVA(SP101241 - GISMAR MANOEL MENDES) 

Diante da manifestação do MPF, expeça-se ofício à Caixa Econômica Federal para que converta em renda da União o 

depósito efetuado a fl. 695. Com a resposta, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional em São Carlos, solicitando 

informações acerca da eventual quitação do débito constante da NFLD. nº 35.742.495-6. Sem prejuízo, havendo saldo 

em aberto, providencie o réu, na via administrativa, o pagamento de eventual remanescente. Após, tornem 

conclusos.Intime-se. 

 

0000710-76.2006.403.6115 (2006.61.15.000710-6) - JUSTICA PUBLICA X ANTONIO APARECIDO FLORENCIO 

DE OLIVEIRA(SP193209 - VINICIUS EXPEDITO ARRAY) 

(...) Dê-se vista à defesa para a apresentação de memoriais no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 403, par. 3º 

do CPP. 

 

0001865-80.2007.403.6115 (2007.61.15.001865-0) - JUSTICA PUBLICA X EDSON CARLOS ZAMPIERI(SP193209 

- VINICIUS EXPEDITO ARRAY) X JOSE LUIZ CANELA(SP137045 - JORGE DELFINO AUGUSTO DE 

FIGUEIREDO) X DANIELA PANDOLFELLI ZAMPIERI 
Diante da certidão retro, manifeste a defesa do réu JOSÉ LUIZ CANELA se persiste interesse na oitiva da testemunha 

Maria Geiovana Basso, perante o Juízo de Direito da Comarca de Lauro de Freitas / BA.Intime-se. 

 

0001482-97.2010.403.6115 - JUSTICA PUBLICA X MARCOS JOSE VIDOTTI(SP213717 - JOÃO MARCOS DE 

OLIVEIRA) 

1. Designo o dia 14 de junho de 2011 às 14:00 horas, para audiência de oferecimento de proposta de suspensão 

condicional do processo. Intime-se o acusado, cientificando-se-o de que deverá vir acompanhado de advogado, sob 

pena de ser-lhe nomeado defensor pelo Juízo. 2. Dê-se ciência ao Ministério Públic Federal. 3. Intimem-se  

 

0001618-94.2010.403.6115 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1566 - MARCOS ANGELO GRIMONE) X ANTONIO 

CLAUDIO MAZZARO(SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI) X MARCELO PINTO(SP053238 - 

MARCIO ANTONIO VERNASCHI) 

1. Designo o dia 14 de junho de 2011 às 14:30 horas, para audiência de oferecimento de proposta de suspensão 

condicional do processo. Intimem-se os acusados, cientificando-se-os de que deverão vir acompanhados de advogado, 

sob pena de ser-lhes nomeado defensor pelo Juízo. 2. Dê-se ciência ao Ministério Públic Federal. 3. Intimem-se  

 

0001953-16.2010.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: SEGREDO DE 
JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP168735 - ELIEZER PEREIRA MARTINS) 

SEGREDO DE JUSTIÇA 

 

0000100-35.2011.403.6115 - JUSTICA PUBLICA X ANNA MARIA PEREIRA HONDA(SP083256 - ABALAN 

FAKHOURI) X FABIO PEREIRA HONDA(SP083256 - ABALAN FAKHOURI) 

Vistos.ANNA MARIA PEREIRA HONDA e FÁBIO PEREIRA HONDA, foram denunciados pelo Ministério Público 

Federal como incursos no art. 2º, II, da Lei nº 8.137/90, c/c o art. 71, caput, do Código Penal (trinta e seis vezes). 

Segundo a denúncia, Anna Maria Pereira Honda e Fábio Pereira Honda, na qualidade de sócios e administradores do 

Instituto Paulista de Ensino Superior Unificado - IPESU -, entidade mantenedora das Faculdades Integradas de São 

Carlos - FADISC, agindo em comunhão de vontades e unidade de desígnios, deixaram de recolher, no prazo legal, 

tributo consistente em Imposto de Renda, no valor de R$378.818,99 (trezentos e setenta e oito mil, oitocentos e dezoito 
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reais e noventa e nove centavos), que haviam retido, na fonte, de seus assalariados, quando do pagamento das 

respectivas verbas salariais e demais remunerações, no período de 1º/01/2006 a 31/12/2008.A denúncia foi recebida em 

01/02/2011 pela decisão de fl. 96.Às fls. 113/114, os acusados responderam à acusação, alegando restar configurado o 

cerceamento de defesa, em decorrência da negativa de realização de perícia contábil. Sustentaram a ocorrência da 

prescrição e postularam pelo não recebimento da denúncia. O Ministério Público Federal manifestou-se a fl. 124 

requerendo o regular prosseguimento do feito.Relatados brevemente, decido.Rejeito a alegação de ocorrência de 

cerceamento de defesa, em decorrência da negativa de realização de perícia contábil. Analisando os autos, verifico que 

sequer consta o pedido de perícia, motivo pelo qual afasto a alegação.Ao delito do art. 2, inc. II, da Lei n. 8.137/90 é 

cominada pena de detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. De acordo com o art. 109, inciso V, do Código 

Penal, a prescrição regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, no caso, em quatro anos. 

Verifica-se, dessa forma, que entre a data dos fatos ocorridos entre 01/01/2006 e 01/02/2007 e o recebimento da 

denúncia já transcorreu o lapso temporal necessário ao reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva. Forçoso, 

pois, é o reconhecimento da extinção da punibilidade dos acusados em razão do advento da prescrição com relação aos 

fatos acorridos até 01/02/2007.No mais, como já ressaltou a decisão de fl. 96, reitero que a denúncia preenche os 

requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, pois contém a exposição do fato criminoso, com todas as suas 

circunstâncias, a qualificação do acusado e a classificação do crime.Conforme a redação dada ao art. 397 do CPP pela 

Lei n 11.719/2008, cabe ao Juízo, neste momento processual, verificar apenas se a hipótese dos autos é de absolvição 

sumária, o que ocorre nas seguintes hipóteses: a) existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato; b) 
existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo a inimputabilidade; c) quando o fato narrado 

não constituir crime; d) extinção da punibilidade do agente.No caso dos autos, não se vislumbra, prima facie, a 

existência de causa excludente da ilicitude do fato ou de causa excludente da culpabilidade do agente.Ademais, verifico 

que os fatos narrados na denúncia configuram, em tese, os delitos nela capitulados, não se vislumbrando até o momento 

nenhuma hipótese de extinção da punibilidade.Por fim, as demais matérias alegadas na resposta inicial do acusado 

confundem-se com o mérito e, portanto, dependem da regular instrução probatória, de forma que somente serão 

apreciadas por ocasião da sentença.Ante o exposto, declaro extinta a punibilidade dos acusados, com fundamento no art. 

107, IV, do Código Penal em relação aos fatos ocorridos até 01/02/2007.No mais, mantenho o recebimento da denúncia 

em relação aos demais fatos, com fundamento no art. 399 do CPP, uma vez que não se verifica hipótese de absolvição 

sumária dos acusados, nos termos do art. 397 do CPP.Deixo de designar, por ora, a audiência prevista no art. 399 do 

CPP, uma vez que algumas das testemunhas arroladas pela acusação deverão ser ouvidas por meio de precatória.Assim, 

expeçam-se cartas precatórias para oitiva das testemunhas arroladas pela acusação. Com o retorno, tornem conclusos 

para designação de audiência de instrução e julgamento.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DO RIO PRETO 

1ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. ADENIR PEREIRA DA SILVA 

MM. Juiz Federal  

Bel. Ricardo Henrique Cannizza  

Diretor de Secretaria  
 

Expediente Nº 2036 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0012767-22.2007.403.6106 (2007.61.06.012767-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - ALVARO 

STIPP) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA X 

WILSON ROBERTO BENINI JUNIOR(SP044889 - ANTONIO DE JESUS BUSUTTI) X LUANY CALEGARI 

BENINI(SP044889 - ANTONIO DE JESUS BUSUTTI) X CARLOS APARECIDO BENINI(SP205458 - MARILEI 

MATARAZI PENHA) X MUNICIPIO DE CARDOSO - SP(SP161093 - ROBERTO DE SOUZA CASTRO E 

SP118034 - AMAURI MUNIZ BORGES) X AES TIETE S/A(SP164819 - ANDRESSA MOLINA DE PAULA 

MATOS E SP270902 - RAFAEL FERNANDO FELDMANN) X CLEIDE ALBERICO(SP213095 - ELAINE AKITA 

E SP221274 - PAULO HUMBERTO MOREIRA LIMA) 

Vistos, Proceda a requerida Cleide Alberico, querendo, a especificação das provas, no prazo de 5 (cinco) dias, não 

esquecendo de motivar a necessidade de sua produção. Int. 

 

0002293-84.2010.403.6106 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X ANGELICA CABREIRA NUNES X IRINEU 

AUGUSTO DEROIDE X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1617 - ANNA CLAUDIA LAZZARINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos, Em razão de ser a autora benefIciária da justiça gratuita, arbitro os honorários da assistente social, Sr. Elaine 

Cristina Bertazi, nomeada às fls. 264, nos termos da Resolução 281, de 15/10/2002, do Conselho da Justiça Federal, em 
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R$ 234,80 (duzentos) reais. Anote-se na planilha de requisição de pagamento da assistente social. Dê-se vista ao autor 

da petição do INSS de fl. 256/263. Em nada sendo requerido, registrem-se os autos para prolação de sentença. Int.  

 

0002487-84.2010.403.6106 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1630 - HERMES DONIZETI MARINELLI) 

X UNIAO FEDERAL X ANTONIO CARLOS GONCALVES DE SOUZA X PAULO CESAR GONCALVES DE 

SOUZA X CONRADO GONCALVES DE SOUZA NETO X ELAINE GONCALVES DE SOUZA(SP190932 - 

FABRIZIO FERNANDO MASCIARELLI) 

Vistos, Venham os autos conclusos para deliberação sobre a necessidade de dilação probatória. Int. 

 

0006614-65.2010.403.6106 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1560 - ALVARO STIPP) X UNIAO 

FEDERAL X MUNICIPIO DE UBARANA X AES TIETE S/A 

Vistos, Defiro o pedido da União de fls. 243/245 para permitir seu ingresso na lide como assitente simples. Remetam-se 

os autos ao SUDP para incluir a União no polo ativo como assistente simples. Manifestem-se o autor e a assistente 

sobre as contestações dos reús no prazo de 10 (dez) dias. Dilig. e Int. 

 

MONITORIA 
0011605-33.2009.403.6102 (2009.61.02.011605-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO MARTINS E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP184850 - ROSEANE 
RODRIGUES SCALIANTE) X DEGAULLE YARAK(SP268125 - NATALIA CORDEIRO E SP148728 - 

DECLEVER NALIATI DUO) 

CERTIDÃO: O presente feito encontra-se com vista para o(a) autor(a) para manifestar sobre a petição e extratos, 

juntados às fls. 114/125, no prazo de 10ez) dias. A presente intimação é feita nos do artigo 162, parágrafo quatro do 

CPC. 

 

0004164-86.2009.403.6106 (2009.61.06.004164-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP123199 - 

EDUARDO JANZON NOGUEIRA) X VANIA APARECIDA FERNANDES PINHEIRO CORREA X CESARINO 

CORREA JUNIOR(SP164791 - VICTOR ALEXANDRE ZILIOLI FLORIANO E SP063897 - GRAZIELA JAFET 

NASSER GOULART) 

Vistos, Defiro a dilação do prazo por 30 (trinta) dias, requerido pela autora às fls. 197, para juntada do restante dos 

extratos. Int.  

 

0009051-16.2009.403.6106 (2009.61.06.009051-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112932 - SERGIO 

EDUARDO THOME E SP045599 - EDUARDO GIL CARMONA) X ALEXSANDRO BORGES CARAN 

Vistos, Defiro a citação do requerido por edital, requerido pela Caixa Econômica Federal à fl. 62. Expeça-se o edital 

com o prazo de 20 (vinte) dias. Int. e Dilig. 
 

0003534-93.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

RENATA FERNANDA TAMAROZZI X MIOKO KIYOMURA 

Vistos, Defiro a substituição processual requerida pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE de fl. 

90. Remetam-se os autos ao SUDP para excluir o FUNDO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - FNDE do pólo ativo 

e cadastrar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. Após, intime-se a autora, Caixa Econômica Federal, para 

requerer o que de direito no prazo de 10 (dez) dias. Dilig. e Int. 

 

0004503-11.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP045599 - EDUARDO GIL CARMONA E 

SP226178 - MÁRCIO FERNANDO APARECIDO ZERBINATTI) X LUIZ ROBERTO BRAGA DE FREITAS 

BARBOZA(SP107144 - ALEX SANDRO CHEIDDI E SP252364 - JOÃO MINEIRO VIANA) 

Vistos, Dê-se ciência da petição de fls. 110/111 ao requerido pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, registrem-se os autos 

para deliberação sobre a necessidade de dilação probatória. Int. e Dilig. 

 

0007109-12.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

MARCIEL BROCHI X VALDEMAR BROCHI X LUZIA FRANCO BROCHI 

Vistos, Defiro a substituição processual requerida pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE de fl. 
62. Remetam-se os autos ao SUDP para excluir o FUNDO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - FNDE do pólo ativo 

e cadastrar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. Após, intime-se a autora, Caixa Econômica Federal, para 

requerer o que de direito no prazo de 10 (dez) dias. Dilig. e Int. 

 

0007987-34.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

VALDECIR ZAMPOLLA CAETANO(SP168954 - RENAN GOMES SILVA) 

Vistos, Mantenho a decisão agravada de fls. 99, pelos seus próprios fundamentos jurídicos. Dê-se ciência da petição 

extratos juntados às fls. 107/124 ao embargante pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, registrem-se os autos para prolação 

de sentença. Int. e Dilig. 

 

0009109-82.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 
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PATRICIA HELENA TORRES GIOVINAZZO 

Vistos, Defiro o requerido pela autora à fl. 26. Expeça-se carta precatória de citação e intimação da requerida no 

endereço fornecido pela autora à fl. 26. Int. e Dilig.  

 

0002496-12.2011.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X 

VERA REGINA PARRON 

Vistos, Cite-se a parte ré a pagar o valor apurado pela autora, no prazo de 15 (quinze) dias, ou, no mesmo prazo, 

oferecer embargos. (arts. 1102a e 1102c do Código de Processo Civil). Fica alertada a parte ré que, cumprindo de logo o 

mandado, isto é, cumprindo a obrigação, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que podem chegar a 20% 

(vinte por cento) sobre o valor da condenação. Não sendo efetuado o pagamento, ou opostos embargos, será 

determinada a conversão do mandado monitório em executivo. Int.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0007697-19.2010.403.6106 - EUNICE MACEDO DA SILVA(SP185933 - MÁRCIO NEIDSON BARRIONUEVO 

DA SILVA E SP254276 - ELIZELTON REIS ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

CERTIDÃO: O presente feito encontra-se com vista para ciência e manifestação do laudo pericial juntado às fls. 78/82, 

pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias. A presente intimação é feita nos termos do artigo 162, parágrafo quatro do 
CPC. 

 

0000127-45.2011.403.6106 - JOSEFINA MARIA BALDO DA SILVA(SP190335 - SUZI CLAUDIA CARDOSO DE 

BRITO FLOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, Diga a autora, no prazo de 10 (dez) dias, se protocolizou o pedido administrativo. Se positivo, juntar cópia do 

pedido. Decorrido o prazo sem manifestação, venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção do feito 

sem resolução do mérito. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0005006-03.2008.403.6106 (2008.61.06.005006-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004238-77.2008.403.6106 (2008.61.06.004238-2)) HB MAT/ P/ CONSTRUCAO LTDA X JUVENAL DE PAULA E 

SILVA X ALICE INES CABRERA FERRO X ANTONIO JOSE FIDELIS(SP227341 - MARCELO AUN 

BACHIEGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Vistos, Manifestem-se às partes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a proposta de honorários do perito judicial de fls. 

122/123. (R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais). No mesmo prazo, informem o endereço eletrônico (e-mail) para 

que o perito possa informar a data e o local para ínicio dos trabalhos periciais em cumprimento ao disposto no artigo 

431-A do CPC. Int.  
 

0007280-03.2009.403.6106 (2009.61.06.007280-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006095-27.2009.403.6106 (2009.61.06.006095-9)) GILBERTO GILIOTTI ME X GILBERTO GILIOTTI(SP150100 - 

ALEXANDRE DE ASSIS GILIOTTI E SP095870 - DALLI CARNEGIE BORGHETTI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP045599 - EDUARDO GIL CARMONA E SP112932 - SERGIO EDUARDO THOME) 

Vistos, Venham os autos conclusos para deliberação sobre a necessidade de dilação probatória. Int. 

 

0005463-64.2010.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002272-11.2010.403.6106) 

PHYTOLAB INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA EPP X OSCAR BOTTURA FILHO(SP251240 - AURELIO 

JOSE RAMOS BEVILACQUA E SP100882 - CARLOS ALBERTO REDIGOLO NOVAES E SP230552 - PAULO 

ROGERIO DE MELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS) 

Vistos, Defiro o prazo de 15 (quinze) dias, requerido pela Caixa Econômica Federal, à fl. 128, para juntada de extratos. 

Int.  

 

0002607-93.2011.403.6106 (2007.61.06.012441-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012441-62.2007.403.6106 (2007.61.06.012441-2)) MARIA LUZINETE DOS SANTOS LEMES(SP198574 - 
ROBERTO INOÉ) X CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO SAO PAULO CRECI 2 

REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS E SP219010 - MARCELO PEDRO OLIVEIRA) 

Vistos, Recebo os presentes embargos para discussão COM suspensão da execução. Apresente a embargada 

impugnação, no prazo de l5 (quinze) dias. Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0707251-97.1995.403.6106 (95.0707251-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO 

CARLOS ORIGA JUNIOR E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X AUTO POSTO DAVID DE OLIVEIRA LTDA 

X HUMBERTO TONANNI NETO X DOMINGOS PRIZON FILHO X MARCOS EUGENIO BALDO X OLIPETRO 

COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA(SP203788 - FLÁVIO EDUARDO DE OLIVEIRA MARTINS) 

Vistos, Ante ao alegado pelos executados às fls. 226/228, suspendo a presente execução por 30 (trinta) dias. Proceda a 
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Secretaria o desarquivamento dos autos de embargos à execução nº. 0000765-64.2000.4.03.6106, apensando a estes 

autos. Após, conclusos. Int. e Dilig. 

 

0004530-09.2001.403.6106 (2001.61.06.004530-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X MARINO MANELLA X THELMA 

MARIA MARTINS MANELLA 

Vistos, Tendo em vista que nada foi requerido pela exequente, retornem-se os autos ao arquivo sem baixa na 

distribuição. Int.  

 

0010247-60.2005.403.6106 (2005.61.06.010247-0) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP084226 - 

TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA MARIA 

VALENTIM TREVISAN) X JOSE RODRIGUES DE MORAIS X LUZIA RITA MORAIS - ESPOLIO(SP157069 - 

FÁBIO DA SILVA ARAGÃO E SP212220 - CRISTINA MORALES LIMA) 

Vistos, Embora devidamente intimada (fl. 143), deixou a exeqüente de manifestar-se nos autos. Assim sendo, dê-se 

nova vista a exeqüente para requerer o que de direito no prazo de 10 (dez) dias. Em nada sendo requerido, remetam-se 

os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição. Intimem-se.  

 

0008088-13.2006.403.6106 (2006.61.06.008088-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 
FERNANDO MAIA E SP054607 - CLEUZA MARIA LORENZETTI) X TRATOR RIO PRETO COM/ DE PECAS E 

SERVICOS LTDA X LUIZA CARLOS MARABEZI(SP218712 - DIEGO STEGER JACOB GONÇALES) 

Vistos, Informe o executado, no prazo de 10 (dez) dias, o número do Recurso Especial que informou à fl. 248, ter 

interposto. Int. 

 

0001424-29.2007.403.6106 (2007.61.06.001424-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR E SP201443 - MARCIA REGINA 

NEGRISOLI FERNANDEZ) X AUTO FREIO RIO PRETO LTDA X VALTER MACRI(SP079739 - VALENTIM 

MONGHINI) 

Vistos, Requeira a exequente o que mais de direito no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, arquivem-se os autos sem 

baixa na distribuição. Int.  

 

0008113-89.2007.403.6106 (2007.61.06.008113-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO 

AUGUSTO CASSETTARI) X CAJOBI MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA X ALBERTO ZAMPERLINI X 

IZAURA COLATRELLI ZAMPERLINE(SP136272 - WASHINGTON ROCHA DE CARVALHO E SP255536 - 

MARCELA CAVALINI MIRANDA) 

Vistos, Expeça-se carta precatória para a Comarca de Olimpia-SP., para Reavaliação e leilão/praça do imóveis 
penhorados às fls. 70. Expedida a carta precatória, intime a exequente para providenciar retirar e distribuição no Juízo 

Deprecado, devendo recolher todas as custas e diligências que se fizerem necessárias para cumprimento do ato 

deprecado. Int. e Dilig. 

 

0008605-81.2007.403.6106 (2007.61.06.008605-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO 

AUGUSTO CASSETTARI E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X MULTI HIDRAULICA LTDA 

X RENATO CESAR VALESE X JAQUELINE DE CASSIA PRIETO VALESE(SP124602 - MARCIO TERRUGGI) 

Vistos, Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a petição da requerida, juntada às fls. 91/96, que 

informa o pagamento do débito. Int. 

 

0009591-35.2007.403.6106 (2007.61.06.009591-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X DV COM/ DE VEICULOS E IMOVEIS LTDA ME X IVO PEREIRA ROSA X DIOGO 

VICENTINI 

Vistos, Comprove a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, a publicação do edital de citação dos executados. Int. 

 

0011105-23.2007.403.6106 (2007.61.06.011105-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109735 - ANTONIO 

CARLOS ORIGA JUNIOR E SP201443 - MARCIA REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ) X JOAO EDUARDO 
CANHACO EPP X JOAO EDUARDO CANHACO 

Vistos, Expeça-se alvará de levantamento da quantia penhorada à fl. 161 em favor da exequente, representanda pelo 

advogado, Dr. Antonio Carlos de Origa Junior, OAB/SP. 109.735. Requeira a exequenta o que mais de direito, no prazo 

de 10 (dez) dias. Int. e Dilig. 

 

0005962-19.2008.403.6106 (2008.61.06.005962-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) X VITA COSMETICOS 

VOTUPORANGA ME X WILMA CORREA DA CUNHA X MARIA FELIZARDA CORTE RIBEIRO(SP163908 - 

FABIANO FABIANO) 

Vistos, Defiro a suspensão do feito pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido pela exequente à fl. 107. 

Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos sem baixa na distribuição. Int. 
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0008923-30.2008.403.6106 (2008.61.06.008923-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP123199 - 

EDUARDO JANZON NOGUEIRA) X MATHIFE COM/ DE PRODUTOS DE INFORMATICA E PAPELARIA 

LTDA X MARCIA CRISTINA ZANFORLIM X JULIANO XAVIER(SP247641 - EDUARDO ALONSO 

GONÇALVES) 

Vistos, Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a certidão do Oficial de Justiça de fl. 97. (não citou 

os executados). Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos sem baixa na distribuição. Int. e Dilig. 

 

0010932-62.2008.403.6106 (2008.61.06.010932-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X JS TEIXEIRA DE GODOY ME X JOSE SEBASTIAO TEIXEIRA DE GODOY 

Vistos, Em face de ter sido negativo o resultado de bloqueio de valores em nome dos executados, ou seja, não ter sido 

encontrado saldo positivo, manifeste-se, no prazo de 10 (dez) das, a exeqüente o interesse no prosseguimento do feito. 

Int. 

 

0001889-67.2009.403.6106 (2009.61.06.001889-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP201443 - MARCIA 

REGINA NEGRISOLI FERNANDEZ E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X ASFRA COM/ DE 

INFORMATICA LTDA X SIUMARA APARECIDA FIGUEIREDO DE CARVALHO X RENATO FIGUEIREDO 

DE CARVALHO 
Vistos, Defiro o requerido pela exequente à fl. 99. Expeça-se carta precatória para intimação da penhora e a nomeação 

de depósitário . Int. e Dilig. 

 

0000282-82.2010.403.6106 (2010.61.06.000282-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP045599 - 

EDUARDO GIL CARMONA E SP226178 - MÁRCIO FERNANDO APARECIDO ZERBINATTI) X REITANO 

FRETAMENTO E TURISMO LTDA ME X JOSE CARLOS CAPUANO X ELAINE CRISTINA DE OLIVEIRA 

CAPUANO 

Vistos, Manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a penhora efetuada pelo sistema BACENJUD, de fl. 

76/79. Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos sem baixa na distribuição. Int. 

 

0000862-15.2010.403.6106 (2010.61.06.000862-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO MARTINS E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR) X CAVIM IND/ DE MOVEIS 

CAVALIERI LTDA X WALDIR CAVALIERI JUNIOR X JULIO CESAR CAVALIERI 

Vistos, Defiro o requerido pela exequente às fls. 134/135. Expeçam-se alvarás de levantamento das quantias 

depositadas às fls. 115/119 em favor da exequente representada pelo advogado, Dr. Antonio Carlos Origa Junior. 

Apresente a exequente no prazo de 30 (trinta) dias, planilha de débito remanescente. Int. e Dilig. 

 
0000921-03.2010.403.6106 (2010.61.06.000921-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP045599 - 

EDUARDO GIL CARMONA E SP226178 - MÁRCIO FERNANDO APARECIDO ZERBINATTI) X CARLOS 

ALBERTO PAREDERO 

Vistos, Defiro a suspensão do feito pelo prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido pela exequente à fl. 58. Decorrido 

o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos sem baixa na distribuição. Int.  

 

0002107-61.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP045599 - EDUARDO GIL CARMONA E 

SP226178 - MÁRCIO FERNANDO APARECIDO ZERBINATTI) X JW IND/ E COM/ DE COSMETICOS LTDA 

ME X WILLIAN SCANFERLA X BYRON RIBEIRO SCANFERLA(SP213126 - ANDERSON GASPARINE) 

Vistos, Embora devidamente intimada (fl. 72), deixou a exeqüente de manifestar-se nos autos. Assim sendo, dê-se nova 

vista a exeqüente para requerer o que de direito no prazo de 10 (dez) dias. Em nada sendo requerido, remetam-se os 

autos ao arquivo, sem baixa na distribuição. Intimem-se.  

 

0002472-18.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP045599 - EDUARDO GIL CARMONA E 

SP226178 - MÁRCIO FERNANDO APARECIDO ZERBINATTI) X MARA REGINA MORAES HADADE 

Vistos, Considerando a insignificância do valor bloqueado (R$ 0,59), quando confrontado com o valor do débito (R$ 

32.131,04), procedi, de imediato, o desbloqueio daquele valor. Manifeste-se a credora, no prazo de 05 (cinco) dias, 
haver interesse no prosseguimento da execução. Int. 

 

0003371-16.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP045599 - EDUARDO GIL CARMONA E 

SP226178 - MÁRCIO FERNANDO APARECIDO ZERBINATTI E SP109735 - ANTONIO CARLOS ORIGA 

JUNIOR) X HATTORI & BATALHA COM/ DE ARTIGOS DE VESTUARIO LTDA X DANIEL AKINAGA 

HATTORI X MARIA NICE BATALHA HATTORI(SP010784 - JOSE THEOPHILO FLEURY NETTO E SP133298 - 

JOSE THEOPHILO FLEURY) 

Vistos, Defiro a suspensão do feito por 30 (trinta) dias, conforme requerida pela exequente à fl. 60. Decorrido o prazo 

sem manifestação, arquivem-se os autos sem baixa na distribuição. Int.  

 

0004344-68.2010.403.6106 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP045599 - EDUARDO GIL CARMONA E 
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SP226178 - MÁRCIO FERNANDO APARECIDO ZERBINATTI) X MARIA DE FATIMA DEFILIPO SILVA 

Vistos, Embora devidamente intimada (fl. 62), deixou a exeqüente de manifestar-se nos autos. Assim sendo, dê-se nova 

vista a exeqüente para requerer o que de direito no prazo de 10 (dez) dias. Em nada sendo requerido, remetam-se os 

autos ao arquivo, sem baixa na distribuição. Intimem-se.  

 

DEMARCACAO/DIVISAO 
0007545-05.2009.403.6106 (2009.61.06.007545-8) - JOSE ANESIO DELSIN DA SILVA X IVETE ALARCON DA 

SILVA(SP171791 - GIULIANA FUJINO) X LOURDES APARECIDA CAVALINI(SP208869 - ETEVALDO VIANA 

TEDESCHI) X PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE(SP069358 - MARIA LUCIA ZACHI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) 

Vistos, Arbitro os honorários do perito, Sr. José Ricardo Destri, nomeado às fls. 138/139 em R$ 1.000,00 (um mil 

reais). Requisite-se os honorários do perito no sistema AJG. Em cumprimento ao disposto no art. 4º, 1º da Resolução 

281 de 15 de outubro de 2002, oficie-se ao Corregedor-Geral, informando a complexidade da perícia realizada, em 

razão de ter ultrapassado o limite máximo estabelecido na tabela II que fixa os honorários periciais. Registrem-se os 

autos para prolação de sentença. Int. e Dilig. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0000765-64.2000.403.6106 (2000.61.06.000765-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0707251-97.1995.403.6106 (95.0707251-9)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE E Proc. ELIANE GISELE COSTA CRUSCIOL) X AUTO POSTO DAVID DE OLIVEIRA 

LTDA(SP203788 - FLÁVIO EDUARDO DE OLIVEIRA MARTINS) X HUMBERTO TONANNI NETO X 

DOMINGOS PRIZON FILHO X MARCOS EUGENIO BALDO X OLIPETRO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS 

LTDA(SP024289 - GALIB JORGE TANNURI E SP035352 - CARMEN SILVIA COSTA RAMOS TANNURI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X AUTO POSTO DAVID DE OLIVEIRA LTDA 

Vistos, Assiste razão aos embargantes (fl. 114/122), pois a publicação foi feita somente em nome do advogado de Auto 

Posto David de Oliveira Ltda, razão pela qual, torno sem efeito a certidão de trânsito em julgado em relação aos 

embargantes Humberto Tonanni Neto, Domingos Prezon Filho, Marcos Eugênio Baldo e OLIPETRO Comércio de 

Combustíveis Ltda, permanecendo o trânsito em julgado da sentença de fls. 86/88, em relação ao embargante Auto 

Posto David de Oliveira Ltda. Anulo todos os atos processuais feitos a partir de 1º de outubro de 2009. Iniciar-se-á o 

prazo para eventual recurso a partir da publicação desta decisão. Anote-se no sistema processual os nomes dos 

advogados dos embargantes. Promova a Secretaria a alteração da classe de Cumprimento de Sentença para Embargos à 

Execução. Int. e Dilig. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0002128-03.2011.403.6106 - CELSO ROBERTO LEX X MARLENE JOSE LEX MAIA(SP258689 - ELAINE 
CHRISTINA BARBOZA GRACIANO) X BANCO BRADESCO S/A 

Vistos, Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, requerido pelo INSS às fls. 22/22 verso, para juntada do procedimento 

administrativo. Int. e Dilig. 

 

Expediente Nº 2039 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0007792-88.2006.403.6106 (2006.61.06.007792-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-

DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP181992 - JOÃO CARLOS KAMIYA E SP205337 - SIMONE REGINA DE 

SOUZA KAPITANGO-A-SAMBA E SP199811 - GUSTAVO GÂNDARA GAI) X SERVICO MUNICIPAL 

AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SEMAE(SP072248 - JOSE PEDRO BLAZ CID E SP201647 - ROBERTO 

CARLOS MARTINS E SP198729 - ELLEN CRISTHINE DE CASTRO) X PONTO FORTE CONSTRUCOES & 

EMPREENDIMENTOS LTDA(SP132956 - ILNAR DIAS DE OLIVEIRA) 

Recebo a apelação da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS nos efeitos suspensivo e 

devolutivo. Apresente a parte autora suas contrarrazões no prazo legal. Após, subam. Int. S.J. Rio Preto, data supra. 

 

0008091-94.2008.403.6106 (2008.61.06.008091-7) - IRACEMA FERREIRA DUARTE GIMENEZ(SP256111 - 
GUSTAVO REVERIEGO CORREIA E SP253724 - SUELY SOLDAN DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) 

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a INSS suas contrarrazões no prazo 

legal. Após, subam. Int. S.J. Rio Preto,data supra. 

 

0000806-79.2010.403.6106 (2010.61.06.000806-0) - DALVA ROSA DOS SANTOS SILVA X SEBASTIAO COSTA 

DA SILVA(SP178666 - WILSON TADEU COSTA RABELO E SP224959 - LUIS FERNANDO PEREIRA DA 

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a C.E.F. suas contrarrazões no prazo 

legal. Após, subam. Int. S.J. Rio Preto,data supra 
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0002631-58.2010.403.6106 - JOSE MANOEL AGOSTINHO X ARTHUR GIOVANNI NUNO X JOAO NUNO 

NETTO X HELIO WALTER MIALICHI JUNIOR(SP231456 - LUIZ FERNANDO ROSA E SP246470 - EVANDRO 

FERREIRA SALVI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) 

Recebo a apelação da parte autora em nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a UNIÃO suas contrarrazões no 

prazo legal. Após, subam. 

 

0003424-94.2010.403.6106 - OLIVIO FAVERO(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Recebo as apelações das partes autora e ré nos efeitos suspensivo e devolutivo. Sendo as partes apelantes e apelados, 

dê-se-lhes vistas sucessivamente a parte autora e a ré para apresentarem suas contrarrazões no prazo legal. Após, 

subam. Int. S.J. Rio Preto, data supra. 

 

0003509-80.2010.403.6106 - ODETE MASSA MARTIN(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente o C.E.F. suas contrarrazões no prazo 

legal. Após, subam. Int. S.J. Rio Preto,data supra. 

 

0003739-25.2010.403.6106 - WALTER DE BIASI X JORGE ISMAEL DE BIASI FILHO X LILIAN MARIA DE 
BIASI GOMES X VALERIA MARIA DE BIASI CABRERA X NANCY MACHADO DE BIASI(SP111567 - JOSE 

CARLOS BUCH) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2086 - CLAUDIA REGINA GARCIA DE LIMA) 

Recebo a apelação da parte autora em nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a UNIÃO suas contrarrazões no 

prazo legal. Após, subam. S.J. Rio Preto, data supra. 

 

0004106-49.2010.403.6106 - SEBASTIAO ALVINO DE PAULA(SP070702 - AUTHARIS ABRAO DOS SANTOS E 

SP195962 - AUTHARIS FREITAS DOS SANTOS E SP217386 - RENATA SIQUEIRA FRIGÉRI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2214 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA) 

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente o INSS suas contrarrazões no prazo 

legal. Após, subam. Int. S.J. Rio Preto,data supra. 

 

0004253-75.2010.403.6106 - CARLOS DE ALNALDO SILVA FILHO(SP199440 - MARCO AURELIO 

MARCHIORI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) 

Recebo a apelação da UNIÃO nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte autora suas contrarrazões no prazo 

legal. Após, subam. Int. S.J. Rio Preto, data supra 

 

0004359-37.2010.403.6106 - CARMEN RUETE DE OLIVEIRA X CARMEN APARECIDA RUETE X 
HERMELINDO RUETE DE OLIVEIRA(SP024761 - ANTONIO DA SILVA FERREIRA E SP108142 - PAULO 

CORREA RANGEL JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Recebo a apelação da UNIÃO nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte autora suas contrarrazões no prazo 

legal. Após, subam. Int. S.J. Rio Preto, data supra 

 

0004364-59.2010.403.6106 - ARNALDO FALCHI(SP218269 - JOACYR VARGAS E SP147387 - LUIZ REGIS 

GALVAO FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) 

Iniciou-se o prazo legal para o autor apresentar contrarrazões com sua intimação no dia 29/03/11 (fl.287/v), sem 

nenhum óbice para retirada dos autos para tal ato processual. Sendo assim, indefiro o pedido de fl.299 do autor. 

Certifique-se o decurso do prazo ou não. Após, subam. Int. 

 

0004366-29.2010.403.6106 - DORIVAL SANDRINI(SP218269 - JOACYR VARGAS E SP147387 - LUIZ REGIS 

GALVAO FILHO) X UNIAO FEDERAL 

Iniciou-se o prazo legal para o autor apresentar contrarrazões com sua intimação no dia 29/03/11 (fl.675/v), sem 

nenhum óbice para retirada dos autos para tal ato processual. Sendo assim, indefiro o pedido de fl.676/677 do autor. 

Certifique-se o decurso do prazo ou não. Após, subam. Int. 

 
0004421-77.2010.403.6106 - ALIEL ANTONIO GAIARIM(SP156232 - ALEXANDRE FONTANA BERTO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) 

Recebo a apelação da parte autora em nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a UNIÃO suas contrarrazões no 

prazo legal. Após, subam. S.J. Rio Preto, data supra. 

 

0004459-89.2010.403.6106 - MARLENE MILENA PINHEIRO SILVA FRANCO JUNQUEIRA(SP231456 - LUIZ 

FERNANDO ROSA E SP246470 - EVANDRO FERREIRA SALVI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 245 - LAERTE 

CARLOS DA COSTA) 

Recebo a apelação da UNIÃO nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte autora suas contrarrazões no prazo 

legal. Após, subam. Int. S.J. Rio Preto, data supra 
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0004475-43.2010.403.6106 - HORACIO LUIS SILVA DE MORAES X MARCIA SILVA DE MORAES(SP199440 - 

MARCO AURELIO MARCHIORI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) 

Recebo a apelação da UNIÃO nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte autora suas contrarrazões no prazo 

legal. Após, subam. Int. S.J. Rio Preto, data supra 

 

0004507-48.2010.403.6106 - IVANA DA SILVA BEDNARSKI(SP214225 - WESLER AUGUSTO DE LIMA 

PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) 

Recebo a apelação da UNIÃO nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte autora suas contrarrazões no prazo 

legal. Após, subam. Int. S.J. Rio Preto, data supra 

 

0004508-33.2010.403.6106 - MAURO GIRALDELLI NAVAS(SP214225 - WESLER AUGUSTO DE LIMA 

PEREIRA E SP269415 - MARISTELA QUEIROZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2057 - PATRICIA BARISON DA 

SILVA) 

Recebo a apelação da UNIÃO nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte autora suas contrarrazões no prazo 

legal. Após, subam. Int. S.J. Rio Preto, data supra. 

 

0004509-18.2010.403.6106 - JOSE PAULO PEDRASSOLLI(SP292796 - KATIA DE MASCARENHAS NAVAS E 

SP214225 - WESLER AUGUSTO DE LIMA PEREIRA E SP269415 - MARISTELA QUEIROZ) X UNIAO 
FEDERAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) 

Recebo a apelação da UNIÃO nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a parte autora suas contrarrazões no prazo 

legal. Após, subam. Int. S.J. Rio Preto, data supra. 

 

0004633-98.2010.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002631-58.2010.403.6106) 

JOSE MANOEL AGOSTINHO X ARTHUR GIOVANNI NUNO X JOAO NUNO NETTO X HELIO WALTER 

MIALICHI JUNIOR(SP231456 - LUIZ FERNANDO ROSA E SP246470 - EVANDRO FERREIRA SALVI) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) 

Recebo a apelação da parte autora em nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a UNIÃO suas contrarrazões no 

prazo legal. Após, subam. 

 

0007892-04.2010.403.6106 - VAUMIRA SARTORI(SP265041 - RODRIGO DE OLIVEIRA CEVALLOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2214 - MAURICIO SIGNORINI PRADO DE 

ALMEIDA) 

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente o INSS suas contrarrazões no prazo 

legal. Após, subam. Int. S.J. Rio Preto,data supra. 

 
0007954-44.2010.403.6106 - DIRCE ANTONIO DA SILVA(SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN E 

SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a INSS suas contrarrazões no prazo 

legal. Após, subam. Int. S.J. Rio Preto,data supra. 

 

0000896-53.2011.403.6106 - MARIA HELENA BENE(SP102638 - REYNALDO LUIZ CANNIZZA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a C.E.F. suas contrarrazões no prazo 

legal. Após, subam. Int. 

 

0000928-58.2011.403.6106 - JOAO SABION(SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO E SP089886 - JOAO 

DANIEL DE CAIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS) 

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente o C.E.F. suas contrarrazões no prazo 

legal. Após, subam. Int. S.J. Rio Preto,data supra. 

 

0000938-05.2011.403.6106 - ANISIO BERTOLO(SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO E SP089886 - 
JOAO DANIEL DE CAIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS) 

Recebo a apelação do autor nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a C.E.F. suas contrarrazões no prazo legal. 

Após, subam. S.J. Rio Preto, data supra. 

 

0000939-87.2011.403.6106 - LARISSA DE OLIVEIRA BERTOLO(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E 

SP301407 - TIAGO BOMBONATO ASSUNCAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS) 

Recebo a apelação do autor nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a C.E.F. suas contrarrazões no prazo legal. 

Após, subam. S.J. Rio Preto, data supra. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 601/935 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0001024-78.2008.403.6106 (2008.61.06.001024-1) - NILZA ALVES MARQUES(SP167418 - JAMES MARLOS 

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente o réu, INSS, suas contrarrazões no 

prazo legal. Após, subam. 

 

0004378-43.2010.403.6106 - APARECIDA PARO VIEIRA(SP114845 - DANIEL MATARAGI E SP168109E - 

VANDERLI DE FATIMA PINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso adesivo da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Apresente a INSS suas contrarrazões no 

prazo legal. Após, subam. 

5ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

Dênio Silva Thé Cardoso 

Juiz Federal  

Rivaldo Vicente Lino  

Diretor de Secretaria  
 

Expediente Nº 1586 
 

EXECUCAO FISCAL 
0002236-52.1999.403.6106 (1999.61.06.002236-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE 

MORAES) X COMERCIO DE FRUTAS TROVO LTDA X ADELINO TROVO(SP225370 - WILSON LUCAS DE 

OLIVEIRA NETO) 

No penúltimo parágrafo da decisão de fl. 289, onde se lê com baixa na distribuição, leia-se sem baixa na distribuição. 

Vistas à Exequente, conforme determinado na referida decisão. Intimem-se. 

 
0007855-55.2002.403.6106 (2002.61.06.007855-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI 

BASSETTO) X JOSE SERVO(SP192601 - JOSE PAULO CALANCA SERVO E SP109631 - MARINA EMILIA 

BARUFFI VALENTE BAGGIO E SP150525 - LUIZ CARLOS DI DONATO) 

A preferência dos créditos hipotecários do Banco do Brasil S/A, após satisfeitos os credores preferenciais, é questão a 

ser apreciada somente em caso de arrematação do bem imóvel gravado.Considerando o interesse do credor hipotecário 

sobre o bem nestes autos penhorado, determino seja o Banco do Brasil S/A intimado de todos os atos processuais 

vindouros que importem em alienação em hasta pública ou em adjudicação do bem em questão, respeitando-se em 

especial, os ditames do art. 698 do CPC.Prossiga-se com o leilão.Intimem-se. 

 

0006783-96.2003.403.6106 (2003.61.06.006783-6) - INSS/FAZENDA(Proc. PAULO FERNANDO BISELLI) X 

FUNES DORIA CIA. LTDA. X CLAUDIA MARIA SPINOLA ARROYO X HAMILTON LUIS XAVIER 

FUNES(SP060921 - JOSE GALHARDO VIEGAS DE MACEDO E SP064728 - CLAUDIA CARON NAZARETH) 

Ante o recebimento dos Embargos de Terceiros n.º 0001962-68.2011.403.6106 (fls. 274/275), susto os leilões 

designados e, ainda, suspendo o andamento do presente feito até o julgamento definitivo dos referidos 

embargos.Intimem-se.  

 

0027524-07.2006.403.0399 (2006.03.99.027524-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI 
BASSETTO) X SUPERTICKS COMERCIO LTDA X JOAO GARCIA MARTINS NETO(SP062910 - JOAO 

ALBERTO GODOY GOULART E SP210359 - RODRIGO GOMES NABUCO) 

Tendo em vista o teor da sentença proferida nos autos dos Embargos n.º 0004410-48.2011.403.6106 (fls. 195/196), 

susto ad cautelam os leilões designados e, ainda, suspendo o andamento do presente feito até o julgamento definitivo 

dos referidos embargos.Intimem-se.  

 

0007303-51.2006.403.6106 (2006.61.06.007303-5) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 

REG - SAO PAULO(SP173211 - JULIANO DE ARAÚJO MARRA) X ANTONIO BENEDITO MARCAL(SP292771 

- HELIO PELA E SP301310 - JOSE ROBERTO FELIX E SP295950 - RENATO REZENDE CAOS) 

Ante o recebimento da Ação Ordinária n.º 0002430-32.2011.403.6106 (fl. 187), suspendo o andamento do presente 

feito até o julgamento definitivo da referida ação.Intime-se. 

 

0003427-54.2007.403.6106 (2007.61.06.003427-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO 

MINAES) X LUIZ ARAO MANSOR(PR040456 - LEANDRO DEPIERI E SP216467 - ALEXANDR DOUGLAS 

BARBOSA LEMES) 

DESPACHO EXARADO PELO MM. JUIZ NA PETIÇÃO DE FL. 230: Junte-se. Pleito extemporâneo, ante a 
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publicação do edital de leilão em 17/03/2011 (art. 13, parágrafo 1º, da Lei n.º 6.830/80. Indefiro-o, por conseguinte. 

Aguarde-se a realização da hasta, bem como a juntada do necessário substabelecimento no prazo de dez dias contados 

da data do protocolo da presente peça (11/04/2011). Intime-se. 

 

0000099-14.2010.403.6106 (2010.61.06.000099-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1744 - ALESSANDRO DE 

FRANCESCHI) X JOSE SEIDI YANO ME(SP185633 - ERIKA DA COSTA LIMA) 

Após a realização das hastas designadas, abra-se vista à Exequente para manifestar sobre o pleito de fls. 88/92.Fl. 90: 

Anote-se.Intimem-se. 

6ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 
DRA. OLGA CURIAKI MAKIYAMA SPERANDIO 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

BELA. FLÁVIA ANDRÉA DA SILVA  

DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 1677 
 

CAUTELAR FISCAL 
0000967-36.2003.403.6106 (2003.61.06.000967-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. LAERTE CARLOS DA COSTA) 

X PEVE TUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA X PEDRO TADEU VICENTIN(SP009434 - RUBENS 

APPROBATO MACHADO E SP156285 - MARIANGELA GARCIA DE LACERDA AZEVEDO) 

Recebo a apelação da autora, Fazenda Nacional, no efeito devolutivo.Intimem-se os requeridos para, caso queiram, 

apresentarem contrarrazões.Após, cumpra-se a parte final da decisão de fl. 452. 

 

0009591-64.2009.403.6106 (2009.61.06.009591-3) - UNIAO FEDERAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO 

MINAES) X CARLOS ALBERTO VALENCIO(SP093211 - OSMAR HONORATO ALVES) 

Recebo a apelação do requerido de fls. 156/201, apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 17, da Lei 8.397, de 6 
de janeiro de 1992 e do artigo 520, IV, do Código de Processo Civil, de aplicação subsidiária ao caso. Informe a autora 

quanto ao cumprimento da previsão contida no artigo 11, da Lei 8.397/92 e havendo execução fiscal já distribuída, 

traslade-se para aqueles autos cópia da sentença e dos documentos de indisponibilidade de bens dos requeridos, assim 

como da presente decisão.Sem prejuízo, intime-se a Fazenda Nacional do teor da sentença, assim como para, caso 

queira, apresentar contra-razões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0003134-50.2008.403.6106 (2008.61.06.003134-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO 

MINAES) X AGG EDITORA E GRAFICA LTDA X NADIR PEREIRA SILVA GIMENES(SP242017B - SERGIO 

LUIZ BARBEDO RIVELLI) X FAZENDA NACIONAL X AGG EDITORA E GRAFICA LTDA 

Com a prolação da sentença e o trânsito em julgado, encerrou-se o ofício jurisdicional, prejudicado, portanto, o 

requerimento da autora de remessa destes autos à 5ª Vara Federal desta Subseção Judiciária. Entretanto, diante da 

notícia de tramitação dos autos de execução fiscal n. 0010346-25.2008.403.6106 na 5ª Vara Federal local, encaminhe-se 

cópia da liminar, da sentença, do trânsito em julgado e desta decisão para instrução daquele feito.Homologo os cálculos 

apresentados pela Fazenda Nacional à fl. 316 e determino a intimação do executado, na pessoa de seu procurador 

judicial, por meio de publicação, para pagamento do débito objeto da condenação judicial, no valor de R$ 3.080,03 (três 

mil, oitenta reais e três centavos), no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de não o fazendo, incorrer no acréscimo de 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total devido ou sobre o remanescente, no caso de pagamento parcial, tendo 

em vista o disposto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil. Por conseguinte, não havendo pagamento voluntário, 

manifeste-se o credor nos termos do art. 475-J, bem como indique bens suscetíveis de penhora na hipótese de ainda não 

tê-lo feito. Em seguida, expeça-se carta precatória e/ou mandado para penhora e avaliação, observando se existem bens 

indicados, a ser cumprido no endereço de fl. 02, para garantia da dívida acrescida da multa no percentual de 10% (dez 

por cento).No ato de realização da penhora, sendo positiva a diligência, deverá o Sr. Oficial de Justiça proceder a 

intimação do executado (ou seu representante), ou ainda, na pessoa de seu representante judicial, cuja cópia da 

procuração seguirá anexo, para oferecimento, caso queira, de impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, com fulcro no 

artigo 475-J, 1º do Código de Processo Civil. Não sendo encontrados quaisquer dos indicados, intime-se por publicação 

o executado na pessoa de seu advogado constituído, nos termos acima.Não havendo manifestação do credor quanto ao 

disposto no segundo parágrafo desta decisão, os autos ficarão em Secretaria, aguardando eventual requerimento para 

prosseguimento da execução, pelo prazo máximo de 06 (seis) meses. Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao 

arquivo, ressalvada a possibilidade de desarquivamento do art. 475, 5º, do Código de Processo Civil. Sem prejuízo, 

providencie a Secretaria a regularização da autuação, cadastrando este feito na classe 229, figurando como exeqüente a 

Fazenda Nacional. 
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Expediente Nº 1678 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008508-13.2009.403.6106 (2009.61.06.008508-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005687-17.2001.403.6106 (2001.61.06.005687-8)) MUNICIPIO DE SAO JOSE DO RIO PRETO - SP X 

VALDOMIRO LOPES DA SILVA JUNIOR(SP227059 - RONALDO BITENCOURT DUTRA E SP136023 - 

MARCO ANTONIO MIRANDA DA COSTA E SP131135 - FREDERICO DUARTE E SP035377 - LUIZ ANTONIO 

TAVOLARO) X FERNANDO LUIS DE SOUZA MARQUES DOS SANTOS(SP110687 - ALEXANDRE 

TERCIOTTI NETO) X J II AGRONEGOCIOS S/A(SP134836 - HENRIQUE SERGIO DA SILVA NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. PAULA CRISTINA DE ANDRADE LOPES VAR) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA) 

Especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Caso 

pretendam produzir prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa 

aferir sobre a necessidade ou não da perícia.Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos 

para decisão.Intime-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DOS CAMPOS 

1ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

DR. GILBERTO RODRIGUES JORDAN 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

DR. RAPHAEL JOSÉ DE OLIVEIRA SILVA  
BELA. LÉA RODRIGUES DIAS SILVA  

DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 1654 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006284-19.2006.403.6103 (2006.61.03.006284-9) - LUIZ SERGIO DA SILVA(SP151974 - FATIMA APARECIDA 

DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS 

AURELIO C P CASTELLANOS E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) 

Considerando a necessidade de reorganizar os trabalhos decorrentes da mudança da sede desta Justiça Federal, 

redesigno o dia 14 DE MAIO DE 2011 às 14:30 horas, a audiência para depoimento pessoal do Autor e oitiva da 

testemunha Antonio Cardoso das Neves Junior. Sem prejuízo, cumpra a Secretaria o quanto já determinado às fls. 

135.Intimem-se.  

 

0006459-76.2007.403.6103 (2007.61.03.006459-0) - BENEDITO JORGE DE SOUSA(SP163236 - ERICA 

APARECIDA PINHEIRO RAGOZZINO E SP051724 - JOSE LUIZ PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS) 

Considerando a necessidade de reorganizar os trabalhos decorrentes da mudança da sede desta Justiça Federal, 
redesigno o dia 11 DE MAIO DE 2011 às 15:30 horas, a audiência, ora designada às fls. 162.Intimem-se, expedindo-se 

o quanto necessário.  

 

0008633-53.2010.403.6103 - MESSIAS ANTONIO DE OLIVEIRA(SP284245 - MARIA RITA ROSA DAHER E 

SP284244 - MARIA NEUSA ROSA SENE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a necessidade de reorganizar os trabalhos decorrentes da mudança da sede desta Justiça Federal, 

redesigno o dia 11 DE MAIO DE 2011 às 16:00 horas, a audiência para oitiva das testemunhas arroladas pelo Autor, 

ora designada às fls. 73. Intimem-se, expedindo-se o quanto necessário.  

 

0008662-06.2010.403.6103 - JOAQUIM MATOZO FILHO(SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando a necessidade de reorganizar os trabalhos decorrentes da mudança da sede desta Justiça Federal, 

redesigno o dia 11 DE MAIO DE 2011 às 15:00 horas, a audiência para oitiva da testemunha, ora designada às fls. 86. 

Intimem-se, expedindo-se o quanto necessário.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 

1ª VARA DE SOROCABA 
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Juiz Federal: Dr. LUIS ANTÔNIO ZANLUCA 

Juiz Federal Substituto: Dr. MARCOS ALVES TAVARES 

Diretora de Secretaria: ROSIMERE LINO DE MAGALHÃES MOIA  
 

Expediente Nº 2017 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0015989-49.2008.403.6110 (2008.61.10.015989-8) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1779 - ELAINE GUADANUCCI 

LLAGUNO E Proc. 1591 - CID ROBERTO DE ALMEIDA SANCHES) X EMILSON COURAS DA 

SILVA(SP154682 - JOSÉ LOURENÇO DE ALMEIDA PRADO SAMPAIO) X JOSE PEREIRA GOMES(SP246137 - 

ALUIZIO RIBAS DE ANDRADE JUNIOR) X JONAS ARTHUR MASSONI X JOSE JANUARIO 

TRANNIN(SP081976 - WALTER DAMASIO MASSONI) X NELSON JOSE NERI X JOSE GOMES DA SILVA X 

LUIS PAULO VIEIRA X CARLOS ROBERTO RODRIGUES X KLASS COM/ E REPRESENTACAO 

LTDA(MT013279 - AUGUSTO CESAR FONTES ASSUMPCAO) X LEONILDO DE ANDRADE X MARIA 

LOEDIR DE JESUS LARA X ANTONIO CARLOS FARIA(SP052909 - NICE NICOLAI E SP134458 - CARLOS 

ROBERTO NICOLAI) X ALMAYR GUISARD ROCHA FILHO(SP188280 - WILSON ROBERTO FLORIO) X 

PLANAM IND/ E COM/ E REPRESENTACAO LTDA(MT013279 - AUGUSTO CESAR FONTES ASSUMPCAO) 
X LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN(MT013279 - AUGUSTO CESAR FONTES ASSUMPCAO) X DARCI 

JOSE VEDOIN(MT013279 - AUGUSTO CESAR FONTES ASSUMPCAO) 

1. Recebo a apelação da União (fls. 66/698) nos seus efeitos legais.2. Vista à parte contrária para contra-razões.3. Dê-se 

vista ao MPF. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região. 4. Intimem-se. 

 

0009878-15.2009.403.6110 (2009.61.10.009878-6) - MUNICIPIO DE PARANAPANEMA(SP170264 - MARCO 

AURELIO FERREIRA COCITO) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - 

FNDE(Proc. 283 - RODOLFO FEDELI) X EDILBERTO FERREIRA BETO MENDES(SP195578 - MARCO 

ANTONIO VASQUEZ RODRIGUEZ) 

Recebo a manifestação apresentada às fls. 538/539 bem como o documento de fl. 540, o qual reconheço por válido.No 

mais, dê-se vista às partes e ao Ministério Público Federal do parecer e do documento apresentado pelo FNDE às fls. 

538/540.Int. 

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
0015988-64.2008.403.6110 (2008.61.10.015988-6) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1779 - ELAINE GUADANUCCI 

LLAGUNO) X MUNICIPIO DE ITABERA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X OSNY CARDOSO 

WAGNER(SP251848 - PRISCILA PRESTES CARDOSO WAGNER) X IVANIZE DE CAMARGO 
SANTOS(SP264445 - DIOGO MATHEUS DE MELLO BARREIRA) X REJANE MARIA DE FREITAS(SP159939 - 

GILBERTO GONÇALO CRISTIANO LIMA) X LUIZ APARECIDO DA ROSA(SP159939 - GILBERTO 

GONÇALO CRISTIANO LIMA) X VALDIR APARECIDO NETO COSTA(SP264445 - DIOGO MATHEUS DE 

MELLO BARREIRA) X EDSON MORAES DOS SANTOS(SP159939 - GILBERTO GONÇALO CRISTIANO 

LIMA) X JOSE MARIA MACHADO(SP264445 - DIOGO MATHEUS DE MELLO BARREIRA) X BENEDITO 

MENDES DOS SANTOS(SP264445 - DIOGO MATHEUS DE MELLO BARREIRA) X KLASS COM/ E 

REPRESENTACAO LTDA X LEONILDO DE ANDRADE X MARIA LOEDIR DE JESUS LARA X 

ORTOPRATIKA IND/ E COM/ LTDA(SP185067 - ROBERTA SILVIA SALVADOR) X PLANAM IND/ E COM/ E 

REPRESENTACAO LTDA(MT013279 - AUGUSTO CESAR FONTES ASSUMPCAO) X LUIZ ANTONIO 

TREVISAN VEDOIN(MT013279 - AUGUSTO CESAR FONTES ASSUMPCAO) X DARCI JOSE 

VEDOIN(MT013279 - AUGUSTO CESAR FONTES ASSUMPCAO) X EDISON EVANGELISTA DOS 

SANTOS(SP134458 - CARLOS ROBERTO NICOLAI) X VANIA FATIMA DE CARVALHO 

CERDEIRA(SP222286 - FELIPE BOCARDO CERDEIRA) 

1. Recebo a apelação da União (fls. 753/785) nos seus efeitos legais.2. Vista à parte contrária para contra-razões.3. Dê-

se vista ao MPF. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região. 4. Intimem-se. 

 

USUCAPIAO 
0009261-55.2009.403.6110 (2009.61.10.009261-9) - FERNANDA GUIMARAES HAM(SP117729 - LIDIA 

ALBUQUERQUE SILVA CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS 

ROCHA TEIXEIRA) 

Defiro o pedido de prorrogação de prazo apresentado pela Autora à fl. 209, para que, em 20 (vinte) dias, cumpra o 

determinado pela decisão de fl. 208.Int. 

 

0010423-85.2009.403.6110 (2009.61.10.010423-3) - SONIA ALVES DE LIMA(SP117729 - LIDIA ALBUQUERQUE 

SILVA CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) 

Defiro o pedido de prorrogação de prazo apresentado pela Autora à fl. 113, para que, no prazo de 20 (vinte) dias, 

cumpra integralmente o determinado pela decisão de fl. 112.Int. 
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0010759-89.2009.403.6110 (2009.61.10.010759-3) - CLOVIS SCRIPILLITI - ESPOLIO X MARIA HELENA 

MORAES SCRIPILLITI(SP084733 - CARLOS EDUARDO CAMPOS DE CAMARGO) X FAZENDA PUBLICA DO 

ESTADO DE SAO PAULO X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X SIDERURGICA BARRA 

MANSA S/A 

Fl. 280 - Defiro o pedido de prorrogação de prazo requerido pelo Autor, por mais 20 (vinte) dias, a fim de que cumpra 

integralmente o determinado pela decisão de fl. 279.Int. 

 

MONITORIA 
0009320-82.2005.403.6110 (2005.61.10.009320-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA 

MIEKO ONO BADARO) X ADMIR NICOLOSI ROSSINI X MARIA REGINA ZANETTINI ROSSINI 

Ante a manifestação de fl. 129 e o teor da certidão de fl. 131, intime-se a CEF para que, no prazo de 15 (quinze) dias, 

requeira o que for de seu interesse.Int. 

 

0015334-77.2008.403.6110 (2008.61.10.015334-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007 - RAFAEL 

CORREA DE MELLO) X SANDRO FERREIRA DE FREITAS 

Expeça-se novo mandado de citação, observando-se o endereço fornecido pela CEF à fl. 100.Int. 

 

0016430-30.2008.403.6110 (2008.61.10.016430-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007 - RAFAEL 
CORREA DE MELLO) X CAROLINA RAVAGNANI CHIPICHOPI X WANICE MARIA BONAVIGO 

1. Intime-se a CEF para que, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifeste acerca do pedido formulado pela ré à fl. 138.2. 

No mais, intime-se, por meio de carta de intimação, o procurador da ré para que regularize seu cadastro junto ao Setor 

de Distribuição desta Subseção Judiciária, devendo, para tanto, apresentar cópia de sua carteira profissional (OAB) e de 

seu CPF, a fim de que possa receber as publicações a serem realizadas neste feito. Int. 

 

0001417-54.2009.403.6110 (2009.61.10.001417-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007 - RAFAEL 

CORREA DE MELLO) X PAULI COLOR FOTO VIDEO LTDA ME X PAULO ROBERTO LIPPAROTTI 

Fl. 84 - Indefiro o pedido na forma como apresentado pela CEF. No entanto, determino que se oficie ao 2º Cartório de 

Registro de Imóveis de Sorocaba encaminhando os documentos de fls. 76/79, os quais deverão ser desentranhados 

destes autos, a fim de se proceder a Averbação da penhora realizada. Esclareça-se, ainda, que a Autora deverá ser 

intimada a acompanhar o Oficial de Justiça Avaliador deste Juízo, a fim de que promova o recolhimento das custas e 

emolumentos devidos.Cumpra-se. Intime-se. 

 

0006015-51.2009.403.6110 (2009.61.10.006015-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007B - RAFAEL 

CORRÊA DE MELLO) X CLAUDIA FERNANDES DE OLIVEIRA(SP174420 - HIROSI KACUTA JUNIOR) X 

ANA DOMINGUES DE OLIVEIRA(SP174420 - HIROSI KACUTA JUNIOR) X JOSE GOMES DO AMARAL 
1) Indefiro, por ora, a pesquisa eletrônica pleiteada pela Autora, posto não haver comprovado ter efetuado qualquer 

diligência, previamente ao requerimento feito, no sentido de localizar o endereço atualizado do Réu, não podendo o 

Poder Judiciário, já extremamente assoberbado pela enorme demanda decorrente do crescente e edificante exercício da 

cidadania, ser utilizado como singelo órgão de pesquisa para a Autora, se esta nem sequer efetuou diligências nesse 

sentido, mesmo dispondo de inúmeros meios próprios para fazê-lo.2) Manifeste-se a Autora, no prazo de 30 (trinta) 

dias, a fim de que promova os atos e diligências necessários ao prosseguimento do feito, sob pena de extinção do 

processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, III, do Código de Processo Civil, com relação ao corréu 

José Gomes do Amaral.Int. 

 

0011681-33.2009.403.6110 (2009.61.10.011681-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208817 - RICARDO 

TADEU STRONGOLI) X FABIOLLA TAVARES DANIEL FERREIRA X DINA TAVARES(SP268617 - 

FABIOLLA TAVARES DANIEL FERREIRA) 

Fls. 113/115 - Primeiramente, antes de apreciar o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, determino às 

rés que colacionem aos autos Declaração de Hipossuficincia, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de seu 

indeferimento.No mais, no mesmo prazo supra concedido, intime-se a CEF para que se manifeste acerca do pedido de 

suspensão do feito apresentado pelas rés.Int. 

 
0002139-54.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148199 - ANTONIO ABDIEL TARDELI 

JUNIOR) X SANDRA SKIF 

Indefiro o pedido de fl. 42, posto que sequer ocorreu a citação da ré nestes autos. Assim, intime-se a Autora para que, 

no prazo de 15 (quinze) dias, cumpra-se o determinado pela decisão de fl. 41, sob pena de extinção do feito. Int.  

 

0005110-12.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) 

X CLAUDIO MARTINEZ 

Intimem-se as partes para que se manifestem acerca das provas que pretendem produzir, especificando-as e justificando 

sua pertinência, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0010508-37.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007 - RAFAEL CORREA DE MELLO) 
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X VIVIAN PEDRETTI CONCEICAO X EDSON CONCEICAO JUNIOR X DARCI RIBEIRO 

Face a informação supra, antes de se dar cumprimento ao determinado pela decisão de fl. 42, intime-se a CEF para que, 

no prazo de 10 (dez) dias, esclareça as razões pelas quais demanda em desfavor da corré Vivian Pedretti Conceição, 

representada por Edson Conceição Junior, quando poderia ajuizar a ação apenas contra Vivian Pedretti Conceição e 

Darci Ribeiro, visto que, conforme se depreende da informação contida no documento de fl. 08, mencionada corré 

apresentava 26 (vinte e seis) anos quando do ajuizamento do feito (15/10/2010).No mais, publique-se a decisão de fl. 

42.Intimem-se.DECISÃO FL. 42: Recebo a petição de fl. 40 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos 

termos do art. 1.102b, do Código de Processo Civil, expedindo nova Carta Precatória, a fim de que, no prazo de 15 

(quinze) dias:a) efetue(m) o pagamento do valor descrito na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado 

monetariamente até a data do efetivo pagamento;b) ou, querendo, ofereça(m) embargos, independente da segurança do 

juízo.2. Expeça-se o respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).Int. 

 

0010924-05.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007 - RAFAEL CORREA DE MELLO) 

X SERGIO MITUO IKARIMOTO 

Recebo a petição de fl. 23 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos termos do art. 1.102b, do Código 

de Processo Civil, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) efetue(m) o pagamento do valor descrito na petição 

inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento;b) ou, querendo, 

ofereça(m) embargos, independente da segurança do juízo.2. Expeça-se o respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).Int. 
 

0000826-24.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208817 - RICARDO TADEU 

STRONGOLI) X ALESSANDRE PI MARTIN VIEIRA(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) 

Recebo a petição de fl. 40 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos termos do art. 1.102b, do Código 

de Processo Civil, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) efetue(m) o pagamento do valor descrito na petição 

inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento;b) ou, querendo, 

ofereça(m) embargos, independente da segurança do juízo.2. Expeça-se o respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).3. 

Intime-se a Caixa Econômica Federal para a retirada da carta precatória neste Juízo e posterior distribuição ao Juízo 

deprecado.Int. 

 

0002843-33.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007 - RAFAEL CORREA DE MELLO) 

X FELIPE FERRAZ X MOEMA GALVAO 

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída com 

cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde permanecerão 

aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0903735-68.1998.403.6110 (98.0903735-0) - TIRSON BENEDITO BENTO X ORLANDA ALVES 

BENTO(SP117729 - LIDIA ALBUQUERQUE SILVA CAMARGO) X ITAU S/A CREDITO IMOBILIARIO(Proc. 

ADV. MONICA LM OLIVEIRA E SP034204 - JORGE VICENTE LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(Proc. 447 - ROSIMARA DIAS ROCHA) 

Intime-se a CEF para que, no prazo de 10 (dias), se manifeste acerca da proposta de acordo apresentada pelos autores à 

fl. 371 dos autosNo mais, assiste razão aos autores quanto ao tópico final da decisão de fl. 370, pelo que reconsidero a 

determinação nele contida devendo a classificação dos autos permanecer com a indicação atual.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0902826-94.1996.403.6110 (96.0902826-8) - ALBA TURISMO LTDA(SP062767 - WALDIR SIQUEIRA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Dê-se ciência do desarquivamento do feito e vista dos autos à Procuradoria da Fazenda Nacional, como requerido à fl. 

260.Após, no silêncio, tornem os autos ao arquivo. Int. 

 

0902003-52.1998.403.6110 (98.0902003-1) - CARBIM IND/ METALURGICA LTDA(SP087970 - RICARDO 

MALUF E SP060899 - JOSE CARLOS PEREIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA-

SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
1. Dê-se ciência às partes da descida do feito.2. Após, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0903591-94.1998.403.6110 (98.0903591-8) - ESACHEM IND/ E COM/ LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES 

LOURENCO E SP102786 - REGIANE STRUFALDI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA-

SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

1. Dê-se ciência às partes da descida do feito.2. Após, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0004214-52.1999.403.6110 (1999.61.10.004214-1) - CHENILTEX PRODUTOS DE PELUCIA LTDA(SP166423 - 

LUIZ LOUZADA DE CASTRO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

1. Dê-se ciência às partes da descida do feito.2. Após, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 
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0006864-72.2008.403.6105 (2008.61.05.006864-7) - ALAN CAMPITELLI(SP256764 - RICARDO LUIS AREAS 

ADORNI E SP082529 - MARIA JOSE AREAS ADORNI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

EM SOROCABA-SP 

Dê-se ciência às partes do desarquivamento do feito.Fls. 126/128 - Intime-se o Impetrante para que, no prazo de 10 

(dez) dias, comprove o recolhimento das custas devidas para a obtenção de certidão de objeto e pé. Após, comprovado o 

recolhimento supra mencionado, expeça-se a Certidão de Objeto e Pé como requerido.Nada mais sendo requerido, 

tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0003338-14.2010.403.6110 - COFESA COML/ FERREIRA SANTOS LTDA(SP294143A - DIOGO LOUREIRO DE 

ALMEIDA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fls. 228/229 - A sentença prolatada às fls. 158/161 determinou a expedição de alvará de levantamento do depósito 

efetuado à fl. 125, único constante destes autos, tendo em vista a ausência de decisão que autorizasse a Impetrante a 

assim proceder, nos termos do Provimento n.º 58/91 do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, contra cuja 

determinação a Impetrante não se insurgiu.Assim, indefiro o pedido de expedição de ofício à CEF, requerido pela 

Impetrante às fls. 228/229 e determino à Secretaria deste Juízo que cumpra o determinado pelo tópico final da sentença 

de fls. 228/229, expedindo-se o competente Alvará de Levantamento. Após, dê-se vista dos autos à Procuradoria da 
Fazenda Nacional e ao Ministério Público Federal e remetam-se os autos Tribunal Regional Federal da 3ª Região, como 

determinado pela decisão de fl. 224.Int. 

 

0005613-33.2010.403.6110 - FLEXTRONICS INTERNATIONAL TECNOLOGIA LTDA X FLEXTRONICS 

INTERNATIONAL TECNOLOGIA LTDA - FILIAL X FLEXTRONICS INTERNATIONAL TECNOLOGIA LTDA 

- FILIAL X FLEXTRONICS INTERNATIONAL TECNOLOGIA LTDA - FILIAL X FLEXTRONICS 

FABRICACAO DE EQUIPAMENTOS BRASIL LTDA X FLEXTRONICS INDL/ COML/ SERVICOS E 

EXPORTADORA DO BRASIL LTDA(SP110740A - IAN DE PORTO ALEGRE MUNIZ E SP192102 - FLÁVIO DE 

HARO SANCHES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

1. Recebo a apelação da União (fls. 449/459) no seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contra-razões.3. 

Dê-se vista ao MPF. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região. 4. Intimem-se. 

 

0005811-70.2010.403.6110 - METALURGICA BARROS MONTEIRO LTDA(SP252423 - JEAN CARLOS NUNES 

DE MELLO ALMEIDA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP X 

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM SOROCABA - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
METALÚRGICA BARROS MONTEIRO LTDA., devidamente qualificada nos autos, impetrou MANDADO DE 

SEGURANÇA, com pedido de liminar, em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA/SP e do 

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM SOROCABA/SP objetivando, em síntese, decisão judicial que 

determine aos impetrados que emitam Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa, a fim de que 

possa exercer suas atividades. Narra a inicial que as autoridades se recusam a fornecer a certidão de regularidade fiscal 

por existir pendência na Receita Federal do Brasil oriunda de um equívoco da impetrante no preenchimento de Pedido 

de Compensação/Restituição (PER/DCOMP), protocolado em 12/11/2004 e objeto do Processo Administrativo nº 

10855.003240/2002-39), no tocante a débito de COFINS para o qual foi aposto o código de tributo 2172-1, em vez do 

código 5856-1, cujo débito original (período de apuração de 10/2004) é de R$ 37.806,65, e o saldo devedor atinge 

R$15.100,00.Alega, ainda, que foi impedida pelo sistema informatizado de retificar a PER/DCOMP no processo 

administrativo 10855.003240/2002-39, visto estar em fase de discussão administrativa, e por isso protocolou em 

14/05/2010 carta contendo nota explicativa do fato, mas não obteve êxito na concessão desejada.Entende a impetrante 

que a negativa de expedição da certidão é ilegal, na medida em que, tendo comprovado com toda a documentação 

pertinente que incorreu em erro de fato ao preencher a PER/DCOMP, possui direito líquido e certo à certidão positiva 

com efeitos de negativa, sem qualquer restrição, visto que todos os débitos fiscais que possui estão com a exigibilidade 

suspensa.Com a inicial vieram os documentos de fls. 23/204, com regularização da representação processual a fls. 

208/209.A apreciação do pedido de liminar foi postergada para depois da prestação de informações (fls. 207), juntadas 
aos autos conforme fls. 215/218 e 223/239.Disse o Procurador-Seccional da Fazenda Nacional que não existem débitos 

inscritos em dívida ativa no CNPJ/MF da impetrante e que nenhum pedido de certidão foi por ela apresentado à 

Procuradoria-Seccional.O Delegado da Receita Federal em Sorocaba, por sua vez, informou, em síntese, que a recusa à 

emissão da Certidão pleiteada baseou-se no fato de que seus sistemas não conseguiram cruzar as informações prestadas 

pela Impetrante junto à DCTF/4º Trimestre 2004 referente ao débito de COFINS outubro/2004 (receita 5856/Regime de 

incidência não cumulativa), no valor de R$15.100,00, com a PER/DCOMP 02730.37950.121104.1.3.04-1283, visto ter 

a Impetrante informado a compensação de um débito de COFINS, porém mencionando receita 2172/Regime de 

incidência cumulativa, também no valor de R$ 15.100,00.A liminar foi deferida por decisão de fls. 240/242, para 

determinar aos impetrados que expedissem Certidão Conjunta Positiva com Efeitos De Negativa de Débitos em favor 

da impetrante, afastando-se a exigibilidade do crédito de COFINS outubro/2004 (receita 5856/Regime de incidência não 

cumulativa), enquanto não finalizado o processamento e análise do pedido de compensação, com análise da 
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PER/DCOMP retificadora apresentada em 19/03/2008 e da nota explicativa emitida em 14/05/10.A União ingressou no 

feito (fls. 219) conforme decisão de fls. 222, e interpôs agravo retido da decisão concessiva da liminar (fls. 248/250); 

mantida a decisão (fls. 252), a parte contrária ofereceu contraminuta conforme fls. 252/254.O Ministério Público 

Federal deixou de se manifestar sobre o mérito da demanda, por considerar que não existe justificativa para a sua 

intervenção nos autos, conforme fls. 260/261.É o relatório. DECIDO.F U N D A M E N T A Ç Ã OInicialmente, 

verifico que o feito foi processado com observância do contraditório e da ampla defesa, não existindo situação que 

possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal, bem como estão presentes os pressupostos processuais de 

existência e validade da relação jurídica processual e as condições da ação.Relativamente à legitimidade passiva, 

esclareço que mantenho o Procurador da Fazenda Nacional em Sorocaba no polo passivo, haja vista que, a despeito de 

não existirem óbices no âmbito daquela Procuradoria para a emissão da certidão positiva de débitos com efeito de 

negativa, a expedição do almejado documento é ato conjunto das autoridades impetradas, pelo que, ao Procurador da 

Fazenda Nacional também caberá cumprir as determinações emanadas destes autos. Portanto, a causa de pedir inserta 

na inicial está relacionada com a expedição de uma certidão conjunta, tratando-se de um ato administrativo complexo, 

ou seja, que se forma pela conjugação de vontades de dois órgãos administrativos distintos. Destarte, a certidão só se 

aperfeiçoa com a manifestação de ambos os órgãos no sentido de que a situação fiscal do contribuinte se encontra nos 

termos do artigo 206 do Código Tributário Nacional. Passo, portanto, ao exame do mérito.A questão objeto desta lide 

está relacionada com a viabilidade fática da impetrante obter certidão positiva com efeitos de negativa - nos termos do 

artigo 206 do Código Tributário Nacional - em relação ao débito de COFINS outubro/2004 (receita 5856/Regime de 
incidência não cumulativa), existente para com a Receita Federal do Brasil.Os fatos envolvidos nos autos, segundo 

informa o Delegado da Receita Federal do Brasil em Sorocaba, resumidamente, são os seguintes: 1) a Impetrante 

vinculou, na DCTF/4º Trimestre 2004 (retificada em 08/06/09), o débito de COFINS outubro/2004 (receita 

5856/Regime de incidência não cumulativa), no valor de R$ 15.100,00, com a PER/DCOMP 

02730.37950.121104.1.3.04; 2) em 12/11/04 registrou a PER/DCOMP 02730.37950.121104.1.03.04-1283, no qual 

informou a compensação de um débito de COFINS, também no valor de R$ 15.100,00, porém mencionando o código 

de receita 2172/Regime de incidência cumulativa; 3) em 19/03/08, foi registrada a PER/DCOMP Retificadora 

31427.34114.190308.1.7.04-9970, mas o código da receita não foi alterado; 4) no cruzamento de dados, o sistema 

fazendário não validou a compensação informada em DCTF, diante da não localização do débito código de receita 

5856; 5) o art. 77 da Instrução Normativa RFB nº 900/2008 prevê a possibilidade de retificação do pedido de restituição 

e da declaração de compensação caso se encontrem pendentes de decisão à data do envio do documento retificador e 

assim, considerando que o direito ao crédito pleiteado no PA 10855.003240/2002-39 e apensos foi negado por decisão 

da qual a impetrante foi cientificada em janeiro de 2009, foi correta a negativa de conclusão da operação de transmissão 

da PER/DECOMP em 27/05/10, conforme inicial e documento de fls. 197; 6) há divergência de datas na inicial, uma 

vez que consta que a carta contendo nota explicativa, apresentada porque o sistema não aceitou a retificação em 

27/05/10, foi protocolada em 14/05/10; 7) a comprovação do alegado erro quanto ao código da receita exige 

comprovação e análise detalhada dos fatos, mormente em face da Lei nº 10.833/03, que prevê situações, para certos 
contribuintes, de apuração da COFINS tanto pelo regime cumulativo como pelo não cumulativo; 8) a impetrante buscou 

tardiamente a solução administrativa e serviu-se da via judicial menos de trinta dias após perceber o erro cometido; 9) a 

decisão que negou o crédito pretendido no PA 10855.003240/2002-39 foi objeto de manifestação de inconformidade, 

estando aqueles autos e seus apensos na DRJ Ribeirão Preto e assim, o débito que se encontra com a exigibilidade 

suspensa é aquele de COFINS (receita 2172 outubro/2004) e não o de COFINS (receita 5856 outubroro/2004); 10) nos 

termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3/2007 e da Instrução Normativa RFB nº 734/2007 não era possível a 

expedição da certidão pretendida nos autos, no âmbito administrativo.Diante dos argumentos expendidos, entendo 

patente o direito da Impetrante em obter Certidão Positiva com efeitos de Negativa a ser expedida pelas Autoridades 

Impetradas, uma vez que o único óbice para tanto é o débito oriundo da DCTF/4º Trimestre 2004 referente ao débito de 

COFINS outubro/2004(receita 5856/Regime de incidência não cumulativa), no valor de R$ 15.100,00, cuja 

compensação busca-se com a PER/DCOMP 02730.37950.121104.1.3.04-1283, oriunda do procedimento administrativo 

n.º 10855.003240/2002-39, retificada pela PER/DCOMP 31427.34114.190308.1.7.04-9970 em 19/03/2008 e também 

pela Nota explicativa emitida em 14/05/2010.Como visto, em verdade, o impedimento existente para a emissão da 

certidão de regularidade fiscal decorre de divergência dos códigos de receita informados pela Impetrante em pedido de 

compensação tributária e do procedimento administrativo empregado para que seja feita a correção, não cogitando o 

impetrado da existência de qualquer outra irregularidade. Diante disso, ainda que aceitável o argumento da autoridade 

no sentido da necessidade de apuração do erro, o fato é que, no específico caso sob exame, não é razoável obstar o 
normal desenvolvimento das atividades da impetrante em razão de entraves burocráticos, sob os argumentos de que o 

sistema não conseguiu cruzar as informações prestadas, o que se verifica das afirmações de que nossos sistemas, em 

uma operação de cruzamento de informações, não validaram a compensação informada em DCTF, diante da não 

localização do débito COFINS (RECEITA 5856), mantendo-o passível de cobrança e de que a Impetrante buscou 

tardiamente a via administrativa para sanar a irregularidade por ela própria criada.De fato, verificado o erro pela 

empresa contribuinte e diante do princípio constitucional da eficiência plasmado no caput do artigo 37 da Constituição 

Federal de 1988, a Autoridade impetrada tem a obrigação de processar e analisar a PER/DCOMP retificadora, 

juntamente com a nota explicativa apresentada pela Impetrante, a fim de que, conferindo todas as informações prestadas 

e documentos pertinentes, possa cogitar da possibilidade de constituir ou não o débito oriundo da DCTF/4º Trimestre 

2004 referente ao débito de COFINS outubro/2004. Assevere-se que o pedido formulado pela impetrante, neste 

mandado de segurança, refere-se somente ao débito apontado na petição inicial, a fim de que seja reconhecida a 
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suspensão de sua exigibilidade e não represente óbice à emissão da certidão almejada.Tal fato, por óbvio, viabiliza a 

expedição de certidão positiva com efeitos de negativa. Isto porque, em sede tributária, para que seja expedida certidão 

positiva com efeitos de negativa, os débitos em aberto devem estar com a sua exigibilidade suspensa ou estarem de 

alguma forma garantidos. Nos termos da sistemática do Código Tributário Nacional, a certidão positiva com efeitos de 

negativa visa garantir que as atividades dos contribuintes possam se desenvolver normalmente tendo em vista que a 

certidão acima referida possui a mesma eficácia jurídica da certidão negativa prevista no artigo 205 do Código 

Tributário Nacional. Assim, este Juízo entende provado nos autos que o débito oriundo da DCTF/4º Trimestre 2004 

referente ao débito de COFINS outubro/2004(receita 5856/Regime de incidência não cumulativa), no valor de 

R$15.100,00, está com a cobrança executiva suspensa em decorrência de discussão administrativa perpetrada no 

procedimento administrativo n.º 10855.003240/2002-39, e, portanto, a impetrante faz jus à obtenção de certidão. 

Repise-se que o entendimento de que se faz necessário assegurar, neste momento, o desenvolvimento das atividades da 

impetrante não obsta, evidentemente, a apuração pelo impetrado acerca de eventual inconsistência das declarações 

prestadas nos autos administrativos, que caso venham a ser apuradas, poderão implicar na constituição de crédito e 

desse modo, colocar de fato a impetrante em situação de irregularidade, a impedir a emissão da pretendida certidão.D I 

S P O S I T I V ODiante do exposto, CONCEDO A SEGURANÇA PLEITEADA, julgando procedente a pretensão da 

impetrante, para determinar às Autoridades Impetradas que expeçam Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos em favor da Impetrante, afastando-se para tanto a exigibilidade do crédito oriundo da DCTF/4º 

Trimestre 2004 referente ao débito de COFINS outubro/2004(receita 5856/Regime de incidência não cumulativa), no 
valor de R$ 15.100,00, enquanto não finalizado o processamento e análise do pedido de compensação apresentado pela 

PER/DCOMP 02730.37950.121104.1.3.04-1283, oriunda do procedimento administrativo n.º 10855.003240/2002-39, 

para a qual deverão ser observados, ainda, a retificadora apresentada pela PER/DCOMP 31427.34114.190308.1.7.04-

9970 em 19/03/2008 e também a Nota explicativa emitida em 14/05/2010, resolvendo o mérito da questão com fulcro 

no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os honorários não são devidos neste caso em face do que 

determina expressamente o artigo 25 da Lei nº 12.016/09.Custas nos termos da Lei nº 9.289/96.Deverá ser dada ciência 

do inteiro teor desta sentença às autoridades coatoras e à pessoa jurídica interessada, por ofício, nos exatos termos do 

art. 13 da Lei nº 12.016/2009.Esta sentença está sujeita ao reexame necessário, por força da incidência do 1º do artigo 

14 da Lei nº 12.016/09. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0006638-81.2010.403.6110 - ROSARIAL ALIMENTOS S/A(SP194558 - LUIZ HENRIQUE LANAS SOARES 

CABRAL) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

1. Recebo a apelação da União (fls. 326/330) no seu efeito devolutivo.2. Vista à parte contrária para contra-razões.3. 

Dê-se vista ao MPF. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região. 4. Intimem-se. 

 

0006689-92.2010.403.6110 - CRISTIANO DE SOUSA LEPORO(SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X 
GERENTE REGIONAL DE BENEFICIOS DO INSS EM SOROCABA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por CRISTIANO DE SOUSA LEPORO em face 

do GERENTE REGIONAL DE BENEFÍCIOS DO INSS EM SOROCABA/SP, objetivando que seja determinado à 

autoridade coatora que proceda a alteração da data de início do benefício de auxílio doença NB n.º 560.634.059-9, a fim 

de que a data da DER e da DIB passe a constar como 07/04/2007, para fins de pagamento de todos os valores atrasados, 

desde o início da incapacidade laborativa, inclusive com reflexo em 13º salário.Sustenta o impetrante, em síntese, que 

da data do Acórdão proferido nos autos do procedimento administrativo, recurso n.º 35624.001454/2007-20, ocorrido 

em 21/11/2007, já decorreu mais de 2 (anos) dias sem qualquer análise conclusiva, até a presente data. A decisão de fl. 

27 postergou a apreciação do pedido de liminar para após a vinda das informações, as quais foram apresentadas à fl. 35, 

informando que da data do requerimento à fixação da data do início da incapacidade decorreram mais de 30 (trinta) dias 

e, por esta razão, a data de início do benefício (DIB) foi fixada para a mesma data do requerimento (DER), qual seja, 

21/05/2007, nos termos do art. 60, 1º, da Lei n.º 8.213/91.À fl. 37 foi proferida decisão determinando à Autoridade 

Impetrada que esclarecesse se a decisão proferida pela 14ª Junta de Recursos do CRPS de fls. 20/21 foi revista por 

algum órgão da Autarquia, decorrente da reapreciação de eventual recurso. Devidamente intimada, a Autoridade 

Impetrada informou à fl. 41 dos autos que a decisão proferida pela 14ª Junta de Recursos do CRPS foi revista pela 

Seção de Revisão de Direitos da Gerência Executiva de Sorocaba em 19/04/2009 e, para tanto, foi aberto prazo ao 

segurado para contrarrazões, o qual deixou de se manifestar.Informou, ainda, que, desta forma, o processo 
administrativo foi devolvido em novembro de 2010 para a 14ª Junta de Recursos para análise do pedido de revisão.É o 

relatório. Passo a decidir. FUNDAMENTAÇÃOPara a concessão da medida liminar devem concorrer os dois 

pressupostos legais, insculpidos no artigo 7º, inciso II da Lei 1533/51, que são a relevância do fundamento - fumus boni 

iuris - e a possibilidade de ineficácia de eventual concessão de segurança quando do julgamento da ação, caso a medida 

não for concedida de pronto (periculum in mora).Denota-se dos documentos colacionados aos autos que a decisão 

proferida pela 14ª Junta de Recursos do CRPS foi revista pela Seção de Revisão de Direitos da Gerência Executiva de 

Sorocaba em 19/04/2009 (fls. 41) e os autos do processo administrativo a ela devolvidos em novembro de 2010 para 

análise do pedido de revisão apresentado pelo INSS. Tal espécie de revisão deriva diretamente do artigo 69 da Lei nº 

8.212/91, sendo certo que a Instrução Normativa INSS/PRES nº 20 de 10 de Outubro de 2007 (vigente na época) 

normatiza, no âmbito interno do Ministério da Previdência Social, a forma como pode ser solicitada revisão de decisões 

proferidas pelos diversos órgãos vinculados ao RGPS. Nesse sentido, o artigo 436, 1º determina que a revisão pode ser 
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processada por iniciativa do INSS ou por solicitação de órgãos de controle interno ou externo, como neste caso, em que 

foi feita pela Seção de Revisão de Direitos da Gerência Executiva de Sorocaba. Destarte, foi assegurado ao segurado o 

direito de defesa (impugnação) através de contrarrazões e, em razão do pedido de revisão, os autos foram encaminhados 

novamente à 14ª Junta de Recursos para julgamento da revisão (nos termos do 2 e 3º do referido artigo). Diante dos 

fatos narrados, não verifico haver falta de observância pela Administração Pública dos prazos legais estipulados na Lei 

n.º 9.784/99, a qual regula o procedimento administrativo no âmbito federal. Isto porque, tal prazo diz respeito 

especificamente à decisão após a conclusão da instrução do processo administrativo, não se aplicando em relação aos 

recursos interpostos e revisões pendentes de apreciação. Neste caso, a autoridade apontada como coatora remeteu os 

autos para a 14ª Junta de Recursos em novembro de 2010, não havendo que se falar em ato coator omissivo.No mais, 

com a informação prestada pela Autoridade Impetrada à fl. 41 constata-se que não houve coisa julgada administrativa 

em favor do impetrante, afastando-se, portanto, a alegação de haver decisão definitiva a ser cumprida pelo impetrado 

que, neste momento, sequer detém os autos do processo administrativo.Assim, não vislumbro nesta sede de cognição 

sumária, a presença do fumus boni iuris, nos moldes dos fundamentos supra aludidos. D I S P O S I T I V OAnte o 

exposto, INDEFIRO A MEDIDA LIMINAR requerida. Oficie-se à autoridade impetrada, comunicando-a desta 

decisão.Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal para manifestação.Cumpra-se o disposto no artigo 3º da Lei 

n.º 4.348/64, nos termos da nova redação dada pela Lei n.º 10.910 de 16 de Julho de 2004.Intimem-se. Oficie-se. 
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0011562-38.2010.403.6110 - JOAO PEREIRA COUTINHO(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X 

CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM SALTO(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

JOÃO PEREIRA COUTINHO, devidamente qualificado nos autos, interpôs MANDADO DE SEGURANÇA, com 

pedido de liminar, em face do CHEFE DA AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DO INSS EM SALTO/SP - 

GERÊNCIA EXECUTIVA EM SOROCABA/SP, objetivando decisão judicial que determine à autoridade coatora que 

restabeleça seu benefício previdenciário de Aposentadoria por Tempo de Contribuição NB n.º 125.833.698-4, 

concedido em 01/10/2002 e cessado por decisão administrativa de 11/08/2010 (fls. 276/279), após terem sido 

constatadas irregularidades na concessão do benefício. Segundo narra a peça vestibular, entende o impetrante fazer jus 

ao restabelecimento do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição visto que, somente após oito anos da 

concessão de seu benefício previdenciário, ou seja, depois de operado o instituto da decadência, conforme alega, foi 

intimado por meio do Ofício n.º 21.038.040 - 523/2009 (fls. 121/122) a comparecer à Agência da Previdência Social 

para apresentar documentos originais que deram subsídio à concessão de seu benefício, objetivando demonstrar a 

regularidade do ato diante da necessidade de reconstituição do procedimento administrativo. Alega, ainda, que 

mencionada reavaliação de seu benefício teve origem no fato de que o procedimento administrativo n.º 125.833.698-4, 
contendo todos os documentos que embasaram a concessão de seu benefício, havia desaparecido e, portanto, necessário 

se fazia sua reconstituição (documento de fls. 110). Informa também que, diante da dificuldade encontrada em localizar 

todos os documentos solicitados, não logrou êxito em comprovar os períodos laborados junto às empresas Viação Auto 

Ônibus Itaquera, Auto Viação Tabu, Viação Urbana Zona Sul Ltda. e Companhia Auxiliar de Transportes Coletivos, 

posto estarem inativas. Diante de tais fatos, informou o impetrante que, em 17/03/2010, foi proferida decisão 

administrativa concluindo pela presença de indícios de irregularidade na concessão do benefício em discussão. Alega 

afronta ao princípio constitucional da ampla defesa e do contraditório, visto que o benefício previdenciário concedido 

ao Impetrante não pode ser suspenso sem respeito ao prazo recursal, diante de seu caráter alimentar.Alega, ainda, ter 

decaído prazo para revogação do ato administrativo, posto que transcorrido mais de 5 (cinco) anos da data de concessão 

do benefício (01/10/2002), conforme preceituado pelo artigo 54 da Lei n.º 9.784/99.Com a exordial vieram os 

documentos de fls. 14/317. O pedido de liminar foi indeferido às fls. 320/325. Devidamente notificada - fls. 328, a 

autoridade impetrada deixou de apresentar informações. O Ministério Público Federal opinou pela denegação da 

segurança conforme consta em fls. 332/333. A seguir, os autos vieram-me conclusos. É o relatório. Passo a decidir. F U 

N D A M E N T A Ç Ã O De início, observo que o feito foi processado com observância do contraditório e da ampla 

defesa, não existindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal, bem como estão presentes 

os pressupostos processuais de existência e validade da relação jurídica processual. Analisando-se as condições da ação, 

se assente que a existência de prova pré-constituída é uma condição especial da ação de mandado de segurança, que só 
se presta a assegurar direito líquido e certo, razão pela qual seu procedimento não comporta dilação probatória. Neste 

caso, entretanto, observa-se que o impetrante não discute a questão probatória relativa à existência de irregularidades 

constatadas pelo INSS em seu benefício, mas sim matéria de direito, relativa à existência de direito adquirido à 

manutenção do benefício, ofensa ao princípio da ampla defesa e decadência em relação ao ato administrativo que 

cassou seu benefício. Portanto, a matéria jurídica é viável de ser conhecida na via estreita deste writ. Destarte, passa-se 

ao exame do mérito. Denota-se dos documentos colacionados aos autos que o impetrante objetiva o restabelecimento de 

benefício previdenciário, requerendo, para tanto, seja afastada a fundamentação aplicada pelo impetrado (falta de tempo 

de contribuição - computado período superior ao comprovado) de indício de irregularidade baseado na alteração do 

cômputo de período de trabalho, conversão em atividade especial sem comprovação, registros fora de ordem 

cronológica e ausência de cômputo de períodos regularmente registrados na CTPS do Impetrante, visto que 

supostamente desrespeitado o princípio da ampla defesa e do contraditório com a suspensão do benefício antes de 
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julgamento final a ser proferido junto ao recurso administrativo interposto pelo Impetrante. Entretanto, os mesmos 

documentos carreados aos autos se mostram suficientes para o convencimento deste Juízo de que não há irregularidade 

ou ilegalidade constatada para o ato impugnado, pelo contrário, os documentos apresentados corroboram com a decisão 

proferida pela Autoridade Impetrada, afastando o direito ao restabelecimento do benefício pleiteado pelo Impetrante, 

visto que ausente à verossimilhança de suas alegações. De acordo com o documento juntado às fls. 275/279, foram 

encontradas as seguintes irregularidades no processo concessório do benefício do autor: no cômputo do período de 

trabalho com a empresa Auto Ônibus Vila Carrão Ltda de 01/01/73 a 08/11/73, de 03/12/73 a 04/07/75 superiores aos 

que contam em sua carteira de trabalho de 04/10/1973 a 08/11/1973 e de 03/12/73 a 11/01/74; no cômputo do período 

de trabalho com a empresa Viação Auto Ônibus Itaquera Ltda de 09/01/76 a 15/12/76 e de 07/07/76 a 15/12/78 

superiores aos que constam em sua carteira de trabalho e CNIS de 09/01/76 a 23/02/76 e de 07/07/76 a 15/12/76; 

conversão de atividade especial sem comprovação para os períodos laborados como motorista/cobrador: 01/01/1973 a 

08/11/73 (EAO Vila Carrão); 03/12/73 a 04/07/75 (EAO Vila Carrão); 09/01/1976 a 15/12/76 (Viação Itaquera); 

07/07/76 a 15/12/78 (Viação Itaquera); 17/01/79 a 31/12/83 (CIA Transportes Coletivos) e 23/10/84 a 31/12/85 (Viação 

Urbana Zona Sul); possui registros fora de ordem cronológica registrados na CTPS 65524/379 emitida em 09/11/73 

com Indústria de Vassouras e Escovas Cometa Ltda de 19/10/67 a 22/11/71 e Zincal Galvanização a Fogo Ltda de 

02/02/1972 a 07/06/72 que precisam se comprovados pela apresentação da declaração do empregador acompanhada de 

cópia autenticada da Ficha de Registro de Empregados; não foram computados períodos que constam regularmente 

registrados na Carteira de Trabalho 065524/379/MT emitida em 09/11/73: E.A.O Vila Carrão Ltda de 04/10/73 a 
08/11/73, 03/12/73 a 11/01/74 e de 06/05/75 a 04/07/75 (fls. 97/98); Álvaro Betini de 01/01/75 a 30/03/75 e na Carteira 

de Trabalho 071040/01/Sp emitida em 04/05/79 com a CIA Municipal de Transportes Coletivos de 07/03/77 a 29/08/79. 

Com efeito, as irregularidades apontadas no referido documento denotam sérios indícios de fraude que fizeram com que 

o INSS concluísse pela suspensão do pagamento do benefício previdenciário em debate. Importante, também, esclarecer 

que não foi em decorrência de desaparecimento ou extravio de processo que se deu origem à revisão em questão. A 

análise da documentação que embasou a concessão do benefício nº 125.833.698-4, teve início na suspeita de 

irregularidade oriunda da apreensão que deu origem ao Inquérito Policial 14-0604/05, conforme se depreende do 

relatório de informações acostado aos autos às fls. 102/104, as quais passo a transcrever: a) não consta assinatura do 

servidor e do segurado no requerimento; b) não consta no processo a contagem do TC que foi utilizada para a concessão 

do benefício e os DSS-8030 ou cópia da CTPS que justifiquem a conversão; c) computando-se todos os períodos do 

CNIS convertidos até 28/04/95 o segurado não possui o tempo mínimo necessário à concessão do benefício; d) DAT 

informada indevidamente pois o segurado permaneceu em atividade no período de 01/04/02 a 13/01/04; e) sistema 

retroagiu a DER para a DAT; f) segurado já havia requerido B-42 em 28/04/99 indeferido por falta de TS; g) foi 

utilizada a Portaria da data da DIB no cálculo da RMI, quando o correto seria a Portaria 4876, de 14/12/1998, cálculo na 

DPE. Ademais, ao contrário do afirmado na inicial, não há que se falar em direito adquirido à manutenção da concessão 

de benefício previdenciário, quando estribado em vínculos jurídicos fictícios e suspeitos, com indícios fortes de 

falsidade, constituindo, ao contrário, grave ofensa ao princípio constitucional da moralidade a pretensão de manutenção 
de efeitos jurídicos em relação a benefício obtido com má-fé. O direito adquirido refere-se à aquisição de direitos 

estribados em sede legal ou constitucional, sendo evidente que a concessão de benefício através de ato administrativo 

estribado em documentação inidônea afronta o próprio conceito de direito adquirido. R. Limongi França, em sua 

clássica obra A irretroatividade das leis e o direito adquirido, publicação da editora revista dos tribunais, 4ª edição 

(1994), página 231, propõe um conceito de direito adquirido com base em nossa legislação e no conceito da teoria 

subjetiva de Gabba, adotada pela Lei de Introdução ao Código Civil, nos seguintes termos: é a consequência de uma lei, 

por via direta ou por intermédio de fato idôneo; conseqüência que, tendo passado a integrar o patrimônio material ou 

moral do sujeito, não se fez valer antes da vigência de lei nova sobre o mesmo objeto. Ou seja, para se cogitar em um 

direito adquirido existe como pressuposto fundamental a incidência de uma lei aplicada diante de um fato idôneo. Não 

se afigura possível que um beneficio estribado em vínculos falsos possa considerado não anulável, não havendo, 

portanto, direito adquirido à sua manutenção sem a análise da veracidade dos vínculos. No mais, com referência a 

alegada ofensa ao princípio do contraditório e da ampla defesa, mais uma vez equivoca-se o impetrante. A Constituição 

Federal de 1988, no art. 5º, LIV e LV, consagrou os princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla 

defesa, também, no âmbito administrativo. A interpretação do princípio da ampla defesa, neste caso concreto, visa 

propiciar ao beneficiário a oportunidade de produzir conjunto probatório servível para a defesa. Com efeito, restou 

comprovado nos autos que, após a auditoria do INSS ter verificado que existiam indícios de ilegalidade na concessão do 

benefício do impetrante, ocorreu a sua intimação para comparecer ao INSS e apresentar documentos, conforme consta 
em fls. 121/122. O impetrante compareceu ao INSS e solicitou prorrogação de prazo para apresentação de documentos 

(fls. 125), o que lhe foi deferido (fls. 126/127). Posteriormente, foi notificado para apresentar sua defesa escrita (fls. 

196/197), em março de 2010, antes que fosse tomada qualquer medida de suspensão do benefício. Não obstante, o 

impetrante deixou de apresentar defesa e, em março de 2010 (fls. 198/213), solicitou nova prorrogação de prazo para 

apresentar documentos, além de colacionar outros na mesma oportunidade. Em abril de 2010 o INSS encaminhou 

solicitação às empresas Indústrias de Vassouras e Escovas Cometa Ltda. e Zincal Galvanização a Fogo Ltda. (fls. 

214/217), solicitando a apresentação de documentos a comprovar se o Impetrante fazia parte de seu quadro de 

funcionários e qual o período de duração do vínculo.Ante a ausência de defesa e de novos documentos a embasar as 

alegações do Impetrante, em agosto de 2010 foi proferida decisão (fls. 275/279), concluindo pela suspensão do 

benefício concedido ao Impetrante. Em agosto de 2010 foi encaminhado ofício n.º 534/10 ao impetrante (fls. 262 e 280) 

em que consta que a sua defesa não havia sido acolhida e ocorreu a suspensão do benefício (11/08/2010), podendo o 
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impetrante protocolar recurso endereçado à Junta de Recursos, providência esta adotada pelo impetrante, como alega, 

mas não comprovada. Portanto, foi obedecido o devido processo administrativo antes de se suspender o benefício do 

impetrante (fato ocorrido em 11/08/2010), posto que ele foi chamado perante a Previdência Social para apresentar 

documentos e para apresentar sua defesa escrita. Nesse sentido, este juízo tem entendimento idêntico ao proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região, nos autos da AMS nº 2000.85.00.07467-0, 2ª Turma, Relator Desembargador 

Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, DJ de 30/04/2004, cuja ementa é a seguir transcrita, in verbis: 

PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. SUSPENSÃO DE BENEFÍCIO. INOBSERVÂNCIA AO 

DEVIDO PROCESSO LEGAL. INOCORRÊNCIA. RECURSO ADMINISTRATIVO. EFEITO SUSPENSIVO. ART. 

61, Lei Nº 9.784/99. 1. É de se reputar respeitador do devido processo legal o ato de suspensão do benefício precedido 

de apresentação de documentos e de defesa pelo impetrante, mais ainda quando foi facultado a este interpor recurso da 

decisão que motivara a suspensão, à Junta de Recurso da Previdência Social; 2. Inexistindo qualquer disposição legal 

que autorize o recebimento do recurso no efeito suspensivo, de modo a obstar o cancelamento do benefício enquanto 

pendente a sua apreciação, não há falar em ilegalidade do ato administrativo que o cancelou; 3. Apelação e remessa 

oficial providas. Portanto, neste caso específico, não há que se falar em menoscabo ao devido processo legal ou 

violação ao princípio da ampla defesa, posto que rigorosamente observado o quanto previsto pela Carta Magna em seus 

incisos LIV e LV do art. 5º, caput. Por fim, no que tange à viabilidade jurídica da autoridade anular ato administrativo 

oito anos após a concessão do benefício, tal fato é plenamente possível neste caso concreto. Com efeito, o artigo 53 da 

Lei nº 9.874/99 determina que a administração deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, 
cristalizando a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal na vetusta súmula nº 473. Em relação ao prazo, 

especificamente no que se refere aos benefícios previdenciários, vigora dispositivo especial, ou seja, o artigo 103-A da 

Lei nº 8.213/91, cuja redação inicial surgiu com a edição da Medida Provisória nº 138/2003 (20/11/2003), 

estabelecendo o prazo de 10 (dez) anos para que o INSS tome qualquer medida que importe em impugnação à validade 

do ato concessório de benefício previdenciário ( 2º do artigo 103 da Lei nº 8.213/91, com redação acrescentada pela Lei 

nº 10.839/04, fruto da conversão da medida provisória nº 138/03). Neste caso, o prazo para anulação do ato 

administrativo de concessão do benefício se iniciaria da percepção do primeiro pagamento (nos termos do 1º do aludido 

dispositivo legal), ou seja, em 01/10/2002 (fls. 46). Entretanto, a época, o prazo quinquenal era previsto no art. 54 da 

Lei nº 9.784/99, em vigência a partir de 01/02/1999. Tal prazo foi dilatado em 2003, com a edição da medida provisória 

nº 138/2003, para dez anos, em relação especificamente aos benefícios previdenciários, pelo que, quando a auditagem 

descobriu os indícios de irregularidade no benefício do impetrante (novembro de 2006), sequer havia transcorrido o 

prazo quinquenal ou decenal. Em sendo assim, não há que se falar em inviabilidade jurídica de revisão do ato 

concessório do benefício por transcurso de prazo fatal para a Administração. Nesse sentido, deve-se destacar um caso 

citado no informativo de jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça nº 430 (de 10 até 16 de Abril de 2010), que é 

muito semelhante ao objeto desta lide, em que a pretensão de não se anular o benefício foi expressamente rechaçada, in 

verbis: Conforme precedentes, os atos administrativos praticados antes da Lei n. 9.784/1999 podem ser revistos pela 

Administração a qualquer tempo, pois antes inexistia norma legal quanto a haver prazo para tal iniciativa, entendimento 
aceito pelo Min. Relator com ressalvas. Dessa forma, o prazo decadencial de cinco anos somente incide após o advento 

da referida lei que o previu e seu termo inicial é a data de sua vigência (1º/2/1999). Contudo, antes de transcorridos 

esses cinco anos, a matéria foi disciplinada, no âmbito previdenciário, pela MP n. 138/2003, convertida na Lei n. 

10.839/2004, que acrescentou o art. 103-A à Lei n. 8.213/1991 e fixou em 10 anos o prazo decadencial para o INSS 

rever seus atos que produzam efeitos favoráveis a seus beneficiários. No caso, o benefício foi concedido em 30/7/1997 e 

a revisão administrativa foi iniciada em janeiro de 2006. Assim, o prazo decadencial de 10 anos não se consumou. 

Diante disso, a Seção entendeu afastar a decadência e remeter os autos ao TRF para que analise a alegação de falta de 

contraditório e ampla defesa no procedimento que resultou na suspensão do benefício previdenciário do autor. 

Precedente citado: MS 9.112-DF, DJ 14/11/2005. REsp 1.114.938-AL, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado 

em 14/4/2010. Portanto, a pretensão do impetrante neste ponto também não prospera, devendo a segurança ser 

denegada.D I S P O S I T I V O Diante do exposto, DENEGO A SEGURANÇA PLEITEADA julgando improcedente a 

pretensão do impetrante em relação às alegações de violação aos princípios do devido processo legal e ampla defesa, 

violação ao direito adquirido e impossibilidade de anulação do ato administrativo de concessão do benefício, resolvendo 

o mérito dessas questões, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os honorários não são 

devidos neste caso em face do que determina expressamente o artigo 25 da Lei nº 12.016/09.Custas nos termos da Lei 

nº 9.289/96.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 
0012721-16.2010.403.6110 - ISHIYAMA BRASIL CONSTRUCOES E COM/ LTDA(SP168589 - VALDERY 

MACHADO PORTELA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP X 

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SOROCABA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado por ISHIYAMA BRASIL CONSTRUÇÕES E 

COMÉRCIO LTDA. contra o ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA/SP, 

objetivando que seja determinado ao Impetrado que expeça Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa de 

Débitos.Sustenta a Impetrante que as restrições impostas pelo Impetrado não merecem acolhida posto que todos seus 

débitos seriam objeto de parcelamento administrado pelo processo administrativo n.º 10855.400.596/2010-73.Com a 

inicial vieram os documentos de fls. 10/36. Por meio da decisão de fl. 39 foi determinado à Impetrante que regularizasse 

sua inicial, sob pena de indeferimento, esclarecendo seu pedido e indicando quais certidões deseja obter sua expedição, 

visto que a emissão de Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa cabe à Delegacia da Receita Federal do 
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Brasil em Sorocaba em conjunto com a Procuradoria da Fazenda Nacional, se fazendo, assim, também necessária a 

retificação do pólo passivo do feito.Devidamente intimada (fl. 42), a Impetrante apresentou petição às fls. 43 e 47 dos 

autos, delimitando seu pedido e requerendo apenas a emissão de Certidão Positiva de Débitos com efeitos de Negativa, 

retificando o pólo passivo do feito para que dele se faça constar o Delegado da Receita Federal do Brasil em 

Sorocaba.A decisão de fl. 44 recebeu o pedido apresentado pela Impetrante como emenda à inicial e postergou a 

apreciação do pedido de liminar para após a vinda das informações, as quais foram prestadas às fls. 51/87.Informou a 

Autoridade Impetrada, preliminarmente, que ante o fato de o domicílio da Impetrante estar localizado no município de 

São Paulo/SP (fls. 69 e 71), diversamente do informado pela inicial, a competência para administrar os tributos e 

contribuições devidos pela Impetrante é da Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária 

em São Paulo (DERAT/SP) e não da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Sorocaba/SP.É o breve relatório. 

Decido. FUNDAMENTAÇÃOVerifico, pelas informações prestadas pela Autoridade Impetrada, que a Delegacia da 

Receita Federal do Brasil responsável pela administração dos tributos e contribuições da Impetrante e, por 

conseqüência, da emissão de eventuais Certidões de Regularidade Fiscal por ela almejadas e objeto deste mandamus 

está localizada no município de São Paulo/SP, ante o vínculo estabelecido pelo domicílio tributário da Impetrante 

(contribuinte), não possuindo, por tal razão, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Sorocaba/SP meios de atender 

ao pleito da Impetrante, posto que a solicitação de emissão de Certidão Positiva de Débitos com efeito de Negativa deve 

ser formulada diretamente à Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo 

(DERAT/SP), como informado à fl. 53, nos termos da Portaria RFB n.º 10.166/07.Este fato implica na necessária 
alteração do pólo passivo do feito, no qual deveria figurar o Delegado Especial da Receita Federal do Brasil de 

Administração Tributária em São Paulo (DERAT/SP), visto ser dele a competência para a emissão da almejada 

certidão.Assim, o ato apontado como coator, na verdade, não compete ao Impetrado, ou seja, ao Delegado da Receita 

Federal do Brasil em Sorocaba/SP, mas sim ao Delegado Especial da Receita Federal do Brasil de Administração 

Tributária em São Paulo (DERAT/SP), o qual detém as atribuições necessárias para atender ao pleito da 

Impetrante.Dirigindo-se o mandado de segurança contra ato de autoridade, esta deveria ter sido devidamente indicada, 

uma vez que a atribuição funcional para a prática do ato é delimitada pelas leis e regulamentos pertinentes. Assim, 

segundo preleciona Sálvio de Figueiredo Teixeira, qualifica-se como coatora a autoridade que determina a realização do 

ato (Cfr. o artigo Mandado de Segurança: uma visão de conjunto, publicado in Mandado de segurança e injunção, 

coordenação do próprio Sálvio de Figueiredo Teixeira, Saraiva, São Paulo, 1990, p. 111).Assim, diante da ausência da 

correta indicação da autoridade coatora, conforme prelecionava Hely Lopes Meirelles: Se as providências pedidas não 

são da alçada do impetrado, o impetrante é carecedor da segurança contra aquela autoridade, por falta de legitimação 

passiva para responder pelo ato impugnado (Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de 

Injunção, Habeas Data, Editora RT, 1989, pág. 35).Tratando-se de matéria reiteradamente apreciada por nossos 

Tribunais, transcrevo julgados do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: Se há erro na indicação da autoridade tida como 

coatora, implicando em ilegitimidade passiva ad causam, deve extinguir-se o processo sem julgamento do mérito (art. 

267, VI, do CPC), não podendo o juiz substituí-la de oficio. Precedentes. Processo julgado extinto sem julgamento do 
mérito. (STJ - Mandado de Segurança nº 3357/DF - Terceira Seção - Relator Ministro Félix Fischer)É firme a 

jurisprudência no sentido de que, no mandado de segurança, a errônea indicação da autoridade coatora, afetando uma 

das condições da ação (legitimatio ad causam), acarreta a extinção do processo, sem julgamento de mérito, 

especialmente quando influi na fixação da competência, matéria de ordem pública, que não fica submetida a vontade ou 

conveniências do impetrante. Verificada a equivocada indicação, o juiz não pode substituir a vontade do sujeito ativo da 

ação pela sua, substituindo na relação processual o sujeito passivo, afrontando o principio dispositivo, pelo qual cabe ao 

autor escolher o réu que deseja demandar.Precedentes do STJ e STF. Processo extinto sem julgamento do mérito. (STJ - 

Mandado de Segurança nº 4645/DF - Primeira Seção - Relator Ministro Milton Luiz Pereira)A autoridade que não 

pratica o ato tido como ilegal, não é realmente coatora. Caso em que não se conhece do mandado de segurança, 

extinguindo-se o processo sem julgamento do mérito, na forma do art. 267, VI, do CPC. (STJ - Mandado de Segurança 

nº 4142/DF - Terceira Seção - Relator Ministro Anselmo Santiago)D I S P O S I T I V ODiante do exposto, julgo o 

impetrante carecedor da ação, julgando extinto o processo sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inciso 

VI, do Código de Processo Civil, tendo em vista a ilegitimidade da autoridade apontada como coatora. Os honorários 

não são devidos neste caso, haja vista a incidência do artigo 25 da Lei nº 12.016 de 7 de Agosto de 2009.Custas ex 

lege.Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para alteração do pólo passivo do feito, como determinado pela 

decisão de fl. 44.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 
0000100-50.2011.403.6110 - DESPORTIVO BRASIL PARTICIPACOES LTDA(SP125645 - HALLEY HENARES 

NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ITU(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fls. 107/125 - Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.Dê-se vista dos autos à 

Procuradoria da Fazenda Nacional e após ao Ministério Público Federal, para oferta de parecer, e tornem-me conclusos 

para prolação de sentença.Int. 

 

0000103-05.2011.403.6110 - MUNICIPIO DE ALAMBARI(SP131693 - YUN KI LEE E SP185795 - MARCELO 

BRITO RODRIGUES E SP149754 - SOLANO DE CAMARGO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fls. 592/600 - Mantenho a decisão de fls. 575/578, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Cumpra-se o determinado 

pela decisão de fl. 591.Int. 
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0000677-28.2011.403.6110 - RADICI PLASTICS LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) 

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

1. Dê-se ciência às partes da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento n.º 2011.03.00.003436-4, conforme 

Comunicação Eletrônica encartada aos autos às fls. 160/168.2. Após, dê-se vista dos autos à Procuradoria da Fazenda 

Nacional e ao Ministério Público Federal, para oferta de parecer.Int. 

 

0001047-07.2011.403.6110 - PRIMO SCHINCARIOL IND/ DE CERVEJAS E REFRIGERANTES S/A(SP294089 - 

MURIELLE FERRARI DE SOUZA E SP154074 - GUSTAVO ALMEIDA E DIAS DE SOUZA) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP X PROCURADOR-CHEFE DA FAZENDA NACIONAL 

EM SOROCABA - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Intime-se a Impetrante para que informe, no prazo de 10 (dez) dias, se remanesce seu interesse na lide ante da edição da 

Portaria Conjunta PGFN/RFB n.º 2/2011 de 3 de fevereiro de 2011. Int. 

 

0001071-35.2011.403.6110 - ADERSON BEZERRA DANTAS(SP293004 - CLEBER ANTONIO DE OLIVEIRA) X 

CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM TIETE - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Ante as informações prestadas pela Autoridade Impetrada às fls. 47/78, intime-se o Impetrante para que, no prazo de 15 

(quinze) dias, manifeste seu interesse no prosseguimento do feito.Int. 
 

0001717-45.2011.403.6110 - PRIMO SCHINCARIOL IND/ DE CERVEJAS E REFRIGERANTES S/A(SP154074 - 

GUSTAVO ALMEIDA E DIAS DE SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

SOROCABA-SP X PROCURADOR-CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SOROCABA - SP(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Fls. 172/208 - Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamento.Dê-se vista dos autos à 

Procuradoria da Fazenda Nacional e ao Ministério Público Federal, para oferta de parecer.Após, tornem-me conclusos, 

para prolação de sentença.Int. 

 

0002601-74.2011.403.6110 - IRINEU ANDRE DE CAMPOS(SP186915 - RITA DE CÁSSIA CANDIOTTO) X 

CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM SOROCABA - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Inicialmente, determino à Impetrante que, no prazo de 15 (quinze) dias, esclareça seu pedido informando se a liminar 

vindicada restringe-se ao cumprimento, pela Autoridade Impetrada, da diligência solicitada pela 13ª JRPS junto ao 

recurso n.º 37299.000485/2009-90 ou se também pretende seja-lhe concedido o benefício previdenciário NB n.º 

42/138.313.523-9.No mais, concedo ao Impetrante os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Int. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0002711-73.2011.403.6110 - PAULO NEYAS DUTRA(SP104490 - MARIA OTACIANA CASTRO ESCAURIZA E 

SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

1. Determino ao autor que, colacione aos autos declaração de hipossuficiência original, no prazo de 10 (dez) dias e sob 

pena de indeferimento dos benefícios da assistência judiciária gratuita,visto que o apresentado à fl. 08 se trata de cópia 

simples.2. Antes de apreciar o pedido de liminar formulado pelo autor, cite-se a ré para que ofereça sua contestação, no 

prazo legal.Int. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 
0008745-40.2006.403.6110 (2006.61.10.008745-3) - SOLO TERRAPLENAGEM E TRANSPORTES 

LTDA(SP205747 - ERIC RODRIGUES VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - 

MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Fl. 252 - Defiro a suspensão da execução requerida pela CEF, nos termos do artigo 791, inciso III, do Código de 

Processo Civil.Remetam-se os autos ao arquivo, onde permanecerão aguardando manifestação da interessada.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0903138-07.1995.403.6110 (95.0903138-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0902658-

29.1995.403.6110 (95.0902658-1)) MUNICIPIO DE ITAPEVA(SP068200 - JOSE ROBERTO REICHERT E 
SP074201 - ANTONIO CELSO POLIFEMI E SP082864 - MARGARETH DE CASTRO FERRO GROSSI) X UNIAO 

FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP138268 - VALERIA CRUZ) 

1. Dê-se ciência às partes do desarquivamento do feito.2. Intimem-se as partes da decisão proferida nos autos do Agravo 

n.º 0037037-61.2008.403.0000, conforme cópias trasladadas às fls. 222/226.3. Após, arquivem-se os autos, dando-se 

baixa na distribuição.Int. 

 

0903975-62.1995.403.6110 (95.0903975-6) - CIPATEX EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E 

PARTICIPACOES S/C LTDA(SP019102 - INOCENCIO AGOSTINHO T BAPTISTA PINHEIRO E SP116182 - 

MARCIO LUIZ SONEGO) X UNIAO FEDERAL(Proc. DANIELA MARIA DE O. L. GRILLO) 

1. Fls. 435/439 - Oficie-se a CEF para que, no prazo de 20 (vinte) dias, esclareça de que contas decorrem os depósitos 

comprovados às fls. 430/431. No mesmo prazo, esclareça a CEF sobre a existência de saldo nas contas apontadas pela 
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Autora às fls. 435/439. Caso as afirmações da autora coicidam com as informações constantes do banco de dados da 

CEF, deverá esta proceder conforme determinado pela decisão de fl. 426.2. Após, cumprido integralmente o quanto 

acima determinado, dê-se vista dos autos à Procuradoria da Fazenda Nacional, como solicitado à fl. 433.Cumpra-se. 

Intime-se. 

 

0000691-32.1999.403.6110 (1999.61.10.000691-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0903735-68.1998.403.6110 (98.0903735-0)) TIRSON BENEDITO BENTO X ORLANDA ALVES 

BENTO(SP117729 - LIDIA ALBUQUERQUE SILVA CAMARGO) X ITAU S/A CREDITO IMOBILIARIO(Proc. 

ADV. MONICA LM. OLIVEIRA E SP037992 - EDMAR HISPAGNOL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(Proc. 447 - ROSIMARA DIAS ROCHA) 

Reconsidero a determinação de fl. 204 e 206, visto que a sentença prolatada às fls. 142/144 foi cassada pelo acórdão 

proferido à fl. 201, com trânsito em julgado certificado à fl. 203. Nada mais havendo, portanto, a ser requerido, indefiro 

o pedido de fls. 210/213.Desapensem-se este feito dos autos da ação principal autuada sob o n.º 98.0903735-0. Após, 

remetam-se estes autos ao arquivo.Int. 

 

0000152-32.2000.403.6110 (2000.61.10.000152-0) - FUNDACAO DOM AGUIRRE(SP060343 - LAURO CESAR DE 

MADUREIRA MESTRE) X INSS/FAZENDA(Proc. 607 - VALERIA CRUZ) 

1. Considerando a existência de classe processual específica para os processos que se encontram em fase de 
cumprimento ou de execução de sentença, cuja utilização é disciplinada pela Resolução n.º 24/2008, bem como diante 

da fase atual deste feito, remetam-se, oportunamente, os autos ao SEDI para alteração de sua classe processual, a fim de 

que se faça constar a classe 229 (Cumprimento de Sentença), devendo ainda proceder a inversão das partes nos pólos 

processuais.2. Indefiro o pedido de aplicação de multa de 10% sobre o valor da execução, como requerido pela União às 

fls. 206/209, posto que a executada sequer foi intimada para efetuar o pagamento do valor principal, como lhe assegura 

o art. 475-A do CPC.No mais, observando-se a existência de depósito efetuado e comprovado à fl. 205 dos autos, 

intime-se a Executada para que, no prazo de 15 (quinze) dias, comprove o recolhimento do valor de R$ 63,74, 

correspondente à atualização do valor executado, sob pena de aplicação da multa prevista pelo artigo 475-J do CPC. Int. 

 

0000486-66.2000.403.6110 (2000.61.10.000486-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004224-96.1999.403.6110 (1999.61.10.004224-4)) ALMIR BATISTA NUNES(SP117729 - LIDIA 

ALBUQUERQUE SILVA CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. MARISA SACILOTTO 

NERY E Proc. CELIA MIEKO ONO BADAR) 

Diante da manifestação apresentada pela Caixa Econômica Federal à fl. 238, entendo satisfeito o débito, e EXTINGO a 

presente nos termos do artigo 794, inciso II, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, arquivem-se, 

independentemente de novo despacho. P.R.I. 

 
0003245-03.2000.403.6110 (2000.61.10.003245-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0904416-38.1998.403.6110 (98.0904416-0)) JULIO MASAYOSHI MATSUNAGA X MARILENE 

MATSUNAGA(SP117729 - LIDIA ALBUQUERQUE SILVA CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X BANCO INDL/ E 

COML/ - BIC(SP089663 - SERGIO DE MENDONCA JEANNETTI E SP092984 - MAURICIO JORGE DE 

FREITAS) 

Antes de determinar a aplicação da penalidade apontada pela decisão de fl. 280, intime-se o corréu BIC para que, no 

prazo de 10 (dez) dias, se manifeste acerca da proposta de pagamento apresentada pelos autores à fl. 282 dos autos. No 

mais, considerando a existência de classe processual específica para os processos que se encontram em fase de 

cumprimento ou de execução de sentença, cuja utilização é disciplinada pela Resolução n.º 24/2008, bem como diante 

da fase atual deste feito, remetam-se os autos ao SEDI para alteração de sua classe processual, a fim de que se faça 

constar a classe 229 (Cumprimento de Sentença), devendo ainda proceder a inversão das partes nos pólos 

processuais.Int. 

 

0011378-82.2010.403.6110 - VLADEMIR DADA X SOELI DE FATIMA DO PRADO DADA(SP251320 - LUIZ 

CARLOS BUENO DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 
 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0001497-81.2010.403.6110 (2010.61.10.001497-0) - LUCI BARRETO FREIRE(SP181266 - MELISSA SILVA 

BETTIOL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) X 

LUCI BARRETO FREIRE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Compareça a procuradora da autora à Secretaria desta Vara Federal para retirada do Alvará de Levantamento expedido, 

cuja validade se expirará em 60 (sessenta) dias, a contar de sua emissão  

 

ACOES DIVERSAS 
0001217-23.2004.403.6110 (2004.61.10.001217-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148199 - ANTONIO 
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ABDIEL TARDELI JUNIOR E SP081931 - IVAN MOREIRA) X CRISTIANE REGINA DO NASCIMENTO 

Nada há a deferir quanto ao pedido apresentado pela Autora à fl. 52, ante a sentença prolatada às fls. 39/42.Tornem os 

autos ao arquivo.Int. 

 

Expediente Nº 2037 
 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
0013603-46.2008.403.6110 (2008.61.10.013603-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1910 - VINICIUS 

MARAJO DAL SECCHI) X UNIAO FEDERAL X MUNICIPIO DE ARACOIABA DA SERRA(SP158924 - ANDRÉ 

NAVARRO) X JAIR FERREIRA DUARTE JUNIOR(SP036397 - JAIR FERREIRA DUARTE JUNIOR) X 

WALQUIRIA DE FATIMA MELERO FALCAO(SP204916 - ELAINE CRISTINA ACQUATI E SP097610 - 

ANESIO APARECIDO LIMA) X DENISE MORENO MASCARENHAS(SP204916 - ELAINE CRISTINA 

ACQUATI) X JOSE MARCOS FRANCELINO(SP204916 - ELAINE CRISTINA ACQUATI) X JAQUELINE 

APARECIDA DOS SANTOS MEDEIROS(SP204916 - ELAINE CRISTINA ACQUATI) X ROSELI APARECIDA 

DE FREITAS MEDEIROS(SP204916 - ELAINE CRISTINA ACQUATI) 

1. Intime-se o município de Araçoiaba da Serra para que cumpra o determinado pela decisão de fl. 343, visto que às fls. 

353/355 foi encaryada aos autos certidão atualizada do imóvel objeto da matrícula n.º 47.437. 2. Defiro o pedido 

apresentado pela União às fls. 357/359, e determino que os documentos encartados às fls. 262/277 sejam 
desentranhados e arquivados em autos apartados, que se encontram apensados a este feito, de modo a preservar o sigilo 

que acompanham as informações fiscais prestadas pela Secretaria da Receita Federal. 3. Após, cumprido integralmente 

o quanto determinado por esta decisão, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal e tornem-me conclusos.Int. 

 

0013605-16.2008.403.6110 (2008.61.10.013605-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1910 - VINICIUS 

MARAJO DAL SECCHI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X MUNICIPIO DE 

APIAI(SP119454 - FABIO JOSE DE OLIVEIRA) X DONIZETTI BORGES BARBOSA X MARIA ELISA MANCA 

X RUBENS BARRA RODRIGUES DE LIMA X LUIZ DO CARMO BATISTA ROSA X ADILSON RODRIGUES 

DE ALMEIDA X VANDERLEI BORGES DE LIMA(SP231319 - MILENA GUEDES CORRÊA PRANDO DOS 

SANTOS) 

Fls. 666/672 - Intime-se o Sr. Perito Judicial para que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente estimativa de honorários 

periciais DEFINITIVOS, uma vez que a fixação de honorários provisórios atrapalharia o regular andamento do 

processo, além de tornar temerária sua posterior execução.Com a apresentação da estimativa dos honorários definitivos, 

intimem-se os réus para que, em 15 (quinze) dias, comprovem o depósito do montante requisitado, em conta a ser aberta 

a ordem deste Juízo, nos termos do artigo 33 do Código de Processo Civil, como já determinado pela decisão de fl. 

622.Após, e em seqüência, cumprido o quanto acima determinado, expeça-se Alvará de Levantamento, em favor do Sr. 

Perito Judicial Fabiano Lamenza, na proporção de 50% (cinqüenta por cento) do valor depositado, sendo que os 50% 
(cinqüenta por cento) restantes serão levantados quando encerrada a instrução processual. Por fim, expedido Alvará de 

Levantamento, intime-se pessoalmente o Sr. Perito Judicial para que informe a data, hora e o local para realização da 

perícia, nos termos da decisão de fls. 636/639.Int. 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0005132-41.2008.403.6110 (2008.61.10.005132-7) - WILSON MOREIRA DE CAMARGO JUNIOR X EDNA 

APARECIDA COSTA DE CAMARGO(SP135691 - CELSO ANTONIO VIEIRA SANTOS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista que, até esta data, não há nos autos informação prestada pelo Banco do Brasil - Ag. 9855, ainda que 

comprovado o recebimento do Ofício n. 426/10 (fl. 262) expedido em 23/11/2010, intime-se a CEF para que, no prazo 

de 15 (quinze) dias, informe o cumprimento da decisão proferida à fl. 260 destes autos. No silêncio, tornem os autos ao 

arquivo. Int. 

 

MONITORIA 
0009114-39.2003.403.6110 (2003.61.10.009114-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP081931 - IVAN 

MOREIRA) X ANTONIO BENEDITO DE PAULA LEME 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 
 

0012352-66.2003.403.6110 (2003.61.10.012352-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO 

ROBERTO PEREZ E SP131874 - RENATA RUIZ ORFALI) X FRANCISCO CARLOS FABRI 

Trata-se de ação monitória promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a cobrança de 

valores decorrentes de Contrato de Crédito Rotativo, firmado com FRANCISCO CARLOS FABRI.Devidamente citado 

(fl. 42-verso), o réu deixou de apresentar embargos (fl. 43).Por meio da decisão de fl. 44 o réu foi condenado na multa 

prevista pelo artigo 475-J do CPC.Através da petição de fl. 9/100, a autora desistiu da ação e requereu a extinção do 

feito, esclarecendo por meio da petição de fl. 105 que a parte ré pagou administrativamente os valores devidos. Isto 

posto, satisfeito o débito, EXTINGO a presente com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que, apesar de citado, o Réu não embargou 

o feito. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição, independentemente de nova 
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determinação neste sentido.P.R.I. 

 

0003384-13.2004.403.6110 (2004.61.10.003384-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148199 - ANTONIO 

ABDIEL TARDELI JUNIOR) X JOSE CARLOS BELON X ILNA APARECIDA BELON 

Aguarde-se a devolução da Carta Precatória expedida nestes autos à fl. 195 e, após, tornem-me conclusos para 

apreciação do pedido apresentado pela CEF à fl. 193.Int. 

 

0007105-70.2004.403.6110 (2004.61.10.007105-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO 

ROBERTO PEREZ E SP131874 - RENATA RUIZ ORFALI) X MARLENE LAZAROTTI 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0007206-10.2004.403.6110 (2004.61.10.007206-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA 

MIEKO ONO BADARO) X PEROLA REGINA POLICE DE CARVALHO PRESTES(SP147173 - FERNANDO 

CAMOLESI FLORA) 

Ante o silêncio da CEF, certificado à fl. 192, remetam-se os autos ao arquivo, onde permanecerão aguardando 

manifestação da interessada.Int. 

 

0000433-12.2005.403.6110 (2005.61.10.000433-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA 
MIEKO ONO BADARO) X LUCIENE GONZALES RODRIGUES X BENEDITO MARCOS DE LUCHIO 

TUNUCHI X WALDENISE APARECIDA RODRIGUES FERREIRA(SP052047 - CLEIDINEIA GONZALES) 

Intime-se a CEF para que, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifeste acerca da proposta de pagamento apresentada pela 

ré à fl. 131 dos autos. Int.  

 

0007728-03.2005.403.6110 (2005.61.10.007728-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP181339 - HAMILTON ALVES CRUZ) X MOMESSO DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS 

LTDA(SP127423 - SERGIO DA SILVA FERREIRA) 

Tendo em vista que a mera interposição de agravo de instrumento não suspende o determinado pela decisão agravada, 

bem como diante do silêncio da autora certificado à fl. 256, remetam-se os autos ao arquivo, onde permanecerão 

aguardando manifestação da interessada.Int. 

 

0004959-85.2006.403.6110 (2006.61.10.004959-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP170705 - ROBSON 

SOARES) X ROBERTO KRIKOR TOPDJIAN(SP132668 - ANDRE BARCELOS DE SOUZA) 

Tendo em vista o decurso do prazo para pagamento, condeno o réu na multa prevista no artigo 475-J - primeira parte, do 

C.P.C.Intime-se a autora (CEF), nos termos do artigo 475-J - segunda parte, do C.P.C.Int. 

 
0005974-89.2006.403.6110 (2006.61.10.005974-3) - UNIAO FEDERAL(SP077552 - LUIS CLAUDIO ADRIANO) X 

MARCIA P S B B GUIMARAES(SP174522 - ERCILIA STEFANELI MASCARENHAS) 

Ante a devolução da Carta Precatória expedida nestes autos (fls. 188/204), intime-se a União para que, no prazo de 10 

(dez) dias, se manifeste acerca de seu interesse no prosseguimento do feito.Int. 

 

0006710-10.2006.403.6110 (2006.61.10.006710-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218764 - LISLEI 

FULANETTI E SP206036 - KARINA AMÉRICO ROBLES TARDELLI OKUYAMA) X LUIZ TADEU PALANDI 

JUNIOR X LUIZ TADEU PALANDI X NEIDE ISABEL PALANDI(SP215012 - FERNANDA CAMARGO 

VEDOVATO) 

Tendo em vista o decurso do prazo para pagamento, condeno o réu na multa prevista no artigo 475-J - primeira parte, do 

C.P.C.Intime-se a autora (CEF), nos termos do artigo 475-J - segunda parte, do C.P.C.Int. 

 

0007654-12.2006.403.6110 (2006.61.10.007654-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA 

MIEKO ONO BADARO) X FABIANA DA COSTA DE OLIVEIRA X LUIZ CARLOS NUNES X ANGELA 

APARECIDA CESARIO NUNES 

Trata-se de ação monitória promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a cobrança de 

valores decorrentes de Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento Estudantil, firmado com FABIANA DA 
COSTA DE OLIVEIRA.O despacho de fl. 195, declarou a nulidade da publicação (fls. 182/183) do Edital de Citação 

expedido à fl. 174, nos termos dos artigos 232, inciso III, e artigo 247, ambos do CPC, e determinou que a autora se 

manifestasse, no prazo de 10 (dez) dias, acerca de seu interesse no prosseguimento do feito.A autora desistiu da ação, 

através da petição de fl. 196, e requereu a extinção do feito sem a resolução do mérito. Isto posto, EXTINGO O 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo 

Civil. Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, visto que a relação processual sequer se completou 

mediante a citação da parte contrária. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição, 

independentemente de nova determinação neste sentido.P.R.I. 

 

0005625-52.2007.403.6110 (2007.61.10.005625-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - 

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO) X CARLOS AUGUSTO SOARES(SP111641 - MARIO LEME DA SILVA) 
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Ante o silêncio do réu, intime-se a CEF para que, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifeste acerca de seu interesse no 

prosseguimento do feito, informando, ainda, se houve ou não acordo pactuado administrativamente entre as partes.Int.  

 

0014486-90.2008.403.6110 (2008.61.10.014486-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) X CLADIR ADELINO DE SOUZA 

Tendo em vista que a Carta Precatória expedida nestes autos foi devolvida sem cumprimento às fls. 129/135, ante a 

ausência de recolhimento de custas, intime-se a CEF para que, no prazo de 10 (dez) dias, providencie sua retirada e 

posterior distribuição junto ao Juízo Deprecado, com as regularizações necessárias.Desentranhe-se, para tanto, a Carta 

Precatória de fls. 129/135.Int. 

 

0016429-45.2008.403.6110 (2008.61.10.016429-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007 - RAFAEL 

CORREA DE MELLO E SP187772 - GUILHERME FELIPE VENDRAMINI DOS SANTOS) X SANDRA 

BANDEIRA TELES RIBEIRO X LENI CABALLERO BANDEIRA TELES X FRANCISCO BANDEIRA TELES 

JUNIOR 

1. Fls. 99/118 - Intime-se a CEF para que apresente sua impugnação, no prazo legal.2. Após, cumpra-se o determinado 

pelo tópico final da decisão de fl. 97.Int. 

 

0001112-36.2010.403.6110 (2010.61.10.001112-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 
CAMILLO DE AGUIAR) X EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN X VANDERLEY ROQUE BERTIN X 

EDILEUZA MARIA MILANEZ BERTIN 

Fls. 94/107 - Intime-se a CEF para que apresente sua impugnação, no prazo legal.Int.  

 

0004814-87.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208817 - RICARDO TADEU 

STRONGOLI) X WILLIAN MIRANDA DA FONSECA ME 

Ante o teor da certidão aposta à fl. 146, declarando o óbito da corre Neuza Tavares Perna, intime-se a CEF para que, no 

prazo de 10 (dez) dias, manifeste seu interesse no prosseguimento do feito com relação à mencionada corré.No mais, 

necessário esclarecer que, ao ver deste Juízo, nos termos dos artigos 1.102b e 1.102c c/c o artigo 241, inciso III, todos 

do Código de Processo Civil, o prazo para a oferta de embargos monitórios é de 15 dias, a contar da juntada, quando 

houver vários réus na ação monitória, do último aviso de recebimento ou mandado citatório cumprido.No caso de 

desistência da demanda em relação a algum dos réus da ação monitória, este Juízo entende que deva ser aplicado o 

parágrafo único do artigo 298, ou seja, se o autor desistir da ação quanto a algum réu ainda não citado, o prazo para a 

resposta correrá da intimação do despacho que deferir a desistência. Assim, somente após manifestação da autora é que 

se poderá definir o início do prazo para que os réus Willian Miranda da Fonseca e Willian Miranda da Fonseca ME 

apresentem seus embargos.Int. 

 
0005249-61.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) 

X VAGNER AUGUSTO BISMARA X NELLY BISMARA GOMES 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, devidamente qualificada na inicial, propôs AÇÃO MONITÓRIA em face de 

VAGNER AUGUSTO BISMARA e NELLY BISMARA GOMES visando, em síntese, imprimir a natureza de título 

executivo a um contrato de abertura de crédito para financiamento estudantil (FIES) entabulado entre a Caixa 

Econômica Federal e a primeira ré, cujos valores atualizados até 07 de maio de 2010 remontavam em R$ 43.594,94 

(quarenta e três mil, quinhentos e noventa e quatro reais e noventa e quatro centavos). Segundo a inicial, Vagner 

celebrou um contrato de abertura de crédito para financiamento estudantil com a CEF, tendo Nelly figurado como 

fiadora, sendo que não houve o pagamento nas datas determinadas dos valores e encargos incidentes sobre o 

financiamento, caracterizando o inadimplemento. Instado a cumprir com sua obrigação, o devedor principal manteve-se 

inadimplente, ensejando o ajuizamento da presente ação. Por isso, pleiteou, ao final, a expedição do mandado de 

pagamento e a sua conversão em título executivo.Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/45.Citados para 

pagarem o débito ou oporem embargos, compareceram os réus aos autos e embargando através das petições de fls. 

74/79 (Nelly) e 84/88 (Vagner), de igual teor, exceto quanto aos pedidos, formulados por Vagner, de concessão dos 

benefícios da assistência judiciária gratuita e de exclusão do seu nome de cadastros de inadimplentes e da preliminar de 

ilegitimidade passiva arguida por Nelly. Defenderam a ilegalidade e abusividade da incidência de juros na forma 

capitalizada, bem como a aplicação ao contrato guerreado do artigo 5º, da Lei nº 12.202/2010, que alterou os 
dispositivos da Lei nº 10.260/2001 para reduzir de 9% para a 3,5% a taxa de juros anual aplicável ao saldo devedor dos 

contratos antigos do FIES. Argumentaram ter por várias vezes buscado acordo com a Caixa Econômica Federal, sem 

sucesso, sendo que esta acabou por inscrever o nome do embargante Vagner em cadastros de inadimplentes, causando-

lhe prejuízos. Houve impugnação da Caixa Econômica Federal aos embargos em fls. 108/117 e 120/130, dogmatizando 

a legitimidade passiva de Nelly, na qualidade de fiadora do devedor principal, uma vez que somente foi substituída 

quando já verificada a inadimplência. No mérito, defendeu a regularidade - decorrente de ausência de vícios de vontade 

e da legalidade das cláusulas - do contrato celebrado e, consequentemente, a sua obrigatoriedade (pacta sunt servanda), 

bem como a inexistência da prática de capitalização de juros, na medida que os juros e encargos cobrados seriam apenas 

os pactuados, cuja estipulação encontra-se amparada pela Lei nº 4.595/64, Súmula 596 do C. STF e Resolução nº 

1.064/85 do CMN, pelo que não se verifica nenhuma abusividade. Teceu, também, considerações acerca da legalidade 

da cobrança da comissão de permanência, pugnando ao final pela decretação de improcedência dos embargos.Intimadas 
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as partes para manifestação acerca de eventual interesse na produção de provas (fl. 131), nenhuma foi requerida pela 

Caixa Econômica Federal (fl. 138), enquanto os embargantes pleitearam a designação de audiência de conciliação e a 

produção de prova oral e pericial (fl. 133).A seguir, os autos virem-me conclusos.É o relatório. 

DECIDO.FUNDAMENTAÇÃONo caso em questão, há que se julgar antecipadamente a lide, uma vez que a matéria 

controvertida cinge-se a aspectos de direito, sendo, assim, desnecessária a dilação probatória, conforme consta 

expressamente no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Nesse ponto, esclareça-se que todas as insurgências 

dos embargantes dizem respeito ao inconformismo jurídico com as cláusulas contratuais e encargos do contrato, não 

havendo a necessidade de perícia ou prova oral, uma vez que quem delimita se determinada cláusula é ou não abusiva é 

o Poder Judiciário e não o perito. Acerca da alegada ilegitimidade da embargante Nelly, ao fundamento de ter sido 

substituída como fiadora e, pelo termo aditivo correspondente, a nova fiadora se obrigou pelas dívidas passadas e 

futuras, deve-se ponderar ter ela assinado o contrato, na qualidade de fiadora, nos termos dos artigos 1.481 e seguintes 

do Código Civil de 1916. Os itens 12.5 e 12.5.1 do contrato estão assim redigidos: 12.5. O(s) FIADOR(es) se obriga(m) 

para com a CAIXA, por si e por seus herdeiros, a satisfazer todas as obrigações constituídas na vigência deste contrato, 

bem como pelas dívidas futuras que venham a ser constituídas pelo ESTUDANTE em virtude do Contrato de 

Financiamento Estudantil e Termos Aditivos, e ainda por todos os acessórios da dívida principal, inclusive as despesas 

judiciais, consoante disposto no art. 1.486 do Código Civil Brasileiro.12.4.1. A presente garantia é prestada de forma 

solidária como ESTUDANTE - devedor principal, renunciando o FIADOR aos benefícios previstos nos artigos 1.491 

(benefício de ordem) e 1.492, inciso I , do Código Civil Brasileiro, respondendo o(s) FIADOR(es) como principal 
pagador da obrigação garantida, até seu integral cumprimento. Nesse sentido, deve-se ponderar que a garantia ofertada 

pela embargante Nelly não se refere apenas a um determinado semestre, mas sim está relacionada com um crédito para 

oito semestres, num valor total inicial de R$ 24.280,80 (vinte e quatro mil, duzentos e oitenta reais e oitenta centavos), 

consoante expressamente previsto no item 3 do contrato (fl. 24), sujeito à atualização monetária e as respectivos 

encargos, consoante cláusula 12.5 dantes citada. Outrossim, pondere-se que estamos diante de fiança sem limite, eis que 

pactuada em relação às dívidas futuras relacionadas ao financiamento do estudante em um determinado curso de 

graduação no âmbito do FIES, nos termos da cláusula 12.5 acima citada, incidindo os artigos 1.485 e 1.486 do Código 

Civil. Ou seja, o Código Civil possibilita expressamente que contratos em vigor e obrigações periódicas pendentes, 

desde que relacionadas ao um mesmo contrato, possam ser objeto de garantia integral, conforme o pactuado. A previsão 

de dívidas futuras serem objeto de fiança é admitida expressamente no artigo 1.485 do Código Civil (repetido pelo 

artigo 821 do novo Código Civil), sendo que neste caso a dívida é liquida e certa. Em sendo assim, mesmo não tendo 

Nelly assinado os aditivos contratuais após a data da sua substituição, pode ser executada por toda a dívida, uma vez 

que se obrigou por dívidas futuras (relacionadas ao mesmo estudante). Tal ilação não implica em interpretação 

extensiva, vedada pelo artigo 1.483 do Código Civil, já que a fiadora expressamente se obrigou pelo crédito estipulado 

no contrato assinado e pelas obrigações futuras que advieram do pacto.Por oportuno, deve-se ponderar que a fiadora, de 

forma expressa, renunciou ao benefício de ordem (artigo 1.491 do Código Civil) e se obrigou como principal pagador 

da obrigação garantida até o seu integral cumprimento, nos termos expressos do item 12.5.1 do contrato. Destarte, nada 
impede que a dívida seja executada diretamente contra os fiadores, ainda que, hipoteticamente, não tivesse o estudante 

sido localizado ou não possuísse ele bens passiveis de serem excutidos. Portanto, ante a responsabilidade de Nelly pelo 

adimplemento da dívida contratual, evidente a sua legitimidade para figurar no polo passivo da presente ação.Por fim, 

destaque-se também que, ao ver do juízo, não existe óbice legal para que possam existir vários fiadores garantido a 

mesma dívida de forma global ou parcial, sendo certo que a Lei nº 10.260/01 em diversos dispositivos legais reporta-se 

à figura dos fiadores (no plural). Portanto, não existem disposições legais no Código Civil ou na Lei nº 10.260/01 que 

sejam incompatíveis com a multiplicidade de fiadores, podendo o credor exigir o valor de um só deles ou de vários ao 

mesmo tempo. Constato que as impugnações da Caixa Econômica Federal de fls. 108/117 e 120/130, em alguns pontos, 

não tem qualquer pertinência com o objeto dos embargos monitórios, razão pela qual os tópicos estranhos aos limites da 

lide - que cinge-se à discussão acerca da abusividade decorrente das cláusulas relativas à previsão dos juros anuais à 

taxa de 9% capitalizados e das regras previstas na Lei nº 10.260/2001 quanto à redução da taxa de juros - não serão por 

este Juízo apreciados.Destarte, encontram-se presentes os pressupostos processuais de validade e existência da relação 

jurídica processual, assim como as demais condições da ação.Quanto ao mérito da demanda - ação monitória e 

respectivos embargos -, compulsando os autos, verifica-se que o cerne da controvérsia consiste em imprimir a natureza 

de título executivo a um contrato de abertura de crédito para financiamento estudantil entabulado entre a Caixa 

Econômica Federal e os réus embargantes.No caso dos autos, os embargantes assinaram com a ré, em 31/05/2001, um 

contrato de abertura de crédito para financiamento estudantil no qual o sistema de amortização da dívida já era 
previamente definido, ou seja, nos 12 primeiros meses após a conclusão do curso as parcelas mensais corresponderiam 

ao valor da parcela paga pelo estudante no último semestre financiado e, a partir do 13º mês de amortização, seria 

utilizado o Sistema Francês de Amortização (PRICE) - fl. 12.No caso em questão, o contrato foi assinado em dezembro 

de 2001 e os aditamentos foram regularmente efetuados até o segundo semestre de 2007 (fl. 14), sendo certo que não há 

a ocorrência de qualquer fato extraordinário e imprevisível que, no transcorrer da execução contratual, alterasse a 

situação de fato no momento da celebração. A elevação dos encargos cobrados pela ré não pode ser usada pela parte ré 

(embargante) como justificativa para o não pagamento das prestações.Não existe onerosidade excessiva em favor da 

CEF no contrato de financiamento em desfavor dos embargantes. Os juros pagos e a correção do saldo devedor visam 

remunerar o custo do capital emprestado. Diante de uma realidade macroeconômica desfavorável, visto que o Brasil é 

um país em desenvolvimento com poucos recursos disponíveis para investimento e empréstimos (dada a pobreza de 

toda a nação), por certo o custo para obtenção de capital é alto. Tal situação deriva da política macroeconômica e de 
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contingências históricas e globais, não sendo possível ao intérprete, ao analisar a abusividade da remuneração do mútuo, 

estar distante da realidade.Entendimento diverso implicaria ofensa ao princípio da vedação ao enriquecimento ilícito 

sem causa, positivado no novo Código Civil através do artigo 884; bem como geraria menoscabo ao artigo 586 do 

referido diploma que, no caso de contrato de empréstimo, impõe a obrigação de restituição dos valores; e causaria 

transgressão ao artigo 389 do novo Código Civil, visto que houve descumprimento de obrigação por parte da devedora 

que não está honrando com as prestações.Concluído um contrato, é sabido que o mesmo tem força vinculante, 

decorrente do princípio da obrigatoriedade da convenção, salvo se ocorrerem abusos que devem ser elencados pela parte 

de forma específica, conforme de fato fizeram os embargantes. Nesse ponto, primeiramente, considere-se que a relação 

contratual travada com o estudante que adere ao programa do FIES (financiamento estudantil) e o agente financeiro não 

se identifica relação de consumo, porque o objeto do contrato é um programa de governo, em benefício do estudante, 

sem conotação de serviço bancário, não incidindo o art. 3º, 2º, do Código de Defesa do Consumidor. De qualquer 

forma, tal fato não infirma a possibilidade do Juízo, analisando o contrato estipulado entre as partes, afastar as cláusulas 

expressamente iníquas, com base no valor social do contrato e o revigoramento do sinalagma, ou seja, a necessidade de 

equivalência entre as prestações e contraprestações das partes.Ou seja, hodiernamente, é certo que o Poder Judiciário 

pode reavaliar todas as cláusulas pactuadas e, fundando-se em princípios de direito - inclusive o da boa-fé albergado 

pelo novo Código Civil -, pode afastar a obrigatoriedade do pactuado, caso haja relevante razão jurídica para tal. Feitas 

estas considerações, primeiramente, analisa-se a alegação dos embargantes referente à prática de anatocismo. Deve-se 

asseverar que a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça firmou posição no sentido de que a capitalização 
(juros compostos) é vedada, mesmo que convencionada, porquanto, na espécie, subsiste o preceito do art. 4º do Decreto 

nº 22.626?33, contrário ao anatocismo, cuja redação não foi revogada pela Lei nº 4.595?64.Ou seja, não havendo 

modificação quanto à capitalização dos juros pela Lei nº 4.595/64, a aludida capitalização só poderia ter sua aplicação 

nos casos expressamente previstos em lei especial, que revogariam o Decreto nº 22.626/33, como no caso de contratos 

de crédito rural, comercial e industrial. Não havendo expressa autorização legal, de modo a solapar os efeitos do 

Decreto nº 22.626/33 (recepcionado como lei), incide, na espécie, a Súmula nº 121 do Supremo Tribunal Federal, 

verbis: É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.Nesse sentido, deve-se destacar, por 

relevante, que a Lei nº 10.260 de 12 de julho de 2001, fruto da conversão de diversas medidas provisórias, era, até a 

edição da Medida Provisória nº 517, de 30/12/2010 (a qual não pode, pelas razões que serão expostas oportunamente, 

retroagir para alcançar o contrato objeto destes autos), silente quanto à viabilidade da capitalização dos juros, apenas 

estipulando no artigo 5º, inciso II, que os juros são estipulados pelo Conselho Monetário Nacional. Ou seja, diante de 

proibição expressa em diploma normativo com força de Lei (Decreto nº 22.626/33), normas infralegais do Conselho 

Monetário Nacional não poderiam dispor de maneira contrária, sob pena de frustração direta do princípio da hierarquia 

das normas. Por certo o Novo Código Civil admite a capitalização anual de juros para o contrato de mútuo (artigo 591), 

entretanto tal dispositivo é inaplicável as relações jurídicas constituídas antes de seu advento, hipótese em questão visto 

que o contrato original foi assinado em 2001.Por outro lado, tendo em vista se tratar de crédito constituído através do 

Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), programa governamental de cunho social de 
financiamento em condições privilegiadas a alunos universitários, sujeito a regras específicas delineadas na Lei nº 

10.260 de 12 de julho de 2001, não incide o artigo 5º da Medida Provisória nº 1.963-17 em vigor desde 31 de março de 

2000 (data de sua publicação), que estabelece de forma genérica que nas operações realizadas pelas instituições 

integrantes do Sistema Financeiro Nacional é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano. 

Neste caso, não se trata de operação de mútuo genérica contratada por instituição financeira, mas sim de uma operação 

complexa envolvendo vários atores e várias fontes de recursos (artigo 2º), cujas regras específicas estão definidas na lei 

supracitada, daí porque entendo que o artigo 5º da Medida Provisória nº 1.963-17 não se aplica ao caso em discussão. 

Da mesma forma, porém, por outra razão, também não se aplica aos embargantes a capitalização mensal dos juros 

incluída pela Medida Provisória nº 517, de 30/12/2010, no inciso II, do artigo 5º, da Lei nº 10.260/01. Isto porque, 

conforme já explicitado alhures, à época da contratação tal norma somente determinava a incidência dos juros a serem 

estipulados pelo CMN, sem mencionar a capitalização, de forma que aplicar a nova redação ao pacto já concretizado, 

fazendo-a retroagir para atingir fatos consumados sob a vigência de norma anterior, mais benéfica aos contratantes, 

implicaria em ofensa ao ato jurídico perfeito e à segurança jurídica.Ou seja, o preceito constitucional que protege o ato 

jurídico perfeito faz com que majorações contratuais, por serem gravosas, não possam atingir uma das partes da relação 

contratual. Dessa forma, não havendo, à época da contratação, previsão legal específica na Lei nº 10.260/01 para a 

cobrança de juros capitalizados, procede a insurgência dos embargantes, devendo ser afastada a capitalização dos juros 

prevista na cláusula décima quinta. Quanto à taxa aplicável, o contrato objeto da presente ação foi firmado em 
31/05/2001, quando vigente a Resolução BACEN nº 2.647, de 22/09/99, que fixou tal taxa em 9% (nove por cento) ao 

ano, fato este que fez com que a taxa pactuada fosse de 9% ao ano. Neste ponto, pondere-se que, embora não sejam 

aplicáveis ao caso em tela as normas do Crédito Educativo (Leis nº 8.436/92 e 9.288/96), que limitavam a taxa dos juros 

em 6% ao ano, com a edição da Lei nº 12.202/2010, o legislador pretendeu conceder aos estudantes usuários do FIES 

nova benesse, mediante inclusão, no mencionado artigo 5º, da Lei nº 10.260/2001, do 10, de seguinte teor:A redução 

dos juros, estipulados na forma do inciso II deste artigo, incidirá sobre o saldo devedor dos contratos já 

formalizados.Com efeito, o mencionado inciso II atribui ao Conselho Monetário Nacional a estipulação dos juros 

aplicáveis ao FIES, sendo certo que, a partir da vigência da Resolução BACEN nº 3.482, de 10 de março de 2010, tal 

taxa restou fixada no patamar de 3,40% ao ano, ficando ressalvada ainda, na mesma Resolução, a incidência da taxa 

mencionada, sem qualquer capitalização, sobre o saldo devedor dos contratos já formalizados, nos exatos termos 

estabelecidos no novel 10, do artigo 5º, da Lei nº 10.260/91.Tratando-se de lei mais benéfica com a expressa intenção 
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do legislador de estender a benesse aos contratos já firmados, imperativa a sua aplicação ao caso presente, sendo 

procedente o pedido dos embargantes de redução da taxa de juros aplicada ao seu saldo devedor.Nesse ponto, ressalte-

se que a regra da irretroatividade da lei aos fatos passados - neste caso contratos de FIES assinados em época remota - 

não é uma regra absoluta, sendo possível a retroatividade expressa desde que não represente menoscabo ao princípio 

constitucional inserto no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal de 1988. No caso em apreciação, o Poder 

Legislativo editou regra de retroação expressa para beneficiar os estudantes que assinaram contratos antes da definição 

de taxa de juros sensivelmente menor, tendo o legislador a prerrogativa de editar política pública relacionada com a 

alocação de recursos do Tesouro Nacional. Até porque a aplicação da nova taxa mais benéfica para os antigos contratos 

deriva do princípio da igualdade, posto que, em princípio - e assim definiu o legislador -, não haveria sentido fático e de 

razoabilidade na diferenciação entre estudantes em razão da data em que o contrato foi assinado. Em conclusão, esta 

ação revisional é procedente no sentido de (1) reduzir a taxa de juros remuneratórios incidentes sobre o saldo devedor 

de 9% (nove por cento) previstos no contrato para 3,4% (três vírgula quatro por cento) ao ano e (2) afastar a aplicação 

da capitalização dos juros, razão pela qual deve ser recalculado o saldo devedor de todo o contrato, aplicando-se os 

critérios ora estabelecidos.Por fim, muito embora a pretensão dos embargantes tenha sido julgada parcialmente 

procedente, não há que se falar em exclusão do seu nome e da fiadora dos cadastros de inadimplentes e tampouco em 

paralisação de execuções. Isto porque, conforme se verifica do teor das planilhas de fls. 17/21 e fls. 22, os embargantes 

sequer pagaram os valores emprestados, mesmo se desconsiderarmos qualquer acréscimo contratual, seja a título de 

juros ou correção monetária. Ou seja, ao menos deveriam pagar no transcorrer da lide a quantia que corresponde à 
diferença entre o valor nominal emprestado e os pagamentos parciais feitos pelos embargantes em relação ao contrato 

assinado. Ou seja, muito embora a pretensão dos embargantes tenha sido julgada procedente, o montante da dívida é 

ilíquido, não sendo possível que os embargantes parem de pagar suas prestações que ainda irão transcorrer durante largo 

espaço de tempo. Com efeito, o contrato envolve três fases diferentes - sendo que as duas primeiras representam apenas 

o pagamento quase que simbólico de valores para que o estudante possa concluir seu curso. Na terceira fase, ou seja, no 

décimo terceiro mês posterior à conclusão do curso é que se dá o efetivo pagamento da dívida, sendo que neste caso a 

embargante estudante somente pagou vinte e seis parcelas de R$ 50,00 (cinquenta reais), relativas aos juros da primeira 

fase, estando inadimplente desde março de 2008, montante insuficiente para aplacar a dívida. Reitere-se que não 

obstante ter obtido em seu favor a modificação parcial da dívida, deveria o estudante continuar a pagar as prestações de 

forma pontual, já que ainda resta um largo período contratual, devendo agir de boa-fé, até porque a sentença proferida 

pode ser modificada pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. D I S P O S I T I V ODiante do exposto, 

ACOLHO OS PRESENTES EMBARGOS à ação monitória, declarando nula a cláusula 11ª do contrato original, para o 

fim de determinar à Caixa Econômica Federal que efetue a revisão do contrato e do débito pendente, reduzindo a taxa 

dos juros remuneratórios nela previstas para 3,4% (três vírgula quatro por cento) e excluindo a incidência da 

capitalização dos juros. Portanto, a Caixa Econômica Federal deverá adequar o débito, reduzindo a taxa de juros e 

expurgando a capitalização. Tendo em vista a ocorrência de sucumbência recíproca no que tange ao pleito objeto da 

petição inicial (ação monitória), cada parte arcará com os honorários advocatícios do seu patrono (CPC, art. 21), nada 
sendo devido a tal título, ressalvando que, quanto aos embargantes, ficam eles dispensados do pagamento das custas, 

tendo em vista o pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do artigo 12 da Lei nº 

1.060/50, que ora defiro. Reformulando entendimento anterior externado em outros feitos, adota-se a posição do 

Supremo Tribunal Federal no sentido de que a exclusão dos ônus da sucumbência se defere conforme a situação atual 

da parte vencida, visto que não é possível a prolação de sentença condicional (Agravo Regimental no Recurso 

Extraordinário nº 313.348-9/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas nos termos da Lei nº 9.289/96.Portanto, 

reconheço a Caixa Econômica Federal como credora dos réus/embargantes, com as devidas exclusões a serem 

efetuadas, razão pela qual converto parcialmente o mandado inicial em mandado executivo (artigo 1.102c e parágrafos, 

do CPC). Após o trânsito em julgado, tendo em vista a alteração processual trazida pela Lei nº 11.232/2005, requeira o 

credor o que de direito em termos de prosseguimento, observando-se o artigo 475-J do Código de Processo Civil, uma 

vez que o valor do contrato depende de cálculos aritméticos, nos termos do artigo 475-B.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0010399-23.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) 

X EDILSON BENICIO DO NASCIMENTO 

Ante a devolução sem cumprimento do mandado de citação expedido nestes autos, intime-se a CEF para que, no prazo 

de 15 (quinze) dias e sob pena de extinção do feito, indique endereço hábil a localizar e citar o réu.Int. 
 

0010517-96.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007 - RAFAEL CORREA DE MELLO) 

X DANIELE IANELLI MELO X ROSANGELA MARIA SANTOS DE CAMARGO X MARIO WILSON DE 

CAMARGO 

Fls. 50/51 - Ante a devolução sem cumprimento do Mandado de Citação expedido nestes autos, intime-se a CEF para 

que, no prazo de 10 (dez) dias, indique endereço hábil a localizar e citar os corréus Rosangela Maria dos Santos de 

Camargo e Mario Wilson de Camargo.Int. 

 

0010520-51.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007 - RAFAEL CORREA DE MELLO) 

X DIOGO AUGUSTO DA SILVA BRASIL X JOSE DA SILVA BRASIL 

Ante o teor da certidão aposta à fl. 47, intime-se a CEF para que, no prazo de 15 (quinze) dias, indique endereço hábil a 
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localizar e citar o réu, sob pena de extinção do feito.Int. 

 

0010562-03.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) X MILTON ALVES DA SILVA JUNIOR X DIRCEU RAMOS DE MOURA X ELIANE ALVES 

GUTIERRES DE MOURA 

Fl. 62 - Ante a devolução do Mandado de Citação expedido nestes autos, parcialmente cumprido, intime-se a CEF para 

que, no prazo de 10 (dez) dias, indique endereço hábil a localizar e citar os corréus Dirceu Ramos de Moura e Eliane 

Alves Gutierres de Moura.Int. 

 

0010563-85.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) X SILMARA RODRIGUES X NEUSA MARIA DA SILVA(SP053570 - MARIA DO CARMO FALCHI) 

Primeiramente, ante o comparecimento espontâneo da ré aos autos, dou-a por citada nos termos do parágrafo 1º do 

artigo 214 do CPC.No mais, intime-se a CEF para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do requerimento 

apresentado pela ré às fls. 50/55.Int. 

 

0010898-07.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) 

X MARCELO DA SILVA(SP240562 - ANDREI GONSALES ANTONELLI) 

Antes de receber os embargos apresentados às fls. 36/48, intime-se o procurador do réu para que, no prazo de 10 (dez) 
dias, aponha sua assinatura à fl. 41 dos autos.Após, cumprido o quanto acima determinado, tornem os autos 

conclusos.Int.  

 

0011144-03.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) X ROSSANDRO MENDES GUERRA 

Ante a devolução sem cumprimento do mandado de citação expedido nestes autos, intime-se a CEF para que, no prazo 

de 15 (quinze) dias e sob pena de extinção do feito, indique endereço hábil a localizar e citar o réu.Int. 

 

0011176-08.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

VALDEIR NARDELI MOLITOR X MARIA DE LOURDES OLIVEIRA 

Ante a devolução do mandado de citação expedido nestes autos, parcialmente cumprido, intime-se a CEF para que, no 

prazo de 15 (quinze) dias, indique endereço hábil a localizar e citar a corré Maria de Lourdes Oliveira.Int. 

 

0011328-56.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X 

RENATO HORTA POCHINI 

Ante a tentativa infrutífera de citação do réu no endereço indicado pela exordial, como certificado à fl. 31, intime-se a 

CEF para que, no prazo de 10 (dez) dias, indique endereço hábil a localizar e citar o réu, sob pena de extinção do 
feito.Int. 

 

0011584-96.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) X VENILDO RODRIGUES PEREIRA 

Tendo em vista a devolução sem cumprimento da Carta Precatória expedida nestes autos (fls. 31/32), intime-se a CEF 

para que, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de extinção do feito, indique endereço hábil a localizar e citar o réu.Int. 

 

0012691-78.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) 

X MARCELO ANTONIO DA SILVA OLIVEIRA 

Recebo a petição de fl. 29 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos termos do art. 1.102b, do Código 

de Processo Civil, expedindo nova Carta Precatória, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) efetue(m) o 

pagamento do valor descrito na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do 

efetivo pagamento;b) ou, querendo, ofereça(m) embargos, independente da segurança do juízo.2. Expeça-se o 

respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).3. Intime-se a Caixa Econômica Federal para a retirada da carta precatória neste 

Juízo e posterior distribuição ao Juízo deprecado.Int. 

 

0012694-33.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) 
X JESSICA CRISTIANE SILVA CARVALHO 

Recebo a petição de fl. 37 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos termos do art. 1.102b, do Código 

de Processo Civil, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) efetue(m) o pagamento do valor descrito na petição 

inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento;b) ou, querendo, 

ofereça(m) embargos, independente da segurança do juízo.2. Expeça-se o respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).Int. 

 

0012702-10.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) 

X DEBORA CAMPOS FERNANDES 

Recebo a petição de fl. 88 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos termos do art. 1.102b, do Código 

de Processo Civil, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) efetue(m) o pagamento do valor descrito na petição 

inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento;b) ou, querendo, 
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ofereça(m) embargos, independente da segurança do juízo.2. Expeça-se o respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).Int. 

 

0013047-73.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) X IVAN FERNANDES PRADO 

Recebo a petição de fl. 63 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos termos do art. 1.102b, do Código 

de Processo Civil, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) efetue(m) o pagamento do valor descrito na petição 

inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento;b) ou, querendo, 

ofereça(m) embargos, independente da segurança do juízo.2. Expeça-se o respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).Int. 

 

0013054-65.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) X CLAUDIO APARECIDO RODRIGUES DE OLIVEIRA 

Recebo a petição de fl. 36 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos termos do art. 1.102b, do Código 

de Processo Civil, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) efetue(m) o pagamento do valor descrito na petição 

inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento;b) ou, querendo, 

ofereça(m) embargos, independente da segurança do juízo.2. Expeça-se o respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).Int. 

 

0013055-50.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA E SP300283 - EDUARDO DE BRITO CASTELO BRANCO) X CARLOS ALBERTO DO 
NASCIMENTO 

Recebo a petição de fl. 35 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos termos do art. 1.102b, do Código 

de Processo Civil, expedindo nova Carta Precatória, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) efetue(m) o 

pagamento do valor descrito na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do 

efetivo pagamento;b) ou, querendo, ofereça(m) embargos, independente da segurança do juízo.2. Expeça-se o 

respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).3. Intime-se a Caixa Econômica Federal para a retirada da carta precatória neste 

Juízo e posterior distribuição ao Juízo deprecado.Int. 

 

0013058-05.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) X V M DA SILVA ME X VALDIR MACHADO DA SILVA 

Recebo a petição de fl. 43 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos termos do art. 1.102b, do Código 

de Processo Civil, expedindo nova Carta Precatória, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) efetue(m) o 

pagamento do valor descrito na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do 

efetivo pagamento;b) ou, querendo, ofereça(m) embargos, independente da segurança do juízo.2. Expeça-se o 

respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).3. Intime-se a Caixa Econômica Federal para a retirada da carta precatória neste 

Juízo e posterior distribuição ao Juízo deprecado.Int. 

 
0013060-72.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) X NASCIDENT NASCIMENTO PLANOS E ASSISTENCIA ODONTOLOGICA ME X CARLOS 

ALBERTO DO NASCIMENTO X MARIANGELA BRANCO DO NASCIMENTO 

Recebo a petição de fl. 27 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos termos do art. 1.102b, do Código 

de Processo Civil, expedindo nova Carta Precatória, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) efetue(m) o 

pagamento do valor descrito na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do 

efetivo pagamento;b) ou, querendo, ofereça(m) embargos, independente da segurança do juízo.2. Expeça-se o 

respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).3. Intime-se a Caixa Econômica Federal para a retirada da carta precatória neste 

Juízo e posterior distribuição ao Juízo deprecado.Int. 

 

0013125-67.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007 - RAFAEL CORREA DE MELLO) 

X ALIPIO FONSECA LEME JUNIOR X ELZA ROCHA BRASIL X MARCELO ANTONIO DA SILVA X SHEILA 

REGINA LEME 

Recebo a petição de fl. 56 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos termos do art. 1.102b, do Código 

de Processo Civil, expedindo nova Carta Precatória, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) efetue(m) o 

pagamento do valor descrito na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do 

efetivo pagamento;b) ou, querendo, ofereça(m) embargos, independente da segurança do juízo.2. Expeça-se o 
respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).3. Intime-se a Caixa Econômica Federal para a retirada da carta precatória neste 

Juízo e posterior distribuição ao Juízo deprecado.Int. 

 

0013214-90.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) X FRANCISCO PAULO BARBOSA MOURA 

Recebo a petição de fl. 102 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos termos do art. 1.102b, do Código 

de Processo Civil, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) efetue(m) o pagamento do valor descrito na petição 

inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento;b) ou, querendo, 

ofereça(m) embargos, independente da segurança do juízo.2. Expeça-se o respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).Int. 

 

0013217-45.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 
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TEIXEIRA) X SONIA IZABEL DE ANDRADE X JULIO CARLOS MARQUES MENDONCA 

Recebo a petição de fl. 60 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos termos do art. 1.102b, do Código 

de Processo Civil, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) efetue(m) o pagamento do valor descrito na petição 

inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento;b) ou, querendo, 

ofereça(m) embargos, independente da segurança do juízo.2. Expeça-se o respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).Int. 

 

0013219-15.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) X MARCOS ZAMORA 

Recebo a petição de fl. 65 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos termos do art. 1.102b, do Código 

de Processo Civil, expedindo nova Carta Precatória, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) efetue(m) o 

pagamento do valor descrito na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do 

efetivo pagamento;b) ou, querendo, ofereça(m) embargos, independente da segurança do juízo.2. Expeça-se o 

respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).3. Intime-se a Caixa Econômica Federal para a retirada da carta precatória neste 

Juízo e posterior distribuição ao Juízo deprecado.Int. 

 

0013220-97.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA 

TEIXEIRA) X MARKO MELUZZI MILETIC 

Recebo a petição de fl. 25 como emenda à inicial.1. Cite(m)-se o(s) requerido(s), nos termos do art. 1.102b, do Código 
de Processo Civil, expedindo nova Carta Precatória, a fim de que, no prazo de 15 (quinze) dias:a) efetue(m) o 

pagamento do valor descrito na petição inicial, acrescido de juros legais e atualizado monetariamente até a data do 

efetivo pagamento;b) ou, querendo, ofereça(m) embargos, independente da segurança do juízo.2. Expeça-se o 

respectivo mandado (art. 1.102b, CPC).3. Intime-se a Caixa Econômica Federal para a retirada da carta precatória neste 

Juízo e posterior distribuição ao Juízo deprecado.Int. 

 

0000867-88.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR) X CINTIA ABADIA DA SILVA X ELZA DOS SANTOS SILVA X EDVALDO DE JESUS SILVA X 

JULIO CESAR PEREIRA DA SILVA 

Vistos etc.Trata-se de ação monitória promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a 

cobrança de valores decorrentes de Contrato de Abertura de Crédito para financiamento Estudantil n.º 

25.0342.185.0003538-34, firmado com CÍNTIA ABADIA DA SILVA.Determinada a citação dos réus por meio da 

decisão de fl. 47, foi expedida Carta Precatória à fl. 48 dos autos.Por meio da petição de fls. 50/51, a autora requereu a 

extinção do feito tendo em vista a liquidação integral do débito, procedendo a devolução da Carta Precatória por ela 

retirada à fl. 49.Satisfeito o débito, EXTINGO a presente com fundamento no artigo 794, inciso I, ambos do Código de 

Processo Civil. Custas pela autora. Sem condenação em honorários advocatícios.Transitada em julgado, arquivem-se, 

independentemente de novo despacho.P.R.I. 
 

0000875-65.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007 - RAFAEL CORREA DE MELLO) 

X LUIS ANTONIO DIAS 

Ante o teor da certidão aposta à fl. 31-VERSO, intime-se a CEF para que, no prazo de 15 (quinze) dias, indique 

endereço hábil a localizar e citar o réu, sob pena de extinção do feito.Int. 

 

0003553-53.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007B - RAFAEL CORRÊA DE 

MELLO) X JULIANA JANAINA PADULA 

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída com 

cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde permanecerão 

aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int.  

 

0003554-38.2011.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226007B - RAFAEL CORRÊA DE 

MELLO) X GENILDO APARECIDO DA SILVA 

De acordo com a certidão aposta aos autos, a contrafé que acompanhou a petição inicial deixou de ser instruída com 

cópia dos documentos por aquela apresentados.Assim, determino a remessa do feito ao arquivo, onde permanecerão 

aguardando manifestação da autora, a fim de que esta supra a deficiência acima apontada.Int.  
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0005272-41.2009.403.6110 (2009.61.10.005272-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004117-03.2009.403.6110 (2009.61.10.004117-0)) MARIA SALETE VICTOR DE ALMEIDA X JOAO AGNALDO 

DE ALMEIDA(SP240550 - AGNELO BOTTONE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - 

ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) 

REPUBLICAÇÃO - DESPACHO FL. 178: 1. Recebo a apelação dos Autores (fls. 161/176) nos seus efeitos legais, nos 

termos do art. 520 do CPC. Sem recolhimento de custas, posto ser beneficiário da justiça Gratuita.2. Vista à parte 

contrária para contra-razões.3. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região. Intimem-se. 

 

0003796-94.2011.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003795-12.2011.403.6110) 
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DHARMACOM TELECOMUNICACOES LTDA(SP250749 - FERNANDA SIANI) X BETEL TELECOM COM/ DE 

TELEFONIA LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Cuida-se de Ação Declaratória com pedido de Indenização por Danos Morais movido por DHARMACOM 

TELECOMUNICAÇÕES LTDA. em face de BETEL TELECOM COMÉRCIO DE TELEFONIA LTDA. e da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, objetivando decisão judicial que determine, em sede de antecipação de tutela, a obrigação 

de não fazer com relação às duplicadas oriundas das Notas Fiscais séries 46731 e 105, evitando-se futuros protestos 

indevidos, e, no mérito, fixação de indenização por cobrança indevida e por danos morais.Com a inicial acompanharam 

os documentos de fls. 12/28.Às fls. 40/41, 60 e 83 foram proferidas decisões deferindo a liminar pleiteada para 

determinar a suspensão dos efeitos dos protestos das duplicatas 0046731C, 0046731D e 0046731E, respectivamente, 

cujo cumprimento foi comprovado às fls. 47/48, 66 e 86 dos autos.Foi, ainda, lavrado termo de caução dos bens 

indicados pela autora, à fl. 84 dos autos.Inicialmente distribuídos perante a 1ª Vara Cível da Comarca de Itu/SP, estes 

autos foram redistribuídos a esta Vara Federal em 06/04/2011.É o breve relato. Decido. Primeiramente, dê-se ciência às 

partes da redistribuição do feito a esta Vara Federal.Nos termos da Súmula 150 do Superior Tribunal de Justiça, 

reconheço a competência da Justiça Federal para processar e julgar este feito, pois, a princípio, a Caixa Econômica 

Federal deverá figurar no pólo passivo do feito, questão esta que melhor será analisada quando de sua contestação.Desta 

forma, ratifico as decisões proferidas neste feito, posto que, conforme se depreende dos documentos colacionados aos 

autos da Ação Cautelar n.º 0003795-12.2011.403.6110, às fls. 21 e 28/30, a cobrança dos títulos em discussão seria 

indevida, e determino que se proceda nova citação dos réus para que apresentem sua contestação, no prazo legal.No 
mais, determino à Autora que, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de extinção do feito, comprove o recolhimento das 

custas processuais devidas, nos termos do artigo 2º da Lei n.º 9.289/96 e da Resolução 134/2010.Após, tornem-me os 

autos conclusos para nova apreciação da competência deste Juízo para processar e julgar este feito.Citem-se. Intimem-

se. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
0003797-79.2011.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003796-94.2011.403.6110) 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP286929 - BRUNO SILVESTRE LOPES) X DHARMACOM 

TELECOMUNICACOES LTDA(SP250749 - FERNANDA SIANI) 

Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a esta Vara Federal.Traslade-se cópia da decisão de fl. 24 aos autos 

dos processos n.ºs 0003796.94.2011.403.6110 e 0003795-12.2011.403.6110.Após, desapensem-se este feito daqueles, 

remetendo-o ao arquivo.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0009332-38.2001.403.6110 (2001.61.10.009332-7) - BARCELONA MATERIAIS PARA CONSTRUCOES LTDA X 

BARCELONA MATERIAIS PARA CONSTRUCOES LTDA - FILIAL(SP172857 - CAIO AUGUSTO GIMENEZ) X 

SUBDELEGADO REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SOROCABA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
1. Dê-se ciência às partes do desarquivamento do feito.2. Defiro o requerimento de vista dos autos fora de cartório, pelo 

prazo de 05 (cinco) dias, apresentado pela Impetrante.3. Após, e no silêncio, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0012806-46.2003.403.6110 (2003.61.10.012806-5) - INSTITUTO NEUROLOGICO GAMA S/C LTDA(SP129374 - 

FABRICIO HENRIQUE DE SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - 

SEM PROCURADOR) 

1. Dê-se ciência às partes da descida do feito.2. Após, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0009389-12.2008.403.6110 (2008.61.10.009389-9) - INDUSTRIAS MANGOTEX LTDA(SP128515 - ADIRSON DE 

OLIVEIRA JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM ITU - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuiçãoInt. 

 

0008848-42.2009.403.6110 (2009.61.10.008848-3) - BENEDITO CARLOS GOMES DA SILVA(SP120041 - EDSON 

MACIEL ZANELLA) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SOROCABA - SP(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 
0001663-16.2010.403.6110 (2010.61.10.001663-2) - CERRADO COM/ E SERVICOS POSTAIS LTDA 

EPP(SP242849 - MATEUS MAGRO MAROUN E SP139244 - MARCELO MAGRO MAROUN E SP069062 - 

MARCO AURELIO BARBOSA MATTUS) X PRESIDENTE COMISSAO ESPEC LICITACAO DIRETORIA REG 

SP INTERIOR CORREIOS(SP205337 - SIMONE REGINA DE SOUZA KAPITANGO-A-SAMBA) X EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP205337 - SIMONE REGINA DE SOUZA KAPITANGO-A-

SAMBA) 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0001696-06.2010.403.6110 (2010.61.10.001696-6) - JOCEAN TRANSPORTES E SANEAMENTO LTDA(SP066757 

- VERA HELENA RIBEIRO DOS SANTOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

SOROCABA-SP X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
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Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuiçãoInt. 

 

0001715-12.2010.403.6110 (2010.61.10.001715-6) - ADILSON FRAGOSO(SP260685B - RICARDO AUGUSTO 

ULIANA SILVERIO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0004879-82.2010.403.6110 - ADERSON BEZERRA DANTAS(SP293004 - CLEBER ANTONIO DE OLIVEIRA) X 

CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM TIETE - SP 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0005697-34.2010.403.6110 - PORTO FELIZ S/A(SP252527 - DIEGO GOMES BASSE E SP174839 - ANA PAULA 

SILVEIRA DE LABETTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0008141-40.2010.403.6110 - SIMEIRA LOGISTICA LTDA(SP128515 - ADIRSON DE OLIVEIRA JUNIOR) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
1. Recebo a apelação da impetrante (fls. 179/190) no seu efeito devolutivo. Custas de processuais recolhidas à fl. 84 e 

custas de Porte de Remessa recolhidas à fl. 191.2. Vista à parte contrária para contra-razões.3. Dê-se vista ao MPF. 

Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região. 4. Publique-se a decisão de fl. 

178.Int.DECISÃO DE FL. 178: 1. Recebo a apelação da União (fls.162/176) no seu efeito devolutivo.2. Vista à parte 

contrária para contra-razões.3. Dê-se vista ao MPF. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a 

Região. 4. Intimem-se. 

 

0008142-25.2010.403.6110 - TRANSPORTADORA SIMECAR LTDA(SP128515 - ADIRSON DE OLIVEIRA 

JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

1. Recebo a apelação da impetrante (fls. 233/249) no seu efeito devolutivo. Custas de processuais recolhidas à fl. 147 e 

custas de Porte de Remessa recolhidas à fl. 250.2. Vista à parte contrária para contra-razões.3. Dê-se vista ao MPF. 

Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região. 4. Publique-se a decisão de fl. 

232.Int.DECISÃO DE FL. 232: 1. Recebo a apelação da União (fls. 218/230) no seu efeito devolutivo.2. Vista à parte 

contrária para contra-razões.3. Dê-se vista ao MPF. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a 

Região. 4. Intimem-se. 

 
0009248-22.2010.403.6110 - OURO SAFRA COM/ LTDA(SP160182 - FÁBIO RODRIGUES GARCIA E SP255112 - 

EDSON DOS SANTOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

1. Intime-se a Procuradoria da Fazenda Nacional da sentença prolatada às fls. 176/191 dos autos.2. Recebo a apelação 

da impetrante (fls. 211/227) no seu efeito devolutivo. Custas de preparo recursal recolhidas à fl. 128 e custas de Porte de 

Remessa recolhidas à fl. 240.3. Vista à parte contrária para contra-razões.4. Dê-se vista ao MPF. Após, subam os autos 

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região. 5. No mais, tendo em vista a determinação contida no artigo 206 do 

Provimento n.º 64/2005 da COGE, desentranhe-se as Guias de Depósito Judicial encartadas nestes autos para encartá-

las em autos apartados, formando-se, para tanto, autos suplementares com indicação do processo a que pertencem, os 

quais deverão permanecer em Secretaria até o trânsito em julgado da sentença proferida nestes autos.6. Intimem-se. 

 

0009392-93.2010.403.6110 - TURBSERV ENGENHARIA DE MANUTENCAO LTDA(SP105107 - MARCELA 

QUENTAL) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0009743-66.2010.403.6110 - PAULO FORMES JUNIOR(SP052047 - CLEIDINEIA GONZALES) X AGENTE 
ADMINISTRATIVO DO INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0009768-79.2010.403.6110 - MUNICIPIO DE RIBEIRA(SP188320 - ALECIO CASTELLUCCI FIGUEIREDO) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

1. Intime-se a Procuradoria da Fazenda Nacional da sentença prolatada às fls. 293/303 dos autos.2. Recebo a apelação 

da impetrante (fls. 308/373) no seu efeito devolutivo.3. Vista à parte contrária para contra-razões.4. Dê-se vista ao MPF. 

Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região. 5. Intimem-se. 

 

0009832-89.2010.403.6110 - COMERCIAL FLUMINHAN LTDA(SP154074 - GUSTAVO ALMEIDA E DIAS DE 

SOUZA E SP155613 - VINICIUS CAMARGO SILVA) X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM 
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SOROCABA - SP X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

COMERCIAL FLUMINHAM LTDA., devidamente qualificada nos autos, impetrou MANDADO DE SEGURANÇA, 

com pedido de liminar, em face do PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM SOROCABA/SP e da UNIÃO 

objetivando, em síntese, decisão judicial que lhe garanta o direito de manter no parcelamento da Lei nº 11.941/2009 os 

débitos de Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira - CPMF, inscritos em dívida ativa da União sob nº 

80.6.08.005552-41 e oriundos do Processo Administrativo nº 10855.001152/2003-83, decretando-se a nulidade da 

exclusão de tais débitos do parcelamento.Diz a inicial que, em 30/11/2009, a impetrante aderiu ao parcelamento 

previsto pela Lei n.º 11.941/2009 visando a inclusão de todos os débitos de sua titularidade, inclusive os débitos 

oriundos da CPMF, tendo-lhe sido fornecidos os recibos de n.º 00093799894004749970, 00093799894004749940, 

00093799894004749920 e 00093799894004749890 e deferidas as aludidas opções.Informa ainda que, na mesma data 

em que protocolou seu requerimento de parcelamento, pediu desistência de parcelamentos anteriores que estavam em 

curso e posteriormente protocolou pedido de desistência do Mandado de Segurança n.º 2008.61.10.003680-6, com 

renúncia ao direito sobre o qual se fundava a sua pretensão, que era a de inclusão de débitos de CPMF no parcelamento 

especial instituído pela Lei nº 10.684/03 (PAES).No entanto, alega que ao solicitar certidão positiva de débitos com 

efeito de negativa à Fazenda Nacional, o pedido lhe foi negado sob o argumento de que débitos relativos à CPMF foram 

excluídos unilateralmente do parcelamento da Lei n.º 11.941/2009 na data de 03/06/2010, com fundamento no art. 15 da 

Lei nº 9.311/96.Aduz que, além de estar cumprindo todas as condições do parcelamento, não foi cientificada da 

exclusão do parcelamento, restando inviabilizado o seu direito de defesa, em afronta aos princípios do contraditório e do 
devido processo legal e ao duplo grau de jurisdição administrativa; diz, ainda, que o art. 15 da Lei nº 9.311/96 foi 

derrogado pelos 1º e 2º, inciso IV, do art. 1º da Lei nº 11.941/09, dispositivos que autorizam a inclusão de débitos de 

CMPF em parcelamento, sob um enfoque finalístico ou consequencialista e em interpretação axiológica e sistemática, e 

que há violação ao princípio da igualdade, pela distinção entre devedores de CPMF e de outros tributos.Com a inicial 

foram juntados os documentos de fls. 32/157.A apreciação da liminar foi postergada para após a prestação das 

informações pela autoridade impetrada (fls. 161), juntadas a fls. 165/171.Afirma o Procurador-Seccional da Fazenda 

Nacional em Sorocaba, em síntese, que há expressa vedação legal para o parcelamento de débitos de CPMF e que a 

exclusão do parcelamento tem suporte nos princípios da autotutela e da legalidade do art. 53 da Lei nº 9.784/99, nos 

artigos 155 e 155-A do Código Tributário Nacional, bem como no art. 9º da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 3/04. 

Acresce que a indicação da totalidade dos débitos, abarcada em um primeiro momento, estava submetida ao ajuste 

posterior que foi feito pelo sistema, com a exclusão de valores relativos ao CPMF, que são legal e expressamente não 

admitidos no parcelamento.A liminar foi indeferida por decisão de fls. 172/178, em face da qual a impetrante 

apresentou agravo de instrumento, conforme fls. 184/217.O Ministério Público Federal deixou de se manifestar sobre o 

mérito da demanda, por considerar que não existe justificativa para a sua intervenção nos autos, conforme fls. 

221/222.É o relatório. DECIDO.F U N D A M E N T A Ç Ã OInicialmente, verifico que o feito foi processado com 

observância do contraditório e da ampla defesa, não existindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido 

processo legal, bem como estão presentes os pressupostos processuais de existência e validade da relação jurídica 
processual e as condições da ação.Não havendo preliminares pendentes de apreciação, passa-se ao mérito.Trata-se da 

verificação da possibilidade ou não de inclusão de débitos relativos à Contribuição Provisória sobre Movimentação 

Financeira - CPMF no parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/09 e da aferição da regularidade da exclusão do 

parcelamento de valor devido a esse título, em reavaliação procedida pela Fazenda, após ter admitido todos os débitos 

indicados pela impetrante.Em primeiro lugar, assiste razão à autoridade impetrada quando afirma que há vedação 

expressa no artigo 15 da Lei n.º 9.311/96, instituidora da CPMF (Contribuição Provisória sobre Movimentação 

Financeira), que proíbe o parcelamento de débitos desta origem, senão vejamos:Art. 15. É vedado o parcelamento do 

crédito constituído em favor da Fazenda Pública em decorrência da aplicação desta Lei.A alegação de que o 

parcelamento formulado pela Impetrante, decorrente da Lei n.º 11.941/2009, consubstancia-se em norma superveniente 

à Lei n.º 9.311, de 24/10/1996, e que, portanto, o motivo que fundamentou a exclusão da CPMF do parcelamento em 

discussão não pode lhe dar supedâneo, não merece prosperar. Dada a devida vênia, não assiste razão à impetrante 

quando afirma que a Lei n.º 11.941/2009, por ser lei específica que admite o parcelamento de todos os débitos 

tributários vencidos até 30 de novembro de 2008, estaria revogando a vedação imposta pelo artigo 15 da Lei n.º 

9.311/96. Destarte, estamos diante de uma antinomia aparente, havendo oposição parcial entre duas normas 

contraditórias, cuja solução deve ser buscada nos critérios cronológico e especial, haja vista que são normas de mesma 

hierarquia. Para a resolução do conflito, deve-se destacar que a Lei nº 9.311/96 deve ser considerada como lei especial, 

uma vez que trata exclusivamente de uma espécie tributária, ou seja, da CPMF, disciplinando toda a estrutura jurídica e 
administrativa relativa à cobrança dessa exação. O princípio da especialidade está associado com o conceito jurídico de 

que o legislador quando cuidou de determinado tema de forma mais específica, teve condições de reunir no texto de 

uma lei as regras mais consentâneas com a matéria disciplinada. Dessa forma, fica evidente que o Legislador ao 

disciplinar em um só texto legal normas exaustivas e exclusivas de um único tributo (CPMF), pretendeu instituir todas 

as normas que seriam aplicáveis a essa particular exação.Por sua vez, dada a devida vênia em relação ao 

posicionamento da impetrante, entendo que a Lei nº 11.941/2009 não pode ser considerada como lei especial, mas sim 

uma lei geral.Isto porque, no bojo da Lei nº 11.941/2009 se instituiu um parcelamento não específico para débitos da 

Fazenda Nacional, isto é, não se cuidou de um regime jurídico distinto para uma determinada espécie de exação. Tal 

diploma legislativo, inclusive, não trata só da instituição do parcelamento, possuindo normas diversas, como por 

exemplo, sobre a instituição de regime tributário de transição (RTT), e alterações em diversos diplomas legais, dentre 

outros: o Decreto nº 70.235/72, a Lei nº 8.212/91, a Lei nº 8.213/91 (normas de competência administrativa), a Lei nº 
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8.218/91, a Lei nº 9.249/95 (normas sobre omissão de receitas), a Lei nº 9.430/96 (normas sobre compensação 

tributária), a Lei nº 9.469/97 (normas sobre transação judicial da AGU) etc....Dessa forma, estamos diante de um 

diploma (Lei nº 9.311/96) que regula exaustivamente um determinado tributo, inclusive proibindo que tal espécie de 

exação seja objeto de parcelamento; e de outro diploma (Lei nº 11.941/09) que não está associado com um tributo 

específico, contendo regras gerais para parcelamento e outras disposições as mais diversas. Ao reverso do que sustenta a 

impetrante, a questão em debate diz respeito a espécies tributárias, isto é, em relação a CPMF existe um específico 

regime jurídico definido em uma lei especial (particular). Portanto, a conclusão que se impõe é que a antinomia 

aparente deve ser resolvida de forma a permanecer em vigor o artigo 15 da Lei nº 9.311/96, em relação a débitos 

tributários de CPMF, na qual existe a vedação do parcelamento, sendo que o parcelamento da Lei nº 11.941/09 inclui 

todos os demais débitos que não tenham uma regulação expressa e específica. Incide no caso o 2º do artigo 2º da Lei de 

Introdução ao Código Civil, que dispõe que a lei nova que estabeleça disposições gerais a par das já existentes, não 

revoga a lei anterior. Este entendimento também vem sendo reconhecido pela jurisprudência dos Tribunais, conforme 

ementa que segue transcrita:DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - CPMF - MP N.º 2.037 ATUAL MP N.º 

2.158-35.2001 - LIMINAR - REVOGADA - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO - INSTUTIÇÃO FINANCEIRA - 

MULTA - INCIDÊNCIA - PARCELAMENTO - IMPOSSIBILIDADE. 1. A Medida Provisória n.º 2.037/2000, atual 

reedição n.º 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, com o escopo de proceder à cobrança dos valores relativos à CPMF que 

estiveram com a exigibilidade suspensa em virtude de concessão de liminar ou de antecipação dos efeitos da tutela, as 

quais foram posteriormente revogadas, determinou a sua retenção e recolhimento pelas instituições financeiras, a quem 
cabe a apuração e registro dos valores devidos no período em que a contribuição deixou de ser recolhida, bem como 

efetuar o débito em conta de seus clientes-contribuintes. 2. A IN n.º 89/00 regulou a cobrança da CPMF que deixou de 

ser recolhida por força de decisão judicial e estabeleceu que o valor da CPMF será acrescido de juros de mora e a multa 

moratória a partir do 1º dia do mês subseqüente à data do recolhimento, ou seja, a data da revogação da medida judicial 

que suspendeu a exigibilidade da contribuição. 3. Precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça. 4. Não merece ser 

acolhido o pedido de parcelamento do débito relativo á CPMF, diante da vedação imposta pelo art. 15 da Lei n.º 

9.311/96. 5. A Lei n.º 10.522/02 não revogou tácita ou expressamente a Lei n.º 9.311/96, restringindo-se a dispor sobre 

regras gerais de concessão de parcelamento. (TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS 200361000130396, Rel. Juiz 

Federal Miguel Di Pierro, DJF3 01/12/2008, página 1655).No que toca à alegada afronta ao princípio da isonomia, 

ressalte-se que o parcelamento é um benefício fiscal dado ao contribuinte inadimplente, que já não honrou seus 

pagamentos no tempo correto, e somente pode ser deferido ou indeferido pela autoridade fiscal, nos termos da lei 

tributária, ressaltando-se que o parcelamento é modalidade de suspensão do crédito tributário (art. 151, VI, do CTN) 

que deve ser interpretada de forma literal, consoante a redação do art. 111 do CTN (RESP 848397).Na hipótese dos 

autos, não há dúvidas de que a impetrante está em débito com a CPMF, no montante de R$ 397.447,30 (trezentos e 

noventa e sete mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e trinta centavos) à data da impetração (fls. 03), valor que por 

expressa vedação legal não pode ser incluído em parcelamento, como já foi acima relatado.Por conseguinte, a vedação 

do art. 15 da Lei nº 9.311/96 não se revela inconstitucional, porquanto não há qualquer caráter discriminatório ou ofensa 
à isonomia em se deixar de conceder o favor fiscal do parcelamento ao contribuinte e desse modo, exigir que ele 

cumpra com suas obrigações tributárias já estabelecidas. A previsão da concessão de programa de pagamento de 

tributos com regras objetivas e que devem ser aplicadas para todos os contribuintes traduz uma aplicação concreta do 

princípio da igualdade e da moralidade, na medida em que a Administração trata todos os contribuintes de uma forma 

idêntica. O princípio da igualdade se concretiza por ocasião da estipulação de regras abstratas, claras e objetivas, sendo 

certo que provimento jurisdicional determinando a inclusão dos débitos de CPMF da impetrante em parcelamento 

abriria uma exceção e atentaria diretamente contra o princípio da impessoalidade, na medida em que o Poder Judiciário 

estaria incluindo débitos de CPMF em parcelamento, de forma a burlar uma regra objetiva. Finalmente, em relação à 

violação aos princípios do contraditório e do devido processo legal, bem como do duplo grau de jurisdição 

administrativa, por falta de intimação da impetrante acerca da exclusão dos débitos de CPMF do parcelamento da Lei nº 

11.941/09, trata-se de argumento que perde inteiramente o sentido diante da submissão ao Judiciário, neste mandamus, 

da matéria atinente à possibilidade ou não de inclusão de débitos de CPMF em parcelamento.Isto porque, o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal declarou constitucional a norma que prevê que a propositura de mandado de segurança 

enseja a renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa (parágrafo único do art. 38 da Lei nº 6.830/80), em 

julgado cuja ementa foi redigida nestes termos: EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL TRIBUTÁRIO. 

RECURSO ADMINISTRATIVO DESTINADO À DISCUSSÃO DA VALIDADE DE DÍVIDA ATIVA DA 

FAZENDA PÚBLICA. PREJUDICIALIDADE EM RAZÃO DO AJUIZAMENTO DE AÇÃO QUE TAMBÉM 
TENHA POR OBJETIVO DISCUTIR A VALIDADE DO MESMO CRÉDITO. ART. 38, PAR. ÚN., DA LEI 

6.830/1980.O direito constitucional de petição e o princípio da legalidade não implicam a necessidade de esgotamento 

da via administrativa para discussão judicial da validade de crédito inscrito em Dívida Ativa da Fazenda Pública.É 

constitucional o art. 38, par. ún., da Lei 6.830/1980 (Lei da Execução Fiscal - LEF), que dispõe que a propositura, pelo 

contribuinte, da ação prevista neste artigo [ações destinadas à discussão judicial da validade de crédito inscrito em 

dívida ativa] importa em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso acaso 

interposto. Recurso extraordinário conhecido, mas ao qual se nega provimento. (STF, Pleno, RE 233582 / RJ - RIO DE 

JANEIRO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. JOAQUIM BARBOSA, 16/08/2007 ) Em sendo assim, o simples fato de ter 

ocorrido a impetração desta ação mandamental implica em prejuízo de alegação voltada à discussão acerca do 

parcelamento de débitos de CPMF na via administrativa, inclusive do próprio recurso administrativo, caso houvesse. Ou 

seja, a partir do momento em que o contribuinte discute determinada questão na seara judicial, tal atitude, de sua livre 
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escolha, implica em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa, pelo que não há sentido em discutir a 

violação ao princípio do devido processo legal administrativo se a impetrante renunciou ao julgamento na seara 

administrativa ao ajuizar esta demanda. D I S P O S I T I V ODiante do exposto, DENEGO A SEGURANÇA 

PLEITEADA, julgando improcedente a pretensão da Impetrante, resolvendo o mérito da questão com fulcro no artigo 

269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os honorários não são devidos neste caso em face do que determina 

expressamente o artigo 25 da Lei nº 12.016/09.Custas nos termos da Lei nº 9.289/96.Deverá ser dada ciência do inteiro 

teor desta sentença às autoridades coatoras e à pessoa jurídica interessada, por ofício, nos exatos termos do art. 13 da 

Lei nº 12.016/2009.Oficie-se à Desembargadora Federal Relatora do Agravo de Instrumento nº 0036965-

06.2010.4.03.0000, informando a prolação desta sentença.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0009889-10.2010.403.6110 - MARCOS DE OLIVEIRA PRETO(SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA 

DUARTE E SP260685B - RICARDO AUGUSTO ULIANA SILVERIO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0010887-75.2010.403.6110 - TEC SCREEN IND/ DE PRODUTOS TECNICOS PARA SERIGRAFIA 

LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E SP255177 - KARINA TARLA MUZETTI) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
1. Intime-se a Procuradoria da Fazenda Nacional da sentença prolatada às fls. 331/351 dos autos.2. Recebo a apelação 

da impetrante (fls. 356/384) no seu efeito devolutivo. Custas processuais recolhidas à fl. 50 dos autos e custas de porte 

de remessa e retorno às fls. 385/386.3. Vista à parte contrária para contra-razões.4. Dê-se vista ao MPF. Após, subam os 

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a Região. 5. Intimem-se. 

 

0011296-51.2010.403.6110 - RUBEN PEDROSO FILHO(SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA SILVA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO ROQUE - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fls. 53/54: Defiro, com fundamento no art. 7º, II , da Lei nº 12.016/2009.Ao SEDI para inclusão da União no polo 

passivo da ação, que passará a ser intimada nos termos do art. 20 da Lei nº 11.033/2004, bem como para retificação do 

pólo passivo do feito, como determinado pela decisão de fls. 46/47.Após, dê-se vista dos autos à Procuradoria da 

Fazenda Nacional. Com o retorno dos autos, remetam-nos ao Ministério Público Federal para oferta de parecer.Int. 

 

0011814-41.2010.403.6110 - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGA DE SOROCABA E 

REGIAO(SP126115 - JOMAR LUIZ BELLINI E SP253711 - OSWALDO DE ANDRADE JUNIOR) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGA DE SOROCABA E REGIÃO, devidamente 

qualificado nos autos, impetrou MANDADO DE SEGURANÇA preventivo, com pedido de liminar, em face do Ilmo. 
Sr. Dr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP, objetivando (1) que seja 

assegurado ao impetrante e a suas associadas o direito de não incluir as verbas pagas a título de aviso prévio indenizado, 

terço constitucional de férias, horas extras e referentes aos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento dos empregados 

doentes ou acidentados (auxílio-doença) na base de cálculo das contribuições previdenciárias patronais, tanto em 

relação ao passado como em relação ao presente e futuro e (2) o reconhecimento do direito à compensação dos valores 

eventualmente pagos indevidamente, com atualização monetária pela taxa Selic, nos termos do procedimento de 

compensação atualmente disciplinado pelo artigo 74 da Lei nº 9.430/96 c/c a IN 900/08, ou outro que sobrevenha, caso 

mais benigno à Impetrante e suas associadas..O impetrante aduz, em síntese, que tem legitimidade ativa para representar 

seus associados na impetração do mandado de segurança, nos termos do art. 5º, incisos XXI e LXX, da Constituição 

Federal, e que a autoridade apontada como coatora é a competente para exigir a contribuição social no âmbito da região 

de Sorocaba, na abrangência territorial da impetrante; no mérito, diz que a contribuição previdenciária não pode incidir 

sobre valores de natureza indenizatória ou não-salarial, como é o caso das verbas relacionadas na inicial.Com a inicial 

vieram os documentos de fls. 29/64.Por decisão de fls. 67 foi determinada a audiência da União, por meio da 

Procuradoria da Fazenda Nacional, previamente à apreciação da liminar, em cumprimento ao disposto no art. 2º da Lei 

nº 8.437/92.Juntada a manifestação da União a fls. 71/86, a liminar foi parcialmente deferida a fls. 87/92, para 

determinar a suspensão da exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos a título de terço 

constitucional de férias, horas extras e aviso prévio indenizado recolhidos pela impetrante e suas associadas, a partir do 
ajuizamento da demanda, desde que fossem comprovadamente associadas na época do ajuizamento do writ e respeitada 

a circunscrição prevista pela Portaria RFB nº 10.166/07, para fiscalização pela autoridade impetrada.As informações 

foram prestadas pelo impetrado em fls. 98/119, que arguiu, preliminarmente (sic), a prescrição dos recolhimentos 

realizados antes do quinquênio que antecedeu a propositura da ação, e no mérito, sustentou ser devida a contribuição 

previdenciária sobre as verbas indicadas pelo impetrante, mas, na hipótese de procedência da ação, afirmou não ser 

possível a compensação antes do trânsito em julgado, nos termos do art. 170-A do Código Tributário Nacional.Em face 

da decisão liminar, o impetrante e a União noticiaram a apresentação de agravos de instrumento (fls. 120/129 e 

130/146). O Ministério Público Federal manifestou-se em fls. 150/154, opinando pela concessão parcial da segurança. 

A seguir, os autos vieram-me conclusos.É o relatório. DECIDO.F U N D A M E N T A Ç Ã ODe início, observo que o 

feito foi processado com observância do contraditório e da ampla defesa, não existindo situação que possa levar 

prejuízo ao princípio do devido processo legal, bem como estão presentes os pressupostos processuais de existência e 
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validade da relação jurídica processual. Em relação às condições da ação, deve-se assentar que a associação impetrante 

não necessita de autorização de seus associados para ajuizar o mandado de segurança coletivo, já que a norma 

específica constante no artigo 5º, inciso LXX, aliena b, da Carta Magna, não prevê a necessidade de qualquer 

autorização, até porque o objetivo da entidade de classe é a defesa dos interesses de seus integrantes. Outrossim, 

destaque-se que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que no mandado de segurança 

coletivo a entidade de classe ou sindicato pode defender interesses genéricos de seus substituídos, desde que o direito 

esteja compreendido na titularidade dos associados, como, por exemplo, em causas que envolvam matéria tributária. No 

caso desta lide, muito embora a finalidade específica da instituição não seja a defesa de seus associados contra a 

Administração Pública Tributária, ela pode defender o interesse coletivo ou individual homogêneo pertinente a todos os 

seus associados. O disposto no artigo 5º, inciso LXX, alínea b, da Constituição Federal criou a possibilidade das 

entidades de classe atuarem na defesa tanto dos interesses coletivos como dos interesses individuais homogêneos dos 

associados, visto que aludido dispositivo não restringiu que espécies de interesses seriam objeto de defesa, se coletivos 

ou individuais. Com efeito, é o mandado de segurança que é coletivo - envolve todos os substituídos - e não o direito 

em discussão. O objetivo da criação do mandado de segurança coletivo é justamente evitar a proliferação de lides 

individuais que acarretam a morosidade das decisões e a contradição nos julgamentos de questões idênticas, sendo certo 

que restrição quanto ao alcance dos direitos discutidos no writ coletivo é que iria contra a natureza e objetivo da criação 

do novel instituto. Nesse sentido trago à colação o seguinte julgado oriundo do Supremo Tribunal Federal, 

verbis:EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. OBJETO A SER PROTEGIDO PELA 

SEGURANÇA COLETIVA. C.F., art. 5º, LXX, b. I. - A legitimação das organizações sindicais, entidades de classe ou 

associações, para a segurança coletiva, é extraordinária, ocorrendo, em tal caso, substituição processual. C.F., art. 5º, 

LXX. II. - Não se exige, tratando-se de segurança coletiva, a autorização expressa aludida no inciso XXI do art. 5º da 

Constituição, que contempla hipótese de representação. III. - O objeto do mandado de segurança coletivo será um 

direito dos associados, independentemente de guardar vínculo com os fins próprios da entidade impetrante do writ, 

exigindo-se, entretanto, que o direito esteja compreendido na titularidade dos associados e que exista ele em razão das 

atividades exercidas pelos associados, mas não se exigindo que o direito seja peculiar, próprio, da classe. IV. - R.E. 

conhecido e provido.(RE 193382 / SP - SAO PAULO - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. CARLOS 

VELLOSO - DJ de 20/09/96; Julgamento: 28/06/1996 - Tribunal Pleno) Não obstante, necessário observar que, 

consoante determina a Portaria RFB nº 10.166 de 11/05/2007, nem todas as associadas da Impetrante elencadas nos 

documentos de fls. 53/60 (G-Log Transportes e Logística Ltda. - CNPJ 05833663/0001-00, Transportadora Grande 

ABC Ltda. - CNPJ 44381184/0002-33 e Transportadora Vantroba Ltda. - CNPJ 78147105/0007-50), estão sujeitas à 

fiscalização da autoridade coatora, uma vez que localizadas em São Paulo/SP, São Bernardo do Campo/SP e Ponta 

Grossa/PR, respectivamente. Tal fato gera a inviabilidade do julgamento da ação em relação a tais empresas, haja vista 

que a autoridade coatora não detém atribuição funcional de realizar a fiscalização de pessoas jurídicas que estejam 

subordinadas a outra autoridade administrativa.Por outro lado, é necessária a análise das condições da ação de ofício 
(parágrafo terceiro do artigo 267 do CPC), com relação à inadequação da via eleita em relação ao pedido de 

compensação (interesse processual em relação à adequação) por ser exigida a existência de créditos líquidos e certos. 

Nesse diapasão, deve-se asseverar que uma vez pedida judicialmente, cabe ao Poder Judiciário declarar o direito à 

compensação, desde que demonstrado nos autos o recolhimento indevido, incumbindo à Administração controlar e 

fiscalizar a liquidez e certeza dos créditos e débitos a serem compensados, cuja determinação do valor depende apenas 

de simples cálculos aritméticos.Neste caso, evidencia-se que não foram acostados comprovantes de que a impetrante e 

seus associados recolheram a contribuição previdenciária questionada.Ou seja, a prova do recolhimento indevido do 

tributo discutido é condição necessária para que pedido de compensação seja apreciado. Ao menos documentos 

contábeis que demonstrem a incidência da exação deveriam ser acostados como prova de fato hábil a ensejar o pleito. 

Neste caso, não foram juntados quaisquer documentos que comprovem que a impetrante e suas associadas recolheram 

valores passíveis de compensação. Portanto, o pedido de compensação não pode ser apreciado por inadequação da via 

eleita. No mesmo sentido, e em relação especificamente ao mandado de segurança coletivo, trago à colação ementa de 

julgado do Superior Tribunal de Justiça, nos autos do AGRESP nº 861.561/SP, 2ª Turma, Relator Castro Meira, DJU de 

16/10/2006; e ementa de julgado do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da AMS nº 

2005.61.00.011743-1/SP, 3ª Turma, DJU de 14/11/2007, Relator Desembargador Federal Carlos Muta, in 

verbis:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FINSOCIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. PROVA 

PRÉ-CONSTITUÍDA.1. O contribuinte ao postular o direito à compensação na via mandamental deve comprovar a 
existência do indébito.2. Agravo regimental improvido.DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. 

TRIBUTÁRIO. DEFESA PRELIMINAR. PIS E COFINS. LEI Nº 9.718/98. BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA. 

COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.1. 

Comprovada a sua existência há mais de ano, a impetrante tem legitimidade para impetrar mandado de segurança 

coletivo em favor de seus associados (artigo 5º, inciso LXX, alínea b, CF) para a defesa de pretensão ainda que de 

natureza fiscal ou tributária.2. Embora seja o mandado de segurança a via processual adequada à discussão do direito à 

compensação, não se dispensa o impetrante de produzir a prova preconstituída do recolhimento do tributo impugnado, 

pois sem a comprovação do indébito fiscal não existedireito líquido e certo à compensação.3. Precedentes.Em sendo 

assim, não é viável o acolhimento do pedido de compensação, restando prejudicada a sua análise, inclusive quanto às 

limitações trazidas pelo impetrado no que respeita à prescrição quinquenal e à necessidade de trânsito em julgado para 

realização da compensação.Ainda relativamente às condições da ação, verifico a ausência de interesse processual 
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também quanto ao pedido de inexigibilidade da contribuição previdenciária em relação a períodos passados, haja vista 

que eventual concessão da ordem não gerará efeitos pretéritos, conforme entendimento sedimentado pelo Supremo 

Tribunal Federal por meio dos verbetes nº 269 e 271. Por conseguinte, deve a parte valer-se dos meios administrativos 

ou judiciais adequados e disponíveis para a satisfação do direito que entenda possuir em relação a períodos anteriores à 

propositura da ação, com produção da prova necessária, inclusive.No que toca ao pedido de ressarcimento e de 

reconhecimento da inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre fatos anteriores à propositura da ação, portanto, 

impõe-se a extinção da pretensão sem apreciação mérito. Por outro lado, a questão de direito relativa à suspensão da 

exigibilidade da incidência tributária em relação aos fatos ocorridos a partir do ajuizamento da demanda, pode ser 

apreciada neste mandado de segurança, por ser matéria exclusiva de direito, sendo certo que um dos pleitos da 

impetrante é o afastamento da exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre as parcelas delimitadas na 

inicial e em relação a fatos futuros.Nesse ponto, destaque-se que o sindicato impetrante delimitou sua pretensão, 

tecendo considerações sobre verbas específicas, quais sejam, (1) aviso prévio indenizado, (2) terço constitucional de 

férias, (3) horas extras e (4) os 15 (quinze) primeiros dias de afastamento dos empregados doentes (auxílio-doença). Sob 

essa perspectiva é que seu direito será analisado, ou seja, verificando se sobre tais valores é possível ou não a incidência 

da exação. Primeiramente, considere-se que a Constituição Federal de 1988, ao instituir a contribuição previdenciária 

dos empregadores sobre a folha de salários não abarcou um conceito restrito, ou seja, que as contribuições só incidam 

sobre os salários. Nesse sentido, deve-se ponderar que a expressão folha de salários abarca o conjunto de valores 

remuneratórios pagos pela empresa às pessoas que lhe prestam serviços com vínculo de subordinação jurídica 
trabalhista. Em sendo assim, inclui ganhos habituais sob a forma de utilidades com a finalidade de recompensar o 

trabalho, inclusive os pagamentos indiretos, tais como, alimentação, vestuário, transporte, moradia, educação, saúde 

etc.. Tal conceito, no entender deste juízo, pode incluir valores pagos que tenham conotação previdenciária, já que, na 

grande maioria das vezes, representam verdadeira remuneração substitutiva do salário pago. De qualquer forma, revela 

ponderar que o artigo 201, parágrafo quarto da Constituição Federal em sua redação original, expressamente estabelece 

que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição 

previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. Isto é, não incluiu as verbas 

indenizatórias que não podem ser consideradas como parte integrante da remuneração do empregado, seja sob a égide 

da redação original da Constituição Federal, seja sob a égide da emenda constitucional nº 20/98.Ou seja, com relação às 

indenizações deve-se ponderar que elas não se encontram inseridas no conceito de verbas integrantes de folha de 

salários e de rendimentos do trabalho pagos ou creditados, sendo certo que, nos termos do art. 195, 4º cumulado com o 

artigo 154, I, da Constituição Federal, para a instituição de outras fontes de custeio da previdência social, faz-se mister a 

edição de lei complementar, o que não ocorreu até o presente momento.Destarte, feitas estas considerações genéricas, 

passo a analisar as verbas indicadas na inicial, com o objetivo de verificar se elas têm caráter indenizatório ou não 

salarial, fato este que afastaria a tributação relativa à incidência de contribuição previdenciária. Quanto à questão da 

incidência da contribuição previdenciária sobre o (1) aviso prévio, para delimitar a exigência da exação, mister se faz 

verificar qual a natureza jurídica do aviso prévio indenizado. O aviso prévio indenizado consiste em um valor pago pelo 
empregador pelo não respeito ao prazo mínimo de 30 dias relacionado com a ruptura do vínculo laboral, caracterizando 

uma penalidade pelo fato do empregador rescindir o contrato de trabalho do empregado sem observância do prazo 

mínimo de trinta dias. Ou seja, como o empregado é demitido desde logo, sem ter tempo para se preparar, recebe um 

valor que visa recompor os danos por ele experimentados de imediato, tendo um fôlego financeiro para se preparar em 

busca de uma nova colocação no mercado de trabalho. Portanto, ao ver deste juízo, resta evidenciado o seu caráter 

indenizatório e não remuneratório/salarial. Nesse sentido, a legislação tributária, justamente em razão do caráter 

indenizatório da remuneração, sempre tratou como isento o aviso prévio indenizado para efeitos de imposto de renda, 

como se verifica no Regulamento do Imposto de Renda - Decreto nº 3.000, artigo 39, inciso XX - tendo como suporte 

legislativo o artigo 6º, inciso V da Lei nº 7.712/88.Releva ponderar, novamente, que o artigo 201, parágrafo quarto da 

Constituição Federal em sua redação original, expressamente estabelece que os ganhos habituais do empregado, a 

qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em 

benefícios, nos casos e na forma da lei. Isto é, não incluiu as verbas indenizatórias que não podem ser consideradas 

como parte integrante da remuneração do empregado, seja sob a égide da redação original da Constituição Federal, seja 

sob a égide da emenda constitucional nº 20/98.Neste ponto, observa-se que o Poder Executivo incorreu em grande 

equívoco ao tentar incluir na base de cálculo das contribuições previdenciárias o aviso prévio não trabalhado 

(indenizado), pago aos trabalhadores demitidos sem justa causa a título indenizatório, que, exatamente por sua natureza 

indenizatória, não integra o salário-de-contribuição e, portanto, sobre ele não pode incidir a referida tributação, nos 
moldes do art. 195, I, da Constituição Federal. Em outras palavras, ainda que o Decreto nº 6.727/2009 tenha revogado o 

artigo 214, 9º, inciso V, alínea f do Decreto nº 3.048/99, determinando incidir a contribuição previdenciária sobre os 

valores recebidos pelo empregado a título de aviso prévio indenizado, é certo que, por tratar-se de indenização, tais 

quantias, em rigor, constituem hipótese de não incidência da contribuição prevista no artigo 22, inciso I, da Lei nº 

8.212/91, sendo inconstitucional e ilegal a exigência pretendida.No que tange ao (2) adicional constitucional de um 

terço de férias meu entendimento pessoal é no sentido de quando há normal fruição das férias, por parte do empregado, 

não há de se falar em natureza indenizatória, tanto da remuneração das férias propriamente dita quanto do abono 

constitucional de terço de férias, em função de possuir a mesma natureza jurídica das férias gozadas, como se acessório 

fosse. Tal interpretação deriva da dicção expressa do comando constitucional inserto no artigo 7º, inciso XVII, que 

expressamente delimita que o empregado tem direito ao gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a 

mais do que o salário normal. No entanto, diante do pacífico e consolidado entendimento apresentado pelo Superior 
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Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal, não resta alternativa a este juízo senão a de modificar seu 

entendimento jurisdicional, uma vez que decisão em sentido contrário não iria contribuir para a pacificação social e para 

a segurança jurídica.Com efeito, o Supremo Tribunal Federal tem entendido que a remuneração do adicional das férias - 

pagamento de um terço - tem natureza indenizatória, visto que seria uma espécie de parcela compensatória que 

permitiria ao trabalhador obter um reforço financeiro por ocasião de seu descanso. Em razão de tal entendimento, o 

Superior Tribunal de Justiça modificou sua anterior jurisprudência, passando a delinear que não incide contribuição 

previdenciária sobre o adicional de um terço de férias, inclusive para os empregados privados, consoante se verifica do 

inteiro teor da ementa de julgado proferido nos autos do Agravo Regimental nos Embargos de Divergência em Recurso 

Especial nº 957.719/SC, Relator Ministro César Asfor Rocha, 1ª Seção, DJ de 16/11/2010, in verbis: AGRAVO 

REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS. EMPRESA PRIVADA. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. EMPREGADOS CELETISTAS.- Jurisprudência das 

Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do 

terço de férias também de empregados celetistas contratados porempresas privadas. Precedentes.Agravo regimental 

improvido.No aludido acórdão, restou expressamente consignado que a jurisprudência das Turmas que compõem a 

Primeira Seção desta Corte já está consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de férias 

também de empregados celetistas, podendo-se citar os seguintes precedentes envolvendo trabalhadores de empresas 

privadas: AgRg nos EDcl no AgRg no REsp nº 1.156.962/SP, publicado em 16.8.2010, Primeira Turma, da relatoria do 

em. Ministro Benedito Gonçalves; EDcl nos EDcl no REsp nº 1.103.731/SC, publicado em 16.8.2010, Segunda Turma, 
da relatoria da em. Ministra Eliana Calmon; AgRg nos EDcl no REsp nº1.095.831/PR, publicado em 1º.7.2010, 

Segunda Turma, da relatoria do em. Ministro Humberto Martins; e AgRg no Agravo de Instrumento nº 1.239.115/DF, 

publicado em 30.3.2010, Segunda Turma, da relatoria do em. Ministro Herman BenjaminºPortanto, diante da 

induvidosa pacificação da matéria, não resta alternativa senão se conformar e curvar ao entendimento das Cortes 

Superiores em relação ao terço constitucional de férias.Com relação ao (3) adicional de horas extras, meditando melhor 

sobre a questão e reformando decisão proferida em sede de medida liminar, ela se trata de verba de natureza salarial e, 

portanto, constitui valor recebido e creditado em folha de salários. Destarte, deve-se ponderar que o pagamento de horas 

extras não tem caráter indenizatório, visto ser a remuneração atribuída ao empregado pelo trabalho prestado após a 

jornada normal com os acréscimos devidos. Enquanto remuneração tem nítido caráter salarial. Amauri Mascaro 

Nascimento, em sua obra Iniciação ao Direito do Trabalho, 19ª edição (1993), Editora LTR, página 276 ensina que a 

orientação segundo a qual o acréscimo que o empregado receber pelas horas extras tem natureza de indenização, está 

superada. Prevaleceu a teoria segundo a qual esse pagamento tem natureza salarial. A jurisprudência firmou-se nesse 

sentido.Ademais, violaria o parágrafo quarto da Constituição Federal, desconsiderar tais verbas como passíveis de 

tributação, visto que são ganhos habituais do trabalhador que se incorporam aos seus rendimentos, incidindo o já 

referido parágrafo quarto do artigo 201 da Constituição Federal, em sua redação originária. Por relevante, note-se que o 

Supremo Tribunal Federal, sob motivação diversa, tem afastado a incidência da contribuição previdenciária sobre as 

horas extras dos salários dos servidores públicos, ao fundamento de que, somente as parcelas incorporáveis ao salário 
do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Não obstante, no caso de empresas privadas, ao ver 

deste juízo, tal posicionamento não pode ser aplicado, pois as horas extras geram reflexos nos salários dos empregados; 

sendo ainda certo que o valor das horas extras habitualmente prestadas integra o cálculo dos haveres trabalhistas, nos 

termos da súmula 376, II do TST.Destarte, há que se distinguir a tributação da contribuição previdenciária incidente 

sobre horas extras de servidores públicos e sobre as horas extras dos empregados de empresas privadas, uma vez que na 

segunda modalidade o caráter específico remuneratório faz com que haja a imperiosa necessidade de tributação da 

contribuição previdenciária. Portanto, enquanto não existir definição expressa relacionada com a questão da incidência 

de contribuição previdenciária referente às horas extras trabalhadas por empregados do setor privado, entendo que deva 

prevalecer o entendimento no sentido de que os valores pagos a título de horas extras aos empregados privados que 

laboram sob o regime da CLT devem ser tributados. Relativamente aos (4) 15 (quinze) primeiros dias de afastamento de 

funcionários doentes ou acidentados (antes da obtenção do auxílio-doença), tenho entendimento pessoal diverso da atual 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na medida em que referido período de afastamento do empregado 

constitui causa interruptiva do contrato de trabalho. Em sendo assim, os valores pagos pelo empregador, no período, 

têm natureza salarial, sujeitando-se, pois, à incidência de contribuição previdenciária. Até porque o parágrafo terceiro 

do artigo 60 da Lei nº 8.213/91 é expresso no sentido de que durante os primeiros 15 dias consecutivos ao do 

afastamento da atividade por motivo doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral. 

Ou seja, se a empresa paga o salário integral ao trabalhador não se pode falar em natureza indenizatória da verba. 
Outrossim, mesmo que se considerasse seu caráter previdenciário, deve-se ponderar que não há dúvida de que os 

valores pagos pela empresa a título de auxílio-doença ou auxílio-acidente durante os primeiros quinze dias integram a 

folha de salários do empregador, já que se consubstanciam em remuneração idêntica à recebida pelo empregado vítima 

do infortúnio (salário integral), estando, assim, os valores pagos inseridos no conceito originário constante no artigo 

195, inciso I da Constituição Federal (antes da redação dada pela emenda constitucional nº 20/98) de contribuição 

relativa à folha de salários.Destarte, como ainda não houve decisão definitiva do Plenário do Supremo Tribunal Federal 

em relação à matéria, entendo por bem manter meu posicionamento em relação especificamente a essa verba.Por 

oportuno, consigne-se que no que se refere ao auxílio-acidente após os quinze dias tal benefício é pago exclusivamente 

pela previdência social aos segurados (artigo 86 da Lei nº 8.213/91), de modo que não integra a folha de salários dos 

empregadores, não estando sujeito à contribuição previdenciária. Acrescente-se que, nos termos do artigo 28, 9º, alínea 

a, da Lei nº 8.212/91, os benefícios previdenciários (salvo o salário maternidade) não integram o salário-de-
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contribuição, não estando sujeitos, portanto, a incidência da contribuição previdenciária questionada.Portanto, a 

demanda deve ser julgada parcialmente procedente para declarar a inexigibilidade da exação e determinar a suspensão 

da exigibilidade da contribuição previdenciária patronal que incide sobre os valores pagos a título de adicional 

constitucional de um terço de férias e aviso prévio indenizado, a partir da data do ajuizamento deste mandado de 

segurança.D I S P O S I T I V ODiante do exposto, julgo extinta a relação processual, SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, com fulcro no artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil, em relação especificamente aos pedidos de 

compensação e de reconhecimento do direito de não inclusão das verbas questionadas nesta demanda na base de cálculo 

das contribuições previdenciárias patronais em relação a fatos geradores passados, anteriores à propositura da ação, 

formulados pela impetrante. Por outro lado, CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA PLEITEADA para 

declarar a inexistência de relação jurídica que obrigue a impetrante e suas associadas - desde que se trate 

comprovadamente de associadas à época do ajuizamento do writ e que seja respeitada a circunscrição prevista pela 

Portaria RFB nº 10.166/07, para fiscalização pela autoridade impetrada - ao recolhimento da contribuição previdenciária 

patronal, na forma prevista no inciso I do artigo 22 da Lei nº 8.212/91, sobre as verbas decorrentes de pagamento de 

adicional constitucional de 1/3 (um terço) de férias e aviso prévio indenizado, bem como determinar a suspensão da 

exigibilidade das parcelas recolhidas a tais títulos no que tange aos trabalhadores da impetrante e suas associadas, em 

relação aos fatos geradores futuros a contar do ajuizamento deste mandado de segurança. Por oportuno, casso a liminar 

concedida em fls. 87/92 no que se refere especificamente à suspensão da exigibilidade da contribuição previdenciária 

incidente sobre horas extras, em razão da mudança de entendimento externada nesta sentença. Os honorários não são 
devidos neste caso em face do que determina expressamente o artigo 25 da Lei nº 12.016/09. Custas nos termos da Lei 

nº 9.289/96.A sentença está sujeita ao reexame necessário, nos termos do 1º do artigo 14 da Lei nº 12.016/09. A 

autoridade coatora e a União deverão ser intimadas desta sentença parcialmente concessiva, nos exatos termos do que 

determina o artigo 13 da Lei nº 12.016/09. Oficie-se ao Senhor Desembargador Federal Relator dos Agravos de 

Instrumento nº 0038821-05.2010.4.03.0000 e nº 0037431-97.2010.4.03.0000, informando a prolação desta 

sentença.Encaminhem-se os autos ao SEDI para retificação da classe processual, conforme determinação de fls. 92, 

parte final.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0011864-67.2010.403.6110 - JOAO ANTONIO DA SILVA(SP219418 - SANDRA RENATA VIEIRA GOMES) X 

CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM ITAPETININGA - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0012726-38.2010.403.6110 - FROSGELL ENVASE E COM/ DE BEBIDAS LTDA(SP132756 - SALMEN CARLOS 

ZAUHY) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Fls. 136/137: Defiro, com fundamento no art. 7º, II , da Lei nº 12.016/2009.Ao SEDI para inclusão da União no polo 

passivo da ação, que passará a ser intimada nos termos do art. 20 da Lei nº 11.033/2004.Após, dê-se vista dos autos à 
Procuradoria da Fazenda Nacional. Com o retorno dos autos, remetam-nos ao Ministério Público Federal para oferta de 

parecer.Int. 

 

0000045-02.2011.403.6110 - JOSE VALTER CARVALHO VIEIRA(SP268060 - GUILHERME DO PRADO 

RUZZON) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0000460-82.2011.403.6110 - LAPONIA SUDESTE LTDA(SP083468 - LUIZ ROBERTO GOMES BUENO DE 

MIRANDA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

LAPONIA SUDESTE LTDA., devidamente qualificada nos autos, impetrou MANDADO DE SEGURANÇA 

preventivo, com pedido de liminar, em face do Ilmo. Sr. Dr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

SOROCABA-SP, objetivando que seja afastada a exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre os 

valores referentes aos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento dos empregados doentes (auxílio-doença) e a título de 

terço constitucional de férias, bem como o reconhecimento do direito à compensação dos valores pagos indevidamente 

a tais títulos, nos cinco anos anteriores à propositura da ação, com quaisquer tributos ou contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal, nos termos do art. 49 da Lei nº 10.637/02.A impetrante aduz, em síntese, que a 

autoridade coatora exige a contribuição social incidente sobre valores que são pagos aos seus empregados pelos 15 

(quinze) dias anteriores à concessão do auxílio-doença e a título de adicional de férias (terço constitucional), verbas 

essas que não têm natureza salarial. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/19.Por decisão de fls. 22/25 foi 

parcialmente concedida a liminar, suspendendo-se a exigibilidade de parcelas relativas à contribuição previdenciária 

incidente sobre os valores recolhidos pela impetrante a título de terço constitucional de férias.Em face dessa decisão, a 

União noticiou a interposição de Agravo de Instrumento, conforme fls. 30/36.As informações foram prestadas pela 

autoridade coatora em fls. 39/59, sem alegação de preliminares. No mérito, em apertada síntese, tece considerações 

acerca da natureza salarial das verbas elencadas na inicial. Por outro lado, na hipótese de procedência da ação, afirma 

não ser possível a compensação antes do trânsito em julgado (art. 170-A do CTN e art. 14, 3º c.c. art. 7º, 2º, da Lei 

12.016/09) e que a forma legal de compensação é a prevista no art. 89 da Lei nº 8.212/91, não sendo viável a 
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compensação com débitos que não sejam relativos a contribuições previdenciárias, por força do disposto no parágrafo 

único do art. 26 da Lei nº 11.457/07 e art. 44 da Instrução Normativa RFB nº 900/2008.O Ministério Público Federal 

em fls. 62/64 manifestou-se pela concessão da segurança. A seguir, os autos vieram-me conclusos.É o relatório. 

DECIDO.F U N D A M E N T A Ç Ã ODe início, observo que o feito foi processado com observância do contraditório 

e da ampla defesa, não existindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal, bem como 

estão presentes os pressupostos processuais de existência e validade da relação jurídica processual. Considere-se ainda 

que não foram alegadas preliminares processuais pelas partes e que, uma vez pedido judicialmente, cabe ao Poder 

Judiciário declarar o direito à compensação, desde que demonstrado nos autos o recolhimento indevido, incumbindo à 

Administração controlar e fiscalizar a liquidez e certeza dos créditos e débitos a serem compensados, cuja determinação 

do valor depende apenas de simples cálculos aritméticos.Neste caso, evidencia-se que não foram acostados 

comprovantes de que a impetrante recolheu a contribuição previdenciária especificamente questionada, pois a 

impetrante não juntou documentos contábeis comprovando que sofreu no passado a incidência da exação sobre as 

verbas especificadas na petição inicial.Ou seja, a prova do recolhimento indevido do tributo discutido é condição 

necessária para que o pedido de compensação seja apreciado. Ao menos documentos contábeis ou até mesmo folhas de 

salários da empresa impetrante que demonstrem a incidência da exação especificamente sobre as verbas questionadas - 

auxílio-doença e terço constitucional de férias - deveriam ser acostados como prova de fato hábil a ensejar o pleito. 

Neste caso, analisando os documentos insertos com a inicial, este juízo não vislumbrou provas de que durante os 

últimos cinco anos a impetrante recolheu a contribuição sobre as verbas elencadas na petição inicial, não sendo juntado 
um único documento voltado a comprovar que a impetrante recolheu valores passíveis de compensação. Destarte, o 

pedido de compensação não pode ser apreciado, por inadequação da via eleita. Nesse sentido, trago à colação ementa de 

julgado oriundo do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, proferido nos autos da AMS nº 

2000.03.99.066473-7/SP, 2ª Turma, Relator Desembargador Federal Nelton dos Santos, DJU de 02/10/2007, in verbis: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

LEIS N.º 7.787/89 E 8.212/91. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA 

DEMANDA. NECESSIDADE DE PROVA DOCUMENTAL PRÉ-CONSTITUÍDA.1. O mandado de segurança é ação 

que pressupõe a demonstração documental de todas as alegações formuladas, sem o que faltará direito líquido e certo ao 

impetrante.2. Em mandado de segurança tendente ao reconhecimento do direito à compensação tributária, é 

imprescindível a juntada de prova dos recolhimentos efetuados.3. A falta de direito líquido e certo - traduzida pela 

ausência de demonstração dos fatos alegados - conduz ao decreto de carência deação.Em sendo assim, não é viável o 

acolhimento do pedido de compensação, restando prejudicada a sua análise, inclusive quanto às limitações trazidas pelo 

impetrado. De qualquer forma, esclareça-se que a questão de direito relativa à suspensão da exigibilidade da incidência 

tributária pode ser apreciada neste mandado de segurança, por ser matéria exclusiva de direito e referir-se a fatos 

futuros, sendo certo que um dos pleitos da impetrante é o afastamento da exigibilidade da contribuição previdenciária 

incidente sobre as parcelas delimitadas na inicial.Nesse ponto, destaque-se que a impetrante delimitou sua pretensão, 

tecendo considerações sobre verbas específicas, quais sejam, (1) os 15 (quinze) primeiros dias de afastamento dos 
empregados doentes (auxílio-doença) e (2) adicional de férias de 1/3 (um terço). Sob essa perspectiva é que seu direito 

será analisado, ou seja, verificando se sobre tais valores é possível ou não a incidência da exação. Primeiramente, 

considere-se que a Constituição Federal de 1988, ao instituir a contribuição previdenciária dos empregadores sobre a 

folha de salários não abarcou um conceito restrito, ou seja, que as contribuições só incidam sobre os salários. Nesse 

sentido, deve-se ponderar que a expressão folha de salários abarca ao conjunto de valores remuneratórios pagos pela 

empresa as pessoas que lhe prestam serviços com vínculo de subordinação jurídica trabalhista. Em sendo assim, inclui 

ganhos habituais sob a forma de utilidades com a finalidade de recompensar o trabalho, inclusive os pagamentos 

indiretos, tais como, alimentação, vestuário, transporte, moradia, educação, saúde, etc... Tal conceito, no entender deste 

juízo, pode incluir valores pagos que tenham conotação previdenciária, já que, na grande maioria das vezes, 

representam verdadeira remuneração substitutiva do salário pago. De qualquer forma, revela ponderar que o artigo 201, 

parágrafo quarto da Constituição Federal em sua redação original, expressamente estabelece que os ganhos habituais do 

empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente 

repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. Isto é, não incluiu as verbas indenizatórias que não podem ser 

consideradas como parte integrante da remuneração do empregado, seja sob a égide da redação original da Constituição 

Federal, seja sob a égide da emenda constitucional nº 20/98.Ou seja, com relação às indenizações deve-se ponderar que 

elas não se encontram inseridas no conceito de verbas integrantes de folha de salários e de rendimentos do trabalho 

pagos ou creditados, sendo certo que, nos termos do art. 195, 4º cumulado com o artigo 154, I, da Constituição Federal, 
para a instituição de outras fontes de custeio da previdência social, faz-se mister a edição de lei complementar, o que 

não ocorreu até o presente momento.Destarte, feitas estas considerações genéricas, passo a analisar as verbas indicadas 

na inicial, com o objetivo de verificar se elas têm caráter indenizatório ou não salarial, fato este que afastaria a 

tributação relativa à incidência de contribuição previdenciária. Relativamente aos (1) 15 (quinze) primeiros dias de 

afastamento de funcionários doentes (antes da obtenção do auxílio-doença), tenho entendimento pessoal diverso da 

atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na medida em que referido período de afastamento do empregado 

constitui causa interruptiva do contrato de trabalho. Em sendo assim, os valores pagos pelo empregador, no período, 

têm natureza salarial, sujeitando-se, pois, à incidência de contribuição previdenciária. Até porque o parágrafo terceiro 

do artigo 60 da Lei nº 8.213/91 é expresso no sentido de que durante os primeiros 15 dias consecutivos ao do 

afastamento da atividade por motivo doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral. 

Ou seja, se a empresa paga o salário integral ao trabalhador não se pode falar em natureza indenizatória da verba. 
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Outrossim, mesmo que se considerasse seu caráter previdenciário, deve-se ponderar que não há dúvida de que os 

valores pagos pela empresa a título de auxílio-doença ou auxílio-acidente durante os primeiros quinze dias integram a 

folha de salários do empregador, já que se consubstanciam em remuneração idêntica à recebida pelo empregado vítima 

do infortúnio (salário integral), estando, assim, os valores pagos inseridos no conceito originário constante no artigo 

195, inciso I da Constituição Federal (antes da redação dada pela emenda constitucional nº 20/98) de contribuição 

relativa à folha de salários.Destarte, como ainda não houve decisão definitiva do Plenário do Supremo Tribunal Federal 

em relação à matéria, entendo por bem manter meu posicionamento em relação especificamente a essa verba.Por 

oportuno, consigne-se que no que se refere ao auxílio-acidente após os quinze dias tal benefício é pago exclusivamente 

pela previdência social aos segurados (artigo 86 da Lei nº 8.213/91), de modo que não integra a folha de salários dos 

empregadores, não estando sujeito à contribuição previdenciária. Acrescente-se que, nos termos do artigo 28, 9º, alínea 

a, da Lei nº 8.212/91, os benefícios previdenciários (salvo o salário maternidade) não integram o salário-de-

contribuição, não estando sujeitos, portanto, a incidência da contribuição previdenciária questionada.No que tange ao 

(2) adicional constitucional de um terço de férias meu entendimento pessoal é no sentido de quando há normal fruição 

das férias, por parte do empregado, não há de se falar em natureza indenizatória, tanto da remuneração das férias 

propriamente dita quanto do abono constitucional de terço de férias, em função de possuir a mesma natureza jurídica 

das férias gozadas, como se acessório fosse. Tal interpretação deriva da dicção expressa do comando constitucional 

inserto no artigo 7º, inciso XVII, que expressamente delimita que o empregado tem direito ao gozo de férias anuais 

remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal. No entanto, diante do pacífico e consolidado 
entendimento apresentado pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal, não resta alternativa a 

este juízo senão a de modificar seu entendimento jurisdicional, uma vez que decisão em sentido contrário não iria 

contribuir para a pacificação social e para a segurança jurídica.Com efeito, o Supremo Tribunal Federal tem entendido 

que a remuneração do adicional das férias - pagamento de um terço - tem natureza indenizatória, visto que seria uma 

espécie de parcela compensatória que permitiria ao trabalhador obter um reforço financeiro por ocasião de seu 

descanso. Em razão de tal entendimento, o Superior Tribunal de Justiça modificou sua anterior jurisprudência, passando 

a delinear que não incide contribuição previdenciária sobre o adicional de um terço de férias, inclusive para os 

empregados privados, consoante se verifica do inteiro teor da ementa de julgado proferido nos autos do Agravo 

Regimental nos Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 957.719/SC, Relator Ministro César Asfor Rocha, 1ª 

Seção, DJ de 16/11/2010, in verbis: AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS. 

EMPRESA PRIVADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 

EMPREGADOS CELETISTAS.- Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada 

no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas contratados 

porempresas privadas. Precedentes.Agravo regimental improvido.No aludido acórdão, restou expressamente consignado 

que a jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte já está consolidada no sentido de afastar a 

contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas, podendo-se citar os seguintes 

precedentes envolvendo trabalhadores de empresas privadas: AgRg nos EDcl no AgRg no REsp nº 1.156.962/SP, 
publicado em 16.8.2010, Primeira Turma, da relatoria do em. Ministro Benedito Gonçalves; EDcl nos EDcl no REsp nº 

1.103.731/SC, publicado em 16.8.2010, Segunda Turma, da relatoria da em. Ministra Eliana Calmon; AgRg nos EDcl 

no REsp nº1.095.831/PR, publicado em 1º.7.2010, Segunda Turma, da relatoria do em. Ministro Humberto Martins; e 

AgRg no Agravo de Instrumento nº 1.239.115/DF, publicado em 30.3.2010, Segunda Turma, da relatoria do em. 

Ministro Herman BenjaminºPortanto, diante da induvidosa pacificação da matéria, não resta alternativa senão se 

conformar e curvar ao entendimento das Cortes Superiores em relação ao terço constitucional de férias.Portanto, a 

demanda deve ser julgada parcialmente procedente para declarar a inexigibilidade da exação e determinar a suspensão 

da exigibilidade da contribuição previdenciária patronal que incide sobre os valores pagos a título de adicional 

constitucional de um terço de férias, a partir da data do ajuizamento deste mandado de segurança.D I S P O S I T I V 

ODiante do exposto, julgo extinta a relação processual, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro no artigo 267, 

inciso VI do Código de Processo Civil, em relação especificamente ao pedido de compensação formulado pela 

impetrante no que tange às verbas questionadas nesta demanda. Por outro lado, CONCEDO PARCIALMENTE A 

SEGURANÇA pleiteada para declarar tão-somente a inexigibilidade da incidência da contribuição previdenciária 

patronal, na forma prevista no inciso I do artigo 22 da Lei nº 8.212/91, sobre as verbas decorrentes do terço 

constitucional de férias e determinar a suspensão da exigibilidade das parcelas recolhidas a esse título no que tange aos 

trabalhadores da impetrante, em relação aos fatos geradores futuros a contar do ajuizamento deste mandado de 

segurança, resolvendo o mérito da questão com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os 
honorários não são devidos neste caso em face do que determina expressamente o artigo 25 da Lei nº 12.016/09.Custas 

nos termos da Lei nº 9.289/96.A sentença está sujeita ao reexame necessário, nos termos do 1º do artigo 14 da Lei nº 

12.016/09. A autoridade coatora e a União (por intermédio da Procuradoria da Fazenda Nacional) deverão ser intimadas 

desta sentença parcialmente concessiva, nos exatos termos do que determina o artigo 13 da Lei nº 12.016/09. Oficie-se 

ao Desembargador Federal Relator do Agravo de Instrumento nº 2011.03.00.002624-0 (0002624-17.2011.4.03.0000), 

para ciência da prolação desta sentença.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001202-10.2011.403.6110 - LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS DE ITAPETININGA LTDA(SP053258 - 

WANDERLEY ABRAHAM JUBRAM) X CHEFE DE ATENDIMENTO DA AGENCIA DA RECEITA FEDERAL 

EM ITAPETININGA/SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 
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0002376-54.2011.403.6110 - DE NORA DO BRASIL LTDA(SP160182 - FÁBIO RODRIGUES GARCIA E 

SP255112 - EDSON DOS SANTOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-

SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fl. 71/73 - Defiro o desentranhamento da guia encartada às fls. 39/40, mediante substituição por cópia simples.Após, 

dê-se vista dos autos à Procuradoria da Fazenda Nacional.Int.  

 

0002424-13.2011.403.6110 - MOACIR CALDAS SALES(SP186915 - RITA DE CÁSSIA CANDIOTTO) X CHEFE 

DA AGENCIA DO INSS EM SOROCABA - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por MOACIR CALDAS SALES em face do 

CHEFE DA AGÊNCIA DO INSS EM SOROCABA/SP, objetivando que seja determinado à autoridade coatora que 

cumpra o Acórdão n.º 1.325/2010, de 10/03/2010, proferido pela 1ª Câmara de Julgamento do CRPS, a fim de ter 

concedido e implantado o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição NB n.º 42/146.560.189-

6.Sustenta o impetrante, em síntese, que da data do Acórdão proferido nos autos do procedimento administrativo, 

ocorrido em 10/03/2010, já decorreu mais de 1 (ano) ano sem qualquer análise conclusiva, até a presente data. A 

decisão de fl. 33 postergou a apreciação do pedido de liminar para após a vinda das informações, as quais foram 

apresentadas à fl. 38, informando que a decisão proferida pela 1ª Câmara de Julgamento do CRPS foi analisada pela 

Seção de Reconhecimento de Direitos da Gerência Executiva de Sorocaba, contra a qual foi interposto pedido de 
Revisão de Ofício pelo INSS e, para tanto, em 25/03/2011, foi aberto prazo ao segurado para contrarrazões, para após 

seu transcurso ser devolvido para a 1ª Câmara de Julgamento do CRPS para análise do pedido de revisão.É o relatório. 

Passo a decidir. FUNDAMENTAÇÃOPara a concessão da medida liminar devem concorrer os dois pressupostos legais, 

insculpidos no artigo 7º, inciso II da Lei 1533/51, que são a relevância do fundamento - fumus boni iuris - e a 

possibilidade de ineficácia de eventual concessão de segurança quando do julgamento da ação, caso a medida não for 

concedida de pronto (periculum in mora).Denota-se dos documentos colacionados aos autos que a decisão proferida 

pela 1ª Câmara de Julgamento do CRPS foi revista pela Seção de Reconhecimento de Direitos da Gerência Executiva 

de Sorocaba (fl. 38) e aberto prazo para apresentação de contrarrazões pelo Impetrante, quando, ao final, os autos do 

processo administrativo serão à Câmara de Julgamento do CRPS devolvidos, para análise do pedido de revisão 

apresentado pelo INSS. Tal espécie de revisão deriva diretamente do artigo 69 da Lei nº 8.212/91, sendo certo que a 

Instrução Normativa INSS/PRES nº 20 de 10 de Outubro de 2007 (vigente na época) normatiza, no âmbito interno do 

Ministério da Previdência Social, a forma como pode ser solicitada revisão de decisões proferidas pelos diversos órgãos 

vinculados ao RGPS. Nesse sentido, o artigo 436, 1º determina que a revisão pode ser processada por iniciativa do INSS 

ou por solicitação de órgãos de controle interno ou externo, como neste caso, em que foi feita pela Seção de 

Reconhecimento de Direitos da Gerência Executiva de Sorocaba. Destarte, foi assegurado ao segurado o direito de 

defesa (impugnação) através de contrarrazões e, em razão do pedido de revisão, os autos serão encaminhados 

novamente à 1ª Câmara de Julgamento do CRPS para julgamento da revisão (nos termos do 2 e 3º do referido artigo). 
Diante dos fatos narrados, não verifico haver falta de observância pela Administração Pública dos prazos legais 

estipulados na Lei n.º 9.784/99, a qual regula o procedimento administrativo no âmbito federal. Isto porque, tal prazo 

diz respeito especificamente à decisão após a conclusão da instrução do processo administrativo, não se aplicando em 

relação aos recursos interpostos e revisões pendentes de apreciação. Neste caso, a autoridade apontada como coatora 

aguarda o transcurso do prazo concedido ao Impetrante para apresentação de contrarrazões para, após, remeter os autos 

para a 1ª Câmara de Julgamento do CRPS, não havendo que se falar em ato coator omissivo.No mais, com a informação 

prestada pela Autoridade Impetrada à fl. 38 constata-se que não houve coisa julgada administrativa em favor do 

impetrante, afastando-se, portanto, a alegação de haver decisão definitiva a ser cumprida pelo impetrado. Assim, não 

vislumbro nesta sede de cognição sumária, a presença do fumus boni iuris, nos moldes dos fundamentos supra aludidos. 

D I S P O S I T I V OAnte o exposto, INDEFIRO A MEDIDA LIMINAR requerida. Oficie-se à autoridade impetrada, 

comunicando-a desta decisão.Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal para manifestação.Cumpra-se o 

disposto no artigo 3º da Lei n.º 4.348/64, nos termos da nova redação dada pela Lei n.º 10.910 de 16 de Julho de 

2004.Intimem-se. Oficie-se. 

 

0003706-86.2011.403.6110 - VALTRA ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA(SP016311 - MILTON 

SAAD E SP024956 - GILBERTO SAAD E SP092976 - MAGDA APARECIDA PIEDADE E SP234665 - JOÃO 

MARCELO GUERRA SAAD E SP115089 - IRIS VANIA SANTOS ROSA) X DELEGADO DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL EM ITU(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se de Mandado de Segurança Preventivo, com pedido de liminar, impetrado por VALTRA ADMINISTRADORA 

DE CONSÓRCIOS LTDA. em face do Ilmo. Sr. Dr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

ITU/SP (sic), objetivando a suspensão da exigibilidade da cobrança de contribuição previdenciária a cargo da empresa 

incidente sobre os valores pagos nos seguintes casos: 15 (quinze) primeiros dias de afastamento de funcionários doentes 

(antes da obtenção do auxílio-doença), bem como a título de salário maternidade, férias, adicional de férias de 1/3 (um 

terço), horas extras, aviso-prévio indenizado e função gratificada sob a argumentação de que se trata de cobrança 

inconstitucional e ilegal, visto que são verbas com caráter não salarial.Com a inicial vieram os documentos de fls. 

22/44.É o relatório. DECIDO.F U N D A M E N T A Ç Ã OPara que a impetrante possa usufruir os efeitos da liminar, 

em decisão vestibular, impõe-se a coexistência de seus pressupostos, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in 

mora.Destaque-se que a impetrante delimitou sua pretensão, tecendo considerações sobre verbas específicas, quais 
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sejam, (1) férias; (2) um terço constitucional de férias; (3) salário-maternidade; (4) 15 (quinze) primeiros dias de 

afastamento de funcionário doente ou acidentado (antes da obtenção do auxílio-doença); (5) horas extras; (6) aviso 

prévio indenizado; e, (7) função gratificada. Assim, primeiramente, considere-se que a Constituição Federal de 1988, ao 

instituir a contribuição previdenciária dos empregadores sobre a folha de salários não abarcou um conceito restrito, ou 

seja, que as contribuições só incidam sobre os salários. Nesse sentido, deve-se ponderar que a expressão folha de 

salários abarca ao conjunto de valores remuneratórios pagos pela empresa as pessoas que lhe prestam serviços com 

vínculo de subordinação jurídica trabalhista. Em sendo assim, inclui ganhos habituais sob a forma de utilidades com a 

finalidade de recompensar o trabalho, inclusive os pagamentos indiretos, tais como, alimentação, vestuário, transporte, 

moradia, educação, saúde, etc... Tal conceito, no entender deste juízo, pode incluir valores pagos que tenham conotação 

previdenciária, já que, na grande maioria das vezes, representam verdadeira remuneração substitutiva do salário pago. 

De qualquer forma, revela ponderar que o artigo 201, parágrafo quarto da Constituição Federal em sua redação original, 

expressamente estabelece que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para 

efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. Isto é, não 

incluiu as verbas indenizatórias que não podem ser consideradas como parte integrante da remuneração do empregado, 

seja sob a égide da redação original da Constituição Federal, seja sob a égide da emenda constitucional nº 20/98.Ou 

seja, com relação às indenizações deve-se ponderar que elas não se encontram inseridas no conceito de verbas 

integrantes de folha de salários e de rendimentos do trabalho pagos ou creditados, sendo certo que, nos termos do art. 

195, 4º cumulado com o artigo 154, I, da Constituição Federal, para a instituição de outras fontes de custeio da 
previdência social, faz-se mister a edição de lei complementar, o que não ocorreu até o presente momento.Destarte, 

feitas estas considerações genéricas, passo a analisar as verbas elencadas na inicial, com o objetivo de verificar se elas 

têm caráter indenizatório ou não salarial, fato este que afastaria a tributação relativa à incidência de contribuição 

previdenciária. Com relação ao (3) salário-maternidade deve-se ponderar que por força do artigo 7º, inciso XVII, da 

Constituição Federal, está estampada a natureza salarial do referido benefício, uma vez que a gestante tem direito à 

licença sem prejuízo de seu emprego e do salário. Ou seja, durante o período em que estiver de licença deverá receber 

salário, que no caso é pago diretamente pela empresa empregadora, fazendo a compensação posterior junto ao INSS, 

nos termos do artigo 72, parágrafo primeiro da Lei nº 8.213/91 com a nova redação dada pela Lei nº 10.710/03. Trata-se 

de causa interruptiva do contrato de trabalho, tempo durante o qual a empresa paga os salários à gestante e todo o tempo 

de interrupção é contado como de serviço.Revela ponderar que o artigo 201, parágrafo quarto da Constituição Federal 

em sua redação original, expressamente estabelece que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão 

incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e 

na forma da lei. Ou seja, não delimita sobre quem irá recair o encargo da remuneração, destacando que ganhos do 

empregado são incorporados para efeito de contribuição previdenciária, ou seja, recebendo verbas salariais estas estão 

sujeitas à incidência de exação prevista em lei. Note-se que tal preceito constitucional é válido e produz efeitos seja sob 

a égide da redação original da Constituição Federal, seja sob a égide da emenda constitucional nº 20/98.Nesse sentido, 

houve por bem o legislador, de forma expressa, no parágrafo segundo do inciso I do artigo 28 da Lei nº 8.212/91 
estatuir que o salário-maternidade é considerado salário-contribuição, ou seja, o pagamento de salário-maternidade é 

base de cálculo para a incidência da exação. Note-se que a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça é 

pacífica no sentido de incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, haja vista que o salário-

maternidade possui natureza salarial e integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes: REsp nº 

486.697/PR, Relª. Minª. DENISE ARRUDA, DJ de 17/12/2004; REsp nº 641.227/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 

29/11/2004; REsp nº 572.626/BA, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 20/09/2004.Mesmo que se considerasse seu 

caráter previdenciário, deve-se ponderar que não há dúvida de que os valores pagos a título de salário maternidade 

integram a folha de salários das empregadoras, já que se consubstanciam em remuneração idêntica à recebida pela 

mulher no caso de não ter filhos, estando, assim, os valores pagos inseridos no conceito originário constante no artigo 

195, inciso I da Constituição Federal (antes da redação dada pela emenda constitucional nº 20/98) de contribuição 

relativa a folha de salários. Ou seja, conforme já consignado alhures, a expressão folha de salários abarca o conjunto de 

valores remuneratórios pagos pela empresa as pessoas que lhe prestam serviços com vínculo de subordinação jurídica 

trabalhista, sendo certo que os pagamentos realizados a título de salário maternidade se subsumem ao conceito de 

remuneração paga e integrante da folha de salários da empregadora.Portanto, não se vislumbra qualquer ilegalidade ou 

inconstitucionalidade relativa ao recolhimento de contribuição previdenciária das empresas em relação ao salário-

maternidade das seguradas empregadas. Por outro lado, no que se refere aos (4) valores pagos no período de 

afastamento até o 15º (décimo quinto) dia de afastamento de funcionário doente (antes da obtenção do auxílio-doença), 
tenho entendimento pessoal diverso da atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na medida em que referido 

período de afastamento do empregado constitui causa interruptiva do contrato de trabalho. Em sendo assim, os valores 

pagos pelo empregador, no período, têm natureza salarial, sujeitando-se, pois, à incidência de contribuição 

previdenciária. Até porque o parágrafo terceiro do artigo 60 da Lei nº 8.213/91 é expresso no sentido de que durante os 

primeiros 15 dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo doença, incumbirá à empresa pagar ao 

segurado empregado o seu salário integral. Ou seja, se a empresa paga o salário integral ao trabalhador não se pode falar 

em natureza indenizatória da verba. Outrossim, conforme já aventado por ocasião da discussão relativa ao salário-

maternidade, mesmo que se considerasse seu caráter previdenciário, deve-se ponderar que não há dúvida de que os 

valores pagos pela empresa a título de auxílio doença integram a folha de salários do empregador, já que se 

consubstanciam em remuneração idêntica à recebida pelo empregado vítima do infortúnio (salário integral), estando, 

assim, os valores pagos inseridos no conceito originário constante no artigo 195, inciso I da Constituição Federal (antes 
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da redação dada pela emenda constitucional nº 20/98) de contribuição relativa a folha de salários.Destarte, como ainda 

não houve decisão definitiva do Plenário do Supremo Tribunal Federal em relação à matéria, entendo por bem manter 

meu posicionamento em relação especificamente a essa verba.No que tange ao (2) adicional constitucional de um terço 

de férias meu entendimento pessoal é no sentido de quando há normal fruição das férias, por parte do empregado, não 

haveria de se falar em natureza indenizatória do abono constitucional de terço de férias, em função de possuir a mesma 

natureza jurídica das férias gozadas, como se acessório fosse. Tal interpretação deriva da dicção expressa do comando 

constitucional inserto no artigo 7º, inciso XVII, que expressamente delimita que o empregado tem direito ao gozo de 

férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal. No entanto, diante do pacífico e 

consolidado entendimento apresentado pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal, não resta 

alternativa a este juízo senão a de modificar seu entendimento jurisdicional, uma vez que decisão em sentido contrário 

não iria contribuir para a pacificação social e para a segurança jurídica.Com efeito, o Supremo Tribunal Federal tem 

entendido que a remuneração do adicional das férias - pagamento de um terço - tem natureza indenizatória, visto que 

seria uma espécie de parcela compensatória que permitiria ao trabalhador obter um reforço financeiro por ocasião de 

seu descanso. Em razão de tal entendimento, o Superior Tribunal de Justiça modificou sua anterior jurisprudência, 

passando a delinear que não incide contribuição previdenciária sobre o adicional de um terço de férias, inclusive para os 

empregados privados, consoante se verifica do inteiro teor da ementa de julgado proferido nos autos do Agravo 

Regimental nos Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 957.719/SC, Relator Ministro César Asfor Rocha, 1ª 

Seção, DJ de 16/11/2010, in verbis: AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS. 
EMPRESA PRIVADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 

EMPREGADOS CELETISTAS.- Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada 

no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas contratados 

porempresas privadas. Precedentes.Agravo regimental improvido.No aludido acórdão, restou expressamente consignado 

que a jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte já está consolidada no sentido de afastar a 

contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas, podendo-se citar os seguintes 

precedentes envolvendo trabalhadores de empresas privadas: AgRg nos EDcl no AgRg no REsp n. 1.156.962/SP, 

publicado em 16.8.2010, Primeira Turma, da relatoria do em. Ministro Benedito Gonçalves; EDcl nos EDcl no REsp n. 

1.103.731/SC, publicado em 16.8.2010, Segunda Turma, da relatoria da em. Ministra Eliana Calmon; AgRg nos EDcl 

no REsp n.1.095.831/PR, publicado em 1º.7.2010, Segunda Turma, da relatoria do em. Ministro Humberto Martins; e 

AgRg no Agravo de Instrumento n. 1.239.115/DF, publicado em 30.3.2010, Segunda Turma, da relatoria do em. 

Ministro Herman Benjamin.Portanto, diante da induvidosa pacificação da matéria, não resta alternativa senão se 

conformar e curvar ao entendimento das Cortes Superiores.Tal entendimento, entretanto, diverge no que se refere ao 

pagamento de (1) férias usufruídas, visto que o Poder Constituinte Originário concedeu ao empregado uma 

remuneração salarial adicional para que este pudesse descansar e gastar com lazer, restando evidenciado que esse 

acréscimo é um acessório ao salário e tem a mesma natureza deste. Com relação ao (5) adicional de horas extras ela se 

trata de verba de natureza salarial e, portanto, constitui valor recebido e creditado em folha de salários. Destarte, deve-
se ponderar que o pagamento de horas extras não tem caráter indenizatório, visto ser a remuneração atribuída ao 

empregado pelo trabalho prestado após a jornada normal com os acréscimos devidos. Enquanto remuneração tem nítido 

caráter salarial. Amauri Mascaro Nascimento, em sua obra Iniciação ao Direito do Trabalho, 19ª edição (1993), Editora 

LTR, página 276 ensina que a orientação segundo a qual o acréscimo que o empregado receber pelas horas extras tem 

natureza de indenização, está superada. Prevaleceu a teoria segundo a qual esse pagamento tem natureza salarial. A 

jurisprudência firmou-se nesse sentido.Ademais, violaria o parágrafo quarto da Constituição Federal, desconsiderar tais 

verbas como passíveis de tributação, visto que são ganhos habituais do trabalhador que se incorporam aos seus 

rendimentos, incidindo o já referido parágrafo quarto do artigo 201 da Constituição Federal, em sua redação originária. 

Por relevante, note-se que o Supremo Tribunal Federal, sob motivação diversa, tem afastado a incidência da 

contribuição previdenciária sobre as horas extras dos salários dos servidores públicos, ao fundamento de que, somente 

as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Não obstante, no 

caso de empresas privadas, ao ver deste juízo, tal posicionamento não pode ser aplicado, pois as horas extras geram 

reflexos nos salários dos empregados; sendo ainda certo que o valor das horas extras habitualmente prestadas integra o 

cálculo dos haveres trabalhistas, nos termos da súmula 376, II do TST.Destarte, há que se distinguir a tributação da 

contribuição previdenciária incidente sobre horas extras de servidores públicos e sobre as horas extras dos empregados 

de empresas privadas, uma vez que na segunda modalidade o caráter específico remuneratório faz com que haja a 

imperiosa necessidade de tributação da contribuição previdenciária. Portanto, enquanto não existir definição expressa 
relacionada com a questão da incidência de contribuição previdenciária referente às horas extras trabalhadas por 

empregados do setor privado, entendo que deva prevalecer o entendimento no sentido de que os valores pagos a título 

de horas extras aos empregados privados que laboram sob o regime da CLT devem ser tributados. Com relação ao (6) 

aviso prévio, para delimitar a exigência da exação, mister se faz verificar qual a natureza jurídica do aviso prévio 

indenizado. O aviso prévio indenizado consiste em um valor pago pelo empregador pelo não respeito ao prazo mínimo 

de 30 dias relacionado com a ruptura do vínculo laboral, caracterizando uma penalidade pelo fato do empregador 

rescindir o contrato de trabalho do empregado sem observância do prazo mínimo de trinta dias. Ou seja, como o 

empregado é demitido desde logo, sem ter tempo para se preparar, recebe um valor que visa recompor os danos por ele 

experimentados de imediato, tendo um fôlego financeiro para se preparar em busca de uma nova colocação no mercado 

de trabalho. Portanto, ao ver deste juízo, resta evidenciado o seu caráter indenizatório e não remuneratório/salarial. 

Nesse sentido, a legislação tributária, justamente em razão do caráter indenizatório da remuneração, sempre tratou como 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 639/935 

isento o aviso prévio indenizado para efeitos de imposto de renda, como se verifica no Regulamento do Imposto de 

Renda - Decreto nº 3.000, artigo 39, inciso XX - tendo como suporte legislativo o artigo 6º, inciso V da Lei nº 

7.712/88.Revela ponderar, novamente, que o artigo 201, parágrafo quarto da Constituição Federal em sua redação 

original, expressamente estabelece que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. 

Isto é, não incluiu as verbas indenizatórias que não podem ser consideradas como parte integrante da remuneração do 

empregado, seja sob a égide da redação original da Constituição Federal, seja sob a égide da emenda constitucional nº 

20/98.Neste ponto, observa-se que o Poder Executivo incorreu em grande equívoco ao tentar incluir na base de cálculo 

das contribuições previdenciárias o aviso prévio não trabalhado (indenizado), pago aos trabalhadores demitidos sem 

justa causa a título indenizatório, que, exatamente por sua natureza indenizatória, não integra o salário-de-contribuição 

e, portanto, sobre ele não pode incidir a referida tributação, nos moldes do art. 195, I, da Constituição Federal. Em 

outras palavras, ainda que o Decreto nº 6.727/2009 tenha revogado o artigo 214, 9º, inciso V, alínea f do Decreto nº 

3.048/99, determinando incidir a contribuição previdenciária sobre os valores recebidos pelo empregado a título de 

aviso prévio indenizado, é certo que, por tratar-se de indenização, tais quantias, em rigor, constituem hipótese de não 

incidência da contribuição prevista no artigo 22, inciso I, da Lei nº 8.212/91, sendo inconstitucional e ilegal a exigência 

pretendida.Por oportuno, ressalte-se a existência de julgado do Superior Tribunal de Justiça que não admite a incidência 

da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, ou seja, RESP nº 973.436/SC, 1ª Turma, Relator 

Ministro José Delgado, DJ de 18/12/2007. No mesmo sentido, cite-se julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região, Relator Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, 2ª Turma, AC nº 2000.61.15.001755-9/SP, DJ de 

19/06/2008. Por fim, quanto à (7) função gratificada, em linhas gerais, pondere-se que o parágrafo primeiro do artigo 

457 da CLT considera as gratificações como tendo um caráter salarial. Neste ponto, entretanto, a doutrina trabalhista 

entende que somente havendo reiteração de pagamento as gratificações devem ser consideradas salário, sendo a 

habitualidade um elemento fundamental para verificar sua natureza jurídica.Ou seja, havendo reiteração no pagamento, 

as gratificações serão consideradas, por decisão judicial, salariais. É a habitualidade o elemento fundamental, conforme 

ensinamento do professor Amauri Mascaro Nascimento, inserto em sua consagrada obra Curso de Direito do Trabalho, 

editora saraiva, 8ª edição, página 465. Nesse mesmo sentido, cite-se julgado do Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, nos autos da AC nº 89.01.015113-8/MG, 4ª Turma, DJ de 20/08/1990, Relator Juiz Leite Soares. Neste caso, 

não há como se aquilatar a forma como as gratificações são pagas, uma vez que a impetrante tece considerações 

genéricas sobre tais espécies de remuneração, sendo ainda certo que a reiteração ou não dos pagamentos também 

depende de dilação probatória, não compatível com a via estreita deste writ, destacando-se que a impetrante não trouxe 

aos autos nenhum documento através do qual se pudesse inferir se as gratificações são pagas em caráter não habitual.Já 

o periculum in mora em relação às verbas consideradas não sujeitas à tributação nesta decisão consiste na sujeição da 

impetrante ao recolhimento de tributo indevido e à vetusta regra solve et repete, ou ainda, a autuações fiscais com os 

prejuízos delas decorrentes.Portanto, é de ser parcialmente deferida a liminar para a suspensão da exigibilidade da 

contribuição previdenciária incidente apenas sobre os valores pagos a título de terço constitucional de férias e aviso 
prévio indenizado recolhidos pela impetrante (matriz), ante o entendimento pacificado pelos Tribunais Superiores. Por 

outro lado, se assente que o depósito judicial de créditos tributários é direito e faculdade do contribuinte (Súmula n.º 2 - 

TRF/3ª Região; Súmula n.º 112 - STJ) e suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, II, Código Tributário 

Nacional), desde que integral e em dinheiro, quando se pretende discutir judicialmente a legalidade de sua exigência. 

Assim sendo, defiro o pedido formulado pela impetrante (matriz) em fls. 25 (último parágrafo), autorizando o depósito 

judicial da parte controversa relativa às futuras contribuições previdenciárias incidentes sobre os valores que não foram 

albergados por esta liminar durante os meses em que perdurar esta relação processual.Note-se que uma vez feitos os 

depósitos, tais valores depositados estão vinculados a esta relação processual, só podendo ser levantados caso haja 

decisão judicial final que delimite expressamente que tais valores não são devidos.D I S P O S I T I V ODiante do 

exposto, DEFIRO PARCIALMENTE a liminar pleiteada, para a determinar a suspensão da exigibilidade da 

contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos a título de terço constitucional de férias e aviso prévio 

indenizado recolhidos pela impetrante, a partir do ajuizamento desta demanda.Notifique-se a autoridade coatora para 

prestar as informações, no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se o representante judicial da autoridade coatora pessoalmente, 

nos termos da Lei nº. 12.016/2009.Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para oferta de 

parecer.Intimem-se.  

 

0003707-71.2011.403.6110 - MAGGI LE NOM AUTOMOTORES LTDA(SP016311 - MILTON SAAD E SP024956 - 
GILBERTO SAAD E SP092976 - MAGDA APARECIDA PIEDADE E SP234665 - JOÃO MARCELO GUERRA 

SAAD E SP115089 - IRIS VANIA SANTOS ROSA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

ITU(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se de Mandado de Segurança Preventivo, com pedido de liminar, impetrado por MAGGI LE NOM 

AUTOMOTORES LTDA. em face do Ilmo. Sr. Dr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ITU/SP 

(sic), objetivando a suspensão da exigibilidade da cobrança de contribuição previdenciária a cargo da empresa incidente 

sobre os valores pagos nos seguintes casos: 15 (quinze) primeiros dias de afastamento de funcionários doentes (antes da 

obtenção do auxílio-doença), bem como a título de salário maternidade, férias, adicional de férias de 1/3 (um terço), 

horas extras, aviso-prévio indenizado e função gratificada sob a argumentação de que se trata de cobrança 

inconstitucional e ilegal, visto que são verbas com caráter não salarial.Com a inicial vieram os documentos de fls. 

22/37.É o relatório. DECIDO.F U N D A M E N T A Ç Ã OPara que a impetrante possa usufruir os efeitos da liminar, 
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em decisão vestibular, impõe-se a coexistência de seus pressupostos, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in 

mora.Destaque-se que a impetrante delimitou sua pretensão, tecendo considerações sobre verbas específicas, quais 

sejam, (1) férias; (2) um terço constitucional de férias; (3) salário-maternidade; (4) 15 (quinze) primeiros dias de 

afastamento de funcionário doente ou acidentado (antes da obtenção do auxílio-doença); (5) horas extras; (6) aviso 

prévio indenizado; e, (7) função gratificada. Assim, primeiramente, considere-se que a Constituição Federal de 1988, ao 

instituir a contribuição previdenciária dos empregadores sobre a folha de salários não abarcou um conceito restrito, ou 

seja, que as contribuições só incidam sobre os salários. Nesse sentido, deve-se ponderar que a expressão folha de 

salários abarca ao conjunto de valores remuneratórios pagos pela empresa as pessoas que lhe prestam serviços com 

vínculo de subordinação jurídica trabalhista. Em sendo assim, inclui ganhos habituais sob a forma de utilidades com a 

finalidade de recompensar o trabalho, inclusive os pagamentos indiretos, tais como, alimentação, vestuário, transporte, 

moradia, educação, saúde, etc... Tal conceito, no entender deste juízo, pode incluir valores pagos que tenham conotação 

previdenciária, já que, na grande maioria das vezes, representam verdadeira remuneração substitutiva do salário pago. 

De qualquer forma, revela ponderar que o artigo 201, parágrafo quarto da Constituição Federal em sua redação original, 

expressamente estabelece que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para 

efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. Isto é, não 

incluiu as verbas indenizatórias que não podem ser consideradas como parte integrante da remuneração do empregado, 

seja sob a égide da redação original da Constituição Federal, seja sob a égide da emenda constitucional nº 20/98.Ou 

seja, com relação às indenizações deve-se ponderar que elas não se encontram inseridas no conceito de verbas 
integrantes de folha de salários e de rendimentos do trabalho pagos ou creditados, sendo certo que, nos termos do art. 

195, 4º cumulado com o artigo 154, I, da Constituição Federal, para a instituição de outras fontes de custeio da 

previdência social, faz-se mister a edição de lei complementar, o que não ocorreu até o presente momento.Destarte, 

feitas estas considerações genéricas, passo a analisar as verbas elencadas na inicial, com o objetivo de verificar se elas 

têm caráter indenizatório ou não salarial, fato este que afastaria a tributação relativa à incidência de contribuição 

previdenciária. Com relação ao (3) salário-maternidade deve-se ponderar que por força do artigo 7º, inciso XVII, da 

Constituição Federal, está estampada a natureza salarial do referido benefício, uma vez que a gestante tem direito à 

licença sem prejuízo de seu emprego e do salário. Ou seja, durante o período em que estiver de licença deverá receber 

salário, que no caso é pago diretamente pela empresa empregadora, fazendo a compensação posterior junto ao INSS, 

nos termos do artigo 72, parágrafo primeiro da Lei nº 8.213/91 com a nova redação dada pela Lei nº 10.710/03. Trata-se 

de causa interruptiva do contrato de trabalho, tempo durante o qual a empresa paga os salários à gestante e todo o tempo 

de interrupção é contado como de serviço.Revela ponderar que o artigo 201, parágrafo quarto da Constituição Federal 

em sua redação original, expressamente estabelece que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão 

incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e 

na forma da lei. Ou seja, não delimita sobre quem irá recair o encargo da remuneração, destacando que ganhos do 

empregado são incorporados para efeito de contribuição previdenciária, ou seja, recebendo verbas salariais estas estão 

sujeitas à incidência de exação prevista em lei. Note-se que tal preceito constitucional é válido e produz efeitos seja sob 
a égide da redação original da Constituição Federal, seja sob a égide da emenda constitucional nº 20/98.Nesse sentido, 

houve por bem o legislador, de forma expressa, no parágrafo segundo do inciso I do artigo 28 da Lei nº 8.212/91 

estatuir que o salário-maternidade é considerado salário-contribuição, ou seja, o pagamento de salário-maternidade é 

base de cálculo para a incidência da exação. Note-se que a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça é 

pacífica no sentido de incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, haja vista que o salário-

maternidade possui natureza salarial e integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes: REsp nº 

486.697/PR, Relª. Minª. DENISE ARRUDA, DJ de 17/12/2004; REsp nº 641.227/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 

29/11/2004; REsp nº 572.626/BA, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 20/09/2004.Mesmo que se considerasse seu 

caráter previdenciário, deve-se ponderar que não há dúvida de que os valores pagos a título de salário maternidade 

integram a folha de salários das empregadoras, já que se consubstanciam em remuneração idêntica à recebida pela 

mulher no caso de não ter filhos, estando, assim, os valores pagos inseridos no conceito originário constante no artigo 

195, inciso I da Constituição Federal (antes da redação dada pela emenda constitucional nº 20/98) de contribuição 

relativa a folha de salários. Ou seja, conforme já consignado alhures, a expressão folha de salários abarca o conjunto de 

valores remuneratórios pagos pela empresa as pessoas que lhe prestam serviços com vínculo de subordinação jurídica 

trabalhista, sendo certo que os pagamentos realizados a título de salário maternidade se subsumem ao conceito de 

remuneração paga e integrante da folha de salários da empregadora.Portanto, não se vislumbra qualquer ilegalidade ou 

inconstitucionalidade relativa ao recolhimento de contribuição previdenciária das empresas em relação ao salário-
maternidade das seguradas empregadas. Por outro lado, no que se refere aos (4) valores pagos no período de 

afastamento até o 15º (décimo quinto) dia de afastamento de funcionário doente (antes da obtenção do auxílio-doença), 

tenho entendimento pessoal diverso da atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na medida em que referido 

período de afastamento do empregado constitui causa interruptiva do contrato de trabalho. Em sendo assim, os valores 

pagos pelo empregador, no período, têm natureza salarial, sujeitando-se, pois, à incidência de contribuição 

previdenciária. Até porque o parágrafo terceiro do artigo 60 da Lei nº 8.213/91 é expresso no sentido de que durante os 

primeiros 15 dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo doença, incumbirá à empresa pagar ao 

segurado empregado o seu salário integral. Ou seja, se a empresa paga o salário integral ao trabalhador não se pode falar 

em natureza indenizatória da verba. Outrossim, conforme já aventado por ocasião da discussão relativa ao salário-

maternidade, mesmo que se considerasse seu caráter previdenciário, deve-se ponderar que não há dúvida de que os 

valores pagos pela empresa a título de auxílio doença integram a folha de salários do empregador, já que se 
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consubstanciam em remuneração idêntica à recebida pelo empregado vítima do infortúnio (salário integral), estando, 

assim, os valores pagos inseridos no conceito originário constante no artigo 195, inciso I da Constituição Federal (antes 

da redação dada pela emenda constitucional nº 20/98) de contribuição relativa a folha de salários.Destarte, como ainda 

não houve decisão definitiva do Plenário do Supremo Tribunal Federal em relação à matéria, entendo por bem manter 

meu posicionamento em relação especificamente a essa verba.No que tange ao (2) adicional constitucional de um terço 

de férias meu entendimento pessoal é no sentido de quando há normal fruição das férias, por parte do empregado, não 

haveria de se falar em natureza indenizatória do abono constitucional de terço de férias, em função de possuir a mesma 

natureza jurídica das férias gozadas, como se acessório fosse. Tal interpretação deriva da dicção expressa do comando 

constitucional inserto no artigo 7º, inciso XVII, que expressamente delimita que o empregado tem direito ao gozo de 

férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal. No entanto, diante do pacífico e 

consolidado entendimento apresentado pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal, não resta 

alternativa a este juízo senão a de modificar seu entendimento jurisdicional, uma vez que decisão em sentido contrário 

não iria contribuir para a pacificação social e para a segurança jurídica.Com efeito, o Supremo Tribunal Federal tem 

entendido que a remuneração do adicional das férias - pagamento de um terço - tem natureza indenizatória, visto que 

seria uma espécie de parcela compensatória que permitiria ao trabalhador obter um reforço financeiro por ocasião de 

seu descanso. Em razão de tal entendimento, o Superior Tribunal de Justiça modificou sua anterior jurisprudência, 

passando a delinear que não incide contribuição previdenciária sobre o adicional de um terço de férias, inclusive para os 

empregados privados, consoante se verifica do inteiro teor da ementa de julgado proferido nos autos do Agravo 
Regimental nos Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 957.719/SC, Relator Ministro César Asfor Rocha, 1ª 

Seção, DJ de 16/11/2010, in verbis: AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS. 

EMPRESA PRIVADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 

EMPREGADOS CELETISTAS.- Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada 

no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas contratados 

porempresas privadas. Precedentes.Agravo regimental improvido.No aludido acórdão, restou expressamente consignado 

que a jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte já está consolidada no sentido de afastar a 

contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas, podendo-se citar os seguintes 

precedentes envolvendo trabalhadores de empresas privadas: AgRg nos EDcl no AgRg no REsp n. 1.156.962/SP, 

publicado em 16.8.2010, Primeira Turma, da relatoria do em. Ministro Benedito Gonçalves; EDcl nos EDcl no REsp n. 

1.103.731/SC, publicado em 16.8.2010, Segunda Turma, da relatoria da em. Ministra Eliana Calmon; AgRg nos EDcl 

no REsp n.1.095.831/PR, publicado em 1º.7.2010, Segunda Turma, da relatoria do em. Ministro Humberto Martins; e 

AgRg no Agravo de Instrumento n. 1.239.115/DF, publicado em 30.3.2010, Segunda Turma, da relatoria do em. 

Ministro Herman Benjamin.Portanto, diante da induvidosa pacificação da matéria, não resta alternativa senão se 

conformar e curvar ao entendimento das Cortes Superiores.Tal entendimento, entretanto, diverge no que se refere ao 

pagamento de (1) férias usufruídas, visto que o Poder Constituinte Originário concedeu ao empregado uma 

remuneração salarial adicional para que este pudesse descansar e gastar com lazer, restando evidenciado que esse 
acréscimo é um acessório ao salário e tem a mesma natureza deste. Com relação ao (5) adicional de horas extras ela se 

trata de verba de natureza salarial e, portanto, constitui valor recebido e creditado em folha de salários. Destarte, deve-

se ponderar que o pagamento de horas extras não tem caráter indenizatório, visto ser a remuneração atribuída ao 

empregado pelo trabalho prestado após a jornada normal com os acréscimos devidos. Enquanto remuneração tem nítido 

caráter salarial. Amauri Mascaro Nascimento, em sua obra Iniciação ao Direito do Trabalho, 19ª edição (1993), Editora 

LTR, página 276 ensina que a orientação segundo a qual o acréscimo que o empregado receber pelas horas extras tem 

natureza de indenização, está superada. Prevaleceu a teoria segundo a qual esse pagamento tem natureza salarial. A 

jurisprudência firmou-se nesse sentido.Ademais, violaria o parágrafo quarto da Constituição Federal, desconsiderar tais 

verbas como passíveis de tributação, visto que são ganhos habituais do trabalhador que se incorporam aos seus 

rendimentos, incidindo o já referido parágrafo quarto do artigo 201 da Constituição Federal, em sua redação originária. 

Por relevante, note-se que o Supremo Tribunal Federal, sob motivação diversa, tem afastado a incidência da 

contribuição previdenciária sobre as horas extras dos salários dos servidores públicos, ao fundamento de que, somente 

as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Não obstante, no 

caso de empresas privadas, ao ver deste juízo, tal posicionamento não pode ser aplicado, pois as horas extras geram 

reflexos nos salários dos empregados; sendo ainda certo que o valor das horas extras habitualmente prestadas integra o 

cálculo dos haveres trabalhistas, nos termos da súmula 376, II do TST.Destarte, há que se distinguir a tributação da 

contribuição previdenciária incidente sobre horas extras de servidores públicos e sobre as horas extras dos empregados 
de empresas privadas, uma vez que na segunda modalidade o caráter específico remuneratório faz com que haja a 

imperiosa necessidade de tributação da contribuição previdenciária. Portanto, enquanto não existir definição expressa 

relacionada com a questão da incidência de contribuição previdenciária referente às horas extras trabalhadas por 

empregados do setor privado, entendo que deva prevalecer o entendimento no sentido de que os valores pagos a título 

de horas extras aos empregados privados que laboram sob o regime da CLT devem ser tributados. Com relação ao (6) 

aviso prévio, para delimitar a exigência da exação, mister se faz verificar qual a natureza jurídica do aviso prévio 

indenizado. O aviso prévio indenizado consiste em um valor pago pelo empregador pelo não respeito ao prazo mínimo 

de 30 dias relacionado com a ruptura do vínculo laboral, caracterizando uma penalidade pelo fato do empregador 

rescindir o contrato de trabalho do empregado sem observância do prazo mínimo de trinta dias. Ou seja, como o 

empregado é demitido desde logo, sem ter tempo para se preparar, recebe um valor que visa recompor os danos por ele 

experimentados de imediato, tendo um fôlego financeiro para se preparar em busca de uma nova colocação no mercado 
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de trabalho. Portanto, ao ver deste juízo, resta evidenciado o seu caráter indenizatório e não remuneratório/salarial. 

Nesse sentido, a legislação tributária, justamente em razão do caráter indenizatório da remuneração, sempre tratou como 

isento o aviso prévio indenizado para efeitos de imposto de renda, como se verifica no Regulamento do Imposto de 

Renda - Decreto nº 3.000, artigo 39, inciso XX - tendo como suporte legislativo o artigo 6º, inciso V da Lei nº 

7.712/88.Revela ponderar, novamente, que o artigo 201, parágrafo quarto da Constituição Federal em sua redação 

original, expressamente estabelece que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. 

Isto é, não incluiu as verbas indenizatórias que não podem ser consideradas como parte integrante da remuneração do 

empregado, seja sob a égide da redação original da Constituição Federal, seja sob a égide da emenda constitucional nº 

20/98.Neste ponto, observa-se que o Poder Executivo incorreu em grande equívoco ao tentar incluir na base de cálculo 

das contribuições previdenciárias o aviso prévio não trabalhado (indenizado), pago aos trabalhadores demitidos sem 

justa causa a título indenizatório, que, exatamente por sua natureza indenizatória, não integra o salário-de-contribuição 

e, portanto, sobre ele não pode incidir a referida tributação, nos moldes do art. 195, I, da Constituição Federal. Em 

outras palavras, ainda que o Decreto nº 6.727/2009 tenha revogado o artigo 214, 9º, inciso V, alínea f do Decreto nº 

3.048/99, determinando incidir a contribuição previdenciária sobre os valores recebidos pelo empregado a título de 

aviso prévio indenizado, é certo que, por tratar-se de indenização, tais quantias, em rigor, constituem hipótese de não 

incidência da contribuição prevista no artigo 22, inciso I, da Lei nº 8.212/91, sendo inconstitucional e ilegal a exigência 

pretendida.Por oportuno, ressalte-se a existência de julgado do Superior Tribunal de Justiça que não admite a incidência 
da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, ou seja, RESP nº 973.436/SC, 1ª Turma, Relator 

Ministro José Delgado, DJ de 18/12/2007. No mesmo sentido, cite-se julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, Relator Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, 2ª Turma, AC nº 2000.61.15.001755-9/SP, DJ de 

19/06/2008. Por fim, quanto à (7) função gratificada, em linhas gerais, pondere-se que o parágrafo primeiro do artigo 

457 da CLT considera as gratificações como tendo um caráter salarial. Neste ponto, entretanto, a doutrina trabalhista 

entende que somente havendo reiteração de pagamento as gratificações devem ser consideradas salário, sendo a 

habitualidade um elemento fundamental para verificar sua natureza jurídica.Ou seja, havendo reiteração no pagamento, 

as gratificações serão consideradas, por decisão judicial, salariais. É a habitualidade o elemento fundamental, conforme 

ensinamento do professor Amauri Mascaro Nascimento, inserto em sua consagrada obra Curso de Direito do Trabalho, 

editora saraiva, 8ª edição, página 465. Nesse mesmo sentido, cite-se julgado do Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, nos autos da AC nº 89.01.015113-8/MG, 4ª Turma, DJ de 20/08/1990, Relator Juiz Leite Soares. Neste caso, 

não há como se aquilatar a forma como as gratificações são pagas, uma vez que a impetrante tece considerações 

genéricas sobre tais espécies de remuneração, sendo ainda certo que a reiteração ou não dos pagamentos também 

depende de dilação probatória, não compatível com a via estreita deste writ, destacando-se que a impetrante não trouxe 

aos autos nenhum documento através do qual se pudesse inferir se as gratificações são pagas em caráter não habitual.Já 

o periculum in mora em relação às verbas consideradas não sujeitas à tributação nesta decisão consiste na sujeição da 

impetrante ao recolhimento de tributo indevido e à vetusta regra solve et repete, ou ainda, a autuações fiscais com os 
prejuízos delas decorrentes.Portanto, é de ser parcialmente deferida a liminar para a suspensão da exigibilidade da 

contribuição previdenciária incidente apenas sobre os valores pagos a título de terço constitucional de férias e aviso 

prévio indenizado recolhidos pela impetrante (matriz), ante o entendimento pacificado pelos Tribunais Superiores. Por 

outro lado, se assente que o depósito judicial de créditos tributários é direito e faculdade do contribuinte (Súmula n.º 2 - 

TRF/3ª Região; Súmula n.º 112 - STJ) e suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, II, Código Tributário 

Nacional), desde que integral e em dinheiro, quando se pretende discutir judicialmente a legalidade de sua exigência. 

Assim sendo, defiro o pedido formulado pela impetrante (matriz) em fls. 25 (último parágrafo), autorizando o depósito 

judicial da parte controversa relativa às futuras contribuições previdenciárias incidentes sobre os valores que não foram 

albergados por esta liminar durante os meses em que perdurar esta relação processual.Note-se que uma vez feitos os 

depósitos, tais valores depositados estão vinculados a esta relação processual, só podendo ser levantados caso haja 

decisão judicial final que delimite expressamente que tais valores não são devidos.D I S P O S I T I V ODiante do 

exposto, DEFIRO PARCIALMENTE a liminar pleiteada, para a determinar a suspensão da exigibilidade da 

contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos a título de terço constitucional de férias e aviso prévio 

indenizado recolhidos pela impetrante, a partir do ajuizamento desta demanda.Notifique-se a autoridade coatora para 

prestar as informações, no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se o representante judicial da autoridade coatora pessoalmente, 

nos termos da Lei nº. 12.016/2009.Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para oferta de 

parecer.Intimem-se.  
 

0003709-41.2011.403.6110 - MAGGI AUTOMOVEIS LTDA(SP016311 - MILTON SAAD E SP024956 - 

GILBERTO SAAD E SP092976 - MAGDA APARECIDA PIEDADE E SP234665 - JOÃO MARCELO GUERRA 

SAAD E SP115089 - IRIS VANIA SANTOS ROSA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

ITU(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se de Mandado de Segurança Preventivo, com pedido de liminar, impetrado por MAGGI AUTOMÓVEIS LTDA. 

em face do Ilmo. Sr. Dr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ITU/SP (sic), objetivando a 

suspensão da exigibilidade da cobrança de contribuição previdenciária a cargo da empresa incidente sobre os valores 

pagos nos seguintes casos: 15 (quinze) primeiros dias de afastamento de funcionários doentes (antes da obtenção do 

auxílio-doença), bem como a título de salário maternidade, férias, adicional de férias de 1/3 (um terço), horas extras, 

aviso-prévio indenizado e função gratificada sob a argumentação de que se trata de cobrança inconstitucional e ilegal, 
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visto que são verbas com caráter não salarial.Com a inicial vieram os documentos de fls. 26/41.É o relatório. 

DECIDO.F U N D A M E N T A Ç Ã OPara que a impetrante possa usufruir os efeitos da liminar, em decisão 

vestibular, impõe-se a coexistência de seus pressupostos, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in 

mora.Destaque-se que a impetrante delimitou sua pretensão, tecendo considerações sobre verbas específicas, quais 

sejam, (1) férias; (2) um terço constitucional de férias; (3) salário-maternidade; (4) 15 (quinze) primeiros dias de 

afastamento de funcionário doente ou acidentado (antes da obtenção do auxílio-doença); (5) horas extras; (6) aviso 

prévio indenizado; e, (7) função gratificada. Assim, primeiramente, considere-se que a Constituição Federal de 1988, ao 

instituir a contribuição previdenciária dos empregadores sobre a folha de salários não abarcou um conceito restrito, ou 

seja, que as contribuições só incidam sobre os salários. Nesse sentido, deve-se ponderar que a expressão folha de 

salários abarca ao conjunto de valores remuneratórios pagos pela empresa as pessoas que lhe prestam serviços com 

vínculo de subordinação jurídica trabalhista. Em sendo assim, inclui ganhos habituais sob a forma de utilidades com a 

finalidade de recompensar o trabalho, inclusive os pagamentos indiretos, tais como, alimentação, vestuário, transporte, 

moradia, educação, saúde, etc... Tal conceito, no entender deste juízo, pode incluir valores pagos que tenham conotação 

previdenciária, já que, na grande maioria das vezes, representam verdadeira remuneração substitutiva do salário pago. 

De qualquer forma, revela ponderar que o artigo 201, parágrafo quarto da Constituição Federal em sua redação original, 

expressamente estabelece que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para 

efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. Isto é, não 

incluiu as verbas indenizatórias que não podem ser consideradas como parte integrante da remuneração do empregado, 
seja sob a égide da redação original da Constituição Federal, seja sob a égide da emenda constitucional nº 20/98.Ou 

seja, com relação às indenizações deve-se ponderar que elas não se encontram inseridas no conceito de verbas 

integrantes de folha de salários e de rendimentos do trabalho pagos ou creditados, sendo certo que, nos termos do art. 

195, 4º cumulado com o artigo 154, I, da Constituição Federal, para a instituição de outras fontes de custeio da 

previdência social, faz-se mister a edição de lei complementar, o que não ocorreu até o presente momento.Destarte, 

feitas estas considerações genéricas, passo a analisar as verbas elencadas na inicial, com o objetivo de verificar se elas 

têm caráter indenizatório ou não salarial, fato este que afastaria a tributação relativa à incidência de contribuição 

previdenciária. Com relação ao (3) salário-maternidade deve-se ponderar que por força do artigo 7º, inciso XVII, da 

Constituição Federal, está estampada a natureza salarial do referido benefício, uma vez que a gestante tem direito à 

licença sem prejuízo de seu emprego e do salário. Ou seja, durante o período em que estiver de licença deverá receber 

salário, que no caso é pago diretamente pela empresa empregadora, fazendo a compensação posterior junto ao INSS, 

nos termos do artigo 72, parágrafo primeiro da Lei nº 8.213/91 com a nova redação dada pela Lei nº 10.710/03. Trata-se 

de causa interruptiva do contrato de trabalho, tempo durante o qual a empresa paga os salários à gestante e todo o tempo 

de interrupção é contado como de serviço.Revela ponderar que o artigo 201, parágrafo quarto da Constituição Federal 

em sua redação original, expressamente estabelece que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão 

incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e 

na forma da lei. Ou seja, não delimita sobre quem irá recair o encargo da remuneração, destacando que ganhos do 
empregado são incorporados para efeito de contribuição previdenciária, ou seja, recebendo verbas salariais estas estão 

sujeitas à incidência de exação prevista em lei. Note-se que tal preceito constitucional é válido e produz efeitos seja sob 

a égide da redação original da Constituição Federal, seja sob a égide da emenda constitucional nº 20/98.Nesse sentido, 

houve por bem o legislador, de forma expressa, no parágrafo segundo do inciso I do artigo 28 da Lei nº 8.212/91 

estatuir que o salário-maternidade é considerado salário-contribuição, ou seja, o pagamento de salário-maternidade é 

base de cálculo para a incidência da exação. Note-se que a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça é 

pacífica no sentido de incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, haja vista que o salário-

maternidade possui natureza salarial e integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes: REsp nº 

486.697/PR, Relª. Minª. DENISE ARRUDA, DJ de 17/12/2004; REsp nº 641.227/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 

29/11/2004; REsp nº 572.626/BA, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 20/09/2004.Mesmo que se considerasse seu 

caráter previdenciário, deve-se ponderar que não há dúvida de que os valores pagos a título de salário maternidade 

integram a folha de salários das empregadoras, já que se consubstanciam em remuneração idêntica à recebida pela 

mulher no caso de não ter filhos, estando, assim, os valores pagos inseridos no conceito originário constante no artigo 

195, inciso I da Constituição Federal (antes da redação dada pela emenda constitucional nº 20/98) de contribuição 

relativa a folha de salários. Ou seja, conforme já consignado alhures, a expressão folha de salários abarca o conjunto de 

valores remuneratórios pagos pela empresa as pessoas que lhe prestam serviços com vínculo de subordinação jurídica 

trabalhista, sendo certo que os pagamentos realizados a título de salário maternidade se subsumem ao conceito de 
remuneração paga e integrante da folha de salários da empregadora.Portanto, não se vislumbra qualquer ilegalidade ou 

inconstitucionalidade relativa ao recolhimento de contribuição previdenciária das empresas em relação ao salário-

maternidade das seguradas empregadas. Por outro lado, no que se refere aos (4) valores pagos no período de 

afastamento até o 15º (décimo quinto) dia de afastamento de funcionário doente (antes da obtenção do auxílio-doença), 

tenho entendimento pessoal diverso da atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na medida em que referido 

período de afastamento do empregado constitui causa interruptiva do contrato de trabalho. Em sendo assim, os valores 

pagos pelo empregador, no período, têm natureza salarial, sujeitando-se, pois, à incidência de contribuição 

previdenciária. Até porque o parágrafo terceiro do artigo 60 da Lei nº 8.213/91 é expresso no sentido de que durante os 

primeiros 15 dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo doença, incumbirá à empresa pagar ao 

segurado empregado o seu salário integral. Ou seja, se a empresa paga o salário integral ao trabalhador não se pode falar 

em natureza indenizatória da verba. Outrossim, conforme já aventado por ocasião da discussão relativa ao salário-
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maternidade, mesmo que se considerasse seu caráter previdenciário, deve-se ponderar que não há dúvida de que os 

valores pagos pela empresa a título de auxílio doença integram a folha de salários do empregador, já que se 

consubstanciam em remuneração idêntica à recebida pelo empregado vítima do infortúnio (salário integral), estando, 

assim, os valores pagos inseridos no conceito originário constante no artigo 195, inciso I da Constituição Federal (antes 

da redação dada pela emenda constitucional nº 20/98) de contribuição relativa a folha de salários.Destarte, como ainda 

não houve decisão definitiva do Plenário do Supremo Tribunal Federal em relação à matéria, entendo por bem manter 

meu posicionamento em relação especificamente a essa verba.No que tange ao (2) adicional constitucional de um terço 

de férias meu entendimento pessoal é no sentido de quando há normal fruição das férias, por parte do empregado, não 

haveria de se falar em natureza indenizatória do abono constitucional de terço de férias, em função de possuir a mesma 

natureza jurídica das férias gozadas, como se acessório fosse. Tal interpretação deriva da dicção expressa do comando 

constitucional inserto no artigo 7º, inciso XVII, que expressamente delimita que o empregado tem direito ao gozo de 

férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal. No entanto, diante do pacífico e 

consolidado entendimento apresentado pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal, não resta 

alternativa a este juízo senão a de modificar seu entendimento jurisdicional, uma vez que decisão em sentido contrário 

não iria contribuir para a pacificação social e para a segurança jurídica.Com efeito, o Supremo Tribunal Federal tem 

entendido que a remuneração do adicional das férias - pagamento de um terço - tem natureza indenizatória, visto que 

seria uma espécie de parcela compensatória que permitiria ao trabalhador obter um reforço financeiro por ocasião de 

seu descanso. Em razão de tal entendimento, o Superior Tribunal de Justiça modificou sua anterior jurisprudência, 
passando a delinear que não incide contribuição previdenciária sobre o adicional de um terço de férias, inclusive para os 

empregados privados, consoante se verifica do inteiro teor da ementa de julgado proferido nos autos do Agravo 

Regimental nos Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 957.719/SC, Relator Ministro César Asfor Rocha, 1ª 

Seção, DJ de 16/11/2010, in verbis: AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS. 

EMPRESA PRIVADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 

EMPREGADOS CELETISTAS.- Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada 

no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas contratados 

porempresas privadas. Precedentes.Agravo regimental improvido.No aludido acórdão, restou expressamente consignado 

que a jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte já está consolidada no sentido de afastar a 

contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas, podendo-se citar os seguintes 

precedentes envolvendo trabalhadores de empresas privadas: AgRg nos EDcl no AgRg no REsp n. 1.156.962/SP, 

publicado em 16.8.2010, Primeira Turma, da relatoria do em. Ministro Benedito Gonçalves; EDcl nos EDcl no REsp n. 

1.103.731/SC, publicado em 16.8.2010, Segunda Turma, da relatoria da em. Ministra Eliana Calmon; AgRg nos EDcl 

no REsp n.1.095.831/PR, publicado em 1º.7.2010, Segunda Turma, da relatoria do em. Ministro Humberto Martins; e 

AgRg no Agravo de Instrumento n. 1.239.115/DF, publicado em 30.3.2010, Segunda Turma, da relatoria do em. 

Ministro Herman Benjamin.Portanto, diante da induvidosa pacificação da matéria, não resta alternativa senão se 

conformar e curvar ao entendimento das Cortes Superiores.Tal entendimento, entretanto, diverge no que se refere ao 
pagamento de (1) férias usufruídas, visto que o Poder Constituinte Originário concedeu ao empregado uma 

remuneração salarial adicional para que este pudesse descansar e gastar com lazer, restando evidenciado que esse 

acréscimo é um acessório ao salário e tem a mesma natureza deste. Com relação ao (5) adicional de horas extras ela se 

trata de verba de natureza salarial e, portanto, constitui valor recebido e creditado em folha de salários. Destarte, deve-

se ponderar que o pagamento de horas extras não tem caráter indenizatório, visto ser a remuneração atribuída ao 

empregado pelo trabalho prestado após a jornada normal com os acréscimos devidos. Enquanto remuneração tem nítido 

caráter salarial. Amauri Mascaro Nascimento, em sua obra Iniciação ao Direito do Trabalho, 19ª edição (1993), Editora 

LTR, página 276 ensina que a orientação segundo a qual o acréscimo que o empregado receber pelas horas extras tem 

natureza de indenização, está superada. Prevaleceu a teoria segundo a qual esse pagamento tem natureza salarial. A 

jurisprudência firmou-se nesse sentido.Ademais, violaria o parágrafo quarto da Constituição Federal, desconsiderar tais 

verbas como passíveis de tributação, visto que são ganhos habituais do trabalhador que se incorporam aos seus 

rendimentos, incidindo o já referido parágrafo quarto do artigo 201 da Constituição Federal, em sua redação originária. 

Por relevante, note-se que o Supremo Tribunal Federal, sob motivação diversa, tem afastado a incidência da 

contribuição previdenciária sobre as horas extras dos salários dos servidores públicos, ao fundamento de que, somente 

as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Não obstante, no 

caso de empresas privadas, ao ver deste juízo, tal posicionamento não pode ser aplicado, pois as horas extras geram 

reflexos nos salários dos empregados; sendo ainda certo que o valor das horas extras habitualmente prestadas integra o 
cálculo dos haveres trabalhistas, nos termos da súmula 376, II do TST.Destarte, há que se distinguir a tributação da 

contribuição previdenciária incidente sobre horas extras de servidores públicos e sobre as horas extras dos empregados 

de empresas privadas, uma vez que na segunda modalidade o caráter específico remuneratório faz com que haja a 

imperiosa necessidade de tributação da contribuição previdenciária. Portanto, enquanto não existir definição expressa 

relacionada com a questão da incidência de contribuição previdenciária referente às horas extras trabalhadas por 

empregados do setor privado, entendo que deva prevalecer o entendimento no sentido de que os valores pagos a título 

de horas extras aos empregados privados que laboram sob o regime da CLT devem ser tributados. Com relação ao (6) 

aviso prévio, para delimitar a exigência da exação, mister se faz verificar qual a natureza jurídica do aviso prévio 

indenizado. O aviso prévio indenizado consiste em um valor pago pelo empregador pelo não respeito ao prazo mínimo 

de 30 dias relacionado com a ruptura do vínculo laboral, caracterizando uma penalidade pelo fato do empregador 

rescindir o contrato de trabalho do empregado sem observância do prazo mínimo de trinta dias. Ou seja, como o 
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empregado é demitido desde logo, sem ter tempo para se preparar, recebe um valor que visa recompor os danos por ele 

experimentados de imediato, tendo um fôlego financeiro para se preparar em busca de uma nova colocação no mercado 

de trabalho. Portanto, ao ver deste juízo, resta evidenciado o seu caráter indenizatório e não remuneratório/salarial. 

Nesse sentido, a legislação tributária, justamente em razão do caráter indenizatório da remuneração, sempre tratou como 

isento o aviso prévio indenizado para efeitos de imposto de renda, como se verifica no Regulamento do Imposto de 

Renda - Decreto nº 3.000, artigo 39, inciso XX - tendo como suporte legislativo o artigo 6º, inciso V da Lei nº 

7.712/88.Revela ponderar, novamente, que o artigo 201, parágrafo quarto da Constituição Federal em sua redação 

original, expressamente estabelece que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. 

Isto é, não incluiu as verbas indenizatórias que não podem ser consideradas como parte integrante da remuneração do 

empregado, seja sob a égide da redação original da Constituição Federal, seja sob a égide da emenda constitucional nº 

20/98.Neste ponto, observa-se que o Poder Executivo incorreu em grande equívoco ao tentar incluir na base de cálculo 

das contribuições previdenciárias o aviso prévio não trabalhado (indenizado), pago aos trabalhadores demitidos sem 

justa causa a título indenizatório, que, exatamente por sua natureza indenizatória, não integra o salário-de-contribuição 

e, portanto, sobre ele não pode incidir a referida tributação, nos moldes do art. 195, I, da Constituição Federal. Em 

outras palavras, ainda que o Decreto nº 6.727/2009 tenha revogado o artigo 214, 9º, inciso V, alínea f do Decreto nº 

3.048/99, determinando incidir a contribuição previdenciária sobre os valores recebidos pelo empregado a título de 

aviso prévio indenizado, é certo que, por tratar-se de indenização, tais quantias, em rigor, constituem hipótese de não 
incidência da contribuição prevista no artigo 22, inciso I, da Lei nº 8.212/91, sendo inconstitucional e ilegal a exigência 

pretendida.Por oportuno, ressalte-se a existência de julgado do Superior Tribunal de Justiça que não admite a incidência 

da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, ou seja, RESP nº 973.436/SC, 1ª Turma, Relator 

Ministro José Delgado, DJ de 18/12/2007. No mesmo sentido, cite-se julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, Relator Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, 2ª Turma, AC nº 2000.61.15.001755-9/SP, DJ de 

19/06/2008. Por fim, quanto à (7) função gratificada, em linhas gerais, pondere-se que o parágrafo primeiro do artigo 

457 da CLT considera as gratificações como tendo um caráter salarial. Neste ponto, entretanto, a doutrina trabalhista 

entende que somente havendo reiteração de pagamento as gratificações devem ser consideradas salário, sendo a 

habitualidade um elemento fundamental para verificar sua natureza jurídica.Ou seja, havendo reiteração no pagamento, 

as gratificações serão consideradas, por decisão judicial, salariais. É a habitualidade o elemento fundamental, conforme 

ensinamento do professor Amauri Mascaro Nascimento, inserto em sua consagrada obra Curso de Direito do Trabalho, 

editora saraiva, 8ª edição, página 465. Nesse mesmo sentido, cite-se julgado do Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, nos autos da AC nº 89.01.015113-8/MG, 4ª Turma, DJ de 20/08/1990, Relator Juiz Leite Soares. Neste caso, 

não há como se aquilatar a forma como as gratificações são pagas, uma vez que a impetrante tece considerações 

genéricas sobre tais espécies de remuneração, sendo ainda certo que a reiteração ou não dos pagamentos também 

depende de dilação probatória, não compatível com a via estreita deste writ, destacando-se que a impetrante não trouxe 

aos autos nenhum documento através do qual se pudesse inferir se as gratificações são pagas em caráter não habitual.Já 
o periculum in mora em relação às verbas consideradas não sujeitas à tributação nesta decisão consiste na sujeição da 

impetrante ao recolhimento de tributo indevido e à vetusta regra solve et repete, ou ainda, a autuações fiscais com os 

prejuízos delas decorrentes.Portanto, é de ser parcialmente deferida a liminar para a suspensão da exigibilidade da 

contribuição previdenciária incidente apenas sobre os valores pagos a título de terço constitucional de férias e aviso 

prévio indenizado recolhidos pela impetrante (matriz), ante o entendimento pacificado pelos Tribunais Superiores. Por 

outro lado, se assente que o depósito judicial de créditos tributários é direito e faculdade do contribuinte (Súmula n.º 2 - 

TRF/3ª Região; Súmula n.º 112 - STJ) e suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, II, Código Tributário 

Nacional), desde que integral e em dinheiro, quando se pretende discutir judicialmente a legalidade de sua exigência. 

Assim sendo, defiro o pedido formulado pela impetrante (matriz) em fls. 25 (último parágrafo), autorizando o depósito 

judicial da parte controversa relativa às futuras contribuições previdenciárias incidentes sobre os valores que não foram 

albergados por esta liminar durante os meses em que perdurar esta relação processual.Note-se que uma vez feitos os 

depósitos, tais valores depositados estão vinculados a esta relação processual, só podendo ser levantados caso haja 

decisão judicial final que delimite expressamente que tais valores não são devidos.D I S P O S I T I V ODiante do 

exposto, DEFIRO PARCIALMENTE a liminar pleiteada, para a determinar a suspensão da exigibilidade da 

contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos a título de terço constitucional de férias e aviso prévio 

indenizado recolhidos pela impetrante, a partir do ajuizamento desta demanda.Notifique-se a autoridade coatora para 

prestar as informações, no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se o representante judicial da autoridade coatora pessoalmente, 
nos termos da Lei nº. 12.016/2009.Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para oferta de 

parecer.Intimem-se.  

 

0003711-11.2011.403.6110 - PANDA DE ITU VEICULOS LTDA(SP016311 - MILTON SAAD E SP024956 - 

GILBERTO SAAD E SP092976 - MAGDA APARECIDA PIEDADE E SP234665 - JOÃO MARCELO GUERRA 

SAAD E SP115089 - IRIS VANIA SANTOS ROSA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

ITU(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se de Mandado de Segurança Preventivo, com pedido de liminar, impetrado por PANDA DE ITU VEÍCULOS 

LTDA. em face do Ilmo. Sr. Dr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ITU/SP (sic), objetivando a 

suspensão da exigibilidade da cobrança de contribuição previdenciária a cargo da empresa incidente sobre os valores 

pagos nos seguintes casos: 15 (quinze) primeiros dias de afastamento de funcionários doentes (antes da obtenção do 
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auxílio-doença), bem como a título de salário maternidade, férias, adicional de férias de 1/3 (um terço), horas extras, 

aviso-prévio indenizado e função gratificada sob a argumentação de que se trata de cobrança inconstitucional e ilegal, 

visto que são verbas com caráter não salarial.Com a inicial vieram os documentos de fls. 22/37.É o relatório. 

DECIDO.F U N D A M E N T A Ç Ã OPara que a impetrante possa usufruir os efeitos da liminar, em decisão 

vestibular, impõe-se a coexistência de seus pressupostos, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in 

mora.Destaque-se que a impetrante delimitou sua pretensão, tecendo considerações sobre verbas específicas, quais 

sejam, (1) férias; (2) um terço constitucional de férias; (3) salário-maternidade; (4) 15 (quinze) primeiros dias de 

afastamento de funcionário doente ou acidentado (antes da obtenção do auxílio-doença); (5) horas extras; (6) aviso 

prévio indenizado; e, (7) função gratificada. Assim, primeiramente, considere-se que a Constituição Federal de 1988, ao 

instituir a contribuição previdenciária dos empregadores sobre a folha de salários não abarcou um conceito restrito, ou 

seja, que as contribuições só incidam sobre os salários. Nesse sentido, deve-se ponderar que a expressão folha de 

salários abarca ao conjunto de valores remuneratórios pagos pela empresa as pessoas que lhe prestam serviços com 

vínculo de subordinação jurídica trabalhista. Em sendo assim, inclui ganhos habituais sob a forma de utilidades com a 

finalidade de recompensar o trabalho, inclusive os pagamentos indiretos, tais como, alimentação, vestuário, transporte, 

moradia, educação, saúde, etc... Tal conceito, no entender deste juízo, pode incluir valores pagos que tenham conotação 

previdenciária, já que, na grande maioria das vezes, representam verdadeira remuneração substitutiva do salário pago. 

De qualquer forma, revela ponderar que o artigo 201, parágrafo quarto da Constituição Federal em sua redação original, 

expressamente estabelece que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para 
efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. Isto é, não 

incluiu as verbas indenizatórias que não podem ser consideradas como parte integrante da remuneração do empregado, 

seja sob a égide da redação original da Constituição Federal, seja sob a égide da emenda constitucional nº 20/98.Ou 

seja, com relação às indenizações deve-se ponderar que elas não se encontram inseridas no conceito de verbas 

integrantes de folha de salários e de rendimentos do trabalho pagos ou creditados, sendo certo que, nos termos do art. 

195, 4º cumulado com o artigo 154, I, da Constituição Federal, para a instituição de outras fontes de custeio da 

previdência social, faz-se mister a edição de lei complementar, o que não ocorreu até o presente momento.Destarte, 

feitas estas considerações genéricas, passo a analisar as verbas elencadas na inicial, com o objetivo de verificar se elas 

têm caráter indenizatório ou não salarial, fato este que afastaria a tributação relativa à incidência de contribuição 

previdenciária. Com relação ao (3) salário-maternidade deve-se ponderar que por força do artigo 7º, inciso XVII, da 

Constituição Federal, está estampada a natureza salarial do referido benefício, uma vez que a gestante tem direito à 

licença sem prejuízo de seu emprego e do salário. Ou seja, durante o período em que estiver de licença deverá receber 

salário, que no caso é pago diretamente pela empresa empregadora, fazendo a compensação posterior junto ao INSS, 

nos termos do artigo 72, parágrafo primeiro da Lei nº 8.213/91 com a nova redação dada pela Lei nº 10.710/03. Trata-se 

de causa interruptiva do contrato de trabalho, tempo durante o qual a empresa paga os salários à gestante e todo o tempo 

de interrupção é contado como de serviço.Revela ponderar que o artigo 201, parágrafo quarto da Constituição Federal 

em sua redação original, expressamente estabelece que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão 
incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e 

na forma da lei. Ou seja, não delimita sobre quem irá recair o encargo da remuneração, destacando que ganhos do 

empregado são incorporados para efeito de contribuição previdenciária, ou seja, recebendo verbas salariais estas estão 

sujeitas à incidência de exação prevista em lei. Note-se que tal preceito constitucional é válido e produz efeitos seja sob 

a égide da redação original da Constituição Federal, seja sob a égide da emenda constitucional nº 20/98.Nesse sentido, 

houve por bem o legislador, de forma expressa, no parágrafo segundo do inciso I do artigo 28 da Lei nº 8.212/91 

estatuir que o salário-maternidade é considerado salário-contribuição, ou seja, o pagamento de salário-maternidade é 

base de cálculo para a incidência da exação. Note-se que a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça é 

pacífica no sentido de incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, haja vista que o salário-

maternidade possui natureza salarial e integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. Precedentes: REsp nº 

486.697/PR, Relª. Minª. DENISE ARRUDA, DJ de 17/12/2004; REsp nº 641.227/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 

29/11/2004; REsp nº 572.626/BA, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 20/09/2004.Mesmo que se considerasse seu 

caráter previdenciário, deve-se ponderar que não há dúvida de que os valores pagos a título de salário maternidade 

integram a folha de salários das empregadoras, já que se consubstanciam em remuneração idêntica à recebida pela 

mulher no caso de não ter filhos, estando, assim, os valores pagos inseridos no conceito originário constante no artigo 

195, inciso I da Constituição Federal (antes da redação dada pela emenda constitucional nº 20/98) de contribuição 

relativa a folha de salários. Ou seja, conforme já consignado alhures, a expressão folha de salários abarca o conjunto de 
valores remuneratórios pagos pela empresa as pessoas que lhe prestam serviços com vínculo de subordinação jurídica 

trabalhista, sendo certo que os pagamentos realizados a título de salário maternidade se subsumem ao conceito de 

remuneração paga e integrante da folha de salários da empregadora.Portanto, não se vislumbra qualquer ilegalidade ou 

inconstitucionalidade relativa ao recolhimento de contribuição previdenciária das empresas em relação ao salário-

maternidade das seguradas empregadas. Por outro lado, no que se refere aos (4) valores pagos no período de 

afastamento até o 15º (décimo quinto) dia de afastamento de funcionário doente (antes da obtenção do auxílio-doença), 

tenho entendimento pessoal diverso da atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na medida em que referido 

período de afastamento do empregado constitui causa interruptiva do contrato de trabalho. Em sendo assim, os valores 

pagos pelo empregador, no período, têm natureza salarial, sujeitando-se, pois, à incidência de contribuição 

previdenciária. Até porque o parágrafo terceiro do artigo 60 da Lei nº 8.213/91 é expresso no sentido de que durante os 

primeiros 15 dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo doença, incumbirá à empresa pagar ao 
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segurado empregado o seu salário integral. Ou seja, se a empresa paga o salário integral ao trabalhador não se pode falar 

em natureza indenizatória da verba. Outrossim, conforme já aventado por ocasião da discussão relativa ao salário-

maternidade, mesmo que se considerasse seu caráter previdenciário, deve-se ponderar que não há dúvida de que os 

valores pagos pela empresa a título de auxílio doença integram a folha de salários do empregador, já que se 

consubstanciam em remuneração idêntica à recebida pelo empregado vítima do infortúnio (salário integral), estando, 

assim, os valores pagos inseridos no conceito originário constante no artigo 195, inciso I da Constituição Federal (antes 

da redação dada pela emenda constitucional nº 20/98) de contribuição relativa a folha de salários.Destarte, como ainda 

não houve decisão definitiva do Plenário do Supremo Tribunal Federal em relação à matéria, entendo por bem manter 

meu posicionamento em relação especificamente a essa verba.No que tange ao (2) adicional constitucional de um terço 

de férias meu entendimento pessoal é no sentido de quando há normal fruição das férias, por parte do empregado, não 

haveria de se falar em natureza indenizatória do abono constitucional de terço de férias, em função de possuir a mesma 

natureza jurídica das férias gozadas, como se acessório fosse. Tal interpretação deriva da dicção expressa do comando 

constitucional inserto no artigo 7º, inciso XVII, que expressamente delimita que o empregado tem direito ao gozo de 

férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal. No entanto, diante do pacífico e 

consolidado entendimento apresentado pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal, não resta 

alternativa a este juízo senão a de modificar seu entendimento jurisdicional, uma vez que decisão em sentido contrário 

não iria contribuir para a pacificação social e para a segurança jurídica.Com efeito, o Supremo Tribunal Federal tem 

entendido que a remuneração do adicional das férias - pagamento de um terço - tem natureza indenizatória, visto que 
seria uma espécie de parcela compensatória que permitiria ao trabalhador obter um reforço financeiro por ocasião de 

seu descanso. Em razão de tal entendimento, o Superior Tribunal de Justiça modificou sua anterior jurisprudência, 

passando a delinear que não incide contribuição previdenciária sobre o adicional de um terço de férias, inclusive para os 

empregados privados, consoante se verifica do inteiro teor da ementa de julgado proferido nos autos do Agravo 

Regimental nos Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 957.719/SC, Relator Ministro César Asfor Rocha, 1ª 

Seção, DJ de 16/11/2010, in verbis: AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS. 

EMPRESA PRIVADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 

EMPREGADOS CELETISTAS.- Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada 

no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas contratados 

porempresas privadas. Precedentes.Agravo regimental improvido.No aludido acórdão, restou expressamente consignado 

que a jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte já está consolidada no sentido de afastar a 

contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas, podendo-se citar os seguintes 

precedentes envolvendo trabalhadores de empresas privadas: AgRg nos EDcl no AgRg no REsp n. 1.156.962/SP, 

publicado em 16.8.2010, Primeira Turma, da relatoria do em. Ministro Benedito Gonçalves; EDcl nos EDcl no REsp n. 

1.103.731/SC, publicado em 16.8.2010, Segunda Turma, da relatoria da em. Ministra Eliana Calmon; AgRg nos EDcl 

no REsp n.1.095.831/PR, publicado em 1º.7.2010, Segunda Turma, da relatoria do em. Ministro Humberto Martins; e 

AgRg no Agravo de Instrumento n. 1.239.115/DF, publicado em 30.3.2010, Segunda Turma, da relatoria do em. 
Ministro Herman Benjamin.Portanto, diante da induvidosa pacificação da matéria, não resta alternativa senão se 

conformar e curvar ao entendimento das Cortes Superiores.Tal entendimento, entretanto, diverge no que se refere ao 

pagamento de (1) férias usufruídas, visto que o Poder Constituinte Originário concedeu ao empregado uma 

remuneração salarial adicional para que este pudesse descansar e gastar com lazer, restando evidenciado que esse 

acréscimo é um acessório ao salário e tem a mesma natureza deste. Com relação ao (5) adicional de horas extras ela se 

trata de verba de natureza salarial e, portanto, constitui valor recebido e creditado em folha de salários. Destarte, deve-

se ponderar que o pagamento de horas extras não tem caráter indenizatório, visto ser a remuneração atribuída ao 

empregado pelo trabalho prestado após a jornada normal com os acréscimos devidos. Enquanto remuneração tem nítido 

caráter salarial. Amauri Mascaro Nascimento, em sua obra Iniciação ao Direito do Trabalho, 19ª edição (1993), Editora 

LTR, página 276 ensina que a orientação segundo a qual o acréscimo que o empregado receber pelas horas extras tem 

natureza de indenização, está superada. Prevaleceu a teoria segundo a qual esse pagamento tem natureza salarial. A 

jurisprudência firmou-se nesse sentido.Ademais, violaria o parágrafo quarto da Constituição Federal, desconsiderar tais 

verbas como passíveis de tributação, visto que são ganhos habituais do trabalhador que se incorporam aos seus 

rendimentos, incidindo o já referido parágrafo quarto do artigo 201 da Constituição Federal, em sua redação originária. 

Por relevante, note-se que o Supremo Tribunal Federal, sob motivação diversa, tem afastado a incidência da 

contribuição previdenciária sobre as horas extras dos salários dos servidores públicos, ao fundamento de que, somente 

as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Não obstante, no 
caso de empresas privadas, ao ver deste juízo, tal posicionamento não pode ser aplicado, pois as horas extras geram 

reflexos nos salários dos empregados; sendo ainda certo que o valor das horas extras habitualmente prestadas integra o 

cálculo dos haveres trabalhistas, nos termos da súmula 376, II do TST.Destarte, há que se distinguir a tributação da 

contribuição previdenciária incidente sobre horas extras de servidores públicos e sobre as horas extras dos empregados 

de empresas privadas, uma vez que na segunda modalidade o caráter específico remuneratório faz com que haja a 

imperiosa necessidade de tributação da contribuição previdenciária. Portanto, enquanto não existir definição expressa 

relacionada com a questão da incidência de contribuição previdenciária referente às horas extras trabalhadas por 

empregados do setor privado, entendo que deva prevalecer o entendimento no sentido de que os valores pagos a título 

de horas extras aos empregados privados que laboram sob o regime da CLT devem ser tributados. Com relação ao (6) 

aviso prévio, para delimitar a exigência da exação, mister se faz verificar qual a natureza jurídica do aviso prévio 

indenizado. O aviso prévio indenizado consiste em um valor pago pelo empregador pelo não respeito ao prazo mínimo 
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de 30 dias relacionado com a ruptura do vínculo laboral, caracterizando uma penalidade pelo fato do empregador 

rescindir o contrato de trabalho do empregado sem observância do prazo mínimo de trinta dias. Ou seja, como o 

empregado é demitido desde logo, sem ter tempo para se preparar, recebe um valor que visa recompor os danos por ele 

experimentados de imediato, tendo um fôlego financeiro para se preparar em busca de uma nova colocação no mercado 

de trabalho. Portanto, ao ver deste juízo, resta evidenciado o seu caráter indenizatório e não remuneratório/salarial. 

Nesse sentido, a legislação tributária, justamente em razão do caráter indenizatório da remuneração, sempre tratou como 

isento o aviso prévio indenizado para efeitos de imposto de renda, como se verifica no Regulamento do Imposto de 

Renda - Decreto nº 3.000, artigo 39, inciso XX - tendo como suporte legislativo o artigo 6º, inciso V da Lei nº 

7.712/88.Revela ponderar, novamente, que o artigo 201, parágrafo quarto da Constituição Federal em sua redação 

original, expressamente estabelece que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 

salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. 

Isto é, não incluiu as verbas indenizatórias que não podem ser consideradas como parte integrante da remuneração do 

empregado, seja sob a égide da redação original da Constituição Federal, seja sob a égide da emenda constitucional nº 

20/98.Neste ponto, observa-se que o Poder Executivo incorreu em grande equívoco ao tentar incluir na base de cálculo 

das contribuições previdenciárias o aviso prévio não trabalhado (indenizado), pago aos trabalhadores demitidos sem 

justa causa a título indenizatório, que, exatamente por sua natureza indenizatória, não integra o salário-de-contribuição 

e, portanto, sobre ele não pode incidir a referida tributação, nos moldes do art. 195, I, da Constituição Federal. Em 

outras palavras, ainda que o Decreto nº 6.727/2009 tenha revogado o artigo 214, 9º, inciso V, alínea f do Decreto nº 
3.048/99, determinando incidir a contribuição previdenciária sobre os valores recebidos pelo empregado a título de 

aviso prévio indenizado, é certo que, por tratar-se de indenização, tais quantias, em rigor, constituem hipótese de não 

incidência da contribuição prevista no artigo 22, inciso I, da Lei nº 8.212/91, sendo inconstitucional e ilegal a exigência 

pretendida.Por oportuno, ressalte-se a existência de julgado do Superior Tribunal de Justiça que não admite a incidência 

da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, ou seja, RESP nº 973.436/SC, 1ª Turma, Relator 

Ministro José Delgado, DJ de 18/12/2007. No mesmo sentido, cite-se julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, Relator Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, 2ª Turma, AC nº 2000.61.15.001755-9/SP, DJ de 

19/06/2008. Por fim, quanto à (7) função gratificada, em linhas gerais, pondere-se que o parágrafo primeiro do artigo 

457 da CLT considera as gratificações como tendo um caráter salarial. Neste ponto, entretanto, a doutrina trabalhista 

entende que somente havendo reiteração de pagamento as gratificações devem ser consideradas salário, sendo a 

habitualidade um elemento fundamental para verificar sua natureza jurídica.Ou seja, havendo reiteração no pagamento, 

as gratificações serão consideradas, por decisão judicial, salariais. É a habitualidade o elemento fundamental, conforme 

ensinamento do professor Amauri Mascaro Nascimento, inserto em sua consagrada obra Curso de Direito do Trabalho, 

editora saraiva, 8ª edição, página 465. Nesse mesmo sentido, cite-se julgado do Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, nos autos da AC nº 89.01.015113-8/MG, 4ª Turma, DJ de 20/08/1990, Relator Juiz Leite Soares. Neste caso, 

não há como se aquilatar a forma como as gratificações são pagas, uma vez que a impetrante tece considerações 

genéricas sobre tais espécies de remuneração, sendo ainda certo que a reiteração ou não dos pagamentos também 
depende de dilação probatória, não compatível com a via estreita deste writ, destacando-se que a impetrante não trouxe 

aos autos nenhum documento através do qual se pudesse inferir se as gratificações são pagas em caráter não habitual.Já 

o periculum in mora em relação às verbas consideradas não sujeitas à tributação nesta decisão consiste na sujeição da 

impetrante ao recolhimento de tributo indevido e à vetusta regra solve et repete, ou ainda, a autuações fiscais com os 

prejuízos delas decorrentes.Portanto, é de ser parcialmente deferida a liminar para a suspensão da exigibilidade da 

contribuição previdenciária incidente apenas sobre os valores pagos a título de terço constitucional de férias e aviso 

prévio indenizado recolhidos pela impetrante (matriz), ante o entendimento pacificado pelos Tribunais Superiores. Por 

outro lado, se assente que o depósito judicial de créditos tributários é direito e faculdade do contribuinte (Súmula n.º 2 - 

TRF/3ª Região; Súmula n.º 112 - STJ) e suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, II, Código Tributário 

Nacional), desde que integral e em dinheiro, quando se pretende discutir judicialmente a legalidade de sua exigência. 

Assim sendo, defiro o pedido formulado pela impetrante (matriz) em fls. 25 (último parágrafo), autorizando o depósito 

judicial da parte controversa relativa às futuras contribuições previdenciárias incidentes sobre os valores que não foram 

albergados por esta liminar durante os meses em que perdurar esta relação processual.Note-se que uma vez feitos os 

depósitos, tais valores depositados estão vinculados a esta relação processual, só podendo ser levantados caso haja 

decisão judicial final que delimite expressamente que tais valores não são devidos.D I S P O S I T I V ODiante do 

exposto, DEFIRO PARCIALMENTE a liminar pleiteada, para a determinar a suspensão da exigibilidade da 

contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos a título de terço constitucional de férias e aviso prévio 
indenizado recolhidos pela impetrante, a partir do ajuizamento desta demanda.Notifique-se a autoridade coatora para 

prestar as informações, no prazo de 10 (dez) dias. Intime-se o representante judicial da autoridade coatora pessoalmente, 

nos termos da Lei nº. 12.016/2009.Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para oferta de 

parecer.Intimem-se.  

 

0003714-63.2011.403.6110 - COPERSUCAR COOPERATIVA DE PRODUTOS DE CANA-DE-ACUCAR, 

ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO X COPERSUCAR COOPERATIVA DE PRODUTOS DE 

CANA-DE-ACUCAR, ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO - FILIAL X COPERSUCAR 

COOPERATIVA DE PRODUTOS DE CANA-DE-ACUCAR, ACUCAR E ALCOOL DO ESTADO DE SAO PAULO 

- FILIAL(SP117622 - MARIO LUIZ OLIVEIRA DA COSTA E SP154280 - LUÍS HENRIQUE DA COSTA PIRES) 

X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM SOROCABA - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
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Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de concessão liminar, impetrado por COOPERATIVA DE 

PRODUTORES DE CANA-DE-AÇÚCAR, AÇÚCAR E ÁLCOOL DO ESTADO DE SÃO PAULO - COPERSUCAR 

em face do PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SOROCABA/SP, objetivando ordem 

judicial que determine à Autoridade Impetrada que receba seu pedido de parcelamento, nos termos da Lei n.º 11.941/09, 

de parte dos débitos abrangidos nas Certidões de Dívida Ativa n.ºs 80 3 07 001105-80 e 80 3 07 001194-56 (fatos 

geradores realizados no ano de 1998). Declara a Impetrante que aderiu ao parcelamento previsto pela Lei n.º 11.941/09, 

nele incluindo as Dívidas Ativas n.ºs 80 3 07 001147-30, 80 3 08 000586-70, 80 3 09 000020-26, 80 3 07 001105-80 e 

80 3 07 001194-56. No entanto, no que se refere às duas últimas CDAs (80 3 07 001105-80 e 80 3 07 001194-56), sua 

adesão ao parcelamento foi apenas parcial, cumprindo, para tanto, o determinado pelo artigo 1º da Lei 

11.941/09.Contudo, assevera que durante a análise de seu requerimento foi instaurado o processo administrativo n.º 

19805.001654/2010-01, no qual foi deferido o parcelamento dos débitos provindos das CDAs n.ºs 80 3 07 001147-30, 

80 3 08 000586-70 e 80 3 09 000020-26 e indeferido das duas inscrições remanescentes (80 3 07 001105-80 e 80 3 07 

001194-56), ante a indicação parcial dos débitos por ela abrangidos (cisão das dívidas).Com a inicial acompanharam os 

documentos de fls. 11/199 e 202/255.É o relatório. Decido.F U N D A M E N T A Ç Ã OPrimeiramente, verifico não 

haver prevenção entre estes autos e aqueles indicados pelo quadro indicativo de fls. 256/263, ante a ausência de 

identidade de partes e de objetos.No caso em questão é possível depreender que foi indeferida à impetrante a 

possibilidade de inclusão parcial de débitos tributários inscritos em dívida ativa numa mesma CDA, configurando, ao 

ver da autoridade coatora, a irregularidade de sua adesão com relação as CDAs n.ºs 80 3 07 001105-80 e 80 3 07 
001194-56.A Autoridade Impetrada embasou o ato impugnado (fls. 239/245) na orientação recebida pelo item 24 do 

Memorando-Circular PGFN/CDA n.º 99/2009, que estabelece que as modalidades de parcelamento serão aplicadas por 

inscrição..., ou seja, para a adesão ao programa de parcelamento instituído pela Lei n.º 11.941/09 os débitos inscritos em 

dívida ativa compõe um todo, recebendo tratamento unificado, não comportando, portanto, desmembramento para 

inclusão de apenas parte de seus débitos, posto que ao aderir ao mencionado parcelamento houve aceitação tácita aos 

seus termos, bem como ao determinado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB n.º3/2010.Primeiramente, ao ver deste juízo, 

o fato de o referido memorando não ter supostamente sido publicado não gera a violação ao princípio da publicidade, 

uma vez que se trata de orientação interna relativa à interpretação da legislação tributária. Nesse sentido, aduza-se, em 

relação ao espectro de incidência do aludido princípio, o ensinamento de Heraldo Garcia Vitta, em sua obra Aspectos da 

Teoria Geral no Direito Administrativo, Malheiros Editores, 1ª edição (2001), página 85, in verbis: Significa, numa 

palavra, a necessidade de divulgar atos da Administração. Evidentemente, tal não permite concluirmos ser 

imprescindível a publicação de todos os atos administrativos. Alguns deles são de interesse apenas de determinas 

círculos da Administração, como as instruções e circulares destinadas aos servidores de determinados órgãos públicos. 

Porém, se deles resultarem deveres ou direitos aos administrados, ou seja, se estes forem alcançados por elas, a 

divulgação torna-se necessária, nem sempre mediante a publicação de tais atos, mas, de acordo com a finalidade 

pública, por intermédio da afixação em local adequado, de conhecimento público. No caso em questão, ao ver deste 

juízo, não seria necessária a publicação do memorando no Diário Oficial, mas sim a sua divulgação ao público que, ao 
que tudo indica, foi atendida, uma vez que a impetrante teve acesso ao teor do memorando, já que teve ciência de seu 

conteúdo, tanto que pode impetrar o presente writ. Por outro lado, em sede de cognição sumária, entendo, em princípio, 

que os créditos inscritos em dívida ativa foram um todo único, uma vez que não se confunde a constituição dos créditos 

tributários com o ato de inscrição em dívida ativa. A inscrição é um ato administrativo de controle de legalidade que é 

feito pela Procuradoria da Fazenda Nacional em relação a determinados créditos tributários, sendo que quando esse 

controle é perfectibilizado, surge uma só dívida. Em sendo assim, é plenamente possível juridicamente considerar que a 

expressão débitos, contida no artigo 1º da Lei nº 11.941/09, diz respeito à soma das diversas inscrições em dívida ativa, 

cada uma formando um todo unitário, já que estamos diante de um único ato administrativo que efetua a verificação da 

legalidade de uma série de períodos. Registre-se que o parcelamento instituído pela Lei n.º 11.941/09 tem natureza 

eminentemente transacional, já que traz em seu bojo concessões recíprocas entre as empresas devedoras que fizerem a 

opção pelo Programa e aquelas de direito público. Ou seja, é um benefício fiscal dado ao contribuinte inadimplente, que 

já não honrou seus pagamentos no tempo correto. Em sendo assim, a adesão pressupõe o estabelecimento de regras 

rígidas que devem ser obedecidas pelas empresas que optaram pela adesão ao programa. Assim a interpretação das 

normas e da forma de execução do parcelamento não pode ser ampliativa.No caso destes autos, numa análise 

preliminar, suficiente para os provimentos liminares, não verifico configurada a fumaça do bom direito a albergar a 

pretensão trazida na exordial.Assim, em princípio, assiste razão à autoridade impetrada, posto que, conforme se 

depreende da decisão administrativa proferida às fls. 239/245, em decorrência da opção formalizada pela Impetrante em 
não incluir a totalidade dos créditos tributários formadores de determina inscrição em dívida ativa da união no 

parcelamento previsto pela Lei n.º 11.941/2009, na forma preconizada por seu artigo 1º, 11, existe a necessidade de 

exclusão integral das dívidas ativas respectivas. Ou seja, a pretensão de incluir no parcelamento apenas parte de créditos 

inscritos em uma única certidão é desprovida de previsão legal neste sentido e está em confronto com a interpretação 

razoável dada pela Administração Federal.D I S P O S I T I V OAnte o exposto, INDEFIRO A LIMINAR 

requerida.Oficie-se a Ilma. Autoridade Impetrada, solicitando-lhe que preste suas informações no prazo legal.Após, dê-

se vista dos autos ao MPF para oferta de parecer.Intimem-se. 

 

0003782-13.2011.403.6110 - IRANY BENEDITO DA SILVA(SP249437 - DANIELA COELHO E SP298889 - 

ELAINE CRISTINA CORREA DA SILVA) X GERENTE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM 

VOTORANTIM - SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
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Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por IRANY BENEDITO DA SILVA em face do 

GERENTE DA AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM VOTORANTIM/SP, objetivando que seja determinado 

à autoridade coatora que localize e conclua a análise de seu requerimento administrativo apresentado em 30/06/2009, 

pleiteando a revisão de seu benefício previdenciário NB n.º 42/108.493.012-6.Dos fatos narrados na inicial e da 

documentação com ela trazida, não se mostra aclarado de plano o direito líquido e certo da impetrante.Dessa forma, a 

fim de melhor discernir o direito alegado e proporcionar melhor análise da situação fática exposta na inicial, postergo a 

apreciação do requerimento de medida liminar para após a vinda das informações da autoridade ora dita 

coatora.Requisitem-se as informações, que deverão ser prestadas no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo, com ou 

sem as informações, retornem os autos conclusos.Defiro ao Impetrante os benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita.No mais, verifico não haver prevenção entre estes autos e aquele indicado pelo Quadro Indicativo de fl. 14, 

ante a ausência de identidade de partes e de objeto.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003962-29.2011.403.6110 - HNR IND/ E COM/ REPRESENTACOES LTDA X HNR EVAPORADORES IMP/ E 

EXP/ LTDA(SP111887 - HELDER MASSAAKI KANAMARU) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM SOROCABA-SP X PROCURADOR-CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SOROCABA - SP(Proc. 

181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, interposto por HNR IND. E COM. REPRESENTAÇÕES 

LTDA. e HNR EVAPORADORES IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. em face do DELEGADO DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA/SP e do PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA 

NACIONAL EM SOROCABA/SP, objetivando decisão judicial que reconheça o direito das impetrantes de ter incluído 

a totalidade de seus débitos junto à Receita Federal do Brasil e à Procuradoria da Fazenda Nacional no programa de 

parcelamento especial estabelecido pela Lei n.º 11.941/2009, independentemente da vedação constante do parágrafo 2º 

de seu artigo 1º.Alegam as Impetrantes que necessitam regularizar suas obrigações a fim de obter investimento em 

instituições financeiras e participar de procedimentos licitatórios e, assim, expandir sua atividade negocial.Informam, 

ainda, que estão impossibilitadas de obter certidão de regularidade fiscal em decorrência de débitos que possuem 

perante a Receita Federal do Brasil e a Procuradoria da Fazenda Nacional - todos posteriores a 30 de novembro de 2008 

- e que necessitam de regularização, os quais não podem ser objeto de parcelamento pela Lei nº 11.941/09, ante a 

objeção expressa de seu artigo 2º, 1º.Defende, no entanto, a aplicação do inciso I do artigo 108 do Código Tributário 

Nacional visto que, ante a identidade da natureza dos débitos contraídos pela impetrante após a data limítrofe de 

30/11/2008 com aqueles assentidos ao parcelamento previsto pela Lei n.º 11.941/09, bem como diante da ausência de 

prejuízo ao Erário Público, cabível seria a inclusão da totalidade dos débitos da Impetrante no parcelamento instituído 

pela Lei n.º 11.941/09 por analogia, afastando-se o óbice imposto por seu artigo 2º, parágrafo 1º.Com a inicial 

acompanharam os documentos de fls. 12/45.É o relatório. Passo a decidir. FUNDAMENTAÇÃOPara a concessão da 

medida liminar devem concorrer os dois pressupostos legais, insculpidos no artigo 7º, inciso II da Lei 1533/51, que são 

a relevância do fundamento - fumus boni iuris - e a possibilidade de ineficácia de eventual concessão de segurança 
quando do julgamento da ação, caso a medida não for concedida de pronto (periculum in mora).Efetuando-se uma 

análise sumária da lide posta em juízo, entendo estarem ausentes os requisitos necessários à concessão da liminar. 

Segunda narra a inicial, as impetrantes objetivam determinação judicial que reconheça seu direito ter incluído no 

parcelamento especial previsto pela Lei n.º 11.941/2009 todos os seus débitos, independentemente da limitação imposta 

pelo 2º de seu artigo 1º, ou seja, as dívidas vencidas até 30 de Novembro de 2008.A leitura do referido dispositivo legal 

demonstra que o Poder Legislativo houve por bem emitir comando cogente no sentido de que somente poderão ser 

parceladas dívidas vencidas até 30 de Novembro de 2008. Trata-se de veiculação de norma de caráter objetivo, oriunda 

de lei, editada nos termos do que determina o artigo 155-A do Código Tributário Nacional, que delimita que o 

parcelamento será concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica. Ou seja, somente o Poder Legislativo 

pode delimitar as condições do parcelamento, dentre as quais se encontram os débitos que podem ser parcelados. 

Admitir a tese das impetrantes implicaria em que o Poder Judiciário estabelecesse, ao seu alvedrio e de forma pessoal, 

outras condições relacionadas ao parcelamento, em flagrante violação ao princípio da legalidade. Por relevante, há que 

se destacar que o parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/09 contém anistia, uma vez que o 3º do artigo 1º da Lei nº 

11.941/09 prevê pagamentos dos tributos devidos com reduções de multas de mora e de ofício em relação aos débitos 

parcelados. Nesse ponto, há que se destacar que o 6º do artigo 150 da Constituição Federal de 1988 expressamente 

determina que a anistia somente pode ser concedida mediante lei específica federal, no caso dos tributos federais. 

Portanto, determinação estendendo os débitos a serem parcelados e anistiados causaria ofensa direta à Constituição 
Federal de 1988.Por fim, consigne-se que todo e qualquer parcelamento tem natureza eminentemente transacional, já 

que a legislação que o regula traz em seu bojo concessões recíprocas entre as empresas devedoras e aquelas de direito 

público. Ou seja, é um benefício fiscal dado ao contribuinte inadimplente, que já não honrou seus pagamentos no tempo 

correto. Em sendo assim, a adesão pressupõe o estabelecimento de regras rígidas que devem ser necessariamente 

obedecidas pelas pessoas físicas e jurídicas. Ou seja, interpretação tal como pretende a impetrante, além de ilegal, 

redundaria em quebra de regras objetivas e que devem ser aplicadas para todos os contribuintes, traduzindo uma 

aplicação concreta do princípio da igualdade e da moralidade, na medida em que a Administração trata todos os 

contribuintes de uma forma idêntica. O princípio da igualdade se concretiza por ocasião da estipulação de regras 

abstratas, claras e objetivas, sendo certo que provimento jurisdicional determinando a inclusão de débitos não previstos 

na legislação abria uma exceção e atentaria diretamente contra o princípio da impessoalidade, na medida em que o 

Poder Judiciário estaria concedendo uma oportunidade de parcelamento de forma a burlar uma regra objetiva.Portanto, 
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é de ser indeferida a liminar pleiteada por manifesta ausência do fumus boni iuris. D I S P O S I T I V OAnte o exposto, 

INDEFIRO A MEDIDA LIMINAR requerida. Oficiem-se às Autoridades Impetradas, comunicando-as desta decisão, 

notificando-as para que prestem suas informações no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal para 

manifestação.Intimem-se. 

 

0003963-14.2011.403.6110 - REFREX BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP183762 - THAIS DE MELLO LACROUX E 

SP088619 - ANTONIO MIGUEL AITH NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

SOROCABA-SP X PROCURADOR-CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SOROCABA - SP(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, interposto por REFLEX BRASIL INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA. em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA/SP e do 

PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SOROCABA/SP, objetivando decisão judicial que 

reconheça o direito da impetrante de ter incluído a totalidade de seus débitos junto à Receita Federal do Brasil e à 

Procuradoria da Fazenda Nacional no programa de parcelamento especial estabelecido pela Lei n.º 11.941/2009, 

independentemente da vedação constante do parágrafo 2º de seu artigo 1º.Alega a Impetrante que necessita regularizar 

suas obrigações a fim de obter investimento em instituições financeiras e participar de procedimentos licitatórios e, 

assim, expandir sua atividade negocial.Informa, ainda, que está impossibilitada de obter certidão de regularidade fiscal 

em decorrência de débitos que possui perante a Receita Federal do Brasil e a Procuradoria da Fazenda Nacional - todos 
posteriores a 30 de novembro de 2008 ou oriundos de parcelamento simplificado rescindido - e que necessitam de 

regularização, os quais não podem ser objeto de parcelamento pela Lei nº 11.941/09, ante a objeção expressa de seu 

artigo 2º, 1º.Defende, no entanto, a aplicação do inciso I do artigo 108 do Código Tributário Nacional visto que, ante a 

identidade da natureza dos débitos contraídos pela impetrante após a data limítrofe de 30/11/2008 com aqueles 

assentidos ao parcelamento previsto pela Lei n.º 11.941/09, bem como diante da ausência de prejuízo ao Erário Público, 

cabível seria a inclusão da totalidade dos débitos da Impetrante no parcelamento instituído pela Lei n.º 11.941/09 por 

analogia, afastando-se o óbice imposto por seu artigo 2º, parágrafo 1º.Com a inicial acompanharam os documentos de 

fls. 12/55.É o relatório. Passo a decidir. FUNDAMENTAÇÃOPrimeiramente, verifico não haver prevenção entre este 

feito e aqueles relacionados pelo Quadro Indicativo de fls. 56/57, ante a ausência de identidade de partes e de 

objetos.Para a concessão da medida liminar devem concorrer os dois pressupostos legais, insculpidos no artigo 7º, 

inciso II da Lei 1533/51, que são a relevância do fundamento - fumus boni iuris - e a possibilidade de ineficácia de 

eventual concessão de segurança quando do julgamento da ação, caso a medida não for concedida de pronto (periculum 

in mora).Efetuando-se uma análise sumária da lide posta em juízo, entendo estarem ausentes os requisitos necessários à 

concessão da liminar. Segunda narra a inicial, a impetrante objetiva determinação judicial que reconheça seu direito ter 

incluído no parcelamento especial previsto pela Lei n.º 11.941/2009 todos os seus débitos, independentemente da 

limitação imposta pelo 2º de seu artigo 1º, ou seja, as dívidas vencidas até 30 de Novembro de 2008.A leitura do 

referido dispositivo legal demonstra que o Poder Legislativo houve por bem emitir comando cogente no sentido de que 
somente poderão ser parceladas dívidas vencidas até 30 de Novembro de 2008. Trata-se de veiculação de norma de 

caráter objetivo, oriunda de lei, editada nos termos do que determina o artigo 155-A do Código Tributário Nacional, que 

delimita que o parcelamento será concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica. Ou seja, somente o 

Poder Legislativo pode delimitar as condições do parcelamento, dentre as quais se encontram os débitos que podem ser 

parcelados. Admitir a tese da impetrante implicaria em que o Poder Judiciário estabelecesse, ao seu alvedrio e de forma 

pessoal, outras condições relacionadas ao parcelamento, em flagrante violação ao princípio da legalidade. Por relevante, 

há que se destacar que o parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/09 contém anistia, uma vez que o 3º do artigo 1º da 

Lei nº 11.941/09 prevê pagamentos dos tributos devidos com reduções de multas de mora e de ofício em relação aos 

débitos parcelados. Nesse ponto, há que se destacar que o 6º do artigo 150 da Constituição Federal de 1988 

expressamente determina que a anistia somente pode ser concedida mediante lei específica federal, no caso dos tributos 

federais. Portanto, determinação estendendo os débitos a serem parcelados e anistiados causaria ofensa direta à 

Constituição Federal de 1988.Por fim, consigne-se que todo e qualquer parcelamento tem natureza eminentemente 

transacional, já que a legislação que o regula traz em seu bojo concessões recíprocas entre as empresas devedoras e 

aquelas de direito público. Ou seja, é um benefício fiscal dado ao contribuinte inadimplente, que já não honrou seus 

pagamentos no tempo correto. Em sendo assim, a adesão pressupõe o estabelecimento de regras rígidas que devem ser 

necessariamente obedecidas pelas pessoas físicas e jurídicas. Ou seja, interpretação tal como pretende a impetrante, 

além de ilegal, redundaria em quebra de regras objetivas e que devem ser aplicadas para todos os contribuintes, 
traduzindo uma aplicação concreta do princípio da igualdade e da moralidade, na medida em que a Administração trata 

todos os contribuintes de uma forma idêntica. O princípio da igualdade se concretiza por ocasião da estipulação de 

regras abstratas, claras e objetivas, sendo certo que provimento jurisdicional determinando a inclusão de débitos não 

previstos na legislação abria uma exceção e atentaria diretamente contra o princípio da impessoalidade, na medida em 

que o Poder Judiciário estaria concedendo uma oportunidade de parcelamento de forma a burlar uma regra 

objetiva.Portanto, é de ser indeferida a liminar pleiteada por manifesta ausência do fumus boni iuris. D I S P O S I T I V 

OAnte o exposto, INDEFIRO A MEDIDA LIMINAR requerida. Oficiem-se às Autoridades Impetradas, comunicando-

as desta decisão. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal para manifestação.Intimem-se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0004674-53.2010.403.6110 - SOLANGE DE FATIMA RODRIGUES DE MORAES(SP249085 - WILIAM DOS 
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SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se de AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO, com pedido de liminar, proposta por SOLANGE DE FÁTIMA 

RODRIGUES DE MORAES em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando decisão judicial que 

determine a exibição de cópia do contrato de financiamento pactuado entre as partes em fevereiro de 2002, bem como 

todos os documentos referentes ao leilão extrajudicial do imóvel objeto de mútuo entre as partes e aqueles dele 

decorrentes.Alega a requerente que em fevereiro de 2002, juntamente com Francismar Bassi, com quem foi casada até 

26/03/2007, assinou contrato de financiamento habitacional junto à Caixa Econômica Federal, para aquisição do imóvel 

localizado na Rua Josina Martins de Souza Pinto, 108 - Parque San Raphael, em Tatuí/SP, cuja cópia deixou de ser-lhe 

entregue.A requerente informa, ainda, que, em decorrência de sua inadimplência, necessita da cópia do contrato 

pactuado, bem como dos documentos relacionados à sua execução extrajudicial, para que possa discutir judicialmente 

sua validade e legalidade.Com a exordial vieram os documentos de fls. 05/15. Inicialmente distribuído perante a 1ª Vara 

Cível da Comarca de Tatuí/SP, estes autos foram redistribuídos a esta Vara Federal em 05/05/2010.À fl. 32 foi proferida 

decisão determinando à Autora que regularizasse a inicial esclarecendo seu pedido, determinação esta atendida pela 

petição de fls. 39/43, após ter-lhe sido nomeado novo procurador pela decisão de fl. 35.A apreciação do pedido de 

liminar foi postergado para depois da contestação pela decisão de fl. 48.Expedido mandado de citação em fl. 49, foi 

apresentada contestação pela ré às fls. 54/61.É o breve relato. Decido.F U N D A M E N T A Ç Ã OPara que a autora 

possa usufruir os efeitos da liminar, que neste caso tem natureza jurídica de antecipação de tutela, impõe-se a 

coexistência de dois pressupostos, quais sejam, o fumus boni iuris e o periculum in mora, que entendo configurados, 
cabendo à Caixa Econômica Federal fornecer cópia do contrato de financiamento habitacional pactuado em fevereiro de 

2002 entre as partes, bem como dos documentos relacionados à sua execução extrajudicial, imprescindíveis para a 

propositura de ação em que se possa discutir sua validade e legalidade, como indicado na inicial.Isso porque o artigo 

844 do Código de Processo Civil é expresso ao dispor que a exibição cautelar tem lugar quando se tratar de documento 

que pertença ao interessado/autor ou que lhe seja comum. Senão, vejamos: Art. 844 - Tem lugar, como procedimento 

preparatório, a exibição judicial:I - (...)II - (...) - de documento próprio, ou comum, em poder de co-interessado, sócio 

condômino, credor ou devedor; ou em poder de terceiro que o tenha em sua guarda, como inventariante, testamenteiro, 

depositário ou administrador de bens alheios.Comentando acerca da aplicação deste dispositivo legal o festejado jurista 

Humberto Theodoro Júnior, na obra Processo Cautelar, 16ª edição, Editora universitária de Direito, página 290, 

manifesta-se:...O que caracteriza a exibição como medida cautelar é servir ela para evitar o risco de uma ação mal 

proposta ou deficientemente instruída, tal como ocorre nas antecipações de prova, de maneira geral. ... E, ainda, citando 

Pontes de Miranda, ensina à página 292: A ação cautelar de exibição corresponde não à verificação da propriedade da 

coisa ou declaração de conteúdo ou falsidade do documento. Cuida apenas da asseguração da pretensão de conhecer os 

dados de uma ação antes de propô-la.....Está demonstrada a necessidade do ajuizamento da presente ação de exibição 

para a eventual propositura de ação ordinária, pois cabe exclusivamente à instituição financeira fornecer os documentos 

requeridos pelos seus clientes, especialmente, aqueles atinentes aos contratos por ela pactuados, afastando-se qualquer 

obrigatoriedade quanto ao recolhimento de tarifas bancárias para esse fim.Em juízo de cognição sumária, entendo que 
as alegações da ré sobre a ausência de direito na exibição dos dados apenas pelo fato de que a autora poderia obter cópia 

do contrato diretamente na agência concessora do financiamento, mediante recolhimento da tarifa devida, ou ainda 

junto ao Cartório de Registro de Imóveis, como se depreende da contestação de fls. 54/61, apenas reforça a necessidade 

de concessão da medida em caráter antecipatório.Note-se que a parte autora também tem direito de obter cópias 

relativas à execução extrajudicial, procedimento realizado por agente fiduciário delegado pela ré, como forma de 

verificar a viabilidade jurídica de ação ordinária a ser eventualmente proposta para anular leilão. D I S P O S I T I V 

OEm face do exposto DEFIRO a medida liminar reivindicada, determinando à Caixa Econômica Federal, que forneça 

cópia do contrato de financiamento pactuado entre as partes, bem como dos documentos relacionados à sua execução 

extrajudicial, como requerido pela autora, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.Expeça-se Mandado de Intimação 

para que se dê ciência desta decisão à ré.Caso não haja o cumprimento da decisão ou a ausência de qualquer 

justificativa, façam-me os autos conclusos.Intimem-se. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 
0011928-82.2007.403.6110 (2007.61.10.011928-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0009510-74.2007.403.6110 (2007.61.10.009510-7)) EMILIO FONTANA FILHO - ME(SP094859 - JOAO CARLOS 

WILSON) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO E SP173790 - 

MARIA HELENA PESCARINI) 
Intime-se a CEF para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se acerca do prosseguimento do feito.Int. 

 

0006909-90.2010.403.6110 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP064158 - SUELI FERREIRA DA 

SILVA) X MARCOS MARQUES DE SOUZA X KATIA GRASSI DE OLIVEIRA 

Tendo em vista a devolução parcialmente cumprida do mandado de notificação expedido nestes autos, intime-se a CEF 

para que, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifeste acerca de seu interesse na notificação do corréu marcos Marques de 

Souza, indicando, se for o caso, endereço hábil a localizá-lo.Int. 

 

0003795-12.2011.403.6110 - DHARMACOM TELECOMUNICACOES LTDA(SP201990 - TIAGO RODRIGO 

FIGUEIREDO DALMAZZO) X BETEL TELECOM COM/ DE TELEFONIA LTDA(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 
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Cuida-se de Ação Cautelar, dom pedido de liminar, movida por DHARMA COM TELECOMUNICAÇÕES LTDA. em 

face de BETEL TELECOM COM. DE TELEFONIA LTDA. objetivando a sustação de protesto de título 

consubstanciado em nota promissória (NF 0046731/B) dada em garantia ao contrato de empréstimo e financiamento à 

pessoa jurídica nº 25.0312.606.0000037-34, no valor de R$ 6.549,29.À fl. 48 foi proferida decisão deferindo a liminar 

pleiteada, determinando-se a suspensão do protesto do título n.º 0046731B.A Autora apresentou às fls. 50/51 petição 

oferecendo como caução 11 (onze) rádios EP450VHF 16 canais bivolt, no valor total de R$6.798,00, e, às fls. 54/65, 

com a apresentação das notas fiscais dos bens oferecidos em caução, requereu a suspensão dos efeitos de protesto 

levado a efeito sob o n.º 0000105B01, no valor de R$ 9.310,66.Assim, à fl. 66 dos autos, foi proferida nova decisão 

liminar deferindo a suspensão dos efeitos de protesto levado a efeito sob o n.º 0000105B01.À fl. 69 foi certificado o 

apensamento a estes autos da ação declaratória (principal) autuada, nesta Subseção Judiciária, sob o n.º 0003796-

94.2011.403.6110, na qual a autora requer a concessão de antecipação da tutela para que seja determinada a obrigação 

de não fazer das rés evitando-se protestos de duplicatas ligadas a Nota Fiscal n.º 46731 e de duplicatas ligadas a Nota 

Fiscal n.º 105 (Sic).Inicialmente distribuído perante a 1ª Vara Cível da Comarca de Itu/SP, estes autos foram 

redistribuídos a esta vara Federal em 06/04/2011 em decorrência de decisão proferida nos autos da Exceção de 

Incompetência n.º 0003797-79.2011.403.6110, trasladada a estes autos às fls. 75/77.Primeiramente, dê-se ciência às 

partes da redistribuição do feito a esta Vara Federal.No mais, antes de analisar a competência deste Juízo para processar 

e julgar este feito, determino à Autora que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize a inicial comprovando o recolhimento 

das custas processuais devidas, nos termos do artigo 2º da Lei n.º 9.289/96 e da Resolução 134/2010, bem como, e no 
mesmo prazo, esclarecendo se deseja que a Caixa Econômica Federal integre a lide e a que título.Após, tornem-me os 

autos conclusos.Intime-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0003325-98.1999.403.6110 (1999.61.10.003325-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0904675-33.1998.403.6110 (98.0904675-8)) REGINALDO ROBERTO PAIVA(SP056162 - HERMINO DE 

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista o decurso do prazo para pagamento (FL. 106-verso), condeno o executado na multa prevista no artigo 

475-J - primeira parte, do C.P.C.Intime-se a exequente (União), nos termos do artigo 475-J - segunda parte, do 

C.P.C.No mais, considerando a existência de classe processual específica para os processos que se encontram em fase 

de cumprimento ou de execução de sentença, cuja utilização é disciplinada pela Resolução n.º 24/2008, bem como 

diante da fase atual deste feito, remetam-se os autos ao SEDI para alteração de sua classe processual, a fim de que se 

faça constar a classe 229 (Cumprimento de Sentença), devendo ainda proceder a inversão das partes nos pólos 

processuais.Int.  

 

0005186-17.2002.403.6110 (2002.61.10.005186-6) - SEBASTEAO ALMEIDA DA SILVA X DAISY MARIA 

SANTOS DA SILVA(SP117729 - LIDIA ALBUQUERQUE SILVA CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL - CEF X BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A - BIC(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0000207-94.2011.403.6110 - CITROVITA AGRO PECUARIA LTDA(SP137881 - CARLA DE LOURDES 

GONCALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0006998-16.2010.403.6110 - ROGER ROBERTO DE SOUZA(SP224479 - VANESSA MARIA TEIXEIRA DE 

GOES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X JEFFERSON 

DOMINGUES DE OLIVEIRA X MARIA RAIMUNDA SARAIVA(SP156761 - CARLOS AUGUSTO DE MACEDO 

CHIARABA E SP172821 - RICARDO PEREIRA CHIARABA E SP169363 - JOSÉ ANTONIO BRANCO PERES E 

SP293619 - RAFAEL PEREIRA CHIARABA E SP279831 - DANILO HENRIQUE ALEXANDRINO VILLA 

NOVA) 

1. Dê-se ciência às partes da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento n.º 2011.03.00.001652-0, conforme 

cópia trasladada às flsd. 165/169.2. Publique-se a decisão de fls. 164.Int.DECISÃO DE FL. 164: Intimem-se as partes 

para que, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestem acerca das provas que pretendem produzir, especificando-as e 
justificando sua pertinência sob pena de indeferimento.InT. 

2ª VARA DE SOROCABA 

 

Dr. SIDMAR DIAS MARTINS  

Juiz Federal Titular  

Dr.ª MARGARETE MORALES SIMÃO MARTINEZ SACRISTAN 

Juíza Federal Substituta 

Bel. MARCELO MATTIAZO 
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Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 4078 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0011287-94.2007.403.6110 (2007.61.10.011287-7) - ELIZEU ADRIANO DE SOUZA SANTOS(SP154147 - FÁBIO 

CENCI MARINES) X MP CONSTRUTORA LTDA(SP090796 - ADRIANA PATAH) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) 

Vista às partes do laudo pericial juntado aos autos.Após, nada mais sendo requerido pelas partes, venham conclusos 

para sentença. 

 

0011288-79.2007.403.6110 (2007.61.10.011288-9) - CELSO WILLIAM CAMARGO X LISANGELA ARRUDA 

PINTO(SP154147 - FÁBIO CENCI MARINES) X MP CONSTRUTORA LTDA(SP090796 - ADRIANA PATAH) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES) 

Vista às partes do laudo pericial juntado aos autos.Após, nada mais sendo requerido pelas partes, venham conclusos 

para sentença. 

 

0001642-11.2008.403.6110 (2008.61.10.001642-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - 
CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO) X SINDICATO DO COM/ VAREJISTA DE ITU(SP154160 - CELSO 

FRANCISCO BRISOTTI) 

Defiro os quesitos b, c, d e h apresentados pela CEF, bem como a indicação do assistente técnico, tendo em vista que os 

demais quesitos referem-se a questõs de direito a ser dirimidos pelo Juízo e que dispensam o auxílio técnico do perito. 

Arbitro os honorários periciais no valor de R$ 5.900,00 (cinco mil e novecentos reais), conforme apresentado as fls. 

175/176 pelo senhor perito e não contestado pela CEF, uma vez que depositou metade do valor às fls. 184.Nos termos 

do art. 19 do Código de Processo Civil cabe as partes anteciparem o pagamento das despesas dos atos que requerem no 

processo, não havendo, porém, previsão legal de que tal pagamento seja parcelado.Dessa forma intime-se a autora, CEF 

para que efetue o depósito, no prazo de 10 (dez) dias, do valor integral arbitrado.Considerando o pedido do Sr. Perito 

Judicial de antecipação de parte dos honorários, e tendo em vista o disposto no final do parágrafo único do artigo 33 do 

CPC, autorizo a liberação dos honorários periciais no montante correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do valor 

total, permanecendo o restante depositado nos autos até a conclusão da perícia.Intimem-se ainda as partes para que 

disponibilizem os documentos requeridos pelo perito, conforme fls. 177/178.Assim que efetuado o depósito pela CEF, 

expeça-se o alvará de levantamento parcial e intime-se o Sr. Perito Judicial a proceder à perícia determinada no prazo 

de 30 (trinta) dias.Int. 

 

0001960-57.2009.403.6110 (2009.61.10.001960-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0000387-81.2009.403.6110 (2009.61.10.000387-8)) LUZINETE ANDRE(SP165460 - GLÁUCIA DE CASTRO 

FERREIRA ROSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP174547 - JAIME RODRIGUES DE ALMEIDA 

NETO E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X WELLINGTON ADRIANO PEREIRA 

Cumpra a CEF a determinação contida às fls. 80. Após, retornem os autos conclusos para sentença. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0012735-73.2005.403.6110 (2005.61.10.012735-5) - JOSE CARLOS FERREIRA(SP121808 - GILDA DARES 

FERRI) X GLOBOTERRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP202836 - LÍGIA MARIA OLIVEIRA 

DE ASSUMPÇÃO E SP189248 - GILBERTO VASQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) X JOSE CARLOS FERREIRA X GLOBOTERRA EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS LTDA X JOSE CARLOS FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Comprovem as rés CEF e Globoterra o cumprimento do determinado na sentença proferida, bem como na decisão de 

fls. 320 no prazo de 15 (quinze) dias. Int.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0902132-57.1998.403.6110 (98.0902132-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA 

DIAS ROCHA TEIXEIRA) X ROGERIO AUGUSTO LAGHI(SP111843 - JOSE ALFREDO DE FREITAS) 
Cumpra a exequente, CEF o despacho de fls. 350. No silêncio, aguarde-se manifestação em arquivo, com baixa. Int.  

 

0000604-76.1999.403.6110 (1999.61.10.000604-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(Proc. 90 - JOSE ALAYON E Proc. 475 - ANDRE PAULO PUPO ALAYON E Proc. ANITA NAOMI 

AKAMOTO*L) X LAR SAO VICENTE DE PAULO(SP097270 - ORIDES FRANCISCO DOS SANTOS JUNIOR) X 

LAR SAO VICENTE DE PAULO X CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP 

Tendo em vista o requerimento formulado para liquidação de sentença com fundamento no artigo 475-A, parágrafo 

primeiro, e artigo 475-J, ambos do CPC, intime(m)-se o(s) autor(es), ora executado(s), para, no prazo de 15 (quinze), 

dias efetuar(em) o pagamento da quantia apresentada pelo(s) réu(s), ora exequente(s), devidamente corrigida até o dia 

do efetivo pagamento, sob pena de penhora. Int.  
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0002203-50.1999.403.6110 (1999.61.10.002203-8) - ANTONIO CARLOS FERREIRA DOS SANTOS X VALDIVIA 

RIZARDI FERREIRA DOS SANTOS(SP137589 - ADAMARIS FERREIRA DOS SANTOS ANDRADE E SP163708 

- EDILENE CRISTINA DE ARAUJO VICENTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ANTONIO CARLOS FERREIRA DOS 

SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X VALDIVIA RIZARDI FERREIRA DOS SANTOS 

Intime(m)-se o(s) autor(es), ora executado(s), para, no prazo de 15 (quinze), dias efetuar(em) o pagamento da quantia 

apresentada pelo(s) réu(s), ora exequente(s).  

 

0006566-02.2007.403.6110 (2007.61.10.006566-8) - NERINO PINHO X ODILLA MATTIOLI PINHO(SP064448 - 

ARODI JOSE RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ LOPES) 

Ciência às partes do parecer e/ ou dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial às fls. 234/242 pelo prazo de 10 

(dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros dias ao(s) impugnante(s) e os seguintes ao(s) impugnado(s). Após, venham os 

autos conclusos.  

 

0016362-80.2008.403.6110 (2008.61.10.016362-2) - JAKSON SCHAAF X HILDA SCHAAF(SP231269 - ROGÉRIO 

APARECIDO DOS SANTOS E SP057893 - MAURO LEITE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) X JAKSON SCHAAF X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X HILDA SCHAAF X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
Ciência às partes do parecer e/ ou dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial às fls. 112/116 pelo prazo de 10 

(dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros dias ao(s) impugnante(s) e os seguintes ao(s) impugnado(s). Após, venham os 

autos conclusos.  

 

0007679-20.2009.403.6110 (2009.61.10.007679-1) - ROBERTO BRANDI(SP099121 - ANA MARIA RODRIGUES 

FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA) X 

ROBERTO BRANDI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Tendo em vista a inércia do autor sobre o despacho de fls. 124, expeça-se alvará de levantamento dos valores 

depositados às fls. 117/119, em nome do autor e da advogada por ele constituída, esclarecendo que o alvará poderá ser 

retirado tanto pelo autor como por sua advogada. Fica ainda o autor ciente, de que o prazo de validade do alvará é de 60 

dias, a partir de sua expedição.Com a efetivação do pagamento, venham os autos conclusos para extinção da execução. 

Int. 

 

Expediente Nº 4108 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008665-37.2010.403.6110 - JOSE DE ASSIS DE LIMA(PR034202 - THAIS TAKAHASHI) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Ante a necessidade da realização de prova pericial, NOMEIO, como Perito do Juízo, o médico Dr. CARLOS 

EDUARDO DIAS GARRIDO, CRM n.º 66.388, INTIMANDO-O de sua nomeação e do prazo de 30 (trinta) dias para 

apresentação do seu laudo, a contar da realização do exame pericial, que ora designo para o dia 27/04/2011, às 16:30 

horas, no Instituto de Ortopedia Da Palma, situado na Rua Pará nº 140, nesta cidade.Arbitro os honorários periciais no 

valor de R$ 200,00 (duzentos reais), cujo pagamento, considerando ser o autor beneficiário da gratuidade da justiça, 

deverá ser solicitado à Diretoria do Foro da Seção Judiciária de São Paulo, após a entrega do laudo médico em 

Secretaria. Fica ressalvada a possibilidade da parte sucumbente reembolsar ao Erário o valor despendido, tudo nos 

termos da Resolução nº 440, de 30 de maio de 2005, do Egrégio Conselho da Justiça Federal.Intimem-se as partes da 

nomeação do perito, da data designada para o exame pericial e do prazo de 05 (cinco) dias para a apresentação de 

quesitos e indicação de assistentes técnicos, que, se indicados, deverão apresentar seus pareceres no prazo de 10 (dez) 

dias contados da intimação da apresentação do laudo, nos termos dos artigos 421, 1º e 433, parágrafo único, todos do 

Código de Processo Civil.Intime-se pessoalmente o (a) autor (a), por meio de carta de intimação com aviso de 

recebimento, para que compareça ao local acima indicado, no dia e hora designados, munido (s) de todos os exames e 

documentos que possua pertinentes à alegada incapacidade.Cumpridas as determinações supra, os autos deverão ser 

entregues ao Sr. Perito, mediante carga no livro eletrônico, e devolvidos pelo mesmo em até 48 (quarenta e oito) horas 

após a realização do exame pericial.Outrossim, nos termos do art. 426, inciso II, do Código de Processo Civil, este Juízo 
formula os seguintes quesitos, a serem respondidos pelo Sr. Perito nomeado: 1. O periciando é portador de doença ou 

lesão?2. Se positiva a resposta ao item precedente:a) De qual doença ou lesão o examinado é portador?b) Essa doença 

ou lesão incapacita-o para o exercício da atividade que vinha exercendo nos últimos anos?c) Essa incapacidade, se 

existente, é temporária ou permanente? Total ou parcial?d) Caso se admita a existência da incapacidade, é possível 

determinar a data de seu início?e) O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, 

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da 

deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base em conclusão de medicina 

especializada e hepatopatia grave)?3. Em caso de incapacidade definitiva, o examinado necessita de assistência 

permanente de outra pessoa para as atividades diárias?4. Em sendo caso de incapacidade temporária ou parcial:a) Essa 

incapacidade é suscetível de recuperação ou reabilitação que garanta a subsistência ao periciando?b) Qual a data limite 
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para reavaliação da incapacidade?5. Não sendo o periciando portador de doença ou lesão, ou se desta não decorrer a 

incapacidade para o trabalho, em que elementos do exame se fundamenta a resposta?Intime-se. Cumpra-se. 

 

0010600-15.2010.403.6110 - MARIA DE LOURDES BARROS(SP107490 - VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA E 

SP265602 - ALAN CARLOS XAVIER DE PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Defiro a produção de prova testemunhal requerida.Para oitiva das testemunhas arroladas pelo autor às fls. 128/129, 

designa-se audiência para o dia 17 de junho de 2011, às 14:00 Horas.Intimem-se as testemunhas arroladas às fls. 

128/129 na forma do art. 412, parágrafo terceiro, do CPC.Intimem-se as partes.  

 

Expediente Nº 4109 
 

EMBARGOS A ARREMATACAO 
0003950-15.2011.403.6110 (1999.61.10.001347-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001347-86.1999.403.6110 (1999.61.10.001347-5)) PRIMOTEC IND/ E COM/ LTDA(SP087232 - PAULO 

MAURICIO BELINI) X INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Promova a embargante a inclusão do arrematante no pólo passivo da presente ação, bem como junte contrafé completa e 

suficiente para citação de todos os embargados, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial e 
consequente extinção do processo.Int. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0903693-19.1998.403.6110 (98.0903693-0) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(Proc. 174 - 

CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X TEXTIL ALGOTEX LTDA X JORGE GUILHERME SENGER FILHO 

X CLAUDIO ROBERTO SENGER X VERA MARIA SAMMATARO SENGER(SP170546 - FÁBIO AUGUSTO 

FERRAZ DOS SANTOS E SP099036 - CESAR AUGUSTO FERRAZ DOS SANTOS) 

Considerando que o recurso interposto nos autos de embargos a execução fiscal foi recebido somente no efeito 

devolutivo, manifeste-se o exequente em termos de prosseguimento.Int. 

 

0001347-86.1999.403.6110 (1999.61.10.001347-5) - INSS/FAZENDA(Proc. 271 - CLEIDINEIA GONZALES 

RODRIGUES) X PRIMOTEC IND/ E COM/ LTDA(SP087232 - PAULO MAURICIO BELINI) X EURICO 

CASAGRANDE X JOSE CARLOS CASAGRANDE 

Suspendo o processamento da presente execução até decisão dos embargos a arrematação em apenso.Int. 

 

0004144-88.2006.403.6110 (2006.61.10.004144-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 905 - REINER ZENTHOFER 

MULLER) X CENTRAL TINTAS SOROCABA LTDA X ODIR CAMARGO(SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA) 
X ROSA MARIA DE CAMARGO 

Considerando que o valor bloqueado às fls. 90/91, refere-se a crédito de caderneta de poupança, conforme comprovado 

pelo executado, às fls. 100/101, sendo que os depósitos são relativos ao crédito de salário, DEFIRO a liberação dos 

valores bloqueados, operacionalizando-se através do sistema BACENJUD, uma vez que ainda não houve a 

transferência dos valores bloqueados.Abra-se vista a exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento de 

acordo com atual situação dos autos, no prazo de 15(quinze) dias.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao arquivo 

nos termos do art. 40 da Lei 6.830, pelo prazo de 01 (um) ano, cabendo ao exequente requerer o regular prosseguimento 

do feito após o decurso do prazo assinalado. 

 

0007469-71.2006.403.6110 (2006.61.10.007469-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 905 - REINER ZENTHOFER 

MULLER) X CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S/A(SP076921 - JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA 

ROLIM) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Considerando que a executada após ser regularmente citada, compareceu aos autos 

oferecendo bens à penhora, e que no processo de execução devem-se conciliar o interesse do credor e a efetividade do 

processo com a norma inserta no art. 620 do Código de Processo Civil que determina que a execução se faça da maneira 

menos gravosa aos executados, indefiro o requerimento formulado pela exequente.Intime-se a executada para que 

indique, no prazo de 05(cinco) dias a localização dos bens indicados para realização da penhora.Int. 
 

0004721-27.2010.403.6110 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X EDGAR ALOMIA ARCE 

Defiro o requerimento formulado pela exequente às fls. 39. Suspendo a presente execução, pelo prazo de 01 (um) ano, 

nos termos do artigo 40 da Lei 6.830/80 aguardando-se em arquivo cabendo ao exeqüente requerer o regular 

prosseguimento do feito após o decurso do prazo assinalado.Int. 

 

0002964-61.2011.403.6110 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1908 - ROBERTO CARLOS SOBRAL SANTOS) X 

SATURNIA SISTEMAS DE ENERGIA S.A(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR) 

Concedo ao executado o prazo de 10(dez) dias para que regularize sua representacão processual, trazendo aos autos 
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instrumento de mandato bem como contrato social com as devidas alterações.Após, abra-se vista à exequente para que 

se manifeste sobre a alegação de parecelamento do débito.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARARAQUARA 

1ª VARA DE ARARAQUARA 

 

DRA. DENISE APARECIDA AVELAR 

JUÍZA FEDERAL  

DRA. ADRIANA GALVÃO STARR 

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

Bel. Rogério Peterossi de Andrade Freitas  

Diretor de Secretaria* 
 

Expediente Nº 4826 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0009677-27.2008.403.6120 (2008.61.20.009677-1) - LUCILENA DA SILVA NOVAES X ALAN DIEGO DE 

NOVAES X ADRIANO RIBEIRO DE NOVAES X ALISSON RIBEIRO DE NOVAES - INCAPAZ X LUCILENA 

DA SILVA NOVAES(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

Fl. 78: Considerando o tempo decorrido, por mera liberalidade deste Juízo, concedo nova oportunidade a parte autora 

para que, no derradeiro prazo de 05 (cinco) dias, dê cumprimento integral ao determinado na decisão de fl. 76, 
regularizando a representação processual dos co-autores Adriano Ribeiro de Novaes e Alisson Ribeiro de Novaes, nos 

moldes do art. 8º do Código de Processo Civil, sob pena de extinção do feito, nos termos da citada norma 

Processual.Em seguida, tendo em vista o interesse de incapazes, dê-se vista ao Ministério Público Federal (MPF) para 

manifestação.Após, tornem à conclusão para prolação de sentença. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0010336-36.2008.403.6120 (2008.61.20.010336-2) - GUERINO NORILO X IRENE NORILLO DE 

CASTRO(SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE 

BENEDITO RAMOS DOS SANTOS) 

(c1) Fl. 71: Fica prejudicado o pedido, tendo em vista que houve requerimento semelhante à fl. 33, já deferido à fl. 43 e 

publicado no Diário Eletrônico da Justiça em 01 de outubro de 2009. Assim sendo, por mera liberalidade deste Juízo, 

concedo nova oportunidade à requerente para, no derradeiro prazo de 48h (quarenta e oito horas), sob a pena já 

consignada, incluir no pólo ativo desta demanda os demais sucessores legais de GUERINO NORILLO, devidamente 

representado processualmente, conforme certidão de óbito de fl. 34. Com o cumprimento, se em termos, remetam-se os 

autos ao SEDI para as devidas retificações, inclusive excluindo do pólo ativo o de cujus. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0010916-66.2008.403.6120 (2008.61.20.010916-9) - ROSELENA DA SILVA X LORENA BALIONES 

LOURENCO(SP277854 - CLARA MARIA RINALDI DE ALVARENGA E SP276678 - GABRIELA IZILDA DE 

SOUZA LIMA GOUVEA E SP277893 - GILBERTO MARINHO GOUVEA FILHO) X CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL - CEF 

(c1) Fl. 71: Defiro. Considerando-se o tempo decorrido, por mera liberalidade deste Juízo, concedo aos requerentes o 

prazo, adicional e improrrogável, de 05 (cinco) dias, para que dê cumprimento integral ao determinado no despacho de 

fl. 68, sob a pena já consignada, esclarecendo a possibilidade de prevenção apontada com o processo nº 0010918-

36.2008.403.6120, que tramitou neste Juízo, comprovando sua não ocorrência com cópias da petição inicial e julgados, 

se houver. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos novamente conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006481-15.2009.403.6120 (2009.61.20.006481-6) - ROBERTO BRESSANE COUTO(SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Tendo em vista o cumprimento do determinado no despacho de fl. 36 e considerando o contido nos documentos de 

fls. 48/65, tratando-se de índices diversos, afasto a prevenção em relação ao processo (0002285-75.2004.403.6120) 

apontado no termo de fl. 16 e determino o prosseguimento do feito.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta.Na hipótese 

de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos.Em havendo 

preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o 

prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0008641-13.2009.403.6120 (2009.61.20.008641-1) - MARGARETE MARTINS X DALVA SURGE 
MARTINS(SP063143 - WALTHER AZOLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Fl. 49: Defiro. Diante do contido no novo Termo de Prevenção Global de fl. 48, concedo as requerentes o prazo de 
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10 (dez) dias, sob a pena já consignada, para esclarecerem, a possibilidade de prevenção apontada com o processo nº 

0006979-24.2003.403.6120, que tramitou na 2ª Vara desta Subseção Judiciária, comprovando sua não ocorrência com 

cópias da petição inicial e julgados, se houver.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos novamente 

conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0001194-37.2010.403.6120 (2010.61.20.001194-2) - ANDRE FABIANO ASCENCIO QUIRINO(SP258154 - 

GUSTAVO CESAR GANDOLFI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Fl. 79: Considerando o tempo decorrido, por mera liberalidade deste Juízo, concedo ao requerente o prazo, 

adicional, de 48 (quarenta e oito) horas, para que dê cumprimento integral ao determinado no despacho de fl. 76, sob a 

pena já consignada, trazendo documentos que comprove haver saldo na sua conta vinculada ao FGTS nos períodos 

pleiteados ou documento que comprove a resistência manifesta da CEF em fornecê-los.Decorrido o prazo para tanto, 

tornem os autos novamente conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002149-68.2010.403.6120 - MARIA JOSE DADERIO(SP285502 - WANDO DE OLIVEIRA SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Fl. 27: Tendo em vista a certidão de fl. 28 e considerando o tempo decorrido, por mera liberalidade deste Juízo, 

concedo nova oportunidade à requerente para, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, sob a pena já consignada: a) 

junte aos autos comprovante documental do prévio requerimento administrativo e o seu indeferimento, ou da recusa de 
protocolo do pedido ou, ainda, do decurso de 45 (quarenta e cinco) dias de protocolo, sem apreciação, a que a 

requerente não tenha dado causa; b) apresente documentos que comprove a convivência com o de cujus (ex.: contrato 

de locação, cadastro de dependente em estabelecimentos bancários ou comerciais, em associações recreativas, 

convênios médicos, odontológicos ou postos de saúde, DIRPF, contas de água, luz ou telefone em nome da autora e do 

de cujus, entre outros); c) complementando a contrafé, trazendo cópia do aditamento (fl. 24), necessária à citação do 

requerido. Após, tornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002217-18.2010.403.6120 - JOSE ROBERTO DIAS(SP261816 - TAISE CRISTIANE RODRIGUES E SP174693 - 

WILSON RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Tendo em vista a certidão de fl. 66 e diante dos documentos de fls. 34/45 e 46/64, tratando-se de índices diversos, 

afasto a prevenção em relação aos processos (0002255-40.2004.403.6120 e 0004229-15.2004.403.6120) apontados no 

termo de fl. 26.Intime-se o requerente para, no prazo de 05 (cinco) dias, sob a pena já consignada:a) promover a emenda 

a inicial, incluindo no pólo ativo da demanda o (a) co-titular da conta, tipo poupança (fls. 11/14), devidamente 

representado (a) processualmente;b) complementar a contrafé, trazendo cópia do aditamento supramencionado, 

necessária para instrução do mandado de citação.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos novamente 

conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 
0004344-26.2010.403.6120 - CACILDO APARECIDO MARCELLINO(SP112120 - ACACIO ALVES NAVARRO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Fls. 54/56: Por mera liberalidade deste Juízo, concedo nova oportunidade ao requerente para que, no derradeiro 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dê cumprimento integral ao determinado no despacho de fl. 37, sob a pena já 

consignada: a) adequando o valor da causa ao benefício econômico pretendido, conforme pedido I de fl. 10 e 

documentos de fls. 18/24 e 25;b) trazendo cópia do aditamento supracitado para complementar a contrafé, necessária 

para instrução do mandado de citação do requerido; c) apresentando declaração de hipossuficiência contemporânea (<= 

6 meses), tendo em vista que a apresentada a fl. 13 contém ausência de dados (local e data); d) trazendo comprovante de 

rendimentos recente (por ex.: contracheque, hollerith, detalhamento de créditos, Declaração do IRPF - Exercício 2010, 

entre outros) para concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita; e) ou recolhendo, no mesmo prazo, o 

valor relativo às custas iniciais junto a CEF, nos termos dos artigos 223 a 228 do Provimento COGE Nº 64, de 28 abril 

de 2005, (custas iniciais no importe de 1% do valor da causa, devendo 50% deste valor ser recolhido com a propositura 

da ação) e do anexo I, item a da tabela de custas da Resolução 278/2007 - E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos novamente conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0004948-84.2010.403.6120 - ENEGYDIO ESTEVO(SP242973 - CARLOS ALBERTO BENASSI VIEIRA) X UNIAO 

FEDERAL 
(c1) fl. 450: Tendo em vista o cumprimento, em parte, do determinado no despacho de fl. 448, por mera liberalidade 

deste Juízo, concedo nova oportunidade ao requerente para, no prazo, adicional e improrrogável, de 05 (cinco) dias, sob 

a pena já consignada: a) adequar o valor da causa ao benefício econômico pretendido, conforme planilha de fls. 451/457 

e de acordo com o art. 259, I, do Código de Processo Civil; b) recolher a diferença das custas processuais, junto a CEF, 

de acordo com o disposto nos artigos 223 a 228 e na Tabela I, Anexo IV, do Provimento COGE Nº 64, de 28 de abril de 

2005 e do anexo I, item a da tabela de custas da Resolução 411/2010 - do Conselho de Administração e Justiça do 

TRF3, sob pena de cancelamento da distribuição. c) e complementar a contrafé, trazendo cópia do aditamento 

supracitado, necessária para instrução do mandado de citação. Após, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Intime-se. Cumpra-se.  

 

0005042-32.2010.403.6120 - LEONEL DO AMARAL(SP161166 - RONALDO FUNCK THOMAZ E SP134635 - 
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IVANIA CRISTINA CAMIN CHAGAS MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

FAZENDA NACIONAL 

(c1) Acolho a emenda a inicial de fl. 49, para atribuir à causa o valor de R$ 6.709,33 (seis mil, setecentos e nove reais e 

trinta e três centavos).Ao SEDI, para retificar o Valor à Causa, conforme posto no aditamento a inicial 

supracitado.Tendo em vista o cumprimento, em parte, do determinado no despacho de fl. 47, por mera liberalidade 

deste Juízo, concedo nova oportunidade ao requerente para, no derradeiro prazo de 48 h (quarenta e oito horas), sob a 

pena já consignada: a) trazer cópia do aditamento supracitado para complementar a contrafé, necessária para instrução 

do mandado de citação do requerido; b) e recolher a diferença das custas processuais, nos termos dos artigos 223 a 228 

do Provimento COGE Nº 64/ 2005 (custas iniciais no importe de 1% do valor da causa, devendo 50% deste valor ser 

recolhido com a propositura da ação, limitado ao máximo de 1.800 (mil e oitocentas) UFIR) e do anexo I, item a da 

tabela de custas da Resolução 278/2007 - E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Após, tornem os autos conclusos 

para deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0005043-17.2010.403.6120 - LEOPOLDO ACQUARONI X ARVIRIO AQUARONI X FRANCISCO CARLOS 

AQUARONI(SP161166 - RONALDO FUNCK THOMAZ E SP134635 - IVANIA CRISTINA CAMIN CHAGAS 

MODESTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FAZENDA NACIONAL 

(c1) Acolho a emenda a inicial de fls. 180/181, para atribuir à causa o valor de R$ 373.487,65 (trezentos e setenta e três 

mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e sessenta e cinco centavos).Ao SEDI, para retificar o Valor à Causa, conforme 
posto no aditamento a inicial supracitado, bem como para cumprir o determinado no despacho de fl. 174, excluindo o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS do pólo passivo desta ação. Considerando-se o tempo decorrido, concedo 

nova oportunidade aos requerentes para no, derradeiro, prazo de 48 (quarenta e oito) horas, cumprir, integralmente, o 

quanto determinado no despacho de fl. 178, sob pena já consignada: a) apresentando comprovante de inscrição no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou matrícula CEI e cópias dos registros de empregados das 

propriedades de fls. 31/35, 37/40, 49/53, 55/59, 61/65, 67/71, 73/77, 79/83, 85/89, 90/95, 67/101 e 103/107;b) 

complementando o valor referente às custas iniciais, nos termos dos artigos 223 a 228 do Provimento COGE Nº 64/ 

2005 (custas iniciais no importe de 1% do valor da causa, limitado ao máximo de 1.800 (mil e oitocentas) UFIRs, 

devendo 50% deste valor ser recolhido com a propositura da ação) e do anexo I, item a da tabela de custas da Resolução 

411/2010 do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região;Decorrido o prazo para tanto, 

tornem os autos novamente conclusos.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0005683-20.2010.403.6120 - MARIA DA CONCEICAO BARBOSA DOS SANTOS(SP229623B - EDUARDO 

FERNANDES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Tendo em vista o contido no documento de fl. 22, manifeste-se a requerente, no prazo de 10 (dez) dias, seu 

interesse no prosseguimento do feito, nos termos do artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil, sob pena 

de indeferimento. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se. Cumpra-se.  
 

0006231-45.2010.403.6120 - BENEDITA FRANCISCO ALBINO SERAFIN(SP089917 - AFONSO DE OLIVEIRA 

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Tendo em vista a certidão de fl. 42, intime-se, pessoalmente, o perito chefe do setor de perícia da Agência da 

Previdência Social deste Município, para cumprir o determinado na decisão de fl. 35, realizando nova perícia 

administrativa, para análise de eventual incapacidade da autora, informando este Juízo do seu cumprimento, no prazo de 

20 (vinte) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos novamente conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006938-13.2010.403.6120 - EROTILDES VIEIRA DANTAS(SP111797 - RUBENS MIRANDA E SP265594 - TAIS 

FILIE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Tendo em vista o alegado às fls. 41/42 e os documentos de fls. 44/45, intime-se à parte autora para, no prazo de 30 

(trinta) dias, sob a pena já consignada, juntar cópia integral dos autos de Embargos à Execução de nº 0007359-

76.2005.403.6120.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos novamente conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006977-10.2010.403.6120 - JOSE WLADIMIR MOREIRA MAGNO(SP190284 - MARIA CRISTINA MACHADO 

FIORENTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL 

(c1) Acolho a emenda a inicial de fl. 26. Remetam-se os autos ao SEDI para corrigir o pólo passivo desta ação, devendo 
constar a União, conforme posto no aditamento supracitado, em vez do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e da 

Receita Federal. Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º do artigo 4º, da 

Lei nº 1060/50, tendo em vista o contido no documento de fls. 27/32. Cite-se o (a) requerido (a) para resposta.Na 

hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo 

preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o 

prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. Diante do documento de fls. 27/32, decreto o segredo de 

justiça, devendo a Secretaria providenciar as devidas anotações.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0007682-08.2010.403.6120 - MARCILIANO MARCOLINO DA SILVA(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E 

SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Fl. 29: Considerando o tempo decorrido, concedo nova oportunidade ao requerente para no prazo de 05 (cinco) 
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dias, cumprir o determinado no despacho de fl. 26, sob a pena já consignada, juntando aos autos: a) instrumento de 

mandato e declaração de pobreza contemporâneos; b) e comunicação do resultado de seu requerimento administrativo 

ou, ainda, do decurso de 45 (quarenta e cinco) dias de protocolo, sem apreciação, a que o requerente não tenha dado 

causa. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos novamente conclusos. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0007683-90.2010.403.6120 - SILVIO ANTONIO(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E SP237957 - ANDRÉ 

AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Fl. 37: Considerando o tempo decorrido, concedo nova oportunidade ao requerente para no prazo de 05 (cinco) 

dias, cumprir o determinado no despacho de fl. 34, sob a pena já consignada, juntando aos autos a comunicação do 

resultado de seu requerimento administrativo ou, ainda, do decurso de 45 (quarenta e cinco) dias de protocolo, sem 

apreciação, a que o requerente não tenha dado causa. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 

deliberação. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0007878-75.2010.403.6120 - MUTIH ABDEL FATTAH IBRHIM NASRALLA(SP143780 - RITA DE CASSIA 

THOMAZ DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Fl. 39: Considerando o tempo decorrido, por mera liberalidade deste Juízo, concedo ao requerente o prazo, 

adicional, de 05 (cinco) dias, para que dê cumprimento integral ao determinado no despacho de fl. 36, sob a pena já 

consignada, juntando aos autos cópias da petição inicial e julgados, se houver, proferidos nos autos do processo sob nº 
0006162-52.2006.403.6120, que tramitou na 2ª Vara desta Subseção Judiciária, para afastamento da possibilidade de 

prevenção apontada no Termo de Prevenção Global de fl. 35.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos novamente 

conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0008012-05.2010.403.6120 - APARECIDA DONIZETI ALVALA MARTINS(SP205010 - THAIS CRUZ PEREIRA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0008028-56.2010.403.6120 - EUNICE ROCHA DE ALMEIDA(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E SP237957 - 

ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Fl. 68: Considerando o tempo decorrido, por mera liberalidade deste Juízo, concedo a requerente o prazo, 

adicional, de 05 (cinco) dias, para que dê cumprimento integral ao determinado no despacho de fl. 65, sob a pena já 

consignada, juntando aos autos a comunicação do resultado de seu requerimento administrativo ou, ainda, do decurso de 

45 (quarenta e cinco) dias de protocolo, sem apreciação, a que o requerente não tenha dado causa.Decorrido o prazo 

para tanto, tornem os autos novamente conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 
 

0008051-02.2010.403.6120 - APARECIDO BENEDITO DIAS BONI(SP113962 - ALCINDO LUIZ PESSE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Diante do alegado à fl. 63, bem como o contido no Termo de Prevenção Global de fl. 56 e os documentos de fls. 59 

e 64, verifico a identidade com a ação nº 0007499-71.2009.403.6120, que tramitou neste Juízo, pelo que determino o 

prosseguimento do feito.Assim sendo, remetam-se os autos ao SEDI para distribuição por dependência ao feito 

supracitado, nos termos do art. 253, inciso II, do Código de Processo Civil.Após, cite-se e intime-se o INSS a juntar 

cópia integral do procedimento administrativo no prazo de defesa.Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, 

do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos.Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime 

a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos para deliberação. Intime-se. 

Cumpra-se.  

 

0008061-46.2010.403.6120 - FRANCISCA MARIA DA SILVA(SP201433 - LUCIANO DOS SANTOS MOLARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Fl. 39: Considerando o tempo decorrido, por mera liberalidade deste Juízo, concedo a requerente o prazo, 

adicional, de 05 (cinco) dias, para que dê cumprimento integral ao determinado no despacho de fl. 36, sob a pena já 

consignada, juntando aos autos: a) instrumento de mandato e declaração de pobreza contemporâneos; b) cópias da 
petição inicial e julgados, se houver, proferidos nos autos do processo sob nº 0007733-87.2008.403.6120, que tramitou 

na 2ª Vara desta Subseção Judiciária, para afastamento da possibilidade de prevenção apontada no Termo de Prevenção 

Global de fl. 34. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos novamente conclusos.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0008207-87.2010.403.6120 - ARNALDO MARCHESONI(SP239209 - MATHEUS BERNARDO DELBON E 

SP243802 - PAULO FERNANDO ORTEGA BOSCHI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

(c1) Fls. 67/68: Por mera liberalidade deste Juízo, concedo nova oportunidade ao requerente para cumprimento, 

integral, do determinado no despacho de fl. 65, no prazo, adicional e improrrogável, de 05 (cinco) dias, sob a pena já 

consignada: a) Esclarecendo seu pedido com a especificação dos salários de contribuição que pretende incluir para a 

concessão da nova aposentadoria; b) Apresentando o demonstrativo com a simulação do cálculo da nova aposentadoria, 
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e se for o caso, adequando o valor da causa ao benefício econômico pretendido; c) e complementando a contrafé, 

trazendo cópia do aditamento, necessária para instrução do mandado de citação do requerido.Após, tornem os autos 

conclusos para deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0008208-72.2010.403.6120 - ALVARO LUIZ BATISTA(SP243802 - PAULO FERNANDO ORTEGA BOSCHI 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Fls. 93/94: intime-se, pessoalmente, o requerente, para cumprir, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, o 

determinado no despacho de fl. 90, sob a pena já consignada: a) regularizando sua representação processual, juntando 

aos autos instrumento de mandato e declaração de pobreza contemporâneos;b) especificando os salários de contribuição 

que pretende incluir para a concessão da nova aposentadoria; c) apresentando o demonstrativo com a simulação do 

cálculo da nova aposentadoria e, se for o caso, adequando o valor da causa ao benefício econômico pretendido; d) e 

complementando a contrafé, trazendo cópia do aditamento supracitado, necessária para instrução do mandado de 

citação do requerido.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos novamente conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0008380-14.2010.403.6120 - SEBASTIAO CANDIDO GONCALVES(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E 

SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Fl. 72: Defiro. Deverá o autor comparecer na Secretaria deste Juízo, acompanhada de 2 (duas) testemunhas, 

preferencialmente, cônjuge ou descendente, todos portando documento de identidade, bem como de seu patrono, para 
que possam ratificar a procuração acostada aos autos à fl. 10.Após, tornem os autos novamente conclusos. Intimem-se. 

Cumpra-se.  

 

0008401-87.2010.403.6120 - MICHELI CRISTINA DO NASCIMENTO(SP272084 - FERNANDO SÉRGIO 

SONEGO CARDOZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Tendo em vista o alegado pelo requerente à fl. 36 e considerando o contido nos documentos de fls. 38/41, suspendo 

o processamento do feito pelo prazo de 60 (sessenta) dias, para que à parte autora junte aos autos comprovante 

documental do prévio requerimento administrativo e o seu indeferimento, ou da recusa de protocolo do pedido ou, 

ainda, do decurso de 45 (quarenta e cinco) dias de protocolo, sem apreciação, a que o requerente não tenha dado causa, 

sob a pena de indeferimento da inicial, nos termos do art. 284, parágrafo único do Código de Processo Civil.Decorrido o 

prazo para tanto, tornem os autos novamente conclusos.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0001030-38.2011.403.6120 - MARIA INEZ PEREIRA(SP275178 - LIGIA CARVALHO BORGHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 

1.060/50.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) 

acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 
distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001335-22.2011.403.6120 - MARIA DE LOURDES GARCIA PEREZ FRANCO DE CAMARGO(SP061204 - JOSE 

FERNANDO CAMPANINI E SP257579 - ANA CLAUDIA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001336-07.2011.403.6120 - CELSO FRANCO DE CAMARGO(SP061204 - JOSE FERNANDO CAMPANINI E 

SP257579 - ANA CLAUDIA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001339-59.2011.403.6120 - MARIA APARECIDA CUNHA DOS SANTOS(SP202873 - SÉRGIO FABIANO 

BERNARDELI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001342-14.2011.403.6120 - EDEVALDO SEBASTIAO DOS SANTOS(SP202873 - SÉRGIO FABIANO 

BERNARDELI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001344-81.2011.403.6120 - PAULO ROBERTO MARGONAR(SP137611 - CLAUDIA APARECIDA FRIGERO) X 
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001352-58.2011.403.6120 - MILTON LOPES DA SILVA JUNIOR X CLAUDIA MINOTTI(SP250907 - VINICIUS 

MANAIA NUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001355-13.2011.403.6120 - WILSON BIDO(SP113823 - EDSON LUIZ RODRIGUES E SP064884 - ANTONIO 

CIBRA DONATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001356-95.2011.403.6120 - MASSAKA UTIKAWA(SP250529 - RENAN FERNANDES PEDROSO E SP259388 - 
CLEONIDES GUIMARÃES E SP255178 - LAERCIO ARCANJO PEREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

c1) Defiro os benefícios da Lei nº 10.741/03, artigo 71, tendo em vista que à parte autora, atingiu a idade prevista na 

referida norma, conforme documento de fl. 17.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) 

dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, 

parágrafo único), ou cancelamento da distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos 

para deliberações.Intime-se. 

 

0001357-80.2011.403.6120 - JOAO VALENTIN FAVA(SP250529 - RENAN FERNANDES PEDROSO E SP259388 

- CLEONIDES GUIMARÃES E SP255178 - LAERCIO ARCANJO PEREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001358-65.2011.403.6120 - JOAO VALENTIN FAVA(SP250529 - RENAN FERNANDES PEDROSO E SP259388 

- CLEONIDES GUIMARÃES E SP255178 - LAERCIO ARCANJO PEREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL - CEF 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001359-50.2011.403.6120 - JURACI MITIE UTIKAWA FAVA(SP250529 - RENAN FERNANDES PEDROSO E 

SP259388 - CLEONIDES GUIMARÃES E SP255178 - LAERCIO ARCANJO PEREIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001363-87.2011.403.6120 - PORPHIRIO GUANDALINI(SP212285 - LILIANE FABRE GUANDALINI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Defiro os benefícios da Lei nº 10.741/03, artigo 71, tendo em vista que à parte autora, atingiu a idade prevista na 

referida norma, conforme documento de fl. 11.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) 

dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, 
parágrafo único), ou cancelamento da distribuição (CPC, art. 257). Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos 

para deliberações.Intime-se. 

 

0001366-42.2011.403.6120 - ANA CRISTINA GUANDALINI FRANZINI(SP263956 - MARCIO JOSE ROSSATO 

ALVARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001370-79.2011.403.6120 - RENATO DORNA BUSSOLA(SP263956 - MARCIO JOSE ROSSATO ALVARES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
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(c1) Diante do contido no Termo de Prevenção Global de fl. 20, tratando-se de índices diversos, afasto a prevenção em 

relação ao processo (2009.61.20.010394-9) apontada no referido Termo. Em face da certidão supra, concedo à parte 

autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima apontada(s), sob pena de indeferimento da 

petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, 

tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001388-03.2011.403.6120 - FLORISVALDO DA SILVA REIS(SP113962 - ALCINDO LUIZ PESSE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 

1.060/50.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) 

acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001394-10.2011.403.6120 - LEONOR ROCHA X MARIA PEDRO ROCHA(SP117369 - MARIA APARECIDA 

CHAGAS DE ALMEIDA STUCHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 
 

0001575-11.2011.403.6120 - ROSA MIRANDA(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Defiro os benefícios da Lei nº 10.741/03, artigo 71, tendo em vista que à parte autora, atingiu a idade prevista na 

referida norma, conforme documento de fl. 19.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) 

dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, 

parágrafo único), ou cancelamento da distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos 

para deliberações.Intime-se.  

 

0001577-78.2011.403.6120 - JAIR COLEONI(SP282230 - RENATA SANTOS MARTINS PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 

1.060/50.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) 

acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001590-77.2011.403.6120 - RUBEM SANTANA MOREIRA(SP242863 - RAIMONDO DANILO GOBBO) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 

1.060/50.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) 

acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001591-62.2011.403.6120 - GERMANO BLAQUEZ X NELSON BLAQUEZ(SP124655 - EDUARDO BIFFI NETO 

E SP105979 - ROSICLER APARECIDA PADOVANI DA SILVA) X UNIAO FEDERAL 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001633-14.2011.403.6120 - JOAO TAVARES DA SILVA(SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 

1.060/50.Em que pesem as declarações apresentadas pelo autor e seu patrono, respectivamente, às fls. 07 e 08, tendo em 

vista a certidão supra, bem como os documentos de fls. 37/38, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para 
sanar a(s) irregularidade(s) acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo 

único), ou cancelamento da distribuição (CPC, art. 257). Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para 

deliberações.Intime-se. 

 

0001705-98.2011.403.6120 - ANTONIO CARLOS DE AGUIAR(SP038786 - JOSE FIORINI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Indefiro o pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, uma vez que é possível ao 

requerente recolher às custas processuais sem prejuízo de seu sustento, tendo em vista o contido no comprovante de 

rendimentos de fl. 07.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) 

irregularidade(s) acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou 

cancelamento dato da distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para 
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deliberações.Intime-se. 

 

0001759-64.2011.403.6120 - MARIA APARECIDA FUNARI GODOY(SP255152 - JAQUELINE NICOLIELO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001822-89.2011.403.6120 - LUIZ TEOFILO VIEIRA(SP155005 - PAULO SÉRGIO SARTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001828-96.2011.403.6120 - JOSE MAIA FREITAS(SP113962 - ALCINDO LUIZ PESSE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 

1.060/50.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) 
acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001831-51.2011.403.6120 - GILBERTO ZINATTO(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001834-06.2011.403.6120 - ERMO MARTINS(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH E SP269624 - 

EVERTON PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 1.060/50, 

bem como os benefícios da Lei nº 10.741/03, artigo 71. Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 

(dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 

284, parágrafo único), ou cancelamento da distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos 

conclusos para deliberações.Intime-se. 

 
0001836-73.2011.403.6120 - JOSE UMBERTO BARBOSA(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH E 

SP269624 - EVERTON PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 1.060/50. 

Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001838-43.2011.403.6120 - JAEGER DE OLIVEIRA(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH E 

SP269624 - EVERTON PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 1.060/50, 

bem como os benefícios da Lei nº 10.741/03, artigo 71. Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 

(dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 

284, parágrafo único), ou cancelamento da distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos 

conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001840-13.2011.403.6120 - MILTON CORVELLO(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
(c1) Diante do contido no Termo de Prevenção Global de fl. 83, tratando-se de pedidos diversos, afasto a prevenção em 

relação ao processo (0267008-61.2004.403.6301, que tramitou no JEF - São Paulo) apontado no referido 

Termo.Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da 

Lei n.º 1.060/50.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) 

irregularidade(s) acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou 

cancelamento da distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para 

deliberações.Intime-se. 

 

0001942-35.2011.403.6120 - CARLOS EDUARDO NUNES DA SILVA(SP293102 - JUVINO PEREIRA SANTOS 

DO VALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 
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apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001944-05.2011.403.6120 - DANILO ALVES DE SOUZA(SP257587 - ANTONIO CARLOS SANTOS DO 

NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0001948-42.2011.403.6120 - JOSE GILMAR RIBEIRO MORENO(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 

 

0001949-27.2011.403.6120 - CREUSA PAULA MUNIZ DOS SANTOS - ESPOLIO X JUSSARA MARIA DOS 

SANTOS X JOSE ROBERTO DOS SANTOS(SP096924 - MARCOS CESAR GARRIDO) X UNIAO FEDERAL 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 
 

0002001-23.2011.403.6120 - PEDRO BARDASI(SP096924 - MARCOS CESAR GARRIDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 

1.060/50.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) 

acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0002089-61.2011.403.6120 - ALZIRA APARECIDA RODRIGUES GOUVEA(SP139831 - ROSEMARIE GAZETTA 

MARCONATO E SP233078 - MARIA DE FÁTIMA CASTELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 

1.060/50.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) 

acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0002199-60.2011.403.6120 - OLIVIA JOSE CESTI ROCHA(SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Diante dos documentos de fls. 126/129, tratando-se de pedidos diversos, afasto a prevenção em relação ao processo 

(0266855-28.2004.403.6301, que tramitou no JEF -São Paulo) apontado no Termo de Prevenção Global de fl. 

124.Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 

1.060/50.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) 

acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0002201-30.2011.403.6120 - ROQUE GERMINARI(SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 

1.060/50.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) 

acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0002275-84.2011.403.6120 - MIGUEL DEBONSI(SP151521 - FABIOLA ALVES FIGUEIREDO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 
(c1) Defiro os benefícios da Lei nº 10.741/03, artigo 71, tendo em vista que à parte autora, atingiu a idade prevista na 

referida norma, conforme documento de fl. 14.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) 

dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, 

parágrafo único), ou cancelamento da distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos 

para deliberações.Intime-se. 

 

0002276-69.2011.403.6120 - MIRIANE ROSA GONCALVES -INCAPAZ X MIRIAN ROSA(SP278438 - GISELA 

BASTOS BARRETO E SP073188 - MARCO ANTONIO CORTESE BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 

1.060/50.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) 
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acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0002316-51.2011.403.6120 - GENESIO DANIEL(SP018181 - VALENTIM APARECIDO DA CUNHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Diante dos documentos de fls. 32/36, tratando-se de pedidos diversos, afasto a prevenção em relação ao processo 

(0032081-14.2008.403.6301, que tramitou no JEF -São Paulo) apontado no Termo de Prevenção Global de fl. 30. 

Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 1.060/50.Em 

face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0002333-87.2011.403.6120 - RITA GERMANA DE SALES(SP300303 - FELIPE JOSE MAURICIO DE OLIVEIRA 

E SP302271 - MARCELO DAS CHAGAS AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima 

apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 
0002355-48.2011.403.6120 (2008.61.20.005096-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005096-66.2008.403.6120 (2008.61.20.005096-5)) WILSON CRISTIANO MARTINS DE PAULA(SP256397 - 

DANIEL DE LUCCA MEIRELES) X GERALDO EMIDIO BATISTA 

(c1) A competência da Justiça Federal, tratando-se de competência absoluta, está prevista no art. 109 da Constituição 

Federal, devendo ser pronunciada de ofício pelo Juiz. E, neste caso, a matéria em apreço não se enquadra em nenhuma 

daquelas hipóteses previstas no art. 109 da Constituição, uma vez que a pretensão do requerente é a remoção de curador 

com pedido de tutela antecipada, regida pelo direito privado.Deste modo, declino da competência para processar e 

julgar o presente feito, determinando a remessa dos autos ao Foro Distrital de Américo Brasiliense. Ao SEDI para as 

devidas anotações.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002404-89.2011.403.6120 - ERNESTO RAMOS DA SILVA(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 

1.060/50.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) 

acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 
0002412-66.2011.403.6120 - JOSE DO NASCIMENTO SEVERO(SP286834A - FÁBIO LUIZ MAIA BARBOSA) X 

UNIAO FEDERAL 

(c1) Indefiro o pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, uma vez que é possível ao 

requerente recolher às custas processuais sem prejuízo de seu sustento, tendo em vista no documento de fls. 

21/22.Assim sendo, em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) 

irregularidade(s) acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou 

cancelamento da distribuição (CPC, art. 257). Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para 

deliberações.Intime-se.  

 

0002447-26.2011.403.6120 - CAIO HENRIQUE DA SILVA DIAS - INCAPAZ X ACASSIA ALVES DA 

SILVA(SP151617 - ANTONIO ADAUTO DE ANDRADE FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 

1.060/50.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) 

acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 
0002480-16.2011.403.6120 - MARIA DO CARMO DE FREITAS GONCALVES(SP300303 - FELIPE JOSE 

MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 1.060/50, 

bem como os benefícios da Lei nº 10.741/03, artigo 71.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 

(dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 

284, parágrafo único), ou cancelamento da distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos 

conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0002481-98.2011.403.6120 - VALMIR GONCALVES DO NASCIMENTO(SP300303 - FELIPE JOSE MAURICIO 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 
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1.060/50.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) 

acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

0002526-05.2011.403.6120 - JULIANA DE CASTRO E SILVA(SP264921 - GEOVANA SOUZA SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 

1.060/50.Em face da certidão supra, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar a(s) irregularidade(s) 

acima apontada(s), sob pena de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo único), ou cancelamento da 

distribuição (CPC, art. 257).Regularizada a inicial, tornem os autos conclusos para deliberações.Intime-se. 

 

Expediente Nº 4914 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000811-93.2009.403.6120 (2009.61.20.000811-4) - LUCAS EDUARDO SELESTRINO - INCAPAZ X MATHEUS 

LUCIANO SELESTRINO - INCAPAZ X ROSELI DE LOURDES RONCALIO(SP196013 - FRANCISCO RICARDO 

PETRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Acolho a emenda a inicial de fl. 34, para atribuir à causa o valor de R$ 6.120,00 (seis mil, cento e vinte reais). Ao 
SEDI, para retificar o Valor à Causa, conforme posto no aditamento a inicial supracitado. Cite-se o (a) requerido (a) 

para resposta.Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de Processo Civil, tornem os autos 

conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 

(dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0011548-58.2009.403.6120 (2009.61.20.011548-4) - VALQUIRIA RODRIGUES OLIVEIRA(SP143780 - RITA DE 

CASSIA THOMAZ DE AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Valquiria Rodrigues Oliveira, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

em que objetiva a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (Lei 8.213/91). Na inicial, a parte 

autora requer que lhe seja concedida a antecipação dos efeitos da tutela.Afirma que, em 15/05/2008, requereu 

administrativamente o referido benefício (NB 145.321.401-9), que, no entanto, foi negado. Alega que, naquela ocasião, 

foram apresentadas cópias das carteiras de trabalho,dentre outros documentos, que comprovam tempo de contribuição 

superior ao necessário para a concessão do benefício. Junta procuração e documentos (fls. 12/42). Os benefícios da 

Assistência Judiciária Gratuita foram concedidos à fl. 49, oportunidade na qual foi determinado à autora que 

apresentasse aos autos instrumento de mandato contemporâneo. A parte autora requereu prazo adicional para 

cumprimento da determinação, que foi deferido à fl. 52. A procuração ad judicia e a declaração de hipossuficiência 

econômica foram apresentadas às fls. 56/57. Os extratos do sistema CNIS/Plenus foram acostados às fls. 52/62.À fl. 63 
foi determinado à requerente que emendasse a inicial esclarecendo quais os períodos de trabalho que desejava computar 

para concessão do benefício de aposentadoria. Manifestação da autora à fl. 66.Decido.Inicialmente, acolho a emenda à 

inicial de fl. 66.Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela 

desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação.O benefício da aposentadoria por tempo de contribuição é concedido desde que, 

demonstrado o cumprimento da carência de 180 contribuições mensais, reduzida segundo a tabela prevista na art. 142 

da Lei 8.213/91, tenha completado trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 

mulher, em conformidade com o disposto no artigo 56 do Decreto nº 3.048/99 e do artigo 201, 7º da Constituição 

Federal. Verifico que a autora possui 47 anos de idade (fl. 16) e trouxe aos autos a cópia de suas CTPS de fls. 20/30 

com vínculos empregatícios nos períodos de 01/05/1977 a 28/05/1979, de 29/05/1979 a 30/12/1982, de 03/01/1983 a 

19/12/1990, de 01/02/1991 a 02/01/1992, de 01/02/1992 a 29/01/1997. Tais períodos foram confirmados, em parte, pela 

consulta ao Sistema CNIS/Plenus (fl. 67), que, ainda, informou a existência de recolhimentos previdenciários pela 

autora no período de 04/1997 a 11/2008 (fls. 68/69). Ressalto que a CTPS é um dos documentos próprios para a 

comprovação, perante a Previdência Social, do exercício de atividade laborativa, conforme dispõe o artigo 62, 1º, inciso 

I, do Decreto nº 3.048/1999, possuindo presunção de veracidade juris tantum. Esta, todavia, cede lugar quando o 

documento não se apresenta formalmente em ordem ou quando o lançamento aposto gera dúvida fundada acerca do fato 

nele atestado, como é o caso dos autos, em que, por ocasião da análise administrativa do benefício, o INSS questionou 
os contratos de trabalho com Roberval de Freitas Mendes de 29/05/1979 a 30/12/1982, em razão de não constar dos 

cadastros do Instituto-réu e, ainda, com Dalva Ap. Gardini Mendes de 03/01/1983 a 19/12/1990 e Casa do Bife Ouro e 

Prata de 01/02/1991 a 02/01/1992 e de 01/02/1992 a 29/01/1997, por ter sido incluído extemporaneamente nos registros 

previdenciáriosDessa maneira, em razão de tal controvérsia e outras que se apresentaram no processo administrativo (fl. 

39), não dirimidas, por ora, neste feito, entendo que deve prevalecer a decisão administrativa que indeferiu o benefício 

(fls. 14/15). Assim, não existem provas robustas o suficiente a convencerem este juízo da verossimilhança da alegação 

inicial.Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação da tutela, quando a fase 

probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se o 

requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os 

autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo 

de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, se for o caso, tornem os autos conclusos para deliberação.Sem prejuízo, 
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intime-se a autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, comprove os recolhimentos previdenciários efetuados a partir de 

abril de 2003, notadamente quanto aos valores e data em que foram efetuados. Intime-se. Cumpra-se. Oficie-se. 

 

0003554-42.2010.403.6120 - MARIA APARECIDA PAGLIARINI PACHIEGA(SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Acolho a emenda a inicial de fl. 134.Diante dos documentos de fls. 135/144, tratando-se de pedidos diversos, afasto 

a prevenção em relação ao processo (0001819-08.2009.403.6120) apontado no Termo de Prevenção Global de fl. 116. 

Assim sendo, cite-se o (a) requerido (a) para resposta.Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código 

de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte 

autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 

deliberação.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0004854-39.2010.403.6120 - MARIA APARECIDA NOGUEIRA BRASILEIRO(SP252609 - CESAR LEANDRO 

COSTA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Maria Aparecida Nogueira Brasileiro em que objetiva a concessão do benefício 

previdenciário de auxílio-doença. Na inicial, a parte autora pede que lhe seja concedida a antecipação da tutela.Afirma 

ser portadora de câncer de mama e, embora atualmente a doença aparente estar controlada, sofre com fortes dores pelo 

corpo, além de outras seqüelas, que a impedem de retornar ao trabalho. Aduz ter requerido o benefício de auxílio-
doença em 04/05/2009, que foi negado por ausência de incapacidade laborativa. Juntou procuração e documentos (fls. 

08/31). Extratos do sistema CNIS/Plenus foram acostados às fls. 06/44.Á fl. 47 foi determinado à autora que 

apresentasse aos autos comunicado de resultado do requerimento administrativo do benefício e atestados médicos 

contemporâneos, oportunidade na qual foram concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Novamente 

intimada (fl. 51) a cumprir a determinação de fl. 47, não houve manifestação da parte autora (fl. 52). Os extratos do 

sistema CNIS/Plenus foram acostados às fls. 53/57.DecidoConsoante determina o artigo 273 do Código de Processo 

Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da 

verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Verifico que a autora 

conta atualmente com 50 anos de idade (fl. 09), possuindo vínculos empregatícios desde o ano de 1978 até 2008, com 

interrupções, sendo o último contrato de trabalho exercido na função de serviços gerais, conforme cópias de suas CTPS 

acostadas às fls. 21/44. A requerente efetuou, ainda, recolhimentos de contribuições ao RGPS nas competências de 

07/1988 a 07/1990 e de 10/1991 a 09/1994, tendo recebido o benefício de auxílio-doença no período de 27/09/1994 a 

12/11/1995 (fls. 56/57). Para comprovação da alegada inaptidão, acostou aos autos laudo de anatomia patológica, 

datado de 28/09/1994, informando a realização do procedimento cirúrgico de quadrantectomia e esvaziamento axiliar da 

mama esquerda para retirada de tumor maligno (fls. 11/15), além de laudo emitido pela UNESP de Botucatu/SP, datado 

de 20/10/1994 (fls. 16/18). Com efeito, apesar disso, até o momento não existem provas robustas o suficiente a 

convencerem este juízo da verossimilhança da alegação inicial, sobretudo diante da ausência de evidências quanto à 
atual condição de saúde da autora, uma vez que os documentos médicos apresentados foram emitidos há mais de 

dezesseis anos, não havendo nos autos qualquer comprovação da incapacidade completa e recente da autora para o 

trabalho. Por esta razão, deve prevalecer, por enquanto, as decisões administrativas do INSS de fls. 53/54.Por outro 

lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação da tutela, quando a fase probatória estiver 

concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se o requerido para 

resposta.Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. 

Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0005149-76.2010.403.6120 - MARIA CIDANES BECASSI CARDOSO(SP136936 - ALVARO SALVADOR 

MARTINEZ SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Maria Cidanes Becassi Cardoso em face do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, em que objetiva a concessão do benefício de amparo assistencial ao idoso (Lei 8.742/93). Na inicial, a parte 

autora pede que lhe seja concedida a antecipação da tutela.Afirma que tem 67 anos de idade e é incapaz de prover o seu 

próprio sustento ou de tê-lo provido pela família, razão pela qual vem passando por dificuldades. Aduz que a única 

renda da família é proveniente do benefício de aposentadoria do marido, que é insuficiente. Assevera que a exigência de 

renda per capita de do salário mínimo como condição para a concessão do benefício restringe o comando 
constitucional.Junta procuração e documentos (fls. 08/26).Os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos 

do parágrafo 1º, do artigo 4º, da Lei n. 1.060/50, foram concedidos, oportunidade em que a autora foi intimada a sanar 

as irregularidades apontadas na certidão de fl. 29.A requerente atribuiu novo valor à causa (fl. 31/32), juntou a 

declaração de fl. 33 e a comunicação de indeferimento do requerimento administrativo (fl. 37).Extrato do sistema 

CNIS/Cidadão foi acostado às fls. 38/51.DecidoConsoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é 

possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança 

da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.A autora tem 67 anos de idade (nasceu em 

12/09/1943, fl. 09). Consta da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (fls. 10/15) que o último 

vínculo cessou em 28/02/1985. Acostou cópia de certidão de casamento (fl. 16) e de autorização do Município de 

Araraquara (SP) para uso de restaurante popular (fl. 17), receituário e resultado de exame de diagnóstico (fls. 21/23), 

certidão de óbito do filho (fl. 25) e cupom fiscal de aquisição de bens em supermercado (fl. 26).O benefício, requerido 
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administrativamente, foi negado pelo INSS por falta de enquadramento no requisito previsto no 3º do artigo 20 da Lei 

8.742/93 (fl. 37).Conforme os dados do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, a autora não apresenta 

registros trabalhistas recentes e seu marido, Mauro Alves Cardoso, é aposentado por tempo de contribuição, NB 

111.683.754-1, desde 1988 (fls. 38/41).Com efeito, apesar disso, não há nos autos, até agora, informações que 

possibilitem concluir sobre a real condição socioeconômica da autora e de seu núcleo familiar ou se pode ser mantida 

pela família, de maneira que não existem provas robustas o suficiente a convencerem este juízo da verossimilhança da 

alegação inicial, devendo prevalecer, por enquanto, a decisão administrativa do INSS que não reconheceu a 

insuficiência da renda familiar (fl. 37).Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de 

antecipação da tutela, quando a fase probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela.Contudo, tendo em vista as necessidades relatadas pela autora na inicial, determino a 

imediata realização de perícia social. Para tanto, designo e nomeio, para a realização da perícia social, a Sra. MARIA 

APARECIDA CALDAS DOS SANTOS ARRUDA CAMARGO, assistente social, para que realize o estudo 

socioeconômico da parte autora, nos termos da petição inicial, com prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo 

conclusivo, com respostas aos quesitos do Juízo (Portaria Conjunta n. 01/2010), sem prejuízo de posterior 

complementação dos quesitos pelas partes.Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá ao I. Patrono da parte autora 

informá-la sobre a data, hora e local da realização da perícia.Os honorários da Sra. Perita nomeada serão arbitrados, em 

caráter definitivo, após a entrega dos laudos.Cite-se o requerido para resposta.Na hipótese de ocorrência do disposto do 

artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Havendo preliminares na contestação, intime-se a 
parte autora a manifestar-se no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 

deliberação.Oportunamente, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006004-55.2010.403.6120 - MARIA DE LOURDES SOUSA AMORIM(SP273486 - CAROLINE MICHELE 

PREVIERO E SP277900 - GUSTAVO PAVAO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

(c1) Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei 

n.º 1.060/50.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de 

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora 

a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Intime-se. Cumpra-se.  

 

0007545-26.2010.403.6120 - EDISON GONCALVES DA SILVA(SP167036 - TATIANA CAIANO TEIXEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Acolho a emenda a inicial de fl. 32, para atribuir à causa o valor de R$ 12.166,80 (doze mil, cento e sessenta e seis 

reais e oitenta centavos). Ao SEDI, para retificar o Valor à Causa, conforme posto no aditamento a inicial 

supracitado.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de 
Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora 

a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Intime-se. Cumpra-se.  

 

0007546-11.2010.403.6120 - WILSON RODRIGUES FARIA(SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação ordinária ajuizada por Wilson Rodrigues Faria em face do Instituto Nacional do Seguro Social, em 

que objetiva a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo contribuição. Na inicial a parte autora 

pede para que lhe seja concedida a antecipação da tutela.Aduz, em síntese, ter requerido administrativamente, em 

20/04/2010 (NB 149.781.786-0), que lhe foi indeferido por não ter sido alcançado o tempo mínimo de contribuição. 

Ressalta que o INSS, ao computar os períodos trabalhados, não considerou especiais os períodos de 21/11/86 a 

21/04/1987, de 21/04/1987 a 26/11/1987, de 08/12/1987 a 29/04/1988, de 02/05/1988 a 13/11/1988, de 29/11/1988 a 

17/04/1989, de 24/04/1989 a 07/11/1989, de 20/11/1989 a 23/04/1990, de 20/04/1990 a 06/11/1990, de 09/05/1991 a 

08/11/1991, de 02/12/1991 a 18/05/1992, de 20/05/1992 a 30/11/1992, de 16/12/1992 a 08/05/1993, de 10/05/1993 a 

31/10/1993, de 22/11/1993 a 25/04/1994, de 02/05/1994 a 28/11/1994 e de 12/12/1994 a 10/02/2007, nas funções de 

apontador, aplicador de herbicida e fiscal. Afirma possuir 35 anos de tempo de contribuição, fazendo jus à 

aposentadoria integral. Requereu a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Juntou documentos às 
fls. 11/24. À fl. 27 foi determinado ao autor que atribuísse correto valor à causa, bem como regularizasse sua 

representação processual. Manifestação do autor à fl. 30, atribuindo à causa o montante de R$20.000,00, que foi 

acolhida à fl. 33. Intimado a cumprir integralmente a determinação de fl. 27 (fl. 33(, a parte autora apresentou 

procuração ad judicia à fl. 37.O extrato do Sistema CNIS/Plenus foi acostado à fl. 38.Decido. Consoante determina o 

artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, 

o juízo se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

Em que pese a existência de cópia da CTPS do requerente nos autos, comprovando o labor nos períodos nela anotados 

(fls. 17/24), que serão computados como tempo de contribuição para a concessão do benefício de aposentadoria, 

pretende o autor, ainda, o reconhecimento de atividade especial. E, nesse aspecto, não verifico a existência de prova 

inequívoca nos autos, até o momento, para que possa ser concedida a tutela antecipada, uma vez que o enquadramento 

da atividade desenvolvida pelo autor como especial dependerá da produção de provas.Nesse sentido cita-se o seguinte 
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julgado: AGRAVO DE INSTRUMENTO - TUTELA ANTECIPADA - APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO - CONVERSÃO DE PERÍODOS TRABALHADOS EM ATIVIDADE ESPECIAL -DILAÇÃO 

PROBATÓRIA - NECESSIDADE- A obtenção da conversão de tempo de serviço, exercitado em condições especiais, 

bem como a respectiva concessão da aposentadoria, requerem ampla dilação probatória, com vistas à comprovação 

fática do exercício de atividade em condições que prejudiquem a saúde e a integridade física do segurado. - omissis.- 

Recurso improvido.(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

200005 - Processo: 200403000085021 UF: SP Órgão Julgador: OITAVA TURMA - Data da decisão: 26/02/2007 

Documento: TRF300113996 DJU DATA:21/03/2007 PÁGINA: 634 - Rel: JUIZA VERA JUCOVSKY)Por outro lado, 

inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, quando a fase probatória estiver 

concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro à parte autora os 

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º, da Lei n.º 1.060/50.Cite-se o 

requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os 

autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo 

de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0007704-66.2010.403.6120 - ILDEBERTO PEREIRA DA SILVA(SP113962 - ALCINDO LUIZ PESSE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Diante dos documentos de fls. 83/84, 85, 86/88, 89/92 e 93/94, tratando-se de pedidos diversos, afasto a prevenção 
em relação aos processos (2005.63.01.281577-1 e 0010439-09.2009.403.6120, que tramitouaram, respectivamente, no 

JEF -São Pauloe neste Juízo) apontados no Termo de Prevenção Global de fls. 76/77.Concedo os benefícios da 

Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei n.º 1.060/50, bem como os benefícios da Lei 

nº 10.741/03, artigo 71.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do 

Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a 

parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 

deliberação. Intime-se. Cumpra-se.  

 

0007706-36.2010.403.6120 - GRACILETE PEDROSA DA SILVA(SP113962 - ALCINDO LUIZ PESSE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Fls. 38: Considerando a documentação acostada às fls. 40/41, tratando-se de pedidos diversos (revisão de 

aposentadoria e de pensão), afasto a prevenção em relação ao processo (0003825-66.2001.403.6120) apontado no termo 

de Prevenção Global à fl. 32 e diante do alegado à fl. 02, bem como dos documentos de fls. 46/53 e 54, reconheço a 

identidade com a ação 2005.63.01.327250-3, que tramitou no Juizado Especial Cível em São Paulo e determino o 

prosseguimento do feito. Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, 

parágrafo 1º, da Lei n.º 1.060/50.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do 

artigo 319, do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na 
contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os 

autos conclusos para deliberação. Intime-se. Cumpra-se.  

 

0007822-42.2010.403.6120 - ODETE SOUZA DOS SANTOS(SP124496 - CARLOS AUGUSTO BIELLA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Odete Souza dos Santos, em que objetiva a concessão de aposentadoria por invalidez 

ou de auxílio-doença. Na inicial, pede que lhe seja concedida a antecipação da tutela.Afirma que foi acometida por 

incapacidade laborativa gerada por osteopenia, esporão no tendão calcâneo, fáscia plantar e osteoartrose, em virtude do 

que protocolizou pedido em 21/07/2010, denegado sob a assertiva de aptidão ao trabalho, como também o foi o pleito 

de reconsideração, apresentado em 10/08/2010, em iguais termos do requerimento inicial. Juntou documentos (fls. 

13/42).Distribuída a ação, foram concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 

1º, do artigo 4º da Lei n. 1.060/50, oportunidade em que foi determinada a emenda à inicial para a correta atribuição do 

valor dado à causa, com o consequente fornecimento de cópia do aditamento para a instrução do mandado de citação, o 

que foi cumprido parcialmente a posteriori (fls. 45 e 48). O extrato do Sistema CNIS/Cidadão encontra-se acostado à fl. 

49.Decido.Por primeiro, acolho o aditamento de fl. 48, para constar o quantum dado à demanda de R$ 6.120,00 (seis 

mil, cento e vinte reais).Do mais, consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os 

efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja 
fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Nesse ponto, verifico que a autora possui 65 anos de idade 

(fl. 15). Consoante a cópia da CTPS de fls. 17/19, conjugada aos dados do sistema previdenciário, possui vínculos 

empregatícios de 1993 a 2004, além dos recolhimentos atinentes às competências 02/2004 a 11/2006 e 04/2007 a 

01/2011 (fls. 20/31 e 49).Para comprovação da alegada inaptidão, a requerente acostou o expediente médico de fls. 

37/42, o qual descreve seu estado de saúde quando da apresentação do pedido de benefício previdenciário, mas não 

serve a abater o atestado de capacidade fornecido pelo INSS, em razão do que devem prevalecer, por ora, as decisões 

proferidas em sede administrativa (fls. 35/36).Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido ora 

apreciado, quando a fase probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.Cite-se o requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto no artigo 319 do Código de Processo 

Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a 

manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação.Ao 
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SEDI, para retificação do valor dado à causa.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0007842-33.2010.403.6120 - ROBERTO CARLOS DE SOUZA(SP167934 - LENITA MARA GENTIL 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Roberto Carlos de Souza, em que objetiva a concessão de auxílio-acidente, a partir da 

cessação do auxílio-doença anteriormente percebido. Na inicial, pede que lhe seja concedida a antecipação da 

tutela.Afirma, para tanto, que teve a primeira falange do dedo anelar esquerdo amputada, em virtude de acidente 

ocorrido na sua casa, quando auxiliava o pedreiro na troca de uma janela. Acresce que, atualmente, não tem mais a 

sensibilidade da segunda falange, além de sentir fortes dores na área afetada. Alega que presta serviços na empresa 

Marchesan desde àquela época, onde desempenha seu labor com capacidade reduzida, tendo em vista a algia que sente 

ao final do dia. Juntou documentos (fls. 08/21).Distribuída a ação, foram concedidos os benefícios da Assistência 

Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º da Lei n. 1.060/50, oportunidade em que foi determinada a 

emenda à inicial, justificando-se o requerente a posteriori (fls. 24 e 26). Os extratos do Sistema CNIS/Cidadão 

encontram-se acostados às fls. 27/29.Decido.Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível 

antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da 

alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Nesse ponto, verifico que o autor possui 44 

anos de idade (fl. 10). Em consulta à cópia da CTPS de fls. 12/13, conjugada aos dados do sistema previdenciário, 

possui vínculo empregatício em aberto junto à empresa Marchesan Implementos e Máquinas Agrícolas TATU S.A., na 
função de operador de empilhadeira III (fl. 27).Para instrução do alegado, trouxe o B.O. de fls. 19/20, de onde se 

depreende a ocorrência do acidente em 19/11/2009, em virtude do que o requerente recebeu auxílio-doença nos 

interregnos de 04/12/2009 a 10/01/2010 e de 13/11/2010 a 26/11/2010 (fls. 27/29).À fl. 21, instruiu o feito com o laudo 

de exame de corpo de delito, o qual concluiu, quando de sua emissão, em 12/02/2010, ter sofrido o autor [...] lesão 

corporal de natureza GRAVÍSSIMA.Nesse contexto, é o teor do artigo 86 da Lei de Benefícios: O auxílio-acidente será 

concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer 

natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.Dessa 

forma, verifica-se dos autos a ausência de comprovação da aludida redução da aptidão, nos termos em que narrado na 

exordial, motivo pelo qual se faz premente a avaliação médica judicial. Por outro lado, inexiste óbice legal para futura 

reanálise do pedido ora apreciado, quando a fase probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se o requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto no artigo 319 

do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime 

a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 

deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0008315-19.2010.403.6120 - APARECIDA DO CARMO FISCARELLI DOS SANTOS(SP123079 - MARIA LUIZA 

MIYOKO OKAMA ZACHARIAS E SP079601 - LUIZ FRANCISCO ZACHARIAS) X INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Aparecida do Carmo Fiscarelli dos Santos, em face do INSS, em que objetiva a 

concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença desde 16/06/2009. Na inicial, a parte autora pede que lhe seja 

concedida a antecipação da tutela.Afirma que está incapacitada para o trabalho em decorrência de fibromialgia, que lhe 

causa dores generalizadas e fadiga acentuada, e depressão gravíssima. Aduz que o INSS negou-lhe o benefício por não 

ter constatado incapacidade. Foram concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do 

parágrafo 1, do artigo 4, da Lei n. 1.060/50 (fI. 35), oportunidade em que a parte autora foi intimada a juntar documento 

que afastasse a possibilidade de prevenção apontada no termo de fI. 33. A requerente manifestou-se à fI. 38 e juntou o 

documento de fI. 39, que versa sobre a sentença proferida nos autos n. 0005742-13.2007.403.6120 (2007.61.20.005742-

6). Junta documentos (fls. 08/32). Extrato do CNIS/Cidadão foi acostado às fls. 40/46. Decido Inicialmente, tendo em 

vista a juntada do documento de fI. 39, afasto a possibilidade de prevenção com o processo n. 0005742-

13.2007.403.6120 (2007.61.20.005742-6).Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível 

antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da 

alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. A autora, de 50 anos de idade (fI. 11), juntou 

aos autos cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS (fls. 13/16) contendo um vínculo empregatício 

iniciado em 01/09/2004 no cargo de balconista, porém sem baixa no registro. Acostou documentos sobre o 

indeferimento administrativo do benefício(fls. 17/19),relatórios médicos e receituários(fls. 21/31). Consta do Cadastro 
Nacional de Informações Sociais - CNIS que a autora é vinculada à Previdência Social desde setembro de 1976, tendo 

como vínculo mais recente aquele iniciado em 01/09/2004 e ainda hoje em aberto (fl. 40). Há dados sobre 

recolhimentos efetuados pela requerente entre as competências 07/1990 e 10/1990, bem como a partir de 01/1991 até 

01/1996, com poucas interrupções (fls. 41/41VO).O CNIS informa também que a segurada recebeu auxílio-doença 

entre 03/11/2005 e 31/01/2006, de 01/03/2006 a 30/09/2006, de 28/03/2007 a 14/06/2007, de 27/08/2008 a 26/10/2008 

e de 31/01/2010 a 15/03/2010. Apesar de os documentos médicos acostados relatarem que a autora é portadora de 

fibromialgia desde 2004 (fls. 20/21), o mais recente atestado é datado de maio de 2010 e nenhum deles esclarece sobre 

a intensidade da doença e eventual incapacidade atual. Por sua vez, os relatórios relativos à doença psiquiátrica, anotada 

como CIO 10 F 32.2 e F.33.2, datados de agosto de 2007 e maio de 2010 (fls. 22 e 30), igualmente não elucidam 

suficientemente sobre a inaptidão no momento presente. Assim, não obstante a requerente tenha obtido 

administrativamente por várias ocasiões o auxílio-doença, por ora não existem provas robustas o suficiente a 
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convencerem este juízo da verossimilhança da alegação inicial. Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise 

do pedido de antecipação da tutela, quando a fase probatória estiver concluída. Diante do exposto, indefiro, por ora, o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Cite-se o requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do 

artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na 

contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0008840-98.2010.403.6120 - PAULO NUNES DA SILVA(SP143780 - RITA DE CASSIA THOMAZ DE AQUINO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Paulo Nunes da Silva, em face do INSS, em que objetiva a concessão do benefício 

previdenciário de auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez, além de indenização por danos 

morais. Na inicial, a parte autora pede que lhe seja concedida a antecipação da tutela.Afirma que é trabalhador rural e 

está incapacitado para o trabalho em decorrência de problemas de coluna, dores no ombro direito, irradiação para 

membros inferiores, entre outros, e não consegue retornar ao trabalho. Aduz que requereu auxílio-doença pela via 

administrativa em 07/06/2010, mas os pedido foi indeferido pelo INSS sob a argumentação de que não há 

incapacidade.Junta documentos (fls. 14/45).Os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 

1º, do artigo 4º, da Lei n. 1.060/50, foram concedidos, oportunidade em que o autor foi intimado a sanar as 

irregularidades apontadas na certidão de fl. 48.Foi acostada a consulta processual de fl.s 50/50vº. Extrato do 

CNIS/Cidadão foi juntado às fls. 51/53.DecidoInicialmente, afasto a possibilidade de prevenção com o processo n. 
003687-26.2006.403.6120 (2006.61.20.003687-0), tendo em vista a informação sobre o arquivamento dos mencionados 

autos às fls. 50/50vº.Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da 

tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação.O autor, de 38 anos de idade (fl. 16), apresenta na Carteira de 

Trabalho e Previdência Social - CTPS vários vínculos empregatícios desde maio de 1990, tendo exercido as atividades 

de doméstico, guarda noturno, servente e trabalhador rural (fls. 31/45). Seu último contrato de trabalho teve início em 

02/04/2001, como rural, na Agropecuária Boa Vista S.A,, vínculo que se encontra ainda em aberto (fl. 41).O Cadastro 

Nacional de Informações Sociais - CNIS, por sua vez, corrobora os contratos de trabalho da CTPS e também demonstra 

que o autor recebeu auxílio-doença de 16/10/2004 a 26/11/2005 (NB 504.265.288-0) e de 08/07/2010 a 08/09/2010 (NB 

541.709.968-2).O empregador atual declarou, em três documentos datados de julho a dezembro de 2010, que o autor foi 

admitido na empresa em 02/04/2004, afastou-se a partir de 16/10/2004 e não mais retornou ao trabalho (fls. 

19/21).Consta dos relatórios e exames médicos de fls. 22/26 que o requerente está em tratamento desde 2003 com o 

profissional signatário do atestado, apresenta quadro clínico de dores ombro D e lombalgia com irradiação para os 

membros inferiores e desde então tem se submetido a tratamento medicamentoso e fisioterápico, contudo, há recidivas 

de suas queixas, bem como foi submetido a ressonância magnética, que evidenciou comprometimento da coluna (fl. 

22). Conforme o atestado de fl. 23, o autor apresenta dores na coluna, ora na lombar e ora na cervical.Às fls. 27/30, 

foram acostadas bulas dos medicamentos indicados.Apesar disso, até o momento não existem provas robustas o 
suficiente a convencerem este juízo da verossimilhança da alegação inicial, uma vez que a alegada incapacidade não 

está clara na documentação juntada, devendo prevalecer, por enquanto, a decisão administrativa do INSS (fl. 18).Por 

outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação da tutela, quando a fase probatória estiver 

concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se o requerido para 

resposta.Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. 

Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0008936-16.2010.403.6120 - ZULEIGA ZAMBRANO CARDOSO(SP223474 - MARCELO NOGUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Acolho a emenda a inicial de fls. 54/56, para atribuir à causa o valor de R$ 24.583,12 (vinte e quatro mil, 

quinhentos e oitenta e três reais e doze centavos). Ao SEDI, para retificar o Valor à Causa, conforme posto no 

aditamento a inicial supracitado.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta.Na hipótese de ocorrência do disposto do 

artigo 319, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a 

manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Intime-se. Cumpra-se.  

 
0008997-71.2010.403.6120 - VALDEVINO RODRIGUES DE FREITAS(SP166119 - VAGNER PIAZENTIN 

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

C1Trata-se de ação proposta por Valdevino Rodrigues de Freitas em face do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, objetivando a percepção de novo benefício previdenciário após o reconhecimento do direito à desaposentação. 

Segundo afirma, aposentou-se por tempo de contribuição em 11 de junho de 1997, benefício n. 104.808.454-7, e, apesar 

de aposentado, continuou a exercer atividades laborativas e a recolher contribuições ao regime geral previdenciário sem 

que tais recolhimentos lhe proporcionassem qualquer vantagem. Pretende o cancelamento do atual benefício para que 

lhe seja deferida nova e diversa aposentadoria, cuja renda mensal, em sua opinião, será superior à anterior e, portanto, 

mais benéfica ao segurado. Juntou documentos (fls. 20/68).Os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita foram 

deferidos à fl. 71, oportunidade em que foi determinado ao autor que especificasse quais os salários-de-contribuição que 

pretende incluir para a concessão de nova aposentadoria. O autor manifestou-se às fls. 73/74. O extrato do Sistema 
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CNIS/Plenus foi acostado à fl. 75.Decido.Inicialmente, acolho o aditamento de fls. 73/74.Consoante determina o artigo 

273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o juízo 

se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.No 

presente caso, observa-se que o requerente acostou documentos segundo os quais é aposentado por tempo de 

contribuição desde 11/06/1997, no valor atual de R$ 863,78, conforme inicial e documentos de fls. 56/58.Desse modo, 

diante dos fatos narrados e da documentação acostada, não está configurado o perigo na demora do provimento 

jurisdicional nem restou demonstrado, até o momento, outro requisito que justifique a antecipação da tutela. Assim, 

pode o requerente aguardar o regular curso do processo, pois, em caso de procedência da demanda, não terá ele 

qualquer prejuízo, pois receberá as quantias a que fizer jus devidamente corrigidas.Ademais, a matéria versada no 

presente feito é controversa e exige o aperfeiçoamento da relação processual com o ingresso do réu possibilitando o 

contraditório. Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se o requerido 

para resposta.Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os autos 

conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 

(dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0009044-45.2010.403.6120 - CARLOS ALBERTO DA SILVA(SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Tendo em vista o cumprimento do determinado no despacho de fl. 38, determino o prosseguimento do feito. Cite-se 
o (a) requerido (a) para resposta.Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de Processo Civil, 

tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, 

no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. Intime-se. 

Cumpra-se. 

 

0009045-30.2010.403.6120 - NELSON PLAINO(SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Tendo em vista o cumprimento do determinado no despacho de fl. 36, determino o prosseguimento do feito. Cite-se 

o (a) requerido (a) para resposta.Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de Processo Civil, 

tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, 

no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. Intime-se. 

Cumpra-se. 

 

0009051-37.2010.403.6120 - ANTONIO ROBERTO DA COSTA(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E SP237957 

- ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Antonio Roberto da Costa, em que objetiva o restabelecimento do benefício 

previdenciário de auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez (Lei 8.213/91). Na inicial, a parte 
autora pede que lhe seja concedida a antecipação dos efeitos da tutela.Afirma que recebeu administrativamente os 

benefícios de auxílio-doença n. 504.207.492-5, 506.817.742-0 e 515.605.580-6. Em razão de sua incapacidade 

laborativa, decorrente de artrite, gota, transtorno depressivo e ruído no ouvido, ajuizou a ação nº 2007.61.20.009187-2, 

na qual houve um acordo judicial, restabelecendo o primeiro benefício do autor por 180 dias, sendo cessado em 

19/10/2009. Apesar disso, os problemas de saúde do autor se agravaram, tendo surgido outras patologias como 

dislipidemia, diabetes mellitus, hipercolesterolemia pura, hipertensão essencial que o impedem de exercer sua atividade 

laborativa. Junta procuração e documentos (fls. 09/54). À fl. 57 foi determinado ao autor que apresentasse documentos 

que afastassem a prevenção em relação ao processo nº 0009187-39.2007.403.6120, oportunidade na qual foram 

concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Manifestação da parte autora à fl. 60, com a juntada de 

documentos (fls. 61/71).Extratos do Sistema CNIS/Plenus acostados às fls. 32/34. Decido.Inicialmente, afasto a 

litispendência em relação ao processo nº 0009187-39.2007.403.6120, por se tratar de causa de pedir distinta.Consoante 

determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova 

inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação.Verifico que o autor conta com 50 anos de idade (fl. 11) e possui vínculos empregatícios anotados em 

CTPS, entre os anos de 1979 a 2010, com pequenas interrupções (fls. 12/48 e 74), especialmente na função de soldador. 

Ainda, de acordo com a consulta do sistema CNIS/Plenus (fls. 72/74) recebeu os benefícios de auxílio-doença NB 

504.207.492-5, de 27/07/2004 a 19/10/2009, NB 506.817.742-0, de 07/03/2005 a 30/10/2005, e NB 515.605.580-6, de 
12/01/2006 a 02/10/2007.Em relação à incapacidade alegada, o requerente apresentou aos autos dois atestados médicos, 

datados de 29/10/2009 e 17/06/2010 (fls. 51/52), um resultado de exame laboratorial (fl. 53) e um de tórax (fl. 54), que 

descrevem seu problema de saúde, mas que, isoladamente, são insuficientes para comprovar a ocorrência de inaptidão 

para o trabalho, já que a constatação da incapacidade, seja total ou parcial, seja definitiva ou temporária, depende da 

realização de exame pericial. Desta feita, os documentos trazidos não servem a abater o atestado de capacidade 

fornecido pelo INSS, em razão do que deve prevalecer, por ora, a decisão proferida em sede administrativa.Por outro 

lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido ora apreciado, quando a fase probatória estiver 

concluída.Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se o requerido para resposta. 

Na hipótese de ocorrência do disposto no artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em 

havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 
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0009138-90.2010.403.6120 - MARIA DE JESUS OLIVEIRA(SP229133 - MARIA APARECIDA MORTATTI 

LADEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

C1Trata-se de ação proposta por Maria de Jesus Oliveira em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em 

que objetiva a concessão do benefício de amparo assistencial ao idoso (Lei 8.742/93). Na inicial, a parte autora pede 

que lhe seja concedida a antecipação da tutela.Afirma que tem 76 anos de idade e o núcleo familiar é constituído por ela 

e seu marido, aposentado por idade pelo regime geral com benefício no valor de R$ 560,00 (quinhentos e sessenta 

reais), quantia que, segundo a inicial, é a única renda do casal. Aduz que benefício requerido ao INSS pela via 

administrava em 20/9/2010 foi indeferido pela autarquia sob o fundamento de que a renda do grupo familiar é igual ou 

superior a do salário mínimo. Pleiteia o reconhecimento da possibilidade de aplicação do parágrafo único do artigo 34 

da Lei 10.741/2003 e aferição da renda por outros critérios que não o proposto pelo artigo 20, 3º, da Lei 8.742/93.Junta 

procuração e documentos (fls. 11/24). Os benefícios da assistência judiciária gratuita foram concedidos (fl. 27). Emenda 

à inicial às fls. 30/31 por meio da qual a parte autora regularizou o valor dado à causa. Extrato do CNIS/Plenus às fls. 

32/36.DecidoAcolho a emenda à inicial que atribuiu à causa o valor de R$ 6.120,00 (fls. 30/31).Consoante determina o 

artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, 

o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.A requerente tem 67 anos de idade (fls. 12/13) e requer o amparo na condição de pessoa idosa. Juntou, entre 

outros, cópia da certidão de casamento (fl. 17), comunicação de indeferimento do requerimento administrativo (fl. 19), 
cupom fiscal de despesas com medicamentos (fl. 20), atestado médico (fl. 22) e carta de concessão de aposentadoria por 

idade do marido, Manoel José de Oliveira, n. 113.034.2627 (fls. 23/24),Consulta ao Cadastro Nacional de Informações 

Sociais (CNIS) e ao sistema de dados do MPAS/INSS (fls. 32/34), realizada com o fim de confirmar os dados dos autos 

nos termos de Portaria 36/2006 deste Juízo, evidenciou que a autora teria recebido aposentadoria por idade de 2003 a 

2006, constando do sistema de dados que a prestação foi cessada por decisão judicial (fl. 34). Não há outra informação 

existindo nos autos a respeito por ora.Apesar disso, não há nos autos, até agora, informações que possibilitem concluir 

sobre a atual condição socioeconômica da autora e de seu núcleo familiar ou se pode ser mantida pela família, o que 

somente poderá ser verificado após a realização da instrução probatória, de maneira que não existem provas robustas o 

suficiente a convencerem este juízo da verossimilhança da alegação inicial, devendo prevalecer, por enquanto, a decisão 

administrativa do INSS que não reconheceu a insuficiência da renda familiar (fl. 19). Por outro lado, inexiste óbice legal 

para futura reanálise do pedido de antecipação da tutela, quando a fase probatória estiver concluída.Diante do exposto, 

indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Contudo, tendo em vista as necessidades relatadas pela 

parte autora na inicial, determino a imediata realização de perícia social. Para tanto, designo e nomeio, para a realização 

da perícia social, a Sra. VALQUIRIA W. K. MARIA DO AMARAL, assistente social, para que realize o estudo 

socioeconômico da parte autora, nos termos da petição inicial, com prazo de 30 (trinta) dias para entrega do laudo 

conclusivo, com respostas aos quesitos da Portaria Conjunta n. 01/2010 sem prejuízo de posterior complementação dos 

quesitos pelas partes.Intimem-se as partes, esclarecendo que caberá a(o) I. Patrona(o) da(o) autor(a), informá-la(o) 
quanto à data, hora e local da realização da perícia, cientificando-a(o) da necessidade de apresentação de documentos 

que eventualmente a parte possua.Os honorários da Sra. Perita nomeada serão arbitrados, em caráter definitivo, após a 

entrega do laudo.Cite-se o requerido para resposta.Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de 

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Havendo preliminares na contestação, intime-se a parte autora a manifestar-

se no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação.Oportunamente, 

dê-se vista ao Ministério Público Federal.Ao SEDI para regularização do valor da causa conforme atribuído às fls. 

30/31.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0009143-15.2010.403.6120 - MARIA SALETI DA SILVA(SP247618 - CLAUDIO JORGE DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Maria Salete da Silva em face do INSS, em que objetiva o restabelecimento ou a 

concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença, em pedido cumulado com aposentadoria por invalidez. Na 

inicial, pede a antecipação da tutela.Aduz que é portadora de estenose mitral e arritmia, e também de espondiloartrose 

cervical com redução do espaço discal C5 e C6, que a incapacitam para o trabalho. Afirma que recebeu auxílio-doença 

em 2004, benefício já cessado, mas ainda se encontra sem condições para o trabalho pois sente fortes dores e necessita 

de repouso. Conforme relata, requereu novamente pela via administrativa o benefício em 09/03/2006, quando ainda 

estava em período de graça, uma vez que era trabalhadora rural vinculada ao empregador Luciano Costa Della 
Nina.Com a inicial vieram quesitos e os documentos de fls. 18/77. Os benefícios da assistência judiciária gratuita foram 

concedidos (fl. 80).A autora manifestou-se às fls. 83/85 para emendar a inicial, juntando os documentos de fls. 

86/88.Extratos do sistema CNIS/Cidadão foram acostados às fls. 89/91.DecidoInicialmente, acolho a emenda à inicial 

fls. 83/85 e 86/88.Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da 

tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação.A autora tem hoje 49 anos de idade (fl. 20). Juntou aos autos cópia da 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) com vínculos empregatícios como trabalhadora rural de 07/01/1993 a 

14/08/1999 e de 09/09/1999 a 22/06/2005 (fls. 21/26). Além disso, acostou informações sobre o auxílio-doença 

recebido a partir de 26/03/2004, n. 504.149.262-6 (fls. 71 e 74/76).Verifico que dos vários exames e atestados médicos 

apresentados (fls. 27/70) restou assinalado que a parte autora é portadora de doenças da coluna vertebral e 

cardiológicos, tais como espontiloartrose, estenose mitral e insuficiência aórtica, tendo sido constatada pelo médico 
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agravamento de quadro (documento de fl. 59).O Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) corrobora os 

registros em CTPS apresentados nos autos e registra que a requerente recebeu o auxílio-doença n. 504.149.262-6 de 

26/03/2004 a 30/05/2004 (fl. 91) bem como, a partir da extinção de seu último vínculo empregatício em 22/06/2005, 

voltou a efetuar recolhimentos ao regime previdenciário nas competências de 05/2010 a 08/2010 (fl. 90).Não obstante, 

até o momento não existem provas robustas o suficiente a convencerem este juízo da verossimilhança da alegação 

inicial, inclusive porque, segundo a documentação disponível, houve um considerável intervalo entre a cessação do 

benefício em 05/2004 e os requerimentos posteriores, protocolados em 03/2006 e 09/2010, devendo prevalecer, por 

enquanto, a decisão administrativa do INSS.Com relação ao pedido de produção antecipada de provas, esclareço que 

sua realização só tem razão de ser no risco de desaparecimento ou sério comprometimento da comprovação de fatos 

essenciais para o deslinde da questão levada a juízo.Para tanto, a parte interessada deve demonstrar justificadamente ser 

impraticável a espera pelo momento processual próprio de produção probatória, em face do receio de tornar-se 

impossível ou muito difícil a verificação de certos fatos na pendência da ação, à luz do artigo 849 do Código de 

Processo Civil.No caso em tela, não há risco de se perderem os vestígios necessários à comprovação da existência dos 

fatos apontados pela requerente na inicial, podendo a prova ser realizada no curso do processo.Diante do exposto, 

indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Após, cite-se o requerido para resposta.Na hipótese de 

ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares 

apresentadas na contestação, intime-se a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para 

tanto, tornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 
 

0009165-73.2010.403.6120 - HELENA DE CAMARGO FERREIRA(SP245019 - REYNALDO CALHEIROS 

VILELA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Helena de Camargo Ferreira, em que objetiva a concessão de aposentadoria por 

invalidez ou o restabelecimento do auxílio-doença. Na inicial, pede que lhe seja concedida a antecipação da 

tutela.Afirma, para tanto, que é portadora de hipertensão arterial sistêmica de difícil controle, ectasia, ateroma da aorta, 

espondilose artrose cervical e lombo-sacra, cifose com hipolordose, além de angina do peito - M 47, M 54, M 45, I 20, I 

70 e I 11 - em virtude do que sente cansaço e dor pelo corpo, tontura, inchaço, que a impossibilitam do exercício de sua 

profissão de lavradora.Em razão do quadro clínico apresentado, percebeu benefício com início em 02/03/2004, que lhe 

foi posteriormente cessado, apesar de ainda se encontrar totalmente incapacitada para o trabalho. Nesse contexto, 

protocolizou novo pedido em 17/01/2008, o qual lhe foi denegado pela Autarquia Previdenciária. Juntou documentos 

(fls. 11/73).Distribuída a ação, foram concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do 

parágrafo 1º, do artigo 4º da Lei n. 1.060/50, oportunidade em que foi determinada a emenda à inicial, para que a 

requerente trouxesse cópia de resultado contemporâneo na esfera administrativa, sob pena de indeferimento da inicial 

ou de cancelamento da distribuição (fl. 76), decisão em função da qual interpôs o agravo de instrumento de fls. 79/91. O 

extrato do Sistema CNIS/Cidadão encontra-se acostado à fl. 94.Decido.Consoante determina o artigo 273 do Código de 

Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença 
da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Verifico que a 

requerente conta com 53 anos de idade (fl. 13). Noticia a consulta ao sistema previdenciário labor no interregno de 1976 

a 1978 e em alguns meses em 1989, com percepção de auxílio-doença de 02/03/2004 a 23/03/2006 e de 04/05/2009 a 

30/11/2009 (fl. 94).Para instrução de seu pleito, trouxe os documentos de fls. 26/73; os mais novos datados de julho de 

2010 (fls. 26, 31 e 73v), os quais não trazem o estado de saúde atual da autora, além de apenas indicarem as 

enfermidades e a posologia a ela prescrita, não se depreendendo do feito, por conseguinte, a inaptidão que alega 

ter.Desse modo, inexiste comprovação robusta o suficiente a convencer este Juízo da verossimilhança da alegação 

inicial, devendo prevalecer, por enquanto, a decisão administrativa do INSS (fl. 93).Por outro lado, inexiste óbice legal 

para futura reanálise do pedido de antecipação da tutela.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação 

dos efeitos da tutela.Cite-se o requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto no artigo 319 do Código 

de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte 

autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 

deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0009492-18.2010.403.6120 - NELCIDES ANTONIO CANOVA(SP245244 - PRISCILA DE PIETRO TERAZZI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei 
n.º 1.060/50.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de 

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora 

a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Intime-se. Cumpra-se.  

 

0010268-18.2010.403.6120 - CESAR MUNHOZ PEREIRA(SP167934 - LENITA MARA GENTIL FERNANDES E 

SP244189 - MARCIA CRISTINA COSTA MARCAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Tendo em vista o cumprimento do determinado no despacho de fl. 29, cite-se o INSS para resposta. Na hipótese de 

ocorrência do disposto do artigo 319, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, 

intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos 

para deliberação. Intime-se. Cumpra-se.  
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0002103-45.2011.403.6120 - APARECIDO ORTIZ DA CRUZ(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

C1Trata-se de ação proposta por Aparecido Ortiz da Cruz, em que objetiva o restabelecimento do benefício 

previdenciário de auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez (Lei 8.213/91). Na inicial, a parte 

autora pede que lhe seja concedida a antecipação dos efeitos da tutela.Afirma que sofre de vertigem de origem central, 

enfermidade que o impede de exercer sua atividade laborativa. Requereu administrativamente a concessão do benefício 

previdenciário de auxílio-doença, que lhe foi concedido no período de 18/04/2004 a 15/10/2004 (NB 504.159.205-1). 

Posteriormente, solicitou novo benefício em 01/12/2010, que foi indeferido. Junta procuração e documentos (fls. 10/29), 

entre eles um atestado médico. Extratos do Sistema CNIS/Plenus acostados às fls. 32/34. Decido.Consoante determina o 

artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, 

o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.Verifico que o autor conta com 46 anos de idade (fl. 13) e possui vínculos empregatícios anotados em CTPS, 

entre os anos de 1979 a 2009, com pequenas interrupções (fls. 14/17), tendo exercido desde 1988 a profissão de 

motorista (fl. 16). Posteriormente, de acordo com a consulta do sistema CNIS/Plenus, efetuou recolhimentos de 

contribuições para o RGPS nas competências de 01/2010 a 10/2010 e 01/2011 (fl. 32v), além de ter recebido o benefício 

de auxílio-doença nos períodos de 18/04/2004 a 15/10/2004 (NB 504.159.205-1) e de 13/10/2010 a 15/12/2010 (NB 

543.061.744-6) (fls. 32/33). Por fim, nota-se que o autor desde 01/02/2003 percebe o benefício de auxílio-acidente, sob 
n. 537.517.901-2 (fl. 34).Em relação à incapacidade alegada, o requerente apresentou aos autos um único atestado 

médico (fl. 29) que descreve seu problema de saúde, mas que, isoladamente, é insuficiente para comprovar a ocorrência 

de inaptidão para o trabalho, já que a constatação da incapacidade, seja total ou parcial, seja definitiva ou temporária, 

depende da realização de exame pericial. Dessa maneira, não existem provas robustas o suficiente a convencerem este 

juízo da verossimilhança da alegação inicial, sobretudo diante da cessação do benefício de auxílio-doença pelo INSS em 

15/12/2010 (fl. 33). Ademais, resta ausente o periculum in mora, uma vez que o autor recebe o benefício de auxílio-

acidente n. 537.517.901-2 (fl. 34), não estando desamparado economicamente.Por outro lado, inexiste óbice legal para 

futura reanálise do pedido de antecipação da tutela, quando a fase probatória estiver concluída.Diante do exposto, 

indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro à parte autora os benefícios da Assistência 

Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º, da Lei n.º 1.060/50.Cite-se o requerido para resposta.Na 

hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo 

preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o 

prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002104-30.2011.403.6120 - MARTA DA SILVA(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

C1Trata-se de ação proposta por Marta da Silva em que objetiva o restabelecimento do benefício previdenciário de 
auxílio-doença e posterior conversão em aposentadoria por invalidez. Na inicial, a parte autora pede que lhe seja 

concedida a antecipação da tutela.Afirma que é portadora de incapacidade laboral gerada por episódio depressivo 

moderado, episódio depressivo grave com sintomas psicóticos e transtorno depressivo recorrente, episódio atual grave 

sem sintomas psicóticos. Juntou documentos (fls. 08/38).É o relatório. Decido. Consoante determina o artigo 273 do 

Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se 

convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Contudo, 

não existem, até o momento, provas robustas o suficiente a convencerem este juízo da verossimilhança da alegação 

inicial, sobretudo diante da não constatação da incapacidade pela perícia médica do INSS (fl. 30).Embora os relatórios 

médicos apresentados, descrevam a patologia que a autora possui, não possibilitam inferir o seu atual estado de saúde e 

a incapacidade laborativa, o que somente poderá ser verificado mediante a realização de exame médico por meio de 

perícia judicial, razão pela qual, até a sua realização, deve prevalecer a conclusão administrativa do INSS.Por outro 

lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação da tutela, quando a fase probatória estiver 

concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Concedo os benefícios de 

Assistência Judiciária Gratuita ao autor nos moldes da Lei 1060/50. Cite-se o requerido para resposta. Na hipótese de 

ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares 

apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para 

tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. Intimem-se. Cumpra-se.  
 

0002106-97.2011.403.6120 - GILBERTO GOMES DE ASSUMPCAO(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Gilberto Gomes de Assumpção, em que objetiva o restabelecimento do auxílio-doença, 

com a consequente conversão deste em aposentadoria por invalidez. Na inicial, pede que lhe seja concedida a 

antecipação da tutela.Afirma que foi acometido por incapacidade laborativa gerada por lomboaciatalgia ciática, 

dorsopatias deformantes, espondilose, espondilolistese de 1º grau de L5 sobre S1, processo degenerativo gasoso discal 

em L5-S1, redução dos espaços intervertebrais em L4-L5 e L5-S1, artrose interapofisária. Assevera ter requerido o 

benefício de auxílio-doença em três ocasiões, 04/09/2008, 24/09/2009 e 16/09/2010, pedidos que restaram indeferidos, 

embora estivesse sem condições para o trabalho. Juntou documentos (fls. 10/37). O extrato do Sistema CNIS/Cidadão 

encontra-se acostado à fl. 40.Decido.Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível 
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antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da 

alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Nesse ponto, verifico que o autor possui 43 

anos de idade (fl. 13). Em consulta à cópia da CTPS de fls. 14/15, conjugada à consulta ao sistema previdenciário (fl. 

40), possui vínculos empregatícios nos períodos de 01/03/1985 a 29/08/1986, de 03/03/1997 a 30/04/1998 e de 

01/04/2008 a 30/07/2008, além de ter efetuado recolhimentos previdenciários referentes às competências de 11/1986 a 

06/1988, de 01/1990 a 08/1991, de 10/1991 a 08/1993, de 10/1993 a 07/1994, de 09/1994 a 11/1994, de 01/1997 a 

02/1997, de 03/2004 a 06/2004 e de 02/2008 a 04/2008. Para comprovação da alegada inaptidão, o requerente acostou o 

expediente médico de fls. 25/37, dos quais são mais recentes os de fls. 31/32 e 39, expedidos em setembro de 2010. 

Referidos documentos indicam as enfermidades que o autor possui, mas não comprovam a incapacidade, consoante 

aduzido na exordial.Dessa feita, os documentos trazidos não servem a abater o atestado de capacidade fornecido pelo 

INSS, em razão do que deve prevalecer, por ora, a decisão proferida em sede administrativa.Por outro lado, inexiste 

óbice legal para futura reanálise do pedido ora apreciado, quando a fase probatória estiver concluída.Diante do exposto, 

indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.De outro giro, concedo à parte autora os benefícios da Assistência 

Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º da Lei n. 1.060/50.Cite-se o requerido para resposta. Na 

hipótese de ocorrência do disposto no artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo 

preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o 

prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 
0002163-18.2011.403.6120 - JOANA MARINALVA BARRA DA SILVA(SP293762 - ADRIANO TADEU 

BENACCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Joana Marinalva Barra da Silva, em face do INSS, em que objetiva o restabelecimento 

do benefício previdenciário de auxílio-doença desde 02/02/2010 e sua posterior conversão em aposentadoria por 

invalidez. Na inicial, pede que lhe seja concedida a antecipação da tutela.Afirma que está incapacitada para o trabalho 

por ser portadora de sinovites e tenossinovites, (CID M65.8), outros transtornos articulares não classificados (CID M25) 

e reumatismo não especificado (CID M79.0)Aduz ter recebido auxílio-doença de 07/11/2009 a 02/02/2010, n. 

538.574.130-9. Posteriormente, conforme relatou, um novo requerimento apresentado ao INSS foi indeferido, pois a 

autarquia alegou não ter constatado incapacidade. Declara exercer a profissão de empregada doméstica.Junta 

documentos (fls. 12/36). Extrato do CNIS/Cidadão foi acostado às fls. 39/41. DecidoConsoante determina o artigo 273 

do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador 

se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.A autora, 

de 54 anos de idade (fl. 14), juntou aos autos cópias de decisões administrativas do INSS acerca dos benefícios 

requeridos (fls. 16/18), consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS (fls. 19/20) e comunicado de 

aviso prévio (fl. 21).Consta do CNIS (fls. 19/20 e 39/42) que a requerente efetuou recolhimentos em 1991 e, 

posteriormente, entre 05/1996 e 09/1997, de 05/2003 a 03/2006, de 08/2007 a 10/2009, com interrupções, entre outros, 

e recebeu auxílio-doença de 10/04/2006 a 17/09/2006 (NB 516.460.123-7) e de 19/11/2009 a 30/06/2010 (NB 
539.073.625-3).No entanto, os atestados médicos e exames de diagnóstico juntados às fls. 22/35 não esclarecem o 

bastante, ainda que em sede de cognição sumária, quanto às alegadas doenças informadas na inicial e sobre eventual 

incapacidade.Assim, não obstante a requerente tenha obtido administrativamente por duas ocasiões o auxílio-doença, 

por ora não existem provas robustas o suficiente a convencerem este juízo da verossimilhança da alegação inicial.Por 

outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação da tutela, quando a fase probatória estiver 

concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Concedo os benefícios da 

Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º, da Lei n. 1.060/50.Cite-se o requerido para 

resposta.Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. 

Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002197-90.2011.403.6120 - MARIA SALETE JARDIM CAVICCHIO(SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação ajuizada por MARIA SALETE JARDIM CAVICCHIO em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a percepção de novo benefício previdenciário após o reconhecimento do direito 

à desaposentação. Segundo afirma, teve o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição concedido em 

12/06/2008, NB 141.034.844-7, e, apesar de aposentado, continuou a exercer atividades laborativas e a recolher 
contribuições ao regime geral previdenciário sem que tais recolhimentos lhe proporcionassem qualquer vantagem. 

Pretende a cessação do atual benefício, sem devolução dos valores recebidos a este título, para que lhe seja deferida 

nova e diversa aposentadoria. Juntou documentos (fls. 17/143).Às fls. 146/149 foi acostada cópia da petição inicial e da 

sentença proferida no processo nº 2004.61.84.336323-5, distribuído perante o Juizado Especial Federal Cível de São 

Paulo. O extrato do Sistema CNIS/Plenus foi acostado à fl. 150. Decido. Primeiramente, afasto a prevenção com o 

processo nº 2004.61.84.336323-5, por se tratar de pedidos distintos.Consoante determina o artigo 273 do Código de 

Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença 

da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Nesta análise prévia, 

tratando-se de hipótese em que a parte autora já percebe benefício previdenciário, ainda que em montante 

eventualmente menor que o pretendido, e pleiteia o cancelamento do atual benefício para que lhe seja deferida nova e 

diversa aposentadoria, resta ausente o periculum in mora. Portanto, não estando a autora desamparada economicamente, 
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não há justificado receio de ineficácia do provimento final.Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do 

pedido de antecipação da tutela, quando a fase probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro à autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos moldes 

da Lei nº 1.060/50.Cite-se o requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de 

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora 

a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002198-75.2011.403.6120 - LUIZ CARLOS TREVISANI(SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação ajuizada por LUIZ CARLOS TREVISANI em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, objetivando a percepção de novo benefício previdenciário após o reconhecimento do direito à 

desaposentação. Segundo afirma, teve o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição concedido em 

10/11/2000, NB 117.800.406-3, e, apesar de aposentado, continuou a exercer atividades laborativas e a recolher 

contribuições ao regime geral previdenciário sem que tais recolhimentos lhe proporcionassem qualquer vantagem. 

Pretende a cessação do atual benefício, sem devolução dos valores recebidos a este título, para que lhe seja deferida 

nova e diversa aposentadoria. Juntou documentos (fls. 17/149).O extrato do Sistema CNIS/Plenus foi acostado à fl. 152. 

Decido. Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde 
que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação. Nesta análise prévia, tratando-se de hipótese em que a parte autora já percebe 

benefício previdenciário, ainda que em montante eventualmente menor que o pretendido, e pleiteia o cancelamento do 

atual benefício para que lhe seja deferida nova e diversa aposentadoria, resta ausente o periculum in mora. Portanto, não 

estando o autor desamparado economicamente, não há justificado receio de ineficácia do provimento final.Por outro 

lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação da tutela, quando a fase probatória estiver 

concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro ao autor os 

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos moldes da Lei nº 1.060/50.Cite-se o requerido para resposta. Na 

hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo 

preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o 

prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002200-45.2011.403.6120 - SEBASTIAO DE CAMPOS(SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação ajuizada por SEBASTIÃO DE CAMPOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, objetivando a percepção de novo benefício previdenciário após o reconhecimento do direito à 

desaposentação. Segundo afirma, teve o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição concedido em 
12/03/2003, NB 127.752.648-3, e, apesar de aposentado, continuou a exercer atividades laborativas e a recolher 

contribuições ao regime geral previdenciário sem que tais recolhimentos lhe proporcionassem qualquer vantagem. 

Pretende a cessação do atual benefício, sem devolução dos valores recebidos a este título, para que lhe seja deferida 

nova e diversa aposentadoria. Juntou documentos (fls. 17/257).Os extratos do Sistema CNIS/Plenus foram acostados às 

fls. 260/261. Decido. Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da 

tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Nesta análise prévia, tratando-se de hipótese em que a parte autora já 

percebe benefício previdenciário, ainda que em montante eventualmente menor que o pretendido, e pleiteia o 

cancelamento do atual benefício para que lhe seja deferida nova e diversa aposentadoria, resta ausente o periculum in 

mora. Portanto, não estando o autor desamparado economicamente, não há justificado receio de ineficácia do 

provimento final.Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação da tutela, quando a 

fase probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos moldes da Lei nº 1.060/50.Cite-se o 

requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os 

autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo 

de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. Intime-se. Cumpra-se. 

 
0002218-66.2011.403.6120 - NITINHA GOMES DE OLIVEIRA BERTO(SP273486 - CAROLINE MICHELE 

PREVIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei 

n.º 1.060/50.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de 

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora 

a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Intime-se. Cumpra-se.  

 

0002358-03.2011.403.6120 - ANACLETO SOARES SILVA(SP247679 - FERNANDO RAFAEL CASARI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei 
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n.º 1.060/50.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de 

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora 

a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Intime-se. Cumpra-se.  

 

0002409-14.2011.403.6120 - WANDERLEY CAVICHIOLI(SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei 

n.º 1.060/50.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de 

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora 

a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Intime-se. Cumpra-se.  

 

0002455-03.2011.403.6120 - FERNANDA APARECIDA FERREIRA(SP103039 - CRISTIANE AGUIAR DA 

CUNHA BELTRAME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei 

n.º 1.060/50. Cite-se o (a) requerido (a) para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código 

de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte 
autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 

deliberação. Intime-se. Cumpra-se.  

 

0002468-02.2011.403.6120 - VANDERLEI DOS REIS TROMBIN(SP075204 - CLAUDIO STOCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei 

n.º 1.060/50.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de 

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora 

a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Intime-se. Cumpra-se.  

 

0002477-61.2011.403.6120 - JOSE APARECIDO AGOSTINHO(SP141318 - ROBSON FERREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei 

n.º 1.060/50.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de 

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora 

a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. 
Intime-se. Cumpra-se.  

 

0002478-46.2011.403.6120 - MARCOS ANTONIO DE LIMA MAIA(SP141318 - ROBSON FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei 

n.º 1.060/50.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de 

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora 

a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Intime-se. Cumpra-se.  

 

0002485-38.2011.403.6120 - CRISTINA DE LOURDES MARTINELLI(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E 

SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei 

n.º 1.060/50.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de 

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora 

a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Intime-se. Cumpra-se.  
 

0002578-98.2011.403.6120 - SERGIO DE SOUZA(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E SP237957 - ANDRÉ 

AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Sergio de Souza em que objetiva a concessão do benefício previdenciário de auxílio-

doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez. Na inicial, a parte autora pede que lhe seja concedida 

a antecipação da tutela.Afirma ser portador de diversos problemas de saúde, tais como osteoartrose de coluna cervical e 

lombar com dores intensas que o impedem de deambular normalmente, redução dos espaços intervertebrais inferiores, 

artrose interapofisária, uncoartrose, dorsalgia, espondilartrose lombo-sacra, protusão difusa dos discos intervertebrais 

em L3-L4, L4-L5, L5-S1, calcificação ateromatosa nas artérias aorta e ilíacas e transtornos de discos intervertebrais, 

que o impedem de exercer sua atividade laborativa. Aduz ter requerido administrativamente o benefício de auxílio-

doença em 27/10/2010 e 04/02/2011, que foi negado por ausência de incapacidade laborativa. Juntou procuração e 
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documentos (fls. 10/31). O extrato do sistema CNIS/Plenus foi acostado à fl. 34.DecidoConsoante determina o artigo 

273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o 

julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.Verifico que o autor conta atualmente com 60 anos de idade (fl. 12), possuindo vínculos empregatícios desde 

o ano de 1977 até 2009, com interrupções, especialmente nas funções de serviços gerais e trabalhador rural, conforme 

cópia de suas CTPS acostadas às fls. 13/24. Para comprovação da alegada inaptidão, acostou aos autos exame médico 

da coluna e quadril, datado de 21/09/2009 (fl. 27), tomografia computadorizada da coluna, datada de 17/03/2010 (fl. 30) 

e atestados médicos, datados de 06/11/2009 (fl. 28), 04/12/2009 (fl. 29) e 06/05/2010 (fl. 31), que descrevem as 

patologias do autor e o fato de sentir dores na coluna. Com efeito, apesar disso, até o momento não existem provas 

robustas o suficiente a convencerem este juízo da verossimilhança da alegação inicial, sobretudo diante da ausência de 

evidências quanto à atual condição de saúde do autor, uma vez que os documentos médicos mais recentes apresentados 

foram emitidos há mais de um ano, não havendo nos autos qualquer comprovação da incapacidade completa e recente 

do autor para o trabalho. Por esta razão, deve prevalecer, por enquanto, as decisões administrativas do INSS de fls. 

25/26.Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação da tutela, quando a fase 

probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Concedo 

à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º da Lei n. 

1.060/50.Cite-se o requerido para resposta.Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo 

Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a 
manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 

deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002774-68.2011.403.6120 - JOAO BATISTA DOS SANTOS(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E SP237957 - 

ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

C1Trata-se de ação proposta por João Batista dos Santos, em que objetiva a concessão do benefício de auxílio-doença, 

com a consequente conversão deste em aposentadoria por invalidez. Na inicial, pede que lhe seja concedida a 

antecipação da tutela.Afirma que foi acometido por incapacidade laborativa gerada por escoliose dorsal de convexidade 

à direita e lombar à esquerda, hiperlordose lombar, lombalgia funcional com desvio de eixo da coluna vertebral e 

lumbago com ciática. Assevera ter requerido o benefício de auxílio-doença em 542.653.125-7, que foi indeferido. 

Juntou documentos (fls. 10/22). O extrato do Sistema CNIS/Cidadão encontra-se acostado às fls. 

25/26.Decido.Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela 

desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação.Nesse ponto, verifico que o autor possui 45 anos de idade (fl. 13), possuindo 

vínculos empregatícios entre os anos de 1984 e 2010, com interrupções, especialmente na função de pedreiro, conforme 

cópia de sua CTPS acostada às fls. 15/18 e consulta ao sistema previdenciário (fl. 25). Para comprovação da alegada 

inaptidão, acostou aos autos exame médico da coluna, datado de 08/06/2010 (fl. 21), atestado médico, datado de 
15/12/2010 (fl. 22), que descrevem as patologias do autor e o fato de sentir dores na coluna vertebral.Contudo, referidos 

documentos não atestam a inaptidão do autor para o trabalho e não servem para abater o atestado de capacidade 

fornecido pelo INSS.Desse modo, até o momento não existem provas robustas o suficiente a convencerem este juízo da 

verossimilhança da alegação inicial, razão pela qual deve prevalecer, por enquanto, as decisões administrativas do INSS 

de fls. 19/20.Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido ora apreciado, quando a fase probatória 

estiver concluída.Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.De outro giro, concedo à 

parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º da Lei n. 

1.060/50.Cite-se o requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto no artigo 319 do Código de Processo 

Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a 

manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 

deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002775-53.2011.403.6120 - RAIMUNDO DOS SANTOS(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E SP237957 - 

ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

C1Trata-se de ação proposta por Raimundo dos Santos, em que objetiva a concessão do benefício de auxílio-doença, 

com a consequente conversão deste em aposentadoria por invalidez. Na inicial, pede que lhe seja concedida a 

antecipação da tutela.Afirma que foi acometido por incapacidade laborativa gerada por processo degenerativo de coluna 
com dores e limitação física e hérnia inguinal. Assevera ter requerido o benefício de auxílio-doença em 23/09/2010, que 

foi indeferido. Juntou documentos (fls. 08/34). O extrato do Sistema CNIS/Cidadão encontra-se acostado às fls. 

37/38.Decido.Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela 

desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação.Nesse ponto, verifico que o autor possui 54 anos de idade (fl. 13). Em consulta 

à cópia da CTPS de fls. 15/20, conjugada à consulta ao sistema previdenciário (fls. 37/38), possui vínculos 

empregatícios entre os anos de 1975 e 1988, além de ter efetuado recolhimentos previdenciários referentes às 

competências de 04/2004, 05/2004, 11/2004, 12/2004, 03/2005, 06/2005, 08/2005 a 01/2006, 03/2006, 05/2006 a 

10/2006, 03/2007, 05/2007, 06/2007, 08/2007 a 11/2007, 04/2008 a 06/2008, 08/2008 a 02/2009, 04/2009 a 08/2009, 

12/2009 a 01/2010, 03/2010, 06/2010 11/2010. Para comprovação da alegada incapacidade, o requerente acostou o 

expediente médico de fls. 32/34, datados de setembro, outubro e novembro de 2010. Referidos documentos indicam as 
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enfermidades que o autor possui (hérnia inguinal direita e processo degenerativo de coluna), mas não comprovam a 

inaptidão para o trabalho, consoante aduzido na exordial.Dessa feita, os documentos trazidos não servem a abater o 

atestado de capacidade fornecido pelo INSS, em razão do que deve prevalecer, por ora, a decisão proferida em sede 

administrativa.Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido ora apreciado, quando a fase 

probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.De outro giro, 

concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º da Lei 

n. 1.060/50.Cite-se o requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto no artigo 319 do Código de 

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora 

a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 

deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002776-38.2011.403.6120 - ALVINA GOMES DA CONCEICAO PESSOA(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO E 

SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

C1Trata-se de ação proposta por Alvina Gomes da Conceição Pessoa, em face do INSS, em que objetiva a concessão do 

benefício previdenciário de auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez. Na inicial, pede que lhe 

seja concedida a antecipação da tutela.Consoante narra a inicial, a autora é portadora de cegueira em um olho e de visão 

subnormal em outro (CID H 54.1), encontrando-se, por essa razão, incapacitada para o trabalho. Alega que teve seu 

requerimento administrativo de benefício previdenciário, datado de 12/11/2010, n. 543.535.981-0, indeferido pelo 
INSS. Aduz que exerce a profissão de empregada doméstica.Junta documentos (fls. 10/17). Extrato do CNIS/Cidadão 

foi acostado às fls. 14 e 21/21. DecidoConsoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível 

antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da 

alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.A autora, de 33 anos de idade (fl. 13), juntou 

aos autos cópia da decisão de indeferimento administrativo (fl. 15) segundo a qual o direito ao benefício não foi 

reconhecido por não ter sido constatada incapacidade laborativa pela perícia do INSS. Apresentou também exame de 

diagnóstico e atestado médico, este datado de 03/11/2010 (fls. 16/17).A autora não apresentou Carteira de Trabalho e 

Previdência Social nem guia de recolhimento ao regime previdenciário. No entanto, consulta ao Cadastro Nacional de 

Informações Sociais - CNIS, única informação existente até o momento quanto à qualidade de segurada, demonstra que 

a requerente é vinculada ao RGPS a partir da competência 06/2009, tendo efetuado recolhimentos ou contribuições 

desde aquela data até 02/2011 (fls. 14 e 20). Não há informações sobre outros benefícios que eventualmente tenha 

recebido.Consta do relatório médico de fl. 17 que a requerente é portadora de cegueira legal do olho direito e visão 

subnormal do olho esquerdo.No entanto, apesar disso, por ora não existem provas robustas o suficiente a convencerem 

este juízo da verossimilhança da alegação inicial, sobretudo pela necessidade de se perquirir acerca da relação entre 

incapacidade, qualidade de segurada e particularidades da doença, devendo, por enquanto, prevalecer a decisão 

administrativa do INSS.Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação da tutela, 

quando a fase probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da 
tutela.Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º, da Lei n. 

1.060/50.Cite-se o requerido para resposta.Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo 

Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a 

manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 

deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002777-23.2011.403.6120 - DEBORA MARIA MACRIZ LEAL(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Débora Maria Macriz Leal, em que objetiva a concessão de auxílio-doença, com a 

consequente conversão deste em aposentadoria por invalidez, se reconhecida a irreversibilidade do quadro clínico. Na 

inicial, pede que lhe seja concedida a antecipação da tutela.Afirma que foi acometida por incapacidade laborativa 

gerada por transtornos de adaptação - F 43-2 -, em virtude do que protocolizou pedido em 29/11/2010, o qual restou 

denegado, como também o foi o pleito de reconsideração. Juntou documentos (fls. 10/22). O extrato do Sistema 

CNIS/Cidadão encontra-se acostado à fl. 25.Decido.Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é 

possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança 

da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Nesse ponto, verifico que a autora possui 

40 anos de idade (fl. 13). Consoante cópia da CTPS de fls. 14/17, conjugada aos dados do sistema previdenciário, 
possui vínculos empregatícios de 1990 a 2010 (fl. 25).Para comprovação da alegada inaptidão, a requerente acostou os 

atestados de fls. 21/22, os quais descrevem a enfermidade que a acomete, além do tratamento clínico a que se submete, 

mas não fazem prova da aventada incapacidade, nos termos em que noticiado na exordial; inservíveis, por conseguinte, 

a abater o atestado de capacidade fornecido pelo INSS, em razão do que devem prevalecer, por ora, as decisões 

proferidas em sede administrativa (fls. 19/20).Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido ora 

apreciado, quando a fase probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.Cite-se o requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto no artigo 319 do Código de Processo 

Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a 

manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 

deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 
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0002779-90.2011.403.6120 - VERA LUCIA PEROZZI GUEDES DE AZEVEDO(SP187950 - CASSIO ALVES 

LONGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

C1Trata-se de ação proposta por Vera Lúcia Perozzi Guedes de Azevedo, em que objetiva o restabelecimento do 

auxílio-doença, NB 516.840.444-4, com a consequente conversão deste em aposentadoria por invalidez, se reconhecida 

a irreversibilidade do quadro clínico. Na inicial, pede que lhe seja concedida a antecipação da tutela.Afirma que foi 

acometida por incapacidade laborativa gerada por transtorno afetivo bipolar - episódio atual grave sem sintomas 

psicóticos -, doença de Menire e perda de audição neuro-sensorial não especificada (F 31-4, H 81-0 e H 90-5), em 

função do que recebeu benefício previdenciário no período de 17/05/2006 a 27/01/2011, perdurando até essa data por 

força de determinação judicial, exarada no processo n. 2007.61.20.006418-2, que teve seu trâmite junto à Segunda Vara 

Federal desta Subseção Judiciária.Aduz que a percepção de auxílio-doença, à época, foi condicionada à submissão a 

processo de reabilitação. No entanto, afirma não ter condições para tanto, motivo pelo qual se socorre novamente do 

Judiciário. Juntou documentos (fls. 08/49). Os extratos do Sistema DATAPREV encontram-se acostados às fls. 

52/56.Decido.Diante dos documentos instrutórios acostados à inicial, afasto a possibilidade da prevenção apontada à fl. 

50.Quanto ao pedido de tutela, consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar seus 

efeitos desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Nesse ponto, verifico que a autora possui 48 anos de idade (fl. 11). 

Em consulta à cópia da CTPS de fls. 12/14, conjugada aos dados do sistema previdenciário, possui vínculos 

empregatícios de 1980 a 1984, em 1986, alguns dias em 1988, de 1992 a 1993, de 1996 a 1998 e em 2003, com 
recolhimentos atinentes às competências 12/2005 a 04/2006 e percepção de auxílio-doença de 17/05/2006 a 27/01/2011, 

por força de homologação de acordo firmado entre as partes em Juízo (fls. 15/19, 23/24 e 52/56).Na ocasião, foi 

apresentada proposta, com DIB fixada em 17/05/2006 e DIP em 01/10/2008, condicionando-se a cessação do benefício 

à reabilitação da autora, com prazo de início previsto após transcorridos 180 (cento e oitenta) dias (fl. 23).Em 

05/11/2010, recebeu comunicado de exame médico-pericial, no qual foi informada da necessidade de continuar no 

processo de especialização (fl. 26).Além disso, concluiu o curso de Auxiliar de Escritório em 24/11/2010, com o 

término do procedimento de reabilitação em 27/01/2011 (fls. 27/28); aos 25/10/2010, o psiquiatra que acompanha a 

requerente declarou a impossibilidade de prosseguimento do processo de retorno ao mercado de trabalho, 

encaminhando-a ao INSS, em 28/01/2011, para reavaliação, sob a assertiva da precisão de licença-saúde para a 

continuidade do tratamento (fls. 34 e 37).No entanto, nesse cenário, observa-se que, concomitantemente ao 

procedimento operado junto à requerente, houve a submissão a perícias médicas na via administrativa, por via das quais 

se inferiu a aptidão para as novas funções a que foi readaptada, motivo pelo qual deve prevalecer, por ora, a decisão 

proferida pela Autarquia Previdenciária.Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido ora 

apreciado, quando a fase probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.De outro giro, concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, 

do artigo 4º da Lei n. 1.060/50.Cite-se o requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto no artigo 319 do 

Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a 
parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 

deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002829-19.2011.403.6120 - ILTON PEREIRA DOS SANTOS(SP167934 - LENITA MARA GENTIL FERNANDES 

E SP244189 - MARCIA CRISTINA COSTA MARCAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei 

n.º 1.060/50.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de 

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora 

a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Intime-se. Cumpra-se.  

 

0002844-85.2011.403.6120 - MARCOS CESAR SANTONIN(SP113962 - ALCINDO LUIZ PESSE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Marcos Cesar Santonin, em que objetiva o restabelecimento do auxílio-doença, NB 

535.491.478-3, e a posterior conversão deste em aposentadoria por invalidez, além de danos morais. Na inicial, pede 

que lhe seja concedida a antecipação da tutela.Afirma que foi acometido por incapacidade laborativa decorrente de 

problemas no quadril e joelhos. Em virtude disso, percebeu benefício previdenciário de auxílio-doença de 2009 a março 
de 2011, quando foi cessado pelo INSS. Em razão de não obtenção de melhora no seu quadro clínico, realizando, 

inclusive, tratamento fisioterápico, o autor protocolizou pedido de prorrogação de benefício e reconsideração de 

decisão, ambos negados pela Autarquia Previdenciária. Juntou documentos (fls. 11/30). O extrato do Sistema 

CNIS/Plenus encontra-se acostado à fl. 33, em obediência à Portaria 36/2006 deste Juízo.Decido.Consoante determina o 

artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, 

o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.Verifico que o autor tem 37 anos de idade (fl. 13). Trouxe aos autos a cópia de sua CTPS de fls. 16/19, que, 

conjugada à consulta do Sistema CNIS/Plenus de fl. 33, apresenta vínculos empregatícios entre os anos de 1990 e 2008. 

Além disso, recebeu benefício de auxílio-doença no período de 07/05/2009 a 01/03/2011 (NB 535.491.478-3) (fl. 

33)Para comprovação de seu pleito, acostou os procedimentos médicos de fls. 25/30, consistentes em exames médicos 

datados de 10/04/2009 (fls. 25/26), 28/05/2009 (fl. 27), 24/02/2011 (fl. 29), que descrevam que houve fratura na região 
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do quadril, com o emprego de componente metálico para fixação, no ano de 2009, além de declaração de sujeição a 

tratamento fisioterápico (18/02/2011) e, por fim, atestado médico (fl. 30), datado de 24/02/2011.Referidos documentos, 

no entanto, não servem a elidir o atestado de capacidade lavrado pela Autarquia Previdenciária, pois não permitem 

aferir o atual estado de saúde do autor, após quase dois anos de tratamento médico, principalmente porque o documento 

de fl. 30, embora ateste que o autor deva permanecer afastado de suas atividades profissionais, não indica o período, 

deixando tal informação a cargo da perícia. E, neste caso, o autor foi submetido à avaliação do INSS, restando 

indeferido seu pedido sob a assertiva de aptidão laborativa (fl. 24).Desse modo, não visualizo, até o momento, provas 

robustas a convencerem este Juízo da verossimilhança da alegação inicial, devendo prevalecer, por ora, a decisão 

administrativa.Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação da tutela, quando a 

fase probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.De 

outro giro, concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 

4º da Lei n. 1.060/50.Cite-se o requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto no artigo 319 do Código 

de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte 

autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 

deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002903-73.2011.403.6120 - ANTONIO APARECIDO TADEU LOPES(SP201369 - DANIELA APARECIDA 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
c1 Trata-se de ação proposta por Antonio Aparecido Tadeu Lopes, em que objetiva a concessão de aposentadoria por 

invalidez. Na inicial, pede que lhe seja concedida a antecipação da tutela.Afirma, para tanto, que é portador de 

deficiência motora em membros inferiores, em função do que protocolizou pedido de benefício em 07/02/2011, que lhe 

foi indeferido sob a assertiva de inexistência de incapacidade ao labor. Salienta que, conjugado à sua situação clínica, 

teve vida profissional nas funções de pedreiro, serviços gerais e motorista, além do que não possui escolaridade. Juntou 

documentos (fls. 09/37). Os extratos do Sistema CNIS/Cidadão encontram-se acostados às fls. 40/41.Decido.Consoante 

determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova 

inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação.Nesse ponto, verifico que o autor possui 51 anos de idade (fl. 11). Em consulta à cópia das CTPS de 

fls. 18/22, conjugada ao sistema de dados previdenciário, tem vínculos empregatícios de 1977 a 1990 e de 1994 a 1995, 

retornando ao regime por meio das contribuições atinentes às competências 07/2009 a 11/2010 e 01/2011 (fls. 23/37 e 

40/41).Para comprovação da alegada inaptidão, acostou os documentos médicos de fls. 14/16, dentre eles exame e 

prescrições medicamentosas. O de fl. 17, além de não-contemporâneo, apenas indica a patologia que o acometeu, não 

servindo a fazer prova da incapacidade, nos termos em que declarado na exordial.Dessa forma, não observo a existência 

da verossimilhança das alegações iniciais, motivo pelo qual deve prevalecer, por ora, a decisão proferida pela Autarquia 

Previdenciária (fl. 13).Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido ora apreciado, quando a fase 

probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.De outro giro, 
concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º da Lei 

n. 1.060/50.Cite-se o requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto no artigo 319 do Código de 

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora 

a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 

deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002907-13.2011.403.6120 - ISAIAS CRISTINO(SP140426 - ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Isaias Cristino, em que objetiva o restabelecimento do auxílio-doença, com a sucessiva 

concessão de aposentadoria por invalidez, se apurada a inaptidão de ordem total e definitiva. Na inicial, pede que lhe 

seja concedida a antecipação da tutela.Afirma, para tanto, que é portador de arritmia cardíaca, em função da qual não 

deve se submeter a esforço físico, além de artrite reumatóide, osteoartrose das mãos e fratura exposta do tornozelo 

esquerdo.Em tempo passado, percebeu auxílio-doença no período de 09/06/2006 a 10/01/2011, quando cessado depois 

de já ter sido reconhecida, na esfera judicial - Processo n. 1488/07, que teve seu trâmite na 1ª Vara Cível da Comarca de 

Taquaritinga -, a incapacidade ao labor, e, por conseguinte, reimplantado o benefício a partir de 01/11/2009. Juntou 

documentos (fls. 08/102). O extrato do Sistema CNIS/Cidadão encontra-se acostado às fls. 105/106.Decido.Consoante 

determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova 
inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação.Nesse ponto, verifico que o autor possui 44 anos de idade (fl. 31). Em consulta ao sistema de dados 

previdenciário, tem vínculos empregatícios de 1983 a 2004, com percepção de benefício nos períodos de 08/08/2004 a 

30/04/2006 e de 09/06/2006 a 10/01/2011 (fls. 105/106).Para comprovação da alegada inaptidão, acostou os 

documentos médicos contemporâneos de fls. 11/13, emitidos em fevereiro de 2011, os quais ratificam as informações 

trazidas na exordial: foi acometido por arritmia cardíaca, em função do que deve evitar a submissão a esforços físicos; 

tem diagnóstico de fratura exposta no tornozelo esquerdo, em virtude do que sente dor e rigidez no membro atingido, 

com consignação de tratamento cirúrgico para tanto, além de sofrer de artrite reumatóide severa e agressiva e 

osteoartrose nas mãos, em razão do que tem precisão de acompanhamento médico rigoroso, atestando a incapacidade 

para a realização de atividade laborativa.No entanto, em perícia administrativa, cujo laudo foi lavrado um mês antes, em 

10/01/2011, observou-se um bom estado geral, motivo pelo qual o requerente teve cessado o recebimento de auxílio-
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doença:Apresenta marcha normal. Tem cicatrizes cirúrgicas em pé E, com boa mobilidade. Fica na ponta dos pés e nos 

calcanhares, faz flexão e extensão. Leve deformidade em dedo indicador D.[...] Em condições de trabalhar em diversas 

atividades (fl. 82).No documento seguinte, restou consignado, tendo em vista o resultado da avaliação 

supramencionada, a capacidade do autor (fl. 83).Por toda a narrativa posta, não observo a existência da verossimilhança 

das alegações iniciais, motivo pelo qual deve prevalecer, por ora, a decisão proferida pela Autarquia Previdenciária.Por 

outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido ora apreciado, quando a fase probatória estiver 

concluída.Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.De outro giro, concedo à parte 

autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º da Lei n. 1.060/50.Cite-

se o requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto no artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem 

os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no 

prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002911-50.2011.403.6120 - LEONILDES LEONARDO RIGOLETTO(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Leonildes Leonardo Rigoletto, em face do INSS, em que objetiva o restabelecimento 

de benefício previdenciário de auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez. Na inicial, pede que lhe 

seja concedida a antecipação da tutela.Aduz que recebeu o auxílio-doença n. 533.698.309-4 de 10/01/2009 a 

01/12/2010, sem prorrogação, porém continua sem condições de trabalhar.Afirma que está incapacitada para o trabalho 
por ser portadora de artropatia degenerativa de tornozelo direito por sequela de fratura, lombalgia crônica aos menores 

esforços, espondiloartrose, sequela de fratura de L1(achatamento verbetral), listese L5S1 com redução deste espaço, 

osteofitose, lombociatalgia direita crônica, artrose primária de outras articulações, espondiloses com radiculopatia, 

espondilolistese, linfangite crônica e colelistese, entre Junta documentos (fls. 08/29). Vieram aos autos também termo 

de prevenção parcial (fl. 30) e impresso de consulta ao sistema processual (fls. 32/32vº). Extrato do CNIS/Cidadão foi 

acostado às fls. 35/37. DecidoInicialmente, tendo em vista a juntada da consulta processual de fls. 32/32vº, afasto a 

possibilidade de prevenção apontada no termo de fl. 30 por versarem os autos sobre pedidos diversos.Consoante 

determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova 

inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação.A autora, de 72 anos de idade (fl. 11), juntou aos autos cópia Carteira de Trabalho e Previdência Social 

(CTPS) na qual constam registros a partir de 1978 como faxineira, serviços gerais, ajudante geral e, finalmente, como 

balconista (fls. 12/14). O último vínculo demonstrado teve início em 02/05/2006, figurando como empregador a 

empresa Lanchonete Pantanal, e essa anotação se encontra em aberto na carteira de trabalho (fl. 14).A requerente 

apresentou também documentos relativos ao benefício recebido a partir de 10/01/2009 a e posteriormente cessado (fls. 

16/24).O Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS demonstra que o último vínculo trabalhista cessou em 

01/2009, efetuou um recolhimento em 02/2011 e que a autora recebeu vários benefícios de auxílio-doença entre 

10/2006 e 01/12/2010 (fls. 35/37), bem como evidenciou que a segurada recebe pensão por morte previdenciária n. 
001.250.793-8 desde 14/09/21977 (fls. 39/40).Com relação à condição de saúde, a requerente juntou os atestados 

médicos de fls. 25/29, informando a ocorrência de artropatia degenerativa de tornozelo direito decorrente de fratura, 

com dor intensa, passa por tratamento vascular por linfangite crônica, apresenta sequela de fratura de L1 com 

achatamento vertebral, listese L5S1 com redução de espaço, entre outras. Trata-se de processo degenerativo definitivo e 

irreversível do tornozelo segundo a declaração de fl. 25, datada de 06/2010, segundo o qual, a atividade atual 

(balconista) agrava a patologia.Por sua vez, o atestado médico de fl. 28, datado de 23/09/2010, noticia a ocorrência de 

cirurgia da vesícula biliar (colecistite, CID 10 K 81) e recomenda o afastamento das atividades profissionais pelo 

período de quinze dias a partir de 08/09/2010.Com efeito, apesar dos relatos sobre as doenças, verifica-se que a autora 

não está desamparada financeiramente, pois recebe benefício de pensão por morte, e, assim, consoante as informações 

dos autos até então, não se encontra ao desamparo, de forma que não restou demonstrado que não pode aguardar o curso 

do processo. Assim, por ora não existem provas robustas o suficiente a convencerem este juízo da verossimilhança da 

alegação inicial.Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação da tutela, quando a 

fase probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela.Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 4º, da Lei n. 

1.060/50.Cite-se o requerido para resposta.Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319 do Código de Processo 

Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora a 

manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para 
deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0003021-49.2011.403.6120 - CARLOS ADAO BAPTISTA CAMARGO(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(c1) Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º, da Lei 

n.º 1.060/50.Cite-se o (a) requerido (a) para resposta. Na hipótese de ocorrência do disposto do artigo 319, do Código de 

Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas na contestação, intime a parte autora 

a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para tanto, tornem os autos conclusos para deliberação. 

Intime-se. Cumpra-se.  

 

0003022-34.2011.403.6120 - MARIA BENTO DE SOUZA MONTEIRO(SP187950 - CASSIO ALVES LONGO) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

c1 Trata-se de ação proposta por Maria Bento de Souza Monteiro, em que objetiva o restabelecimento do benefício 

previdenciário de auxílio-doença e sua conversão de aposentadoria por invalidez. Na inicial, pede que lhe seja 

concedida a antecipação da tutela. Afirma que foi acometida por incapacidade laborativa decorrente de transtorno 

depressivo recorrente, episódio atual grave sem sintomas psicóticos, transtorno depressivo misto ansioso e depressivo e 

transtornos das raízes cervicais não classificadas em outra parte, cervicobraquialgia bilateral, com dores difusas na 

coluna cervical se irradiando para MMSS. Diante do quadro de saúde, requereu o benefício de auxílio-doença em 

02/06/2006 (NB 517.483.712-8), que foi cessado em 05/11/2010. Aduz que nesse período não houve melhora de seu 

problema de saúde. Juntou documentos (fls. 08/20). O extrato do Sistema CNIS/Plenus encontra-se acostado à fl. 23, 

em obediência à Portaria 36/2006 deste Juízo.Decido.Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é 

possível sua concessão desde que, existindo prova inequívoca, o julgador se convença da verossimilhança da alegação e 

haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Verifico que a autora possui 39 anos de idade (fl. 11). 

Trouxe aos autos a cópia de suas CTPS de fls. 12/14 que, juntamente com as informações presentes na consulta ao 

sistema previdenciário (fl. 23), registram vínculos empregatícios nos períodos de 01/11/1995 a 30/04/1996, de 

10/09/1996 a 30/04/2002 e de 07/10/2002 a 03/01/2011. Trouxe, ainda, documentos informando a concessão do 

benefício de auxílio-doença nos períodos de 18/09/2005 a 31/07/2006 (NB 514.910.921-1) e de 02/08/2006 a 

05/11/2010 (NB 517.483.712-8) - fl. 23. Nesse ponto, em uma análise preliminar, restam evidenciadas a qualidade de 

segurado e a carência exigidas.Para comprovação da inaptidão, acostou os procedimentos médicos (fls. 18/20), 
incluindo solicitação de exame e dois atestados recentes. Em relação ao atestado médico de fl. 19, embora relate a 

necessidade de a autora se afastar das atividades profissionais, mantendo-se em repouso por um período de 15 dias, 

nota-se que foi emitido em 05/11/2010, dias antes da avaliação médica do INSS, realizada em 16/11/2010 (fl. 17), na 

qual ficou constatada a aptidão laborativa da autora. Quanto ao documento médico de fl. 20, datado de 19/11/2010, 

embora descreva as enfermidades que acometem a requerente, não comprovam a incapacidade, consoante aduzido na 

exordial.Dessa feita, os documentos trazidos não servem a abater o atestado de capacidade fornecido pelo INSS, em 

razão do que deve prevalecer, por ora, a decisão proferida em sede administrativa.Por outro lado, inexiste óbice legal 

para futura reanálise do pedido ora apreciado, quando a fase probatória estiver concluída.Diante do exposto, indefiro o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, nos 

termos do parágrafo 1º, do artigo 4º da Lei n. 1.060/50.Cite-se o requerido para resposta. Na hipótese de ocorrência do 

disposto no artigo 319 do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos. Em havendo preliminares apresentadas 

na contestação, intime a parte autora a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo para tanto, tornem os 

autos conclusos para deliberação.Intime-se. Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 4920 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0008504-31.2009.403.6120 (2009.61.20.008504-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001116-87.2003.403.6120 (2003.61.20.001116-0)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1228 - JOSE DEODATO DINIZ 

FILHO) X CARLOS HENRIQUE BIANCHI(SP100642 - CARLOS HENRIQUE BIANCHI) 

Trata-se de embargos à execução fiscal opostos pela FAZENDA NACIONAL em face de CARLOS HENRIQUE 

BIANCHI, distribuída por dependência aos autos da execução fiscal n. 0001116-87.2003.403.6120.A embargante foi 

citada nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil para pagar a quantia de R$ 41.094,00, calculada em 

fevereiro de 2009 (fls. 72/73 dos autos principais), a título de honorários advocatícios.Com a inicial, impugna o referido 

cálculo efetuado pelo embargado, sustentando haver excesso de execução, pois há dupla condenação da União em 

honorários advocatícios, em face da procedência dos embargos e o cancelamento da CDA em cumprimento ao julgado, 

resultando a cobrança de honorários advocatícios no importe de 20% sobre o valor da execução (10% fixados nos 

embargos + 10% fixados na execução). Afirma que já houve pagamento dos honorários fixados em sede de embargos, 

por meio do precatório n. 91.03.001147-0, no montante de R$ 17.354,62. Assevera ser devido o valor de R$ 25.954,23. 

Requereu a procedência dos presentes embargos. Juntou documentos (fls. 07/91). À fl. 92 foi proferido despacho inicial, 

recebendo os embargos interpostos. Devidamente intimado, o embargado apresentou impugnação às fls. 94/95. Após, 

foi determinada a remessa dos autos à Contadoria do Juízo para conferência dos cálculos apresentados (fl. 96). Os 

cálculos do Contador do Juízo foram juntados às fls. 97/98. A embargante manifestou-se à fl. 100 e o embargado à fl. 

104. É o relatório. Decido.O pedido é procedente.A dúvida existente acerca dos cálculos foi dirimida pela Contadoria 
Judicial e não mais remanesce.Assim, submetidas as contas à Contadoria do Juízo, foi elaborado o demonstrativo de fls. 

97/98, constatando-se a irregularidade do cálculo apresentado pelo embargado, que não obedeceu os parâmetros legais 

aplicáveis na liquidação em comento. Como resultado, o Contador Judicial apresentou a quantia de R$ 25.954,23, como 

sendo devida até o mês de janeiro de 2009. Além disso, verifico na petição e cálculo do embargado constante às fls. 72 

e 73 dos autos em apenso, que a referida execução versa sobre a cobrança de honorários advocatícios que foram fixados 

na sentença de fls. 64/65 dos autos em apenso, não havendo, portanto, como alega a embargante duplicidade de 

cobrança. Conforme esclareceu o Contador do Juízo à fl. 97 o embargado aplicou juros de mora (s.m.j. 

equivocadamente), enquanto que a Fazenda Nacional e este setor não consideraram os referidos juros.Diante do 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, determinando o pagamento nos termos do cálculo de fls. 97/98, elaborado pelo Setor de Cálculos da 

Justiça Federal, no valor de R$ 25.954,23. Condeno o embargado no pagamento das custas processuais e honorários 
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advocatícios, consoante o artigo 20, 4.º do Código de Processo Civil, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa destes embargos, devidamente atualizado, que deverão ser compensados na execução do processo nº 0001116-

87.2003.403.6120. Com o trânsito em julgado, traslade-se cópia da sentença e do cálculo do contador de fls. 07/98 para 

os autos do processo n. 0001116-87.2003.403.6120, desapensando-os e arquivando-se estes.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0008507-83.2009.403.6120 (2009.61.20.008507-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006319-25.2006.403.6120 (2006.61.20.006319-7)) TOP SOCK CONFECCOES E COMERCIO LTDA. X ANTONIO 

CARLOS MAGLIO(SP084017 - HELENICE CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) 

Trata-se de ação de embargos à execução fiscal, distribuída por dependência aos autos da execução fiscal n. 0006319-

25.2006.403.6120. Alegam preliminarmente a ocorrência da prescrição. No mérito, propriamente dito asseveram que os 

bens indicados nos autos não são de sua propriedade. Aduzem que o imóvel da matricula 84.828 do 1º Cartório de 

Registro de Imóveis é de propriedade de seus filhos Giovanna Escarmin Maglio e Victor Escarmin Maglio, tratando-se 

de bem de família. Requereram a procedência dos presentes embargos. Juntaram documentos (fls. 06/75). À fl. 77 foi 

determinado aos embargantes que atribuíssem valor à causa e juntassem aos autos cópia da procuração e da certidão de 

intimação da penhora, bem como que comprovassem a alegada hipossuficiência. A Fazenda Nacional manifestou-se à 

fl. 78. Não houve manifestação dos embargantes (fl. 79). É O RELATÓRIO.DECIDO.O presente processo deve ser 
extinto initio litis. Fundamento.Instados a atribuir valor à causa e juntar aos autos cópia da procuração e da certidão de 

intimação da penhora, bem como comprovar a alegada hipossuficiência, os embargantes deixaram de fazê-lo (fl. 

79).Com efeito, o não cumprimento de determinação para regularização do feito, enseja o indeferimento da petição 

inicial, dada a natureza peremptória do prazo estipulado, não cabendo assim, qualquer pedido de dilação.Nesse sentido, 

colaciono o seguinte entendimento:PROCESSO CIVIL. CAUTELAR. NÃO CUMPRIMENTO INTEGRAL DE 

DESPACHO QUE DETERMINA EMENDA À INICIAL. VALOR DA CAUSA. PRAZO DO ARTIGO 284 DO CPC. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. SENTENÇA CONFIRMADA.1 - Assinado prazo 

para o autor complementar a inicial, sob pena de indeferimento, o mesmo desatendeu a determinação do Juízo a quo, 

ensejando a extinção do processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, IV, do Código de Processo 

Civil.2 - omissis.3 - Em conformidade com o artigo 284 do CPC e entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal 

de Justiça, verifica-se que o MM. Juiz de Primeiro Grau agiu, acertadamente, abrindo oportunidade para que o autor 

emendasse a inicial e não sendo cumprida tal diligência, cabe o indeferimento da petição inicial.4 - Apelação 

improvida, com a manutenção da sentença.(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 642658 - Processo: 199961000544987 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA - Data da decisão: 

08/05/2007 Documento: TRF300117550 - DJU DATA:18/05/2007 PÁGINA: 521 - Rel: JUIZ COTRIM 

GUIMARÃES)Posto isso, julgo extinto o processo, com fundamento no artigo 267, incisos I e IV do Código de 

Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios por não ter se aperfeiçoado a relação processual. Custas ex 
lege. Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe.Prossiga-se na Execução 

Fiscal em apenso, processo n.º 0006319-25.2006.403.6120, trasladando-se cópia desta sentença para aqueles 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0003238-10.2002.403.6120 (2002.61.20.003238-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000393-39.2001.403.6120 (2001.61.20.000393-2)) HIDROTEC KIDRAULICA ELETRICA E REVESTIMENTO 

LTDA(SP022100 - ALFREDO APARECIDO ESTEVES TORRES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1228 - JOSE 

DEODATO DINIZ FILHO) 

Ciência às partes do retorno destes autos do E. TRF 3ª Região.Traslade-se as cópias necessárias aos autos da Execução 

Fiscal n. 2001.61.20.000393-2.Após, tendo em vista o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as 

formalidades de praxe.Int. 

 

0002050-45.2003.403.6120 (2003.61.20.002050-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002930-71.2002.403.6120 (2002.61.20.002930-5)) USINA MARINGA INDUSTRIA E COMERCIO 

LTDA(SP106474 - CARLOS ALBERTO MARINI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. CAIRBAR PEREIRA DE 

ARAUJO) 
Ciência às partes do retorno dos autos do EG. TRF 3ª Região. Tendo em vista que os autos principais, sob n. 

2002.61.20.002930-5, foram remetidos à Justiça do Trabalho de Araraquara, expeça-se ofício àquele Juízo Trabalhista, 

enviando-lhe cópia da decisão. Int. Cumpra-se. 

 

0006067-85.2007.403.6120 (2007.61.20.006067-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003269-59.2004.403.6120 (2004.61.20.003269-6)) RODOVIARIO MARINO CARRASCOSA LTDA(SP141510 - 

GESIEL DE SOUZA RODRIGUES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 819 - JACIMON SANTOS DA SILVA) 

Tendo em vista o requerimento de fl. 123, defiro o parcelamento dos honorários periciais arbitrados, em 03 (três) vezes 

mensais e iguais.Intime-se o embargante para que, no prazo de 10 (dez) dias, deposite a primeira parcela do valor 

fixado.Após o pagamento integral dos honorários, intime-se o Sr. perito nomeado para que dê início aos seus trabalhos, 

conforme despacho de fl. 121.Int. 
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0001797-81.2008.403.6120 (2008.61.20.001797-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004512-33.2007.403.6120 (2007.61.20.004512-6)) JOAO SIMAO DOS SANTOS(SP127385 - CLEUZA GENIL 

DOS SANTOS SCANES) X INSS/FAZENDA(Proc. 833 - LUIS SOTELO CALVO) 

Converto o julgamento em diligência. Tendo em vista os fatos alegados na inicial e a fim de evitar decisões 

contraditórias, aguarde-se o trâmite dos embargos de terceiro em apenso (processo n. 0008937-98.2010.403.6120) para 

julgamento simultâneo. Int. Cumpra-se. 

 

0005440-47.2008.403.6120 (2008.61.20.005440-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005439-62.2008.403.6120 (2008.61.20.005439-9)) OMETTO PAVAN S.A ACUCAR E ALCOOL(SP100642 - 

CARLOS HENRIQUE BIANCHI) X FAZENDA NACIONAL 

Manifeste-se a Fazenda Nacional apresentando o valor a ser compensado, nos termos da sentença trasladada às fls. 

219/220.Após, se em termos, requisite-se a quantia apurada em execução, expedindo-se, simultaneamente, tantos 

ofícios requisitórios quantos forem os beneficiários do crédito, na forma da Resolução n.º 559/07 - CJF. Cumpra-se. 

Intimem-se.  

 

0003244-36.2010.403.6120 (2001.61.20.000567-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000567-48.2001.403.6120 (2001.61.20.000567-9)) ANTONIO CARLOS DE MATOS & CIA LTDA ME X 
ANTONIO CARLOS DE MATTOS X MARCOS ROGERIO EIRAS(SP113962 - ALCINDO LUIZ PESSE E 

SP088537 - ANTONIO CARLOS DE MELLO FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026929 - 

PAULO KIYOKAZU HANASHIRO E SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) 

Fl. 146: Indefiro a produção de prova.Tendo em vista ser desnecessário para o deslinde do feito.Venham os autos 

conclusos para sentença.Int. 

 

0005055-31.2010.403.6120 (2010.61.20.000201-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000201-91.2010.403.6120 (2010.61.20.000201-1)) ANA MARIA VAN-DICK DE TOLEDO(SP261836 - WILMAR 

ALVES LIMA) X CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) 

Especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, justificando a sua pertinência.Int. 

 

0008701-49.2010.403.6120 (2005.61.20.002166-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002166-80.2005.403.6120 (2005.61.20.002166-6)) FRANCISCO CARLOS MARASCA(SP223372 - FABIO 

HENRIQUE PILON) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE FREITAS FAZOLI) 

Trata-se de ação de embargos à execução fiscal, distribuída por dependência aos autos da execução fiscal n. 0002166-

80.2005.403.6120. O embargante alega a ocorrência de prescrição. Requereu a procedência dos presentes embargos. À 
fl. 09 foi determinado ao embargante que atribuísse correto valor à causa e que juntasse aos autos, procuração original e 

contemporânea, bem como cópia do termo/auto de penhora, da certidão da intimação da penhora e da certidão de dívida 

ativa. Não houve manifestação do embargante (fl. 10). Os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. 

Decido.Os presentes embargos hão de ser rejeitados liminarmente. Fundamento. Instado a atribuir correto valor à causa 

e juntar aos autos, procuração original e contemporânea, bem como cópia do termo/auto de penhora, da certidão da 

intimação da penhora e da certidão de dívida ativa, o embargante deixou de cumprir o determinado (fl. 10). Com efeito, 

o não cumprimento de determinação para regularização do feito, enseja o indeferimento da petição inicial, dada a 

natureza peremptória do prazo estipulado, não cabendo assim, qualquer pedido de dilação.Nesse sentido, colaciono o 

seguinte entendimento:PROCESSO CIVIL. CAUTELAR. NÃO CUMPRIMENTO INTEGRAL DE DESPACHO QUE 

DETERMINA EMENDA À INICIAL. VALOR DA CAUSA. PRAZO DO ARTIGO 284 DO CPC. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. SENTENÇA CONFIRMADA.1 - Assinado prazo para o autor 

complementar a inicial, sob pena de indeferimento, o mesmo desatendeu a determinação do Juízo a quo, ensejando a 

extinção do processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, IV, do Código de Processo Civil.2 - 

omissis.3 - Em conformidade com o artigo 284 do CPC e entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 

verifica-se que o MM. Juiz de Primeiro Grau agiu, acertadamente, abrindo oportunidade para que o autor emendasse a 

inicial e não sendo cumprida tal diligência, cabe o indeferimento da petição inicial.4 - Apelação improvida, com a 

manutenção da sentença.(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 642658 - 
Processo: 199961000544987 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA - Data da decisão: 08/05/2007 Documento: 

TRF300117550 - DJU DATA:18/05/2007 PÁGINA: 521 - Rel: JUIZ COTRIM GUIMARÃES)DIANTE DO 

EXPOSTO, em face das razões expendidas, REJEITO OS PRESENTES EMBARGOS e, com fundamento no artigo 

267, incisos I e IV do Código de Processo Civil, DECLARO EXTINTO O PROCESSO. Sem condenação em 

honorários advocatícios por não ter se aperfeiçoado a relação processual. Custas ex lege. Após o trânsito em julgado, ao 

arquivo, observando-se as formalidades de praxe.Prossiga-se na Execução Fiscal em apenso, processo n.º 0002166-

80.2005.403.6120, trasladando-se cópia desta sentença para aqueles autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.  

 

0009736-44.2010.403.6120 (2009.61.20.006363-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006363-39.2009.403.6120 (2009.61.20.006363-0)) RCJ ENGENHARIA SC LTDA(SP135219 - JOSE MANUEL 

PEROSSO C E CASTRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE FREITAS FAZOLI) 
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Intime-se o Embargante para que no prazo de 10 (dez) dias, atribua o correto valor à causa, sob pena de indeferimento 

da petição inicial (art. 282, inciso V do CPC).Int. 

 

0003176-52.2011.403.6120 (2002.61.20.003152-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003152-39.2002.403.6120 (2002.61.20.003152-0)) WIMAPI ELETRO DIESEL LTDA - MASSA 

FALIDA(SP148569 - ROBERTO FERRO) X INSS/FAZENDA(Proc. 833 - LUIS SOTELO CALVO) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região, bem como de sua redistribuição a este Juízo.Trasladem-

se as cópias necessárias aos autos da Execução Fiscal n. 0003152-39.2002.403.6120.Sem prejuízo, manifeste-se a 

embargada, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o interesse na execução dos honorários.Oportunamente arquivem-se os 

autos.Int. 

 

0003298-65.2011.403.6120 (97.0305206-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0305206-

32.1997.403.6102 (97.0305206-1)) PARATY EMBALAGENS E PRODUTOS PARA LIMPEZA LTDA X JALAL 

SAMAHA X JOSE ROBERTO DONATO X YUSSUF SAMAHA(SP123152 - CARLA SAMAHA DONATO) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM CESTARE) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Trasladem-se as cópias necessárias aos autos da 

Execução Fiscal n. 0305206-32.1997.403.6102.Sem prejuízo, manifeste-se a embargada, no prazo de 10 (dez) dias, 

sobre o interesse na execução dos honorários.Oportunamente arquivem-se os autos.Int. 
 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0003175-67.2011.403.6120 (2001.61.20.000483-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000483-47.2001.403.6120 (2001.61.20.000483-3)) MARIA JULIA MARTINEZ MEIRELLES(SP034729 - JOAO 

AUGUSTO SIQUEIRA PUPO) X INSS/FAZENDA(Proc. 1427 - VLADIMILSON BENTO DA SILVA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Trasladem-se as cópias necessárias aos autos da 

Execução Fiscal n. 2001.61.20.000483-3.Sem prejuízo, manifeste-se a embargante, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o 

interesse na execução dos honorários.Oportunamente arquivem-se os autos.Int. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0000495-61.2001.403.6120 (2001.61.20.000495-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 819 - JACIMON SANTOS DA 

SILVA) X HIDRAL-MAC INDUSTRIAL LTDA(SP141510 - GESIEL DE SOUZA RODRIGUES E SP053513 - 

ARNALDO DE LIMA JUNIOR) 

Em virtude do pagamento do débito, conforme manifestação do exeqüente (fls. 169/170 dos autos em apenso, processo 

n. 0000939-26.2003.403.6120), JULGO EXTINTA a presente Execução Fiscal, com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 

795 do Código de Processo Civil. As custas são devidas pelo executado, que deverá ser intimado para pagá-las no prazo 

de quinze dias, sob pena de inscrição como dívida ativa da União. Não ocorrendo o recolhimento dentro do prazo, 
expeça-se certidão das custas remanescentes, enviando-a à Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da 

Lei 9.289/96. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se eventual 

penhora observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000741-57.2001.403.6120 (2001.61.20.000741-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026929 - PAULO 

KIYOKAZU HANASHIRO E SP111604 - ANTONIO KEHDI NETO E SP111749 - RAQUEL DA SILVA 

BALLIELO SIMAO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116407 - MAURICIO SALVATICO E SP085931 - 

SONIA COIMBRA E SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI) X IGUASA PARTICIPACOES LTDA X JOSE 

ADOLPHO DA SILVA GORDO FILHO X JOSE ADOLPHO DA SILVA GORDO X JOSE BARRETO DIAS 

FILHO(SP012853 - JOSE CARLOS CAIO MAGRI E SP091552 - LUIZ CARLOS BARNABE) 

Fl. 468: Defiro o requerido.Intime-se o executado para pagamento do saldo remanescente, conforme pleitedo pelo 

exequente.Int. 

 

0000805-67.2001.403.6120 (2001.61.20.000805-0) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP111604 - ANTONIO KEHDI 

NETO E SP026929 - PAULO KIYOKAZU HANASHIRO E SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI E 

SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X ANJOS GOMIERO MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA X 

ANGELO MOLINARI FILHO X JOSE BEZERRA DOS ANJOS(SP097914 - MARLY LUZIA HELD PAVAO E 
SP142757 - VALDEMIRO BRITO GOUVEA E SP155005 - PAULO SÉRGIO SARTI) X EDIVALDO MARCELO 

GOMIERO(SP127561 - RENATO MORABITO) X EROTHIDES GOMIERO(SP127561 - RENATO MORABITO) 

Em virtude do pagamento do débito, conforme manifestação do exeqüente (fl. 316), JULGO EXTINTA a presente 

Execução Fiscal, com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil. As custas são devidas pelo 

executado, que deverá ser intimado para pagá-las no prazo de quinze dias, sob pena de inscrição como dívida ativa da 

União. Não ocorrendo o recolhimento dentro do prazo, expeça-se certidão das custas remanescentes, enviando-a à 

Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da Lei 9.289/96. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na 

distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se eventual penhora observadas as formalidades legais. Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0000941-64.2001.403.6120 (2001.61.20.000941-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116407 - 
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MAURICIO SALVATICO E SP094666 - CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO E SP137187 - JULIO 

CANO DE ANDRADE E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X IMOBILIARIA MONTE 

ALEGRE LTDA.(SP012853 - JOSE CARLOS CAIO MAGRI E SP091552 - LUIZ CARLOS BARNABE) 

Fl. 191: Defiro o requerido e designo o representante legal da empresa, Sr. José Adolfo da Silva Gordo Filho CPF: 

006.045.858-53, como depositário do imóvel penhorado.Expeça-se edital, para cientificação do depositário 

nomeado.Após, manifeste-se o exequente sobre o prosseguimento do feito.Cumpra-se. 

 

0001221-35.2001.403.6120 (2001.61.20.001221-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002615-77.2001.403.6120 (2001.61.20.002615-4)) FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIA CRISTINA VIEIRA 

RODRIGUES) X HIDRAL-MAC INDUSTRIAL LTDA(SP141510 - GESIEL DE SOUZA RODRIGUES E SP053513 

- ARNALDO DE LIMA JUNIOR E SP090881 - JOAO CARLOS MANAIA E SP160982 - LUIZ ARNALDO DE 

OLIVEIRA LUCATO) 

Em virtude do pagamento do débito, conforme manifestação do exeqüente (fls. 99/100), JULGO EXTINTA a presente 

Execução Fiscal, com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil. As custas são devidas pelo 

executado, que deverá ser intimado para pagá-las no prazo de quinze dias, sob pena de inscrição como dívida ativa da 

União. Não ocorrendo o recolhimento dentro do prazo, expeça-se certidão das custas remanescentes, enviando-a à 

Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da Lei 9.289/96. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na 

distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se eventual penhora observadas as formalidades legais. Publique-se. 
Registre-se. Intimem-se. 

 

0002317-85.2001.403.6120 (2001.61.20.002317-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

HIDRAL-MAC INDL/ LTDA 

Em virtude do pagamento do débito, conforme manifestação do exeqüente (fls. 169/170 dos autos em apenso, processo 

n. 0000939-26.2003.403.6120), JULGO EXTINTA a presente Execução Fiscal, com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 

795 do Código de Processo Civil. As custas são devidas pelo executado, que deverá ser intimado para pagá-las no prazo 

de quinze dias, sob pena de inscrição como dívida ativa da União. Não ocorrendo o recolhimento dentro do prazo, 

expeça-se certidão das custas remanescentes, enviando-a à Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da 

Lei 9.289/96. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se eventual 

penhora observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002318-70.2001.403.6120 (2001.61.20.002318-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 819 - JACIMON SANTOS DA 

SILVA) X HIDRAL MAC INDUSTRIAL LTDA 

Em virtude do pagamento do débito, conforme manifestação do exeqüente (fls. 169/170 dos autos em apenso, processo 

n. 0000939-26.2003.403.6120), JULGO EXTINTA a presente Execução Fiscal, com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 

795 do Código de Processo Civil. As custas são devidas pelo executado, que deverá ser intimado para pagá-las no prazo 
de quinze dias, sob pena de inscrição como dívida ativa da União. Não ocorrendo o recolhimento dentro do prazo, 

expeça-se certidão das custas remanescentes, enviando-a à Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da 

Lei 9.289/96. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se eventual 

penhora observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002325-62.2001.403.6120 (2001.61.20.002325-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

HIDRAL-MAC INDUSTRIAL LTDA 

Em virtude do pagamento do débito, conforme manifestação do exeqüente (fls. 169/170 dos autos em apenso, processo 

n. 0000939-26.2003.403.6120), JULGO EXTINTA a presente Execução Fiscal, com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 

795 do Código de Processo Civil. As custas são devidas pelo executado, que deverá ser intimado para pagá-las no prazo 

de quinze dias, sob pena de inscrição como dívida ativa da União. Não ocorrendo o recolhimento dentro do prazo, 

expeça-se certidão das custas remanescentes, enviando-a à Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da 

Lei 9.289/96. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se eventual 

penhora observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002331-69.2001.403.6120 (2001.61.20.002331-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

HIDRAL-MAC INDUSTRIAL LTDA 
Em virtude do pagamento do débito, conforme manifestação do exeqüente (fls. 169/170 do autos em apenso, processo 

n. 0000939-26.2003.403.6120), JULGO EXTINTA a presente Execução Fiscal, com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 

795 do Código de Processo Civil. As custas são devidas pelo executado, que deverá ser intimado para pagá-las no prazo 

de quinze dias, sob pena de inscrição como dívida ativa da União. Não ocorrendo o recolhimento dentro do prazo, 

expeça-se certidão das custas remanescentes, enviando-a à Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da 

Lei 9.289/96. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se eventual 

penhora observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002615-77.2001.403.6120 (2001.61.20.002615-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIA CRISTINA VIEIRA 

RODRIGUES) X HIDRAL-MAC INDL/ LTDA X SYLVIA HELENA DE VITRO SIMOES(SP141510 - GESIEL DE 

SOUZA RODRIGUES E SP053513 - ARNALDO DE LIMA JUNIOR E SP090881 - JOAO CARLOS MANAIA E 
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SP160982 - LUIZ ARNALDO DE OLIVEIRA LUCATO) 

Em virtude do pagamento do débito, conforme manifestação do exeqüente (fls. 99/100 dos autos em apenso, processo n. 

0001221-35.2001.403.6120), JULGO EXTINTA a presente Execução Fiscal, com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 795 

do Código de Processo Civil. As custas são devidas pelo executado, que deverá ser intimado para pagá-las no prazo de 

quinze dias, sob pena de inscrição como dívida ativa da União. Não ocorrendo o recolhimento dentro do prazo, expeça-

se certidão das custas remanescentes, enviando-a à Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da Lei 

9.289/96. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se eventual 

penhora observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002963-95.2001.403.6120 (2001.61.20.002963-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE 

FREITAS FAZOLI) X ACAO ASSESSORIA E COMUNICACAO S/C LTDA X JOSE ROBERTO 

FERNANDES(SP129732 - WEBERT JOSE PINTO DE S E SILVA) X ANA CANDIDA DE JESUS(SP082490 - 

MARIO SERGIO SPERETTA) 

Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por JOSÉ ROBERTO FERNANDES alegando, em síntese, decadência 

atinente ao exercício de 1991, prescrição, ilegitimidade de parte, responsabilidade limitada ao capital social e, por fim, 

insurgindo-se contra a multa e os juros cobrados.Intimada a se manifestar, a exequente pugnou pela rejeição da exceção 

de pré-executividade e pelo prosseguimento da execução fiscal, bem como pela expedição de mandado de penhora. 

Feito um breve relatório, DECIDO.Referentemente à Exceção de Pré-Executividade (fls. 354/417), não é de se acolher 
nem seus fundamentos e nem os pedidos que deles decorrem.Com efeito, preliminarmente, é de se ter presente que a via 

excepcional da chamada Exceção de Pré-Executividade é estreita e limitada, uma vez que o processo executivo, em 

regra, não comporta cognição de conhecimento - essa somente é possível na via dos Embargos à Execução, onde todas 

as matérias em desfavor do título executivo podem - e devem - ser postas à apreciação do Juízo. Por isso, entendo, não 

se pode alargar indevidamente as hipóteses permissivas da sua interposição, notadamente, tal como consagrado pela 

Doutrina e Jurisprudência, aquelas de ordem pública, que a qualquer tempo podem ser reconhecidas de ofício pelo Juiz, 

tal como manifesta nulidade do título executivo, ou que envolvam os pressupostos de existência e de validade do 

processo executivo, além das considerações gerais da ação. De qualquer modo, a análise que se faz deve ser sempre 

sumária. Dentro dessa linha de raciocínio, entendo que, no caso, os fundamentos trazidos pelo coexecutado não 

prosperam suficientemente para acolher o pedido. Vejamos.Sem fundamento a alegação de decadência e prescrição, 

pois, segundo as informações da Delegacia da Receita Federal, o contribuinte foi cientificado do auto de infração em 

12.05.97, ou seja, dentro do prazo de cinco anos previsto no art. 173, I do CTN, conforme documento de fl. 457. 

Ademais, sendo a execução fiscal ajuizada em 29/07/99, não havia ainda decorrido o prazo de prescrição.Outrossim, 

cabe dizer que foram feitas várias tentativas frustradas de citação (fls. 148 e 170/171), sendo que em outubro de 2002 

houve a citação da empresa por via editalícia (fl. 178). O art. 125 do CTN ainda diz que a citação da empresa executada 

interrompe a prescrição em relação aos demais responsáveis tributários. Importante registrar que, no momento da 

propositura da ação não havia causa que ensejasse a responsabilização solidária dos sócios, de modo que não se pode 
concluir que a prescrição em relação a estes é contada da mesma forma que da devedora principal.Quanto a 

ilegitimidade de parte cabe dizer que a responsabilidade dos sócios decorre do encerramento irregular das atividades 

empresariais que, segundo a jurisprudência pacífica, implica infração à lei.Assim diz o art. 135 do CTN: São 

pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com 

excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:(...)III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado.Sobremais cabe salientar que as convenções particulares acerca da responsabilidade 

tributária não são oponíveis à Fazenda Pública. A alegação de que a responsabilidade do excipiente é limitada ao capital 

social da empresa executada não tem cabimento no campo tributário, uma vez que a matéria de natureza tributária não 

visa discutir a relação privada concernente às obrigações dos sócios para com a sociedade e vice-versa. Por fim, cabe 

dizer que o campo de incidência da exceção de pré-executividade está restrito aos pressupostos e condições da ação, 

desde que a matéria alegada não demande produção de provas. Nos demais casos, a via processual própria para o 

devedor exercer o contraditório é a ação de embargos, após a garantia do Juízo. ISTO CONSIDERADO, em face das 

razões expendidas, não conheço da matéria da pré-executividade em relação à aplicação da multa e juros e indefiro os 

demais pedidos deduzidos pelo excipiente. Prossigam-se os autos com a expedição de mandado de livre penhora. 

 

0006628-22.2001.403.6120 (2001.61.20.006628-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CARLOS EDUARDO DE 

FREITAS FAZOLI) X NICOLINO LIA JUNIOR(SP083344 - LUIZA HELENA LIA NEIVA) 
Trata-se de execução fiscal ajuizada pela FAZENDA NACIONAL em face de NICOLINO LIA JUNIOR.A exeqüente 

requereu à fl. 96 a extinção do processo, tendo em vista o cancelamento da CDA n. 80.1.01.000793-78, diante da 

remissão instituída pela Lei 11.941/2009. É o relatório.Decido.No caso em análise, verificou-se a ocorrência de 

remissão legal do crédito em cobrança, com fundamento na Lei 11.941/2009.Diante do exposto, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso II, c.c artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Sem 

condenação em custas processuais e honorários advocatícios. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, 

arquivando-se os autos, levantando-se eventual penhora observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0001547-58.2002.403.6120 (2002.61.20.001547-1) - INSS/FAZENDA(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 

NUNES DE OLIVEIRA E Proc. 833 - LUIS SOTELO CALVO) X CONFECCOES ALDA S ARARAQUARA LTDA 
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X JOSE ALDO TEMER X DEULMEIA APARECIDA LAPORTA TAMER(SP021348 - BRASIL DO PINHAL 

PEREIRA SALOMAO E SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES E SP108469 - LEILA MARIA ZANIOLO) 

Fls. 258/260: Indefiro o requerido tendo em vista que o laudo de avaliação já encontra-se juntado à fl. 257 dos autos. 

Aguarde-se pela realização do leilão. 

 

0000939-26.2003.403.6120 (2003.61.20.000939-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 819 - JACIMON SANTOS DA 

SILVA) X HIDRAL-MAC INDUSTRIAL LTDA(SP141510 - GESIEL DE SOUZA RODRIGUES E SP160982 - 

LUIZ ARNALDO DE OLIVEIRA LUCATO) 

Em virtude do pagamento do débito, conforme manifestação do exeqüente (fls. 169/170), JULGO EXTINTA a presente 

Execução Fiscal, com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil. As custas são devidas pelo 

executado, que deverá ser intimado para pagá-las no prazo de quinze dias, sob pena de inscrição como dívida ativa da 

União. Não ocorrendo o recolhimento dentro do prazo, expeça-se certidão das custas remanescentes, enviando-a à 

Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da Lei 9.289/96. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na 

distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se eventual penhora observadas as formalidades legais. Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0004631-33.2003.403.6120 (2003.61.20.004631-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 819 - JACIMON SANTOS DA 

SILVA) X DEPOSITO DE MADEIRAS QUITANDINHA LTDA X ORIVALDO FINATO X MAURO 
FEDATTO(SP261788 - RICARDO JOSE DOS SANTOS) X ELZA APARECIDA DA SILVA FINATO(SP208725 - 

ADEMAR DE MARCHI FILHO) 

Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por MAURO FEDATO alegando, em síntese, ocorrência de prescrição 

e ilegitimidade de parte.Intimada a manifestar-se a exequente pugnou pela rejeição, em parte, da exceção de pré-

executividade e pelo prosseguimento da execução, requerendo a penhora dos imóveis indicados. Feito um brevíssimo 

relato, DECIDO. Referentemente à exceção de pré-executividade (fls. 249/251), é de se acolher em parte seus 

fundamentos e os pedidos que deles decorrem.Com efeito, preliminarmente, é de se ter presente que a via excepcional 

da chamada Exceção de Pré-Executividade é estreita e limitada, uma vez que o processo executivo, em regra, não 

comporta cognição de conhecimento - essa somente é possível na via dos Embargos à Execução, onde todas as matérias 

em desfavor do título executivo podem - e devem - ser postas à apreciação do Juízo. Por isso, entendo, não se podem 

alargar indevidamente as hipóteses permissivas da sua interposição, notadamente, tal como consagrado pela Doutrina e 

Jurisprudência, aquelas de ordem pública, que a qualquer tempo podem ser reconhecidas de ofício pelo Juiz, tal como 

manifesta nulidade do título executivo, ou que envolvam os pressupostos de existência e de validade do processo 

executivo, além das considerações gerais da ação. De qualquer modo, a análise que se faz deve ser sempre sumária. 

Dentro dessa linha de raciocínio entendo que no caso, os fundamentos trazidos pelo coexecutado não prosperam 

suficientemente para acolhimento integral do pedido. Vejamos:Sem fundamento a alegação de prescrição uma vez que a 

empresa executada aderiu ao programa de parcelamento instituído pela Lei n. 9.964/2000 (REFIS), conforme relatório 
de fls. 260/261, configurando hipótese de interrupção da prescrição, nos termos do art. 174, único, inciso IV do CTN, 

sendo excluída do referido parcelamento em 01/01/2002, após a verificação da cessação dos pagamentos, de forma que 

resta afastada a alegação de prescrição, haja vista o ajuizamento tempestivo da execução em 13/08/2003.No tocante à 

alegação de ilegitimidade de parte, verifica-se que o Sr. Mauro Fedato (CPF 487.751.428-72) não exerceu a gerência da 

empresa executada, conforme fls. 252/253, sendo assim deve ser excluído do pólo passivo destes autos, bem como do 

processo em apenso (execução fiscal nº 2003.61.20.004630-7).ISTO CONSIDERADO, em face das razões expendidas, 

defiro, em parte, o pedido deduzido pelo excipiente para determinar sua exclusão do pólo passivo da presente ação, bem 

como dos autos em apenso sob nº 2003.61.20.004630-7 e declarar a não ocorrência da prescrição e decadência. 

Remetam-se os autos ao Sedi para retificação do pólo passivo. Lavre-se termo de penhora nos autos sobre a parte ideal 

de 50% do imóvel de matrícula n. 1.622 e sobre o imóvel de matrícula nº 6.432, ambos do CRI de Barra Bonita/SP, 

nomeando como depositário dos imóveis penhorados o Sr. Orivaldo Finato. Após, cientifique-se o depositário, na forma 

do artigo 659, 5º do CPC, bem como intimem-se os executados (e seus cônjuges, se for o caso) acerca da penhora 

efetivada, avaliando-se os bens penhorados e por fim procedendo-se ao registro da penhora no cartório de registro de 

imóveis competente. Sem prejuízo, expeça-se ofício ao 2º Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara, solicitando 

cópia da matrícula nº 11.295, conforme pleiteado pela exequente.Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0008265-37.2003.403.6120 (2003.61.20.008265-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 819 - JACIMON SANTOS DA 
SILVA) X J.J CUNHA REPRESENTACOES LTDA(SP178892 - LUÍS RICARDO RODRIGUES GUIMARÃES) 

Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por J. J. CUNHA REPRESENTAÇÕES LTDA alegando, em síntese, 

que houve pagamento de parte do débito cobrado na presente execução, referente a anterior parcelamento do débito e 

que, segundo alega, não teria sido destacado do débito em cobrança. Insurge-se, ainda, contra a penhora via sistema 

Bacen Jud, aduzindo que o bloqueio de valores impede o pagamento de impostos, taxas, fornecedores, salários e pro-

labores do proprietário da empresa. Intimada a se manifestar, a exequente pugnou pela rejeição da exceção de pré-

executividade e pelo prosseguimento da execução em seus ulteriores termos. Feito um breve relatório, 

DECIDO.Referentemente à Exceção de Pré-Executividade (fls. 131/136), não é de se acolher nem os seus fundamentos 

e nem os pedidos que deles decorrem.Com efeito, preliminarmente, é de se ter presente que a via excepcional da 

chamada Exceção de Pré-Executividade é estreita e limitada, uma vez que o processo executivo, em regra, não 

comporta cognição de conhecimento - essa somente é possível na via dos Embargos à Execução, onde todas as matérias 
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em desfavor do título executivo podem - e devem - ser postas à apreciação do Juízo. Por isso, entendo, não se pode 

alargar indevidamente as hipóteses permissivas da sua interposição, notadamente, tal como consagrado pela Doutrina e 

Jurisprudência, aquelas de ordem pública, que a qualquer tempo podem ser reconhecidas de ofício pelo Juiz, tal como 

manifesta nulidade do título executivo, ou que envolvam os pressupostos de existência e de validade do processo 

executivo, além das considerações gerais da ação. De qualquer modo, a análise que se faz deve ser sempre sumária. 

Dentro dessa linha de raciocínio, entendo que, no caso, os fundamentos trazidos pela Executada não prosperam 

suficientemente para acolher o pedido. Vejamos.Os débitos cobrados na presente execução têm origem no 

procedimento administrativo n. 13851.000.476/00-17, onde a executada requereu o parcelamento de 04 (quatro) tributos 

- IRPJ, CSLL, COFINS e PIS -, conforme fl. 217 dos autos. Na presente execução, porém, são cobrados débitos 

específicos da COFINS, donde, do montante dos recolhimentos efetuados pela executada, somente R$ 3.132,64 foram 

amortizados. Os outros R$ 13.935,04 restantes referem-se aos outros impostos. Os documentos trazidos aos autos 

abrangem quatro parcelamentos (fl. 234) e não apenas os débitos da CONFINS cobrados no presente 

processo.Referentemente ao Bacen Jud cabe dizer que, nos termos do art. 655 do CPC e do art. 11 da LEI 6830/80, o 

primeiro bem a ser penhorado deverá ser o dinheiro.De outro lado, a alegação de que o bloqueio de valores impede o 

pagamento de impostos, taxas, fornecedores, salários e pro-labores do proprietário da empresa não merece acolhimento, 

tendo em vista a preferência de que goza o crédito tributário, nos termos do art. 186 do CTN.ISTO CONSIDERADO, 

em face das razões expendidas, indefiro os pedidos deduzidos a título de Exceção de Pré-Executividade pelo excipiente 

e determino o prosseguimento dos autos.Manifeste-se a Fazenda Nacional sobre o prosseguimento do feito.Intimem-se. 
Cumpra-se.  

 

0003136-17.2004.403.6120 (2004.61.20.003136-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 819 - JACIMON SANTOS DA 

SILVA) X SAS ENGENHARIA E COMERCIO LTDA(SP020589 - SERGIO NEY KOURY MUSOLINO) 

Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por SAS ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA alegando, em síntese, 

ocorrência de prescrição.Intimada a manifestar-se a exeqüente pugnou pela rejeição da exceção de pré-executividade e 

pelo prosseguimento da execução e requer a penhora sobre o faturamento da empresa executada. Feito um brevíssimo 

relato, DECIDO. Referentemente à exceção de pré-executividade (fls. 27/30), não é de se acolher nem seus 

fundamentos e nem os pedidos que deles decorrem.Com efeito, preliminarmente, é de se ter presente que a via 

excepcional da chamada Exceção de Pré-Executividade é estreita e limitada, uma vez que o processo executivo, em 

regra, não comporta cognição de conhecimento - essa somente é possível na via dos Embargos à Execução, onde todas 

as matérias em desfavor do título executivo podem - e devem - ser postas à apreciação do Juízo. Por isso, entendo, não 

se podem alargar indevidamente as hipóteses permissivas da sua interposição, notadamente, tal como consagrado pela 

Doutrina e Jurisprudência, aquelas de ordem pública, que a qualquer tempo podem ser reconhecidas de ofício pelo Juiz, 

tal como manifesta nulidade do título executivo, ou que envolvam os pressupostos de existência e de validade do 

processo executivo, além das considerações gerais da ação. De qualquer modo, a análise que se faz deve ser sempre 

sumária. Dentro dessa linha de raciocínio entendo que no caso, os fundamentos trazidos pelo coexecutado não 
prosperam suficientemente para acolher o pedido. Vejamos:Sem fundamento a alegação de prescrição uma vez que a 

empresa executada aderiu ao programa de parcelamento instituído pela Lei n. 10.522/2002, conforme relatório de fls. 

110/112, configurando hipótese de interrupção da prescrição, nos termos do art. 174, único, inciso IV do CTN. Com 

efeito, conforme consta declaração entregue em 07/07/2000 (declaração nº 1142256). Tendo em conta a data do 

ajuizamento da execução em 20/05/2004, fica afastada a alegação de prescrição. ISTO CONSIDERADO, em face das 

razões expendidas indefiro o pedido deduzido pela excipiente SAS Engenharia e Comercio Ltda para declarar a não 

ocorrência da prescrição.Expeça-se mandado de penhora sobre o faturamento da empresa.Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0002155-51.2005.403.6120 (2005.61.20.002155-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE 

FREITAS FAZOLI) X SUPERMERCADO PRECO BOM LTDA X EDSON CARLOS ALVES BEZERRA X 

ROSANE APARECIDA VIVIANI BEZERRA X GUMERCINDO FRAGNAN(SP199339 - DANIELA ALTIERI 

TITA) 

Fls. 130/132: Indefiro o requerido uma vez que o valor total do débito ultrapassa os R$10.000,00 (dez mil reais) 

previstos pela Lei 11941/2009. Outrossim, o benefício da remissão foi deferido ao sujeito passivo da ação. O parágrafo 

1º do art. 14 da referida Lei diz que o limite previsto no caput deste artigo deve ser considerado por sujeito passivo. 

Cumpra-se o despacho de fl. 128. 

 
0000712-31.2006.403.6120 (2006.61.20.000712-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE 

FREITAS FAZOLI) X AUTO MECANICA CENTRAL DE ARARAQUARA LTDA ME X EZIO HELD(SP073188 - 

MARCO ANTONIO CORTESE BARRETO E SP201399 - GUSTAVO TORRES FELIX) 

E1Trata-se de Execução Fiscal ajuizada pela FAZENDA NACIONAL em face de AUTO MECANICA CENTRAL DE 

ARARAQUARA LTDA e EZIO HELD.Os presentes autos foram distribuídos em 26/01/2006.À fl. 111 a empresa 

executada foi citada. A Fazenda Nacional requereu às fls. 114/116, a inclusão no pólo passivo da presente ação o sócio 

gerente da executada. Referido requerimento foi deferido à fl. 124, sendo expedido mandado de citação e penhora à fl. 

127.Os executados requereram a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita (fl. 133). À fl. 135 foi 

determinado que os executados juntassem aos autos documentos comprobatórios sobre a hipossuficiência alegada. O 

executado Ezio Held apresentou exceção de pré-executividade, alegando, em síntese, ser parte ilegítima para figurar no 

pólo passivo da presente ação. Aduz, que a simples inadimplência não é motivo autorizador para aplicação do artigo 
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135 do Código Tributário Nacional. Assevera que a pessoa jurídica não se confunde com a pessoa física de seus sócios 

e diretores. Alega, ainda, a impenhorabilidade do automóvel em face de ser instrumento de trabalho. Requereu a 

procedência da presente exceção. Juntou documentos (fls. 153/157). A executada Auto Mecânica Central de Araraquara 

Ltda ME apresentou exceção de pré executividade às fls. 158/168, alegando, em síntese, a ocorrência de prescrição, a 

ausência dos requisitos legais da certeza, exigibilidade e liquidez. Assevera a adição indevida de percentual de multa e 

dos honorários advocatícios e a inaplicabilidade da taxa SELIC. Requereu a procedência da presente exceção. Juntou 

documento (fl. 169). A Fazenda Nacional manifestou-se às fls. 174/178, aduzindo, que no tocante a alegação de 

prescrição, tendo em vista a Sumula Vinculante n. 8 do Supremo Tribunal Federal, solicitou a Receita Federal que seja 

verificada eventual ocorrência de prescrição. Asseverou que a empresa executada encerrou suas atividades 

irregularmente, o que acarreta a responsabilidade tributária de seus gerentes. Alega que o executado utiliza seu veículo 

para se locomover, como a maioria da população, não servindo o bem como meio necessário ou útil ao exercício de 

qualquer profissão. Ressalta que a alegação de limitação da responsabilidade não merece ser acolhida, pois se trata de 

matéria referente as relações empresariais, reguladas pelo direito privado, não podendo ser opostas ao Fisco. Afirma que 

a alegação de não cabimento do encargo legal e da aplicação da SELIC se trata de matéria de embargos à execução. 

Juntou documentos (fls. 179/181). À fl. 182 foi deferido o pedido da Fazenda Nacional de suspensão do feito pelo prazo 

de 30 (trinta) dias para o fim de que traga aos autos manifestação conclusiva sobre a alegada prescrição. A Fazenda 

Nacional manifestou-se à fl. 188, juntando documentos às fls. 189/237. Às fls. 239/240 informou a Fazenda Nacional 

que após a analise efetuada pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Araraquara, foram extintas as inscrições n. 
80.6.01.053775-94 e 80.6.01.053776-75, nos termos da Súmula Vinculante n. 8 do Supremo Tribunal Federal e a 

inscrição n. 80.4.05.060853-79 foi apenas parcialmente atingida pela prescrição. Requereu o indeferimento da exceção 

de pré executividade e o prosseguimento da execução pelo valor remanescente,, correspondente a CDA 80.4.05.060853-

79. É o relatório. Decido. Ressalto, inicialmente, que a Fazenda Nacional informou que foram extintas as inscrições ns. 

80.6.01.053775-94 e 80.6.01.053776-75, nos termos da Súmula Vinculante n. 8 do Supremo Tribunal Federal e que a 

inscrição n. 80.4.05.060853-79 foi apenas parcialmente atingida pela prescrição, requerendo o prosseguimento da 

execução pelo valor remanescente (fls. 239/240).Referentemente à Exceção de Pré-Executividade (fls. 140/152), 

interposta pelo executado Ezio Held não é de se acolher nem os seus fundamentos e nem os pedidos que deles 

decorrem.Com efeito, preliminarmente, é de se ter presente que a via excepcional da chamada Exceção de Pré-

Executividade é estreita e limitada, uma vez que o processo executivo, em regra, não comporta cognição de 

conhecimento - essa somente é possível na via dos Embargos à Execução, onde todas as matérias em desfavor do título 

executivo podem - e devem - ser postas à apreciação do Juízo. Por isso, entendo, não se podem alargar indevidamente 

as hipóteses permissivas da sua interposição, notadamente, tal como consagrado pela Doutrina e Jurisprudência, aquelas 

de ordem pública, que a qualquer tempo podem ser reconhecidas de ofício pelo Juiz, tal como manifesta nulidade do 

título executivo, ou que envolvam os pressupostos de existência e de validade do processo executivo, além das 

considerações gerais da ação. De qualquer modo, a análise que se faz deve ser sempre sumária. Dentro dessa linha de 

raciocínio, entendo que, no caso, não prosperam os fundamentos trazidos pelo co-executado quanto a sua exclusão da 
presente execução fiscal. Vejamos: de se afastar o argumento do embargante de não possuir legitimidade para figurar no 

pólo passivo da ação executiva.Isto porque, compulsando os autos, verifico no documento juntado aos autos às fls. 

119/121 que o embargante exerce o cargo de sócio gerente, inclusive assinado pela empresa. Cita-se, a propósito, o 

seguinte julgado: TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE. CONTEMPORANEIDADE DO 

FATO GERADOR. INEXISTÊNCIA DE PROVAS ROBUSTAS E DE CONCRETOS ARGUMENTOS. CERTIDÃO 

DE DÍVIDA ATIVA (CDA). - O sócio-gerente é responsável, por substituição, pelas obrigações fiscais que tenham fato 

gerador contemporâneo à sua presença no quadro societário. - Sem a existência de concretos argumentos e de provas 

robustas não é possível alterar a decisão agravada. - Promovida execução fiscal em face da empresa, não é necessária a 

presença do nome do co-responsável na Certidão da Dívida Ativa (CDA). - Agravo de instrumento não 

provido.(Origem: TRIBUNAL - SEGUNDA REGIAO - Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 84073 - 

Processo: 200102010341511 UF: RJ Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA - Data da decisão: 15/05/2002 Documento: 

TRF200082829DJU - Data::31/07/2002 - Página::209- Rel: Desembargador Federal SERGIO FELTRIN 

CORREA)Quanto a alegação de impenhorabilidade do automóvel, por caracterizar instrumento de trabalho, não se 

apresenta evidente per si, sendo imprestável a mera alegação da parte executada, exigindo o caso dilação probatória 

incompatível com o instituto da exceção de pré-executividade. Neste sentido citam-se os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. VIA INSUFICIENTE 

PARA CONHECIMENTO DA MATÉRIA. DESCONSTITUIÇÃO DA PENHORA. VEICULO UTILIZADO NO 
EXERCICIO DA PROFISSÃO. AUSENCIA DE COMPROVAÇÃO. CONFISCO. INEXISTÊNCIA. 

RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL. PATRIMÓNIO DO EXECUTADO SUPERIOR. INEXISTÊNCIA DE 

OBICE A RESPONSABILIZAÇÃO DO DEVEDOR SOLIDÁRIO.1. Hipótese de exceção de pré-executividade oposta 

por coresponsável visando desconstituir a penhora em bem de sua propriedade, qual seja veículo ECOSPORT/FORD 

sob o argumento de que é utilizado e necessário ao exercício de sua profissão.2. Os documentos trazidos pela parte 

Agravante que acompanharam o requerimento que motivou a decisão agravada não são suficientes para provar sua 

alegação de que o veículo FORD/ECOSPORT placa KFF 8381 é instrumento essencial à sua atividade profissional. 3. 

Não constitui, assim, a exceção de pré-executividade a via adequada para a discussão da questão, por exigir dilação 

probatória e não ser esse instrumento suficiente para o conhecimento pleno da matéria.4. O fato de a penhora 

eventualmente recair sobre todo o patrimônio da parte Agravante, na condição de executado, o que não restou provado 

documentalmente nos autos, não representa confisco, mas mera aplicação da regra da responsabilidade patrimonial na 
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execução.5. Não constitui obstáculo à responsabilização do devedor solidário, o fato de outro executado ter, também, 

patrimônio, ainda que superior.6. Agravo de instrumento improvido. (TRF da 5.ª Região, Agravo de Instrumento n.º 

90.119-PE, relator o Desembargador Federal Convocado Francisco Barros Dias, Segunda Turma, unânime, julgado em 

03.03.2009, DJ de 18.03.2009)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. BEM ÚTIL À PROFISSÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA.A exceção de pré-executividade é 

admitida para que o devedor apresente ao juiz as matérias que poderia conhecer de ofício, tais como os pressupostos e 

condições de ação, assim como outras que acarretem a nulidade do título executivo, demonstradas por meio de prova 

pré-constituída. A alegação de que o veículo da executada é impenhorável por ser útil ao exercício de sua profissão 

depende de dilação probatória, sendo incompatível, no caso concreto, com o incidente processual em questão. 

Prequestionamento quanto à legislação invocada estabelecido pelas razões de decidir. Agravo de instrumento 

improvido.(TRF da 4.ª Região, Agravo de Instrumento n.º 200604000016289, relator o Juiz Federal Fernando Quadros 

da Silva, Terceira Turma, julgado em 12.12.2006)Referentemente à Exceção de Pré-Executividade (fls. 158/168), 

interposta pelo executado Auto Mecânica Central de Araraquara Ltda - ME não é de se acolher nem os seus 

fundamentos e nem os pedidos que deles decorrem.Ressalto que conforme dispõe o artigo 3º, da Lei 6.830/80, que a 

dívida ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez, somente ilidível por prova inequívoca, a 

cargo do executado ou de terceiro, a quem aproveite. In casu, o executado trouxe aos autos argumentos vagos, não 

fazendo qualquer prova para ilidir a presunção de liquidez e certeza do título executivo. Com relação ao encargo de que 

trata o artigo 1º do Decreto-lei n.º 1.025/69, substitui, nos embargos, a condenação ao pagamento da verba honorária e é 
sempre devido. Esta orientação foi consagrada pelo extinto Tribunal Federal de Recursos no enunciado da Súmula n.º 

168, in verbis: O encargo de 20%, do Decreto-lei n.º 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e 

substitui nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios.Observo, ainda, que este Decreto-lei foi 

recepcionado pela Lei n.º 6.830/80 (artigo 6º, 4º c.c. artigo 2º, 2º) e pela Lei n.º 8.383/91 (artigo 57, 2º).Assim, é de se 

manter a incidência do encargo previsto art. 1 do Decreto-lei n 1.025, de 21 de outubro de 1969, em substituição à 

condenação em verba honorária.Quanto à taxa SELIC, resta hoje pacificada a validade da sua aplicação. Não somente é 

legal, como válidos são os seus efeitos, conforme remansosa jurisprudência dos Tribunais Superiores. Neste sentido: 

TRIBUTÁRIO - RESTITUIÇÃO - IMPOSTO DE RENDA - INDENIZAÇÃO - PROGRAMA DE EMISSÃO 

INCENTIVADA - TAXA SELIC - INCIDÊNCIA (ERESP. 162.914/PR) - ART. 39, 4º DA LEI Nº 9.250/95 - 

INCONSTITUCIONALIDADE - NÃO-CABIMENTO - RESP 215.881/PR - PRECEDENTES STJ.- A Corte Especial 

do STJ, julgando incidente de Inconstitucionalidade arguido no REsp. 215.881-PR acolheu, por maioria, a preliminar de 

não-cabimento da instauração do incidente suscitado, em acórdão publicado in DJ de 19.06.2000.- A eg. Primeira Seção 

assentou o entendimento no sentido de que incidem na compensação/repetição de tributos indevidos, recolhidos em 

consequência de lançamento por homologação, os juros equivalentes à taxa Selic, previstos no art. 39, 4º da Lei nº 

9.250/95. - Ressalva do ponto de vista do relator.- Recurso especial não conhecido.(Origem: STJ - SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 314019 Processo: 200100357288 UF: SC Órgão 

Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão: 03/02/2004 Documento: STJ000542093)ISTO CONSIDERADO, em 
face das razões expendidas: A - JULGO parcialmente EXTINTA a presente execução fiscal, com fulcro no artigo 794 

do Código de Processo Civil, em relação as certidões de dívida ativa ns. 80.6.01.053775-94 e 80.6.01.053776-75, por 

sentença, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do artigo 795, do Código de Processo Civil. Prossiga-

se a Execução Fiscal com relação à Certidão de Dívida Ativa de nº 80.4.05.060853-79, pelo valor remanescente.B- 

Indefiro os pedidos deduzidos a título de Exceção de Pré-Executividade (fls. 140/152 e 158/168) pelos excipientes;C - 

Aguarde-se oportuna designação de leilão. D - Indefiro o pedido dos executados Auto Mecânica Central de Araraquara 

Ltda - ME e Ezio Held de concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, pois para justificar o auferimento 

do referido benefício, é necessário que se demonstre cabalmente a impossibilidade de suportar os encargos do processo, 

visto não ser possível presumir tal alegação.Cita-se o seguinte julgado: PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - PESSOA JURÍDICA - BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA - NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.A pessoa jurídica pode desfrutar dos benefícios 

da assistência judiciária, contanto que demonstre a impossibilidade de arcar com as despesas do processo sem prejuízo 

da própria manutenção.Precedentes.Agravo regimental improvido.(Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA - Classe: AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 881170 - Processo: 

200700512962 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA - Data da decisão: 16/09/2008 Documento: 

STJ000337922 DJE DATA:30/09/2008 - Rel: SIDNEI BENETI) Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 
0000772-04.2006.403.6120 (2006.61.20.000772-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE 

FREITAS FAZOLI) X HOTEL MUNICIPAL DE ARARAQUARA LTDA X JOAQUIM PALOMINO 

RODRIGUES(SP045653 - ADERSON ELIAS DE CAMPOS) X DOUGLAS PALOMINO 

Em virtude do pagamento do débito, conforme manifestação do exeqüente (fl. 90), JULGO EXTINTA a presente 

Execução Fiscal, com fulcro nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil. As custas são devidas pelo 

executado, que deverá ser intimado para pagá-las no prazo de quinze dias, sob pena de inscrição como dívida ativa da 

União. Não ocorrendo o recolhimento dentro do prazo, expeça-se certidão das custas remanescentes, enviando-a à 

Procuradoria da Fazenda Nacional, nos termos do art. 16 da Lei 9.289/96. Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na 

distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se eventual penhora observadas as formalidades legais. Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 
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0002898-27.2006.403.6120 (2006.61.20.002898-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 833 - LUIS SOTELO CALVO) X AGRO 

PECUARIA BOA VISTA S/A(SP084934 - AIRES VIGO) X ANTONI PAVAN X LUIZ ANTONIO CERA OMETTO 

Fls. 145/146: Intime-se a executada para que informe, no prazo de 10 (dez) dias, se indicou o débito em cobrança para 

inclusão no parcelamento ,sob pena de prosseguimento da execução. Int. 

 

0007065-53.2007.403.6120 (2007.61.20.007065-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE 

FREITAS FAZOLI) X STAR SOL PRODUTOS QUIMICOS LTDA ME X WILSON DE OLIVEIRA TERRA X 

SILVANA GOMES MARTINS DA SILVA(SP203541 - PAULO HENRIQUE ZANIN) 

Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por WILSON DE OLIVEIRA TERRA alegando, em síntese, nulidade 

da CDA, ilegitimidade de parte, ocorrência de prescrição e, por fim, insurgindo-se contra a SELIC.Intimada a 

manifestar-se a exeqüente pugnou pela rejeição da exceção de pré-executividade e pelo prosseguimento da execução, 

requerendo vistas dos autos, mediante carga, para a devida manifestação. Feito um brevíssimo relato, DECIDO. 

Referentemente à exceção de pré-executividade (fls. 67/118), não é de se acolher nem seus fundamentos e nem os 

pedidos que deles decorrem.Com efeito, preliminarmente, é de se ter presente que a via excepcional da chamada 

Exceção de Pré-Executividade é estreita e limitada, uma vez que o processo executivo, em regra, não comporta 

cognição de conhecimento - essa somente é possível na via dos Embargos à Execução, onde todas as matérias em 

desfavor do título executivo podem - e devem - ser postas à apreciação do Juízo. Por isso, entendo, não se podem 

alargar indevidamente as hipóteses permissivas da sua interposição, notadamente, tal como consagrado pela Doutrina e 
Jurisprudência, aquelas de ordem pública, que a qualquer tempo podem ser reconhecidas de ofício pelo Juiz, tal como 

manifesta nulidade do título executivo, ou que envolvam os pressupostos de existência e de validade do processo 

executivo, além das considerações gerais da ação. De qualquer modo, a análise que se faz deve ser sempre sumária. 

Dentro dessa linha de raciocínio entendo que no caso, os fundamentos trazidos pelo coexecutado não prosperam 

suficientemente para acolher o pedido. Vejamos:Analisando os documentos de fls. 122/125 verifico que o sócio Wilson 

de Oliveira Terra, na época da ocorrência dos fatos geradores, era sócio-gerente da empresa executada e, portanto, deve 

permanecer no pólo passivo da ação. Os débitos cobrados na presente execução têm vencimento no período 

compreendido entre 11/01/99 e 10/02/03, conforme CDA n. 80 4 07 001480-20 que instrui a inicial, sendo que a saída 

de Wilson da empresa deu-se em 03/04/2003, conforme ficha cadastral da JUCESP (fls. 54/57).Sem fundamento 

também a alegação de prescrição uma vez que a empresa executada aderiu ao programa de parcelamento instituído pela 

Lei n. 10.684/03 (PAES) em 31/07/03, conforme relatório de fl. 163, configurando hipótese de interrupção da 

prescrição, nos termos do art. 174, único, inciso IV do CTN, sendo excluída do referido parcelamento em 19/04/05 após 

a verificação da cessação dos pagamentos.De outro lado a execução foi ajuizada em 01/10/07, antes, portanto, de 

decorrido o prazo de cinco anos para a cobrança do crédito tributário, conforme art. 174 do CTN, contado a partir da 

exclusão da empresa do parcelamento. No tocante a regularidade da CDA cumpre salientar que, nos termos do art. 3º da 

LEF:A dívida ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez. único: a presunção a que se refere 

este artigo é relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a quem 
aproveite.Como se depreende da leitura do dispositivo supra citado, admite-se prova em contrário à presunção de 

certeza e liquidez da CDA, porém, sempre a cargo da parte interessada, o que não se verificou no presente caso.Por fim, 

cabe dizer que o campo de incidência da exceção de pré-executividade está restrito aos pressupostos e condições da 

ação, desde que a matéria alegada não demande produção de provas. Nos demais casos, a via processual própria para o 

devedor exercer o contraditório é a ação de embargos, após a garantia do Juízo. Sendo assim, resta evidenciada a 

impossibilidade de conhecimento da matéria alegada, atinente à aplicação da taxa SELIC, ressalvada a utilização da via 

processual própria. ISTO CONSIDERADO, em face das razões expendidas, não conheço da matéria da pré-

executividade em relação a utilização da taxa SELIC e indefiro os outros pedidos deduzidos pelo excipiente Wilson de 

Oliveira Terra, para mantê-lo no polo passivo da ação, bem como para declarar a não ocorrência da prescrição e a 

regularidade da CDA.Manifeste-se a exeqüente sobre o prosseguimento do feito.Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0002840-53.2008.403.6120 (2008.61.20.002840-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE 

FREITAS FAZOLI) X JOSE CARLOS FERREIRA DA SILVA(SP077953 - JAMIL GONCALVES DO 

NASCIMENTO E SP272575 - ALEXANDRE GALDINO PONTUAL BARBOSA) 

Defiro o requerido. Dê-se vista dos autos fora de cartório pelo prazo pleiteado. 

 

0010118-08.2008.403.6120 (2008.61.20.010118-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE 
FREITAS FAZOLI) X RODOVIARIO MARINO CARRASCOSA LTDA(SP141510 - GESIEL DE SOUZA 

RODRIGUES) 

Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por RODOVIÁRIO MARINO CARRASCOSA LTDA alegando, em 

síntese, ocorrência de prescrição.Intimada a manifestar-se a exeqüente pugnou pela rejeição da exceção de pré-

executividade e pelo prosseguimento da execução e designação de hasta pública, objetivando a alienação dos bens 

penhorados (fl. 89). Feito um brevíssimo relato, DECIDO. Referentemente à exceção de pré-executividade (fls. 75/83), 

não é de se acolher nem seus fundamentos e nem os pedidos que deles decorrem.Com efeito, preliminarmente, é de se 

ter presente que a via excepcional da chamada Exceção de Pré-Executividade é estreita e limitada, uma vez que o 

processo executivo, em regra, não comporta cognição de conhecimento - essa somente é possível na via dos Embargos à 

Execução, onde todas as matérias em desfavor do título executivo podem - e devem - ser postas à apreciação do Juízo. 

Por isso, entendo, não se podem alargar indevidamente as hipóteses permissivas da sua interposição, notadamente, tal 
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como consagrado pela Doutrina e Jurisprudência, aquelas de ordem pública, que a qualquer tempo podem ser 

reconhecidas de ofício pelo Juiz, tal como manifesta nulidade do título executivo, ou que envolvam os pressupostos de 

existência e de validade do processo executivo, além das considerações gerais da ação. De qualquer modo, a análise que 

se faz deve ser sempre sumária. Dentro dessa linha de raciocínio entendo que no caso, os fundamentos trazidos pelo 

coexecutado não prosperam suficientemente para acolher o pedido. Vejamos:Sem fundamento a alegação de prescrição 

uma vez que a empresa executada aderiu ao programa de parcelamento instituído pela Lei n. 10.522/2002, conforme 

relatório de fl. 163, configurando hipótese de interrupção da prescrição, nos termos do art. 174, único, inciso IV do 

CTN, sendo excluída do referido parcelamento em 12/10/2008, após a verificação da cessação dos pagamentos, de 

forma que resta afastada a alegação de prescrição, haja vista o ajuizamento tempestivo da execução em 

10/12/2008.ISTO CONSIDERADO, em face das razões expendidas indefiro o pedido deduzido pela excipiente 

Rodoviário Marino Carrascosa Ltda para declarar a não ocorrência da prescrição.Aguarde-se pela designação de data 

para leilão.Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0000172-75.2009.403.6120 (2009.61.20.000172-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE 

FREITAS FAZOLI) X POSTO ARCENAL LTDA(SP172256 - SANDRO MARCONDES RANGEL) 

Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por POSTO ARCENAL LTDA alegando, em síntese, a ineficácia do 

lançamento, por decurso do prazo do mandado de procedimento fiscal.Intimada a manifestar-se a exequente pugnou 

pela rejeição da exceção de pré-executividade e pelo prosseguimento da execução e expedição de mandado de penhora. 
Feito um brevíssimo relato, DECIDO. Referentemente à exceção de pré-executividade (fls. 116/119), não é de se 

acolher nem seus fundamentos e nem os pedidos que deles decorrem.Com efeito, preliminarmente, é de se ter presente 

que a via excepcional da chamada Exceção de Pré-Executividade é estreita e limitada, uma vez que o processo 

executivo, em regra, não comporta cognição de conhecimento - essa somente é possível na via dos Embargos à 

Execução, onde todas as matérias em desfavor do título executivo podem - e devem - ser postas à apreciação do Juízo. 

Por isso, entendo, não se podem alargar indevidamente as hipóteses permissivas da sua interposição, notadamente, tal 

como consagrado pela Doutrina e Jurisprudência, aquelas de ordem pública, que a qualquer tempo podem ser 

reconhecidas de ofício pelo Juiz, tal como manifesta nulidade do título executivo, ou que envolvam os pressupostos de 

existência e de validade do processo executivo, além das considerações gerais da ação. De qualquer modo, a análise que 

se faz deve ser sempre sumária. Dentro dessa linha de raciocínio entendo que no caso, os fundamentos trazidos pelo 

coexecutado não prosperam suficientemente para acolher o pedido. Vejamos:Inicialmente, saliente-se que a exceção de 

pré-executividade está restrita aos pressupostos processuais e as condições da ação, desde que a matéria alegada não 

demande a produção de provas. Nos demais casos, a via processual própria para o devedor exercer o contraditório e 

ampla defesa é a ação de embargos. Assim, a matéria alegada pela executada é própria dos embargos, não se revelando 

pertinente a via de exceção de pré-executividade, nos termos do artigo 16 da LEF.Outrossim é importante que sejam 

cumpridos os ditames do Código Tributário Nacional, notadamente aqueles referentes ao prazo decadencial para a 

materialização do lançamento (art. 142), o que foi observado na hipótese dos autos.ISTO CONSIDERADO, em face 
das razões expendidas indefiro o pedido deduzido pela excipiente.Expeça-se mandado de penhora sobre o veículo 

indicado, além de outros bens, até que seja satisfeito o total do débito exequendo. 

 

Expediente Nº 4939 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0007160-78.2010.403.6120 - IDANILZE LIMA DOS SANTOS(SP201399 - GUSTAVO TORRES FELIX) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M NUNES DE 

OLIVEIRA E Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

(c3) Fl. 65: Indefiro o pedido de intimação pessoal da autora para comparecimento à perícia designada, tendo em vista 

que o seu i. patrono não comprovou a execução de qualquer diligência no sentido de comunicar-lhe a data e o horário da 

perícia marcada. Além disso, cabe ao advogado informar seu cliente de todas as medidas necessárias a promover a 

regular tramitação do processo, constituindo esta atitude no mínimo de diligência que se pode recomendar àquele que 

patrocina a causa em nome do autor. Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BRAGANCA PAULISTA 

1ª VARA DE BRAGANÇA PAULISTA 

LUIZ ALBERTO DE SOUZA RIBEIRO JUIZ FEDERAL MAURO SALLES FERREIRA LEITEJUIZ 

FEDERAL SUBSTITUTOADELCIO GERALDO PENHADIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 3123 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0002319-65.2009.403.6123 (2009.61.23.002319-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
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0000664-58.2009.403.6123 (2009.61.23.000664-8)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208718 - ALUISIO 

MARTINS BORELLI) X MUNICIPIO DE BRAGANCA PAULISTA(SP230508 - CARLOS ALBERTO MOLLE 

JÚNIOR) 

Fls. 45. Defiro. Considerando o depósito de fls. 60 (apenso, nº 2009.61.23.000664-8), efetuado na conta judicial, 

expeça-se Alvará de Levantamento em favor da exequente (Caixa Econômica Federal - CEF), devendo ser expedido em 

nome da pessoa indicada no requerimento de fls. 45. Feito, intime-se o i. causídico para a retirada do alvará, no prazo de 

05 (cinco) dias, a contar da publicação deste, devendo informar nos autos, posteriormente, quanto à liquidação dos 

mesmos.Ademais, considerando o decidido nos autos e a Resolução nº 122 - CJF, de 28 de outubro de 2010, expeça-se 

a regular REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO, observando-se às formalidades necessárias. ]Consubstanciado na 

Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, em seu art. 9º, dê-se ciência às partes do 

teor da requisição de pagamento expedida, consoante decidido nos autos, para que manifestem sua aquiescência. 

Observo que o silêncio, após a regular ciência, será considerado como concordância tácita ao precatório expedido.Após, 

venham os autos para regular encaminhamento eletrônico do precatório expedido ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região por meio de rotina processual própria (PRAC), quando deverá ainda ser impressa via do protocolo do ofício e 

arquivada em pasta própria.Posto isto, aguarde-se o processo em secretaria, sobrestado, até seu efetivo pagamento.No 

mais, traslade-se cópia desta determinação a execução fiscal de nº 2009.61.23.000664-8 (apenso).Por fim, após o 

cumprimento das determinações supra, desapensem-se os presentes autos e arquivem-se com as cautelas de praxe, em 

razão da certidão de fls. 47. Int. Bragança Paulista, d.s. 
 

0000763-91.2010.403.6123 (2009.61.23.002327-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002327-42.2009.403.6123 (2009.61.23.002327-0)) GILBERTO APARECIDO DA SILVA MATERIAIS EPP X 

GILBERTO APARECIDO DA SILVA(SP074198 - ANESIO APARECIDO DONIZETTI DA SILVA E SP251516 - 

ARIANE APARECIDA FERRAZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Especifiquem as partes, em 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as. No mesmo prazo, não 

havendo provas a serem produzidas, apresentem alegações finais. Intimem-se. 

 

0000820-12.2010.403.6123 (2009.61.23.002391-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002391-52.2009.403.6123 (2009.61.23.002391-9)) GILBERTO APARECIDO DA SILVA(SP251516 - ARIANE 

APARECIDA FERRAZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Especifiquem as partes, em 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as. No mesmo prazo, não 

havendo provas a serem produzidas, apresentem alegações finais. Intimem-se. 

 

0001035-85.2010.403.6123 (2010.61.23.000061-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000061-48.2010.403.6123 (2010.61.23.000061-2)) LEONARDO LUPETI NETO - ME X LEONARDO LUPETI 

NETO(SP086533 - SILVIA HELENA ALBINATI SANDRINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

(...) EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIALEMBARGANTES: LEONARDO LUPETI NETO - 

ME E OUTROEMBARGADA: CAIXA ECONÔMICA FEDERALVistos, em sentença.Trata-se de embargos à 

execução de título extrajudicial opostos em face da Caixa Econômica Federal, objetivando desconstituir a penhora 

incidente sobre os bens do executado. Juntou documentos a fls. 09/51 e fls. 58/68.É o relato do necessário.Decido.O 

caso é de extinção do processo.Com efeito, tendo em vista o pagamento do débito noticiado a fls. 65 dos autos da 

Execução Fiscal nº 2010.61.23.000061-2, ensejando a sua extinção, é de se reconhecer a renúncia ao direito sobre o 

qual se fundam os presentes embargos, sendo de rigor sua extinção, com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, 

inciso V, do CPC, conforme precedentes jurisprudenciais do E. TRF da 3ª Região.DISPOSITIVOAnte o exposto, 

JULGO EXTINTO O PROCESSO, com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, inciso V, do CPC.Honorários 

advocatícios indevidos.Custas processuais indevidas nos termos do art. 7º da Lei nº 9.289/96.Traslade-se cópia da 

presente sentença para os autos da execução fiscal.Após o trânsito em julgado, desapensem-se e arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P. R. I.(07/04/2011) /S 

 

0001036-70.2010.403.6123 (2010.61.23.000052-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000052-86.2010.403.6123 (2010.61.23.000052-1)) LEONARDO LUPETI NETO - ME X LEONARDO LUPETI 

NETO(SP086533 - SILVIA HELENA ALBINATI SANDRINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

(...) EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIALEMBARGANTES: LEONARDO LUPETI NETO - 

ME E OUTROEMBARGADA: CAIXA ECONÔMICA FEDERALVistos, em sentença.Trata-se de embargos à 

execução de título extrajudicial opostos em face da Caixa Econômica Federal, objetivando desconstituir a penhora 

incidente sobre os bens do executado. Juntou documentos a fls. 09/64 e fls. 68/70.A fls. 83/86, a embargada ofertou 

impugnação.É o relato do necessário.Decido.O caso é de extinção do processo.Com efeito, tendo em vista o pagamento 

do débito noticiado a fls. 71 dos autos da Execução Fiscal n2010.61.23.000052-1, ensejando a sua extinção, é de se 

reconhecer a renúncia ao direito sobre o qual se fundam os presentes embargos, sendo de rigor sua extinção, com 

julgamento do mérito, nos termos do art. 269, inciso V, do CPC, conforme precedentes jurisprudenciais do E. TRF da 3ª 

Região.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com julgamento do mérito, nos termos do 

art. 269, inciso V, do CPC.Honorários advocatícios indevidos.Custas processuais indevidas nos termos do art. 7º da Lei 
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nº 9.289/96.Traslade-se cópia da presente sentença para os autos da execução fiscal.Após o trânsito em julgado, 

desapensem-se e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.(06/04/2011) 

 

0001075-67.2010.403.6123 (2010.61.23.000381-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000381-98.2010.403.6123 (2010.61.23.000381-9)) RENATO DE OLIVEIRA(SP277474 - JAIR CARLOS CESILA E 

SP087942 - CLAUDETE VANCINI CESILA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 52. Considerando os argumentos apresentados pela embargante, defiro a devolução do prazo de 05 (cinco) dias, a 

partir da data da intimação, requerido para a devida manifestação acerca do parecer da contadoria judicial (fls. 49). 

Após, venham os autos conclusos para a apreciação da pretensão da embargada de fls. 54/55. Int. 

 

0002085-49.2010.403.6123 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001356-23.2010.403.6123) 

GUSTAVO NINNI LA SALVIA(SP133054 - LEANDRO FERREIRA DE SOUZA NETTO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP155830 - RICARDO SOARES 

JODAS GARDEL) 

Fls. 26/37 e fls. 40/42. Manifeste-se a embargante, no prazo legal, acerca da impugnação ofertada pela parte contrária. 

Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0000864-65.2009.403.6123 (2009.61.23.000864-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000435-98.2009.403.6123 (2009.61.23.000435-4)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074928 - EGLE 

ENIANDRA LAPREZA) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BRAGANCA PAULISTA(SP232219 - JANAINA 

CRISPIM) 

Tendo em vista a certidão exarada às fls. 90, dando conta do trânsito em julgado da sentença proferida às fls. 78, 

cumpra-se a parte final da referida sentença, intimando-se a embargante a requerer o que entender de direito, no prazo 

legal.Int. 

 

0001854-56.2009.403.6123 (2009.61.23.001854-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001063-87.2009.403.6123 (2009.61.23.001063-9)) LILIAN CURY CARNEIRO DE MORAIS(SP245919 - SANDRO 

DE MORAES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO LEMES DE MORAES) 

Recebo a apelação de fls. 157/163, interposta pelo embargado, em ambos os efeitos, nos termos do art. 520 do CPC. 

Vista à parte contrária para contra-razões, no prazo legal.Remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 

3ª Região. 

 

0000450-33.2010.403.6123 (2010.61.23.000450-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000508-41.2007.403.6123 (2007.61.23.000508-8)) CLINICA SANTO ANTONIO S/C LTDA(SP104169 - ILOR 
JOAO CUNICO) X FAZENDA NACIONAL 

(...) EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCALEMBARGANTE: CLÍNICA SANTO ANTONIO S/C 

LTDA.EMBARGADO: FAZENDA NACIONALVISTOS, EM SENTENÇA.Trata-se de embargos à execução fiscal 

opostos pela CLÍNICA SANTO ANTONIO S/C LTDA. em face da FAZENDA NACIONAL, objetivando a 

.desconstituir os débitos inscritos nos títulos executivos que instruíram a Execução Fiscal nº 2007.61.23.000508-8, , ao 

fundamento de que as DCTFs entregues no ano de 2004 foram devidamente retificadas junto à Receita Federal em 

01/09/2006 e 14/08/2008, não subsistindo débitos a serem executados. A fls. 193/198, a embargada informa o 

cancelamento do débito objeto da execução fiscal originária.É o relatório.Decido.Julgo antecipadamente a lide, 

conforme artigo 330, I, do Código de Processo Civil.A fls. 193/198, a exeqüente/embargada informa o cancelamento do 

débito executado nos autos da Execução Fiscal nº 2007.61.23.000508-8, fato que ensejou a extinção daquele feito, com 

fulcro no art. 26 da Lei nº 6.830/80.Ante o exposto, julgo extintos os presentes Embargos, sem resolução de mérito, nos 

termos do art. 267, VI, do CPC, por superveniente falta de interesse processual.Sem condenação em custas, nos termos 

do art. 7º da Lei nº 9.289/96.Os honorários advocatícios já foram arbitrados nos autos do executivo fiscal.Traslade-se 

cópia desta para os autos da Execução Fiscal.Após o trânsito em julgado, desapensem-se e arquivem-se os autos, com as 

cautelas de praxe.P. R. I.(06/04/2011) 

 

0001321-63.2010.403.6123 (2009.61.23.001044-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0001044-81.2009.403.6123 (2009.61.23.001044-5)) GUTIERREZ ASSOCIADOS SOCIEDADE CIVIL 

LTDA(SP158875 - ELAINE CRISTINA MAZZOCHI BANCK E SP218768 - LUCIANA DANTAS DE 

VASCONCELLOS) X FAZENDA NACIONAL 

Fls. 51/59. Manifeste-se a embargante, no prazo legal, acerca da impugnação ofertada pela parte contrária. Intime-se. 

 

0001344-09.2010.403.6123 (2010.61.23.000271-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000271-02.2010.403.6123 (2010.61.23.000271-2)) PEDICO ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S/C 

LTDA(SP048156 - LAERCIO JOSE MENDES FERREIRA) X FAZENDA NACIONAL 

(...) Embargante: PEDICO ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S/C LTDA.Embargado: FAZENDA 

NACIONAL VISTOS, EM SENTENÇA. Trata-se de embargos opostos à Execução Fiscal nº 2010.61.23.000271-2, 

promovida pela Fazenda Nacional em face da embargante com base nas CDAs nºs 80 2 06 034145-65; 80 2 06 034146-
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46; 80 6 06 052929-62; 80 6 06 052930-04; 80 6 06 052931-87 e 80 7 06 018355-00. Juntou documentos a fls. 05/08 e 

fls. 10/104. A fls. 116/117, a União informa que o embargante aderiu ao parcelamento da Lei nº 11.941/2009, 

encontrando-se com os pagamentos em dia. Requereu a intimação do embargante para informar se renuncia ao direito 

de oposição dos presentes embargos. A fls. 120, o embargante manifestou sua renúncia aos fundamentos dos presentes 

embargos. É o relatório. Fundamento e Decido. Julgo antecipadamente a lide, pela desnecessidade de produção de 

outras provas. Tendo em vista a informação da embargada a fls. 116/117 quanto a adesão da executada/embargante ao 

parcelamento da Lei nº 11.941/2009, bem como o pedido expresso de renúncia formulado a fls. 120, o caso é de 

extinção do presente feito, nos termos do art. 269, V do CPC.Neste caso, a execução fiscal deve permanecer suspensa 

até comunicação da total extinção do crédito ou até eventual cancelamento do parcelamento (situação que enseja o 

normal prosseguimento a execução pelo saldo remanescente).DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTOS os 

presentes Embargos à Execução Fiscal, com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, inciso V, do CPC.Fica 

dispensada a fixação em honorários, nos termos do art. 6º, 1º, da Lei nº 11.941/2009, aplicada subsidiariamente, e do 

disposto no art. 20 do CPC. Custas indevidas, nos termos do art. 7º, da Lei nº 9.289/96.Traslade-se cópia da presente 

sentença para os autos da execução fiscal.Após o trânsito em julgado, desapensem-se e arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P. R. I.(06/04/2011) 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0000806-62.2009.403.6123 (2009.61.23.000806-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO 
VALENTIM NASSA) X OLINDA DE OLIVEIRA(SP163949 - PATRICIA FRÓES SEABRA) 

(...) Tipo MEMBARGOS DE DECLARAÇÃOEmbargante: CAIXA ECONÔMICA FEDERALEmbargada: OLINDA 

DE OLIVEIRA Vistos. Fls. 150/153 - Trata-se de embargos de declaração opostos pela Caixa Econômica Federal em 

face da sentença de fls. 147, ao fundamento de omissão por ter julgado extinto o feito, nos termos do art. 267, III, IV e 

VI do CPC, sem proceder a intimação pessoal da embargante. É o relatório. Decido.Conheço dos embargos eis que se 

encontram presentes os pressupostos de admissibilidade.No entanto, não vislumbro a omissão alegada.Com efeito, 

tendo a embargante correspondido prontamente todas as intimações realizadas por intermédio de publicação no Diário 

Eletrônico (fls. 129 e 131; fls. 132 e 134; fls. 141 verso e 143) verifica-se, sem maiores delongas, que a requerente não 

atendeu ao determinado a fls. 144, embora intimada a fls. 144 verso, por razões alheias aos autos, sendo-lhe defeso, 

nesse momento, invocar irregularidade na intimação efetivada, a qual lhe deu ciência da determinação, a exemplo das 

intimações pretéritas, bem sucedidas.A intenção do legislador em determinar que seja promovida a intimação pessoal da 

parte, nos casos de abandono da causa por mais 30 (trinta) dias, decorre do fato de que, em geral, sendo a parte pessoa 

física e não tendo acesso às publicações realizadas no órgão oficial, cujo encargo compete ao seu patrono, seja 

prejudicada pelo desconhecimento dos atos ocorridos no processo.Isso não ocorre com a embargante, pessoa jurídica 

detentora de um corpo jurídico altamente qualificado, com estrutura apta a lhe garantir o acesso irrestrito às 

comunicações do Poder Judiciário, tanto é que, enquanto lhe interessou, promoveu o regular andamento do feito, 

atendendo às determinações judiciais citadas.Ademais, frise-se que o feito não foi extinto por um único fundamento 
(abandono da causa), mas também pela ausência de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo e pela 

falta de interesse processual.Por fim, relevo notar que a decisão de fls. 127/128 foi clara no sentido que se fazia 

necessária a citação do executado e dos adquirentes do imóvel.Contudo, a fls. 131, a embargante requereu, tão somente, 

a citação dos executados Lázaro Antonio de Oliveira e sua esposa, Darcy Aparecida de Oliveira, deixando de atender ao 

comando judicial integralmente.O desinteresse da embargante também resta evidente pela ausência de qualquer 

providência sua no sentido de localizar a co-executada Darcy Aparecida de Oliveira.Pelos motivos acima expostos, 

REJEITO os embargos de declaração opostos e, de ofício, corrijo a sentença recorrida para substituir o último parágrafo 

do dispositivo Custas processuais indevidas por ter a parte autora litigado sob os auspícios da Justiça Gratuita, 

substituindo-o, por Custas ex lege, tendo em vista o evidente erro material do julgado.P.R.I.C.(04/04/2011) 

 

0001287-88.2010.403.6123 (2007.61.23.000540-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000540-46.2007.403.6123 (2007.61.23.000540-4)) MUNICIPIO DE BRAGANCA PAULISTA(SP205995 - JOSE 

MARIA DE FARIA ARAUJO) X FAZENDA NACIONAL X ALIMENTOS BRASILEIROS LTDA. 

Preliminarmente, intime-se a embargante, por meio do seu procurador constituído, para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

manifeste-se acera do cumprimento da carta precatória expedida (fls. 32/34), com o intuito de se efetivar a citação e 

intimação do co-embargado (Fazenda Nacional), incluído no pólo passivo, que restou negativo no seu objetivo. No 

mais, quanto à certidão exarada às fls. 28, dando conta do não cumprimento do mandado de citação do co-embargado 
(Alimentos Brasileiros S/A), incluído no pólo passivo da presente demanda fiscal, expeça-se edital de citação para 

contestação do co-embargado supra mencionado. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0000215-42.2005.403.6123 (2005.61.23.000215-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP069878 - ANTONIO 

CARLOS FERREIRA) X BENEDICTO MACHADO FILHO X PAULO DE JESUS ROSSI X BENEFICIADORA DE 

BATATAS IGUATEMI LTDA 

(...) PROCESSO Nº 0000215-42.2005.403.6123 TIPO ____EXECUÇÃO FISCALEXEQUENTE: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFEXECUTADO: BENEFICIADORA DE BATATAS IGUATEMI LTDA E OUTROS 

(BENEDICTO MACHADO FILHO; PAULO DE JESUS ROSSI).Vistos.Trata-se de processo de execução fiscal, em 

face do qual houve o pagamento do débito, conforme informa a petição de fls. 63.É a síntese do 
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necessário.Decido.Considerando que houve o pagamento do quantum executado, cumpre a extinção da presente 

execução.Assim, nos termos do art. 795 do CPC, julgo extinta a execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do 

mesmo diploma legal.Custas ex lege.Providencie a secretaria o desbloqueio dos valores captados pela penhora on-line, 

via sistema BacenJud, efetivada na presente execução fiscal às fls. 62.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos 

com as cautelas legais.P. R. I.(08/04/2011) 

 

0002327-42.2009.403.6123 (2009.61.23.002327-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X GILBERTO APARECIDO DA SILVA MATERIAIS EPP X GILBERTO APARECIDO DA 

SILVA 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Cumpra-se a parte final da determinação de fls. 64: Defiro. Oficie-se à Delegacia da Receita Federal, para que, no 

prazo de 30 (trinta) dias, encaminhe a este Juízo cópia das 03 (três) últimas declarações de imposto de renda do 

executado. (já juntado nos autos)Após, intime-se o exequente para que requeira o que de direito, no prazo de 15 

(quinze) dias, anotando-se na capa o segredo de justiça.Int. Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para 

publicação no Diário Eletrônico. 

 

0000052-86.2010.403.6123 (2010.61.23.000052-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X LEONARDO LUPETI NETO - ME X LEONARDO LUPETI NETO(SP086533 - SILVIA 
HELENA ALBINATI SANDRINI) 

(...) PROCESSO Nº 2010.61.23.000052-1 TIPO BEXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIALEXEQUENTE: 

CAIXA ECONÔMICA FEDERALEXECUTADOS: LEONARDO LUPETI NETO - ME E OUTROVistos.Trata-se de 

processo de execução de título extrajudicial, em face do qual houve o pagamento dos débitos, conforme informa(m) a(s) 

petição(ões) de fls. 71.É a síntese do necessário.Decido.Considerando que houve o pagamento do quantum executado, 

cumpre a extinção da presente execução.Assim, nos termos do art. 795 do CPC, julgo extinta a execução, com 

fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos com as cautelas legais.P. R. I.(06/04/2011) 

 

0000061-48.2010.403.6123 (2010.61.23.000061-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X LEONARDO LUPETI NETO - ME X LEONARDO LUPETI NETO(SP086533 - SILVIA 

HELENA ALBINATI SANDRINI) 

(...) PROCESSO Nº 2010.61.23.000061-2 TIPO BEXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIALEXEQUENTE: 

CAIXA ECONÔMICA FEDERALEXECUTADOS: LEONARDO LUPETI NETO - ME E OUTROVistos.Trata-se de 

processo de execução de título extrajudicial, em face do qual houve o pagamento dos débitos, conforme informa(m) a(s) 

petição(ões) de fls. 65.É a síntese do necessário.Decido.Considerando que houve o pagamento do quantum executado, 

cumpre a extinção da presente execução.Assim, nos termos do art. 795 do CPC, julgo extinta a execução, com 
fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas ex lege.Promova-se o levantamento da penhora 

efetivada a fls. 37.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas legais.P. R. I.(07/04/2011) 

 

Expediente Nº 3127 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0001722-67.2007.403.6123 (2007.61.23.001722-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001153-66.2007.403.6123 (2007.61.23.001153-2)) VLADEMIR PAES DE SOUZA CONFECCOES - ME X 

VLADEMIR PAES DE SOUZA(SP091354 - MAURICIO TEIXEIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO) 

Fls. 143. Indefiro a pretensão da embargada de envio do alvará de levantamento expedido às fls. 141, devendo o 

causídico subscritor do requerimento de fls. 139, providenciar a retirada do referido documento até a sua data limite de 

validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da expedição que ocorreu em 28/03/2011. Int.  

 

0000599-92.2011.403.6123 (2010.61.23.000051-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000051-04.2010.403.6123 (2010.61.23.000051-0)) JOSE GIMENES PERES(SP087891 - JULIO CESAR RIBEIRO E 

SP274986 - JOÃO ALEX SANDRO RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
Concedo à parte embargante o prazo de 10 (dez) dias para suprir a(s) irregularidade(s) apontada(s) a seguir, sob pena de 

indeferimento da inicial:(X ) não apresentação de cópia inicial para contrafé;(X) regularizar representação processual, 

juntando instrumento de procuração original.(X) ausência de valor da causa;(X) ausência de documentos essenciais à 

propositura da ação: da certidão de intimação do executado acerca da penhora e do prazo para embargos; da cópia da 

inicial da execução fiscal. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0001542-61.2001.403.6123 (2001.61.23.001542-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001541-76.2001.403.6123 (2001.61.23.001541-9)) CENTRO MEDICO BRAGANCA S/C LTDA X NEWTON 

TIYOSHI KURIMORI X JOSE LEOPOLDO LIMA MOREIRA(SP030181 - RENATO LUIZ DIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP067287 - RICARDO DA CUNHA MELLO) 
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Fls. 84. Defiro. Intime-se o devedor (Centro Médico Bragança S/C), na pessoa do seu patrono constituído, para que, no 

prazo de 05 (cinco) dias, efetue o pagamento do parcelamento, sob a condição de que após o depósito do equivalente a 

30% (trinta por cento) do valor da execução, o saldo remanescente seja concretizado em 3 (três) parcelas, no máximo, 

em razão do diminuto valor da execução. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0001769-46.2004.403.6123 (2004.61.23.001769-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP158192 - PAULO JOSÉ FERREIRA DE TOLEDO JÚNIOR) X 

PAOLINETTI INDUSTRIA E COMERCIO DE CAFE LTDA(SP212205 - CAIO VINICIUS DA ROSA) X DAVID 

PAOLINETTI NETTO 

Manifeste-se o(a) exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca do cumprimento da(s) carta(s)precatória(s) de fls., 

requerendo o que de direito no sentido de dar prosseguimento ao feito executivo. 

 

0002231-95.2007.403.6123 (2007.61.23.002231-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - 

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP157694E - LUISA PRISCILA FRANCA MADEIRA PREZZI) X 

ELIANA MARILIA PIRES MACIEL ME X ELIANA MARILIA PIRES MACIEL 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Cumpra-se o terceiro parágrafo da determinação de fls. 111:...Constatada a existência de saldo em favor do 
executado, dê-se vista ao exequente para que manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, interesse na penhora de referidos 

valores. Manifestado tal interesse, proceda-se à transferência dos valores para a conta do Juízo e intime-se o executado, 

por mandado, acerca da penhora. Formalizada a solicitação de bloqueio via sistema BacenJud, passarão os autos a 

tramitar em segredo de justiça, anotando-se na capa para as providências necessárias. No mais, em caso de restar 

infrutífera a tentativa de penhora on-line supra determinada, dê-se vista a exequente, para que, no prazo de 10 (dez) 

dias, requeira o que de direito a fim de dar prosseguimento a presente demanda fiscal. No silêncio, aguarde-se 

provocação da parte interessada no arquivo.. Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no 

Diário Eletrônico. 

 

0000051-04.2010.403.6123 (2010.61.23.000051-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X METALURGICA RELUZ LTDA - EPP X EDSON LUIZ BENESTA X JOSE GIMENES 

PERES 

Manifeste-se o exeqüente, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca da impossibilidade do registro da penhora efetivada na 

presente execução fiscal (fls. 68), requerendo o que de direito. No silêncio, aguarde-se provocação da parte interessada 

no arquivo. Int. 

 

0000163-70.2010.403.6123 (2010.61.23.000163-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 
JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X JOSE LUIS TEZ 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Cumpra-se a parte final da determinação de fls. 46: Defiro. Oficie-se à Delegacia da Receita Federal, para que, no 

prazo de 30 (trinta) dias, encaminhe a este Juízo cópia das 03 (três) últimas declarações de imposto de renda do 

executado. (já juntado nos autos)Após, intime-se o exequente para que requeira o que de direito, no prazo de 15 

(quinze) dias, anotando-se na capa o segredo de justiça.Int. Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para 

publicação no Diário Eletrônico. 

 

0000696-29.2010.403.6123 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

RICARDO MARQUES 

Fls. 42. Defiro. Oficie-se à Delegacia da Receita Federal, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, encaminhe a este Juízo 

cópia das 03 (três) últimas declarações de imposto de renda do executado.Após, intime-se o exequente para que requeira 

o que de direito, no prazo de 15 (quinze) dias, anotando-se na capa o segredo de justiça. No silêncio, aguarde-se 

provocação das partes no arquivo.Int. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0000446-11.2001.403.6123 (2001.61.23.000446-0) - INSS/FAZENDA(Proc. DAURI RIBEIRO DA SILVA) X 
WAGNER MORO MININI(SP007998 - JOSE AMICIS VASCONCELLOS DINIZ) 

Preliminarmente, providencie a secretaria à expedição de mandado de constatação e avaliação do bem penhorado 

constante no auto de penhora e depósito de fls. 52, a fim de possibilitar a devida adequação aos procedimentos 

determinados pela Comissão Permanente de Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de 1º Grau em São Paulo - 

CEHAS.Após, com o devido cumprimento, venham os autos conclusos para a apreciação da pretensão da Fazenda 

exequenda de inclusão em Hasta Pública Unificada a ser realizada pela Central de Hasta Públicas Unificadas da Justiça 

Federal da 3ª Região.Int. 

 

0001268-97.2001.403.6123 (2001.61.23.001268-6) - UNIAO FEDERAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE BARROS) 

X AUGUSTO LUCILIO SOARES D ALMEIDA(SP143993 - FRANCISCO ARISTEU POSCAI) X AUGUSTO 

LUCILIO SOARES D ALMEIDA 
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Fls. 358. Defiro, em termos. Aguarde-se provocação no arquivo, com fundamento no art. 40 da Lei nº 6.830/80. Int. 

 

0001341-69.2001.403.6123 (2001.61.23.001341-1) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP067287 - RICARDO DA CUNHA MELLO) X GILBERTO EMIDIO RAGO(SP261512 - KARINA 

CATHERINE ESPINA E SP154850 - ANDREA DA SILVA CORREA) 

(...) EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADEExcipiente: GILBERTO EMIDIO RAGOExcepta: UNIÃO FEDERAL - 

FAZENDA NACIONAL Vistos, em decisão. Trata-se de exceção de pré-executividade, fundada em alegação de 

extinção do crédito tributário, por prescrição, tendo em conta que considerada a data da constituição definitiva do 

crédito tributário e a data de citação do excipiente para os termos da demanda executiva, decorreu o prazo quinquenal 

previsto em lei para a ocorrência do fenômeno prescricional. Junta documentos às fls. 80/81. Intimada, a excepta 

impugna a pretensão, argumentando que, na esteira de jurisprudência firmada no âmbito do STJ, embora realizada a 

destempo, o termo ad quem da prescrição retroage à data da propositura da demanda. Junta documentos às fls. 97/101. 

É o relatório.Decido. O caso é de improcedência manifesta do incidente pré-executivo, o que enseja a sua rejeição. 

Embora, com efeito, o crédito tributário haja se constituído, mediante a notificação do lançamento ao sujeito passivo da 

obrigação ainda em 13/01/2000 (conforme o admite a própria exequente na sua impugnação de fls. 93/96), e o 

excipiente haja sido citado para os termos da demanda executiva apenas aos 13/01/2011 (cf. certidão de fls. 91), o certo 

é que o dies ad quem da prescrição retroage à data da propositura da demanda, na forma do que dispõe o art. 219, 1º do 

CPC. Nesse sentido, entendimento pacificado pelo E. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em julgamento de 
recursos pela sistemática repetitiva (art. 543-C do CPC), de que foi predecessor o REsp n. 1.120.295/SP, rel. Min. 

Herman Benjamin, 2ª T., negaram provimento, vu, DJe 04/02/2011. Sendo esta a situação, e considerando que a 

execução foi ajuizada aos 13/06/2000 (fls. 02) para créditos definitivamente constituídos aos 13/01/2000, perfeitamente 

observado o prazo prescricional para o exercício da pretensão executiva aqui em causa. Isto posto, REJEITO A 

PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. Manifeste-se expressamente a exeqüente sobre a parte final da 

certidão de fls. 91 destes autos (não localização de bens passíveis de penhora). Int. (12/04/2011) 

 

0001299-83.2002.403.6123 (2002.61.23.001299-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 203 - RICARDO DA CUNHA MELLO) 

X TA LIMPO SERVICOS GERAIS LTDA X VICTORIA PRADO HERNANDES X VALDIR AUGUSTO 

HERNANDES(SP068650 - NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES) 

Considerando-se a realização da 78ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do 

Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 14 de junho de 2011, às 11:00 horas, para a 

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de 

Hastas Públicas Unificadas. Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 28 de junho de 2011, 

às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente. Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 

687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil. Por fim, fica dispensado a expedição de um novo mandado 

de constatação e reavaliação do bem penhorado nos presentes autos executivo às fls. 148, em razão do lapso temporal 
da contemporânea expedição (fls. 221/222) estar concernente às orientações da Comissão Permanente de Hastas 

Públicas Unificadas da Justiça Federal de Primeiro Grau em São Paulo - Central de Hastas Públicas Unificadas - 

CEHAS. Int.  

 

0001982-52.2004.403.6123 (2004.61.23.001982-7) - INSS/FAZENDA(Proc. RICARDO DA CUNHA MELLO) X 

COBRAG ADMINISTRACAO DE BENS LTDA X JOSE DO CARMO NINNI X LISETE DE FATIMA NINNI 

FRIAS X JOSE ROBERTO NINNI(SP016130 - JOSE TEIXEIRA JUNIOR E SP109049 - AYRTON CARAMASCHI) 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Fls. 620. Cumpra-se à determinação de fls. 613, devendo ser instruído com as cópias pertinentes, inclusive, com a 

cópia do requerimento do executado de fls. 620.No mais, ciência às partes da decisão proferida pelo E. TRF 3ª Região, 

relativo ao agravo de instrumento.Int. Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário 

Eletrônico. 

 

0002059-61.2004.403.6123 (2004.61.23.002059-3) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X CARLOS ALVES DE CAMPOS 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Cumpra-se o terceiro parágrafo da determinação de fls. 24:...Constatada a existência de saldo em favor do 
executado, dê-se vista ao exequente para que manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, interesse na penhora de referidos 

valores. Manifestado tal interesse, proceda-se à transferência dos valores para a conta do Juízo e intime-se o executado, 

por mandado, acerca da penhora. Formalizada a solicitação de bloqueio via sistema BacenJud, passarão os autos a 

tramitar em segredo de justiça, anotando-se na capa para as providências necessárias. No mais, em caso de restar 

infrutífera a tentativa de penhora on-line supra determinada, dê-se vista a exequente, para que, no prazo de 10 (dez) 

dias, requeira o que de direito a fim de dar prosseguimento a presente demanda fiscal. No silêncio, aguarde-se 

provocação da parte interessada no arquivo..  

 

0002067-38.2004.403.6123 (2004.61.23.002067-2) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X CELINA APARECIDA DE M 

ALEXANDRONI(SP069504 - MARCELO FUNCK LO SARDO) 
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ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Cumpra-se o terceiro parágrafo da determinação de fls. 64:...Constatada a existência de saldo em favor do 

executado, dê-se vista ao exequente para que manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, interesse na penhora de referidos 

valores. Manifestado tal interesse, proceda-se à transferência dos valores para a conta do Juízo e intime-se o executado, 

por mandado, acerca da penhora. Formalizada a solicitação de bloqueio via sistema BacenJud, passarão os autos a 

tramitar em segredo de justiça, anotando-se na capa para as providências necessárias. No mais, em caso de restar 

infrutífera a tentativa de penhora on-line supra determinada, dê-se vista a exequente, para que, no prazo de 10 (dez) 

dias, requeira o que de direito a fim de dar prosseguimento a presente demanda fiscal. No silêncio, aguarde-se 

provocação da parte interessada no arquivo.. Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no 

Diário Eletrônico. 

 

0000954-15.2005.403.6123 (2005.61.23.000954-1) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E 

ASSIST SOCIAL - IAPAS(Proc. MARIA IMACULADA PANIZZA ROSSI) X ALUISIO DOS SANTOS X SATYRA 

PISANESCHI ALVES PINTO X VERA LUCIA DE SALES CALDATO 

(...) Execução Fiscal Tipo AExequente: INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO, FINANCIAMENTO DA 

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - IAPASExecutado: ALUISIO DOS SANTOS E OUTROS S E NTENÇA 

Trata-se de Execução Fiscal intentada pelo INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO, FINANCIAMENTO DA 

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - IAPAS em face de ALUISIO DOS SANTOS E OUTROS, com a 
finalidade de cobrança da dívida representada pela CDA nº 31.078.216-3. Por meio de petição protocolada em 

21/12/1990, foi requerida a suspensão do feito, nos termos do art. 40 da Lei nº 6.830/80 (fls. 25), o que foi feito até 

19/05/1992 (fls. 26), abrindo-se vista ao exeqüente, o qual requereu, novamente, a suspensão do feito, nos moldes 

anteriores, em 20/05/1992, o que restou deferido. Decorrido o prazo, foi aberta nova vista ao exeqüente, em 16/06/1993 

(fls. 27), sem que houvesse qualquer manifestação do interessado, arquivando-se os autos em 18/10/1993 (fls. 27). Aos 

11/04/2005, o exequente requereu o desarquivamento do feito (fls. 29), com subsequente redistribuição a esse Juízo, 

ocasião em que se determinou que o INSS fornecesse planilha atualizada do débito, bem como requeresse o que de 

direito (fls. 32). Por meio de petição protocolada aos 27/07/2005, o INSS requereu novamente a suspensão do feito, nos 

moldes do art. 40, 2º da Lei nº 6.830/80 (fls. 33/34), o que restou deferido (fls. 35). Posteriormente, em 19/06/2007 (fls. 

37), o exeqüente requereu vista do processo, procedendo-se ao seu desarquivamento (fls. 38), com subseqüente pedido 

de expedição de carta precatória para citação da co-executada Satyra Pisaneschi Alves Pinto e mandado para citação da 

co-executada Vera Lúcia de Sales Caldato (fls. 40/42). A fls. 52, foi certificado a não localização da primeira co-

executada, tendo sido citada por edital (fls. 60). A fls. 65, foi certificado a não localização da segunda co-executada, 

sobrevindo o fornecimento de novo endereço para citação, bem como requerendo a penhora eletrônica dos ativos 

financeiros (fls. 70/72). A fls. 80/81 foi comunicada a efetivação do bloqueio judicial em contas corrente e poupança da 

segunda co-executada, dando-se esta por citada, conforme despacho de fls. 82. A fls. 110/111 foram trasladados a esses 

autos cópia da sentença proferida nos autos dos Embargos à Execução Fiscal nº 2009.61.23.001525-0, nos quais foi 
reconhecida a prescrição intercorrente da presente execução. É o relato do necessário. Fundamento e Decido.Tendo em 

vista o reconhecimento da prescrição intercorrente nos presentes autos, conforme fundamentação constante da sentença 

prolatada nos autos dos Embargos à Execução Fiscal nº 2009.61.23.001525-0, o presente feito deve ser extinto, com 

resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV do Código de Processo Civil. Proceda-se ao levantamento da penhora 

on line efetuada nos autos. Custas indevidas. Condeno a Exequente ao pagamento de honorários advocatícios, estes 

arbitrados em 10% do valor atualizado da execução, considerando o motivo da extinção da execução. Com o trânsito, 

arquivem-se os autos. P.R.I.(13/04/2011) 

 

0000980-13.2005.403.6123 (2005.61.23.000980-2) - INSS/FAZENDA(Proc. RICARDO DA CUNHA MELLO) X 

ALIMENTOS BRASILEIROS LTDA. X FRANCISCO EDUARDO SAGEMULLER X EDUARDO ALBERTO 

PEDROTTI X FERNANDO ALBERTO MENDONCA(SP166278 - CEZAR AUGUSTO DE SOUZA OLIVEIRA) 

Fls. 299. Defiro, em termos, a suspensão pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data da intimação, a fim de 

aguardar a consolidação do pedido de parcelamento nos termos da Lei nº 11.941/09. Decorridos, sem a devida 

manifestação, aguarde-se provocação da parte interessada no arquivo. Por fim, mantenho a penhora efetivada na 

presente execução fiscal às fls. 224. Int. 

 

0001482-15.2006.403.6123 (2006.61.23.001482-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 983 - CECILIA ALVARES 
MACHADO) X BENEDITO PEDROSO DE MORAIS 

Preliminarmente, providencie a secretaria à expedição de mandado de constatação e avaliação do bem penhorado 

constante no auto de penhora e depósito de fls. 13/14 e fls. 90/91, a fim de possibilitar a devida adequação aos 

procedimentos determinados pela Comissão Permanente de Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de 1º Grau 

em São Paulo - CEHAS.Após, com o devido cumprimento, venham os autos conclusos para a apreciação da pretensão 

da Fazenda exequenda de inclusão em Hasta Pública Unificada a ser realizada pela Central de Hasta Públicas 

Unificadas da Justiça Federal da 3ª Região.Int. 

 

0001622-49.2006.403.6123 (2006.61.23.001622-7) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV 

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO E SP215235 - ANA ROBERTA CARDOSO DE L 

SASAHARA) X VITTARE IND/ DE COSMETICOS LTDA - ME X CARINA GODOI DE ALMEIDA X JOSE 
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RUSSO CAMPEZZI 

Tendo em vista a certidão exarada às fls. 97/verso, dando conta do decurso de prazo para o pagamento ou oferecimento 

de bens à penhora, em razão da citação do executado por edital, manifeste-se o exequente, no prazo de 10 (dez) dias, 

requerendo o que de direito a fim de dar prosseguimento ao presente feito executivo. Decorridos, sem a devida 

manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se. 

 

0000813-25.2007.403.6123 (2007.61.23.000813-2) - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E 

QUALID INDL/ INMETRO(SP128997 - LUIZ EDUARDO SILVA RIBEIRO) X YUKA NAMEKATA BRAGANCA 

PAULISTA - ME(SP218768 - LUCIANA DANTAS DE VASCONCELLOS E SP218768 - LUCIANA DANTAS DE 

VASCONCELLOS) 

Fls. 70. Defiro. Intime-se o executado, por meio do seu patrono constituído, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, 

providencie o pagamento do valor do débito exequendo, tendo em vista a apresentação pela exequente da planilha 

atualizada. Decorridos, sem a devida manifestação, dê-se vista a exequente, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, 

requeira o que de direito a fim de dar prosseguimento a presente execução fiscal. No silêncio, aguarde-se provocação da 

parte interessada no arquivo. Intime-se. 

 

0001586-70.2007.403.6123 (2007.61.23.001586-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO 

LEMES DE MORAES) X CONFECCOES ANA ROSA LTDA(SP115885 - LUCIANE RODRIGUES FERREIRA E 
SP149111E - HENRIQUE CESAR OLIVEIRA E SP169093E - IZILDINHA APARECIDA GONCALVES) 

Fls. 104/105. Defiro, em termos. Expeça-se mandado de intimação ao depositário nomeado de nome Aldo Antônio 

Domingos, no endereço declinado às fls. 45, pertencente a empresa executada, para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresente os bens penhorados na presente execução fiscal (fls. 25), a fim de possibilitar o prosseguimento da presente 

execução fiscal. Int.  

 

0002194-34.2008.403.6123 (2008.61.23.002194-3) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO 

SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X NORIVAL MELHORANCA 

Tendo em vista a certidão exarada às fls. 26, dando conta do decurso de prazo para pagamento ou oferecimento de bens 

para penhora pelo executado, expeça-se carta precatória, em razão do endereço do executado (fls. 25, AR), pertencer a 

jurisdição da Subseção Judiciária Federal de São Paulo - Especializada em Execuções Fiscais. Visando dar efetividade à 

garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição da República Federativa do Brasil, servirá o presente 

despacho como: CARTA PRECATÓRIA Nº 153/ 2011Processo supra informado.Que o CONSELHO REGIONAL DE 

CORRETORES DE IMÓEIS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CRECI 2ª REGIÃOMove contra NORIVAL 

MELHORANÇAPara os fins abaixo declarados.DEPRECA o(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) Juiz(íza) 

Federal Distribuidor(a) da Subseção Judiciária de São Paulo/SP - Especializada em Execuções Fiscais, para que, 

promova, nos termos da Lei nº 6.830/80:a) PENHORE bens livres de propriedade do executado, tantos quantos bastem 
para satisfação da dívida, do valor acima, mais os acréscimos legais, nos novos endereços declinados pela exequente às 

fls. 25 (AR, positivo);b) INTIME o executado bem como o cônjuge, se casado for e a penhora recair sobre bem 

imóvel;c) CIETIFIQUE o executado de que terá o prazo de 30 (trinta) dias para oferecer embargos contados da 

intimação da penhora;d) PROVIDENCIE O REGISTRO da penhora na Repartição competente, na CIRETRAN local, 

quando se tratar de veículos, devendo a mesma informar a este Juízo acerca da existência de eventuais ônus, ficando 

consignado que a restrição judicial não é impedimento para o pagamento dos tributos devidos (licenciamento, IPVA);e) 

NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe a assinatura e dados pessoais, advertindo-o de que deverá comunicar a este 

Juízo qualquer mudança de endereço dos bem(ns) penhorado(s);g) AVALIE o(s) bem(ns) penhorado(s). No mais, 

atente-se a serventia deste juízo deprecante para a devida instrução do presente instrumento com as cópias pertinentes 

para o cumprimento integral do ato deprecado (fls. 02/16, fls. 23, fls. 25/26). Int. 

 

0000253-15.2009.403.6123 (2009.61.23.000253-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X OROZIMBO RICARDO JUNIOR(SP093798 - 

JOSE SERGIO DE CARVALHO) 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Cumpra-se o sexto parágrafo da determinação de fls. 23:.... No mais, em caso de restar infrutífera a tentativa de 

penhora on-line supra determinada, dê-se vista a exequente, para que, no prazo de 10 (dez) dias, requeira o que de 
direito a fim de dar prosseguimento a presente demanda fiscal. No silêncio, aguarde-se provocação da parte interessada 

no arquivo.. Certifico, ainda, que encaminhei o presente expediente para publicação no Diário Eletrônico. 

 

0000990-18.2009.403.6123 (2009.61.23.000990-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO 

LEMES DE MORAES) X H P ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA(SP075095 - ANTONIO CARLOS 

FRANCISCO PATRAO) 

Preliminarmente, providencie a secretaria à expedição de mandado de constatação e avaliação do bem penhorado 

constante no auto de penhora e depósito de fls. 49/50, a fim de possibilitar a devida adequação aos procedimentos 

determinados pela Comissão Permanente de Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de 1º Grau em São Paulo - 

CEHAS.Após, com o devido cumprimento, venham os autos conclusos para a apreciação da pretensão da Fazenda 

exequenda de inclusão em Hasta Pública Unificada a ser realizada pela Central de Hasta Públicas Unificadas da Justiça 
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Federal da 3ª Região.Int. 

 

0001748-94.2009.403.6123 (2009.61.23.001748-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO 

LEMES DE MORAES) X APPLY TEC IND/ COM/ E ASSESSORIA LTDA(SP120382 - MAURICIO FACIONE 

PEREIRA PENHA) 

Preliminarmente, providencie a secretaria à expedição de mandado de constatação e avaliação do bem penhorado 

constante no auto de penhora e depósito de fls. 33, a fim de possibilitar a devida adequação aos procedimentos 

determinados pela Comissão Permanente de Hastas Públicas Unificadas da Justiça Federal de 1º Grau em São Paulo - 

CEHAS.Após, com o devido cumprimento, venham os autos conclusos para a apreciação da pretensão da Fazenda 

exequenda de inclusão em Hasta Pública Unificada a ser realizada pela Central de Hasta Públicas Unificadas da Justiça 

Federal da 3ª Região.Int. 

 

0001994-90.2009.403.6123 (2009.61.23.001994-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO 

LEMES DE MORAES) X HARA EMPREENDIMENTOS LTDA(SP119657 - CELIO YOSHIHARU OHASHI E 

SP229424 - DEMETRIUS MARCEL DOMINGUES CAPODEFERRO E SP286925 - BRUNA FERREIRA) 

Fls. 122. Defiro. Expeça-se mandado de registro de penhora efetivada na presente execução fiscal (fls. 79), devendo 

recair sobre o bem imóvel, conforme a nota de devolução de fls. 87/88. Ademais, defiro, em termos, a suspensão pelo 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data da intimação, a fim de aguardar a consolidação do pedido de 
parcelamento nos termos da Lei nº 11.941/09. Decorridos, sem a devida manifestação, aguarde-se provocação da parte 

interessada no arquivo. Int. 

 

0002025-13.2009.403.6123 (2009.61.23.002025-6) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X LUIZ GERALDO FORATTO 

ATO ORDINATÓRIONos termos do 4º do art. 162 do CPC, e consoante orientação dos MM. Juízes Federais desta 

Vara:Cumpra-se o terceiro parágrafo da determinação de fls. 18:...Constatada a existência de saldo em favor do 

executado, dê-se vista ao exequente para que manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, interesse na penhora de referidos 

valores. Manifestado tal interesse, proceda-se à transferência dos valores para a conta do Juízo e intime-se o executado, 

por mandado, acerca da penhora. Formalizada a solicitação de bloqueio via sistema BacenJud, passarão os autos a 

tramitar em segredo de justiça, anotando-se na capa para as providências necessárias. No mais, em caso de restar 

infrutífera a tentativa de penhora on-line supra determinada, dê-se vista a exequente, para que, no prazo de 10 (dez) 

dias, requeira o que de direito a fim de dar prosseguimento a presente demanda fiscal. No silêncio, aguarde-se 

provocação da parte interessada no arquivo..  

 

0000132-50.2010.403.6123 (2010.61.23.000132-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X VALDIVA DE JESUS MACIEL BUENO 
Tendo em vista a certidão exarada às fls. 39/verso, dando conta do decurso de prazo para o pagamento ou oferecimento 

de bens à penhora, em razão da citação do executado por edital, manifeste-se o exequente, no prazo de 10 (dez) dias, 

requerendo o que de direito a fim de dar prosseguimento ao presente feito executivo. Decorridos, sem a devida 

manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se. 

 

0000134-20.2010.403.6123 (2010.61.23.000134-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ROGERIO APARECIDO DE GODOY 

Tendo em vista as guias de depósitos de fls. 53 e fls. 55, expeça-se ofício para a instituição financeira Caixa Econômica 

Federal - CEF - PAB - Justiça Federal de Bragança Paulista/SP, a fim de que seja realizada a conversão em renda a 

favor da exequente (Conselho Regional de Enfermagem - COREN/SP), utilizando-se dos termos constantes às fls. 43 

(Banco Caixa Econômica Federal - CEF, Agência nº 1230, conta corrente nº 003-1002-0. Após, dê-se vista ao 

exequente para que requeira o que de direito, em 10 (dez) dias, a fim de dar prosseguimento ao presente feito executivo. 

No silêncio, venham os autos conclusos para a prolação da sentença extintiva. Int. 

 

0000242-49.2010.403.6123 (2010.61.23.000242-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1239 - GIULIANA MARIA 

DELFINO P LENZA) X IND E COM DE ARTEFATOS DE ARAME CABOS STA CLARA LTDA X VERA LUCIA 

DA SILVA X KHALED AHMAD KHALED 
Tendo em vista a certidão exarada às fls. 54, dando conta do decurso de prazo para pagamento ou oferecimento de bens 

para penhora pelo executado, expeça-se carta precatória, em razão do(s) endereço(s) do(s) co-executado(s) (fls. 51 e fls. 

53, AR - positivos), pertencer a jurisdição da Subseção Judiciária Federal de São Paulo - Especializada em Execuções 

Fiscais. Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição da República 

Federativa do Brasil, servirá o presente despacho como: CARTA PRECATÓRIA Nº 154/ 2011Processo supra 

informado.Que o FAZENDA NACIONAL Move contra INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE 

ARAMES E CABOS SANTA CLARA LTDA E OUTROS (VERA LÚCIA DA SILVA E KHALED AHMAD 

KHALED)Para os fins abaixo declarados.DEPRECA o(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Doutor(a) Juiz(íza) Federal 

Distribuidor(a) da Subseção Judiciária de São Paulo/SP - Especializada em Execuções Fiscais, para que, promova, nos 

termos da Lei nº 6.830/80:a) PENHORE bens livres de propriedade do(s) co-executado(s), tantos quantos bastem para 

satisfação da dívida, do valor acima, mais os acréscimos legais, nos novos endereços declinados pela exequente às fls. 
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51 e fls. 53 (AR, positivos);b) INTIME o(s) co-executado(s) bem como o(s) cônjuge(s), se casado(s) for(em) e a(s) 

penhora(s) recair(em) sobre bem(ns) imóvel(is);c) CIENTIFIQUE o(s) co-executado(s) de que terá(ão) o prazo de 30 

(trinta) dias para oferecer(em) embargos contados da intimação da penhora;d) PROVIDENCIE O REGISTRO da 

penhora na Repartição competente, na CIRETRAN local, quando se tratar de veículos, devendo a mesma informar a 

este Juízo acerca da existência de eventuais ônus, ficando consignado que a restrição judicial não é impedimento para o 

pagamento dos tributos devidos (licenciamento, IPVA);e) NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe a assinatura e dados 

pessoais, advertindo-o de que deverá comunicar a este Juízo qualquer mudança de endereço dos bem(ns) 

penhorado(s);g) AVALIE o(s) bem(ns) penhorado(s). No mais, atente-se a serventia deste juízo deprecante para a 

devida instrução do presente instrumento com as cópias pertinentes para o cumprimento integral do ato deprecado 

(contra-fé, fls. 39/40, fls. 47, fls. 51 e fls. 53). Int. 

 

0001393-50.2010.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 

- ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X REGINA FURMANKIEWICZ 

Fls. 16. Defiro a suspensão da presente execução para a quitação do débito (30/08/2011), nos termos do art. 791, II, c/c 

art. 265, II, ambos do Código de Processo Civil, a partir da data da intimação. Desta forma, aguarde-se provocação da 

parte interessada no arquivo. Intime-se. 

 

0001449-83.2010.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 
REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X CESAR MARCAL VIEIRA(SP066379 - SUELY 

APARECIDA ANDOLFO) 

Fls. 56/58. Defiro a suspensão da presente execução para a quitação do débito (20/10/2011), nos termos do art. 792, c/c 

art. 265, II, ambos do Código de Processo Civil, a partir da data da intimação. Desta forma, aguarde-se provocação da 

parte interessada no arquivo. Fls. 59/60. Tendo em vista a informação trazida aos autos pela parte executada de que a 

conta bancária da instituição financeira Banco do Brasil S/A., passou a ser a conta para recebimento de proventos em 

decorrência da sua admissão em uma nova empresa, providencie a secretaria o desbloqueio da conta de nº 38.396-14, 

agência nº 0167-8, atingida pela penhora on-line, vista sistema BacenJud, efetivada às fls. 55. Intime-se. 

 

0001647-23.2010.403.6123 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 

- ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X E GODOY BRAGANCA TEXTIL - EPP 

Tendo em vista a certidão exarada às fls. 18, dando conta do decurso de prazo para a interposição de embargos à 

execução, manifeste-se o exequente, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de direito a fim de dar prosseguimento 

ao presente feito executivo. Decorridos, sem a devida manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUPA 

1ª VARA DE TUPÃ 

VANDERLEI PEDRO COSTENARO Juiz FederalPaulo Rogério Vanemacher Marinho Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 3074 
 

MONITORIA 
0000172-11.2005.403.6122 (2005.61.22.000172-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111749 - RAQUEL 

DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP080246 - SERGIO AUGUSTO 

FREDERICO) X UMBERTO BRIGITE 

Tendo em vista o resultado negativo de bloqueio dos sistemas RENAJUD e BACENJUD, fica Vossa Senhoria intimada 

acerca do despacho que determinou que os autos retornarão ao arquivo. 

 

0001167-24.2005.403.6122 (2005.61.22.001167-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA 

MARIA VALENTIM TREVISAN E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X WANESSA TURRA RONDINELLI - 

ME(SP156261 - ROSELI RODRIGUES) X WANESSA TURRA RONDINELLI(SP156261 - ROSELI RODRIGUES) 

Tendo em vista o resultado negativo de bloqueio dos sistemas RENAJUD e BACENJUD, fica Vossa Senhoria intimada 

acerca do despacho que determinou que os autos aguardarão provocação no arquivo. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0015017-87.2001.403.0399 (2001.03.99.015017-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001444-35.2008.403.6122 (2008.61.22.001444-9)) PAULO KOOJIRO KATO(SP110244 - SUELY IKEFUTI E 

SP172266 - WILSON MARCOS MANZANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1654 - DANIEL RUIZ CABELLO) 

Fls. 136/144. Postula a executada à liberação da restrição via RENAJUD, incidente sobre o veículo caminhão de placas 
CWZ-5338, tendo em vista a existência de restrições sobre outros veículos (fls.131), cujos valores de mercado superam 

o débito ora executado, o qual correspondia a R$ 1.240,52, em março de 2010 (fl.127). Portanto, considerando a 
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plausibilidade jurídica do pedido apresentado e, observando ainda, o bloqueio de numerário de quase de metade desse 

valor (fls.133/134), proceda-se ao cancelamento da restrição sobre referido veículo. Feito isto, proceda-se à 

transferência do numerário bloqueado para a agência da CEF, à penhora, inclusive dos veículos (fl.131) e intimação da 

parte executada, na pessoa de seu advogado, para, querendo oferecer impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias. Não 

havendo manifestação, converta-se em renda da União e vista à exequente para que requeira as providências quanto ao 

prosseguimento do feito. Intime-se o Procurador da Fazenda Nacional, através de fac-símile. 

 

0000556-76.2002.403.6122 (2002.61.22.000556-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000370-53.2002.403.6122 (2002.61.22.000370-0)) CLINICA DE REPOUSO DOM BOSCO S/C LTDA(SP024506 - 

PEDRO MUDREY BASAN E SP134885 - DANIELA FANTUCESI MADUREIRA PIVETTA) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO) 

Ciência às partes da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP. Requeiram as partes o que 

entenderem ser de direito. Não havendo requerimento, arquivem-se os autos. Traslade-se cópia do r. acórdão/r.decisão e 

certidão de trânsito em julgado para os autos principais. Intime-se. 

 

0000160-94.2005.403.6122 (2005.61.22.000160-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000075-79.2003.403.6122 (2003.61.22.000075-1)) GUIDO SERGIO BASSO(SP209895 - HAMILTON DONIZETI 

RAMOS FERNANDEZ) X APARECIDO CARLOS ALVES DE OLIVEIRA(SP209895 - HAMILTON DONIZETI 
RAMOS FERNANDEZ E SP209095 - GUIDO SERGIO BASSO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE 

DE BRITO) 

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional da 3ª Região. Manifeste-se a parte 

vencedora, em 05 dias, quanto ao interesse na execução da sentença. Requerendo, cite-se a exeqüente para, caso queira, 

embargar a execução, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 730, do Código de Processo Civil. Decorrido o 

prazo sem oposição de embargos, expeça-se ofício requisitório/precatório. No silêncio, aguarde-se provocação em 

arquivo. Traslade-se cópia do r. acórdão e certidão de trânsito em julgado para os autos principais. Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0002270-95.2007.403.6122 (2007.61.22.002270-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137635 - AIRTON 

GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES) X MARCIO APARECIDO DO NASCIMENTO 

Tendo em vista o resultado negativo de bloqueio dos sistemas RENAJUD e BACENJUD, fica Vossa Senhoria intimada 

acerca do despacho que determinou que os autos aguardarão provocação no arquivo. 

 

0001486-50.2009.403.6122 (2009.61.22.001486-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X LOURIVAL BEZERRA X JUDITE PEREIRA DA SILVA BEZERRA(SP273481 - BRUNO 
JANUÁRIO PEREIRA) 

Nos termos da Lei n.1.060/50, defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a parte executada, numa primeira 

análise, necessitada para fins legais. Manifeste-se a exequente acerca do requerimento apresentado às fls. 38/45, no 

prazo de 10 dias. Não havendo manifestação ou discordando da proposta apresentada, prossiga-se nos termos do 

despacho de fl. 27. Publique-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0000079-87.2001.403.6122 (2001.61.22.000079-1) - UNIAO FEDERAL(Proc. 521 - KLEBER AUGUSTO 

TAGLIAFERRO) X GANTUS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP114975 - ANA PAULA COSER) 

FLS. 105/110. A presente execução foi extinta em razão do pagamento do débito, não havendo saldo a ser parcelado. 

Proceda-se ao levantamento da penhora existente nos autos. Retornem ao arquivo. 

 

0000842-88.2001.403.6122 (2001.61.22.000842-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. EDIMAR FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X RAMIRO GODNCALVES SASTRE(SP158664 - LUÍS GUSTAVO GUIMARÃES BOTTEON E 

SP148314 - JOAO ROBERTO ALVES BERTTI) 

Indefiro, tendo em conta que o curso do presente feito já se encontrava suspenso, pelo mesmo prazo, e nenhuma 

diligência foi requerida pela exeqüente, assim, fica suspenso o curso do processo pelo prazo de um ano, conforme 
preceitua o artigo 40, caput, da Lei n. 6.830/80. Decorrido o prazo de um ano sem que haja manifestação, determino, 

independentemente de nova intimação, o arquivamento dos autos sem baixa na Distribuição (baixa sobrestado), 

certificando-se. Intimem-se. 

 

0000585-92.2003.403.6122 (2003.61.22.000585-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE 

BRITO) X TUPA MOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X JOAO LUIS SEISCENTOS X SERGIO 

GERALDO SEISCENTOS(SP090506 - GUSTAVO ADOLFO CELLI MASSARI) 

Proceda-se aos atos necessários à realização do leilão, feito isto, inclua-se o presente feito em uma das próximas Hastas 

a serem designadas pela Central de Hastas Públicas Unificadas. 

 

0001093-38.2003.403.6122 (2003.61.22.001093-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE 
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BRITO) X CONSTRUTORA CONSTRUROSS LTDA(SP165003 - GIOVANE MARCUSSI) X ALESSANDRO 

CAMPIDIO X EUCLIDES BALTAGLIA 

Nos termos do art. 40, caput, da Lei 6.830/80, o juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o 

devedor ou encontrado bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição. 

Este é o caso dos autos, consoante o(a) próprio(a) credor(a) reconhece. Suspendo, pois, o curso da execução e o da 

prescrição pelo prazo pretendido pelo(a) exeqüente, a quem deve ser dado vista imediata desta decisão nos termos do 

parágrafo 1º, do art. citado. Se a situação que motivou a suspensão não se reverter dentro do prazo de 01(um) ano, e se 

antes disso a própria exeqüente não requerer seja aplicado o disposto no art. 40, parágrafo 2º, da Lei 6.830/80, 

arquivem-se os autos nos termos desse dispositivo legal, ressalvada a possibilidade de, a qualquer tempo, serem 

desarquivados para prosseguimento, se localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis. Intime(m)-se. 

 

0001913-57.2003.403.6122 (2003.61.22.001913-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE 

BRITO) X TRANSPORTADORA XAVIER E COM DE PRODUTOS AVICOLAS LTDA(SP142808 - GUSTAVO 

ADOLFO DOMINGUES BUENO E SP189466 - ANDRÉIA JULIANA PEIXOTO MORENO) 

Proceda-se os atos necessários à realização do leilão. 

 

0001200-72.2009.403.6122 (2009.61.22.001200-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1654 - DANIEL RUIZ 

CABELLO) X ALBA R M MARTINS TUPA ME(SP016756 - GILBERTO FRAIZ VASQUES E SP145976 - 
RENATO MARQUES MARTINS E SP044344 - SHIRLEY ZELINDA SIQUEIRA) 

Defiro, o curso do processo deverá ser suspenso por 120 (cento e vinte) dias, para que a exequente realize as diligências 

administrativas noticiadas. Findo o prazo ou solicitando vista dos autos fora do Cartório, abra-se vista à exeqüente. Na 

hipótese de manifestação da parte executada noticiando pagamento do débito, parcelamento, causa de suspensão do 

débito ou de oferecimento de bens à penhora, dê-se vista à exequente. Decorrido este prazo sem manifestação, 

remetam-se os autos ao arquivo, conforme preceitua o artigo 40 da Lei 6.830/80, onde permanecerão enquanto não 

houver provocações das partes. Dê-se ciência à exequente.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0007750-30.2002.403.0399 (2002.03.99.007750-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001594-84.2006.403.6122 (2006.61.22.001594-9)) GRANJA MIZUMA SC(SP172266 - WILSON MARCOS 

MANZANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 521 - KLEBER AUGUSTO TAGLIAFERRO) X UNIAO FEDERAL X 

GRANJA MIZUMA SC 

Fls. 557/560. Defiro o prazo de 10 dias para que a embargante efetue o recolhimento do saldo remanescente. Feito isto, 

cumpra-se o despacho de fl. 556. 

 

Expediente Nº 3090 
 

MONITORIA 
0001533-97.2004.403.6122 (2004.61.22.001533-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA 

MARIA VALENTIM TREVISAN E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X RENATO RUSSOMANNO CAMPOS(SP032991 - RICARDO KIYOSHI FUJII) 

Primeiramente, providencie a parte executada cópia da matrícula atualizada do imóvel ofertado à penhora, no prazo de 

10 dias. Feito isto, intime-se a CEF a se manifestar acerca do imóvel ofertado à penhora. Concordando a exequente com 

os bens ofertados, expeça-se mandado de penhora. Discordando, devolvo a exequente o direito à indicação de bens, nos 

termos do artigo 657 do Código de Processo Civil, ou então requeira providências outras de seu interesse. No silêncio, 

aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se. 

 

0000177-33.2005.403.6122 (2005.61.22.000177-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP084226 - TANIA MARIA VALENTIM TREVISAN E SP086749 - GERSON JOSE BENELI) X 

PEDRO LUIZ CARVALHO CAMPOS(SP032991 - RICARDO KIYOSHI FUJII) X JUCARA APARECIDA 

RUSSOMANNO CAMPOS(SP032991 - RICARDO KIYOSHI FUJII) 

Tendo em vista que a diligência para penhora resultou negativa, consoante certidão de fl. 162, dê-se vista à exequente 

para que indique bens à penhora, ou requeira as providências necessárias ao prosseguimento do feito. Com a 
manifestação, expeça-se o necessário. Havendo notícia de pagamento, parcelamento ou manifestação da parte 

executada, manifeste-se, também, em prosseguimento, a CEF exequente. No silêncio, aguarde-se provocação em 

arquivo. Publique-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0001754-41.2008.403.6122 (2008.61.22.001754-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000289-07.2002.403.6122 (2002.61.22.000289-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1654 - DANIEL RUIZ CABELLO) X 

UNIDADE RADIOLOGICA DE TUPA S/C LTDA X JOAO BATISTA FERREIRA X TANIA DIAS BRANDAO 

FERREIRA(SP050791 - ZENOBIO SIMOES DE MELO E SP166332A - OSMILDO BUENO DE OLIVEIRA) 

Nos termos dos artigos 475-A, parágrafo 1º, e 475-J, do Código de Processo Civil, fica a embargada intimada, na pessoa 

de seu advogado, a efetuar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento dos valores devidos pelo julgado, sob pena de 
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incorrer em multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da condenação. Deverá o executado comprovar, no prazo 

de 10 dias, o depósito efetuado, apresentando memória do cálculo atualizado. Traslade-se cópia da r. sentença e certidão 

de trânsito em julgado para os autos principais, desapensando-os. Decorrido o prazo e não demonstrando o pagamento 

dos valores devidos, fica desde já arbitrada multa em 10% sobre o montante da condenação, devendo a exequente 

/embargada manifestar-se quanto ao prosseguimento do feito, apresentando memória de cálculo atualizada. No silêncio, 

aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0000397-60.2007.403.6122 (2007.61.22.000397-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000172-50.2001.403.6122 (2001.61.22.000172-2)) CLAUDIA HELENA NAZARI DA CUNHA(SP143870 - 

ADRIANO GUEDES PEREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO) 

Ciência ao causídico da parte embargante acerca do pagamento do(s) requisitório(s)/precatório(s), cujos valores 

encontram-se disponíveis para saque na agência da Caixa Econômica Federal, nos termos da Resolução nº 55, de 14 de 

maio de 2009, do Conselho da Justiça Federal. Informo que os respectivos saques, sem a expedição de alvará, reger-se-

ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de renda na fonte, ficando 

dispensada a retenção quando o beneficiário declarar à instituição financeira, responsável pelo pagamento, que os 

rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo primeiro, da Lei nº 10.833/2003. 

Após, venham-me os autos conclusos para sentença, nos termos do art. 794, inciso I, do CPC. Publique-se.  
 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0001359-88.2004.403.6122 (2004.61.22.001359-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084226 - TANIA 

MARIA VALENTIM TREVISAN E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI) X ROSANGELA CRISTINA LOMBARDI NOGUEIRA 

Tendo em vista que a diligência para citação da parte executada resultou negativa,forneça a exequente endereço 

atualizado, sendo fornecido endereço diverso do constante nos autos, cite-se. Deverá a exequente, quando necessário, 

proceder ao recolhimento da taxa judiciária, bem assim as diligências de condução dos oficiais de justiça. Havendo 

notícia de pagamento, parcelamento ou manifestação da parte executada, manifeste-se, também, em prosseguimento, a 

CEF exequente. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se. 

 

0000125-66.2007.403.6122 (2007.61.22.000125-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO 

AUGUSTO CASSETTARI) X LUCIO LUIZ DE MATTOS DIAS FILHO(SP298864 - CAIO AUGUSTO CAMACHO 

CASTANHEIRA) 

Em razão do comparecimento espontâneo do executado LUCIO LUIZ DE MATTOS DIAS FILHO, considero suprida 

sua citação, nos termos do art. 214, 1º do C.P.C. Assim, intime-se o executado, nos termos do artigo 652 do CPC, para 

pagar a dívida, no prazo de 03 (três) dias, corrigida monetariamente e acrescida de juros de mora. Para pronto 
pagamento arbitro a verba honorária em 10% sobre o valor da dívida, devidamente atualizada. Escoado o prazo legal 

sem pagamento, proceda-se à penhora de tantos bens quantos bastem para a garantia da execução. Em caso de integral 

pagamento do débito no referido prazo, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, nos termos do art. 652-

A, parágrafo único, do CPC. No mais, intime-se a parte executada de que dispõe do prazo de 15 (quinze) dias para 

apresentar embargos à execução, independentemente de penhora ou garantia do Juízo, nos termos dos artigos 736 e 738 

do CPC. Nesse prazo, se o executado reconhecer o crédito apresentado e comprovar o depósito de 30% do valor do 

débito, inclusive custas e honorários advocatícios, poderá requer o pagamento do saldo remanescente em até 06 (seis) 

parcelas mensais, corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% ao mês, nos termos do art. 745-A, do CPC. Depreque-

se a intimação, para tanto providencie o patrono da CEF o recolhimento da taxa judiciária, bem assim referentes às 

diligências dos oficiais de Justiça, deixando cópias no lugar. Resultando negativa a diligência, dê-se vista à exequente 

para que forneça novo endereço atualizado, ou indique bens à penhora. Com a manifestação, expeça-se o necessário. 

Havendo notícia de pagamento, parcelamento ou manifestação da parte executada, manifeste-se, também, em 

prosseguimento, a CEF exequente. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo Havendo notícia de pagamento, 

parcelamento ou manifestação da parte executada, manifeste-se, também, em prosseguimento, a CEF exequente.No 

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se. 

 

0000475-83.2009.403.6122 (2009.61.22.000475-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 
SATIKO FUGI) X DOUGLAS BRESCIANI GRABOWSKI 

Tendo em vista que a penhora de bens da parte executada resultou negativoa, fica a exeqüente (CEF) intimada a indicar 

bens à penhora, no prazo de 10 dias. Fica intimada, ainda, acerca do despacho de fls. 23 proferido nos autos: Cite-se o 

executado, nos termos do artigo 652 do CPC, para pagar a dívida, no prazo de 03 (três) dias, corrigida monetariamente e 

acrescida de juros de mora. Para pronto pagamento arbitro a verba honorária em 10% sobre o valor da dívida, 

devidamente atualizada. Escoado o prazo legal sem pagamento, proceda-se à penhora de tantos bens quantos bastem 

para a garantia da execução. Em caso de integral pagamento do débito no referido prazo, os honorários advocatícios 

serão reduzidos pela metade, nos termos do art. 652-A, parágrafo único, do CPC. No mais, intime-se a parte executada 

de que dispõe do prazo de 15 (quinze) dias para apresentar embargos à execução, independentemente de penhora ou 

garantia do Juízo, nos termos dos artigos 736 e 738 do CPC, contados da juntada aos autos do mandado de citação. 

Nesse prazo, se o executado reconhecer o crédito apresentado e comprovar o depósito de 30% do valor do débito, 
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inclusive custas e honorários advocatícios, poderá requer o pagamento do saldo remanescente em até 06 (seis) parcelas 

mensais, corrigidas e acrescidas de juros de mora de 1% ao mês, nos termos do art. 745-A, do CPC. Depreque-se a 

citação, instruindo a carta precatória com a guia referente à taxa judiciária, bem assim as guias referentes às custas 

pertinentes à condução dos oficiais de Justiça, deixando cópias no lugar. Resultando negativa a citação ou a penhora, 

dê-se vista à exequente para que forneça novo endereço atualizado, ou indique bens à penhora. Com a manifestação, 

expeça-se o necessário. Havendo notícia de pagamento, parcelamento ou manifestação da parte executada, manifeste-se, 

também, em prosseguimento, a CEF exequente. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0000629-82.2001.403.6122 (2001.61.22.000629-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X ANTONIO PEREIRA 

Considerando a decisão proferida nos autos de agravo de instrumento, manifeste-se a exequente em prosseguimento. 

Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se inclusive o executado através de seu 

síndico. Publique-se. 

 

0000713-83.2001.403.6122 (2001.61.22.000713-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 521 - KLEBER AUGUSTO 

TAGLIAFERRO) X FRIGORIFICO SASTRE LTDA (MASSA FALIDA)(SP071779 - DURVAL FERRO BARROS E 

SP196916 - RENATO ZENKER) 
Providencie para que futuras intimações sejam dirigidas ao Dr. Durval Ferro Barros, OAB Nº 71.779. No mais, 

aguarde-se a solução ao recurso interposto. 

 

0000723-30.2001.403.6122 (2001.61.22.000723-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES 

DE OLIVEIRA) X MASSA FALIDA DE FRIGORIFICO SASTRE LTDA(SP071779 - DURVAL FERRO BARROS 

E SP196916 - RENATO ZENKER) 

Providencie para que futuras intimações sejam dirigidas ao Dr. Durval Ferro Barros, OAB Nº 71.779. No mais, 

aguarde-se a solução ao recurso interposto. 

 

0000601-46.2003.403.6122 (2003.61.22.000601-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE 

BRITO) X NUTRIBASTOS LTDA(SP142808 - GUSTAVO ADOLFO DOMINGUES BUENO E SP172266 - 

WILSON MARCOS MANZANO) 

Aguarde-se a solução ao recurso interposto perante ao E. TRF da 3ª Região. Providencie a parte executada, desejando, a 

regularização de sua representação processual para que em futuras intimações conste o nome do advogado constituído 

nos autos dos embargos à execução, Dr. Wilson Marcos Manzano, OAB 172.266. Intime-se.  

 

0000602-31.2003.403.6122 (2003.61.22.000602-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE 
BRITO) X NUTRIBASTOS LTDA(SP142808 - GUSTAVO ADOLFO DOMINGUES BUENO E SP172266 - 

WILSON MARCOS MANZANO) 

Aguarde-se a solução ao recurso interposto perante ao E. TRF da 3ª Região. Providencie a parte executada, desejando, a 

regularização de sua representação processual para que em futuras intimações conste o nome do advogado constituído 

nos autos dos embargos à execução, Dr. Wilson Marcos Manzano, OAB 172.266. Intime-se.  

 

0000499-82.2007.403.6122 (2007.61.22.000499-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111749 - RAQUEL 

DA SILVA BALLIELO SIMAO) X C A DE OLIVEIRA E SILVA ME X CID AFONSO DE OLIVEIRA E SILVA 

Tendo em vista o decurso de prazo de suspensão requerido pela exequente, fica a CEF intimada a se manifestar sobre o 

prosseguimento do feito, em 30 dias. Fica intimada ainda que decorrido o prazo sem manifestação, os autos aguardarão 

provocação no arquivo, conforme preceitua o artigo 40 da Lei n. 6.830/80. 

 

0001254-72.2008.403.6122 (2008.61.22.001254-4) - UNIAO FEDERAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO) X 

NOVA BASTOS INFORMATICA S/C LTDA(SP110244 - SUELY IKEFUTI) 

Cientifique a parte executada, que consoante informações da Fazenda Nacional, poderá efetuar o parcelamento do 

débito em até 6 (seis) prestações mensais, comprovando desde logo 30 % do valor executado, bem como reconhecer o 

débito da exequente, nos termos do artigo 745- A do CPC, aplicável subsidiariamente aos executivos fiscais. Poderá, 
ainda, requerer o parcelamento administrativo do seu débito (FGTS) perante a Caixa Econômica Federal, em até 180 

prestações mensais. Assim, intime-se o executado para comprove nos autos o parcelamento do débito, no prazo de 10 

dias. Não havendo manifestação, expeça-se mandado/carta precatória para penhora e avaliação. Resultando negativa a 

penhora ou não sendo oferecidos embargos à execução, abra-se vista à exequente. Na hipótese de não serem oferecidos 

embargos, deverá a exequente pronunciar-se especificamente quanto à garantia da execução, nos termos do artigo 18 da 

Lei n. 6.830/80, e também quanto ao interesse em adjudicar o bem penhorado, conforme preceitua o artigo 24, I, da 

citada lei. Na hipótese de manifestação da parte executada noticiando pagamento do débito, parcelamento, causa de 

suspensão do débito ou oferecimento de bens à penhora, dê-se vista à exequente. No silêncio, aguarde-se provocação no 

arquivo nos termos do artigo 40 da referida lei. Intime-se. 

 

0000550-25.2009.403.6122 (2009.61.22.000550-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP137187 - JULIO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 711/935 

CANO DE ANDRADE) X MALAS IMPERIAL LTDA(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) 

Ante a concordância da exeqüente, em face dos bens ofertados à penhora, embora não concorde com o valor a eles 

atribuídos, determino a expedição de mandado de penhora e avaliação. Resultando negativa a penhora ou não sendo 

oferecidos embargos à execução, abra-se vista à exequente. Na hipótese de não serem oferecidos embargos, deverá a 

exequente pronunciar-se especificamente quanto à garantia da execução, nos termos do artigo 18 da Lei n. 6.830/80, e 

também quanto ao interesse em adjudicar o bem penhorado, conforme preceitua o artigo 24, I, da citada lei. Na hipótese 

de manifestação da parte executada noticiando pagamento do débito, parcelamento, causa de suspensão do débito ou 

oferecimento de bens à penhora, dê-se vista à exequente. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo nos termos do 

artigo 40 da referida lei. Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0000782-42.2006.403.6122 (2006.61.22.000782-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001868-82.2005.403.6122 (2005.61.22.001868-5)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-

DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP231451 - LIVIA FERREIRA DE LIMA) X PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RINOPOLIS - SP(SP164185 - GUSTAVO PEREIRA PINHEIRO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR X PREFEITURA MUNICIPAL DE RINOPOLIS - SP 

Manifeste-se a embargante/exequente acerca das alegações da Prefeitura Municipal de Rinópolis ora executada, no 

prazo de 10 dias. Intime-se. 
 

Expediente Nº 3229 
 

ACAO PENAL 
0001544-87.2008.403.6122 (2008.61.22.001544-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1976 - GUSTAVO 

MOYSES DA SILVEIRA) X JOSE FERNANDES FAVARETTO(SP114378 - ANTONIO ROBERTO MENDES) 

Tendo em vista que o réu manifestou interesse em recorrer da sentença, intime-se o defensor constituído a, no prazo de 

8 (oito) dias, apresentar razãoes de apelo.Não se manifestando, oficie-se à OAB para noemação de dativo, o qual deverá 

ser regularmente intimado.Com as razões, ao Ministério Público Federal para contrarrazões.Tudo feito, subam os autos 

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com nossas homenagens e observadas as cautelas de praxe. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JALES 

1ª VARA DE JALES 

 

JATIR PIETROFORTE LOPES VARGAS  

Juiz Federal Titular  

CAIO MACHADO MARTINS 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 2162 
 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0076477-12.2000.403.0399 (2000.03.99.076477-0) - JOAQUIM JOSE DE LIMA(SP098647 - CELIA ZAFALOM DE 

FREITAS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2141 - GABRIEL 

HAYNE FIRMO) X APARECIDA GONCALVES DE LIMA(SP098647 - CELIA ZAFALOM DE FREITAS 

RODRIGUES) X NEIDE GONCALVES DE LIMA(SP098647 - CELIA ZAFALOM DE FREITAS RODRIGUES) X 

NELSON GONCALVES DE LIMA(SP098647 - CELIA ZAFALOM DE FREITAS RODRIGUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).  

 

0000765-73.2001.403.6124 (2001.61.24.000765-1) - SEBASTIAO MOURA DA SILVA(SP084727 - RUBENS 

PELARIM GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 982 - VITOR UMBELINO 

SOARES JUNIOR) X SEBASTIAO MOURA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).  

 

0001029-56.2002.403.6124 (2002.61.24.001029-0) - VALDIMIR FERRAREZ(SP084727 - RUBENS PELARIM 

GARCIA E SP128685 - RENATO MATOS GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 982 - VITOR UMBELINO SOARES JUNIOR) X VALDIMIR FERRAREZ X INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).  
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0000746-96.2003.403.6124 (2003.61.24.000746-5) - MARIA APARECIDA ALVES(SP112449 - HERALDO 

PEREIRA DE LIMA E SP016769 - LUCIANO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 982 - VITOR UMBELINO SOARES JUNIOR) X MARIA APARECIDA ALVES X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).  

 

0000822-23.2003.403.6124 (2003.61.24.000822-6) - PETRONILIA NUNES DE AGUIAR(SP084727 - RUBENS 

PELARIM GARCIA E SP267985 - ALEXANDRE CESAR COLOMBO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 982 - VITOR UMBELINO SOARES JUNIOR) 

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).  

 

0000914-64.2004.403.6124 (2004.61.24.000914-4) - CECILIO MACHADO DE ARAUJO(SP143700 - ARI DALTON 

MARTINS MOREIRA JUNIOR E SP137043 - ANA REGINA ROSSI MARTINS MOREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 982 - VITOR UMBELINO SOARES JUNIOR) X CECILIO 

MACHADO DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).  

 
0001823-09.2004.403.6124 (2004.61.24.001823-6) - ALZIRA BORTOLOTI LAMEIRA(SP226047 - CARINA 

CARMELA MORANDIN BARBOZA E SP152464 - SARA SUZANA APARECIDA CASTARDO DACIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 982 - VITOR UMBELINO SOARES JUNIOR) 

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).  

 

0001036-43.2005.403.6124 (2005.61.24.001036-9) - MARIA APARECIDA PERASSOLO PEREIRA(SP072136 - 

ELSON BERNARDINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1013 - SOLANGE 

GOMES ROSA) X MARIA APARECIDA PERASSOLO PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).  

 

0001297-71.2006.403.6124 (2006.61.24.001297-8) - APARECIDA XAVIER COVRE(SP143700 - ARI DALTON 

MARTINS MOREIRA JUNIOR E SP137043 - ANA REGINA ROSSI MARTINS MOREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1013 - SOLANGE GOMES ROSA) X APARECIDA XAVIER 

COVRE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).  

 
0001335-83.2006.403.6124 (2006.61.24.001335-1) - JOSE ANTONIO DA SILVA X JOSE CARLOS DIAS SILVA - 

MENOR X JOSE ANTONIO DA SILVA JUNIOR - MENOR X JOSE ROBERTO DIAS DA SILVA - MENOR X 

JOSE ANTONIO DA SILVA(SP243970 - MARCELO LIMA RODRIGUES E SP084036 - BENEDITO TONHOLO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO 

JUNIOR) 

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).  

 

0002012-16.2006.403.6124 (2006.61.24.002012-4) - LEONCIO JOSE NUNES(SP084727 - RUBENS PELARIM 

GARCIA E SP267985 - ALEXANDRE CESAR COLOMBO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) 

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).  

 

0001254-03.2007.403.6124 (2007.61.24.001254-5) - SIDIMAR APARECIDO BATISTA X VERA LUCIA JOSEFA 

DE SA BATISTA(SP066301 - PEDRO ORTIZ JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1346 - EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR) 

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).  

 
0001424-72.2007.403.6124 (2007.61.24.001424-4) - IDALINA ADOLFO GAZOLA(SP098647 - CELIA ZAFALOM 

DE FREITAS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1346 - EVERALDO 

ROBERTO SAVARO JUNIOR) X IDALINA ADOLFO GAZOLA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).  

 

0001939-73.2008.403.6124 (2008.61.24.001939-8) - ALCIDES BENEDITO CECILIANO(SP084727 - RUBENS 

PELARIM GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1648 - CAROLINA 

GUERRA DE ALMEIDA) 

Ciência às partes do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) em favor do(s) exeqüente(s).  
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OURINHOS 

1ª VARA DE OURINHOS 

 

DR. JOÃO BATISTA MACHADO  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL. LUCIANO KENJI TADAFARA 
DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 2693 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003223-89.2003.403.6125 (2003.61.25.003223-7) - IRINEU LUIZ MESQUITA SCHMIDT X IONICE PEREIRA 

BRANT SCHMIDT(SP052785 - IVAN JOSE BENATTO E SP181775 - CÁSSIA FERNANDA DA SILVA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) 

Prejudicado o pedido de fl. 137, bem como a anuência de fl. 139, tendo em vista a prolação da sentença (fls. 128-

134).Int. 

 

0002988-88.2004.403.6125 (2004.61.25.002988-7) - FRANCISCO DE SOUSA PASSOS NETO(SP184512 - ULIANE 

TAVARES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP167809 - FABIO 

STEFANO MOTTA ANTUNES) 

Trata-se de ação previdenciária, de rito ordinário, proposta por FRANCISCO DE SOUZA PASSOS NETO em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual pretende seja concedido o benefício de auxílio-
doença ou, alternativamente, concedida a aposentadoria por invalidez. Com a inicial foram juntados os documentos de 

fls. 12-25.Foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 28).Em razão de o autor não comprovar o requerimento 

administrativo, embora intimado, foi proferida sentença de extinção do feito que foi reformada em sede de recurso 

interposto (fls. 57-65, 67-73 e 95-104). O réu apresentou contestação sustentando, em síntese, que a parte autora não 

preenche os requisitos legais para a concessão dos benefícios pretendidos e, por conseqüência, requereu a 

improcedência do pedido inicial (fls. 121-128).Réplica às fls. 136-142.O autor não compareceu na primeira perícia 

designada (fls. 146 e 149).As patronas da parte autora se manifestaram informando que em contato com o autor este 

disse não ter comparecido à perícia designada por já estar recebendo benefício assistencial administrativamente (fls. 

151-152), o que foi confirmado pelo documento de fl. 154. Após manifestação das partes (fls. 159-170), foi 

determinando o prosseguimento do feito, com designação de perícia médica (fl. 171).O laudo da perícia médica judicial 

foi juntado às fls. 177-186.Após manifestação das partes (fls. 189-193 e 195-204), vieram os autos conclusos para 

sentença. É o relatório. DECIDO.Analisando o processo observo que as partes são legítimas e bem representadas, 

estando presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular 

da relação processual.Oportunamente, verifico que o feito se processou com observância do contraditório e ampla 

defesa, inexistindo situação que possa a levar prejuízo aos princípios do devido processo legal.Não havendo 

preliminares argüidas, adentro ao mérito.A questão fulcral da presente demanda é determinar se a parte autora preenche 

os requisitos legais para concessão dos benefícios ora pleiteados.O benefício do auxílio-doença encontra-se tratado no 

artigo 59 e seguintes, da Lei 8213/91, que dispõe, in verbis:O auxílio-doença será devido ao segurado, que havendo 
cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único: Não será devido auxílio-doença ao 

segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou lesão invocada como causa par o 

benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou 

lesão.Assim, para a concessão do benefício do auxílio-doença existem três condições necessárias, quais sejam: a 

condição de segurado, posterior surgimento ou agravamento da doença/incapacidade e cumprimento do período de 

carência determinado no artigo 25 da Lei 8.213/91.Por seu turno, a aposentadoria por invalidez será concedida ao 

segurado que for considerado incapacitado e insuscetível de reabilitação para o exercício de qualquer atividade que lhe 

garanta a subsistência, enquanto se mantiver em tal situação (art. 42 e seguintes da Lei n. 8.213/91).No caso em exame, 

o perito judicial concluiu que o autor é portador de síndromes psicorgânicas (transtorno mental orgânico) e que se 

encontra incapacitado total e definitivamente. Apresenta limitações devido a alterações do pensamento, da capacidade 

em organizar e executar tarefas, tremores e outros efeitos colaterais de medicamentos, idade e condições físicas gerais 

(fl. 181).Em resposta ao quesito n. 8 o perito ainda informou que:8 - O periciando é portador de doença psiquiátrica? 

Em grau leve, moderado ou grave?Resposta: sim, em grau grave devido a sintomas psicóticos (relativos à 

desorganização do pensamento) - fl. 182. Quanto ao início da incapacidade, o perito judicial não a fixou, afirmando que 

o início da doença que gerou a incapacidade foi provavelmente na década de 80, quando o autor teria caído de um 

andaime enquanto trabalhava. Salientou ainda o expert que este fato foi relatado pela própria parte autora, não havendo 
prova documental sobre o ocorrido. Desta forma, verifica-se que não pôde o Sr. Perito fixar a data de início da 

incapacidade, mormente porque o próprio autor informa ter perdido os exames realizados à época do acidente.De outro 
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vértice, é importante frisar que, em regra, fazem jus aos benefícios e serviços da Previdência Social os segurados que 

estão vinculados ao sistema previdenciário, em razão do exercício da atividade abrangido pelo Regime Geral e 

recolhimento das respectivas contribuições sociais. Nada obstante tal regra, a própria lei 8.213/91 em seu artigo 15 

estabelece um lapso temporal, denominado período de graça, durante o qual o segurado mantém essa qualidade 

independentemente do recolhimento de contribuições. Portanto, sobrevindo o evento social no curso do período de 

graça, o segurado nada obstante não verta as contribuições previdenciárias, estará protegido fazendo jus aos benefícios e 

serviços previdenciários.No caso em tela, de acordo com a cópia do CNIS juntada às fls. 200-201, observo que o autor 

manteve vínculo empregatício até 2002. Nenhum documento comprovou plenamente que a incapacidade se deu com a 

queda, ou quando ele ainda mantinha a qualidade de segurado, estando configurada a incapacidade somente com o 

laudo, quando não mais detinha aquela condição ou mesmo a carência necessária já que também não possui o numero 

mínimo de contribuições a fim de aproveitar as anteriores, nos termos do artigo 24 da Lei n. 8.213/91 (fl. 201).Por 

conseguinte, quando da realização da perícia médica, em 23.04.2010 (fls. 176-186), ele não detinha a qualidade de 

segurado.Outrossim, a parte autora deixou de comprovar que houve agravamento ou progressão da doença em questão 

e, principalmente, deixou de comprovar cabalmente sua incapacidade enquanto ainda mantinha a condição de segurado. 

Logo, como não preenchidos os requisitos legais para concessão do benefício vindicado, não é possível reconhecer a 

procedência do pedido inicial. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e declaro extinto o processo 

com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Em conseqüência, condeno a 

parte autora no pagamento de honorários advocatícios e das custas processuais, que fixo em 10% (dez por cento) sobre 
o valor atualizado da causa. Porém, por ser beneficiária da justiça gratuita, fica isenta do pagamento, conforme 

estabelecido pelo artigo 12 da Lei n. 1.060/50.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as 

cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000020-17.2006.403.6125 (2006.61.25.000020-1) - MARIA JOSE DA SILVA(SP095704 - RONALDO RIBEIRO 

PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP109060 - KLEBER CACCIOLARI 

MENEZES) 

Considerando-se a dificuldade delineda nos autos quanto à realização da perícia médica no Juízo deprecado, bem como 

o tempo decorrido desde a petição de fl. 141 até a presente data, e, ainda, que se trata de processo incluído na 

denominada META 2, do Colendo Conselho Nacional de Justiça, manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, 

acerca da possibilidade de realização da mencionada perícia nesta Subseção Judiciária.Int. 

 

0000022-84.2006.403.6125 (2006.61.25.000022-5) - ROSALVO ALVES DOS SANTOS(SP095704 - RONALDO 

RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP109060 - KLEBER CACCIOLARI 

MENEZES) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região.Requeiram as partes o 

que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 
 

0001333-13.2006.403.6125 (2006.61.25.001333-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO 

AUGUSTO CASSETTARI E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X MARIA APARECIDA 

AMADO DOS SANTOS(SP194621 - CHARLES TARRAF E SP286950 - CLEBER SIMÃO CAMPARINI) 

Recebi os presentes autos nesta data.Instados a especificarem as provas a serem produzidas, justificando-as (fl. 64), o 

banco autor informou que não tem outras provas a produzir (fl. 71). A parte ré, por seu turno, não se manifestou. Nesse 

contexto, não havendo a necessidade da produção de outras provas, e tratando-se de matéria prevista no artigo 330, 

inciso I, do Código de Processo Civil, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0002281-52.2006.403.6125 (2006.61.25.002281-6) - CELIA FERREIRA DE SOUZA(SP217145 - DANTE RAFAEL 

BACCILI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP109060 - KLEBER CACCIOLARI 

MENEZES) 

1. Relatório.Cuida-se de ação de rito ordinário, proposta por CÉLIA FERREIRA DE SOUZA, qualificada na petição 

inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -INSS, objetivando a concessão do benefício de 

amparo social à pessoa portadora de deficiência.A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e 

documentos (fls. 06-13).O juízo deferiu à parte autora os benefícios da justiça gratuita (fl. 19).Após a intimação da parte 

a fim de comprovar a espécie de benefício requerido administrativamente, foram juntados os documentos de fls. 24-25 
que foram recebidos como aditamento à inicial (fl. 27).Regularmente citado, o INSS apresentou resposta, via 

contestação (fls. 37-45). Sem preliminares, no mérito pugnou, em síntese, pela improcedência da ação. Na sequência, 

ofertou quesitos para o exame pericial e indicou seu assistente técnico (fls. 46-48).Sobreveio réplica nas fls. 54-56.A 

parte autora juntou cópia do procedimento administrativo relativo ao benefício pleiteado junto ao réu (fls. 58-101).Em 

despacho saneador, o juízo deferiu a realização da prova pericial (fl. 102), que restou efetivamente frustrada, em razão 

da ausência da autora à perícia médica designada (fls. 105-107).Intimada a fim de justificar a ausência, a parte autora 

requereu a designação de nova perícia tendo em vista a indisponibilidade de exames e atestados médicos atualizados 

para data de 23/10/2009 (data da perícia judicial) - fls. 108-109 e 115).O pedido da parte autora foi indeferido em razão 

de a mesma não ter justificado a ausência à perícia agendada (fl. 116). Vieram os autos conclusos para prolação de 

sentença em 08 de fevereiro de 2.011 (fl. 118).É o breve relatório. Decido.2. Fundamentação.Preambularmente, é 

necessário decidir a questão atinente ao não comparecimento da autora à perícia médica agendada.Em despacho 
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saneador, o juízo deferiu a realização do exame pericial médico (fl. 102), que restou prejudicado, tendo em vista a 

ausência da autora no ato outrora designado (fls. 105-107).Com efeito, regularmente intimada para tanto, por meio de 

seu procurador, a quem incumbia o ônus de então comunicá-la acerca de referido ato judicial, a parte autora deixou de 

comparecer na perícia designada pelo juízo e não apresentou justificativa razoável embora intimada pessoalmente para 

tanto (fls. 108-109 e 113-115). Nesse contexto, cabe salientar que a intimação da parte autora, via imprensa oficial, deve 

ser considerada eficaz, consoante dispõe a primeira parte do artigo 237 c.c. artigo 236 do CPC, ao prescrever que a 

intimação dar-se-á por meio da publicação em Diário Oficial dos atos judiciais, se houver órgão de publicação, não se 

podendo argüir, portanto, nulidade quanto a comunicação dos atos jurídicos praticados.Assim, de acordo com a técnica 

legislativa aplicada, fazendo uma análise sistemática do Código de Processo Civil, as exceções à regra descrita são 

expressamente enumeradas, como é o caso da intimação da parte autora para o depoimento pessoal (art. 343, 1º CPC) e 

das testemunhas para a audiência de instrução (artigo 412, caput, do CPC).O artigo 431-A do Código de Processo Civil, 

acrescentado pela Lei nº 10.358/2001, dispõe que as partes terão ciência da data e local designados pelo juiz ou 

indicados pelo perito para ter início a produção da prova.Verifica-se, portanto, que o legislador pátrio quis que a 

intimação para a produção da perícia fosse feita por meio de publicação em Diário Oficial, porquanto ele não fez 

constar expressamente exceção no artigo 431-A de referido Codex, especialmente pelo fato de incumbir à parte autora o 

ônus da prova, quanto ao fato constitutivo de seu direito (artigo 333, I do CPC).Por conseqüência, não se há de ignorar 

ter o representante judicial (advogado) da autora, na oportunidade da marcação da(s) perícia(s), ter sido da(s) data(s) 

intimado(s) e, via de conseqüência, em tese, ter intentado esforços de comunicar seu constituinte, a fim de não se perder 
os atos processuais.Logo, não há que se admitir que o feito se estenda por mais tempo sem solução adequada, mormente 

porque vigem em nosso ordenamento jurídico os princípios da economia e celeridade processual.De outro giro, tem-se 

neste Juízo inúmeros processos que se arrastam no tempo, com várias redesignações de datas para realização da perícia 

sem o comparecimento dos autores. Tal situação não se justifica, pois nas ações de incapacidade é de suma importância 

a averiguação do estado de saúde dos segurados, o quanto possível, próximo à data do indeferimento administrativo do 

benefício, mormente para se aferir a incorreção do ato administrativo. No presente caso, a parte autora ausentou-se à 

perícia designada pelo juízo, não tendo apresentado justificativa plausível para tanto.Caso concreto.A parte autora 

pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à pessoa deficiente.A Constituição Federal, em 

seu art. 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: (...)V- a garantia de um salário mínimo de 

benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.A Lei nº 8.742/93, que regulamenta o referido 

dispositivo constitucional, prevê, por sua vez, nos seus artigos 20 e 38, in verbis:Art. 20 - O benefício de prestação 

continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) 

anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua 

família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 2º Para efeito de concessão deste benefício, a 
pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 3º Considera-se 

incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja 

inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.(...)Art. 38. A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta 

e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. (Redação dada pela Lei nº 9.720, de 30-11-98)Afastada, portanto, a 

exigência de qualquer tipo de carência, por tratar-se, no caso, de benefício assistencial, constituem requisitos, em 

princípio, para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada (superior a 65 anos), ou a incapacidade para o trabalho 

e para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior a do salário mínimo.Com isso, veja-se o contido no art. 

2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA: 2º Os benefício s do 

PNAA serão concedidos, na forma desta Lei, para unidade familiar com renda mensal per capita inferior a meio salário 

mínimo.Ora, se ambos os diplomas legais objetivam, ainda que indiretamente, garantir à pessoa humana o acesso a 

determinada renda mínima (L. 9.533/97) ou à alimentação todos os dias, em quantidade suficiente e com a qualidade 

necessária (art. 1º, 1º, L. 10.689/03), concretizando assim o mandamento contido no art. 1º, inciso III, da CRFB/88, que 

erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à condição de fundamento da República Federativa do Brasil, não 

vejo como sustentar a existência de dois critérios distintos de renda mínima para fins de aferição da miserabilidade do 

grupo familiar.E inexistindo a duplicidade de critérios, penso deva prevalecer o disposto em lei posterior, mais benéfica 

e condizente com a realidade social do país.Tal entendimento não destoa, ademais, de recentes decisões monocráticas 

proferidas no âmbito do Supremo Tribunal Federal, das quais cito as Reclamações n 3.805/SP, Min. Carmen Lúcia, DJ 
18/10/2006, e n.º 4.374/PE, Min. Gilmar Mendes, DJ 06/02/2007, na qual ressaltou o eminente Relator que:(...)De fato, 

não se pode negar que a superveniência de legislação que estabeleceu novos critérios mais elásticos para a concessão de 

outros benefício s assistenciais - como a Lei n 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei n 10.689/2003, que 

instituiu o Programa Nacional de Acesso à Alimentação; a Lei n 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei n 9.533/97, 

que autoriza o Poder Executivo a conceder apoio financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de 

renda mínima associados a ações socioeducativas; assim como o Estatuto do Idoso (Lei n 10.741/03) - está a revelar que 

o próprio legislador tem reinterpretado o art. 203 da Constituição da República.(...)(Além disso) O Tribunal parece 

caminhar no sentido de se admitir que o critério de 1/4 do salário mínimo pode ser conjugado com outros fatores 

indicativos do estado de miserabilidade do indivíduo e de sua família para concessão do benefício assistencial de que 

trata o art. 203, inciso V, da Constituição.Entendimento contrário, ou seja, no sentido da manutenção da decisão 

proferida na Rcl 2.303/RS, ressaltaria ao menos a inconstitucionalidade por omissão do 3º do art. 20 da Lei n 8.742/93, 
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diante da insuficiência de critérios para se aferir se o deficiente ou o idoso não possuem meios de prover a própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, como exige o art. 203, inciso V, da Constituição.A meu ver, toda essa 

reinterpretação do art. 203 da Constituição, que vem sendo realizada tanto pelo legislador como por esta Corte, pode ser 

reveladora de um processo de inconstitucionalização do 3º do art. 20 da Lei n 8.742/93.Diante de todas essas 

perplexidades sobre o tema, é certo que o Plenário do Tribunal terá que enfrentá-lo novamente.Entretanto, este 

posicionamento restou superado pela jurisprudência do STF que aponta para prevalecer o patamar de do salário 

mínimo.PREVIDENCIA SOCIAL. Benefício assistencial. Lei nº 8.742/93. Necessitado. Deficiente físico. Renda 

familiar mensal per capita. Valor superior a (um quarto) do salário mínimo. Concessão da verba. Inadmissibilidade. 

Ofensa à autoridade do acordão do Supremo na ADI nº 1.232, a decisão que concede benefício assistencial a 

necessitado, cuja renda mensal familiar per capita supere o limite estabelecido pelo 3º do art. 20 da Lei Federal nº 

8.742/93. (STF -Rcl -MC- AgR. Proc. 4427- RS. Relator: Cezar Peluso; DJE - 047; Div. 28/06/07; Publ.29/06/07; 

DJ29/06/07; PP- 00023 EMENT VOL - 02282-04 PP- 00814 LEXSTF v. 29, n. 343, 2007, p. 215-219) Já no que tange 

ao requisito deficiência, merece reparos a definição de incapacidade usualmente adotada pela autarquia previdenciária, 

ao restringir o conceito legal apenas aos casos em que a pessoa não possa vestir-se, alimentar-se ou fazer sua própria 

higiene sem o auxílio de terceiros.No mesmo sentido, o precedente do Superior Tribunal de Justiça a seguir 

arrolado:PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. ART. 20, 2º DA LEI 8.742/93. 

PORTADOR DO VÍRUS HIV. INCAPACIDADE PARA O TRABALHO E PARA PROVER O PRÓPRIO 

SUSTENTO OU DE TÊ-LO PROVIDO PELA FAMÍLIA. LAUDO PERICIAL QUE ATESTA A CAPACIDADE 
PARA A VIDA INDEPENDENTE BASEADO APENAS NAS ATIVIDADES ROTINEIRAS DO SER HUMANO. 

IMPROPRIEDADE DO ÓBICE À PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO. RECURSO DESPROVIDO. (...)II - O laudo 

pericial que atesta a incapacidade para a vida laboral e a capacidade para a vida independente, pelo simples fato da 

pessoa não necessitar da ajuda de outros para se alimentar, fazer sua higiene ou se vestir, não pode obstar a percepção 

do benefício, pois, se esta fosse a conceituação de vida independente, o benefício de prestação continuada só seria 

devido aos portadores de deficiência tal, que suprimisse a capacidade de locomoção do indivíduo - o que não parece ser 

o intuito do legislador.III - Recurso desprovido.(STJ, REsp 360202/AL, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, DJU 

01/07/2002, p. 377)Quanto à situação socioeconômica, a renda mensal a ser analisada é aquela pertencente ao grupo 

familiar integrado pelo pretendente ao benefício assistencial, sendo certo que, consoante dispõe o art. 20, 1º, da Lei nº 

8.742/93:Art. 20. (...) 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas 

no art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. Entretanto, entende este Juízo 

que o conceito de unidade familiar não está adstrito à convivência sob o mesmo teto, devendo ser considerados 

elementos outros, sobretudo nos casos em que avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e netos habitam o mesmo terreno, 

mantendo regime de auxílio mútuo, embora durmam em residências separadas insertas no mesmo lote.Não é outro o 

entendimento sedimentado no enunciado nº 51, aprovado no 3º Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais, assim 

redigido:O art. 20, parágrafo primeiro, da Lei 8742/93 não é exauriente para delimitar o conceito de unidade familiar. 

Casos há, é certo, em que a adoção de tal entendimento se revela benéfica ao requerente, por ampliar o rol de 
integrantes do grupo, reduzindo consideravelmente a renda per capita.Postas tais considerações, passo a analisar o caso 

concreto.Na hipótese dos autos, a incapacidade da parte autora não foi constatada, posto que ela deixara de produzir tal 

prova diante da ausência na(s) perícia(s) médica(s) agendada(s), consoante visto acima.Portanto, nos presentes autos 

não está comprovada, por médicos, a incapacidade da parte autora. Notadamente, há de se ressaltar que o indeferimento 

administrativo foi motivado na perícia médica que constatou que não há incapacidade para o trabalho e para a vida 

independente.Nesse contexto, ausente um dos requisitos legais, torna-se despicienda a realização do estudo 

socioeconômico. No caso em questão, os requisitos deficiência e o da hipossuficiência não puderam ser efetivamente 

constatados. Logo, como é cediço, para a concessão da benesse pleiteada pela autora na inicial, há a necessidade da 

cumulação de ambos os requisitos, dessa forma, não se enquadra a demandante como beneficiário da LOAS. 3. 

Dispositivo.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e soluciono o feito com resolução de mérito, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas processuais na forma da lei.Em conseqüência, 

condeno a parte autora no pagamento de honorários advocatícios e das custas processuais, que fixo em 10% (dez por 

cento) sobre o valor atualizado da causa. Porém, por ser beneficiária da justiça gratuita, fica isenta do pagamento, 

conforme estabelecido pelo artigo 12 da Lei n. 1.060/50.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, 

observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002621-93.2006.403.6125 (2006.61.25.002621-4) - FABIO ANGELO CONDUTA(SP095704 - RONALDO 
RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial apresentado (fl. 84-90).Nada mais sendo requerido e em não havendo a 

necessidade da produção de outras provas, faculto às partes a apresentação de seus memoriais, no prazo sucessivo de 10 

(dez) dias, iniciando-se pela parte autora, oportunidade em que deverão manifestar-se sobre eventuais outros 

documentos juntados.Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0002635-77.2006.403.6125 (2006.61.25.002635-4) - LUIZ JANUARIO GONZAGA(SP095704 - RONALDO 

RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP167809 - FABIO STEFANO 

MOTTA ANTUNES) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região.Tendo sido anulada a 

sentença e determinada a realização de nova perícia médica, preferencialmente com especialista em cardiologia, e 
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considerando que o único cardiologista que realiza perícias neste Juízo, Dr. Lázaro Benedito de Oliveira, é médico do 

autor, nomeio o Dr. Alexandre Giovanini Martins, clínico geral, CREMESP n. 75.866, como perito deste Juízo 

Federal.Designo o dia 27 de abril de 2011, às 11h30min para a realização da perícia nas dependências do prédio da 

Justiça Federal, situado na Avenida Rodrigues Alves, nº 365, Vila Sá, nesta cidade, ficando desde já consignado que o 

não comparecimento sem justificativa da parte autora, nesta data, implicará no prosseguimento do feito, sem a 

realização de referida prova.A parte autora deverá comparecer no local e hora supra, munida de exames laboratoriais, 

Raio X, tomografia, ultrassonografia, ou outros exames que possuir.Consigno o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega 

do laudo a contar da realização da perícia.Deverão ser respondidos os quesitos do autor à fl. 04, bem como lhe faculto a 

indicação de Assistente Técnico, nos termos do artigo 421, 1º do Código de Processo Civil.Determino, outrossim, que 

sejam respondidos os quesitos do Juízo, definidos na Portaria n. 27/2005, desta Vara Federal, bem como os quesitos do 

réu depositados na Secretaria deste Juízo.Expeça-se o necessário.Int. 

 

0000325-64.2007.403.6125 (2007.61.25.000325-5) - PAULO DE SOUZA(SP095704 - RONALDO RIBEIRO 

PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP167809 - FABIO STEFANO MOTTA 

ANTUNES) 

Recebi os presentes autos nesta data.Indefiro o pedido formulado pelo patrono da parte autora (fl. 67), porquanto se 

trata de diligência de sua própria incumbência.Desse modo, cumpra o demandante, no prazo de 05 (cinco) dias, o já 

determinado no r. despacho de fl. 65.Int. 
 

0000737-92.2007.403.6125 (2007.61.25.000737-6) - LUIZ CARLOS GOMES(SP095704 - RONALDO RIBEIRO 

PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP167809 - FABIO STEFANO MOTTA 

ANTUNES) 

1. Relatório Trata-se de ação previdenciária de rito ordinário proposta por Luiz Carlos Gomes, qualificado na petição 

inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a implantação do beneficio denominado de 

aposentadoria por tempo de serviço, mediante reconhecimento do período de atividade de trabalho sem registro em 

CTPS, assim como aqueles em que laborou, com registro em CTPS, sob condições especiais.Em pedido alternativo 

pleiteia, ainda, a concessão de aposentadoria por tempo de serviço proporcional e/ou expedição de certidão de tempo de 

serviço para fins de aposentação.Assevera a parte autora que desenvolveu atividade laborativa, sem registro em carteira, 

para Roque Zubaio de Carvalho, como pedreiro, no interlúdio de 01.01.1962 a 06.05.1968; bem como para Cirilo 

Brancalhone Zanforlin, no período de 08.05.1968 a 07.08.1974, na qualidade de balconista/garçom. Por fim, diz ter 

desempenhado atividades, sob condições especiais, nas empresas e períodos discriminados na petição inicial (fls. 03-

04). Nesse contexto, afirma o autor seu direito ao reconhecimento da especialidade das atividades apontadas, para fins 

de cálculo e conversão de tempo de serviço comum, que somados aos demais períodos perfaz os requisitos necessários 

para concessão da aposentadoria por tempo de serviço, cujo pagamento deverá retroagir desde a data do requerimento 

administrativo (25.08.2006).A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e documentos (fls. 08-
20). O juízo concedeu à parte autora os benefícios da justiça gratuita (fl. 24).Regularmente citado, o INSS apresentou 

resposta, por contestação (fls. 35-46). Preliminarmente, a autarquia previdenciária arguiu a inépcia da inicial pela 

ausência de comprovação do pagamento das contribuições previstas nos artigos 96, da Lei 8.213/91 e 173, do Decreto 

2.172/97. No mérito, disse que o autor não corroborou o trabalho urbano sem registro em CTPS, sequer a efetiva 

exposição a agentes nocivos à saúde durante o desempenho de suas atividades tidas por especial. Ao final pugnou pela 

improcedência do pedido inicial com a condenação do autor nos encargos de sucumbência do processo. Em seguida, 

ofertou quesitos para eventual perícia técnica e indicou seu assistente técnico (fls. 47-48).Sobreveio réplica nas fls. 50-

51.Especificadas as provas a serem produzidas pelas partes, o juízo indeferiu a realização da perícia judicial, por 

entender que a caracterização da atividade especial desempenhada em período anterior a 29.04.1995 dependeria de seu 

mero enquadramento nos anexos decretos legais, e, relativo ao lapso posterior, caberia à parte autora, ônus da prova, 

apresentar os formulários padrões do INSS, para comprovação da atividade especial. Porém, deferiu a produção da 

prova oral (fl. 57).O autor e suas testemunhas prestaram depoimento em audiência de instrução realizada neste juízo 

federal (fls. 69-72).A cópia do procedimento administrativo foi juntada nas fls. 75-107.Encerrada a instrução do 

processo, a parte autora apresentou seus memoriais escritos, oportunidade em que requereu a tutela antecipada (fls. 138-

140) e o INSS, em seu turno, ofereceu suas alegações finais remissivas (fl. 142).Vieram os autos conclusos para 

prolação de sentença em 24 de janeiro de 2011 (fl. 149).É o relatório. Decido.2. Fundamentação2.1. 

PreliminaresPreambularmente, registro que a tese preliminar de inépcia da peça inicial, em razão da falta de 
comprovação de recolhimento de contribuição previdenciária, no período de atividade urbana, confunde-se com o 

mérito e com ele será dirimida.Passo à análise do mérito.2.2. MéritoPrescrição: Observo, desde já, que se encontram 

prescritas as parcelas devidas anteriores a cinco anos contados do ajuizamento da ação ou do indeferimento 

administrativo, pois, tratando-se de relação jurídica de caráter continuado, não há falar em prescrição do fundo de 

direito, devendo-se aplicar a Súmula 85 do STJ, abaixo transcrita, segundo a qual a prescrição atinge apenas as parcelas 

anteriores ao qüinqüênio que antecede o pedido.NAS RELAÇÕES JURIDICAS DE TRATO SUCESSIVO EM QUE A 

FAZENDA PUBLICA FIGURE COMO DEVEDORA, QUANDO NÃO TIVER SIDO NEGADO O PROPRIO 

DIREITO RECLAMADO, A PRESCRIÇÃO ATINGE APENAS AS PRESTAÇÕES VENCIDAS ANTES DO 

QUINQUENIO ANTERIOR A PROPOSITURA DA AÇÃO.Da atividade urbana sem registro em CTPS:Para o 

reconhecimento de período trabalhado sem registro em carteira profissional, a legislação previdenciária exige início 

razoável de prova material, não sendo admitida a comprovação do tempo exclusivamente por meio da oitiva de 
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testemunhas.Tal é o que decorre expressamente do texto do art. 55, 3º, da Lei nº 8.213/91:Art. 55. (...)(...) 3º A 

comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, 

conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida 

prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no 

Regulamento.A parte autora alega que exerceu atividade urbana, sem anotação em CTPS, para Roque Zubaio de 

Carvalho, como pedreiro, no interlúdio de 01.01.1962 a 06.05.1968; bem como para Cirilo Brancalhone Zanforlin, no 

período de 08.05.1968 a 07.08.1974, na qualidade de balconista/garçom.Para comprovação das alegadas atividades o 

demandante apresentou, como início de prova material, declaração particular subscrita por Roque Zubaio de Carvalho, 

com firma reconhecida em cartório (fls. 10 e 80).Com efeito, a declaração constante de documento particular não se 

presta ao fim colimado, porquanto esbarra no regramento contido no Estatuto Processual. Como é cediço, as 

declarações contidas em documentos particulares somente se presumem verdadeiras em relação ao seu signatário, 

conforme preceitua o artigo 368, do Código de Processo Civil. Declaração de fato apenas comprova a sua ciência pelo 

declarante, e não o próprio fato. Ademais, trata-se de declaração não-contemporânea à época da suposta prestação da 

atividade laborativa. Nesse sentido, trago à colação excerto de julgado proferido por nossa e. Corte Regional: (...) VIII - 

A jurisprudência, por sua vez, atenta à realidade social do País, pacificou o entendimento de que determinados 

documentos, desde que contemporâneos à época da prestação do trabalho, podem vir a constituir prova indiciária da 

atividade laborativa desenvolvida pelo beneficiário mesmo que não se encontrem em nome do próprio segurado, o 

mesmo não ocorrendo em relação a declarações de sindicato de trabalhadores rurais e de ex-empregador, não 
contemporâneas ao fato probando. (...)(AC - APELAÇÃO CIVEL - 603081, Relator(a) JUIZA MARISA SANTOS, 

TRF3, Órgão julgador, NONA TURMA, Fonte DJU DATA:14/12/2006 PÁGINA: 410) (destaquei)No tocante à prova 

oral, foram ouvidas as testemunhas, Antonio da Silva Pinto (fl. 71) e Adão Romão (fl. 72), que prestaram seus 

depoimentos neste juízo federal. Em seu turno, o autor prestou depoimento pessoal na fl. 70.Analisando detidamente os 

testemunhos colhidos, verifico serem vagos e frágeis, eis que a testemunha Antonio, muito embora tenha afirmado ter 

labutado com o autor, no restaurante Zanforlin, todavia, sequer soube elucidar por quanto tempo. Já a testemunha Adão 

disse que apenas viu o demandante trabalhando no restaurante Zanforlin, vez que passava no local apenas uma vez por 

semana (fl. 72).Nesse contexto, ainda que os depoimentos fossem, efetivamente, uníssonos, o que não ocorre nos autos, 

é certo não ser possível o reconhecimento do tempo de serviço baseado unicamente em prova testemunhal, nos termos 

da Súmula nº 149 do STJ. A propósito, o início razoável de prova material é indispensável em casos desta natureza. 

Nesse sentido, reveja-se o disposto no 3º do art. 55 da Lei 8.213/91, e os julgados que seguem:PREVIDÊNCIA 

SOCIAL - APOSENTADORIA - IDADE - TRABALHADOR RURAL - TEMPO DE SERVIÇO - COMPROVAÇÃO 

- DECLARAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO SEM ESPEQUE EM INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL 

- INADMISSIBILIDADE - SÚMULA Nº 27 DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO.1 - Não é 

admissível prova exclusivamente testemunhal para reconhecimento de tempo de exercício de atividade urbana e rural 

(Lei nº 8.213/91, art. 55, parágrafo 3º). (Tribunal Regional Federal da 1ª Região, Súmula nº 27).2 - A declaração do 

Ministério Público mencionada no art. 106, IV, da Lei nº 8.213/91, nos termos do art. 55, parágrafo 3º, desta, somente 
será válida se tiver sido lastreada em início razoável de prova material.3 - Apelação provida.4 - Sentença 

reformada.(APELAÇÃO CIVEL - 01227308 / MG, TRF 1ª Região, 1ª Turma, Rel.: JUIZ CATÃO ALVES, DJ 

14.10.1996, pág.: 77418).(...)VI - Na ausência de prova documental para comprovar exercício de atividade laborativa, é 

admissível a sua demonstração através de início razoável de prova material, conjugada com depoimentos testemunhais 

idôneos, servindo, para a configuração da prova indiciária, documentos contemporâneos à época da prestação do 

trabalho. Aplicação do art. 55, 3º, da Lei nº 8.213/91. (...) (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, Classe: AC - 

APELAÇÃO CIVEL - 580677, Processo: 200003990174072 UF: SP Órgão Julgador: NONA TURMA, Relator(a) 

JUIZA MARISA SANTOS)Restando, assim, descumprido o preceito legal, e não havendo qualquer outra prova além 

das declarações orais das testemunhas que, revelaram-se vagas e inconsistentes, a conclusão inarredável é de que não 

ficou devidamente comprovado o exercício de atividade laboral pela parte autora nos 02 (dois) períodos de tempos 

declinados na petição inicial.Portanto, improcede o pedido neste aspecto.Das atividades especiais:Antes de adentrar ao 

caso concreto, necessária se faz uma breve digressão acerca da evolução legislativa que rege as atividades especiais e a 

respectiva conversão do tempo em comum.Anteriormente à Lei nº 9.032/95, para considerar-se o tempo de serviço 

como especial, bastava que a atividade desenvolvida pelo segurado estivesse elencada como tal na legislação 

previdenciária (Decretos nos 53.381/64 e 83.080/79). O que importava era a natureza da atividade.Atualmente, o que 

importa é a efetiva exposição do segurado a agentes nocivos ou perigosos à saúde. Contudo, a prova da exposição é 

feita consoante a legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado, e não quando do pedido de aposentadoria 
(tempus regit actum). Assim, para o agente ruído, sempre foi exigido laudo pericial. Diversamente, para os demais 

agentes insalubres, a partir da Lei 9.032/95, é exigível apenas, independentemente de laudo pericial, a apresentação do 

formulário (SB-40/DIRBEN/DSS 8030/PPP), em que conste a presença efetiva de agentes agressivos no ambiente de 

trabalho do segurado, qualificadores da atividade como especial. Com efeito, tendo a Lei nº 9.032/95 passado a exigir a 

efetiva exposição do trabalhador a agentes insalubres (ainda que não disciplinada a forma de comprovação), não tem 

mais lugar, a partir de sua edição (28-04-1995), o enquadramento por categoria profissional, posto que decorrente de 

mera presunção legal de insalubridade/periculosidade. De outro vértice, a comprovação técnica da efetiva exposição do 

trabalhador a agentes insalubres (à exceção do ruído), somente pode ser exigida a partir da data de entrada em vigor do 

Decreto nº 2.172 (05-03-1997). Isso porque foi referido diploma legal que regulamentou as disposições introduzidas no 

art. 58 da Lei de Benefícios, pela Medida Provisória nº 1.523/96, posteriormente convertida na Lei nº 9.528/97.Em 

resumo, seguindo-se a evolução legislativa quanto à matéria, temos que:- até 28-04-1995 é possível o reconhecimento 
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da especialidade do trabalho quando houver comprovação do exercício de atividade enquadrável como especial nos já 

citados decretos regulamentadores da matéria;- de 29-04-1995 a 05-03-1997 faz-se necessária a demonstração da 

efetiva exposição a agentes insalubres por meio de qualquer prova, sendo suficiente a apresentação de formulário 

padrão (SB-40/DIRBEN/DSS 8030) preenchido pela empresa; e- a partir de 06-03-1997, há a necessidade de 

embasamento em laudo técnico.Tais assertivas encontram respaldo em remansosa jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça (RESP 461.800/RS, 6ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJU 25-02-2004, pág. 225; RESP 

513.832/PR, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJU 04.08.2003, p. 419; RESP 397.207/RN, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge 

Scartezzini, DJU 01.03.2004 p. 189). Nesse sentido também são as conclusões do Eg. Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, consoante julgamento da AC 2000.70.01.003639-0/PR, julgada pela 5ª Turma daquela Corte, relatada pelo em. 

Juiz Federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira (DJU 01/10/2003).Por fim, ainda na linha dos precedentes acima citados, 

resta pacificado no âmbito do egrégio STJ, entendimento de que somente é possível a conversão de tempo de serviço 

especial para comum até 28-05-1998 (art. 28 da MP nº 1.663/98, convertida na Lei 9.711/98). Entende a Corte Superior 

que embora suprimido o dispositivo que expressamente retirava do mundo jurídico o 5º do art. 57 da LBPS (quando da 

conversão da já citada MP em Lei), ainda assim restou implicitamente mantida tal revogação, porquanto incluído pelo 

Legislador, no texto de lei nova, artigo garantindo a contagem ponderada de tempo de serviço exercido em condições 

especiais somente até 28-05-1998. Este entendimento consta superado por julgados em sentido contrário do nosso 

Regional e ainda, deve ser dito que, no âmbito dos JEFs, restou cancelado, recentemente, o verbete sumular nº 16 da 

TNU que vedava a conversão.Tocante ao agente nocivo ruído, tem-se que são aplicáveis concomitantemente, para fins 
de enquadramento, os Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79 até 05.03.1997, data imediatamente anterior à publicação do 

Decreto nº 2.172/97. Desse modo, até então, é considerada nociva a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, 

conforme previsão mais benéfica do Decreto nº 53.831/64.A partir de 06.03.1997 até 18.11.2003, por força da 

revogação dos Decretos nos 53.851/64 e 83.080/79 pelo Decreto 2.172/97, deve ser considerado o nível de ruído de 90 

dB para a caracterização da atividade como especial, não se cogitando de direito adquirido ao limite de 80 dB pelo fato 

de o desempenho da atividade ter iniciado antes da alteração.Cabe ressaltar, ainda, que é impertinente, para fins de 

descaracterização da especialidade do labor, o uso de EPI ou de EPC (Súmula nº 09 da Turma de Uniformização 

Nacional). Passo a analisá-los:Pretende a parte autora o reconhecimento da atividade tida por especial, com registro em 

CTPS, nos períodos a seguir relacionados, tendo sido carreados aos autos, essencialmente, cópia da CTPS nº 075034, 

série 378ª (fls. 15-20).As anotações lançadas nas carteiras profissionais não apresentam rasuras ou inconsistências 

aparentes, e sequer foram impugnadas pela autarquia previdenciária. Por essa razão, devem ser consideradas como 

prova plena do vínculo empregatício nelas atestadas. Passo ao exame da alegada especialidade da(s) atividade(s) 

apontada(s) na peça inaugural.GARÇOMEMPREGADOR(ES) PERÍODO(S)Cirilo Brancalhone Zanforlin 08/04/1974 

23/04/1976Cirilo Brancalhone Zanforlin 28/07/1976 01/05/1981Bar e Restaurante Fiorilo 01/08/1981 06/10/1981Bar e 

Restaurante Trevo de Ourinhos Ltda 01/04/1982 16/07/1982Restaurante Central de Ourinhos Ltda 01/09/1982 

30/07/1988Restaurante Central de Ourinhos Ltda 01/08/1988 30/04/1989A.M.S. Ribeiro e Cia Ltda 01/10/1989 

22/03/1996Taberna Gaúcha de Ourinhos Ltda 01/08/1997 30/10/2001Santo Expedito Churrascaria e Pizzaria Ltda-ME 
02/01/2003 20/01/2005A.R. de Oliveira Restaurante ME (*) 01/07/2005 05/12/2006(*) 05.12.2006 - DERNão é 

possível o reconhecimento da atividade, como especial, tendo em vista a ausência de qualquer elemento que demonstre, 

efetivamente, a exposição do autor durante o(s) contrato(s) de trabalho, de forma habitual e permanente, a agentes 

agressivos.Igualmente, a parte autora deixou de apresentar, ônus da prova, os formulários padrões do INSS, tais como 

SB-40, DSS-8030 ou PPP, devidamente preenchidos pelo empregador, assim como eventuais laudos técnicos 

elaborados pela empresa para comprovar a especialidade da atividade referente ao(s) lapso(s) em apreço. Em conclusão, 

tenho que NÃO é possível o reconhecimento das atividades, sem anotação em CTPS, sequer a especialidade daquelas 

pleiteadas na peça inaugural, e nem se pode censurar o ato administrativo do INSS que denegou o pleito de 

aposentadoria por tempo de contribuição formulado pela parte autora em 05.12.2006 - DER (fl. 11). 3. 

DispositivoDiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS formulados na petição inicial, e declaro 

extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Estatuto Processual Civil.Condeno a 

parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais) e das despesas 

processuais. Porém, por ser beneficiária da justiça gratuita, fica ela isenta do pagamento, nos termos estabelecidos no 

artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de 

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001198-64.2007.403.6125 (2007.61.25.001198-7) - GILBERTO BORDA(SP126382 - CARLOS ALBERTO 
DOMINGUES) X UNIAO FEDERAL 

Indefiro a impugnação da parte autora ao valor estipulado pelo perito judicial, tendo em vista que não entendo como 

exorbitante tal valor.Por outro lado, faculto à parte autora o depósito parcelado do valor em até 03 (três) vezes 

iguais.Com o pagamento da última parcela, intime-se o perito para que inicie os trabalhos periciais no imóvel.Int. 

 

0002034-37.2007.403.6125 (2007.61.25.002034-4) - JOAO FLORENCIO DIAS(SP095704 - RONALDO RIBEIRO 

PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP167809 - FABIO STEFANO MOTTA 

ANTUNES) 

1. Relatório Trata-se de ação previdenciária de rito ordinário proposta por João Florêncio Dias, qualificado na petição 

inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a implantação do beneficio denominado de 

aposentadoria por tempo de serviço, mediante reconhecimento do período de atividade de trabalho sem registro em 
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CTPS, assim como aqueles em que laborou, com registro em CTPS, sob condições especiais.Em pedido alternativo 

pleiteia, ainda, a concessão de aposentadoria por tempo de serviço proporcional e/ou expedição de certidão de tempo de 

serviço para fins de aposentação.Assevera a parte autora que desenvolveu atividade laborativa, sem registro em carteira, 

nas propriedades rurais discriminadas na fl. 03. Outrossim, diz ter desempenhado atividades, sob condições especiais, 

nas empresas e períodos também apontados na petição inicial (fl. 03). Nesse contexto, afirma o autor seu direito ao 

reconhecimento da especialidade das atividades indicadas, para fins de cálculo e conversão de tempo de serviço 

comum, que somados aos demais períodos perfaz os requisitos necessários para concessão da aposentadoria por tempo 

de serviço, cujo pagamento deverá retroagir desde a data do requerimento administrativo (28.09.2006).A petição inicial 

veio acompanhada do instrumento de procuração e documentos (fls. 08-28). O juízo indeferiu a providência cautelar de 

antecipação de provas, todavia, concedeu à parte autora os benefícios da justiça gratuita (fl. 32).Regularmente citado, o 

INSS apresentou resposta, por contestação (fls. 41-54). Preliminarmente, aventou (i) a inépcia da inicial pela ausência 

de comprovação do pagamento das contribuições previstas nos artigos 96, da Lei 8.213/91. No mérito próprio pugnou, 

em síntese, pela improcedência do pedido inicial e a condenação do autor nos encargos de sucumbência. Em seguida, 

ofertou quesitos e indicou seu assistente técnico (fls. 55-56).A cópia do procedimento administrativo foi juntada nas fls. 

60-80. Sobreveio réplica nas fls. 83-84.Especificadas as provas a serem produzidas pelas partes, o juízo indeferiu a 

realização da perícia judicial, por entender que a caracterização da atividade especial desempenhada em período 

anterior a 29.04.1995 dependeria de seu mero enquadramento nos anexos decretos legais, e relativo ao lapso posterior, 

caberia à parte autora, ônus da prova, apresentar os formulários padrões do INSS, para comprovação da atividade 
especial. Porém, deferiu a produção da prova oral (fl. 87). As testemunhas do autor prestaram seus depoimentos em 

audiência de instrução oportunamente realizada neste juízo federal (fls. 93-95).Vieram os autos conclusos para prolação 

de sentença em 01 de fevereiro de 2010 (fl. 106).É o relatório. Decido.2. Fundamentação2.1. 

PreliminaresPreambularmente, registro que a tese preliminar de inépcia da peça inicial, em razão da falta de 

comprovação de recolhimento de contribuição previdenciária, no período de atividade rural, confunde-se com o mérito 

e com ele será dirimida.Passo à análise do mérito.2.2. MéritoPrescrição: Observo, desde já, que se encontram prescritas 

as parcelas devidas anteriores a cinco anos contados do ajuizamento da ação ou do indeferimento administrativo, pois, 

tratando-se de relação jurídica de caráter continuado, não há falar em prescrição do fundo de direito, devendo-se aplicar 

a Súmula 85 do STJ, abaixo transcrita, segundo a qual a prescrição atinge apenas as parcelas anteriores ao qüinqüênio 

que antecede o pedido.NAS RELAÇÕES JURIDICAS DE TRATO SUCESSIVO EM QUE A FAZENDA PUBLICA 

FIGURE COMO DEVEDORA, QUANDO NÃO TIVER SIDO NEGADO O PROPRIO DIREITO RECLAMADO, A 

PRESCRIÇÃO ATINGE APENAS AS PRESTAÇÕES VENCIDAS ANTES DO QUINQUENIO ANTERIOR A 

PROPOSITURA DA AÇÃO.Da atividade rural:Primeiramente, importa reconhecer que a possibilidade de contagem 

dos períodos de atividade rural anteriores à edição da Lei 8.213/91, para os fins almejados na demanda, 

independentemente de recolhimento das contribuições a eles correspondentes, encontra expressa previsão no artigo 55, 

2º, do citado diploma legal, a exemplo do que restou decidido no âmbito da AC nº 94.04.50006-2/SC (DJU-II de 

20/05/98). A esse respeito, sublinhe-se que a alteração levada a efeito pela MP 1.523, não foi contemplada pela sua 
respectiva lei de conversão - Lei 9.528/97 -, a qual estabeleceu a atual redação do aludido dispositivo legal (artigo 55, 

2.º, da Lei 8.213/91).Desta forma, restou insubsistente a regra anteriormente estabelecida pela citada Medida Provisória, 

tornando indiscutível a possibilidade de contagem recíproca de tempo de atividade urbana e rural. Exige o 3º do artigo 

55 da Lei 8.213/91 início de prova material para o cômputo do tempo de serviço, não estando o Juiz, em face do artigo 

131 do Código de Processo Civil - ao contrário do Administrador (jungido ao princípio da legalidade) -, adstrito à 

enumeração legal dos meios de comprovação do tempo de serviço rural, como estabelecido no parágrafo único do artigo 

106. É certo não ser possível o reconhecimento do tempo de serviço baseado unicamente em prova testemunhal, nos 

termos da Súmula nº 149 do STJ. Todavia, o que não se admite é o reconhecimento de tempo de serviço rural sem início 

de prova material durante todo o período. Diferentemente é a situação em que o segurado apresenta início de prova 

material, consubstanciado em documentos que remontam, apenas, a alguns anos do período a ser reconhecido. Nesse 

caso as lacunas de tempo podem ser supridas por meio de prova testemunhal. Por outro lado, como a Lei considera 

segurado especial os cônjuges ou companheiros, filhos e demais familiares que trabalhem conjuntamente com os 

segurados especiais (produtores, meeiros, arrendatários, etc.), nada mais lógico possam os documentos estar em nome 

destes últimos, porque, do contrário, estar-se-ia negando a condição de segurado especial àqueles que a Lei conferiu 

este apanágio, haja vista a hipossuficiência, informalidade e simplicidade que cercam tais segurados.A questão atinente 

à possibilidade de reconhecimento de labor rural ao segurado especial a partir dos 12 anos de idade encontra-se 

pacificada no âmbito dos Juizados Especiais Federais, consoante edição da súmula nº 5 da Turma de Uniformização 
Nacional, em sessão realizada no dia 25 de março de 2003.Caso dos autos:A parte autora argumenta que desenvolveu 

atividade laborativa, nas lavouras de cana-de-açúcar, sem registro em carteira, na Fazenda Capim, localizada em 

Ribeirão do Sul/SP, nos interlúdios de 02.06.1958 a 01.05.1964; e de 02.05.1964 a 10.06.1971, sempre na função de 

trabalhador rural.Pois bem. Quanto à prova material, ao compulsar detidamente os autos, vislumbro que o autor 

apresentou, para fins de comprovação da atividade sem anotação em carteira, os seguintes documentos:(i) declaração 

particular firmada por terceiro (fl. 15); (ii) certidão do Cartório do 1º Ofício Judicial de Ourinhos extraída dos autos do 

inventário nº 51/1964, atestando no esboço de partilha a existência da Fazenda Capim, e sua propriedade por Joaquim 

Cândido de Mello (fls. 16-19);(iii) certidão de registro de imóveis comprovando o registro do pré-estabelecido em 

antecitado inventário (fl. 20); e(iv) certificado de reservista de 3ª categoria, aliás, em péssimo estado de conservação, 

expedido pelo Ministério da Guerra, reportando o alistamento do autor, aparentemente, em 1960, e supostamente 

qualificado como lavrador. (fl. 28). Preambularmente, registro que a(s) declaração(ões) constante(s) de documento 
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particular (fl. 15) não se prestam ao fim colimado, porquanto esbarra(m) no regramento contido no Estatuto Processual. 

Como é cediço, a(s) declaração(ões) contida(s) em documento(s) particular(es) somente se presume(m) verdadeira(s) 

em relação ao seu signatário, conforme preceitua o artigo 368, do Código de Processo Civil. Declaração de fato apenas 

comprova a sua ciência pelo declarante, e não o próprio fato. Referente aos demais documentos, tenho que poderão ser 

considerados como início razoável de prova material, todavia, desde que devidamente consubstanciados pela prova 

testemunhal.No tocante à prova oral, as testemunhas arroladas pela parte autora prestaram seus depoimentos em 

audiência de instrução, oportunamente realizada neste juízo federal (fls. 93-95).Ato contínuo, a testemunha Joaquim 

Candido de Melo Filho respondeu que conhece o autor desde quando ele era criança; que ele trabalhou na atividade 

rural acompanhando o pai dele na roça; que a família do autor trabalhava em terra do avô dele, fazenda Capim, em 

Ribeirão do Sul - SP. O autor, bem como a testemunha, trabalhavam na agricultura plantando e colhendo arroz, feijão, 

milho, etc. Que o autor saiu da fazenda Capim quando contraiu casamento, não lembrando da data. O autor e sua 

família moravam nas terras do avô, e neles trabalhavam, sendo que depois saíram e foram trabalhar em outras fazendas, 

tocando empreitada. ÀS PERGUNTAS DO AUTOR, RESPONDEU QUE: o proprietário da fazenda Capim era 

Joaquim Candido de Melo, que é pai da testemunha. O trabalho do autor era diário, pois, o pai dele pegava empreitada e 

o autor ajudava o pai. ÀS PERGUNTAS DO RÉU, RESPONDEU QUE: nada foi perguntado. (fl. 94).Já a testemunha 

Cirilo Candido de Mello afirmou que conhece o autor desde moleque, pois foi vizinho dele na fazenda Capim em 

Ribeirão do Sul - SP. Sabe que o autor trabalhou na fazenda Capim como rurícola; a fazenda Capim pertencia a família 

Candido. Como de costume, a partir de 06 anos de idade, as pessoas já iam para a roça, como ocorreu no caso do autor, 
em especial porque não havia escola na região. Na época era plantado arroz, feijão, milho, mamona, mandioca. 

Considera, a testemunha, que o autor era empregado da família Candido. No local também trabalhavam os familiares do 

autor. Diz, ainda, que o autor trabalhava diariamente na enxada, 12h por dia. ÀS PERGUNTAS DO AUTOR, 

RESPONDEU QUE: não sabe dizer quanto tempo o autor trabalhou na fazenda Capim, mas diz que foi cerca de 15 

anos. ÀS PERGUNTAS DO RÉU, RESPONDEU QUE: o autor saiu da fazenda antes de casar. O autor recebia salário 

diário. (fl. 95).Nesse contexto, verifico que os depoimentos das testemunhas restaram frágeis e inconsistentes, posto que 

não puderam corroborar a atividade campesina do autor, supostamente desempenhadas sem registro em CTPS.Com 

efeito, há de se salientar que as testemunhas não puderam sequer delimitar o período do aventado trabalho rural do autor 

na Fazenda Capim, não se olvidando que as lavouras descritas por elas (arroz, milho, feijão, mamona e mandioca) são 

efetivamente distintas em relação àquela afirmada no pergaminho vestibular (cana-de-açúcar). Ademais, a testemunha 

Joaquim revelou que o autor acompanhava o pai na roça, sendo este, na realidade, o autêntico empregado. Destarte, a 

despeito dos documentos acostados nos autos, e que, em tese, ensejariam início de prova material, de outra banda, 

sobejaram isolados do cenário probatório, considerando-se que sequer puderam ser convalidados pela prova oral. 

Restando, assim, descumprido o preceito legal, a conclusão inarredável é de que não ficou devidamente comprovado o 

exercício de atividade sem anotação em carteira, no período declinado na peça inaugural. Portanto, improcede o pedido 

neste aspecto.Das atividades especiais:Antes de adentrar ao caso concreto, necessária se faz uma breve digressão acerca 

da evolução legislativa que rege as atividades especiais e a respectiva conversão do tempo em comum.Anteriormente à 
Lei nº 9.032/95, para considerar-se o tempo de serviço como especial, bastava que a atividade desenvolvida pelo 

segurado estivesse elencada como tal na legislação previdenciária (Decretos nos 53.381/64 e 83.080/79). O que 

importava era a natureza da atividade.Atualmente, o que importa é a efetiva exposição do segurado a agentes nocivos 

ou perigosos à saúde. Contudo, a prova da exposição é feita consoante a legislação vigente à época em que o trabalho 

foi prestado, e não quando do pedido de aposentadoria (tempus regit actum). Assim, para o agente ruído, sempre foi 

exigido laudo pericial. Diversamente, para os demais agentes insalubres, a partir da Lei 9.032/95, é exigível apenas, 

independentemente de laudo pericial, a apresentação do formulário (SB-40/DIRBEN/DSS 8030/PPP), em que conste a 

presença efetiva de agentes agressivos no ambiente de trabalho do segurado, qualificadores da atividade como especial. 

Com efeito, tendo a Lei nº 9.032/95 passado a exigir a efetiva exposição do trabalhador a agentes insalubres (ainda que 

não disciplinada a forma de comprovação), não tem mais lugar, a partir de sua edição (28-04-1995), o enquadramento 

por categoria profissional, posto que decorrente de mera presunção legal de insalubridade/periculosidade. De outro 

vértice, a comprovação técnica da efetiva exposição do trabalhador a agentes insalubres (à exceção do ruído), somente 

pode ser exigida a partir da data de entrada em vigor do Decreto nº 2.172 (05-03-1997). Isso porque foi referido 

diploma legal que regulamentou as disposições introduzidas no art. 58 da Lei de Benefícios, pela Medida Provisória nº 

1.523/96, posteriormente convertida na Lei nº 9.528/97.Em resumo, seguindo-se a evolução legislativa quanto à 

matéria, temos que:- até 28-04-1995 é possível o reconhecimento da especialidade do trabalho quando houver 

comprovação do exercício de atividade enquadrável como especial nos já citados decretos regulamentadores da 
matéria;- de 29-04-1995 a 05-03-1997 faz-se necessária a demonstração da efetiva exposição a agentes insalubres por 

meio de qualquer prova, sendo suficiente a apresentação de formulário padrão (SB-40/DIRBEN/DSS 8030) preenchido 

pela empresa; e- a partir de 06-03-1997, há a necessidade de embasamento em laudo técnico.Tais assertivas encontram 

respaldo em remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (RESP 461.800/RS, 6ª Turma, Rel. Min. 

Hamilton Carvalhido, DJU 25-02-2004, pág. 225; RESP 513.832/PR, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJU 

04.08.2003, p. 419; RESP 397.207/RN, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJU 01.03.2004 p. 189). Nesse sentido 

também são as conclusões do Eg. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, consoante julgamento da AC 

2000.70.01.003639-0/PR, julgada pela 5ª Turma daquela Corte, relatada pelo em. Juiz Federal Ricardo Teixeira do 

Valle Pereira (DJU 01/10/2003).Por fim, ainda na linha dos precedentes acima citados, resta pacificado no âmbito do 

egrégio STJ, entendimento de que somente é possível a conversão de tempo de serviço especial para comum até 28-05-

1998 (art. 28 da MP nº 1.663/98, convertida na Lei 9.711/98). Entende a Corte Superior que embora suprimido o 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 722/935 

dispositivo que expressamente retirava do mundo jurídico o 5º do art. 57 da LBPS (quando da conversão da já citada 

MP em Lei), ainda assim restou implicitamente mantida tal revogação, porquanto incluído pelo Legislador, no texto de 

lei nova, artigo garantindo a contagem ponderada de tempo de serviço exercido em condições especiais somente até 28-

05-1998. Este entendimento consta superado por julgados em sentido contrário do nosso Regional e ainda, deve ser dito 

que, no âmbito dos JEFs, restou cancelado, recentemente, o verbete sumular nº 16 da TNU que vedava a 

conversão.Tocante ao agente nocivo ruído, tem-se que são aplicáveis concomitantemente, para fins de enquadramento, 

os Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79 até 05.03.1997, data imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. 

Desse modo, até então, é considerada nociva a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão 

mais benéfica do Decreto nº 53.831/64.A partir de 06.03.1997 até 18.11.2003, por força da revogação dos Decretos nos 

53.851/64 e 83.080/79 pelo Decreto 2.172/97, deve ser considerado o nível de ruído de 90 dB para a caracterização da 

atividade como especial, não se cogitando de direito adquirido ao limite de 80 dB pelo fato de o desempenho da 

atividade ter iniciado antes da alteração.Cabe ressaltar, ainda, que é impertinente, para fins de descaracterização da 

especialidade do labor, o uso de EPI ou de EPC (Súmula nº 09 da Turma de Uniformização Nacional). Passo a analisá-

los:Pretende a parte autora o reconhecimento da atividade tida por especial, com registro em CTPS, nos períodos a 

seguir relacionados, tendo sido carreados aos autos, essencialmente, cópia da CTPS nº 065.390, série 442ª (fls. 22-27 e 

71-73).As anotações lançadas nas carteiras profissionais não apresentam rasuras ou inconsistências aparentes, e sequer 

foram impugnadas pela autarquia previdenciária. Por essa razão, devem ser consideradas como prova plena do vínculo 

empregatício nelas atestadas. Passo ao exame da alegada especialidade da(s) atividade(s) apontada(s) na peça 
inaugural.SERVENTEEMPREGADOR(ES) PERÍODO(S)Cafeeira Ribeirão do Sul Ltda de 01.05.1976 a 

15.10.1978Não é possível o enquadramento dessa atividade tendo em vista a ausência de qualquer elemento que 

demonstre, efetivamente, a exposição do autor durante o(s) contrato(s) de trabalho, de forma habitual e permanente, a 

agentes agressivos, sequer por categoria profissional.MOTORISTAEMPREGADOR(ES) PERÍODO(S)Antonio Alves 

Pinheiro - Ours. 02/01/1979 01/07/1979João Baldoino dos Santos 02/01/1980 01/11/1984João Baldoino dos Santos 

01/02/1985 23/11/1986João Baldoino dos Santos 02/03/1987 04/12/1990Eduardo Tanios de Oliveira Perino 02/09/1991 

01/09/1995Por força de disposição legal, e conforme já discorrido alhures, presume-se como especial, a atividade em 

que o autor/segurado é submetido, de forma habitual e permanente, a agentes agressivos ou, ainda, caso a categoria 

profissional possua enquadramento nos anexos dos decretos legais até 28.04.1995. De 29-04-1995 a 05-03-1997 faz-se 

necessária a demonstração da efetiva exposição a agentes insalubres por meio de qualquer prova, sendo suficiente a 

apresentação de formulário padrão (SB-40/DIRBEN/DSS 8030) preenchido pela empresa; e a partir de 06-03-1997, há 

a necessidade de embasamento em laudo técnico.Períodos:De 02.03.1987 a 04.12.1990: a anotação lançada em CTPS 

informa que o autor, no período em apreço, exerceu, de fato, a função de motorista de caminhão (fl. 26).Enquadra-se, 

portanto, a atividade de motorista de caminhão por categoria profissional, especificamente, nos códigos 2.4.4, do anexo 

ao Decreto nº 53.831/64 e 2.4.2, do anexo ao Decreto nº 83.080/79, no interlúdio de 02.03.1987 a 04.12.1990. Demais 

períodos: Concernente ao período anterior a 29.04.1995, não é possível o enquadramento da atividade tendo em vista a 

ausência de qualquer elemento que demonstre, efetivamente, a exposição do autor durante o(s) contrato(s) de trabalho, 
de forma habitual e permanente, a agentes agressivos, sequer por categoria profissional.Deveras, porquanto não se está 

a olvidar que, relativo à categoria profissional, não se trata de qualquer atividade de motorista (cf. anotações em 

carteira), mas, especificamente, motorista de ônibus e motorista de caminhão, segundo preceito legal (códigos 2.4.4, do 

anexo ao Decreto nº 53.831/64 e 2.4.2, do anexo ao Decreto nº 83.080/79).Quanto ao interlúdio posterior a 29.04.1995, 

cabe frisar, sobretudo, que a parte autora deixou de apresentar, ônus da prova, os formulários padrões do INSS, tais 

como SB-40, DSS-8030 ou PPP, devidamente preenchidos pelo empregador, assim como eventuais laudos técnicos 

elaborados pela empresa para comprovar a especialidade da atividade em apreço. Quanto ao pedido de concessão de 

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição.A parte autora deverá ter efetuada a contagem de tempo de serviço até 

a data do requerimento administrativo, em 07.01.2008 (fls. 19-20), quando já vigoravam as alterações introduzidas pela 

Emenda Constitucional nº 20/98 e da vigência da Lei nº 9.876/99. Segundo a nova redação dada ao artigo 201, 7º, da 

Constituição Federal, a obtenção da antiga aposentadoria por tempo de serviço, agora denominada aposentadoria por 

tempo de contribuição, passou a exigir a comprovação de 30 anos de contribuição para a segurada mulher e 35 anos de 

contribuição para o segurado homem, ressalvada, no entanto, a possibilidade de obtenção de aposentadoria 

proporcional, com tempo menor de contribuição, desde que atendidas as demais condições do artigo 9º da EC 20/98.A 

EC 20/98 determinou, ainda, em seu artigo 4º, que o tempo de serviço considerado pela legislação vigente para efeito de 

aposentadoria, cumprido até que a lei disciplinasse a matéria, fosse considerado como tempo de contribuição. Não 

afastou, ademais, a possibilidade de que o legislador ordinário continuasse a exigir o cumprimento de carência, já que a 
nova redação do artigo 201, 7º, da Constituição Federal manteve a expressão nos termos da lei.Com efeito, consoante 

planilha de cálculo abaixo, infere-se uma contagem total de trabalho pela parte autora, até a data do requerimento 

administrativo, em 28.09.2006 (fl. 10), de aproximadamente 18 anos, 10 meses e 21 dias, tempo suficiente para o efeito 

de concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição (proporcional). Diante desses 

argumentos tenho como parcialmente procedente o pedido do autor.3. DispositivoAnte o exposto, e nos termos da 

fundamentação supra, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, e extingo o processo, com resolução de 

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil para fins de reconhecer e determinar a 

averbação do tempo de atividade especial desempenhada pela parte autora, como motorista de caminhão, ao 

empregador João Baldoino dos Santos, no período de 02.03.1987 a 04.12.1990, convertendo-se tais períodos de 

atividade especial em tempo comum segundo o índice de 1,4, previsto no artigo 70, do Decreto nº 3.048/99.Em face da 

sucumbência recíproca, as partes deverão arcar com os honorários de seus respectivos patronos.Custas processuais, na 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 723/935 

forma da lei.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil), 

uma vez que não há repercussão financeira imediata contra a autarquia federal.Após o trânsito em julgado, remetam-se 

os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002504-68.2007.403.6125 (2007.61.25.002504-4) - CLAUDINE SANTELA(SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP167809 - FABIO STEFANO MOTTA ANTUNES) 

Tendo em vista o teor da petição de fl. 207, e considerando a decisão de fls. 184, esclareça a autarquia-ré acerca da DIP 

considerada na carta de concessão do benefício.Int. 

 

0003045-04.2007.403.6125 (2007.61.25.003045-3) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP252699 - LAIS FRAGA KAUSS) X TRES - MONTEC LTDA - ME(SP266960 - LUIZ FERNANDO DE 

AQUINO) X TNL - INDUSTRIA MECANICA LTDA(SP016691 - CARLOS ARTUR ZANONI) 

Recebi os presentes autos nesta data.Recebo os recursos de apelação interpostos pelos réus, Três Montec Ltda - ME (fls. 

332-341) e TNL Indústria Mecânica Ltda. (fls. 346-367), bem como o recurso de apelação interposto pela parte autora 

(fls. 399-414), nos efeitos devolutivo e suspensivo. Tendo em vista que o instituto autor já apresentou as suas (fls. 372-

398), dê-se vista dos autos aos apelados para contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens e mediante as anotações de praxe. Int. 

 
0003968-30.2007.403.6125 (2007.61.25.003968-7) - JAIR APARECIDO PINTO(SP212750 - FERNANDO ALVES 

DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP167809 - FABIO STEFANO MOTTA 

ANTUNES) 

Recebo os recursos de apelação interpostos pelas partes, fls. 389-392 (autor) e 394-396 (réu), nos efeitos devolutivo e 

suspensivo.Dê-se vista dos autos aos apelados para contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens e mediante as anotações de praxe.Int. 

 

0002801-41.2008.403.6125 (2008.61.25.002801-3) - A H DE SOUZA & CIA LTDA - ME(SP237919 - WILLIAM 

ROBERT NAHRA FILHO) X UNIAO FEDERAL 

I - RelatórioA. H. de Souza & Cia. Ltda. ME., pessoa jurídica de direito privado, qualificada na peça exordial, ingressou 

com a presente ação ordinária contra a União - Fazenda Nacional, buscando a declaração judicial de que preenche os 

requisitos legais para ser mantida no Regime Especial de Tributação denominado Simples Nacional, o qual é destinado 

às microempresas e empresas de pequeno porte.Sustenta a parte autora que era optante do Simples Federal, instituído 

pela Lei n. 9.317/96, porém, afirma que, com o advento da Lei Complementar n. 123/06, a qual deu origem ao 

denominado Simples Nacional, teve sua migração para o citado programa indeferido. Diz que teria sido excluída da 

migração por evento administrativo praticado pelo Estado de São Paulo. Argumenta, ainda, que a exclusão teria sido 

indevida, pois não deve nenhum tributo e cumpre com as demais obrigações exigidas para fazer jus ao referido regime 
especial de tributação. Juntou a procuração e os documentos, inclusive o comprovante de pagamento das custas iniciais 

do processo (fls. 17/54).Por fim, em sede de antecipação de tutela, pleiteia seja determinado a parte ré que a reintegre ao 

Simples Nacional, permitindo o recolhimento de todos os tributos pelo citado regime especial de tributação, bem como 

que suspenda a exigibilidade do crédito tributário referente aos valores que foram recolhidos, levando em consideração 

o regramento pertinente ao Simples Nacional, antes da propositura da presente ação.O pedido liminar foi postergado 

para empós resposta da ré (fl. 59).Citada nas fls. 62/63, a União respondeu, via contestação, sem preliminares. No 

mérito, aduziu comentários sobre a necessidade do contribuinte estar em situação regular perante o Fisco federal e dos 

entes federados para ser beneficiado pelo regime de tributação diferenciada denominado SIMPLES NACIONAL, forte 

na Lei Complementar nº 123/2006. Diz que o contribuinte para fazer jus a sua inclusão no Simples Nacional deverá 

cumprir com suas obrigações acessórias e que, no caso dos autos relativo ao contribuinte requerente, o agente público 

constatou restrição decorrente de evento administrativo praticado pelo Estado de São Paulo que impossibilitou a 

migração para o Simples Nacional. Por fim, pugnou pelo indeferimento da tutela antecipada, pela improcedência desta 

ação e a condenação da parte autora no pagamento das cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários 

de advogado (fls. 65-69).O pleito de antecipação da tutela de mérito foi indeferido (fls. 71/72).A réplica da parte autora 

consta das fls. 74/91.A parte autora comunicou nos autos a interposição do recurso de agravo de instrumento perante o 

egrégio TRF/3ª Região nas fls. 92/117 e juntou novos documentos (CDNs atualizadas) nas fls. 121-132.Após foi 

proferido despacho para especificar provas na fl. 142: a empresa autora e a União manifestaram-se no sentido de não ter 
mais provas a produzir e postularam o julgamento antecipado da lide (fls. 147/149).A seguir os autos, tendo sido 

conclusos para sentença, baixaram em diligência (fl. 154) para juntada de novo documento. A empresa autora juntou 

certidão explicativa emitida pela Fazenda estadual Paulista (fls. 162-163, original) e a parte ré foi ciente do documento 

(fl. 169). Nada mais sendo requerido, retornaram os autos conclusos para a sentença em 09 de dezembro de 2.010 (fl. 

170).É o relatório. Decido.II - FundamentaçãoTrata-se de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, na qual a empresa 

autora busca declaração judicial de que preenche os requisitos legais para ser mantida no regime de arrecadação de 

tributos denominado Simples Nacional, em face de haver sido excluída do citado regime de tributação favorecido.O 

presente processo comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, uma 

vez que, pela natureza da matéria tratada nos autos, é desnecessária a produção de provas em audiência.Não havendo 

matéria preliminar, adentro o exame do mérito.No mérito Com efeito, a situação das microempresas e empresas de 

pequeno porte tem encontrado espaço no Texto Constitucional desde a sua redação original de 05.10.1988, o que 
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demonstra a preocupação da Assembléia Constituinte com a realidade econômica de nosso País, que ostenta no seu 

mercado um grande número de sociedades empresárias de porte reduzido, a merecer, portanto, preocupação do 

documento máximo da Nação.Neste diapasão, já previa o art. 179 da Lei Maior que:Art. 179. A União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, 

tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, 

tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. Também o art. 170, IX, 

ainda na redação original do Texto Constitucional de 1988, previa como um dos princípios da ordem econômica o 

tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de pequeno porte.Além disso, duas alterações 

constitucionais também tiveram como assunto as microempresas e as empresas de pequeno porte.A primeira foi trazida 

pela Emenda Constitucional nº 6, de 15.08.1995, que alterou a redação do artigo antes reproduzido, passando a prever 

como um dos princípios da ordem econômica o tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 

sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.Já no ano de 2003 veio a segunda alteração, com a 

inclusão na Constituição Federal do art. 146, III, d, através da Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003, que previu 

como norma geral em matéria de legislação tributária a definição de tratamento diferenciado e favorecido para as 

microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto 

previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 

239.De todos estes excertos constitucionais, percebe-se claramente que a Constituição Federal de 1988 procurou 

privilegiar as microempresas e as empresas de pequeno porte, dispensando-as tratamento diferenciado e favorecido e 
relação às demais sociedades empresárias de médio e grande porte, a fim de que aquelas pudessem sobreviver e se 

desenvolver na economia de mercado que vivencia o País.No plano infraconstitucional, inicialmente, a Lei 9.317, de 05 

de dezembro de 1996, regulamentou o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e empresas 

de pequeno porte. Já naquela oportunidade, todavia o art. 9º da lei referida previu hipóteses de vedação ao ingresso no 

regime do SIMPLES. Friso que o referido dispositivo teve sua constitucionalidade questionada na ADI n. 1.643, 

ocasião em que o colendo Supremo Tribunal Federal decidiu que o artigo 9º, XIII, da Lei n. 9.317/1996, não viola o 

princípio da isonomia tributária ao discriminar, por motivos extrafiscais, microempresas e empresas de pequeno porte 

que possuem capacidade contributiva distinta.Posteriormente, veio a lume a Lei Complementar nº 123/2006. Este 

diploma normativo, no seu artigo 16, 4º, assegurou às ME e EPP optantes pelo Simples da Lei n. 9.317/1996 a opção 

automática pelo Simples Nacional a partir de 1º de julho de 2007, sendo ressalvada a faculdade de o Fisco verificar o 

preenchimento dos demais requisitos exigidos (TRF/3ª R, 1ª Turma, AMS 2007.61.00.0207994).Com efeito, toda a 

interpretação de normas deve ser feita à luz da Constituição Federal de 1988, bem como da natureza jurídica das figuras 

de direito envolvidas, razão porque a interpretação restritiva dada pela LC 123/2006 pode ser admitida para vedar a 

opção automática e/ou migração da ME e EPP pelo Simples Nacional a partir daquele diploma legal.Nesse viés, tem-se 

que ao legislador infraconstitucional foi conferida, pelo artigo 179 da Carta Política Federal de 1988, a competência 

para editar a lei de outorga de tratamento preferencial as micros e as pequenas empresas, que exigiu a definição dos 

beneficiários, dos benefícios, dos requisitos para sua concessão, das hipóteses de exclusão, vedação de migração, dentre 
outras situações de regulação.A não-conversão automática do Simples Federal em Simples Nacional deu-se em razão da 

microempresa/autora haver sido EXCLUIDA POR EVENTO ADMINISTRATIVO PRATICADO PELO ESTADO DE 

SÃO PAULO (fl. 29). Nessa senda foi documentalmente comprovado ter sido impedida de migrar para a nova 

sistemática do Simples Nacional (LC n. 123/06).O documento emitido pela Secretaria da Fazenda paulista, Diretoria 

Executiva da Administração Tributária, esclarece o evento que motivou a exclusão da microempresa, anexado na fl. 

163. Infere-se da certidão da administração fiscal paulista que a empresa A. H. DE SOUZA & CIA. LTDA. ME foi 

excluída do simples nacional, a partir de 01.01.2008, em razão de sua filial, com CNPJ nº 06.787.185.0002/93, constar 

da relação anexa a Portaria CAT 115, de 14 de dezembro de 2007.Ainda mais, refere o certificado pela autoridade 

estadual, no caso de não concordar com a exclusão poderia o contribuinte apresentar seu Pedido de Reconsideração, 

perante o Posto Fiscal de sua vinculação. Cabe enfatizar, segundo o mesmo documento (certidão), a contribuinte, ora 

autora, não apresentou qualquer pedido na órbita administrativa para ver reconsiderado o decidido; por esta razão qual 

foi excluída do programa. A adesão ou mantença da empresa ao Simples Nacional exige além da regularidade fiscal, 

outros requisitos que devem ser cumpridos pela empresa beneficiária, razão pela qual deve ser demonstrado, de forma 

inequívoca, a inexistência de dívidas tributárias ou o cumprimento de todas as exigências impostas por lei para, em sede 

de tutela definitiva, ser assegurado à empresa o direito ao referido regime especial de arrecadação.Como regra, 

inocorrendo vedação expressa contida no art. 17 de Lei Complementar nº 123/06, poderá a pessoa jurídica optar pelo 

SIMPLES, notadamente não havendo inscrição de débitos tributários na dívida ativa, como, demonstra a autora com os 
documentos de fls. 128/132.A lei não instituiu um direito subjetivo absoluto ao ingresso/migração para o Simples 

Nacional, tendo apenas garantido a migração automática daqueles que não se enquadrassem em suas vedações. No caso 

há restrição decorrente de evento administrativo pelo Estado de São Paulo que impossibilitou a migração da autora. Tal 

proceder não se afigura invalido. Neste sentido temos o seguinte julgado:TRIBUTÁRIO. SIMPLES NACIONAL. 

ARTIGO 41 LC 123/2006. ALTERAÇÃO LC 128/2008. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 

INDEFERIMENTO DA OPÇÃO AUTOMÁTICA. VEDAÇÕES. ARTIGO 17, LC 123/2006. 

CONSTITUCIONALIDADE. 1. Embora a União, mediante a estrutura da Receita Federal, seja a responsável pela 

arrecadação do SIMPLES NACIONAL e pela posterior repartição das receitas com os Estados e Municípios, há casos 

em que o ato atacado é de responsabilidade exclusiva da fazenda estadual ou municipal, uma vez que estes órgãos são 

responsáveis pelo controle de seus débitos, a cobrança e a informação da suspensão da exigibilidade. 2. Assim, à regra 

geral da legitimidade passiva da União, a nova redação do artigo 41 da LC nº 123/2006, atribuída pela LC nº 128/2008, 
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excetuou, em seu 5º, os casos em que o pólo passivo da lide será ocupado pela autoridade estadual, distrital ou 

municipal. 3. Sendo o ato de competência de autoridade federal, aplica-se a regra geral do caput do artigo 41 da LC nº 

123/2006. 4. Legitimidade passiva da União. A não-conversão automática do Simples Federal em Simples Nacional 

deu-se em razão de débitos de tributos federais. 5. Não há falar em exclusão com efeitos retroativos quando sequer 

houve admissão no regime simplificado, pelo descumprimento dos requisitos para o ingresso. 6. A consulta das 

pendências e prazo para regularização foi disponibilizada na internet, no site da Secretaria da Receita Federal. 7. A lei 

não instituiu um direito subjetivo absoluto ao ingresso no Simples Nacional, tendo apenas garantido a migração 

automática daqueles que não se enquadrassem nas vedações do seu artigo 17. A empresa optou por não atender às 

condições de ingresso na sistemática, o fez por sua conta e risco. 8. Não poderão recolher impostos e contribuições na 

forma do simples Nacional empresas que possuem débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou com as 

Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa. Dicção do artigo 17, V, da 

Lei Complementar n. 123/2006. 9. Inexiste incompatibilidade ente o dispositivo e os princípios constitucionais que 

regem a ordem econômica. O ato que discrimina empresas em situação distinta não é contrário, mas conforme ao 

princípio da isonomia. 10. A lei pode instituir requisitos para o gozo de benefício fiscal.(AC - APELAÇÃO CIVEL, 

Relator(a) VÂNIA HACK DE ALMEIDA, TRF4, Órgão julgador SEGUNDA TURMA, Fonte D.E. 03/02/2010) 

(destaquei)Com efeito, a exclusão do benefício para as pessoas jurídicas que não preencham os requisitos legais não 

fere o principio da igualdade, visto que se aplica a todas as empresas que se dediquem às atividades relacionadas na lei, 

e não possuam débitos tributários ou previdenciários, de modo que não há tratamento desigual de pessoas jurídicas que 
se encontrem em condições iguais. Precedente: TRF 3ª Região, AMS 1999.61.00.011457-9, Rel. Des. Federal Roberto 

Haddad, 4ª T, DJ 12.03.2008.Por outro lado, já consumada a exclusão da microempresa-requerente do Simples 

Nacional, seria caso de buscar a sua reinclusão na via administrativa e, acaso, não sendo deferida a pretensão, buscar a 

revisão judicial da eventual decisão denegatória. Não é legitimo o reconhecimento judicial do direito de opção ao 

contribuinte que, pelos critérios legais, foi claramente excluído do benefício, sob pena de extrapolar o Poder Judiciário a 

sua condição de mero legislador negativo, no controle de constitucionalidade, invadindo a competência constitucional 

do legislador. Neste mesmo sentido:TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. EXCLUSÃO CORRETA DO 

SIMPLES. REINCLUSÃO. NECESSIDADE DE PEDIDO NA VIA ADMINISTRATIVA. EXCLUSÃO A PARTIR 

DO MÊS SUBSEQÜENTE AO EM QUE INCORRIDA A SITUAÇÃO EXCLUDENTE. 1. A pessoa jurídica excluída 

corretamente do SIMPLES, após preenchidos novamente os requisitos para participação nesse regime tributário 

favorecido, deve, primeiramente, solicitar na via administrativa a reinclusão e, caso negada, buscar a revisão judicial da 

decisão administrativa denegatória. 2. A exclusão do SIMPLES surtirá efeito, na hipótese da pessoa jurídica cujo sócio 

participe com mais de 10% do capital de outra empresa que ultrapassar o limite de receita bruta superior permitido para 

a manutenção no supracitado regime tributário favorecido, a partir do mês subseqüente ao em que incorrida a situação 

excludente.(AC - APELAÇÃO CIVEL, Relator(a) ELOY BERNST JUSTO, TRF4, Órgão julgador SEGUNDA 

TURMA, Fonte D.E. 19/11/2008)Pelo dito, a pretensão da parte autora não merece acolhida. III. DispositivoDiante do 

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial e extingo o processo, com resolução de 
mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento dos 

honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), com fundamento no art. 20, 4º do CPC.Eventual recurso 

interposto será recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520, Caput, CPC), valendo o presente como 

recebimento do mesmo em caso de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade. Preenchidos estes, dê-se vista à 

parte contrária para apresentação de contra-razões para posterior remessa ao TRF da 3ª Região.Após o trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Comunique-se o teor desta sentença a(o) 

Excelentíssima(o) Senhor(a) Desembargador(a) Federal-Relator(a) do recurso de agravo de instrumento noticiado nas 

fls. 138-139. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003083-79.2008.403.6125 (2008.61.25.003083-4) - SALVADOR CONSALTER (ESPOLIO) X ANTONIO 

SALVADOR CONSALTER(SP220833 - MAURICIO REHDER CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DE 

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA 

Recebi os presentes autos nesta data.Dê-se ciência ao perito acerca da petição da parte autora (fl. 747), para 

manifestação, no prazo de 10 (dez) dias.Em caso de concordância, deverá o perito, no mesmo prazo acima, agendar uma 

data para a realização da perícia no imóvel objeto da presente lide.Int. 

 

0003318-46.2008.403.6125 (2008.61.25.003318-5) - MILTON TERTO DA SILVA(PR035732 - MARCELO 
MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebi os presentes autos nesta data.Indefiro o pedido da parte autora (fls. 52-53), tendo em vista que as razões 

expostas de forma a justificar a conclusão do laudo foram bastante elucidativas.Desse modo, devolvo à parte o prazo de 

10 (dez) dias para a apresentação de seus memoriais de razões finais.Após, tornem os autos conclusos para prolação de 

sentença.Int. 

 

0003320-16.2008.403.6125 (2008.61.25.003320-3) - MARIA APARECIDA DA SILVA BARBOSA(PR035732 - 

MARCELO MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação previdenciária, de rito ordinário, proposta por MARIA APARECIDA DA SILVA BARBOSA em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual pretende seja concedido o benefício de auxílio-

doença ou, alternativamente, concedida a aposentadoria por invalidez. Com a inicial foram juntados os documentos de 
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fls. 05-23.Foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 27).O réu apresentou contestação sustentando, em 

síntese, que a parte autora não preenche os requisitos legais para a concessão dos benefícios pretendidos e, por 

conseqüência, requereu a improcedência do pedido inicial (fls. 32-39). O Juízo indeferiu a produção de prova oral 

requerida pelas partes (fl. 41). Desta decisão a parte autora interpôs agravo retido (fls. 45-51).O laudo da perícia médica 

judicial foi juntado às fls. 55-64.Após manifestação das partes, vieram os autos conclusos para sentença (fls. 68 e 70-

75).É o relatório. DECIDO.Analisando o processo observo que as partes são legítimas e bem representadas, estando 

presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da 

relação processual.Oportunamente, verifico que o feito se processou com observância do contraditório e ampla defesa, 

inexistindo situação que possa a levar prejuízo aos princípios do devido processo legal.Não havendo preliminares 

argüidas, adentro ao mérito.A questão fulcral da presente demanda é determinar se a parte autora preenche os requisitos 

legais para concessão dos benefícios ora pleiteados.O benefício do auxílio-doença encontra-se tratado no artigo 59 e 

seguintes, da Lei 8213/91, que dispõe, in verbis:O auxílio-doença será devido ao segurado, que havendo cumprido, 

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para sua atividade 

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único: Não será devido auxílio-doença ao segurado que se 

filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou lesão invocada como causa par o benefício, salvo 

quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Assim, para a 

concessão do benefício do auxílio-doença existem três condições necessárias, quais sejam: a condição de segurado, 

posterior surgimento ou agravamento da doença/incapacidade e cumprimento do período de carência determinado no 
artigo 25 da Lei 8.213/91.Por seu turno, a aposentadoria por invalidez será concedida ao segurado que for considerado 

incapacitado e insuscetível de reabilitação para o exercício de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência, 

enquanto se mantiver em tal situação (art. 42 e seguintes da Lei n. 8.213/91).No caso em exame, o perito judicial 

concluiu que a autora é portadora de doença reumatóide acometendo principalmente as mãos, em grau discreto a 

moderado e que se trata de moléstia crônico-degenerativa passível de controle, no presente caso há seqüelas já 

instaladas. A HAS que a autora também possui, requer ajuste terapêutico para que os níveis pressóricos voltem à 

normalidade (fl. 54).Embora o expert tenha respondido às fls. 58-59 (itens 5.1 e 5.2) que a autora está incapacitada 

parcial e permanentemente, esclareceu também que a incapacidade diz respeito tão-somente a atividades laborais que 

exijam movimentos repetitivos ou que sobrecarreguem joelhos e pernas já que a doença acomete estes membros em 

menor intensidade. As demais atividades estão liberadas, como afirmado nas respostas aos quesitos 2 e 12 (fls. 61-

62).Por outro lado, percebe-se que a autora informou que trabalha como vendedora de lingerie, atividade que não se 

encaixa nas proibições destacadas pelo perito. Além disso, qualquer outra atividade que não envolva movimento 

repetitivo ou sobrecarga nas pernas, pode ser desenvolvida por ela.Restou claro, desta forma, que a autora é portadora 

de quadro reumatológico, mas que pouco a priva de exercer atividades que lhe garantam o sustento, sobretudo porque é 

doença passível de controle, com possibilidade de melhora e o tratamento disponibilizado pelo SUS, onde inclusive a 

autora faz acompanhamento, além de avaliações que são feitas pelo reumatologista particular (fl. 62).Os documentos 

juntados pela autora às fls. 07-09 não servem para comprovar o alegado pela autora, pois apenas confirmam a existência 
da moléstia diagnosticada pelo perito judicial, mas não comprovam a incapacidade necessária ao deferimento dos 

benefícios pleiteados. Desse modo, como a parte autora não preencheu um dos requisitos essenciais à concessão do 

auxílio-doença/aposentadoria por invalidez, não é possível reconhecer a procedência do pedido inicial. Diante do 

exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e declaro solucionado o processo com resolução de mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Em conseqüência, condeno a parte autora no pagamento de 

honorários advocatícios e das custas processuais, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa. 

Porém, por ser beneficiária da justiça gratuita, fica isenta do pagamento, conforme estabelecido pelo artigo 12 da Lei n. 

1.060/50.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

0003411-09.2008.403.6125 (2008.61.25.003411-6) - ALURDE DE MARQUI ZANZARINI(SP059203 - JOAO 

APARECIDO PEREIRA NANTES E SP274027 - DENIZE GOMES DE SOUZA FREITAS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE E SP251470 - DANIEL CORREA) 

Recebi os presentes autos nesta data.Venham-me os autos conclusos para a prolação de sentença.Int. 

 

0003781-85.2008.403.6125 (2008.61.25.003781-6) - INIELSE APARECIDA FERNANDES SILVA X WALTER DE 

SOUZA SILVA(SP193592 - GUSTAVO STEVANIN MIGLIARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE E SP251470 - DANIEL CORREA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte ré (fls. 128-138), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Tendo em vista 

que a parte autora já apresentou suas contrarrazões de recurso (fls. 142-147), remetam-se os autos ao egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens e mediante as anotações de praxe.Int. 

 

0003813-90.2008.403.6125 (2008.61.25.003813-4) - JOEL LOPES X JOEL LOPES X MICHAELA GIMENEZ X 

JEFFERSON LOPES X PAULO CESAR LOPES X ROSEMEIRE LOPES ALBANO X CARLOS EDUARDO 

LOPES(SP175461 - LUCIANO ALBUQUERQUE DE MELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE E SP251470 - DANIEL CORREA) 

Recebi os presentes autos nesta data.Considerando-se a petição de fls. 102-108, onde a CEF elenca os motivos pelos 

quais ainda não houve a apresentação dos extratos da(s) conta(s) poupança cuja correção se busca no presente processo, 
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providencie a parte autora o número da(s) conta(s) ou qualquer documento que comprove que mantinha, à época 

requerida, conta poupança no Banco réu.Prestadas tais informações, cumpra a Caixa Econômica Federal a determinação 

da fl. 100.Int. 

 

0003821-67.2008.403.6125 (2008.61.25.003821-3) - NEPHITALI TRINDADE - ESPOLIO X ZILDA TRINDADE X 

ZILDA TRINDADE X DACIO DA SILVA SOARES - ESPOLIO X MARIA APARECIDA BELTRAMI(SP175461 - 

LUCIANO ALBUQUERQUE DE MELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recebi os presentes autos nesta data.Recebo as petições (fls. 42, 48 e 79) e documentos (fls. 43-45, 49-77 e 80) como 

aditamento à inicial.Remetam-se os autos ao SEDI, para que se retifique o pólo ativo da presente demanda, excluindo-

se os espólios de Dácio da Silva Soares e de Nephitali Trindade e incluindo-se os respectivos herdeiros, conforme fl. 

42.Sem prejuízo, intime-se o peticionário da ação para que aponha sua assinatura na petição de fl. 42, posto que se 

encontra apócrifa.Após, cite-se a Caixa Econômica Federal - CEF.Int. 

 

0000395-13.2009.403.6125 (2009.61.25.000395-1) - JOSE EVANGELISTA DOS SANTOS X ADENILSON 

NOVATO DE SOUZA X SIDNEI APARECIDO DA SILVA X CARLOS ROBERTO DA SILVA X ALICE MIKEO 

SUDO POLETTI X DIOCLIDES FERRAZ BUENO X JOSE DONIZETE AGOSTINHO X MARIA APARECIDA 

DE CAMARGO SILVA X MARIA LUCIA BENEDITO PEREIRA X ANTONIO ALVES PAES(SP193592 - 

GUSTAVO STEVANIN MIGLIARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) 
De acordo com a determinação de fl. 177 verso, dê-se vista a parte contrária para apresentação de contrarrazões para 

posterior remessa ao TRF da 3ª Região.Int. 

 

0000565-82.2009.403.6125 (2009.61.25.000565-0) - ANTONIA DE SOUZA(SP060106 - PAULO ROBERTO 

MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo rito ordinário, em face 

do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício previdenciário denominado aposentadoria 

por idade com o reconhecimento do respectivo tempo de atividade rural. Para tanto afirma que trabalhou juntamente 

com os pais na região de Jacarezinho/PR, no meio rural, notadamente, na Fazenda Curitiba, pertencente ao Sr. Ivo Leão, 

onde se casou. Após o matrimônio, diz ter transferido sua residência na região de Santo Antônio da Platina/PR, tendo 

permanecido na mesma lida rural, em diversas propriedades da redondeza, até se mudar à Usina de Jacarezinho, onde se 

manteve na lavoura. Que há aproximadamente 10 (dez) anos veio a residir em Ourinhos/SP, trabalhando como 

volante/bóia-fria até 05 (cinco) anos atrás, quando então deixou de labutar devido à idade. Sustenta ter preenchido todos 

os requisitos necessários para aposentadoria por idade, motivo pelo qual alega fazer jus ao benefício previdenciário ora 

vindicado. A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e documentos (fls. 06-14).O juízo 

concedeu à parte autora os benefícios da gratuidade da justiça (fl. 17).Regularmente citado, o Instituto Nacional do 

Seguro Social ofereceu resposta, via contestação. Sem preliminares, alega, em síntese, que parte autora não comprovou 
o exercício de atividade rural, e sequer atingiu a carência mínima necessária para obtenção da aposentadoria por idade, 

motivo pelo qual pugna pela improcedência do pedido expresso na petição inicial (fls. 21-28).A réplica à contestação 

consta nas fls. 30-31.Especificadas as provas a serem produzidas, o juízo deferiu a realização da prova oral (fl. 34), 

cujos depoimentos, da autora e de suas testemunhas, foram colhidos em audiência de instrução realizada neste juízo 

federal, oportunidade em que a parte autora apresentou memoriais finais remissivos (fls. 48-51).Após, o INSS ofertou 

suas alegações finais escritas (fl. 54) e juntou os documentos de fls. 55-84.Vieram os autos conclusos para prolação de 

sentença em 20 de janeiro de 2011 (fl. 85).É o relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃO2.1. Do 

méritoPrescrição.Em atendimento ao disposto no art. 219, 5º, do CPC, com a redação que lhe conferiu a Lei nº 

11.280/06, observo, desde já, que se encontram prescritas as parcelas devidas anteriores a cinco anos contados do 

ajuizamento da ação ou do indeferimento administrativo, pois, tratando-se de relação jurídica de caráter continuado, não 

há falar em prescrição do fundo de direito, devendo-se aplicar a Súmula 85 do STJ, abaixo transcrita, segundo a qual a 

prescrição atinge apenas as parcelas anteriores ao qüinqüênio que antecede o pedido.NAS RELAÇÕES JURIDICAS 

DE TRATO SUCESSIVO EM QUE A FAZENDA PUBLICA FIGURE COMO DEVEDORA, QUANDO NÃO 

TIVER SIDO NEGADO O PROPRIO DIREITO RECLAMADO, A PRESCRIÇÃO ATINGE APENAS AS 

PRESTAÇÕES VENCIDAS ANTES DO QUINQUENIO ANTERIOR A PROPOSITURA DA AÇÃO.Mérito 

propriamente ditoAté o advento da Medida Provisória nº 83, de 12 de dezembro de 2002, dispunha a legislação 

previdenciária que, para a concessão da aposentadoria por idade, havia que se demonstrar os seguintes requisitos: a 
idade prevista, a carência legal exigida e a qualidade de segurado. Havendo perda da qualidade de segurado, seria 

necessário, para readquiri-la, contar com mais 1/3 (um terço) do número de contribuições exigidas no ano que foi 

implementado o requisito idade, conforme redação dada pela Lei nº 9.032/95 ao artigo 142 da Lei nº 

8.213/91.Conforme o disposto no artigo 48 da Lei nº 8.213/91, com efeito, a aposentadoria por idade será devida ao 

segurado que, cumprida a carência exigida, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se 

mulher. Este prazo é reduzido, na forma do parágrafo único do mesmo artigo 48, para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e 

cinco) anos de idade no caso de trabalhadores rurais.Em sua redação original, o artigo 142 do mesmo diploma dizia, por 

sua vez que, para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até a data da publicação do plano de benefícios, bem 

como para os trabalhadores e empregados rurais cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias 

por idade, por tempo de serviço e especial obedeceria à tabela que acompanha o artigo, levando-se em conta o ano da 

entrada do requerimento.O artigo 142 e a respectiva tabela foram alterados pela Lei n.º 9.032/95, que preceituou para o 
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segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador 

rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial 

levará em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício.Da 

atividade rural:Inicialmente, importa reconhecer que a possibilidade de contagem de períodos de atividade rural 

anteriores à edição da Lei 8.213/91, para os fins almejados na demanda, independentemente de recolhimento das 

contribuições a eles correspondentes, encontra expressa previsão no art. 55, 2º, do citado diploma legal, a exemplo do 

que restou decidido no âmbito da AC nº 94.04.50006-2/SC (DJU-II de 20/05/98). A esse respeito, sublinhe-se que a 

alteração levada a efeito pela MP 1.523, não foi contemplada pela sua respectiva lei de conversão - Lei 9.528/97 -, a 

qual estabeleceu a atual redação do aludido dispositivo legal (artigo 55, 2º, da Lei 8.213/91).Desta forma, restou 

insubsistente a regra anteriormente estabelecida pela citada Medida Provisória, tornando indiscutível a possibilidade de 

contagem recíproca de tempo de atividade urbana e rural. Exige o 3º do art. 55 da Lei 8.213/91 início de prova material 

para o cômputo do tempo de serviço, não estando o Juiz, em face do art. 131 do CPC - ao contrário do Administrador 

(jungido ao princípio da legalidade) -, adstrito à enumeração legal dos meios de comprovação do tempo de serviço 

rural, como estabelecido no parágrafo único do art. 106. É certo não ser possível o reconhecimento do tempo de serviço 

baseado unicamente em prova testemunhal, nos termos da Súmula nº 149 do STJ. Todavia, o que não se admite é o 

reconhecimento de tempo de serviço rural sem início de prova material durante todo o período. Diferentemente é a 

situação em que o segurado apresenta início de prova material, consubstanciado em documentos que remontam, apenas, 

a alguns anos do período a ser reconhecido. Nesse caso as lacunas de tempo podem ser supridas por meio de prova 
testemunhal. Por outro lado, como a Lei considera segurado especial os cônjuges ou companheiros, filhos e demais 

familiares que trabalhem conjuntamente com os segurados especiais (produtores, meeiros, arrendatários, etc.), nada 

mais lógico possam os documentos estar em nome destes últimos, porque, do contrário, estar-se-ia negando a condição 

de segurado especial àqueles que a Lei conferiu este apanágio, haja vista a hipossuficiência, informalidade e 

simplicidade que cercam tais segurados.A questão atinente à possibilidade de reconhecimento de labor rural ao 

segurado especial a partir dos 12 anos de idade encontra-se pacificada no âmbito dos Juizados Especiais Federais, 

consoante edição da súmula nº 5 da Turma de Uniformização Nacional, em sessão realizada no dia 25 de março de 

2003.Caso dos autos:Tem por objetivo a parte autora o reconhecimento dos períodos de tempo como atividade rural 

para fins de aposentação por idade rural. A autora, nascida em 03.02.1948, filha de Manoel Braz e de Ana Alves (fl. 

11), alega ter exercido atividade na lida rural. O INSS teve oportunidade de examinar administrativamente a pretensão 

da parte autora, cujo requerimento administrativo deu-se em 02.09.2008, todavia, não reconheceu o direito ao benefício, 

[...] pois, foi comprovado apenas 61 meses de contribuição, número inferior ao exigido na tabela progressiva, 162 

contribuições exigidas no ano de 2008 (fl. 09).No tocante ao requisito etário, consta do documento juntado à fl. 11 que a 

parte autora completou a idade mínima necessária (55 anos) em 03.02.2003.Nos termos do artigo 142, da Lei nº 

8.213/91, o tempo de carência necessário é de 132 meses em 2003. Quanto à prova material, a parte autora apresentou, 

para tanto, cópia (i) de sua certidão de casamento, atestando o matrimônio contraído com Adriano Lourenço de Souza, 

lavrador, em 10.09.1966 (fl. 12); e (ii) de sua CTPS nº 36.667, série 00032-PR, atestando o vínculo empregatício, na 
qualidade de trabalhadora rural, na Companhia Canavieira de Jacarezinho, de 21.03.1989 a 02.12.1996 (fls. 13-14).Dos 

documentos coligidos aos autos, a certidão de casamento poderá ser considerada como início razoável de prova 

material, todavia, desde que devidamente consubstanciada pela prova testemunhal. No tocante às anotações lançadas na 

carteira profissional, verifico não apresentarem rasuras ou inconsistências aparentes, e sequer foram impugnadas pela 

autarquia previdenciária. Por essa razão, devem ser consideradas como prova plena do vínculo empregatício atestado, e 

hábil à comprovação do exercício de atividade rurícola consignado, conforme preceitua o artigo 106, inciso I, da Lei 

8.213/91. Relativo à prova oral, as testemunhas da parte autora prestaram suas declarações nas fls. 50-51. Em seu turno, 

a parte autora prestou depoimento pessoal na fl. 49.A testemunha Darcy da Silva disse que conhece a autora faz 20 

anos; que nunca trabalhou com a autora, mas sabe dizer que ela trabalhou na agricultura, no cultivo de cana; a autora 

trabalhou e morava na Usina Jacarezinho; a testemunha residiu na Usina por cerca de 10 anos, ou seja, entre 1982 e 

1992; o marido da testemunha trabalhava na usina, dentro da indústria; a testemunha via a autora trabalhando na lavoura 

lá na usina; o trabalho da autora era diário; a testemunha ainda ficou morando na Usina quando a autora veio para 

Ourinhos; não conheceu o marido da autora. ÀS PERGUNTAS DO AUTOR RESPONDEU QUE: depois que a autora 

ainda continuou trabalhando na roça, na lavoura de café, como na Fazenda Santa Maria. (fl. 50). Já a testemunha 

Antonia Aparecida Correa da Silva afirmou que trabalhou com a autora como bóia-fria na Usina Jacarezinho entre 1976 

e 1978; trabalhava no corte da cana; que houve um tempo em que tinham carteira assinada na Usina entretanto diz que a 

maioria do tempo em que trabalharam na usina não tinham carteira assinada; trabalhavam todos os dias, exceto 
domingos; que o salário era mensal; a autora e a testemunha residiam na mesma Usina Jacarezinho; que a testemunha 

saiu da Usina Jacarezinho em 1994 e a autora na mesma época, 1994, saiu da Usina e veio morar em Ourinhos; depois 

dessa época a testemunha e a autora trabalharam na Fazenda Santa Maria como bóia-fria; que a autora parou de 

trabalhar como bóia-fria fazem 5 anos; que o gato era um tal de seu Marculan. ÀS PERGUNTAS DO AUTOR 

RESPONDEU QUE: trabalhou com a autora na lavoura de cana e de café (o café na Santa Maria). (fl. 51).Por fim, em 

depoimento pessoal, a autora respondeu que sempre trabalhou na atividade rural, desde os seus 15 ou 16 anos de idade; 

faz uns 5 anos que parou de trabalhar na atividade rural; na época que parou de trabalhar laborando como bóia-fria nas 

lavouras de cana e de café; trabalhou com o gato seu Manoel e nas fazendas Santa Maria e Curitiba; trabalhava todos os 

dias, inclusive domingos; pegava o ônibus por volta das 6h da manhã e retornava para casa por volta das 19h; a autora é 

separada de seu marido já faz 10 anos; que residiu e trabalhou na Usina Jacarezinho por cerca de 15 anos. (fl. 49).Nesse 

contexto, entrelaçando-se o início razoável de prova material ao relato das testemunhas, emerge que, de fato, a parte 
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autora desenvolveu atividade na lida rural.A CTPS nº 36.667, série 00032-PR, pertencente à autora, conforme já 

discorrido, é prova plena do vínculo empregatício atestado, na Companhia Canavieira de Jacarezinho, no interlúdio de 

21.03.1989 a 02.12.1996, como trabalhadora rural (fls. 13-14). De outra banda, a certidão de casamento, atestando o 

matrimônio contraído com Adriano Lourenço de Souza, lavrador, em 10.09.1966 (fl. 12) é tida como início de prova 

material.Com efeito, em depoimento pessoal a parte autora afirmou ter parado de labutar na atividade rural (bóia-fria) 

faz, aproximadamente, 05 (cinco) anos, sendo que além de ter trabalhado na Usina de Jacarezinho (cerca de 15 anos), 

também laborou nas fazendas Curitiba e Santa Maria lavouras de cana e café (fl. 49).Tais fatos foram convalidados pelo 

relato da testemunha Antonia que asseverou ter trabalhado com a demandante na lavoura de cana (Usina de Jacarezinho 

- ao menos por dois anos) e de café (Fazenda Santa Maria). Revelou ainda que após a saída da usina, trabalharam até 

aproximadamente 05 (cinco) anos atrás na Fazenda Santa Maria, com bóia-fria, onde eram conduzidas por empreiteiro 

conhecido como gato, no caso, senhor Marculan (fl. 51).De igual modo, a testemunha Darcy também chegou a 

asseverar que, após a saída da usina, a parte autora continuou seu trabalho rurícola na lavoura de café, notadamente na 

Fazenda Santa Maria (fl. 50).Por essa trilha, tratando-se de trabalhador rural (bóia-fria), a jurisprudência pátria tem 

adotado a solução pro misero, tendo em vista a condição desigual experimentada por essa espécie de trabalhador nas 

atividades rurais, inclusive valorando a fragilidade da relação de trabalho, em que a parte mais fraca é o trabalhador, 

para então mitigar os rigores da lei.Registre-se, ainda, que não se exige comprovação escrita de todo o tempo que se 

quer provar, servindo a documentação inicial para caracterizar o direito da parte autora, admitindo-se que a prova 

testemunhal apenas delimite o período de carência, mesmo que em maior amplitude.Nesse sentido, colhe-se da 
jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça e de nossas e. cortes regionais federais:PROCESSO CIVIL. 

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. RURÍCOLA. PROVA MATERIAL. DOCUMENTO NOVO 

PREEXISTENTE À PROPOSITURA DA AÇÃO ORIGINÁRIA. ART. 485, VII, DO CPC. ADOÇÃO DA SOLUÇÃO 

PRO MISERO. 1. Está consolidado, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de que, considerada a condição 

desigual experimentada pelo trabalhador volante ou bóia-fria nas atividades rurais, é de se adotar a solução pro misero 

para reconhecer como razoável prova material o documento novo, ainda que preexistente à propositura da ação 

originária. 2. As certidões de nascimento dos filhos da autora revelam que seu marido era lavrador, constituindo 

razoável prova material da atividade rurícola. 3. De registrar que não se exige comprovação escrita de todo o tempo que 

se quer provar, servindo a documentação inicial para caracterizar o direito da autora, admitindo-se que a prova 

testemunhal delimite o período de carência, ainda que com maior amplitude. 4. Ação rescisória procedente.(AR 

200302283262, PAULO GALLOTTI, STJ - TERCEIRA SEÇÃO, 25/10/2007)DIREITO PREVIDENCIÁRIO E 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. SALÁRIO MATERNIDADE. PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS. RECURSO IMPROVIDO. 1. No caso em exame, ante o conjunto probatório apresentado, é de rigor a 

concessão do benefício, tem força suficiente para a comprovação do exercício da atividade rural, como segurada 

empregada, para fins de percebimento do salário- maternidade . 2. Ainda, a segurada, denominada bóia-fria ou volante é 

caracterizada como segurada empregada, para efeitos da legislação previdenciária, fato que não a prejudica na obtenção 

do benefício previdenciário, desde que se amenize a produção da prova da relação de trabalho. 3. Cumpre consignar que 
está consolidado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, considerada a condição desigual 

experimentada pelo trabalhador volante ou boia-fria nas lides rurais, adota-se a solução pro misero no sentido de se 

reconhecer como razoável prova material inclusive documento novo, ainda que preexistente à propositura da ação 

originária, inclusive valorando a fragilidade da relação de trabalho, em que a parte mais fraca é o trabalhador, para 

mitigar os rigores da Lei nº 8.213/91. 4. Em se tratando de trabalhador rural boia-fria, a exigência de inicio de prova 

material para efeito de comprovação do exercício de atividade agrícula deve ser interpretada com temperamento, 

podendo, inclusive, ser dispensada em casos extremos, em decorrência da informalidade com que é exercida a 

profissão. 5. Recurso desprovido.(AC 200903990168312, JUIZA GISELLE FRANÇA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, 

13/01/2010)PREVIDENCIÁRIO - TRABALHADOR RURAL -INÍCIO DE PROVA MATERIAL - CERTIDÃO DE 

CASAMENTO - LAVRADOR - SOLUÇÃO PRO MISERO - INCAPACIDADE TEMPORÁRIA RECONHECIDA 

EM LAUDO PERICIAL - CESSAÇÃO CONDICIONADA A PERÍCIA MÉDICA A CARGO DO INSS. 1. O início de 

prova material consubstanciado na certidão de casamento e nos vários documentos médicos do serviço público de saúde 

evidenciando a acompanhamento médico no interior, onde o autor nasceu e se casou. Prova material corroborada pela 

prova testemunhal. 2. O fato de as testemunhas afirmaram que o autor está sem trabalhar por motivos de saúde não 

desconstitui o trabalho rural quando o INSS reconhece que o autor era bóia-fria, espécie de trabalhador cuja 

sazonalidade e ausência de documentação torna difícil a demonstração dos períodos de trabalho. Se o autor ficou sem 

trabalhar e sem receber a cobertura social, isso só o prejudicou, enquanto não onerou o INSS, já que, pela incapacidade, 
poderia ter recebido algum benéfico se tivesse corretamente feito o requerimento administrativo. 3. O bóia-fria merece 

interpretação de acolhimento e de abrandamento dos rigores formais, pois dos trabalhadores rurais é o mais explorado e 

fragilizado pelos tomadores de trabalho. Cabe aos órgãos de fiscalização a correção dos desvios. A deficiência da 

estrutura fiscalizatória não pode prejudicar o trabalhador, a parte mais fraca das relações. Solução pro misero: 4. O 

benefício de auxílio-doença é devido a partir da perícia médica judicial. 5. A data da cessação do benefício cabe ao 

INSS, conforme as perícias médicas periódicas na forma da lei, não a judiciário. 6. Apelação e remessa oficial 

parcialmente providas.(AC 200601990416552, JUIZ FEDERAL REGINALDO MÁRCIO PEREIRA (CONV.), TRF1 - 

PRIMEIRA TURMA, 06/07/2010)Além disso, não se está a olvidar que somente com o vínculo empregatício anotado 

em CTPS, a parte autora já contabilizava, como trabalhadora rural, aproximadamente 92 meses de contribuição (07 

anos, 08 meses e 19 dias - de 01.03.1989 a 02.12.1996) na Companhia Canavieira de Jacarezinho (fl. 14). Logo, 

próximo às 132 contribuições exigidas em lei (artigo 142, da Lei nº 8.213/91), as quais foram efetivamente 
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complementadas pelas provas colhidas nos presentes autos.Nesse cenário, uma vez que os depoimentos prestados pelas 

testemunhas arroladas pela parte autora, mesmo conflitantes em algumas partes, e por isso mesmo mais verazes, dada a 

referência de fatos longínquos, foram convincentes na recordação do labor rural pela autora, e aliadas ao início de prova 

documental, tenho como provado o período de trabalho rural, em número de meses idêntico, e até mesmo superior, à 

carência do almejado benefício.3. DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, extingo o processo com resolução de mérito, para condenar o réu a 

implantar em favor da parte autora o benefício de aposentadoria por idade (rural), a partir da data do pedido 

administrativo (02.09.2008 - fl. 33).As prestações vencidas entre a data de início do benefício e a data de sua efetiva 

implantação deverão ser corrigidas monetariamente na forma prevista no novo Manual de Orientação de Procedimentos 

para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, sendo acrescidas 

de juros de mora na base 12% a.a., a contar da citação, nos moldes da Lei nº 10.406/2002, e a partir de 30.06.2009, de 

acordo com os critérios estabelecidos pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/09, que alterou o artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, 

respeitada a prescrição qüinqüenal. Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento de honorários 

advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º do 

Código de Processo Civil, considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior 

Tribunal de Justiça, em sua redação atual. Sem condenação nas custas, em face de o réu ser isento do seu 

pagamento.Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, de acordo com o artigo 475, inciso I e 2º do 

Código de Processo Civil, notadamente que, o valor da causa não é superior a 60 salários-mínimos, na época do 
ajuizamento da ação, bem como o valor da condenação não ultrapassa esse valor (TRF/3ª REGIÃO, Apelação Cível nº 

1090586, julgada em 27.04.2009).Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de 

praxe.Consoante o Provimento Conjunto n. 69/2006, expedido pela Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região 

e a Coordenação dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, segue a síntese do julgado:Nome do segurado: Antonia 

de Souza (CPF nº 017.270.309-31 e RG nº 7.089.589-7 SSP/PR);Benefício concedido: aposentadoria por idade;DIB 

(Data de Início do Benefício): 02.09.2008; RMI (Renda Mensal Inicial): um salário mínimo;Data de início de 

pagamento: 02.09.2008. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000571-89.2009.403.6125 (2009.61.25.000571-6) - MARIA DOS REIS SILVA(SP060106 - PAULO ROBERTO 

MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando o decurso do tempo, manifeste-se o procurador da parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca da 

possível habilitação de eventuais sucessores da demandante, sob pena de extinção processual. Int. 

 

0000845-53.2009.403.6125 (2009.61.25.000845-6) - MARIA UENOYAMA SATO X KENJI SATO X RITA DE 

CASSIA FRANCO X AMADO FRANCO NETTO X VITOR HILARIO BARREIROS X SANDRA REGINA DE 

OLIVEIRA X MARILENE PICIRILLO X SANTIM BARREIROS X APARECIDO MORENO DA SILVA X 

BENEDITO DO CARMO PEIXOTO X JOAO CARLOS MARQUES(SP193592 - GUSTAVO STEVANIN 
MIGLIARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recebi os presentes autos nesta data. Cite-se a Caixa Econômica Federal - CEF.Int. 

 

0000903-56.2009.403.6125 (2009.61.25.000903-5) - ANTONIO OSMAR PEREIRA DOS SANTOS(SP212750 - 

FERNANDO ALVES DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Relatório A parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo rito ordinário, em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a condenação da autarquia federal na concessão de benefício 

previdenciário - aposentadoria por tempo de contribuição - desde a data do pedido na esfera administrativa (DER 

07.01.2008).Aduz que, muito embora tenha apresentado a documentação necessária quando do procedimento 

administrativo, o INSS não reconheceu o tempo de atividade especial desempenhada nas funções, empresas e períodos 

descritos na peça exordial (fl. 03), fator que culminou no indeferimento do pleito.Pugna que esta ação seja julgada 

totalmente procedente, e pede a concessão dos benefícios da justiça gratuita. A petição inicial veio acompanhada do 

instrumento de procuração e documentos (fls. 10-71). Na fl. 72 foi deferido o benefício da assistência judiciária gratuita 

e determinada a citação do réu.Regularmente citado (fl. 75, verso), o INSS apresentou resposta, por contestação (fls. 76-

88). Sem preliminares, a autarquia previdenciária disse, no mérito, após explicitar o regramento normativo, que o autor 

não comprovou o labor em condições especiais para fins de aposentadoria, posto que inexiste trabalho que se enquadre 

em quaisquer das situações previstas na legislação previdenciária. Pugnou, ao final, pela improcedência da ação. 
Sobreveio réplica nas fls. 91-95.Especificadas as provas a serem produzidas, o juízo indeferiu a realização da perícia 

judicial, por entender que a caracterização da atividade especial desempenhada em período anterior a 29.04.1995 

dependeria de seu mero enquadramento nos anexos decretos legais, e relativo ao lapso posterior, caberia à parte autora, 

ônus da prova, apresentar os formulários padrões do INSS, para comprovação da atividade especial (fl. 98).O autor 

juntou documentos nas fls. 101-108.Após, encerrada a instrução do processo, o autor apresentou seus memoriais finais 

escritos nas fls. 111-114, enquanto o INSS ofereceu suas razões finais remissivas (fl. 118). Vieram os autos conclusos 

para prolação de sentença em 20 de janeiro de 2011 (fl. 123).É o relatório. Decido.2. FundamentaçãoSem preliminares, 

passo ao exame do mérito. Prejudicial de mérito:Prescrição: Observo, desde já, que se encontram prescritas as parcelas 

devidas anteriores a cinco anos contados do ajuizamento da ação ou do indeferimento administrativo, pois, tratando-se 

de relação jurídica de caráter continuado, não há falar em prescrição do fundo de direito, devendo-se aplicar a Súmula 

85 do STJ, abaixo transcrita, segundo a qual a prescrição atinge apenas as parcelas anteriores ao qüinqüênio que 
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antecede o pedido.NAS RELAÇÕES JURIDICAS DE TRATO SUCESSIVO EM QUE A FAZENDA PUBLICA 

FIGURE COMO DEVEDORA, QUANDO NÃO TIVER SIDO NEGADO O PROPRIO DIREITO RECLAMADO, A 

PRESCRIÇÃO ATINGE APENAS AS PRESTAÇÕES VENCIDAS ANTES DO QUINQUENIO ANTERIOR A 

PROPOSITURA DA AÇÃO.Mérito propriamente dito:Das atividades especiais:Antes de adentrar o caso concreto, 

necessária se faz uma breve digressão acerca da evolução legislativa que rege as atividades especiais e a respectiva 

conversão do tempo em comum.Anteriormente à Lei nº 9.032/95, para considerar-se o tempo de serviço como especial, 

bastava que a atividade desenvolvida pelo segurado estivesse elencada como tal na legislação previdenciária (Decretos 

n 53.381/64 e 83.080/79). O que importava era a natureza da atividade.Atualmente, o que importa é a efetiva exposição 

do segurado a agentes nocivos ou perigosos à saúde. Contudo, a prova da exposição é feita consoante a legislação 

vigente à época em que o trabalho foi prestado, e não quando do pedido de aposentadoria (tempus regit actum). Assim, 

para o agente ruído, sempre foi exigido laudo pericial. Diversamente, para os demais agentes insalubres, a partir da Lei 

9.032/95, é exigível apenas, independentemente de laudo pericial, a apresentação do formulário (SB-40/DIRBEN/DSS 

8030/PPP), em que conste a presença efetiva de agentes agressivos no ambiente de trabalho do segurado, qualificadores 

da atividade como especial. Com efeito, tendo a Lei nº 9.032/95 passado a exigir a efetiva exposição do trabalhador a 

agentes insalubres (ainda que não disciplinada a forma de comprovação), não tem mais lugar, a partir de sua edição (28-

04-1995), o enquadramento por categoria profissional, posto que decorrente de mera presunção legal de 

insalubridade/periculosidade. De outro vértice, a comprovação técnica da efetiva exposição do trabalhador a agentes 

insalubres (à exceção do ruído), somente pode ser exigida a partir da data de entrada em vigor do Decreto nº 2.172 (05-
03-1997). Isso porque foi referido diploma legal que regulamentou as disposições introduzidas no art. 58 da Lei de 

Benefícios, pela Medida Provisória nº 1.523/96, posteriormente convertida na Lei nº 9.528/97.Em resumo, seguindo-se 

a evolução legislativa quanto à matéria, temos que:- até 28-04-1995 é possível o reconhecimento da especialidade do 

trabalho quando houver comprovação do exercício de atividade enquadrável como especial nos já citados decretos 

regulamentadores da matéria;- de 29-04-1995 a 05-03-1997 faz-se necessária a demonstração da efetiva exposição a 

agentes insalubres por meio de qualquer prova, sendo suficiente a apresentação de formulário padrão (SB-

40/DIRBEN/DSS-8030) preenchido pela empresa; e- a partir de 06-03-1997, há a necessidade de embasamento em 

laudo técnico.Tais assertivas encontram respaldo em remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (RESP 

461.800/RS, 6ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJU 25-02-2004, pág. 225; RESP 513.832/PR, 5ª Turma, Rel. 

Min. Laurita Vaz, DJU 04.08.2003, p. 419; RESP 397.207/RN, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJU 01.03.2004 

p. 189). Nesse sentido também são as conclusões do Eg. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, consoante julgamento 

da AC 2000.70.01.003639-0/PR, julgada pela 5ª Turma daquela Corte, relatada pelo em. Juiz Federal Ricardo Teixeira 

do Valle Pereira (DJU 01/10/2003).Por fim, ainda na linha dos precedentes acima citados, resta pacificado no âmbito do 

egrégio STJ, entendimento de que somente é possível a conversão de tempo de serviço especial para comum até 28-05-

1998 (art. 28 da MP nº 1.663/98, convertida na Lei 9.711/98). Entende a Corte Superior que embora suprimido o 

dispositivo que expressamente retirava do mundo jurídico o 5º do art. 57 da LBPS (quando da conversão da já citada 

MP em Lei), ainda assim restou implicitamente mantida tal revogação, porquanto incluído pelo Legislador, no texto de 
lei nova, artigo garantindo a contagem ponderada de tempo de serviço exercido em condições especiais somente até 28-

05-1998.No entanto, este entendimento consta superado por julgados em sentido contrário do nosso Regional e ainda, 

deve ser dito que, no âmbito dos JEFs, restou cancelado, recentemente, o verbete sumular nº 16 da TNU que vedava a 

conversão.Tocante ao agente nocivo ruído, tem-se que são aplicáveis concomitantemente, para fins de enquadramento, 

os Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79 até 05.03.1997, data imediatamente anterior à publicação do Decreto nº 2.172/97. 

Desse modo, até então, é considerada nociva a atividade sujeita a ruídos superiores a 80 decibéis, conforme previsão 

mais benéfica do Decreto nº 53.831/64.A partir de 06.03.1997 até 18.11.2003, por força da revogação dos Decretos ns. 

53.851/64 e 83.080/79 pelo Decreto 2.172/97, deve ser considerado o nível de ruído de 90 (dB) para a caracterização da 

atividade como especial, não se cogitando de direito adquirido ao limite de 80 dB pelo fato de o desempenho da 

atividade ter iniciado antes da alteração.Cabe ressaltar, ainda, que é impertinente, para fins de descaracterização da 

especialidade do labor, o uso de EPI ou de EPC (Súmula nº 09 da Turma de Uniformização Nacional). Caso 

concretoPretende a parte autora o reconhecimento da atividade tida por especial, com registro em CTPS, no(s) 

período(s) a seguir relacionado(s), tendo sido carreados aos autos, essencialmente, cópias da CTPS nº 018869, série 

351ª (fls. 13-17 e 32-49) e dos Perfis Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 102-108). As anotações lançadas na(s) 

carteira(s) profissional(is) não apresentam rasuras ou inconsistências aparentes, e sequer restaram impugnadas pela 

autarquia previdenciária. Por essa razão, devem ser consideradas como prova plena do(s) vínculo(s) empregatício(s) 

nela(s) atestada(s). Sobretudo, cabe aqui ressaltar que, quanto à contemporaneidade dos formulários, não há qualquer 
razão para que também não sejam aceitos como verdadeiros, considerando que o INSS nunca foi impedido de examinar 

o local onde é desenvolvido o trabalho nocivo, visando apurar possíveis irregularidades ou fraudes no preenchimento 

dos mesmos (RIBEIRO, Maria Helena Carreira Alvim, Aposentadoria Especial, 2ª ed. Curitiba: Juruá, 2005, p. 290). As 

nossas Corte Regionais, na mesma trilha, também se pronunciaram acerca da possibilidade de consideração do 

formulário ou laudo não contemporâneo ao labor desempenhado: [...] A extemporaneidade dos documentos 

apresentados não obsta o reconhecimento de tempo de trabalho sob condições especiais, até porque como as condições 

do ambiente de trabalho tendem a aprimorar-se com a evolução tecnológica, supõe-se que em tempos pretéritos a 

situação era pior ou quando menos igual à constatada na data da elaboração. [...](AC 200103990585982, JUÍZA 

CONVOCADA ROSANA PAGANO, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 23/07/2008)[...] Não há qualquer óbice ao 

reconhecimento do pleito do autor por serem os formulários SB40 não contemporâneos ao labor exercido, pois se os 

mesmos foram confeccionados em data relativamente recente (1995) e consideraram a atividade exercida pelo autor 
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insalubre, certamente à época em que o trabalho fora executado as condições eram mais adversas, pois é sabido que o 

desenvolvimento tecnológico otimizou a proteção aos trabalhadores. [...](AC 199903990261560, JUIZ SERGIO 

NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, 28/09/2005)[...] O laudo pericial acostado aos autos, ainda que não 

contemporâneo ao exercício das atividades, é suficiente para a comprovação da especialidade da atividade, na medida 

em que, se em data posterior ao labor despendido foi constatada a presença de agentes nocivos, mesmo com as 

inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho que advieram com o passar do tempo, reputa-se que, à 

época do trabalho, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de recursos materiais existentes para 

atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no desempenho das tarefas. [...](APELREEX 

200972990024750, CELSO KIPPER, TRF4 - SEXTA TURMA, 25/11/2009)Passo ao exame da alegada especialidade 

da(s) atividade(s) apontada(s) na peça inaugural.MOTORISTAEMPREGADOR(ES) PERÍODO(S)Sobar S/A 

Agropecuaria 04/01/1979 06/02/1987Sobar S/A Agropecuaria 16/05/1987 28/10/1993Cerquilho Transportes Ltda 

01/08/1994 01/05/1996Prefeitura de Espirito Santo do Turvo 10/06/1997 08/12/1997Prefeitura de Espirito Santo do 

Turvo 12/03/1998 18/06/1999Agrobau Agropecuaria Ltda 23/06/1999 26/12/2000Inicialmente, cabe enfatizar, 

novamente, que até 28-04-1995 é possível o reconhecimento da especialidade do trabalho quando houver comprovação 

do exercício de atividade enquadrável como especial nos já citados decretos regulamentadores da matéria; de 29-04-

1995 a 05-03-1997 faz-se necessária a demonstração da efetiva exposição a agentes insalubres por meio de qualquer 

prova, sendo suficiente a apresentação de formulário padrão (SB-40/DIRBEN/DSS-8030) preenchido pela empresa; e a 

partir de 06-03-1997, há a necessidade de embasamento em laudo técnico.Pois bem.De 01.08.1994 a 01.05.1996: a 
anotação lançada em CTPS informa que o autor, no período em apreço, exerceu, de fato, a função de motorista 

carreteiro (fls. 16 e 43).Enquadra-se, portanto, a atividade de motorista carreiteiro por categoria profissional, 

especificamente, motorista de caminhão, nos códigos 2.4.4, do anexo ao Decreto nº 53.831/64 e 2.4.2, do anexo ao 

Decreto nº 83.080/79, no interlúdio de 01.08.1994 a 28.04.1995. Referente ao interlúdio posterior (de 29.04.1995 a 

01.05.1996), a parte autora carreou ao bojo dos autos o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fl. 102) e o 

respectivo laudo técnico pericial (fls. 103-108). Com efeito, no PPP encontra-se o seguinte informe:II SEÇÃO DE 

REGISTROS AMBIENTAIS15 EXPOSIÇÃO A FATORES DE RISCOS15.1 - Período 15.2 - Tipo 15.3 - Fator de 

Risco 15.4Intens./Conc. 15.5 Ténica Utilizada 15.6 - EPC Eficaz (S/N) 15.7 - EPI Eficaz (S/N) 15.8 - CA 

EPI01/08/1994 a 01/05/1996 Q Hidrocarbonetos (óleos minerais) NA Qualitativa N N01/08/1994 a 01/05/1996 F 

Umidade NA Qualitativa N N De igual modo, constata-se no laudo técnico a seguinte conclusão: Conforme a NR 15 - 

Atividades e Operações Insalubres, anexo 13 (Hidrocarbonetos e outros compostos de carbono), considerando o 

manuseio e manipulação dos produtos (Óleo lubrificante e graxa), conclui-se que as atividades executadas pelo 

cargo/função citada na tabela acima são insalubres, pois no período de 01/08/1994 a 01/05/1996 a empresa não fornecia 

EPIs. (fls. 107-108).Nada obstante, a despeito dos informes acerca do fator de risco, observo que precitado(s) 

documento(s) não faz qualquer alusão sobre a habitualidade e permanência. Resta descaracterizada, portanto, a 

especialidade da ocupação, nesse lapso (de 29.04.1995 a 01.05.1996) vez que, nos termos do artigo 57, 3º, da Lei nº 

9.032/95, a exposição do segurado aos agentes nocivos deve-se dar de forma habitual e permanente.Realmente, pois é 
cediço que o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) é um formulário com campos a serem preenchidos com todas 

as informações relativas ao empregado, como por exemplo, a atividade que exerce, o agente nocivo ao qual é exposto, a 

intensidade e a concentração do agente, exames médicos clínicos, além de dados referentes à empresa. O PPP deve ser 

preenchido para a comprovação da efetiva exposição dos empregados a agentes nocivos, para o conhecimento de todos 

os ambientes e para o controle da saúde ocupacional de todos os trabalhadores. (informe extraído da página eletrônica 

oficial do Ministério da Previdência na Internet, 

http://www1.previdencia.gov.br/pg_secundarias/paginas_perfis/perfil_Empregador_10_07.asp, em data de 03 de abril 

de 2009).Não bastasse isso, a presença dos requisitos da permanência e habitualidade já se encontravam disciplinados 

no artigo 3º, do Decreto nº 53.831/64, bem como no artigo 60, 1º, a, do Decreto nº 83.080/79, os quais eram exigidos 

para comprovação do serviço prestado pelo segurado em condições insalubres, perigosos ou penosos. A propósito, da 

jurisprudência colhe-se:DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL, PARA FINS DE CONVERSÃO EM TEMPO 

COMUM. PERÍODO ANTERIOR À LEI Nº 9.032/95. EXIGÊNCIA DE HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA DA 

EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE OU À INTEGRIDADE FÍSICA DO SEGURADO. 

POSSIBILIDADE.1. A legislação previdenciária originariamente não estabelecia a habitualidade e a permanência como 

exigência para enquadramento de tempo de serviço como especial. No entanto, autorizava o Poder Executivo a 

regulamentar a matéria, listando as atividades profissionais e agentes nocivos, permitindo também estabelecer, por 
decreto, condições mínimas para esse enquadramento, como, por exemplo, jornada mínima e condições de permanência 

e habitualidade.Os decretos editados com base nessa legislação sempre fizeram expressa referência à comprovação do 

tempo de serviço com exposição habitual e permanente a agentes nocivos à saúde ou à integridade física.2. Após o 

início de vigência da Lei nº 9.032/95, apenas passou a existir expressa previsão em lei de que a concessão da 

aposentadoria especial depende da comprovação do exercício de trabalho de modo permanente, não ocasional nem 

intermitente, em condições que prejudiquem a saúde ou a integridade física.3. Portanto, a legislação previdenciária 

sempre exigiu a habitualidade e a permanência da exposição a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física do 

segurado, para caracterizar tempo de serviço como especial.4. Tratando-se de exposição a ruído em níveis diferentes, 

deve-se considerar a média aritmética ponderada, uma vez que esse cálculo leva em consideração os diversos níveis de 

ruído e o tempo de efetiva exposição a cada nível ao longo da jornada de trabalho, o que permite aferir se o nível diário 

supera o limite de tolerância.5. Pedido de uniformização não provido.(TRU4R, Autos 200672950204325/SC, rel. Flavia 
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da Silva Xavier, julgamento em 22.08.2008).Demais períodos: Concernente ao período anterior a 29.04.1995, não é 

possível o enquadramento dessa atividade tendo em vista a ausência de qualquer elemento que demonstre, efetivamente, 

a exposição do autor durante o(s) contrato(s) de trabalho, de forma habitual e permanente, a agentes agressivos, sequer 

por categoria profissional.Deveras, porquanto não se está a olvidar que, relativo à categoria profissional, não se trata de 

qualquer atividade de motorista, mas, especificamente, motorista de ônibus e motorista de caminhão (códigos 2.4.4, do 

anexo ao Decreto nº 53.831/64 e 2.4.2, do anexo ao Decreto nº 83.080/79).Além disso, nos registros anotados em 

carteira apura-se que a atividade de motorista não seria preponderante, eis que no assento tem-se, outrossim, a função 

cumulativa de serviços gerais. Quanto ao interlúdio posterior a 29.04.1995, cabe frisar, sobretudo, que a parte autora 

deixou de apresentar, ônus da prova, os formulários padrões do INSS, tais como SB-40, DSS-8030 ou PPP, 

devidamente preenchidos pelo empregador, assim como eventuais laudos técnicos elaborados pela empresa para 

comprovar a especialidade da atividade em apreço. Quanto ao pedido de concessão de aposentadoria por tempo de 

serviço/contribuição.A parte autora deverá ter efetuada a contagem de tempo de serviço até a data do requerimento 

administrativo, em 07.01.2008 (fls. 19-20), quando já vigoravam as alterações introduzidas pela Emenda Constitucional 

nº 20/98 e da vigência da Lei nº 9.876/99. Segundo a nova redação dada ao artigo 201, 7º, da Constituição Federal, a 

obtenção da antiga aposentadoria por tempo de serviço, agora denominada aposentadoria por tempo de contribuição, 

passou a exigir a comprovação de 30 anos de contribuição para a segurada mulher e 35 anos de contribuição para o 

segurado homem, ressalvada, no entanto, a possibilidade de obtenção de aposentadoria proporcional, com tempo menor 

de contribuição, desde que atendidas as demais condições do artigo 9º da EC 20/98.A EC 20/98 determinou, ainda, em 
seu artigo 4º, que o tempo de serviço considerado pela legislação vigente para efeito de aposentadoria, cumprido até que 

a lei disciplinasse a matéria, fosse considerado como tempo de contribuição. Não afastou, ademais, a possibilidade de 

que o legislador ordinário continuasse a exigir o cumprimento de carência, já que a nova redação do artigo 201, 7º, da 

Constituição Federal manteve a expressão nos termos da lei.Com efeito, consoante planilha de cálculo abaixo, infere-se 

uma contagem total de trabalho pela parte autora, até a data do requerimento administrativo, em 07.01.2008 (fls. 19-20), 

de aproximadamente 31 anos, 09 meses e 22 dias, tempo suficiente para o efeito de concessão do benefício de 

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição (proporcional). Nada obstante o cômputo apurado, precitado 

dispositivo legal ( 1º) prevê, como requisito adicional para concessão do benefício proporcional, que o segurado homem 

tenha a idade mínima de 53 anos. O autor, no entanto, nascido em 04.03.1959 (fl. 12), contava apenas 48 anos de idade 

na data do requerimento administrativo, formalizado em 07.01.2008.Diante desses argumentos tenho como 

parcialmente procedente o pedido do autor.3. DispositivoAnte o exposto, e nos termos da fundamentação supra, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, e extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 

269, inciso I, do Código de Processo Civil para fins de reconhecer e determinar a averbação do tempo de atividade 

especial desempenhada pela parte autora, como motorista carreteiro, na empresa Cerquilho Transportes Ltda, no 

período de 01.08.1994 a 28.04.1995, convertendo-se tais períodos de atividade especial em tempo comum segundo o 

índice de 1,4, previsto no artigo 70, do Decreto nº 3.048/99.Em face da sucumbência recíproca, as partes deverão arcar 

com os honorários de seus respectivos patronos.Custas processuais, na forma da lei.Sentença não sujeita ao reexame 
necessário (artigo 475, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil), uma vez que não há repercussão financeira 

imediata contra a autarquia federal.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de 

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000981-50.2009.403.6125 (2009.61.25.000981-3) - GLORINHA PEREIRA GARCIA(SP060106 - PAULO 

ROBERTO MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo rito ordinário, em face 

do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício previdenciário denominado aposentadoria 

por idade com o reconhecimento do respectivo tempo de atividade rural. Para tanto afirma que, desde a infância, 

exerceu atividade de lavradora, a qual se iniciou na companhia dos pais, na região de Santa Mariana/SP, até a data de 

seu casamento. Após, diz ter continuado na mesma lida rural, nas diversas lavouras pertencentes à região de Santa 

Mariana/PR, Ibirarema/SP, Ourinhos/SP e Salto Grande/SP. Sustenta ter preenchido todos os requisitos necessários para 

aposentadoria por idade, motivo pelo qual alega fazer jus ao benefício previdenciário ora vindicado. A petição inicial 

veio acompanhada do instrumento de procuração e documentos (fls. 06-15).O juízo concedeu à parte autora os 

benefícios da gratuidade da justiça (fl. 19).Regularmente citado, o Instituto Nacional do Seguro Social ofereceu 

resposta, via contestação. Sem preliminares, aduziu no mérito que parte autora não comprovou o exercício de atividade 

rural, e sequer atingiu a carência mínima necessária para obtenção da aposentadoria por idade, motivo pelo qual requer 
a improcedência do pedido expresso na petição inicial (fls. 23-30).Sobreveio réplica nas fls. 32-33.Especificadas as 

provas a serem produzidas, o juízo deferiu a realização da prova oral (fl. 35). A parte autora e suas testemunhas 

prestaram depoimento em audiência de instrução realizada neste Juízo Federal (fls. 50-53), oportunidade em que a parte 

autora apresentou memoriais finais remissivos.Após, o INSS ofertou suas alegações finais escritas (fl. 56).Vieram os 

autos conclusos para prolação de sentença em 24 de janeiro de 2011 (fl. 57).É o relatório. Passo a decidir.2. 

FUNDAMENTAÇÃO2.1. Do méritoPrescrição.Em atendimento ao disposto no art. 219, 5º, do CPC, com a redação 

que lhe conferiu a Lei nº 11.280/06, observo, desde já, que se encontram prescritas as parcelas devidas anteriores a 

cinco anos contados do ajuizamento da ação ou do indeferimento administrativo, pois, tratando-se de relação jurídica de 

caráter continuado, não há falar em prescrição do fundo de direito, devendo-se aplicar a Súmula 85 do STJ, abaixo 

transcrita, segundo a qual a prescrição atinge apenas as parcelas anteriores ao qüinqüênio que antecede o pedido.NAS 

RELAÇÕES JURIDICAS DE TRATO SUCESSIVO EM QUE A FAZENDA PUBLICA FIGURE COMO 
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DEVEDORA, QUANDO NÃO TIVER SIDO NEGADO O PROPRIO DIREITO RECLAMADO, A PRESCRIÇÃO 

ATINGE APENAS AS PRESTAÇÕES VENCIDAS ANTES DO QUINQUENIO ANTERIOR A PROPOSITURA DA 

AÇÃO.Mérito propriamente ditoAté o advento da Medida Provisória nº 83, de 12 de dezembro de 2002, dispunha a 

legislação previdenciária que, para a concessão da aposentadoria por idade, havia que se demonstrar os seguintes 

requisitos: a idade prevista, a carência legal exigida e a qualidade de segurado. Havendo perda da qualidade de 

segurado, seria necessário, para readquiri-la, contar com mais 1/3 (um terço) do número de contribuições exigidas no 

ano que foi implementado o requisito idade, conforme redação dada pela Lei nº 9.032/95 ao artigo 142 da Lei nº 

8.213/91.Conforme o disposto no artigo 48 da Lei nº 8.213/91, com efeito, a aposentadoria por idade será devida ao 

segurado que, cumprida a carência exigida, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se 

mulher. Este prazo é reduzido, na forma do parágrafo único do mesmo artigo 48, para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e 

cinco) anos de idade no caso de trabalhadores rurais.Em sua redação original, o artigo 142 do mesmo diploma dizia, por 

sua vez que, para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até a data da publicação do plano de benefícios, bem 

como para os trabalhadores e empregados rurais cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias 

por idade, por tempo de serviço e especial obedeceria à tabela que acompanha o artigo, levando-se em conta o ano da 

entrada do requerimento.O artigo 142 e a respectiva tabela foram alterados pela Lei n.º 9.032/95, que preceituou para o 

segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador 

rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial 

levará em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício.Da 
atividade rural:Inicialmente, importa reconhecer que a possibilidade de contagem de períodos de atividade rural 

anteriores à edição da Lei 8.213/91, para os fins almejados na demanda, independentemente de recolhimento das 

contribuições a eles correspondentes, encontra expressa previsão no art. 55, 2º, do citado diploma legal, a exemplo do 

que restou decidido no âmbito da AC nº 94.04.50006-2/SC (DJU-II de 20/05/98). A esse respeito, sublinhe-se que a 

alteração levada a efeito pela MP 1.523, não foi contemplada pela sua respectiva lei de conversão - Lei 9.528/97 -, a 

qual estabeleceu a atual redação do aludido dispositivo legal (artigo 55, 2º, da Lei 8.213/91).Desta forma, restou 

insubsistente a regra anteriormente estabelecida pela citada Medida Provisória, tornando indiscutível a possibilidade de 

contagem recíproca de tempo de atividade urbana e rural. Exige o 3º do art. 55 da Lei 8.213/91 início de prova material 

para o cômputo do tempo de serviço, não estando o Juiz, em face do art. 131 do CPC - ao contrário do Administrador 

(jungido ao princípio da legalidade) -, adstrito à enumeração legal dos meios de comprovação do tempo de serviço 

rural, como estabelecido no parágrafo único do art. 106. É certo não ser possível o reconhecimento do tempo de serviço 

baseado unicamente em prova testemunhal, nos termos da Súmula nº 149 do STJ. Todavia, o que não se admite é o 

reconhecimento de tempo de serviço rural sem início de prova material durante todo o período. Diferentemente é a 

situação em que o segurado apresenta início de prova material, consubstanciado em documentos que remontam, apenas, 

a alguns anos do período a ser reconhecido. Nesse caso as lacunas de tempo podem ser supridas por meio de prova 

testemunhal. Por outro lado, como a Lei considera segurado especial os cônjuges ou companheiros, filhos e demais 

familiares que trabalhem conjuntamente com os segurados especiais (produtores, meeiros, arrendatários, etc.), nada 
mais lógico possam os documentos estar em nome destes últimos, porque, do contrário, estar-se-ia negando a condição 

de segurado especial àqueles que a Lei conferiu este apanágio, haja vista a hipossuficiência, informalidade e 

simplicidade que cercam tais segurados.A questão atinente à possibilidade de reconhecimento de labor rural ao 

segurado especial a partir dos 12 anos de idade encontra-se pacificada no âmbito dos Juizados Especiais Federais, 

consoante edição da súmula nº 5 da Turma de Uniformização Nacional, em sessão realizada no dia 25 de março de 

2003. Caso dos autos:Tem por objetivo a parte autora o reconhecimento dos períodos de tempo como atividade rural 

para fins de aposentação por idade rural. A parte autora, nascida em 01.02.1954, filha de Ernestino Venceslau Pereira e 

de Maria Luiza Pereira (fl. 10), alega ter exercido atividade na lida rural. O INSS teve oportunidade de examinar 

administrativamente a pretensão da parte autora, cujo requerimento administrativo deu-se em 12.02.2009 (fl. 06), 

todavia, não reconheceu o direito ao benefício, [...] tendo em vista o(a) requerente/instituidor não É SEGURADO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL na data do requerimento ou do desligamento da última atividade. No tocante ao requisito 

etário, consta do documento juntado à fl. 10 que a parte autora completou a idade mínima necessária (55 anos) em 

01.02.2009.Nos termos do artigo 142, da Lei nº 8.213/91, o tempo de carência necessário é de 168 meses em 2009. 

Quanto à prova material, a parte autora apresentou cópia (i) de sua certidão de casamento, atestando o matrimônio 

contraído com Guerino Garcia, em 03.03.1973, ele lavrador e ela do lar (fl. 11); (ii) do Certificado de Dispensa de 

Incorporação pertencente ao marido da autora, expedido pelo Ministério do Exército, de nº 462046, série C, datado de 

05.10.1969 (fl. 12); e (iii) da CTPS nº 065608, série 607ª, também de propriedade do cônjuge da demandante (fls. 13-
15). Afasto, de início, o Certificado de Dispensa de Incorporação nº 462046, série C (fl. 12), por estar desprovido de 

caráter probante, porquanto a profissão ali consignada encontra-se manuscrita, não conferindo segurança a este juízo 

quanto à informação exibida, eis que não impede que qualquer interessado faça anotações ao seu talante. Neste sentido: 

[...] Os documentos carreados à inicial não permitiram o reconhecimento da existência de início de prova material 

acerca do trabalho rural do autor no período de 06.02.1963 a 30.12.1967, na medida as declarações juntadas são 

extemporâneas e equivalem a prova testemunhal, sendo que o certificado de dispensa do serviço militar, pelo fato de ter 

sido manuscrito na parte relativa à profissão do apelante, não permitiu fosse admitido como meio de prova idôneo para 

fins de comprovação de tempo de serviço. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 

985751, Processo: 200061110078264 UF: SP Órgão Julgador: NONA TURMA, Data da decisão: 28/05/2007, 

Relator(a) JUIZA MARISA SANTOS) (destaquei). Ademais, data período anterior ao matrimônio da autora, e sendo de 

propriedade de seu marido, não pode ser a ela extensível. Quanto aos demais documentos, tenho que poderão, em tese, 
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ser considerados como início de prova material, nada obstante, desde que devidamente consubstanciada pela prova 

oral.Relativo à prova oral, as testemunhas da parte autora prestaram suas declarações às fls. 52-53. Por sua vez, a 

demandante prestou seu depoimento pessoal à fl. 51. Com efeito, a testemunha Tereza de Jesus Dias disse que conhece 

a autora já fazem 30 anos; que nunca trabalhou com a autora, mas sabe que ela trabalhou na roça; a testemunha mora na 

cidade de Salto Grande, mesma cidade em que mora a autora, e por ser uma cidade pequena a testemunha sempre vê a 

autora indo para o trabalho da roça; a testemunha mora cerca de dois quarteirões da casa da autora; faz um ano que a 

autora parou de trabalhar; quando a autora trabalhava ela passava todos os dias para ir para o serviço; não sabe dizer o 

local em que a autora ia trabalhar; quando via a autora indo para o serviço ela estava com roupa de roça, levava 

marmita, a garrafa dágua; não sabe dizer qual o meio de transporte que a autora pegava para ir trabalhar; sabe que o 

marido da autora trabalha em roça, mas não sabe o local. (fl. 52).Já a testemunha Maria Aurora Guereta respondeu que 

conhece a autora faz 30 anos na cidade de Salto Grande e, segundo a testemunha, é cidade pequena e todo mundo 

conhece todo mundo; a testemunha nunca trabalhou com a autora; a testemunha trabalha em casa de família, isso já faz 

28 anos; que a autora pegava antes caminhão e hoje ônibus para ir trabalhar na roça; que geralmente a autora estava no 

ponto para pegar ônibus para ir para roça e a testemunha, quando passava para ir para seu serviço, via a autora 

esperando o ônibus; que a vestimenta da autora para o serviço na roça era uma saia, uma calça comprida por baixo da 

calça, uma blusa de manga comprida, lenço amarrado na cabeça, touca ou chapéu, bota nos pés, etc; atualmente a autora 

não trabalha mais por motivo de saúde; faz um ano que a testemunha não vê mais a autora indo para o trabalho, ou seja, 

não está mais no ponto para pegar a condução. ÀS PERGUNTAS DO AUTOR RESPONDEU QUE: o marido da autora 
trabalha na roça, faz muito tempo. (fl. 53).Nesse contexto, a conclusão inarredável é de que não ficou devidamente 

comprovado o exercício de atividade rural, no período declinado na peça inaugural, mormente, considerando-se a data 

de celebração do casamento da autora (03.03.1973), cujo princípio de prova material restou efetivamente isolado, já que 

sequer fora consubstanciado pela prova oral, porquanto as testemunhas disseram conhecer a autora faz 30 (trinta) anos, 

ou seja, desde aproximadamente 1980.Não bastasse isso, a despeito da cópia da CTPS nº 065608, série 607ª, 

pertencente ao marido da parte autora, e regularmente carreada ao bojo dos autos (fls. 13-15), é certo que se encontra 

efetivamente isolada do cenário probatório, não possuindo qualquer aptidão à finalidade colimada.Deveras, pois a prova 

oral emerge ser vaga e imprecisa. Da análise minudente dos depoimentos colhidos em audiência de instrução, observa-

se que nenhuma das testemunhas labutou com a parte autora, na atividade campesina; mas apenas afirmaram que a 

observavam indo trabalhar. Igualmente, não souberam elucidar o interlúdio do labor rural, sequer puderam apontar as 

propriedades supostamente trabalhadas. Portanto, conclui-se que, não comprovando a parte autora o pleno exercício da 

atividade rural, via de conseqüência, o correspondente número de meses idênticos à carência do benefício almejado, 

consoante disposto no artigo 143, da Lei 8.213/91, não há como se acolher o pedido formulado na exordial. 3. 

DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial e extingo o 

processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte 

autora ao pagamento dos honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais) e das despesas 

processuais. Porém, por ser beneficiária da justiça gratuita, fica ela isenta do pagamento, nos termos estabelecidos no 
artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de 

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001048-15.2009.403.6125 (2009.61.25.001048-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003515-98.2008.403.6125 (2008.61.25.003515-7)) JOANA GOMES(SP212750 - FERNANDO ALVES DE 

MOURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE E SP251470 - 

DANIEL CORREA) 

Venham-me os autos conclusos para a prolação de sentença.Int. 

 

0001049-97.2009.403.6125 (2009.61.25.001049-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003515-98.2008.403.6125 (2008.61.25.003515-7)) JOANA GOMES(SP212750 - FERNANDO ALVES DE 

MOURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE E SP251470 - 

DANIEL CORREA) 

1. RELATÓRIOTrata-se de ação de cobrança, pelo rito ordinário, proposta pela parte autora acima nominada em face 

da CAIXA, onde requer(em) sejam creditadas as diferenças de atualização monetária da caderneta de poupança que 

foram expurgadas por força de medidas econômicas tomadas pelo Governo Federal, objetivando corrigir 

monetariamente o saldo existente na(s) conta-poupança, nos meses de março, abril e maio de 1990 (Plano Collor I - IPC 
no percentual de 84,32% e 44,80% respectivamente).A petição inicial encontra-se acompanhada do instrumento de 

procuração e de documentos (fls. 12-16).Citada, a ré ofereceu resposta, via contestação, pedindo a improcedência da 

ação nas fls. 25-42.Réplica nas fls. 50-59.O juízo determinou à parte autora que juntasse os extratos bancários da conta-

poupança que busca ver corrigida (fl. 61). Em seu turno, a demandante apresentou justificação na fl. 68.Vieram os autos 

conclusos para sentença em 24 de janeiro de 2011 (supra).É o relatório.Decido.2. FUNDAMENTAÇÃOTratando-se 

unicamente de matéria de direito, vez que desnecessária a produção de provas em audiência, a lide comporta julgamento 

antecipado, nos termos do art. 330, I, do CPC.Preliminares:Ilegitimidade passiva de parteSustenta a CEF a sua 

ilegitimidade para figurar no pólo passivo da ação sob o argumento de tratar-se de mera depositária dos recursos 

aplicados pelo público nas cadernetas de poupança e, uma vez que a regulamentação desse instituto compete 

exclusivamente ao Conselho Monetário Nacional, coadjuvado pelo Banco Central do Brasil, somente tais órgãos 

deveriam, no seu entender, serem partes nos feitos onde sejam questionados os critérios de remuneração de tal espécie 
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de aplicação financeira, o que se corrobora ainda mais com a vigência do Plano Collor I. Em que pesem tais 

argumentos, a responsabilidade no caso é da Caixa, instituição financeira depositária, posto que o contrato a vincula ao 

depositante. De qualquer forma, descabe a integração da União na presente lide, eis que detém apenas a competência 

legislativa. O Banco Central do Brasil por sua vez, também é parte ilegítima para figurar no pólo passivo da presente 

relação processual, vez que a relação jurídica neste caso decorre do contrato de depósito em caderneta de poupança 

celebrado entre o poupador e o agente financeiro (CEF).Nesse sentido, arestos dos Tribunais, que corroboram estar 

correto o pólo passivo da presente demanda:CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANOS BRESSER E VERÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS E DE MORA. INCIDÊNCIA.1- A Caixa Econômica 

Federal é parte legítima para figurar no pólo passivo das ações que versarem sobre correção monetária dos ativos 

financeiros referentes ao meses de junho/87(Plano Bresser) e janeiro/89 (Plano Verão).2- A atualização monetária 

deverá ser feita nos termos do Provimento 64/05 - COGE, a contar da data em que citado percentual deveria ter sido 

creditado nas contas poupança.3- Os juros remuneratórios devem incidir nas contas de poupança no percentual de 0,5% 

ao mês, a partir da data em que deveriam ter sido creditados, até a data do efetivo pagamento.4- Não se pode considerar 

os juros remuneratórios como prestações acessórias reguladas pelo Código Civil, pois se tratando de contrato de 

poupança, deve-se analisar o total cumprimento da obrigação, aplicando in casu, o prazo prescricional de 20 anos.5- 

Juros de mora a contar da citação, nos termos do artigo 219 do CPC, no percentual de 1% ao mês conforme 

entendimento jurisprudencial desta Turma.6- Recurso da Caixa Econômica Federal parcialmente provido(TRF/3ª 
Região - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1252563. Processo: 200761020018741/SP - SEXTA TURMA. Fonte DJF3 

DATA:02/06/2008 Relator(a) JUIZ LAZARANO NETO)Além disso, a jurisprudência dos tribunais superiores 

pacificou-se no sentido de que a atualização monetária dos valores bloqueados por força da MP nº 168/90 passou a ser 

obrigação conferida a quem cumpria gerir o montante, no caso, o BACEN. Na presente hipótese, contudo, a 

controvérsia se cinge aos critérios de atualização dos valores não-bloqueados (até o limite de Ncz$ 50.000,00), que 

permaneceram sob custódia da Caixa Econômica Federal. Nesse sentido: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO. Classe: 

AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1241538. Processo: 200661170001663 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA. 

Fonte DJU DATA:27/03/2008 PÁGINA: 583. Relator(a) JUIZ ROBERTO JEUKEN).Por tais razões afasto a(s) 

preliminar(es).Prejudicial de Mérito: PrescriçãoAfasto a prescrição da ação para cobrança das diferenças de atualização 

monetária, pois consoante jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça, nas ações em que se discutem os 

critérios de atualização monetária e dos juros remuneratórios de cadernetas de poupança e em que são postuladas as 

respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, a teor do art. 177 do Código Civil de 1916:AGRAVO REGIMENTAL. 

POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 E 

JANEIRO DE 1989. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA.- A cobrança judicial da correção monetária e dos juros remuneratórios em caderneta de 

poupança prescreve em vinte anos.(...) (AgRg no Ag 845881/PR, 3ª Turma, Relator Ministro Humberto Gomes de 

Barros, DJ de 24.09.2007, p. 291).Mérito Propriamente DitoO contrato de depósito de valores em caderneta de 
poupança, a despeito de negócio privado entre as partes (poupador ou depositante e agente financeiro), submete-se a leis 

que, em certos aspectos, limitam a vontade das partes com o objetivo de salvaguardar o próprio Sistema Financeiro 

Nacional, sem descuidar ainda das cláusulas garantidoras de direitos fundamentais, dentre elas a que resguarda as 

situações jurídicas consolidadas, vale dizer, o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direito adquirido (art. 5º, XXXVI, 

da CR/1988).Assumindo a instituição financeira obrigação de imprimir certos índices de atualização monetária e 

remunerar a permanência do dinheiro em sua posse em certas taxas, ocorrido o fato gerador destas obrigações, incide, 

aí, a norma individual traçada pelas partes, observando-se, então, as leis que regulam a espécie vigentes neste 

momento.Nesse contexto, ainda que se pudesse argumentar que a edição de nova norma instituidora de índices de 

atualização monetária, operando efeitos imediatos e gerais (art. 6º, da LICC), atingiria todos os contratos bancários cujo 

termo ainda não fora alcançado a iterativa jurisprudência já fixou que, uma vez iniciado o período necessário à correção 

monetária, a nova lei não pode alterar o índice a ser utilizado, salvo a partir data da sua entrada em vigor.Em outros 

termos, com lastro na proteção ao direito expectativo (art. 6º, 2º, da LICC), a modificação de índices de ajuste de saldos 

de poupança só atinge as contas cujos ciclos de atualização iniciem-se a partir da entrada em vigor da nova norma; as 

demais, com ciclo já encerrado ou em andamento, não são apanhadas pela nova lei, regendo-se, ainda, pelas regras 

anteriores, que mantêm sua ultratividade até o encerramento destes ciclos pendentes. Fixadas estas premissas e tendo a 

correção monetária a finalidade de manter atualizado o valor da moeda ante os altos índices inflacionários verificados 

no país, seu emprego não implica em aumento ou majoração do valor.De outro lado, a aplicação de índices econômicos 
que não reflitam a real inflação verificada no período, atentando contra o próprio contrato estabelecido entre as partes, 

viola o ato jurídico perfeito e o direito adquirido do depositante.Caso concretoNo caso em comento, não verifico 

presentes os requisitos para acolher o pleito da parte autora.Do exame detido dos autos observo que a parte autora não 

fez prova da titularidade da conta-poupança no interregno declinado na vestibular, ou seja, no período compreendido 

entre os meses de março a maio de 1990.Ocorre que a medida de cunho condenatório que visa a parte autora obter no 

presente feito impõe sejam trazidos documentos que demonstrem os fatos constitutivos do seu direito, ainda que durante 

o trâmite da ação, o que pode ser feito até mesmo com o ajuizamento de medida cautelar, que inclusive fora proposta 

oportunamente, mas julgada improcedente, conforme se verifica da tela de consulta ao sistema processual em anexo 

(autos nº 2008.61.25.003515-7). Cabe enfatizar que não se pretende aqui equiparar a prova dos fatos constitutivos a ser 

feita pelo autor ao direito líquido e certo do impetrante no mandado de segurança, haja vista que no mandamus tais 

elementos já devem constar da inicial, contudo, parece inafastável a conclusão de que a procedência do pedido do autor 
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demanda provas do direito que alega ter sido violado, nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Nesse contexto, como ônus da prova, a parte autora deixou de carrear ao bojo dos autos indício de prova 

documental que pudesse, ao menos, corroborar a existência de conta-poupança no lapso temporal apontado, tais como 

apresentação de caderneta, declaração de saldo ou de imposto de renda, guia de depósito, dentre outros meios, atendo-se 

unicamente a afirmações genéricas, sem um mínimo de respaldo que pudesse ampará-la quanto ao objeto colimado na 

presente ação. Não se está a olvidar que, muito embora o juízo tenha franqueado oportunidade para apresentação dos 

extratos bancários (fls. 61, 64 e 66), inclusive, qualquer outro documento apto para tanto, a parte autora, ao final, 

requereu tão-somente o julgamento conforme o estado do processo (fl. 68).Logo, trata-se de incumbência destinada à 

parte autora, ou seja, revelar indícios de existência da conta-poupança no período em epígrafe, inclusive, e notadamente, 

a correspectiva titularidade, posto que a sua comprovação não decorre da simples declaração firmada no pergaminho 

vestibular. Nesse sentido, colhe-se de nossa jurisprudência pátria. Vejam-se os excertos dos seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE COBRANÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA DE CADERNETA DE POUPANÇA 

- PLANO BRESSER - AUSÊNCIA DE EXTRATOS - SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE O PEDIDO - 

DOCUMENTOS QUE COMPROVAM A EXISTÊNCIA DA CONTA - CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA - 

IMPOSSIBILIDADE - PRECLUSÃO - DIREITO ADQUIRIDO PARA AS CONTAS QUE ANIVERSARIAVAM NA 

PRIMEIRA QUINZENA DE JUNHO/87. [...] II - Caso em que foi comprovada a existência da conta poupança nº 

00001881-7, mantida na Agência nº 0346 de São Bernardo do Campo. Assim, segundo o entendimento da E. Turma, 

Para autorizar a propositura da ação de reposição de correção monetária em ativos financeiros, deve a parte autora 
comprovar a titularidade da conta no período em relação ao qual foi formulada a pretensão. Não é necessária a juntada 

de extratos, mas apenas de documento que comprove o fato jurídico essencial à propositura da ação, demonstrando a 

respectiva legitimidade ativa e interesse processual. (AC nº 2007.61.17.002372-9/SP, 3ª Turma, Rel. Des. Fed. Carlos 

Muta, j. 24.07.2008, DJF3 12.08.2008). [...] VII - Apelação provida para julgar procedente o pedido.(AC 

200761140042564, JUIZA CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA TURMA, 19/05/2009)CIVIL. 

PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUNHO DE 1987. JANEIRO 

DE 1989. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PROVA DA TITULARIDADE. 

FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO ALEGADO. ART. 333, I, DO CPC. RECURSO DESPROVIDO.[...] A 

princípio, seria possível, portanto, apreciar a pretensão autoral. - Todavia, na espécie, observa-se que o autor somente 

comprovou a titularidade das contas nº 1004006-4 e 84219-7 (fls. 12/13) na data de 31/12/1987. Verifica-se, portanto, 

que os documentos acostados aos autos pelo demandante não possuíam informações indispensáveis para o exame da 

pretensão autoral como, por exemplo, o saldo existente em cada conta nos períodos de junho de 1987 e janeiro de 1989. 

A data de aniversário das contas também não foi demonstrada. - Muito embora a jurisprudência se posicione no sentido 

de que é possível postergar para a fase de liquidação a apresentação dos extratos das cadernetas de poupança em relação 

aos períodos acerca dos quais se pleiteia correção monetária, demonstra-se imprescindível a prova da titularidade da 

conta de poupança, na medida em que esta configura fato constitutivo do direito alegado. - Destarte, no caso dos autos, 

mesmo que fossem ultrapassadas as preliminares de prescrição e de legitimidade, ainda assim não assistiria razão à 
parte autora, diante da ausência de comprovação de titularidade de caderneta de poupança nos períodos apontados em 

sua inicial. - Recurso desprovido.(AC 200751010085055, Desembargadora Federal VERA LUCIA LIMA, TRF2 - 

QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, 01/04/2009)PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. 

PLANOS ECONÔMICOS. AUSÊNCIA DE PROVA DA TITULARIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS NÚMEROS 

DA CONTA E DA AGÊNCIA BANCÁRIA. APELAÇÃO IMPROVIDA. [...] 2. O colendo Superior Tribunal de 

Justiça já pacificou o entendimento no sentido de que não é indispensável ao ajuizamento da ação de cobrança que 

objetiva a aplicação dos expurgos inflacionários os extratos das contas de poupança, desde que acompanhe a inicial 

prova da titularidade no período vindicado, sob pena de infringência ao art. 333, I do CPC; tendo em vista poderem os 

extratos ser juntados posteriormente, na fase de execução, a fim de apurar-se o quantum debeatur. 3. No presente caso, 

muito embora a parte autora alegue ter requerido à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL seu demonstrativo de contas e 

saldos de poupança, não consta dos autos ao menos a indicação do número de sua conta poupança, vez que necessita, no 

mínimo, comprovar que possuía conta à época questionada, bem como que a mesma ou as mesmas possuíam saldo 

credor. Todavia, na ausência de documentos, o pleito autoral resvala no vazio. 4. Dessa forma, não restou comprovada a 

titularidade da conta por parte do autor, o qual sequer forneceu os números da conta-corrente e agência bancária, 

inexistindo, assim, documento indispensável à propositura da ação, bem como que a comprovação da inscrição no PIS 

não comprova a existência de conta-poupança. 5. Apelação improvida.(AC 200884000144965, Desembargador Federal 

Francisco Barros Dias, TRF5 - Segunda Turma, 15/09/2009)Portanto, não havendo provas acerca da existência de 
conta-poupança em nome da parte autora nos meses de março a maio de 1990, impõe-se a improcedência do pedido em 

análise. 3. DISPOSITIVOAnte o exposto, não conheço as preliminares na forma da fundamentação, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido da parte autora e extingo o processo, com resolução do mérito, a teor do artigo 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, em face da 

sucumbência, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado.Todavia, nos termos do 

artigo 12 da Lei nº 1.060/50, o pagamento da verba honorária e das custas judiciais pelos beneficiários da gratuidade de 

justiça fica suspenso enquanto perdurar a situação de pobreza, até o limite de cinco anos.Custas processuais, na forma 

da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas e registros cabíveis.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0001053-37.2009.403.6125 (2009.61.25.001053-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
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0003515-98.2008.403.6125 (2008.61.25.003515-7)) JOANA GOMES(SP212750 - FERNANDO ALVES DE 

MOURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE E SP251470 - 

DANIEL CORREA) 

1. RELATÓRIOTrata-se de ação de cobrança, pelo rito ordinário, proposta pela parte autora acima nominada em face 

da CAIXA, onde requer(em) sejam creditadas as diferenças de atualização monetária da caderneta de poupança que 

foram expurgadas por força de medidas econômicas tomadas pelo Governo Federal, objetivando corrigir 

monetariamente o saldo existente na(s) conta-poupança, nos meses de fevereiro de 1991 (Plano Collor II - IPC no 

percentual de 21,87%).A petição inicial encontra-se acompanhada do instrumento de procuração e de documentos (fls. 

13-17).Citada, a ré ofereceu resposta, via contestação, pedindo a improcedência da ação nas fls. 26-39.Réplica nas fls. 

47-54.O juízo determinou à parte autora que juntasse os extratos bancários da conta-poupança que busca ver corrigida 

(fl. 57). Em seu turno, a demandante pleiteou o sobrestamento do feito por 180 (cento e oitenta) dias (fl. 59), deferido 

apenas em parte (30 dias - fl. 60). Após, decorrido o prazo estabelecido, requereu o julgamento da ação conforme o 

estado do processo (fl. 64).Vieram os autos conclusos para sentença em 11 de fevereiro de 2011 (fl. 65).É o 

relatório.Decido.2. FUNDAMENTAÇÃOTratando-se unicamente de matéria de direito, vez que desnecessária a 

produção de provas em audiência, a lide comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, I, do 

CPC.Preliminares:Ilegitimidade passiva de parteSustenta a CEF a sua ilegitimidade para figurar no pólo passivo da ação 

sob o argumento de tratar-se de mera depositária dos recursos aplicados pelo público nas cadernetas de poupança e, uma 

vez que a regulamentação desse instituto compete exclusivamente ao Conselho Monetário Nacional, coadjuvado pelo 
Banco Central do Brasil, somente tais órgãos deveriam, no seu entender, serem partes nos feitos onde sejam 

questionados os critérios de remuneração de tal espécie de aplicação financeira, o que se corrobora ainda mais com a 

vigência do Plano Collor I. Em que pesem tais argumentos, a responsabilidade no caso é da Caixa, instituição financeira 

depositária, posto que o contrato a vincula ao depositante. De qualquer forma, descabe a integração da União na 

presente lide, eis que detém apenas a competência legislativa. O Banco Central do Brasil por sua vez, também é parte 

ilegítima para figurar no pólo passivo da presente relação processual, vez que a relação jurídica neste caso decorre do 

contrato de depósito em caderneta de poupança celebrado entre o poupador e o agente financeiro (CEF).Nesse sentido, 

arestos dos Tribunais, que corroboram estar correto o pólo passivo da presente demanda:CONSTITUCIONAL. 

PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANOS BRESSER E 

VERÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS E DE 

MORA. INCIDÊNCIA.1- A Caixa Econômica Federal é parte legítima para figurar no pólo passivo das ações que 

versarem sobre correção monetária dos ativos financeiros referentes ao meses de junho/87(Plano Bresser) e janeiro/89 

(Plano Verão).2- A atualização monetária deverá ser feita nos termos do Provimento 64/05 - COGE, a contar da data em 

que citado percentual deveria ter sido creditado nas contas poupança.3- Os juros remuneratórios devem incidir nas 

contas de poupança no percentual de 0,5% ao mês, a partir da data em que deveriam ter sido creditados, até a data do 

efetivo pagamento.4- Não se pode considerar os juros remuneratórios como prestações acessórias reguladas pelo 

Código Civil, pois se tratando de contrato de poupança, deve-se analisar o total cumprimento da obrigação, aplicando in 
casu, o prazo prescricional de 20 anos.5- Juros de mora a contar da citação, nos termos do artigo 219 do CPC, no 

percentual de 1% ao mês conforme entendimento jurisprudencial desta Turma.6- Recurso da Caixa Econômica Federal 

parcialmente provido(TRF/3ª Região - AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1252563. Processo: 200761020018741/SP - 

SEXTA TURMA. Fonte DJF3 DATA:02/06/2008 Relator(a) JUIZ LAZARANO NETO)Além disso, a jurisprudência 

dos tribunais superiores pacificou-se no sentido de que a atualização monetária dos valores bloqueados por força da MP 

nº 168/90 passou a ser obrigação conferida a quem cumpria gerir o montante, no caso, o BACEN. Na presente hipótese, 

contudo, a controvérsia se cinge aos critérios de atualização dos valores não-bloqueados (até o limite de Ncz$ 

50.000,00), que permaneceram sob custódia da Caixa Econômica Federal. Nesse sentido: TRIBUNAL - TERCEIRA 

REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1241538. Processo: 200661170001663 UF: SP Órgão Julgador: 

TERCEIRA TURMA. Fonte DJU DATA:27/03/2008 PÁGINA: 583. Relator(a) JUIZ ROBERTO JEUKEN).Por tais 

razões afasto a(s) preliminar(es).Prejudicial de Mérito: PrescriçãoAfasto a prescrição da ação para cobrança das 

diferenças de atualização monetária, pois consoante jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça, nas ações 

em que se discutem os critérios de atualização monetária e dos juros remuneratórios de cadernetas de poupança e em 

que são postuladas as respectivas diferenças, a prescrição é vintenária, a teor do art. 177 do Código Civil de 

1916:AGRAVO REGIMENTAL. POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 E JANEIRO DE 1989. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE 

INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.- A cobrança judicial da correção monetária e dos 
juros remuneratórios em caderneta de poupança prescreve em vinte anos.(...) (AgRg no Ag 845881/PR, 3ª Turma, 

Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, DJ de 24.09.2007, p. 291).Mérito Propriamente DitoO contrato de 

depósito de valores em caderneta de poupança, a despeito de negócio privado entre as partes (poupador ou depositante e 

agente financeiro), submete-se a leis que, em certos aspectos, limitam a vontade das partes com o objetivo de 

salvaguardar o próprio Sistema Financeiro Nacional, sem descuidar ainda das cláusulas garantidoras de direitos 

fundamentais, dentre elas a que resguarda as situações jurídicas consolidadas, vale dizer, o ato jurídico perfeito, a coisa 

julgada e o direito adquirido (art. 5º, XXXVI, da CR/1988).Assumindo a instituição financeira obrigação de imprimir 

certos índices de atualização monetária e remunerar a permanência do dinheiro em sua posse em certas taxas, ocorrido o 

fato gerador destas obrigações, incide, aí, a norma individual traçada pelas partes, observando-se, então, as leis que 

regulam a espécie vigentes neste momento.Nesse contexto, ainda que se pudesse argumentar que a edição de nova 

norma instituidora de índices de atualização monetária, operando efeitos imediatos e gerais (art. 6º, da LICC), atingiria 
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todos os contratos bancários cujo termo ainda não fora alcançado a iterativa jurisprudência já fixou que, uma vez 

iniciado o período necessário à correção monetária, a nova lei não pode alterar o índice a ser utilizado, salvo a partir 

data da sua entrada em vigor.Em outros termos, com lastro na proteção ao direito expectativo (art. 6º, 2º, da LICC), a 

modificação de índices de ajuste de saldos de poupança só atinge as contas cujos ciclos de atualização iniciem-se a 

partir da entrada em vigor da nova norma; as demais, com ciclo já encerrado ou em andamento, não são apanhadas pela 

nova lei, regendo-se, ainda, pelas regras anteriores, que mantêm sua ultratividade até o encerramento destes ciclos 

pendentes. Fixadas estas premissas e tendo a correção monetária a finalidade de manter atualizado o valor da moeda 

ante os altos índices inflacionários verificados no país, seu emprego não implica em aumento ou majoração do valor.De 

outro lado, a aplicação de índices econômicos que não reflitam a real inflação verificada no período, atentando contra o 

próprio contrato estabelecido entre as partes, viola o ato jurídico perfeito e o direito adquirido do depositante.Caso 

concretoNo caso em comento, não verifico presentes os requisitos para acolher o pleito da parte autora.Do exame detido 

dos autos observo que a parte autora não fez prova da titularidade da conta-poupança no interregno declinado na 

vestibular, ou seja, no período de fevereiro de 1991.Ocorre que a medida de cunho condenatório que visa a parte autora 

obter no presente feito impõe sejam trazidos documentos que demonstrem os fatos constitutivos do seu direito, ainda 

que durante o trâmite da ação, o que pode ser feito até mesmo com o ajuizamento de medida cautelar, que inclusive fora 

proposta oportunamente, mas julgada improcedente, conforme se verifica da tela de consulta ao sistema processual em 

anexo (autos nº 2008.61.25.003515-7). Cabe enfatizar que não se pretende aqui equiparar a prova dos fatos constitutivos 

a ser feita pelo autor ao direito líquido e certo do impetrante no mandado de segurança, haja vista que no mandamus tais 
elementos já devem constar da inicial, contudo, parece inafastável a conclusão de que a procedência do pedido do autor 

demanda provas do direito que alega ter sido violado, nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Nesse contexto, como ônus da prova, a parte autora deixou de carrear ao bojo dos autos indício de prova 

documental que pudesse, ao menos, corroborar a existência de conta-poupança no lapso temporal apontado, tais como 

apresentação de caderneta, declaração de saldo ou de imposto de renda, guia de depósito, dentre outros meios, atendo-se 

unicamente a afirmações genéricas, sem um mínimo de respaldo que pudesse ampará-la quanto ao objeto colimado na 

presente ação. Não se está a olvidar que, muito embora o juízo tenha franqueado oportunidade para apresentação dos 

extratos bancários (fls. 57, 60 e 62), inclusive, qualquer outro documento apto para tanto, a parte autora, ao final, 

requereu tão-somente o julgamento conforme o estado do processo (fl. 64).Logo, trata-se de incumbência destinada à 

parte autora, ou seja, revelar indícios de existência da conta-poupança no período em epígrafe, inclusive, e notadamente, 

a correspectiva titularidade, posto que a sua comprovação não decorre da simples declaração firmada no pergaminho 

vestibular. Nesse sentido, colhe-se de nossa jurisprudência pátria. Vejam-se os excertos dos seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE COBRANÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA DE CADERNETA DE POUPANÇA 

- PLANO BRESSER - AUSÊNCIA DE EXTRATOS - SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE O PEDIDO - 

DOCUMENTOS QUE COMPROVAM A EXISTÊNCIA DA CONTA - CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA - 

IMPOSSIBILIDADE - PRECLUSÃO - DIREITO ADQUIRIDO PARA AS CONTAS QUE ANIVERSARIAVAM NA 

PRIMEIRA QUINZENA DE JUNHO/87. [...] II - Caso em que foi comprovada a existência da conta poupança nº 
00001881-7, mantida na Agência nº 0346 de São Bernardo do Campo. Assim, segundo o entendimento da E. Turma, 

Para autorizar a propositura da ação de reposição de correção monetária em ativos financeiros, deve a parte autora 

comprovar a titularidade da conta no período em relação ao qual foi formulada a pretensão. Não é necessária a juntada 

de extratos, mas apenas de documento que comprove o fato jurídico essencial à propositura da ação, demonstrando a 

respectiva legitimidade ativa e interesse processual. (AC nº 2007.61.17.002372-9/SP, 3ª Turma, Rel. Des. Fed. Carlos 

Muta, j. 24.07.2008, DJF3 12.08.2008). [...] VII - Apelação provida para julgar procedente o pedido.(AC 

200761140042564, JUIZA CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA TURMA, 19/05/2009)CIVIL. 

PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUNHO DE 1987. JANEIRO 

DE 1989. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PROVA DA TITULARIDADE. 

FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO ALEGADO. ART. 333, I, DO CPC. RECURSO DESPROVIDO.[...] A 

princípio, seria possível, portanto, apreciar a pretensão autoral. - Todavia, na espécie, observa-se que o autor somente 

comprovou a titularidade das contas nº 1004006-4 e 84219-7 (fls. 12/13) na data de 31/12/1987. Verifica-se, portanto, 

que os documentos acostados aos autos pelo demandante não possuíam informações indispensáveis para o exame da 

pretensão autoral como, por exemplo, o saldo existente em cada conta nos períodos de junho de 1987 e janeiro de 1989. 

A data de aniversário das contas também não foi demonstrada. - Muito embora a jurisprudência se posicione no sentido 

de que é possível postergar para a fase de liquidação a apresentação dos extratos das cadernetas de poupança em relação 

aos períodos acerca dos quais se pleiteia correção monetária, demonstra-se imprescindível a prova da titularidade da 
conta de poupança, na medida em que esta configura fato constitutivo do direito alegado. - Destarte, no caso dos autos, 

mesmo que fossem ultrapassadas as preliminares de prescrição e de legitimidade, ainda assim não assistiria razão à 

parte autora, diante da ausência de comprovação de titularidade de caderneta de poupança nos períodos apontados em 

sua inicial. - Recurso desprovido.(AC 200751010085055, Desembargadora Federal VERA LUCIA LIMA, TRF2 - 

QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, 01/04/2009)PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. 

PLANOS ECONÔMICOS. AUSÊNCIA DE PROVA DA TITULARIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS NÚMEROS 

DA CONTA E DA AGÊNCIA BANCÁRIA. APELAÇÃO IMPROVIDA. [...] 2. O colendo Superior Tribunal de 

Justiça já pacificou o entendimento no sentido de que não é indispensável ao ajuizamento da ação de cobrança que 

objetiva a aplicação dos expurgos inflacionários os extratos das contas de poupança, desde que acompanhe a inicial 

prova da titularidade no período vindicado, sob pena de infringência ao art. 333, I do CPC; tendo em vista poderem os 

extratos ser juntados posteriormente, na fase de execução, a fim de apurar-se o quantum debeatur. 3. No presente caso, 
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muito embora a parte autora alegue ter requerido à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL seu demonstrativo de contas e 

saldos de poupança, não consta dos autos ao menos a indicação do número de sua conta poupança, vez que necessita, no 

mínimo, comprovar que possuía conta à época questionada, bem como que a mesma ou as mesmas possuíam saldo 

credor. Todavia, na ausência de documentos, o pleito autoral resvala no vazio. 4. Dessa forma, não restou comprovada a 

titularidade da conta por parte do autor, o qual sequer forneceu os números da conta-corrente e agência bancária, 

inexistindo, assim, documento indispensável à propositura da ação, bem como que a comprovação da inscrição no PIS 

não comprova a existência de conta-poupança. 5. Apelação improvida.(AC 200884000144965, Desembargador Federal 

Francisco Barros Dias, TRF5 - Segunda Turma, 15/09/2009)Portanto, não havendo provas acerca da existência de 

conta-poupança em nome da parte autora nos meses de março a maio de 1990, impõe-se a improcedência do pedido em 

análise. 3. DISPOSITIVOAnte o exposto, não conheço as preliminares na forma da fundamentação, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido da parte autora e extingo o processo, com resolução do mérito, a teor do artigo 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, em face da 

sucumbência, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado.Todavia, nos termos do 

artigo 12 da Lei nº 1.060/50, o pagamento da verba honorária e das custas judiciais pelos beneficiários da gratuidade de 

justiça fica suspenso enquanto perdurar a situação de pobreza, até o limite de cinco anos.Custas processuais, na forma 

da lei.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas e registros cabíveis.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 
0001150-37.2009.403.6125 (2009.61.25.001150-9) - PEDRO ELIAS DA SILVA(SP141647 - VERA LUCIA MAFINI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Relatório Trata-se de ação previdenciária de rito ordinário proposta por Pedro Elias da Silva, qualificado na petição 

inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o reconhecimento, e averbação do período 

de atividade rural sem registro em CTPS, e via de consequencia a revisão da renda mensal de sua aposentadoria - NB 

42/137.802.854-3.Assevera a parte autora que exerceu atividade rural, na qualidade de empregado rural, e sem anotação 

em CTPS, na Fazenda Vista Alegre, situada no município de Jacarezinho/PR, nos períodos de 01.01.1963 a 31.12.1963; 

de 01.01.1966 a 31.12.1970 e de 01.01.1972 a 31.12.1972, os quais não foram reconhecidos pelo INSS quando da 

análise do procedimento administrativo. Nesse contexto, afirma o autor seu direito ao reconhecimento da atividade ora 

apontada, para fins de averbação, e revisão da renda mensal de seu benefício previdenciário.A petição inicial veio 

acompanhada do instrumento de procuração e documentos (fls. 09-21). O juízo concedeu à parte autora os benefícios da 

justiça gratuita (fl. 25).A cópia do procedimento administrativo foi encartado nas fls. 29-150.Regularmente citado, o 

INSS apresentou resposta, via contestação (fls. 154-158). Sem preliminares, sustentou no mérito que não existe 

comprovação nos autos do alegado trabalho rurícola, sequer início razoável de prova material, não se admitindo, no 

presente caso, a prova exclusivamente testemunhal. Pugna pela improcedência do pedido inicial e a condenação da 

parte autora nos encargos de sucumbência. Sobreveio réplica nas fls. 161-163.Especificadas as provas a serem 

produzidas pelas partes, o juízo deferiu a produção da prova oral (fl. 165).O autor e sua testemunhas prestaram 
depoimento em audiência de instrução realizada neste Juízo Federal (fls. 177-181).Encerrada a instrução do processo, a 

parte autora apresentou memoriais finais escritos (fls. 189-191), enquanto o INSS suas alegações finais (fl. 193).Vieram 

os autos conclusos para prolação de sentença em 24 de janeiro de 2010 (fl. 199).É o relatório. Decido.2. 

FundamentaçãoSem preliminares, passo à análise do mérito.2.1. MéritoPrescrição: Observo, desde já, que se encontram 

prescritas as parcelas devidas anteriores a cinco anos contados do ajuizamento da ação ou do indeferimento 

administrativo, pois, tratando-se de relação jurídica de caráter continuado, não há falar em prescrição do fundo de 

direito, devendo-se aplicar a Súmula 85 do STJ, abaixo transcrita, segundo a qual a prescrição atinge apenas as parcelas 

anteriores ao qüinqüênio que antecede o pedido.NAS RELAÇÕES JURIDICAS DE TRATO SUCESSIVO EM QUE A 

FAZENDA PUBLICA FIGURE COMO DEVEDORA, QUANDO NÃO TIVER SIDO NEGADO O PROPRIO 

DIREITO RECLAMADO, A PRESCRIÇÃO ATINGE APENAS AS PRESTAÇÕES VENCIDAS ANTES DO 

QUINQUENIO ANTERIOR A PROPOSITURA DA AÇÃO.Da atividade rural:Primeiramente, importa reconhecer que 

a possibilidade de contagem dos períodos de atividade rural anteriores à edição da Lei 8.213/91, para os fins almejados 

na demanda, independentemente de recolhimento das contribuições a eles correspondentes, encontra expressa previsão 

no artigo 55, 2º, do citado diploma legal, a exemplo do que restou decidido no âmbito da AC nº 94.04.50006-2/SC 

(DJU-II de 20/05/98). A esse respeito, sublinhe-se que a alteração levada a efeito pela MP 1.523, não foi contemplada 

pela sua respectiva lei de conversão - Lei 9.528/97 -, a qual estabeleceu a atual redação do aludido dispositivo legal 

(artigo 55, 2.º, da Lei 8.213/91).Desta forma, restou insubsistente a regra anteriormente estabelecida pela citada Medida 
Provisória, tornando indiscutível a possibilidade de contagem recíproca de tempo de atividade urbana e rural. Exige o 3º 

do artigo 55 da Lei 8.213/91 início de prova material para o cômputo do tempo de serviço, não estando o Juiz, em face 

do artigo 131 do Código de Processo Civil - ao contrário do Administrador (jungido ao princípio da legalidade) -, 

adstrito à enumeração legal dos meios de comprovação do tempo de serviço rural, como estabelecido no parágrafo 

único do artigo 106. É certo não ser possível o reconhecimento do tempo de serviço baseado unicamente em prova 

testemunhal, nos termos da Súmula nº 149 do STJ. Todavia, o que não se admite é o reconhecimento de tempo de 

serviço rural sem início de prova material durante todo o período. Diferentemente é a situação em que o segurado 

apresenta início de prova material, consubstanciado em documentos que remontam, apenas, a alguns anos do período a 

ser reconhecido. Nesse caso as lacunas de tempo podem ser supridas por meio de prova testemunhal. Por outro lado, 

como a Lei considera segurado especial os cônjuges ou companheiros, filhos e demais familiares que trabalhem 

conjuntamente com os segurados especiais (produtores, meeiros, arrendatários, etc.), nada mais lógico possam os 
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documentos estar em nome destes últimos, porque, do contrário, estar-se-ia negando a condição de segurado especial 

àqueles que a Lei conferiu este apanágio, haja vista a hipossuficiência, informalidade e simplicidade que cercam tais 

segurados.A questão atinente à possibilidade de reconhecimento de labor rural ao segurado especial a partir dos 12 anos 

de idade encontra-se pacificada no âmbito dos Juizados Especiais Federais, consoante edição da súmula nº 5 da Turma 

de Uniformização Nacional, em sessão realizada no dia 25 de março de 2003.Caso dos autos:A parte autora aduz que 

exerceu atividade rural, na qualidade de empregado rural, e sem anotação em CTPS, na Fazenda Vista Alegre, situada 

no município de Jacarezinho/PR, nos períodos de 01.01.1963 a 31.12.1963; de 01.01.1966 a 31.12.1970 e de 

01.01.1972 a 31.12.1972.Pois bem. Quanto à prova material, ao compulsar detidamente os autos, vislumbro que o autor 

apresentou, para fins de comprovação da atividade rurícola, os seguintes documentos, em seu nome e de terceiros:(i) 

termos de declaração particular prestado pelo autor e por terceiros, no Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Jacarezinho (fls. 15-16 e 32-36);(ii) ficha de inscrição eleitoral nº 10.875, da 24ª Zona Eleitoral, datada de 27.06.1963, 

atestando sua atividade profissional como de lavrador (fls. 17 e 38);(iii) certidão de inteiro teor atestando seu 

matrimônio na data de 20.02.1971, qualificado como lavrador (fls. 18-19 e 39-40);(iv) certidão de nascimento de sua 

filha, Cleonice Aparecida da Silva, nascida em 29.01.1972, aonde consta sua profissão de lavrador (fls. 20 e 41);(v) 

certidão de propriedade rural, do CRI de Jacarezinho/PR, conferindo a aquisição de 88,00 alqueires de terras, por J. 

Alberto Dupas, no Bairro ou Fazenda da Figueira, em 12.12.1961 (fls. 21 e 37). As declarações fornecidas pelo 

sindicato dos trabalhadores rurais, confeccionada em desconformidade com o art. 106, III, da Lei nº 8.213/91, isto é, 

sem a chancela homologatória conferida pelo INSS, não se presta como início de prova material, a teor de farta 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (AGRESP 416971), pois equivale a mero testemunho. Ademais, as 

declarações constantes de documento particular esbarram no regramento contido no Estatuto Processual. Como é 

cediço, as declarações contidas em documentos particulares somente se presumem verdadeiras em relação ao seu 

signatário, conforme preceitua o artigo 368, do Código de Processo Civil. Declaração de fato apenas comprova a sua 

ciência pelo declarante, e não o próprio fato.Concernente aos demais documentos, tenho que poderão ser considerados 

como início razoável de prova material, nada obstante, desde que devidamente consubstanciados pela prova 

testemunhal.No tocante à prova oral, as testemunhas arroladas pela parte autora prestaram seus depoimentos em 

audiência de instrução oportunamente realizada neste Juízo Federal (fls. 179-181).Com efeito, a testemunha João 

Gomes afirmou que conhece o autor e seu pai, Marcolino; conhece a família desde 1963; que nunca trabalhou com o 

autor; que a testemunha tocava um sitio, na localidade de Ouro Grande, sendo que a propriedade da testemunha 

confrontava com o sitio de propriedade de João Escudelari; que via o autor trabalhando na fazenda Vista Alegre; 

conheceu o autor desde 1963, nesta fazenda. ÀS PERGUNTAS DO AUTOR, RESPONDEU QUE: trabalhou no local 

cerca de 16 (dezesseis) anos. ÀS PERGUNTAS DO RÉU, RESPONDEU QUE: depois de sair da Vista Alegre, foram, 

o autor e sua família, trabalhar na fazenda José Marioto e depois foram trabalhar na Usina Jacarezinho. (fl. 179). Já a 

testemunha Reinaldo Macário Coimbra respondeu que: conhece o autor a partir de 1968; conheceu-o na fazenda Vista 

Alegre, na qual o autor trabalhava, sendo que esta fazenda fazia confrontação com a fazenda Santa Terezinha, em que a 

testemunha morava; que em 1968 a testemunha tinha oito anos de idade e trabalhava com seus pais na lavoura e sabe 
que o autor trabalhava na Vista Alegre com os pais dele; informa que o autor ficou na Vista Alegre por uns 10 (dez) 

anos até sair de lá; não sabe dizer para onde ele foi depois. ÀS PERGUNTAS DO AUTOR, RESPONDEU QUE: a 

família de testemunha trocava serviços com a família do autor. ÀS PERGUNTAS DO RÉU, RESPONDEU QUE: não 

sabe dizer se antes de 1968 o autor já residia na Vista Alegre; na Vista Alegre, a família do autor plantava cana e milho 

e tinha animais, como burro. (fl. 180).Por derradeiro, a testemunha José Aparecido Biasi disse que: conhece o autor a 

partir do ano de 1974 (mil novecentos e setenta e quatro); quando ele trabalhava na fazenda Vista Alegre; sabe disso, 

pois a família da testemunha tinha um sitio vizinho ao sitio do autor, Ouro Grande. AS PERGUNTAS DO AUTOR, 

RESPONDEU QUE: quando a testemunha foi morar no sitio Ouro Grande, o autor já morava na Vista Alegre. ÀS 

PERGUNTAS DO RÉU, RESPONDEU QUE: nada foi perguntado (fl. 181).De outra banda, em depoimento pessoal, a 

parte autora relatou que trabalhou na Usina Jacarezinho e depois mudou para a fazenda Pedra Chata ou Vista Alegre no 

ano de 1973; diz que não sabe dizer quando saiu de lá, da fazenda, mas diz que trabalhou cerca de 16 (dezesseis) anos 

naquela fazenda; nesta fazenda, trabalhavam o autor, depoente; seus dois irmãos, Sebastião e Eurivaldo, mais o pai do 

autor; no local, plantavam cana, batata e algodão; as terras da fazenda pertenciam a Alberto Dupas, que era patrão do 

autor, mas não tinha carteira assinada na época; depois, voltaram a trabalhar na Usina Jacarezinho, pois as terras foram 

vendidas. ÀS PERGUNTAS DO INSS RESPONDEU QUE: nada foi perguntado. (fl. 178).Nesse contexto, após análise 

minudente dos depoimentos das testemunhas, infere-se serem frágeis e inconsistentes, posto que as testemunhas, João e 

Reinaldo, afirmaram que apenas viram o autor na lida rural, mas que nunca com ele trabalharam. Em sua vez, José 
Aparecido respondeu que conheceu o demandante somente a partir de 1974, logo, em período posterior ao vindicado na 

presente demanda.Ademais, ainda que pudessem ser considerados os depoimentos das testemunhas João e Reinaldo, é 

certo que o próprio autor infirmou sua tese inicial, eis que, no depoimento pessoal, declarou que trabalhou na Usina de 

Jacarezinho e depois mudou para a fazenda Pedra Chata ou Vista Alegre no ano de 1973. Logo, em interlúdio 

notadamente posterior àqueles articulados na peça vestibular. Nesse contexto, a despeito dos documentos acostados nos 

autos, e que, em tese, ensejariam início de prova material, de outra banda, sobejaram isolados do cenário probatório, 

considerando-se que sequer puderam ser convalidados pela prova oral. Restando, assim, descumprido o preceito legal, a 

conclusão inarredável é de que não ficou devidamente comprovado o exercício de atividade rural, no período declinado 

na peça inaugural. 3. DispositivoDiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial e 

extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno 

a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais) e das despesas 
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processuais. Porém, por ser beneficiária da justiça gratuita, fica ela isenta do pagamento, nos termos estabelecidos no 

artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de 

praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001501-10.2009.403.6125 (2009.61.25.001501-1) - MARIA APARECIDA SIMOES FERREIRA(SP060106 - 

PAULO ROBERTO MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo rito ordinário, em face 

do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício previdenciário denominado aposentadoria 

por idade com o reconhecimento do respectivo tempo de atividade rural. Para tanto afirma que, desde a infância, 

exerceu atividade de lavradora, a qual se iniciou na companhia dos pais, na região de Salto Grande/SP, em regime de 

economia familiar, até a data de seu casamento. Após, diz ter continuado na mesma lida rural, em gleba de terra de 

posse do sogro, também em Salto Grande/SP, e até aproximadamente 15 (quinze) anos atrás alega ter labutado nas 

diversas lavouras das redondezas. Sustenta ter preenchido todos os requisitos necessários para aposentadoria por idade, 

motivo pelo qual alega fazer jus ao benefício previdenciário ora vindicado. A petição inicial veio acompanhada do 

instrumento de procuração e documentos (fls. 06-10).O juízo concedeu à parte autora os benefícios da gratuidade da 

justiça (fl. 13). Regularmente citado, o Instituto Nacional do Seguro Social ofereceu resposta, via contestação. Sem 

preliminares, aduziu no mérito que parte autora não comprovou o exercício de atividade rural, e sequer atingiu a 

carência mínima necessária para obtenção da aposentadoria por idade, motivo pelo qual requer a improcedência do 
pedido expresso na petição inicial (fls. 17-24). Sobreveio réplica nas fls. 26-27. Especificadas as provas a serem 

produzidas, o juízo deferiu a realização da prova oral (fl. 30). A parte autora e suas testemunhas prestaram depoimento 

em audiência de instrução realizada neste Juízo Federal (fls. 44-47), oportunidade em que a parte autora apresentou 

memoriais finais remissivos. Após, o INSS ofertou suas alegações finais escritas (fl. 50). Vieram os autos conclusos 

para prolação de sentença em 24 de janeiro de 2011 (fl. 64).É o relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃO2.1. 

Do méritoPrescrição.Em atendimento ao disposto no art. 219, 5º, do CPC, com a redação que lhe conferiu a Lei nº 

11.280/06, observo, desde já, que se encontram prescritas as parcelas devidas anteriores a cinco anos contados do 

ajuizamento da ação ou do indeferimento administrativo, pois, tratando-se de relação jurídica de caráter continuado, não 

há falar em prescrição do fundo de direito, devendo-se aplicar a Súmula 85 do STJ, abaixo transcrita, segundo a qual a 

prescrição atinge apenas as parcelas anteriores ao qüinqüênio que antecede o pedido.NAS RELAÇÕES JURIDICAS 

DE TRATO SUCESSIVO EM QUE A FAZENDA PUBLICA FIGURE COMO DEVEDORA, QUANDO NÃO 

TIVER SIDO NEGADO O PROPRIO DIREITO RECLAMADO, A PRESCRIÇÃO ATINGE APENAS AS 

PRESTAÇÕES VENCIDAS ANTES DO QUINQUENIO ANTERIOR A PROPOSITURA DA AÇÃO.Mérito 

propriamente ditoAté o advento da Medida Provisória nº 83, de 12 de dezembro de 2002, dispunha a legislação 

previdenciária que, para a concessão da aposentadoria por idade, havia que se demonstrar os seguintes requisitos: a 

idade prevista, a carência legal exigida e a qualidade de segurado. Havendo perda da qualidade de segurado, seria 

necessário, para readquiri-la, contar com mais 1/3 (um terço) do número de contribuições exigidas no ano que foi 
implementado o requisito idade, conforme redação dada pela Lei nº 9.032/95 ao artigo 142 da Lei nº 

8.213/91.Conforme o disposto no artigo 48 da Lei nº 8.213/91, com efeito, a aposentadoria por idade será devida ao 

segurado que, cumprida a carência exigida, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se 

mulher. Este prazo é reduzido, na forma do parágrafo único do mesmo artigo 48, para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e 

cinco) anos de idade no caso de trabalhadores rurais.Em sua redação original, o artigo 142 do mesmo diploma dizia, por 

sua vez que, para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até a data da publicação do plano de benefícios, bem 

como para os trabalhadores e empregados rurais cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias 

por idade, por tempo de serviço e especial obedeceria à tabela que acompanha o artigo, levando-se em conta o ano da 

entrada do requerimento.O artigo 142 e a respectiva tabela foram alterados pela Lei n.º 9.032/95, que preceituou para o 

segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador 

rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial 

levará em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício.Da 

atividade rural:Inicialmente, importa reconhecer que a possibilidade de contagem de períodos de atividade rural 

anteriores à edição da Lei 8.213/91, para os fins almejados na demanda, independentemente de recolhimento das 

contribuições a eles correspondentes, encontra expressa previsão no art. 55, 2º, do citado diploma legal, a exemplo do 

que restou decidido no âmbito da AC nº 94.04.50006-2/SC (DJU-II de 20/05/98). A esse respeito, sublinhe-se que a 

alteração levada a efeito pela MP 1.523, não foi contemplada pela sua respectiva lei de conversão - Lei 9.528/97 -, a 
qual estabeleceu a atual redação do aludido dispositivo legal (artigo 55, 2º, da Lei 8.213/91).Desta forma, restou 

insubsistente a regra anteriormente estabelecida pela citada Medida Provisória, tornando indiscutível a possibilidade de 

contagem recíproca de tempo de atividade urbana e rural. Exige o 3º do art. 55 da Lei 8.213/91 início de prova material 

para o cômputo do tempo de serviço, não estando o Juiz, em face do art. 131 do CPC - ao contrário do Administrador 

(jungido ao princípio da legalidade) -, adstrito à enumeração legal dos meios de comprovação do tempo de serviço 

rural, como estabelecido no parágrafo único do art. 106. É certo não ser possível o reconhecimento do tempo de serviço 

baseado unicamente em prova testemunhal, nos termos da Súmula nº 149 do STJ. Todavia, o que não se admite é o 

reconhecimento de tempo de serviço rural sem início de prova material durante todo o período. Diferentemente é a 

situação em que o segurado apresenta início de prova material, consubstanciado em documentos que remontam, apenas, 

a alguns anos do período a ser reconhecido. Nesse caso as lacunas de tempo podem ser supridas por meio de prova 

testemunhal. Por outro lado, como a Lei considera segurado especial os cônjuges ou companheiros, filhos e demais 
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familiares que trabalhem conjuntamente com os segurados especiais (produtores, meeiros, arrendatários, etc.), nada 

mais lógico possam os documentos estar em nome destes últimos, porque, do contrário, estar-se-ia negando a condição 

de segurado especial àqueles que a Lei conferiu este apanágio, haja vista a hipossuficiência, informalidade e 

simplicidade que cercam tais segurados.A questão atinente à possibilidade de reconhecimento de labor rural ao 

segurado especial a partir dos 12 anos de idade encontra-se pacificada no âmbito dos Juizados Especiais Federais, 

consoante edição da súmula nº 5 da Turma de Uniformização Nacional, em sessão realizada no dia 25 de março de 

2003. Caso dos autos:Tem por objetivo a parte autora o reconhecimento dos períodos de tempo como atividade rural 

para fins de aposentação por idade rural. A parte autora, nascida em 04.06.1938, filha de José Augusto Simões e de 

Faustina Figueira Simões (fl. 09), alega ter exercido atividade na lida rural. O INSS teve oportunidade de examinar 

administrativamente a pretensão da parte autora, cujo requerimento administrativo deu-se em 13.02.2009 (fl. 08), 

todavia, não reconheceu o direito ao benefício, [...] tendo em vista o(a) requerente/instituidor não É SEGURADO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL na data do requerimento ou do desligamento da última atividade. No tocante ao requisito 

etário, consta do documento juntado à fl. 09 que a parte autora completou a idade mínima necessária (55 anos) em 

04.06.1993. Nos termos do artigo 142, da Lei nº 8.213/91, o tempo de carência necessário é de 66 meses em 1993. 

Quanto à prova material, a parte autora apresentou, unicamente, cópia de sua certidão de casamento, atestando o 

matrimônio contraído com José Ferreira, em 29.09.1956, ele lavrador e ela doméstica (fl. 10), a qual poderá ser 

considerada como início de prova material, nada obstante, desde que devidamente consubstanciada pela prova 

oral.Relativo à prova oral, as testemunhas da parte autora prestaram suas declarações às fls. 46-47. Por sua vez, a 
demandante prestou seu depoimento pessoal à fl. 45. Com efeito, a testemunha Mirian Alice Ferreira de Oliveira disse 

que conhece a autora faz uns 40 anos; que trabalhou com a autora como bóia-fria; trabalharam juntas em um sítio na 

Água da Limeira; trabalharam juntas por uns três meses; que sabe dizer ter a autora trabalhado em outras propriedades 

rurais que não sabe dizer o nome; que faz uns 15 anos que a autora parou de trabalhar na agricultura com bóia-fria; na 

Água da Limeira trabalhavam na colheita do algodão, catando milho e na carpa. ÀS PERGUNTAS DO AUTOR 

RESPONDEU QUE: trabalharam juntas às vezes por semana e às vezes por dia. (fl. 46). Já a testemunha José Batista 

respondeu que conhece a autora desde o ano de 1951 quando morou na cidade de Salto Grande e estudou com os irmãos 

dela; que morava em uma propriedade em Salto Grande que ficava próxima da propriedade dos pais da autora; na 

propriedade dos pais da autora era plantado café, mamona, milho e outros; que a autora ajudava os pais na roça; nunca 

trabalhou com a autora como bóia-fria; não sabe dizer quando a autora saiu do sítio dos pais dela. ÀS PERGUNTAS 

DO AUTOR RESPONDEU QUE: que a autora trabalhou como bóia-fria; que faz uns 15 anos que a autora não trabalha 

mais na lavoura; a autora tem problemas de coração. (fl. 47).Nesse contexto, restando, assim, descumprido o preceito 

legal, a conclusão inarredável é de que não ficou devidamente comprovado o exercício de atividade rural, no período 

declinado na peça inaugural, eis que o único testemunho (José Batista - fl. 47) que, em tese, poderia convalidar o 

princípio de prova material (certidão de casamento - 29.09.1956 - fl. 10), revelou-se notadamente vago e frágil.Não se 

está a olvidar, por outro lado, que precitada prova documental remonta interlúdio de longa data atrás, não se 

coadunando à exigência normativa (artigo 143, da Lei nº 8.213/91), ou seja, que seja comprovado o exercício de 
atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de 

meses idêntico à carência do referido benefício.Referente ao depoimento da testemunha Mirian (fl. 46), é certo que não 

se pode acolhê-lo sem um inicio de prova material, consoante entendimento do E. STJ, posto que apenas a prova 

testemunhal não tem quilate para comprovar tempo de serviço para fins previdenciários. Ademais, de igual modo, 

precitado depoimento testemunhal encontra-se revestido de imprecisão e fragilidade.Portanto, conclui-se que, não 

comprovando a parte autora o pleno exercício da atividade rural, via de conseqüência, o correspondente número de 

meses idênticos à carência do benefício almejado, consoante disposto no artigo 143, da Lei 8.213/91, não há como se 

acolher o pedido formulado na exordial. 3. DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido 

formulado na petição inicial e extingo o processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 

500,00 (quinhentos reais) e das despesas processuais. Porém, por ser beneficiária da justiça gratuita, fica ela isenta do 

pagamento, nos termos estabelecidos no artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos 

ao arquivo, com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001891-77.2009.403.6125 (2009.61.25.001891-7) - BENEDITA DE BRITO SANTOS(SP212750 - FERNANDO 

ALVES DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Relatório.Cuida-se de ação de conhecimento versando matéria previdenciária, pelo rito ordinário, proposta por 
Benedita de Brito Santos, qualificado(a) na peça vestibular, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

objetivando a concessão do benefício assistencial de amparo social ao idoso.A petição inicial veio acompanhada do 

instrumento de procuração e documentos (fls. 10-27).O juízo concedeu à parte autora os benefícios da gratuidade da 

justiça (fl. 31).Cópia do processo administrativo referente ao benefício pleiteado foi trazida aos autos pela parte autora 

(fls. 32-85).Regularmente citado, o INSS apresentou resposta, por meio de contestação, sem matéria preliminar (fls. 91-

97). O INSS aduz, quanto ao mérito, que a parte autora não faz jus ao benefício pretendido, uma vez que não preenche 

os requisitos necessários e indispensáveis previstos em lei, notadamente, com relação a renda per capita familiar. Com 

base nisso, pediu a improcedência do pedido e a condenação da parte autora nos ônus sucumbenciais do processo. 

Réplica às fls. 105-112.O laudo do estudo socioeconômico encontra-se encartado nas fls. 118-157.Às fls. 161-164 a 

parte autora requereu a antecipação dos efeitos da tutela.Encerrada a instrução, as partes ofereceram memoriais (fls. 

169-175 e 177-188). O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do i. Procurador da República Fábio 
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Bianconcini de Freitas, opinou pela procedência do pedido (fls. 192-193). Vieram os autos conclusos para sentença em 

11 de fevereiro de 2011 (fl. 197).É o relatório. Fundamento e decido. 2. FundamentaçãoNão havendo matéria preliminar 

adentro no mérito.2.1 MéritoA parte autora pretende a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à 

pessoa idosa. A Constituição Federal, em seu artigo 203, inciso V, assim expressa:Art. 203. A assistência social será 

prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: (...)V- a 

garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 

possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei. A Lei nº 

8.742/93, que regulamenta o referido dispositivo constitucional, prevê, por sua vez, nos seus artigos 20 e 38, in 

verbis:Art. 20 - O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de 

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o 

conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto. 2º 

Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida 

independente e para o trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.(...)Art. 38. A idade 

prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos a partir de 1º de janeiro de 1998. (Redação dada pela 

Lei nº 9.720, de 30-11-98) Afastada, portanto, a exigência de qualquer tipo de carência, por tratar-se, no caso, de 

benefício assistencial, constituem requisitos, em princípio, para a sua concessão: a deficiência ou idade avançada 
(superior a 65 anos), ou a incapacidade para o trabalho e para a vida independente, e a renda familiar per capita inferior 

a do salário mínimo. Com isso, veja-se o contido no artigo 2º, 2º, da Lei nº 10.689/03, que cria o Programa Nacional de 

Acesso à Alimentação - PNAA: 2º Os benefício s do PNAA serão concedidos, na forma desta Lei, para unidade familiar 

com renda mensal per capita inferior a meio salário mínimo. Ora, se ambos os diplomas legais objetivam, ainda que 

indiretamente, garantir à pessoa humana o acesso a determinada renda mínima (L. 9.533/97) ou à alimentação todos os 

dias, em quantidade suficiente e com a qualidade necessária (artigo 1º, 1º, L. 10.689/03), concretizando assim o 

mandamento contido no artigo 1º, inciso III, da CRFB/88, que erigiu o postulado da dignidade da pessoa humana à 

condição de fundamento da República Federativa do Brasil, não vejo como sustentar a existência de dois critérios 

distintos de renda mínima para fins de aferição da miserabilidade do grupo familiar. E inexistindo a duplicidade de 

critérios, penso deva prevalecer o disposto em lei posterior, mais benéfica e condizente com a realidade social do país. 

Tal entendimento não destoa, ademais, de recentes decisões monocráticas proferidas no âmbito do Supremo Tribunal 

Federal, das quais cito as Reclamações n 3.805/SP, Min. Carmen Lúcia, DJ 18/10/2006, e n.º 4.374/PE, Min. Gilmar 

Mendes, DJ 06/02/2007, na qual ressaltou o eminente Relator que:(...)De fato, não se pode negar que a superveniência 

de legislação que estabeleceu novos critérios mais elásticos para a concessão de outros benefício s assistenciais - como 

a Lei n 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei n 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à 

Alimentação; a Lei n 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei n 9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a conceder 

apoio financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de renda mínima associados a ações 
socioeducativas; assim como o Estatuto do Idoso (Lei n 10.741/03) - está a revelar que o próprio legislador tem 

reinterpretado o art. 203 da Constituição da República.(...)(Além disso) O Tribunal parece caminhar no sentido de se 

admitir que o critério de 1/4 do salário mínimo pode ser conjugado com outros fatores indicativos do estado de 

miserabilidade do indivíduo e de sua família para concessão do benefício assistencial de que trata o art. 203, inciso V, 

da Constituição.Entendimento contrário, ou seja, no sentido da manutenção da decisão proferida na Rcl 2.303/RS, 

ressaltaria ao menos a inconstitucionalidade por omissão do 3º do art. 20 da Lei n 8.742/93, diante da insuficiência de 

critérios para se aferir se o deficiente ou o idoso não possuem meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida 

por sua família, como exige o art. 203, inciso V, da Constituição.A meu ver, toda essa reinterpretação do art. 203 da 

Constituição, que vem sendo realizada tanto pelo legislador como por esta Corte, pode ser reveladora de um processo de 

inconstitucionalização do 3º do art. 20 da Lei n 8.742/93.Diante de todas essas perplexidades sobre o tema, é certo que o 

Plenário do Tribunal terá que enfrentá-lo novamente.Entretanto, este posicionamento restou superado pela 

jurisprudência do colendo STF que aponta para prevalecer o patamar de do salário mínimo. Razão pela qual este juízo 

se rende a esta interpretação do nosso Supremo Tribunal.PREVIDENCIA SOCIAL. Benefício assistencial. Lei nº 

8.742/93. Necessitado. Deficiente físico. Renda familiar mensal per capita. Valor superior a (um quarto) do salário 

mínimo. Concessão da verba. Inadmissibilidade. Ofensa à autoridade do acordão do Supremo na ADI nº 1.232, a 

decisão que concede benefício assistencial a necessitado, cuja renda mensal familiar per capita supere o limite 

estabelecido pelo 3º do art. 20 da Lei Federal nº 8.742/93. (STF -Rcl -MC- AgR. Proc. 4427- RS. Relator: Cezar Peluso; 
DJE - 047; Div. 28/06/07; Publ.29/06/07; DJ29/06/07; PP- 00023 EMENT VOL - 02282-04 PP- 00814 LEXSTF v. 29, 

n. 343, 2007, p. 215-219) Afora isso, tenho que não deve ser incluído no cômputo da renda familiar per capita qualquer 

benefício de valor mínimo, assistencial, percebido por qualquer membro do grupo familiar, incluída, aí, toda a 

transferência de renda destinada ao grupo a título de Programas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, PNAA, Auxílio-Gás, 

Bolsa Família ou outro que venha a ser criado. Fundamento tal conclusão no disposto no artigo 34, parágrafo único, da 

Lei nº 10.741/03 (acima transcrito), ao afirmar que o benefício assistencial concedido ao idoso não será computado para 

fins de cálculo da renda familiar per capita a que se refere a LOAS. Quanto à situação socioeconômica, a renda mensal 

a ser analisada é aquela pertencente ao grupo familiar integrado pelo pretendente ao benefício assistencial, sendo certo 

que, consoante dispõe o artigo 20, 1º, da Lei nº 8.742/93:Art. 20. (...) 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se 

como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o 

mesmo teto. Entretanto, entende este Juízo que o conceito de unidade familiar não está adstrito à convivência sob o 
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mesmo teto, devendo ser considerados elementos outros, sobretudo nos casos em que avós, pais, filhos, tios, sobrinhos e 

netos habitam o mesmo terreno, mantendo regime de auxílio mútuo, embora durmam em residências separadas insertas 

no mesmo lote. Não é outro o entendimento sedimentado no enunciado nº 51, aprovado no 3º Fórum Nacional dos 

Juizados Especiais Federais, assim redigido:O art. 20, parágrafo primeiro, da Lei 8742/93 não é exauriente para 

delimitar o conceito de unidade familiar. Casos há, é certo, em que a adoção de tal entendimento se revela benéfica ao 

requerente, por ampliar o rol de integrantes do grupo, reduzindo consideravelmente a renda per capita. Postas tais 

considerações, passo a analisar o caso concreto. Conforme aponta a cópia do documento juntado na fl. 11 (carteira de 

identidade de Benedita de Brito Santos), a parte autora é maior de 65 (sessenta e cinco) anos, tendo assim cumprido o 

requisito legal etário. Com relação à situação socioeconômica da parte autora foi apurada no estudo social, elaborado 

em 29 de junho/2010 (fls. 118-157), que a composição familiar encontra-se assim constituída: (i) a autora, sem renda; 

(ii) José Antero dos Santos, marido da autora, beneficiário de aposentadoria especial no valor de R$ 540,00 (quinhentos 

e quarenta reais); e (iii) Silsa José dos Santos, filha da autora, que na época do estudo social declarou não ter renda. No 

entanto foi constatado por este juízo, conforme documentação anexa extraída do Sistema Plenus do INSS, a qual fica 

fazendo parte integrante da presente sentença, que ela atualmente se encontra empregada desde 07 de junho de 2010 e 

recebendo em média R$ 727,00 (setecentos e vinte e sete reais). Friso, mais uma vez, que esta filha da requerente, no 

presente caso, vive sob o mesmo teto, ajudando os pais, já idosos, e inevitavelmente contribui com seu rendimento 

advindo do emprego (empresa Tour Treinamentos e Serviços Ltda.) no sustento da sua família. Isso de depreende tendo 

em vista que somente os proventos da aposentaria do marido da autora não conseguiria manter a residência daquela 
unidade familiar, que se encontra guarnecida, entre outros, consoante descrito no laudo do Serviço Social, com mais de 

um televisor, computador e telefone. Nesse contexto, considerando-se o conceito de unidade familiar adotado por este 

juízo, consoante já fundamentado alhures, e ainda que excluíssemos o valor mínimo auferido pelo marido da autora, a 

título de aposentadoria, tem-se uma renda per capta de R$ 242,33 (duzentos e quarenta e dois reais e trinta e três 

centavos) [R$ 727,00 : 3], portanto, superior a 1/4 do salário mínimo vigente à época da confecção do estudo social, que 

era de R$ 116,25 (cento e dezesseis reais e vinte e cinco centavos) [Lei nº 11.944/09 - R$ 465,00 : 4]. Assim, pelo que 

constato dos autos, a dificuldade financeira vivida pela autora e sua família assemelha-se à dificuldade financeira vivida 

pela maioria das famílias brasileiras. Outrossim, por mais que se considere as regras de interpretação das normas de 

assistência social, quais sejam, in dubio pro misero, da interpretação extensiva da lei e, principalmente, o sentido social 

da lei, mesmo assim entendo, pelas razões anteriormente expostas, que a parte autora não se enquadra entre os 

necessitados que o legislador quis alcançar ao instituir o benefício assistencial. No caso em questão, o requisito etário 

foi preenchido, mas a hipossuficiência não, consoante se depreende da fundamentação acima tecida, e, desta forma, não 

se enquadra o(a) demandante como beneficiária da LOAS. 3. Dispositivo. Diante do exposto, nos termos da 

fundamentação supra, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial e extingo o processo, com 

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao 

pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, devidamente 

atualizado e das custas e despesas processuais. Porém, por ser beneficiária da justiça gratuita, fica ela isenta do 
pagamento, nos termos estabelecidos no artigo 12 da Lei n. 1.060/50.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos 

ao arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001916-90.2009.403.6125 (2009.61.25.001916-8) - MARIA HELENA DE TOLEDO(SP095704 - RONALDO 

RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação previdenciária, de rito ordinário, proposta por MARIA HELENA DE TOLEDO em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual pretende seja concedido o benefício de auxílio-

doença ou, alternativamente, concedida a aposentadoria por invalidez. Com a inicial foram juntados os documentos de 

fls. 06-09.Foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 23).O réu apresentou contestação sustentando, em 

síntese, que a parte autora não preenche os requisitos legais para a concessão dos benefícios pretendidos e, por 

conseqüência, requereu a improcedência do pedido inicial (fls. 30-33). Nesta oportunidade juntou documentos - fls. 34-

44.O laudo da perícia médica judicial foi juntado às fls. 45-53.Réplica às fls. 56-62, com a juntada de documentos - fls. 

63-67.Memoriais da parte ré às fls. 69-70 com documentos - fls. 71-88. É o relatório. DECIDO.Analisando o processo 

observo que as partes são legítimas e bem representadas, estando presentes as condições da ação, bem como os 

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Oportunamente, verifico que o 

feito se processou com observância do contraditório e ampla defesa, inexistindo situação que possa a levar prejuízo aos 

princípios do devido processo legal.Não havendo preliminares argüidas, adentro ao mérito.A questão fulcral da presente 
demanda é determinar se a parte autora preenche os requisitos legais para concessão dos benefícios ora pleiteados.O 

benefício do auxílio-doença encontra-se tratado no artigo 59 e seguintes, da Lei 8213/91, que dispõe, in verbis:O 

auxílio-doença será devido ao segurado, que havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta 

Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos.Parágrafo único: Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de 

Previdência Social já portador da doença ou lesão invocada como causa par o benefício, salvo quando a incapacidade 

sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Assim, para a concessão do benefício do 

auxílio-doença existem três condições necessárias, quais sejam: a condição de segurado, posterior surgimento ou 

agravamento da doença/incapacidade e cumprimento do período de carência determinado no artigo 25 da Lei 

8.213/91.Por seu turno, a aposentadoria por invalidez será concedida ao segurado que for considerado incapacitado e 

insuscetível de reabilitação para o exercício de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência, enquanto se mantiver 
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em tal situação (art. 42 e seguintes da Lei n. 8.213/91).No caso em exame, o perito judicial concluiu que a autora 

apresenta discoartropatia crônica degenerativa da coluna lombar, mas sem redução significativa de sua capacidade 

físico/funcional. Ainda em resposta aos quesitos o expert afirmou que a alteração detectada na parte autora é de caráter 

leve e compatível com sua idade. E mais: ...apesar da patologia detectada na parte autora ser incurável, a mesma é 

passível de controle, podendo se tornar assintomática (fl. 49). Conclui o perito, desta forma, que não restou 

caracterizada situação de incapacidade laborativa atual (fls. 45-53).Por outro lado, a parte autora alega que o laudo 

realizado no presente feito está em contradição com o exame judicial feito na Subseção de Avaré, pois neste último foi 

constatada a incapacidade. Todavia, observo que a perícia efetivada em Avaré data de março de 2008, o que está em 

consonância com o recebimento pela autora do auxílio-doença no período de 22.11.2008 a 25.03.2009 (fl. 79). Já o 

laudo judicial na presente ação foi realizado em 10.05.2010, quando não foi constatada a incapacidade. Por fim, o 

documento juntado pelo autor à fl. 09 não é suficiente, por si só, para afastar a conclusão do laudo judicial. Desse modo, 

como a parte autora não preencheu um dos requisitos essenciais à concessão do auxílio-doença, não é possível 

reconhecer a procedência do pedido inicial. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e declaro 

solucionado o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Em 

conseqüência, condeno a parte autora no pagamento de honorários advocatícios e das custas processuais, que fixo em 

10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa. Porém, por ser beneficiária da justiça gratuita, fica isenta do 

pagamento, conforme estabelecido pelo artigo 12 da Lei n. 1.060/50.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao 

arquivo, com as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
 

0002390-61.2009.403.6125 (2009.61.25.002390-1) - MARIA EDITE GONCALVES DOS REIS(SP097407 - VALTER 

OLIVIER DE MORAES FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebi os presentes autos nesta data.Ciência às partes acerca da devolução da(s) Carta(s) Precatória(s) (fls. 40-56).Nada 

mais sendo requerido e em não havendo a necessidade da produção de outras provas, faculto às partes a apresentação de 

seus memoriais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, oportunidade em que deverão 

manifestar-se sobre eventuais outros documentos juntados.Após, tornem os autos conclusos para prolação de 

sentença.Int. 

 

0002411-37.2009.403.6125 (2009.61.25.002411-5) - VULCANO 07 AUTO POSTO LTDA(SP041813 - BENEDITO 

SANTANA PRESTES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE E 

SP148205 - DENISE DE OLIVEIRA) 

Recebi os presentes autos nesta data.Dê-se vista às partes, para eventual manifestação, acerca dos honorários 

estipulados pelo perito judicial (fl. 132).Int. 

 

0002548-19.2009.403.6125 (2009.61.25.002548-0) - JANDIRA RODRIGUES DA SILVA(SP060106 - PAULO 

ROBERTO MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Recebi os presentes autos nesta data.Ciência às partes acerca da devolução da(s) Carta(s) Precatória(s) (fls. 53-62).Nada 

mais sendo requerido e em não havendo a necessidade da produção de outras provas, faculto às partes a apresentação de 

seus memoriais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, oportunidade em que deverão 

manifestar-se sobre eventuais outros documentos juntados.Após, tornem os autos conclusos para prolação de 

sentença.Int. 

 

0002574-17.2009.403.6125 (2009.61.25.002574-0) - GENI COLOMBO DE SOUZA(SP097407 - VALTER OLIVIER 

DE MORAES FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebi os presentes autos nesta data.Ciência às partes acerca da devolução da(s) Carta(s) Precatória(s) (fls. 53-65).Nada 

mais sendo requerido e em não havendo a necessidade da produção de outras provas, faculto às partes a apresentação de 

seus memoriais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, oportunidade em que deverão 

manifestar-se sobre eventuais outros documentos juntados.Após, tornem os autos conclusos para prolação de 

sentença.Int. 

 

0002746-56.2009.403.6125 (2009.61.25.002746-3) - JOVENTINO VIEIRA DA SILVA(SP097407 - VALTER 

OLIVIER DE MORAES FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Indefiro a produção da prova oral requerida à fl. 74 pelo INSS, vez que, levando-se em consideração o objeto da 
presente ação, os documentos e o exame pericial são suficientes para o deslinde da causa (art. 400, II, do 

CPC).Entretanto, a fim de se evitar qualquer alegação de cerceamento de defesa, traga a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, cópia de sua CTPS para se averiguar o desempenho ou não de atividade laborativa.Int. 

 

0003009-88.2009.403.6125 (2009.61.25.003009-7) - ODETE FRANCISCA DE MORAES(SP179738 - EDSON 

RICARDO PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebi os presentes autos nesta data.Indefiro a produção da prova oral requerida (fl. 96), vez que, levando-se em 

consideração o objeto da presente ação, os documentos e o exame pericial são suficientes para o deslinde da causa (art. 

400, II, do CPC).Nada mais sendo requerido e em não havendo a necessidade da produção de outras provas, faculto às 

partes a apresentação de seus memoriais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, 

oportunidade em que deverão manifestar-se sobre eventuais outros documentos juntados.Após, tornem os autos 
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conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0003147-55.2009.403.6125 (2009.61.25.003147-8) - JORGE DE SOUZA CAMPOS(SP097407 - VALTER OLIVIER 

DE MORAES FRANCO E SP209691 - TATIANA TORRES GALHARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. RELATÓRIOTrata-se de ação previdenciária de rito ordinário proposta por Jorge de Souza Campos, qualificado na 

petição inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o reconhecimento do tempo de 

atividade rural, que somado aos períodos de natureza urbana, faz jus à implantação do benefício de aposentadoria por 

idade.Para tanto afirma o autor ter trabalhado na lida urbana, para diversos empregadores, no interlúdio compreendido 

entre 1982 a 2002. Que após agosto de 2002 teria voltado a residir no Sítio São José, ocasião em que assevera ter 

retomado às atividades rurais em regime de economia familiar. Desse modo, sustenta o autor seu direito ao 

reconhecimento do lapso de serviço rural que, somado ao período de trabalho urbano, perfaz o tempo total necessário 

para concessão de aposentadoria por idade, com pagamento retroativo desde a data do requerimento administrativo.A 

petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e documentos (fls. 08-35). Regularmente citado, o 

Instituto Nacional do Seguro Social ofereceu resposta, via contestação (fls. 44-48). Preliminarmente, a autarquia 

previdenciária argüiu a prescrição de todas as parcelas vencidas antes do qüinqüênio que antecedeu o ajuizamento da 

ação. No mérito, sustentou que não foi cumprido o requisito da idade mínima, sequer houve cumprimento da carência. 

Desse modo, pugna pela improcedência do pedido formulado pela parte autora.A réplica à contestação foi juntada nas 
fls. 59-61.Especificadas as provas a serem produzidas, o juízo deferiu a realização da prova oral (fl. 63). Em audiência 

de instrução foram colhidos os depoimentos do autor e de suas testemunhas (fls. 67-70).Encerrada a instrução 

processual, a parte autora apresentou memoriais escritos (fls. 80-81), enquanto o INSS suas alegações finais (fl. 

83).Vieram os autos conclusos para prolação de sentença em 24 de janeiro de 2010 (fl. 92).É o relatório. Passo a 

decidir.2. FUNDAMENTAÇÃO2.1. Do méritoPrescrição.Em atendimento ao disposto no art. 219, 5º, do CPC, com a 

redação que lhe conferiu a Lei nº 11.280/06, observo, desde já, que se encontram prescritas as parcelas devidas 

anteriores a cinco anos contados do ajuizamento da ação ou do indeferimento administrativo, pois, tratando-se de 

relação jurídica de caráter continuado, não há falar em prescrição do fundo de direito, devendo-se aplicar a Súmula 85 

do STJ, abaixo transcrita, segundo a qual a prescrição atinge apenas as parcelas anteriores ao qüinqüênio que antecede o 

pedido.NAS RELAÇÕES JURIDICAS DE TRATO SUCESSIVO EM QUE A FAZENDA PUBLICA FIGURE 

COMO DEVEDORA, QUANDO NÃO TIVER SIDO NEGADO O PROPRIO DIREITO RECLAMADO, A 

PRESCRIÇÃO ATINGE APENAS AS PRESTAÇÕES VENCIDAS ANTES DO QUINQUENIO ANTERIOR A 

PROPOSITURA DA AÇÃO.Mérito propriamente dito.A concessão da aposentadoria por idade ao trabalhador urbano, 

inscrito até 24.07.1991, depende de 02 (dois) requisitos básicos: (i) idade mínima de 65 (sessenta e cinco) anos para o 

homem e de 60 (sessenta) anos para a mulher; (ii) cumprimento da carência mínima exigida em lei. A carência, para o 

caso, é a da tabela do artigo 142 da Lei 8.213/91, a qual leva em conta o ano em que o segurado implementou as 

condições necessárias ao benefício.Caso dos autos:A parte autora tem por objetivo o reconhecimento do tempo de 
atividade rural, que somado aos períodos de natureza urbana, faz jus à implantação do benefício de aposentadoria por 

idade.Pois bem. Nos termos do 3º, do artigo 48, da Lei nº 8.213/91, os trabalhadores rurais de que trata o 1º deste artigo 

que não atendam ao disposto no 2º deste artigo, mas que satisfaçam essa condição, se forem considerados períodos de 

contribuição sob outras categorias do segurado, farão jus ao benefício ao completarem 65 (sessenta e cinco) anos de 

idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher. Logo, o segurado que atuou em atividade rural sem contribuição 

poderá somá-lo ao tempo de atividade urbana para fins de obtenção de aposentadoria por idade comum. Nesse contexto, 

nossa e. Corte Regional tem apresentado pronunciamento nesse sentido. A propósito, transcrevo excerto da seguinte 

ementa:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE URBANA. LEI Nº 11.718/08. NOVA 

REDAÇÃO DO ART. 48, 3º E 4º DA LEI 8.213/91. ATIVIDADE RURÍCOLA COMPROVADA. TERMO INICIAL 

DO BENEFÍCIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VERBAS ACESSÓRIAS. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. 

I - A Lei 11.718 de 20.06.2008 acrescentou os 3º e 4º ao art. 48 da Lei 8.213/91, passando a dispor que para o segurado 

que atuou em atividade rural os períodos de contribuição referentes às atividades urbanas podem ser somados ao tempo 

de serviço rural sem contribuição para obtenção do benefício de aposentadoria comum por idade aos 60 anos (mulher) 

ou 65 anos (homem). [...]. VII - Apelação da autora provida. (AC 201003990333039, JUIZ SERGIO NASCIMENTO, 

TRF3 - DÉCIMA TURMA, 22/12/2010).Ato contínuo, retomando o caso em apreço, no tocante ao requisito etário, 

consta da cópia do documento juntado na f. 11, que a parte autora, nascida em 02.05.1949, possui atualmente 61 anos 

de idade.Nesse contexto, revela o autor não ter preenchido um dos requisitos imprescindíveis para concessão de 
vindicado benefício previdenciário, eis que contabiliza, até o presente momento, apenas 61 (sessenta e um) anos de 

idade, quando, por outro lado, o disposto em norma exige a idade mínima de 65 (sessenta e cinco) anos. Portanto, não 

faz jus a parte autora à concessão da aposentadoria por idade (comum). Nesse sentido, colhe-se da 

jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURAL E/OU URBANA. 

REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. IMPROCEDÊNCIA. I. Para a comprovação da atividade laborativa exercida nas 

lides rurais, sem o devido registro em carteira, torna-se necessária a apresentação de um início razoável de prova 

material corroborada pela prova testemunhal. II. Inviável a concessão do benefício pleiteado, em face da fragilidade do 

conjunto probatório apresentado a demonstrar o efetivo labor da parte autora na qualidade de rurícola. III. Para a 

concessão da aposentadoria por idade do trabalhador urbano, torna-se necessário o implemento dos requisitos 

legalmente exigidos, nos termos do artigo 48 da Lei nº 8.213/91, quais sejam, a idade mínima e o período de carência 

previsto na tabela do art. 142 da referida Lei. IV. Impossibilidade de concessão do benefício pleiteado, em face da 
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ausência de comprovação do cumprimento do requisito da carência. V. Agravo a que se nega provimento.(AC 

200903990361306, JUIZ WALTER DO AMARAL, TRF3 - DÉCIMA TURMA, 15/12/2010) (destaquei).Da 

aposentadoria por idade rural:De outro norte, em réplica (fls. 59-61), a parte autora delimitou seu pedido formulado na 

petição inicial, no caso, de concessão de aposentadoria por idade comum para exclusivamente rural (fl. 61).Pelas 

articulações lá expendidas, o autor, em tese, já teria preenchido os requisitos legais necessários, tais como a idade 

mínima, no caso, 60 (sessenta) anos, além do tempo de exercício de atividade rural, no regime de economia familiar, em 

número de meses idêntico à carência do referido benefício exigido em lei, somando-se o interlúdio anterior, bem como 

o posterior, ao aduzido trabalho urbano. Nada obstante, há de se ressaltar que, conforme tem acenado a jurisprudência, a 

predominância do labor urbano descaracteriza a qualidade exclusiva de seguro especial. Nessa senda, trago à luz 

decisão de nosso e. Tribunal Regional Federal - Terceira Região:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO EM 

CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO C. STJ E DESTA CORTE. REQUISITOS 

LEGAIS AUSENTES. BENEFÍCIO INDEVIDO. AGRAVO DESPROVIDO. - A decisão agravada está em 

consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência 

consolidada do Colendo Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. - Ressalte-se que o exercício predominante de 

atividade urbana descaracteriza a condição de segurado especial, não havendo como reconhecer o direito ao benefício 

pleiteado, consoante orientação firmada no C. Superior Tribunal de Justiça. - Ademais, a decisão recorrida apreciou o 

conjunto probatório dos autos, sopesando as provas segundo o princípio do livre convencimento motivado, tendo 
concluído que a parte autora não implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício, em especial o 

exercício de atividade rural em número de meses equivalente à carência exigível. - De outra parte, as razões recursais 

não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento 

visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido.(AC 200860030005897, JUIZA DIVA MALERBI, 

TRF3 - DÉCIMA TURMA, 01/12/2010) (sublinhei)Ainda que não seja esse o entendimento, é certo que a parte autora 

também deixou de apresentar início razoável de prova material, a despeito dos depoimentos colhidos oportunamente em 

audiência de instrução.Compulsando os autos, notadamente os documentos encartados nas fls. 15-18, tenho que estes, 

além de não condizerem especificamente à pessoa do próprio autor, e além de reportarem ao período em que esteve na 

lida urbana, de outra banda, revelam enquadrar-se o genitor do autor (José de Souza Campo) como empregador rural II-

B, descaracterizando, a princípio, a tese do trabalho em regime de subsistência familiar. Nesse diapasão, transcrevo 

excerto da seguinte ementa:PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR IDADE RURAL - ART. 143 DA LEI Nº 

8213/91 - REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR NÃO CONFIGURADO - REMESSA OFICIAL NÃO 

CONHECIDA - AGRAVO RETIDO IMPROVIDO - APELAÇÃO DO INSS PROVIDA. [...] 4 - Extrai-se da prova 

produzida que o autor é empregador rural, restando descaracterizado sua condição de trabalhador rural em regime de 

economia familiar, visto que este pressupõe uma rudimentar economia de subsistência, delimitada pela propriedade 

rural, conhecida nesse meio por roça, onde residem todos os membros de uma mesma família de roceiros, campesinos e 

nessa terra moram e dela. [...] 7 - Apelação do INSS provida.(APELREE 200003990419410, JUIZA LEIDE POLO, 
TRF3 - SÉTIMA TURMA, 15/01/2010).Outrossim, há de se notar que os demais documentos acostados ao pergaminho 

vestibular (fls. 19-35) não faz qualquer alusão ao articulado trabalho rural do autor, em regime de economia familiar, 

além de serem pertinentes a terceiras pessoas.Ademais, ainda que se pudesse considerar o depoimento das testemunhas, 

não se pode acolhê-lo sem um inicio de prova material, consoante entendimento do E. STJ, posto que apenas a prova 

testemunhal não tem quilate para fazer prova do tempo de serviço para fins previdenciários.Portanto, conclui-se que, 

não comprovando a parte autora o correspondente número de meses idênticos à carência do benefício almejado, não há 

como se acolher o pedido formulado na exordial. 3. DISPOSITIVODiante do exposto, afasto a preliminar de inépcia da 

petição inicial, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição vestibular e extingo o processo, com 

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao 

pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, devidamente 

atualizado e das despesas processuais. Porém, por ser beneficiária da justiça gratuita, fica ela isenta do pagamento, nos 

termos estabelecidos no artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com 

as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003347-62.2009.403.6125 (2009.61.25.003347-5) - ALZIRA MARIA GODINHO X DANIEL FERNANDES X 

DIRCE DA ROSA FELISBERTO X JOAO CARLOS DOS SANTOS X LOURIVAL RAMOS X MARIA DE 

LURDES CAMARGO DOS SANTOS X MARLI BENEDITA FELISBERTO X PAULO VALDEMIR DOS SANTOS 
X PEDRO MATIAS DE SOUZA X PEDRO PAULO DOS SANTOS(SP108474 - MARIO TEIXEIRA E SP159458 - 

FÁBIO MOIA TEIXEIRA E SP171935 - JULIANA BELTRAMI DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 

Cite-se a Caixa Econômica Federal - CEF.Int. 

 

0003350-17.2009.403.6125 (2009.61.25.003350-5) - MARIA ELISA FANTINATI CORREA(SP212787 - LUIS 

ANTONIO DA SILVA GALVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Baixo os autos em diligência.A parte autora requer no presente feito a revisão do benefício (pensão) por ela recebido 

(NB n. 140.214.193-6), proveniente da aposentadoria por tempo de serviço do marido (NB n. 028109944-8), aplicando 

como índice de correção dos salários de contribuição o percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM de 

fevereiro de 1994.Pleiteia, ainda, na hipótese de a revisão já ter sido efetuada, como alegado pelo INSS, o pagamento 
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das diferenças em atraso, excluindo o período anterior a setembro de 2004 (cindo anos antes da propositura da presente 

ação).No entanto, é notório o trâmite da ação civil pública n. 0011237-82.2003.403.6183, atualmente aguardando 

julgamento de recurso no Superior Tribunal de Justiça, e que objetiva justamente a revisão da renda mensal inicial dos 

benefícios previdenciários dos aposentados e pensionistas residentes no Estado de São Paulo, mediante aplicação do 

IRSM de fevereiro de 1994, no percentual de 39,67%, com reflexos positivos nas parcelas vincendas e quitação de 

verbas atrasadas, desde a data do início das prestações, acrescidas de correção monetária, a partir do vencimento de 

cada prestação, e juros de mora, observado o prazo prescricional qüinqüenal, e sem desconto de imposto de renda na 

fonte, considerando que os valores atrasados, a serem pagos em parcela única, não sofreriam, se pagos mês a mês e no 

período oportuno, a incidência daquele imposto.Em sede de liminar foi o INSS compelido a efetuar a revisão dos 

benefícios, inclusive da autora, restando o pagamento das diferenças em atraso.Considerando desta forma a fase mais 

adiantada em que se encontra aquela Ação Civil Pública e ainda a diferença dos prazos prescricionais, intime-se a 

autora e seu advogado a fim de manifestar interesse no prosseguimento da presente ação para eventual recebimento das 

diferenças em atraso. 

 

0003442-92.2009.403.6125 (2009.61.25.003442-0) - LAUDICEIA CASTAGNARI DE QUEIROZ(SP138509 - LUIZ 

ROBSON CONTRUCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Esclareça o subscritor da petição de fl. 50, os pedidos ali elencados, tendo em vista que não se trata, nos presentes autos, 

de procurador dativo/nomeado, mas sim de procurador devidamente constituído, conforme procuração de fl. 
06.Ademais, nos termos do art. 45, do Código de Processo Civil, poderá o advogado renunciar ao mandato, provando 

que cientificou o mandante a fim de que este nomeie substituto.Int. 

 

0003443-77.2009.403.6125 (2009.61.25.003443-1) - EMILLY VITORIA DA SILVA VALERIO - MENOR X 

ROSILENE ROCHA(PR030003 - MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebi os presentes autos nesta data.Defiro o pedido do INSS, formulado às fls. 85-86, razão pela qual determino que se 

oficie a empresa Londrisilos Assessoria e Administração de Obras Ltda, requisitando informações acerca do término do 

vínculo empregatício, bem como informações acerca da remuneração recebida pelo Sr. Marcos Roberto Nascimento 

Valério.Outrossim, intime-se a parte autora para que traga aos autos cópia atualizada do atestado de permanência 

carcerária do seu genitor.Com as informações e documento acima solicitados, dê-se vista ao Ministério Público Federal, 

para manifestação.Int. 

 

0003473-15.2009.403.6125 (2009.61.25.003473-0) - CARLOS LUIZ X CLARICE TOME X CRISTIANO FERREIRA 

X EDESILVAL ANACLETO DE OLIVEIRA X HELCIO PONTES X JOSE HERCULANO TRAGUETA X MARIA 

APARECIDA MARCELINO MACHADO X PAULO SERGIO PEREIRA VENANCIO X ROSA SARAIVA ROSA X 

ROSANA APARECIDA CORREA DA SILVA(SP159458 - FÁBIO MOIA TEIXEIRA E SP108474 - MARIO 
TEIXEIRA E SP171935 - JULIANA BELTRAMI DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 

- SONIA COIMBRA) 

De acordo com a determinação de fl. 184 verso, dê-se vista a parte contrária para apresentação de contrarrazões para 

posterior remessa ao TRF da 3ª Região.Int. 

 

0003520-86.2009.403.6125 (2009.61.25.003520-4) - ANTONIO DONATO(SP283126 - RENATO BERGAMO 

CHIODO) X UNIAO FEDERAL 

Ante a manifestação da União Federal - Fazenda Nacional (fl. 107), bem como o disposto no art. 19, parágrafo 2º, da 

Lei nº 10.522/2002, deixo de submeter a sentença de fls. 96-101 ao reexame necessário.Int. 

 

0003633-40.2009.403.6125 (2009.61.25.003633-6) - BENEDITA PEREIRA DE OLIVEIRA(SP108474 - MARIO 

TEIXEIRA E SP159458 - FÁBIO MOIA TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. RELATÓRIOA parte autora, acima nominada, propôs a presente ação de conhecimento, pelo rito ordinário, em face 

do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a concessão do benefício previdenciário denominado aposentadoria 

por idade com o reconhecimento do respectivo tempo de atividade rural. Para tanto, afirma que iniciou atividade de 

lavradora em 1961, na companhia do pai e dos irmãos, na Fazenda Raminho, localizada no Estado do Paraná, 

permanecendo no local até 1970. Diz que em 1972 se casou, e passou a labutar em várias propriedades rurais, das quais 
não se recorda. Argumenta, ainda, que trabalhou com registro em carteira nos períodos compreendidos entre 10.01.1982 

a 01.06.1982; e 1990 a 1996.Desse modo, sustenta ter preenchido todos os requisitos necessários para aposentadoria por 

idade, motivo pelo qual alega fazer jus ao benefício previdenciário ora vindicado. A petição inicial veio acompanhada 

do instrumento de procuração e documentos (fls. 05-15).O juízo concedeu à parte autora os benefícios da gratuidade da 

justiça (fl. 19). Regularmente citado, o Instituto Nacional do Seguro Social ofereceu resposta, via contestação (fls. 24-

29). Sem preliminares, aduz a autarquia previdenciária, no mérito, que a parte autora não comprovou o exercício de 

atividade rural, e sequer atingiu a carência mínima necessária para obtenção da aposentadoria por idade, motivo pelo 

qual requer a improcedência do pedido expresso na petição inicial. Sobreveio réplica nas fls. 35-37. Especificadas as 

provas a serem produzidas, o juízo deferiu a realização da prova oral (fl. 39). A parte autora, e suas testemunhas 

prestaram depoimento em audiência de instrução realizada neste Juízo Federal (fls. 54-56), e via deprecata (fl. 59). 

Encerrada a instrução do processo, a parte autora apresentou memoriais escritos (fls. 65-66), enquanto o INSS suas 
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alegações finais (fls. 68-69). Vieram os autos conclusos para prolação de sentença em 24 de janeiro de 2011 (fl. 77).É o 

relatório. Passo a decidir.2. FUNDAMENTAÇÃO2.1. Do méritoPrescrição.Observo, desde já, que se encontram 

prescritas as parcelas devidas anteriores a cinco anos contados do ajuizamento da ação ou do indeferimento 

administrativo, pois, tratando-se de relação jurídica de caráter continuado, não há falar em prescrição do fundo de 

direito, devendo-se aplicar a Súmula 85 do STJ, abaixo transcrita, segundo a qual a prescrição atinge apenas as parcelas 

anteriores ao qüinqüênio que antecede o pedido.NAS RELAÇÕES JURIDICAS DE TRATO SUCESSIVO EM QUE A 

FAZENDA PUBLICA FIGURE COMO DEVEDORA, QUANDO NÃO TIVER SIDO NEGADO O PROPRIO 

DIREITO RECLAMADO, A PRESCRIÇÃO ATINGE APENAS AS PRESTAÇÕES VENCIDAS ANTES DO 

QUINQUENIO ANTERIOR A PROPOSITURA DA AÇÃO.Mérito propriamente dito Até o advento da Medida 

Provisória nº 83, de 12 de dezembro de 2002, dispunha a legislação previdenciária que, para a concessão da 

aposentadoria por idade, havia que se demonstrar os seguintes requisitos: a idade prevista, a carência legal exigida e a 

qualidade de segurado. Havendo perda da qualidade de segurado, seria necessário, para readquiri-la, contar com mais 

1/3 (um terço) do número de contribuições exigidas no ano que foi implementado o requisito idade, conforme redação 

dada pela Lei nº 9.032/95 ao artigo 142 da Lei nº 8.213/91.Conforme o disposto no artigo 48 da Lei nº 8.213/91, com 

efeito, a aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida, completar 65 (sessenta e 

cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. Este prazo é reduzido, na forma do parágrafo único do 

mesmo artigo 48, para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade no caso de trabalhadores rurais.Em sua 

redação original, o artigo 142 do mesmo diploma dizia, por sua vez que, para o segurado inscrito na Previdência Social 
Urbana até a data da publicação do plano de benefícios, bem como para os trabalhadores e empregados rurais cobertos 

pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedeceria à 

tabela que acompanha o artigo, levando-se em conta o ano da entrada do requerimento.O artigo 142 e a respectiva 

tabela foram alterados pela Lei n.º 9.032/95, que preceituou para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 

24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a 

carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial levará em conta o ano em que o segurado 

implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício.Da atividade rural:Inicialmente, importa 

reconhecer que a possibilidade de contagem de períodos de atividade rural anteriores à edição da Lei 8.213/91, para os 

fins almejados na demanda, independentemente de recolhimento das contribuições a eles correspondentes, encontra 

expressa previsão no art. 55, 2º, do citado diploma legal, a exemplo do que restou decidido no âmbito da AC nº 

94.04.50006-2/SC (DJU-II de 20/05/98). A esse respeito, sublinhe-se que a alteração levada a efeito pela MP 1.523, não 

foi contemplada pela sua respectiva lei de conversão - Lei 9.528/97 -, a qual estabeleceu a atual redação do aludido 

dispositivo legal (artigo 55, 2º, da Lei 8.213/91).Desta forma, restou insubsistente a regra anteriormente estabelecida 

pela citada Medida Provisória, tornando indiscutível a possibilidade de contagem recíproca de tempo de atividade 

urbana e rural. Exige o 3º do art. 55 da Lei 8.213/91 início de prova material para o cômputo do tempo de serviço, não 

estando o Juiz, em face do art. 131 do CPC - ao contrário do Administrador (jungido ao princípio da legalidade) -, 

adstrito à enumeração legal dos meios de comprovação do tempo de serviço rural, como estabelecido no parágrafo 
único do art. 106. É certo não ser possível o reconhecimento do tempo de serviço baseado unicamente em prova 

testemunhal, nos termos da Súmula nº 149 do STJ. Todavia, o que não se admite é o reconhecimento de tempo de 

serviço rural sem início de prova material durante todo o período. Diferentemente é a situação em que o segurado 

apresenta início de prova material, consubstanciado em documentos que remontam, apenas, a alguns anos do período a 

ser reconhecido. Nesse caso as lacunas de tempo podem ser supridas por meio de prova testemunhal. Por outro lado, 

como a Lei considera segurado especial os cônjuges ou companheiros, filhos e demais familiares que trabalhem 

conjuntamente com os segurados especiais (produtores, meeiros, arrendatários, etc.), nada mais lógico possam os 

documentos estar em nome destes últimos, porque, do contrário, estar-se-ia negando a condição de segurado especial 

àqueles que a Lei conferiu este apanágio, haja vista a hipossuficiência, informalidade e simplicidade que cercam tais 

segurados.A questão atinente à possibilidade de reconhecimento de labor rural ao segurado especial a partir dos 12 anos 

de idade encontra-se pacificada no âmbito dos Juizados Especiais Federais, consoante edição da súmula nº 5 da Turma 

de Uniformização Nacional, em sessão realizada no dia 25 de março de 2003. Caso dos autos:Tem por objetivo a parte 

autora o reconhecimento dos períodos de tempo como atividade rural para fins de aposentação por idade rural. A parte 

autora, nascida em 22.07.1951, filha de Ernesto Elias Pereira e de Paulina Pereira (fl. 07), alega ter exercido atividade 

na lida rural. O INSS NÃO teve oportunidade de examinar administrativamente a pretensão da parte autora, conforme 

justificado na fl. 21. No tocante ao requisito etário, consta do documento juntado à fl. 07 que a parte autora completou a 

idade mínima necessária (55 anos) em 22.07.2006. Nos termos do artigo 142, da Lei nº 8.213/91, o tempo de carência 
necessário é de 150 meses em 2006. Quanto à prova material, a parte autora apresentou cópia (i) de sua CTPS nº 

050144, série 602 (fls. 08-11); (ii) da certidão de casamento atestando seu matrimônio, contraído em 17.07.1972, com 

Nardino Luiz de Oliveira, ele qualificado como mecânico, e ela de prendas domésticas (fl. 12); (iii) da certidão de 

nascimento de Ana Paula de Oliveira, filha da autora (do lar) com Nardino Luiz de Oliveira (lavrador), atestando a 

nascença em 18.03.1986 (fl. 13); e (iv) da certidão de nascimento de Larissa Pereira da Silva, filha da autora 

(trabalhadora rural) com Antonio Gomes da Silva (comerciante), atestando a nascença em 14.08.1995 (fl. 

14).Concernente às anotações lançadas na carteira profissional verifico não apresentarem rasuras ou inconsistências 

aparentes, e sequer foram impugnadas pela autarquia previdenciária. Por essa razão, devem ser consideradas como 

prova plena do vínculo empregatício atestado, e hábil à comprovação do exercício de atividade rurícola, conforme 

preceitua o artigo 106, inciso I, da Lei 8.213/91. De outra banda, afasto a certidão de casamento de fl. 12, eis que não 

guarda qualquer correlação ao alegado trabalho rural desenvolvido pela parte autora. Note-se que no respectivo assento 
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encontramos sua qualificação como de prendas domésticas e de seu marido como mecânico.Quanto às certidões de fls. 

13-14, dado seu conteúdo, poderão ser consideradas, em tese, como início de prova material, nada obstante, desde que 

devidamente consubstanciada pela prova oral.Relativo à prova oral, as testemunhas da parte autora prestaram suas 

declarações nas fls. 56 e 59. Por sua vez, a demandante prestou seu depoimento pessoal na fl. 55. Com efeito, 

analisando os depoimentos das testemunhas Maria Aparecida da Silva (fl. 56) e Claudio Américo (fl. 59), verifico as 

seguintes declarações: A testemunha Maria disse conhecer a autora por aproximadamente 30 (trinta) anos (ou seja, 

desde 1980, considerada a data da audiência), da Fazenda Raminho, de propriedade da família Itimura, em Andirá/PR. 

Que a autora labutava com os pais no local. Não soube elucidar o período de permanência na localidade, mas afirmou 

que, após a saída, a demandante teria ido trabalhar na Usina de Jacarezinho. Que hoje, a autora, executa atividade 

urbana (fl. 56).Já a testemunha Cláudio respondeu que conheceu a autora em 1960, aproximadamente, na Fazenda 

Itimura, localizada entre Bandeirantes e Andirá; a autora morava na referida fazenda com sua família, e o depoente ia 

com seu pai trabalhar na propriedade; quando conheceu a autora a mesma já trabalhava na lavoura, capinando; a autora 

e sua família eram diaristas na fazenda , assim como o depoente e seu pai; ao que sabe o trabalho rural era a única fonte 

de renda da autora e de sua família; a autora estudava pouco por causa do trabalho; a autora permaneceu trabalhando na 

Fazenda Itimura por cerca de 10 anos; depois, perdemos contato (o depoente deixou a propriedade, sendo que a autora e 

sua família permaneceram ali). Às perguntas da parte Autora, disse que: não sabe o nome da propriedade, mas conhecia 

por Fazenda do Sr. Itimura; a autora trabalhava na lavoura de raminho; o pai da autora, assim como toda a sua família, 

trabalhavam na lavoura de raminho. (fl. 59).Nesse contexto, a despeito do depoimento da testemunha Cláudio, que 
poderia comprovar eventual trabalho rural da autora na década de 1960/1970, é certo que não se pode acolhê-lo sem um 

início de prova material, consoante entendimento do E. STJ, posto que apenas a prova testemunhal não tem quilate para 

fazer prova do tempo de serviço para fins previdenciários.Notadamente, cabe aqui ressaltar que o único princípio de 

prova material (fls. 13-14), que em tese poderia convalidar o testemunho referente àquela época, remonta interlúdio 

posterior ao aventado trabalho campesino, na propriedade (fazenda) da família Itimura, consoante discorrido por 

precitada testemunha.Por outro lado, a parte autora, em depoimento pessoal, revelou que deixara a lida campesina por 

volta do ano de 1996, correspondente ao derradeiro registro constante em CTPS (fl. 09), e conforme aclarado pela 

testemunha, Maria Aparecida, a demandante estaria, na atualidade, labutando em atividade de índole urbana. Logo, 

segundo posicionamento firmado na jurisprudência, faz-se mister que o exercício da atividade rural, muito embora não 

tenha sido desempenhado no período imediatamente anterior, e ainda que descontinuamente, ao menos, guarde um 

mínimo distanciamento ao do requerimento administrativo, ou da implementação do requisito idade. A propósito, 

vejam-se decisões proferidas por nossa e. Corte Regional: PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, 1º, 

CPC. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 1. A certidão de casamento não serve de início de prova material de 

atividade rural, pois o marido da Autora exerce trabalho urbano desde a década de 1980; 2. Como se rompeu a 

correspondência entre a profissão do marido e a posição social da esposa que o auxilia no campo, não há documentos 

que demonstram o desempenho de atividade rural desde a década de 1980. Assim, se, por um lado, não se pode exigir o 

exercício do trabalho no período imediatamente anterior ao requerimento administrativo, não se admite, por outro, um 
grande distanciamento; 3. O juiz não está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que, 

in casu, decline os fundamentos suficientes para lastrear sua decisão; 4. Salta evidente que não almeja a parte Agravante 

suprir vícios no julgado, buscando, em verdade, externar seu inconformismo com a solução adotada, que lhe foi 

desfavorável, pretendendo vê-la alterada; 5. Agravo legal a que se nega provimento.(AC 200903990322489, JUIZ 

ANTONIO CEDENHO, TRF3 - SÉTIMA TURMA, 02/06/2010) PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

IDADE. ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO IMPLEMENTO DA IDADE. 

NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. I - A demandante deixou as 

lides campesinas quatorze anos antes do implemento da idade mínima exigida, assim sendo, não preenche um dos 

requisitos externados no art. 143 da Lei nº 8.213/91 para fins de aposentadoria por idade rural. II - Não há condenação 

da parte autora ao ônus da sucumbência, por ser beneficiária da assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, 

Min. Sepúlveda Pertence). III - Apelação do INSS provida. (AC 200903990253601, JUIZ SERGIO NASCIMENTO, 

TRF3 - DÉCIMA TURMA, 26/03/2010) (destaquei)Portanto, conclui-se que, não comprovando a parte autora o pleno 

exercício da atividade rural, via de conseqüência, o correspondente número de meses idênticos à carência do benefício 

almejado, consoante disposto no artigo 143, da Lei 8.213/91, não há como se acolher o pedido formulado na exordial. 3. 

DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial e extingo o 

processo, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte 

autora ao pagamento dos honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais) e das despesas 
processuais. Porém, por ser beneficiária da justiça gratuita, fica ela isenta do pagamento, nos termos estabelecidos no 

artigo 12 da Lei nº 1.060/50.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003702-72.2009.403.6125 (2009.61.25.003702-0) - TEREZA DOS SANTOS MAIA(SP060106 - PAULO ROBERTO 

MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebi os presentes autos nesta data.Ciência às partes acerca da devolução da(s) Carta(s) Precatória(s) (fls. 57-72).Nada 

mais sendo requerido e em não havendo a necessidade da produção de outras provas, faculto às partes a apresentação de 

seus memoriais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, oportunidade em que deverão 

manifestar-se sobre eventuais outros documentos juntados.Após, tornem os autos conclusos para prolação de 

sentença.Int. 
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0003749-46.2009.403.6125 (2009.61.25.003749-3) - LUIZ FERNANDO TAVARES DOS SANTOS(SP153582 - 

LOURENÇO MUNHOZ FILHO) X UNIAO FEDERAL 

Recebi os presentes autos nesta data.Instados a especificarem as provas a serem produzidas, justificando-as (fl. 46), a 

parte autora requereu o depoimento pessoal do representante legal da requerida, a produção da prova testemunhal, 

expedição de ofícios e juntada de documentos e prova pericial (fl. 53). A União Federal, por seu turno, informou não ter 

provas a produzir, mais requereu, se necessário, a juntada de novos documentos (fls. 56-57).De início, verifico ser 

prescindível a prova pericial, porquanto a comprovação do fato, levando-se em consideração o objeto da presente ação, 

não depende necessariamente de conhecimento especial de técnico (art. 420, único, I, do CPC). Sem prejuízo, justifique 

a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a necessidade e a pertinência do depoimento pessoal do representante legal da 

União.Por outro lado, defiro a prova testemunhal requerida pelo autor, facultando-lhe o prazo de 10 (dez) dias para 

apresentação do rol de testemunhas, sob pena de preclusão. Após, tornem os autos conclusos para designação da 

audiência de instrução.Por fim, defiro a juntada de documentos pelas partes, em observância ao preceito insculpido no 

artigo 397, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0003835-17.2009.403.6125 (2009.61.25.003835-7) - ANTONIO MARCELINO DE SOUZA FILHO X JOAO 

GONCALVES - ESPOLIO (SEBASTIANA DA SILVA AZEVEDO GONCALVES) X SEBASTIANA DA SILVA 

AZEVEDO GONCALVES X ISMAEL RIBEIRO AIRES X LUIZ GODOY X MARIA APARECIDA DAS GRACAS 
GODOY X MAURIDES PIRES DE SOUZA X NEUSA ANTUNES DA SILVA X PEDRO NERIS X SANTO 

VICTORIO CALLEGARI X VERA LUCIA JACINTO(SP108474 - MARIO TEIXEIRA E SP159458 - FÁBIO MOIA 

TEIXEIRA E SP171935 - JULIANA BELTRAMI DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 

- SONIA COIMBRA) 

De acordo com a determinação de fl. 159 verso, dê-se vista a parte contrária para apresentação de contrarrazões para 

posterior remessa ao TRF da 3ª Região.Int. 

 

0003935-69.2009.403.6125 (2009.61.25.003935-0) - ADEMIR CANDIDO DA SILVA X ANTONIO FRANCISCO 

DE LIMA X ELIANE MARIA DA SILVA X FAUSTINO BENEDITO X ISMAEL BALBINO X JOAO BATISTA 

ROSA X JOAO GOMES DE FRANCA X OSMAR AUGUSTO CORREA X PAULO BENEDITO X ROGERIO 

COSTA(SP159458 - FÁBIO MOIA TEIXEIRA E SP108474 - MARIO TEIXEIRA E SP171935 - JULIANA 

BELTRAMI DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) 

De acordo com a determinação de fl. 198 verso, dê-se vista a parte contrária para apresentação de contrarrazões para 

posterior remessa ao TRF da 3ª Região.Int. 

 

0003936-54.2009.403.6125 (2009.61.25.003936-2) - APARECIDO PEREIRA X APARECIDO PEREIRA TAVARES 

X CORINTO NOVAIS REIS(SP159458 - FÁBIO MOIA TEIXEIRA E SP108474 - MARIO TEIXEIRA E SP171935 - 
JULIANA BELTRAMI DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Considerando o não cumprimento do despacho de fl. 107 pela parte autora, e tendo em vista o tempo decorrido desde 

então, intime-se pessoalmente a mesma parte para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, na forma do disposto no 

artigo 238, parágrafo único, do Código de Processo Civil, juntar cópia do documento requisitado no despacho anterior, 

sob pena de indeferimento da inicial quanto a esse autor. Int. 

 

0003937-39.2009.403.6125 (2009.61.25.003937-4) - AGNALDO DE MORAIS X EDINEIA PEREIRA DA 

CONCEICAO X FRANCISCO LEME DE FREITAS X JAIR DE SOUZA X JOAO BATISTA DO NASCIMENTO X 

JOSE ADALTO DE FREITAS X LUIZ CARLOS GUERREIRO X ROSANA SARAIVA ROSA X VICTOR DA 

SILVEIRA X WILSON JOSE CALEGARI(SP108474 - MARIO TEIXEIRA E SP159458 - FÁBIO MOIA TEIXEIRA 

E SP171935 - JULIANA BELTRAMI DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA 

COIMBRA) 

De acordo com a determinação de fl. 164 verso, dê-se vista a parte contrária para apresentação de contrarrazões para 

posterior remessa ao TRF da 3ª Região.Int. 

 

0003971-14.2009.403.6125 (2009.61.25.003971-4) - APARECIDA DE JESUS FABIANO QUEIROZ(SP280359 - 

PRISCILA VELOSO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Recebi os presentes autos nesta data.Indefiro o pedido da parte ré (fl. 80), tendo em vista que as razões expostas de 

forma a justificar a conclusão do laudo foram bastante elucidativas, motivo pelo qual não vejo como necessária a 

nomeação de um novo médico para a realização de nova perícia.Desse modo, devolvo à parte o prazo de 10 (dez) dias 

para a apresentação de seus memoriais de razões finais.Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0003985-95.2009.403.6125 (2009.61.25.003985-4) - ALCIDES RODRIGUES DE OLIVEIRA X ANA MARIA 

SILVA TOME X CLAUDIO VICENTE LEITE X JOSE TOME - ESPOLIO (ANA MARIA SILVA TOME) X ANA 

MARIA SILVA TOME X JOSE ROBERTO CABRAL X ODAIR DIAS FERREIRA X OTAVIO ANTONIO X 

SANDRA REGINA SOARES X SIDNEY DA SILVA AZEVEDO X SIDNEI LUIZ FERREIRA(SP159458 - FÁBIO 

MOIA TEIXEIRA E SP108474 - MARIO TEIXEIRA E SP171935 - JULIANA BELTRAMI DA SILVA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) 
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De acordo com a determinação de fl. 183 verso, dê-se vista a parte contrária para apresentação de contrarrazões para 

posterior remessa ao TRF da 3ª Região.Int. 

 

0004003-19.2009.403.6125 (2009.61.25.004003-0) - EUNICE ALVES DE OLIVEIRA(SP151345 - EMERSON 

ADOLFO DE GOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebi os presentes autos nesta data.Ciência às partes acerca da devolução da(s) Carta(s) Precatória(s) (fls. 95-

111).Nada mais sendo requerido e em não havendo a necessidade da produção de outras provas, faculto às partes a 

apresentação de seus memoriais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora, oportunidade em 

que deverão manifestar-se sobre eventuais outros documentos juntados.Após, tornem os autos conclusos para prolação 

de sentença.Int. 

 

0004036-09.2009.403.6125 (2009.61.25.004036-4) - TERESA SOUZA DOS SANTOS(SP212750 - FERNANDO 

ALVES DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Indefiro o pedido da parte autora (fl. 66), tendo em vista que as razões expostas de forma a justificar a conclusão do 

laudo foram bastante elucidativas.Desse modo, devolvo à parte o prazo de 10 (dez) dias para a apresentação de seus 

memoriais de razões finais.Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0004109-78.2009.403.6125 (2009.61.25.004109-5) - HAIDE BORGES DE OLIVEIRA(SP171886 - DIOGENES 
TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebi os presentes autos nesta data.Dê-se ciência à parte autora acerca da proposta de acordo formulada pelo instituto 

réu (fls. 49-50), para manifestação no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0004136-61.2009.403.6125 (2009.61.25.004136-8) - MARIA DA GLORIA FARIA DE PONTES(SP293918 - 

CAMILA DE CARVALHO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando-se a petição e documento de fls. 35-36, intime-se a autora, pessoalmente, no último endereço informado 

nos autos, para que providencie, no prazo de 20 (vinte) dias, a substituição do(a) advogado(a) nos presentes autos.Int. 

 

0000157-57.2010.403.6125 (2010.61.25.000157-9) - ROSANGELA DE SOUZA LIMA E SILVA(SP171886 - 

DIOGENES TORRES BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando-se a proposta de acordo do INSS, e não obstante a manifestação da parte autora, designo o dia 20 de maio 

de 2011, às 9h00min, para realização da audiência de tentativa de conciliação.Expeça-se o necessário.Int. 

 

0000323-89.2010.403.6125 (2010.61.25.000323-0) - IVONE TRONI ZANATA X JOAO FERNANDES FILHO X 

MARCIA APARECIDA GONCALVES CUNHA(SP159458 - FÁBIO MOIA TEIXEIRA E SP108474 - MARIO 

TEIXEIRA E SP171935 - JULIANA BELTRAMI DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 
- SONIA COIMBRA) 

De acordo com a determinação de fl. 89 verso, dê-se vista a parte contrária para apresentação de contrarrazões para 

posterior remessa ao TRF da 3ª Região.Int. 

 

0000485-84.2010.403.6125 - BERCAMP ALIMENTOS LTDA(SP144716 - AGEU LIBONATI JUNIOR E SP159402 

- ALEX LIBONATI E SP221204 - GILBERTO ANDRADE JUNIOR E SP259809 - EDSON FRANCISCATO 

MORTARI E SP254248 - CAMILA ADAMI CANTARELLO) X UNIAO FEDERAL 

I - RelatórioBercamp Alimentos Ltda., pessoa jurídica de direito privado, qualificada na peça exordial, ingressou com a 

presente ação ordinária contra a União - Fazenda Nacional, buscando a declaração da inexigibilidade das contribuições 

previdenciárias sobre os valores pagos a título de: (i) auxílio-doença (os primeiros quinze dias) e auxílio-acidente; (ii) 

aviso-prévio indenizado; (iii) férias e adicional de férias de 1/3 (um terço); (iv) auxílio-creche; (v) adicionais: noturno, 

de insalubridade, de periculosidade, de férias e de horas extraordinárias; (vi) prêmios e abonos; (vii) ajudas de custo e 

diárias de viagem (quando excederem 50% do salário percebido); (viii) comissões e outras parcelas pagas 

habitualmente; e (ix) horas-extras.A parte autora postula, outrossim, a declaração de ofensa ao princípio da legalidade 

pelo art. 65 de Instrução Normativa MPS/SRP nº 3, de 14 de julho de 2005, pois, segundo afirma ampliou a base de 

cálculo da contribuição previdenciária patronal, não prevista na alínea a, do inciso I, do art. 195 da CF/88.Em sede de 

antecipação de tutela de mérito, pleiteia seja suspensa a exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre as 
verbas declinadas na parte do pedido, bem como que a ré seja impedida de praticar atos de execução para cobrar os 

valores que entende devido a este título; impedir a negativa da requerida em fornecer a Certidão Negativa de Débito e, 

ainda, impedir que seu nome seja inscrito no CADIN/SERASA.Disse na peça inicial, em síntese, que tais verbas, 

embora pagas pelas empresas, possuem caráter indenizatório e não salarial, motivo pelo qual não poderia incidir sobre 

elas a cobrança das contribuições previdenciárias na forma como vem incidindo (fls. 02/28). Juntou a procuração e os 

documentos, inclusive o comprovante de pagamento das custas iniciais do processo (fls. 29/42).O pleito de antecipação 

da tutela de mérito foi indeferido, entretanto, facultado o depósito do montante integral da contribuição previdenciária 

em debate nos autos (fls. 47/49).Citada na fls. 53, a União respondeu, via contestação. Alegou, preliminarmente, a 

tempestividade da peça de contestação. No mérito, aduziu comentários sobre a supremacia da Constituição Federal e 

argumentou que a legislação infraconstitucional, no caso o artigo 22, inciso I, da Lei 8.212/91, não é incompatível com 

o artigo 195, I, a, da CF/88, portanto, não sendo caso de afastar a incidência da contribuição previdenciária. Quanto às 
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verbas impugnadas na peça vestibular pela parte autora, mencionou que elas visam retribuir o trabalho exercido em 

situações especiais, configurando-se como remuneração, não sendo verbas indenizatórias. Portanto, o empregador deve 

proceder com o recolhimento das contribuições previdenciárias também sobre elas. Por fim, pugnou pela improcedência 

desta ação e a condenação ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários de 

advogado (fls. 55/70).Após a réplica a contestação (fls. 72/95), a União manifestou-se no sentido de não ter provas a 

produzir, momento em que requereu o julgamento antecipado da lide (fl. 102).Vieram os autos conclusos para prolação 

de sentença em 09 de dezembro de 2010 (fl. 103).É o relatório. Decido.II - FundamentaçãoO presente processo 

comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, uma vez que, pela 

natureza da matéria tratada nos autos, é desnecessária a produção de provas em audiência.Trata-se de ação de 

conhecimento, pelo rito ordinário, na qual a parte autora busca a declaração de inexigibilidade das contribuições 

previdenciárias, explicitadas na peça vestibular, sobre os valores pagos a seus empregados.Não havendo matéria 

preliminar, adentro o exame do mérito.No mérito A contribuição social devida pelos empregadores sobre a folha de 

pagamento tem previsão no artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição da República, cuja regulamentação legal 

encontra-se na Lei nº 8.212/91, em especial em seu 22, inciso I, nos seguintes termos:Art. 22. A contribuição a cargo da 

empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: I - vinte por cento sobre o total das 

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores 

avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, 

os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços 
efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do 

contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. Referida norma estabelece que 

toda remuneração paga ao trabalhador, a qualquer título, destinada a retribuir o trabalho, efetivamente prestado ou pelo 

tempo à disposição do empregador, constitui a base de cálculo para a contribuição social destinada ao custeio da 

Seguridade Social, à exceção das hipóteses elencadas no artigo 28, 9º, do mesmo texto legal, a saber:Art. 28. (omissis) 

9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: a) os benefícios da previdência social, 

nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade; b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo 

aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973; c) a parcela in natura recebida de acordo com os 

programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, 

de 14 de abril de 1976;d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, 

inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do 

Trabalho-CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). e) as importâncias: 1. previstas no inciso I do art. 10 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de 

outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; 3. recebidas a título 

da indenização de que trata o art. 479 da CLT; 4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, 

de 8 de junho de 1973; 5. recebidas a título de incentivo à demissão;6. recebidas a título de abono de férias na forma dos 

arts. 143 e 144 da CLT; 7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário;8. 
recebidas a título de licença-prêmio indenizada; 9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 

7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria; g) a 

ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do 

empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).h) as diárias para viagens, 

desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal; i) a importância recebida a título de bolsa 

de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977; j) a 

participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica; l) o abono do 

Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; m) os valores 

correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar 

em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija 

deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; n) a importância 

paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à 

totalidade dos empregados da empresa;o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, 

de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965;p) o valor das contribuições efetivamente pago pela 

pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade 

de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT;q) o valor relativo à assistência 

prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de 
despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que 

a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; r) o valor correspondente a vestuários, 

equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos 

respectivos serviços; s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em 

conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente 

comprovadas as despesas realizadas; t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do 

art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às 

atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os 

empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;.u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem 

garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990; v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; x) o valor da multa prevista no 8º do art. 
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477 da CLT. Não se desconhece a possibilidade de qualquer instância judicial, inclusive o primeiro grau de justiça, 

possa declarar a inconstitucionalidade, ou ilegalidade, de atos normativos (REsp 1.126.491-RS. Ministra Eliana 

Calmon, j. 06/10/2009). Entretanto, não se há reconhecer qualquer mácula de ilegalidade na IN MPS/SRP nº 3, de 14 de 

julho de 2005 (art. 65) diante das regras e normas estabelecidas como suporte de validade, a saber, Lei de Custeio da 

Previdência Social (Lei 8.212/91, arts. 22 e 28) e Constituição Federal (art. 195, inciso I, letra a). Cabe ressaltar, o 

regulamento, como ato geral, atende a necessidade de fiel cumprimento da lei no sentido de pormenorizar as condições 

de cobrança do tributo, no caso das contribuições previdenciárias. O regulamento não impõe dever, obrigação, limitação 

ou restrição porque tudo esta na lei regulamentada (fato gerador, base de calculo, alíquota). A parte autora se insurgiu 

contra a cobrança de contribuição previdenciária incidente sobre verbas que considera de caráter indenizatório, as quais 

foram descritas pormenorizadamente na peça inicial. Passo, portanto, ao exame da natureza de cada uma delas.I. Do 

Auxílio-doença e do auxílio acidente:O auxílio-doença é benefício previdenciário previsto no art. 59 da Lei nº 8.213/91, 

destinando-se ao empregado que se encontrar incapacitado para o trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) 

dias.A retribuição salarial é devida ao empregado quando, nos 15 primeiros dias, necessita se afastar do trabalho ou de 

sua atividade habitual em função de incapacidade laborativa, ou seja, quando está doente. Não se protege propriamente 

o segurado contra a doença, mas protege-se a capacidade laboral que é afetada em virtude de instalação de uma doença. 

Sobre este salário, também incide a contribuição devida ao INSS.Deve-se salientar que entendo como salário o 

pagamento referente aos quinze primeiros dias de afastamento do trabalho em razão da moléstia/doença incapacitante, 

sendo que tal é ônus do empregador, pois decorrente do vínculo empregatício. Tanto é assim, que os valores são pagos 
diretamente ao empregado, e não à ou pela Autarquia Previdenciária. O ônus do pagamento do salário integral é, 

conforme se depreende da Lei 8.213/91, apenas da empresa. Assim sendo, colaciono jurisprudência dos TRFs da 3ª e da 

4º Região (grifei):PREVIDENCIÁRIO E ADMINISTRATIVO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE 

SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E RESPECTIVO ADICIONAL, AUXÍLIO DOENÇA 

E AUXÍLIO ACIDENTE. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O artigo 28 da Lei nº 8.212/91 prevê expressamente que o 

salário maternidade integra o conceito de salário-contribuição e, conseqüentemente, a base de cálculo da exação. 2. A 

mera interrupção do contrato de trabalho nos quinze primeiros dias anteriores a eventual concessão de auxílio-doença 

não tira a natureza salarial do pagamento devido ao empregado; a remuneração nos quinze primeiros dias do 

afastamento do empregado tem natureza salarial, integrando a base de cálculo das contribuições previdenciárias. 3. As 

verbas pagas à título de férias gozadas e respectivo terço constitucional possuem natureza remuneratória, sendo, 

portanto, passível de contribuição previdenciária. Precedentes. 4. Apelação improvida.(AMS 200661000073006, JUIZ 

LUIZ STEFANINI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 21/10/2009). CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 

REMUNERAÇÃO. PRESCRIÇÃO. LC Nº 118/2005. AUXÍLIO-DOENÇA NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE 

AFASTAMENTO. VERBA SALARIAL. AUXÍLIO-CRECHE. VERBA INDENIZATÓRIA. O disposto no artigo 3º 

da LC nº 118/2005 se aplica tão-somente às ações ajuizadas a partir de 09 de junho de 2005, já que não pode ser 

considerado interpretativo, mas, ao contrário, vai de encontro à construção jurisprudencial pacífica sobre o tema da 

prescrição havida até a publicação desse normativo. Tendo a ação sido ajuizada em 17 de julho de 2006, posteriormente 
à entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/2005, restam prescritas as parcelas anteriores a 17 de julho de 2001. O 

valor pago pelo empregador nos primeiros quinze dias de afastamento do empregado por motivo de doença tem 

natureza salarial, razão pela qual integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. A ausência de prestação 

efetiva do trabalho durante o afastamento do empregado por motivo de doença não elide a natureza salarial da 

remuneração auferida, uma vez que o contrato de trabalho permanece íntegro, gerando as demais conseqüências 

jurídicas que lhe são inerentes. A verba paga a título de auxílio-creche não se sujeita à incidência da exação, tendo em 

conta o seu caráter indenizatório. (TRF4, AC 2006.71.04.004475-6, Primeira Turma, Relator Francisco Donizete 

Gomes, D.E. 29/01/2008).Por oportuno, ressalte-se que o afastamento do empregado nos quinze primeiros dias é 

hipótese de interrupção do contrato de trabalho, e não de suspensão. A diferença entre ambas é que, na segunda, não há 

trabalho e não há remuneração; enquanto que na primeira, ou seja, na hipótese de interrupção do vínculo, não há 

trabalho, mas o empregado continua a receber o salário. Ocorre, portanto, a cessação parcial e temporária dos efeitos do 

contrato de trabalho. Ainda, sendo a licença remunerada, espécie de interrupção do contrato de trabalho, são devidos 

todos os adicionais do período da licença, como se em atividade estivesse. Após os quinze primeiros dias, a interrupção 

se transforma em suspensão do contrato de trabalho e o empregado é considerado como licenciado, conforme art. 63 da 

Lei 8.213/91. De acordo com jurisprudência do TRF/4ª Região:CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

DECADÊNCIA/PRESCRIÇÃO. AUXÍLIO-DOENÇA. VALORES PAGOS PELO EMPREGADOR. AUXÍLIO-

ESTUDOS. AJUDA DE CUSTO KM RODADO. SALÁRIO-MATERNIDADE. AUXÍLIO-CRECHE. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO. NATUREZA JURÍDICA. COMPENSAÇÃO. TAXA SELIC. 1. Dispõe o contribuinte do 

prazo de dez anos retroativos ao ajuizamento das ações intentadas até 08.06.2005 para postular a restituição do indébito, 

a contar do fato gerador, cinco dos quais relativos à homologação tácita dos tributos sujeitos a essa modalidade de 

lançamento (art. 150, 4º, do CTN) e cinco de prazo prescricional propriamente dito (art. 168, I, do CTN), afastadas as 

disposições da LC 118/2005. 2. O período de afastamento do empregado, nos primeiros quinze dias de afastamento por 

motivo de doença, constituem causa interruptiva do contrato de trabalho. 3. Os valores pagos pelo empregador, no 

período, têm natureza salarial, sujeitando-se, pois, à incidência de contribuição previdenciária. 4. O salário-maternidade 

possui natureza salarial, à luz do disposto no art. 7º, inc. XVIII, da Constituição Federal, integrando a base de cálculo da 

contribuição previdenciária. 5. O décimo terceiro salário constitui verba de natureza salarial, sem caráter indenizatório, 

estando sujeito à incidência de contribuição previdenciária, que tem a destinação específica do pagamento da 

gratificação natalina aos inativos. 6. O ressarcimento das despesas realizadas a título de quilometragem, prestadas por 
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empregados que fazem uso de seus veículos particulares, não tem natureza salarial. 7.As bolsas de estudos conferidas 

aos empregados não são retribuição pelo trabalho, cuidando-se de verdadeiro investimento da empresa na qualificação 

dos empregados. (art. 458, 2, inciso II, da CLT). 8. O auxílio-creche não remunera o trabalhador, mas o indeniza por 

haver sido privado de um direito previsto no artigo 389, 1, da CLT. 9. Os recolhimentos efetuados indevidamente a 

título de contribuição previdenciária sobre auxílio-creche, ajuda de custo por quilômetro rodado e auxílio para estudos, 

a serem atualizados pela UFIR até 01.01.1996 e, a partir de então, pela SELIC, podem ser compensados com os valores 

devidos a título da mesma contribuição ou com quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 

Receita Federal, com base na Lei nº 9.430/96, com a redação dada pela Lei nº 10.637/2002, no art. 170-A do CTN e no 

art. 66 da Lei nº 8.383/91, com a redação dada pela Lei nº 9.129/95. 10. Apelação do INSS e remessa oficial 

parcialmente providas e apelação da impetrante improvida.(TRF4, AMS 2005.71.00.019498-2, Primeira Turma, 

Relatora Cláudia Cristina Cristofani, D.E. 11/12/2007) (grifei)É importante frisar que, embora não ocorra o trabalho 

propriamente dito, é dever do empregador o pagamento dessa verba salarial, pois não se pode entender que o vínculo 

empregatício resume-se a uma contraprestação absoluta pelo trabalho prestado. Logo, sendo ônus do empregador o 

pagamento da remuneração no período, é de seu dever também o recolhimento da respectiva contribuição 

previdenciária.Tocante ao auxílio-acidente, que segundo julgado do nosso TRF/3ª Região ostenta natureza 

remuneratória, porquanto destina-se a compensar o segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes de 

acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que 

habitualmente exercia, consoante o disposto no 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, incide a contribuição previdenciária. 
Cito o julgado respectivo nesse sentido: 2. O auxílio-acidente, previsto no artigo 86 da lei n.º 8.213, não tem qualquer 

semelhança com o auxílio-doença, mesmo quando este último benefício foi concedido em razão de acidente 

propriamente dito ou de doença ocupacional: muito ao contrário, ele pressupõe não o afastamento, mas o retorno do 

segurado às atividades laborais, tendo, portanto, natureza remuneratória. 3. O valor do auxílio-acidente integra o salário 

de contribuição (Lei n.º 8.213, art. 31). (AI 201003000232078, JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA 

TURMA, 04/11/2010)Nesse ponto, portanto, não tem fundamento o postulado na inicial.II) Do aviso prévio 

indenizado:Nas relações de emprego, quando uma das partes deseja rescindir, sem justa causa, o contrato de trabalho 

por prazo indeterminado, deverá, antecipadamente, notificar à outra parte, através do aviso prévio. O aviso prévio tem 

por finalidade evitar a surpresa na ruptura do contrato de trabalho, possibilitando ao empregador o preenchimento do 

cargo vago e ao empregado uma nova colocação no mercado de trabalho.O aviso prévio, regra geral, é exigido nas 

rescisões sem justa causa dos contratos de trabalho por prazo indeterminado ou em caso de pedido de demissão.Exige-

se também o aviso prévio, nos contratos de trabalho por prazo determinado que contenham cláusula assecuratória do 

direito recíproco de rescisão antecipada. Para essa hipótese, o art. 28 9º, e, 3 da Lei 8.212/91 já advertiu que não integra 

o conceito de salário de contribuição, não havendo falar, portanto, em incidência de contribuição devida pelo 

empregador.Quanto aos contratos de trabalho com prazo indeterminado, ressalte-se o que dispõe o art. 477 da CLT:Art. 

477. É assegurado a todo empregado, não existindo prazo estipulado para a terminação do respectivo contrato, e quando 

não haja ele dado motivo para cessação das relações de trabalho, o direto de haver do empregador uma indenização, 
paga na base da maior remuneração que tenha percebido na mesma empresa.Com a redação do Decreto 3.048/99, não 

havia incidência da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado. Veja-se:Art. 214:9º - Não integram o 

salário-de-contribuição, exclusivamente:(...) V - as importâncias recebidas a título de:(...)f) aviso prévio 

indenizadoNeste sentido os seguintes julgados colhidos na órbita dos TRFs da 3ª e 4ª Regiões da Justiça 

Federal:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO 

INOMINADO. TUTELA ANTECIPADA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIA E A TERCEIROS. AVISO 

PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. INEXIGIBILIDADE. PRECEDENTES. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. Embora literalmente excluído o aviso prévio indenizado do rol do 9º do artigo 

28 da Lei nº 8.212/91, por força das alterações que foram promovidas pela Lei nº 9.528/97, a incidência fiscal não se 

autoriza sem o exame prévio da natureza jurídica do valor, que se pretende incluir na sujeição fiscal, e de sua adequação 

à hipótese de incidência e respectiva base de cálculo. 2. No caso, por se tratar, justamente, de verba indenizatória, como 

tal reputada e consagrada na jurisprudência dominante, a incidência fiscal não se autoriza a despeito do que, 

implicitamente, pretendeu estabelecer o legislador. Mesmo que excluído determinada parcela de valor, percebida pelo 

segurado, do âmbito das verbas de não-integração ao salário-de-contribuição, a incidência fiscal somente se autoriza se, 

efetivamente, o valor discutido identificar-se com pagamento que, por sua natureza jurídica, esteja objetivamente sujeito 

à tributação. Não é este, porém, o caso do aviso-prévio indenizado, consoante firmado em precedentes, cuja autoridade 

tem relevância para afastar a pretensão fazendária contra a antecipação de tutela que, como visto, ampara-se em prova 
inequívoca da verossimilhança do direito alegado. 3. O depósito judicial não se autoriza diante da relevância da tese do 

contribuinte, acolhida pela jurisprudência dominante, ainda que, por evidente, não seja definitiva a controvérsia diante 

do cabimento do pronunciamento dos Tribunais Superiores acerca do respectivo mérito. 4. Agravo inominado 

desprovido.(sem o destaque)(AI 200903000093921, JUIZ CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, 

31/05/2010)AGRAVO LEGAL. AVISO PRÉVIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENICÁRIA. INCIDÊNCIA. 1. O aviso-

prévio indenizado sendo verba indenizatória, paga em virtude de rescisão contratual, não está sujeita a incidência de 

contribuição previdenciária. 2. Agravo legal improvido.(APELREEX 200972010010619, ÁLVARO EDUARDO 

JUNQUEIRA, TRF4 - PRIMEIRA TURMA, 26/01/2010)No entanto, no dia 13.01.2009 entrou em vigor o Decreto 

6727/2009, revogando a alínea f do inciso V, 9º do art. 214 do Decreto 3.048/99, assim dispondo:Art. 1º Ficam 

revogados a alínea f do inciso V do 9º do art. 214, o art. 291 e o inciso V do art. 292 do Regulamento da Previdência 

Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999.Quer dizer, a contrario senso, que a partir de janeiro de 
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2009, a princípio, teria sido autorizado o desconto de contribuição social sobre o aviso prévio indenizado, situação em 

que trabalhadores e empresas estão obrigados ao pagamento de INSS sobre o respectivo rendimento.Contudo, é 

fundamental frisar que não houve apontamento e demonstração específica nesses autos de que estaria ocorrendo 

cobrança de tal contribuição.Em conclusão, não procede o pedido nesta parte.III. Das férias indenizadas e do respectivo 

adicional constitucional, e, IV. Do auxílio-creche:Consoante descrito acima, referidas verbas estão descritas no rol do 

supracitado parágrafo 9 do artigo 28 da Lei n. 8.212/91, as quais, por lei, não integram o salário de contribuição. Logo, 

não fazendo parte desse conceito, subentende-se que sobre elas também não incide a contribuição social devida pelos 

empregadores.Ocorre que a parte requerente apenas alega que houve incidência abusiva da contribuição social sobre 

essas verbas. Note-se que não há demonstração de que a Administração Previdenciária desrespeitou os ditames da lei e 

fez incidir tributação onde há não-incidência. Na hipótese, era fundamental que o requerente apontasse onde, como, 

quando, quantas vezes, em que período ocorreu tal vedada incidência, o que não fez. Assim agindo, tenho que 

permanecem incólumes o ato legislativo e o ato administrativo, este praticado pela administração previdenciária, que 

está dando cumprimento à lei.Repita-se, quanto às verbas em comento existe previsão legal de que não ocorre 

incidência da contribuição social em tela. Logo, se está havendo desrespeito ao comando legal deveria a autora 

comprovar quando ocorreu e não deixar ao arbítrio do Juiz a análise sobre tal comprovação, até em nome do princípio 

da presunção de legitimidade do ato administrativo (presume-se que o Fisco esteja respeitando o comando legal e não 

fazendo incidir a contribuição social em tela sobre as verbas impugnadas; presunção essa relativa, a qual demanda 

prova em sentido contrário, o que não foi efetuado). Neste sentido encontram-se acórdãos do nosso TRF/3ª Região, bem 
como do TRF/4ª Região:PREVIDENCIÁRIO E TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO 

DA EMPRESA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - PRESCRIÇÃO DECENAL - ADICIONAL NOTURNO 

- HORA EXTRA - SALÁRIO-MATERNIDADE - LICENÇA-PATERNIDADE - INSALUBRIDADE - 

PERICULOSIDADE - INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - AUXÍLIO-CRECHE - AUXÍLIO 

DOENÇA - FÉRIAS INDENIZADAS - PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - NÃO INCIDÊNCIA - 

POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DOS VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE - CORREÇÃO 

MONETÁRIA - RESOLUÇÃO 561/2007 DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL - LIMITAÇÃO DO 3º DO 

ART. 89 DA LEI Nº 8.212/91 REVOGADO PELA LEI Nº 11.941/2009. 1. a 6. (omissis) 7. O auxílio-creche não 

integra o salário-de-contribuição porque tem natureza indenizatória, de modo que não incide contribuição 

previdenciária sobre tais verbas, em acordo com o que preceitua o art. 28, 9ª, s, da Lei nº 8.212/91. Súmula nº 310 do 

STJ. 8. e 9. (omissis). 10. A indenização de férias não gozadas constitui inegável verba de natureza indenizatória, não se 

caracterizando como rendimento do trabalho, uma vez que inexiste prestação laboral vinculada à verba paga pela 

empresa ao empregado, razão pela qual não pode integrar a base de cálculo do referido artigo 22, inciso I, da Lei nº 

8.212/91. 11. a 12. (omissis) 13. Reconhecida a intributabilidade, através de contribuição patronal, sobre os valores 

pagos a título de auxílio creche, auxílio doença, férias indenizadas e Programa de Demissão Voluntária tem o 

empregador direito a recuperar, por meio de compensação com contribuições previdenciárias vincendas, aquilo que foi 

pago a maior, observado o prazo decadencial decenal (tese pacífica dos cinco mais cinco anos, em se tratando de tributo 
sujeito a lançamento por homologação; STJ, ERESP n 435.835/SC, 1ª Seção, j. 24/3/2004) contado de cada fato gerador 

(artigo 150, 4 do Código Tributário Nacional). Conseqüentemente, ajuizada a ação em 19/3/2003 (fls. 02), somente os 

valores recolhidos anteriormente a 19/3/93 estão prescritos. 14. a 18. (omissis).(AC 200361030022917, JUIZ 

JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 23/09/2009)TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. 

SOLUÇÃO IMEDIATA. AGRAVO LEGAL. DECISÃO AGRAVADA. POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE AS VERBAS DE NATUREZA SALARIAL. PRESCRIÇÃO 1 - Viável 

solver a lide por meio de decisão terminativa quando o seu objeto confronta jurisprudência dominante ou está em 

sintonia com precedentes dos tribunais superiores. Inteligência dos artigos 557 - caput e 1º-A -, do CPC e 5º, inciso 

LXXVIII, da CF. 2 - Estão a salvo da incidência da contribuição previdenciária as verbas referentes a férias 

indenizadas, bem como o respectivo terço constitucional. 3 - Os adicionais de hora extra e os pagamentos em dobro nos 

domingos e feriados possuem natureza salarial e integra, consequentemente, a base de cálculo da contribuição 

previdenciária. 4 - Nas ações ajuizadas anteriormente à vigência da LC 118/05, considera-se o prazo para repetição ou 

compensação de indébito como sendo de 10 anos (5 + 5); nas ações posteriores, o prazo de apenas 5 anos do 

recolhimento indevido. Precedente da Corte Especial do TRF4R.(AC 200872000118934, ARTUR CÉSAR DE 

SOUZA, TRF4 - SEGUNDA TURMA, 14/04/2010)Assim, tenho como procedente o pedido expresso neste tópico da 

peça vestibular das autoras.V) Dos adicionais: Horas Extras, Férias, Insalubridade, Periculosidade e Noturno:Os 

adicionais são uma expressão pecuniária devidas ao empregado em decorrência do exercício do trabalho em 
circunstâncias tipificadas mais gravosas. Sendo assim, é, naturalmente, contraprestativa. Para o doutrinador Maurício 

Godinho Delgado (in Curso de Direito de Trabalho, 7º ed. LTr, 2008, p. 738):Paga-se um plus em virtude de um 

desconforto, desgaste ou risco vivenciados, da responsabilidade ou risco vivenciado, da responsabilidade e encargos 

superiores recebidos, do exercício cumulativo de funções, etc. Ela é, portanto, nitidamente salarial, não tendo, em 

conseqüência, caráter indenizatório (...). Está, portanto, superada no país, a classificação indenizatória que 

eventualmente se realiza quanto aos adicionais em algumas poucas análises ainda divulgadas na literatura justrabalhista. 

Nesse contexto, tratando-se de pagamentos decorrentes de horas extras, insalubridade, periculosidade, adicional noturno 

e adicional de férias, não há reconhecer o seu caráter indenizatório, pois se trata de contraprestação pelos serviços 

prestados.Conforme entendimento jurisprudencial que colaciono abaixo:ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, 

TRABALHO NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO. SALÁRIO-
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MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, 

INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL PARA FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE 

CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA NO ART. 195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO 

STF. ENUNCIADO 60 DO TST. 1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que a contribuição 

previdenciária incide sobre o total das remunerações pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º salário e o salário-

maternidade (Súmula n. 207/STF). 2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade possuem caráter 

salarial. Iterativos precedentes do TST (Enunciado n. 60). 3. A Constituição Federal dá as linhas do Sistema Tributário 

Nacional e é a regra matriz de incidência tributária. 4. O legislador ordinário, ao editar a Lei n. 8.212/91, enumera no 

art. 28, 9, quais as verbas que não fazem parte do salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, não se encontra a 

previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de insalubridade. 5. Recurso conhecido 

em parte, e nessa parte, improvido. (REsp 486.697/PR, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 17/12/2004).TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO. 

SALÁRIO-MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO 

NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL PARA FIM DE INCLUSÃO NA 

BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA NO ART. 195, I, DA CF/88. 

SÚMULA 207 DO STF. ENUNCIADO 60 DO TST.(...) 2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e 

periculosidade possuem caráter salarial. Iterativos precedentes do TST (Enunciado n. 60).3. A Constituição Federal dá 

as linhas do Sistema Tributário Nacional e é a regra matriz de incidência tributária. 4. O legislador ordinário, ao editar a 
Lei n. 8.212/91, enumera no art. 28, 9, quais as verbas que não fazem parte do salário-de-contribuição do empregado, e, 

em tal rol, não se encontra a previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de 

insalubridade.(...)(STJ, RESP 486697, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ 17.12.04, p. 420)AS VERBAS 

REFERENTES A REAJUSTES, HORAS EXTRAS TRABALHADAS, ADICIONAL NOTURNO, INDENIZAÇÃO 

DE PASSAGENS AÉREAS, DESCONTOS INDEVIDOS, DOMINGOS, FERIADOS E REPOUSO SEMANAL 

REMUNERADO E DIFERENÇAS RESCISÓRIAS DECORRENTES DA MÉDIA SALARIAL 

CORRESPONDENTE A COMISSÕES, ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO E PRÊMIO PRODUÇÃO NÃO 

PODEM SER CONSIDERADAS COMO INDENIZATÓRIAS APENAS POR TEREM SIDO PERCEBIDAS EM 

DECORRÊNCIA DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, TENDO, VERDADEIRAMENTE, A NATUREZA 

REMUNERATÓRIA.(...) (TRF/5ªR., AC 286349, Relator Desembargador Federal Francisco Cavalcanti,DJ 21/11/2003 

- pág. 643).(sem os destaques)Ademais, vejam-se as seguintes súmulas do egrégio Tribunal Superior do 

Trabalho:Súmula 60 do TST:I - O adicional noturno, pago com habitualidade, integra o salário do empregado para 

todos os efeitos. II - Cumprida integralmente a jornada no período noturno e prorrogada esta, devido é também o 

adicional quanto às horas prorrogadas. Súmula 76 do TST:O valor das horas suplementares prestadas habitualmente, 

por mais de 2 (dois) anos, ou durante todo o contrato, se suprimidas, integra-se ao salário para todos os efeitos legais. 

Súmula 80 do TST:A eliminação da insalubridade mediante fornecimento de aparelhos protetores aprovados pelo órgão 

competente do Poder Executivo exclui a percepção do respectivo adicional.Súmula 139 do TST:Enquanto percebido, o 
adicional de insalubridade integra a remuneração para todos os efeitos legais. Súmula 291 do TST:A supressão, pelo 

empregador, do serviço suplementar prestado com habitualidade, durante pelo menos 1 (um) ano, assegura ao 

empregado o direito à indenização correspondente ao valor de 1 (um) mês das horas suprimidas para cada ano ou fração 

igual ou superior a seis meses de prestação de serviço acima da jornada normal. O cálculo observará a média das horas 

suplementares efetivamente trabalhadas nos últimos 12 (doze) meses, multiplicada pelo valor da hora extra do dia da 

supressão.De conseqüência, sobre tais verbas haverá incidência de contribuição social, segundo entendimento 

jurisprudencial no STJ e no TRF da 4º Região. Veja-se:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. OMISSÃO. CARÁTER 

REMUNERATÓRIO. PRECEDENTES. AUXÍLIO-ACIDENTE E SAT. TEMAS ANALISADOS PELO JULGADO. 

PRETENSÃO INFRINGENTE. 1. Embargos de declaração opostos por Cremer S/A e outro em face de acórdão que 

discutiu a incidência de contribuição previdenciária cobrada pelo INSS sobre sobre diversas verbas. 2. No que toca ao 

adicional de 1/3 de férias, o julgado foi omisso. Sobre a referida parcela, diante do seu caráter remuneratório, incide 

contribuição previdenciária. Precedentes: REsp 512848/RS, Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 28/09/2006; REsp 

805.072/PE, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 15/02/2007. 3. Quanto ao auxílio acidente, o julgado embargado enfrentou a 

questão, seguindo a fundamentação exposta pelo TRF da 4ª Região, no sentido de que esta verba, devida a partir do 

primeiro dia seguinte à cessação do auxílio-doença, não se engloba na remuneração da folha de salários a ser suportada 

pela empresa. 4. a 6. (omissis)(EDRESP 200701656323, JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA TURMA, 19/06/2008) 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE REMUNERAÇÃO. PRESCRIÇÃO. LC. Nº 118/2005. NATUREZA 

DA VERBA. SALARIAL. INCIDÊNCIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. AUXÍLIO DOENÇA. AUXÍLIO-

ACIDENTE. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. ADICIONAIS NOTURNO. INSALUBRIDADE. 

PERICULOSIDADE. NATUREZA INDENIZATÓRIA AUXÍLIO-DOENÇA NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE 

AFASTAMENTO. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO, AUXÍLIO-CRECHE. ABONO DE FÉRIAS. TERÇO DE 

FÉRIAS INDENIZADAS.(...) - As verbas de natureza salarial pagas ao empregado a título de auxílio-doença, salário-

maternidade, adicionais noturno, de insalubridade, de periculosidade e horas-extras estão sujeitas à incidência de 

contribuição previdenciária. Já os valores pagos relativos ao auxílio-acidente, ao aviso-prévio indenizado, ao auxílio-

creche, ao abono de férias e ao terço de férias indenizadas não se sujeitam à incidência da exação, tendo em conta o seu 

caráter indenizatório.(...) (TRF/4ªR, AMS 200572050024909, Rel. VILSON DARÓS, DJ 02.08.06, p. 290)(sem os 

destaques)VI) Dos prêmios e abonos:Abonos são adiantamentos salariais ou um valor adicional concedido ao 
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trabalhador com caráter antecipatório. Cabe dizer, conforme estipulado no art. 28, 9º, da Lei 8.212/91, para não ser 

considerado remuneração, deve estar expressamente desvinculado do salário. Note-se: 9º Não integram o salário-de-

contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:(...)7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos 

expressamente desvinculados do salário;Assim, o texto legal demonstra a necessidade de estar desvinculado do salário, 

quer dizer, não pode ser pago habitualmente pelo empregador, sob pena de acabar integrando o conceito de 

remuneração. Quando pago freqüentemente pelo empregador, sua natureza jurídica é de salário. Tanto é que está inserto 

no art. 457, 1º, da CLT, in verbis:Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos 

legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que 

receber. 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, 

gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador.Identicamente quanto aos prêmios.A 

jurisprudência do nosso TRF/3ª Região já se manifestou sobre o tema, em especial, quanto à verba denominada de 

abono, mencionando a incidência da contribuição previdenciária sobre tal verba salarial: (...) 3 - É certo que na forma 

do 2 do artigo 22 da Lei nº 8.212/91 não integram a remuneração as parcelas de que trata o 9 do artigo 28, referindo-se 

àquelas parcelas que a lei ordena não devam compor o salário-de-contribuição, base da contribuição do empregado, 

dentre elas os abonos expressamente desvinculados do salário (artigo 28, 9, e, n 7). Contudo, essa desvinculação só 

pode ser aquela ordenada pela lei, nunca aquela cogitada pela vontade privada, uma vez que a configuração da hipótese 

tributária (tipo tributário) é matéria reservada para a lei; assim, para que deixe de compor um dos elementos da hipótese 

tributária (fato gerador) de contribuição devida pelo empregador, qual seja, a base de cálculo, o abono pago ao obreiro 
deverá estar desvinculado da remuneração por força de comando legal, jamais em decorrência da vontade das partes 

interessadas ou do Poder Judiciário que não tem função legislativa.(...) (AMS 200261000220319, AMS - APELAÇÃO 

EM MANDADO DE SEGURANÇA - 272230, Relator(a) JUIZ JOHONSOM DI SALVO, TRF3, Órgão julgador 

PRIMEIRA TURMA, Fonte DJF3 DATA:13/10/2008) Assim, a verba é parte do salário de contribuição e deve sobre 

ela incidir contribuição previdenciária. Neste sentido o enunciado da Súmula 241 do colendo Supremo Tribunal 

Federal: A contribuição social incide sobre o abono incorporado ao salário. Em conclusão, não procede o pleito das 

autoras neste aspecto. VII) Da ajuda de custo e das diárias de viagem (excedente em 50% do salário):Inicialmente, deve 

ser dito que o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a incidência do imposto de renda sobre valores recebidos 

a título de ajuda de custo depende da real natureza jurídica da parcela, de tal sorte que, se indenizatória, não haverá a 

incidência do imposto de renda, uma vez que não caracterizado o acréscimo patrimonial. No caso especifico dos autos, 

entretanto, as autoras em sua peça inicial não especificaram qual a origem de tal ajuda de custo que supostamente 

pagariam para seus colaboradores. Assim, inviabilizando análise mais detalhada sobre esta mencionada verba.Não se 

desconhece que os Tribunais pátrios têm adotado o entendimento de que verbas de caráter indenizatório não devem 

compor a base de cálculo da contribuição previdenciária, havendo incidência da exação somente em relação a verbas de 

natureza salarial.Existe entendimento jurisprudencial, também, no sentido de que determinadas verbas, por não 

comporem futuramente a aposentadoria do trabalhador, não devem compor a base de cálculo da contribuição 

previdenciária, face ao caráter contributivo de nosso sistema de previdência social.Ocorre, porém, que a contribuição 
previdenciária é destinada a financiar a Seguridade Social, conforme previsto no caput do art. 195 da Constituição 

Federal. E o art. 194 da Carta Política define Seguridade social como sendo um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 

assistência social.Assim, a melhor forma de aferição se determinada verba deve incidir ou não na base de cálculo da 

contribuição vem a ser através da análise de sua natureza, ou seja, se indenizatória ou salarial.Não se deve esquecer, que 

a Previdência Social é instrumento de política social do governo, sendo certo que sua finalidade primeira é a 

manutenção do nível de renda do trabalhador em casos de infortúnios ou de aposentadoria, abrangendo atividades de 

seguro social definidas como aquelas destinadas a amparar o trabalhador nos eventos previsíveis ou não, como velhice, 

doença, invalidez: aposentadorias, pensões, auxílio-doença e auxílio-acidente do trabalho, além de outros benefícios ao 

trabalhador.Neste sentido julgado do e. STJ: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 

OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS SUFICIENTES NÃO 

ATACADOS. SÚMULA N. 283 DO STF, POR ANALOGIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AJUDA DE 

CUSTO E DE TRANSPORTE. HABITUALIDADE. INCIDÊNCIA. 1. Não havendo no acórdão omissão, contradição 

ou obscuridade capaz de ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma do julgado 

nesta instância extraordinária. Com efeito, afigura-se despicienda, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a 

refutação da totalidade dos argumentos trazidos pela parte, com a citação explícita de todos os dispositivos 

infraconstitucionais que aquela entender pertinentes ao desate da lide. 2. Não abrangendo o recurso todos os 
fundamentos suficientes do julgado recorrido, é de se aplicar a Súmula n. 283 do STF, por analogia. 3. As verbas 

relativas à ajuda de custo e de transporte pagas impropriamente de forma habitual, como contraprestação pelo serviço 

realizado, caracterizam-se como salário e são base de cálculo de contribuição previdenciária. 4. Recurso especial 

parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.(RESP 200702237793, MAURO CAMPBELL MARQUES, - 

SEGUNDA TURMA, 01/09/2010) Quanto às diárias de viagem, o egrégio STJ tem entendido que sobre elas não 

incidem a contribuição previdenciária, desde que não excedam a cinqüenta por cento da remuneração mensal. Neste 

sentido:É cediço nesta Corte de Justiça que: TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. LEI 9.783/99. 1. No regime previsto no art. 1º e seu parágrafo da Lei 

9.783/99 (hoje revogado pela Lei 10.887/2004), a contribuição social do servidor público para a manutenção do seu 

regime de previdência era a totalidade da sua remuneração, na qual se compreendiam, para esse efeito, o vencimento do 

cargo efetivo, acrescido de vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual, 
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ou quaisquer vantagens, (...) excluídas: I - as diárias para viagens, desde que não excedam a cinqüenta por cento da 

remuneração mensal; II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede; III - a indenização de transporte; IV - o salário 

família. 2. A gratificação natalina (13º salário), o acréscimo de 1/3 sobre a remuneração de férias e o pagamento de 

horas extraordinárias, direitos assegurados pela Constituição aos empregados (CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e 

aos servidores públicos (CF, art. 39, 3º), e os adicionais de caráter permanente (Lei 8.112/91, art. 41 e 49) integram o 

conceito de remuneração, sujeitando-se, conseqüentemente, à contribuição previdenciária. 3. O regime previdenciário 

do servidor público hoje consagrado na Constituição está expressamente fundado no princípio da solidariedade (art. 40 

da CF), por força do qual o financiamento da previdência não tem como contrapartida necessária a previsão de 

prestações específicas ou proporcionais em favor do contribuinte. A manifestação mais evidente desse princípio é a 

sujeição à contribuição dos próprios inativos e pensionistas. 4. Recurso especial improvido. (REsp 512848 / RS, 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 28.09.2006)Entretanto, o pedido da parte autora se 

circunscreve a declarar a suspensão da exigibilidade de parcela das (1.8) diárias de viagem (quando excederem 50% do 

salário percebido) (fl. 24). Tal pedido se afigura improcedente, pois difere da orientação jurisprudencial do STJ. Em 

síntese, não procede este pedido.VIII) Das comissões e gratificações:As gratificações, a exemplo dos abonos e dos 

adicionais, também consistem em valores acrescidos ao salário do trabalhador que não se confundem com a parcela 

remuneratória fixa estipulada. Decorrem de ajuste expresso ou tácito, este manifestado pela reiteração do pagamento. A 

característica essencial que tem que acompanhar o pagamento das gratificações é a sua habitualidade. Sejam ajustadas 

expressa ou tacitamente, em montante inferior ou superior à parcela fixa do salário, quando pagas com habitualidade 
têm caráter remuneratório e, portanto, sujeitam-se à incidência tributária.O 1º, do art. 457, da CLT supra citado, faz 

menção às gratificações ajustadas, levando ao entendimento de que as parcelas concedidas como mera liberalidade, mas 

não ajustadas como efetiva gratificação, não assumem a característica de incorporação ao salário. Ao contrário, aquelas 

pagas mês a mês, devem ser consideradas salário e sobre elas incidir tributação.Quanto às comissões, por consistirem 

em parcelas contraprestativas pagas pelo empregador em função de uma produção alcançada no contexto do contrato de 

trabalho, têm evidente natureza salarial, pois integram ao conjunto salarial do empregado, refletindo em FGTS, férias 

com 1/3, 13º salário, entre outros, compondo, portanto, o salário de contribuição. É visto, para todos os efeitos, como 

remuneração, nos termos do art. 78 da CLT, verbis:Art. 78 - Quando o salário for ajustado por empreitada, ou 

convencionado por tarefa ou peça, será garantida ao trabalhador uma remuneração diária nunca inferior à do salário 

mínimo por dia normal da região, zona ou subzona.Parágrafo único. Quando o salário-mínimo mensal do empregado a 

comissão ou que tenha direito a percentagem for integrado por parte fixa e parte variável, ser-lhe-á sempre garantido o 

salário-mínimo, vedado qualquer desconto em mês subseqüente a título de compensação.Assim, é improcedente o pleito 

também quanto a este pedido.Neste sentido julgado do egrégio Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ADICIONAL DE FÉRIAS E 13º SALÁRIO. BASE DE CÁLCULO 

DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. 

INEXISTÊNCIA DE INFRINGÊNCIA DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 

ART. 458, II , CPC. SÚMULA 282/STF. 1. a 2. (omissis) 3. As verbas recebidas a título de gratificação natalina bem 
como o terço constitucional de férias possuem natureza remuneratória, consonante jurisprudência pacificada pelo STF 

com a edição das Súmulas n. 688/STF e 207/STF, que dispõem respectivamente: É legítima a incidência da 

contribuição a previdenciária sobre o 13º salário e As gratificações habituais, inclusive as de Natal, consideram-se 

tacitamente convencionadas, integrando o salário. Não se tem, pois, por vulnerado o princípio da legalidade pela 

integração de ambos ao salário-contribuição para efeitos previdenciários, não sendo possível eximir-se da obrigação 

tributária em questão. 4. As contribuições de seguridade social constituem uma subespécie da espécie tributo - 

contribuição social-, e seu custeio obedece ao princípio da universalidade, conforme preceitua o art. 195 da CF/88, 

devendo ser financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta. 5. Recurso-especial não-provido.(RESP 

200701236501, JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA TURMA, 23/06/2008)TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA - AUXÍLIO QUEBRA-DE-CAIXA - VERBA REMUNERATÓRIA - INCIDÊNCIA - 

PRECEDENTES. 1. Quanto ao auxílio quebra-de-caixa, consubstanciado no pagamento efetuado mês a mês ao 

empregado em razão da função de caixa que desempenha, por liberalidade do empregador, a Primeira Seção desta Corte 

assentou a natureza não-indenizatória das gratificações feitas por liberalidade do empregador. 2. Infere-se, pois, de sua 

natureza salarial, que este integra a remuneração, razão pela qual se tem como pertinente a incidência da contribuição 

previdenciária sobre ela. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. Agravo regimental 

improvido.(EDRESP 200500367821, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, 14/04/2008)IX) Das horas 

extras:Quanto ao pagamento de horas extraordinárias e a combatida incidência de contribuição patronal (previdenciária) 
reitero aqui o exposto no item V desta sentença, que deixo de transcrever para evitar repetição.Segundo doutrina e 

legislação trabalhista, como hora extra tem-se aquelas que ultrapassam a jornada normal fixada por lei, convenção 

coletiva, sentença normativa ou contrato individual de trabalho.A legislação trabalhista vigente estabelece que a 

duração normal do trabalho, salvante casos especiais, é de 8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) semanais, no 

máximo.Todavia, poderá a jornada diária de trabalho dos empregados maiores ser acrescida de horas suplementares, em 

número não excedentes a duas, no máximo, para efeito de serviço extraordinário, mediante acordo individual, acordo 

coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa. Excepcionalmente, ocorrendo necessidade imperiosa, poderá ser 

prorrogada além do limite legalmente permitido. A remuneração do serviço extraordinário, desde a promulgação da 

Constituição Federal/1988, que deverá constar, obrigatoriamente, do acordo, convenção ou sentença normativa, será, no 

mínimo, 50% (cinqüenta por cento) superior à da hora normal. Tenho para mim que os efeitos do acordo são salariais, 

isto é, a obrigação do pagamento de adicional de horas extras de pelo menos 50% (CF, art. 7º) e materiais, isto é, a 
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faculdade, que dele resulta para o empregador e a correspondente obrigação assumida pelo empregado, de ser 

desenvolvido o trabalho prorrogado por até 2 horas.O Enunciado nº 264, do TST, deixa claro que:A remuneração do 

serviço suplementar e composta do valor da hora normal, integrado por parcelas de natureza salarial e acrescido do 

adicional previsto em lei, contrato, acordo, convenção coletiva ou sentença normativa.Assim, improcede o pleito 

também quanto a este pedido.Neste sentido julgado do egrégio Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO. RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE O 

13º SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA). SÚMULAS NºS 688 E 207/STF. TERÇO CONSTITUCIONAL DE 

FÉRIAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 1. Definida a natureza jurídica da gratificação natalina como sendo de 

caráter salarial, sua integração ao salário de contribuição para efeitos previdenciários é legal, não se podendo, pois, 

eximir-se da obrigação tributária em questão. 2. Inteligência das Súmulas nºs 688 e 207/STF, que dispõem, 

respectivamente: é legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário e as gratificações habituais, 

inclusive a de Natal, consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o salário. 3. A gratificação natalina (13º 

salário), o acréscimo de 1/3 sobre a remuneração de férias e o pagamento de horas extraordinárias, direitos assegurados 

pela Constituição aos empregados (CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e aos servidores públicos (CF, art. 39, 3º), e os 

adicionais de caráter permanente (Lei 8.112/91, art. 41 e 49) integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, 

conseqüentemente, à contribuição previdenciária (REsp nº 512848/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 

28/09/2006). 4. Precedentes das 1ª e 2ª Turmas desta Corte Superior. 5. Recurso não-provido.(ROMS 200500372210, 

JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA TURMA, 23/11/2006) (destaquei)III - DispositivoAnte o exposto, julgo 
parcialmente procedentes os pedidos insertos na petição inicial da presente ação de conhecimento (rito ordinário), 

resolvendo o mérito com fulcro no art. 269, I, do CPC, para declarar a intributabilidade da contribuição previdenciária 

sobre as verbas indenizatórias denominadas auxílio-creche, férias indenizadas e do respectivo adicional 

constitucional.Em face da sucumbência mínima, condeno a parte autora a suportar as custas processuais e a pagar os 

honorários advocatícios da parte-ré, em quantia que fixo em 10% do valor atualizado da causa, nos termos do artigo 20, 

parágrafo 4º do CPC.Sentença sujeita ao reexame necessário. Acaso preenchidos o pressupostos legais, fica desde já 

recebido no efeito devolutivo/suspensivo eventual recurso de apelação interposto pelas partes, devendo ser aberto prazo 

para apresentação de contrarrazões, querendo, que ficam desde já igualmente recebidas se opostas no prazo e forma 

legal. Ao depois, havendo recurso, encaminhem-se os autos ao TRF 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000487-54.2010.403.6125 - ALLIANCE INDUSTRIA MECANICA LTDA(SP144716 - AGEU LIBONATI JUNIOR 

E SP159402 - ALEX LIBONATI E SP221204 - GILBERTO ANDRADE JUNIOR E SP259809 - EDSON 

FRANCISCATO MORTARI E SP254248 - CAMILA ADAMI CANTARELLO) X UNIAO FEDERAL 

I - RelatórioAlliance Indústria Mecânica Ltda., pessoa jurídica de direito privado, qualificada na peça exordial, 

ingressou com a presente ação ordinária contra a União - Fazenda Nacional, buscando a declaração da inexigibilidade 

das contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de: (i) auxílio-doença (os primeiros quinze dias) e 

auxílio-acidente; (ii) aviso-prévio indenizado; (iii) férias e adicional de férias de 1/3 (um terço); (iv) auxílio-creche; (v) 
adicionais: noturno, de insalubridade, de periculosidade, de férias e de horas extraordinárias; (vi) prêmios e abonos; 

(vii) ajudas de custo e diárias de viagem (quando excederem 50% do salário percebido); (viii) comissões e outras 

parcelas pagas habitualmente; e (ix) horas-extras.A parte autora postula, outrossim, a declaração de ofensa ao princípio 

da legalidade pelo art. 65 de Instrução Normativa MPS/SRP nº 3, de 14 de julho de 2005, pois, segundo afirma ampliou 

a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, não prevista na alínea a, do inciso I, do art. 195 da CF/88.Em 

sede de antecipação de tutela de mérito, pleiteia seja suspensa a exigibilidade da contribuição previdenciária incidente 

sobre as verbas declinadas na parte do pedido, bem como que a ré seja impedida de praticar atos de execução para 

cobrar os valores que entende devido a este título; impedir a negativa da requerida em fornecer a Certidão Negativa de 

Débito e, ainda, impedir que seu seja inscrito no CADIN/SERASA.Disse na peça inicial, em síntese, que tais verbas, 

embora pagas pelas empresas, possuem caráter indenizatório e não salarial, motivo pelo qual não poderia incidir sobre 

elas a cobrança das contribuições previdenciárias na forma como vem incidindo (fls. 02/28). Juntou a procuração e os 

documentos, inclusive o comprovante de pagamento das custas iniciais do processo (fls. 29/39).O pleito de antecipação 

da tutela de mérito foi indeferido, entretanto, facultado o depósito do montante integral da contribuição previdenciária 

em debate nos autos (fls. 44/46).Citada na fls. 50, a União respondeu, via contestação. Alegou, preliminarmente, a 

tempestividade da peça de contestação. No mérito, aduziu comentários sobre a supremacia da Constituição Federal e 

argumentou que a legislação infraconstitucional, no caso o artigo 22, inciso I, da Lei 8.212/91, não é incompatível com 

o artigo 195, I, a, da CF/88, portanto, não sendo caso de afastar a incidência da contribuição previdenciária. Quanto às 
verbas impugnadas na peça vestibular pela parte autora, mencionou que elas visam retribuir o trabalho exercido em 

situações especiais, configurando-se como remuneração, não sendo verbas indenizatórias. Portanto, o empregador deve 

proceder com o recolhimento das contribuições previdenciárias também sobre elas. Por fim, pugnou pela improcedência 

desta ação e a condenação ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários de 

advogado (fls. 52/67).Após a réplica a contestação (fls. 69/92), a União manifestou-se no sentido de não ter provas a 

produzir, momento em que requereu o julgamento antecipado da lide (fl. 99).Vieram os autos conclusos para prolação 

de sentença em 09 de dezembro de 2010 (fl. 100).É o relatório. Decido.II - FundamentaçãoO presente processo 

comporta julgamento antecipado, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil, uma vez que, pela 

natureza da matéria tratada nos autos, é desnecessária a produção de provas em audiência.Trata-se de ação de 

conhecimento, pelo rito ordinário, na qual a parte autora busca a declaração de inexigibilidade das contribuições 

previdenciárias, explicitadas na peça vestibular, sobre os valores pagos a seus empregados.Não havendo matéria 
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preliminar, adentro o exame do mérito.No mérito A contribuição social devida pelos empregadores sobre a folha de 

pagamento tem previsão no artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição da República, cuja regulamentação legal 

encontra-se na Lei nº 8.212/91, em especial em seu 22, inciso I, nos seguintes termos:Art. 22. A contribuição a cargo da 

empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: I - vinte por cento sobre o total das 

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores 

avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, 

os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços 

efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do 

contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. Referida norma estabelece que 

toda remuneração paga ao trabalhador, a qualquer título, destinada a retribuir o trabalho, efetivamente prestado ou pelo 

tempo à disposição do empregador, constitui a base de cálculo para a contribuição social destinada ao custeio da 

Seguridade Social, à exceção das hipóteses elencadas no artigo 28, 9º, do mesmo texto legal, a saber:Art. 28. (omissis) 

9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: a) os benefícios da previdência social, 

nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade; b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo 

aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973; c) a parcela in natura recebida de acordo com os 

programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, 

de 14 de abril de 1976;d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, 

inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do 
Trabalho-CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). e) as importâncias: 1. previstas no inciso I do art. 10 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de 

outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS; 3. recebidas a título 

da indenização de que trata o art. 479 da CLT; 4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, 

de 8 de junho de 1973; 5. recebidas a título de incentivo à demissão;6. recebidas a título de abono de férias na forma dos 

arts. 143 e 144 da CLT; 7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário;8. 

recebidas a título de licença-prêmio indenizada; 9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 

7.238, de 29 de outubro de 1984;f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria; g) a 

ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do 

empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).h) as diárias para viagens, 

desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal; i) a importância recebida a título de bolsa 

de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977; j) a 

participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica; l) o abono do 

Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; m) os valores 

correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar 

em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija 

deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; n) a importância 
paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à 

totalidade dos empregados da empresa;o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, 

de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965;p) o valor das contribuições efetivamente pago pela 

pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade 

de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT;q) o valor relativo à assistência 

prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de 

despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que 

a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; r) o valor correspondente a vestuários, 

equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos 

respectivos serviços; s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em 

conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente 

comprovadas as despesas realizadas; t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do 

art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às 

atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os 

empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo;.u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem 

garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990; v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; x) o valor da multa prevista no 8º do art. 
477 da CLT. Não se desconhece a possibilidade de qualquer instância judicial, inclusive o primeiro grau de justiça, 

possa declarar a inconstitucionalidade, ou ilegalidade, de atos normativos (REsp 1.126.491-RS. Ministra Eliana 

Calmon, j. 06/10/2009). Entretanto, não se há reconhecer qualquer mácula de ilegalidade na IN MPS/SRP nº 3, de 14 de 

julho de 2005 (art. 65) diante das regras e normas estabelecidas como suporte de validade, a saber, Lei de Custeio da 

Previdência Social (Lei 8.212/91, arts. 22 e 28) e Constituição Federal (art. 195, inciso I, letra a). Cabe ressaltar, o 

regulamento, como ato geral, atende a necessidade de fiel cumprimento da lei no sentido de pormenorizar as condições 

de cobrança do tributo, no caso das contribuições previdenciárias. O regulamento não impõe dever, obrigação, limitação 

ou restrição porque tudo esta na lei regulamentada (fato gerador, base de calculo, alíquota). A parte autora se insurgiu 

contra a cobrança de contribuição previdenciária incidente sobre verbas que considera de caráter indenizatório, as quais 

foram descritas pormenorizadamente na peça inicial. Passo, portanto, ao exame da natureza de cada uma delas.I. Do 

Auxílio-doença e do auxílio acidente:O auxílio-doença é benefício previdenciário previsto no art. 59 da Lei nº 8.213/91, 
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destinando-se ao empregado que se encontrar incapacitado para o trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) 

dias.A retribuição salarial é devida ao empregado quando, nos 15 primeiros dias, necessita se afastar do trabalho ou de 

sua atividade habitual em função de incapacidade laborativa, ou seja, quando está doente. Não se protege propriamente 

o segurado contra a doença, mas protege-se a capacidade laboral que é afetada em virtude de instalação de uma doença. 

Sobre este salário, também incide a contribuição devida ao INSS.Deve-se salientar que entendo como salário o 

pagamento referente aos quinze primeiros dias de afastamento do trabalho em razão da moléstia/doença incapacitante, 

sendo que tal é ônus do empregador, pois decorrente do vínculo empregatício. Tanto é assim, que os valores são pagos 

diretamente ao empregado, e não à ou pela Autarquia Previdenciária. O ônus do pagamento do salário integral é, 

conforme se depreende da Lei 8.213/91, apenas da empresa. Assim sendo, colaciono jurisprudência dos TRFs da 3ª e da 

4º Região (grifei):PREVIDENCIÁRIO E ADMINISTRATIVO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE 

SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E RESPECTIVO ADICIONAL, AUXÍLIO DOENÇA 

E AUXÍLIO ACIDENTE. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O artigo 28 da Lei nº 8.212/91 prevê expressamente que o 

salário maternidade integra o conceito de salário-contribuição e, conseqüentemente, a base de cálculo da exação. 2. A 

mera interrupção do contrato de trabalho nos quinze primeiros dias anteriores a eventual concessão de auxílio-doença 

não tira a natureza salarial do pagamento devido ao empregado; a remuneração nos quinze primeiros dias do 

afastamento do empregado tem natureza salarial, integrando a base de cálculo das contribuições previdenciárias. 3. As 

verbas pagas à título de férias gozadas e respectivo terço constitucional possuem natureza remuneratória, sendo, 

portanto, passível de contribuição previdenciária. Precedentes. 4. Apelação improvida.(AMS 200661000073006, JUIZ 
LUIZ STEFANINI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 21/10/2009). CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 

REMUNERAÇÃO. PRESCRIÇÃO. LC Nº 118/2005. AUXÍLIO-DOENÇA NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE 

AFASTAMENTO. VERBA SALARIAL. AUXÍLIO-CRECHE. VERBA INDENIZATÓRIA. O disposto no artigo 3º 

da LC nº 118/2005 se aplica tão-somente às ações ajuizadas a partir de 09 de junho de 2005, já que não pode ser 

considerado interpretativo, mas, ao contrário, vai de encontro à construção jurisprudencial pacífica sobre o tema da 

prescrição havida até a publicação desse normativo. Tendo a ação sido ajuizada em 17 de julho de 2006, posteriormente 

à entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/2005, restam prescritas as parcelas anteriores a 17 de julho de 2001. O 

valor pago pelo empregador nos primeiros quinze dias de afastamento do empregado por motivo de doença tem 

natureza salarial, razão pela qual integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. A ausência de prestação 

efetiva do trabalho durante o afastamento do empregado por motivo de doença não elide a natureza salarial da 

remuneração auferida, uma vez que o contrato de trabalho permanece íntegro, gerando as demais conseqüências 

jurídicas que lhe são inerentes. A verba paga a título de auxílio-creche não se sujeita à incidência da exação, tendo em 

conta o seu caráter indenizatório. (TRF4, AC 2006.71.04.004475-6, Primeira Turma, Relator Francisco Donizete 

Gomes, D.E. 29/01/2008).Por oportuno, ressalte-se que o afastamento do empregado nos quinze primeiros dias é 

hipótese de interrupção do contrato de trabalho, e não de suspensão. A diferença entre ambas é que, na segunda, não há 

trabalho e não há remuneração; enquanto que na primeira, ou seja, na hipótese de interrupção do vínculo, não há 

trabalho, mas o empregado continua a receber o salário. Ocorre, portanto, a cessação parcial e temporária dos efeitos do 
contrato de trabalho. Ainda, sendo a licença remunerada, espécie de interrupção do contrato de trabalho, são devidos 

todos os adicionais do período da licença, como se em atividade estivesse. Após os quinze primeiros dias, a interrupção 

se transforma em suspensão do contrato de trabalho e o empregado é considerado como licenciado, conforme art. 63 da 

Lei 8.213/91. De acordo com jurisprudência do TRF/4ª Região:CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

DECADÊNCIA/PRESCRIÇÃO. AUXÍLIO-DOENÇA. VALORES PAGOS PELO EMPREGADOR. AUXÍLIO-

ESTUDOS. AJUDA DE CUSTO KM RODADO. SALÁRIO-MATERNIDADE. AUXÍLIO-CRECHE. DÉCIMO 

TERCEIRO SALÁRIO. NATUREZA JURÍDICA. COMPENSAÇÃO. TAXA SELIC. 1. Dispõe o contribuinte do 

prazo de dez anos retroativos ao ajuizamento das ações intentadas até 08.06.2005 para postular a restituição do indébito, 

a contar do fato gerador, cinco dos quais relativos à homologação tácita dos tributos sujeitos a essa modalidade de 

lançamento (art. 150, 4º, do CTN) e cinco de prazo prescricional propriamente dito (art. 168, I, do CTN), afastadas as 

disposições da LC 118/2005. 2. O período de afastamento do empregado, nos primeiros quinze dias de afastamento por 

motivo de doença, constituem causa interruptiva do contrato de trabalho. 3. Os valores pagos pelo empregador, no 

período, têm natureza salarial, sujeitando-se, pois, à incidência de contribuição previdenciária. 4. O salário-maternidade 

possui natureza salarial, à luz do disposto no art. 7º, inc. XVIII, da Constituição Federal, integrando a base de cálculo da 

contribuição previdenciária. 5. O décimo terceiro salário constitui verba de natureza salarial, sem caráter indenizatório, 

estando sujeito à incidência de contribuição previdenciária, que tem a destinação específica do pagamento da 

gratificação natalina aos inativos. 6. O ressarcimento das despesas realizadas a título de quilometragem, prestadas por 
empregados que fazem uso de seus veículos particulares, não tem natureza salarial. 7.As bolsas de estudos conferidas 

aos empregados não são retribuição pelo trabalho, cuidando-se de verdadeiro investimento da empresa na qualificação 

dos empregados. (art. 458, 2, inciso II, da CLT). 8. O auxílio-creche não remunera o trabalhador, mas o indeniza por 

haver sido privado de um direito previsto no artigo 389, 1, da CLT. 9. Os recolhimentos efetuados indevidamente a 

título de contribuição previdenciária sobre auxílio-creche, ajuda de custo por quilômetro rodado e auxílio para estudos, 

a serem atualizados pela UFIR até 01.01.1996 e, a partir de então, pela SELIC, podem ser compensados com os valores 

devidos a título da mesma contribuição ou com quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 

Receita Federal, com base na Lei nº 9.430/96, com a redação dada pela Lei nº 10.637/2002, no art. 170-A do CTN e no 

art. 66 da Lei nº 8.383/91, com a redação dada pela Lei nº 9.129/95. 10. Apelação do INSS e remessa oficial 

parcialmente providas e apelação da impetrante improvida.(TRF4, AMS 2005.71.00.019498-2, Primeira Turma, 

Relatora Cláudia Cristina Cristofani, D.E. 11/12/2007) (grifei)É importante frisar que, embora não ocorra o trabalho 
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propriamente dito, é dever do empregador o pagamento dessa verba salarial, pois não se pode entender que o vínculo 

empregatício resume-se a uma contraprestação absoluta pelo trabalho prestado. Logo, sendo ônus do empregador o 

pagamento da remuneração no período, é de seu dever também o recolhimento da respectiva contribuição 

previdenciária.Tocante ao auxílio-acidente, que segundo julgado do nosso TRF/3ª Região ostenta natureza 

remuneratória, porquanto destina-se a compensar o segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes de 

acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que 

habitualmente exercia, consoante o disposto no 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, incide a contribuição previdenciária. 

Cito o julgado respectivo nesse sentido: 2. O auxílio-acidente, previsto no artigo 86 da lei n.º 8.213, não tem qualquer 

semelhança com o auxílio-doença, mesmo quando este último benefício foi concedido em razão de acidente 

propriamente dito ou de doença ocupacional: muito ao contrário, ele pressupõe não o afastamento, mas o retorno do 

segurado às atividades laborais, tendo, portanto, natureza remuneratória. 3. O valor do auxílio-acidente integra o salário 

de contribuição (Lei n.º 8.213, art. 31). (AI 201003000232078, JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA 

TURMA, 04/11/2010)Nesse ponto, portanto, não tem fundamento o postulado na inicial.II) Do aviso prévio 

indenizado:Nas relações de emprego, quando uma das partes deseja rescindir, sem justa causa, o contrato de trabalho 

por prazo indeterminado, deverá, antecipadamente, notificar à outra parte, através do aviso prévio. O aviso prévio tem 

por finalidade evitar a surpresa na ruptura do contrato de trabalho, possibilitando ao empregador o preenchimento do 

cargo vago e ao empregado uma nova colocação no mercado de trabalho.O aviso prévio, regra geral, é exigido nas 

rescisões sem justa causa dos contratos de trabalho por prazo indeterminado ou em caso de pedido de demissão.Exige-
se também o aviso prévio, nos contratos de trabalho por prazo determinado que contenham cláusula assecuratória do 

direito recíproco de rescisão antecipada. Para essa hipótese, o art. 28 9º, e, 3 da Lei 8.212/91 já advertiu que não integra 

o conceito de salário de contribuição, não havendo falar, portanto, em incidência de contribuição devida pelo 

empregador.Quanto aos contratos de trabalho com prazo indeterminado, ressalte-se o que dispõe o art. 477 da CLT:Art. 

477. É assegurado a todo empregado, não existindo prazo estipulado para a terminação do respectivo contrato, e quando 

não haja ele dado motivo para cessação das relações de trabalho, o direto de haver do empregador uma indenização, 

paga na base da maior remuneração que tenha percebido na mesma empresa.Com a redação do Decreto 3.048/99, não 

havia incidência da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado. Veja-se:Art. 214:9º - Não integram o 

salário-de-contribuição, exclusivamente:(...) V - as importâncias recebidas a título de:(...)f) aviso prévio 

indenizadoNeste sentido os seguintes julgados colhidos na órbita dos TRFs da 3ª e 4ª Regiões da Justiça 

Federal:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO 

INOMINADO. TUTELA ANTECIPADA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIA E A TERCEIROS. AVISO 

PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. INEXIGIBILIDADE. PRECEDENTES. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. Embora literalmente excluído o aviso prévio indenizado do rol do 9º do artigo 

28 da Lei nº 8.212/91, por força das alterações que foram promovidas pela Lei nº 9.528/97, a incidência fiscal não se 

autoriza sem o exame prévio da natureza jurídica do valor, que se pretende incluir na sujeição fiscal, e de sua adequação 

à hipótese de incidência e respectiva base de cálculo. 2. No caso, por se tratar, justamente, de verba indenizatória, como 
tal reputada e consagrada na jurisprudência dominante, a incidência fiscal não se autoriza a despeito do que, 

implicitamente, pretendeu estabelecer o legislador. Mesmo que excluído determinada parcela de valor, percebida pelo 

segurado, do âmbito das verbas de não-integração ao salário-de-contribuição, a incidência fiscal somente se autoriza se, 

efetivamente, o valor discutido identificar-se com pagamento que, por sua natureza jurídica, esteja objetivamente sujeito 

à tributação. Não é este, porém, o caso do aviso-prévio indenizado, consoante firmado em precedentes, cuja autoridade 

tem relevância para afastar a pretensão fazendária contra a antecipação de tutela que, como visto, ampara-se em prova 

inequívoca da verossimilhança do direito alegado. 3. O depósito judicial não se autoriza diante da relevância da tese do 

contribuinte, acolhida pela jurisprudência dominante, ainda que, por evidente, não seja definitiva a controvérsia diante 

do cabimento do pronunciamento dos Tribunais Superiores acerca do respectivo mérito. 4. Agravo inominado 

desprovido.(sem o destaque)(AI 200903000093921, JUIZ CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, 

31/05/2010)AGRAVO LEGAL. AVISO PRÉVIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENICÁRIA. INCIDÊNCIA. 1. O aviso-

prévio indenizado sendo verba indenizatória, paga em virtude de rescisão contratual, não está sujeita a incidência de 

contribuição previdenciária. 2. Agravo legal improvido.(APELREEX 200972010010619, ÁLVARO EDUARDO 

JUNQUEIRA, TRF4 - PRIMEIRA TURMA, 26/01/2010)No entanto, no dia 13.01.2009 entrou em vigor o Decreto 

6727/2009, revogando a alínea f do inciso V, 9º do art. 214 do Decreto 3.048/99, assim dispondo:Art. 1º Ficam 

revogados a alínea f do inciso V do 9º do art. 214, o art. 291 e o inciso V do art. 292 do Regulamento da Previdência 

Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999.Quer dizer, a contrario senso, que a partir de janeiro de 
2009, a princípio, teria sido autorizado o desconto de contribuição social sobre o aviso prévio indenizado, situação em 

que trabalhadores e empresas estão obrigados ao pagamento de INSS sobre o respectivo rendimento.Contudo, é 

fundamental frisar que não houve apontamento e demonstração específica nesses autos de que estaria ocorrendo 

cobrança de tal contribuição.Em conclusão, não procede o pedido nesta parte.III. Das férias indenizadas e do respectivo 

adicional constitucional, e, IV. Do auxílio-creche:Consoante descrito acima, referidas verbas estão descritas no rol do 

supracitado parágrafo 9 do artigo 28 da Lei n. 8.212/91, as quais, por lei, não integram o salário de contribuição. Logo, 

não fazendo parte desse conceito, subentende-se que sobre elas também não incide a contribuição social devida pelos 

empregadores.Ocorre que a parte requerente apenas alega que houve incidência abusiva da contribuição social sobre 

essas verbas. Note-se que não há demonstração de que a Administração Previdenciária desrespeitou os ditames da lei e 

fez incidir tributação onde há não-incidência. Na hipótese, era fundamental que o requerente apontasse onde, como, 

quando, quantas vezes, em que período ocorreu tal vedada incidência, o que não fez. Assim agindo, tenho que 
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permanecem incólumes o ato legislativo e o ato administrativo, este praticado pela administração previdenciária, que 

está dando cumprimento à lei.Repita-se, quanto às verbas em comento existe previsão legal de que não ocorre 

incidência da contribuição social em tela. Logo, se está havendo desrespeito ao comando legal deveria a autora 

comprovar quando ocorreu e não deixar ao arbítrio do Juiz a análise sobre tal comprovação, até em nome do princípio 

da presunção de legitimidade do ato administrativo (presume-se que o Fisco esteja respeitando o comando legal e não 

fazendo incidir a contribuição social em tela sobre as verbas impugnadas; presunção essa relativa, a qual demanda 

prova em sentido contrário, o que não foi efetuado). Neste sentido encontram-se acórdãos do nosso TRF/3ª Região, bem 

como do TRF/4ª Região:PREVIDENCIÁRIO E TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO 

DA EMPRESA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - PRESCRIÇÃO DECENAL - ADICIONAL NOTURNO 

- HORA EXTRA - SALÁRIO-MATERNIDADE - LICENÇA-PATERNIDADE - INSALUBRIDADE - 

PERICULOSIDADE - INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - AUXÍLIO-CRECHE - AUXÍLIO 

DOENÇA - FÉRIAS INDENIZADAS - PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - NÃO INCIDÊNCIA - 

POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DOS VALORES RECOLHIDOS INDEVIDAMENTE - CORREÇÃO 

MONETÁRIA - RESOLUÇÃO 561/2007 DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL - LIMITAÇÃO DO 3º DO 

ART. 89 DA LEI Nº 8.212/91 REVOGADO PELA LEI Nº 11.941/2009. 1. a 6. (omissis) 7. O auxílio-creche não 

integra o salário-de-contribuição porque tem natureza indenizatória, de modo que não incide contribuição 

previdenciária sobre tais verbas, em acordo com o que preceitua o art. 28, 9ª, s, da Lei nº 8.212/91. Súmula nº 310 do 

STJ. 8. e 9. (omissis). 10. A indenização de férias não gozadas constitui inegável verba de natureza indenizatória, não se 
caracterizando como rendimento do trabalho, uma vez que inexiste prestação laboral vinculada à verba paga pela 

empresa ao empregado, razão pela qual não pode integrar a base de cálculo do referido artigo 22, inciso I, da Lei nº 

8.212/91. 11. a 12. (omissis) 13. Reconhecida a intributabilidade, através de contribuição patronal, sobre os valores 

pagos a título de auxílio creche, auxílio doença, férias indenizadas e Programa de Demissão Voluntária tem o 

empregador direito a recuperar, por meio de compensação com contribuições previdenciárias vincendas, aquilo que foi 

pago a maior, observado o prazo decadencial decenal (tese pacífica dos cinco mais cinco anos, em se tratando de tributo 

sujeito a lançamento por homologação; STJ, ERESP n 435.835/SC, 1ª Seção, j. 24/3/2004) contado de cada fato gerador 

(artigo 150, 4 do Código Tributário Nacional). Conseqüentemente, ajuizada a ação em 19/3/2003 (fls. 02), somente os 

valores recolhidos anteriormente a 19/3/93 estão prescritos. 14. a 18. (omissis).(AC 200361030022917, JUIZ 

JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 23/09/2009)TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. 

SOLUÇÃO IMEDIATA. AGRAVO LEGAL. DECISÃO AGRAVADA. POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE AS VERBAS DE NATUREZA SALARIAL. PRESCRIÇÃO 1 - Viável 

solver a lide por meio de decisão terminativa quando o seu objeto confronta jurisprudência dominante ou está em 

sintonia com precedentes dos tribunais superiores. Inteligência dos artigos 557 - caput e 1º-A -, do CPC e 5º, inciso 

LXXVIII, da CF. 2 - Estão a salvo da incidência da contribuição previdenciária as verbas referentes a férias 

indenizadas, bem como o respectivo terço constitucional. 3 - Os adicionais de hora extra e os pagamentos em dobro nos 

domingos e feriados possuem natureza salarial e integra, consequentemente, a base de cálculo da contribuição 
previdenciária. 4 - Nas ações ajuizadas anteriormente à vigência da LC 118/05, considera-se o prazo para repetição ou 

compensação de indébito como sendo de 10 anos (5 + 5); nas ações posteriores, o prazo de apenas 5 anos do 

recolhimento indevido. Precedente da Corte Especial do TRF4R.(AC 200872000118934, ARTUR CÉSAR DE 

SOUZA, TRF4 - SEGUNDA TURMA, 14/04/2010)Assim, tenho como procedente o pedido expresso neste tópico da 

peça vestibular das autoras.V) Dos adicionais: Horas Extras, Férias, Insalubridade, Periculosidade e Noturno:Os 

adicionais são uma expressão pecuniária devidas ao empregado em decorrência do exercício do trabalho em 

circunstâncias tipificadas mais gravosas. Sendo assim, é, naturalmente, contraprestativa. Para o doutrinador Maurício 

Godinho Delgado (in Curso de Direito de Trabalho, 7º ed. LTr, 2008, p. 738):Paga-se um plus em virtude de um 

desconforto, desgaste ou risco vivenciados, da responsabilidade ou risco vivenciado, da responsabilidade e encargos 

superiores recebidos, do exercício cumulativo de funções, etc. Ela é, portanto, nitidamente salarial, não tendo, em 

conseqüência, caráter indenizatório (...). Está, portanto, superada no país, a classificação indenizatória que 

eventualmente se realiza quanto aos adicionais em algumas poucas análises ainda divulgadas na literatura justrabalhista. 

Nesse contexto, tratando-se de pagamentos decorrentes de horas extras, insalubridade, periculosidade, adicional noturno 

e adicional de férias, não há reconhecer o seu caráter indenizatório, pois se trata de contraprestação pelos serviços 

prestados.Conforme entendimento jurisprudencial que colaciono abaixo:ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, 

TRABALHO NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO. SALÁRIO-
MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, 

INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL PARA FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE 

CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA NO ART. 195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO 

STF. ENUNCIADO 60 DO TST. 1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que a contribuição 

previdenciária incide sobre o total das remunerações pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º salário e o salário-

maternidade (Súmula n. 207/STF). 2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade possuem caráter 

salarial. Iterativos precedentes do TST (Enunciado n. 60). 3. A Constituição Federal dá as linhas do Sistema Tributário 

Nacional e é a regra matriz de incidência tributária. 4. O legislador ordinário, ao editar a Lei n. 8.212/91, enumera no 

art. 28, 9, quais as verbas que não fazem parte do salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, não se encontra a 

previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de insalubridade. 5. Recurso conhecido 

em parte, e nessa parte, improvido. (REsp 486.697/PR, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 17/12/2004).TRIBUTÁRIO. 
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CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO. 

SALÁRIO-MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO 

NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL PARA FIM DE INCLUSÃO NA 

BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA NO ART. 195, I, DA CF/88. 

SÚMULA 207 DO STF. ENUNCIADO 60 DO TST.(...) 2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e 

periculosidade possuem caráter salarial. Iterativos precedentes do TST (Enunciado n. 60).3. A Constituição Federal dá 

as linhas do Sistema Tributário Nacional e é a regra matriz de incidência tributária. 4. O legislador ordinário, ao editar a 

Lei n. 8.212/91, enumera no art. 28, 9, quais as verbas que não fazem parte do salário-de-contribuição do empregado, e, 

em tal rol, não se encontra a previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de 

insalubridade.(...)(STJ, RESP 486697, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ 17.12.04, p. 420)AS VERBAS 

REFERENTES A REAJUSTES, HORAS EXTRAS TRABALHADAS, ADICIONAL NOTURNO, INDENIZAÇÃO 

DE PASSAGENS AÉREAS, DESCONTOS INDEVIDOS, DOMINGOS, FERIADOS E REPOUSO SEMANAL 

REMUNERADO E DIFERENÇAS RESCISÓRIAS DECORRENTES DA MÉDIA SALARIAL 

CORRESPONDENTE A COMISSÕES, ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO E PRÊMIO PRODUÇÃO NÃO 

PODEM SER CONSIDERADAS COMO INDENIZATÓRIAS APENAS POR TEREM SIDO PERCEBIDAS EM 

DECORRÊNCIA DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, TENDO, VERDADEIRAMENTE, A NATUREZA 

REMUNERATÓRIA.(...) (TRF/5ªR., AC 286349, Relator Desembargador Federal Francisco Cavalcanti,DJ 21/11/2003 

- pág. 643).(sem os destaques)Ademais, vejam-se as seguintes súmulas do egrégio Tribunal Superior do 
Trabalho:Súmula 60 do TST:I - O adicional noturno, pago com habitualidade, integra o salário do empregado para 

todos os efeitos. II - Cumprida integralmente a jornada no período noturno e prorrogada esta, devido é também o 

adicional quanto às horas prorrogadas. Súmula 76 do TST:O valor das horas suplementares prestadas habitualmente, 

por mais de 2 (dois) anos, ou durante todo o contrato, se suprimidas, integra-se ao salário para todos os efeitos legais. 

Súmula 80 do TST:A eliminação da insalubridade mediante fornecimento de aparelhos protetores aprovados pelo órgão 

competente do Poder Executivo exclui a percepção do respectivo adicional.Súmula 139 do TST:Enquanto percebido, o 

adicional de insalubridade integra a remuneração para todos os efeitos legais. Súmula 291 do TST:A supressão, pelo 

empregador, do serviço suplementar prestado com habitualidade, durante pelo menos 1 (um) ano, assegura ao 

empregado o direito à indenização correspondente ao valor de 1 (um) mês das horas suprimidas para cada ano ou fração 

igual ou superior a seis meses de prestação de serviço acima da jornada normal. O cálculo observará a média das horas 

suplementares efetivamente trabalhadas nos últimos 12 (doze) meses, multiplicada pelo valor da hora extra do dia da 

supressão.De conseqüência, sobre tais verbas haverá incidência de contribuição social, segundo entendimento 

jurisprudencial no STJ e no TRF da 4º Região. Veja-se:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. OMISSÃO. CARÁTER 

REMUNERATÓRIO. PRECEDENTES. AUXÍLIO-ACIDENTE E SAT. TEMAS ANALISADOS PELO JULGADO. 

PRETENSÃO INFRINGENTE. 1. Embargos de declaração opostos por Cremer S/A e outro em face de acórdão que 

discutiu a incidência de contribuição previdenciária cobrada pelo INSS sobre sobre diversas verbas. 2. No que toca ao 
adicional de 1/3 de férias, o julgado foi omisso. Sobre a referida parcela, diante do seu caráter remuneratório, incide 

contribuição previdenciária. Precedentes: REsp 512848/RS, Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 28/09/2006; REsp 

805.072/PE, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 15/02/2007. 3. Quanto ao auxílio acidente, o julgado embargado enfrentou a 

questão, seguindo a fundamentação exposta pelo TRF da 4ª Região, no sentido de que esta verba, devida a partir do 

primeiro dia seguinte à cessação do auxílio-doença, não se engloba na remuneração da folha de salários a ser suportada 

pela empresa. 4. a 6. (omissis)(EDRESP 200701656323, JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA TURMA, 19/06/2008) 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE REMUNERAÇÃO. PRESCRIÇÃO. LC. Nº 118/2005. NATUREZA 

DA VERBA. SALARIAL. INCIDÊNCIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. AUXÍLIO DOENÇA. AUXÍLIO-

ACIDENTE. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. ADICIONAIS NOTURNO. INSALUBRIDADE. 

PERICULOSIDADE. NATUREZA INDENIZATÓRIA AUXÍLIO-DOENÇA NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE 

AFASTAMENTO. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO, AUXÍLIO-CRECHE. ABONO DE FÉRIAS. TERÇO DE 

FÉRIAS INDENIZADAS.(...) - As verbas de natureza salarial pagas ao empregado a título de auxílio-doença, salário-

maternidade, adicionais noturno, de insalubridade, de periculosidade e horas-extras estão sujeitas à incidência de 

contribuição previdenciária. Já os valores pagos relativos ao auxílio-acidente, ao aviso-prévio indenizado, ao auxílio-

creche, ao abono de férias e ao terço de férias indenizadas não se sujeitam à incidência da exação, tendo em conta o seu 

caráter indenizatório.(...) (TRF/4ªR, AMS 200572050024909, Rel. VILSON DARÓS, DJ 02.08.06, p. 290)(sem os 

destaques)VI) Dos prêmios e abonos:Abonos são adiantamentos salariais ou um valor adicional concedido ao 
trabalhador com caráter antecipatório. Cabe dizer, conforme estipulado no art. 28, 9º, da Lei 8.212/91, para não ser 

considerado remuneração, deve estar expressamente desvinculado do salário. Note-se: 9º Não integram o salário-de-

contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:(...)7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos 

expressamente desvinculados do salário;Assim, o texto legal demonstra a necessidade de estar desvinculado do salário, 

quer dizer, não pode ser pago habitualmente pelo empregador, sob pena de acabar integrando o conceito de 

remuneração. Quando pago freqüentemente pelo empregador, sua natureza jurídica é de salário. Tanto é que está inserto 

no art. 457, 1º, da CLT, in verbis:Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos 

legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que 

receber. 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, 

gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador.Identicamente quanto aos prêmios.A 

jurisprudência do nosso TRF/3ª Região já se manifestou sobre o tema, em especial, quanto à verba denominada de 
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abono, mencionando a incidência da contribuição previdenciária sobre tal verba salarial: (...) 3 - É certo que na forma 

do 2 do artigo 22 da Lei nº 8.212/91 não integram a remuneração as parcelas de que trata o 9 do artigo 28, referindo-se 

àquelas parcelas que a lei ordena não devam compor o salário-de-contribuição, base da contribuição do empregado, 

dentre elas os abonos expressamente desvinculados do salário (artigo 28, 9, e, n 7). Contudo, essa desvinculação só 

pode ser aquela ordenada pela lei, nunca aquela cogitada pela vontade privada, uma vez que a configuração da hipótese 

tributária (tipo tributário) é matéria reservada para a lei; assim, para que deixe de compor um dos elementos da hipótese 

tributária (fato gerador) de contribuição devida pelo empregador, qual seja, a base de cálculo, o abono pago ao obreiro 

deverá estar desvinculado da remuneração por força de comando legal, jamais em decorrência da vontade das partes 

interessadas ou do Poder Judiciário que não tem função legislativa.(...) (AMS 200261000220319, AMS - APELAÇÃO 

EM MANDADO DE SEGURANÇA - 272230, Relator(a) JUIZ JOHONSOM DI SALVO, TRF3, Órgão julgador 

PRIMEIRA TURMA, Fonte DJF3 DATA:13/10/2008) Assim, a verba é parte do salário de contribuição e deve sobre 

ela incidir contribuição previdenciária. Neste sentido o enunciado da Súmula 241 do colendo Supremo Tribunal 

Federal: A contribuição social incide sobre o abono incorporado ao salário. Em conclusão, não procede o pleito das 

autoras neste aspecto. VII) Da ajuda de custo e das diárias de viagem (excedente em 50% do salário):Inicialmente, deve 

ser dito que o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a incidência do imposto de renda sobre valores recebidos 

a título de ajuda de custo depende da real natureza jurídica da parcela, de tal sorte que, se indenizatória, não haverá a 

incidência do imposto de renda, uma vez que não caracterizado o acréscimo patrimonial. No caso especifico dos autos, 

entretanto, as autoras em sua peça inicial não especificaram qual a origem de tal ajuda de custo que supostamente 
pagariam para seus colaboradores. Assim, inviabilizando análise mais detalhada sobre esta mencionada verba.Não se 

desconhece que os Tribunais pátrios têm adotado o entendimento de que verbas de caráter indenizatório não devem 

compor a base de cálculo da contribuição previdenciária, havendo incidência da exação somente em relação a verbas de 

natureza salarial.Existe entendimento jurisprudencial, também, no sentido de que determinadas verbas, por não 

comporem futuramente a aposentadoria do trabalhador, não devem compor a base de cálculo da contribuição 

previdenciária, face ao caráter contributivo de nosso sistema de previdência social.Ocorre, porém, que a contribuição 

previdenciária é destinada a financiar a Seguridade Social, conforme previsto no caput do art. 195 da Constituição 

Federal. E o art. 194 da Carta Política define Seguridade social como sendo um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 

assistência social.Assim, a melhor forma de aferição se determinada verba deve incidir ou não na base de cálculo da 

contribuição vem a ser através da análise de sua natureza, ou seja, se indenizatória ou salarial.Não se deve esquecer, que 

a Previdência Social é instrumento de política social do governo, sendo certo que sua finalidade primeira é a 

manutenção do nível de renda do trabalhador em casos de infortúnios ou de aposentadoria, abrangendo atividades de 

seguro social definidas como aquelas destinadas a amparar o trabalhador nos eventos previsíveis ou não, como velhice, 

doença, invalidez: aposentadorias, pensões, auxílio-doença e auxílio-acidente do trabalho, além de outros benefícios ao 

trabalhador.Neste sentido julgado do e. STJ: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 

OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS SUFICIENTES NÃO 
ATACADOS. SÚMULA N. 283 DO STF, POR ANALOGIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AJUDA DE 

CUSTO E DE TRANSPORTE. HABITUALIDADE. INCIDÊNCIA. 1. Não havendo no acórdão omissão, contradição 

ou obscuridade capaz de ensejar o acolhimento da medida integrativa, tal não é servil para forçar a reforma do julgado 

nesta instância extraordinária. Com efeito, afigura-se despicienda, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a 

refutação da totalidade dos argumentos trazidos pela parte, com a citação explícita de todos os dispositivos 

infraconstitucionais que aquela entender pertinentes ao desate da lide. 2. Não abrangendo o recurso todos os 

fundamentos suficientes do julgado recorrido, é de se aplicar a Súmula n. 283 do STF, por analogia. 3. As verbas 

relativas à ajuda de custo e de transporte pagas impropriamente de forma habitual, como contraprestação pelo serviço 

realizado, caracterizam-se como salário e são base de cálculo de contribuição previdenciária. 4. Recurso especial 

parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.(RESP 200702237793, MAURO CAMPBELL MARQUES, - 

SEGUNDA TURMA, 01/09/2010) Quanto às diárias de viagem, o egrégio STJ tem entendido que sobre elas não 

incidem a contribuição previdenciária, desde que não excedam a cinqüenta por cento da remuneração mensal. Neste 

sentido:É cediço nesta Corte de Justiça que: TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. LEI 9.783/99. 1. No regime previsto no art. 1º e seu parágrafo da Lei 

9.783/99 (hoje revogado pela Lei 10.887/2004), a contribuição social do servidor público para a manutenção do seu 

regime de previdência era a totalidade da sua remuneração, na qual se compreendiam, para esse efeito, o vencimento do 

cargo efetivo, acrescido de vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais de caráter individual, 
ou quaisquer vantagens, (...) excluídas: I - as diárias para viagens, desde que não excedam a cinqüenta por cento da 

remuneração mensal; II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede; III - a indenização de transporte; IV - o salário 

família. 2. A gratificação natalina (13º salário), o acréscimo de 1/3 sobre a remuneração de férias e o pagamento de 

horas extraordinárias, direitos assegurados pela Constituição aos empregados (CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e 

aos servidores públicos (CF, art. 39, 3º), e os adicionais de caráter permanente (Lei 8.112/91, art. 41 e 49) integram o 

conceito de remuneração, sujeitando-se, conseqüentemente, à contribuição previdenciária. 3. O regime previdenciário 

do servidor público hoje consagrado na Constituição está expressamente fundado no princípio da solidariedade (art. 40 

da CF), por força do qual o financiamento da previdência não tem como contrapartida necessária a previsão de 

prestações específicas ou proporcionais em favor do contribuinte. A manifestação mais evidente desse princípio é a 

sujeição à contribuição dos próprios inativos e pensionistas. 4. Recurso especial improvido. (REsp 512848 / RS, 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 28.09.2006)Entretanto, o pedido da parte autora se 
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circunscreve a declarar a suspensão da exigibilidade de parcela das (1.8) diárias de viagem (quando excederem 50% do 

salário percebido) (fl. 24). Tal pedido se afigura improcedente, pois difere da orientação jurisprudencial do STJ. Em 

síntese, não procede este pedido.VIII) Das comissões e gratificações:As gratificações, a exemplo dos abonos e dos 

adicionais, também consistem em valores acrescidos ao salário do trabalhador que não se confundem com a parcela 

remuneratória fixa estipulada. Decorrem de ajuste expresso ou tácito, este manifestado pela reiteração do pagamento. A 

característica essencial que tem que acompanhar o pagamento das gratificações é a sua habitualidade. Sejam ajustadas 

expressa ou tacitamente, em montante inferior ou superior à parcela fixa do salário, quando pagas com habitualidade 

têm caráter remuneratório e, portanto, sujeitam-se à incidência tributária.O 1º, do art. 457, da CLT supra citado, faz 

menção às gratificações ajustadas, levando ao entendimento de que as parcelas concedidas como mera liberalidade, mas 

não ajustadas como efetiva gratificação, não assumem a característica de incorporação ao salário. Ao contrário, aquelas 

pagas mês a mês, devem ser consideradas salário e sobre elas incidir tributação.Quanto às comissões, por consistirem 

em parcelas contraprestativas pagas pelo empregador em função de uma produção alcançada no contexto do contrato de 

trabalho, têm evidente natureza salarial, pois integram ao conjunto salarial do empregado, refletindo em FGTS, férias 

com 1/3, 13º salário, entre outros, compondo, portanto, o salário de contribuição. É visto, para todos os efeitos, como 

remuneração, nos termos do art. 78 da CLT, verbis:Art. 78 - Quando o salário for ajustado por empreitada, ou 

convencionado por tarefa ou peça, será garantida ao trabalhador uma remuneração diária nunca inferior à do salário 

mínimo por dia normal da região, zona ou subzona.Parágrafo único. Quando o salário-mínimo mensal do empregado a 

comissão ou que tenha direito a percentagem for integrado por parte fixa e parte variável, ser-lhe-á sempre garantido o 
salário-mínimo, vedado qualquer desconto em mês subseqüente a título de compensação.Assim, é improcedente o pleito 

também quanto a este pedido.Neste sentido julgado do egrégio Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ADICIONAL DE FÉRIAS E 13º SALÁRIO. BASE DE CÁLCULO 

DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. 

INEXISTÊNCIA DE INFRINGÊNCIA DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 

ART. 458, II , CPC. SÚMULA 282/STF. 1. a 2. (omissis) 3. As verbas recebidas a título de gratificação natalina bem 

como o terço constitucional de férias possuem natureza remuneratória, consonante jurisprudência pacificada pelo STF 

com a edição das Súmulas n. 688/STF e 207/STF, que dispõem respectivamente: É legítima a incidência da 

contribuição a previdenciária sobre o 13º salário e As gratificações habituais, inclusive as de Natal, consideram-se 

tacitamente convencionadas, integrando o salário. Não se tem, pois, por vulnerado o princípio da legalidade pela 

integração de ambos ao salário-contribuição para efeitos previdenciários, não sendo possível eximir-se da obrigação 

tributária em questão. 4. As contribuições de seguridade social constituem uma subespécie da espécie tributo - 

contribuição social-, e seu custeio obedece ao princípio da universalidade, conforme preceitua o art. 195 da CF/88, 

devendo ser financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta. 5. Recurso-especial não-provido.(RESP 

200701236501, JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA TURMA, 23/06/2008)TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA - AUXÍLIO QUEBRA-DE-CAIXA - VERBA REMUNERATÓRIA - INCIDÊNCIA - 

PRECEDENTES. 1. Quanto ao auxílio quebra-de-caixa, consubstanciado no pagamento efetuado mês a mês ao 
empregado em razão da função de caixa que desempenha, por liberalidade do empregador, a Primeira Seção desta Corte 

assentou a natureza não-indenizatória das gratificações feitas por liberalidade do empregador. 2. Infere-se, pois, de sua 

natureza salarial, que este integra a remuneração, razão pela qual se tem como pertinente a incidência da contribuição 

previdenciária sobre ela. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. Agravo regimental 

improvido.(EDRESP 200500367821, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, 14/04/2008)IX) Das horas 

extras:Quanto ao pagamento de horas extraordinárias e a combatida incidência de contribuição patronal (previdenciária) 

reitero aqui o exposto no item V desta sentença, que deixo de transcrever para evitar repetição.Segundo doutrina e 

legislação trabalhista, como hora extra tem-se aquelas que ultrapassam a jornada normal fixada por lei, convenção 

coletiva, sentença normativa ou contrato individual de trabalho.A legislação trabalhista vigente estabelece que a 

duração normal do trabalho, salvante casos especiais, é de 8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) semanais, no 

máximo.Todavia, poderá a jornada diária de trabalho dos empregados maiores ser acrescida de horas suplementares, em 

número não excedentes a duas, no máximo, para efeito de serviço extraordinário, mediante acordo individual, acordo 

coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa. Excepcionalmente, ocorrendo necessidade imperiosa, poderá ser 

prorrogada além do limite legalmente permitido. A remuneração do serviço extraordinário, desde a promulgação da 

Constituição Federal/1988, que deverá constar, obrigatoriamente, do acordo, convenção ou sentença normativa, será, no 

mínimo, 50% (cinqüenta por cento) superior à da hora normal. Tenho para mim que os efeitos do acordo são salariais, 

isto é, a obrigação do pagamento de adicional de horas extras de pelo menos 50% (CF, art. 7º) e materiais, isto é, a 
faculdade, que dele resulta para o empregador e a correspondente obrigação assumida pelo empregado, de ser 

desenvolvido o trabalho prorrogado por até 2 horas.O Enunciado nº 264, do TST, deixa claro que:A remuneração do 

serviço suplementar e composta do valor da hora normal, integrado por parcelas de natureza salarial e acrescido do 

adicional previsto em lei, contrato, acordo, convenção coletiva ou sentença normativa.Assim, improcede o pleito 

também quanto a este pedido.Neste sentido julgado do egrégio Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO. RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE O 

13º SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA). SÚMULAS NºS 688 E 207/STF. TERÇO CONSTITUCIONAL DE 

FÉRIAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 1. Definida a natureza jurídica da gratificação natalina como sendo de 

caráter salarial, sua integração ao salário de contribuição para efeitos previdenciários é legal, não se podendo, pois, 

eximir-se da obrigação tributária em questão. 2. Inteligência das Súmulas nºs 688 e 207/STF, que dispõem, 

respectivamente: é legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário e as gratificações habituais, 
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inclusive a de Natal, consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o salário. 3. A gratificação natalina (13º 

salário), o acréscimo de 1/3 sobre a remuneração de férias e o pagamento de horas extraordinárias, direitos assegurados 

pela Constituição aos empregados (CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e aos servidores públicos (CF, art. 39, 3º), e os 

adicionais de caráter permanente (Lei 8.112/91, art. 41 e 49) integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, 

conseqüentemente, à contribuição previdenciária (REsp nº 512848/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 

28/09/2006). 4. Precedentes das 1ª e 2ª Turmas desta Corte Superior. 5. Recurso não-provido.(ROMS 200500372210, 

JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA TURMA, 23/11/2006) (destaquei)III - DispositivoAnte o exposto, julgo 

parcialmente procedentes os pedidos insertos na petição inicial da presente ação de conhecimento (rito ordinário), 

resolvendo o mérito com fulcro no art. 269, I, do CPC, para declarar a intributabilidade da contribuição previdenciária 

sobre as verbas indenizatórias denominadas auxílio-creche, férias indenizadas e do respectivo adicional 

constitucional.Em face da sucumbência mínima, condeno a parte autora a suportar as custas processuais e a pagar os 

honorários advocatícios da parte-ré, em quantia que fixo em 10% do valor atualizado da causa, nos termos do artigo 20, 

parágrafo 4º do CPC.Sentença sujeita ao reexame necessário. Acaso preenchidos o pressupostos legais, fica desde já 

recebido no efeito devolutivo/suspensivo eventual recurso de apelação interposto pelas partes, devendo ser aberto prazo 

para apresentação de contrarrazões, querendo, que ficam desde já igualmente recebidas se opostas no prazo e forma 

legal. Ao depois, havendo recurso, encaminhem-se os autos ao TRF 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000625-21.2010.403.6125 - BENEVENUTO FRANCISCO DA SILVA FILHO(SP171886 - DIOGENES TORRES 
BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando-se a proposta de acordo do INSS, e não obstante a manifestação da parte autora, designo o dia 20 de maio 

de 2011, às 9h15min, para realização da audiência de tentativa de conciliação.Expeça-se o necessário.Int. 

 

0000633-95.2010.403.6125 - CLAUDINE PEDRO BEDIN(SP167809 - FABIO STEFANO MOTTA ANTUNES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP251470 - DANIEL CORREA E SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte autora (fls. 88-97), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista 

dos autos ao apelado para contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

com as nossas homenagens e mediante as anotações de praxe.Int. 

 

0000658-11.2010.403.6125 - LENI SALADINI FERNANDES(SP193592 - GUSTAVO STEVANIN MIGLIARI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP251470 - DANIEL CORREA E SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) 

Tendo em vista o período de tempo já transcorrido entre o pedido da parte autora e a presente data, indefiro a 

prorrogação de prazo requerida à f. 53.Cumpra a parte autora, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, o 

despacho da f. 52.Decorrido o prazo concedido, à conclusão para sentença.Int. 
 

0000702-30.2010.403.6125 - EDUARDO JUITE SATO(SP175461 - LUCIANO ALBUQUERQUE DE MELLO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recebo as petições e documento de fls. 37 e 39-40, como emenda à inicial.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Cite-

se a Caixa Econômica Federal - CEF.Int. 

 

0000710-07.2010.403.6125 - HIROSHI KOGA(SP193592 - GUSTAVO STEVANIN MIGLIARI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE E SP251470 - DANIEL CORREA) 

Tendo em vista o período de tempo já transcorrido entre o pedido da parte autora e a presente data, indefiro a 

prorrogação de prazo requerida à f. 58.Cumpra a parte autora, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, o 

despacho da f. 57.Decorrido o prazo concedido, à conclusão para sentença.Int. 

 

0000715-29.2010.403.6125 - EDENIR ALVES DE MOURA(SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando-se a proposta de acordo do INSS, e não obstante a manifestação da parte autora, designo o dia 20 de maio 

de 2011, às 9h30min, para realização da audiência de tentativa de conciliação.Expeça-se o necessário.Int. 

 
0000717-96.2010.403.6125 - JOSE MAURICIO GARCIA BRAGA(SP171886 - DIOGENES TORRES 

BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando-se a proposta de acordo do INSS, e não obstante a manifestação da parte autora, designo o dia 20 de maio 

de 2011, às 10h00min, para realização da audiência de tentativa de conciliação.Expeça-se o necessário.Int. 

 

0000718-81.2010.403.6125 - MARCELO APARECIDO MOREIRA(SP171886 - DIOGENES TORRES 

BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando-se a proposta de acordo do INSS, e não obstante a manifestação da parte autora, designo o dia 20 de maio 

de 2011, às 10h15min, para realização da audiência de tentativa de conciliação.Expeça-se o necessário.Int. 

 

0000757-78.2010.403.6125 - THEREZINHA DE MORAES GARCIA(SP167809 - FABIO STEFANO MOTTA 
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ANTUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Recebi os presentes autos nesta data.Considerando-se que a petição de fls. 26-27 não atende ao quanto determinado no 

despacho de fl. 24, intime-se o(a) autor(a), pessoalmente, no último endereço informado nos autos, na forma do 

disposto no artigo 238, parágrafo único, do Código de Processo Civil, para que se manifeste, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, a fim de dar cumprimento ao mencionado despacho, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito.Int. 

 

0000767-25.2010.403.6125 - APARECIDO ANTONIO BUENO(SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA 

CABETE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP251470 - DANIEL CORREA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte ré (fls. 75-86), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista dos 

autos ao apelado para contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com 

as nossas homenagens e mediante as anotações de praxe.Int. 

 

0000806-22.2010.403.6125 - MARIA ALBERTINA SHINKI(SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando-se a proposta de acordo do INSS, e não obstante a manifestação da parte autora, designo o dia 20 de maio 

de 2011, às 10h30min, para realização da audiência de tentativa de conciliação.Expeça-se o necessário.Int. 

 
0000814-96.2010.403.6125 - VALDECIR LEITE GONCALVES(PR034202 - THAIS TAKAHASHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Instados a especificarem as provas a serem produzidas, justificando-as (fl. 47), a parte autora requereu a produção da 

prova testemunhal e pericial (fl. 50). O instituto previdenciário, por seu turno, requereu o depoimento pessoal do(a) 

autor(a) (fl. 48).Nesse contexto, defiro a produção da prova oral requerida pelas partes.Designo o dia 22 de junho de 

2011, às 14h00min, para a realização de audiência, a fim de ser colhido por termo o depoimento pessoal da parte 

autora.Sem prejuízo, expeça(m)-se Carta(s) Precatória(s), com o prazo de 90 (noventa) dias, para realização de 

audiência a fim de ser tomado por termo o depoimento da(s) testemunha(s) arrolada(s) pela parte autora à f. 09.Vindo 

aos autos informação relativa à data de audiência junto aos juízos deprecados, cientifiquem-se as partes.Por outro lado, 

indefiro o pedido de produção da prova pericial, porquanto a caracterização da atividade especial realizada em período 

anterior a 29.04.1995 depende do seu enquadramento ou do agente nocivo a que o autor eventualmente estivesse 

exposto, conforme estabelecido nos anexos dos Decretos n. 53.831/64 e n. 77.077/76.Int.  

 

0000886-83.2010.403.6125 - ANTOINE ELIAS CHOUKAIRA(SP159458 - FÁBIO MOIA TEIXEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Compulsando novamente a peça inicial, e considerando a dificuldade apresentada pela parte autora na obtenção dos 

extratos necessários, cite-se a Caixa Econômica Federal, intimando-a, no prazo de 10 (dez) dias, a juntar os extratos 
requeridos pelo autor conforme solicitação de fl.15.Int. 

 

0001005-44.2010.403.6125 - LUCIENE DE SOUZA OLIVEIRA(SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando-se a proposta de acordo do INSS, e não obstante a manifestação da parte autora, designo o dia 20 de maio 

de 2011, às 10h45min, para realização da audiência de tentativa de conciliação.Expeça-se o necessário.Int. 

 

0001006-29.2010.403.6125 - ROSA MARIA DELAFIORI AZEVEDO(SP171886 - DIOGENES TORRES 

BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando-se a proposta de acordo do INSS, e não obstante a manifestação da parte autora, designo o dia 20 de maio 

de 2011, às 11h00min, para realização da audiência de tentativa de conciliação.Expeça-se o necessário.Int. 

 

0001007-14.2010.403.6125 - MARCIO ROBERTO ADAO(SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando-se a proposta de acordo do INSS, e não obstante a manifestação da parte autora, designo o dia 20 de maio 

de 2011, às 9h45min, para realização da audiência de tentativa de conciliação.Expeça-se o necessário.Int. 

 
0001009-81.2010.403.6125 - ROBERVAL SANTOS PAULA LIMA(SP167809 - FABIO STEFANO MOTTA 

ANTUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP251470 - DANIEL CORREA) 

Recebi os presentes autos nesta data.Considerando-se que a petição de fls. 81-82 não atende ao quanto determinado no 

despacho de fl. 58, intime-se o(a) autor(a), pessoalmente, no último endereço informado nos autos, na forma do 

disposto no artigo 238, parágrafo único, do Código de Processo Civil, para que se manifeste, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, a fim de dar cumprimento ao mencionado despacho, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito.Int. 

 

0001010-66.2010.403.6125 - NELSON KUNIOSHI(SP167809 - FABIO STEFANO MOTTA ANTUNES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP251470 - DANIEL CORREA) 

Recebi os presentes autos nesta data.Considerando-se que a petição de fls. 81-82 não atende ao quanto determinado no 
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despacho de fl. 55, intime-se o(a) autor(a), pessoalmente, no último endereço informado nos autos, na forma do 

disposto no artigo 238, parágrafo único, do Código de Processo Civil, para que se manifeste, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas, a fim de dar cumprimento ao mencionado despacho, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito.Int. 

 

0001030-57.2010.403.6125 - ROSALINA DE GOES PINILHA DA SILVA(SP274945 - EDUARDO ALVES DE 

MOURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP251470 - DANIEL CORREA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte ré (fls. 74-85), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista dos 

autos ao apelado para contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com 

as nossas homenagens e mediante as anotações de praxe.Int. 

 

0001039-19.2010.403.6125 - CARMEM MARQUES DE SIQUEIRA(SP159458 - FÁBIO MOIA TEIXEIRA E 

SP108474 - MARIO TEIXEIRA E SP171935 - JULIANA BELTRAMI DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) 

De acordo com a determinação de fl. 43, dê-se vista a parte contrária para apresentação de contrarrazões para posterior 

remessa ao TRF da 3ª Região.Int. 

 

0001053-03.2010.403.6125 - JOSE FRANCISCO GARCIA X CARMEM SILVANA ROZZETTO(SP277502 - 
MARCOS GUSTAVO CALABRESI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP220113 - JARBAS VINCI 

JUNIOR) X BANCO BRADESCO S/A(SP065611 - DALILA GALDEANO LOPES) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 deste Juízo, modificada pela Portaria nº 37/2009, Manifeste-se a parte autora sobre a 

resposta oferecida pelo réu, no prazo legal. Decorrido o prazo acima, especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, justificando-as.Int. 

 

0001126-72.2010.403.6125 - MARIA DE FATIMA DOS SANTOS(SP212750 - FERNANDO ALVES DE MOURA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o documento de fl. 62, intime-se o perito nomeado nos presentes autos acerca da possibilidade de 

eventual agravamento da situação delineada no laudo pericial.Com a resposta, dê-se vista às partes para eventual 

manifestação.Int. 

 

0001193-37.2010.403.6125 - CIOMARA ALONSO FERRAZOLI(SP212750 - FERNANDO ALVES DE MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebi os presentes autos nesta data.Manifeste-se o INSS acerca do(s) laudo(s) pericial(ais) apresentado(s).Arbitro os 

honorários do(s) perito(s) nomeado(s) nos autos no valor máximo da tabela, nos termos da Resolução 558, de 22 de 

maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal.Decorrido o prazo para impugnação, viabilize-se o pagamento.Sem 
prejuízo, dê-se ciência ao INSS da juntada aos autos das cópias do Procedimento Administrativo, bem como dos 

documentos de fls. 81-102.Int. 

 

0001207-21.2010.403.6125 - AGUINALDO PEREIRA DE OLIVEIRA(PR017085 - JAMES J MARINS DE SOUZA) 

X UNIAO FEDERAL 

1. Relatório.Aguinaldo Pereira de Oliveira, qualificado nos autos, ajuizou ação contra a União - Fazenda Nacional, 

pleiteando o reconhecimento da inconstitucionalidade da exação tributária prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91, bem 

como a restituição dos valores indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal nos últimos dez anos.Registrou ser 

produtor rural pessoa física com empregados e, nessa condição, promove a venda de produtos rurais, estando sujeito à 

incidência da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da Lei nº 8.212/1991. Todavia, referiu 

que de acordo com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a exigência tributária em questão é 

inconstitucional, notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da isonomia.Sustentou ser parte legitimada 

para repetição do indébito; defendeu o prazo de prescrição decenal para o exercício do direito à repetição do indébito 

tributário; e teceu um histórico acerca do julgamento proferido pelo STF no RE nº 363.852-1/MG, para então legitimar 

seu suposto direito à repetição do indébito. Aduz que a liquidação deverá ocorrer na forma do art. 475-A e seguintes do 

CPC.A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e de documentos, inclusive do comprovante de 

recolhimento de custas processuais iniciais (fls. 19-229).Regularmente citada, a União apresentou resposta, via 
contestação (fls. 238-246). Preliminarmente, argüiu (i) a ilegitimidade ativa da parte autora e (ii) confrontou os 

fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda. Como prejudicial de mérito defendeu a prescrição 

das contribuições recolhidas nos 05 anos anteriores ao ajuizamento da demanda. No campo meritório, sustentou a 

legalidade da contribuição questionada e, caso contrário, apenas pequena parte do período em que se pleiteia a 

restituição estava sob a égide da norma, objeto de declaração de inconstitucionalidade. Ademais, aduz que jamais houve 

bitributação, sequer violação do princípio da isonomia. Por fim, pugnou pela improcedência desta ação e a condenação 

ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários de advogadoSobreveio réplica nas 

fls. 247-266.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença em 20 de janeiro de 2011.2. Fundamentação.2.1 Das 

preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da parte autora (contribuinte).Inicialmente afasto esta preliminar.Deveras. O 

artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem são os contribuintes responsáveis pelo pagamento da contribuição 

previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: empregador rural pessoa física e segurado especial. Por sua vez, o 
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artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a retenção e o 

recolhimento da contribuição previdenciária, na qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando por base o 

disposto no artigo 166, do Código Tributário Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o adquirente da 

produção agrícola, só caberia pleitear a inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte autora mostra-se 

legítima tanto para pleitear a declaração de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não existindo, destarte, o 

risco de a parte ré ser compelida a restituir a contribuição para o produtor rural, e ao substituto tributário.2.1.2. Do 

confronto entre os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de matéria preliminar 

que se entrelaça com o mérito, e com ele será dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão atinente ao prazo 

prescricional para restituição de indébitos tributários restou sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, cuja ementa tem o 

seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-

C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. 

ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.1. O 

princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos 

realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente 

à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas 
conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: 

relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. 

Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no 

art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, 

não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: 

Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, 

sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não 

pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 

caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 

stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 
1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não 

podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente 

(Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO 

DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 

vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração 

do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de 

análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos 

seus precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, 

não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 

8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o 

que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os 

requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as 

conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores 

não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle 

leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 

1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed 
italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o 

e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir 

quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido 

novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz 

competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, 

deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando 

nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda 

que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, 

desmente a própria declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que 

o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, 
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que não pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-

275). (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., 

págs. 294 a 296).5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 

LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde 

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal 

(regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior 

os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 

vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do 

recolhimento indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a 

quo, pleiteando a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve 

menção, nas instâncias ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a 

propositura da ação ter ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos 

ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da 

homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. 

Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que 

ocorreram os pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a 
Lei 9.430/96, vigente a partir de 31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar 

às sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, 

nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior 

Tribunal de Justiça 08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do 

precedente acima, mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como 

parâmetro jurisprudencial acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos 

pagamentos indevidos realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar 

n 118/2005, o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, 

limitado este prazo, em qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para 

os pagamentos indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do 

pagamento indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

28.05.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 28.05.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 

forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-
tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 

em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 

economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 

pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 
nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 

1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 

constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 
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Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 
da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 

de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 

em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 

base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 

disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 
PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 

panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 
que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 

orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 
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responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 

contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão.Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 

STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 
SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 

implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 

nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 
rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 

a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001. A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 

empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 
acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 

deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 
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03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 

os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 
contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 

(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 

Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 

Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 

Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 
indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 

ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 

0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 

10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 
mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

28.05.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 

Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 

fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 

processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 

80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 
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forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001209-88.2010.403.6125 - VALMIR SERGIO MENDES(PR017085 - JAMES J MARINS DE SOUZA) X UNIAO 

FEDERAL 

1. Relatório.Valmir Sérgio Mendes, qualificado nos autos, ajuizou ação contra a União - Fazenda Nacional, pleiteando o 

reconhecimento da inconstitucionalidade da exação tributária prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91, bem como a 

restituição dos valores indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal nos últimos dez anos.Registrou ser 

produtor rural pessoa física com empregados e, nessa condição, promove a venda de produtos rurais, estando sujeito à 

incidência da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da Lei nº 8.212/1991. Todavia, referiu 

que de acordo com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a exigência tributária em questão é 

inconstitucional, notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da isonomia.Sustentou ser parte legitimada 

para repetição do indébito; defendeu o prazo de prescrição decenal para o exercício do direito à repetição do indébito 

tributário; e teceu um histórico acerca do julgamento proferido pelo STF no RE nº 363.852-1/MG, para então legitimar 

seu suposto direito à repetição do indébito. Aduz que a liquidação deverá ocorrer na forma do art. 475-A e seguintes do 

CPC.A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e de documentos, inclusive do comprovante de 
recolhimento de custas processuais iniciais (fls. 19-41).Regularmente citada, a União apresentou resposta, via 

contestação (fls. 52-59). Preliminarmente, argüiu (i) a ilegitimidade ativa da parte autora e (ii) confrontou os 

fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda. Como prejudicial de mérito defendeu a prescrição 

das contribuições recolhidas nos 05 anos anteriores ao ajuizamento da demanda. No campo meritório, sustentou a 

legalidade da contribuição questionada e, caso contrário, apenas pequena parte do período em que se pleiteia a 

restituição estava sob a égide da norma, objeto de declaração de inconstitucionalidade. Ademais, aduz que jamais houve 

bitributação, sequer violação do princípio da isonomia. Por fim, pugnou pela improcedência desta ação e a condenação 

ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários de advogadoSobreveio réplica nas 

fls. 61-80.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença em 20 de janeiro de 2011.2. Fundamentação.2.1 Das 

preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da parte autora (contribuinte).Inicialmente afasto esta preliminar.Deveras. O 

artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem são os contribuintes responsáveis pelo pagamento da contribuição 

previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: empregador rural pessoa física e segurado especial. Por sua vez, o 

artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a retenção e o 

recolhimento da contribuição previdenciária, na qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando por base o 

disposto no artigo 166, do Código Tributário Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o adquirente da 

produção agrícola, só caberia pleitear a inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte autora mostra-se 

legítima tanto para pleitear a declaração de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não existindo, destarte, o 
risco de a parte ré ser compelida a restituir a contribuição para o produtor rural, e ao substituto tributário.2.1.2. Do 

confronto entre os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de matéria preliminar 

que se entrelaça com o mérito, e com ele será dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão atinente ao prazo 

prescricional para restituição de indébitos tributários restou sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, cuja ementa tem o 

seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-

C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. 

ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.1. O 

princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos 

realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente 

à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas 

conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: 

relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. 
Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no 

art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, 

não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: 

Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, 

sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não 

pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 

caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 778/935 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 

stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 

1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não 

podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente 

(Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO 

DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 

vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração 

do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de 

análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos 

seus precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, 

não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 

8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o 

que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os 

requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as 

conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores 

não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle 

leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 
1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed 

italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o 

e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir 

quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido 

novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz 

competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, 

deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando 

nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda 

que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, 

desmente a própria declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que 

o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, 

que não pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-

275). (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., 

págs. 294 a 296).5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 

LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde 
que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal 

(regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior 

os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 

vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do 

recolhimento indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a 

quo, pleiteando a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve 

menção, nas instâncias ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a 

propositura da ação ter ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos 

ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da 

homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. 

Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que 

ocorreram os pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a 

Lei 9.430/96, vigente a partir de 31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar 

às sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, 

nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior 

Tribunal de Justiça 08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do 
precedente acima, mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como 

parâmetro jurisprudencial acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos 

pagamentos indevidos realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar 

n 118/2005, o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, 

limitado este prazo, em qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para 

os pagamentos indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do 

pagamento indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

28.05.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 28.05.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 
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legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 

forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 

em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 

economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 
pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 

nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 

1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 

constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 
integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 

de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 
em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 

base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 

disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 
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Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 
panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 

que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 

orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 
seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 

contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão.Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 

STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 
definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 

implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 
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já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 

nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 

a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001.A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 
empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 

acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 

deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 
2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 

os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 

(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 
Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 

Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 
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(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 

Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 

ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 

0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 
10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 

mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

28.05.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 

Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 

fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 

processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 

80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 
0001213-28.2010.403.6125 - VALENTIM LUIZ RIGHETTO JUNIOR(PR017085 - JAMES J MARINS DE SOUZA) 

X UNIAO FEDERAL 

1. Relatório.Valentim Luiz Righetto Júnior, qualificado nos autos, ajuizou ação contra a União - Fazenda Nacional, 

pleiteando o reconhecimento da inconstitucionalidade da exação tributária prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91, bem 

como a restituição dos valores indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal nos últimos dez anos.Registrou ser 

produtor rural pessoa física com empregados e, nessa condição, promove a venda de produtos rurais, estando sujeito à 

incidência da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da Lei nº 8.212/1991. Todavia, referiu 

que de acordo com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a exigência tributária em questão é 

inconstitucional, notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da isonomia.Sustentou ser parte legitimada 

para repetição do indébito; defendeu o prazo de prescrição decenal para o exercício do direito à repetição do indébito 

tributário; e teceu um histórico acerca do julgamento proferido pelo STF no RE nº 363.852-1/MG, para então legitimar 

seu suposto direito à repetição do indébito. Aduz que a liquidação deverá ocorrer na forma do art. 475-A e seguintes do 

CPC.A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e de documentos, inclusive do comprovante de 

recolhimento de custas processuais iniciais (fls. 19-334).Regularmente citada, a União apresentou resposta, via 

contestação (fls. 345-352). Preliminarmente, argüiu (i) a ilegitimidade ativa da parte autora e (ii) confrontou os 

fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda. Como prejudicial de mérito defendeu a prescrição 

das contribuições recolhidas nos 05 anos anteriores ao ajuizamento da demanda. No campo meritório, sustentou a 
legalidade da contribuição questionada e, caso contrário, apenas pequena parte do período em que se pleiteia a 

restituição estava sob a égide da norma, objeto de declaração de inconstitucionalidade. Ademais, aduz que jamais houve 

bitributação, sequer violação do princípio da isonomia. Por fim, pugnou pela improcedência desta ação e a condenação 

ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários de advogadoSobreveio réplica nas 

fls. 354-373.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença em 20 de janeiro de 2011.2. Fundamentação.2.1 Das 

preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da parte autora (contribuinte).Inicialmente afasto esta preliminar.Deveras. O 

artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem são os contribuintes responsáveis pelo pagamento da contribuição 

previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: empregador rural pessoa física e segurado especial. Por sua vez, o 

artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a retenção e o 

recolhimento da contribuição previdenciária, na qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando por base o 

disposto no artigo 166, do Código Tributário Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o adquirente da 
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produção agrícola, só caberia pleitear a inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte autora mostra-se 

legítima tanto para pleitear a declaração de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não existindo, destarte, o 

risco de a parte ré ser compelida a restituir a contribuição para o produtor rural, e ao substituto tributário.2.1.2. Do 

confronto entre os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de matéria preliminar 

que se entrelaça com o mérito, e com ele será dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão atinente ao prazo 

prescricional para restituição de indébitos tributários restou sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, cuja ementa tem o 

seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-

C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. 

ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.1. O 

princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos 

realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente 

à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas 

conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: 

relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 
regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. 

Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no 

art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, 

não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: 

Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, 

sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não 

pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 

caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 

stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 

1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não 

podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente 

(Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO 
DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 

vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração 

do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de 

análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos 

seus precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, 

não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 

8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o 

que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os 

requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as 

conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores 

não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle 

leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 

1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed 

italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o 

e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir 

quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido 
novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz 

competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, 

deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando 

nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda 

que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, 

desmente a própria declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que 

o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, 

que não pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-

275). (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., 

págs. 294 a 296).5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 
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LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde 

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal 

(regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior 

os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 

vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do 

recolhimento indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a 

quo, pleiteando a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve 

menção, nas instâncias ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a 

propositura da ação ter ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos 

ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da 

homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. 

Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que 

ocorreram os pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a 

Lei 9.430/96, vigente a partir de 31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar 

às sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, 

nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior 
Tribunal de Justiça 08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do 

precedente acima, mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como 

parâmetro jurisprudencial acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos 

pagamentos indevidos realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar 

n 118/2005, o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, 

limitado este prazo, em qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para 

os pagamentos indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do 

pagamento indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

28.05.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 28.05.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 

forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 

em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 
auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 

economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 

pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 

nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 
1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 

constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 
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faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 

de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 
contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 

em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 

base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 

disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 
texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 

panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 

que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 
seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 

orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 
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benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 

contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão.Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 

STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 
norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 

implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 

nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 
comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 

a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001.A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 

empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 

acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 
DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 

deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 
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lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 

os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 

(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 
2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 

Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 

Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 

Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 

ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 
vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 

0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 

10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 

mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

28.05.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 

Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 
fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 

processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 

80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, 
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arquivem-se os autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001245-33.2010.403.6125 - DICLEI ANTONIO DINIZ(PR017085 - JAMES J MARINS DE SOUZA) X UNIAO 

FEDERAL 

1. Relatório.Diclei Antonio Diniz, qualificado nos autos, ajuizou ação contra a União - Fazenda Nacional, pleiteando o 

reconhecimento da inconstitucionalidade da exação tributária prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91, bem como a 

restituição dos valores indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal nos últimos dez anos.Registrou ser 

produtor rural pessoa física com empregados e, nessa condição, promove a venda de produtos rurais, estando sujeito à 

incidência da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da Lei nº 8.212/1991. Todavia, referiu 

que de acordo com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a exigência tributária em questão é 

inconstitucional, notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da isonomia.Sustentou ser parte legitimada 

para repetição do indébito; defendeu o prazo de prescrição decenal para o exercício do direito à repetição do indébito 

tributário; e teceu um histórico acerca do julgamento proferido pelo STF no RE nº 363.852-1/MG, para então legitimar 

seu suposto direito à repetição do indébito. Aduz que a liquidação deverá ocorrer na forma do art. 475-A e seguintes do 

CPC.A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e de documentos, inclusive do comprovante de 

recolhimento de custas processuais iniciais (fls. 20-205).Regularmente citada, a União apresentou resposta, via 

contestação (fls. 211-218). Preliminarmente, argüiu (i) a ilegitimidade ativa da parte autora e (ii) confrontou os 

fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda. Como prejudicial de mérito defendeu a prescrição 
das contribuições recolhidas nos 05 anos anteriores ao ajuizamento da demanda. No campo meritório, sustentou a 

legalidade da contribuição questionada e, caso contrário, apenas pequena parte do período em que se pleiteia a 

restituição estava sob a égide da norma, objeto de declaração de inconstitucionalidade. Ademais, aduz que jamais houve 

bitributação, sequer violação do princípio da isonomia. Por fim, pugnou pela improcedência desta ação e a condenação 

ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários de advogadoSobreveio réplica nas 

fls. 220-239.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença em 20 de janeiro de 2011.2. Fundamentação.2.1 Das 

preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da parte autora (contribuinte).Inicialmente afasto esta preliminar.Deveras. O 

artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem são os contribuintes responsáveis pelo pagamento da contribuição 

previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: empregador rural pessoa física e segurado especial. Por sua vez, o 

artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a retenção e o 

recolhimento da contribuição previdenciária, na qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando por base o 

disposto no artigo 166, do Código Tributário Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o adquirente da 

produção agrícola, só caberia pleitear a inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte autora mostra-se 

legítima tanto para pleitear a declaração de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não existindo, destarte, o 

risco de a parte ré ser compelida a restituir a contribuição para o produtor rural, e ao substituto tributário.2.1.2. Do 

confronto entre os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de matéria preliminar 

que se entrelaça com o mérito, e com ele será dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão atinente ao prazo 
prescricional para restituição de indébitos tributários restou sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, cuja ementa tem o 

seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-

C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. 

ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.1. O 

princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos 

realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente 

à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas 

conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: 

relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. 

Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no 

art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, 

não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: 

Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, 

sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não 

pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 

caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 

stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 

1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não 
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podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente 

(Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO 

DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 

vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração 

do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de 

análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos 

seus precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, 

não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 

8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o 

que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os 

requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as 

conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores 

não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle 

leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 

1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed 

italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o 

e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir 
quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido 

novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz 

competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, 

deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando 

nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda 

que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, 

desmente a própria declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que 

o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, 

que não pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-

275). (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., 

págs. 294 a 296).5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 

LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde 

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal 

(regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior 

os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 
metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 

vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do 

recolhimento indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a 

quo, pleiteando a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve 

menção, nas instâncias ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a 

propositura da ação ter ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos 

ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da 

homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. 

Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que 

ocorreram os pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a 

Lei 9.430/96, vigente a partir de 31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar 

às sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, 

nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior 

Tribunal de Justiça 08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do 

precedente acima, mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como 

parâmetro jurisprudencial acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos 

pagamentos indevidos realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar 
n 118/2005, o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, 

limitado este prazo, em qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para 

os pagamentos indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do 

pagamento indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

31.05.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 31.05.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 

forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 
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em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 

economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 

pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 

nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 
de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 

1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 

constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 
em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 

de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 

em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 

base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 
disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 
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PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 

panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 

que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 

orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 

contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 
contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão.Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 

STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 

implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 
ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 

nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 
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referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 

a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001. A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 

empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 

acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 
FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 

deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 
03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 

os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 

(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 

Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 

Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 

Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 
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ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 

0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 

10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 

mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

31.05.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 
Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 

fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 

processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 

80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001249-70.2010.403.6125 - PAULINO CHIZUO ONO(SP258020 - ALEXANDRE ARAUJO DAUAGE E SP254246 

- BRUNO DE FREITAS JURADO BRISOLA) X UNIAO FEDERAL 

1. Relatório.Paulino Chizuo Ono, qualificado nos autos, ajuizou ação contra a União - Fazenda Nacional, com pedido 
de tutela antecipada, pleiteando o reconhecimento da inconstitucionalidade da exação tributária prevista no artigo 25 da 

Lei nº 8.212/91, bem como a restituição dos valores indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal nos últimos 

dez anos.Registrou ser produtor rural pessoa física e, nessa condição, promove a venda de produtos rurais, estando 

sujeito à incidência da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da Lei nº 8.212/1991. 

Todavia, referiu que de acordo com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a exigência tributária 

em questão é inconstitucional, notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da isonomia.Sendo assim, 

preambularmente expôs os motivos legais para concessão da antecipação dos efeitos da tutela. Em seguida, sustentou 

ser parte legitimada para repetição do indébito; e teceu um histórico acerca do julgamento proferido pelo STF no RE nº 

363.852-1/MG, para então legitimar seu suposto direito à repetição do indébito. A petição inicial veio acompanhada do 

instrumento de procuração e de documentos, inclusive do comprovante de recolhimento de custas processuais iniciais 

(fls. 47-990).O juízo postergou a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a instauração do contraditório (fl. 

997).Regularmente citada, a União apresentou resposta, via contestação (fls. 1003-1011). Preliminarmente, argüiu (i) a 

ilegitimidade ativa da parte autora e (ii) confrontou os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da 

demanda. Como prejudicial de mérito defendeu a prescrição das contribuições recolhidas nos 05 anos anteriores ao 

ajuizamento da demanda. No campo meritório, sustentou a legalidade da contribuição questionada e, caso contrário, 

apenas pequena parte do período em que se pleiteia a restituição estava sob a égide da norma, objeto de declaração de 

inconstitucionalidade. Ademais, aduz que jamais houve bitributação, sequer violação do princípio da isonomia. Por fim, 
pugnou pela improcedência desta ação e a condenação ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas 

processuais e os honorários de advogadoSobreveio réplica nas fls. 1032-1049.Os autos vieram conclusos para prolação 

de sentença em 20 de janeiro de 2011.2. Fundamentação.2.1 Das preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da parte autora 

(contribuinte).Inicialmente afasto esta preliminar.Deveras. O artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem são os 

contribuintes responsáveis pelo pagamento da contribuição previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: 

empregador rural pessoa física e segurado especial. Por sua vez, o artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que 

cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a retenção e o recolhimento da contribuição previdenciária, na 

qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando por base o disposto no artigo 166, do Código Tributário 

Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o adquirente da produção agrícola, só caberia pleitear a 

inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte autora mostra-se legítima tanto para pleitear a declaração 

de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não existindo, destarte, o risco de a parte ré ser compelida a restituir a 
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contribuição para o produtor rural, e ao substituto tributário.2.1.2. Do confronto entre os fundamentos do precedente, a 

causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de matéria preliminar que se entrelaça com o mérito, e com ele será 

dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão atinente ao prazo prescricional para restituição de indébitos 

tributários restou sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento, sob o regime do artigo 543-C 

do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, cuja ementa tem o seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. 

AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO 

DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. 

CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.1. O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 

de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente 

ao referido diploma legal, posto norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação 

correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica 

dever a mesma ser contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que 

ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente 

aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo 

máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade 

da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei 

complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, não configurando lei meramente interpretativa, cuja 

retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto 

determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da 

caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige 

uma declaração expressa do próprio legislador (ou do órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei 

(ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das 

intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando 

necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) 

Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole 

elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca 

se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, 

senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente (Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, 

pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero 

exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não vendo motivo para desprezá-la se lançada no 

preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei interpretativa por determinação legal, outra 
indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração do legislador, dando caráter interpretativo, à 

lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, 

autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos seus precisos termos, ensinando: trata-se 

unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, não, se na opinião do juiz essa 

interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 8o, 1849, pág. 513). Mas, não 

é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o que é inconciliável. E, desde 

que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os requisitos da verdadeira 

interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as conseqüências inevitáveis, fatais de 

tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores não aceitem o rigor dos efeitos da 

imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), 

que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 1845, págs. 131 e 154), sendo seguido 

por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed italiano, versione ampliata del Corso di 

diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o e único, 1900, pág. 675) e DEGNI 

(Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir quando uma lei é declarada 

interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido novidade, ou modificando 

dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz competência para verificar se a lei 

é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. 
cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, deve-se, certo, negar tal caráter somente 

em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando nem mesmo se possa considerar a mais 

errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda que errônea, mas, se de modo 

insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, desmente a própria declaração 

legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que o legislador, para cobrir o 

atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, que não pode cobrir uma 

violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-275). (Eduardo Espínola e 

Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., págs. 294 a 296).5. 

Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da LC 118/05 

(09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos tributos sujeitos 

a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, na data da 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 795/935 

vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se 

coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior os prazos, 

quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 

tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a vigência da 

aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento 

indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a quo, pleiteando 

a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve menção, nas instâncias 

ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a propositura da ação ter ocorrido 

em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos ocorreram antes do advento da LC 

118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da homologação para a constituição 

do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. Impende salientar que, conquanto as 

instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que ocorreram os pagamentos indevidos, é 

certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a Lei 9.430/96, vigente a partir de 

31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar às sociedades civis de prestação 

de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação 

expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior Tribunal de Justiça 

08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do precedente acima, 

mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como parâmetro jurisprudencial 
acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos pagamentos indevidos 

realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar n 118/2005, o prazo 

prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, limitado este prazo, em 

qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para os pagamentos 

indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do pagamento 

indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

01.06.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 01.06.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 

forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 

em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 

economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 
parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 

pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 

nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 

1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 
inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 

constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 
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integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 

de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 

em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 
base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 

disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 
8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 

panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 

que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 
lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 

orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 
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seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 

contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão.Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 

STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 
implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 

nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 

a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 
alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001. A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 

empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 

acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 

deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 
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2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 

os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 

(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 

Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 
Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 

Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 

ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 

0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 
disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 

10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 

mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

01.06.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 

Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 

fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 

processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 
pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 

80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos.Tendo em vista o decidido nos autos, resta prejudicado o pedido de tutela 

antecipada.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0001327-64.2010.403.6125 - JOAO MOREIRA MENDES(SP269275 - VALERIA DE CASSIA ANDRADE) X 

UNIAO FEDERAL 

1. Relatório.João Moreira Mendes, qualificado(s) nos autos, ajuizou(ram) ação contra a União - Fazenda Nacional, com 

pedido de tutela antecipada, pleiteando o reconhecimento da inconstitucionalidade da exação tributária prevista no 

artigo 25 da Lei nº 8.212/91, bem como a restituição dos valores indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal 

nos últimos dez anos.A parte autora registrou ser produtora rural pessoa física e, nessa condição, promove a venda de 

produtos rurais, estando sujeito à incidência da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da 

Lei nº 8.212/1991. Todavia, referiu que de acordo com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a 

exigência tributária em questão é inconstitucional, notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da 

isonomia.Sustentou ser parte legitimada para repetição do indébito; defendeu o prazo decenal de prescrição; e teceu um 

histórico acerca da legislação pertinente mencionando, inclusive, o julgamento proferido pelo STF no RE nº 363.852-

1/MG, para então legitimar seu suposto direito à repetição do indébito. A petição inicial veio acompanhada do 

instrumento de procuração e de documentos, inclusive do comprovante de recolhimento de custas processuais iniciais 

(fls. 35-75).O juízo postergou a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela para após a instauração do 

contraditório (fl. 79).Regularmente citada, a União apresentou resposta, via contestação (fls. 84-92). Preliminarmente, 

argüiu (i) a ilegitimidade ativa da parte autora e (ii) confrontou os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o 

pedido da demanda. Como prejudicial de mérito defendeu a prescrição das contribuições recolhidas nos 05 anos 
anteriores ao ajuizamento da demanda. No campo meritório, sustentou a legalidade da contribuição questionada e, caso 

contrário, apenas pequena parte do período em que se pleiteia a restituição estava sob a égide da norma, objeto de 

declaração de inconstitucionalidade. Ademais, aduz que jamais houve bitributação, sequer violação do princípio da 

isonomia. Por fim, pugnou pela improcedência desta ação e a condenação ao pagamento de cominações legais cabíveis, 

as custas processuais e os honorários de advogadoSobreveio réplica nas fls. 95-124.Os autos vieram conclusos para 

prolação de sentença em 20 de janeiro de 2011.2. Fundamentação.2.1 Das preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da 

parte autora (contribuinte).Inicialmente afasto esta preliminar.Deveras. O artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem 

são os contribuintes responsáveis pelo pagamento da contribuição previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: 

empregador rural pessoa física e segurado especial. Por sua vez, o artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que 

cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a retenção e o recolhimento da contribuição previdenciária, na 

qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando por base o disposto no artigo 166, do Código Tributário 

Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o adquirente da produção agrícola, só caberia pleitear a 

inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte autora mostra-se legítima tanto para pleitear a declaração 

de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não existindo, destarte, o risco de a parte ré ser compelida a restituir a 

contribuição para o produtor rural, e ao substituto tributário.2.1.2. Do confronto entre os fundamentos do precedente, a 

causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de matéria preliminar que se entrelaça com o mérito, e com ele será 

dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão atinente ao prazo prescricional para restituição de indébitos 
tributários restou sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento, sob o regime do artigo 543-C 

do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, cuja ementa tem o seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. 

AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO 

DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. 

CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.1. O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 

de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente 

ao referido diploma legal, posto norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação 

correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica 

dever a mesma ser contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que 

ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente 

aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo 

máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade 

da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 

Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei 
complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, não configurando lei meramente interpretativa, cuja 

retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto 

determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da 

caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige 

uma declaração expressa do próprio legislador (ou do órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei 

(ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das 

intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando 

necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) 

Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole 

elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca 

se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, 
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senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente (Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, 

pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero 

exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não vendo motivo para desprezá-la se lançada no 

preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei interpretativa por determinação legal, outra 

indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração do legislador, dando caráter interpretativo, à 

lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, 

autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos seus precisos termos, ensinando: trata-se 

unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, não, se na opinião do juiz essa 

interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 8o, 1849, pág. 513). Mas, não 

é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o que é inconciliável. E, desde 

que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os requisitos da verdadeira 

interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as conseqüências inevitáveis, fatais de 

tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores não aceitem o rigor dos efeitos da 

imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), 

que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 1845, págs. 131 e 154), sendo seguido 

por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed italiano, versione ampliata del Corso di 

diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o e único, 1900, pág. 675) e DEGNI 

(Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir quando uma lei é declarada 
interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido novidade, ou modificando 

dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz competência para verificar se a lei 

é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. 

cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, deve-se, certo, negar tal caráter somente 

em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando nem mesmo se possa considerar a mais 

errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda que errônea, mas, se de modo 

insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, desmente a própria declaração 

legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que o legislador, para cobrir o 

atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, que não pode cobrir uma 

violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-275). (Eduardo Espínola e 

Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., págs. 294 a 296).5. 

Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da LC 118/05 

(09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos tributos sujeitos 

a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, na data da 

vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se 

coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior os prazos, 

quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 
tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a vigência da 

aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento 

indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a quo, pleiteando 

a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve menção, nas instâncias 

ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a propositura da ação ter ocorrido 

em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos ocorreram antes do advento da LC 

118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da homologação para a constituição 

do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. Impende salientar que, conquanto as 

instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que ocorreram os pagamentos indevidos, é 

certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a Lei 9.430/96, vigente a partir de 

31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar às sociedades civis de prestação 

de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação 

expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior Tribunal de Justiça 

08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do precedente acima, 

mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como parâmetro jurisprudencial 

acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos pagamentos indevidos 

realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar n 118/2005, o prazo 
prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, limitado este prazo, em 

qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para os pagamentos 

indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do pagamento 

indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

08.06.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 08.06.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 

forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 
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em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 

economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 

pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 

nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 
de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 

1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 

constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 
em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 

de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 

em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 

base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 
disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 
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PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 

panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 

que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 

orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 

contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 
contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão.Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 

STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 

implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 
ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 

nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 
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referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 

a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001. A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 

empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 

acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 
FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 

deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 
03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 

os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 

(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 

Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 

Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 

Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 
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ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 

0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 

10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 

mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

08.06.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 
Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 

fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 

processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 

80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos. Tendo em vista o decidido nos autos, resta prejudicado o pedido de tutela 

antecipada.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001345-85.2010.403.6125 - EDUARDO LUIZ BICUDO FERRARO(SP258020 - ALEXANDRE ARAUJO 

DAUAGE E SP254246 - BRUNO DE FREITAS JURADO BRISOLA) X UNIAO FEDERAL 
1. Relatório.Eduardo Luiz Bicudo Ferraro, qualificado nos autos, ajuizou ação contra a União - Fazenda Nacional, com 

pedido de tutela antecipada, pleiteando o reconhecimento da inconstitucionalidade da exação tributária prevista no 

artigo 25 da Lei nº 8.212/91, bem como a restituição dos valores indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal 

nos últimos dez anos.Registrou ser produtor rural pessoa física e, nessa condição, promove a venda de produtos rurais, 

estando sujeito à incidência da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da Lei nº 8.212/1991. 

Todavia, referiu que de acordo com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a exigência tributária 

em questão é inconstitucional, notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da isonomia.Sendo assim, 

preambularmente expôs os motivos legais para concessão da antecipação dos efeitos da tutela. Em seguida, sustentou 

ser parte legitimada para repetição do indébito; e teceu um histórico acerca do julgamento proferido pelo STF no RE nº 

363.852-1/MG, para então legitimar seu suposto direito à repetição do indébito. A petição inicial veio acompanhada do 

instrumento de procuração e de documentos, inclusive do comprovante de recolhimento de custas processuais iniciais 

(fls. 45-566).O juízo postergou a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a instauração do contraditório (fl. 

570).Regularmente citada, a União apresentou resposta, via contestação (fls. 576-584). Preliminarmente, argüiu (i) a 

ilegitimidade ativa da parte autora e (ii) confrontou os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da 

demanda. Como prejudicial de mérito defendeu a prescrição das contribuições recolhidas nos 05 anos anteriores ao 

ajuizamento da demanda. No campo meritório, sustentou a legalidade da contribuição questionada e, caso contrário, 

apenas pequena parte do período em que se pleiteia a restituição estava sob a égide da norma, objeto de declaração de 
inconstitucionalidade. Ademais, aduz que jamais houve bitributação, sequer violação do princípio da isonomia. Por fim, 

pugnou pela improcedência desta ação e a condenação ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas 

processuais e os honorários de advogadoSobreveio réplica nas fls. 605-622.Os autos vieram conclusos para prolação de 

sentença em 20 de janeiro de 2011.2. Fundamentação.2.1 Das preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da parte autora 

(contribuinte).Inicialmente afasto esta preliminar.Deveras. O artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem são os 

contribuintes responsáveis pelo pagamento da contribuição previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: 

empregador rural pessoa física e segurado especial. Por sua vez, o artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que 

cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a retenção e o recolhimento da contribuição previdenciária, na 

qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando por base o disposto no artigo 166, do Código Tributário 

Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o adquirente da produção agrícola, só caberia pleitear a 

inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte autora mostra-se legítima tanto para pleitear a declaração 
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de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não existindo, destarte, o risco de a parte ré ser compelida a restituir a 

contribuição para o produtor rural, e ao substituto tributário.2.1.2. Do confronto entre os fundamentos do precedente, a 

causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de matéria preliminar que se entrelaça com o mérito, e com ele será 

dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão atinente ao prazo prescricional para restituição de indébitos 

tributários restou sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento, sob o regime do artigo 543-C 

do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, cuja ementa tem o seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. 

AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO 

DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. 

CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.1. O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 

de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente 

ao referido diploma legal, posto norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação 

correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica 

dever a mesma ser contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que 

ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente 

aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo 

máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade 
da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 

Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei 

complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, não configurando lei meramente interpretativa, cuja 

retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto 

determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da 

caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige 

uma declaração expressa do próprio legislador (ou do órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei 

(ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das 

intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando 

necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) 

Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole 

elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca 

se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, 

senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente (Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, 

pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero 

exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não vendo motivo para desprezá-la se lançada no 
preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei interpretativa por determinação legal, outra 

indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração do legislador, dando caráter interpretativo, à 

lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, 

autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos seus precisos termos, ensinando: trata-se 

unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, não, se na opinião do juiz essa 

interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 8o, 1849, pág. 513). Mas, não 

é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o que é inconciliável. E, desde 

que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os requisitos da verdadeira 

interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as conseqüências inevitáveis, fatais de 

tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores não aceitem o rigor dos efeitos da 

imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), 

que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 1845, págs. 131 e 154), sendo seguido 

por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed italiano, versione ampliata del Corso di 

diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o e único, 1900, pág. 675) e DEGNI 

(Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir quando uma lei é declarada 

interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido novidade, ou modificando 

dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz competência para verificar se a lei 
é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. 

cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, deve-se, certo, negar tal caráter somente 

em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando nem mesmo se possa considerar a mais 

errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda que errônea, mas, se de modo 

insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, desmente a própria declaração 

legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que o legislador, para cobrir o 

atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, que não pode cobrir uma 

violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-275). (Eduardo Espínola e 

Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., págs. 294 a 296).5. 

Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da LC 118/05 

(09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos tributos sujeitos 
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a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, na data da 

vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se 

coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior os prazos, 

quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 

tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a vigência da 

aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento 

indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a quo, pleiteando 

a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve menção, nas instâncias 

ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a propositura da ação ter ocorrido 

em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos ocorreram antes do advento da LC 

118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da homologação para a constituição 

do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. Impende salientar que, conquanto as 

instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que ocorreram os pagamentos indevidos, é 

certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a Lei 9.430/96, vigente a partir de 

31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar às sociedades civis de prestação 

de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação 

expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior Tribunal de Justiça 

08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do precedente acima, 
mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como parâmetro jurisprudencial 

acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos pagamentos indevidos 

realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar n 118/2005, o prazo 

prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, limitado este prazo, em 

qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para os pagamentos 

indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do pagamento 

indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

08.06.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 08.06.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 

forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 

em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 
economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 

pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 

nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 

1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 
complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 

constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 
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Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 

de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 
em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 

base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 

disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 
produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 

panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 

que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 
sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 

orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 
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manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 

contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão.Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 

STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 
definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 

implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 

nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 
a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001. A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 

empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 

acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 
deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 
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medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 

os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 

(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 
Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 

Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 

Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 

ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 
0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 

10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 

mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

08.06.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 

Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 

fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 
processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 

80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos.Tendo em vista o decidido nos autos, resta prejudicado o pedido de tutela 

antecipada.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, arquivem-se os 
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autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001347-55.2010.403.6125 - WALTER AUGUSTO DE CARVALHO X MARIO AUGUSTO DE 

CARVALHO(SP258020 - ALEXANDRE ARAUJO DAUAGE E SP254246 - BRUNO DE FREITAS JURADO 

BRISOLA) X UNIAO FEDERAL 

1. Relatório.Walter Augusto de Carvalho e Mario Augusto de Carvalho, qualificado(s) nos autos, ajuizou(ram) ação 

contra a União - Fazenda Nacional, com pedido de tutela antecipada, pleiteando o reconhecimento da 

inconstitucionalidade da exação tributária prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91, bem como a restituição dos valores 

indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal nos últimos dez anos.A parte autora registrou ser produtora rural 

pessoa física e, nessa condição, promove a venda de produtos rurais, estando sujeito à incidência da contribuição 

previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da Lei nº 8.212/1991. Todavia, referiu que de acordo com o 

precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a exigência tributária em questão é inconstitucional, 

notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da isonomia.Sendo assim, preambularmente expôs os motivos 

legais para concessão da antecipação dos efeitos da tutela. Em seguida, sustentou ser parte legitimada para repetição do 

indébito; e teceu um histórico acerca do julgamento proferido pelo STF no RE nº 363.852-1/MG, para então legitimar 

seu suposto direito à repetição do indébito. A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e de 

documentos, inclusive do comprovante de recolhimento de custas processuais iniciais (fls. 45-737).O juízo postergou a 

apreciação do pedido de tutela antecipada para após a instauração do contraditório (fl. 741).Regularmente citada, a 
União apresentou resposta, via contestação (fls. 752-760). Preliminarmente, argüiu (i) a ilegitimidade ativa da parte 

autora e (ii) confrontou os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda. Como prejudicial de 

mérito defendeu a prescrição das contribuições recolhidas nos 05 anos anteriores ao ajuizamento da demanda. No 

campo meritório, sustentou a legalidade da contribuição questionada e, caso contrário, apenas pequena parte do período 

em que se pleiteia a restituição estava sob a égide da norma, objeto de declaração de inconstitucionalidade. Ademais, 

aduz que jamais houve bitributação, sequer violação do princípio da isonomia. Por fim, pugnou pela improcedência 

desta ação e a condenação ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários de 

advogadoSobreveio réplica nas fls. 763-780.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença em 20 de janeiro de 

2011.2. Fundamentação.2.1 Das preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da parte autora (contribuinte).Inicialmente 

afasto esta preliminar.Deveras. O artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem são os contribuintes responsáveis pelo 

pagamento da contribuição previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: empregador rural pessoa física e segurado 

especial. Por sua vez, o artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que cabe ao adquirente, consignatário ou à 

cooperativa a retenção e o recolhimento da contribuição previdenciária, na qualidade de substitutos tributários.Nessa 

toada, adotando por base o disposto no artigo 166, do Código Tributário Nacional, entendo que ao substituto tributário, 

no caso, o adquirente da produção agrícola, só caberia pleitear a inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a 

parte autora mostra-se legítima tanto para pleitear a declaração de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não 

existindo, destarte, o risco de a parte ré ser compelida a restituir a contribuição para o produtor rural, e ao substituto 
tributário.2.1.2. Do confronto entre os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de 

matéria preliminar que se entrelaça com o mérito, e com ele será dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão 

atinente ao prazo prescricional para restituição de indébitos tributários restou sedimentada no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, 

cuja ementa tem o seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 

PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE 

PLENÁRIO.1. O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos 

indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto 

norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e 

suas conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: 

relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. 

Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no 
art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, 

não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: 

Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, 

sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não 

pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 

caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 
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stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 

1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não 

podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente 

(Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO 

DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 

vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração 

do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de 

análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos 

seus precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, 

não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 

8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o 

que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os 

requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as 

conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores 

não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle 

leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 

1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed 
italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o 

e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir 

quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido 

novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz 

competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, 

deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando 

nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda 

que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, 

desmente a própria declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que 

o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, 

que não pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-

275). (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., 

págs. 294 a 296).5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 

LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde 

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal 
(regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior 

os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 

vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do 

recolhimento indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a 

quo, pleiteando a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve 

menção, nas instâncias ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a 

propositura da ação ter ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos 

ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da 

homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. 

Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que 

ocorreram os pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a 

Lei 9.430/96, vigente a partir de 31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar 

às sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, 

nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior 

Tribunal de Justiça 08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do 

precedente acima, mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como 
parâmetro jurisprudencial acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos 

pagamentos indevidos realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar 

n 118/2005, o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, 

limitado este prazo, em qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para 

os pagamentos indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do 

pagamento indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

08.06.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 08.06.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 
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forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 

em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 

economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 

pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 
nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 

1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 

constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 
pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 

de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 

em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 
base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 

disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 
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não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 

panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 
que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 

orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 
contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão.Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 

STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 
implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 
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nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 

a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001. A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 

empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 
acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 

deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 
Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 

os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 

(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 

Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 
Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 
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Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 

ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 

0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 

10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 
mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

08.06.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 

Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 

fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 

processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 

80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos.Tendo em vista o decidido nos autos, resta prejudicado o pedido de tutela 

antecipada.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 
0001363-09.2010.403.6125 - GERALDO TEREZAN X LUIS CESAR TEREZAN X CLEONICE ROMERO 

TEREZAN X PAULO SERGIO TEREZAN X JANETE APARECIDA ANDRADE TEREZAN(SP117976 - PEDRO 

VINHA E SP214006 - THIAGO DEGELO VINHA) X UNIAO FEDERAL 

1. Relatório.Geraldo Terezan, Luis César Terezan, Cleonice Romero Terezan, Paulo Sérgio Terezan e Janete Aparecida 

Andrade Terezan, qualificado nos autos, ajuizou ação contra a União - Fazenda Nacional, com pedido de tutela 

antecipada, pleiteando o reconhecimento da inconstitucionalidade da exação tributária prevista no artigo 25 da Lei nº 

8.212/91, bem como a restituição dos valores indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal nos últimos dez 

anos.A parte autora registrou ser produtor(a) rural pessoa física e, nessa condição, promove a venda de produtos rurais, 

estando sujeito à incidência da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da Lei nº 8.212/1991. 

Todavia, referiu que de acordo com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a exigência tributária 

em questão é inconstitucional, notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da isonomia.Sustentando ser 

parte legitimada para repetição do indébito, teceu um histórico acerca da evolução legislativa; defendeu a 

inconstitucionalidade dos artigos insertos nas Leis nos 8.540/92, 8.861/94 e 9.528/97, assim como a inexistência de 

norma autorizadora para instituição do tributo combatido, mesmo após a EC 20/98; discorreu acerca do direito de 

repetição do indébito; e, por derradeiro, expôs os motivos legais para concessão da tutela antecipada. A petição inicial 

veio acompanhada do instrumento de procuração e de documentos (fls. 19-126 e 132-219).O juízo indeferiu o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela (fls. 222-224). Regularmente citada, a União apresentou resposta, via contestação (fls. 
233-240). Preliminarmente, argüiu (i) a ilegitimidade ativa da parte autora e (ii) confrontou os fundamentos do 

precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda. Como prejudicial de mérito defendeu a prescrição das 

contribuições recolhidas nos 05 anos anteriores ao ajuizamento da demanda. No campo meritório, sustentou a 

legalidade da contribuição questionada e, caso contrário, apenas pequena parte do período em que se pleiteia a 

restituição estava sob a égide da norma, objeto de declaração de inconstitucionalidade. Ademais, aduz que jamais houve 

bitributação, sequer violação do princípio da isonomia. Por fim, pugnou pela improcedência desta ação e a condenação 

ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários de advogado. O juízo ad quem deu 

parcial provimento ao agravo de instrumento interposto pela parte autora (flsa. 243-244).Sobreveio réplica nas fls. 245-

247.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença em 24 de janeiro de 2011.2. Fundamentação.2.1 Das 

preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da parte autora (contribuinte).Inicialmente afasto esta preliminar.Deveras. O 

artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem são os contribuintes responsáveis pelo pagamento da contribuição 
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previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: empregador rural pessoa física e segurado especial. Por sua vez, o 

artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a retenção e o 

recolhimento da contribuição previdenciária, na qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando por base o 

disposto no artigo 166, do Código Tributário Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o adquirente da 

produção agrícola, só caberia pleitear a inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte autora mostra-se 

legítima tanto para pleitear a declaração de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não existindo, destarte, o 

risco de a parte ré ser compelida a restituir a contribuição para o produtor rural, e ao substituto tributário.2.1.2. Do 

confronto entre os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de matéria preliminar 

que se entrelaça com o mérito, e com ele será dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão atinente ao prazo 

prescricional para restituição de indébitos tributários restou sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, cuja ementa tem o 

seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-

C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. 

ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.1. O 

princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos 

realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente 
à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas 

conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: 

relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. 

Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no 

art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, 

não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: 

Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, 

sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não 

pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 

caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 
stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 

1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não 

podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente 

(Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO 

DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 

vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração 

do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de 

análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos 

seus precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, 

não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 

8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o 

que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os 

requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as 

conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores 

não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle 

leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 
1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed 

italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o 

e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir 

quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido 

novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz 

competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, 

deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando 

nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda 

que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, 

desmente a própria declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que 
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o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, 

que não pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-

275). (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., 

págs. 294 a 296).5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 

LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde 

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal 

(regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior 

os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 

vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do 

recolhimento indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a 

quo, pleiteando a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve 

menção, nas instâncias ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a 

propositura da ação ter ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos 

ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da 

homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. 

Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que 
ocorreram os pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a 

Lei 9.430/96, vigente a partir de 31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar 

às sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, 

nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior 

Tribunal de Justiça 08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do 

precedente acima, mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como 

parâmetro jurisprudencial acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos 

pagamentos indevidos realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar 

n 118/2005, o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, 

limitado este prazo, em qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para 

os pagamentos indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do 

pagamento indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

08.06.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 08.06.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 
forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 

em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 

economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 
pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 

nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 

1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 
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constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 
empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 

de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 

em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 

base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 

disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 
não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 
panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 

que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 
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orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 

contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão. Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 
STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 

implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 
nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 

a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001. A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 
empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 

acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE.1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 

deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 
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que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 
os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 

(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 

Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 

Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 
Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 

ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 

0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 
10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 

mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

08.06.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 

Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 

fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 

processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 
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80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Comunique-se. 

 

0001367-46.2010.403.6125 - OLAVO MORAES FERREIRA DE SA - ESPOLIO (JOSE FERNANDO FERREIRA 

DE SA) X JOSE FERNANDO FERREIRA DE SA(SP258020 - ALEXANDRE ARAUJO DAUAGE E SP254246 - 

BRUNO DE FREITAS JURADO BRISOLA) X UNIAO FEDERAL 

1. Relatório.O Espólio de Olavo Moraes Ferreira de Sá, qualificado nos autos, ajuizou ação contra a União - Fazenda 

Nacional, com pedido de tutela antecipada, pleiteando o reconhecimento da inconstitucionalidade da exação tributária 

prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91, bem como a restituição dos valores indevidamente pagos relativos à referida 

exação fiscal nos últimos dez anos.Na qualidade de produtor rural pessoa física, promoveu a venda de produtos rurais, 

sujeito à incidência da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da Lei nº 8.212/1991. 

Todavia, referiu que de acordo com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a exigência tributária 

em questão é inconstitucional, notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da isonomia.Sendo assim, 

preambularmente expôs os motivos legais para concessão da antecipação dos efeitos da tutela. Em seguida, sustentou 

ser parte legitimada para repetição do indébito; e teceu um histórico acerca do julgamento proferido pelo STF no RE nº 
363.852-1/MG, para então legitimar seu suposto direito à repetição do indébito. A petição inicial veio acompanhada do 

instrumento de procuração e de documentos, inclusive do comprovante de recolhimento de custas processuais iniciais 

(fls. 45-166 e 173-234).O juízo postergou a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a instauração do 

contraditório (fl. 170).Regularmente citada, a União apresentou resposta, via contestação (fls. 240-248). 

Preliminarmente, argüiu (i) a ilegitimidade ativa da parte autora e (ii) confrontou os fundamentos do precedente, a causa 

de pedir e o pedido da demanda. Como prejudicial de mérito defendeu a prescrição das contribuições recolhidas nos 05 

anos anteriores ao ajuizamento da demanda. No campo meritório, sustentou a legalidade da contribuição questionada e, 

caso contrário, apenas pequena parte do período em que se pleiteia a restituição estava sob a égide da norma, objeto de 

declaração de inconstitucionalidade. Ademais, aduz que jamais houve bitributação, sequer violação do princípio da 

isonomia. Por fim, pugnou pela improcedência desta ação e a condenação ao pagamento de cominações legais cabíveis, 

as custas processuais e os honorários de advogadoSobreveio réplica nas fls. 253-271.Os autos vieram conclusos para 

prolação de sentença em 20 de janeiro de 2011.2. Fundamentação.2.1 Das preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da 

parte autora (contribuinte).Inicialmente afasto esta preliminar.Deveras. O artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem 

são os contribuintes responsáveis pelo pagamento da contribuição previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: 

empregador rural pessoa física e segurado especial. Por sua vez, o artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que 

cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a retenção e o recolhimento da contribuição previdenciária, na 

qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando por base o disposto no artigo 166, do Código Tributário 
Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o adquirente da produção agrícola, só caberia pleitear a 

inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte autora mostra-se legítima tanto para pleitear a declaração 

de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não existindo, destarte, o risco de a parte ré ser compelida a restituir a 

contribuição para o produtor rural, e ao substituto tributário.2.1.2. Do confronto entre os fundamentos do precedente, a 

causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de matéria preliminar que se entrelaça com o mérito, e com ele será 

dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão atinente ao prazo prescricional para restituição de indébitos 

tributários restou sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento, sob o regime do artigo 543-C 

do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, cuja ementa tem o seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. 

AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO 

DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. 

CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.1. O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 

de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente 

ao referido diploma legal, posto norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação 

correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica 

dever a mesma ser contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que 
ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente 

aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo 

máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade 

da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 

Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei 

complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, não configurando lei meramente interpretativa, cuja 

retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto 

determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da 

caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige 

uma declaração expressa do próprio legislador (ou do órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei 
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(ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das 

intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando 

necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) 

Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole 

elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca 

se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, 

senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente (Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, 

pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero 

exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não vendo motivo para desprezá-la se lançada no 

preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei interpretativa por determinação legal, outra 

indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração do legislador, dando caráter interpretativo, à 

lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, 

autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos seus precisos termos, ensinando: trata-se 

unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, não, se na opinião do juiz essa 

interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 8o, 1849, pág. 513). Mas, não 

é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o que é inconciliável. E, desde 

que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os requisitos da verdadeira 

interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as conseqüências inevitáveis, fatais de 
tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores não aceitem o rigor dos efeitos da 

imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), 

que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 1845, págs. 131 e 154), sendo seguido 

por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed italiano, versione ampliata del Corso di 

diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o e único, 1900, pág. 675) e DEGNI 

(Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir quando uma lei é declarada 

interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido novidade, ou modificando 

dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz competência para verificar se a lei 

é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. 

cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, deve-se, certo, negar tal caráter somente 

em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando nem mesmo se possa considerar a mais 

errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda que errônea, mas, se de modo 

insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, desmente a própria declaração 

legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que o legislador, para cobrir o 

atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, que não pode cobrir uma 

violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-275). (Eduardo Espínola e 

Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., págs. 294 a 296).5. 
Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da LC 118/05 

(09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos tributos sujeitos 

a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, na data da 

vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se 

coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior os prazos, 

quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 

tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a vigência da 

aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento 

indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a quo, pleiteando 

a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve menção, nas instâncias 

ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a propositura da ação ter ocorrido 

em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos ocorreram antes do advento da LC 

118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da homologação para a constituição 

do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. Impende salientar que, conquanto as 

instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que ocorreram os pagamentos indevidos, é 

certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a Lei 9.430/96, vigente a partir de 

31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar às sociedades civis de prestação 
de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação 

expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior Tribunal de Justiça 

08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do precedente acima, 

mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como parâmetro jurisprudencial 

acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos pagamentos indevidos 

realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar n 118/2005, o prazo 

prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, limitado este prazo, em 

qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para os pagamentos 

indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do pagamento 

indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

08.06.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 
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antes de 08.06.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 

forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 

em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 

economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 
regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 

pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 

nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 

1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 

constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 
de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 

em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 

base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 

disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 
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EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 
de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 

panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 

que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 

orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 
sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 

contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão.Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 

STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 

implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 
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RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 

nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 

a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001. A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 
de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 

empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 

acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 

deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 
empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 

os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 
(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 

Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 

Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 
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permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 

Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 

ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 

0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 
ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 

10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 

mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

08.06.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 

Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 

fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 

processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 

80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 
sido apresentados nos autos.Tendo em vista o decidido nos autos, resta prejudicado o pedido de tutela 

antecipada.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001379-60.2010.403.6125 - JOAO ANTONIO RIGHETTO(PR017085 - JAMES J MARINS DE SOUZA) X UNIAO 

FEDERAL 

1. Relatório.João Antonio Righetto, qualificado nos autos, ajuizou ação contra a União - Fazenda Nacional, pleiteando o 

reconhecimento da inconstitucionalidade da exação tributária prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91, bem como a 

restituição dos valores indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal nos últimos dez anos.Registrou ser 

produtor rural pessoa física com empregados e, nessa condição, promove a venda de produtos rurais, estando sujeito à 

incidência da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da Lei nº 8.212/1991. Todavia, referiu 

que de acordo com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a exigência tributária em questão é 

inconstitucional, notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da isonomia.Sustentou ser parte legitimada 

para repetição do indébito; defendeu o prazo de prescrição decenal para o exercício do direito à repetição do indébito 

tributário; e teceu um histórico acerca do julgamento proferido pelo STF no RE nº 363.852-1/MG, para então legitimar 

seu suposto direito à repetição do indébito. Aduz que a liquidação deverá ocorrer na forma do art. 475-A e seguintes do 

CPC.A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e de documentos (fls. 19-94). Nas fls. 101-102 
foi juntada declaração para fins de concessão da justiça gratuita.Regularmente citada, a União apresentou resposta, via 

contestação (fls. 107-114). Preliminarmente, argüiu (i) a ilegitimidade ativa da parte autora e (ii) confrontou os 

fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda. Como prejudicial de mérito defendeu a prescrição 

das contribuições recolhidas nos 05 anos anteriores ao ajuizamento da demanda. No campo meritório, sustentou a 

legalidade da contribuição questionada e, caso contrário, apenas pequena parte do período em que se pleiteia a 

restituição estava sob a égide da norma, objeto de declaração de inconstitucionalidade. Ademais, aduz que jamais houve 

bitributação, sequer violação do princípio da isonomia. Por fim, pugnou pela improcedência desta ação e a condenação 

ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários de advogadoSobreveio réplica nas 

fls. 116-135.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença em 20 de janeiro de 2011.2. Fundamentação.2.1 Das 

preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da parte autora (contribuinte).Inicialmente afasto esta preliminar.Deveras. O 

artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem são os contribuintes responsáveis pelo pagamento da contribuição 
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previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: empregador rural pessoa física e segurado especial. Por sua vez, o 

artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a retenção e o 

recolhimento da contribuição previdenciária, na qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando por base o 

disposto no artigo 166, do Código Tributário Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o adquirente da 

produção agrícola, só caberia pleitear a inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte autora mostra-se 

legítima tanto para pleitear a declaração de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não existindo, destarte, o 

risco de a parte ré ser compelida a restituir a contribuição para o produtor rural, e ao substituto tributário.2.1.2. Do 

confronto entre os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de matéria preliminar 

que se entrelaça com o mérito, e com ele será dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão atinente ao prazo 

prescricional para restituição de indébitos tributários restou sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, cuja ementa tem o 

seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-

C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. 

ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.1. O 

princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos 

realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente 
à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas 

conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: 

relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. 

Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no 

art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, 

não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: 

Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, 

sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não 

pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 

caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 
stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 

1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não 

podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente 

(Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO 

DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 

vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração 

do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de 

análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos 

seus precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, 

não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 

8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o 

que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os 

requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as 

conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores 

não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle 

leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 
1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed 

italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o 

e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir 

quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido 

novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz 

competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, 

deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando 

nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda 

que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, 

desmente a própria declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que 
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o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, 

que não pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-

275). (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., 

págs. 294 a 296).5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 

LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde 

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal 

(regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior 

os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 

vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do 

recolhimento indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a 

quo, pleiteando a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve 

menção, nas instâncias ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a 

propositura da ação ter ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos 

ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da 

homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. 

Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que 
ocorreram os pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a 

Lei 9.430/96, vigente a partir de 31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar 

às sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, 

nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior 

Tribunal de Justiça 08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do 

precedente acima, mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como 

parâmetro jurisprudencial acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos 

pagamentos indevidos realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar 

n 118/2005, o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, 

limitado este prazo, em qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para 

os pagamentos indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do 

pagamento indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

09.06.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 09.06.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 
forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 

em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 

economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 
pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 

nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 

1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 
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constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 
empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 

de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 

em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 

base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 

disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 
não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 
panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 

que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 
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orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 

contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão.Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 
STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 

implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 
nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 

a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001. A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 
empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 

acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 

deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 
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que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 
os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 

(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 

Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 

Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 
Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 

ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 

0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 
10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 

mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

09.06.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 

Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 

fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 

processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 
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80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos.Sem prejuízo, tendo em vista o pedido e a declaração de fls. 101-102, defiro à parte autora 

os benefícios da justiça gratuita.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001485-22.2010.403.6125 - MOACIR VIEIRA DOS SANTOS(SP282752 - LAURO ROGERIO DOGNANI) X 

UNIAO FEDERAL 

1. Relatório.Moacir Vieira dos Santos, qualificado nos autos, ajuizou ação contra a União - Fazenda Nacional, com 

pedido de tutela antecipada, pleiteando o reconhecimento da inconstitucionalidade da exação tributária prevista no 

artigo 25 da Lei nº 8.212/91, bem como a restituição dos valores indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal, 

ao menos, nos últimos cinco anos.Registrou ser produtor(a) rural pessoa física e, nessa condição, promove a venda de 

produtos rurais, estando sujeito à incidência da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da 

Lei nº 8.212/1991. Todavia, referiu que de acordo com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a 

exigência tributária em questão é inconstitucional, notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da 

isonomia.Sendo assim, preambularmente expôs os motivos legais para concessão da antecipação dos efeitos da tutela. 

Em seguida, sustentou ser parte legitimada para repetição do indébito; teceu um histórico acerca do julgamento 
proferido pelo STF no RE nº 363.852-1/MG, e seus efeitos, para então legitimar seu suposto direito à repetição do 

indébito. A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e de documentos (fls. 26-224).O juízo 

indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 229-231). Regularmente citada, a União apresentou 

resposta, via contestação (fls. 238-246). Preliminarmente, argüiu (i) a ilegitimidade ativa da parte autora e (ii) 

confrontou os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda. Como prejudicial de mérito 

defendeu a prescrição das contribuições recolhidas nos 05 anos anteriores ao ajuizamento da demanda. No campo 

meritório, sustentou a legalidade da contribuição questionada e, caso contrário, apenas pequena parte do período em que 

se pleiteia a restituição estava sob a égide da norma, objeto de declaração de inconstitucionalidade. Ademais, aduz que 

jamais houve bitributação, sequer violação do princípio da isonomia. Por fim, pugnou pela improcedência desta ação e a 

condenação ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários de advogado.Sobreveio 

réplica nas fls. 251-255.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença em 24 de janeiro de 2011.2. 

Fundamentação.2.1 Das preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da parte autora (contribuinte).Inicialmente afasto esta 

preliminar.Deveras. O artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem são os contribuintes responsáveis pelo pagamento 

da contribuição previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: empregador rural pessoa física e segurado especial. Por 

sua vez, o artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a 

retenção e o recolhimento da contribuição previdenciária, na qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando 

por base o disposto no artigo 166, do Código Tributário Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o 
adquirente da produção agrícola, só caberia pleitear a inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte 

autora mostra-se legítima tanto para pleitear a declaração de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não 

existindo, destarte, o risco de a parte ré ser compelida a restituir a contribuição para o produtor rural, e ao substituto 

tributário.2.1.2. Do confronto entre os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de 

matéria preliminar que se entrelaça com o mérito, e com ele será dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão 

atinente ao prazo prescricional para restituição de indébitos tributários restou sedimentada no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, 

cuja ementa tem o seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 

PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE 

PLENÁRIO.1. O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos 

indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto 

norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e 

suas conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: 

relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do 
indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. 

Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no 

art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, 

não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: 

Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, 

sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não 

pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 
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caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 

stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 

1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não 

podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente 

(Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO 

DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 

vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração 

do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de 

análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos 

seus precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, 

não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 

8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o 

que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os 

requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as 

conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores 
não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle 

leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 

1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed 

italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o 

e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir 

quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido 

novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz 

competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, 

deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando 

nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda 

que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, 

desmente a própria declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que 

o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, 

que não pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-

275). (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., 

págs. 294 a 296).5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 
LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde 

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal 

(regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior 

os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 

vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do 

recolhimento indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a 

quo, pleiteando a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve 

menção, nas instâncias ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a 

propositura da ação ter ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos 

ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da 

homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. 

Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que 

ocorreram os pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a 

Lei 9.430/96, vigente a partir de 31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar 

às sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, 
nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior 

Tribunal de Justiça 08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do 

precedente acima, mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como 

parâmetro jurisprudencial acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos 

pagamentos indevidos realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar 

n 118/2005, o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, 

limitado este prazo, em qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para 

os pagamentos indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do 

pagamento indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

30.06.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 30.06.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 834/935 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 

forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 

em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 

economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 
cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 

pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 

nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 

1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 

constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 
faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 

de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 
Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 

em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 

base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 

disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 
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CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 
produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 

panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 

que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 

orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 

contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão. Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 

STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 
constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 

implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 
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I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 

nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 

a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001. A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 
inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 

empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 

acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 

deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 
lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 

os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 

(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 
Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 

Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 

Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 
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empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 

Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 

ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 

0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 
25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 

10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 

mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

30.06.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 

Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 

fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 

processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 

80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, 
arquivem-se os autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001489-59.2010.403.6125 - LAURO ROGERIO DOGNANI(SP282752 - LAURO ROGERIO DOGNANI) X UNIAO 

FEDERAL 

1. Relatório.Lauro Rogério Dognani, qualificado nos autos, ajuizou ação contra a União - Fazenda Nacional, com 

pedido de tutela antecipada, pleiteando o reconhecimento da inconstitucionalidade da exação tributária prevista no 

artigo 25 da Lei nº 8.212/91, bem como a restituição dos valores indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal, 

ao menos, nos últimos cinco anos.Registrou ser produtor(a) rural pessoa física e, nessa condição, promove a venda de 

produtos rurais, estando sujeito à incidência da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da 

Lei nº 8.212/1991. Todavia, referiu que de acordo com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a 

exigência tributária em questão é inconstitucional, notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da 

isonomia.Sendo assim, preambularmente expôs os motivos legais para concessão da antecipação dos efeitos da tutela. 

Em seguida, sustentou ser parte legitimada para repetição do indébito; teceu um histórico acerca do julgamento 

proferido pelo STF no RE nº 363.852-1/MG, e seus efeitos, para então legitimar seu suposto direito à repetição do 

indébito. A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e de documentos (fls. 26-50).O juízo 

indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 55-57). Regularmente citada, a União apresentou resposta, 

via contestação (fls. 64-72). Preliminarmente, argüiu (i) a ilegitimidade ativa da parte autora e (ii) confrontou os 
fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda. Como prejudicial de mérito defendeu a prescrição 

das contribuições recolhidas nos 05 anos anteriores ao ajuizamento da demanda. No campo meritório, sustentou a 

legalidade da contribuição questionada e, caso contrário, apenas pequena parte do período em que se pleiteia a 

restituição estava sob a égide da norma, objeto de declaração de inconstitucionalidade. Ademais, aduz que jamais houve 

bitributação, sequer violação do princípio da isonomia. Por fim, pugnou pela improcedência desta ação e a condenação 

ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários de advogado.Sobreveio réplica nas 

fls. 75-79.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença em 20 de janeiro de 2011.2. Fundamentação.2.1 Das 

preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da parte autora (contribuinte).Inicialmente afasto esta preliminar.Deveras. O 

artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem são os contribuintes responsáveis pelo pagamento da contribuição 

previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: empregador rural pessoa física e segurado especial. Por sua vez, o 

artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a retenção e o 
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recolhimento da contribuição previdenciária, na qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando por base o 

disposto no artigo 166, do Código Tributário Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o adquirente da 

produção agrícola, só caberia pleitear a inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte autora mostra-se 

legítima tanto para pleitear a declaração de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não existindo, destarte, o 

risco de a parte ré ser compelida a restituir a contribuição para o produtor rural, e ao substituto tributário.2.1.2. Do 

confronto entre os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de matéria preliminar 

que se entrelaça com o mérito, e com ele será dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão atinente ao prazo 

prescricional para restituição de indébitos tributários restou sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, cuja ementa tem o 

seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-

C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. 

ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.1. O 

princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos 

realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente 

à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas 

conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: 
relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. 

Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no 

art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, 

não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: 

Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, 

sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não 

pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 

caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 

stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 

1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não 
podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente 

(Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO 

DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 

vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração 

do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de 

análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos 

seus precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, 

não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 

8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o 

que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os 

requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as 

conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores 

não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle 

leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 

1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed 

italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o 
e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir 

quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido 

novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz 

competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, 

deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando 

nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda 

que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, 

desmente a própria declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que 

o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, 

que não pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-
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275). (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., 

págs. 294 a 296).5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 

LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde 

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal 

(regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior 

os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 

vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do 

recolhimento indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a 

quo, pleiteando a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve 

menção, nas instâncias ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a 

propositura da ação ter ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos 

ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da 

homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. 

Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que 

ocorreram os pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a 

Lei 9.430/96, vigente a partir de 31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar 
às sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, 

nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior 

Tribunal de Justiça 08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do 

precedente acima, mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como 

parâmetro jurisprudencial acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos 

pagamentos indevidos realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar 

n 118/2005, o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, 

limitado este prazo, em qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para 

os pagamentos indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do 

pagamento indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

30.06.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 30.06.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 

forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 
em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 

economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 

pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 

nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 
referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 

1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 

constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 
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termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 
de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 

em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 

base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 

disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 
PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 

panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 

que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 
redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 

orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 
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lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 

contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão. Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 

STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 

implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 

nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 
referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 

a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001. A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 

empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 

acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 
seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 

deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 
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Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 

os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 
(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 

Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 

Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 

Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 
ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 

0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 

10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 

mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 
30.06.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 

Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 

fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 

processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 

80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 
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indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001549-32.2010.403.6125 - ANTONIO JURANDI DOGNANI(SP282752 - LAURO ROGERIO DOGNANI) X 

UNIAO FEDERAL 

1. Relatório.Antonio Jurandi Dognani, qualificado nos autos, ajuizou ação contra a União - Fazenda Nacional, com 

pedido de tutela antecipada, pleiteando o reconhecimento da inconstitucionalidade da exação tributária prevista no 

artigo 25 da Lei nº 8.212/91, bem como a restituição dos valores indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal, 

ao menos, nos últimos cinco anos.Registrou ser produtor(a) rural pessoa física e, nessa condição, promove a venda de 

produtos rurais, estando sujeito à incidência da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da 

Lei nº 8.212/1991. Todavia, referiu que de acordo com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a 

exigência tributária em questão é inconstitucional, notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da 

isonomia.Sendo assim, preambularmente expôs os motivos legais para concessão da antecipação dos efeitos da tutela. 

Em seguida, sustentou ser parte legitimada para repetição do indébito; teceu um histórico acerca do julgamento 

proferido pelo STF no RE nº 363.852-1/MG, e seus efeitos, para então legitimar seu suposto direito à repetição do 

indébito. A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e de documentos (fls. 26-52).O juízo 

indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 57-59). Regularmente citada, a União apresentou resposta, 
via contestação (fls. 67-75). Preliminarmente, argüiu (i) a ilegitimidade ativa da parte autora e (ii) confrontou os 

fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda. Como prejudicial de mérito defendeu a prescrição 

das contribuições recolhidas nos 05 anos anteriores ao ajuizamento da demanda. No campo meritório, sustentou a 

legalidade da contribuição questionada e, caso contrário, apenas pequena parte do período em que se pleiteia a 

restituição estava sob a égide da norma, objeto de declaração de inconstitucionalidade. Ademais, aduz que jamais houve 

bitributação, sequer violação do princípio da isonomia. Por fim, pugnou pela improcedência desta ação e a condenação 

ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários de advogado.Sobreveio réplica nas 

fls. 78-82.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença em 20 de janeiro de 2011.2. Fundamentação.2.1 Das 

preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da parte autora (contribuinte).Inicialmente afasto esta preliminar.Deveras. O 

artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem são os contribuintes responsáveis pelo pagamento da contribuição 

previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: empregador rural pessoa física e segurado especial. Por sua vez, o 

artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a retenção e o 

recolhimento da contribuição previdenciária, na qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando por base o 

disposto no artigo 166, do Código Tributário Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o adquirente da 

produção agrícola, só caberia pleitear a inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte autora mostra-se 

legítima tanto para pleitear a declaração de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não existindo, destarte, o 

risco de a parte ré ser compelida a restituir a contribuição para o produtor rural, e ao substituto tributário.2.1.2. Do 
confronto entre os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de matéria preliminar 

que se entrelaça com o mérito, e com ele será dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão atinente ao prazo 

prescricional para restituição de indébitos tributários restou sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, cuja ementa tem o 

seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-

C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. 

ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.1. O 

princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos 

realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente 

à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas 

conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: 

relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. 

Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no 
art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, 

não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: 

Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, 

sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não 

pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 

caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 
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stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 

1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não 

podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente 

(Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO 

DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 

vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração 

do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de 

análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos 

seus precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, 

não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 

8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o 

que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os 

requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as 

conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores 

não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle 

leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 

1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed 
italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o 

e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir 

quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido 

novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz 

competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, 

deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando 

nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda 

que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, 

desmente a própria declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que 

o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, 

que não pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-

275). (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., 

págs. 294 a 296).5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 

LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde 

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal 
(regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior 

os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 

vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do 

recolhimento indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a 

quo, pleiteando a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve 

menção, nas instâncias ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a 

propositura da ação ter ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos 

ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da 

homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. 

Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que 

ocorreram os pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a 

Lei 9.430/96, vigente a partir de 31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar 

às sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, 

nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior 

Tribunal de Justiça 08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do 

precedente acima, mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como 
parâmetro jurisprudencial acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos 

pagamentos indevidos realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar 

n 118/2005, o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, 

limitado este prazo, em qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para 

os pagamentos indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do 

pagamento indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

08.07.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 08.07.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 
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forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 

em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 

economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 

pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 
nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 

1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 

constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 
pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 

de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 

em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 
base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 

disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 
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não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 

panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 
que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 

orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 
contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão. Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 

STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 
implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 
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nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 

a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001. A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 

empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 
acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 

deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 
Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 

os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 

(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 

Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 
Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 
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Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 

ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 

0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 

10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 
mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

08.07.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 

Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 

fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 

processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 

80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001551-02.2010.403.6125 - JOSE LOPES ESTEBE(SP282752 - LAURO ROGERIO DOGNANI) X UNIAO 
FEDERAL 

1. Relatório.José Lopes Estebe, qualificado nos autos, ajuizou ação contra a União - Fazenda Nacional, com pedido de 

tutela antecipada, pleiteando o reconhecimento da inconstitucionalidade da exação tributária prevista no artigo 25 da 

Lei nº 8.212/91, bem como a restituição dos valores indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal, ao menos, 

nos últimos cinco anos.Registrou ser produtor(a) rural pessoa física e, nessa condição, promove a venda de produtos 

rurais, estando sujeito à incidência da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da Lei nº 

8.212/1991. Todavia, referiu que de acordo com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a 

exigência tributária em questão é inconstitucional, notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da 

isonomia.Sendo assim, preambularmente expôs os motivos legais para concessão da antecipação dos efeitos da tutela. 

Em seguida, sustentou ser parte legitimada para repetição do indébito; teceu um histórico acerca do julgamento 

proferido pelo STF no RE nº 363.852-1/MG, e seus efeitos, para então legitimar seu suposto direito à repetição do 

indébito. A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e de documentos (fls. 26-54).O juízo 

indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 59-61). Regularmente citada, a União apresentou resposta, 

via contestação (fls. 69-77). Preliminarmente, argüiu (i) a ilegitimidade ativa da parte autora e (ii) confrontou os 

fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda. Como prejudicial de mérito defendeu a prescrição 

das contribuições recolhidas nos 05 anos anteriores ao ajuizamento da demanda. No campo meritório, sustentou a 

legalidade da contribuição questionada e, caso contrário, apenas pequena parte do período em que se pleiteia a 
restituição estava sob a égide da norma, objeto de declaração de inconstitucionalidade. Ademais, aduz que jamais houve 

bitributação, sequer violação do princípio da isonomia. Por fim, pugnou pela improcedência desta ação e a condenação 

ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários de advogado.Sobreveio réplica nas 

fls. 80-84.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença em 20 de janeiro de 2011.2. Fundamentação.2.1 Das 

preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da parte autora (contribuinte).Inicialmente afasto esta preliminar.Deveras. O 

artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem são os contribuintes responsáveis pelo pagamento da contribuição 

previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: empregador rural pessoa física e segurado especial. Por sua vez, o 

artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a retenção e o 

recolhimento da contribuição previdenciária, na qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando por base o 

disposto no artigo 166, do Código Tributário Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o adquirente da 

produção agrícola, só caberia pleitear a inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte autora mostra-se 
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legítima tanto para pleitear a declaração de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não existindo, destarte, o 

risco de a parte ré ser compelida a restituir a contribuição para o produtor rural, e ao substituto tributário.2.1.2. Do 

confronto entre os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de matéria preliminar 

que se entrelaça com o mérito, e com ele será dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão atinente ao prazo 

prescricional para restituição de indébitos tributários restou sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, cuja ementa tem o 

seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-

C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. 

ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.1. O 

princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos 

realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente 

à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas 

conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: 

relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. 
Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no 

art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, 

não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: 

Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, 

sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não 

pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 

caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 

stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 

1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não 

podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente 

(Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO 

DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 
vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração 

do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de 

análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos 

seus precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, 

não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 

8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o 

que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os 

requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as 

conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores 

não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle 

leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 

1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed 

italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o 

e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir 

quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido 

novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz 
competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, 

deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando 

nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda 

que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, 

desmente a própria declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que 

o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, 

que não pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-

275). (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., 

págs. 294 a 296).5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 

LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 
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tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde 

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal 

(regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior 

os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 

vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do 

recolhimento indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a 

quo, pleiteando a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve 

menção, nas instâncias ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a 

propositura da ação ter ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos 

ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da 

homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. 

Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que 

ocorreram os pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a 

Lei 9.430/96, vigente a partir de 31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar 

às sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, 

nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior 

Tribunal de Justiça 08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do 
precedente acima, mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como 

parâmetro jurisprudencial acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos 

pagamentos indevidos realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar 

n 118/2005, o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, 

limitado este prazo, em qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para 

os pagamentos indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do 

pagamento indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

08.07.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 08.07.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 

forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 

em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 
economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 

pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 

nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 

1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 
complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 

constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 
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Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 

de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 
em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 

base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 

disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 
produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 

panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 

que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 
sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 

orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 
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manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 

contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão. Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 

STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 
definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 

implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 

nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 
a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001. A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 

empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 

acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 
deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 
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medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 

os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 

(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 
Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 

Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 

Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 

ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 
0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 

10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 

mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

08.07.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 

Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 

fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 
processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 

80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0001553-69.2010.403.6125 - CARLO DOGNANI NETO(SP282752 - LAURO ROGERIO DOGNANI) X UNIAO 

FEDERAL 

1. Relatório.Carlos Dognani Neto, qualificado nos autos, ajuizou ação contra a União - Fazenda Nacional, com pedido 

de tutela antecipada, pleiteando o reconhecimento da inconstitucionalidade da exação tributária prevista no artigo 25 da 

Lei nº 8.212/91, bem como a restituição dos valores indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal, ao menos, 

nos últimos cinco anos.Registrou ser produtor(a) rural pessoa física e, nessa condição, promove a venda de produtos 

rurais, estando sujeito à incidência da contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da Lei nº 

8.212/1991. Todavia, referiu que de acordo com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a 

exigência tributária em questão é inconstitucional, notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da 

isonomia.Sendo assim, preambularmente expôs os motivos legais para concessão da antecipação dos efeitos da tutela. 

Em seguida, sustentou ser parte legitimada para repetição do indébito; teceu um histórico acerca do julgamento 

proferido pelo STF no RE nº 363.852-1/MG, e seus efeitos, para então legitimar seu suposto direito à repetição do 

indébito. A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e de documentos (fls. 26-52).O juízo 

indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 57-59). Regularmente citada, a União apresentou resposta, 

via contestação (fls. 67-75). Preliminarmente, argüiu (i) a ilegitimidade ativa da parte autora e (ii) confrontou os 

fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda. Como prejudicial de mérito defendeu a prescrição 

das contribuições recolhidas nos 05 anos anteriores ao ajuizamento da demanda. No campo meritório, sustentou a 
legalidade da contribuição questionada e, caso contrário, apenas pequena parte do período em que se pleiteia a 

restituição estava sob a égide da norma, objeto de declaração de inconstitucionalidade. Ademais, aduz que jamais houve 

bitributação, sequer violação do princípio da isonomia. Por fim, pugnou pela improcedência desta ação e a condenação 

ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários de advogado.Sobreveio réplica nas 

fls. 78-82.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença em 20 de janeiro de 2011.2. Fundamentação.2.1 Das 

preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da parte autora (contribuinte).Inicialmente afasto esta preliminar.Deveras. O 

artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem são os contribuintes responsáveis pelo pagamento da contribuição 

previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: empregador rural pessoa física e segurado especial. Por sua vez, o 

artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a retenção e o 

recolhimento da contribuição previdenciária, na qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando por base o 

disposto no artigo 166, do Código Tributário Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o adquirente da 

produção agrícola, só caberia pleitear a inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte autora mostra-se 

legítima tanto para pleitear a declaração de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não existindo, destarte, o 

risco de a parte ré ser compelida a restituir a contribuição para o produtor rural, e ao substituto tributário.2.1.2. Do 

confronto entre os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de matéria preliminar 

que se entrelaça com o mérito, e com ele será dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão atinente ao prazo 

prescricional para restituição de indébitos tributários restou sedimentada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, cuja ementa tem o 

seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-

C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. 

ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.1. O 

princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos 

realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente 

à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas 

conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: 

relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. 

Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no 

art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda 

parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, 
não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: 

Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, 

sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não 

pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 

caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 

stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 

1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não 

podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente 
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(Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO 

DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 

vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração 

do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de 

análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos 

seus precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, 

não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 

8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o 

que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os 

requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as 

conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores 

não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle 

leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 

1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed 

italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o 

e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir 

quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido 
novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz 

competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, 

deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando 

nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda 

que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, 

desmente a própria declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que 

o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, 

que não pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-

275). (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., 

págs. 294 a 296).5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 

LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde 

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal 

(regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior 

os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 
vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do 

recolhimento indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a 

quo, pleiteando a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve 

menção, nas instâncias ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a 

propositura da ação ter ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos 

ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da 

homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. 

Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que 

ocorreram os pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a 

Lei 9.430/96, vigente a partir de 31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar 

às sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, 

nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior 

Tribunal de Justiça 08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do 

precedente acima, mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como 

parâmetro jurisprudencial acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos 

pagamentos indevidos realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar 

n 118/2005, o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, 
limitado este prazo, em qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para 

os pagamentos indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do 

pagamento indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

08.07.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 08.07.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 

forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 

em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 
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atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 

economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 

atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 

pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 

nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 
1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 

constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 

estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 
nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 

de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 

em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 

base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 

conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 

disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 
cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 
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- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 

panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 

que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 
seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 

orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 

contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 

da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 
estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão. Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 

STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 

implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 
à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 

nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 
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de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 

a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 

do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001. A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 

empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 

acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 
DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 

deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 

Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 
Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 

os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 

(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 

Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 

Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 

caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 
EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 

Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 

ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 
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prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 

0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 

com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 

10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 

mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

08.07.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 

Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 
fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 

processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 

80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Ao SEDI para retificação do 

nome do autor (p/ Carlos).Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as cautelas 

necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001554-54.2010.403.6125 - APARECIDA DE FATIMA BALBINO(SP171886 - DIOGENES TORRES 

BERNARDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o ora certificado pela serventia, verifico a inexistência da relação de prevenção.Defiro os benefícios da 
Justiça Gratuita.Cite-se o instituto previdenciário.Int. 

 

0001765-90.2010.403.6125 - VALDIVINO VITORINO DA CRUZ(SP212750 - FERNANDO ALVES DE MOURA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Preambularmente, friso que os documentos de fls. 109-115, juntados à contestação do INSS, a princípio, legitimam a 

cobrança da autarquia, pois, decorrente de pagamento de benefício de forma indevida. Ademais, verifico que o 

autor/beneficiário foi devidamente intimado na órbita administrativa para exercer seu direito de defesa.Nesse contexto, 

considerando-se que parte autora não trouxe ao bojo dos autos elementos outros que pudessem refutar a cobrança do 

débito referente a valores percebidos, em tese, indevidamente, mantenho a decisão de fl. 24.Dê-se ciência ao INSS 

acerca da juntada dos documentos de fls. 122-124.Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre a resposta oferecida 

pelo réu, no prazo legal.Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Intimem-se. 

 

0001801-35.2010.403.6125 - RENATO ANTONIO CONTIN X SUZINEI DE FATIMA FERRARI 

CONTIN(SP277188 - EDUARDO AUGUSTO BIANCHI PARMEGIANI) X UNIAO FEDERAL 

1. Relatório.Renato Antonio Contin e Suzinei de Fátima Ferrari Contin, qualificado(s) nos autos, ajuizou(ram) ação 

contra a União - Fazenda Nacional, com pedido de tutela antecipada, pleiteando o reconhecimento da 

inconstitucionalidade da exação tributária prevista no artigo 25 da Lei nº 8.212/91, bem como a restituição dos valores 
indevidamente pagos relativos à referida exação fiscal, ao menos, nos últimos cinco anos.A parte autora registrou ser 

produtor(a) rural pessoa física e, nessa condição, promove a venda de produtos rurais, estando sujeito à incidência da 

contribuição previdenciária prevista nos incisos I e II do artigo 25, da Lei nº 8.212/1991. Todavia, referiu que de acordo 

com o precedente do STF proferido no julgamento do RE 363852, a exigência tributária em questão é inconstitucional, 

notadamente pela bitributação e por violação ao princípio da isonomia.Sustentou ser parte legitimada para repetição do 

indébito, tecendo um histórico acerca da legislação pertinente; citou o julgamento proferido pelo STF no RE nº 

363.852-1/MG, para então legitimar seu suposto direito à repetição do indébito; e expôs os motivos legais para 

concessão da antecipação dos efeitos da tutela. A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e de 

documentos (fls. 08-87).O juízo indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 95-97). A parte autora 

requereu que fosse revista a decisão que indeferiu a tutela antecipada, a fim de ser autorizado o depósito judicial das 

contribuições discutidas (fls. 101-102), o que foi autorizado pelo juízo (fl. 103).Regularmente citada, a União 
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apresentou resposta, via contestação (fls. 106-113). Preliminarmente, argüiu (i) a ilegitimidade ativa da parte autora e 

(ii) confrontou os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda. Como prejudicial de mérito 

defendeu a prescrição das contribuições recolhidas nos 05 anos anteriores ao ajuizamento da demanda. No campo 

meritório, sustentou a legalidade da contribuição questionada e, caso contrário, apenas pequena parte do período em que 

se pleiteia a restituição estava sob a égide da norma, objeto de declaração de inconstitucionalidade. Ademais, aduz que 

jamais houve bitributação, sequer violação do princípio da isonomia. Por fim, pugnou pela improcedência desta ação e a 

condenação ao pagamento de cominações legais cabíveis, as custas processuais e os honorários de advogado.Sobreveio 

réplica nas fls. 116-121.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença em 20 de janeiro de 2011.2. 

Fundamentação.2.1 Das preliminares.2.1.1. Ilegitimidade ativa da parte autora (contribuinte).Inicialmente afasto esta 

preliminar.Deveras. O artigo 25, caput, da Lei nº 8.212/91 fixa quem são os contribuintes responsáveis pelo pagamento 

da contribuição previdenciária por ele estabelecida, quais sejam: empregador rural pessoa física e segurado especial. Por 

sua vez, o artigo 30, inciso III, de precitada lei, estabelece que cabe ao adquirente, consignatário ou à cooperativa a 

retenção e o recolhimento da contribuição previdenciária, na qualidade de substitutos tributários.Nessa toada, adotando 

por base o disposto no artigo 166, do Código Tributário Nacional, entendo que ao substituto tributário, no caso, o 

adquirente da produção agrícola, só caberia pleitear a inexigibilidade do tributo em questão, razão pela qual a parte 

autora mostra-se legítima tanto para pleitear a declaração de inexigibilidade quanto à repetição do indébito, não 

existindo, destarte, o risco de a parte ré ser compelida a restituir a contribuição para o produtor rural, e ao substituto 

tributário.2.1.2. Do confronto entre os fundamentos do precedente, a causa de pedir e o pedido da demanda.Cuida-se de 
matéria preliminar que se entrelaça com o mérito, e com ele será dirimida.3. Do mérito.3.1. Da prescrição.A questão 

atinente ao prazo prescricional para restituição de indébitos tributários restou sedimentada no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento, sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, do REsp 1002932/SP, 

cuja ementa tem o seguinte teor:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 

PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE 

PLENÁRIO.1. O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos 

indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto 

norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e 

suas conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: 

relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do 

indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. 

Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no 

art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda 
parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

06.06.2007).4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito novo, 

não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa doutrina abalizada: 

Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso de dúvida, o sentido das leis existentes, 

sem introduzir disposições novas. {nota: A questão da caracterização da lei interpretativa tem sido objeto de não 

pequenas divergências, na doutrina. Há a corrente que exige uma declaração expressa do próprio legislador (ou do 

órgão de que emana a norma interpretativa), afirmando ter a lei (ou a norma jurídica, que não se apresente como lei) 

caráter interpretativo. Tal é o entendimento da AFFOLTER (Das intertemporale Recht, vol. 22, System des deutschen 

bürgerlichen Uebergangsrechts, 1903, pág. 185), julgando necessária uma Auslegungsklausel, ao qual GABBA, que 

cita, nesse sentido, decisão de tribunal de Parma, (...) Compreensão também de VESCOVI (Intorno alla misura dello 

stipendio dovuto alle maestre insegnanti nelle scuole elementari maschili, in Giurisprudenza italiana, 1904, I, I, cols. 

1191, 1204) e a que adere DUGUIT, para quem nunca se deve presumir ter a lei caráter interpretativo - os tribunais não 

podem reconhecer esse caráter a uma disposição legal, senão nos casos em que o legislador lho atribua expressamente 

(Traité de droit constitutionnel, 3a ed., vol. 2o, 1928, pág. 280). Com o mesmo ponto de vista, o jurista pátrio PAULO 

DE LACERDA concede, entretanto, que seria exagero exigir que a declaração seja inseri da no corpo da própria lei não 

vendo motivo para desprezá-la se lançada no preâmbulo, ou feita noutra lei. Encarada a questão, do ponto de vista da lei 

interpretativa por determinação legal, outra indagação, que se apresenta, é saber se, manifestada a explícita declaração 
do legislador, dando caráter interpretativo, à lei, esta se deve reputar, por isso, interpretativa, sem possibilidade de 

análise, por ver se reúne requisitos intrínsecos, autorizando uma tal consideração.(...)... SAVIGNY coloca a questão nos 

seus precisos termos, ensinando: trata-se unicamente de saber se o legislador fez, ou quis fazer uma lei interpretativa, e, 

não, se na opinião do juiz essa interpretação está conforme com a verdade (System des heutigen romischen Rechts, vol. 

8o, 1849, pág. 513). Mas, não é possível dar coerência a coisas, que são de si incoerentes, não se consegue conciliar o 

que é inconciliável. E, desde que a chamada interpretação autêntica é realmente incompatível com o conceito, com os 

requisitos da verdadeira interpretação (v., supra, a nota 55 ao n 67), não admira que se procurem torcer as 

conseqüências inevitáveis, fatais de tese forçada, evitando-se-lhes os perigos. Compreende-se, pois, que muitos autores 

não aceitem o rigor dos efeitos da imprópria interpretação. Há quem, como GABBA (Teoria delta retroattività delle 

leggi, 3a ed., vol. 1o, 1891, pág. 29), que invoca MAILHER DE CHASSAT (Traité de la rétroactivité des lois, vol. 1o, 

1845, págs. 131 e 154), sendo seguido por LANDUCCI (Trattato storico-teorico-pratico di diritto civile francese ed 
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italiano, versione ampliata del Corso di diritto civile francese, secondo Il metodo dello Zachari, di Aubry e Rau, vol. 1o 

e único, 1900, pág. 675) e DEGNI (Linterpretazione della legge, 2a ed., 1909, pág. 101), entenda que é de distinguir 

quando uma lei é declarada interpretativa, mas encerra, ao lado de artigos que apenas esclarecem, outros introduzido 

novidade, ou modificando dispositivos da lei interpretada. PAULO DE LACERDA (loc. cit.) reconhece ao juiz 

competência para verificar se a lei é, na verdade, interpretativa, mas somente quando ela própria afirme que o é. 

LANDUCCI (nota 7 à pág. 674 do vol. cit.) é de prudência manifesta: Se o legislador declarou interpretativa uma lei, 

deve-se, certo, negar tal caráter somente em casos extremos, quando seja absurdo ligá-la com a lei interpretada, quando 

nem mesmo se possa considerar a mais errada interpretação imaginável. A lei interpretativa, pois, permanece tal, ainda 

que errônea, mas, se de modo insuperável, que suplante a mais aguda conciliação, contrastar com a lei interpretada, 

desmente a própria declaração legislativa. Ademais, a doutrina do tema é pacífica no sentido de que: Pouco importa que 

o legislador, para cobrir o atentado ao direito, que comete, dê à sua lei o caráter interpretativo. É um ato de hipocrisia, 

que não pode cobrir uma violação flagrante do direito (Traité de droit constitutionnel, 3ª ed., vol. 2º, 1928, págs. 274-

275). (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho, in A Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, Vol. I, 3a ed., 

págs. 294 a 296).5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 

LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde 

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal 

(regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior 
os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a 

vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do 

recolhimento indevido.7. In casu, insurge-se o recorrente contra a prescrição qüinqüenal determinada pelo Tribunal a 

quo, pleiteando a reforma da decisão para que seja determinada a prescrição decenal, sendo certo que não houve 

menção, nas instâncias ordinárias, acerca da data em que se efetivaram os recolhimentos indevidos, mercê de a 

propositura da ação ter ocorrido em 27.11.2002, razão pela qual forçoso concluir que os recolhimentos indevidos 

ocorreram antes do advento da LC 118/2005, por isso que a tese aplicável é a que considera os 5 anos de decadência da 

homologação para a constituição do crédito tributário acrescidos de mais 5 anos referentes à prescrição da ação.8. 

Impende salientar que, conquanto as instâncias ordinárias não tenham mencionado expressamente as datas em que 

ocorreram os pagamentos indevidos, é certo que os mesmos foram efetuados sob a égide da LC 70/91, uma vez que a 

Lei 9.430/96, vigente a partir de 31/03/1997, revogou a isenção concedida pelo art. 6º, II, da referida lei complementar 

às sociedades civis de prestação de serviços, tornando legítimo o pagamento da COFINS.9. Recurso especial provido, 

nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução Superior 

Tribunal de Justiça 08/2008.(STJ, REsp 1.002.932/SP, rel. Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009)Assim, os fundamentos do 

precedente acima, mesmo porque julgado sob o regime dos recursos repetitivos com o objetivo de servir como 

parâmetro jurisprudencial acerca do tema, são adotados como fundamento da presente decisão.Logo, em relação aos 
pagamentos indevidos realizados sob o regime de lançamento por homologação antes da vigência da Lei Complementar 

n 118/2005, o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição regula-se pela tese dos cinco mais cinco, 

limitado este prazo, em qualquer caso, a cinco anos a partir da vigência da referida lei complementar (09.06.2005). Para 

os pagamentos indevidos realizados após a referida data, o prazo prescricional é de cinco anos, contados da data do 

pagamento indevido (art. 168, I, do CTN, c/c art. 3 da LC n 118/2005).No caso dos autos, tendo a ação sido ajuizada em 

10.08.2010, deve ser considerada prescrita a pretensão de restituição de eventuais pagamentos indevidos realizados 

antes de 10.08.2000.3.2. Do mérito propriamente.Inicialmente, cumpre assinalar a possibilidade de haver empregador 

rural pessoa física, que explora a atividade rural com auxílio de empregados (sendo este basicamente o traço distintivo 

entre tal espécie de agricultor e aquele que exerce as atividades rurais em regime de economia familiar, reconhecido na 

legislação previdenciária como segurado especial), e o empregador rural pessoa jurídica, que exerce atividades rurais de 

forma empresarial.Essa distinção é importante, na medida em que a Constituição Federal confere tratamento jurídico-

tributário diferenciado ao produtor rural pessoa jurídica daquele conferido ao produtor rural pessoa física. Além disso, 

em relação a este último, observa-se ainda a existência de tratamento diferenciado entre aqueles que exercem suas 

atividades em regime de economia familiar, sem auxílio de empregados, e aqueles que exercem suas atividades com o 

auxílio de empregados.A contribuição social devida pelo produtor rural que exerce suas atividades em regime de 

economia familiar tem amparo constitucional no 8º do art. 195 da Constituição Federal, que dispõe: 8º O produtor, o 

parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 
atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. Nesta categoria, no entanto, não se enquadram os produtores rurais que exercem suas atividades com 

auxílio de empregados permanentes (empregador rural pessoa física) e tampouco os produtores rurais pessoas jurídicas. 

Nenhuma das categorias retrocitadas se submete ao regime jurídico-tributário do art. 195, 8º, da Constituição Federal.A 

Lei nº 8.212/91 (que, juntamente com a Lei nº 8.213/91, revogou todo o sistema previdenciário anterior), em sua 

redação original, somente previa a contribuição social do produtor rural pessoa física que exercia suas atividades em 

regime de economia familiar. Eis a redação original do art. 25 da Lei nº 8.213/91:Art. 25. Contribui com 3% (três por 

cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do 

art. 12.(...)Com a edição da Lei nº 8.540/92, o legislador ordinário instituiu a contribuição social do produtor rural 

pessoa física que exerce suas atividades com auxílio de empregados (empregador rural pessoa física). O art. 25 da Lei 
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nº 8.212/91 passou, então, a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta lei, destinada à Seguridade Social, é 

de:I dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; (Incluído pela Lei nº 8.540, de 

1992).II um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho.(...)Registre-se que a pessoa física referida na alínea a do 

inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela mesma Lei nº 8.540/92, é a pessoa física, proprietária 

ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por 

intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua, ou 

seja, o empregador rural pessoa física.Desse modo, tem-se que com a edição da Lei nº 8.540/92 restou instituída a 

contribuição social para o empregador rural pessoa física.Ocorre que tal alteração legislativa não encontrou amparo 

constitucional na redação vigente da constituição à época da edição da Lei nº 8.540/92. De fato, dispunha o art. 195 da 

Constituição Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 

faturamento e o lucro; II - dos trabalhadores;III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 1º - As receitas dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada 

pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica 

em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público 

nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a 

garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou 

serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - 

As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 

publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São 

isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei. 8º - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 

empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 

da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.Note-se que por não se adequar ao regime 

de economia familiar, o empregador rural pessoa física não poderia ser tributado com fundamento no 8º do art. 195 da 

Constituição Federal. Por outro lado, também no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que previa a incidência de 

contribuição social dos empregadores sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro, a contribuição social instituída 

em desfavor dos empregadores rurais pessoas físicas não encontrava supedâneo constitucional, eis que tomava como 

base de cálculo a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, não havendo coincidência entre o 
conceito de receita bruta e as referidas hipóteses do art. 195, I, da CF (folha de salários, faturamento ou lucro).Diante 

disso, não encontrando suporte no 8 e tampouco no inciso I do art. 195 da Constituição Federal, a contribuição social a 

cargo do empregador rural pessoa física instituído pela Lei nº 8.540/92 caracterizava nova forma de custeio, que 

somente poderia ser instituída por meio de lei complementar, a teor do disposto no 4º do art. 195 da Constituição 

Federal.Foi com base nestes fundamentos que o Colendo Supremo Tribunal Federal declarou, em sede de controle 

difuso, a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92. Eis a ementa do RE 363.852/MG:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 

- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 
considerações.Importa registrar ainda que não obstante o STF, em outros julgados (como, por exemplo, na ADC 01/DF) 

já tenha reconhecido a existência de similaridade entre os conceitos faturamento e receita bruta - situação que poderia 

autorizar a ilação de que o art. 1º da Lei nº 8.540/92 encontraria amparo na expressão faturamento constante da redação 

original do inciso I do art. 195 da Constituição Federal -, a questão que apresenta é que, na forma como prevista pela 

Lei nº 8.540/92, a expressão receita bruta equivale ao resultado da comercialização da produção, sendo certo que tal 

base de cálculo é exclusiva dos produtores rurais que laboram em regime de economia familiar, os quais não têm outras 

bases tributáveis (não têm faturamento, não têm folha de salários e tampouco apuração de lucro). Desse modo, sob pena 

de tornar vazia a previsão do 8º do art. 195 da Constituição Federal, que pretendeu dar tratamento diferenciado aos 

produtores rurais que trabalham em regime de economia familiar, não poderia o resultado da comercialização dos 

produtos agrícolas ser tomado como base de cálculo para a contribuição dos empregadores rurais pessoa física.O 

panorama constitucional acima exposto, no entanto, sofreu profunda alteração com a Emenda Constitucional nº 20/98, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 863/935 

que modificou substancialmente o art. 195 da Constituição Federal, passando o dispositivo a contar com a seguinte 

redação:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 

sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que 

lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o faturamento; c) o lucro; II - do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos.IV - do 

importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 1º - As receitas dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 

orçamento da União. 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 

responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 

lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 3º - A pessoa jurídica em débito com o 

sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 

manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 5º - Nenhum benefício ou serviço da 

seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 6º - As 

contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 
da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b. 7º - São isentas de 

contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências 

estabelecidas em lei. 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 

respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. Veja-se que a partir de então até se poderia cogitar da 

constitucionalidade da incidência de contribuição social sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola 

dos empregadores rurais pessoas físicas, notadamente considerando que a Emenda Constitucional nº 20/98 inseriu a 

expressão receita como uma das possíveis hipóteses de incidência da exação tributária em questão. Ocorre que o 

ordenamento jurídico pátrio não acolhe a chamada constitucionalidade superveniente, conforme já assentado pelo c. 

STF em diversos julgados, dos quais transcrevo, a título de exemplo, a seguinte ementa:CONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE - ARTIGO 3º, 1º, DA LEI Nº 9.718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 - EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998. O sistema jurídico brasileiro não contempla a figura da 

constitucionalidade superveniente. TRIBUTÁRIO - INSTITUTOS - EXPRESSÕES E VOCÁBULOS - SENTIDO. A 

norma pedagógica do artigo 110 do Código Tributário Nacional ressalta a impossibilidade de a lei tributária alterar a 

definição, o conteúdo e o alcance de consagrados institutos, conceitos e formas de direito privado utilizados expressa ou 

implicitamente. Sobrepõe-se ao aspecto formal o princípio da realidade, considerados os elementos tributários. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PIS - RECEITA BRUTA - NOÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE DO 1º DO 

ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/98. A jurisprudência do Supremo, ante a redação do artigo 195 da Carta Federal anterior 

à Emenda Constitucional nº 20/98, consolidou-se no sentido de tomar as expressões receita bruta e faturamento como 

sinônimas, jungindo-as à venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços. É inconstitucional o 1º do 

artigo 3º da Lei nº 9.718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta para envolver a totalidade das receitas auferidas 

por pessoas jurídicas, independentemente da atividade por elas desenvolvida e da classificação contábil adotada.(STF, 

RE 346.084/PR, rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 01.09.2006)Desse modo, não obstante a nova redação conferida ao art. 195, 

I, da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, subsistiu a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 

8.540/92 e, por conseguinte, da redação que por tal dispositivo legal foi conferida ao art. 25 da Lei nº 8.212/91.Todavia, 

já sob a égide da nova previsão constitucional, foi editada a Lei nº 10.256/2001, que deu nova redação ao art. 25 da Lei 

nº 8.212/91, passando a dispor o referido dispositivo legal da seguinte forma:Art. 25. A contribuição do empregador 

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é 

de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (...)Note-se que doravante 

a base de cálculo da contribuição devida pelo empregador rural pessoa física passou a ter fundamento constitucional na 

alínea a do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de instituição de contribuição social 
do empregador com base na receita ou faturamento. Tendo sido editada após a Emenda Constitucional nº 20/98, deve 

ser reconhecida a constitucionalidade da contribuição prevista na Lei nº 10.256/2001. A propósito, registre-se que o 

próprio Ministro Marco Aurélio de Mello, i. Relator do RE 363.852/MG, que serve de leading case para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 8.540/92, já havia ressalvado a possibilidade de que nova 

legislação, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, pudesse instituir validamente a contribuição social dos 

empregadores rurais pessoas físicas com base na receita bruta da comercialização da produção agrícola.É o que se deu 

com a Lei nº 10.256/2001.De fato, enquanto a Lei nº 8.540/92 extrapolou a regra-matriz constitucional vigente na época 

de sua edição (redação original do art. 195, I, da Constituição Federal), incidindo por isso mesmo em 

inconstitucionalidade material, a Lei nº 10.256/2001, editada já sob a égide da nova redação conferida ao art. 195, I, da 

Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 20/98, validamente instituiu a contribuição previdenciária do 

empregador rural pessoa física sobre a receita bruta da comercialização da sua produção.Esse entendimento já foi 
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acolhido no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se vê dos precedentes a 

seguir:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, 1º. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. 

FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO 

DECORRENTE DA LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. A utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, 

deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 

quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ. 2. O STF 

declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, 

que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 

03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade da contribuição à luz da superveniência da 

Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para fazer constar que a contribuição do 

empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22 da mesma 

lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na 

medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 (TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, 

Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. 
Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 

03.08.10). 3. Agravo legal não provido. (TRF3, AI 2010.03.00.034953-0, Quinta Turma, Relator Juíza Convocada 

Louise Filgueiras, DJF3 CJ1 DATA: 27/01/2011).CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART. 25 DA LEI N. 8.212/91, COM A REDAÇÃO DECORRENTE DA 

LEI N. 10.256/01. EXIGIBILIDADE. 1. O STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, 

IV, da Lei n. 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis n. 8.540/92 e n. 9.529/97, até que legislação nova, 

arrimada na Emenda Constitucional n. 20/98, que incluiu receita ao lado de faturamento, venha instituir a exação (STF, 

RE n. 363.852, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 03.02.10). No referido julgamento, não foi analisada a constitucionalidade 

da contribuição à luz da superveniência da Lei n. 10.256/01, que modificou o caput do art. 25 da Lei n. 8.212/91 para 

fazer constar que a contribuição do empregador rural pessoa física se dará em substituição à contribuição de que tratam 

os incisos I e II do art. 22 da mesma lei. A esse respeito, precedentes deste Tribunal sugerem a exigibilidade da 

contribuição a partir da Lei n. 10.256/01, na medida em que editada posteriormente à Emenda Constitucional n. 20/98 

(TRF da 3ª Região, Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.014084-6, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 19.10.10; 

Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.000892-0, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 

2010.03.00.016210-6, Rel. Juiz Fed. Conv. Hélio Nogueira, j. 04.10.10; Agravo Legal no AI n. 2010.03.00.010001-0, 

Rel. Juiz Fed. Conv. Roberto Lemos, j. 03.08.10). 2. Agravo de instrumento provido. (TRF3, AI 2010.03.00.018843-0, 

Quinta Turma, Relator Desembargador Federal André Nekatshalow, DJF3 CJ1 DATA: 22/11/2010).No mesmo 
caminho, trilha a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 

EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1- O STF, ao julgar o RE nº 363.852, 

declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte de custeio 

por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto. 2- Com o advento da EC 

nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3- Em face do novo 

permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a contribuição do 

empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, 

não se encontra eivado de inconstitucionalidade. 4- O prazo prescricional para a repetição do indébito tributário é de 5 

(cinco) anos, contados da extinção do crédito tributário, consoante previsto no art. 168, caput, e inciso I, do CTN. 5- 

Segundo o disposto no artigo 3º da LC 118/05, para fins de interpretação da regra do prazo prescricional da repetição de 

indébito de tributo sujeito a lançamento por homologação, a extinção do crédito tributário deve ser considerada como 

ocorrida na data do pagamento antecipado do tributo. 6- Para os recolhimentos ocorridos até 08/06/2005, aplica-se o 

prazo prescricional de 10 anos anteriores ao ajuizamento, limitado ao prazo máximo de cinco anos a contar da data da 

vigência da lei nova, e para os pagamentos havidos após 09/06/2005, o prazo prescricional é de cinco anos. (TRF4, AC 

0002422-12.2009.404.7104, Primeira Turma, Relatora Maria de Fátima Freitas Labarrre, D.E. 11/05/2010).Diante 

disso, é de ser reconhecida a inconstitucionalidade das contribuições sociais devidas pelo empregador rural pessoa física 
com fundamento na Lei nº 8.540/92. Por outro lado, é constitucional, e portanto válida, a cobrança da contribuição 

social dos empregadores rurais pessoas físicas incidente sobre a receita bruta da comercialização da produção agrícola, 

a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001, em 10.07.2001.Não ocorre violação ao princípio da isonomia em relação ao 

regime tributário dos empregadores rurais pessoas jurídicas. A esse respeito, vale lembrar que os produtores rurais 

pessoas físicas não estão submetidos ao pagamento de COFINS e tampouco aos outros encargos a que estão submetidos 

as pessoas jurídicas. Não há, pois similitude tal entre a situação jurídica dos empregadores rurais pessoas físicas e a dos 

empregadores rurais pessoas jurídicas que demande tratamento jurídico-tributário rigorosamente isonômico entre 

ambos.Logo, a parte autora faz jus à restituição das contribuições sociais pagas até 09.07.2001 com fundamento no art. 

25 da Lei nº 8.212/91, redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97, observado o prazo prescricional. Não faz jus, 

por outro lado, à restituição das contribuições recolhidas a partir de 10.07.2001 com fundamento na Lei nº 

10.256/2001.3. DispositivoAnte o exposto, afastando as preliminares processuais, julgo o processo com resolução do 
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mérito, para:a) pronunciar a prescrição da pretensão de restituição das parcelas recolhidas indevidamente antes de 

10.08.2000, com fundamento no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil;b) condenar a União/Fazenda 

Nacional a restituir, em favor da parte autora, os valores recolhidos a título de contribuição social até 09.07.2001 com 

fundamento no artigo 25 da Lei n 8.212/91 (redação dada pelas Leis nos 8.540/92 e 9.528/97), resolvendo o mérito do 

processo com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Os valores devidos devem ser atualizados 

pela Taxa Selic, nos termos do artigo 39, 4, da Lei n 9.250/95, desde a data do indevido pagamento até a efetiva 

restituição.Com fundamento no art. 20 do Código de Processo Civil, os honorários sucumbenciais são fixados em 10% 

do valor atribuído à causa, atualizados monetariamente pelo IGP-DI até a data de prolação da presente sentença. 

Considerando que o(s) autor(es) foi(ram) sucumbente(s) em relação à quase totalidade dos pedidos deduzidos na inicial 

(pretensão de restituição dos valores recolhidos no período posterior a 09.07.2001), distribuo os ônus sucumbenciais em 

80% para o(s) autor(es) e 20% para a União/Fazenda Nacional. Os honorários devem ser compensados pelas partes na 

forma da Súmula 306 do STJ.Por fim, autorizo o(s) autor(es) a apresentar(em) todos os comprovantes de pagamentos 

indevidos realizados no período definido neste decisum por ocasião da liquidação de sentença, acaso, ainda, não tenham 

sido apresentados nos autos.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, I, do CPC).Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos observadas as cautelas necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002186-80.2010.403.6125 - EVERALDO LOURENCO SILVA(SP292754 - FERNANDO HENRIQUE NUNES 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Cuida-se de ação previdenciária de rito ordinário proposta por EVERALDO LOURENÇO SILVA, representado por sua 

genitora Julia Francisca dos Santos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando 

a concessão de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez.A inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e 

documentos (fls. 08-122).O Setor de Distribuição - SEDI - apresentou relação de prováveis prevenções (fl. 

123).Intimada para justificar a propositura da presente ação tendo em vista a anteriormente proposta na Subseção de 

Avaré-SP, com sentença prolatada, a autora permaneceu inerte (fls. 126-129). É o relatório.Decido.Compulsando o 

presente feito e analisando o termo de prevenção e cópia da sentença proferida nos autos n. 2009.63.08.004692-4 em 

trâmite na Justiça Federal de Avaré-SP, vislumbro a ocorrência do instituto da litispendência, porquanto ambos 

envolvem as mesmas partes e possuem idêntico pedido e causa de pedir.Nos dois feitos figuram, respectivamente, no 

pólo ativo, Everaldo Lourenço da Silva, e no passivo, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Os pedidos, por sua 

vez, consistem essencialmente na condenação da autarquia previdenciária à concessão e pagamento de auxílio-

doença/aposentadoria por invalidez.Resta agora analisar a causa de pedir, situado no elemento fático (causa remota) e 

em sua qualificação jurídica (causa próxima). Nos presentes autos, observo que o motivo ensejador do ajuizamento das 

ações foi a vindicação do benefício previdenciário auxílio-doença/aposentadoria por invalidez (causa de pedir próxima). 

E mais, manuseando o presente feito e a sentença da ação proposta em Avaré-SP verifico que os motivos ensejadores de 

ambas são idênticos e que nesta última subseção a ação foi julgada procedente (fls. 126-128). Desse modo, resta 

caracterizada a litispendência, conforme preceitua o artigo 301, 2º, do Código de Processo Civil, devendo o presente 
feito, ante a superveniência, ser extinto sem resolução de mérito, por se tratar de matéria reconhecível de ofício, nos 

termos do art. 267, 3º, do Estatuto Processual.Ante o exposto, extingo o processo, sem resolução do mérito, a teor do 

artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, porquanto não houve a 

citação da autarquia-ré.Custas na forma da lei.Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as 

cautelas necessárias.P. R. I. 

 

0002310-63.2010.403.6125 - OLIVINA MARIA MARQUINI(SP095704 - RONALDO RIBEIRO PEDRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciente da interposição do agravo de instrumento pela parte ré. No entanto, mantenho a decisão pelos seus próprios 

fundamentos.Manifeste-se o(a) autor(a) sobre a contestação apresentada, no prazo legal (artigo 327 do CPC).Decorrido 

o prazo acima, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.  

 

0000339-09.2011.403.6125 - HELENA LEME DA COSTA - INCAPAZ (ISABEL CRISTINA LEME) X ISABEL 

CRISTINA LEME(SP097407 - VALTER OLIVIER DE MORAES FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que se objetiva a concessão do benefício do amparo social ao deficiente. Na inicial, a parte autora 

pede que lhe sejam concedidos os efeitos da tutela antecipada e a antecipação da prova pericial. Consoante determina o 
artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, 

o juízo se convença da verossimilhança da alegação. Entretanto, não há nos autos, até o momento, provas robustas o 

suficiente a convencerem este juízo da verossimilhança da alegação inicial. Por outro lado, inexiste óbice legal para 

futura reanálise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, quando a fase probatória estiver concluída.Assim, 

indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e a providência cautelar de antecipação da realização da prova 

pericial, requerida a título de antecipação dos efeitos da tutela (art. 273, 7.º, do Código de Processo Civil).A prova 

pericial será realizada oportunamente, de acordo com o rito processual ordinário.Defiro os benefícios da Justiça 

Gratuita.Cite-se.Intimem-se. 

 

0000360-82.2011.403.6125 - ANELINO FRANCISCO DE MOURA(SP286980 - EDSON PIRES JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 
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Trata-se de pedido de antecipação de tutela formulado nos autos da ação de rito ordinário, proposta por Anelino 

Francisco de Moura em face da Caixa Econômica Federal -CEF, objetivando a imediata aplicação do índice de correção 

(IPC) nos percentuais de 26,06%, 70,28%, 84,32% e 44,80%, correspondentes aos meses de junho/87, janeiro/89, 

março/90 e abril/90, respectivamente, no saldo de conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

em razão dos planos econômicos implementados no país.A petição inicial veio acompanhada do instrumento de 

procuração e documentos (fls. 07-22).Vieram os autos conclusos para decisão em 15 de fevereiro de 2011 (fl. 26). É o 

breve relato.DECIDO. Nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil, a antecipação total ou parcial dos efeitos da 

tutela exige: (i) requerimento da parte, (ii) prova inequívoca dos fatos invocados e convencimento acerca da 

verossimilhança da alegação, (iii) existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou 

caracterização de abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório dos réus, e (iv) possibilidade de 

reversão do provimento antecipado.Sem adentrar-se na análise acerca da verossimilhança das alegações, não verifico, 

nesse exame de cognição sumária, a existência do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Com 

efeito, os elementos trazidos pela parte autora, efetivamente, devem ser robustos para incutirem no magistrado a 

conclusão de que existe boa probabilidade de sucesso na demanda. Isso decorre do fato de a tutela antecipada delimitar-

se aos efeitos de mérito, consubstanciada na concessão antecipada do próprio provimento jurisdicional vindicado ou 

seus efeitos.Em outras linhas, trata-se de adiantamento dos efeitos da tutela de mérito, a fim de propiciar sua imediata 

execução.Pois bem. Da análise minudente do feito, verifico que a parte autora aduz ser titular de conta vinculada ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, à época dos aludidos expurgos (jun/87, jan/89, mar/abr/90), e 
somente na data de 14.02.2011 ajuizou a presente demanda, objetivando a aplicação dos índices de correção que 

entende ser efetivamente devidos.Nesse contexto, considerando-se o lapso de inércia entre o aventado direito, e a 

propositura da ação, não verifico presente, nesta ocasião, o requisito do fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Por outro lado, concedo à 

parte autora os benefícios da justiça gratuita. Sem prejuízo, considerando-se o quadro indicativo de possibilidade de 

prevenção (fl. 23), determino à parte autora que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente cópia da petição inicial, e da 

respectiva sentença, referente aos autos de nº 1002456-86.1997.403.6111 (97.10002456-6), eis que se trata, em tese, de 

idêntico pleito.Intime(m)-se. 

 

0000361-67.2011.403.6125 - NEUZA FRANCISCO DE CASTRO MARCANTE(SP286980 - EDSON PIRES 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de pedido de antecipação de tutela formulado nos autos da ação de rito ordinário, proposta por Neuza Francisco 

de Castro Marcante em face da Caixa Econômica Federal -CEF, objetivando a imediata aplicação do índice de correção 

(IPC) nos percentuais de 26,06%, 70,28%, 84,32% e 44,80%, correspondentes aos meses de junho/87, janeiro/89, 

março/90 e abril/90, respectivamente, no saldo de conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

em razão dos planos econômicos implementados no país.A petição inicial veio acompanhada do instrumento de 

procuração e documentos (fls. 07-21).Vieram os autos conclusos para decisão em 15 de fevereiro de 2011 (fl. 25). É o 
breve relato.DECIDO. Nos termos do art. 273 do Código de Processo Civil, a antecipação total ou parcial dos efeitos da 

tutela exige: (i) requerimento da parte, (ii) prova inequívoca dos fatos invocados e convencimento acerca da 

verossimilhança da alegação, (iii) existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou 

caracterização de abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório dos réus, e (iv) possibilidade de 

reversão do provimento antecipado.Sem adentrar-se na análise acerca da verossimilhança das alegações, não verifico, 

nesse exame de cognição sumária, a existência do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Com 

efeito, os elementos trazidos pela parte autora, efetivamente, devem ser robustos para incutirem no magistrado a 

conclusão de que existe boa probabilidade de sucesso na demanda. Isso decorre do fato de a tutela antecipada delimitar-

se aos efeitos de mérito, consubstanciada na concessão antecipada do próprio provimento jurisdicional vindicado ou 

seus efeitos.Em outras linhas, trata-se de adiantamento dos efeitos da tutela de mérito, a fim de propiciar sua imediata 

execução.Pois bem. Da análise minudente do feito, verifico que a parte autora aduz ser titular de conta vinculada ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, à época dos aludidos expurgos (jun/87, jan/89, mar/abr/90), e 

somente na data de 14.02.2011 ajuizou a presente demanda, objetivando a aplicação dos índices de correção que 

entende ser efetivamente devidos.Nesse contexto, considerando-se o lapso de inércia entre o aventado direito, e a 

propositura da ação, não verifico presente, nesta ocasião, o requisito do fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Por outro lado, concedo à 

parte autora os benefícios da justiça gratuita. Sem prejuízo, considerando-se o quadro indicativo de possibilidade de 
prevenção (fl. 22), determino à parte autora que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente cópia da petição inicial, e da 

respectiva sentença, referente aos autos de nº 0004895-19.1999.403.6111 (1999.61.11.004895-4), eis que se trata, em 

tese, de idêntico pleito.Intime(m)-se. 

 

0000373-81.2011.403.6125 - CIBELE CRISTIANE GUERRA(SP279410 - SINÉA RONCETTI PIMENTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Esclareça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a data de indeferimento do pedido informada à fl. 03 (14.06.2010) e 

à fl. 14 (14.07.2010), em vista do documento de fl. 21, que dá conta de que foi deferido o pedido em 14.07.2010.Int. 

 

0000379-88.2011.403.6125 - EURIDICE MARAES GIMENEZ(SP212750 - FERNANDO ALVES DE MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Trata-se de pedido de antecipação de tutela formulado nos autos da ação de rito ordinário, proposta por Euridice Moraes 

Gimenez em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a imediata revisão do cálculo do salário 

de benefício da aposentadoria por idade - NB nº 097.460.831-9 (DIB: 13.05.1986) - que pertencia ao seu falecido 

marido, Ramon Gimenez, e que deu origem à pensão por morte em seu favor - NB 148.204.671-0 (DIB: 13.11.2009), 

corrigindo-se os 24 salários de contribuição daquele benefício primitivo, anteriores aos 12 últimos, pela variação 

nominal da ORTN/OTN. A petição inicial veio acompanhada do instrumento de procuração e documentos (fls. 10-

50).Vieram os autos conclusos para decisão em 18 de fevereiro de 2011 (fl. 54). É o breve relato.DECIDO. Nos termos 

do art. 273 do Código de Processo Civil, a antecipação total ou parcial dos efeitos da tutela exige: (i) requerimento da 

parte, (ii) prova inequívoca dos fatos invocados e convencimento acerca da verossimilhança da alegação, (iii) existência 

de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou caracterização de abuso de direito de defesa ou 

manifesto propósito protelatório dos réus, e (iv) possibilidade de reversão do provimento antecipado.Sem adentrar-se na 

análise acerca da verossimilhança das alegações, não verifico, nesse exame de cognição sumária, a existência do 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Com efeito, os elementos trazidos pela parte autora, 

efetivamente, devem ser robustos para incutirem no magistrado a conclusão de que existe boa probabilidade de sucesso 

na demanda. Isso decorre do fato de a tutela antecipada delimitar-se aos efeitos de mérito, consubstanciada na 

concessão antecipada do próprio provimento jurisdicional vindicado ou seus efeitos.Em outras linhas, trata-se de 

adiantamento dos efeitos da tutela de mérito, a fim de propiciar sua imediata execução.Pois bem. Da análise minudente 

do feito, verifico que a parte autora encontra-se na fruição de pensão por morte - NB 148.204.671-4 - desde 13.11.2009 
(fl. 16), sendo que o benefício de aposentadoria por idade que lhe originou (NB 097.460.831-9), data de 13.05.1986 (fl. 

21). Nada obstante, somente em 16.02.2001 foi ajuizada a presente ação, objetivando a revisão do correspondente 

benefício previdenciário.Logo, considerando-se o decurso do tempo, e a preservação alimentar da parte autora, esta 

consubstanciada na regular percepção da pensão por morte, tenho por ausente, nesse início de cognição sumária, a 

existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, um dos requisitos autorizadores da tutela 

antecipada. Nesse sentido, trago à luz julgados proferidos por nossa e. Corte Regional:PROCESSO CIVIL. AGRAVO. 

ART. 557, 1º, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. TUTELA 

ANTECIPADA. AUSÊNCIA DO REQUISITOS. I - Considerando a tempestividade e o princípio da fungibilidade 

recursal, o agravo regimental interposto pelo autor deve ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de 

Processo Civil. II - Ausentes os requisitos legais ensejadores à concessão do provimento antecipado, haja vista que não 

restou demonstrada, nesta sede de cognição sumária, a verossimilhança do direito invocado, sendo necessária a 

produção de dilação probatória. Ademais, versando a ação principal sobre revisão de benefício previdenciário, resta 

afastado o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, assim como a extrema urgência da medida. III - 

Agravo do autor improvido (art. 557, 1º, CPC).(AI 201003000282744, JUIZ SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - 

DÉCIMA TURMA, 18/11/2010)PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE CONVERSÃO DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO EM RETIDO. AGRAVO. ART. 527, II E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. NÃO CABIMENTO. 

REVISÃO. TUTELA ANTECIPADA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO DESPROVIDO. - O art. 
527 do CPC, com as alterações introduzidas pela Lei nº 11.187/2005, suprimiu, em seu parágrafo único, a possibilidade 

de impugnação da decisão de conversão liminar do agravo de instrumento em retido, tornando incabível a interposição 

de agravo para essa finalidade. Precedentes desta Corte. - De outra parte, consoante bem assinalou o MM. Juiz ao 

indeferir a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional pleiteada pela parte autora, não restou demonstrada in casu a 

presença dos requisitos legais, em especial, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação em relação ao 

direito postulado, pois o agravante encontra-se recebendo regularmente seu benefício, o que afasta a extrema urgência 

da medida ora pleiteada. - Agravo desprovido.(AI 201003000199415, JUIZA DIVA MALERBI, TRF3 - DÉCIMA 

TURMA, 22/09/2010) (sublinhei)Diante do exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Por 

outro lado, concedo à parte autora os benefícios da justiça gratuita, e a prioridade no trâmite processual. Sem prejuízo, 

tendo em vista que compete à parte autora trazer para os autos as provas quanto ao fato constitutivo de seu direito, com 

fundamento no artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, providencie o(a) autor(a) cópia integral do(s) 

Procedimento(s) Administrativo(s) NB 097.460.831-9, no prazo de 30 (trinta) dias.Ao SEDI para retificação do 

sobrenome da parte autora (Euridice Moraes Gimenez).Cite-se o réu para, querendo, responder.Intime(m)-se. 

 

0000394-57.2011.403.6125 - BENEDITO LOPES DA CRUZ(SP268677 - NILSON DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Processe-se o feito com isenção de custas.Trata-se de ação de conhecimento, 
com pedido de tutela antecipada, processada pelo rito ordinário, proposta por BENEDITO LOPES DA CRUZ em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, através da qual pretende a concessão do benefício de 

aposentadoria por idade rural. Juntou documentos (f. 9-12).É o breve relatório. O artigo 273, do Estatuto Processual 

Civil, estabelece como requisitos para a concessão da antecipação da tutela, a existência de prova inequívoca da 

verossimilhança da alegação e, alternativamente, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou a 

caracterização de abuso do direito de defesa. No presente caso, não se encontram presentes os requisitos que 

fundamentam a concessão da tutela antecipatória. Para fins de aposentadoria por idade rural exige-se a idade de 60 

(sessenta) anos, se homem, e 55 (cinqüenta e cinco) se mulher. Além do requisito etário exige-se ainda a comprovação 

do efetivo exercício da atividade rural, pelo mesmo prazo da carência exigida ao benefício em questão.No presente 

caso, observo que o indeferimento na via administrativa se deu em razão de o instituto autárquico não ter reconhecido 

que a parte autora preenchia a carência necessária para a concessão do benefício (f. 12). Neste juízo de cognição 
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sumária, entendo que a autora não demonstrou, de forma inequívoca, o cumprimento da carência mínima estipulada 

pelo artigo 142 da Lei n. 8.213/91.Destarte, não vislumbro a existência de fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação, nem da plausibilidade do direito alegado, razão pela qual não é possível a concessão da antecipação de 

tutela.Isto posto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Esclareça a parte autora, no prazo de 5 

(cinco) dias, a juntada de declaração de pobreza, uma vez que na petição inicial não consta pedido para concessão de 

assistência judiciária. No mesmo prazo, se for o caso, providencie o recolhimento das custas iniciais, sob pena de 

indeferimento da petição inicial.Com o cumprimento, cite-se.Intimem-se. 

 

0000402-34.2011.403.6125 - MARIA INEZ DE CASTRO(SP212750 - FERNANDO ALVES DE MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita. Processe-se o feito com isenção de custas.Trata-se de ação de conhecimento, 

com pedido de tutela antecipada, processada pelo rito ordinário, proposta por MARIA INEZ DE CASTRO em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, através da qual pretende a concessão do benefício de pensão 

por morte. Juntou documentos (f. 11-21).É o breve relatório. O artigo 273, do Estatuto Processual Civil, estabelece 

como requisitos para a concessão da antecipação da tutela, a existência de prova inequívoca da verossimilhança da 

alegação e, alternativamente, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou a caracterização de abuso 

do direito de defesa. No presente caso, não se encontram presentes os requisitos que fundamentam a concessão da tutela 

antecipatória.Para a concessão do benefício de pensão por morte existem duas condições necessárias, quais sejam: 
aquele que pede o benefício da pensão por morte tem que necessariamente possuir a qualidade de dependente, e o 

falecido a qualidade de segurado por ocasião do evento morte.No presente caso, observo que o indeferimento na via 

administrativa se deu em razão de o instituto autárquico não ter reconhecido a qualidade de dependente da autora em 

relação ao segurado falecido (f. 21). Neste juízo de cognição sumária, entendo que a parte autora não demonstrou, de 

forma inequívoca, a verossimilhança da alegação inicial, porquanto não se encontra suficientemente comprovado, pelos 

documentos juntados, que a autora tinha restabelecido o vínculo conjugal com o segurado falecido e que era dependente 

economicamente dele, quando do falecimento, ocorrido em 23.10.2010.Destarte, não vislumbro a existência da 

plausibilidade do direito alegado, razão pela qual não é possível a concessão da antecipação de tutela.Isto posto, 

INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se. Intimem-se. 

 

0000444-83.2011.403.6125 - PAULO SERGIO CADAMURO(SP272158 - MARCOS FERNANDO ESPOSTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de revisão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, NB n. 

147.473.606-5, com o objetivo de ser reconhecido o período de atividade urbana de 1.º.2.1971 a 31.5.1972 e de 

1.º.6.1972 a 31.5.1973, laborados sem as correspondentes anotações em carteira de trabalho.Por fim, pleiteia a revisão 

do precitado benefício para, incluído o tempo a ser reconhecido, transformar a aposentadoria proporcional em 

aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente revisão da renda mensal inicial.Requereu a 
antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional.É o breve relatório. DECIDO.O artigo 273, do Estatuto Processual Civil, 

estabelece como requisitos para a concessão da antecipação da tutela, a existência de prova inequívoca da 

verossimilhança da alegação e, alternativamente, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou a 

caracterização de abuso do direito de defesa. Não se encontram presentes os requisitos que fundamentam a concessão 

da tutela antecipatória.Pretende a parte autora obter decisão judicial que lhe assegure, desde já, o reconhecimento de 

atividade urbana sem anotação em carteira, bem como a majoração de benefício previdenciário.Entendo não estar 

presente, na hipótese, o fundado receio de dano irreparável, consubstanciado no periculum in mora. O direito da parte 

de ter os valores restituídos não perecerá caso não lhe seja concedida a tutela ora pleiteada. Com efeito, caso seja 

reconhecido o direito da parte autora a tais valores, os mesmos serão devidamente corrigidos, não se verificando 

qualquer prejuízo. Ademais, a subsistência da parte autora encontra-se garantida, visto que se encontra a mesma em 

gozo de benefício previdenciário. Diante do exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela pleiteada.Defiro os benefícios 

da Justiça Gratuita.Cite-se. Intimem-se.  

 

0000918-54.2011.403.6125 - EDEMILSON DOS REIS(SP305037 - IEDA MARIA DOS SANTOS GIMENES E 

SP212750 - FERNANDO ALVES DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que se objetiva o restabelecimento do benefício de Auxílio-Doença cumulado com a concessão de 

Aposentadoria por Invalidez. Na inicial, a parte autora requereu que fossem concedidos os efeitos da tutela antecipada e 
a antecipação da prova pericial.Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os 

efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o juízo se convença da verossimilhança da alegação. Entretanto, 

não há nos autos, até o momento, provas robustas o suficiente a convencerem este juízo da verossimilhança da alegação 

inicial.Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, quando a 

fase probatória estiver concluída.Assim, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. A providência cautelar 

de antecipação da realização da prova pericial, requerida a título de antecipação dos efeitos da tutela (art. 273, 7.º, do 

Código de Processo Civil), mostra-se adequada, tendo em vista a natureza da demanda e a possibilidade de ampliação 

de eventual dano a ser reparado.Posto isso, defiro a providência cautelar de antecipação da realização da prova pericial, 

com fundamento no art. 273, 7.º c.c. o art. 799, ambos do Código de Processo Civil.Para a realização da perícia médica, 

nomeio o Dr. Mário Putinati Junior, CRM n. 49.173, como perito deste Juízo Federal.Defiro os quesitos oferecidos pela 

parte autora à fl. 09, facultando-lhe a indicação de Assistente Técnico, nos termos do artigo 421, 1º do Código de 
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Processo Civil.Designo o dia 19 de abril de 2011, às 17h30min para a realização da perícia nas dependências do prédio 

da Justiça Federal, na Av. Rodrigues Alves, 365, Vila Sá, nesta cidade, ficando desde já consignado que o não 

comparecimento sem justificativa da parte autora, nesta data, implicará no prosseguimento do feito, sem a realização de 

referida prova.A parte autora deverá comparecer no local e hora supra, munida de exames laboratoriais, Raio X, 

tomografia, ultrassonografia, ou outros exames que possuir.Consigno o prazo de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo 

a contar da realização da perícia.Determino, outrossim, que sejam respondidos os quesitos do Juízo, definidos na 

Portaria n. 27/2005, desta Vara Federal, bem como os quesitos do réu depositados na Secretaria deste Juízo.Defiro os 

benefícios da Justiça Gratuita.Cite-se.Intimem-se. 

 

0000924-61.2011.403.6125 - JOSE ROMUALDO ROVIDES(SP301626 - FLAVIO RIBEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que se objetiva a concessão de Aposentadoria por Invalidez ou, alternativamente, o benefício de 

Auxílio-Doença. Na inicial, a parte autora requereu que fossem concedidos os efeitos da tutela antecipada e a 

antecipação da prova pericial.Consoante determina o artigo 273 do Código de Processo Civil, é possível antecipar os 

efeitos da tutela desde que, existindo prova inequívoca, o juízo se convença da verossimilhança da alegação. Entretanto, 

não há nos autos, até o momento, provas robustas o suficiente a convencerem este juízo da verossimilhança da alegação 

inicial, principalmente diante da informação contida no documento da f. 31, de que a parte autora teve seu pedido de 

concessão do benefício negado em virtude da não constatação de incapacidade para o seu trabalho ou para a sua 
atividade habitual.Por outro lado, inexiste óbice legal para futura reanálise do pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela, quando a fase probatória estiver concluída.Assim, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. A 

providência cautelar de antecipação da realização da prova pericial, requerida a título de antecipação dos efeitos da 

tutela (art. 273, 7.º, do Código de Processo Civil), mostra-se adequada, tendo em vista a natureza da demanda e a 

possibilidade de ampliação de eventual dano a ser reparado.Posto isso, defiro a providência cautelar de antecipação da 

realização da prova pericial, com fundamento no art. 273, 7.º c.c. o art. 799, ambos do Código de Processo Civil.Para a 

realização da perícia médica, nomeio o Dr. Mário Putinati Junior, CRM n. 49.173, como perito deste Juízo 

Federal.Defiro os quesitos oferecidos pela parte autora à fl. 08, facultando-lhe a indicação de Assistente Técnico, nos 

termos do artigo 421, 1º do Código de Processo Civil.Designo o dia 19 de abril de 2011, às 17h45min para a realização 

da perícia nas dependências do prédio da Justiça Federal, na Av. Rodrigues Alves, 365, Vila Sá, nesta cidade, ficando 

desde já consignado que o não comparecimento sem justificativa da parte autora, nesta data, implicará no 

prosseguimento do feito, sem a realização de referida prova.A parte autora deverá comparecer no local e hora supra, 

munida de exames laboratoriais, Raio X, tomografia, ultrassonografia, ou outros exames que possuir.Consigno o prazo 

de 30 (trinta) dias para a entrega do laudo a contar da realização da perícia.Determino, outrossim, que sejam 

respondidos os quesitos do Juízo, definidos na Portaria n. 27/2005, desta Vara Federal, bem como os quesitos do réu 

depositados na Secretaria deste Juízo.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Cite-se.Intimem-se. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 
0000155-05.2001.403.6125 (2001.61.25.000155-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000154-20.2001.403.6125 (2001.61.25.000154-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP109060 - KLEBER CACCIOLARI MENEZES E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI 

E SP167809 - FABIO STEFANO MOTTA ANTUNES) X MARINALVA GALDINO TAKIMOTO(SP095704 - 

RONALDO RIBEIRO PEDRO) 

Considerando-se a existência de agravo retido nos presentes autos, aguarde-se o desfecho dos autos principais.Int. 

 

0001757-50.2009.403.6125 (2009.61.25.001757-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003083-79.2008.403.6125 (2008.61.25.003083-4)) INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA - INCRA(Proc. 1153 - MARCIA MARIA FREITAS TRINDADE) X SALVADOR CONSALTER 

(ESPOLIO) X ANTONIO SALVADOR CONSALTER(SP220833 - MAURICIO REHDER CESAR) 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA manejou a presente impugnação ao Valor da Causa, 

aduzindo, em síntese, que o valor atribuído à causa nos autos principais está em desconformidade com o disposto nos 

artigos 258 e 259, inciso II, do Código de Processo Civil.Sustenta o impugnante que o valor da causa, à época da 

distribuição da ação, deveria corresponder ao montante de R$ 1.180.131,42 (Um milhão, cento e oitenta mil e cento e 

trinta e um reais e quarenta e dois centavos), tendo em vista o valor da avaliação do imóvel objeto da presente 
lide.Intimado para tanto, o impugnado manifestou sua concordância com a impugnação (fls. 12-13), tendo, inclusive, 

recolhido o valor das custas relativas a 0,5% do valor máximo estabelecido na Resolução nº 278/2007.. É o breve relato. 

Decido. Compulsando os autos de nº 2008.61.25.003083-4, observo que o impugnado, em sua inicial, postula a 

declaração de produtividade do imóvel denominado Fazenda Clarínea II e o reconhecimento da insuscetibilidade de 

eventual desapropriação para fins da reforma agrária, bem como que tal imóvel estava avaliado em R$.1.180.131,42 

(Um milhão, cento e oitenta mil e cento e trinta e um reais e quarenta e dois centavos). Nesse contexto, entendo ser o 

caso de se proceder à retificação do valor da causa.Diante do exposto, e considerando a expressa anuência do 

impugnado, acolho a presente impugnação para fixar o valor da causa no importe de R$.1.180.131,42 (Um milhão, 

cento e oitenta mil e cento e trinta e um reais e quarenta e dois centavos). Transitada em julgado esta decisão, traslade-

se cópia para os autos principais. Após, desapensem-se e arquivem-se com as cautelas necessárias. Intimem-se. 
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CAUTELAR INOMINADA 
0002752-73.2003.403.6125 (2003.61.25.002752-7) - IRINEU LUIZ MESQUITA SCHMIDT X IONICE PEREIRA 

BRANT SCHMIDT(SP052785 - IVAN JOSE BENATTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - 

ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Prejudicado o pedido de fl. 127 e a anuência de fl. 128, tendo em vista a prolação da sentença (fls. 118-124).Int. 

 

Expediente Nº 2769 
 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 
0000747-97.2011.403.6125 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000707-18.2011.403.6125) 

JOSE VIEIRA DE MATOS(SP290463 - FLAVIA ANDREA FELICIANO E SP210445 - LUIZ CLAUDIO DA 

COSTA SEVERINO) X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

Intime-se o requerente, para que dentro da brevidade possível, junte aos autos certidões de antecedentes da Justiça 

Estadual de sua residência e da Polícia Civil, também do local de residência, bem como comprove qual sua ocupação e 

sua residência, tudo conforme pleito do Ministério Público Federal. Com a juntada, venham os autos conclusos. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOAO DA BOA VISTA 

1ª VARA DE S J BOA VISTA 

 

DRA. LUCIANA DA COSTA AGUIAR ALVES HENRIQUE - JUÍZA TITULAR 

DR. GILBERTO MENDES SOBRINHO - JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

DANIELA SIMONI - DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 3983 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002048-54.2003.403.6127 (2003.61.27.002048-4) - LUIZ PASCHOALONI(SP150505 - ANTONIO FERNANDES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP131069 - ALVARO PERES MESSAS) 

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de 

direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002258-71.2004.403.6127 (2004.61.27.002258-8) - NEYDE GIACOMINI ALVES X MARIA DA SILVA 

FLORENCIO X DIRCE CANELA GONCALVES(SP164723 - MARCOS VINICIUS QUESSADA APOLINÁRIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

Intimem-se as partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 9º da Resolução CJF nº 

122, de 28 de outubro de 2010. Após, encaminhem-se referidos ofícios requisitórios ao E. TRF 3ª Região. 

 

0001918-59.2006.403.6127 (2006.61.27.001918-5) - TEREZINHA MASSONI WENCESLAU(SP065539 - PEDRO 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1392 - RAFAEL DE 

SOUZA CAGNANI) 
Tendo em vista o retorno dos ofícios que informam a liberação do crédito, intime-se a parte autora, bem como seu 

patrono, para que efetuem os respectivos saques dos valores junto ao Banco do Brasil, independentemente de alvará, 

munidos somente de seus documentos pessoais, a teor do disposto no art. 21 da Resolução nº 438, de 30 de maio de 

2005, do Conselho da Justiça Federal, devendo o nobre procurador informar a este Juízo o sucesso na operação. Após, 

conclusos para prolação de sentença. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000387-98.2007.403.6127 (2007.61.27.000387-0) - MARIA DE LOURDES COSTA DA CUNHA(SP065539 - 

PEDRO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1392 - RAFAEL 

DE SOUZA CAGNANI) 

Intimem-se as partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 9º da Resolução CJF nº 

122, de 28 de outubro de 2010. Após, encaminhem-se referidos ofícios requisitórios ao E. TRF 3ª Região. 

 

0001026-19.2007.403.6127 (2007.61.27.001026-5) - JOAO OSMAR NICOLA X ELISABETI APARECIDA DOS 

REIS NICOLA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 9º da Resolução CJF nº 

122, de 28 de outubro de 2010. Após, encaminhem-se referidos ofícios requisitórios ao E. TRF 3ª Região. 
 

0002633-67.2007.403.6127 (2007.61.27.002633-9) - CLEONICE DE FATIMA CARVALHO(SP192635 - MIQUELA 
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CRISTINA BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

Intimem-se as partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 9º da Resolução CJF nº 

122, de 28 de outubro de 2010. Após, encaminhem-se referidos ofícios requisitórios ao E. TRF 3ª Região. 

 

0003149-87.2007.403.6127 (2007.61.27.003149-9) - APARECIDA SILVA RAMALHO(SP192635 - MIQUELA 

CRISTINA BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o retorno dos ofícios que informam a liberação do crédito, intime-se a parte autora, bem como seu 

patrono, para que efetuem os respectivos saques dos valores junto ao Banco do Brasil, independentemente de alvará, 

munidos somente de seus documentos pessoais, a teor do disposto no art. 21 da Resolução nº 438, de 30 de maio de 

2005, do Conselho da Justiça Federal, devendo o nobre procurador informar a este Juízo o sucesso na operação. Após, 

conclusos para prolação de sentença. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003448-64.2007.403.6127 (2007.61.27.003448-8) - MIRNA TEREZINHA FARINI VECCHI(SP086824 - 

EDVALDO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE 

ASSIS GAMA) 

Noticie a parte autora quanto ao levantamento da quantia depositada em seu favor. Intime-se. 
 

0001995-97.2008.403.6127 (2008.61.27.001995-9) - ANTONIO REIS DE OLIVEIRA(SP212822 - RICARDO 

ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

Tendo em vista o retorno dos ofícios que informam a liberação do crédito, intime-se a parte autora, bem como seu 

patrono, para que efetuem os respectivos saques dos valores junto ao Banco do Brasil, independentemente de alvará, 

munidos somente de seus documentos pessoais, a teor do disposto no art. 21 da Resolução nº 438, de 30 de maio de 

2005, do Conselho da Justiça Federal, devendo o nobre procurador informar a este Juízo o sucesso na operação. Após, 

conclusos para prolação de sentença. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002673-15.2008.403.6127 (2008.61.27.002673-3) - ANDREA CIGAGNA(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE 

DA SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo b)Trata-se de ação ordinária proposta por Andrea Cigagna em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social objetivando a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que 

é segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a 

gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 53/55). Interposto agravo de instrumento pela 
parte requerente (fl. 68), o E. TRF3 concedeu a tutela recursal (fls. 86/87) e, julgando o mérito, deu provimento ao 

recurso (fl. 109).O INSS contestou (fls. 97/102) defendendo a improcedência dos pedidos, dada a ausência de 

incapacidade laborativa.Realizou-se perícia médica (laudos - fls. 113/117, 171/172 e 229/233), com ciência às 

partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos de validade do processo.O 

pedido improcede.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que 

para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de 

atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) 

contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é 

acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado 

o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses 

equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei 

supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral 

por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três 

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas 

no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é 

necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma 

descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e 
aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do 

risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser 

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver 

qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado 

que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, a qualidade de 

segurado e a carência são requisitos incontoversos.Entretanto, o pedido improcede pois o laudo pericial médico conclui 

que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 113/117, 171/172 e 229/233).Foram realziadas duas 

pericias e, em ambas, constatada a capacidade laborativa.Em casos como os dos autos, prevalece a prova técnica 

produzida (a perícia), que, como visto, concluiu pela capacidade da parte autora.Embora o juiz não esteja adstrito às 

conclusões da perícia, podendo, com base no Código de Processo Civil, formar livremente seu convencimento, 

atendendo aos fatos e circunstâncias constantes do processo, não se pode negar que o laudo pericial, desde que bem 
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fundamentado e elaborado de forma conclusiva, constitui importante peça no conjunto probatório, não podendo o seu 

conteúdo ser desprezado pelo julgador.Em outros termos, o laudo médico pericial é claro e induvidoso a respeito da 

capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais. Assim, prevalece o laudo pericial produzido em 

juízo, sob o crivo do contraditório, por profissional equidistante às partes, sobre os atestados e exames de médicos da 

confiança da parte autora.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil.Considerando a prolação desta sentença, cessam-se os efeitos da decisão que antecipou a tutela (fls. 

86/87 e 109).Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do 

valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.Oficie-se ao relator do agravo de instrumento noticiado à fl. 

201.P.R.I. 

 

0003326-17.2008.403.6127 (2008.61.27.003326-9) - JOAO BATISTA GARCIA PARRA(SP229341 - ANA PAULA 

PENNA E SP267988 - ANA CARLA PENNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Informe a parte autora quanto ao sucesso no levantamento dos valores depositados. Intime-se. 

 

0004927-58.2008.403.6127 (2008.61.27.004927-7) - JOSE ANGELO GERMINI(SP099135 - REGINA CELIA 

DEZENA DA SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO 

DE ASSIS GAMA) 
Recebo o agravo retido de fls. 171, pois tempestivo. Ao agravado-autor para apresentação de contraminuta. Após, 

tornem conclusos. Int. 

 

0000174-24.2009.403.6127 (2009.61.27.000174-1) - EZEQUIEL DE OLIVEIRA ROSA(SP212822 - RICARDO 

ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO E SP278714 - CAROLINA 

CHIARINI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo b)Trata-se de ação ordinária proposta por Ezequiel da Oliveira Rosa em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social objetivando a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por 

invalidez.Sustenta que é segurado e portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos 

benefícios.Foi concedida a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 36/37). Interposto 

agravo de instrumento pela parte requerente (fl. 44), o E. TRF3 deu parcial provimento ao recurso (fls. 75/77).O INSS 

contestou (fls. 64/70) defendendo a improcedência dos pedidos, dada a ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se 

perícia médica (laudos - fls. 95/99 e 177/181), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes as 

condições da ação e os pressupostos de validade do processo.O pedido improcede.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a 

aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, 

a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, 

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por 
invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou 

ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior 

ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse 

diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os 

requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui 

também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando 

o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados 

no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no 

período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência 

do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A 

distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão 

do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica 

definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o 

auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades 

profissionais habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são requisitos incontoversos.Entretanto, o pedido 

improcede pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 95/99 e 

177/181).Foram realziadas duas pericias e, em ambas, constatada a capacidade laborativa.Em casos como os dos autos, 
prevalece a prova técnica produzida (a perícia), que, como visto, concluiu pela capacidade da parte autora.Embora o 

juiz não esteja adstrito às conclusões da perícia, podendo, com base no Código de Processo Civil, formar livremente seu 

convencimento, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes do processo, não se pode negar que o laudo pericial, 

desde que bem fundamentado e elaborado de forma conclusiva, constitui importante peça no conjunto probatório, não 

podendo o seu conteúdo ser desprezado pelo julgador.Em outros termos, o laudo médico pericial é claro e induvidoso a 

respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais. Assim, prevalece o laudo pericial 

produzido em juízo, sob o crivo do contraditório, por profissional equidistante às partes, sobre os atestados e exames de 

médicos da confiança da parte autora.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Considerando a prolação desta sentença, cessam-se os efeitos da decisão que antecipou a 

tutela (fls. 75/77).Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) 

do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Após o trânsito em 
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julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0001010-94.2009.403.6127 (2009.61.27.001010-9) - LIOLANDA SALMASO DE LUCA(SP160095 - ELIANE 

GALLATE E SP225085 - RODRIGO CESAR DOS REIS BUSTAMANTE PAREJA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 173/183. Ciência à parte autora. Int. 

 

0002385-33.2009.403.6127 (2009.61.27.002385-2) - LUCILENE BRUNO(SP160095 - ELIANE GALLATE E 

SP283363 - GILVANETE FEITOSA DOMINGOS FERRARI PANETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Informe a parte autora quanto ao sucesso no levantamento das quantias depositadas. Intime-se. 

 

0002760-34.2009.403.6127 (2009.61.27.002760-2) - ERCILIA DE MORAES BENFEITO(SP229341 - ANA PAULA 

PENNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Encerrada a instrução processual, apresentem as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, seus memoriais escritos. 

Após, conclusos. Intimem-se. 

 

0002831-36.2009.403.6127 (2009.61.27.002831-0) - MARIA DAS GRACAS DA SILVA(SP178723 - ODAIR 
GARZELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Encerrada a instrução processual, apresentem as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, seus memoriais escritos. 

Após, conclusos. Intimem-se. 

 

0004228-33.2009.403.6127 (2009.61.27.004228-7) - ANDRE ALEXSANDER MESSIAS(SP076196 - SIDNEI 

GRASSI HONORIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Informe o patrono da parte autora quanto ao sucesso no levantamento da quantia depositada em seu favor. No silêncio, 

tornem conclusos para prolação de sentença. Intime-se. 

 

0000398-25.2010.403.6127 (2010.61.27.000398-3) - HILDA DOS SANTOS(SP214319 - GELSON LUIS 

GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo b)Trata-se de ação ordinária proposta por Hilda dos Santos em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social objetivando a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que 

é segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a 

gratuidade e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 31). Interposto agravo de instrumento pela 

parte requerente (fl. 39), o E. TRF3 concedeu a tutela recursal (fls. 51/52).O INSS contestou (fls. 57/58) defendendo a 

improcedência dos pedidos, dada a ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se perícia médica (laudo - fls. 71/75), 
com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos de validade do 

processo.O pedido improcede.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, 

estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o 

desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 

(doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o 

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que 

comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de 

meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença 

a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade 

laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente 

em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças 

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes 

últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de 

forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e 

aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do 

risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser 

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver 
qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado 

que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, a qualidade de 

segurado e a carência são requisitos incontoversos.Entretanto, o pedido improcede pois o laudo pericial médico conclui 

que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 71/75).Em casos como os dos autos, prevalece a prova 

técnica produzida (a perícia), que, como visto, concluiu pela capacidade da parte autora.Embora o juiz não esteja 

adstrito às conclusões da perícia, podendo, com base no Código de Processo Civil, formar livremente seu 

convencimento, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes do processo, não se pode negar que o laudo pericial, 

desde que bem fundamentado e elaborado de forma conclusiva, constitui importante peça no conjunto probatório, não 

podendo o seu conteúdo ser desprezado pelo julgador.Em outros termos, o laudo médico pericial é claro e induvidoso a 

respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais. Assim, prevalece o laudo pericial 

produzido em juízo, sob o crivo do contraditório, por profissional equidistante às partes, sobre os atestados e exames de 
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médicos da confiança da parte autora.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Considerando a prolação desta sentença, cessam-se os efeitos da decisão que antecipou a 

tutela (fls. 51/52).Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) 

do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.Oficie-se à Relatora do agravo de instrumento.P.R.I. 

 

0000734-29.2010.403.6127 (2010.61.27.000734-4) - MARIA ANGELICA DOMINGOS GIMENES(SP167694 - 

ADRIANA DE OLIVEIRA JACINTO E SP209677 - Roberta Braido) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Fls. 107/114. Ciência à parte autora. Int. 

 

0000991-54.2010.403.6127 - LUCIANO NOGUES(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo em ambos os 

efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do art. 520, caput, CPC. Dê-se vista ao INSS para que, desejando, 

apresente suas contrarrazões. Após o decurso do prazo legal, com ou sem a referida manifestação, remetam-se os autos 

ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se. 

 
0001270-40.2010.403.6127 - SERGIO CHIORATO(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 - 

GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 92/103 - Ciência à parte autora. Int. 

 

0001455-78.2010.403.6127 - SANDRA MARIA OLANDESI BRAIDO(SP085021 - JUAN EMILIO MARTI 

GONZALEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em conta a certidão de fl. 175, reconsidero o despacho de fl. 174, tornando-o sem efeito. Intime-se a parte autora 

para que, no prazo de 10 (dez) dias, promova a regularização de seu CPF, de acordo com o nome constante de sua 

certidão de casamento (fl. 20). Após, tornem conclusos. 

 

0001954-62.2010.403.6127 - JOSE ANTONIO DO NASCIMENTO(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN 

PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 68/79. Ciência à parte autora. Int. 

 

0001987-52.2010.403.6127 - MANOEL MARTHA NETO(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E SP191681 - 

CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo a)Trata-se de ação ordinária proposta por Manoel Martha Neto em face do Instituto Nacional do 
Seguro Social objetivando a revisão da renda mensal de seu benefício de aposentadoria por invalidez n. 505.612.066-5, 

concedido em 12.05.2005, fruto da conversão de auxílio-doença.Alega que o requerido não considerou os salários de 

contribuição do auxílio doença, limitando-se a alterar o coeficiente de 91% para 100% do salário de contribuição, em 

desacordo, portanto, aos disposto no artigo 29, 5º, da Lei 8.213/91.Deferida a gratuidade.O INSS contestou defendendo 

a ocorrência da prescrição e a improcedência do pedido ao argumento de que o ar-tigo 29, 5º da Lei de Benefícios deve 

ser interpretado em conjunto com o art. 55, II, do mesmo diploma legal, bem como o art. 36, 7º, do Decreto 

3.048/99.Relatado, fundamento e decido.Julgo nos termos do art. 330, I, do CPC.A prescrição, no que se refere à 

revisão dos benefícios previdenciários, incide, no caso de procedência do pedido, sobre as parcelas anteriores ao 

quinquênio que precede o ajuizamento da ação.No mérito, o pedido procede.Nos casos em que o benefício de 

aposentadoria por invalidez é precedido de benefício de auxílio-doença, a renda mensal do novo benefício vem sendo 

calculada pela autarquia com base no disposto no art. 36, 7º, do Decreto n. 3048/99, que dispõe: 7º A renda mensal 

inicial da aposentadoria por invalidez concedida por transformação de auxílio-doença será de cem por cento do salário-

de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio doença, reajustado pelos mesmos 

índices de correção dos benefícios em geral.Contudo, o regulamento, ao disciplinar a Lei de Benefícios, incorreu em 

ilegalidade, tendo em vista que o dispositivo acima citado conflita com a regra prevista no art. 29, 5º da Lei n. 8.213/91 

que, ao disciplinar o cálculo do salário-de-benefício, assim dispõe: 5º Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver 

recebido benefícios por incapacidade, sua duração será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no 
período, o salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e 

bases dos benefícios em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo.De fato, o texto do 

regulamento, ao prever a forma de cálculo do salário-de-benefício da aposentadoria por invalidez precedido de auxílio-

doença, destoou completamente de sua matriz legal, motivo pelo qual está eivado de ilegalidade.Outrossim, incabível a 

alegação de que o 5º do art. 29 da Lei de Benefícios deve ser interpretado em conjunto com o disposto no art. 55 da 

mesma lei. Este dispositivo trata do conceito de tempo de serviço o qual abrange, conforme previsto em seu inciso II, o 

tempo intercalado em que esteve (o segurado) em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.Em que pese a 

aparente aplicabilidade do referido dispositivo a todas as hipóteses de concessão de benefícios, a norma em questão é 

específica, referindo-se tão-somente à contagem de tempo de serviço para os fins de obtenção dos benefícios de 

aposentadoria por tempo de serviço e tempo de contribuição. Apenas em tais circunstâncias a condição fática tempo de 

atividade encontra aplicação, por ser pressuposto de tais benefícios. Não é o que ocorre nos casos de benefício por 
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incapacidade, em relação aos quais o tempo de atividade é questão secundária, não influindo no juízo de concessão da 

prestação previdenciária e cálculo de seu valor, mas apenas em eventual contagem de período de carência.Acerca do 

tema:EMENTA: Pedido de Uniformização de Jurisprudência. RMI de aposentadoria por invalidez precedida de auxílio 

doença e posterior a vigência da lei 9.876/99. Aplicação do art. 29, 5º, da lei n 8.213/91, e não do art. 36, 7º, do decreto 

nº 3.048/99. Matéria já uniformizada pela TNU. Recurso conhecido e não provido. (PEDILEF 200883005032737 - 

Incidente de Uniformização de Jurisprudência - DJ 22/06/2009)(...) Em se tratando de aposentadoria por invalidez 

precedida de auxílio-doença, deverá ser considerado como salário-de-contribuição, o salário-de-benefício que serviu de 

base para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio-doença, pois essa é a determinação que decorre da interpretação 

do artigo 29, 5º, da Lei 8.213/91. Ilegal, pois, o critério segundo o qual a aposentadoria por invalidez deve ser concedida 

mediante simples transformação do auxílio-doença, e calculada em cem por cento do salário-de-benefício que serviu de 

base para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio-doença ... (TRF4 - AC 2006.71.17.002074-0)(...) 1. Na forma do 

art. 29, 5º, da Lei n. 8.213/91, redação original, no cálculo da aposentadoria por invalidez, precedida de benefício por 

incapacidade, entende-se por salário-de-contribuição o salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda 

mensal do auxílio-doença, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral ... (TRF3 - Apelação 

2000.03.99.052013-2)Isso posto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I 

do CPC, para condenar o INSS à obrigação de fazer consistente na revisão do cálculo da renda mensal do benefício de 

aposentadoria por invalidez n. 505.612.066-5, concedido em 12.05.2005 (fl. 27), fruto da conversão de auxílio-doença, 

nos termos do art. 29, 5º, da Lei n. 8213/91, afastando-se a aplicação do art. 36, 7º, do Decreto n. 3048/99.As prestações 
em atraso deverão ser pagas observando-se a prescrição quinquenal e eventuais valores pagos administrativamente, com 

correção monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da 

citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30/06/2009, e, 

a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 

9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Condeno o requerido a pagar à parte requerente honorários 

advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação, não incidindo sobre as parcelas que se vencerem após a 

prolação desta sentença (cf. súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça). Custas, ex lege.P. R. I. 

 

0002065-46.2010.403.6127 - VICENTE APARECIDO PINO(SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 99/107. Ciência à parte autora. Int. 

 

0002600-72.2010.403.6127 - ISRAEL DA COSTA FERREIRA(SP193351 - DINA MARIA HILARIO NALLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 101/109. Ciência à parte autora. Int. 

 
0002613-71.2010.403.6127 - ONICE DE SOUZA ALCANTARA(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN 

PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 63/70. Ciência à parte autora. Int. 

 

0002652-68.2010.403.6127 - EDNA APARECIDA PAULA LIMA(SP085021 - JUAN EMILIO MARTI GONZALEZ) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 148/152. Ciência à parte autora. Int. 

 

0002838-91.2010.403.6127 - LUZIA DO CARMO DONATO DE ALMEIDA(SP289898 - PEDRO MARCILLI 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo a)Trata-se de ação ordinária proposta por Luzia do Carmo Donato de Almeida em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social objetivando receber os benefícios aposentadoria por invalidez ou o de auxílio 

doença.Sustenta que é segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos 

benefícios.Foi concedida a gratuidade e indeferido o pedido de antecipação de tutela (fl. 25).O INSS contestou (fls. 

36/37), defendendo a improcedência dos pedidos, dada a ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se perícia 

médica (laudo - fls. 42/43), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os 

pressupostos de validade do processo.Procede o pedido de auxílio doença.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a 
aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, 

a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, 

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por 

invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou 

ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior 

ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse 

diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os 

requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui 

também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando 

o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados 

no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no 
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período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência 

do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A 

distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão 

do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica 

definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o 

auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades 

profissionais habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são requisitos incontoversos.Em relação à 

existência da doença e da incapacidade, o laudo elaborado pelo Perito do Juízo demonstra que a autora é portadora de 

hipertensão, estando parcialmente incapacitada para o exercício de atividades que exijam esforço físico.A autora se 

qualifica como faxineira. Entretanto, mesmo que desempenhasse apenas as tarefas de uma dona de casa (como aduz o 

INSS - fls. 49/50), é certo que esse trabalho exige esforço físico, fato que garante o direito ao auxílio doença.Contudo, 

não é caso de aposentadoria por invalidez, pois não está provado nos autos que a parte autora não possa mais, nunca 

mais, exercer qualquer atividade laborativa que lhe garanta a subsistência. Apenas está demonstrado (laudo pericial 

médico e demais documentos) que há doenças e limitação às funções laborais, próprias das atividades desempenhadas 

pela parte autora, o que significa fazer jus ao auxílio doença.Com a manutenção do auxílio doença a parte requerente 

será periodicamente examinada por médico perito do INSS, sendo razoável prever a correta aplicação da legislação 

previdenciária na esfera administrativa, ou seja, estando a parte autora em gozo de auxílio-doença e constatada a 

incapacidade definitiva, haverá a conversão para aposentadoria por invalidez; ao contrário, se constatado, por perícia, o 
restabelecimento da capacidade, mesmo que parcial, a parte requerente será encaminhada para o programa de 

reabilitação, e finalmente haverá a cessação do auxílio-doença. Isso é o que determina a legislação de regência (artigo 

62 da Lei n. 8.213/91) .A manutenção do auxílio doença, no caso, é a decisão mais sensata, pois resguarda os direitos de 

ambas as partes. Direito da parte autora porque lhe garante uma renda de caráter alimentar mesmo que provisória, e do 

INSS, autarquia que zela de parte do erário público e que tem a faculdade e os mecanismos pertinentes para o efetivo 

acompanhamento do quadro de saúde da parte autora com uma das soluções legais acima apontadas (art. 62).Isso posto, 

julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar 

o INSS a implantar e pagar à autora o benefício de auxílio doença com início em 21.10.2010 (data do requerimento 

administrativo - fl. 19), inclusive o abono anual, devendo esse benefício de prestação continuada ser calculado e pago 

segundo os critérios da Lei n. 8.213/91. Tendo em vista a verossimilhança das alegações e prova inequívoca dos fatos, 

decorrentes desta sentença, e o perigo da demora, dado o caráter alimentar do benefício, antecipo os efeitos da tutela, 

com fundamento no art. 273 do Código de Processo Civil, e determino que o requerido inicie o pagamento, à parte 

requerente, do benefício de auxílio doença, no prazo de até 30 dias, a partir da intimação desta sentença, sob pena de 

pagamento de multa diária de R$ 100,00 em seu favor.Os valores em atraso deverão ser pagos após o trânsito em 

julgado, descontados eventuais valores pagos administrativamente ou por força da antecipação dos efeitos da tutela, 

com correção monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir 

da citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 
30/06/2009, e, a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e 

juros, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da 

Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios 

que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as 

parcelas vincendas (Súmula 111 do E. STJ).Caberá ao INSS o reembolso ao Erário do pagamento feito ao perito, nos 

exatos termos do artigo 6º, da Resolução n. 281 do Conselho da Justiça Federal.Sem reexame necessário, nos termos do 

art. 475, 2º, do Código de Processo Civil.Custas, na forma da lei.P. R. I 

 

0002929-84.2010.403.6127 - JOSE ANTONIO ROCHA(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 119/120 e 127: tendo em vista que a prova testemunhal não é hábil à comprovação do exercício de atividade 

laborativa em condição especial, fica tal espécie de prova com objeto restrito à comprovação do alegado exercício de 

atividade rural, razão pela qual deve o autor indicar qual(is) testemunha(s) do rol constante à fl. 127 foi(ram) arrolada(s) 

para tal período. Intimem-se. 

 

0003404-40.2010.403.6127 - OLEZIO MASSARO RODRIGUES(SP046122 - NATALINO APOLINARIO E 

SP175995B - ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a preliminar apontada na contestação. Int. 

 

0003673-79.2010.403.6127 - CINESIO FRANCISCO ALVES(SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN E 

SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo b)Trata-se de ação ordinária proposta por Cinesio Francisco Alves em face do Instituto Nacional 

do Seguro Social objetivando a revisão do benefício n. 105.578.030-8, concedido em 19.03.1997 (fl. 32).Gratuidade 

deferida (fl. 16).O INSS contestou (fls. 22/30) alegando temas preliminares e a decadência do direito de pleitear revisão 

do benefício. No mais, sustentou a improcedência do pedido, dada a legalidade dos critérios utilizados tanto para 

concessão como para manutenção do benefício.Sobreveio réplica (fls. 43/45).Relatado, fundamento e decido.Julgo nos 

termos do art. 330, I, do CPC.A prescrição, no que se refere à revisão dos benefícios previdenciários, incide, no caso de 
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procedência do pedido, sobre as parcelas anteriores ao qüinqüênio que precede o ajuizamento da ação.Alega o INSS, 

em sua contestação, a decadência do direito da parte autora para comparecer em Juízo pretendendo obter a revisão de 

seu benefício, concedido há mais de 10 (dez) anos.Estabelecia o artigo 103 da Lei n. 8213/91 que:Art. 103. Sem 

prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5 (cinco) o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época 

própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes.Assim, na época em que 

editada, a Lei n. 8213/91 não previa um prazo para o segurado requerer a revisão do ato de concessão de seu benefício, 

só havendo que se falar em prescrição das prestações decorrentes do exercício desse direito de revisão.Em 1997, 

entretanto, houve alteração nesse cenário. Por conta da edição da Medida Provisória n. 1523-9, de 27 de junho de 1997 

e reeditada até a MP n. 1523-13, de 23 de outubro de 1997, republicada na MP n. 1596-14, de 10 de novembro de 1997 

e convertida na Lei n. 9528, de 10 de dezembro de 1997, os segurados passaram a ter um prazo para o exercício do 

direito de pedir revisão do ato de concessão de seu benefício.Essa a nova redação do artigo 103 da Lei n. 8213/91:Art. 

103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão 

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, 

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória no âmbito administrativo.Parágrafo 

único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver 

prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos 

menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.A instituição de um prazo decadencial passou a ser uma 

novidade no direito previdenciário. Pela regra anterior, não havia prazo para sanar vícios constatados no ato de 
concessão de um benefício, desde que obedecida, à evidência, a regra da prescrição, sempre prevista.No entanto, como 

o instituto da decadência atinge direito material, fulminado seu exercício no tempo, é claro que não possui efeito 

retroperante. Vale dizer, o novo prazo decadencial de revisão atinge somente os benefícios previdenciários concedidos 

após sua instituição, já que não possui cláusula retroativa expressa. Por se tratar de instituto novo, repita-se, deve reger 

as relações surgidas após a entrada em vigor desta nova norma legal, sob pena de ofensa ao direito adquirido, protegido 

constitucionalmente.Assim, os benefícios concedidos até 27 de junho de 1997 não obedeciam a prazo decadencial para 

postular revisão do ato de concessão, e os concedidos após essa data deveriam fazê-lo dentro do prazo de dez anos, a 

contar do recebimento da primeira prestação ou da ciência do indeferimento administrativo.Não se pode entender, 

entretanto, que os benefícios concedidos até 27 de junho de 1997 estejam livres de todo e qualquer prazo decadencial. O 

que se tem é que, sendo norma de direito material, como já dito, o prazo decadencial não atua de forma retroperante, 

mas passa a atingir a todas as relações jurídicas a partir do momento de sua instituição. Ou seja, a partir de então, a 

todos os benefícios é concedido o prazo de dez anos para que sejam revistos, sendo que o termo a quo para aqueles que 

já estavam em andamento é a data da vigência da MP 1523-9, 27 de junho de 1997.Trocando em miúdos, a partir de 27 

de junho de 1997, todos os segurados deveriam obedecer ao prazo de dez anos para pedir a revisão do ato de concessão 

de seu benefício.Em 1998, esse cenário foi novamente alterado. Por força da MP n. 1663-15, de 22 de outubro de 1998, 

convertida na Lei nº 9.711, de 20 de novembro de 1998, o prazo decadencial foi reduzido a cinco anos:Art. 103. É de 

cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato 
de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, 

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo.Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e 

qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, 

salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.Assim, aqueles segurados cujos benefícios 

foram concedidos a partir de 22 de outubro de 1998 teriam o prazo de cinco anos para postular a revisão do ato de 

concessão. E esse prazo qüinqüenal surtiu efeitos até 19 de novembro de 2003.Com efeito, nessa data foi editada a MP 

n. 138, que restabeleceu o prazo decadencial de dez anos, prazo esse que, por força da Lei n. 10839/04, ainda está em 

vigor:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para 

a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo.Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e 

qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, 

salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.Conclui-se, portanto, que, por força das 

várias alterações legislativas, quatro são as situações jurídicas identificadas:a) os segurados titulares de benefícios 

concedidos até 27 de junho de 1997 possuem o prazo de dez anos para pleitear a revisão do ato de concessão, a contar 

da vigência da MP 1523-9;b) aqueles titulares de benefícios concedidos entre 28 de junho de 1997 e 20 de novembro de 
1998 possuem prazo de dez anos para pleitear revisão do ato de concessão, a contar do ato de concessão;c) os segurados 

titulares de benefícios concedidos entre 21 de novembro de 1998 e 19 de novembro de 2003 possuem prazo de cinco 

anos para pleitear revisão do ato de concessão;d) os segurados titulares de benefícios concedidos após 20 de novembro 

de 2003 possuem prazo de dez anos para pleitear revisão do ato de concessão.No caso dos autos, vê-se que o benefício 

que ora se pretende revisar foi concedido em 19 de março de 1997 (fl. 32). A parte autora deve obediência, portanto, ao 

prazo decadencial decenal, a iniciar-se em 27 de junho de 1997. Não obstante, o presente feito foi ajuizado somente em 

21 de setembro de 2010, de modo que forçoso reconhecer a perda do direito de pedir revisão do ato de concessão de seu 

benefício pelo não exercício desse direito no prazo legalmente assinalado a tanto.À primeira vista, a decadência pode se 

apresentar como um instituto injusto, pois retira dos indivíduos direitos dos quais até então eram titulares simplesmente 

porque se mostraram morosos no exercício dos mesmos. No entanto, ela é indispensável à estabilidade e consolidação 

de todos os direitos, consagrando o princípio da segurança jurídica e estabilização das relações sociais.Isso posto, 
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decreto a decadência do direito de ação e com fundamento no art. 269, IV, do CPC, julgo improcedente o pedido, com 

resolução do mérito.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por 

cento) do valor dado à causa, sobrestando, no entanto, a execução desses valores, enquanto a mesma ostentar a condição 

de beneficiária da Justiça Gratuita.Custas, na forma da lei.P. R. I. 

 

0004177-85.2010.403.6127 - JOSE CARLOS NARDO(SP086752 - RICIERI DONIZETTI LUZZIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação. Intime-se. 

 

0004210-75.2010.403.6127 - FRANCISCO LINO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo b)Trata-se de ação ordinária proposta por Francisco Lino da Silva em face do Instituto Nacional 

do Seguro Social objetivando a revisão do benefício n. 067.469.663-8, concedido em 05.06.1995 (fl. 84).Gratuidade 

deferida (fl. 60).O INSS contestou (fls. 65/83) alegando a decadência e a prescrição e a improcedência do pedido, dada 

a legalidade dos critérios utilizados tanto para concessão como para manutenção do benefício.Relatado, fundamento e 

decido.Julgo nos termos do art. 330, I, do CPC.A prescrição, no que se refere à revisão dos benefícios previdenciários, 

incide, no caso de procedência do pedido, sobre as parcelas anteriores ao qüinqüênio que precede o ajuizamento da 

ação.Alega o INSS, em sua contestação, a decadência do direito da parte autora para comparecer em Juízo pretendendo 
obter a revisão de seu benefício, concedido há mais de 10 (dez) anos.Estabelecia o artigo 103 da Lei n. 8213/91 que:Art. 

103. Sem prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5 (cinco) o direito às prestações não pagas nem reclamadas na 

época própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes.Assim, na época em 

que editada, a Lei n. 8213/91 não previa um prazo para o segurado requerer a revisão do ato de concessão de seu 

benefício, só havendo que se falar em prescrição das prestações decorrentes do exercício desse direito de revisão.Em 

1997, entretanto, houve alteração nesse cenário. Por conta da edição da Medida Provisória n. 1523-9, de 27 de junho de 

1997 e reeditada até a MP n. 1523-13, de 23 de outubro de 1997, republicada na MP n. 1596-14, de 10 de novembro de 

1997 e convertida na Lei n. 9528, de 10 de dezembro de 1997, os segurados passaram a ter um prazo para o exercício 

do direito de pedir revisão do ato de concessão de seu benefício.Essa a nova redação do artigo 103 da Lei n. 

8213/91:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário 

para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória no âmbito 

administrativo.Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e 

qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, 

salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.A instituição de um prazo decadencial 

passou a ser uma novidade no direito previdenciário. Pela regra anterior, não havia prazo para sanar vícios constatados 

no ato de concessão de um benefício, desde que obedecida, à evidência, a regra da prescrição, sempre prevista.No 
entanto, como o instituto da decadência atinge direito material, fulminado seu exercício no tempo, é claro que não 

possui efeito retroperante. Vale dizer, o novo prazo decadencial de revisão atinge somente os benefícios previdenciários 

concedidos após sua instituição, já que não possui cláusula retroativa expressa. Por se tratar de instituto novo, repita-se, 

deve reger as relações surgidas após a entrada em vigor desta nova norma legal, sob pena de ofensa ao direito adquirido, 

protegido constitucionalmente.Assim, os benefícios concedidos até 27 de junho de 1997 não obedeciam a prazo 

decadencial para postular revisão do ato de concessão, e os concedidos após essa data deveriam fazê-lo dentro do prazo 

de dez anos, a contar do recebimento da primeira prestação ou da ciência do indeferimento administrativo.Não se pode 

entender, entretanto, que os benefícios concedidos até 27 de junho de 1997 estejam livres de todo e qualquer prazo 

decadencial. O que se tem é que, sendo norma de direito material, como já dito, o prazo decadencial não atua de forma 

retroperante, mas passa a atingir a todas as relações jurídicas a partir do momento de sua instituição. Ou seja, a partir de 

então, a todos os benefícios é concedido o prazo de dez anos para que sejam revistos, sendo que o termo a quo para 

aqueles que já estavam em andamento é a data da vigência da MP 1523-9, 27 de junho de 1997.Trocando em miúdos, a 

partir de 27 de junho de 1997, todos os segurados deveriam obedecer ao prazo de dez anos para pedir a revisão do ato 

de concessão de seu benefício.Em 1998, esse cenário foi novamente alterado. Por força da MP n. 1663-15, de 22 de 

outubro de 1998, convertida na Lei nº 9.711, de 20 de novembro de 1998, o prazo decadencial foi reduzido a cinco 

anos:Art. 103. É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário 

para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no 

âmbito administrativo.Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda 

e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, 

salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.Assim, aqueles segurados cujos benefícios 

foram concedidos a partir de 22 de outubro de 1998 teriam o prazo de cinco anos para postular a revisão do ato de 

concessão. E esse prazo qüinqüenal surtiu efeitos até 19 de novembro de 2003.Com efeito, nessa data foi editada a MP 

n. 138, que restabeleceu o prazo decadencial de dez anos, prazo esse que, por força da Lei n. 10839/04, ainda está em 

vigor:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para 

a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo.Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e 
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qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, 

salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.Conclui-se, portanto, que, por força das 

várias alterações legislativas, quatro são as situações jurídicas identificadas:a) os segurados titulares de benefícios 

concedidos até 27 de junho de 1997 possuem o prazo de dez anos para pleitear a revisão do ato de concessão, a contar 

da vigência da MP 1523-9;b) aqueles titulares de benefícios concedidos entre 28 de junho de 1997 e 20 de novembro de 

1998 possuem prazo de dez anos para pleitear revisão do ato de concessão, a contar do ato de concessão;c) os segurados 

titulares de benefícios concedidos entre 21 de novembro de 1998 e 19 de novembro de 2003 possuem prazo de cinco 

anos para pleitear revisão do ato de concessão;d) os segurados titulares de benefícios concedidos após 20 de novembro 

de 2003 possuem prazo de dez anos para pleitear revisão do ato de concessão.No caso dos autos, vê-se que o benefício 

que ora se pretende revisar foi concedido em 05 de junho de 1995 (fl. 84). A parte autora deve obediência, portanto, ao 

prazo decadencial decenal, a iniciar-se em 27 de junho de 1997. Não obstante, o presente feito foi ajuizado somente em 

08 de novembro de 2010, de modo que forçoso reconhecer a perda do direito de pedir revisão do ato de concessão de 

seu benefício pelo não exercício desse direito no prazo legalmente assinalado a tanto.À primeira vista, a decadência 

pode se apresentar como um instituto injusto, pois retira dos indivíduos direitos dos quais até então eram titulares 

simplesmente porque se mostraram morosos no exercício dos mesmos. No entanto, ela é indispensável à estabilidade e 

consolidação de todos os direitos, consagrando o princípio da segurança jurídica e estabilização das relações sociais.Isso 

posto, decreto a decadência do direito de ação e com fundamento no art. 269, IV, do CPC, julgo improcedente o pedido, 

com resolução do mérito.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por 
cento) do valor dado à causa, sobrestando, no entanto, a execução desses valores, enquanto a mesma ostentar a condição 

de beneficiária da Justiça Gratuita.Custas, na forma da lei.P. R. I. 

 

0004325-96.2010.403.6127 - JOSE INES FELISBERTO(SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI E 

SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo a)Trata-se de ação ordinária proposta por Manoel Martha neto em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social objetivando a revisão da renda mensal de seu benefício de aposentadoria por invalidez n. 505.612.066-5, 

concedido em 12.05.2005, fruto da conversão de auxílio-doença.Alega que o requerido não considerou os salários de 

contribuição do auxílio doença, limitando-se a alterar o coeficiente de 91% para 100% do salário de contribuição, em 

desacordo, portanto, aos disposto no artigo 29, 5º, da Lei 8.213/91.Deferida a gratuidade.O INSS contestou defendendo 

a ocorrência da prescrição e a improcedência do pedido ao argumento de que o ar-tigo 29, 5º da Lei de Benefícios deve 

ser interpretado em conjunto com o art. 55, II, do mesmo diploma legal, bem como o art. 36, 7º, do Decreto 

3.048/99.Relatado, fundamento e decido.Julgo nos termos do art. 330, I, do CPC.A prescrição, no que se refere à 

revisão dos benefícios previdenciários, incide, no caso de procedência do pedido, sobre as parcelas anteriores ao 

quinquênio que precede o ajuizamento da ação.No mérito, o pedido procede.Nos casos em que o benefício de 

aposentadoria por invalidez é precedido de benefício de auxílio-doença, a renda mensal do novo benefício vem sendo 

calculada pela autarquia com base no disposto no art. 36, 7º, do Decreto n. 3048/99, que dispõe: 7º A renda mensal 
inicial da aposentadoria por invalidez concedida por transformação de auxílio-doença será de cem por cento do salário-

de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio doença, reajustado pelos mesmos 

índices de correção dos benefícios em geral.Contudo, o regulamento, ao disciplinar a Lei de Benefícios, incorreu em 

ilegalidade, tendo em vista que o dispositivo acima citado conflita com a regra prevista no art. 29, 5º da Lei n. 8.213/91 

que, ao disciplinar o cálculo do salário-de-benefício, assim dispõe: 5º Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver 

recebido benefícios por incapacidade, sua duração será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no 

período, o salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e 

bases dos benefícios em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo.De fato, o texto do 

regulamento, ao prever a forma de cálculo do salário-de-benefício da aposentadoria por invalidez precedido de auxílio-

doença, destoou completamente de sua matriz legal, motivo pelo qual está eivado de ilegalidade.Outrossim, incabível a 

alegação de que o 5º do art. 29 da Lei de Benefícios deve ser interpretado em conjunto com o disposto no art. 55 da 

mesma lei. Este dispositivo trata do conceito de tempo de serviço o qual abrange, conforme previsto em seu inciso II, o 

tempo intercalado em que esteve (o segurado) em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.Em que pese a 

aparente aplicabilidade do referido dispositivo a todas as hipóteses de concessão de benefícios, a norma em questão é 

específica, referindo-se tão-somente à contagem de tempo de serviço para os fins de obtenção dos benefícios de 

aposentadoria por tempo de serviço e tempo de contribuição. Apenas em tais circunstâncias a condição fática tempo de 

atividade encontra aplicação, por ser pressuposto de tais benefícios. Não é o que ocorre nos casos de benefício por 
incapacidade, em relação aos quais o tempo de atividade é questão secundária, não influindo no juízo de concessão da 

prestação previdenciária e cálculo de seu valor, mas apenas em eventual contagem de período de carência.Acerca do 

tema:EMENTA: Pedido de Uniformização de Jurisprudência. RMI de aposentadoria por invalidez precedida de auxílio 

doença e posterior a vigência da lei 9.876/99. Aplicação do art. 29, 5º, da lei n 8.213/91, e não do art. 36, 7º, do decreto 

nº 3.048/99. Matéria já uniformizada pela TNU. Recurso conhecido e não provido. (PEDILEF 200883005032737 - 

Incidente de Uniformização de Jurisprudência - DJ 22/06/2009)(...) Em se tratando de aposentadoria por invalidez 

precedida de auxílio-doença, deverá ser considerado como salário-de-contribuição, o salário-de-benefício que serviu de 

base para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio-doença, pois essa é a determinação que decorre da interpretação 

do artigo 29, 5º, da Lei 8.213/91. Ilegal, pois, o critério segundo o qual a aposentadoria por invalidez deve ser concedida 

mediante simples transformação do auxílio-doença, e calculada em cem por cento do salário-de-benefício que serviu de 

base para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio-doença ... (TRF4 - AC 2006.71.17.002074-0)(...) 1. Na forma do 
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art. 29, 5º, da Lei n. 8.213/91, redação original, no cálculo da aposentadoria por invalidez, precedida de benefício por 

incapacidade, entende-se por salário-de-contribuição o salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda 

mensal do auxílio-doença, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral ... (TRF3 - Apelação 

2000.03.99.052013-2)Isso posto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I 

do CPC, para condenar o INSS à obrigação de fazer consistente na revisão do cálculo da renda mensal do benefício de 

aposentadoria por invalidez n. 505.612.066-5, concedido em 12.05.2005 (fl. 27), fruto da conversão de auxílio-doença, 

nos termos do art. 29, 5º, da Lei n. 8213/91, afastando-se a aplicação do art. 36, 7º, do Decreto n. 3048/99.As prestações 

em atraso deverão ser pagas observando-se a prescrição quinquenal e eventuais valores pagos administrativamente, com 

correção monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da 

citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30/06/2009, e, 

a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 

9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Condeno o requerido a pagar à parte requerente honorários 

advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação, não incidindo sobre as parcelas que se vencerem após a 

prolação desta sentença (cf. súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça). Custas, ex lege.P. R. I. 

 

0004515-59.2010.403.6127 - CLEUZA BERNARDES VICENTE(SP153225 - MARIA CELINA DO COUTO E 

SP197774 - JUDITH ORTIZ DE CAMARGO E SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo b)Trata-se de ação ordinária proposta por Cleuza Bernardes Vicente em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social objetivando a revisão da renda mensal de seu benefício de aposentadoria por invalidez n. 

505.189.481-6, concedido em 12.03.2004, fruto da conversão de auxílio-doença.Alega que o requerido não considerou 

os salários de contribuição do auxílio doença, limitando-se a alterar o coeficiente de 91% para 100% do salário de 

contribuição, em desacordo, portanto, aos disposto no artigo 29, 5º, da Lei 8.213/91.Deferida a gratuidade.O INSS 

contestou defendendo a ocorrência da prescrição e a improcedência do pedido ao argumento de que o ar-tigo 29, 5º da 

Lei de Benefícios deve ser interpretado em conjunto com o art. 55, II, do mesmo diploma legal, bem como o art. 36, 7º, 

do Decreto 3.048/99.Relatado, fundamento e decido.Julgo nos termos do art. 330, I, do CPC.A prescrição, no que se 

refere à revisão dos benefícios previdenciários, incide, no caso de procedência do pedido, sobre as parcelas anteriores 

ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação.No mérito, o pedido procede.Nos casos em que o benefício de 

aposentadoria por invalidez é precedido de benefício de auxílio-doença, a renda mensal do novo benefício vem sendo 

calculada pela autarquia com base no disposto no art. 36, 7º, do Decreto n. 3048/99, que dispõe: 7º A renda mensal 

inicial da aposentadoria por invalidez concedida por transformação de auxílio-doença será de cem por cento do salário-

de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio doença, reajustado pelos mesmos 

índices de correção dos benefícios em geral.Contudo, o regulamento, ao disciplinar a Lei de Benefícios, incorreu em 

ilegalidade, tendo em vista que o dispositivo acima citado conflita com a regra prevista no art. 29, 5º da Lei n. 8.213/91 
que, ao disciplinar o cálculo do salário-de-benefício, assim dispõe: 5º Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver 

recebido benefícios por incapacidade, sua duração será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no 

período, o salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e 

bases dos benefícios em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo.De fato, o texto do 

regulamento, ao prever a forma de cálculo do salário-de-benefício da aposentadoria por invalidez precedido de auxílio-

doença, destoou completamente de sua matriz legal, motivo pelo qual está eivado de ilegalidade.Outrossim, incabível a 

alegação de que o 5º do art. 29 da Lei de Benefícios deve ser interpretado em conjunto com o disposto no art. 55 da 

mesma lei. Este dispositivo trata do conceito de tempo de serviço o qual abrange, conforme previsto em seu inciso II, o 

tempo intercalado em que esteve (o segurado) em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.Em que pese a 

aparente aplicabilidade do referido dispositivo a todas as hipóteses de concessão de benefícios, a norma em questão é 

específica, referindo-se tão-somente à contagem de tempo de serviço para os fins de obtenção dos benefícios de 

aposentadoria por tempo de serviço e tempo de contribuição. Apenas em tais circunstâncias a condição fática tempo de 

atividade encontra aplicação, por ser pressuposto de tais benefícios. Não é o que ocorre nos casos de benefício por 

incapacidade, em relação aos quais o tempo de atividade é questão secundária, não influindo no juízo de concessão da 

prestação previdenciária e cálculo de seu valor, mas apenas em eventual contagem de período de carência.Acerca do 

tema:EMENTA: Pedido de Uniformização de Jurisprudência. RMI de aposentadoria por invalidez precedida de auxílio 

doença e posterior a vigência da lei 9.876/99. Aplicação do art. 29, 5º, da lei n 8.213/91, e não do art. 36, 7º, do decreto 
nº 3.048/99. Matéria já uniformizada pela TNU. Recurso conhecido e não provido. (PEDILEF 200883005032737 - 

Incidente de Uniformização de Jurisprudência - DJ 22/06/2009)(...) Em se tratando de aposentadoria por invalidez 

precedida de auxílio-doença, deverá ser considerado como salário-de-contribuição, o salário-de-benefício que serviu de 

base para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio-doença, pois essa é a determinação que decorre da interpretação 

do artigo 29, 5º, da Lei 8.213/91. Ilegal, pois, o critério segundo o qual a aposentadoria por invalidez deve ser concedida 

mediante simples transformação do auxílio-doença, e calculada em cem por cento do salário-de-benefício que serviu de 

base para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio-doença ... (TRF4 - AC 2006.71.17.002074-0)(...) 1. Na forma do 

art. 29, 5º, da Lei n. 8.213/91, redação original, no cálculo da aposentadoria por invalidez, precedida de benefício por 

incapacidade, entende-se por salário-de-contribuição o salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda 

mensal do auxílio-doença, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral ... (TRF3 - Apelação 

2000.03.99.052013-2)Isso posto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I 
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do CPC, para condenar o INSS à obrigação de fazer consistente na revisão do cálculo da renda mensal do benefício de 

aposentadoria por invalidez n. 505.189.481-6, concedido em 12.03.2004 (fl. 50), fruto da conversão de auxílio-doença, 

nos termos do art. 29, 5º, da Lei n. 8213/91, afastando-se a aplicação do art. 36, 7º, do Decreto n. 3048/99.As prestações 

em atraso deverão ser pagas observando-se a prescrição quinquenal e eventuais valores pagos administrativamente, com 

correção monetária desde as datas dos vencimentos das prestações, bem como juros de mora de 1% ao mês, a partir da 

citação, nos termos do art. 406 do Código Civil vigente e art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional, até 30/06/2009, e, 

a partir desta data, incidirá, uma única vez, até o efetivo pagamento, para fins de atualização monetária e juros, os 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 

9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Condeno o requerido a pagar à parte requerente honorários 

advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação, não incidindo sobre as parcelas que se vencerem após a 

prolação desta sentença (cf. súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça). Custas, ex lege.P. R. I. 

 

0004794-45.2010.403.6127 - JOSE OSVALDO CESARIO(SP150505 - ANTONIO FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç A (tipo c)Trata-se de ação ordinária proposta por Jose Osvaldo Cesário em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social objetivando a revisão da aposentadoria n. 101.712.723-6, com correção do salário-de-contribuição de 

fevereiro de 1994 pela variação do IRSM, índice de 39,67%.A ação acusou prevenção (fl. 16) e foram carreados 

documentos (fls. 18/22). Intimado, o autor informou que em 2008 encerrou a possibilidade de revisão administrativa, 
justificando o interesse na ação (fl. 24).Relatado, fundamento e decido.A pretensão do autor (revisão da aposentadoria 

n. 101.712.723-6, com correção do salário-de-contribuição de fevereiro de 1994 pela variação do IRSM, índice de 

39,67%), já foi apreciada judicialmente, com julgamento de procedência do pedido (sentença de fls. 18/21, transitada 

em julgado - fl. 22), fatos que se conformam ao instituto da coisa julgada e impedem o desenvolvimento regular da 

presente ação.Isso posto, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, V, do CPC.Sem 

condenação em honorários advocatícios. Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. 

I. 

 

0000265-46.2011.403.6127 - SEBASTIANA MORMITO DEL GIUDICE(SP275989 - ANTONIO MARCOS 

BERGAMIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a tomada do depoimento pessoal da parte autora requerido pelo INSS. Outrossim, especifiquem as partes, no 

prazo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e eficácia. Caso seja solicitada a 

produção de prova testemunhal, apresente-se o rol, no prazo supra assinalado, a fim de que seja designada audiência de 

instrução. Após, conclusos. Intimem-se. 

 

0000768-67.2011.403.6127 - MARCIO CELIO BOVO(SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo em ambos os 

efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do art. 520, caput, CPC. Dê-se vista ao INSS para que, desejando, 

apresente suas contrarrazões. Após o decurso do prazo legal, com ou sem a referida manifestação, remetam-se os autos 

ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001270-06.2011.403.6127 - APPARECIDA VALLIM ALONSO(SP282734 - VALÉRIO BRAIDO NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, emende a inicial, nos termos do art. 282, V, c/c art. 260, CPC, 

dando a causa seu correto valor. Ainda no mesmo prazo, regularize o número do CPF citado na petição inicial de acordo 

com o documento anexado. Após, voltem os autos conclusos. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BARRETOS 

1ª VARA DE BARRETOS 

 

DR VENILTO PAULO NUNES JUNIOR 

JUIZ FEDERAL  

BELª ELSA MARIA CAMPLESI DE OLIVEIRA 

DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 107 
 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR 
0003357-96.2011.403.6138 - SEGREDO DE JUSTICA(SP091127 - CONCETTINA APARECIDA DI PIETRO) X 

SEGREDO DE JUSTICA 
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Decisão de fls. 53/54: BUSCA E APREENSÃOREQUERENTE: M. O.REQUERIDA: A. H.Vistos.Trata-se de ação 

cautelar de busca e apreensão para repatriação de menor ajuizada por M. O. contra A. H., em que o Requerente pede a 

busca e apreensão de L. O., menor, filha sua e da Requerida, para repatriação ao seu país de residência habitual, qual 

seja a Itália.Alega o Requerente, em síntese, que a Requerida retém a menor indevidamente no Brasil, após viajar da 

Itália para Barretos em dezembro de 2009 e, em seguida, recusar-se a retornar à Itália, onde tinham residência 

habitual.Afirma ainda o Requerente que a Requerida casou-se no Brasil com W. J. K. e aqui registrou a menor como 

sendo filha do novo marido e com o nome de L. K.Pede liminarmente o deferimento da busca e apreensão para 

repatriação da menor, ou ao menos a busca e apreensão de passaportes e cédulas de identidade da menor e da Requerida 

para que sejam proibidas de ausentarem-se de Barretos sem autorização judicial.À inicial, o Requerente acostou 

procuração e documentos (fls. 14/50).É a síntese do necessário. Decido.Consoante o disposto no artigo 12 da 

Convenção de Haia sobre os Aspectos Civis do Seqüestro Internacional de Crianças, somente cabe medida liminar para 

repatriação do menor se o sequestro ou retenção indevida ocorreram há menos de um ano.No caso, a alegada retenção 

indevida da menor teria ocorrido em dezembro de 2009, segundo narrativa contida na inicial, isto é, há mais de um 

ano.Para além, a menor não se encontra em poder de pessoa estranha, mas de sua mãe; e não há prova segura, nesta fase 

processual, de que não esteja em bons cuidados.Descabe, assim, sem prejuízo da análise do mérito ao final, deferimento 

de medida liminar para busca e apreensão da menor para sua repatriação à Itália. Indefiro, portanto, medida liminar de 

busca e apreensão da menor.Não obstante, por cautela, defiro o requerimento de proibição de a menor L. O. ou L. K. 

ausentar-se de Barretos sem autorização deste Juízo. Para tanto, deverá ser comunicada a Superintendência da Polícia 
Federal em São Paulo para suspender o passaporte da menor até ulterior decisão do juízo, bem como ser intimada a 

Requerida para cumprimento desta medida.Defiro ao Requerente prazo de 30 (trinta) dias para carrear aos autos os 

documentos autenticados pelo Consulado Brasileiro de Roma, acompanhados das respectivas traduções, como 

requerido. No mesmo prazo, deverá carrear aos autos cópia autenticada e regularmente traduzida de eventual decisão do 

Juízo de Menor da cidade de Peruggia, Itália, sobre a menor L. O., ou outra prova sobre a efetiva guarda da 

menor.Oficie-se ao Senhor Promotor da Infância e Juventude de Barretos e à Senhora Juíza Corregedora do 2º Cartório 

de Registro Civil de Barretos (fls. 27) para solicitar informação sobre eventuais providências adotadas em relação à 

menor L. O. ou L. K., notadamente sobre a alegada falsidade do registro de nascimento com este segundo nome.Oficie-

se à Autoridade Central Administrativa Federal Brasileira - ACAF (Secretaria Especial de Direitos Humanos da 

Presidência da República - SDH/PR), com envio de cópia da inicial, para comunicar a propositura da presente ação 

cautelar e solicitar informações sobre eventuais providências já adotadas em relação à menor L. O., filha de M. O. e A. 

H.; bem como informação sobre existência de pedido de repatriação formulado pela Autoridade Central Italiana. 

Solicite-se também à ACAF que informe a este Juízo sobre o teor da legislação italiana referente a guarda de menores 

em hipótese de separação dos pais. Saliente-se no ofício que o processo tramita em segredo de justiça.Oficie-se à 

Superintendência da Polícia Federal para solicitar a suspensão do passaporte de L. O., filha de M. O. e A. H., nascida 

em 24/12/2004, e de L. K., filha de W. J. K. e de A. H. K., nascida em 24/12/2004, até ulterior decisão deste 

Juízo.Processe-se em segredo de justiça, com nível de sigilo de partes. Anote-se na capa dos autos e em todos os 
documentos a serem expedidos.Cite-se a Requerida e intime-se-a para cumprimento da medida liminar parcialmente 

deferida para que a menor L. O. ou L. K. não se ausente da cidade de Barretos sem autorização prévia do Juízo, sob 

pena de desobediência.Tudo cumprido, abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal, que tem intervenção 

obrigatória no feito. Anote-se na capa dos autos.Cumpra-se. Intimem-se. Despacho de fl. 64: Ante o teor da certidão de 

fl. 63, retifico o mandado anteriormente expedido, assinalando o prazo de 05 (cinco) dias para contestar, a contar da 

nova intimação da requerida. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MAUA 

1ª VARA DE MAUA 

 

VALÉRIA CABAS FRANCO 

Juíza Federal 

SILVANA FATIMA PELOSINI ALVES FERREIRA 

Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 36 
 

EXECUCAO FISCAL 
0000921-61.2011.403.6140 - INSS/FAZENDA(Proc. 2088 - EVERTON BEZERRA DE SOUZA) X ADONAI 

COMERCIO DE ARTIGOS PARA INFORMATICA E(SP089641 - ELIANA DOS SANTOS QUEIROZ GARCIA) 

Fls. 22: Tendo em vista a juntada de AR positivo, expeça-se Mandado de Penhora, Avaliação e Intimação para o 

Executado, certificando-se.Petição de fls. 23/24: Defiro no prazo de 5 (cinco) dias.Anote-se o patrono consituido à fls. 
24. Publique-se. 
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0005545-56.2011.403.6140 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) X 

TRELISOLD TRELICAS ELETROSOLDADAS LTDA.(SP246861 - FERNANDO JOSE DE SOUZA MARANGONI 

E SP201269 - MAURICIO ANTONIO PAULO E SP290450 - ADRIANO JOÃO BOLDORI) 

Tendo em vista a Sentença de fls. 73 e a Certidão de Trânsito em Julgado de fls. 75, providencie o Executado, no prazo 

de 15 dias, o recolhimento das custas processuais, equivalentes a 1% do valor de quitação, nos termos da Lei 9.289/96 e 

do provimento CORE 64/2005 , Anexo IV. O recolhimento deverá ser realizado, obrigatoriamente, nas agências da 

Caixa Econômica Federal-CEF, mediante Guia de Recolhimento da União-GRU, nos seguintes códigos: - Unidade 

Gestora (UG): 090017 - Gestão: 00001 - Tesouro Nacional - Código de Recolhimento: 18740-2 - Custas Judiciais - 1ª 

Instância. Não sendo recolhidas as custas processuais, oficie-se a Fazenda Nacional para fins do art. 16 da lei 9.289/96. 

Independentemente de resposta do Ofício, remetam-se estes autos para o arquivo Baixa-Findo com as cautelas de estilo. 

Publique-se.  

 

Expediente Nº 37 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0008914-58.2011.403.6140 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000040-84.2011.403.6140) 

MAGNETI MARELLI COFAP AUTOPECAS LTDA(SP076921 - JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM) X 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI) 
Defiro o prazo requerido pelo Embargante (15 dias) para regularizar sua representação processual, sob pena de 

extinção.No mesmo prazo e sob a mesma pena, providencie o Embargante a juntada do Estatuto/Contrato Social que 

deverá demonstrar especificamente quem tem poderes para representar a sociedade comercial em Juízo (art. 12, VI do 

CPC).No mais, aguardem-se a regularização das Cartas de Fiança que garantem os autos de Execução para posterior 

juízo de admissibilidade destes Embargos à Execução Fiscal. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0000040-84.2011.403.6140 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI) X MAGNETI 

MARELLI COFAP AUTOPECAS LTDA(SP076921 - JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM E SP212546 - 

FERNANDO WESTIN MARCONDES PEREIRA E SP085034 - HUGO DANIEL MANCINI) 

Petição de fls. 104/108: Regularize o Executado, a Carta de Fiança, nos termos da Portaria PGFN nº 644/2009 alterada 

pela Portaria nº 1378/2009 comprovando ter, os subscritores, poderes para atender o critério estabelecido no art. 2º, 

parágrafo 1º da Portaria supramencionada. Após manifestação, voltem-me conclusos para apreciação das Petições de 

fls. 91/97 e 101/103.Publique-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITAPEVA 

1ª VARA DE ITAPEVA 

 

DR FERNANDO MARCELO MENDES  

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL JESSE DA COSTA CORREA  

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 47 
 

EXECUCAO FISCAL 
0000741-48.2011.403.6139 - PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SOROCABA - 

SP(SP107277 - REINER ZENTHOFER MULLER) X COMERCIAL AGROMAC LTDA(SP208831 - TIAGO 

LUVISON CARVALHO) 

Fls. 130/150. A executada, em resumo, alega que a demora da Fazenda Nacional em se manifestar nos autos quanto ao 

seu pedido de substituição da garantia estaria lhe causando prejuízos, ao passo que sem estar com a exigibilidade do 

débito executado suspensa, não poderia participar de procedimentos licitatórios para os quais são exigidas as 

apresentações de Certidão Negativa de Débito ou de Certidão Positiva com efeitos de negativa. Pede, assim, que seja 

desde logo aceito o bem ofertado em substituição da garantia.Pois bem.Inicialmente, é necessário esclarecer que a 

demora na efetivação da substituição da garantia não pode ser tributada somente a Fazenda Nacional, uma vez que a 

própria executada deu causa ao atraso na efetivação da substituição da garantia.De fato. A executada havia requerido a 

substituição da garantia anteriormente e a exeqüente já havia concordado com o pedido (fls. 104 ).Em razão da 

redistribuição do feito a este Juízo, em 20/01/2011, ao atender o nobre advogado da executada em meu gabinete, este se 

propôs a apresentar na sede do juízo, no início da semana seguinte, o bem ofertado para que fosse lavrado em Secretaria 
o termo de substituição de penhora, tudo como forma de agilizar o procedimento, o que foi por mim 

autorizado.Contudo, a executada não compareceu na sede do Juízo conforme fora combinado, de sorte que foi 
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necessário dar cumprimento à diligência por meio de oficial de Justiça. Surpreendente, porém, foi o fato de a executada, 

na ocasião do cumprimento do mandado de substituição de penhora, em 28/01/2011, ter informado ao Oficial de Justiça 

que o bem ofertado em substituição já havia sido alienado e que outro bem seria oferecido em juízo oportunamente ( fls. 

124 ).Em 14/02/2011 sobreveio nova indicação de bem, avaliado pela própria executada em R$ 46.360,00 ( fls. 125/126 

).Assim, como se vê, também contribui a executada para o atraso na efetivação da diligência requerida.Considerando 

que o valor atualizado da dívida, calculado para maio/2009, era de R$ 37.340,92 ( fls.105/108), e, por outro lado, que 

esta sendo ofertado em substituição um veículo mais novo, ano 2010/2011 ( fls.127 ) enquanto o que garante o juízo é 

de ano/modelo 2004/2005 ( fls. 87 ), com valor já depreciado portanto, defiro a substituição da garantia, expedindo-se 

mandado para a efetivação da diligência.Após, dê-se vista a Fazenda Nacional.Int. 

 

0001897-71.2011.403.6139 - FAZENDA NACIONAL(SP116507 - ADAIR ALVES FILHO) X LANCHAO NOBRE 

LTDA(SP116766 - FERNANDO CANCELLI VIEIRA) 

Fls. 574/581 - A União Federal - Fazenda Nacional - requer a extinção da execução fiscal, em face do pagamento do 

débito, juntando, para tanto, extratos relativos às CDA nºs 80.6.99.05195-18, 80.6.99.005196-7, 80.7.98.006636-90, 

80.2.98.020630-57, 80.6.98.040834-29, 80.6.98.040833-48, 80.2.99.002351-38.É o relatório. Decido.Acolho o pedido 

da União Federal e julgo, por sentença, extinta a presente execução fiscal, com fundamento no art. 794, I, do Código de 

Processo Civil.Procedo ao levantamento da penhora de fls. 187. Expeça-se o necessário.Dê-se baixa na distribuição e 

arquivem-se os presentes autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 
 

Expediente Nº 48 
 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 
0004496-80.2011.403.6139 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004056-84.2011.403.6139) 

CELIO RAMOS DE ALMEIDA(SP022957 - OSCAR ROLIM JUNIOR) X DELEGACIA DE POLICIA DE 

ITAPEVA-SP 

Translade-se cópia da decisão de fls. 47/49 e da certidão de distribuições criminais de fl. 52 ao Inquérito Policial nº 

0004056-84.2011.403.6139.Após, remeta-se os presentes autos ao arquivo.Cumpra-se.Dê-se ciência ao Ministério 

Público Federal. Intime-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCOSJ 

1ª VARA DE OSASCO 

 

Dra. NOEMI MARTINS  

Juíza Federal  

Bel. LUIZ PAULO CARDOGNA DE SOUZA 

Diretor de Secretaria* 
 

Expediente Nº 55 
 

MONITORIA 
0002315-36.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

LUZINALVA MACIEL LISBOA VIEIRA 

Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0002319-73.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

FABIO DURVAL PEDROZA 

Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0002320-58.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES 

BIZARRO) X WILLIANS SILVA MUNIZ 

Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0002323-13.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

ALVERINO JOSE DOS REIS 
Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  
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0002325-80.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

JULIANA BENTO GUILHERME 

Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0002326-65.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

EMANOEL PAULO MARCELINO 

Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0002330-05.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

VITORINO PARRA 

Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0002786-52.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

FLAVIO SILVA DOS SANTOS 
Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0002788-22.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

RUDNEI GONCALVES QUEIROZ 

Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0002789-07.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

JULIAO ALVES DA SILVA NETO 

Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0002794-29.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

FERNANDO DE ASSIS FEITOZA 

Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  
 

0002795-14.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

ROGERIO NUCIO BARROZO DA SILVA 

Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0002796-96.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

ERICA DE FREITAS VENTURA SCHIRMANOFF 

Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0002797-81.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

JAILTON SILVA CAVALCANTE 

Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0002799-51.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 
KELVIA ROCHA FIGUEIREDO 

Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0002800-36.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

SELMA TONIOLI 

Proceda a parte autora a juntada da via original da Guia de Recolhimento da União - GRU. Prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial.Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000121-63.2011.403.6130 - HELENA MARIA DA SILVA(SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ante o teor da informação supra e reconhecendo a incompetência absoluta deste Juízo para processar a presente ação, 

nos termos do disposto no artigo 3º, 3º, da Lei nº 10.259/01, determino o encaminhamento destes autos ao Juizado 

Especial Federal desta Subseção Judiciária, dando-se baixa na distribuição. 2. Cópia desta decisão servirá de mandado a 

fim de que o Analista Judiciário Executante de Mandados, em cumprimento deste, INTIME, no seu endereço ou onde 

for encontrado(a), o (a) representante do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS acerca do inteiro teor desta 

decisão.3. Intimem-se. 

 

0000130-25.2011.403.6130 - JOSE ORMANDO DA SILVA(SP099653 - ELIAS RUBENS DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, as provas que pretendem produzir, Int.  

 

0000196-05.2011.403.6130 - PAULO DA COSTA CHAVES(SP117197 - CECY APARECIDA DA COSTA 

CHAVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Manifeste-se a parte autora especialmente quanto à preliminar de contestação, no prazo legal. Intime-se. 

 

0000207-34.2011.403.6130 - REMAN MOTORES COMERCIO DE AUTO PEAS E SERVIOS LTDA(SP240859 - 

MARIA ANGELICA MASS GONZALEZ) X UNIAO FEDERAL 
Vistos em decisãoTrata-se de ação declaratória com pedido de antecipação de tutela proposta pelo rito ordinário, por 

REMAN MOTORES - COMERCIAL DE AUTOPEÇAS, MOTORES E SERVIÇOS LTDA-ME, objetivando a 

autorização para inclusão de seus débitos, apurados no Regime de Tributação do Simples Nacional, no parcelamento 

instituído pela Lei nº. 10.522/2002, bem como a anulação do ato declaratório executivo DRF/OSA nº 441.063, que 

determinou sua exclusão. Requer, conseqüentemente, a determinação para expedição da Certidão positiva de débitos 

com efeitos de negativa. Sustenta a autora que o ato declaratório executivo DRF/OSA 441.063 fere dispositivos 

constitucionais que determinam o tratamento jurídico diferenciado às empresas de pequeno porte, contidos nos artigos 

170, IX e 179 da Constituição Federal. Procuração e documentos às fls. 17/33.DECIDO.O Código de Processo Civil 

disciplina a matéria no artigo 273, exigindo, para a concessão liminar de antecipação dos efeitos da tutela pretendida, a 

prova inequívoca que leve ao convencimento da verossimilhança da alegação, além do fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação. Ou seja, deve haver nos autos elementos suficientemente fortes que possibilitem a 

formação de convicção da probabilidade de sucesso para o demandante, além do risco de lesão grave, caso a tutela seja 

deferida somente ao final.Em juízo preliminar, não vislumbro verossimilhança nas alegações iniciais.Isso porque, nos 

termos do artigo 146, inciso III, d e parágrafo único da Constituição Federal, o tratamento diferenciado conferido às 

microempresas e empresas de pequeno porte deve ser tratado em Lei Complementar. Assim, é que foi editada a Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006, estabelecendo normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a 

ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte, no que tange à apuração e ao recolhimento de impostos 
e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação; ao 

cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias; e ao acesso a crédito e ao mercado. Em seu artigo 17, V, a 

Lei Complementar 123/2006 veda o ingresso das empresas que possuam débito com o Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa. Daí 

revela-se forçoso concluir que o cumprimento das obrigações tributárias é condição para ingresso, bem como para a 

manutenção no Sistema Integrado de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - 

SIMPLES NACIONAL. Consoante se infere do Ato Declaratório Executivo, ora atacado, a exclusão da empresa do 

Regime de Tributação do Simples Nacional, ocorreu com fundamento no artigo 17, V, da LC 123/2006, que assim 

dispõe:Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a 

empresa de pequeno porte: (...)V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as 

Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa; O artigo 30 do mesmo 

diploma legal prevê;Art. 30. A exclusão do Simples Nacional, mediante comunicação das microempresas ou das 

empresas de pequeno porte, dar-se-á:I - por opção;II - obrigatoriamente, quando elas incorrerem em qualquer das 

situações de vedação previstas nesta Lei Complementar; ou (...)Dessume-se dos dispositivos normativos supra 

transcritos que a exclusão compulsória se dá quando ocorre qualquer hipótese de vedação, o que, in casu, assemelha-se 

à situação descrita no artigo 17, inciso V, retro referido.Ressalte-se que a aludida LC 123/2006 constituiu o Comitê 

Gestor do Simples em seu artigo 2º, I, sendo que referido órgão, regularmente expediu a Resolução CGSN 15, de 23 de 
julho de 2007. E esse ato normativo norteou o ato administrativo que declarou a exclusão da autora do Regime de 

tributação SIMPLES. Além disso, a autora não trouxe elementos comprobatórios de que tenha requerido o parcelamento 

de seus débitos, nos termos da Lei 10.522/2002, antes de sua exclusão do SIMPLES, e que tal pedido tenha sido 

indeferido por parte da autoridade administrativa competente. Por fim, a autora foi notificada do aludido ato 

administrativo que determinou sua exclusão do SIMPLES através de correspondência, conforme documento de fls. 27, 

permitindo-lhe, assim, a interposição de recurso administrativo (manifestação de inconformidade) no prazo legal.Assim 

sendo, em sede de cognição sumária, não vislumbro qualquer ilegalidade no procedimento fiscal, pois foram obedecidos 

os parâmetros fixados em lei. Pelo exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

 

0000339-91.2011.403.6130 - CLARION S/A AGROINDUSTRIAL(SP271755 - JEAN CARLOS VILALBA) X 
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INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP 

Vistos em decisãoTrata-se de ação declaratória de inexistência de débito, proposta pelo rito ordinário, por CLARION 

S/A AGROINDUSTRIAL, objetivando, em sede de pedido liminar, a abstenção, pela autoridade administrativa, da 

cobrança de multa até o trânsito em julgado da presente demanda.Narra a parte autora, na prefacial, que foi lavrado 

Auto de Infração em 03/11/2010, visando a apuração da prática de irregularidade por ela praticado, consubstanciado, 

segundo a autoridade administrativa, no descompasso quantitativo em relação ao peso anunciado na embalagem de seu 

produto. Pugna por ofensa ao princípio da ampla defesa e contraditório, tendo em vista que não foi corretamente 

cientificada da realização de perícia técnica. Aduz que lhe foi imposta multa de R$ 4.320,00 (quatro mil, trezentos e 

vinte reais).Procuração e documentos às fls. 21/65.Os autos vieram-me conclusos.DECIDO.Insta ressaltar, a princípio, 

que, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano irreparável à parte 

pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado documentalmente na peça 

inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que se dê prévia oportunidade para 

defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do processo, se for o caso.Porém, na hipótese 

sob exame, impõe-se a denegação do pedido liminar, tendo em vista a ausência de comprovação de ambos os 

pressupostos necessários para seu deferimento, quais sejam, o perigo da demora e o periculum in mora.Com efeito, não 

se pode admitir interpretação literal do 3º do Art. 26 da Lei n. 9.784/99, explicitamente mencionado pela parte autora 

como violado, se o próprio dispositivo admite que a cientificação do interessado possa dar-se por outro meio que não a 

via postal com aviso de recebimento.Caso violação tivesse ocorrido de norma legal, ainda assim, inaceitável, em sede 
de processo administrativo, que a forma se sobreponha à substância do ato em si, exigindo-se, por conseguinte, a 

comprovação de que tenha havido prejuízo à parte autora, o que, no entanto, não ocorreu no caso em questão.Não 

obstante, observe-se que o documento de fls. 38 indica, ao contrário das alegações da autora, ter havido transmissão da 

realização de perícia - e não de decisão administrativa - por fac-símile no dia 27/10/2010, malgrado a empresa afirme 

que seu aparelho não recepcionou o documento.Aliás, essa mesma alegação - de que seu aparelho de fac-símile não 

recebeu o documento enviado pela autoridade - é idêntica àquela formulada nos autos do processo de n. 0000338-

09.2011.403.6130, em trâmite perante a 2ª Vara Federal de Osasco, consoante se observa pelo extrato de fls. 66, embora 

as tentativas de envio de ambas as decisões sejam de datas distintas.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de 

antecipação da tutela.Cite-se e intime-se.Expeça-se o necessário. 

 

0000547-75.2011.403.6130 - CLOVES DE SOUZA SILVA(SP071806 - COSME SANTANA E SP193000 - 

FABIANO SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em decisão liminar.Trata-se de ação proposta pelo rito ordinário, por CLOVES DE SOUZA SILVA, com pedido 

de tutela antecipada, objetivando provimento jurisdicional no sentido da declaração de nulidade da consolidação da 

propriedade de imóvel, bem assim, a reativação e o prosseguimento de instrumento particular de compra e venda, cujo 

objeto é a aquisição de imóvel residencial pelo Sistema Financeiro de Habitação - SFH.Relata a parte autora, em 

síntese, que firmou com a ré, em 12/02/2008, Instrumento Particular de Compra e Venda de Unidade Isolada e Mútuo 
com Obrigações e Alienação Fiduciária (contrato n. 8.2953.0000.291-5), dando o imóvel em garantia. Aduziu que, em 

17/02/2011, ao tentar efetuar depósito para pagamento de lançamento, foi informado que seu contrato não estava mais 

ativo, em razão da inadimplência de 08 (oito) prestações e que a propriedade do imóvel já estava consolidada com a ré. 

Ressaltou que parte do débito automático estava disponível, mas que jamais foi comunicado acerca de eventual 

inadimplência. Alega ter consignado em juízo o valor das prestações em atraso.Juntou procuração e documentos às fls. 

14/28 e 32/50.Os autos vieram-me conclusos.É o relatório.Decido.Para a concessão da liminar ora reclamada, faz-se 

necessária a concorrência de dois pressupostos estabelecidos no inciso III do artigo 7.º da Lei n.º 12.016/09, quais 

sejam, a demonstração da relevância do fundamento e do perigo da demora. Assim, deve haver nos autos elementos 

suficientemente fortes que possibilitem a formação de convicção da probabilidade de existência do direito líquido e 

certo alegado pelo autor, além do risco de ineficácia da decisão, se concedida somente ao final.Ademais, há de se 

sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação nos autos dos requisitos que autorizam o juiz a deferir desde 

logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação cautelar (artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.. 10.259/2001) 

ou do mandado de segurança (Lei nº. 12.016/2009), seja do indispensável fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 do CPC), e de outro, os princípios constitucionais do 

contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), que resguardam o direito do demandado, além da 

presunção de legitimidade dos atos administrativos, quando este último se cuidar de ente público.Assim, somente em 

situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou iminente dano irreparável à parte pleiteadora da medida e 
se vislumbre a conformação das alegações com o demonstrado documentalmente na peça inicial, é que será possível a 

concessão de prestação jurisdicional emergencial sem que se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a 

devida dilação probatória no curso regular do processo, se for o caso.Em juízo preliminar, não vislumbro a presença de 

quaisquer das mencionadas causas, aptas a ensejar o deferimento do pedido liminar.Com efeito, observa-se pela 

certidão de fls. 15/16, que a propriedade imóvel foi consolidada em 31/01/2011.Contudo, denota-se pelo extrato de 

pagamentos de fls. 20/21, que a parte autora cumpriu integralmente o contrato firmado com a ré ao menos até 

12/11/2009, não havendo comprovação de quaisquer pagamentos efetuados no ano de 2010, não obstante os depósitos 

procedidos em 07/01/2011 e 07/02/2011 (fls. 17/18).Em que pese a consignação judicial da importância de R$ 6.509,05 

(seis mil, quinhentos e nove reais e cinco centavos), realizada em 24/02/2011 (fl. 28), não houve demonstração segura 

de que esse montante é suficiente para a purgação integral da mora e, por conseguinte, para ilidir os efeitos da 

inadimplência das prestações em atraso, que, inclusive, devem ser acrescidas de atualização monetária, juros moratórios 
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e demais encargos decorrentes da mora.Ante o exposto, INDEFIRO, por ora, o pedido LIMINAR.Cópia desta decisão 

servirá como carta de citação e intimação da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a qual, pelo recebimento desta, fica 

CITADA e INTIMADA, na pessoa do seu representante legal, com endereço na Avenida Paulista, n.º 1842, 9º andar, 

Torre Norte, Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 01310-200, para os atos e termos da ação proposta, objeto do 

processo em epígrafe, conforme petição inicial, cuja(s) cópia(s) segue(m) anexa(s) e fica(m) fazendo parte integrante 

desta. Fica, ainda, a requerida advertida de que: a) deverá contestar a ação no prazo de 15 (quinze) dias, conforme o 

disposto nos art. 297 do CPC e b) nos termos do art. 285 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão 

aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial, ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo diploma 

legal. Após, remetam-se os autos ao i. representante do Ministério Público Federal para parecer e, em seguida, voltem 

os autos conclusos.Cite-se e intime-se. 

 

0001412-98.2011.403.6130 - EMILIO RAPUSSI FILHO(SP195229 - MANOEL FRANCISCO CHAVES JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão.Trata-se de ação proposta pelo rito ordinário, por EMILIO RAPUSSI FILHO, objetivando o 

reconhecimento de tempo de serviço de natureza especial e, por conseguinte, a concessão de aposentadoria por tempo 

de contribuição, com pedido de tutela antecipada.Afirma o autor, na peça prefacial, que teve indeferido o seu pedido 

administrativo (NB.: 42/152.901.025-7), formulado em 25/05/2010. Relata que a Autarquia-ré não reconheceu o caráter 

especial do trabalho desempenhado para a empresa MERITOR DO BRASIL LTDA, nos períodos de 22/01/1973 a 
31/01/1978, em que exerceu a função de aprendiz de ajustador, e de 01/11/1978 a 04/01/1983, como ferramenteiro B, 

em face da exposição ao agente agressivo ruído durante o exercício de seu mister. Aduz que comprovou o montante de 

37 anos, 04 meses e 01 dia de efetivo tempo de contribuição, o que lhe enseja o deferimento da aposentadoria por tempo 

de contribuição. Procuração e documentos às fls. 11/57.Os autos vieram-me conclusos.DECIDO.Compulsando as 

cópias dos documentos anexados à inicial, constata-se que foram juntados formulários SB-40 às fls. 20/22 e laudo 

técnico pericial às fls. 23.Note-se que, tratando-se de exposição ao ruído, deve-se necessariamente haver comprovação 

da efetiva exposição do trabalhador a esse agente agressivo e que, à primeira vista, essa comprovação encontra-se 

satisfeita por conta do mencionado laudo pericial de fls. 23, que explicita o período de 22/01/1973 a 04/01/1983, 

abarcando, assim, ambos os contratos de trabalho aduzidos na inicial.Ressalte-se, ainda, que esse documento, malgrado 

seja datado de 12/11/1997, menciona que não houveram modificações físicas e ambientais no local de trabalho do 

segurado, razão pela qual impõe-se, a princípio, considerar-se as atividades desempenhadas para a empresa MERITOR 

DO BRASIL LTDA nos períodos de 22/01/1973 a 31/10/1978 e de 01/11/1978 a 04/01/1983 como especiais.Ademais, 

considerando o acréscimo decorrente desse reconhecimento e o demonstrativo de apuração de tempo de contribuição 

acostado a fls. 39/40, conclui-se que a parte autora comprovou o montante de 36 anos e 04 meses de efetivo tempo de 

contribuição. Contudo, em que pese a verossimilhança da alegação, ausente o fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação. Nesse passo, observo que, na própria peça inicial, o autor informa que trabalha para o SERVIÇO 

SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI, como professor, até a presente data. Tanto isso é verdade que o demonstrativo de 
fls. 39/40 computou tempo de contribuição até a data da entrada do requerimento administrativo (25/05/2010).Saliento, 

ainda, que o autor conta, atualmente, com apenas 52 (cinqüenta e dois) anos de idade (fl. 15) e que a mera alegação de 

se tratar de benefício de caráter alimentar não é suficiente para caracterizar, por si só, o necessário periculum in 

mora.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de TUTELA ANTECIPADA.Defiro os benefícios da assistência judiciária 

gratuita. Anote-se.Cópia deste despacho servirá como mandado de citação e intimação, a fim de que o Analista 

Judiciário Executante de Mandados, em cumprimento deste, proceda à CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, na pessoa de seu representante legal, para os atos e termos da ação 

proposta, conforme a petição inicial, cuja cópia instrui e integra o presente mandado, cientificando-o de que: a) deverá 

contestar a ação no prazo de 60 (sessenta) dias, conforme o disposto nos arts. 297 c.c 188 do CPC e b) nos termos do 

art. 285 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo 

autor na inicial, ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo diploma legal.Cite-se e intime-se. 

 

0001732-51.2011.403.6130 - FABIANA DA SILVA ALVES(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL 

Vistos em decisão.Trata-se de pedido de antecipação de tutela em ação de rito ordinário, ajuizada por FABIANA DA 

SILVA ALVES em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, visando provimento jurisdicional no sentido de 

que seja autorizado o depósito das chaves em cartório, isentando a autora dos compromissos advindos do imóvel. 
Requer, também, que a Ré seja compelida a receber o imóvel objeto do presente como pagamento da dívida oriunda do 

contrato de mútuo, dando plena, geral e irrevogável quitação ao contrato. Postula-se a concessão dos benefícios da 

Justiça Gratuita.Relata a Autora que, por meio do Contrato por Instrumento Particular de Compra e Venda de Unidade 

Isolada e Mútuo com Obrigações e Hipoteca - Carta de Crédito Individual com Utilização do FGTS dos Devedores, 

adquiriu, em 26/11/1999, um imóvel residencial junto à Caixa Econômica Federal, no valor total de R$ 40.000,00 

(quarenta mil reais), que, em parte, foi financiado e, em parte, com recursos próprios e mediante a utilização do saldo de 

sua conta fundiária.Narra que, após algum tempo de pagamento das prestações, verificou que as mesmas tomavam uma 

proporção de reajuste impagável, alegando que o saldo devedor jamais diminuía a despeito de tais pagamentos, e por 

motivo de dificuldade financeira, resultou na sua situação de inadimplência com o financiamento firmado junto à 

CEF.Com a inicial vieram procuração e documentos de fls. 22/49.É o relatório. DECIDO.O Código de Processo Civil 

disciplina a matéria no artigo 273, exigindo, para a concessão liminar da antecipação dos efeitos da tutela pretendida, a 
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prova inequívoca que leve ao convencimento da verossimilhança da alegação, além do fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação. Deve haver, nos autos, elementos suficientemente fortes que possibilitem a formação 

de convicção da probabilidade de sucesso para o demandante. Em juízo preliminar, não vislumbro a verossimilhança 

nas alegações iniciais.A Autora pretende que a Ré seja compelida a receber o imóvel objeto do presente contrato como 

pagamento da dívida oriunda do contrato de mútuo firmado em 26 de novembro de 1999 (fl. 44), afirmando que se 

encontra, atualmente inadimplente com as prestações, sem mencionar há quanto tempo deixou de cumprir a avença.Não 

há nos autos qualquer prova de quebra do limite de renda familiar. Ou seja, não logrou a parte autora demonstrar a 

incompatibilidade da renda familiar atual com o valor da prestação cobrada nem que a situação atual do financiamento é 

desproporcional à pactuada.Assim, não vislumbro existir, no caso em tela, qualquer evidência de descumprimento do 

contrato, no que tange ao reajuste das prestações a ensejar interferência judicial por meio de medida liminar, o que 

implicaria na substituição das vontades das partes manifestadas livremente no contrato, sem que haja fundamento 

jurídico relevante.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO - TUTELA ANTECIPADA - SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SUSPENSÃO DR LEILÃO - DL 70/66 - SUSPENSÃO DO LEILÃO - 

RENEGOCIAÇÃO DA DÍVIDA - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO - AGRAVO REGIMENTAL 

PREJUDICADO. 1. (...) 2. (...)3. Não alegou a agravante qualquer irregularidade no cumprimento do contrato de mútuo 

por parte da instituição financeira. 4. O Poder Judiciário está impedido de interferir em eventual acordo para o 

adimplemento da obrigação assumida, até porque o procedimento implica, sem dúvida alguma, em renegociação da 

dívida, o que exige a anuência da parte contrária, inclusive no que pertine ao recebimento do veículo a título de dação 
em pagamento. 5. Agravo de instrumento improvido. Agravo regimental prejudicado.(AG 200403000227903, 

DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA, 11/10/2005) De outra parte, em 

se tratando de contrato de compra e venda e mútuo, a inadimplência gera o vencimento antecipado da dívida toda, 

conforme consta da cláusula 6ª, 4º, do contrato firmado entre a Autora e a Ré (fl. 32/33).Verifica-se que contrato foi 

firmado pelo Sistema SACRE de Amortização, o qual, em sua cláusula 8ª a 10ª, dispõe sobre os juros remuneratórios, a 

atualização do saldo devedor e os encargos mensais, pelo mesmo sistema de remuneração aplicável às contas vinculadas 

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (fls. 29/44). E a cláusula 11ª, 5º, dispõe que O recálculo do valor do 

encargo mensal previsto neste instrumento, não está vinculado ao salário ou vencimento da categoria profissional dos 

DEVEDORES, tampouco a Planos de Equivalência Salarial (fls. 35).Saliente-se, ainda, que também não há 

demonstração do periculum in mora, na medida que inexiste prova da impossibilidade da continuidade do pagamento 

das prestações, bem como da existência de risco de prejuízo irreversível ou difícil reversão, pois eventuais pagamentos 

a maior sempre reverterão em abatimento do saldo devedor do financiamento.Ressalte-se, que as regras de proteção ao 

consumidor não podem ser invocadas para amparar pedidos genéricos de anulação das cláusulas contratuais menos 

favoráveis à autora, sem a devida comprovação de abuso ou de violação dos princípios que regem os 

contratos.Ademais, para que ocorra dação em pagamento, afigura-se indispensável o consentimento do credor, nos 

termos dos artigos 313 e 356 do Código Civil de 2002, razão pela qual não pode ser deferida por meio de tutela 

antecipada.Em razão do exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela.Concedo os benefícios da Justiça 
Gratuita. Anote-se.Cite-se a ré.Cópia desta decisão servirá como carta de citação e intimação da CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, a qual, pelo recebimento desta, fica CITADA e INTIMADA, na pessoa do seu representante legal, com 

endereço na Avenida Paulista, n.º 1842, 9º andar, Torre Norte, Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 01310-200, para os 

atos e termos da ação proposta, objeto do processo em epígrafe, conforme petição inicial, cuja(s) cópia(s) segue(m) 

anexa(s) e fica(m) fazendo parte integrante desta. Fica a ré advertida que a) deverá contestar a ação no prazo de 15 

(quinze) dias, conforme o disposto no art. 297 CPC e b) nos termos do art. 285 do CPC, em não sendo contestada a 

ação, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial, ressalvado o disposto no art. 

320 do mesmo diploma legal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0002028-73.2011.403.6130 - VICENTE APARECIDO DA SILVA(SP300804 - LEANDRO AUGUSTO DE 

OLIVEIRA TROMPS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por VICENTE 

APARECIDO DA SILVA, qualificada na inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS, objetivando provimento jurisdicional no sentido da concessão da Aposentadoria por Idade. Pede-se sejam 

deferidos os benefícios da justiça gratuita. Relata a parte Autora que requereu, administrativamente, o benefício de 

Aposentadoria por Idade, protocolizado em 07/10/2010, NB nº 154.458.197-9. Alega que o pedido foi indeferido sob o 

fundamento da falta da carência correspondente ao tempo mínimo de contribuições exigidas para o benefício. Aduz a 
parte Autora que efetuou o recolhimento de 183 contribuições até o ano de 1980, conforme cópias das CTPSs, 

comprovando o tempo de trabalho/contribuição, nos termos do artigo 62, 2º, I, a, do Decreto 3.048/99.Afirma que na 

data do requerimento do benefício o autor contava com 65 anos de idade e que o tempo de carência exigido para o ano 

em que completou o quesito idade era de 174 contribuições. Assim, faz jus ao benefício.A inicial veio instruída com 

procuração e os documentos de fls. 23/47.É o relatório. Decido.O Código de Processo Civil disciplina a matéria no 

artigo 273, exigindo, para a concessão liminar de antecipação dos efeitos da tutela pretendida, a prova inequívoca que 

leve ao convencimento da verossimilhança da alegação, além do fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. Ou seja, deve haver nos autos elementos suficientemente fortes que possibilitem a formação de convicção da 

probabilidade de sucesso para o demandante, além do risco de lesão grave, caso a tutela seja deferida somente ao 

final.No caso em tela, consoante afirma a parte autora, foi indeferido o pedido administrativo de aposentadoria por 

idade, sob o fundamento de falta do período de carência correspondente às 174 contribuições mensais exigíveis (fl. 
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29).Acerca da aposentadoria por idade de trabalhador urbano, dispõe o artigo 48 da Lei n.º 8.213/91 que será devida ao 

segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 

(sessenta), se mulher. Além disso, prevê o artigo 142 da mesma Lei que a carência da aposentadoria por idade do 

segurado, inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, obedecerá à tabela que leva em conta o ano em 

que ele implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício.Portanto, são exigidos os requisitos da 

idade mínima e da carência prevista na tabela do artigo 142 da Lei de Benefícios.Na situação dos autos, o requisito 

etário está comprovado pelo documento de fls. 26/27, que indica o nascimento do autor em 27/07/1945, tendo 

completado a idade mínima de 65 (sessenta e cinco) anos em 2010. No que tange à carência, consoante estabelecido na 

tabela progressiva acima referida, deve a requerente comprovar 174 (cento e setenta e quatro) contribuições mensais, ou 

seja, deve demonstrar o exercício de atividade profissional remunerada ou recolhimentos à Previdência Social por 14 

(quatorze) anos e 06 (seis) meses.Considerando os contratos de trabalho anotados na Carteira de Trabalho e Previdência 

Social - CTPS, de fls. 39/47, verifica-se que o autor totaliza, até a data da entrada do requerimento administrativo do 

benefício - DER (07/10/2010), 16 (dezesseis) anos, 08 (oito) meses e 13 (treze) dias de tempo de contribuição, 

ultrapassando o número de contribuições exigidas pela legislação em vigor. Por oportuno, acerca do tema, confira-se o 

seguinte julgado:Ementa EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

NOTÓRIO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. MITIGAÇÃO DOS REQUISITOS FORMAIS DE 

ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

IDADE. TRABALHADOR URBANO. PREENCHIMENTO SIMULTÂNEO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
DESNECESSIDADE. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. IRRELEVÂNCIA. 1. A jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que, em se tratando de notório dissídio jurisprudencial, devem ser 

mitigados os requisitos formais de admissibilidade concernentes aos embargos de divergência. Nesse sentido: EREsp nº 

719.121/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 12/11/2007; EDcl no AgRg no REsp n.º 

423.514/RS, Rel.ª Min.ª ELIANA CALMON, DJ de 06/10/2003; AgRg no AgRg no REsp n.º 486.014/RS, Rel.ª Min.ª 

DENISE ARRUDA, DJ de 28.11.2005. 2. Esta Corte Superior de Justiça, por meio desta Terceira Seção, asseverou, 

também, ser desnecessário o implemento simultâneo das condições para a aposentadoria por idade, na medida em que 

tal pressuposto não se encontra estabelecido pelo art. 102, 1.º, da Lei n.º 8.213/91. 3. Desse modo, não há óbice à 

concessão do benefício previdenciário, ainda que, quando do implemento da idade, já se tenha perdido a qualidade de 

segurado. Precedentes. 4. No caso específico dos autos, é de se ver que o obreiro, além de contar com a idade mínima 

para a obtenção do benefício em tela, cumpriu o período de carência previsto pela legislação previdenciária, não 

importando, para o deferimento do pedido, que tais requisitos não tenham ocorrido simultaneamente. 5. Embargos de 

divergência acolhidos, para, reformando o acórdão embargado, restabelecer a sentença de primeiro grau.STJ; ERESP 

200600467303; ERESP - EMBARGOS DE DIVERGENCIA EM RECURSO ESPECIAL - 776110; Rel. OG 

FERNANDES; TERCEIRA SEÇÃO; V.U.; DJE: 22/03/2010 RIOBTP VOL.:00251 PG:00152 Ante o exposto, 

DEFIRO EM PARTE O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, para determinar ao INSS, apenas a implantação 

do benefício previdenciário de aposentadoria por idade em favor do autor VICENTE APARECIDO DA SILVA (NIT 
0010422924749), no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência desta decisão, e o regular pagamento das prestações 

vincendas.Defiro os benefícios da justiça gratuita e da prioridade na tramitação do feito. Anote-se.Cite-se o réu.Cópia 

desta decisão servirá como mandado de citação e intimação, a fim de que o Analista Judiciário Executante de 

Mandados, em cumprimento, proceda à CITAÇÃO e à INTIMAÇÃO do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, na pessoa de seu representante legal, com endereço na Rua Dionísia Alves Barreto, nº 244, 

Osasco/SP, para os atos e termos da ação proposta, conforme a petição inicial, cuja cópia instrui e integra o presente 

mandado, cientificando-o de que: a) deverá contestar a ação no prazo de 60 (sessenta) dias, conforme o disposto nos 

arts. 297 c.c 188 do CPC e b) nos termos do art. 285 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos 

como verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial, ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo diploma 

legal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se. 

 

0002488-60.2011.403.6130 - FRANCISCO MARTO FRANCA DE OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por FRANCISCO 

MARTO FRANÇA DE OLIVEIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em que se 

pretende provimento jurisdicional, no sentido da revisão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, 

decorrente de auxílio-doença, com o pagamento das prestações vencidas e vincendas. Postula-se a concessão dos 
benefícios da assistência judiciária gratuita.Afirma o autor que é titular do benefício de aposentadoria por invalidez nº 

516.424.063-3, convertido do benefício de auxílio-doença. Aduz que teve diminuição na sua renda mensal inicial pela 

não-aplicação da regra veiculada no artigo 29, 5º, da Lei nº 8.213/91.Com a inicial, vieram a procuração e os 

documentos de fls. 17/31.É o relatório. Decido.O Código de Processo Civil disciplina a matéria no artigo 273, exigindo, 

para a sua concessão, a prova inequívoca que leve ao convencimento da verossimilhança da alegação, além do fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Deve haver, nos autos, elementos suficientemente fortes que 

possibilitem a formação de convicção da probabilidade de sucesso para o demandante.É certo que, na visão 

contemporânea, o direito à prestação jurisdicional é um direito a um provimento efetivo e eficaz, mais próximo possível 

daquilo que a parte obteria se a sua pretensão tivesse sido satisfeita espontaneamente, ou seja, o processo somente será 

efetivo se for capaz de proporcionar ao credor tudo aquilo que tem direito, como se a obrigação tivesse sido cumprida 

sem a necessidade de intervenção judicial.Porém, a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, em decisão liminar, 
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afeta o princípio do contraditório, na medida que implica em deferir o pedido da parte autora antes que seja 

oportunizada manifestação da parte contrária.A relevância do princípio do contraditório foi expressa de forma lapidar 

por NELSON NERY JÚNIOR em sua obra, Princípios do Processo Civil na Constituição Federal, Editora Revista dos 

Tribunais, 5a. edição, 1999, p. 128:O princípio do contraditório, além de fundamentalmente constituir-se em 

manifestação do princípio do estado de direito, tem íntima ligação com o da igualdade das partes e o do direito de ação, 

pois o texto constitucional, ao garantir aos litigantes o contraditório e a ampla defesa, quer significar que tanto o direito 

de ação, quanto o direito de defesa são manifestação do princípio do contraditório.A decisão liminar, por meio da qual 

são antecipados os efeitos da tutela requerida, baseia-se em juízo de cognição sumária sobre argumentos e documentos 

oferecidos por uma só das partes, razão pela qual deve ser adotada em caráter excepcional, ou seja, apenas nos casos em 

que, o exercício do contraditório, pela parte contrária, puder causar ineficácia da decisão final.Em juízo preliminar, não 

vislumbro dano irreparável ao autor em se aguardar a resposta e a fase instrutória do processo, pois se trata de pedido de 

revisão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, sendo que o requerente não demonstrou se encontrar 

em condição de necessidade específica, para a concessão imediata da tutela.Com efeito, o autor é titular do benefício 

previdenciário, nº 516.424.063-3 (fl. 22), possuindo, portanto, condições de manter sua subsistência, motivo pelo qual 

se mostra conveniente aguardar a formação da relação processual, o exercício do contraditório e a dilação probatória, 

podendo o pedido ser reapreciado na ocasião da prolação da sentença. Além disso, o caráter alimentar é inerente a todos 

os benefícios previdenciários, não cabendo presumir a urgência, tão-somente, em razão desse fato.Nesse sentido, 

confiram-se as seguintes ementas de julgamento:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. TUTELA ANTECIPADA. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. - Possível a antecipação dos 

efeitos da tutela contra a Fazenda Pública e suas autarquias, à qual se equipara o INSS. - Não obstante o cunho 

alimentar da prestação, o agravante já recebe benefício previdenciário, no valor de R$ 1.218.59. Pretende apenas o 

acréscimo da renda mensal, tendo como prover o seu sustento. Daí afastar-se a urgência na apreciação do pedido de 

reforma.- Agravo de instrumento a que se nega provimento. (TRF 3ª Região - AGRAVO DE INSTRUMENTO 340221 

- Processo 2008.03.00.025041-4 - SP - Oitava Turma - julgamento 01/06/2009 - publicação 21/07/2009, pág. 420 - Rel. 

Des. Fed. Therezinha Cazerta).PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - REVISÃO DE BENEFÍCIO 

- TUTELA ANTECIPADA - AUSÊNCIA DO PERICULUM IN MORA.I - Prevê o art. 273, caput, do CPC que o juiz 

poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde 

que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação.II - A questão versa sobre a revisão do 

valor de benefício previdenciário, não havendo que se falar em fundado receio de dano irreparável (art. 273, I, do CPC) 

nem tampouco em perigo da demora, haja vista que o autor aufere mensalmente seu benefício acabando, assim, por 

afastar a extrema urgência da medida ora pleiteada.III - Agravo de Instrumento a que se nega provimento.(TRF 3ª 

Região - AGRAVO DE INSTRUMENTO 308411 - Processo 2007.03.00.084988-5 - SP - Décima Turma - julgamento 

18/03/2008 - DJU 02/04/2008 p. 752 - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento).Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela 

antecipada.Defiro os benefícios da justiça gratuita e prioridade na tramitação do feito . Anote-se.Cite-se o réu.Cópia 

deste despacho servirá como mandado de citação e intimação, a fim de que o Analista Judiciário Executante de 
Mandados, em cumprimento deste, proceda à CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, na pessoa de seu representante legal, com endereço à Rua Dionísia Alves Barreto, nº 244, Osasco/SP, 

para os atos e termos da ação proposta, conforme a petição inicial, cuja cópia instrui e integra o presente mandado, 

cientificando-o de que: a) deverá contestar a ação no prazo de 60 (sessenta) dias, conforme o disposto nos arts. 297 c.c 

188 do CPC e b) nos termos do art. 285 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como 

verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial, ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo diploma 

legal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se. 

 

0002703-36.2011.403.6130 - PAULO BONIFACIO MOURA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por PAULO 

BONIFÁCIO MOURA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pretendendo a imediata 

implantação da aposentadoria integral em seu favor, ordenando-se ao réu que proceda ao recálculo e expeça nova carta 

de concessão, a partir da protocolização da inicial, observando-se o disposto no inciso II, artigo 49, da Lei 8.213/91. 

Pleiteia o deferimento da assistência judiciária gratuita. Requer, ao final, a procedência do pedido, condenando-se o 

INSS a reconhecer a renúncia ao benefício anterior e procedendo-se ao recálculo do novo benefício, de aposentadoria 

por tempo de contribuição integral, consoante o disposto nos artigos 29 e 53 da lei 8.213/91, com a sua implantação a 
partir do ajuizamento da ação.Afirma o autor que, em 18 de junho de 2007, obteve aposentadoria por tempo de 

contribuição, contando, na época, com 32 anos de contribuição. Mesmo aposentado, continuou a trabalhar, recolhendo 

as contribuições ao INSS como contribuinte obrigatório. Sustenta o cabimento da desaposentação, mediante a renúncia 

ao benefício que vem recebendo, sob nº 145.283.246-0, espécie 42, optando por outro mais vantajoso. A petição inicial 

foi instruída com procuração e os documentos de fls. 25/64.É o relatório. Decido.O Código de Processo Civil disciplina 

a matéria no artigo 273, exigindo, para a sua concessão, a prova inequívoca que leve ao convencimento da 

verossimilhança da alegação, além do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Deve haver, nos autos, 

elementos suficientemente fortes que possibilitem a formação de convicção da probabilidade de sucesso para o 

demandante.É certo que, na visão contemporânea, o direito à prestação jurisdicional é um direito a um provimento 

efetivo e eficaz, mais próximo possível daquilo que a parte obteria se a sua pretensão tivesse sido satisfeita 

espontaneamente, ou seja, o processo somente será efetivo se for capaz de proporcionar ao credor tudo aquilo que tem 
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direito, como se a obrigação tivesse sido cumprida sem a necessidade de intervenção judicial.Porém, a antecipação dos 

efeitos da tutela jurisdicional, em decisão liminar, afeta o princípio do contraditório, na medida que implica em deferir o 

pedido da parte autora antes que seja oportunizada manifestação da parte contrária.A relevância do princípio do 

contraditório foi expressa de forma lapidar por NELSON NERY JÚNIOR em sua obra, Princípios do Processo Civil na 

Constituição Federal, Editora Revista dos Tribunais, 5a. edição, 1999, p. 128:O princípio do contraditório, além de 

fundamentalmente constituir-se em manifestação do princípio do estado de direito, tem íntima ligação com o da 

igualdade das partes e o do direito de ação, pois o texto constitucional, ao garantir aos litigantes o contraditório e a 

ampla defesa, quer significar que tanto o direito de ação, quanto o direito de defesa são manifestação do princípio do 

contraditório.A decisão liminar, por meio da qual são antecipados os efeitos da tutela requerida, baseia-se em juízo de 

cognição sumária sobre argumentos e documentos oferecidos por uma só das partes, razão pela qual deve ser adotada 

em caráter excepcional, ou seja, apenas nos casos em que, o exercício do contraditório, pela parte contrária, puder 

causar ineficácia da decisão final.Em juízo preliminar, não vislumbro dano irreparável ao Autor em aguardar o 

exercício do contraditório e a fase instrutória do processo, pois se trata de pedido de desaposentação, sendo que o Autor 

não demonstrou se encontrar em condição de necessidade específica, para a concessão imediata da tutela.Com efeito, o 

Autor já se encontra aposentado, possuindo, portanto, condições de manter sua subsistência, motivo pelo qual se mostra 

conveniente aguardar a formação da relação processual, o exercício do contraditório e a dilação probatória, podendo o 

pedido ser apreciado na ocasião da prolação da sentença. Além disso, o caráter alimentar é inerente a todos os 

benefícios previdenciários, não cabendo presumir a urgência, tão-somente, em razão desse fato.Nesse sentido, os 
seguintes julgados do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região:PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TUTELA ANTECIPADA. DESAPOSENTAÇÃO. AUSÊNCIA DOS 

REQUISITOS LEGAIS. I - Não se vislumbra relevância no fundamento jurídico a permitir o processamento do 

presente agravo sob efeito suspensivo, visto que a decisão que se pretende ver suspensa encontra-se devidamente 

fundamentada e embasada na apreciação de situação fática. Ademais, não resta configurado, ainda, o periculum in 

mora, uma vez que o autor está recebendo o benefício de aposentadoria proporcional por tempo de serviço. II - É 

pacífico o entendimento de que as contribuições vertidas pelo autor apenas poderiam ser aproveitadas para a concessão 

de novo benefício de aposentadoria por tempo de serviço com coeficiente maior, desde que fossem devolvidas à 

Previdência Social devidamente atualizadas, ou houvesse renúncia ao benefício atualmente percebido. III - Agravo de 

instrumento do autor improvido. (Sem grifo no original) (TRF 3ª Região - AGRAVO DE INSTRUMENTO 373490, 

Processo 2009.03.00.018486-0 - SP, Relator Desembargador Federal Sergio Nascimento, Décima Turma, Julgamento 

06/10/2009, Publicação 14/10/2009, pág. 1285). PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. TUTELA ANTECIPADA. 

REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. - Possível a antecipação dos 

efeitos da tutela contra a Fazenda Pública e suas autarquias, à qual se equipara o INSS. - Não obstante o cunho 

alimentar da prestação, o agravante já recebe benefício previdenciário, no valor de R$ 1.218.59. Pretende apenas o 

acréscimo da renda mensal, tendo como prover o seu sustento. Daí afastar-se a urgência na apreciação do pedido de 

reforma. - Agravo de instrumento a que se nega provimento. (TRF 3ª Região - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
340221, Processo 2008.03.00.025041-4, Relatora Desembargadora Federal Therezinha Cazerta - SP, Oitava Turma, 

Julgamento 01/06/2009, Publicação 21/07/2009, pág. 420).Ante o exposto, indefiro o pedido de tutela antecipada.Defiro 

os benefícios da justiça gratuita e prioridade na tramitação do feito . Anote-se.Cite-se o réu.Cópia deste despacho 

servirá como mandado de citação e intimação, a fim de que o Analista Judiciário Executante de Mandados, em 

cumprimento deste, proceda à CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS, na pessoa de seu representante legal, com endereço à Rua Dionísia Alves Barreto, nº 244, Osasco/SP, para os 

atos e termos da ação proposta, conforme a petição inicial, cuja cópia instrui e integra o presente mandado, 

cientificando-o de que: a) deverá contestar a ação no prazo de 60 (sessenta) dias, conforme o disposto nos arts. 297 c.c 

188 do CPC e b) nos termos do art. 285 do CPC, em não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos como 

verdadeiros os fatos articulados pelo autor na inicial, ressalvado o disposto no art. 320 do mesmo diploma 

legal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0021643-76.2010.403.6100 - JULIANA THAIS CANDIDO DE SOUZA(SP256739 - LUIS MANUEL 

BITTENCOURT DE GOUVEIA) X REITOR DA FUNDACAO DE ENSINO PARA OSASCO - FIEO(SP189192 - 

ARIATE FERRAZ) 

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por JULIANA THAIS CANDIDO DE 
SOUZA, contra suposto ato coator do REITOR DA FUNDAÇÃO DE ENSINO PARA OSASCO - FIEO , em que se 

pretende autorizar a impetrante a realizar os exames nas mesmas condições que seus colegas de turma e com as 

reposições de aulas não assistidas devido à imposição que sofreu.O feito foi distribuído, em 26/10/2010, ao r. Juízo da 

15ª Vara Federal Cível de São Paulo, o qual proferiu decisão às fls. 49/50, deferindo o pedido de liminar. Na mesma 

oportunidade, foi determinada a notificação da autoridade impetrada para prestar informações.Informações prestadas às 

fls. 55/113.Às fls. 145/146 aquele r. Juízo declinou da competência, determinando a remessa do feito para esta 

Subseção Judiciária de Osasco.Autos redistribuídos nesta Subseção em 10/02/2011. É a síntese do necessário. 

Decido.Dispõe o artigo 87 do Código de Processo Civil:Determina-se a competência no momento em que a ação é 

proposta. São irrelevantes as modificações de fato ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o 

órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da hierarquia.O artigo supramencionado instituiu a 

regra da perpetuação da competência, determinadora da inalterabilidade da competência objetiva, a qual, uma vez 
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firmada, deve prevalecer durante todo o curso do processo.O que se busca com a norma acima é a estabilização do 

juízo, de sorte que qualquer alteração na situação de fato ou de direito não implica em alteração da competência fixada 

inicialmente, salvo quando suprimido o órgão judiciário ou alterada a competência em razão da matéria ou da 

hierarquia, exceções não vislumbradas no presente feito.No caso sub judice, a ação mandamental foi distribuída em 

26/10/2010, perante o Juízo competente para conhecer da pretensão formulada, vale dizer a 1ª Subseção Judiciária de 

São Paulo.A instalação das 1ª e 2ª Varas Federais da 30ª Subseção Judiciária de Osasco ocorreu em 16/12/2010, nos 

termos do Provimento nº 324, de 13 de dezembro de 2010, com competência sobre os municípios de Osasco, Barueri, 

Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Pirapora do Bom Jesus e Santana de Parnaíba.Assim, como no momento da impetração 

não havia Vara Federal instalada nesta Subseção Judiciária de Osasco, aplicando-se o princípio insculpido no artigo 87 

do Código de Processo Civil, a conclusão é que, tratando-se de modificação de direito, relativa à regra de competência 

territorial, não há razão para se encaminhar o feito à nova vara. Portanto, quando da impetração, era inegável a 

competência da 10ª Vara Cível Federal para conhecer e julgar o pedido deduzido no presente mandado de segurança. 

Para ilustrar esse entendimento, assim preleciona o mestre Athos Gusmão Carneiro:Problema de grande importância de 

ordem prática é o alusivo à incidência da perpetuatio jurisdicionis nos casos de criação de novas comarcas, com o 

conseqüente desmembramento da comarca preexistente. Deverão ser remetidos à nova comarca os processos em 

andamento, se o réu for domiciliado na área da nova circunscrição, ou se nesta estiver situado o imóvel objeto do litígio, 

e assim por diante?Doutrina majoritária responde negativamente, em face da regra do art. 87 do Código de Processo 

Civil e considerando tratar a hipótese de modificação do estado de direito, ou melhor, das regras jurídicas de 
determinação da competência, sendo portanto irrelevante a modificação de tais regras relativamente às causas já 

anteriormente propostas. (Jurisdição e Competência, 13ª ed. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 85) Entendo que a regra 

também se aplica à ação mandamental, sendo que a posterior criação de vara na sede da autoridade coatora não tem o 

condão de transmudar a competência, se no momento da propositura obedeceu-se à regra de interposição na sede do 

impetrado, como no presente caso. Colaciono ementas de julgamentos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região que ratificam esse posicionamento, inclusive em relação à ação de Mandado de Segurança:CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA - MANDADO DE SEGURANÇA - INSTALAÇÃO DE NOVA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA - 

MANUTENÇÃO DO PROCESSO NO JUÍZO ONDE FOI DISTRIBUÍDO - INCIDÊNCIA DA NORMA CONTIDA 

NO ART. 87 DO CPC - CONFLITO PROCEDENTE.1. A Justiça Federal, de forma absoluta, é competente para 

processar e decidir o mandado de segurança impetrado contra ato de autoridade federal (art. 109, VIII, CF). 2. 

Distribuído o mandado de segurança, com observância da circunscrição territorial onde se situa a sede da autoridade 

impetrada, as modificações posteriores do estado de fato ou de direito não têm o condão de modificar a competência 

então fixada no momento da impetração da segurança , incidindo o princípio da perpetuatio jurisdictionis, previsto no 

art. 87 do Código de Processo Civil.3. Conflito procedente. Competência do Juízo suscitado fixada.Origem: TRF - 3ª 

RegiãoClasse: CC - CONFLITO DE COMPETENCIA - 4093 Nº Documento: 2 / 6 Processo: 2001.03.00.024624-6 UF: 

SP Doc.: TRF300074916 Relator DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCEÓrgão Julgador PRIMEIRA 

SEÇÃOData do Julgamento 03/09/2003Data da Publicação/Fonte DJU DATA:30/09/2003 PÁGINA: 
154_________________________________________________________ PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONFLITO ENTRE JUÍZOS FEDERAIS. CRIAÇÃO DE SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA POSTERIOR 

À IMPETRAÇÃO. INCABÍVEL DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

PERPETUAÇÃO DA JURISDIÇÃO E DO JUIZ NATURAL.I. Posterior implantação de Subseção Judiciária, cuja 

jurisdição abrange cidade onde sediada a autoridade impetrada, não tem o condão de modificar a competência do Juízo 

para conhecer e decidir o feito.II. Aplicação dos princípios da perpetuação da jurisdição e do juiz natural. A 

determinação da competência do juízo ocorre com a propositura da ação.III. Conflito provido. Competência do Juízo 

Suscitado.Origem: TRF - 3ª RegiãoClasse: CC - CONFLITO DE COMPETENCIA - 2663 Nº Documento: 41 / 97 

Processo: 97.03.069490-0 UF: SP Doc.: TRF300058254 Relator DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN 

MAIAÓrgão Julgador SEGUNDA SEÇÃOData do Julgamento 05/03/2002Data da Publicação/Fonte DJU DATA: 

03/04/2002 PÁGINA: 311_________________________________________________________PROCESSUAL 

CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO SOBRE IMÓVEL. CRIAÇÃO DE NOVA VARA. 

SITUAÇÃO DO IMÓVEL. ARTIGO 87, DO CPC. REGRA DE COMPETÊNCIA TERRITORIAL. MODIFICAÇÃO 

DE DIREITO. PERPETUATIO JURISDICTIONIS. COMPETENTE O JUÍZO SUSCITADO.I. O artigo 87, do Código 

de Rito, instituiu a regra da perpetuação da competência (perpetuatio jurisdictionis), determinadora da inalterabilidade 

da competência objetiva, a qual, uma vez firmada, deve prevalecer durante todo o curso do processo.II. O que se busca 

é a estabilização do juízo, de sorte que qualquer alteração na situação de fato ou de direito não implica em alteração da 
competência fixada inicialmente, salvo quando suprimido o órgão judiciário ou alterada a competência em razão da 

matéria ou da hierarquia, exceções não vislumbradas no feito que dá ensejo ao presente conflito.III. Tratando-se de 

modificação de direito, relativa à regra de competência territorial, não há razão para se encaminhar o feito à nova 

vara.IV. Competente o Juízo suscitado, para o qual o feito fora inicialmente distribuído.Origem: TRF - 3ª RegiãoClasse: 

CC - CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 9858 Nº Documento: 6 / 97 Processo: 2006.03.00.099710-9 UF: SP Doc.: 

TRF300131094 Relator DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRAÓrgão Julgador PRIMEIRA 

SEÇÃOData do Julgamento 05/09/2007Data da Publicação/Fonte DJU DATA: 27/09/2007 PÁGINA: 

265_________________________________________________________CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

PRINCÍPIO DA PERPETUATIO JURISDICTIONIS. APLICAÇÃO DA ART. 87 DO CPC.1.- A COMPETÊNCIA 

DETERMINA-SE NO MOMENTO DA PROPOSITURA DA AÇÃO, SENDO IRRELEVANTES QUAISQUER 

MODIFICAÇÕES DO ESTADO DE FATO OU DE DIREITO OCORRIDAS POSTERIORMENTE, SALVO AS 
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EXCEÇÕES PREVISTAS EXPRESSAMENTE NO ART. 87 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.2.- APLICAÇÃO 

DO PRINCÍPIO PERPETUATIO JURISDICTIONIS, CONFLITO NEGATIVO CONHECIDO E PROVIDO. 

COMPENTÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.Origem: TRF - 3ª RegiãoClasse: CC - CONFLITO DE COMPETENCIA 

Nº Documento: 50 / 97 Processo: 98.03.050935-7 UF: SP Doc.: TRF300047735 Relator DESEMBARGADORA 

FEDERAL SYLVIA STEINERÓrgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃOData do Julgamento 02/06/1999Data da 

Publicação/Fonte DJ DATA:10/08/1999 PÁGINA: 352A propósito, transcrevo excertos do voto da lavra da Eminente 

Desembargadora Ramza Tartuce, relatora do acórdão cuja ementa está acima transcrita (Processo: 2001.03.00.024624-

6), ressaltando-se que se trata de um caso semelhante ao dos autos:Ao se referir à pessoa da autoridade administrativa 

como critério para fixação da competência, quis a Constituição Federal estabelecer os atos administrativos praticados 

por autoridade federal fossem revistos pela via do mandado de segurança apenas pela Justiça Federal, não se aplicando, 

no caso, a competência residual instituída pelo art. 109, 3º, da Constituição Federal.E esta é a razão da regra de 

competência prevista no art. 109, VIII, da Constituição Federal que diz:Art. 109 - Aos juízes federais compete processar 

e julgar:VIII - os mandados de segurança e os hábeas data contra ato de autoridade federal, excetuados os casos de 

competência dos tribunais federais.Pode-se dizer daí, então que se está diante de uma regra de competência absoluta, 

que outorga à Justiça Federal a exclusividade para decidir o mandado de segurança impetrado contra ato de autoridade 

federal.Fixada tal premissa, no âmbito da Justiça Federal, a delimitação territorial da competência do Juízo já não se 

reveste de tal natureza, de tal modo que, fixada a competência no momento da distribuição do processo, ela não se 

modificará em razão de alterações no estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente, nos exatos termos do que 
dispõe, expressamente, o art. 87 do Código de Processo Civil...A instalação da nova Subseção Judiciária, com a 

delimitação do território sob sua jurisdição, não tinha e não tem o condão de modificar a competência anteriormente 

fixada. (grifos no original) Nessa esteira, entendo que cabe à 15ª Vara Federal Cível da 1ª Subseção Judiciária de São 

Paulo processar e julgar o feito. Diante do exposto, suscito o presente conflito negativo de competência, a ser dirimido 

pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos do artigo 108, inciso I, alínea e, da Constituição 

Federal.Expeça-se ofício endereçado ao Excelentíssimo Senhor Presidente daquela Colenda Corte, nos termos do artigo 

118, inciso I, do Código de Processo Civil, instruindo-se-o com as principais peças dos autos, permanecendo o feito em 

Secretaria.Intime-se. 

 

0003481-96.2011.403.6100 - SCHUNK DO BRASIL SINTERIZADOS E ELETROGRAFITES LTDA(SP136748 - 

MARCO ANTONIO HENGLES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP X 

PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO - SP 

Fls. 147/222: observo que não houve qualquer modificação no estado de fato ou de direito a respaldar o pedido de 

reconsideração, razão pela qual o indefiro e mantenho a decisão proferida a fls. 137/139 por seus próprios e jurídicos 

fundamentos. Manifeste a impetrante sobre a informação da Procuradoria da Fazenda Nacional acerca da expedição da 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, conforme folha 223. Admito a intervenção da Fazenda Nacional, conforme 

requerido na folha 226.Remetam-se os autos ao SEDI para sua inclusão no pólo passivo. Ciência às partes da decisão do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região no Agravo de Instrumento nº 2011.03.00.007875-6. 

 

0000331-17.2011.403.6130 - TRANSPORTES LUFT LTDA(SP249600 - DIOGO AUGUSTO GIMENEZ 

RAIMUNDO) X FAZENDA NACIONAL 

Aceito a conclusão supra.Não obstante o rito célere do Mandado de Segurança não comporte dilação probatória, no caso 

em tela entendo necessária a manifestação da impetrante acerca das informações da autoridade impetrada.Assim sendo, 

por ora, intime-se a impetrante a manifestar-se no prazo de cinco dias.Após, venham os autos conclusos.Intime-se. 

 

0000342-46.2011.403.6130 - TRES COMERCIOS DE PUBLICAES LTDA(SP052901 - RENATO DE LUIZI 

JUNIOR) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO-SP X UNIAO FEDERAL 

Fls. 115/147: observo que não houve qualquer modificação no estado de fato ou de direito a respaldar o pedido de 

reconsideração, razão pela qual o indefiro e mantenho a decisão proferida a fls. 087/088.por seus próprios e jurídicos 

fundamentos. 

 

0000418-70.2011.403.6130 - ARCOS DOURADOS COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA(SP026750 - LEO 

KRAKOWIAK) X FAZENDA NACIONAL 

A reconsideração da decisão proferida liminarmente depende da alteração da situação fática ou jurídica sobre a qual ela 
se assenta. É o que tenta demonstrar a Fazenda, que apresenta relevantes argumentos a serem considerados. Deveras, a 

Fazenda mostra a existência de outros atos normativos de sua autoria que, aparentemente, infirmam a tese dela haver 

aderido a determinado critério jurídico, mas a interpretação da norma é dúbia, devendo ser objeto de análise mais 

aprofundada.Ademais, considerado o atual estágio do processo, com a proximidade de uma decisão final neste grau de 

jurisdição, bem como a inexistência de prejuízo à Fazenda Nacional, porquanto o crédito, de qualquer modo, está sendo 

amortizado, postergo o exame da questão para final decisão.Intime-se. 

 

0000885-49.2011.403.6130 - MAESTRO LOCADORA DE VEICULOS LTDA(SP173477 - PAULO ROBERTO 

VIGNA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP 

Vistos em decisão liminar.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por MAESTRO 

LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA. em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 
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OSASCO-SP, em que se pretende provimento jurisdicional, no sentido do reconhecimento da inexigibilidade das 

contribuições previdenciárias incidentes sobre verbas de natureza indenizatória.Alega a impetrante que a Autoridade 

Impetrada está a exigir o recolhimento de contribuição previdenciária sobre os valores pagos nos 15 (quinze) primeiros 

dias de afastamento do empregado doente ou acidentado, antes da percepção do pertinente benefício previdenciário, e 

valores pagos a título de salário-maternidade, adicional constitucional de 1/3 das férias e aviso prévio indenizado. 

Sustenta que se tratam de parcelas de natureza indenizatória, não havendo previsão dessa incidência em normas 

constitucionais e legais.Juntou procuração e documentos, às fls. 22/33.É o relatório. Decido.Inicialmente, cumpre-me 

observar que, para a concessão da liminar, faz-se necessária a concorrência dos dois pressupostos estabelecidos no 

inciso II do artigo 7º da Lei n.º 12.016/09, quais sejam, demonstração da relevância do fundamento e do perigo da 

demora.Ou seja, deve haver nos autos elementos suficientemente fortes que possibilitem a formação de convicção da 

probabilidade de existência do direito líquido e certo alegado pelo demandante, além do risco de ineficácia da decisão 

se concedida somente ao final.Em juízo preliminar, vislumbro a presença dos requisitos que autorizam o deferimento 

liminar do pedido, ao menos em parte.A Impetrante pretende o reconhecimento da inexigibilidade do pagamento da 

contribuição social incidente sobre as verbas pagas por ocasião do afastamento do funcionário nos primeiros quinze dias 

do auxílio-doença e/ou auxílio-acidente, salário maternidade, férias, aviso prévio e terço constitucional de férias.O 

artigo 195, I, a, da Constituição Federal dispõe que a seguridade social será financiada pelas contribuições sociais do 

empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do 

trabalho a qualquer título.O salário-maternidade, que decorre da vigência do contrato de trabalho, tem natureza salarial, 
pois substitui a remuneração da empregada e integra o salário-de-contribuição, nos termos do artigo 28, 2º e 9º, a, da 

Lei nº 8.212/91, sendo, portanto, devida a incidência da contribuição social para Previdência Social. Nesse sentido, os 

seguintes precedentes: STJ; Processo 201001325648; AGA 1330045; Rel. Min. Luiz Fux; Primeira Turma; 

DJE:25/11/2010; STJ; Processo 200901342774; RESP 1149071; Rel. Min. Eliana Calmon; Segunda Turma; 

DJE:22/09/2010.No que tange ao acréscimo de 1/3 (um terço) sobre a remuneração de férias, o Supremo Tribunal 

Federal firmou entendimento no sentido de que o terço constitucional tem a função de compensar o trabalhador, no 

exercício do seu direito constitucional de férias, e constitui parcela indenizatória. Esse entendimento passou a ser 

adotado também pelo Superior Tribunal de Justiça. Confira-se o seguinte julgado:TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE ADICIONAL DE 

FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO 

NO PRETÓRIO EXCELSO.1. A Primeira Seção do STJ considerava legítima a incidência da contribuição 

previdenciária sobre o terço constitucional de férias.2. Entendimento diverso foi firmado pelo STF, a partir da 

compreensão da natureza jurídica do terço constitucional de férias, considerado como verba compensatória e não 

incorporável à remuneração do servidor para fins de aposentadoria.3. Realinhamento da jurisprudência do STJ, 

adequando-se à posição sedimentada no Pretório Excelso, no sentido de que não incide Contribuição Previdenciária 

sobre o terço constitucional de férias, dada a natureza indenizatória dessa verba. Precedentes: EREsp 956.289/RS, Rel. 

Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 10/11/2009; Pet 7.296/PE, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe de 
10/11/2009.4. Agravo regimental não provido.(AgRg no AgRg no REsp 1123792/DF, Rel. Min. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/03/2010) Quanto aos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do empregado, por 

motivo de doença, igualmente não existe contraprestação de trabalho e, por tal razão, a verba paga a esse título não 

configura salário, cabendo ser afastada a incidência da contribuição à Previdência Social, também, nesse caso. Da 

mesma forma, o auxílio-acidente é concedido, como parcela indenizatória, ao segurado que teve reduzida sua 

capacidade funcional em razão da ocorrência de acidente de trabalho ou de qualquer natureza, consoante se infere do 

artigo 86 da Lei de Benefícios da Previdência Social. Nesse sentido, os seguintes julgados:PROCESSUAL CIVIL E 

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535. INEXISTÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. MERAS CONSIDERAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 

COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. 

NÃO INCIDÊNCIA. (...)Está assentado na jurisprudência desta Corte que os valores pagos a título de auxílio-doença e 

de auxílio-acidente, nos primeiros quinze dias de afastamento, não têm natureza remuneratória e sim indenizatória, não 

sendo considerados contraprestação pelo serviço realizado pelo segurado. Não se enquadram, portanto, na hipótese de 

incidência prevista para a contribuição previdenciária. Precedentes.STJ; Processo 201001374671; RESP - RECURSO 

ESPECIAL 1203180; Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES; SEGUNDA TURMA; v.u.; 

DJE:28/10/2010TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA E TERÇO DE FÉRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA.1. Não 

incide contribuição previdenciária sobre a verba paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias 

de afastamento por motivo de doença, porquanto não constitui salário, nem tampouco sobre o terço constitucional de 

férias. Precedentes.2. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1187282 / MT - Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, v.u., DJe 18/06/2010, Julgamento 08/06/2010)PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL (TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE 

AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE/ BABÁ. NÃO-INCIDÊNCIA. SALÁRIO - 

MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS, ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E 

ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 

DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
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COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.). 

OMISSÃO. EXISTÊNCIA.1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão ou sentença, omissão, 

contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, do CPC, ou para sanar erro material.2. O auxílio-doença pago 

até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que referida verba não possui 

natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes: EDcl no Resp 

800.024/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ 10.09.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 

27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ 26.04.2007.3. O auxílio-acidente ostenta natureza 

indenizatória, porquanto destina-se a compensar o segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes de 

acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que 

habitualmente exercia, consoante o disposto no 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba 

infensa àincidência da contribuição previdenciária. (...)6. As verbas relativas ao 1/3 de férias, às horas extras e 

adicionais possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária.7. A Previdência 

Social é instrumento de política social do governo, sendo certo que sua finalidade primeira é a manutenção do nível de 

renda do trabalhador em casos de infortúnios ou de aposentadoria, abrangendo atividades de seguro social definidas 

como aquelas destinadas a amparar o trabalhador nos eventos previsíveis ou não, como velhice, doença, invalidez: 

aposentadorias, pensões, auxílio-doença e auxílio-acidente do trabalho, além de outros benefícios ao trabalhador. (...)1. 

A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que a contribuição previdenciária incide sobre o total das 

remunerações pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º salário e o salário-maternidade (Súmula n. 207/STF). (...)3. 
A Constituição Federal dá as linhas do Sistema Tributário Nacional e é a regra matriz de incidência tributária.4. O 

legislador ordinário, ao editar a Lei n. 8.212/91, enumera no art. 28, 9, quais as verbas que não fazem parte do salário-

de-contribuição do empregado, e, em tal rol, não se encontra a previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, 

noturno, de periculosidade e de insalubridade.5. Recurso conhecido em parte, e nessa parte, improvido. (REsp n.º 

486.697/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJU de 17/12/2004)(...)11. Outrossim, não integra o salário-de-

contribuição, para efeitos de contribuição previdenciária, o abono de férias concedido em virtude de acordo coletivo, 

cuja vigência perdurou durante a eficácia da redação anterior do artigo 144 da CLT, posteriormente alterada pela Lei 

9.528/97, desde que não excedente de vinte dias do salário.(...)14. Embargos de declaração da empresa parcialmente 

acolhidos, apenas para sanar omissões atinentes ao auxílio-acidente, ao SAT e aos abonos de férias.15. Embargos de 

declaração da Fazenda Nacional rejeitados.(EDcl no REsp 1010119/SC - Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, v.u., DJe 

01/07/2010, Decisão: 17/06/2010, g.n.)O aviso prévio indenizado não se enquadra como parcela remuneratória, 

destinada a retribuir o trabalho do empregado, dado o seu caráter indenizatório e a falta de habitualidade do pagamento, 

como, aliás, dispõe o artigo 28, I, 9º, e, 7, da Lei nº 8.212/91, uma vez que, por ter a função de compensação pelos 

prejuízos decorrentes da perda do emprego e da estabilidade, destinam-se a garantir um mínimo vital de subsistência, 

durante um período suficiente para a recolocação no mercado de trabalho.Nesse sentido, segue transcrito trecho do 

julgamento da matéria pelo C. STJ:O valor pago a título de indenização em razão da ausência de aviso prévio tem o 

intuito de reparar o dano causado ao trabalhador que não fora comunicado sobre a futura rescisão de seu contrato de 
trabalho com a antecedência mínima estipulada na CLT, bem como não pôde usufruir da redução na jornada de trabalho 

a que teria direito (arts. 487 e seguintes da CLT). Assim, por não se tratar de verba salarial, não incide contribuição 

previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado (Precedente da Segunda Turma: REsp 

1.198.964/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 02.09.2010, DJe 04.10.2010).(STJ; EEARES 

200702808713; EEARES 1010119; Rel. LUIZ FUX; PRIMEIRA TURMA; DJE:24/02/2011)Sendo assim, presente a 

plausibilidade dos fundamentos jurídicos invocados.Presente, também, o periculum in mora, necessário à concessão da 

liminar ora pleiteada. De fato, se a medida for indeferida, a Autora deverá recolher a exação e, posteriormente, se for o 

caso, sujeitar-se ao árduo caminho do solve et repet ou, não recolhendo, estará sob ameaça constante de ser inscrita na 

dívida ativa e ver ajuizada execução fiscal, o que acarretar-lhe-á grave prejuízo de difícil reparação.Posto isso, DEFIRO 

PARCIALMENTE O PEDIDO LIMINAR, para suspender a exigibilidade do crédito tributário, referente à contribuição 

previdenciária incidente sobre os valores pagos nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do funcionário em 

auxílio-doença e/ou auxilio-acidente, e sobre os pagamentos a título de 1/3 (um terço) constitucional de férias e aviso 

prévio indenizado até decisão final ou ulterior deliberação deste Juízo.Notifique-se a Autoridade apontada como coatora 

para que preste informações no prazo legal. Intime-se pessoalmente o representante judicial da União Federal, nos 

termos do art. 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/09.Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer e, 

em seguida, voltem os autos conclusos para sentença.Cópia desta decisão servirá como MANDADO DE 

NOTIFICAÇÃO da autoridade impetrada, a saber: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 
OSASCO-SP, para prestar as informações, no prazo legal. Cópia desta decisão servirá como MANDADO DE 

INTIMAÇÃO do órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada (PROCURADORIA DA FAZENDA 

NACIONAL EM OSASCO), para que, na qualidade de órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, 

querendo, ingresse no feito, nos termos do inciso II, do artigo 7º, da Lei n. 12.016/2009.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

 

0001370-49.2011.403.6130 - REHAU INDUSTRIA LTDA(SP140525 - LUIZ ANTONIO ATTIE CALIL JORGE) X 

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO - SP 

Aceito a conclusão supra.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por REHAU 

INDÚSTRIA LTDA, em face do PROCURADOR-GERAL DA PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL EM 

OSASCO-SP, em que se pretende provimento jurisdicional no sentido da expedição Certidão Positiva com Efeitos de 
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Negativa de Débitos.Relata a Impetrante que, visando à consecução de sua atividade empresarial, no segmento de 

fabricação e comércio de duroplásticos, elastómeros e termoplásticos, dirigiu-se à Secretaria da Receita Federal do 

Brasil na tentativa de obter certidão conjunta de débitos. Aduz que foi surpreendida com a informação da existência de 

quatro débitos inscritos em dívida ativa pela autoridade impetrada, a impedir a expedição da aludida certidão. Afirma 

que os referidos apontamentos não constituem óbice à expedição da certidão de regularidade fiscal, posto que se trata de 

débitos devidamente garantidos por penhora de bens, efetivada nos executivos fiscais nºs 152.01.2006.011468-2 e 

152.01.2007.02134-4, em trâmite pelo r. Juízo de Direito da Comarca de Cotia-SP. Esclarece que, até fevereiro de 2011, 

havia sido realizada penhora sobre bens da empresa impetrante, no valor de R$ 1.372.551,80, quantia essa superior à 

dívida indicada no respectivo mandado de penhora. Informa, ainda, que com o objetivo de requerer certidão conjunta 

positiva com efeitos de negativa de débitos, a impetrante ofereceu à penhora duas máquinas no valor total de R$ 

1.156.184,22 para garantia dos débitos. Sustenta que as execuções fiscais estão suspensas até o julgamento final dos 

embargos à execução, nos quais está baseada a inexigibilidade dos débitos.A inicial veio instruída com a procuração e 

os documentos de fls. 18/44.Em cumprimento à determinação judicial de fl. 47, a Impetrante peticionou (fls. 48/51), 

comprovando a regularidade do recolhimento das custas judiciais e juntando cópia da certidão do trânsito em julgado da 

ação mandamental que tramitou perante o MM. Juízo da 12ª Vara Cível Federal de São Paulo.Em fl. 53, foi certificada 

a consulta ao sistema processual da Justiça Federal, por meio da Intranet, e juntado, à fl. 54, o extrato do andamento do 

feito nº 0003769-78.2010.403.6100, constante do termo de fl. 45, ficando afastada a possibilidade de prevenção entre os 

feitos.É o relatório.Decido.De início, cumpre-me observar que, para a concessão da liminar, faz-se necessária a 
concorrência dos dois pressupostos estabelecidos no inciso III do artigo 7.º da Lei n.º 12.016/09, quais sejam, 

demonstração da relevância do fundamento e do perigo da demora.Ou seja, deve haver nos autos elementos 

suficientemente fortes que possibilitem a formação de convicção da probabilidade de existência do direito líquido e 

certo alegado pelo demandante, além do risco de ineficácia da decisão se concedida somente ao final.No caso em tela, 

em que pesem toda documentação acostada à petição inicial e o esforço da Impetrante para demonstrar a suspensão da 

exigibilidade dos créditos tributários indicados na inicial, não se verifica a presença dos requisitos para concessão da 

liminar.A Certidão Negativa de Débitos não pode ser expedida quando existe crédito tributário exigível. Porém, 

havendo crédito com a exigibilidade suspensa, é cabível a expedição da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos. Nesse sentido, dispõe o Código Tributário Nacional:Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da quitação de 

determinado tributo, quando exigível, seja feita por certidão negativa, expedida à vista de requerimento do interessado, 

que contenha todas as informações necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou 

atividade e indique o período a que se refere o pedido.Parágrafo único: A certidão negativa será sempre expedida nos 

termos em que tenha sido requerida e será fornecida dentro de 10 (dez) dias da data da entrada do requerimento na 

repartição.Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos 

não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja 

suspensa.Dessume-se dos dispositivos supratranscritos que, somente, será expedida a certidão, ora requerida, se estiver 

presente pelo menos uma das causas de suspensão da exigibilidade do crédito tributário.Examinando os documentos 
que acompanharam a petição inicial, consubstanciados em cópias dos autos das execuções fiscais ajuizados pela 

Procuradoria da Fazenda Nacional, verifica-se que as inscrições nºs 80.6.06.049029-29 e 80.7.06.016859-32 estão 

sendo discutidas no processo nº 152.01.2006.011468-2 (fls. 28 e 33), em que a executada teve seus maquinários 

penhorados, ensejando a suspensão da execução e a oposição de embargos à execução, consoante se observa da cópia 

da certidão de objeto e pé de fl. 33. De outro lado, a certidão de objeto e pé de fl. 30 evidencia que as inscrições 

80.6.07.010442-57 e 80.7.07.002917-03 são objeto da execução fiscal nº 152.01.2007.002134-4, também garantida por 

penhora, sendo que a suspensão do processo ocorreu em virtude da oposição de embargos, conforme decisão datada de 

18/11/08.Observo, pelo teor da r. sentença disponibilizada no diário eletrônico (fls. 54), que, nos autos do Mandado de 

Segurança 0003769-78.2010.403.6100, ajuizado também pela impetrante contra ato do Procurador da Fazenda Nacional 

em Osasco, discutiam-se os débitos relativos aos mesmos executivos fiscais. Naquela ação, restou demonstrado que os 

débitos relativos às CDAs 80.6.07.010442-57 e 80.7.07.002917-03, tratados na Execução Fiscal nº 

152.01.2007.002134-4 estavam integralmente garantidos, enquanto que, com relação aos débitos exigidos na execução 

fiscal nº 152.01.2006.011468-2, pairava dúvida quanto à efetivação do reforço da penhora. Concluiu, portanto, o MM. 

Juízo pela denegação da segurança, ante a ausência de comprovação da total adimplência da impetrante ou de causa 

suspensiva da exigibilidade dos créditos. Em pesquisa às informações processuais disponíveis na página da Justiça 

Federal na Internet, observo que a r. sentença foi disponibilizada no diário eletrônico em 21/10/2010.Ressalte-se, 

entretanto, que nestes autos a impetrante cuidou de trazer elementos novos, comprobatórios da realização do reforço da 
penhora em 22/02/2011 (fls. 41), na execução fiscal nº 11.468/06 (152.01.2006.011468-2 - Comarca de Cotia), no total 

de R$ 1.156.184,82 e, conseqüentemente, restou comprovada a garantia da dívida exigida naquele processo 

executivo.Destaque-se que na sentença proferida nos autos do supra mencionado Mandado de Segurança constou que: 

... as inscrições nº 80.6.07.010442-57 e 80.7.07.002917-03 foram objetos da Execução Fiscal nº 152.01.2007.002134-4, 

e estão integralmente garantidos em face da penhora realizada nos autos, não representando óbice para a expedição da 

certidão, conforme informado pela própria autoridade coatora, reforçando a presença do fumus boni iuris, também, em 

relação às inscrições em dívida ativa nºs 80.6.07.010442-57 e 80.7.07.002917-03, para o fim de deferimento do pedido 

liminar.Consigno, outrossim, que não cabe a este Juízo verificar a regularidade das garantias prestadas em executivos 

fiscais em tramitação perante outros juízos.Presencio o periculum in mora, uma vez que o atraso na expedição da 

certidão requerida poderá ensejar graves prejuízos à Impetrante, prejudicando a sua atividade econômica, pela 

impossibilidade de participação em licitações públicas, contratos e financiamentos.Ante o exposto, DEFIRO O 
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PEDIDO DE LIMINAR, para o fim de determinar que a Autoridade Impetrada providencie a expedição em favor da 

Impetrante da Certidão Positiva com Efeito de Negativa, em relação às inscrições em Dívida Ativa 80.6.06.049029-29, 

80.7.06.01685-32, 80.6.07.010442-57 e 80.7.07.002917-03.Notifique-se a Autoridade apontada como coatora para que 

preste informações no prazo legal. Intime-se pessoalmente o representante judicial da União Federal, nos termos do art. 

7º, inciso II, da Lei nº 12.016/09.Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para parecer e, em seguida, 

voltem conclusos para sentença.Cópia desta decisão servirá como MANDADO DE NOTIFICAÇÃO E INTIMAÇÃO 

da autoridade impetrada, a saber: PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL EM 

OSASCO, para prestar as informações, no prazo legal, bem assim, para que, na qualidade de órgão de representação 

judicial da pessoa jurídica interessada, querendo, ingresse no feito, nos termos do inciso II, do artigo 7º, da Lei n. 

12.016/2009.P.R.I.C. 

 

0001754-12.2011.403.6130 - HUTCHINSON DO BRASIL SA(SP260465A - MARCOS RODRIGUES PEREIRA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP 

Vistos em decisão liminar.Trata-se de mandado de segurança impetrado HUTCHINSON DO BRASIL S/A, com pedido 

de liminar, contra Senhor DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, objetivando que este Juízo determine 

a suspensão da exigibilidade do crédito tributário referente à contribuição social previdenciária incidente sobre o 

auxílio-doença ou auxílio-acidente até o 15º dia de afastamento, salário-maternidade, aviso prévio indenizado, férias e o 

respectivo terço constitucional, autorizando a compensação dos valores eventualmente recolhidos. Aduz, em síntese, 
que as verbas supracitadas não se referem à prestação de serviço, o que não configura a hipótese de incidência prevista 

no inciso I, do art. 22, da Lei n.º 8.212/91. Junta aos autos os documentos de fls. 44/652. É o relatório. É o 

relatório.Decido.Para a concessão da liminar ora reclamada, faz-se necessária a concorrência de dois pressupostos 

estabelecidos no inciso III do artigo 7.º da Lei n.º 12.016/09, quais sejam, a demonstração da relevância do fundamento 

e do perigo da demora. Assim, deve haver nos autos elementos suficientemente fortes que possibilitem a formação de 

convicção da probabilidade de existência do direito líquido e certo alegado pela Impetrante, além do risco de ineficácia 

da decisão, se concedida somente ao final.Ademais, há de se sopesar, de um lado, a situação fática de real comprovação 

nos autos dos requisitos que autorizam o juiz a deferir desde logo a tutela, seja do periculum in mora em sede de ação 

cautelar (artigo 798 do CPC e artigo 4º da Lei n.. 10.259/2001) ou do mandado de segurança (Lei nº. 12.016/2009), seja 

do indispensável fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação na tutela antecipatória do mérito (artigo 273 

do CPC), e de outro, os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, inciso LV da CF/88), 

que resguardam o direito do demandado, além da presunção de legitimidade dos atos administrativos, quando este 

último se cuidar de ente público.Assim, somente em situações excepcionais onde exista, inequivocamente, atual ou 

iminente dano irreparável à parte pleiteadora da medida e se vislumbre a conformação das alegações com o 

demonstrado documentalmente na peça inicial, é que será possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial 

sem que se dê prévia oportunidade para defesa de seu ex adverso e a devida dilação probatória no curso regular do 

processo, se for o caso.Passo à análise do caso concreto.As contribuições sociais devidas pelo empregador estão 
previstas no artigo 195, I, da Constituição Federal de 1988. Fato é que as alterações introduzidas pela Emenda 

Constitucional 20/98 aumentou significativamente o campo de incidência dessas contribuições, vez que antes incidia 

apenas sobre a folha de salários, passando a incidir também sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho 

pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. A Lei 

8.212/91, em seu artigo 22, dispõe sobre a contribuição previdenciária a cargo do empregador, e foi alterada sua 

redação pela Lei 9.876/99, para incluir na base de cálculo da referida contribuição, além da remuneração básica, 

quaisquer outras remunerações destinadas a retribuir o trabalho, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma 

de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo 

tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou 

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. O Parágrafo 2º desse dispositivo legal, prevê o seguinte: 2º Não 

integram a remuneração as parcelas de que trata o 9º do art. 28.. O artigo 28, 9, da Lei 8.212/91, por sua vez, relaciona 

expressamente quais as verbas não consideradas para fins de salário-de-contribuição; excluídas, portanto, da base de 

cálculo da contribuição previdenciária a cargo da empresa, o salário-maternidade, as férias indenizadas e o respectivo 

adicional de 1/3 incidente sobre as férias indenizadas:a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, 

salvo o salário-maternidade; (...)d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional 

constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da 

Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; e) as importâncias: (...)6. recebidas a título de abono de férias na forma dos 
arts. 143 e 144 da CLT; (...)n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-

doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; O auxílio-doença e auxílio-

acidente ficam às expensas do empregador no intervalo de quinze dias contados do início do afastamento do trabalho 

(art. 60, caput, da Lei 8.213/91). Entendo que esses montantes pagos pela empresa, da mesma forma que a importância 

paga a título de complementação ao auxílio-doença, não têm natureza salarial (notadamente porque não decorrem da 

prestação de trabalho) e, portanto, sobre essas importâncias não incidem a contribuição previdenciária. De outro lado, o 

salário-maternidade possui natureza salarial e integra, conseqüentemente, a base de cálculo da contribuição 

previdenciária, a teor do que dispõe o art. 28, 2º, da Lei 8.2128/91. Do mesmo modo, tanto a verba recebida a título de 

terço constitucional de férias, quanto à remuneração relativa às férias, desde que efetivamente gozadas, ostentam 

natureza salarial, sendo, portanto, base de cálculo da contribuição previdenciária. Nesse sentido:Por fim, a compensação 

pretendida pela impetrante não pode ser deferida em sede de liminar, consoante dispõe o artigo 170-A do CTN e 
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Súmula 212 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.Isto posto, DEFIRO PARCIALMENTE A LIMINAR, a fim de 

que a impetrante não seja compelida ao recolhimento de contribuição previdenciária incidente sobre as verbas pagas 

pela impetrante aos seus empregados até o 15º dia de afastamento, férias indenizadas em razão de rescisão do contrato 

de trabalho, inclusive o respectivo terço constitucional e aviso prévio indenizado. Ressalvo o direito da administração 

fiscal de proceder ao lançamento do crédito tributário, com o escopo de evitar a decadência, após o que a respectiva 

exigibilidade ficará suspensa até ulterior decisão judicial. Notifique-se a autoridade impetrada para ciência e 

cumprimento desta decisão, devendo prestar as informações no prazo legal. Cópia desta decisão servirá como 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO da autoridade impetrada, a saber: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM OSASCO, para prestar as informações, no prazo legal. Cópia desta decisão servirá como CARTA DE 

INTIMAÇÃO do órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada (PROCURADORIA DA FAZENDA 

NACIONAL EM OSASCO), para, querendo, ingressar no feito, nos termos do inciso II, do artigo 7º, da lei 

12.016/2009.Em seguida, dê-se ciência ao representante judicial da pessoa jurídica interessada, bem como ao Ministério 

Público Federal. Com o retorno, venham os autos conclusos para sentença. Intime-se. 

 

0002743-18.2011.403.6130 - CP PROMOTORA DE VENDAS S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO 

GIROTTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP 

Determino a emenda da inicial a fim de que o impetrante especifique e forneça o endereço da autoridade apontada como 

coatora, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, nos termos do artigo 284, parágrafo único do Código de 
Processo Civil. Int. 

 

0002752-77.2011.403.6130 - GYMIS INDRUSTRIA E COMERCIO DE ARTEFATOS PLASTICOS E 

METALURGICOS LTDA(SP100335 - MOACIL GARCIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

EM OSASCO - SP 

Tendo em vista a certidão de fls. 65, afasto a possibilidade de prevenção apontada no termo de fls. 64. Providencie o 

impetrante o recolhimento das custas na Caixa Econômica Federal, nos termos do artigo 2º da Lei n. 9289/1996, no 

prazo de 10 dias, sob pena de cancelamento da distribuição (art. 257 do CPC). Int. 

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR 
0000219-48.2011.403.6130 - JOSE SILVA SANTOS(SP118529 - ANDRE FERREIRA LISBOA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Em homenagem ao princípio do contraditório e da ampla defesa, entendo necessária a manifestação da requerida até 

mesmo para constatação da existência de eventual conta-poupança vinculada ao CPF do requerente. 2. Cite-se a Caixa 

Econômica Federal - CEF, nos termos do art 802, do CPC.3. Cópia desta decisão servirá como carta de citação e 

intimação da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a qual, pelo recebimento desta, fica CITADA e INTIMADA, na 

pessoa do seu representante legal, com endereço na Avenida Paulista, n.º 1842, 9º andar, Torre Norte, Cerqueira César, 
São Paulo/SP, CEP 01310-200, para os atos e termos da ação proposta, objeto do processo em epígrafe, conforme 

petição inicial, cuja(s) cópia(s) segue(m) anexa(s) e fica(m) fazendo parte integrante desta. Fica a requerida advertida de 

que em não sendo contestada a ação no prazo de 05 (cinco) dias, presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos 

articulados pelo(s) autor(es), conforme previsto nos artigos 802 e 803 do Código de Processo Civil. 4. Intimem-se. 

 

ACAO PENAL 
0000192-77.2009.403.6181 (2009.61.81.000192-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1058 - MARCOS JOSE GOMES 

CORREA) X ORLI CARLOS MACHADO X JAQUELINE CACAPIETRA MACHADO(SP138585 - RUI MANUEL 

DA COSTA SARAIVA) 

Trata-se de Ação Penal movida pelo Ministério Público Federal em face de ORLI CARLOS MACHADO e 

JAQUELINE CAÇAPIETRA MACHADO, denunciados, em 07 de janeiro de 2009, perante o MM Juízo da 1ª. Vara 

Criminal Federal de São Paulo, como incursos nas sanções dos artigos 168-A, 1º, inciso I, e 337-A, incisos I e III, 

combinados com o artigo 69, todos do Código Penal. A denúncia foi recebida em 02 de fevereiro de 2009 (fls. 

310/311), tendo sido citados os acusados em 20 de julho de 2009, conforme certidão lançada no verso da folha 1512. 

Em fl. 1612, foi determinada a suspensão do processo e do prazo prescricional, em face da suspensão da pretensão 

punitiva do Estado, nos termos do artigo 68 e seu parágrafo único, da Lei nº. 11.941/2009. Pela r. decisão de fl. 1615, o 

MM Juízo de origem declinou da competência para o processamento e julgamento do presente feito e determinou a 
remessa dos autos a esta Subseção Judiciária de Osasco, com fundamento nos Provimentos nºs. 241/2004 e 324/2010, 

ambos do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. Em que pesem os ilustres fundamentos que ensejaram a 

remessa dos autos e redistribuição a este Juízo, não se aplica, no caso concreto, a regra, para fixação da competência, do 

local onde se consumou a infração, prevista no artigo 70 do Código de Processo Penal. É que a competência fixada no 

ato do recebimento da denúncia não pode ser modificada com fundamento em atos administrativos, sob pena de 

flagrante violação ao princípio da perpetuatio jurisdictionis. Deveras, discorrendo sobre o tema Vicente Greco Filho 

esclarece que referido princípio aplica-se, por analogia, ao processo penal brasileiro. Vejamos:Fixada a competência, 

mediante a aplicação de todos os critérios anteriormente referidos, ela não mais se altera, ainda que alguma alteração de 

fato ou de direito venha a ocorrer posteriormente, como por exemplo a mudança de domicílio do réu ou a criação de 

nova comarca com desmembramento da anterior. (...) Esta regra consagra o princípio da perpetuatio jurisdictionis, que 

tem por fundamento o próprio princípio do juiz natural, que repele interferências estranhas na fixação do juiz 
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competente, e, em especial, impede o afastamento do juiz eventualmente indesejável para a parte. Tal princípio não foi 

expressamente consagrado no Código de Processo Penal, mas é acolhido em vários dispositivos, de modo que é assente 

que foi acolhido por ele. Todavia, por falta de regra expressa, há dúvida sobre sua aplicabilidade nas alterações de 

direito, como no exemplo acima citado do desmembramento da comarca. Diante da omissão da lei federal, os casos têm 

sido resolvidos pelas leis de organização judiciária em cada caso: criada a comarca, ou novo juízo, a mesma lei define 

se serão, ou não, a ela ou ele encaminhados os processos da comarca ou juízo antigos aos primeiros pertinentes. A 

desobediência ao princípio, contudo, tem trazido graves inconvenientes, como por exemplo o abandono de processos 

que tenham a possibilidade de virem a ser deslocados, a demora na redistribuição, etc. O melhor seria o respeito 

rigoroso à regra. (Manual de Processo Penal, 6ª edição, São Paulo, Ed. Saraiva, 1999, p. 161/162 - o.n.) Nesse sentido, o 

entendimento do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, exposto no seguinte julgado:CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA - PROCESSO-CRIME - RECEBIMENTO DA DENÚNCIA ANTERIOR À INSTALAÇÃO DE 

NOVA VARA FEDERAL NO INTERIOR DO ESTADO - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PERPETUATIO 

JURISDICTIONIS - PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO JUIZ NATURAL - CONFLITO PROCEDENTE. 1. O 

princípio da perpetuatio jurisdictionis, consagrado no art. 87 do Código de Processo Civil, aplica-se também aos feitos 

criminais, na conformidade do art. 3º do Código de Processo Penal. 2. A modificação da competência, por ato 

administrativo que instala nova Subseção Judiciária, feriria o princípio do juiz natural e, em tese, exporia o 

jurisdicionado a ser processado e julgado por verdadeiro tribunal de exceção. (Primeira Seção - Conflito de 

Competência 9541, processo 200603000758929, Relator Desembargador Federal Nelton dos Santos, v.u., DJU 
31/08/2007, pág. 307). Ademais, dispõe a Constituição Federal em seu artigo 108, inciso I, alínea e que:Compete aos 

Tribunais Regionais Federais: I - processar e julgar, originariamente: (...) os conflitos de competência entre juízes 

federais vinculados ao Tribunal (o.n.). Posto isso, com fundamento nos artigos 114, inciso I, e 115, inciso III, ambos do 

Código de Processo Penal, suscito o presente conflito negativo de competência. Oficie-se ao Excelentíssimo 

Desembargador Federal Presidente do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, remetendo-se cópias da 

denúncia, das decisões acima mencionadas e desta, para que, no desempenho de sua competência constitucional, seja 

dirimida a controvérsia. Ciência ao Ministério Público Federal. 

2ª VARA DE OSASCO 

 
Dr. HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JÚNIOR - Juiz Federal.  

Bel Claudio Bassani Correia - Diretor de Secretaria.  
 

Expediente Nº 54 
 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA 
0025289-94.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X ADEMIR DOS REIS 

Vistos.Trata-se de ação de busca e apreensão, com pedido de liminar, promovida pela Caixa Econômica Federal - CEF, 

em face de Ademir dos Reis, objetivando provimento jurisdicional que determine a expedição de mandado de busca e 

apreensão do veículo GM/VOLKSWAGEN, GOL 16 V, verde, chassi nº 9BWZZZ373XT069168, ano e modelo 1999, 

placas CWU 9042/SP, RENAVAM 716241811, consolidando-se a propriedade em nome da parte autora.A CEF 

informa que as partes firmaram Contrato de Financiamento de Veículo, cujo crédito foi garantido pelo bem financiado, 

gravado em favor da credora com cláusula de alienação fiduciária, mediante o qual a ré obrigou-se ao pagamento de 48 

(quarenta e oito) prestações mensais e sucessivas, com primeiro vencimento em 10/11/2009. No entanto, deixou de 

pagar as prestações a partir de 05/03/2010, dando ensejo à constituição em mora, autorizando a busca e apreensão do 

veículo descrito na inicial, com fulcro no Decreto-lei nº 911/69.Com a inicial vieram documentos. É o breve 
relato.Decido.A busca e apreensão está prevista no Decreto-lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, e tem a finalidade da 

proceder à retomada de um bem ao do proprietário fiduciário, no caso de inadimplemento do devedor fiduciante.Em 

caso de comprovada mora ou inadimplemento, o credor poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e 

apreensão do bem alienado fiduciariamente, que será concedida liminarmente, nos termos do artigo 3º do Decreto-lei n. 

911/69. A mora decorre do simples vencimento do prazo para pagamento e pode ser demonstrada por carta registrada 

expedida pelo Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor, consoante prevê o 2º do 

artigo 2º do Decreto-lei citado, devidamente comprovada, in casu, pelo documento de fl. 19.O periculum in mora 

encontra-se configurado na impossibilidade de a autora livremente dispor do bem de sua propriedade e nos prejuízos 

advindos da inadimplência da parte ré. Ante o exposto, presentes os pressupostos autorizadores, DEFIRO A LIMINAR 

para determinar a BUSCA E APREENSÃO do veículo GM/VOLKSWAGEN, GOL 16 V, verde, chassi nº 

9BWZZZ373XT069168, ano e modelo 1999, placas CWU 9042/SP, RENAVAM 716241811, no endereço fornecido na 

inicial (Rua Orlando Alves Oliveira, 213, casa 01, Jd. Dos autonomistas - Osasco - CEP 06053-050), entregando-se o 

bem ao depositário indicado na inicial, qual seja, José Luiz Donizete da Silva, portador do CPF nº 263.630.138-01, com 

endereço na Rua Barão de Itapetininga, 151, 3º andar, Centro - Capital - SP, CEP 01042-906, telefones 4052-3006, 

4052-3320, 4052-1150, 7094-6588 r 7477-3835 (fl. 04 da inicial).Outrossim determino a citação do réu para apresentar 

sua resposta no prazo de 15 (quinze) dias, independentemente da quitação da dívida (Decreto-lei nº 911/69, art. 3º, 1º ao 
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4º, com a redação dada pelo artigo 56 da Lei nº 10.931/04).Determino, ainda, a intimação do devedor fiduciante, 

facultando-lhe a opção do pagamento da integralidade da dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor 

fiduciário, no prazo de 05 (cinco) dias contados da execução da liminar, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre 

do ônus (art. 3º, 1º e 2º, do Decreto-Lei nº 911/69, com redação dada pela Lei nº 10.931/2004). Deverá ser intimado, 

também, de que decorridos os 05 (cinco) dias da execução da liminar, não ocorrendo o pagamento, desde já 

DETERMINO a consolidação da propriedade e a posse plena e exclusiva do veículo ao credor fiduciário, hipótese em 

que deverá a Secretaria providenciar a devida comunicação ao DETRAN, para as necessárias anotações (art. 3º, 1º, DL 

911/69). Finalmente, se o bem alienado fiduciariamente não for encontrado, a demanda prosseguirá como ação de 

depósito, na forma prevista no Código de Processo Civil, conforme autorizado pela norma contida no artigo 4º, do 

Decreto-lei 911/69.Cumpra-se. Cite-se. Intimem-se as partes. 

 

MONITORIA 
0001040-52.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

SHIRLEY TAMARA PIRES DE OLIVEIRA 

Diante da certidão supra, republique-se a decisão de fl. 28, para cumprimento da determinação em 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção do processo sem resolução do mérito.Intime-se a parte autora.Decisão de fl.28:Vistos.Primeiramente, 

intime-se a CEF para providenciar, no prazo de 10 (dez) dias, cópia da memória de cálculo para a citação.Sobrevindo, 

cite-se o(a) requerido (a) para efetuar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento da dívida, conforme o demonstrativo 
de débito, ou para a apresentação dos embargos, nos termos do artigo 1.102a e seguintes do CPC.Cientifique-o de que, 

no caso de pagamento da dívida, ficará isento do pagamento de custas e dos honorários advocatícios. Na hipótese de 

oferecimento dos embargos, a eficácia do mandado inicial será suspensa e, se não forem oferecidos os embargos, 

constituir-se-á o título executivo judicial com a conversão do mandado inicial em mandado executivo título e a 

demanda prosseguirá na forma do disposto nos artigos 475-I e seguintes do CPC.Cite-se.Intime-se. 

 

0001043-07.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X 

ANA PAULA PEDROZA FERREIRA 

Diante da certidão supra, republique-se a decisão de fl. 28, para cumprimento da determinação em 10 (dez) dias, sob 

pena de extinção do processo sem resolução do mérito.Intime-se a parte autora.Decisão de fl.28:Vistos.Primeiramente, 

intime-se a CEF para providenciar, no prazo de 10 (dez) dias, cópia da memória de cálculo para a citação.Sobrevindo, 

cite-se o(a) requerido (a) para efetuar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento da dívida, conforme o demonstrativo 

de débito, ou para a apresentação dos embargos, nos termos do artigo 1.102a e seguintes do CPC.Cientifique-o de que, 

no caso de pagamento da dívida, ficará isento do pagamento de custas e dos honorários advocatícios. Na hipótese de 

oferecimento dos embargos, a eficácia do mandado inicial será suspensa e, se não forem oferecidos os embargos, 

constituir-se-á o título executivo judicial com a conversão do mandado inicial em mandado executivo título e a 

demanda prosseguirá na forma do disposto nos artigos 475-I e seguintes do CPC.Cite-se.Intime-se. 
 

0002312-81.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

JOANA APARECIDA DOS SANTOS SILVA 

Vistos.Primeiramente, intime-se a CEF para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a petição inicial, atribuindo o correto 

valor dado à causa, já que o valor indicado não corresponde ao débito descrito na memória de cálculo.No mesmo prazo, 

deverá recolher as custas devidas ao valor dado à causa, se o caso. E, ainda, deverão ser apresentadas as cópias da 

memória de cálculo, e do aditamento para a citação.Sobrevindo e se em termos, cite-se o(a) requerido (a) para efetuar, 

no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento da dívida, conforme o demonstrativo de débito, ou para a apresentação dos 

embargos, nos termos do artigo 1.102 a e seguintes do CPC.Cientifique-o de que, no caso de pagamento da dívida, 

ficará isento do pagamento de custas e dos honorários advocatícios. Na hipótese de oferecimento dos embargos, a 

eficácia do mandado inicial será suspensa e, se não forem oferecidos os embargos, constituir-se-á o título executivo 

judicial com a conversão do mandado inicial em mandado executivo título e a demanda prosseguirá na forma do 

disposto nos artigos 475-I e seguintes do CPC.Intime-se.Osasco, 13 de abril de 2011. 

 

0002313-66.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

RAQUEL VIEIRA CAMPOS 

Vistos.Primeiramente, intime-se a CEF para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a petição inicial, atribuindo o correto 
valor dado à causa, já que o valor indicado não corresponde ao débito descrito na memória de cálculo.No mesmo prazo, 

deverá recolher as custas devidas ao valor dado à causa, se o caso. E, ainda, deverão ser apresentadas as cópias da 

memória de cálculo, e do aditamento para a citação.Sobrevindo e se em termos, cite-se o(a) requerido (a) para efetuar, 

no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento da dívida, conforme o demonstrativo de débito, ou para a apresentação dos 

embargos, nos termos do artigo 1.102 a e seguintes do CPC.Cientifique-o de que, no caso de pagamento da dívida, 

ficará isento do pagamento de custas e dos honorários advocatícios. Na hipótese de oferecimento dos embargos, a 

eficácia do mandado inicial será suspensa e, se não forem oferecidos os embargos, constituir-se-á o título executivo 

judicial com a conversão do mandado inicial em mandado executivo título e a demanda prosseguirá na forma do 

disposto nos artigos 475-I e seguintes do CPC.Intime-se.Osasco, 13 de abril de 2011. 

 

0002314-51.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 
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CLAUDINEI PEREIRA DA COSTA 

Vistos.Primeiramente, intime-se a CEF para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a petição inicial, atribuindo o correto 

valor dado à causa, já que o valor indicado não corresponde ao débito descrito na memória de cálculo.No mesmo prazo, 

deverá recolher as custas devidas ao valor dado à causa, se o caso. E, ainda, deverão ser apresentadas as cópias da 

memória de cálculo, e do aditamento para a citação.Sobrevindo e se em termos, cite-se o(a) requerido (a) para efetuar, 

no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento da dívida, conforme o demonstrativo de débito, ou para a apresentação dos 

embargos, nos termos do artigo 1.102 a e seguintes do CPC.Cientifique-o de que, no caso de pagamento da dívida, 

ficará isento do pagamento de custas e dos honorários advocatícios. Na hipótese de oferecimento dos embargos, a 

eficácia do mandado inicial será suspensa e, se não forem oferecidos os embargos, constituir-se-á o título executivo 

judicial com a conversão do mandado inicial em mandado executivo título e a demanda prosseguirá na forma do 

disposto nos artigos 475-I e seguintes do CPC.Intime-se.Osasco, 13 de abril de 2011. 

 

0002316-21.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X JOSE 

CICERO SILVESTRE DE OLIVEIRA 

Vistos.Primeiramente, intime-se a CEF para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a petição inicial, atribuindo o correto 

valor dado à causa, já que o valor indicado não corresponde ao débito descrito na memória de cálculo.No mesmo prazo, 

deverá recolher as custas devidas ao valor dado à causa, se o caso. E, ainda, deverão ser apresentadas as cópias da 

memória de cálculo, e do aditamento para a citação.Sobrevindo e se em termos, cite-se o(a) requerido (a) para efetuar, 
no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento da dívida, conforme o demonstrativo de débito, ou para a apresentação dos 

embargos, nos termos do artigo 1.102 a e seguintes do CPC.Cientifique-o de que, no caso de pagamento da dívida, 

ficará isento do pagamento de custas e dos honorários advocatícios. Na hipótese de oferecimento dos embargos, a 

eficácia do mandado inicial será suspensa e, se não forem oferecidos os embargos, constituir-se-á o título executivo 

judicial com a conversão do mandado inicial em mandado executivo título e a demanda prosseguirá na forma do 

disposto nos artigos 475-I e seguintes do CPC.Intime-se.Osasco, 13 de abril de 2011. 

 

0002324-95.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

MOISES TAVARES 

Vistos.Primeiramente, intime-se a CEF para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a petição inicial, atribuindo o correto 

valor dado à causa, já que o valor indicado não corresponde ao débito descrito na memória de cálculo.No mesmo prazo, 

deverá recolher as custas devidas ao valor dado à causa, se o caso. E, ainda, deverão ser apresentadas as cópias da 

memória de cálculo, e do aditamento para a citação.Sobrevindo e se em termos, cite-se o(a) requerido (a) para efetuar, 

no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento da dívida, conforme o demonstrativo de débito, ou para a apresentação dos 

embargos, nos termos do artigo 1.102 a e seguintes do CPC.Cientifique-o de que, no caso de pagamento da dívida, 

ficará isento do pagamento de custas e dos honorários advocatícios. Na hipótese de oferecimento dos embargos, a 

eficácia do mandado inicial será suspensa e, se não forem oferecidos os embargos, constituir-se-á o título executivo 
judicial com a conversão do mandado inicial em mandado executivo título e a demanda prosseguirá na forma do 

disposto nos artigos 475-I e seguintes do CPC.Intime-se.Osasco, 13 de abril de 2011. 

 

0002329-20.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X 

LEPOSSAVA GAICH IOVANOVITCH 

Vistos.Primeiramente, intime-se a CEF para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a petição inicial, atribuindo o correto 

valor dado à causa, já que o valor indicado não corresponde ao débito descrito na memória de cálculo.No mesmo prazo, 

deverá recolher as custas devidas ao valor dado à causa, se o caso. E, ainda, deverão ser apresentadas as cópias da 

memória de cálculo, e do aditamento para a citação.Sobrevindo e se em termos, cite-se o(a) requerido (a) para efetuar, 

no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento da dívida, conforme o demonstrativo de débito, ou para a apresentação dos 

embargos, nos termos do artigo 1.102 a e seguintes do CPC.Cientifique-o de que, no caso de pagamento da dívida, 

ficará isento do pagamento de custas e dos honorários advocatícios. Na hipótese de oferecimento dos embargos, a 

eficácia do mandado inicial será suspensa e, se não forem oferecidos os embargos, constituir-se-á o título executivo 

judicial com a conversão do mandado inicial em mandado executivo título e a demanda prosseguirá na forma do 

disposto nos artigos 475-I e seguintes do CPC.Intime-se.Osasco, 13 de abril de 2011. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000011-64.2011.403.6130 - SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL(SP124071 - LUIZ 

EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) X 

FAZENDA NACIONAL 

Petição juntada aos autos às fls. 411/415: à replica.Intime-se. 

 

0000118-11.2011.403.6130 - DEVANIL LUIZ GONCALVES(SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Oficie-se à agência do INSS reiterando a remessa do processo administrativo, no prazo de 15 (quinze) dias, sob 

as penas da lei. Decorrido o prazo sem a remessa do processo administrativo a este Juízo, intime-se o Procurador 

Federal para providenciar o encarte, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de preclusão da prova.Intimem-se as partes. 
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0000120-78.2011.403.6130 - FRANCISCO SERGIO DE MOURA(SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Petição de fls. 236/237: diante da manifestação da autarquia ré, aguarde-se o decurso do prazo para o INSS 

encaminhar os processos administrativos. Decorrido o prazo sem a remessa dos processos administrativos a este Juízo, 

intime-se o procurador federal para providenciar o encarte dos referidos processos administrativos, no prazo de 15 

(quinze) dias, sob pena de preclusão da prova.Intimem-se as partes. 

 

0000268-89.2011.403.6130 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2116 - EURIPEDES 

CESTARE) X EMBALAGENS JAGUARE LTDA(SP180472 - VIVIANE DARINI TEIXEIRA) X SERVITE 

COMERCIAL E SERVICOS LTDA EPP 

Vistos.Petição de fls. 255/258: cite-se conforme requerido, expedindo-se carta precatória.Int. cumpra-se. 

 

0000431-69.2011.403.6130 - LUNDBECK BRASIL LTDA(SP016635A - LUIZ LEONARDOS) X AGENCIA 

NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA X TORRENT DO BRASIL LTDA(RJ046214 - LUIZ 

EDGARD MONTAURY PIMENTA E RJ113646 - BRUNA REGO LINS E SP290778 - GABRIEL FRANCISCO DE 

ALMEIDA RICCI) 

Petições de fls.407/408, 409/435 e 436/448: aguarde-se o julgamento da exceção de incompetência.Intimam-se as 

partes. 
 

0000511-33.2011.403.6130 - CONDOMINIO RESIDENCIAL TRES MONTANHAS(SP087112 - LEOPOLDO 

ELIZIARIO DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS E SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME) 

Petição juntada aos autos à fl. 55: manifeste-se a CEF se concorda ou não com pedido de desistência da ação, nos 

termos do artigo 267, VII, parágrafo 4º do Código de Processo Civil.Intime-se. 

 

0000555-52.2011.403.6130 - JOSE ANTONIO NUNES(SP092292 - CAIO CEZAR GRIZI OLIVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Razão assiste ao INSS.A sentença proferida nos autos dos embargos à execução definiu o débito em 

R$12.703,72, nos termos da memória de cálculo de fls. 306/311, atualizada até setembro/2008. O referido valor foi 

devidamente requisitado e disponibilizado à parte autora, conforme ofício do Tribunal Regional Federal da 3ª região à 

fl. 299.O documento de fl. 321 demonstra o cumprimento da determinação judicial, com a alteração da renda mensal em 

novembro/2010. Já à fl. 322 depreende-se que o valor compreendido entre outubro/2008 até novembro/2011 foi 

devidamente pago ao autor, o que está corroborado com a pesquisa efetuada pela serventia judicial às fls. 

338/340.Diante de todo o exposto, concedo o prazo de 10 (dez) dia para a parte autora manifestar-se quanto à satisfação 

de seu crédito. No silêncio, tornem os autos conclusos para a extinção da execução.Intime-se a parte autora. 
 

0001033-60.2011.403.6130 - NATANAEL DA SILVA LEANDRDRORO(SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo o prazo de 10 (dez) dia para a parte autora comprovar interrupção da prescrição, demonstrando que 

impetrou recurso na seara administrativa. Não comprovada a interposição do referido recurso, o valor da causa deverá 

ser adequado.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.Intime-se a parte autora. 

 

0001075-12.2011.403.6130 - JOSE DO CARMO SILVA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Petição de fls. 24/25: concedo o prazo de 48 horas para o advogado subscritor regularizar a petição, assinando-a, 

sob pena de desentranhamento.Cumprida a determinação, tornem os autos conclusos.Intime-se. 

 

0001076-94.2011.403.6130 - AMERICO TREVELIM(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Concedo o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para a parte autora cumprir integralmente a decisão de fls. 

24/25, especialmente quanto ao valor da causa, considerando que para a atribuição ao valor da causa é dispensada 

diligência junto á autarquia ré. Deverá, ainda, no mesmo prazo comprovar documentalmente se o benefício fora 
concedido com o limitador do teto e providenciar as cópias da petição inicial e dos aditamentos para a citação.Por fim, o 

deferimento de eventual novo pedido de prorrogação de prazo para o cumprimento da determinação fica desde já 

condicionado à comprovação de requerimento junto à autarquia previdenciária de diligências.Int. cumpra-se. 

 

0001077-79.2011.403.6130 - ANGELINO TONIOL(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Petição de fls. 26/27: concedo o prazo de 48 horas para o advogado subscritor regularizar a petição, assinando-a, 

sob pena de desentranhamento.Cumprida a determinação, tornem os autos conclusos.Intime-se. 

 

0001463-12.2011.403.6130 - CELCIDIA LIMA GONALVES(SP205187 - CLAUDIA ALBINO DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Petição juntada aos autos à fl. 29: informe a parte autora qual o valor efetivamente dado à causa.Intime-se. 

 

0001775-85.2011.403.6130 - CICERO LUIZ DOS SANTOS(SP101646 - MARIA LUCIA DE SANTANA MATOS 

PURETACHI) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO 

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora emende a petição inicial, atribuindo o valor adequado à causa, 

considerando o proveito econômico almejado, nos termos dos artigo 258 e seguintes do CPC, sob pena de extinção do 

processo.Após, tornem os autos conclusos.Intime-se. 

 

0001802-68.2011.403.6130 - GILMAR ANTONIO TERREZAO(SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE 

MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Cite-se.Intime-se a parte autora. 

 

0002257-33.2011.403.6130 - ALLAN FARKAS(SP250361 - ANDRÉ DOS SANTOS SIMÕES) X UNIAO FEDERAL 

Petição juntada aos autos às fls. 106/128: aguarde-se o julgamento do agravo de instrumento.Intime-se. 

 

0002276-39.2011.403.6130 - RAIMUNDA SOARES DA SILVA(SP118529 - ANDRE FERREIRA LISBOA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação promovida por RAIMUNDA SOARES DA SILVA em face do INSS, na qual pretende a condenação 
da autarquia ré na concessão de benefício assistencial. A ação foi ajuizada inicialmente perante a 4ª Vara Cível da 

Comarca de Osasco que declinou a competência para a Justiça Federal, considerando as instalações das Varas Federais 

em Osasco.O pedido foi julgado improcedente (fls. 81/83).Houve interposição de recurso de apelação (fl. 85/94). Não 

houve interposição de contra razões de apelação.Em decisão do Exmo Desembargador Federal Relator Newton De 

Lucca, foi determinada a realização de estudo social, assim como o retorno dos autos à vara de origem.Relatório social 

(fls.118/121).Diante do exposto, ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo. Concedo o prazo de 10 (dez) 

dias para as partes se manifestarem quanto ao prosseguimento da demanda.No silêncio, aguarde-se no arquivo 

sobrestado.Intimem-se as partes. 

 

0002281-61.2011.403.6130 - JOSE VICENTE NETO(SP121024 - MARIA APARECIDA GIMENES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação ajuizada em face do INSS na qual a parte autora objetiva a condenação da autarquia ré no 

restabelecimento de benefício previdenciário na modalidade auxílio-doença.O processo foi distribuído inicialmente 

perante o Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Osasco que declinou a competência para a Justiça 

Federal.No entanto, o documento juntado aos autos a fl. 22 demonstra que se trata de benefício previdenciário 

decorrente de acidente do trabalho.Nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal, as ações de acidentes do trabalho 

são de competência da Justiça Estadual, mesmo quando uma autarquia federal figurar no pólo passivo da demanda, 
conforme entendimento sedimentado nas súmulas n 501 do Supremo Tribunal Federal e n 15 do Superior Tribunal de 

Justiça.Assim, tratando-se de incompetência absoluta, em decorrência da matéria, ela deve ser conhecida de ofício pelo 

juízo, nos termos do artigo 113 do Código Processo Civil.Ante o exposto, DECLINO A COMPETÊNCIA para a 4ª 

Vara e Ofício Civil da Comarca de Osasco - SP.Intime-se a parte autora. 

 

0002282-46.2011.403.6130 - ERICA LARANJEIRA GREGORIO ALVES(SP015254 - HELENA SPOSITO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação promovida por ERICA LARANJEIRA GREGÓRIO ALVES em face do INSS, na qual pretende a 

condenação da autarquia ré na concessão de benefício assistencial. A ação foi ajuizada inicialmente perante a 1ª Vara 

Cível da Comarca de Osasco que declinou a competência para a Justiça Federal, considerando as instalações das Varas 

Federais em Osasco.O pedido foi julgado procedente (fls. 139/142). Sendo esta sentença mantida pelo Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região (fls. 179/181), determinando-se a implantação do benefício assistencial com o 

pagamento de atrasados descontando-se o que já fora pago por força da antecipação da tutela jurisdicional, desde a 

cessação do benefício anterior.O benefício foi devidamente reativado, conforme documento de fl. 188 e operou-se o 

trânsito em julgado (certidão à fl. 191).Foi apresentado memória de discriminada e atualizada dos cálculos pela parte 

autora (fls.196/200).A autarquia não se opôs aos cálculos apresentados (fls.206/207).Expedido ofício requisitório nº 

491/2010 ao Egrégio tribunal de Justiça de São Paulo (fl.210). Despacho (fl. 215), determinando o cancelamento do 
ofício nº 491/2010, tendo em vista o feito figurar competência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região.Diante do exposto, ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo. Concedo o prazo de 10 (dez) dias 

para as partes se manifestarem quanto ao prosseguimento da demanda.No silêncio, aguarde-se no arquivo 

sobrestado.Intimem-se as partes. 

 

0002284-16.2011.403.6130 - JOSE BENEDITO FILHO(SP282958 - ADALGISA MARIA OLIVEIRA NUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação proposta por JOSÉ BENEDITO FILHO em face do Instituto Nacional de Seguro Social, na qual 

a parte autora pretende a condenação da autarquia a proceder a revisão de auxílio acidente do trabalho.A ação foi 

distribuída inicialmente perante o Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Osasco, o qual declinou da competência para a 

Justiça Federal de Osasco, sob o argumento de que as revisões decorrentes de acidente do trabalho são de competência 
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da Justiça Federal.Permissa venia, este Juízo não comunga do entendimento firmado pelo E. Juízo.Ao esclarecer a 

competência da Justiça Federal, a Constituição, em seu artigo 109, inciso I é clara :Art. 109. Aos juízes federais 

compete processar e julgar :I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as 

sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho. (grifo nosso).A respeito, a orientação da jurisprudência é de que a 

Justiça Comum Estadual é competente para julgar as ações oriundas de acidente de trabalho, conforme Súmulas 

editadas pelo Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal, in verbis:Súmula n. 501 do STF: Compete à 

Justiça Ordinária Estadual o processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda 

que promovidas contra a União, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista.Súmula n. 15 do 

STJ: Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho.O E. Supremo 

Tribunal Federal já firmou entedimento na mesma linha:PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 

COMPETÊNCIA. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que as ações revisionais de 

benefícios acidentários tem como foro competente a Justiça Comum Estadual. - Precedentes do STF (RE 204.204/SP, 

rel. Min. Maurício Corrêa e RE 264.560/SP, rel. Min. Ilmar Galvão). - Conflito conhecido, declarando-se competente o 

Juízo Estadual. (STJ, 3ª Seção, CC 33252 DJ 23.08.2004)RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. ART. 109, I DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

COMPETÊNCIA. 1. As ações acidentárias têm como foro competente a Justiça comum, a teor do disposto no art. 109, I 
da Constituição Federal, que as excluiu da competência da Justiça Federal. 2. Reajuste de benefício acidentário. 

Competência da Justiça estadual não elidida. Recurso extraordinário conhecido e provido. (STF, RE RE 204204, DJ 04-

05-2001).No mesmo sentido e mais recentemente pronunciou-se o E. Superior tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO. 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO AJUIZADA CONTRA O INSS OBJETIVANDO A REVISÃO DE 

BENEFÍCIO DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. ART. 

109, I DA CF. SÚMULAS 15/STJ E 501/STF. PARECER DO MPF PELA COMPET~ENCIA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. CONFLITO CONHECIDO PARA DETERMINAR A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL 

PARA PROCESSAR E JULGAR A PRESENTE DEMANDA. A jurisprudência deste Tribunal Superior é assente 

quanto à competência da Justiça Estadual para processar e julgar ação relativa a acidente de trabalho, estando abrangida 

nesse contexto tanto a lide que tem por objeto a concessão de benefício como também as relações daí decorrentes 

(restabelecimento, reajuste, cumulação), uma vez que o art. 109, I da CF não fez qualquer ressalva a este respeito. 2. No 

presente caso, contudo, os autos foram remetidos do Juízo de Direito da 1a. Vara Cível de Jaú/SP para a Justiça Federal, 

em face da criação de Vara Federal em Jaú/SP. 3. Tendo o Juízo Federal da 1a. Vara de Jaú SJ/SP concordado com o 

recebimento dos autos, processado e julgado a demanda, tendo, inclusive, proferido sentença nos embargos à execução 

e determinado a expedição de precatório, impõe-se reconhecer que tal situação atraiu a competência do Tribunal 

Regional Federal da 3a. Região para conhecer e julgar eventuais recursos interpostos. 4. Assim, não há que se falar que 

o Tribunal Regional Federal da 3a. Região não detinha competência para o julgamento da Ação Rescisória proposta 
pelo INSS e que culminou com a anulação da sentença exequenda e, consequentemente, dos atos executórios que se 

seguiram a ela. 5. Diante dessa situação, e considerando que, em face da citada decisão da Ação Rescisória, deverá ser 

proferida nova sentença ainda na fase de conhecimento, entendo que deve a lide ser, agora, processada e julgada pelo 

juízo de fato competente, qual seja, o Juízo Estadual, conforme antes explanado. 6. Conflito de Competência conhecido 

para declarar a competência para processar e julgar a presente demanda do Juízo de Direito da 1a. Vara Cível de Jaú/SP, 

o suscitante, conforme o parecer do MPF. (STJ - CC 102459, Relator Napoleão Nunes Maia Filho, data do julgamento 

12/08/2009).Ressalto que, mesmo prevalecendo o entendimento do Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Osasco, qual 

seja, o da competência da Justiça Federal para processar e julgar demandas que tratem de revisão de benefício 

decorrente de acidente do trabalho, deverá ser observada a jurisdição da 30ª Subseção Judiciário do Estado de são 

Paulo, conforme provimento 324 de 13/12/2010, do Conselho da Justiça Federal do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, qual seja: Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora do Bom Jesus e Santana de Parnaíba.No caso 

dos autos, o autor reside no município de São Paulo. Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 109 da Constituição Federal 

as causas intentadas contra a União, Autarquia Federal ou Empresa Pública Federal deverão ser aforadas na seção 

judiciária em que for domiciliado o autor.Diante disso, devolvam-se os autos ao Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de 

Osasco para, se ainda, prevalecer seu entendimento de que é da Justiça Federal a competência para processar e julgar a 

presente demanda, decline para o Juízo competente, observando-se o provimento 324 de 13/12/2010, do Conselho da 

Justiça Federal de São Paulo, bem como o domicílio do autor.Intime-se a parte autora. 
 

0002291-08.2011.403.6130 - LETICIA DOS SANTOS SILVA(SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, formulada por GENI MARIA DOS 

SANTOS SILVA e LETÍCIA DOS SANTOS SILVA, menor representada por sua genitora (Geni Maria dos Santos 

Silva), visando à concessão de pensão por morte em decorrência do óbito de seu esposo/pai, JOSÉ LIBERTO 

FIRMINO DA SILVA, ocorrido em 14/01/2002.Requerida pensão por morte em 18/02/2004, a autora teve seu pedido 

administrativo indeferido sob o argumento de perda da qualidade de segurado.Requereu os benefícios da justiça 

gratuita.Juntou documentos de fls. 28/91.É o relatório. Fundamento e decido.A tutela antecipada exige a observância de 

dois pressupostos genéricos: a prova inequívoca e a verossimilhança da alegação. Além destes, de natureza probatória, o 

art. 273 do CPC ainda condiciona o deferimento da antecipação da tutela a dois outros requisitos, que devem ser 
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observados de maneira alternativa: fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (inciso I); ou o abuso de 

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (inciso II).A antecipação não deve ser baseada em simples 

alegações ou suspeitas. Deve ser apoiada em prova preexistente, não se exigindo, entretanto, que seja documental. Nos 

exatos termos da sistemática processual, trata-se de prova inequívoca que leve o convencimento do juiz da causa à 

verossimilhança da alegação, da causa de pedir. A prova deve ser tão inequívoca, tão certa, que acarrete uma perfeita 

fundamentação de eventual deferimento do pedido. A verossimilhança paira entre os conceitos da certeza absoluta e o 

da dúvida. Havendo a certeza sobre os fatos ensejadores do pedido, caberá sempre a antecipação, isto em função da 

premissa de que podendo-se o mais, pode-se o menos. Entretanto, em hipótese alguma, poder-se-á antecipar a tutela 

jurisdicional diante da existência de dúvidas. Neste sentido é o entendimento de Humberto Theodoro Júnior, em seu 

Curso de Direito Processual Civil, páginas 558/559: ...Mas a lei não se contenta com a simples probabilidade, já que na 

situação do art. 273, do CPC, reclama a verossimilhança a seu respeito, a qual somente se configurará quando a prova 

apontar para uma probabilidade muito grande de que sejam verdadeiras as alegações do litigante. O Plano de Benefícios 

da Previdência Social, Lei 8.213/91, preceitua que o benefício de pensão por morte é devido ao conjunto dos 

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não (art. 74), independentemente de carência (art. 26, inciso I).A 

autora não traz provas consistentes para verificação do verossímil, sendo necessário atentar, ainda, que a cabal 

comprovação dos fatos alegados, dentre eles a dependência econômica, deverá ser melhor demonstrada no decorrer da 

instrução processual, e não em cognição sumária, em observância aos princípios do contraditório e ampla defesa, bem 

como o devido processo legal, todos constantes da Constituição Federal de 1988.Note-se que o julgamento do pedido de 
tutela antecipada permite apenas análise rápida das provas, em cognição sumária, da qual deve originar forte 

probabilidade da existência do direito. Se para chegar a essa conclusão for necessário aprofundar o julgamento de 

questões complexas, em cognição exauriente, não há como afirmar o preenchimento dos requisitos do artigo 273 do 

Código de Processo Civil.Consigne-se, outrossim, que entre a data do óbito, em 14/01/2002, e a data de entrada do 

requerimento, em 18/02/2004, decorreram 26 (vinte e seis) meses, e que entre a data do indeferimento administrativo, 

em 10/05/2004, e a data em que a autora procurou as vias judiciais, ajuizando a demanda em 25/03/2011 decorreram 

aproximadamente 07 (sete) anos. A inércia da parte autora descaracteriza o perigo da demora, uma vez que acaso 

houvesse tamanho perigo de perecimento do direito, a demandante já teria buscado novamente as vias judiciárias para 

satisfação de seu interesse.Desta forma, ausentes os requisitos ensejadores previstos no art. 273 do Código de Processo 

Civil, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL.Defiro o benefício da justiça 

gratuita. Anote-se.Cite-se o réu.Intime-se. 

 

0002454-85.2011.403.6130 - ADRIANA DE GINO DE OLIVEIRA SILVA(SP099653 - ELIAS RUBENS DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, formulada por ADRIANA GINO OLIVEIRA 

SILVA, visando à concessão de auxílio maternidade.Alega a parte autora ter requerido o auxílio maternidade (NB 

149.706.416-0) em 12/05/2009, e que teve seu pleito indeferido pela autarquia previdenciária sob o argumento de que a 
Constituição Federal, em seu artigo 10, inciso II, letra b, ADCT, veda a dispensa arbitrária ou sem justa causa da 

empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, cabendo a responsabilidade pelo 

pagamento do salário maternidade à empresa caso ocorra este tipo de dispensa.Requereu os benefícios da justiça 

gratuita e a prioridade na tramitação em decorrência da idade.Juntou documentos de fls. 21/49.Pois bem.Indefiro o 

pleito quanto à determinação para que o INSS apresente o processo administrativo. Nos termos do artigo 283, cabe à 

parte autora instruir a petição inicial com os documentos indispensáveis à propositura da demanda.A tutela antecipada 

exige a observância de dois pressupostos genéricos: a prova inequívoca e a verossimilhança da alegação. Além destes, 

de natureza probatória, o art. 273 do CPC ainda condiciona o deferimento da antecipação da tutela a dois outros 

requisitos, que devem ser observados de maneira alternativa: fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação 

(inciso I); ou o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (inciso II).A antecipação não 

deve ser baseada em simples alegações ou suspeitas. Deve ser apoiada em prova preexistente, não se exigindo, 

entretanto, que seja documental. Nos exatos termos da sistemática processual, trata-se de prova inequívoca que leve o 

convencimento do juiz da causa à verossimilhança da alegação, da causa de pedir. A prova deve ser tão inequívoca, tão 

certa, que acarrete uma perfeita fundamentação de eventual deferimento do pedido. A verossimilhança paira entre os 

conceitos da certeza absoluta e o da dúvida. Havendo a certeza sobre os fatos ensejadores do pedido, caberá sempre a 

antecipação, isto em função da premissa de que podendo-se o mais, pode-se o menos. Entretanto, em hipótese alguma, 

poder-se-á antecipar a tutela jurisdicional diante da existência de dúvidas. Neste sentido é o entendimento de Humberto 
Theodoro Júnior, em seu Curso de Direito Processual Civil, páginas 558/559: ...Mas a lei não se contenta com a simples 

probabilidade, já que na situação do art. 273, do CPC, reclama a verossimilhança a seu respeito, a qual somente se 

configurará quando a prova apontar para uma probabilidade muito grande de que sejam verdadeiras as alegações do 

litigante. Em que pese o autor trazer provas razoáveis para verificação do verossímil, se faz necessário atentar que a 

comprovação dos fatos alegados deverá ser melhor demonstrada no decorrer da instrução processual, e não em cognição 

sumária, em observância aos princípios do contraditório e ampla defesa, bem como o devido processo legal, todos 

constantes da Constituição Federal de 1988.Note-se que o julgamento do pedido de tutela antecipada permite apenas 

análise rápida das provas, em cognição sumária, da qual deve originar forte probabilidade da existência do direito. Se 

para chegar a essa conclusão for necessário aprofundar o julgamento de questões complexas, em cognição exauriente, 

não há como afirmar o preenchimento dos requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil.Não obstante relevante 

o fundamento do pedido, não constato a existência de perigo de ineficácia da prestação jurisdicional, tendo em vista ser 
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possível a reparação específica, qual seja, a concessão do auxílio natalidade.Ademais, a autora não demonstrou se 

encontrar em situação financeira de extrema precariedade que necessite, in limine, ter seu pleito atendido, na medida em 

que não trouxe aos autos documentos que comprovem sua situação de necessidade. Vale lembrar que o requisito da 

urgência não significa mero transtorno econômico-financeiro devido à demora normal do procedimento, mas sim o 

risco de ineficácia da medida ou de perecimento do direito se acaso concedida somente ao final. Tal situação não se 

encontra comprovada nos presentes autos.Nas palavras do Prof. Humberto Theodoro Júnior: Os simples inconvenientes 

da demora processual, aliás inevitáveis dentro do sistema do contraditório e ampla defesa, não podem, só por si, 

justificar a antecipação de tutela. É indispensável a ocorrência de risco de dano anormal, cuja consumação possa 

comprometer, substancialmente, a satisfação do direito subjetivo da parte (THEODORO JÚNIOR, Humberto. Processo 

Cautelar, 18ª ed., São Paulo: Liv. e Ed. Universitária de Direito, 1999, p. 414).Desta forma, ausentes os requisitos 

ensejadores previstos no art. 273 do Código de Processo Civil, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA 

TUTELA JURISDICIONAL.Defiro o benefício da justiça gratuita. Anote-se.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para a 

parte autora juntar aos autos comprovante de endereço contemporâneo à data da propositura da ação. Cite-se o 

réu.Intime-se. 

 

0002711-13.2011.403.6130 - CLAUDIA JULIO DE CAMPOS(SP118529 - ANDRE FERREIRA LISBOA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação movida por CLAUDIA JULIO DE CAMPOS contra o INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO 
SOCIAL (INSS), na qual pretende a condenação da autarquia ré na concessão de pensão por morte.D e c i d o.A ação 

foi ajuizada inicialmente perante o Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de Osasco que declino a competência para o 

Juizado Especial Federal de Osasco (fl. 17).A parte autora agravou da referida decisão (fls.21/31).Com as instalações 

das Varas Federais de Osasco foi declinada a competência, conforme decisão de fl. 42. No entanto, evidente o equívoco 

na decisão proferida, considerando que, anteriormente, já havia sido decido quanto à remessa ao Juizado Especial 

Federal em decorrência do valor dado à causa.Cumpre esclarecer, ainda, que o processo foi remetido para este Juízo, 

sem a observância do julgamento do agravo de instrumento interposto que negou provimento ao recurso, conforme 

pesquisa efetuada pela serventia judicial (fls. 44/47).Ante o exposto, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal 

de Osasco.Cumpram-se as formalidades legais, a fim de ser promovida a baixa na distribuição.Intime-se. 

 

0002719-87.2011.403.6130 - ANTONIA VIEIRA DE LIMA(SP290844 - SIMONE SANDRA DA SILVA 

FIGUEREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP184650 - EDUARDO HARUO 

MENDES YAMAGUCHI) 

Vistos.Trata-se de ação movida por ANTONIO VIEIRA DE LIMA em face do INSTITUTO NACIONAL DE 

SEGURO SOCIAL (INSS), na qual pretende a condenação da autarquia ré na revisão de benefício de pensão por 

morte.D e c i d o.A parte requerente atribui à causa o valor de R$ 1.500,00, (fls.56), ou seja, montante inferior a 60 

(sessenta) salários mínimos.Convém esclarecer que o preceito contido no art. 3º, caput, da Lei nº 10.259/01, estabelece 
a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais para o processamento e julgamento de causas cujo valor não 

excedam 60 salários mínimos:Art. 3º Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de 

competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças.Desse 

modo, atingido o valor da causa importe inferior a 60 (sessenta) vezes o salário mínimo, a competência para processar e 

julgar a presente demanda é do Juizado Especial Federal.Consigno que o valor da causa é critério delimitador de 

competência, ex vi do disposto na Lei nº 10.259/01, não restando proveitoso ao Poder Judiciário ou ao próprio 

jurisdicionado o processamento do feito perante juízo absolutamente incompetente.Ante o exposto, DECLINO A 

COMPETÊNCIA para o Juizado Especial Federal de Osasco.Intime-se a parte autora. 

 

0002732-86.2011.403.6130 - DULCE HELENA DO CARMO PAULA(SP118529 - ANDRE FERREIRA LISBOA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação movida por DULCE HELENA DO CARMO PAULA em face do INSTITUTO NACIONAL 

DE SEGURO SOCIAL (INSS), na qual pretende a condenação da autarquia ré na concessão de benefício de auxílio 

doença e/ou aposentadoria por invalidez.D e c i d o.A parte requerente atribui à causa o valor de R$ 9.193,54,00, 

(fls.26), ou seja, montante inferior a 60 (sessenta) salários mínimos.Convém esclarecer que o preceito contido no art. 3º, 

caput, da Lei nº 10.259/01, estabelece a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais para o processamento e 

julgamento de causas cujo valor não excedam 60 salários mínimos:Art. 3º Compete ao Juizado Especial Federal Cível 
processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem 

como executar as suas sentenças.Desse modo, atingido o valor da causa importe inferior a 60 (sessenta) vezes o salário 

mínimo, a competência para processar e julgar a presente demanda é do Juizado Especial Federal.Consigno que o valor 

da causa é critério delimitador de competência, ex vi do disposto na Lei nº 10.259/01, não restando proveitoso ao Poder 

Judiciário ou ao próprio jurisdicionado o processamento do feito perante juízo absolutamente incompetente.Ante o 

exposto, DECLINO A COMPETÊNCIA para o Juizado Especial Federal de Osasco.Intime-se a parte autora. 

 

0002737-11.2011.403.6130 - EDILSON PALANCIO(SP086006 - MARIA RITA EVANGELISTA DA CRUZ SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação promovida por EDILSON PALANCIO em face do INSS, na qual pretende a condenação da autarquia 

ré na concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença.A ação foi ajuizada inicialmente perante a 8ª Vara 
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Cível da Comarca de Osasco que declinou a competência para a Justiça Federal, considerando as instalações das Varas 

Federais em Osasco.Foi realizada perícia médica judicial, conforme laudo encartado aos autos às fls. 83/88, com 

esclarecimentos à fl. 439. As partes já apresentaram suas manifestações quanto ao laudo pericial confeccionado.Diante 

do exposto, ciência às partes da redistribuição dos autos a este Juízo. Concedo o prazo de 10 (dez) dias para a parte 

autora juntar aos autos documentos comprobatórios da qualidade de segurado, como CTPS e guias de recolhimentos 

previdenciários.No silêncio, aguarde-se no arquivo sobrestado.Intimem-se as partes. 

 

0002742-33.2011.403.6130 - ANTONIO BELO VIEIRA(SP245009 - TIAGO SERAFIN) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação ajuizada por ANTONIO BELO VIEIRA em face do INSS objetivando a condenação da 

autarquia-ré na concessão do benefício de aposentadoria por invalidez e/ou a manutenção do benefício de auxílio-

doença previdenciário.A parte autora atribui à causa o valor de R$34.000,00. Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que 

a parte autora emende a petição inicial, atribuindo o valor adequado à causa, considerando o proveito econômico 

almejado, devendo observar o disposto nos artigos 259 e 260, do CPC e a prescrição qüinqüenal prevista no artigo 103, 

parágrafo único, da Lei 8.213/91.Intimem-se a parte autora. 

 

0002895-66.2011.403.6130 - LUIZ GOMES X ANDREIA DE ALMEIDA GOMES(SP128366 - JOSE BRUN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, formulada por LUIZ GOMES E OUTROS, visando 

à concessão de reáração por danos morais.Defiro os benefício da justiça gratuita. Anote-se.Concedo o prazo de 10 (dez) 

dias para a parte autora juntar aos autos comprovante de endereço contemporâneo à data da propositura da ação.Intime-

se 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0000326-92.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X ANDRESA APARECIDA MEDEIROS DE ARAUJO ALBONETE 

Concedo o prazo de 05 (cinco) dias para a exequente cumprir a determinação de fl. 32, sob pena de extinção do 

processo sem resolução do mérito.Intime-se. 

 

0000327-77.2011.403.6130 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

ROSANGELA OLIVEIRA CERQUEIRA CLANSA 

Concedo o prazo de 05 (cinco) dias para a exequente cumprir a determinação de fl. 30, sob pena de extinção do 

processo sem resolução do mérito.Intime-se. 

 

PRESTACAO DE CONTAS - EXIGIDAS 
0002277-24.2011.403.6130 - FLORIVAL CORREIA DA SILVA(SP104016 - NOEMIA APARECIDA PEREIRA 

VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos.Trata-se de ação proposta por FLORIVAL CORREIA DA SILVA em face da Caixa Econômica Federal, na qual 

a parte autora pretende a condenação na prestação de contas referente a relação contratual entre as partes litigantes.A 

ação foi distribuída inicialmente perante o Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Osasco, o qual declinou da 

competência para a Justiça Federal de Osasco, sob o argumento de que a CEF possui foro privilegiado nos termos do 

art. 109, inciso I, da Constituição Federal.Razão assiste ao Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Osasco. No entanto, 

deve ser observada a jurisdição da 30ª Subseção Judiciário do Estado de são Paulo, conforme provimento 324 de 

13/12/2010, do Conselho Federal da Justiça Federal do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, qual seja: Barueri, 

Carapicíba, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora do Bom Jesus e Santana de Parnaíba.No caso dos autos, o autor reside no 

município de São Paulo. Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 109 da Constituição Federal as causa intentadas contra a 

União, Autarquia Federal ou Empresa Pública Federal deverão ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado 

o autor.Diante disso, devolvam-se os autos ao Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Osasco para que decline ao Juízo 

competente.Intime-se a parte autora. 
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1A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DR. RENATO TONIASSO. 

JUIZ FEDERAL TITULAR. 

BEL MAURO DE OLIVEIRA CAVALCANTE. 

DIRETOR DE SECRETARIA. 
 

Expediente Nº 1667 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003191-91.1991.403.6000 (91.0003191-7) - KASPER E CIA LTDA(MS002926 - PAULO TADEU HAENDCHEN E 

MS005962 - MARCIO SOCORRO POLLET) X KASPER INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS 
AGROPECUARIOS LTDA(MS002926 - PAULO TADEU HAENDCHEN E MS005962 - MARCIO SOCORRO 

POLLET) X UNIAO FEDERAL(Proc. SEBASTIAO ANDRADE FILHO) 

Despacho de f. 356: Considerando o ofício de fl. 354, expeça-se alvará em favor da parte autora, bem como intime-se-a 

da expedição.Manifeste-se a parte autora sobre o prosseguimento do Feito, no prazo de dez dias.Depois, juntados os 

expedientes relativos ao alvará e não havendo requerimentos pendentes de apreciação, arquivem-se estes autos.Intime-

se.Ato ordinatório: Nos termos da Portaria 07/2006-JF01, fica o beneficiário Kasper Indústria e Comércio de Produtos 

Agropecuários Ltda ciente da expedição do Alvará de Levantamento nº 50/2011, em 13/04/2011, com prazo de validade 

de 60 dias, devendo ser retirado em Secretaria nesse período. 

 

0004509-50.2007.403.6000 (2007.60.00.004509-8) - ESPOLIO DE ANNA LUIZA PRADO X TERESINHA PRADO 

DE ALBUQUERQUE(MS003441 - TERESINHA PRADO DE ALBUQUERQUE) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) 

Despacho de fl. 146: Ante o teor da informação retro, proceda-se ao cancelamento do Alvará de Levantamento nº 

139/2010.Após, expeça-se novo Alvará para levantamento do valor depositado às fls. 143, em favor da parte autora, 

intimando-a por meio de publicação na imprensa oficial. Comprovado o referido pagamento, ou decorrido, novamente, 

o prazo de validade do alvará, sem que tenha havido a sua retirada, arquivem-se os presentes autos, com as devidas 

cautelas.Ato ordinatório: Nos termos da Portaria 07/2006-JF01, fica a beneficiária Teresinha Prado de Albuquerque 
ciente da expedição do Alvará de Levantamento nº 52/2011, em 13/04/2011, com prazo de validade de 60 dias, devendo 

ser retirado em Secretaria nesse período. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0001507-34.1991.403.6000 (91.0001507-5) - KASPER E CIA LTDA(MS002926 - PAULO TADEU HAENDCHEN) 

X KASPER INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA(MS002926 - PAULO TADEU 

HAENDCHEN) X UNIAO FEDERAL(Proc. SEBASTIAO ANDRADE FILHO) 

Trata-se de controvérsia gerada em torno do depósito judicial efetuado pelas requerentes à fl. 89: há pedido de 

levantamento do valor depositado formulado pelas autoras (fls. 122), enquanto que a União (Fazenda Nacional) requer a 

conversão em renda da totalidade do depósito (fls. 133/134). Restou consignado por este Juízo que tais pedidos seriam 

decididos após a solução final dos Embargos à Execução n. 95.6305-0 e a liquidação do crédito das requerentes nos 

autos principais (fl. 180 e 182). Neste momento, portanto, passo a analisar os pedidos. O Acórdão, de fls. 150/157 do 

processo principal, transitou em julgado em 31/03/1995 (fl. 158 dos autos principais), declarando a inexistência de 

relação jurídica obrigacional entre as autoras e a ré do que exceder a alíquota de 0,5% (meio por cento) da Contribuição 

para o Finsocial (0,6% apenas no exercício de 1988), no período entre a vigência da Constituição de 1988 e a Lei 

Complementar nº 70/91, condenada a ré a restituir às autoras os valores recolhidos além desses limites, efetivamente 

comprovados com a inicial, com juros moratórios de 1% ao mês a partir do trânsito em julgado deste decisão (...) Fl. 
155.Desta forma, a Fazenda Nacional foi condenada a restituir às autoras os valores recolhidos além da alíquota de 

0,5% da contribuição para o Finsocial, no período de vigência da Constituição de 1988 e da Lei Complementar nº 

70/91, ou seja, outubro/1988 a março/1992. Pela sentença proferida nos Embargos à Execução nº 95.0006305-0 (fls. 

198/202), os quais foram julgados parcialmente procedentes, determinou-se a exclusão dos valores recolhidos em 

período anterior a setembro de 1989 da conta de liquidação de sentença, incluindo-se nesta todos os índices 

inflacionário expurgados tais como o de janeiro de 1989, no percentual de 42,72%, o IPC de março (84,32%, abril 

(44,50%) e maio (7,87) de 1990 e de fevereiro de 1991. Fls. 201/202.Assim, pode-se concluir que o termo a quo para 

pagamento do Finsocial é setembro de 1989 e o termo ad quem é março/1992.Após divergências nos cálculos 

apresentados pelas partes, a Contadoria apurou o valor de R$ 126.612,97 (fls. 234/238 do processo principal) em 

14/03/2001, a ser restituído às autoras, referente ao que excedeu à alíquota de 0,5% de Finsocial no período de 01/09/89 

a 01/03/1991. Tal conta foi homologada por decisão de fl. 240 do processo principal e, em seguida, expedido precatório 

em favor das requerentes. A presente ação cautelar foi ajuizada em maio/1991, quando, então, foi suspensa a 

exigibilidade do FINSOCIAL (decisão de fl. 88), em vista do depósito judicial realizado pelas requerentes no valor de 

NCz$ 1.458.201,99, conforme comprovante de fl. 89.Assim, com razão a União, quando afirma, à fl. 133, que há 

necessidade de averiguar se o montante dos valores depositados correspondem aos valores devidos a base de 0,5% após 
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o período de março/1991 até março/1992. Desta forma, denota-se que a controvérsia a respeito da titularidade do valor 

depositado em Juízo restará resolvida, quando se verificar se o depósito judicial cobre ou não os valores devidos a título 

de Finsocial no período de abril/91 a março/1992, de modo que se houver excesso, este será levantado pelas autoras, 

mediante alvará.À fl. 175, a União informa que, do período depositado em Juízo - abril/91 a março/92 - foram apuradas 

insuficiências de depósitos. Em razão disso, requer a conversão em renda do total dos depósitos judiciais. Porém, à fl. 

177, informa que o contribuinte realizou um depósito em 24/05/1991, no valor de $ 1.458.201,99, sendo que 12% deste 

valor é suficiente para acobertar o débito correspondente ao período de abril/91 a março/92 (...). Informa ainda que há 

débito relativos ao COFINS do período de abril/92 a dez/95. Há que se esclarecer tais afirmações.Às fls. 192/193, a 

União reitera o pedido de conversão em renda, em vista da insuficiência dos depósitos, enquanto que, às fls.203/205, as 

autoras defendem que os depósitos efetuados na Caixa Econômica Federal, o foram em garantia de crédito vinculados à 

ação principal, e não em pagamento de tributo e que os depósitos feitos somente poderiam converter-se em renda da 

Fazenda Pública, se mal sucedida a ação declaratória de inexistência de relação jurídica (principal) e, portanto, 

requerem o levantamento dos valores depositados nas contas judiciais. Em atendimento ao despacho de fls. 206, a 

Fazenda Nacional trouxe demonstrativos dos valores de Finsocial devidos pelas requerentes, dos valores depositados 

em Juízo, a fim de indicar a alegada insuficiência dos depósitos (fls. 208/216). Dessas planilhas, não houve 

manifestação das requerentes.Assim, para dirimir qualquer dúvida relativa à questão acerca da insuficiência dos 

depósitos judiciais, entendo de bom alvitre colher nova manifestação da Fazenda Nacional a fim de esclarecer o contido 

à fl. 177. Em seguida, intimem-se as autoras para pronunciamento a respeito dos demonstrativos de valores de Finsocial 
juntados às fls. 218/216.I. 

3A VARA DE CAMPO GRANDE 

JUIZ FEDERAL: ODILON DE OLIVEIRA DIRETOR DE SECRETARIA: JEDEÃO DE OLIVEIRA 
 

Expediente Nº 1620 
 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0005774-87.2007.403.6000 (2007.60.00.005774-0) - GRANOL INDUSTRIA COMERCIO EXPORTACAO 

S/A(SP116594 - LUIZ FERNANDO CAVALLINI ANDRADE E SP032794 - RENATO TORRES DE CARVALHO 
NETO E SP069063 - LAERCIO ANTONIO GERALDI) X UNIAO FEDERAL 

Vistos, etc.Recebo o recurso de apelação interposto às f.1650/687, em seu duplo efeito. Vista à União Federal para, 

querendo, apresentar contrarrazões. Em seguida, ao Ministério Público Federal.Após, remetam-se os autos ao Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe.I-se. 

 

0004006-92.2008.403.6000 (2008.60.00.004006-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003638-20.2007.403.6000 (2007.60.00.003638-3)) ELIO DA SILVA FAIXAS - ME X ELIO DA SILVA(PR030578 - 

LORESVAL EDUARDO ZUIM) X JUSTICA PUBLICA 

O recurso de apelação já foi recebido à fls. 375.Vista ao embargante para, querendo, apresentar contrarrazões, revogado 

o segundo parágrafo do despacho de fls.375. Em seguida, vista ao MPF. Após , remetam-se os autos ao Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região. 

 

Expediente Nº 1621 
 

ACAO PENAL 
0011817-79.2003.403.6000 (2003.60.00.011817-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1127 - SILVIO 

PEREIRA AMORIM) X MARCIO JOSE TONIN FRANCA(MS000832 - RICARDO TRAD) 
Sobre a testemunha Wanderson Cruz do Nascimento, não encontrada, manifeste-se a defesa, no prazo de 03 (três) dias. 

4A VARA DE CAMPO GRANDE 

*ª SUBSEÇÃO - CAMPO GRANDE - 4ª VARA.JUIZ FEDERAL: PEDRO PEREIRA DOS SANTOS. 

DIRETOR DE SECRETARIA: NAUDILEY CAPISTRANO DA SILVA 
 

Expediente Nº 1639 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001779-27.2011.403.6000 - JANE CRISTINA GONCALVES DE MIRANDA(MS009802 - LILIANE DE SOUZA 

MARCUSSI E MS005565 - MARILENA FREITAS SILVESTRE E MS009666 - DORVIL AFONSO VILELA NETO) 
X FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS 

1. Admito a emenda à inicial de fls. 102-4. Retifiquem-se os registros fazendo constar no pólo passivo da ação a 

Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - FUFMS.2. Manifeste-se a ré, em dez dias, sobre o pedido de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/04/2011 911/935 

antecipação da tutela.3. Cite-se.Int.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0003643-67.1992.403.6000 (92.0003643-0) - AUGUSTA FERMINO MENDONCA X ALCIDES MENDONCA X 

CICERO JOSE DE MENDONCA X ROBERTO MENDONCA X ALICE MENDONCA SIMAO X MARINO 

MENDONCA X BENEDITO MENDONCA X MARIA MADALENA DOS SANTOS X MARIA AMELIA 

MENDONCA X VERA LUCIA MENFDONCA X LUCILENE MENDONCA GOMES X ROSINEY MENDONCA X 

ANGELITA MENDONCA(MS005883 - ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X ALCIDES MENDONCA X ALCIDES MENDONCA X CICERO JOSE DE MENDONCA X 

ROBERTO MENDONCA X ALICE MENDONCA SIMAO X MARINO MENDONCA X BENEDITO MENDONCA 

X MARIA MADALENA DOS SANTOS X MARIA AMELIA MENDONCA X VERA LUCIA MENFDONCA X 

LUCILENE MENDONCA GOMES X ROSINEY MENDONCA X ANGELITA MENDONCA(MS005883 - 

ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nos termos do art. 12 da Resolução nº 559, de 26 de junho de 2007, do Conselho da Justiça Federal, intimem-se às 

partes do teor do ofício requisitório de fls. 438/449. 

 

0003079-20.1994.403.6000 (94.0003079-7) - CICERA DA SILVA X MARIA JOSE MORATO DA 

SILVA(MS001805 - ANTONIO JOAO PEREIRA FIGUEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X CICERA DA SILVA - incapaz X MARIA JOSE MORATO DA 

SILVA(MS001805 - ANTONIO JOAO PEREIRA FIGUEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1361 - LUIZ CARLOS 

BARROS ROJAS) 

Fica o autor intimado da expedição do ofício requisitório de fls. 466, nos termos do art. 12 da Resolução nº. 559, de 26 

de junho de 2007, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0000675-05.2008.403.6000 (2008.60.00.000675-9) - DANILLA CAROLINA DOS SANTOS CARMO X DANIELLA 

CAROLINA DOS SANTOS CARMO X IVETE PADUA DOS SANTOS(MS004229 - DOMINGOS MARCIANO 

FRETES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1131 - LUCIANNE SPINDOLA 

NEVES) X DANIELLA CAROLINA DOS SANTOS CARMO - incapaz X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Os documentos de fls. 21 e 25 demonstram que Danilla Carolina dos Santos Carmo nasceu em 24.3.1993, pelo que 

atingiu a maioridade. Assim, expeça-se precatório em seu nome para requisição de 50% do valor do crédito das 

autoras.2. Quanto à outra metade do crédito, o precatório deve ser expedido em favor da curadora de Daniella Carolina 

dos Santos Carmo e vinculado a levantamento por meio de alvará, tendo em vista que a beneficiária é menor. 2.1. 

Efetuado o depósito, a quantia devida à menor será colocada à disposição do Juiz da 2ª Vara de Família e Sucessões 

desta Comarca (Processo nº 001.98.013648-7), a quem a curadora deverá recorrer para obter o levantamento. É que em 
se tratando de quantia relevante, o levantamento deve ser inspecionado pelo Judiciário, como medida preventiva em 

defesa do patrimônio do curatelado, como já decidiu o TRF da 3ª Região.PREVIDENCIÁRIO . BENEFÍCIO 

ASSISTENCIAL . LEVANTAMENTO VALORES PELA CURADORA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 

INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO.- Curatela, no ensinamento de Clovis Beviláqua, é o encargo público, 

conferido por lei a alguém, para dirigir a pessoa e administrar os bens dos maiores, que por si não possam fazê-lo. O 

arcabouço do instituto une-se, a bem dizer, aos atos patrimoniais, à gestão (proteção) do patrimônio do incapaz.- O tutor 

recebe valores pertencentes ao menor, dá quitação. Mas não pode conservar em seu poder dinheiro do tutelado além do 

necessário para as despesas ordinárias com o seu sustento (é o teor do artigo 1.753 do CC). O mesmo em relação ao 

curatelado.- In casu, não se trata de recebimento de pequeno valor mensal. São valores apurados em execução e que 

devem, de acordo com o que se supõe, ser incorporados ao patrimônio da autora.- A linha condutora, nesse caso, há de 

ser outra, ajustada a exigência diante de valores que são depositados em estabelecimento bancário oficial. Esses, a 

retirada só se dá com autorização judicial (art. 1.754), sendo medida preventiva em defesa do patrimônio do curatelado.- 

E ressalte-se, o dinheiro a ser levantado, em verdade, da curadora não é. É da autora e, se não tem ela discernimento, ao 

juiz cumpre fiscalizar o ato. Que informe a curadora, ao juízo competente, o que pretende fazer com o dinheiro que quer 

levantar, como irá geri-lo.- Necessidade de intervenção do Ministério Público, especialmente quanto ao levantamento 

do valor depositado.- Agravo de instrumento a que se dá provimento.(AG - 303239 - SP; Relatora 

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA; 8ª TURMA; DJU DATA:23/01/2008).3. Os valores 
relativos aos honorários devem ser pagos ao advogado constituído nos autos. 4. Intimem-se as partes do teor dos ofícios 

precatórios (art. 12, Res. 559-CJF). 5. Intimem-se. OFICIOS REQUISITORIOS DE FLS. 254/256 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DOURADOS 

1A VARA DE DOURADOS 

PA 1,0 SEGUNDA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL -1ª VARA FEDERAL DE 

DOURADOS/MS .PA 1,0 JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO MOISÉS ANDERSON COSTA RODRIGUES DA 
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SILVA .PA 1,0 DIRETOR DE SECRETARIA LUIZ SEBASTIÃO MICALI 
 

Expediente Nº 1877 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0004821-83.2008.403.6002 (2008.60.02.004821-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1074 - MARCO 

ANTONIO DELFINO DE ALMEIDA) X MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL(Proc. 1358 - PAULO CESAR ZENI) 

X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. 1319 - 

ELLEN LIMA DOS ANJOS LOPES FERREIRA) X ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL X SINDICATO DAS 

INDUSTRIAS DA FABRICACAO DO ALCOOL DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL X SINDICATO DAS 

INDUSTRIAS DA FABRICACAO DO ACUCAR DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL(SP120415 - ELIAS 

MUBARAK JUNIOR E MS012010 - TIAGO MARRAS DE MENDONCA) X BIOSUL - ASSOCIACAO DOS 

PRODUTORES DE BIOENERGIA DE MATO GROSSO DO SUL(SP021910 - ANGELA MARIA DA MOTTA 

PACHECO E SP194984 - CRISTIANO SCORVO CONCEIÇÃO) X MUNICIPIO DE 

ANAURILANDIA/MS(MS008110 - LAUDSON CRUZ ORTIZ) X MUNICIPIO DE ANGELICA(MS011410 - 

JULIANO CAVALCANTE PEREIRA) X MUNICIPIO DE BATAYPORA/MS X MUNICIPIO DE 

CAARAPO/MS(MS013313 - ADRIANA CRISTINA AVEIRO) X MUNICIPIO DE DOURADINA/MS X 

MUNICIPIO DE DOURADOS/MS X MUNICIPIO DE FATIMA DO SUL - MS(MS007814 - PAULO CESAR 
BEZERRA ALVES) X MUNICIPIO DE ITAPORA/MS X MUNICIPIO DE IVINHEMA/MS(MS010208 - CAMILA 

PIERETTE MARTINS DO AMARAL) X MUNICIPIO DE MARACAJU/MS(MS009393 - ERIMAR 

HILDEBRANDO) X MUNICIPIO DE NOVO HORIZONTE DO SUL/MS X MUNICIPIO DE RIO 

BRILHANTE/MS(MS003102 - HELIO ESCOBAR DO NASCIMENTO E MS007524 - ARLETE BARBOSA DE 

PAIVA) X MUNICIPIO DE TAQUARUSSU - MS X MUNICIPIO DE VICENTINA/MS(MS007814 - PAULO 

CESAR BEZERRA ALVES) X MUNICIPIO DE DEODAPOLIS - MS(MS009459 - EDLEIMAR CORREIA DE 

OLIVEIRA) X MUNICIPIO DE GLORIA DE DOURADOS - MS X MUNICIPIO DE NOVA ALVORADA DO SUL 

- MS X MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA - MS(MS003363 - JOSE ROBERTO GUARNIERI) 

Considerando que as partes devidamente intimadas para se manifestarem acerca dos pedidos de assistência formulado 

pelo Sindicato das Indústrias da Fabricação do Álcool do Estado de Mato Grosso do Sul e, Sindicato das Indústrias da 

Fabricação do Açúcar do Estado de Mato Grosso do Sul às fls. 1292, bem como sobre o pedido de assistência da 

Associação de Produtores de Bionergia de Mato Grosso do Sul - BIOSUL, - as partes acima certificadas deixaram 

decorrer in albis o prazo e as demais não se opuseram ao pedido, defiro o pedido de assistência formulado por Sindicato 

das Indústrias da Fabricação do Álcool do Estado de Mato Grosso do Sul, Sindicato das Indústrias da Fabricação do 

Açúcar do Estado de Mato Grosso do Sul e pela empresa BIOSUL - Associação de Produtores de Bionergia de Mato 

Grosso do Sul, nos termos do art. 51 do CPC, as quais receberão o processo no estado em que se encontra, nos termos 

do art. 50 do CPC, 2ª parte.Remetam-se os autos ao SEDI para que inclua os Sindicatos da Industria de Fabricação do 
Álcool e do Açúcar como assistentes litisconsorcial e a BIOSUL como assistente litisconsorcial do Estado de Mato 

Grosso do Sul, nos termos em que requerido às fl. 1429 e seguintes.Após, intimem-se as partes assistentes para no prazo 

de 05(cinco) dias, requererem o que de direito.Decorrido o prazo, certifique a secretaria quanto a apresentação das 

contestações e/ou o decurso do prazo, vindo em seguida os autos conclusos.Intimem-se.Cumpra-se. 

 

MONITORIA 
0001364-53.2002.403.6002 (2002.60.02.001364-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - 

ALFREDO DE SOUZA BRILTES E MS009538 - THAIS HELENA OLIVEIRA CARVAJAL MENDES) X 

ALFREDO MARCONDES DE ALMEIDA FILHO 

Fl.126.Considerando o equívoco apontado, defiro o pedido de fl.126, determinando a expedição de novo ofício a 

Delegacia da Receita Federal do Brasil, nos termos do despacho de fl. 119.Intimem-se.Cumpra-se. 

 

0003736-38.2003.403.6002 (2003.60.02.003736-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES E MS008125 - LAZARO JOSE GOMES JUNIOR) X LUIS CARLOS DA 

COSTA(MS006924 - TANIA MARA COUTINHO DE FRANCA HAJJ) 

Nos termos do art. 5º, I, i, da Portaria nº 01/2009-SE01 - 1ª Vara, com redação dada pela Portaria nº 36/2009-SE01, 

ficam as partes intimadas acerca do retorno dos autos à 1ª Vara desta Subseção Judiciária, bem como para requererem o 
quê de direito, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0004676-66.2004.403.6002 (2004.60.02.004676-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS DE ANDRADE CARNEIRO) X ANTONIO IRINEU 

JAIME(MS006924 - TANIA MARA COUTINHO DE FRANCA HAJJ) 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria 01/2009-SE01, com redação dada pela Portaria 36/2009-SE01, manifeste-se a 

Procuradoria Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a petição de fls. 189/191, requerendo o que de direito.Intimem-

se. 

 

0004696-57.2004.403.6002 (2004.60.02.004696-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR) X MARIA ROSA DE OLIVEIRA(MS010370 - MARCIA MARIA RODRIGUES RANGEL) 
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Nos termos do art. 5º-A da Portaria 01/2009-SE01, com redação dada pela Portaria 36/2009-SE01, manifeste-se a 

Procuradoria Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a petição de fls. 96/98, requerendo o que de direito.Intimem-se. 

 

0000119-31.2007.403.6002 (2007.60.02.000119-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS DE ANDRADE CARNEIRO) X CARLOS APARECIDO 

FERRACIOLLI X MARCIO CESAR FERRACIOLLI X FABIOLA MOMM 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria 01/2009-SE01, com redação dada pela Portaria 36/2009-SE01, manifeste-se a 

Procuradoria Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a petição de fls. 90/92, requerendo o que de direito.Intimem-se. 

 

0000756-79.2007.403.6002 (2007.60.02.000756-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS DE ANDRADE CARNEIRO) X LUCIANO MENEGATTI-

ME (ACOUGUE SANTA AMELIA) X LUCIANO MENEGATTI 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria de nº 001/2009-SE01, manifeste-se o autor acerca do retorno da Carta Precatória nº 

0106/2010-SM01/DCG, juntada às fls. 121/123, requerendo o quê de direito, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0003156-66.2007.403.6002 (2007.60.02.003156-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - 

ALFREDO DE SOUZA BRILTES E MS008125 - LAZARO JOSE GOMES JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS 

DE ANDRADE CARNEIRO) X ROSANGELA FERREIRA NEVES(MS006605 - ONILDO SANTOS COELHO) X 
ODETE FERREIRA NEVES(MS006605 - ONILDO SANTOS COELHO) 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria 01/2009-SE01, com redação dada pela Portaria 36/2009-SE01, manifeste-se a 

Procuradoria Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a petição de fls. 151/153, requerendo o que de direito.Intimem-

se. 

 

0003440-74.2007.403.6002 (2007.60.02.003440-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR) X ALESSANDRA RODRIGUES DA SILVEIRA GALBIN X SOLIMAR GALBIM 

Considerando a certidão de fl. 94 e, nos termos do art. 5º-A da Portaria de nº 01/2009, fica a parte autora intimada para, 

no prazo de 10(dez) dias, manifestar-se, requerendo o que de direito. 

 

0003457-13.2007.403.6002 (2007.60.02.003457-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR) X ARYSON PRATES BASTOS X SELMA CRISTINA PRATES BASTOS X ANTONIO 

ARI BASTOS 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria 01/2009-SE01, com redação dada pela Portaria 36/2009-SE01, manifeste-se a 

Procuradoria Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a petição de fls. 91/93, requerendo o que de direito.Intimem-se. 

 

0004037-43.2007.403.6002 (2007.60.02.004037-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 
JOSE GOMES JUNIOR E MS010669 - GUSTAVO CRUZ NOGUEIRA) X ANDRESSA DE VITO ROS(MS012082 - 

LUIS FERNANDO LOPES ORTIZ) X FRANCISCO ROS LOPES(MS012082 - LUIS FERNANDO LOPES ORTIZ) 

X MARIA APARECIDA DE VITO ROS(MS012082 - LUIS FERNANDO LOPES ORTIZ) 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria 01/2009-SE01, com redação dada pela Portaria 36/2009-SE01, manifeste-se a 

Procuradoria Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a petição de fls. 145/147, requerendo o que de direito.Intimem-

se. 

 

0004110-15.2007.403.6002 (2007.60.02.004110-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS DE ANDRADE CARNEIRO) X PATRICIA BELIZARIO X 

HOSTON BELIZARIO X ANTONIA DE LIMA ARRAIS 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria 01/2009-SE01, com redação dada pela Portaria 36/2009-SE01, manifeste-se a 

Procuradoria Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a petição de fls. 82/84, requerendo o que de direito.Intimem-se. 

 

0004187-24.2007.403.6002 (2007.60.02.004187-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS DE ANDRADE CARNEIRO) X KELI CRISTINA CARIDE 

NEUBHAHER X CARLOS ARMANDO TEIXEIRA X MARCIA REGINA CARIDE TEIXEIRA 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria 01/2009-SE01, com redação dada pela Portaria 36/2009-SE01, manifeste-se a 
Procuradoria Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a petição de fls. 96/98, requerendo o que de direito.Intimem-se. 

 

0004693-97.2007.403.6002 (2007.60.02.004693-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR) X VOLEI HEUSNER DE LIMA X MANOEL RAIMUNDO DOS SANTOS DE LIMA X 

SELMA HEUSNER DE LIMA 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria 01/2009-SE01, com redação dada pela Portaria 36/2009-SE01, manifeste-se a 

Procuradoria Federal, no prazo de 30 trinta) dias, sobre a petição de fls. 101/103, requerendo o que de direito.Intimem-

se. 

 

0004819-50.2007.403.6002 (2007.60.02.004819-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS DE ANDRADE CARNEIRO) X ALEXSANDER 
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TONIAZZO DE MATOS X ODELINO ALVES MATOS X NILCE TEREZINHA TONIAZZO DE MATOS 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria 01/2009-SE01, com redação dada pela Portaria 36/2009-SE01, manifeste-se a 

Procuradoria Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a petição de fls. 77/79, requerendo o que de direito.Intimem-se. 

 

0005515-86.2007.403.6002 (2007.60.02.005515-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR) X LUCIANE MOURA DE FREITAS FERNANDES X ADOLFO FERNANDES CANO 

Em face da manifestação de fl. 63, reconsidero a nomeação da advogada LIGIA GALANDO MONTILHA - OAB/MS 

11.186.Nomeie-se defensor curador/defensor dativo, por meio do sistema AJG, observando-se a área de atuação.Após, 

dê-se vista ao defensor nomeado para, no prazo de 15(quinze) dias, manifestar-se nos autos, requerendo o que de 

direito.Intimem-se.Cumpra-se. 

 

0000230-78.2008.403.6002 (2008.60.02.000230-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO 

CARLOS DE OLIVEIRA E MS005480 - ALFREDO DE SOUZA BRILTES) X MARCIO ANTONIO SILVESTRE 

PASTOR - ME X MARCIO ANTONIO SILVESTRE PASTOR 

Indefiro o pedido de fl. 143, considerando que é dever do autor indicrar o endereço para citação do réu. Ademais, os 

dados cadastrados no Sistema BACENJUD e INFOJUD, são de caráter sigiloso, não cabendo a este juízo, efetuar 

pesquisas para divulgação de endereços.Intimem-se.Cumpra-se. 

 
0004957-80.2008.403.6002 (2008.60.02.004957-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - 

ALFREDO DE SOUZA BRILTES E MS008125 - LAZARO JOSE GOMES JUNIOR) X CESAR EMANUEL 

FERREIRA SILVA X ATILA SALOMAO FERREIRA SILVA 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria 01/2009-SE01, com redação dada pela Portaria 36/2009-SE01, manifeste-se a 

Procuradoria Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a petição de fls. 78/80, requerendo o que de direito.Intimem-se. 

 

0004958-65.2008.403.6002 (2008.60.02.004958-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR) X SABRINA BATISTELLI X NELSON BATISTELLI X ANA ALICE NEVES 

BATISTELLI 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria 01/2009-SE01, com redação dada pela Portaria 36/2009-SE01, manifeste-se a 

Procuradoria Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a petição de fls. 74/76, requerendo o que de direito.Intimem-se. 

 

0002648-52.2009.403.6002 (2009.60.02.002648-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS DE ANDRADE CARNEIRO) X LUIZ RODRIGO 

GROCHOCKI X JOANINA LYJAK GROCHOCKI X MODESTO MARIANO GROCHOCKI 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria 01/2009-SE01, com redação dada pela Portaria 36/2009-SE01, manifeste-se a 

Procuradoria Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a petição de fls. 76/78, requerendo o que de direito.Intimem-se. 
 

0005569-81.2009.403.6002 (2009.60.02.005569-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR E MS010669 - GUSTAVO CRUZ NOGUEIRA) X GRACIELA PRIMO DA SILVA X 

GEOVA BELARMINO DA SILVA X MARIA BELARMINO DA SILVA 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria 01/2009-SE01, com redação dada pela Portaria 36/2009-SE01, manifeste-se a 

Procuradoria Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a petição de fls. 59/61, requerendo o que de direito.Intimem-se. 

 

0003361-90.2010.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO JOSE GOMES 

JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS DE ANDRADE CARNEIRO E MS010669 - GUSTAVO CRUZ 

NOGUEIRA) X WILSON RODRIGUES DE FRANCA(MS007530 - BARBARA APARECIDA ANUNCIACAO 

RIBAS) 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria de nº 001/2009-SE01 e, tendo em vista que o autor já se manifestou acerca da 

produção de provas, intime-se o réu, através de sua advogada (Dra. Bárbara Ribas - OAB/MS 7.530) para, no prazo de 

05 (cinco) dias, indicar as provas que pretende produzir, justificando-as. 

 

ALVARA E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDICAO VOLUNTARIA 
0000210-87.2008.403.6002 (2008.60.02.000210-3) - ALVIMAR AMANCIO DA SILVA(MS008446 - WANDER 
MEDEIROS ARENA DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS 

VERISSIMO GOMES E MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria de nº 01/2009-SE01, ficam as partes intimadas acerca do retorno dos autos da 

Superior Instância, bem como para, no prazo de 10(dez) dias requerer o que de direito. 

 

CARTA PRECATORIA 
0001019-72.2011.403.6002 - VARA FEDERAL E JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BAGE - RS X MINISTERIO 

PUBLICO FEDERAL X LUIZ AUGUSTO CRISTOVAO LIOTTI(RS027599 - CARLOS EDUARDO PINTO 

LAMEGO) X PEDRO MOISES CARDOSO PROLA(RS025266 - ADROVANDO MARTINEZ GOULART) X ELI 

JOAO VENTURINI(RS025266 - ADROVANDO MARTINEZ GOULART) X JUIZO DA 1 VARA FORUM 

FEDERAL DE DOURADOS - MS 
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Designo audiência de inquirição da testemunha Leocir dos Santos Viscovini, arrolada pelo corréu Luiz Augusto 

Cristóvão Liotti para o dia 09/05/2011, às 14:00 horas, a ser realizada na sala de audiências desta Vara Federal.Intime-

se a testemunha cientificando-a de que deverá comparecer a audiência com antencedência de 30(trinta) minutos, a fim 

de que se possa possibilitar sua correta identificação.Comunique-se ao Juízo Deprecante.Publique-se para ciência do 

advogadoCiência ao Ministério Público Federal.Intimem-se.Cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0004511-09.2010.403.6002 (2009.60.02.005082-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005082-14.2009.403.6002 (2009.60.02.005082-5)) HUMBERTO TEIXEIRA(MS008330 - AILTON STROPA 

GARCIA E MS013177 - LILIAN GABRIELA HEIDERICHE GARCIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1032 - CARLOS 

ERILDO DA SILVA) 

Recebo os embargos, pois, tempestivamente interpostos e determino o apensamento aos autos de Execução de Título 

Extrajudicial nº 0005082-14.2009.403.6002, nos termos do art. 736, caput e parágrafo único do Código de Processo 

Civil.Intime-se a Embargada (União Federal) para, no prazo de 15 (quinze) dias, querendo, impugná-los, consoante o 

artigo 740 caput do Código de Processo Civil.Ultimadas tais providências, com ou sem impugnação, tornem os autos 

conclusos.Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.Intimem-se.Cumpra-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0002538-34.2001.403.6002 (2001.60.02.002538-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR) X AYRTON ANDRADE SAMPAIO X GIRAPE CALCADOS LTDA 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0002567-84.2001.403.6002 (2001.60.02.002567-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR) X WALID MAHMOUD NAGE X YAZID MAHMOUD NAGE 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0003541-48.2006.403.6002 (2006.60.02.003541-0) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS009059 - HEITOR MIRANDA GUIMARAES) X ANTONIO MAJELA PUPIN 

Defiro o pedido de suspensão formulado à fl. 49, pelo prazo de 120(cento e vinte) dias a contar desta data, a fim de que 

a exequente possa promover as diligências necessárias no sentido de localizar bens passiveis de penhora.Decorrido o 

prazo, manifeste-se a exequente.Intimem-se.Cumpra-se. 

 

0003549-25.2006.403.6002 (2006.60.02.003549-5) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 
MATO GROSSO DO SUL(MS009059 - HEITOR MIRANDA GUIMARAES) X CINTHIA DE SOUZA 

BONFIM(MS008013 - CINTHIA DE SOUZA BOMFIM) 

Vistos, Sentença- tipo BA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO SUL 

ajuizou a presente execução de título executivo extrajudicial em face de CINTHIA DE SOUZA BONFIM, objetivando 

o recebimento de crédito oriundo da certidão positiva de débito das anuidades de 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 e 2005, 

no valor originário de R$ 3.652,69 (três mil, seiscentos e cinquenta e dois reais e sessenta e nove centavos). À fl. 75, a 

exequente requereu a extinção do feito, em virtude em virtude do pagamento do débito.Assim sendo, julgo EXTINTA 

A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, c.c 795, ambos do Código de Processo Civil.Sendo assim, 

reputo prejudicado o recurso de apelação interposto pela exeqüente, Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Mato 

Grosso do Sul, às folhas 64-72.Havendo penhora, libere-se.Custas ex lege.Oportunamente, arquivem-se.P.R.I.C. 

 

0003553-62.2006.403.6002 (2006.60.02.003553-7) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS009059 - HEITOR MIRANDA GUIMARAES) X DALVA PEREIRA ESPINDOLA 

Intime-se o advogado subscritor da petição de fl. 42 para, no prazo de 10(dez) dias, regularizar a referida petição, 

subscrevendo-a, sob pena de desentranhamento.Decorrido o prazo, venham conclusos.Intimem-se. 

 

0004132-10.2006.403.6002 (2006.60.02.004132-0) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 
MATO GROSSO DO SUL(MS009059 - HEITOR MIRANDA GUIMARAES) X WILLIAN MAIA CABRAL 

Defiro o pedido de fls.42/43, devendo o juízo proceder ao bloqueio da conta bancária de WILLIAN MAIA CABRAL, 

CPF sob o nº322.771.131-15, por meio do sistema BACENJUD, no valor de R$3.073,46(três mil, , setenta e três reais e 

quarenta e seis centavos) conforme demonstrativo de cálculo atualizado de fls.49. 

 

0004147-76.2006.403.6002 (2006.60.02.004147-1) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS009059 - HEITOR MIRANDA GUIMARAES) X SEBASTIAO BARBIERI 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria de nº 001/2009-SE01 e, considerando a certidão de fl. 73, intime-se o exequente 

acerca do prosseguimeto do feito e para no prazo de 10 (dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0000411-79.2008.403.6002 (2008.60.02.000411-2) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB(MS011566 - 
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DIEGO FERRAZ DAVILA E MS006313E - CLEBER GLAUCIO GONZALEZ) X GLAUCIA GONZAGA VIEIRA 

DE SA(MS012959 - PETERSON MEDEIROS DOS SANTOS) 

Defiro o pedido de suspensão formulado à fl. 65, pelo prazo de 60(sessenta) dias a contar desta data, a fim de que a 

exequente possa promover as diligências necessárias no sentido de localizar bens passiveis de penhora.Decorrido o 

prazo, manifeste-se a exequente.Intimem-se.Cumpra-se. 

 

0005051-28.2008.403.6002 (2008.60.02.005051-1) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA E MS006313E - CLEBER GLAUCIO 

GONZALEZ) X CICERO CALADO DA SILVA 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0005080-78.2008.403.6002 (2008.60.02.005080-8) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA E MS006313E - CLEBER GLAUCIO 

GONZALEZ) X VIRGINIA MARTA MAGRINI S. DE FIGUEIREDO 

Defiro o pedido de fls.30, devendo o juízo proceder ao bloqueio da conta bancária de VIRGINIA MARTA MAGRINI 

S. DE FIGUEIREDO, CPF sob o nº208.938.251-15, por meio do sistema BACENJUD, no valor de R$1.180,55(mil 

cento e oitenta reais e cinquenta e cinco centavos) conforme demonstrativo de cálculo atualizado de fls.31. 
 

0005083-33.2008.403.6002 (2008.60.02.005083-3) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA E MS006313E - CLEBER GLAUCIO 

GONZALEZ) X TARJANIO TEZELLI 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0005123-15.2008.403.6002 (2008.60.02.005123-0) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA E MS006313E - CLEBER GLAUCIO 

GONZALEZ) X MARIA DALVA DE MORAIS 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0005141-36.2008.403.6002 (2008.60.02.005141-2) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA E MS006313E - CLEBER GLAUCIO 

GONZALEZ) X JORGE ROBERTO GOMES DA SILVA 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 
feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0002134-02.2009.403.6002 (2009.60.02.002134-5) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA E MS006313E - CLEBER GLAUCIO 

GONZALEZ) X WAGNER SOUZA SANTOS 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0002738-60.2009.403.6002 (2009.60.02.002738-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS DE ANDRADE CARNEIRO) X RONALDO DA SILVA 

SOUZA 

Indefiro o requerimento de fl. 53/54, considerando que é dever do autor da ação diligenciar na busca pelo endereço do 

réu.Intime-se a Exequente para, que apresente o endereço do executado ou, no prazo de 10(dez) dias, informe se deseja 

a citação editalícia.Cumpra-se. 

 

0004002-15.2009.403.6002 (2009.60.02.004002-9) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X ALEXANDRE FRANCA PESSOA 
Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0004009-07.2009.403.6002 (2009.60.02.004009-1) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X ADELAIDE DA SILVA DIAS DECIAN 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0004010-89.2009.403.6002 (2009.60.02.004010-8) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X AREU RIBEIRO BORGES 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 
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feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0004011-74.2009.403.6002 (2009.60.02.004011-0) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X ANTONIO POLETTO 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0004034-20.2009.403.6002 (2009.60.02.004034-0) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X LUIZ LUNA DE ALENCAR 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0004043-79.2009.403.6002 (2009.60.02.004043-1) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X JOAO EDUARDO DE MORAES 

MARQUES 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 
0004052-41.2009.403.6002 (2009.60.02.004052-2) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X GRACIELE CRISTINA PIVETTA 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0004064-55.2009.403.6002 (2009.60.02.004064-9) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X NADIA OLENSKI BRAUN 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0004081-91.2009.403.6002 (2009.60.02.004081-9) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X WALDEMAR BRITES 

Defiro o pedido de fls.25, devendo o juízo proceder ao bloqueio da conta bancária de WALDEMAR BRITES, 

CPF/CNPJ, sob o nº163.590.381-53 por meio do sistema BACENJUD, no valor de R$1.159,44,(mil, cento e cinquenta 

e nove reais e quarenta e quatro centavos) conforme demonstrativo de cálculo atualizado de fls.26. 

 

0004084-46.2009.403.6002 (2009.60.02.004084-4) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 
MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X REJANE EURIDES SICHINEL SILVA 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0004086-16.2009.403.6002 (2009.60.02.004086-8) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X RODRIGO MARCOS CANDADO 

BARRADAS 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0004096-60.2009.403.6002 (2009.60.02.004096-0) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE 

MATO GROSSO DO SUL(MS011566 - DIEGO FERRAZ DAVILA) X TARJANIO TEZELLI 

Nos termos do art. 5º-A da portaria de nº 01/2009-SE01 e considerando que decorreu o prazo de suspensão do presente 

feito, intime-se a autora para, no prazo de 10(dez) dias, requerer o que de direito. 

 

0003098-58.2010.403.6002 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO JOSE GOMES 

JUNIOR) X AVIDES GONCALVES DE MEDEIROS 
Nos termos do art. 5º-A da Portaria de nº 01/2009-SE01, e considerando os termos da certidão supra, intime-se a 

exequente para no prazo de 10(dez) dias, indicar bens da executada passíveis de penhora e /ou requeira o que de direito. 

 

0000342-64.2010.403.6006 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO JOSE GOMES 

JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS DE ANDRADE CARNEIRO) X JGW COMERCIO DE TINTAS E 

MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA X ANDREA CRUZ MARCONDES TEREZA X ADELIA DOS SANTOS 

FERREIRA TEREZA X WLADIMIR DOS SANTOS TEREZA 

Defiro o pedido de fl.33 e determino a expedição de carta precatória conforme requerido.Intime-se o requerente para, no 

prazo de 10(dez)dias, efetuar o pagametno das custas e diligências da carta precatória a ser distribuída no Juízo da 

Comarca de Maracajú/MS, de conformidade com a legislação estadual em vigor.Comprovado o recolhimento, 

depreque-se.Fica a Secretaria autorizada a efetuar o desentramento dos comprovantes de custas e diligências da carta 
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precatória, para fins de instrução da mesma.Intimem-se.Cumpra-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0004028-18.2006.403.6002 (2006.60.02.004028-4) - LUCIANA DOS SANTOS MATTOS(MS009199 - CRISTINA 

AGUIAR SANTANA MOREIRA) X DIRETORA DA UNIDERP DE DOURADOS/MS(MS006663 - UBIRACY 

VARGAS) 

Nos termos do art. 5º, I, i, da Portaria nº 01/2009-SE01 - 1ª Vara, com redação dada pela Portaria nº 36/2009-SE01, 

ficam as partes intimadas acerca do retorno dos autos à 1ª Vara desta Subseção Judiciária, bem como para requererem o 

quê de direito, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0000439-76.2010.403.6002 (2010.60.02.000439-8) - DIRCK JOHANNES JANSE(MS008586 - JADER EVARISTO 

TONELLI PEIXER E MS012730 - JANE PEIXER E MS012731 - PATRICIA RODRIGUES CERRI BARBOSA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE DOURADOS - MS X FAZENDA NACIONAL 

SENTENÇA TIPO AI-RELATÓRIODIRCK JOHANNES JANSE pede a concessão de segurança em desfavor do 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE DOURADOS/MS: 1-a suspensão do pagamento da contribuição 

previdenciária sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção; 2- a declaração de 

incosntitucionalidade da MP 1.523-12, que altero a Lei 8.212/91; 3- a compensação do recolhido indevidamente com os 

tributos administrados pela Receita. Aduz, em síntese: que é produtor rural, exercendo suas atividades junto à cidade de 
Maracaju/MS e no Maranhão; que a cobrança da referida contribuição é indevida, pois foi instituída por Medida 

Provisória, quando deveria ter sido criada mediante Lei Complementar; que tal contribuição fere o princípio da 

isonomia, pois os empregadores rurais, pessoa física, recebem tratamento desigual e mais oneroso se comparados aos 

empregadores urbanos; que a contribuição exigida não possui fato gerador próprio; que, apesar de o Recurso 

Extraordinário n.º 363852 estar suspenso, quatro ministros do Supremo Tribunal Federal já se posicionaram 

favoravelmente à inconstitucionalidade de tal cobrança. Com a inicial vieram os documentos de fls. 11/67.À fl. 70 foi 

determinado ao impetrante que emendasse a petição inicial, ajustando-a aos termos do artigo 6.º da Lei n.º 

12.016/2009.À fl. 71 foi apresentada a emenda à inicial.Em fls. 73/4 dos autos, foi deferida a liminar.Em fls. 82/99 o 

impetrado apresenta informações.Em fls. 119/126, o Ministério Público Federal apresenta sua manifestação.II- 

FUNDAMENTAÇÃOInicialmente, declaro a prescrição do direito à repetição dos tributos recolhidos no qüinqüênio 

anterior ao ajuizamento da demanda, nos termos do artigo 1.o. da Lei 118/05.Pontuo que já tive posição em contrário 

para a matéria. Todavia, diante das recentes decisões dos Tribunais Regionais federais, vejo que é momento de rever 

meu entendimento. A contribuição social previdenciária vulgarmente denominada NOVO FUNRURAL foi instituída 

pela Lei n.º 8.540/92 que, em seu art. 1.º, deu nova redação aos artigos 25 e 30 da Lei n.º 8.212/91.A redação original 

do artigo 25 da Lei n.º 8.212/91 previu expressamente a incidência de contribuição sobre a comercialização da produção 

rural; todavia submeteu somente o segurado especial a exigência.Na redação dada pela Lei n.º 8.540/92, o citado artigo 

25 definiu como contribuintes tanto o empregador rural pessoa física como o segurado especial; o artigo 30, ao mesmo 
tempo, impôs ao adquirente/consignatário/cooperativas o dever de proceder à retenção do tributo.Art. 12:Va) a pessoa 

física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, 

diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de 

forma não contínua;Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física e do segurado especial referidos, 

respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social, é de:I - 2% 

da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;II - 0,1% da receita bruta proveniente da 

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho.1 O segurado especial de 

que trata este artigo, além da contribuição obrigatória referida no caput poderá contribuir, facultativamente, na forma do 

art. 21 desta lei.2 A pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 contribui, também, obrigatoriamente, na 

forma do art. 21 desta lei.3 Integram a produção, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem animal ou vegetal, 

em estado natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou industrialização rudimentar, assim compreendidos, 

entre outros, os processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurização, 

resfriamento, secagem, fermentação, embalagem, cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento, destilação, 

moagem, torrefação, bem como os subprodutos e os resíduos obtidos através desses processos.4 Não integra a base de 

cálculo dessa contribuição a produção rural destinada ao plantio ou reflorestamento, nem sobre o produto animal 

destinado a reprodução ou criação pecuária ou granjeira e a utilização como cobaias para fins de pesquisas científicas, 

quando vendido pelo próprio produtor e quem a utilize diretamente com essas finalidades, e no caso de produto vegetal, 
por pessoa ou entidade que, registrada no Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, se 

dedique ao comércio de sementes e mudas no País.Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de 

outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:III - a empresa adquirente, consumidora 

ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que trata o art. 25, até o dia 2 do mês 

subseqüente ao da operação de venda ou consignação da produção, independentemente de estas operações terem sido 

realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, na forma estabelecida em regulamento;O 

STF, ao apreciar o Recurso Extraordinário n.º 363.852/MG, em 03.02.2010, decidiu que a alteração introduzida pelo 

artigo 1.º da Lei n.º 8.540/92 - que fez incidir a contribuição sobre a comercialização da produção rural - infringiu o 4.º 

do artigo 195 da Constituição, eis que constituiu nova fonte de custeio da Previdência Social sem a observância da 

obrigatoriedade de lei complementar para tanto.A Excelsa Corte assentou que havia necessidade de lei complementar 

para a instituição da nova fonte de custeio. Contudo, com o advento da Emenda Constitucional n.º 20/98, o artigo 195 
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da CF/88 passou a ter nova redação, na qual foi acrescido o vocábulo receita na alínea b do inciso I.Assim, em face do 

permissivo constitucional (EC n.º 20/98), passou a ser admitida a edição de lei ordinária para dispor acerca da 

contribuição do empregador rural pessoa física incidente sobre a receita/faturamento.A equivalência entre os termos 

faturamento, inscrito na Constituição, e receita bruta, inserido na legislação ordinária, já foi reconhecida pelo STF no 

julgamento da ADC n.º 01/95.Também no julgamento da ADIN n.º 1.103-1/96 restou tacitamente confirmada a 

correspondência entre tais termos, pois a inconstitucionalidade atingiu apenas a base de cálculo pretendida para a 

agroindústria (valor estimado da produção agrícola própria, considerado seu preço de mercado).Este reconhecimento 

ocorreu no âmbito da EC n.º 20/98, portanto somente após esta data afigura-se correta a definição da base de cálculo da 

exação debatida como sendo a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural.Em decorrência, é 

desnecessária a instituição da exação em comento por lei complementar, porque já tem fonte de custeio 

constitucionalmente prevista (artigo 195, I e 8.º) somente sendo exigida a instituição de contribuição para a seguridade 

social por meio de tal instrumento normativo para a criação de novas fontes de financiamento, consoante o disposto no 

artigo 195, 4.º. Assim, não está condicionada à observância da técnica da competência legislativa residual da União 

(artigo 154, I). Neste sentido já decidiu o Supremo Tribunal Federal:Conforme já assentou o STF (RREE 146733 e 

138284), as contribuições para a seguridade social podem ser instituídas por lei ordinária, quando compreendidas nas 

hipóteses do art. 195, I, CF, só se exigindo lei complementar, quando se cuida de criar novas fontes de financiamento do 

sistema (CF, art. 195, par. 4) (RE 150755-PE, DJ 20-08-93).De outro norte, o relator Ministro Marco Aurélio ressalvou 

a declaração de inconstitucionalidade até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n.º 20/98, viesse a 
instituir a contribuição:Como consequência, com a edição da Lei n.º 10.256/2001, que deu nova redação ao artigo 25 da 

Lei n.º 8.212/91, resta superada a inconstitucionalidade da contribuição ora em debate.Ora, tendo em conta que a EC n.º 

20/98 ampliou a base econômica para permitir a instituição de contribuições à Seguridade Social sobre receita ou 

faturamento, as discussões anteriores perderam a sua utilidade no que diz respeito à legislação superveniente.Após a EC 

n.º 20/98, quaisquer receitas do contribuinte podem ser colocadas, por lei ordinária, como integrantes da base de cálculo 

da contribuição.Enquanto as Leis n.º 8.540/92 e n.º 9.528/97, surgidas à luz da redação original do artigo 195, I, da 

CF/88 eram inconstitucionais por extrapolarem a base econômica de então, a Lei n.º 10.256/2001, que sobreveio quando 

já vigente a nova redação do artigo 195, I, a, da Carta Magna, dada pela EC n.º 20/98, alcançou validamente as diversas 

receitas da pessoa física.O artigo 25, I e II, da Lei n.º 8.212/91, em sua redação atual, assim dispõe:Art. 25. A 

contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de quetratam os incisos I e II do art. 22, 

e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 

destinada à Seguridade Social, é de:I - 2% (dois por cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua 

produção;II - 0,1% (um décimo por cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para 

financiamento das prestações por acidente do trabalho.Logo, não há falar em inconstitucionalidade do artigo 25 da Lei 

n.º 8.212/91, na redação dada pela Lei n.º 10.256/2001, conforme postulado na inicial, uma vez que em conformidade 

com os preceitos da Lei Maior.Entretanto, é reconhecida a inexistência de relação jurídica entre o produtor rural pessoa 

física e o Fisco decorrentes das normas constantes no artigo 25, I e II, com a redação que lhe deram as Leis n.º 8.540/92 
e n.º 9.528/97.Por oportuno, o empregador rural pessoa física não está obrigado ao pagamento da COFINS, não se 

podendo falar, assim, em bis in idem, mas apenas a tributação de uma das bases econômicas previstas no artigo 195, I, 

da CF, sem qualquer sobreposição.Assim, sendo devidas as contribuições sociais incidentes sobre a receita bruta da 

comercialização de produtos pelo empregador rural pessoa física apenas a partir da entrada em vigor da Lei n.º 

10.256/2001. A partir 10.07.2001, é o impetrante responsável pelo recolhimento delas, somente a partir desta data, 

quando em vigor referida lei.Portanto, descabe desobrigar o impetrante de reter o tributo em apreço. Igualmente, em 

face da prescrição que atingiu parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento da demanda, o autor não pode 

pleitear a repetição dos tributos recolhidos anteriores à égide da Lei n.º 10.256/2001.III- DISPOSITIVOAnte o exposto, 

julgo improcedente a demanda para rejeitar a concessão de segurança vindicada pelo autor na inicial, resolvendo o 

mérito do processo na forma do artigo 269, I do CPC.Custas pelo impetrante. Causa não sujeita honorários. Revogo a 

liminar concedida.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. oportunamente, arquivem-se os autos. 

 

0000378-84.2011.403.6002 - MICHELE DE ARAUJO MARQUES(MS008905 - JOAQUIM CARLOS KLEIN DE 

ALENCAR) X REITOR DA FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS - UFGD 

Vistos,DecidoTrata-se de mandado de segurança proposto por MICHELLE DE ARAUJO MARQUES, com pedido de 

liminar, em desfavor do REITOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DA GRANDE DOURADOS - 

UFGD, pleiteando a concessão de segurança para suspender o ato de convocação dos aprovados no processo seletivo 
simplificado (edital nº. 47, de 17/12/2010) até julgamento meritório, sem prejuízo daqueles que já se encontram no 

exercício da função, para que não haja danos aos atendimentos à população que necessita de saúde pública.Aduz a 

impetrante, em síntese: que participou do concurso público de provas e títulos realizado pela UFGD para o provimento 

de cargos técnico-administrativos para o Hospital Universitário, conforme Edital nº. 001/2010, publicado no Diário 

Oficial da União nº. 38, de 26.02.2010, tendo concorrido ao cargo de Técnico de Enfermagem; que foi aprovada 

definitivamente no certame para o cargo denominado Técnico de Enfermagem, obtendo a 201ª colocação, com a nota 

final 52,80; que até o presente momento foram convocados 190 (cento e noventa) concursados para o respectivo cargo, 

restando apenas 10 (dez) nomes para atingir a colocação em que se encontra a impetrante para que ela possa, 

consequentemente, obter o direito à nomeação e posse.Aduz ainda, que se encontra em andamento o Processo Seletivo 

para Cadastro de Reserva e Futura Contratação Temporária, realizado pela Fundação Municipal de Saúde e 

Administração Hospitalar de Dourados - FUMSAHD; referido processo simplificado, já convocou, por meio do edital 
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nº. 47, de 17 de dezembro de 2010, 85 (oitenta e cinco) técnicos de enfermagem para exercerem a respectiva função no 

Hospital Universitário.Com a inicial vieram os documentos de fls. 16/89.À fl. 92 foi determinado à autora a emenda à 

inicial a fim de indicar corretamente a pessoa jurídica que a impetrada integra, tendo em vista a ausência de 

personalidade jurídica da AGU - Advocacia Geral da União.À folha 93 a autora manifestou-se indicando a União como 

pessoa jurídica.À folha 94, foi concedido o benefício da gratuidade da justiça e a impetrante foi novamente intimada 

para emendar a petição inicial, para indicar a pessoa jurídica à qual integra a autoridade coatora.Manifestação da 

impetrante à fl. 95 dos autos.À fl. 96 foi recebida como emenda à inicial a petição de folhas 95, e o pedido de liminar 

foi diferido para após a vinda das informações. Na mesma oportunidade, foi determinada ciência à Fundação 

Universidade Federal da Grande Dourados, por meio de sua procuradoria, nos termos do artigo 7.º, inciso II, da Lei n.º 

12.016/2009, para que, querendo, ingressasse no feito.A autoridade impetrada prestou informações às fls. 101/4, juntou 

documentos às fls. 105/147. Arguiu, preliminarmente, a ilegitimidade passiva ad causam, uma vez que não tem 

atribuição para cumprir eventuais decisões que venham a ser proferidas pelo Poder Judiciário quanto ao pedido de 

suspensão da convocação dos aprovados no processo seletivo simplificado. No mérito, pugnou pela denegação da 

segurança.Relatados, decido.Inicialmente, mister consignar-se que a liminar é medida de caráter excepcional, só sendo 

admitida quando cabalmente presentes os requisitos legais necessários a sua concessão de tal modo que se justifique a 

sobreposição da efetividade da jurisdição sobre o contraditório e a própria segurança jurídica.O artigo 7.º, inciso III da 

Lei n.º 12.016/2009 estabelece os requisitos para a concessão da liminar, consistentes no fumus boni iuris (fundamento 

relevante) e periculum in mora (risco de ineficácia da medida).Ocorre que, no caso dos autos, há periculum in mora 
inverso, pois eventual concessão de liminar afetaria situações jurídicas de terceiros, quais sejam, os candidatos 

aprovados no processo seletivo simplificado e que já foram nomeados, que segundo narra a inicial somam 85 (oitenta e 

cinco) pessoas, configurando a irreversibilidade da medida postulada.Desse modo, em juízo de cognição sumária, 

próprio desta fase processual, INDEFIRO A LIMINAR pleiteada pela impetrante.Após, vista ao Ministério Público 

Federal, nos termos do artigo 12 da Lei nº. 12.016/2009.Registrem-se e intimem-se. 

 

0000826-57.2011.403.6002 - MARIA DE LURDES ANTUNES DA SILVA SARETTA(MS009298 - FABIO 

CARVALHO MENDES) X DIRETOR DA EMPRESA ENERGETICA DE MATO GROSSO DO SUL S/A - 

ENERSUL(MS011269 - LARIZZA PIEREZAN E MS004899 - WILSON VIEIRA LOUBET) 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria 01/2009-SE01, fica o impetrado intimado acerca do despacho de fl. 100, nos 

seguintes termos: Defiro o pedido de justiça gratuita. Ciência às partes acerca da redistribuição destes autos perante esta 

Justiça. Requeiram o que de direito, no prazo de 10(dez) dias.Decorrido o prazo, venham conclusos.Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO 
0002691-52.2010.403.6002 - SINDICATO DAS INDUSTRIAS DE LATICINIOS DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL(MS013043 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E MS010765 - JANIELE DA SILVA MUNIZ E 

MS010906 - FERNANDA GAMEIRO ALVES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE DOURADOS - MS 
fls. 108/109Indefiro o pedido de desentranhamento considerando que parte dos documentos que a autora deseja 

desentranhar constituem-se de cópias, as quais, foram certificada a autenticação à fl. 32.Dessa forma poderá a autora 

fotocopiar seus originais para propor nova ação ou fotocopiar as peças destes autos.Quanto a procuração acostada não 

poderá ser desentranhada dos autos, conforme dispõe o artigo 178 do Provimento 64/2005 CORE.Em relação ao 

desentranhamento da guia DARF, as custas ali recolhidas, referem-se exclusivamente à propositura da presente ação, 

cabendo ao requerente recolher novamente as custas em caso de interpor nova demanda.Intime-se.Após, cumpra-se a 

determinação de arquivamento. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0000617-13.2010.403.6006 - ROSANGELA AMERICO DE LIMA(MS002682 - ATINOEL LUIZ CARDOSO E 

MS009194 - ANA CARLA BOLDRIN CARDOSO E MS008308 - OSNEY CARPES DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Ciência às partes acerca da redistribuição do presente feito a esta vara, bem como para no prazo de 10(dez) dias, 

requerer o entender de direito.Decorrido o prazo, não havendo manifestação, cite-se o INSS para, nos termos do art. 730 

do Código de Processo Civil, no prazo de 10(dez) dias, querendo, opor embargos, alegando o que entender necessário a 

sua defesa, na forma da legislação em vigor.Após, venham conclusos.Intimem-se.Cumpra-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0002890-21.2003.403.6002 (2003.60.02.002890-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS DE ANDRADE CARNEIRO) X JOSELITA DA 

CONCEICAO MARQUES SANTOS X DONIZETE PEREIRA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X JOSELITA DA CONCEICAO MARQUES SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

DONIZETE PEREIRA DOS SANTOS 

Defiro o pedido de fls.91, devendo o juízo proceder ao bloqueio das contas bancária de DONIZETE PEREIRA DOS 

SANTOS, CPF sob o nº050.456.458-70 e de JOSELITA DA CONCEIÇÃO MARQUES SANTOS,CPF sob o nº 

582.963.101-63, por meio do sistema BACENJUD, no valor de R$7.870,45(sete mil, oitocentos e setenta reaise 

quarenta e cinco centavos), conforme demonstrativo de cálculo atualizado de fls.100/107.Intimem-se. 
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0000377-46.2004.403.6002 (2004.60.02.000377-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS DE ANDRADE CARNEIRO) X ADINALDO APARECIDO 

PEREIRA(MS006924 - TANIA MARA COUTINHO DE FRANCA HAJJ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X ADINALDO APARECIDO PEREIRA 

Fls. 212/213.Indefiro o pedido de expedição de carta precatória para intimação de Adinaldo Aparecido Pereira, 

determinando a expedição de carta de intimação para o ato.Expeça-se a Carta de intimação ao executado, no endereço 

declinado à fl. 212, intimado-o para, nos termos do art. 475-J do CPC, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o 

pagamento do valor devido, corrigido até 12/07/2010 (fl. 204), sob pena de incidência de multa legal de 10% (dez por 

cento) sobre o valor da condenação e de recair penhora sobre os bens que a credora indicar de propriedade dos 

devedores.Decorrido o prazo acima, com ou sem resposta do devedor, manifeste-se a credora, requerendo o que de 

direito.Sem prejuízo, esclareça a CEF acerca da petição de fls. 214/215, considerando que KURT SCHUNEMANN não 

é executado na presenta ação.Intimem-se.Cumpra-se. 

 

0001052-72.2005.403.6002 (2005.60.02.001052-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS DE ANDRADE CARNEIRO) X D A INFORMATICA 

LTDA(MS009614 - ALES CAVALHEIRO AGUILERA) X EDSON ANTONIO DE LIMA MELLO(MS009614 - 

ALES CAVALHEIRO AGUILERA) X EDNEIA APARECIDA DE MELLO(MS009614 - ALES CAVALHEIRO 

AGUILERA) X ELIANE SARRI DE MELLO(MS009614 - ALES CAVALHEIRO AGUILERA) X CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL - CEF X D A INFORMATICA LTDA 

Nos termos do art. 5º -A da Portaria de nº 001/2009-SE01, intimem-se os réus do terceiro parágrafo do despacho de fl. 

130, nos seguintes termos: [...] intimem-se os devedores para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuarem o pagamento do 

valor devido, sob pena de ser acrescido de multa no valor de 10% e de serem penhorados os bens que o credor indicar 

de propriedade dos devedores. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001882-38.2005.403.6002 (2005.60.02.001882-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR) X PLINIO GOMES DA SILVA - ME X PLINIO GOMES DA SILVA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X PLINIO GOMES DA SILVA - ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

PLINIO GOMES DA SILVA 

Nos termos do art. 5º-A da Portaria de nº 01/2009-SE01 e, considerando a certidão de fls. 126, fica a parte exequente 

intimada para, no prazo de 10(dez) dias, indicar bens do executado passíveis de penhora ou, no mesmo prazo,requerer o 

que entender de direito. 

 

ACOES DIVERSAS 
0000792-68.2000.403.6002 (2000.60.02.000792-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008125 - LAZARO 

JOSE GOMES JUNIOR E MS012779 - JEAN CARLOS DE ANDRADE CARNEIRO) X CLAUDIA 
NAMIUCHI(MS006903 - PATRICIA HENRIETTE F.D. BULCAO DE LIMA) 

Defiro o pedido de fls.176, devendo o juízo proceder ao bloqueio da conta bancária de CLAUDIA NAMIUCHI, CPF 

sob o nº365.597.251-20, por meio do sistema BACENJUD, no valor de R$19.066,19(dezenove mil e sessenta e seis 

reais De dezenove centavos), conforme demonstrativo de cálculo atualizado de fls.185/187. 

 

LEVANTAMENTO DO FGTS 
0000759-44.2001.403.6002 (2001.60.02.000759-3) - SEBASTIAO CARDOSO DA SILVA(MS007027 - LEIDA 

APARECIDA CAVALHEIRO DE MORAES SILVA E 0 - ANA CAROLINA DE FIGUEIREDO BRANDÃO 

SQUADRI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005487 - WALDIR GOMES DE MOURA E MS009877 - 

JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES) 

Considerando que as partes instadas a se manifestarem, deixaram decorrer in albis o prazo, arquivem-se os 

autos.cumpra-se. 

2A VARA DE DOURADOS 

PA 1,0 JUSTIÇA FEDERAL PA 1,0 2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MS.PA 1,0 2ª VARA FEDERAL DE 

DOURADOS/MS.PA 1,0 Dr. MOISES ANDERSON COSTA RODRIGUES* 
 

Expediente Nº 2949 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0007510-24.1999.403.6000 (1999.60.00.007510-9) - OSVALDO BARBOSA DE SOUZA(MS006195 - CLEUIR 

FREITAS RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. CLENIO LUIZ PARIZOTTO E Proc. 1028 - APARECIDO DOS 

PASSOS JUNIOR) 

Recebo o recurso de apelação de folhas 300/305, apresentado pelo Autor, nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se 

a União, através do Procurador Chefe da AGU em Campo Grande/MS para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no 

prazo de quinze dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 
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Terceira Região. 

 

0002152-72.1999.403.6002 (1999.60.02.002152-0) - EVELIO MERELES(MS002859 - LUIZ DO AMARAL E 

MS006661 - LUIZ ALEXANDRE GONCALVES DO AMARAL) X UNIAO FEDERAL 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de dez dias, requererem o que de 

direito.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, remetam-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de 

estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000004-20.2001.403.6002 (2001.60.02.000004-5) - NELMO ANTONIO WENZEL(MS005171 - VALDIR 

FLORENTINO DE SOUZA E MS006087 - CLEMENTE ALVES DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1029 - 

CLENIO LUIZ PARIZOTTO E Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR) 

PA 0,10 Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de dez dias, requererem o que 

de direito.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, remetam-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de 

estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000197-30.2004.403.6002 (2004.60.02.000197-0) - LINO PALACIO(MS006646 - MARCO ANTONIO LOUREIRO 

PALMIERI) X UNIAO FEDERAL(Proc. CLENIO LUIZ PARIZOTTO) 

Providencie a Secretaria a reclassificação desta ação para 206 (Execução contra a Fazenda Pública).Sem prejuízo, dê-se 
ciência às partes do retorno dos autos para, no prazo de dez dias, requererem o que de direito.Decorrido o prazo e nada 

sendo requerido, remetam-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001375-14.2004.403.6002 (2004.60.02.001375-2) - PAULO CESAR BUENO(MS008982 - RUBENS RAMAO 

APOLINARIO DE SOUSA E MS009166 - ROGERIO TURELLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. CLENIO LUIZ 

PARIZOTTO E Proc. 1039 - JERUSA GABRIELA FERREIRA) 

Dê-se ciência à parte autora das fichas financeiras apresentadas pela União nas folhas 177/179.Intime-se. 

 

0003052-79.2004.403.6002 (2004.60.02.003052-0) - EDILSON SOARES LIMA(MS008982 - RUBENS RAMAO 

APOLINARIO DE SOUSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. CLENIO LUIZ PARIZOTTO) 

Providencie a Secretaria a reclassificação desta ação para 206 (Execução contra a Fazenda Pública).Sem prejuízo, dê-se 

ciência às partes do retorno dos autos para, no prazo de dez dias, requererem o que de direito.Decorrido o prazo e nada 

sendo requerido, remetam-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0004461-22.2006.403.6002 (2006.60.02.004461-7) - LOURDES MAURO DE MATOS(MS007738 - JACQUES 

CARDOSO DA CRUZ E MS008103 - ERICA RODRIGUES RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1380 - IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO E Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA 
SILVA) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos para, no prazo de dez dias, requererem o que de direito.Decorrido o prazo e 

nada sendo requerido, remetam-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001826-34.2007.403.6002 (2007.60.02.001826-0) - ELIZABETE SOARES(MS010237 - CHRISTIAN 

ALEXANDRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Reconsidero o despacho de folha 138.Diga a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a informação de folha 134, trazida 

aos autos pela Assistente Social, tendo em vista não ter encontrado a Autora, impossibilitando-a de efetuar a perícia 

socioeconômica.Deverá a parte autora, no mesmo prazo assinalado acima, informar a este Juízo Federal, se tem 

interesse no prosseguimento do processo, sob pena de extinção e arquivamento.Intime-se. 

 

0004329-28.2007.403.6002 (2007.60.02.004329-0) - MARIA APARECIDA SANTOS DUARTE(MS007521 - EDSON 

ERNESTO RICARDO PORTES E MS009395 - FERNANDO RICARDO PORTES E MS011927 - JULIANA 

VANESSA PORTES OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE 

DOMINGOS RODRIGUES LOPES) 

Recebo o recurso de folhas 144/153, apresentado pela Autarquia Federal (INSS), nos efeitos suspensivo e devolutivo, 
ressalvando a eficácia dos efeitos da antecipação da tutela embutida na sentença. Intime-se a parte autora para, 

querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de quinze dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas, remetam-se os 

autos ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

 

0000278-37.2008.403.6002 (2008.60.02.000278-4) - NARCISO LEANDRO DE OLIVEIRA(MS007749 - LARA 

PAULA ROBELO BLEYER WOLFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diga a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a planilha com o cálculo dos valores devidos das parcelas em atraso, 

apresentada pela Autarquia Federal nas folhas 130/137.Havendo concordância, expeça-se a RPV respectiva.Intimem-se. 

Cumpra-se. 

 

0000360-68.2008.403.6002 (2008.60.02.000360-0) - LUZIA LUCAS TULIO(MS007749 - LARA PAULA ROBELO 
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BLEYER WOLFF E MS007738 - JACQUES CARDOSO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES) 

Recebo o recurso de folhas 124/130, apresentado pela Autarquia Federal (INSS), nos efeitos suspensivo e devolutivo, 

ressalvando a eficácia dos efeitos da antecipação da tutela embutida na sentença. Intime-se a parte autora para, 

querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de quinze dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas, remetam-se os 

autos ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

 

0003989-50.2008.403.6002 (2008.60.02.003989-8) - MARIA LUCIA DE MENESES BARROS(MS010554 - 

GUSTAVO BASSOLI GANARANI E SP268845 - ADALTO VERONESI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de improcedência de folhas 93/94, remetam-se estes autos ao arquivo, 

com as cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0005634-13.2008.403.6002 (2008.60.02.005634-3) - SHIGUEAKI YAMAMOTO(MS010370 - MARCIA MARIA 

RODRIGUES RANGEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS VERISSIMO 

GOMES E MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI ) 

Dê-se ciência à parte autora da petição e extratos apresentados pela Caixa Econômica Federal nas folhas 103/151.Após, 

tornem os autos conclusos para prolação de sentença.Intime-se. 
 

0000171-56.2009.403.6002 (2009.60.02.000171-1) - ELZA GOMES DE ARAUJO(PR040257 - CLAUDIA REGINA 

LUIZETO E PR040165 - ADRIANA GOMES DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA E Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES) 

Dê-se ciência às partes da prova produzida nos autos da Carta Precatória entranha nas folhas 118/127.Intimem-se. 

 

0000406-23.2009.403.6002 (2009.60.02.000406-2) - ARTHUR VALLEZZI X MARIA CRISTINA VALLEZZI 

CAVICHIOLI(MS012366 - CLOVIS CERZOSIMO DE SOUZA NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA BRILTES E MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) 

Dê-se ciência à parte autora das alegações e extratos de folhas 106/113, apresentados pela Caixa Econômica 

Federal.Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.Intime-se. cumpra-se. 

 

0001355-47.2009.403.6002 (2009.60.02.001355-5) - EDIVALDO LEITE FERREIRA(MS012123 - DIOLINO 

RODRIGUES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - 

CARLOS ROGERIO DA SILVA) 

Diga a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a informação trazida aos autos na folha 45, pela Assistente 

Social.Deverá o autor, no mesmo prazo assinalado acima, informar se tem interesse no prosseguimento do processo, sob 
pena de extinção e arquivamento.Intime-se. 

 

0003896-53.2009.403.6002 (2009.60.02.003896-5) - MARIA JOSE ROCHA(MS013045 - ADALTO VERONESI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1380 - IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO E 

Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES) 

Diga a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a planilha com o cálculo dos valores devidos, apresentada pela 

Autarquia Federal nas folhas 53/58.Havendo concordância, expeça-se a RPV respectiva.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0004872-60.2009.403.6002 (2009.60.02.004872-7) - ANTONIO CARLOS DE SOUZA MICHELS(MS003365 - 

ARCENDINA OLIVEIRA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1353 - 

HENRIQUE VIANA BANDEIRA MORAES E Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES) 

Manifestem-se as partes, no prazo de dez dias, sobre o laudo da perícia médica entranhado nas folhas 83/91.Não 

havendo impugnação, providencie a Secretaria o pagamento dos honorários do Médico Perito.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0001002-70.2010.403.6002 - EDUARDO DE CARVALHO SOARES X JUSSARA APARECIDA DA COSTA 

SOARES(MS009848 - EDSON PASQUARELLI E MS012314 - FERNANDA GRATTAO POLIS) X 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT(Proc. 1417 - ALVAIR 
FERREIRA) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a contestação e documentos de folhas 134/222, apresentados 

pelo DNIT.Sem prejuízo, intimem-se as partes para, no mesmo prazo assinalado acima, especificarem as provas que 

pretendem produzir, justificando sua pertinência.Intimem-se. 

 

0001564-79.2010.403.6002 - VICENTE FERREIRA BARBOSA(MS013045 - ADALTO VERONESI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a contestação e documentos de folhas 24/37, apresentados pela 

Autarquia Federal (INSS).Sem prejuízo, providencie a Secretaria a intimação do Médico Perito nomeado na decisão de 

folhas 19/21.Intimem-se. Cumpra-se. 
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0001976-10.2010.403.6002 - JULIO CESAR CERVEIRA(MS012959 - PETERSON MEDEIROS DOS SANTOS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a contestação de folhas 39/69, apresentada pela Caixa 

Econômica Federal.Sem prejuízo, intimem-se as partes para, no mesmo prazo assinalado acima, especificarem as 

provas que pretendem produzir, justificando-as.Intimem-se. 

 

0002487-08.2010.403.6002 - KANAME SUMIOKA X VALDELIRIO RIBEIRO DE ALENCASTRO X DANIEL 

MENEZES ALENCASTRO X MITSURO SUMIOKA(PR025698 - FERNANDO JOSE BONATTO E PR010011 - 

SADI BONATTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1480 - CLARIANA DOS SANTOS TAVARES) 

Reconsidero o 3º parágrafo do despacho de folha 509, considerando quje cópia autenticada da decisão de folhas 

479/479 verso, servirá para os autores apresentarem às empresas adquirentes, a fim de que não realizem as retenções 

das contribuições sociais.Intime-se a Fazenda Nacional do despacho de folha 509.Após, tornem os autos conclusos para 

prolação de sentença.Intimem-se. 

 

0002743-48.2010.403.6002 - ALVARO BONDEZAN(MS008479 - LUZIA HARUKO HIRATA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1443 - HELEN MARIA FERREIRA) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a contestação de folhas 65/79, apresentada pela Fazenda 

Nacional.Sem prejuízo, intimem-se as partes para, no mesmo prazo assinalado acima, especificarem as provas que 
pretendem produzir, justificando sua pertinência.Intimem-se. 

 

0002785-97.2010.403.6002 - ADEMIR RICCI(MS011645 - THIAGO KUSUNOKI FERACHIN) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1443 - HELEN MARIA FERREIRA) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a contestação de folhas 111/125, apresentada pela Fazenda 

Nacional.Sem prejuízo, intimem-se as partes para, no mesmo prazo assinalado acima, especificarem as provas que 

pretendem produzir, justificando sua pertinência.Intimem-se. Remetam-se os autos à SEDI para exclusão do INSS. 

 

0003106-35.2010.403.6002 - CELSO JOSE GARLET X FABIANA GARLET X CLECILDA LAGO 

GARLET(MS000540 - NEY RODRIGUES DE ALMEIDA E MS011969 - LUIZ AUGUSTO COALHO ZARPELON) 

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1462 - DIRCEU ISSAO UEHARA) 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a contestação de folhas 213/238, apresentada pela Fazenda 

Nacional.Sem prejuízo, intime-se as partes para, no mesmo prazo assinalado acima, especificarem as provas que 

pretendem produzir, justificando-as.Intimem-se. 

 

0003165-23.2010.403.6002 - JOAO VIEIRA DE OLIVEIRA(MS013045 - ADALTO VERONESI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) 
Defiro a realização de perícia médica.Para a realização da perícia médica, nomeio o Dr. ADOLFO TEIXEIRA, Médico 

Neurologista, com consultório na Rua Antônio Emílio de Figueiredo, nº 2.255 - Centro em Dourados/MS.Considerando 

que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita, os honorários do profissional acima descrito são fixados em R$ 

234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), valor máximo estabele- cido na Resolução nº 558, datada de 

22-05-2007, do CJF.Tendo em vista que a Autarquia Federal já apresentou quesitação, bem como indicou assistente 

técnico nas folhas 74/76, bem como o Autor apresentrou sua quesitação nas folhas 09/10, faculto à parte autora a 

indicação de assistente técnico, no prazo de 5 (cinco) dias.Como quesitos do juízo, indaga-se:1) A parte autora é 

portadora de deficiência ou doença incapacitante? 2) Em caso positivo, qual?3) Qual é a data inicial ou provável da 

doença e qual a data inicial ou provável da incapacidade? 4) Há incapacidade do periciado para o desempenho de suas 

atividades habituais (profissão declarada)? 5) A incapacidade é total para atividade remunerada ou parcial para 

atividade específica? 6) A incapacidade é temporária ou permanente? 7) A incapacidade permite a reabilitação ou 

readaptação da parte autora para o exercício de ativida de que lhe garanta a subsistência? 8) O periciado depende de 

assistência permanente de terceiros? Visando a economia processual e presteza na apresentação do laudo pericial, ficam 

desde já indeferidos os quesitos das partes que se traduzam em mera repetição aos quesitos lançados por este juízo.O 

perito deverá ser intimado para, em 5 (cinco) dias, indicar data, hora e local para realização da perícia.Após, deverá a 

Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido comparecimento, munida de todos os exames que 

tenha realizado, bem como intimar as partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser entregue em 30 
(trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vistas às partes, para se manifestarem, no 

prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Não havendo impugnações, providencie a 

Secretaria o pagamento dos honorários do Perito Médico.Intimem-se.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO 

MANDADO DE INTIMAÇÃO.DILIGÊNCIA: 1 - Intimar o Dr. ADOLFO TEIXEIRA, Médico Neurologista, com 

endereço sobrerreferido, dando-lhe ciência da nomeação e para designar, no ato da intimação, data, hora e local para 

realização da perícia no Autor JOÃO VIEIRA DE OLIVEIRA.Cumpra-se, na forma e sob as penas da Lei.  

 

0003547-16.2010.403.6002 - LEONARDO HENRIQUE VIEIRA MARIOLA ALVES-incapaz X JUCELIA DA 

SILVA VIEIRA(MS008335 - NEUZA YAMADA SUZUKE E MS009756 - MARIA APARECIDA ONISHI MARCHI 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a realização de perícia médica.Para a realização da perícia médica, nomeio o Dr. RAUL GRIGOLETTI, 
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Especialista em Clínica Médica e em Medicina do Trabalho, com consultório na Rua Mato Grosso, nº 2.195 - Jardim 

Central em Dourados/MS.Considerando que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita, os honorários do 

profissional acima descrito são fixados em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), valor máximo 

estabelecido na Resolução n. 558, de 22.05.2007, do Conselho da Justiça Federal.Tendo em vista que o INSS já 

apresentou quesitos e indicou assistente técnico nas folhas 43/44, faculto ao MPF e à parte autora a apresentação dos 

seus quesitos e a indicação de assistentes técnicos, tudo no prazo de cinco dias. Como quesitos do juízo, indaga-se:1) A 

parte autora e portadora de deficiência ou doença incapacitante?2) Em caso positivo, qual? 3) Qual é a data inicial ou 

provável da doença e qual a data inicial ou provável da incapacidade? 4) Há incapacidade do periciado para o 

desempenho de suas atividades habituais (profissão declarada)? 5) A incapacidade é total para atividade remunerada ou 

parcial para atividade específica? 6) A incapacidade é temporária ou permanente? 7) A incapacidade permite a 

reabilitação ou readaptação da parte autora para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 8) O periciado 

depende de assistência permanente de terceiros? Determino ainda a produção de perícia socioeconômica para que seja 

demonstrado o patamar da renda per capita da família da parte autora.Assim, nomeio para a realização da perícia a 

Assistente Social VANESSA LUCHESI MORCELI, com endereço na Rua Prudêncio Tomaz Lemes, nº 172 - Centro 

em Nova Alvaorada do Sul/MS (telefone 3029-9870). Arbitro os honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e 

quatro reais e oitenta centavos), nos termos da Resolução nº 558, do e. C.J.F., de 22-05-2007, por ser a parte autora 

beneficiária de Assistência Judiciária Gratuita.A Srª. Perita deverá responder as seguintes indagações:1 - Onde mora a 

parte autora? Descrever o bairro e serviços públicos oferecidos?2 - A quem pertence o imóvel em que a parte autora 
reside?3 - Quantas pessoas residem com a parte autora?4 - Qual é a renda mensal de cada um dos integrantes do núcleo 

familiar da parte autora?5 - Qual é a renda per capita da família da parte autora?6 - A parte autora sobrevive recebendo 

ajuda de alguém que não mora com ela ou de algum órgão assistencial ou organização não governamental? A parte 

autora possui renda própria? Qual o valor? Visando a economia processual e presteza na apresentação do laudo pericial, 

ficam desde já indeferidos os quesitos das partes que se traduzam em mera repetição aos quesitos lançados por este 

juízo.Após a apresentação dos quesitos pelas partes e o representante do MPF, o perito deverá ser intimado para, no ato 

da intimação, indicar data, hora e local para realização da perícia, bem como deverá ser intimada a Assistente Social 

para a realização da perícia socioeconômcia. Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o 

devido comparecimento, munida de todos os exames que tenha realizado, bem como intimar as partes sobre a data e o 

local designados.Os laudos deverão ser entregues em 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntados aos autos deverá ser 

oportunizada vistas às partes, para se manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte 

autora.Não havendo impugnações, providencie a Secretaria o pagamento dos honorários do Perito Médico e da 

Assistente Social.Intimem-se, inclusive o MPF. CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO MANDADO DE 

INTIMAÇÃO.DILIGÊNCIAS:1 - Intimar o Dr. RAUL GRIGOLETTI, Médico Perito, com endereço sobrerreferido, 

dando-lhe ciência de sua nomeação e para, no ato da intimação, designar data, hora e local a fim de possibilitar a 

realização de perícia médica no Autor LEONARDO HENRIQUE VIEIRA MARIOLA ALVES.2 - Intimar a Assistente 

Social VANESSA LUCHESI MORCELI, no endereço sobrerreferido, dando-lhe ciência de sua nomeação e para que 
efetue a perícia socioeconômica do Autor LEONARDO HENRIQUE VIEIRA MARIOLA ALVES, residente na Rua 

Gerônimo Garcia do Nascimento, nº 858 - Bairro Lagoa em Itaporã/MS.Cumpra-se, na forma e sob as penas da Lei. 

 

0003551-53.2010.403.6002 - DELMA UCHOA CHAVES(MS011846 - RICARDO AURY RODRIGUES LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) 

Manifeste-se a Autora, no prazo de dez dias, sobre a contestação e documentos de folhas 40/51, apresentados pela 

Autarquia Federal (INSS).Sem prejuízo, providencie a Secretaria a intimação do Médico Perito nomeado na decisão de 

folhas 36/37.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003723-92.2010.403.6002 - ROSALINA CHAVES(MS013546 - ADEMAR FERNANDES DE SOUZA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES) 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de folhas 16/16 verso, remetam-se estes autos ao arquivo, com as 

cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0003827-94.2004.403.6002 (2004.60.02.003827-0) - ELENIR FERREIRA DE MATOS PERES(MS007738 - 

JACQUES CARDOSO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. RENATA 
ESPINDOLA VIRGILIO) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de dez dias, requererem o que de 

direito.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, remetam-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de 

estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0000189-53.2004.403.6002 (2004.60.02.000189-0) - FLAVIO ANTONIO ARGUELHO CORONEL(MS006646 - 

MARCO ANTONIO LOUREIRO PALMIERI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS 

JUNIOR) X FLAVIO ANTONIO ARGUELHO CORONEL X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS 

PASSOS JUNIOR) 

Manifeste-se o Autor, no prazo de dez dias, sobre a proposta de acordo de folhas 133/140, apresentada pela União.Não 
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havendo concordância, requeira a parte autora a citação da União, nos termos do artigo 730 do CPC, combinado com o 

artigo 1º-B da Lei 9494/97, ofertando contrafé para instrução do mandado.Intime-se. 

 

0003042-35.2004.403.6002 (2004.60.02.003042-7) - JOSIAS FERREIRA(MS008982 - RUBENS RAMAO 

APOLINARIO DE SOUSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. CLENIO LUIZ PARIZOTTO) X JOSIAS FERREIRA X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR) 

Manifeste-se o Autor, no prazo de dez dias, sobre a proposta de acordo de folhas 146/149, apresentada pela União.Não 

havendo concordância, requeira a parte autora a citação da União, nos termos do artigo 730 do CPC, combinado com o 

artigo 1º-B da Lei 9494/97, ofertando contrafé para instrução do mandado.Intime-se. 

 

0003172-25.2004.403.6002 (2004.60.02.003172-9) - HELIO JOAO ZAVALA(MS007845 - JOE GRAEFF FILHO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR) X HELIO JOAO ZAVALA X UNIAO 

FEDERAL X JOE GRAEFF FILHO X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR) 

Manifeste-se o Autor, no prazo de dez dias, sobre a proposta de acordo de folhas 132/135, apresentada pela União.Não 

havendo concordância, requeira a parte autora a citação da União, nos termos do artigo 730 do CPC, combinado com o 

artigo 1º-B da Lei 9494/97, ofertando contrafé para instrução do mandado.Intime-se. 

 

0004721-02.2006.403.6002 (2006.60.02.004721-7) - ROMILDO DE ANDRADE SILVA(MS011225 - MARCEL 
MARQUES SANTOS LEAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) X ROMILDO DE ANDRADE SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

X MARCEL MARQUES SANTOS LEAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - 

CARLOS ROGERIO DA SILVA) 

Diga a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a planilha com o cálculo dos valores devidos a título de honorários 

advocatícios e das parcelas em atraso, apresentada pela Autarquia Federal nas folhas 144/151.Havendo concordância, 

expeçam-se as RPV(s) respectivas.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000864-11.2007.403.6002 (2007.60.02.000864-2) - IZABEL BUENO DOS SANTOS(MS007521 - EDSON 

ERNESTO RICARDO PORTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS 

ROGERIO DA SILVA) X IZABEL BUENO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) 

Diga a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a planilha com o cálculo dos valores devidos a título das parcelas em 

atraso, apresentada pela Autarquia Federal nas folhas 116/132.Havendo concordância, expeça-se a RPV 

respectiva.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001286-49.2008.403.6002 (2008.60.02.001286-8) - WILTON PITTERI(MS007521 - EDSON ERNESTO RICARDO 
PORTES E MS009395 - FERNANDO RICARDO PORTES E MS011927 - JULIANA VANESSA PORTES 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS 

RODRIGUES LOPES) X WILTON PITTERI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 

- JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES) 

Diga a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a planilha com o cálculo dos valores devidos, apresentada pela 

Autarquia Federal nas folhas 151/156.Havendo concordância, expeça-se a RPV respectiva.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002613-29.2008.403.6002 (2008.60.02.002613-2) - ANTONIO FONTANA(MS003365 - ARCENDINA OLIVEIRA 

SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA 

SILVA) X ANTONIO FONTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ARCENDINA 

OLIVEIRA SILVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS 

RODRIGUES LOPES) 

Folhas 138/139. Diga a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a planilha com o cálculo dos valores devidos a título de 

honorários advocatícios e das parcelas em atraso, apresentada pela Autarquia Federal nas folhas 121/142, bem como 

sobre o espelho do INFBEN.Havendo concordância, expeçam-se as RPV(s) respectivas.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 2951 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0003436-66.2009.403.6002 (2009.60.02.003436-4) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1082 - JOANA BARREIRO) X 

SEGREDO DE JUSTICA(MS010208 - CAMILA PIERETTE MARTINS DO AMARAL) X SEGREDO DE 

JUSTICA(MS007339 - ALESSANDRO LEMES FAGUNDES) X SEGREDO DE JUSTICA(MS012490 - RAFAEL 

RICARDO TREVISAN) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(MS007339 - ALESSANDRO 

LEMES FAGUNDES) X SEGREDO DE JUSTICA(MS012490 - RAFAEL RICARDO TREVISAN) X SEGREDO DE 

JUSTICA(MS012490 - RAFAEL RICARDO TREVISAN) X SEGREDO DE JUSTICA(MS006066 - MARCELOS 

ANTONIO ARISI) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X 

SEGREDO DE JUSTICA(MT006808 - EDE MARCOS DENIZ) X SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE 

JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(RJ119056 - ANDRE LUIZ MACHADO SANTOS E MS006622 - MARA 
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SILVIA PICCINELLE) X SEGREDO DE JUSTICA(RJ119056 - ANDRE LUIZ MACHADO SANTOS) X SEGREDO 

DE JUSTICA(MS006447 - JOSE CARLOS CAMARGO ROQUE) 

Em manifestação encartada às fls. 2791-2793, o réu MARCELO ANTÔNIO ARISI requer a liberação da constrição 

incidente sobre os veículos GM/Corsa Hatch Maxx placa HSF-2418 e do Reboque Canção placa HRV 8421. Em 

síntese, argumenta que foram indisponibilizados imóveis de sua propriedade que superam o valor do bloqueio 

determinado nestes autos, de modo que desnecessária a indisponibilidade incidente sobre os veículos. Alega que não há 

nenhum elemento a indicar a ocorrência de lesão ao patrimônio público ou mesmo apontando que o requerente tenha 

praticado ato de improbidade. Por fim, acresta que necessita da liberação dos veículos a fim de que possa vendê-los para 

adquirir outro em melhores condições de uso e trafegabilidade.Com vista, o Ministério Público Federal opinou pelo 

indeferimento da pretensão do requerente, ao argumento de que ...não se tem como afirmar que os bens atingidos vão 

além da quantia necessária, pois compulsando os autos não se vislumbra qualquer avaliação sobre eles.Vieram os autos 

conclusos.Inicialmente observo que a indisponibilidade determinada tem caráter cautelar, de modo que independe da 

comprovação efetiva da prática de ato de improbidade administrativa, mas apenas de elementos que tragam indícios de 

atos ímprobos que tenham causado prejuízo ao erário, conforme delineado na decisão que, em juízo de retratação, 

acolheu a medida cautelar incidental de indisponibilidade de bens. Logo, tendo em vista a inocorrência de fato novo a 

justificar o reexame da decisão que determinou a indisponibilidade dos bens dos réus, afasto de plano o argumento de 

que o requerente não praticou ato de improbidade ou se beneficiou de ato que tenha causado dano ao erário.Quanto à 

alegação de que os bens de propriedade gravados superam o limite determinado na decisão que determinou a 
indisponibilidade, assiste razão ao MPF quando diz que não há elementos nos autos que permitam chegar a tal 

conclusão. É certo que a indisponibilidade atingiu cinco imóveis de propriedade do requerente, além dos veículos que 

pretende liberar, mas hão há até o momento, estimativa do valor dos bens gravados, especialmente os imóveis.Diante 

disso, INDEFIRO o pedido de levantamento do gravame que recai sobre os veículos indicados, sem prejuízo do 

reexame da pretensão, caso o réu traga aos autos elementos que permitam estimar com segurança o valor dos imóveis 

indisponibilizados.Intime-se o requerente.Após, voltem conclusos para análise do incidente de falsidade suscitado pelo 

réu MARCO ANDRÉ ESTEVES DOS SANTOS. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CORUMBA 

1A VARA DE CORUMBA 

 

DR. EDUARDO JOSE DA FONSECA COSTA  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO  

GRACIELLE DAVID DAMÁSIO DE MELO  

DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 3309 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000377-35.2007.403.6004 (2007.60.04.000377-7) - NEILOR BURGOS SILVA(MS005664 - LUIZ CARLOS 

DOBES E MS010528 - CARLA PRISCILA CAMPOS DOBES DO AMARAL) X UNIAO FEDERAL 

Indefiro o pedido de intimação das testemunhas (fls. 270/271), tendo em vista que a parte não apresentou motivo que 
justificasse a impossibilidade de trazê-las em audiência, nos termos do despacho de fl. 268. 

 

0000230-67.2011.403.6004 - DIOGO ROBERTO ROMERO VILLARBA(MS014319 - ELSON MONTEIRO DA 

CONCEICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nomeio como perito do Juízo o médico cardiologista Dr. Antônio Carlos Leite de Barros, com endereço profissional na 

Rua 15 de Novembro, 813, Centro, Corumbá/MS.Arbitro os honorários do perito no valor de R$200,00 (duzentos 

reais).A parte autora apresentou quesitos à fls. 52/53. A parte ré não apresentou quesitos nem indicou 

assistentes.Intime-se o médico-perito desta nomeação, a fim de que indique data, local e horário para realização de 

perícia, encaminhando-se os quesitos apresentados pelo autor (fls. 52/53), e informando-o de que o prazo para a entrega 

do laudo é de 10 (dez) dias, contados a partir da realização da perícia. Deverá o Sr. Perito responder também aos 

seguintes quesitos do Juízo, a saber: 1) O periciando é portador de doença ou lesão?2) Em caso afirmativo, essa doença 

ou lesão o incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e vida independente?3) Caso o 

periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de 

outra atividade?4) Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da doença?5) Caso o 

periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?6) Caso o periciando 

esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade 

temporária?7) O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, 
cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 

nefropatia grave, estado avançado de doença de Piaget (ostaíte deformante), síndrome de deficiência imunológica 
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adquirida(AIDS) e ou contaminação por radiação?Deverá a Secretaria promover a intimação das partes sobre a data, 

horário e local da referida perícia.Após a apresentação do laudo, vistas ao autor para impugnar a contestação e se 

manifestar sobre o laudo, pelo prazo de 10 (dez) dias. Em seguida, vistas à parte ré, pelo mesmo prazo.Nada sendo 

requerido, expeça-se solicitação de pagamento ao perito e venham os autos conclusos. 

 

Expediente Nº 3311 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000825-03.2010.403.6004 - MAURA DE ALMEIDA MUSTAFA(MS013048 - ADRIANA ROBBIN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

VISTOS.MAURA DE ALMEIDA MUSTAFA, devidamente qualificada, promoveu a presente ação ordinária em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS pleiteando a revisão do seu benefício 

previdenciário.Pretende rever os critérios pelos quais foi concedido o seu benefício, recalculando o valor da renda 

mensal inicial deste com a observância do artigo 26 da Lei nº 8.870/94; inclusão dos valores recebidos a título de 13º 

salário no cálculo da RMI; revisão do coeficiente de cálculo, nos termos do art. 75 da Lei 8213/91; aplicação do IRSM 

na RMI do benefício. Requereu a antecipação dos efeitos da tutela, o que foi indeferido (fls. 145/146).Diante do Quadro 

Indicativo de Possibilidade de Prevenção (fl. 78), foi juntada cópia integral dos autos nº 2004.60.84.001586-4, referente 

à ação processada e julgada no âmbito do Juizado Especial Federal Cível de Campo Grande/MS (fls.84/110).O INSS 
apresentou contestação (fls. 111/131) e juntou documentos (fls. 132/143).A autora impugnou a contestação às fls. 

154/181.Este é, em síntese, o relatório. D E C I D OO feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, 

I, do Código de Processo Civil.PREJUDICIAL DE MÉRITO - DECADÊNCIA DO DIREITO À REVISÃO DO 

BENEFÍCIOEm relação aos benefícios com data de início anterior a 28.06.97, quando foi publicada a Medida 

Provisória nº 1.523-9 (posteriormente convertida da Lei nº 9.528/97), não ocorre a decadência do direito do beneficiário 

previdenciário pleitear a revisão do ato de concessão, dada à inexistência de previsão legal à época, não sendo possível 

a lei nova fixar prazo decadencial antes inexistente com efeito imediato sobre as situações em curso.A jurisprudência 

majoritária já firmou o entendimento de que o prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei de Benefícios, 

introduzido pela Medida Provisória nº 1.523-9, de 27.06.1997, convertida na Lei nº 9.528/1997, por se tratar de instituto 

de direito material, surte efeitos apenas sobre as relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor. Na 

hipótese dos autos, o benefício foi concedido antes da vigência da inovação mencionada (em 03.03.1994) e, portanto, 

não há falar em decadência do direito de revisão, mas, tão-somente, da prescrição das parcelas anteriores ao qüinqüênio 

antecedente à propositura da ação.Nesse sentido:PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL. PREVIDENCIÁRIO. 

REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DE 28.06.97. 

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. PEDIDO PROVIDO. 1. Em relação aos benefícios com data de início anterior a 

28.06.97, quando foi publicada a Medida Provisória nº 1.523-9 (posteriormente convertida da Lei nº 9.528/97), não 

ocorre a decadência do direito do beneficiário previdenciário pleitear a revisão do ato de concessão, dada à inexistência 
de previsão legal à época, não sendo possível a lei nova fixar prazo decadencial antes inexistente com efeito imediato 

sobre as situações em curso. 2. Pedido de uniformização provido.RELATÓRIO Trata-se de Pedido de Uniformização 

apresentado por Orlando Gonçalves perante a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 

Especiais Federais em relação a decisão referendada da 2ª Turma Recursal do Rio de Janeiro - RJ que negou 

provimento a recurso inominado por ele interposto, mantendo a sentença que pronunciou a decadência do ato de revisão 

de benefício concedido em 01.11.1985, considerando que a ação foi ajuizada mais de 10 (dez) anos após a concessão do 

benefício. O autor foi intimado do acórdão da Turma Recursal em 10.02.2009, tendo apresentado o pedido de 

uniformização em 12.02.2009. Alega o autor que em relação aos benefícios concedidos antes de 28.06.97, quando foi 

publicada a Medida Provisória nº 1.523-9. Para fins de demonstração da divergência, apresentou cópia do acórdão do 

STJ relativo ao AgRg no AG nº 846.849/RS e cópia de acórdão desta Turma Nacional relativo ao Proc. nº 

2002.51.51.022396-0, in verbis: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. LEI Nº 9.528/1997. BENEFÍCIO ANTERIORMENTE CONCEDIDO. 

DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. 1. Esta Corte já firmou o 

entendimento de que o prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da Lei de Benefícios, introduzido pela Medida 

Provisória nº 1.523-9, de 27.06.1997, convertida na Lei nº 9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, surte 

efeitos apenas sobre as relações jurídicas constituídas a partir de sua entrada em vigor. 2. Na hipótese dos autos, o 

benefício foi concedido antes da vigência da inovação mencionada e, portanto, não há falar em decadência do direito de 
revisão, mas, tão-somente, da prescrição das parcelas anteriores ao qüinqüênio antecedente à propositura da ação. 3. 

Agravo regimental improvido. (grifei) (STJ, 5ª Turma, AgRg no AG nº 846.849/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, DJU 

03.03.2008) Uma vez que a decadência é questão de direito material, não pode a nova disposição legal alcançar 

situações constituídas em período anterior à sua edição, que se deu em 27/06/97 (MP n. 1.523-9), somente se aplicando 

para os benefícios concedidos após essa data. (grifei) (TNU, Proc. nº 2002.51.51.022396-0, Rel. Juíza Federal Liliane 

Roriz, julg. 26.07.2004) O INSS apresentou contra-razões. O pedido foi admitido na origem. Vieram os autos 

conclusos. É o relatório. VOTO O presente Pedido de Uniformização foi apresentado tempestivamente dentro do prazo 

de 10 (dez) dias. E restou suficientemente demonstrada a existência de divergência entre o acórdão recorrido e a 

jurisprudência dominante do STJ. Com efeito, o pedido merece ser conhecido. No mérito, o pedido merece ser provido. 

Isto porque em relação aos benefícios com data de início anterior a 28.06.97, quando foi publicada a Medida Provisória 

nº 1.523-9 (posteriormente convertida da Lei nº 9.528/97), não ocorre a decadência do direito do beneficiário 
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previdenciário pleitear a revisão do ato de concessão, dada à inexistência de previsão legal à época, não sendo possível 

a lei nova fixar prazo decadencial antes inexistente com efeito imediato sobre as situações em curso, como já assentado 

nesta Turma Nacional em acórdão da relatoria do Juiz Federal Ricarlos Almagro (Proc. nº 2007.51.60.003313-6, 

julgado em 27.03.2009), e em conformidade com a jurisprudência dominante do STJ. Destarte, considerando que o 

benefício cujo ato de concessão se pretende revisar teve data de início em 01.11.85, não se pode cogitar de decadência 

no presente caso, mas apenas de prescrição das parcelas anteriores aos últimos 5 (cinco) anos contados do ajuizamento 

da ação. Ante o exposto, voto por dar provimento ao pedido de uniformização.DO MÉRITO Primeiramente cumpre 

analisar a existência de coisa julgada material em relação à parte do pedido da autora, no que tange à incidência do 

índice de correção monetária IRSM - previsto na Lei 8.542/92, que alterou o art. 31 da Lei 8.213/91 e previu este índice 

de correção para os períodos básicos de cálculos anteriores a março de 1994, estabelecendo que os salários-de-

contribuição anteriores a março serão corrigidos até o mês de fevereiro de 1994 pelo referido índice, no percentual de 

39,67%.Ocorre que esta questão já foi decidida pelo Juizado especial federal (processo nº 2004.60.84.001586-4), cuja 

sentença julgou improcedente o pedido da autora em relação a esta matéria, sob o fundamento de que o benefício de 

pensão por morte (NB 082.577.462-4) é originário de aposentadoria concedida em 30/03/1993, cujo período básico de 

cálculo do salário-de-benefício não compreendeu o mês de fevereiro de 1994, ou seja, o salário de contribuição deste 

mês não foi considerado no cômputo do salário-de-benefício.Outrossim, a aludida sentença encontra-se acobertada pelo 

manto da coisa julgada, consoante certidão de trânsito em julgado de fl.107. Assim, reconheço a referida preliminar de 

mérito e deixo de apreciar esta parte do pedido da autora.Alega a autora que tem direito à revisão do seu benefício, 
porquanto o INSS não respeitou a disposição do artigo 26 da Lei 8.870/94, que garante ao beneficiário que teve seu 

benefício concedido no período compreendido entre 05/04/1991 e 31/12/1993, com renda mensal inicial calculada sobre 

salário-de-benefício inferior a média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no parágrafo 

único do art. 29 da Lei 8.213/91. Esta revisão dar-se-ia mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença 

entre a média supracitada e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Embora o réu tenha alegado que 

cumpriu com a determinação constante do art. 26 da lei acima aludida, não apresentou qualquer elemento probatório 

capaz de demonstrar esta alegação, portanto, não se desincumbiu de provar qualquer fato obstativo, modificativo e/ou 

impeditivo do direito alegado pelo autor, qual seja, de revisão do cálculo da RMI nos termo do aludido dispositivo 

legal.Para subsumir o caso em tela aos comandos legais vigentes à época, faz-se necessário um esboço sistemático 

desses. Passo, então, à descrição dos dispositivos legais com a redação vigente contemporânea aos fatos.Dispõe o art. 

75 da Lei 8.213/91, com a sua redação original anterior à vigência da Lei 9.032/95:Art. 75 O valor mensal da pensão 

por morte será:a) constituído de uma parcela, relativa à família, de 80% (oitenta por cento) do valor da aposentadoria 

que o segurado recebia ou a que teria direito, se estivesse aposentado na data do seu falecimento, mais tantas parcelas 

de 10% (dez por cento) do valor da mesma aposentadoria quantos forem os seus dependentes, até o máximo de 2 

(duas)...Dessa forma, passo à análise do cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez a que teria 

direito o falecido, à luz da legislação vigente à época do seu óbito. Rezava o art. 44 da Lei 8.213/91, em sua redação 

original anterior à Lei 9.032/95:Art. 44. A aposentadoria por invalidez, observado o disposto na Seção III deste 
capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal correspondente a:a) 80% (oitenta por cento) do salário-

de-benefício, mais 1% (cem por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% 

(cem por cento) do salário-de-benefício;O cônjuge da autora, quando do seu falecimento (01.02.1994), gozava de 

benefício de auxílio-doença, que teve como DIB 30/03/1993 (fl. 46). A importância da circunstância de o cônjuge estar 

em gozo do benefício de auxílio doença antes do óbito está no fato de que os salários-de-benefício que lhe foram pagos 

deverão ser computados no período básico de cálculo, a fim de se apurar o valor que seria devido a título de 

aposentadoria caso estivesse aposentado na referida data, pois - conforme preconizado pelo 5º do art. 29 da Lei 

8.213/91 - a duração do benefício por incapacidade será contada como salário-de-contribuição:Art. 29. O salário-de-

benefício consiste: 5º Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade, sua 

duração será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no período, o salário-de-benefício que serviu de 

base para o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser 

inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo. Assim, para se chegar ao valor correto do que seria devido a título de pensão 

por morte, faz-se necessário - antes de se apreciar se foi observado o disposto no art. 26 da Lei nº 8.870/94 - esta 

subsunção do caso concreto às normas vigentes à época em que o falecido completou os requisitos necessários para 

adquirir o direito à aposentadoria por invalidez, caso aposentado à época dos fatos.Nesse contexto, a autora faz jus ao 

cálculo da sua RMI de acordo com os dispositivos supraexpostos, ou seja, ao benefício calculado na forma do art. 75, 

c/c os arts. 44, 29 (5º) da Lei 8.213/91 e art. 26 da Lei 8.870/94. Deve incidir o art. 26 da Lei 8.870/94 porque o 
benefício de auxílio-doença, que foi concedido ao falecido, deu-se durante o período previsto neste dispositivo - entre 

05.04.1991 e 31.12.1993 (buraco verde) - no qual deveria ser observada a regra neste prevista, gerando reflexos no 

cálculo do benefício de aposentadoria por invalidez a que teria direito aquele na data do óbito.Isso se justifica porque os 

salários-de-benefício recebidos durante o período em que ficou afastado (auxílio-doença) integram o período básico de 

cálculo do benefício de aposentadoria caso fosse aposentado.Na apuração do valor da aposentadoria por invalidez - caso 

o de cujus fosse aposentado à data do óbito - consoante o art. 44 da Lei 8.213/91 (na redação vigente à época), deve-se 

atentar que a autora possui outras contribuições a serem consideradas. Isto porque a cada grupo de 12 (doze) exações 

recolhidas, soma-se 1% (um por cento) do salário-de-benefício - aos 80% (oitenta por cento), limitado a 100% (cem por 

cento). Portanto, a etapa descrita no parágrafo anterior afigura-se extremamente importante, uma vez que dirá qual o 

percentual que será aplicado quando da renda mensal inicial. No presente, foi aplicado o percentual de 92% (noventa e 

dois por cento) - conforme documento de fl. 46 - o que não se justifica à medida que há nos autos prova de que o 
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falecido possui contribuições que podem ser computadas no período básico de cálculo da RMI do benefício de 

aposentadoria que seria devido, somando-se 1% (um por cento) a cada grupo de 12 contribuições, até o limite de 100% 

(cem por cento). A incidência do art. 26 da Lei 8.870/94 não deve se dar na forma pretendida pela autora - com a 

revisão da média aritmética das últimas 36 (trinta e seis) contribuições do de cujos, sem a aplicação do limite previsto 

no art. 29 da Lei 8.213/91, e com a conseqüente concessão no valor assim apurado. Verifica-se que o prejuízo na RMI 

do benefício gozado pela autora deve ser apurado em duas etapas:1) deve ser recalculado o valor do benefício de 

auxílio-doença concedido em 30.03.1993 (fl. 58), observando-se o disposto no art. 26 da Lei 8.870/94 - o que levará ao 

valor realmente devido em relação a este benefício, pois é este que foi concedido durante o período denominado buraco 

verde, e, também, porque os valores que seriam devidos nesta sistemática gerarão reflexos na RMI do benefício de 

aposentadoria por invalidez (que seria devido na data do óbito), que, por sua vez, serve de base ao valor da pensão por 

morte;2) Da média apurada na forma descrita no item anterior, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei 9.213/91, ou seja, 

para se chegar ao valor a que teria direito caso aposentado quando do óbito, aplica-se o percentual de 80% (oitenta por 

cento) do salário-de-benefício do auxílio doença, acrescido de 1% (um por cento) a cada grupo de 12 contribuições;3) 

Por fim, verifica-se a RMI do benefício de pensão por morte que corresponderá a 80% do valor da aposentadoria a que 

teria direito se estivesse aposentado na data do falecimento (apurado na forma do item precedente), conforme previsto 

na redação do art. 75 da Lei 8.213/91 vigente à época da concessão do benefício de pensão por morte (em 01.02.1994 - 

fl. 42).Isso posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, condenando o Instituto 

Previdenciário a proceder ao recálculo da renda mensal inicial da autora, aplicando-se a sistemática supracitada. 
Condeno a autarquia ré, ainda, a pagar, de uma só vez, respeitando-se o prazo de prescrição quinquenal das parcelas 

vencidas antes da propositura da ação, as diferenças devidas, conforme valor a ser apurado na fase de execução, 

deduzindo-se as quantias efetivamente creditadas ao autor.Os valores em atraso deverão ser pagos em uma única 

parcela, com a seguinte sistemática de remuneração e atualização monetária: uma vez que a ação foi proposta após o 

início da vigência da Lei 11.960/2009 (30/06/2009), os valores das parcelas atrasadas serão atualizados - a título de 

correção monetária e de juros - pelos índices oficiais de remuneração básica e de juros remuneratórios aplicados às 

cadernetas de poupança, que deverão incidir uma única vez, até o efetivo pagamento, nos termos do artigo 1º-F da Lei 

nº 9.494/1997, com a nova redação dada pela Lei nº 11.960/2009, inclusive sobre os valores eventualmente vencidos 

após essa data, que deverão ser agregados mês a mês ao total devido.Compenso os honorários advocatícios face à 

sucumbência recíproca das partes, nos termos do art. 21 do CPC.Sentença sujeita a reexame necessário (artigo 475 do 

CPC), pois o valor da causa ultrapassa a 60 salários mínimos.Autor e Réu isentos de custas (Lei 9.289/1996, art. 

4º).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PONTA PORA 

1A VARA DE PONTA PORA 

*PA 1,0 JUIZA FEDERAL LISA TAUBEMBLATT. 

DIRETOR DE SECRETARIA EDSON APARECIDO PINTO.* 
 

Expediente Nº 3517 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001374-15.2007.403.6005 (2007.60.05.001374-3) - JOSE SATURNINO VIEIRA(MS007923 - PATRICIA TIEPPO 
ROSSI E MS011406 - CASSIA DE LOURDES LORENZETT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

1. Intimem-se as partes sobre o laudo médico de fls. 69/75, para manifestação, no prazo de 10 dias.2. Após o prazo para 

manifestação, expeça-se solicitação de pagamento ao(s) perito(s), conforme determinado às fls. 54.3. Sem prejuízo, 

designo audiência de conciliação para o dia 12.05.2011, às 09:30 horas. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001038-06.2010.403.6005 - NILTON CESAR RODRIGUES(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Da contestação de fls. 28/41, vista ao(a)autor(a) pelo prazo legal.2. Intimem-se as partes sobre o laudo médico de fls. 

57/64, para manifestação, no mesmo prazo. 3. Após o prazo para manifestação, expeça-se solicitação de pagamento 

ao(s) perito(s), conforme determinado às fls. 20.4. Sem prejuízo, designo audiência de conciliação para o dia 

11.05.2011, às 09:30 horas. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 3518 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003123-62.2010.403.6005 - GILSON ALVARES - INCAPAZ X TANIA BENITES ALVARES(MS013628 - 
ALESSANDRA MENDONCA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Assim sendo, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado na inicial. Defiro os 
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benefícios da Justiça gratuita. Não obstante, sem prejuízo do exame da conveniência da produção de outras provas no 

momento processual oportuno e visando maior celeridade na tramitação do feito, pois se pretende a concessão de 

benefício com nítido caráter alimentar:Sem prejuízo, determino a realização de perícia médica nomeando para tanto o 

Dr. Antônio Péricles Banzatto. Intime-se de sua nomeação e para, indicar local e ora da perícia com antecedência 

mínima de 20 dias de sua realização. O laudo deve ser entregue no prazo de 10 dias com os quesitos devidamente 

respondidos.Determino a realização de Estudo Social para aferição da capacidade sócio-econômica da autora e de sua 

família,. Mediante a nomeação de perito judicial na pessoa da assistente social, Sra. Elaine Cristina Tavares Flor 

devendo a mesma ser intimada pessoalmente da presente nomeação, bem como para, no prazo de 15 dias, apresentar 

laudo de avaliação, observando se a autora preenche os requisitos necessários à obtenção de amparo social.Fixo os 

honorários periciais no valor máximo da tabela da CJF. Expeça-se a solicitação de pagamento após o término do prazo 

para que as partes se manifestem sobre o laudo (art. 3º da Resolução nº 558/2007/CJF).Requisite-se cópia integral do 

processo administrativo. Faculto às partes a apresentação de quesitos e a indicação de assistente técnicos, no prazo de 

(05) cinco dias (art. 421 do CPC)Cite-se a Ré.Ciência ao MPF . Cumpra-se.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0001319-25.2011.403.6005 - ERALDO MEDINA(MS014411 - TIAGO ROA OVELAR) X FUNDACAO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS 

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional formulado por ERALDO MEDINA em face da 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL com o objetivo de obrigar a ré a iniciar o 
curso de matemática em Bela Vista, com as respectivas aulas, mediante instalação dos equipamentos necessários.O 

autor alega que foi aprovado no processo seletivo do curso de matemática, modalidade a distância, e efetuou 

devidamente sua matrícula, em 03/03/2010. Sustenta, ainda, que o início das aulas estava previsto para o segundo 

semestre de 2010, todavia, até a presente data, a ré não deu início às aulas, cerceando o seu direito à educação do 

autor.Juntou documentos.É o relatório. Fundamento e Decido. A tutela antecipada exige a observância de dois 

pressupostos genéricos de natureza probatória: a prova inequívoca e a verossimilhança da alegação. Além destes, o 

artigo 273 do CPC ainda condiciona o deferimento da antecipação da tutela a dois outros requisitos, que devem ser 

observados de maneira alternativa: o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (inciso I); ou o abuso de 

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (inciso II).Entretanto, o instituto da tutela antecipada não 

pode se transformar em regra geral, sob pena de não preservação dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do 

devido processo legal.No caso em comento, entendo necessária a instauração do contraditório, uma vez que não consta 

dos autos a negativa da ré no oferecimento do curso, bem como suas justificativas para o alegado atraso no início das 

aulas.Dessa forma, nesta fase inicial, o deferimento da tutela antecipada é medida precipitada, uma vez que a questão 

demanda o aprofundamento de matéria complexa, que exige cognição plena e exauriente.Ademais, diante do lapso 

decorrido entre a previsão do início das aulas (2º semestre de 2010-fl.46) e a propositura da ação (22/03/2011), não 

verifico presente, também, o requisito da urgência, de modo que a pretensão não possa aguardar o final do regular 

processamento da demanda.Por todo o exposto, ausentes os requisitos, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. 
Concedo, por sua vez, a gratuidade de justiça ao autor.Cite-se e intimem-se. 

 

0001322-77.2011.403.6005 - JOSE ELIAS RIBEIRO FILHO(MS013536 - FERNANDO ANTONIO ALVES DA 

ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de pedido de antecipação de tutela formulado por JOSE ELIAS RIBEIRO FILHO, assistente administrativo, 

em sede de Ação Ordinária, para que o INSS implante de imediato, em seu nome, benefício previdenciário de auxílio-

doença.Narra a inicial que o Autor é portador de Transtornos de discos lombares e de outros discos intervertebrais com 

mielopatia - CID 51 e 54 (fls. 03) o que o incapacita para o trabalho. Junta procuração, declaraçãod e hipossuficiência, 

carteira de motorista, cópia da CTPS, comunicado de decisão, laudos de ressonância magnética, laudos e atestado 

médico e relatório de fisioterapia. (fls.13/36).É a síntese do necessário.Fundamento e decido.2. Tenho sustentado, com 

base na consideração conjunta dos princípios da inafastabilidade do controle judicial (art. 5º, XXXV, da CF/88), da 

garantia do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LV, da CF/88), e da regra esculpida no artigo 273 do Código de 

Processo Civil, que a antecipação dos efeitos da tutela, sem audiência da parte contrária, deve ser concedida somente 

nas hipóteses em que a efetivação da citação ou a demora daí decorrente impliquem em dano irreparável ou de difícil 

reparação. Por essa razão, quando não ocorrentes tais hipóteses, tenho relegado o exame do pedido de tutela antecipada 

para após o decurso do prazo para resposta. No caso dos autos, contudo, impõe-se a pronta apreciação e indeferimento 

do pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional.3. Entendo ausentes, no caso em testilha, os requisitos da 
verossimilhança da alegação e da existência de prova inequívoca. Conforme prescreve o art. 273, do Código de 

Processo Civil, na redação da Lei 8.952/94, a existência de prova inequívoca é requisito para deferimento do pedido da 

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. Assim, não se afigura possível a concessão de tutela antecipada, tendo 

em vista que a efetiva incapacidade é controvertida e demanda dilação probatória para deslinde da ação, através da 

realização de perícia médica.Pelo exposto, ausentes os requisitos, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA 

ANTECIPADA.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Requisite-se o processo administrativo da Autora. Determino a 

realização de perícia médica, ora nomeando o Dr. Raul Grigoletti, Ponta Porã/MS. Intime-se de sua nomeação e para, 

indicar a data, local e hora da perícia com antecedência mínima de 20 (vinte) dias de sua realização e com prazo de 15 

(quinze) dias para a entrega do laudo, e arbitro seu honorário no valor máximo da tabela do CJF. Sem prejuízo do 

reembolso das despesas ao final, pelo vencido, expeça-se a solicitação de pagamento no valor máximo da tabela do CJF 

após o término do prazo para que as partes se manifestem sobre o laudo (Art. 3º, caput, da Resolução nº 558/2007/CJF). 
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Intimem-se as partes para, querendo, apresentar quesitos e indicar assistente técnico no prazo de 05 (cinco) dias, nos 

termos do art. 421 do CPC. Cite-se. Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0002855-08.2010.403.6005 - JOCILENE DA CRUZ(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1.Recebo a petição de fls.22 como emenda a inicial.2. Defiro os benefícios da gratuidade.3. Designo audiência de 

conciliação para o dia 21/07/2011 , às 14/30 horas, e desde já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e 

julgamento, no caso de não ser oferecido o rol de testemunha(s) pela ré.4. Expeça-se CARTA PRECATÓRIA para 

CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do INSS.5. Intimem-se o(a) autor(a) para depoimento pessoal e a(s) testemunha(s) 

arrolada(s) às fls 22.6. Requisite-se o processo administrativo relativo ao benefício previdenciário do(a) autor(a). 

 

0003153-97.2010.403.6005 - MICHELE SIQUEIRA DA SILVA(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os benefícios da gratuidade.2. Designo audiência de conciliação para o dia 21/07/2011, às 14:30 horas, e desde 

já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento, no caso de não ser oferecido o rol de testemunha(s) 

pela ré.3. Expeça-se CARTA PRECATÓRIA para CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do INSS.4. Intimem-se o(a) autor(a) 

para depoimento pessoal e a(s) testemunha(s) arrolada(s) na inicial.5. Requisite-se o processo administrativo relativo ao 
benefício previdenciário do(a) autor(a). 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0000660-50.2010.403.6005 - EDIS SINOPOLIS X ELIZANI SINOPOLIS X ELCIO SINOPOLIS X VANESSA 

RAQUEL MARTINS SINOPOLIS X IDEVAL CALSAVARA SINPOLIS(MS006210 - OSAIR PIRES ESVICERO 

JUNIOR) X JOSE LINO 

Trata-se de pedido de liminar, em ação de Reintegração de Posse, formulado por EDIS SINOPOLIS e OUTROS em 

face de integrantes dos Sem Terras liderados pelo Senhor JOSÉ LINO com o objetivo de serem reintegrados na posse 

da Fazenda Piquenique.Os autores alegam que são arrendatários do imóvel e que o INCRA ingressou com uma ação de 

Desapropriação sobre a área e obteve, judicialmente, a imissão provisória na posse do bem. Sustentam que, no dia 

22/02/2010, um grupo de invasores passou a desrespeitar os limites em que estavam e penetraram em área regularmente 

ocupada pelos autores, inclusive, adentraram em uma das casas sede (fl. 11).Juntou documentos.O Juízo Estadual 

declinou da competência às fls. 133/137.Emenda à inicial às fls. 144/147.Intimado, o INCRA deixou de se manifestar 

(fl. 151).É o relatório. Fundamento e Decido. Inicialmente, entendo ser desnecessária a designação de audiência para 

justificação de posse, uma vez que a questão demanda a instauração do devido processo legal, com oportunidade para 

que as partes possam dispor de todos os meios de prova necessários, e não apenas de prova testemunhal. No caso em 

comento, em cognição sumária e diante da documentação acostada aos autos, não vislumbro a existência dos requisitos 
para a concessão da liminar.Pela documentação de fls. 20/32, observa-se que os autores arrendaram 140,36ha da 

Fazenda Piquenique e a autora Elizani Sinopolis arrendou, também, 580,80ha da referida Fazenda, totalizando 721,16ha 

dos 895ha da Fazenda Piquenique.Por força de decisão judicial, proferida em 04/09/2008, nos autos da ação de 

Desapropriação nº 0001807-82.2008.403.6005, o INCRA foi imitido na posse do imóvel pleiteado denominado Fazenda 

Piquenique:2. Feito o depósito, determino a imissão do INCRA na posse do imóvel expropriado, ficando ciente o 

expropriante das conseqüências da inovação do estado de fato das condições do imóvel, consoante prevê o artigo 881 do 

Código de Processo Civil, até a ultimação da perícia, caso seja requerida, bem como mantenha intacta a reserva florestal 

na área expropriada (fl. 143).A compromissária compradora do imóvel, Sra. Jane Marli Andrade, ingressou com ação de 

rito ordinário sob nº 2008.60.05.001974-9, na qual foi deferida a tutela antecipada, em 11/09/2008, para suspender a 

imissão do Incra na posse da Fazenda Piquenique (fls. 228/232 dos autos nº 0001807-82.2008.403.6005).Na referida 

ação de Desapropriação, restou consignado, à fl. 310, verso, em 14/08/2009, que A ação declaratória, Processo n.º 

2008.60.05.001974-9, foi extinta sem resolução do mérito mas, mesmo que a ação ainda tramitasse, decisão 

monocrática do Exmo. Sr. Ministro Relator da Reclamação de nº 6.890-1, ajuizada pelo INCRA no STF, suspendeu a 

decisão que inibia a imissão do INCRA na Fazenda Piquenique, nos autos da ação declaratória, de modo que não há 

mais impeditivo para a imissão da autarquia na posse do imóvel rural, já que a alegação de produtividade não suspende 

tal diligência.A imissão na posse pelo INCRA foi cumprida em 03/09/2009 (fl. 361 dos autos da Desapropriação). 

Assim, embora, por ocasião da propositura da presente ação (08/03/2010), a posse do imóvel pertencesse ao INCRA, 
observo que os arrendatários do imóvel foram autorizados pelo Juízo a permanecerem no local em que estavam (fl. 587 

dos autos da ação de Desapropriação).Ressalte-se que a referida autorização aos arrendatários se deu a título precário 

(por ora).Por outro lado, cumpre registrar que, nos autos da ação de desapropriação, embora, inicialmente, tenha sido 

determinada a desocupação do imóvel pelos integrantes do MST, este Juízo reconsiderou essa decisão e determinou o 

recolhimento do mandado de desocupação (fl. 840 dos autos nº 0001807-82.2008.403.6005).Analisando-se o Auto de 

Constatação de fls. 767/772 e o relatório da Polícia Federal de fls. 790/795, verifica-se que os integrantes dos 

movimentos denominados FAF e CUT, que ocupam a Fazenda Piquenique, justificam sua permanência no local sob o 

fundamento de que o INCRA tem a posse do imóvel e pretende assentá-los no local, com a desapropriação. Zor fim, 

observo que há notícia nos autos de que os integrantes do MST estão na fazenda arrendada desde 04/09/2009 (fl. 453). 

Consta dos autos, ainda, Autos de Constatação, realizados por Oficiais de Justiça desta Vara, em 04/11/2009, 

05/04/2010, 30/04/2010 e 07/05/2010, dando conta que os integrantes dos movimentos denominados FAF e CUT estão 
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na fazenda Piquenique (fls. 490/496 e 767/772 dos autos nº 0001807-82.2008.403.6005).Assim, a retirada das famílias 

acampadas na Fazenda Piquenique, neste momento, em que ainda se discute o mérito da ação de desapropriação, pode 

gerar um conflito social, com incontáveis consequências.Ademais, este Juízo não está alheio à problemática envolvendo 

as questões agrárias e os movimentos sociais daqueles que não possuem moradia/trabalho, assim como está ciente da 

dificuldade na remoção dos acampados em terras por eles ocupadas, principalmente quando, como no caso em questão, 

ainda está pendente ação judicial (desapropriação) que, se procedente, pode, eventualmente, favorecer-lhes. Assim, a 

prudência impede, neste momento, a concessão de liminar em favor dos arrendatários.Acrescente-se que, embora o 

Contrato de Arrendamento Agrícola dos autores (fls. 20/24) vigore desde 2005, o seu término está previsto para 30 de 

Agosto deste ano. Dessa forma, considerando que, no caso de eventual deferimento do pedido dos autores, a efetiva 

desocupação dependeria de concessão de prazo razoável para a retirada espontânea, bem como a normal dificuldade 

para a reintegração com força policial, o prazo do contrato já teria se expirado. Ou seja, considerando-se o bom senso, a 

drástica medida de desocupação apenas surtiria efeitos após o término do contrato, em nada favorecendo os autores. No 

tocante ao arrendamento pecuário, realizado pela autora Elizani Sinopolis (fls. 25/32), observo que o contrato foi 

efetuado em Julho de 2009, ocasião em que a ação de desapropriação da Fazenda pelo INCRA já havia sido ajuizada 

(05/08/2008).Por todo o exposto, INDEFIRO o pedido de liminar.Cite-se e intimem-se. Considerando que ação de 

desapropriação em apenso está em fase diversa desta ação, desapensem-se os presentes autos daqueles, certificando-se e 

trasladando-se as cópias necessárias.  

 

Expediente Nº 3519 
 

INQUERITO POLICIAL 
0002982-43.2010.403.6005 - DELEGADO DE POLICIA CIVIL EM AMAMBAI/MS X HERCILIA MAIA 

DOMINGUES DOS ANJOS(MS012956 - GERALDINO VIANA DA SILVA) X ROSELI ROSANA 

DOMINGUES(MS012956 - GERALDINO VIANA DA SILVA) 

1. Tendo em vista o ofício de fls. 338 e o disposto na Resolução nº 105/2010 do Conselho Nacional de Justiça, designo 

a oitiva das testemunhas arroladas pela acusação ANDRÉ APARECIDO BARBOSA EXEVERRIA e CARLOS 

MARINHO DE AZEVEDO, a ser realizada pelo sistema de videoconferência, no Juízo Federal de Dourados/MS, para 

o dia 13 de maio de 2011, às 17:20 horas.2. Cópia deste despacho servirá de ofício ao Juízo deprecado, dando-lhe 

ciência acerca desta decisão, bem como solicitando-lhe a intimação das testemunhas acima. 3. Agende-se, junto à 

Divisão de Infra-estrutura da Rede do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, responsável pelo sistema de 

videoconferência, a audiência designada.4. Após, disponibilize-se a sala e equipamentos necessários para a realização 

de audiência por videoconferência.Ciência ao MPF. 

 

Expediente Nº 3520 
 

INQUERITO POLICIAL 
0000670-94.2010.403.6005 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE PONTA PORA / MS(Proc. 1395 - LUIS 

CLAUDIO SENNA CONSENTINO) X DURVAL RODRIGUES DOS SANTOS(MS004656 - AFONSO WANDER 

FERREIRA DOS SANTOS E MS008743 - PERICLES GARCIA SANTOS) 

Ciência à(s) defesa(s) da expedição da Carta Precatória nº 241/2011-SCA à JUSTIÇA FEDERAL - 5ª Vara da Subseção 

Judiciária de Campo Grande/MS, para oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) na denúncia. A(s) defesa(s) fica(m) 

intimada(s) de acompanhar(em) a(s) supracitada(s) Carta(s) Precatória(s). 

 

ACAO PENAL 
0002644-59.2002.403.6002 (2002.60.02.002644-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1366 - CAROLINE 

ROCHA QUEIROZ) X WALDOMIRO THOMAZ(MS011901 - DIEGO LUIZ ROJAS E MS010483 - CRISTIANE 

TAVARES SOARES BIGOLIN) X ALEXANDRE THOMAZ(MS011901 - DIEGO LUIZ ROJAS E MS010483 - 

CRISTIANE TAVARES SOARES BIGOLIN) X HERMES DE ARAUJO RODRIGUES(MS005106 - CICERO 

ALVES DA COSTA E MS008806 - CRISTIANO KURITA E MS010178 - ALEXANDRA BASTOS NUNES) X 

JEFERSON JOSE BEZERRA(MS009829 - LISSANDRO MIGUEL DE CAMPOS DUARTE) 

Ciência à(s) defesa(s) da expedição da(s) Carta(s) Precatória(s) nº 217/2011-SCM à JUSTIÇA FEDERAL - 5ª Vara da 

Subseção Judiciária de Campo Grande/MS, e a 215/2011-SCM ao Juízo de Direito da Comarca de Jardim/MS, para 
oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) na denúncia. A(s) defesa(s) fica(m) intimada(s) de acompanhar(em) a(s) 

supracitada(s) Carta(s) Precatória(s). 

 

0000835-44.2010.403.6005 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1389 - THIAGO DOS SANTOS LUZ) X 

MARIA CRISTINA RIVAS AMARILLA(MS000878 - DEODATO DE OLIVEIRA BUENO) 

Ciência à(s) defesa(s) da expedição da Carta Precatória nº 239/2011-SCM à JUSTIÇA FEDERAL - 5ª Vara da 

Subseção Judiciária de Campo Grande/MS, para oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) na denúncia. A(s) defesa(s) 

fica(m) intimada(s) de acompanhar(em) a(s) supracitada(s) Carta(s) Precatória(s). 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE NAVIRAI 
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1A VARA DE NAVIRAI 

 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: CLORISVALDO RODRIGUES DOS SANTOS.  

DIRETORA DE SECRETARIA: JANAÍNA CRISTINA T. GOMES 
 

Expediente Nº 1149 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000381-27.2011.403.6006 - CLEIBISON CORREIA - INCAPAZ(MS007642 - WILIMAR BENITES RODRIGUES) 

X MICHELE CORREIA - INCAPAZ(MS007642 - WILIMAR BENITES RODRIGUES) X JULIA CORRERA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

CLEBISON CORREIA e MICHELE CORREIA, neste ato representados por JÚLIA CORRERA, propõem a presente 
ação de obrigação de não fazer, com pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando seja determinado ao Requerido que se abstenha de analisar os vínculos 

empregatícios em nome de seu genitor, Sr. JENUÁRIO CORREIA, referentes ao período posterior ao seu óbito, 

ocorrido 26/05/2004, por ocasião da análise do seu futuro requerimento do benefício de pensão por morte. Sustentam, 

em síntese, que é fato corriqueiro nas aldeias indígenas a utilização de carteiras de trabalho por amigos ou conhecidos, 

que emprestam tal documento ignorando as consequências de tal ato. Por essa razão, defendem que não devem ser 

prejudicados por constar nos assentos previdenciários do seu genitor vínculos empregatícios firmados após o seu 

óbito.DECIDO.Diz nosso Estatuto Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da parte, desde 

que concorrentes a prova inequívoca, a verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação, ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (CPC, 

art. 273, I e II).À luz desse dispositivo, passo à análise do pedido deduzido nestes autos. Primeiramente, tem-se que, até 

prova ao contrário, a certidão de óbito acostada aos autos goza de presunção de veracidade e de fé pública, posto que se 

trata de documento público. Também é forçoso concluir, por simples decorrência lógica, que os vínculos empregatícios 

constantes das informações sociais de JENUÁRIO CORREIA, após 26/05/2004, a ele não se referem. Evidente, assim, 

ao menos em juízo de cognição sumária, a verossimilhança das alegações.No mesmo sentido, não se pode olvidar do 

risco eminente de dano irreparável, já que inerente à natureza alimentar do benefício.Diante do exposto, presentes os 

requisitos, concedo a antecipação da tutela para determinar ao INSS que desconsidere, por ocasião de uma eventual 
renovação do pedido de pensão por morte em decorrência do óbito de JENUÁRIO CORREIA, os vínculos 

empregatícios porventura existentes em seus registros que se refiram a datas posteriores a 26/05/2004, sem prejuízo da 

análise dos demais requisitos para concessão do benefício.Cite-se e intime-se o réu para, querendo, apresentar 

resposta.Intimem-se.  

 

0000399-48.2011.403.6006 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001119-49.2010.403.6006) A 

S TRANSPORTES LTDA - ME(MS008262 - JOSE VALMIR DE SOUZA) X VANUSA PEREIRA DA 

SILVA(MS008262 - JOSE VALMIR DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista a informação supra, autorizo a secção dos documentos que acompanham a inicial, nos termos do art. 

167, parágrafo 1º, do Provimento n. 64/2005.Intimem-se os autores a fim de que procedam ao recolhimento das custas 

processuais, mediante GRU, na Caixa Econômica Federal (art. 2º, da Lei n. 9.289/96 - certidão de f. 318).Após, 

conclusos. Intime(m)-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0001001-73.2010.403.6006 - ANGELA DIVA PREVEDEL(MS003909 - RUDIMAR JOSE RECH) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Considerando a Certidão Negativa de Intimação da parte autora, fica esta intimada a comparecer à perícia médica, na 
sede deste juízo, no dia 29 de abril de 2011, às 09:00h, independente de intimação pessoal.Na ocasião, deverá 

apresentar todos os exames/documentos que possua relativos à enfermidade.Publique-se. 

 

0000291-19.2011.403.6006 - ANTONIA DA SILVA MENEGON(MS010632 - SERGIO FABYANO BOGDAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

INTIMAR AUTOR E TESTEMUNHAS A COMPARECER A AUDIENCIA DO DIA 22 DE JUNHO DE 2011, AS 

14:00 HORAS, INDEPENDENTE DE INTIMACAO, CONFORME PETICAO DE FLS. 32 E 33. 

 

0000395-11.2011.403.6006 - CICERA MARIA DA SILVA(PR023315 - PLACIDIO BASILIO MARÇAL NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita.Cite-se o requerido para comparecer à audiência de conciliação, 

instrução e julgamento, que fica designada para o dia 19 de julho de 2011, às 15:15 horas, na sede deste Juízo, podendo 

oferecer defesa escrita ou oral.Por medida de economia processual, havendo interesse do INSS na produção da prova 

testemunhal, deverá depositar o rol no prazo de 10 (dez) dias da audiência designada.Intime-se o autor a trazer aos autos 

o rol de testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação.Apresentado o rol, intimem-se as testemunhas e 
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o autor, cientificando-o, inclusive, que deverá prestar o seu depoimento pessoal em audiência.O pedido de antecipação 

de tutela será analisado após a realização da audiência.Intimem-se. 

 

OPCAO DE NACIONALIDADE 
0000339-75.2011.403.6006 - VANDERLEI MARTINS PEREIRA(MS010603 - NERIO ANDRADE DE BRIDA) X 

SIDINEI MARTINS PEREIRA(MS010603 - NERIO ANDRADE DE BRIDA) X NAO CONSTA 

Manifestem-se os requerentes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o alegado no parecer ministerial de f. 26/27.Intime(m)-

se. 

 

0000340-60.2011.403.6006 - SILVANA MARTINS PEREIRA X NAO CONSTA 

F. 20; intime-se a requerente para, no prazo de 10 (dez) dias, providenciar o(s) documento(s) solicitado(s) no parecer 

ministerial. Cumpra-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0000531-42.2010.403.6006 - LUZIA VIEIRA DE JESUS(MS011025 - EDVALDO JORGE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X LUZIA VIEIRA DE JESUS X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fica a parte autora intimada da juntada de memorial de cálculos fornecido pelo INSS, para manifestação, no prazo de 05 
(cinco) dias, ciente de que seu silêncio implicará em concordância tácita com o valor apresentado. 
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